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Introdução

O tem po não perdoa

Hesitei em  escrever um  livro a respeito do Brasil que incluísse m inha experiência com o Presidente. Prim eiro, porque talvez se espere de um  exPresidente um  livro de  m em órias  ou,  se  ele  tiver  experiência  acadêm ica,  um a  análise  aprofundada das  questões  nacionais.  Sem pre  tive  im plicância  com   a  idéia  de  escrever rem em orações  pessoais,  autobiografias  e  coisas  assem elhadas.  Parece pretensioso e corre o risco da subj etividade, conduzida para fazer o autor sair-se bem   na  pose  histórica.  Além   disso,  não  falta  quem   diga  que  sou  vaidoso. Im agine-se o que diriam  se m e dedicasse a escrever autobiografia. Pelo m enos neste caso valha a boutade, que j á m e deu tanto trabalho, de dizer que sou m ais inteligente do que vaidoso, e afaste-se de m im  este cálice. Bem   que  tive  vontade  de  ser  um   pouco  m ais  m em orialista  do  que  sociólogo. Gravei  im pressões  quase  todos  os  dias  em   que  exerci  a  Presidência.  Quando  o cansaço im pedia esse exercício diário, registrava dois ou três dias depois m inhas observações e sensações. Devo a Celina Vargas do Am aral Peixoto a sugestão de fazê-lo.  No  início  do  governo  ela  m e  deu  um   caderno  de  anotações,  j unto  com um a página fotocopiada do diário, até então inédito, de seu avô, Getúlio Vargas. Logo percebi a m aior praticidade de ditar a um  gravador as im pressões em  vez de escrevê-las com  m inha letra de m édico, difícil de decifrar. Não  tenho,  por  outro  lado,  disponibilidade  de  tem po  para  elaborar  um a  análise acadêm ica e bem  docum entada do processo político e das transform ações pelas quais  o  Brasil  tem   passado  nestes  últim os  vinte  anos.  Refiro-m e  tanto  ao  tem po real (as pressões do dia-a-dia do m undo contem porâneo e as específicas de um exPresidente) quanto ao im aginário: aquele que a distância infinita da m orte faz de seu desperdício um  gozo. Com ecei a escrever este livro aos 72 anos e agora, aos  74,  term ino  esta  Introdução.  Não  posso  m ais  dar-m e  ao  luxo  de  im aginar, parafraseando  obliquam ente  Vinicius  de  Moraes,  que  a  vida  sej a  infinita enquanto dure.

Essa  sensação  de  infinitude  é  um   consolo  para  as  rupturas.  A  m ais  trágica  de todas é a da própria existência. Constrangedora, cruel, inevitável. Só os loucos, no entanto, não a tom am  em  conta.

Uly sses  Guim arães  repetia  que  o  tem po  não  perdoa  quem   não  sabe  trabalhar com  ele. Por essa razão, tom ei algum as decisões práticas. Prim eiro, deixarei as gravações  para  serem   analisadas  posteriorm ente,  por  quem   possa  interessar-se em   ver  com o  as  sensações  percebidas  por  quem   está  exercendo  o  governo  são (ou  podem   ser)  distintas  daquilo  que  de  fato  acontece.  E  tam bém   com o  os m otivos e os obj etivos de quem  tom a decisões podem  ser m uito diferentes do que pensam  ou dizem  a im prensa, as outras pessoas e m esm o os políticos. Isso  não  quer  dizer  que  deixarei  de  consultar  esses  registros.  Mas  não  os  usarei sistem aticam ente.

Sonhei  que,  deixando  a  Presidência,  teria  de  vagar  para  voltar  aos  arquivos  do Congresso,  às  atas  de  reuniões  de  governo,  enfim ,  à  docum entação  necessária para  im itar,  guardadas  as  proporções  e  sem   a  pretensão  de  com parar,  o  que Joaquim   Nabuco  fez  com   o  pai,  o  senador  José  Thom az  Nabuco  de  Araúj o (1813-1878),  governador  de  província,  senador  e  m inistro,  em   Um   estadista  do Im pério.1  Para  isso  seria  preciso  ter  havido  de  verdade  um   estadista  na República.

Um  Estado a ser reconstruído

Quando  se  acorda  do  sonho,  a  realidade  é  bem   outra.  Bastou  reler  os  j ornais  e revistas  do  período  de  preparação  do  Plano  Real  e  m ergulhar  em   algum as entrevistas  com   m eus  colaboradores  da  época  para  perceber  que  não  seria possível existir estadista em  um  Estado próxim o da ruína. Se algo realizam os nos dez  anos  em   que  fui  m inistro  ou  Presidente  -  não  apenas  eu,  m as  dezenas  de pessoas, anônim as  um as, notórias  outras, e  algum as notáveis  -, foi  reconstruir  a m áquina  adm inistrativa,  dar  m aior  consistência  às  políticas  públicas,  enfim refazer  o  Estado,  sem pre  no  contexto  de  um a  sociedade  que  se  dem ocratiza  e quer respeitar os valores republicanos.

Por  ironia,  o  cantochão  contra  m im   e  contra  o  governo  quase  sem pre  repisava que éram os "neoliberais", queríam os privatizar tudo, m inim izar o Estado e servir ao capital.

Espero  que  este  livro  proporcione  ao  leitor  um a  visão  m ais  obj etiva  do  esforço desenvolvido e m ostre a com plexidade, a rugosidade do real, não só da m oeda e de seu plano de estabilização, m as da realidade brasileira. Sobretudo espero que o leitor  possa  perceber  que  governar  um   país,  elaborar  proj etos,  conceber program as,  im plantar  políticas  é  um   processo  coletivo.  Insisto  no  conceito: processo. Lendo os j ornais e revistas, assistindo à TV, conversando nos botequins e pontos de ônibus, nas ante-salas de m inistérios, nos corredores do Congresso e m esm o  no  governo,  espera-se,  im plora-se  às  vezes,  por  um   ato,  um   gesto heróico,  enfim ,  qualquer  coisa  que  solucione  logo  as  aflições  do  povo,  ou  os interesses  de  algum   grupo.  Estes  últim os  talvez  possam   ser  atendidos  num rom pante.  Os  interesses  de  todo  um   povo,  não.  Dependem   de  ação  continuada que m ude práticas, m entalidades, estruturas.

Não  por  acaso  as  reform as  são  tão  difíceis.  Nem   por  outra  razão  quem   desej a m udar de verdade as coisas, para propiciar ao país um  horizonte de m aior bem -estar e progresso, às vezes se sente só.

Em  fam ília: o Brasil e a História

Os capítulos em  que discuto os percalços para em preender algum as reform as e nos quais m ostro parte dos resultados alcançados são antecedidos por dois outros relativos a período distinto de m inha vida.

No  prim eiro  deles,  intitulado  "Fortuna  e  algum a  virtú",  faço  um as  poucas referências  biográficas.  Nelas  incluo  breves  anotações  sobre  m inha  fam ília, principalm ente  a  paterna,  estabelecida  no  Rio  de  Janeiro  desde  a  j uventude  de m eu  avô  (a  m aterna  vivia  em   Manaus),  com   a  qual  tive  convívio  intenso  e aprendi m uitas lições sobre o Brasil e a História. Jovem  oficial do Exército, m eu avô, Joaquim  Ignacio Batista Cardoso, participou da conspiração para a Proclam ação da República. A profunda im ersão dele e do irm ão, Augusto Ignacio do Espírito Santo Cardoso, igualm ente m ilitar, em  lutas e conspirações  para  m udar  o  país  acabaram   contam inando  prim os,  filhos  e sobrinhos,  criando  o  caldo  de  cultura  cívica  em   que  vivi  desde  criança.  Faço ainda referências à m inha form ação intelectual e política. Em  duas passagens deste capítulo - "Um a digressão teórica" e "A busca contínua da legitim ação"-, m e deixei levar por considerações um  pouco m ais académ icas. Espero que o leitor perdoe o tom  e o deixe à conta de quem  tem  a boca torta pelo uso do cachim bo. Sua leitura perm itirá esclarecer os fundam entos de algum as de m inhas  convicções.  Se,  porém ,  for  cansativa,  saltá-la  não  prej udica  a com preensão dos capítulos que seguem .

No Capítulo 2, "Aprendendo na política", rem em oro m eus passos iniciais fora da Academ ia  e  dou  um   depoim ento  de  com o  vi  certas  questões  fundam entais  da redem ocratização. A  grande causa  de m inha  geração não  foi a  da  estabilização da  econom ia.  Nem   tam pouco  a  do  desenvolvim ento  econôm ico.  Foi  a  da dem ocracia. Elas não são excludentes. Há que lhes atribuir a cada m om ento, no entanto,  seu  peso  relativo.  E,  com o  m ostrarei  nos  capítulos  subseqüentes,  as m udanças havidas no Brasil tiveram  com o base a redem ocratização. É óbvio que sem   ela  tam bém   poderiam   ter  ocorrido  m udanças,  eventualm ente  até  com m aiores êxitos no crescim ento do Produto Interno Bruto (PIB). O país, contudo, seria  outro,  com   outro  dinam ism o,  m ais  baseado  no  Estado  e  nas  em presas  do que na vitalidade da sociedade.

Por isso, para m im , a História contem porânea da política brasileira com eça nos anos  1970,  com   as  lutas  pela  volta  à  dem ocracia,  sonhada  por  m uitos  com o  se fosse a inauguração de um a sociedade - dando nom e às coisas -guerrilheiros de todo tipo aos dem ocratas liberais, da luta socialista. Dos

pela  anistia  ao  renascim ento  da  sociedade  civil  com   suas  persistentes organizações nãogovernam entais (ONGs), dos fóruns do Teatro Casa Grande, no Rio,  à  Sociedade  Brasileira  para  o  Progresso  da  Ciência  (SBPC),  à  Ordem   dos Advogados  do  Brasil  (OAB),  à  Conferência  Nacional  dos  Bispos  do  Brasil (CNBB)  ou  à  Associação  Brasileira  de  Im prensa  (ABI),  das  greves  de  Osasco (SP) e do ABC paulista à cam panha pelas Diretas Já, de tudo isso j unto surgiu um horizonte dem ocrático. O cerco ao regim e autoritário, sua transform ação interna com  a abertura "lenta, gradual e segura" e com  o surgim ento de figuras de relevo vindas do m ovim ento de 1964 que passaram  a apoiar a redem ocratização, com o o então senador Teotônio Vilela, o ex-m inistro Severo Gom es ou o general Euler Bentes  Monteiro,  constituíram   a  antecâm ara  de  um   novo  Brasil.  A  oposição institucional  deixou  de  ser  expressão  da  "oposição  consentida",  com o  diziam   do Movim ento  Dem ocrático  Brasileiro  (MDB),  para  ser  a  oposição  de  verdade.  O resultado desse borbulhar da Assem bléia Nacional Constituinte, finalm ente eleita em  1986. As greves de São Bernardo do Cam po (SP) e a cam panha das Diretas Já  pavim entaram   o  cam inho.  Sobre  São  Bernardo  há  m uitos  depoim entos  e m uitas estórias contadas. Registrarei, no Capítulo 2, com o vi na ocasião - e vi de perto - o que estava acontecendo, com o conheci Lula e o que com  ele cheguei a com partilhar.

A cam panha das Diretas Já em  1983-1984 deve m uito à visão e à persistência de um   hom em ,  André  Franco  Montoro,  governador  de  São  Paulo  pelo  Partido  do Movim ento  Dem ocrático  Brasileiro  (PMDB),  som adas  ao  m agnetism o  de  um ícone dem ocrático, o deputado Uly sses Guim arães, presidente do partido. Antes dessa época, j á agiam  os m ovim entos profundos da sociedade, que, m esm o sem saber  ou  querer,  prepararam   o  terreno  para  a  volta  da  dem ocracia.  As  lutas contra a ditadura, o sofrim ento nas câm aras de tortura, a resistência na im prensa nanica  e  depois  na  grande  m ídia,  os  estudantes,  os  intelectuais,  os  religiosos inconform ados, os operários e seus líderes nas greves, a ânsia de todo o povo por liberdade resultaram  na Constituinte. Não sem  antes passar pela tragédia nacional da  agonia  e  m orte  do  Presidente  eleito  Tancredo  Neves.  Foi  esse  processo  que perm itiu o surgim ento na cena pública nacional das novas lideranças, que ainda estão na liça, e deu a algum as lideranças da geração anterior a possibilidade de se  renovar.  Perm itiu,  sobretudo,  o  enraizam ento  de  instituições  dem ocráticas  no Brasil, abrindo espaço para um  país m elhor.

da sociedade acabaria sendo a convocação Abracei a causa da dem ocracia com entusiasm o:  ela  m otivou  a  revisão  de  m inhas  análises  teóricas  e  por  causa  dela passei  a  participar  ativam ente  da  política  partidária.  Em   1978  tive  m inha prim eira  experiência  eleitoral,  candidatando-m e  ao  Senado  em   São  Paulo  com apoio de sindicalistas, artistas e intelectuais, alguns dos quais se voltariam  contra m im  com o Presidente. Mais tarde, em  1985, j á senador, am arguei a derrota ao disputar a  Prefeitura da  capital contra  o ex-Presidente  Jânio Quadros.  Doída  no m om ento, serviu-m e, porém , com o valioso aprendizado.

O Plano Real, a candidatura e a chegada ao Planalto Foi  no  quadro  de  absoluto  respeito  à  Constituição  (inclusive  para  alterá-la),  que abracei  a  outra  grande  causa  da  época,  a  da  estabilização  da  m oeda,  com o analiso  no  Capítulo  3,  "O  Plano  Real:  da  descrença  ao  apoio  popular".  Hoj e  se fala  da  inflação  com o  "galinha  m orta",  em bora  nessa  m atéria  sej a  im prudente considerar  vitórias  com o  sendo  definitivas.  Em   1993-1994,  período  em   que  fui m inistro da Fazenda, o clim a era totalm ente distinto: a inflação corria acim a de 20%  ao  m ês.  Quer  dizer,  m ais  de  1.000%  ao  ano!  Só  m esm o  fazendo  apelo  à exclam ação em  desuso para descrever tanto horror perante os céus. Descrevo a surpresa, que m e atingiu com o um  terrem oto, do conviteconvocação do Presidente Itam ar Franco para que eu trocasse o Itam araty  pelo Ministério da Fazenda,  quando  m e  encontrava  em   Nova  York,  voltando  de  m issão  oficial  ao Japão. No clim a de incerteza daqueles tem pos (na verdade, a indexação salvava os ricos), a dúvida m aior era saber se valia a pena e se existiam  condições para a estabilizar  a  m oeda.  Mais  do  que  um   plano,  os  esforços,  batizados  na  m ídia  de Planos  FHC-1  e  FHC-2  (denom inação  preferida  pelos  que  apostavam   contra  e diziam   ser  nom e  de  agrotóxico),  constituíram -se  em   um a  aventura  levada adiante  por  um   pequeno  grupo  de  crentes.  Havia  os  que  acreditavam   na  razão económ ica  e  tinham   sido  escaldados  por  planos  anteriores  com   os  quais colaboraram . Havia os que acreditavam  nos m ilagres da dem ocracia, população sobre os m ales que a afligem . seitas excludentes. Era possível pertencer a am bas. Houve  m om entos,  com o  se  verá  adiante,  nos  quais  o  que  veio  a  cham ar-se  (às vezes  depreciativam ente)  de  "a  equipe  econôm ica",  com   o  m inistro  à  frente, estava  quase  com pletam ente  isolada.  Quando  assum i  o  Ministério  da  Fazenda, era j á o com pletam ente isolada. Quando assum i o Ministério da Fazenda, era j á o 1995)  enfrentava  sérias  dificuldades.  A  prim eira  reação  foi  de  alívio,  não  só porque afirm ei no discurso de posse que o Brasil tinha que enfrentar três grandes problem as, a saber, a inflação, a inflação e a inflação, com o porque eu gozava, sabidam ente, da confiança do Presidente da República. Com   o  passar  dos  m eses,  com o  m e  recusasse  a  fazer  a  m ágica,  tantas  vezes tentada anteriorm ente, de acabar com  a inflação "de um  só golpe", aplicando um novo  ucasse  sobre  a  política  económ ica  (prisão  de  sonegadores,  "m ais  vontade política",  as  opções  variando  ao  sabor  dos  proponentes),  um   certo  desânim o  se abateu  nas  cúpulas  dirigentes.  Até  hoj e  não  sei  onde  encontram os  ânim o  para resistir a tantas pressões.

Resistim os, fom os adiante, o Plano Real deu certo e, sem  que essa fosse m inha expectativa,  m e  tornei  candidato  à  Presidência.  Todo  o  final  do  Capítulo  3  é dedicado  às  articulações  que  acabaram   m e  levando  a  palanques,  com ícios  e carreatas  pelo  Brasil  afora  e,  finalm ente,  ao  Palácio  do  Planalto.  Ali  narro  da m esm a  form a  as  com plexas  relações,  em   geral  am istosas  e  construtivas,  que m antive durante aquele período com  o Presidente Itam ar, do qual fui candidato -acredite o para aum entar a consciência da

Naturalm ente, não se tratava de leitor - sem  que um a única vez trocássem os um a  palavra  direta  a  este  respeito.  A  riquíssim a  experiência  da  cam panha eleitoral m e perm itiu enxergar m elhor o país e seus problem as. Refiro-m e nessa parte  tam bém   às  em oções,  quase  sem pre  contidas  por  m eu  tem peram ento,  do dia da posse, quando, ainda no Rolls-Roy ce presidencial, a cam inho da cerim ónia no  Congresso,  enquanto  acenava  para  a  m ultidão  reunida  na  Esplanada  dos Ministérios, sentia sobre m eus om bros o aterrador peso da História.

Vitórias e derrotas, perdas e ganhos 

No  Capítulo  4,  "No  Planalto:  desvendando  a  esfinge  do  poder",  entro  de  chofre em   m inha  experiência  com o  Presidente.  Não  deixo  de  observar,  aqui  e  ali, algum as características que m arcam  (e m uitas vezes para o m al) nosso sistem a político. Mas a descrição e a análise se concentram  em  m ostrar as condições  nas  quais  um   Presidente  faz  a  escolha  dos  aliados,  nom eia  seus m inistros  -  o  episódio  da  conversa  em   que  Pelé  aceitou  ser  m inistro  de  Esporte talvez rendesse um a peça de ficção -, tenta levar adiante suas políticas e entra no grande  j ogo  de  poder  que  se  dá  entre  o  Executivo,  o  Legislativo  e  a  sociedade, m uitas vezes m ediado pela Justiça. Nesse capítulo procuro evitar tom ar legendas por partidos, cair no sim plism o de ignorar o choque de interesses económ icos ou de  poder  e  enxergar  em   tudo  diversidade  de  posições  ideológicas.  Ao  m esm o tem po,  evito  pensar  que  todo  j ogo  político  é  m era  m istificação  e,  portanto, ninguém   está  nele  com   propósitos  autênticos,  visando  m elhorar  as  coisas (naturalm ente, segundo perspectivas diversas). Na dinâm ica entre o Executivo e o  Legislativo,  toda  a  arte  para  um   governo  levar  adiante  seu  program a  -  desde que  o  tenha  -  consiste  em   m anter  a  agenda  do  Congresso  sob  controle  e  a sociedade inform ada de seus propósitos. É nesse contexto que aparecem  os altos e baixos de m inhas relações com  alguns dos protagonistas da política com o o ex-Presidente José Sarney  ou o senador António Carlos Magalhães. Descrevo bem francam ente alguns m om entos difíceis pelos quais passei, incluindo-se a infâm ia da "com pra de votos” para aprovar a em enda da reeleição. Falo com  franqueza de políticos próxim os que rom peram  com igo, alguns m om entaneam ente, com o o exPresidente Itam ar, outros definitivam ente, caso do ex-governador Ciro Gom es. Abordo  episódios  pouco  conhecidos,  com o  o  j antar  com   os  m inistros  m ilitares em  que lhes inform ei m inha decisão de fazer reparações nos casos dos m ortos e desaparecidos políticos da ditadura.

Conto, com  detalhes até agora não expostos publicam ente, o duplo golpe que sofri ao perder, num  intervalo de dois dias, dois am igos queridos e dois esteios políticos de  m eu  governo,  o  m inistro  das  Com unicações,  Sérgio  Motta,  e  o  líder  do governo na Câm ara, deputado Luís Eduardo Magalhães. Mostro com o encarei a tese  da  reeleição,  em   que  m om ento  e  com   quais  m otivos,  ou  j ustificações,  a endossei. E saliento, o tem po todo, que as reform as e a visão de um  outro Brasil foram   os  obj etivos  de  m inhas  ações  e  6,  respectivam ente  "Pedras  no  "Dos obstáculos  à  herança  bendita",  descrevo  com   os  porm enores  necessários  a presença  inquietante  do  periurgo  contem porâneo:  o  m ercado  financeiro.  É  por interm édio dele que entram  em  cena novos atores no palco do poder: as finanças internacionais,  as  grandes  agências,  com o  o  Fundo  Monetário  Internacional (FMI),  a  presença  do  Tesouro  (no  caso  o  que  realm ente  conta,  o  am ericano), nações  estrangeiras,  a  pressão  dos  interesses  económ icos  internos  e  assim   por diante. das alianças

cam inho: as que fiz. Nos Capítulos 5 e incertezas da econom ia" e O enredo dessa história, que é a continuação da política de estabilização, se desenvolve em um a  pugna  entre  a  taxa  de  j uros  e  a  taxa  de  câm bio,  envoltas  am bas  na atm osfera rarefeita da política de contenção de gastos públicos, ou sej a, na crise fiscal. Nesta, o personagem  central é o crescente déficit da Previdência, que tem um  "am igo oculto", o corporativism o

privilégios, encontrando brechas na lei e

que resiste ao abandono de am paro no Judiciário. Tal enredo,

no entanto, não vem  à cena de m aneira direta e sim ples: ele aparece sob as vestes  de  especulações  financeiras,  crises  internacionais,  vírus  que  afetam   por contágio a m oeda local. De fato, esses são vírus oportunistas que se instalam  na econom ia  pela  fraqueza  das  finanças  públicas.  Estas,  corroídas  pelos  déficits (pois,  além   da  Previdência,  os  gastos  correntes,  sobretudo  com   a  folha  de pessoal,  tam bém   pressionam   o  Tesouro),  sustentam -se  com   o  governo  tom ando em préstim os em  espiral, o que lim ita a possibilidade de baixar as taxas de j uro. Quando  as  tem pestades  vêm   do  exterior  encontram ,  portanto,  um a  econom ia desabrigada, incapaz de aj ustar-se, sem  m uitas reform as, aos ares do m undo. Os  dois  capítulos  descrevem   os  esforços,  os  erros  e  os  êxitos  de  oito  anos  de readaptação  das  condições  econôm ico-financeiras  do  Brasil  para  o  país conseguir  vir  à  tona,  com o  veio,  na  econom ia  globalizada  (hoj e  se  fala  dos BRICs,  Brasil,  Rússia,  índia  e  China,  com o  as  novas  econom ias  em ergentes). Conto,  com   os  porm enores  cabíveis,  as  crises  que  levaram   ao  fim   os  bancos Económ ico,  Bam erindus  e  Nacional,  as  dificuldades  para  im plem entar program as  de  salvaguarda  da  solidez  do  sistem a  financeiro,  os  supostos "escândalos" que perm earam  tudo isso, até chegar ao governo do Presidente Lula que,  de  certa  m aneira,  ao  m anter  incólum es  os  pilares  m acroeconôm icos  que lançam os, forneceu a prova de que nas circunstâncias o cam inho percorrido foi o m elhor possível. Relato os contatos que m antive no exterior, o tem po todo, para salvaguardar  os  interesses  da  econom ia  brasileira  -  e  o  respaldo  que  obtive  de dirigentes  que  se  tornaram   am igos,  com o  o  Presidente  dos  Estados  Unidos,  Bill Clinton.  E  conto  com o  estava  determ inado  a  m udar  a  política  cam bial  e  que obstáculos  enfrentei  para  efetivar  esta  m udança  durante  o  prim eiro  m andato. Eles variaram  das incertezas e tem ores - na época j ustificados - quanto à volta da inflação  se  houvesse  um a  política  m ais  ativa  de  desvalorização  da  m oeda  sem aperto  fiscal,  até  acidentes  de  percurso,  com o  a  perda  de  colaboradores preciosos graças ao "escândalo”

dos  gram pos  telefónicos.  E  tam pouco  havia  certezas  quanto  à  m elhor  política  a adotar,  nem   capacidade  efetiva  da  União  para  im por  m aior  disciplina  fiscal, sobretudo aos estados. Tam bém  estão descritos no livro os episódios que levaram à  desvalorização  do  real  e  à  redefinição  das  políticas  m acroeconôm icas.  O Capítulo  7,  "A  luta  contínua  para  reordenar  o  Estado",  descreve  o  calvário  da apresentação,  debate,  descaracterização,  reconstituição  e  aprovação  (nem sem pre  em   term os  satisfatórios)  de  um   conj unto  de  m edidas  necessárias  para reform ar a m áquina governam ental, m inorar a crise fiscal e liberar a econom ia das  travas  do  passado.  Ao  analisar  as  dificuldades  para  avançar  as  reform as, contudo,  m ostro  que  o  Congresso,  com   suas  peculiaridades  e  m orosidades, representa os interesses e as visões existentes na sociedade. Cabe ao governo (e principalm ente  ao  Presidente)  entender  os  term os  do  j ogo  dem ocrático. Presidente  que  não  tom a  o  Congresso  em   consideração  está  invariavelm ente fadado  ao  fracasso,  quando  não  ao  im peachm ent.  O  Presidente  precisa  ter equilíbrio  para  perceber  que  as  obstruções,  em endas  e  negaças  do  Legislativo m uitas  vezes  propiciam   entendim entos  que  m elhoram   os  resultados.  Nem sem pre, é verdade. Neste caso, cabe ao Presidente bater o pé, dentro das regras do j ogo. E se não obtiver resultado, ir novam ente à sociedade e insistir na defesa de suas teses. É por isso que nas dem ocracias a luta é contínua e as m elhorias são increm entais. De quando em  vez abre-se um a clareira na cerração dos avanços lentos.  Isso  se  deu  no  início  de  m eu  prim eiro  m andato,  quando  aceleram os  a aprovação  das  em endas  constitucionais  que  quebraram   ou  flexibilizaram m onopólios  exercidos  pelo  Estado  sobre  certas  atividades  econôm icas.  Não  foi fácil: precisei enfrentar com  energia um a greve de petroleiros que, sob pretexto de dem andar m elhores condições de trabalho, no fundo, queria barrar a quebra dos  m onopólios,  essencial  para  o  progresso  e  a  m odernização  do  Brasil.  Até m esm o do ponto de vista subj etivo m e custou assum ir as posições que adotei, pois m eu  pai,  o  general  Leônidas  Cardoso,  foi  um   dos  baluartes  da  cam panha  "O Petróleo  é  Nosso",  e  eu  próprio  respondi  a  inquérito  policial-m ilitar  e  fui processado  por  haver  participado  do  m esm o  m ovim ento  com o  tesoureiro  do Centro  de  Estudos  e  Defesa  do  Petróleo,  em   São  Paulo.  Em   1996  e  1997 conseguim os cam inhar de novo com  velocidade. O Congresso aprovou várias leis com plem entares,  com o  as  relativas  à  telefonia  ou  à  criação  das  agências reguladoras.

Tam bém   nos  períodos  de  crises  financeiras  o  Congresso  em   geral  teve  atitude responsável,  levando  adiante  m atérias  delicadas,  com o  a  criação  ou  o  aum ento de im postos.

A sociedade, a econom ia e um a preocupação do Papa Com eço  o  Capítulo  8,  "A  sociedade  com o  protagonista"  fazendo  um   apanhado sum ário do m odo com o evoluíram  as relações entre o Estado e a sociedade para fundam entar  as  m udanças  nas  políticas  sociais.  Em   seguida  m enciono  as principais  políticas  que  pusem os  em   m archa.  Com eço  pelas  que,  tendo  com o obj etivo  generalizar  o  acesso  à  educação  e  à  saúde,  são  fundam entais  para elim inar a exclusão social. Descrevo o que foi feito, sobretudo para a inclusão na escola básica. Quanto à saúde, m ostro com o tornam os realidade o que antes era aspiração  e  m esm o  obrigação  constitucional,  o  Sistem a  Único  de  Saúde  (SUS). Em  seguida, discuto o significado da reform a agrária para nossa sociedade, tem a carregado de paixão a ponto de m erecer o interesse pessoal do Papa João Paulo II

- que, com o vou narrar neste livro, m anifestou a m im  reservas sobre a postura de setores  da  Igrej a  no  Brasil  diante  da  questão  da  terra.  Paradoxalm ente,  m e  vi defendendo  diante  do  Papa  aqueles  que,  dentro  do  Brasil,  m e  criticavam duram ente. Apesar dos entraves legais, das pressões contra e a favor da reform a, conseguim os  acelerá-la  m odificando  as  leis  que  definem   os  ritos  de desapropriação.  Graças  a  um   program a  que  instituím os,  pela  prim eira  vez  na História o crédito agrícola oficial chegou às m ãos dos pequenos produtores rurais. Por  outra  parte,  pusem os  em   funcionam ento  o  Banco  da  Terra,  que  substitui  a desapropriação  pela  com pra,  quando  escasseiam   latifúndios  im produtivos  nas áreas de assentam ento.

Nas  partes  finais  do  capítulo,  cuido  das  políticas  para  reduzir  os  bolsões  de pobreza.  Descrevo,  sem   m uitas  m inúcias,  no  que  consistiam   esses  program as, com o foram  financiados e os resultados expressivos - em bora pouco divulgados que  alcançam os,  m elhorando  a  vida  e  a  renda  das  pessoas.  E  trato  tam bém   do que  denom inei  proj etos  para  um a  nova  agenda  da  cidadania:  os  direitos hum anos,  as  questões  da  igualdade  de  género  e  de  raça,  e  as  im portantíssim as questões  do  m eio  am biente.  O  leitor  verá  o  desdobram ento  na  agenda  nacional desses tem as da dem ocracia contem porânea.

Deixei  para  o  penúltim o  capítulo,  o  9,  "Estado  e  crescim ento  económ ico",  a discussão  m ais  sistem ática  sobre  as  relações  entre  o  Estado  e  a  econom ia  em época de globalização. Mostro que, a despeito de taxas m odestas de crescim ento económ ico,  houve  um a  m udança  de  patam ar  na  estrutura  produtiva  brasileira. Ressalto o significado que o processo de privatização teve para as m udanças na organização do aparelho estatal, discuto a questão do investim ento estrangeiro e destaco o papel que o planej am ento estratégico desem penhou em  m eu governo. Muito do obtido se deveu à redução de custos, à fixação de prioridades e m etas sustentadas em  um a concepção de planej am ento indutivo, e a parcerias entre os setores público e privado.

Para  reanim ar  a  econom ia,  abalada  pela  abertura  dos  m ercados  e  os  controles im postos  pela  estabilização,  inclusive  os  j uros  altos,  não  hesitam os  em   sustentar com   o  Banco  Nacional  de  Desenvolvim ento  Económ ico  e  Social  (BNDES) políticas  de  industrialização  voltadas  para  áreas  específicas.  Só  assim   se  tornou possível renovar am plos setores industriais e expandir a produção a ponto de, no governo que se seguiu ao nosso, se atingir núm eros im pressionantes na pauta de exportações.

Diga-se  tam bém   que  incentivam os  com   convicção  as  políticas  exportadoras  a partir  da  criação  de  um a  câm ara  específica  e  do  financiam ento  da  atividade exportadora pelo BNDES, sem  falar no corte dos im postos que recaíam  sobre ela e nos acordos com erciais negociados pelo Itam araty. Na  área  agrícola,  resolvem os  a  dívida  agrária,  criam os  novos  instrum entos  de financiam ento,  induzim os  a  com pra  de  equipam entos  pelo  crédito  facilitado  e, por  fim ,  após  a  desvalorização  do  real,  pudem os  assegurar  m elhor com petitividade a nossos produtos. Acrescento que, se não fosse a criação de um setor  de  produção  de  bens  de  inform ática  e  de  telecom unicações  e  não  fora  a privatização bem sucedida nessa área, o país não teria as condições de que passou a dispor para dar um  salto na econom ia da era da inform ação.

Clinton, Menem , Blair: diplom acia presidencial e busca de nossos interesses No  últim o  capítulo,  o  10,  "Política  externa:  o  papel  e  as  viagens  do  Presidente", trato  da  política  externa,  incluindo  o  relacionam ento  pessoal  que  estabeleci,  em nom e dos interesses do Brasil, com  chefes de Estado e governo m undo afora - de Clinton ao Presidente russo Vladim ir Putin, do Prim eiro-Ministro britânico Tony Blair  ao  Presidente  chileno  Ricardo  Lagos,  dos  reis  da  Espanha  ao  grande  líder africano  Nelson  Mandela.  Consoante  com   a  visão  sustentada  em   todo  o  livro, narro  com o  substituím os  a  concepção  de  política  externa  baseada  na  idéia  de "autonom ia pela distância" pela busca da "autonom ia pela participação". O  m undo  globalizado  requer  dos  governos  m aior  em penho  na  defesa  dos interesses nacionais.

Altera-se a relação entre o interno e o externo, m as não o com prom isso com  os interesses fundam entais do país, O desafio da política externa é transform ar essa difícil relação em  vantagem  estratégica a nosso favor, Daí  a  im portância  da  am pliação  de  nossas  relações  com   a  União  Européia  e  a necessidade  de  um a  redefinição  das  relações  com   os  EUA.  Sem pre  buscando preservar nossa autonom ia e nossos interesses, sem  dim inuir a im portância para nossos produtos dos m ercados das regiões desenvolvidas. Foi  a  partir  dessa  perspectiva  que  encam inham os  as  negociações  da  Área  de Livre  Com ércio  das  Am éricas  (Alca),  Entretanto,  a  valorização  do  Mercado Com um  do Sul (Mercosul) e do papel tanto político com o económ ico da Am érica Latina  e  em   especial  da  Am érica  do  Sul  continuam   a  ser  os  pilares  de  nossa política  externa,  O  leitor  encontrará,  ao  longo  das  páginas  desse  capítulo, episódios com o um a dram ática reunião Brasil-Argentina num  hotel de São Paulo em  que, a certa altura, tivem os que intervir - o Presidente Carlos Menem  e eu -para  desfazer  um   difícil  nó.  Conversam os  à  parte  da  m esa  de  reuniões,  nos entendem os e eu próprio redigi, à m ão, o texto do acordo que enfim  acertam os. Destaco  inclusive  com o  e  por  que  convoquei  a  prim eira  reunião  de  presidentes da Am érica do Sul, realizada em  Brasília em  2001. As  relações  entre  os  países  não  se  lim itam   à  econom ia.  Muitas  vezes  as  boas relações  econôm icas  é  que  são  conseqüências  de  relações  políticas.  Prestei tam bém  m uita atenção a essas últim as. Mostro o papel ativo desem penhado pelo Brasil  na  solução  do  conflito  arm ado  entre  o  Equador  e  o  Peru  e  na  defesa  da dem ocracia em  nossa região, e o faço com  detalhes. Aliás, essa é a parte do livro em   que  há  m ais  referências  a  situações  específicas  e  a  diálogos.  Isso  não  só porque  crescentem ente  a  diplom acia  presidencial  grande  incom preensão  sobre as  viagens  que,  m ostrando  diretam ente  o  tipo  de  relação  pessoal  que  se estabelece entre os chefes de Estado e governo (e isto é assim  no m undo todo), o leitor  ganha  um a  visão  m ais  hum ana  e  ao  m esm o  tem po  concreta  de  com o  se constituem  as redes de com unicação e entendim ento entre os governantes. Nos capítulos económ icos exponho a im portância desse m odo pessoal e direto de relacionam ento  para  obter  o  m elhor  para  o  Brasil.  Dentro  de  lim ites, naturalm ente,  pois  nada  substitui  a  boa  diplom acia  tradicional  e,  sobretudo,  a coesão nacional para o país ter presença externa forte. Assim   com o,  se  os  contatos  pessoais  aj udam   a  abrir  m ercados  e  a  solver problem as, não são eles que explicam  os fluxos de com ércio. Os  capítulos  do  livro  não  obedecem   propriam ente  a  um a  ordem   cronológica, em bora  eu  analise  processos  que  vão  se  desdobrando  no  tem po.  Sem pre  que possível, situo historicam ente os episódios para que o leitor não se perca em  seu em aranhado. Não sigo, contudo, passo a passo o que foi ocorrendo durante m eus dois m andatos. A exposição antes segue a lógica dos problem as discutidos do que o fio da História. O encadeam ento entre os capítulos é m ais suposto que explícito. Escrevi-os deixando certa autonom ia entre eles, de m odo que podem  ser lidos na ordem  que o leitor preferir. Para facilitar a leitura há repetições, que aj udam  a m em ória e a contextualização.

ganhou fôlego, com o porque há presidenciais ao exterior. Penso

Dem ocracia, m ercado, paixão e perspectiva

Por fim , antecipando interpretações que farei com  m aior detalhe ao longo deste livro,  adianto  um as  poucas  considerações  de  ordem   m etodológica  e  valorativa sobre os acontecim entos históricos.

Depois  de  aprovada  a  em enda  da  reeleição  no  Brasil,  Mário  Soares,  o  grande líder do Portugal m oderno, realizou um a série de entrevistas com igo, que foram posteriorm ente  publicadas  no  livro  O  m undo  em   português:  um   diálogo.2 Perguntoum e,  a  certa  altura,  se  m e  consideraria  realizado  acaso  fosse  reeleito. Respondi-lhe  que  não:  só  estaria  satisfeito  se,  ao  term inar  o  segundo  m andato, pudesse  dizer,  sem   hesitação,  que  "o  Brasil  m udou".  Não  posso  avaliar obj etivam ente  se  de  fato  houve  m udanças  e  em   que  m edida  o  país  se transform ou,  nem   se  as  m udanças  alcançaram   o  ponto  de  não-retorno.  Talvez sej a esta a sensação agônica a pagar por quem  se lança na vida pública: o j uízo que conta é o da História, e a ele os personagens não assistem . Quando a grande m estra dos hom ens sentencia, o veredicto recai nos m ortos.

O  recurso  disponível  para  m inorar  o  sentim ento  de  indeterm inação  que  isso causa é a busca de referências em  autores que lidaram  com  percursos históricos distintos. Por essa razão, e sem  ânim o de com parar senão que de aprender, tratei de  m e  beneficiar  com   a  leitura  de  m estres  na  interpretação  dos  processos  de m udança  na  História.  Claude  Lévi-Strauss,  talvez  o  m aior  antropólogo contem porâneo,  escreveu  que  ao  com eçar  um   trabalho  de  sociologia  ou  de etnologia relia o O 18 Brum ário, de Marx.3 Lévi-Strauss tem  um a interpretação bastante  pessoal  do  O  18  Brum ário.  Vê  em   Marx  o  cientista  que  constrói  um m odelo, cuj as propriedades e diferentes form as de reação estuda, com o em  um laboratório;  e  depois  aplica  essas  observações  para  interpretar  o  que  ocorre em piricam ente.  Concordo  que  quem   quiser  escrever  sobre  História  e  política deve ler o livro recom endado. Não sou, porém , tão estruturalista quanto o m estre francês.  Tenho  m ais  pendor  para  ver  com o  as  estruturas  se  form am   pela  ação das  pessoas.  Por  isso  acrescentaria  à  recom endação  da  leitura  de  Marx  que  se lesse tam bém  algum  texto de Alexis de Tocqueville. Os livros m ais conhecidos e fam osos de Tocqueville, A dem ocracia na Am érica4 e O antigo regim e e a Revolução? são boas fontes de inspiração. Com o  contraponto  à  análise  do  O  18  Brum ário,  entretanto,  a  leitura  das Lem branças de 18486 é a m ais indicada. Am bos foram  escritos ao calor da hora, sem   a  perspectiva  do  tem po,  m as  a  agudeza  de  percepção  dos  autores  é extraordinária. Tudo o que é explicado pelo grande m ovim ento das estruturas da sociedade  na  tradição  m arxista  vem   esm iuçado  na  narrativa  do  dia-a-dia  de Tocqueville.  Nela,  as  ações,  pensam entos  e  om issões  dos  distintos  atores  são analisados  antes  de  serem   "acontecim entos  históricos".  A  tram a  da  situação revolucionária  na  França  da  época  descrita  por  Tocqueville  abrange  os  grandes atores que se m oviam  nas cúpulas, m as inclui

nas barricadas de Paris.

tam bém  os sans-culottes encontrados casualm ente

Em bora não acom panhe Tocqueville na visão líberalconservadora, adm iro-lhe  a  capacidade  de  entender  o  desenrolar  dos  fatos  de  1848.  O  quadro  de inspiração  para  entender  os  acontecim entos  históricos  ficará  com pleto  se  for possível  acrescentar  a  leitura  da  fam osa  conferência  de  Max  Weber  sobre  A política com o vocação,7 na qual o m aior sociólogo do século passado analisa os êxitos  e  fracassos  dos  políticos  no  afã  de  m odificar  o  curso  das  coisas.  As  dez últim as páginas da conferência expressam  à perfeição as angústias dos políticos conscientes  de  seu  papel.  O  tem a  da  ética  de  responsabilidade  e  da  ética  de convicções é exposto qualquer concessão ao será possível aproxim ar um a ética m agistralm ente pelo m estre alem ão: "Se fizerm os

princípio  de  que  os  fins  j ustificam   os  m eios,  não  dos  fins  últim os  (de convicções)  e  um a  ética  da  responsabilidade,  ou  decretar  eticam ente  que  fim deve  j ustificar  que  m eios.”  A  situação  agônica  do  político,  não  obstante, perm anece. Em  contraposição à ética cristã, por exem plo, ou à ética do am or, de oferecer  o  outro  lado  a  quem   j á  alvej ou  um a  face  do  rosto,  o  político  tem com portam ento  distinto.  À  norm a  de  não  resistir  ao  m al  pela  força,  o  político responde  que  "a  proposição  inversa  é  que  tem   valor:  'o  m al  deve  ser  resistido pela força' ou serem os responsáveis pela sua vitória” (p. 143). Daí Weber afirm ar, sem  contradição com  o com portam ento ético (m as de um a ética  que  m ede  as  conseqüências  dos  atos),  que  a  violência  é  instrum ento decisivo  na  política.  Essa  característica  obriga  o  político  a  lidar  com   as  "forças dem oníacas",  com o  ele  cham a:  "Tam bém   os  prim eiros  cristãos  sabiam   m uito bem  que o m undo é governado pelos dem ônios e quem  se dedica à política, ou sej a,  ao  poder  e  força  com o  um   m eio,  faz  um   contrato  com   as  potências diabólicas, e pela sua ação se sabe que não é certo que o bem  só pode vir do bem e  o  m al  só  pode  vir  do  m al,  m as  que,  com   freqüência  ocorre  o  inverso.  Quem deixar de perceber isso é, na realidade, um  ingénuo em  política" (p. 147). Antes de Weber, Maquiavel, com o m ostrarei no Capítulo 1, propusera um a ética não-cristã que, m esm o sem  substituir esta últim a, guiaria os passos dos políticos. Weber ressoava Goethe, cuj o Fausto, quase um  século antes, trabalhando com  o m al,  descobriu  que  a  destruição  pode  ser  criativa.  Tom ando  de  em préstim o  as capacidades destrutivas de Mefistófeles, sentiu que existia algo de divino no poder dem oníaco.  Se  Weber  aceita  que  a  violência  e  o  poder  participam   das  artes  do capeta e que o bem  (Deus) tam bém  criou a capacidade cósm ica de destruição, não  chega  tão  longe  quanto  o  dem o,  que  aconselhava  Fausto  a  afastar  qualquer dúvida m oral, lançando nos outros a culpa e elim inando a pergunta inibidora da liberdade  de  ação:  "deveria  fazê-lo?"  A  questão  válida  seria  outra:  "com ofazê-lo?” Weber tinha desprezo pelo político que dá de om bros para as conseqüências de  seus  atos,  j ogando  a  "culpa"  na  m esquinhez  dos  outros  ou  do  m undo, resguardandose em  sua m oral íntim a, com  as m ãos lim pas. Ao contrário, respeitava o hom em  m aduro (não im porta se j ovem  ou velho) que, em   determ inada  circunstância,  decide:  "não  posso  fazer  de  outro  m odo"  e assum e  a  respectiva  responsabilidade.  "Isso",  diz  nosso  autor,  "é  algo genuinam ente hum ano e com ovente" (p. 151). "Na m edida em  que isso é válido, um a  ética  de  fins  últim os  e  um a  ética  de  responsabilidade  não  são  contrastes absolutos,  m as  antes  suplem entos,  que  só  em   uníssono  constituem   um   hom em genuíno - um  hom em  que pode ter a 'vocação para a política'" (p. 151). Foi por vislum brar em  Weber a possibilidade de conciliar realism o (se quiserem , pragm atism o,  sem   porém   a  conotação  filosófica)  com   valores  e  lim ites  éticos que transcendem  o im ediato da circunstância, que em  m eu discurso inaugural no Senado,  em   1983,  incluí  a  citação  que  ora  reproduzo:  "A  política  é  com o  a perfuração  lenta  de  tábuas  duras.  Exige  tanto  paixão  com o  perspectiva. Certam ente, toda a experiência histórica confirm a a verdade, que o hom em  não teria  alcançado  o  possível  se  repetidas  vezes  não  tivesse  tentado  o  im possível. Para isso, o hom em  deve ser um  líder, e não som ente um  líder, m as tam bém  um herói, no sentido m uito sóbrio da palavra. E m esm o os que não são líderes nem heróis  devem   arm ar-se  com   a  fortaleza  de  coração  que  pode  enfrentar  até m esm o o desm oronar de todas as esperanças." O verdadeiro político, m esm o que não alcance aquilo a que se propôs, e que todos se voltem  contra ele, encontrará forças para dizer que "apesar de tudo" fez o que pôde. Só aquele capaz disso, dirá Weber, tem  a verdadeira vocação para a política. Reli tudo o que estou aconselhando ao leitor. Ainda assim , tenho dificuldades para com por um  painel do Brasil de hoj e e com pará-lo com  o de ontem . Não é tarefa sim ples  m ostrar  que  existe  um   Brasil  radicalm ente  diferente  do  passado  e, conseqüentem ente, avaliar m inha própria ação. Não  fosse  o  legado  intelectual  dos  autores  referidos  anteriorm ente  e  de  m uitos outros,  estaria  em   condição  ainda  m ais  adversa.  Consolo-m e  de  m inha insuficiência  intelectual  para  a  tarefa  proposta,  dizendo  que  talvez  não  consiga esboçar  um   painel  convincente  das  grandes  m udanças  porque  não  houve  no Brasil  um a  época  de  grandes  transform ações.  Ao  dizer  isto,  porém ,  lanço  um a condenação sum ária a m eu próprio esforço e ao de m uitos contem porâneos: se eu duvidar da m agnitude das m udanças, que dirão os outros? Melhor,  com   m enos  m odéstia,  apostar  em   que  algo  de  fato  m udou significativam ente.  Algum as  transform ações  im portantes  se  iniciaram   antes  de m eu  governo,  outras  foram   consolidadas  por  políticas  que  praticam os.  Muitas, ainda, perm aneceram  a m eio cam inho, sem  falar daquelas, que não são poucas, que  precisariam   ser  realizadas  para  estarm os  à  altura  dos  desafios  do  m undo  e que não pudem os conduzir.

Repito a ressalva: o j uízo dos contem porâneos é sem pre precário, sobretudo o dos atores  principais.  São  ténues  os  lim ites  entre  o  balanço  do  realizado  e  a racionalização para j ustificar o que deixou de ser, do quanto se pôde cam inhar, do que se logrou, apesar das dificuldades. Portanto, neste livro não m e arriscarei propriam ente  a  apresentar  um   balanço  de  resultados,  que  seria  pretensioso  e levaria à tentação de argum entar em  causa própria. Darei m ais opiniões do que extrairei conclusões. Navegarei m ais no subj etivism o dos proj etos e da vontade intencionada do que em  dados com probatórios. Durante  os  anos  em   que  exerci  a  Presidência,  disse  várias  vezes,  de  m odo angustiado,  que  não  sabia  se  m eu  governo  m arcava  um   início  ou  se  seria  um interregno.  Que  as  m udanças  no  m undo  e  as  nossas  próprias  estavam   a  clam ar por  um   reaj uste  de  m uita  coisa,  eu  não  tenho  dúvidas.  Será,  entretanto,  que  as m odificações  introduzidas  na  condução  das  políticas  e  na  estrutura  do  Estado estão

-  ou  tornaram -se  -  enraizadas  na  sociedade  com   força  suficiente  para  im pedir retrocessos? Até hoj e m e é difícil avaliar.

É  quase  im possível  separar  as  m odificações  conseqüentes  de  iniciativas  do governo  e  o  que  se  im pôs  de  fora,  fruto  das  novas  form as  de  atuação  das em presas e dos agentes económ icos em  tem pos de globalização e da econom ia da  inform ação.  Se  para  destrinchar  essa  realidade  tão  intricada  eu  pudesse refazer, ainda que palidam ente, o itinerário de Marx, repetiria o que tentei fazer com  o sociólogo e historiador chileno Enzo Faletto, nos anos 1960, para explicar as  "situações  de  dependência"  na  Am érica  Latina.8  Partiria  das  regras  de funcionam ento da econom ia globalizada - das determ inações gerais, abstratas, no linguaj ar  m arxista  -,  e  reconstituiria  com o  elas  foram   sentidas,  adaptadas  ou transform adas em  cada grupo relativam ente hom ogéneo de países. Analisaria as relações dinâm icas entre as forças sociais locais e as internacionais. Exam inaria com o se foram  introduzindo adaptações e inovações na form a de vinculação de cada  grupo  hom ogéneo  de  países  à  econom ia  global,  com o  se  construíram percursos históricos específicos, em bora suj eitos aos condicionantes gerais. Ou  sej a,  a  m oldura  das  transform ações  é  dada  pela  globalização  e  pela econom ia  da  inform ação.  Entretanto,  há  várias  m aneiras  para  cada  país  se inserir  nela  ou  dela  se  defender.  As  "respostas"  podem   ser  criativas,  um as  m ais vantaj osas do que outras. E cada resposta depende tanto de circunstâncias dadas (com o  a  localização  do  país,  sua  população  e  dotação  de  recursos  naturais) quanto de decisões políticas em  cada sociedade. Estas possuem  graus diversos de desenvolvim ento  econôm ico  e  cultural,  que  propiciam   m elhores  ou  piores alternativas  de  adaptação  às  novas  circunstâncias.  Ou  sej a,  não  há  "receitas" prontas  para  o  desenvolvim ento  de  um   país.  Há  percursos  históricos  que  não  se lim itam  a reproduzir m ecanicam ente o "m odelo" estrutural global.

Notas  de  roda  pé  deste  trecho  Para  pular  este  trecho  busque  por  ###  1 Joaquim   Nabuco,  Um   estadista  do  Im pério,  apresentação  e  cronologia  de Ray m undo  Faoro,  posfácio  de  Evaldo  Cabral  de  Mello,  textos  de  Machado  de Assis e José Veríssim o Baptista Pereira, 5a ed., Rio de Janeiro, Topbooks, 1997,2 v.
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Fim  das notas

### CAPÍTULO 1

Fortuna e algum a virtú

O deus avulso do im previsto

Prim eiro,  vam os  às  surpresas  da  vida  política,  com eçando  por  m im   m esm o. Cansei de ler que "desde pequenininho" queria ser Presidente, se não pudesse ser Papa...  A  verdade  é  que  passei  boa  parte  da  vida  na  universidade.  Aos  37  anos era  professor  catedrático  de  Ciência  Política  da  Universidade  de  São  Paulo (USP), tendo feito antes, na própria USP, as teses de m estrado, doutorado e livre-docência em  Sociologia. Tam bém  havia sido diretor-adj unto do Instituto Latino-Am ericano e do Caribe de Planificação Econôm ica e Social (Ilpes), organism o vinculado à Com issão Econôm ica para a Am érica Latina (Cepal), com  sede em Santiago do Chile, por sua vez ligada à Organização das Nações Unidas (ONU), e professor  de  Sociologia  na  Universidade  de  Paris,  em   Nanterre.  Não  teria  tido tem po para cogitar qualquer atividade profissional fora da vida acadêm ica. A insensatez do regim e autoritário m e levou a sair do Brasil em  1964. Depois de haver obtido um  habeas corpus no Superior Tribunal Militar (STM) para cancelar um a ordem  de prisão expedida sob o pretexto de que eu incitara à "subversão" e de  ganhar,  em   1968,  um   concurso  de  cátedra,  foi  de  novo  o  regim e  autoritário que m e aposentou pelo Ato Institucional núm ero 5 (AI-5) e, paradoxalm ente, m e trouxe à vida política. Em  1969, j unto com  outros professores perseguidos, aj udei a fundar em  São Paulo o Centro Brasileiro de Análise e Planej am ento (Cebrap).1 Nos  anos  1970,  intercalando  com   cursos  que  dei  na  França,  na  Grã-Bretanha  e nos EUA, preguei continuam ente em  favor da dem ocracia. Escrevi  em   todo  j ornal  ou  publicação  de  oposição  que  pude  (Opinião, Movim ento, Argum ento) e, quando o clim a desanuviou, na Folha de S. Paulo,  Participei  de  inúm eros  atos  públicos,  principalm ente  da  SBPC.  Com colegas  do  Cebrap,  aj udei  o  MDB  a  elaborar  seu  program a  para  a  cam panha eleitoral de 1974, e dom  Paulo Evaristo Arns a difundir sua crítica social (basta ver  o  livro  São  Paulo  1975:  crescim ento  e  pobreza).2  Disso  decorreu  que,  em 1977, fui lançado candidato ao Senado pelo MDB de São Paulo, para as eleições do ano seguinte, por um  grupo de intelectuais de esquerda. Na  ocasião,  nem   eu  nem   os  dem ais  com panheiros  sabíam os  sequer  onde  se localizava a sede do partido. Eu m antinha MDB paulista. Tinha contatos com  o deputado os federais Uly sses Guim arães e João Pacheco escassas relações com  o

estadual  Alberto  Goldm an  e  e  Chaves.  Relacionava-m e  m ais  com   o  MDB gaúcho, do deputado estadual Pedro Sim on, e com  os líderes que ocasionalm ente davam  guarida às vozes da oposição intelectual. Eu dividiria a legenda do MDB com   o  senador  Franco  Montoro,  candidato  favorito  à  reeleição.  Tratava-se  de fazer  um a  pregação  oposicionista  e  denunciar  novam ente  o  arbítrio,  m esm o porque eu havia sido aposentado com pulsoriam ente e portanto, de acordo com  o AI-5, era inelegível, o que levaria à cassação do registro da candidatura.

Com o  se  previa,  houve  as  im pugnações.  Para  surpresa  de  todos,  porém , duas sem anas antes do dia das eleições - realizadas a 15 de novem bro de 1978 -, o  Suprem o  Tribunal  Federal  (STF)  anulou  as  decisões  anteriores  da  Justiça Eleitoral contrárias ao registro de m eu nom e, e desta form a m e tornei candidato efetivo. Arnaldo Malheiros, políticos sem  prazo aposentados pelo AI-5, com o eu, para  sem pre.  Mais  surpreendente  ainda,  o  relator  que  acolheu  no  STF  a argum entação foi ninguém  m enos que o professor João Leitão de Abreu, figura im portante do governo do general Em ílio Garrastazu Medici (1969-1974) e que, depois  de  aposentado  com o  m inistro  do  tribunal,  voltaria  Medici  (1969-1974)  e que, depois de aposentado com o m inistro do tribunal, voltaria 1985). Tam bém   com o  previsto,  fiquei  em   segundo  lugar  na  legenda  do  MDB,  com   o senador Montoro sendo reeleito. Mas, na sublegenda - recurso de que se valeu a legislação  eleitoral  do  regim e  m ilitar  para  abrigar,  nos  dois  partidos  perm itidos, diferentes correntes internas - obtive núm ero superior de votos aos do candidato do partido adversário, a Aliança Renovadora Nacional (Arena). Pelas regras de então, o suplente de Montoro seria eu, e não quem  se inscrevera na sublegenda dele, o saudoso José Roberto Magalhães Teixeira, na ocasião vice-prefeito e, no futuro,  prefeito  de  Cam pinas  (SP).  O  curioso  é  que,  quando  saí  candidato,  não sabia  disso.  Daí  por  diante,  ganhei  um   lugar  ao  sol  na  política.  Passaram   a  m e intitular  "senador  suplente"  e  galguei  posições  no  MDB  paulista.  Cheguei  a  ser presidente  do  partido  em   São  Paulo  quando  ele  se  reorganizou,  por  força  de  lei autoritária,  m udando  o  nom e  para  PMDB.  O  resto  é  história  razoavelm ente conhecida.  Montoro  se  elegeu  governador  em   1982,  e  em   1983  assum i  sua cadeira no Senado. Antes da cam panha de 1982, eu estava lecionando nos EUA, no  Departam ento  de  Sociologia  da  Universidade  da  Califórnia,  em   Berkeley. diretor  do  Departam ento,  professor  Robert  das  Religiões,  m e  convidou  para tom ar  chá.  Para  m inha  surpresa,  ofereceu-m e  um   posto  perm anente  em Berkeley   para  substituir  ninguém   m enos  do  que  o  grande  filósofo  Jiirgen Haberm as, que voltava para a Alem anha.

Encabulado  pela  desproporção  intelectual  entre  quem   partia  e  quem   era convidado a perm anecer, respondi brincando: m eu advogado, m ostrou o disparate da perda de direitos definido, pois os cassados o foram  por dez anos e os

Quase ao final do período letivo, o Bellah, especialista em  Sociologia-  Só  se  o  senhor  m e  oferecer  tam bém   um a  cadeira  no  Senado  am ericano, porque sou suplente de um  senador que deverá ganhar as eleições para o governo de São Paulo.

Conto  o  episódio  pelo  pitoresco  e  para  reiterar  o  papel  do  acaso,  da  sorte,  da fortuna,  palavra  latina  que  tem   o  m esm o  sentido  em   italiano  e  em   português: torneim e senador sem  j am ais haver tido este propósito seriam ente. Anos depois, em  1985, com  a volta das eleições diretas para prefeitos nas cidades consideradas  "área  de  segurança  nacional",  inclusive  as  capitais,  concorri  à Prefeitura de São Paulo. O candidato natural, Mário Covas, prefeito em  exercício nom eado por  Montoro, conform e  as regras  de então,  fora im pedido  de  disputar por um a m anobra política no Congresso, que vedou aos titulares das prefeituras o direito de se candidatar. Favorecia-se assim  a candidatura do ex-Presidente Jânio Quadros  pelo  Partido  Trabalhista  Brasileiro  (PTB)  em   coligação  com   o  Partido da  Frente  Liberal  (PFL),  com   a  elim inação  do  com petidor  m ais  forte  da oposição,  Mário  Covas.  Resultado:  o  governador  Montoro,  nosso  líder  político, levou-m e à disputa.

Perdi por poucos votos (cerca de 2%) num  universo de 4,8 m ilhões de eleitores. Há  várias  especulações  sobre  as  razões  da  derrota  e  um a  só  verdade:  não  fui capaz de convencer o povo de que seria bom  prefeito... Não é certo que eu tenha proclam ado na TV m inha suposta condição de ateu, o que m e teria levado a perder. O editor-chefe da Folha de S. Paulo,  Boris  Casoy,  m e  dirigiu  um a  pergunta  que  lhe  pareceu  oportuna  sobre m inhas convicções religiosas. Respondi que se tratava de questão de foro íntim o, sem   utilidade  para  avaliar  o  desem penho  de  um   prefeito,  tal  com o  registrado pela própria Folha, Inútil: no dia seguinte, a cidade se enchia de panfletos contra o "ateu".  Pior,  os  adversários  utilizaram   um a  entrevista  que  eu  havia  concedido  à j ornalista  Miriam   Leitão  para  a  revista  Play boy 3  m eses  antes,  e,  deturpando  o sentido  de  um a  resposta,  qualificaram -m e  com o  usuário  de  m aconha.  Minha inocência política era tam anha que não percebi o potencial devastador do boato. Parecia-m e  tão  descabido  alguém   acreditar  na  versão  que  não  im aginei  que  a história  "pegasse".  Pois  pegou.  E  seu  efeito  dem olidor  superou  o  do  suposto ateísm o.  Um   dia,  na  periferia  de  São  Paulo,  na  Cidade  Tiradentes,  em   um a quasefavela, um a senhora m e perguntou:

- É verdade que o senhor vai distribuir m aconha no lanche das escolas? Política, principalm ente eleitoral, é assim  m esm o. Há m om entos em  que vale tudo e nos quais se acredita em  qualquer coisa.

A  outra  "explicação"  da  derrota  tem   a  ver  com   um a  foto  publicada  no  dia  das eleições, 15 de novem bro de 1985, um a sexta-feira, na qual apareço sentado na cadeira de prefeito, antes da hora. É evidente que, por num erosos que tivessem sido os leitores da reportagem , não haveria tem po de influir no voto. Mas a foto prova  que  eu  m erecia  perder...  por  ingenuidade.  Estabeleci  um   acordo  com repórteres da revista Vej a São Paulo para ser fotografado nessa situação para o caso  de  vitória,  pois  as  eleições  estavam   extrem am ente  apertadas  e,  além   de tudo,  se  a  revista  quisesse,  com o  pretendia,  trazer  o  novo  prefeito  na  capa,  não haveria com o fotografá-lo a tem po no gabinete oficial. (Vej a São Paulo fechava sua edição na sexta-feira da eleição.) Num  final de m anhã, a revista aproveitou m inha  presença  num a  solenidade  na  então  sede  da  Prefeitura,  no  Parque  do Ibirapuera,  e  executou  o  trabalho.  Outros  fotógrafos  tam bém   clicaram   a  cena, assum indo  o  m esm o  com prom isso  da  revista.  A  Folha  de  S.  Paulo,  porém , rom peu-o e publicou a foto em  prim eira página. Pior  teria  sido  se  outro  fotógrafo,  com   o  qual  fiz  outro  acordo,  não  m e  tivesse devolvido os negativos de um a foto, feita na sala de m eu apartam ento, na qual eu aparecia  quebrando  um a  vassoura,  sím bolo  do  populism o  j anista,  que  se  dizia varredor de todo o lixo da corrupção.

Não  fosse  a  integridade  do  fotógrafo  -  cuj o  nom e  prefiro  não  divulgar  -  e  essa foto talvez m e tivesse causado um  prej uízo político ainda m aior. Nunca ninguém  soube dela até a publicação deste livro, Grave: despreparo para a  aspereza  da  luta  política.  Pedágio  pago  por  um   professor  catapultado  à  arena cheia de feras. Perdi, é o que conta. E a derrota m e aj udou na futura traj etória política.  Os  prim eiros  dias  após  a  derrota,  porém ,  foram   am argos.  Janistas  iam até a porta do prédio onde eu e m inha fam ília m orávam os, à rua Maranhão, no bairro  de  Higienópolis,  para  buzinar.  Viaj am os,  m ais  tarde,  para  nossa  casa  de cam po  em   Ibiúna,  a  70  quilóm etros  de  São  Paulo,  para  curtir  a  derrota.  Lá,  vi Jânio Quadros na TV, caricatural, desinfetando a cadeira de prefeito na qual m e sentara. Jânio, raposa talentosíssim a, talvez tenha percebido o que nem  eu sabia: m elhor esconj urar-m e a tem po para não dar trabalho, em  outras eleições, com o dei a m uitos adversários,

A  derrota  ensina.  O  ex-governador  Leonel  Brizola  um   belo  dia  apareceu  em m inha casa. Dele ouvi o consolo: tam bém  perdera um a eleição para prefeito de Porto Alegre, m e disse, e foi a adversidade que lhe deu força para, perdendo a arrogância

- o j uízo é dele -, ser m ais realista e buscar energia para novas cam inhadas. Será verdadeira  a  tese?  É  possível.  O  fato  é  que  desde  então,  em   todas  as  partidas políticas  em   que  m e  m eto,  e  não  só  nas  eleitorais,  entro  sem pre  supondo  a possibilidade da derrota. Quando ganho, naturalm ente m e sinto gratificado, m as nunca o suficiente para esquecer o quanto custou a vitória; quando perco, durm o com  a esperança do am anhã.
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Eu  estava  por  baixo.  Hélio  Jaguaribe,  fiel  am igo  e  intelectual  generoso, procurou-m e  no  ano  seguinte,  1986,  pedindo  que  não  m e  afastasse  da  política nem  concorresse novam ente ao Senado, pelas poucas chances de vitória, m as à Câm ara  dos  Deputados.  Concordei  com   ele,  até  que  apareceram   as  prim eiras pesquisas de intenção de voto para as eleições. Mário Covas e eu, referendados candidatos pela convenção do PMDB estadual, éram os im batíveis na disputa das duas vagas de senador por São Paulo. Obtive 1 m ilhão  de  votos  a  m ais  do  que  o  candidato  vitorioso  para  o  governo  do  estado. Assim  é o eleitorado, que pratica um a espécie de "j ustiça com pensatória": quem perde  hoj e,  se  não  se  desm oralizar,  tem   boa  chance  de  ganhar  am anhã.  Não  é sem   razão  que  os  políticos  profissionais  são  sem pre  candidatos  a  algum a  coisa. Ganhar é m elhor, m as perder não chega a ser um a tragédia. E a derrota deve ser assum ida plenam ente pelo candidato derrotado. Foi o que procurei fazer quando perdi  a  Prefeitura  de  São  Paulo.  Ofereci  um   coquetel  em   m eu  apartam ento  e, depois, reuni na sede do PMDB os líderes do partido, inclusive os que apoiaram  o adversário - j á na época o PMDB abrigava diferentes correntes em  praticam ente todos os estados, e em  São Paulo certos setores trabalharam  abertam ente para a candidatura  Jânio.  Agradeci  a  todos  os  esforços  feitos  e  assum i  a  derrota.  De nada  adianta  buscar  culpados  nem   guardar  ressentim entos,  e  m enos  ainda discutir  lealdades.  O  m elhor  cim ento  das  lealdades  é  a  vitória.  Escrevi  m ais  do que im aginava a respeito de fatos que se passaram  com igo há tanto tem po. Mas, um a  vez  que  o  assunto  até  agora  é  a  im previsibilidade  da  vida  política,  vale  a pena  adicionar  algum as  observações  sobre  m eu  relacionam ento  com   o Presidente Itam ar Franco. Minhas relações com  Itam ar são um  capítulo à parte. Conhecem o-nos no Senado, em  1983. O senador Itam ar (PMDB-MG), com o eu, integrava  a  oposição  ao  governo  do  Presidente  João  Figueiredo.  Nacionalista extrem ado  e  contendor  perm anente  na  política  m ineira,  ele  às  vezes  obstruía um a  sessão  por  várias  horas.  Ou  então  infernizava  os  m inistros  da  área económ ica  cobrando  expressões  inglesas  não  traduzidas  em   relatórios  e discursos.

Recordo-m e um a vez, sendo eu líder do PMDB, a feroz obstrução que ele m oveu à  aprovação  de  um   aum ento  de  1%  no  Im posto  sobre  a  Circulação  de Mercadorias e Serviços (ICMS), A m edida beneficiaria, entre

vários, o governador m ineiro Tancredo Neves e, em bora fossem  am bos do m esm o partido, não convinha ao j ogo político do senador. A sessão durou até as três  da  m adrugada  para  vencer  a  obstrução  de  Itam ar.  Enquanto  proferíam os nossos  discursos  divergentes,  quem   de  nós  estivesse  à  espera  de  réplica aproxim ava-se do outro e, em  voz baixa, fazia com entários bem -hum orados. Foram   assim   nossas  relações  com o  senadores,  De  respeito  e  bom   hum or.  Até então, contudo, não tínham os am izade pessoal. Jam ais saíram os para alm oçar ou j antar j untos ou para conversar sobre política. Itam ar  surpreendeu  todo  m undo  quando,  no  início  de  1989,  surgiu  com o candidato a Vice-Presidente na chapa de Fernando Collor de Mello. Recordo que Covas e eu fom os de Brasília a Belo Horizonte e nos encontram os com  Itam ar no avião. Nós dois acreditávam os que ele apoiaria Covas, candidato do Partido da Social Dem ocracia Brasileira (PSDB) à Presidência. Mas tinha ido a  Minas  firm ar  sua  candidatura  no  partido  criado  por  Collor,  o  Partido  da Renovação Nacional (PRN).

Três  anos  e  pouco  depois,  em   1992,  dias  antes  da  abertura  na  Câm ara  do processo  de  im peachm ent  de  Collor  -  que  ocorreria  no  dia  28  de  setem bro  -  , procurou-m e  o  senador  Jutahy   Magalhães  (PMDB-BA),  este  sim   am igo  de Itam ar.  O  VicePresidente  queria  falar  com igo.  Fui  ter  com   ele  no  anexo  do Palácio  do  Planalto,  gabinete  da  Vice-Presidência.  A  seu  m odo  m atreiro, perguntou-m e o que acreditava que ia acontecer. Eu  tivera  um a  reunião  a  dois  com   o  ex-Presidente  e  senador  José  Sarney (PMDBAP),  na  sala  dos  arquivos  do  Senado,  para  que  não  fôssem os  vistos. Sarney  sem pre m encionava o "Sacro Colégio dos Cardeais" ou sej a, um  grupo de políticos de vários partidos que, por sua experiência e responsabilidade, têm  um a visão institucional. Na hora das crises, considerava, é a esses que se deve apelar. Nas  nossas  avaliações,  nada  m ais  sustentava  o  governo  Collor,  dados  os escândalos.  Não  estive  na  prim eira  linha  do  im peachm ent  até  ler  a  explosiva entrevista  do  irm ão  caçula  do  Presidente,  Pedro  Collor,  à  revista  Vej a? denunciando  com   todas  as  letras  um   esquem a  de  corrupção  que  chegava  ao Palácio  do  Planalto.  Tem ia  as  conseqüências  institucionais  da  deposição  de  um Presidente.  Utilizei  m esm o  um a  frase  de  efeito,  que  no  entanto  se  dem onstrou incorreta: "Im peachm ent é com o bom ba atóm ica, serve para dissuadir, m as não deve ser usada." Àquela altura, diante dos fatos, não restavam  condições m orais para  sustentar  outro  cam inho  que  não  o  afastam ento  de  Collor.  Sarney   era  da m esm a  opinião  e  até  m ais  veem ente.  E  tinha  inform ações  sobre  a  reação  -neutra das Forças Arm adas. Elas seguiriam  a Constituição. Relatei tudo a Itam ar, que m e perguntou:

- E seus am igos em  São Paulo?

Nem  sei bem  a quem  ele se referia, m as o fato é que São Paulo parecia ser para Itam ar um a espécie de buraco negro. Disse-lhe que havia desconfianças quanto à linha que ele adotaria caso assum isse o Planalto, que o tinham  em  geral com o ultranacionalista e "atrasado".

De rom pante, perguntou-m e:

- Você acha que eu sou ingénuo?

- Claro que não - respondi. - Mas teim oso você é, e m uito. Assegurou-m e  que  teria  um   com portam ento  responsável  e  autorizoum e,  depois que sugeri, a dar um a entrevista dizendo isso. Foi o que fiz no Jornal da Tarde de 19 de setem bro de 1992.

A partir desse dia, até o final do governo, Itam ar Franco m anteve as m elhores  relações  com igo.  Tornam o-nos  am igos.  Certo  dia,  logo  depois  desse diálogo e de m inha entrevista ao Jornal da Tarde, conversávam os sobre o futuro Ministério,  na  cozinha  do  m eu  apartam ento,  no  prédio  funcional  do  Senado,  na Superquadra Sul 309 (SQS 309, com o se diz,

num a espécie de código de film es de espionagem  que é utilizado para localizar os edifícios em  Brasília). A determ inada altura, tom ando café, Itam ar m e perguntou se aceitaria ser m inistro das Relações Exteriores. Disse-lhe, com o  de  praxe,  que  o  convite  não  era  necessário,  m as  que,  se  ele  assim desej asse, aceitaria. E, para dizer a verdade, fiquei bem  satisfeito com  o cargo. Tivem os  m uitas  conversas  sobre  o  Ministério.  Na  busca  de  um   m inistro  da Fazenda,  por  exem plo,  tom ei  a  iniciativa  de  trazer  para  conversar  com   Itam ar em   m eu  apartam ento,  separadam ente,  o  deputado  José  Serra  (PSDB-SP), econom ista de nom eada com  experiência na vida pública e m eu am igo desde os tem pos  do  exílio  de  am bos  no  Chile,  e  um   em presário  m uito  versado  em econom ia  e  preocupado  com   questões  nacionais,  Paulo  Cunha,  dirigente  do Grupo  Ultra,  gigante  da  área  de  quím ica  e  petroquím ica.  Volta  e  m eia  eu perguntava  ao  Presidente  sobre  o  Ministério  da  Educação  (MEC),  o  que  levou Itam ar à convicção de que eu am bicionava com andá-lo. Expliquei-lhe que não, que fora a vida toda m ais pesquisador do que propriam ente professor e não tinha sequer  um a  visão  aprofundada  dos  problem as  educacionais.  Apenas  desej ava saber  quem   seria  o  m inistro  por  considerar  indispensável  que  não  fosse  um político  clientelista.  Itam ar  disse  que  j á  tinha  o  nom e,  não  o  revelou,  m as cum priu o prom etido. Nom eou o professor Murílio Hingel, que havia trabalhado com   ele  durante  sua  gestão  com o  prefeito  de  Juiz  de  Fora  (MG),  entre  1967  e 1971.

As  conversas  decisivas  sobre  a  form ação  do  Ministério  -  que  deveria  ser  de "união  nacional",  só  não  sendo  assim   ao  pé  da  letra  porque  o  Partido  dos Trabalhadores  (PT)  não  aceitou  participar  -  se  deram   na  casa  de  Maurício Corrêa, senador do Partido Dem ocrático Trabalhista (PDT) pelo Distrito Federal. A últim a ocorreu no gabinete da Vice-Presidência, às vésperas do afastam ento de Collor por resolução da Câm ara, que se daria a 29 de setem bro daquele 1992 -afastam ento ainda provisório, até que o Senado j ulgasse o im peachm ent, o que só ocorreu a 29 de dezem bro.

A  reunião  foi  dram ática.  Faltava  escolher  o  m inistro  da  Fazenda.  Eu  havia perdido  a  indicação  de  José  Serra,  que  Itam ar  e  os  senadores  nordestinos  não aceitavam   -  Serra,  durante  a  Constituinte,  tinha  sido  acusado  por  políticos  do Nordeste  de  defender  paulista,  dia  passava  e  nada  de  chegar  a  indicação.  O senador  Hum berto  Lucena  (PMDB-PB)  interesses  específicos  de  São  Paulo  no capítulo tributário. O PMDB

com  o  ex-governador Orestes  Quércia à  frente, proporia  um  nom e,  m as  o achava  que  deveria  ser  eu.  Horrorizado  com   a  hipótese,  que  m e  afastava  do Itam araty  para m ares nunca dantes navegados, lem brei o nom e do em baixador Rubens  Ricupero,  versado  em   econom ia  e  veterano  de  negociações internacionais nessa área. Itam ar m e autorizou a consultá-lo pelo telefone, m as a resposta foi negativa.

Nesse  dia  notei  qualquer  coisa  de  estranho  no  sem blante  dos  m inistros  da Aeronáutica, brigadeiro Sócrates Monteiro, e da Marinha, alm irante Mário César Flores, com  os quais cruzara nos corredores da Vice-Presidência. No  final  da  tarde,  sem   acordo  quanto  à  pasta  da  Fazenda,  o  futuro  Presidente pediu  que  ficássem os  com   ele,  se  não  m e  falha  a  m em ória,  Pedro  Sim on (PMDB-RS), que viria a ser líder do governo no Senado, os

senadores Maurício Corrêa, Alexandre Costa (PFL-MA), Jutahy  Magalhães e  eu,  e  possivelm ente  Henrique  Hargreaves,  am igo  de  infância  de  Itam ar, experiente  funcionário  de  carreira  da  Câm ara  dos  Deputados  e  ex-subchefe  da Casa  Civil  do  governo  Sarney   (1985-1990).  Todos  nós,  com   exceção  de  Jutahy, seríam os nom eados m inistros.

Passou-m e um a nota que recebera do gabinete de Collor e m e pediu que a lesse para todos. Tratava-se de um a requisição de um  contingente de segurança para o Presidente Collor durante o período de afastam ento. Diante do que Itam ar nos com unicou que dem itiria todos os m inistros m ilitares e nom earia  outros,  diretam ente  de  sua  confiança.  Acreditava  que  o  pedido  de Collor revelava um a disposição de resistir a um  eventual im peachm ent. O  gesto  do  Presidente  explicou  o  com portam ento  dos  m ilitares  com   os  quais havia cruzado, até porque com  um  deles, o alm irante Flores, eu conversara sobre sua possível perm anência no Ministério da Marinha, não só pela adm iração que lhe  tinha  (e  tenho),  m as  porque  o  futuro  Presidente  com partilhava  m eus sentim entos.  Os  m inistros  m ilitares,  porém ,  tinham   sido  inform ados,  instantes antes daquele encontro fortuito num  corredor, de que deixariam  o governo. Ocorreu forte constrangim ento, principalm ente por parte do senador Sim on, que m anifestou  desagrado  pela  decisão  surpreendente  e  não  discutida  de  antem ão conosco.  Não  houvera  um a  com binação  explícita  de  que  nosso  grupo  deveria opinar sobre  os principais  passos do  futuro Presidente,  m as isso  parecia-nos  um pressuposto, j á que quase todos seriam  m inistros, eram  ex-colegas de Itam ar no Senado e vinham  sendo consultados por ele para a form ação do futuro governo. O Presidente, porém ,

atalhou, taxativo:

- É assim  que eu atuo e ponto final.

E é isso m esm o. Quem  im aginar que o dr. Itam ar Franco é ingénuo ou não dispõe de  "vontade  política",  engana-se.  Se  nem   sem pre  o  rum o  que  persegue  é  claro para os dem ais e parece ziguezagueante, é porque esta é sua prática política. E é inegável que tem  "faro", não obstante a lógica do com portam ento estej a longe de ser  cartesiana.  No  caso  da  dispensa  dos  m inistros  m ilitares,  não  havia  m otivo para  preocupações.  As  Forças  Arm adas  tiveram   um a  conduta  irrepreensível durante o processo de im peachm ent. Itam ar queria som ente m ostrar autoridade.

À noite inform ou-nos o nom e do m inistro da Fazenda, alguém  que ninguém esperava:  o  deputado  do  PFL  Gustavo  Krause,  ex-prefeito  do  Recife  e exgovernador de Pernam buco.

Foi em  circunstâncias sem elhantes (por isso essa longa digressão) que Itam ar fez de  m im   m inistro  da  Fazenda  em   m aio  de  1993.  Com o  m inistro  das  Relações Exteriores, eu estava em  cam panha pela recuperação do prestígio internacional do  Brasil.  Tarefa  árdua.  Com   a  inflação  nas  nuvens,  por  m ais  que  dissesse  (e fosse verdade) que os núm eros da econom ia no setor privado eram  bons, quem acreditaria?  Recordo-m e,  entre  cenas  que  m e  vêm   à  m em ória,  do  rosto  de espanto e descrença de em presários chilenos (e olhe que eles ainda não tinham tanta  confiança  na  própria  econom ia  com o  passariam   a  ter  anos  depois)  diante dessa afirm ação, num  encontro de que participei em  Santiago quando chanceler. Visitei  vários  países  nessa  pregação.  Nesse  m aio  de  1993  viaj ei  ao  Japão  para Visitei  vários  países  nessa  pregação.  Nesse  m aio  de  1993  viaj ei  ao  Japão  para 1992)  e  sua  m inistra  da  Econom ia,  Zélia  Cardoso  de  Mello.  Na  ida  estive  em Washington, com  o secretário de Estado am ericano, Warren Christopher, que m e alertou sobre "com pra de m aterial russo para fabricação de m ísseis pelo Brasil" assunto  do  qual  nem   eu  nem   o  Presidente  Itam ar  sabíam os.5  Respondi, ironicam ente,  que  só  se  fosse  com   financiam ento  deles,  am ericanos,  dada  a quebradeira  dos  dois  países.  Christopher  ficou  um   tanto  desconcertado  e  não soube o que responder. Segui então para o Japão, onde consegui um  aum ento de 1 bilhão de dólares no valor do seguro às exportações. Voltei contente, não m ais via Washington, m as via Nova York. Na noite de 19 de m aio  fui  j antar  na  casa  do  em baixador  brasileiro  j unto  à  ONU,  Ronaldo Sardenberg,  quando,  na  hora  do  brinde  (feito  à  m oda  j aponesa,  no  início  da refeição),  a  esposa  do  m inistro,  em baixatriz  Célia,  m e  pediu  para  atender  ao telefone.

Era  o  capitão-de-corveta  António  Carlos  Passos  de  Carvalho,  aj udante-de-ordens, que m e passou o Presidente Itam ar. Este m e perguntou, brincando, se eu estava sentado ou em  pé e colocou a questão:

-Você aceita ser m inistro da Fazenda?

Respondi que j am ais pretendera a posição, que não era econom ista, e, sobretudo, reiterei  que,  com   tanta  troca  de  m inistro  da  Fazenda,  não  dispunha  m ais  de argum entos para convencer no exterior de que tudo ia bem no Brasil.

De fato, seria, com o j á disse, a quarta troca em  apenas sete m eses de governo. Itam ar relatou-m e problem as com  o m inistro Eliseu Rezende, com  quem  ele se avistaria  naquela  m esm a  noite.  Havia  um a  acusação  de  que  a  em preiteira Norberto Odebrecht tinha pago a hospedagem  de Eliseu em  Washington durante um a viagem  feita antes de ele assum ir a Fazenda. Insisti com  o Presidente em  que Eliseu vinha fazendo um  esforço enorm e para, pelo  m enos,  saber  a  quantas  andavam   as  contas  públicas,  e  que  o  m elhor  seria m antêlo.  Meu  nom e  surgira  com o  possível  alternativa  porque,  m esm o  do Itam araty,  eu  influenciava  algum as  decisões  económ icas,  participando,  por exem plo,  da  discussão  sobre  a  fixação  dos  preços  m ínim os  nos  leilões  de privatização, sem  contar que havia tido a oportunidade de intervir num a reunião no Palácio da Alvorada, a residência oficial do Presidente da República, em  que se discutira o próprio program a do m inistro da Fazenda. Acrescentei:- Não estou aí no Brasil. Sei pelo noticiário, que acom panhei com  apreensão no Japão, que sua situação é difícil. Não gostaria de faltar com  m inha solidariedade, m as, por favor, insista para que Eliseu perm aneça no Ministério. Voltei à m esa preocupado. Todos se deram  conta. Ao final do j antar, novam ente a  em baixatriz  Presidente  m e  avisou  que  o  aj udante-de-ordens  telefonara  para dizer que o

não  precisava  m ais  falar  com igo.  Fui  dorm ir  aliviado.  Na  m anhã  seguinte, desde  fam iliares  até  o  secretário-geral  do  Itam araty,  o  em baixador  Luiz  Felipe Lam preia, m e cham aram  do Brasil para dizer que eu fora nom eado m inistro da Fazenda.  A  prim eira  pessoa  que  m e  ligou  foi  m inha  m ulher,  Ruth.  Não  queria acreditar quando lhe disse que havia um  engano, pois eu ainda não dera resposta ao Presidente. Ela,

com o  m eus  filhos  Paulo  Henrique,  Luciana  e  Beatriz  e  tam bém   m eus am igos,  achava  que  seria  um a  insensatez  aceitar  o  Ministério  da  Fazenda. Som aram -se,  portanto,  as  características  pessoais  do  Presidente  Itam ar  (sua aparente  im pulsividade,  que  na  verdade  sem pre  tem   um   cálculo  por  trás),  sua confiança em  m im  e eventuais qualidades m inhas para enfrentar adversidades (à m inha m aneira, dando im pressão de suavidade) para,  ainda  um a  vez,  sem   cálculo  e  sem   astúcia  ex-ante,  ir  cum prindo  m inha vontade "desde pequenininho" de chegar a ser Presidente... Só  que,  na  época,  a  m aioria  dos  políticos,  j ornalistas  e  em presários  tom ou  a nom eação  com o  sendo  de  alto  risco.  Eu  tam bém .  O  j urista  e  cientista  político Celso Lafer, que ocuparia dois diferentes m inistérios em  m eu governo - Indústria e  Com ércio  e  Relações  Exteriores  -  m e  recordou  um   trecho  precioso  de Machado  de  Assis,  em   Esaú  e  Jacó,  capítulo  65,  onde  se  lê:  "Conte  com   as circunstâncias  que  tam bém   são  fadas.  Conte  m ais  com   o  im previsto.  O im previsto é um a espécie de deus avulso ao qual é preciso dar algum as ações de graças;  pode  ter  voto  decisivo  na  assem bléia  dos  acontecim entos."  Eu  estava m ais próxim o da fogueira (e não das vaidades) do que do outeiro da Glória. Um a digressão teórica

Estendi-m e  na  narração  desses  episódios  porque,  além   do  eventual  valor histórico,  sustentam   a  idéia  de  que  a  fortuna,  ou  a  sorte,  às  vezes,  precede  a vírtà,6  e  que  o  em penho  em   obj etivos  pessoais  é  m enos  im portante  do  que  o "abraçar  um a  causa".  Seria  enganoso,  entretanto,  im aginar  que  as  carreiras políticas,  os  êxitos  eventuais,  as  m udanças  que  se  consegue  obter,  decorrem   de "m ero acaso". Não existe, tam pouco na política, com o na

visão terra-a-terra sobre os m ercados, a m ão oculta que conduz a ação em favor  do  bem   com um .  E  nem   têm   tanto  peso  as  razões  que  a  própria  razão desconhece, à m aneira de Pascal.

Na realidade, fui treinado para exercer papéis de liderança política, m esm o sem ter  m uita  consciência  disso.  São  m uitos  os  cam inhos  para  obter  sucesso  na  vida política.  É  só  ver  a  traj etória  de  Lula,  tão  diferente  da  m inha,  m as  que  acabou levando-o  à  Presidência  em   2002  com   enorm e  votação.  Há  tam bém   quem assum a o com ando de um  país sem  que a história pessoal explique m uita coisa. E outros há que j ogam  fora a própria história. Não é o caso de dar nom e aos bois. Cada leitor escolha o personagem  que lhe pareça caber no figurino. Quem  sabe cada um  de nós que exerce liderança possa se encaixar m elhor em  um  ou outro percurso, dependendo do m om ento de nossas vidas. Certam ente, contudo, existe parte de virtü em  cada caso, e não m ero acaso. A  discussão  sobre  as  qualidades  necessárias  para  o  exercício  da  liderança  é grande, variável e antiga.7 Ela envolve aspectos com plexos da ética e da m oral e não cabe aprofundá-las neste livro. Faço um as poucas considerações sobre esses tem as para tornar m ais claro o que quis dizer quando m e referi à noção de virtú. Em  Maquiavel ela quer dizer m enos "virtude", no sentido m oderno da palavra, do que  a  capacitação  para  o  exercício  do  governo.  E  é  sabido  tam bém   que  o arquicitado  florentino  prezava  antes  a  disposição  do  governante  para  fazer  o necessário a sua m anutenção no poder do que sua fé no Pater Noster. Em bora a frase  a  ele  atribuída  de  que  "os  fins  j ustificam   os  m eios"  não  sej a  de  sua  lavra nestes exatos term os, os conselhos que dá ao Príncipe no célebre capítulo XVIII de sua

7 Na antiguidade clássica, tanto Aristóteles com o Platão discutiram  as qualidades requeridas  para  alguém   ser  líder.  Platão,  na  República,  fala  do  guardião  do Estado com o alguém  que, além  de sua disposição natural - são palavras dele -, se prepara, pela educação, para m andar. Aristóteles sublinha m ais ainda os atributos naturais  e  aceita  a  idéia,  hoj e  inaceitável,  de  que  desde  o  nascim ento  uns  são fadados  a  obedecer,  outros,  a  m andar.  Um   dos  autores  contem porâneos  m ais citados na m atéria, o cientista político alem ão Robert Michels, m antém  a noção de que algum as pessoas têm  qualidades ou atributos de liderança que as capacita até  m esm o  a  "frearem   as  m assas".  Hoj e  em   dia  ninguém   em   sã  consciência m encionaria  esses  atributos  sem   ressaltar  o  contexto  social  específico  em   que eles  se  desenvolvem   e  os  recursos  disponíveis  -  am plo  senso  -  para  sua efetivação.

obra  m ais  conhecida  não  deixam   m argens  para  dúvidas  quanto  a  seu realism o, digam os, "am oral".

O italiano Norberto Bobbio, com o sem pre o m ais lúcido e claro dos pensadores contem porâneos  da  política,8  assinala  que  a  licença  m oral  que  Maquiavel  dava aos poderosos era para os que realizassem  "grandes feitos" ou, m ais literalm ente, "grandes coisas".9 Os governantes capazes dos grandes feitos não se obrigariam sequer  a  cum prir  m om entos  das  (sim bolicam ente,  agir  com o  o  leão  e  com o  a raposa), e  dissim ular. Os  resultados é  que contariam ,  não os  princípios.  Em bora aceitando que o Príncipe deve se m anter o quanto possível no cam inho do bem , agindo  em   conform idade  com   a  caridade,  a  fé,  a  clem ência  e  a  religião, Maquiavel  reitera  que  ele  deverá  enveredar  pelo  m al  quando  for  preciso.  E j ustifica  sua  visão  descarnada  do  poder  e  dos  m eios  para  sua  m anutenção, asseverando que os governantes agem  dessa m aneira porque os hom ens não são bons.  Se  todos  fossem   bons,  os  príncipes  não  precisariam   ser  dissim ulados  e dissim uladores. Não sendo assim , "na ação de todos os hom ens e principalm ente nas do Príncipe, contra o qual não existe tribunal a que se possa recorrer - o que im porta é o resultado."10

Os  problem as  colocados  por  esse  tipo  de  interpretação  são  im ensos.  No  fundo voltase à relação entre m oral e política. Maquiavel, de certo m odo, não renega a m oral cristã, apenas m ostra que a política obriga, em 8 Para um a síntese de sua obra, ver Norberto Bobbio, Teoria geral da política (A filosofia  política  e  as  lições  dos  clássicos),  Rio  de  Janeiro,  Cam pus,  2000. Tradução de Daniela Beccaccia, edição organizada por Michelangelo Bovero. 9 Ver Nicolau Maquiavel, O Príncipe, tradução de Lívio Xavier, Rio de Janeiro, Ediouro, 2002 (Introdução "A originalidade de Machiavelli", por Isaiah Berlin). 10 Maquiavel,  op.  "t,  p.  216.  Estou  usando  esta  tradução,  em bora  os  com entários adiante  façam   referência  a  outra  m ais  com pleta,  porque  o  trecho  acim a  está m ais acorde com  traduções para outros idiom as. Por exem plo, na tradução de O Príncipe para o inglês, feita por W. K.

Marriott, publicada na série Great Books, Eny clopedia Britannica, com  o aval da Universidade de Chicago, Nova York, 1952, p. 25, lê-se: "And in the action ofall m en, and specially  ofprinces, which is notprudent to challenge, onej udges by  the result." os pactos e a palavra em penhada. Pela "saúde da pátria" nos

grandes  decisões,  seria  necessário  ter  força  e  astúcia  Em   italiano,  "nelle azioni  di  tutti  gli  uom ini,  e  m assim e  di  principi,  dove  non  è  indizio  a  chi reclam are,  si  guarda  ai  fine".  Jl  Príncipe,  cap.  18,  in  Francçsco  Flora  e  Cario Cordé, Tutte lê opere di Machiavelli, Verona, Mondadori, 1949, v. l, p. 57. 45

circunstâncias  dadas,  a  agir  guiado  por  outros  valores.  Lança,  assim ,  as sem entes  de  idéias  -  depois  intuídas  por  Viço  na  Scienza  Nwova11  -  que  m uito depois vieram  a ser exploradas por Isaiah Berlin, com o a incom ensurabilidade e m esm o a incom patibilidade de valores que convivem  na m esm a cultura e entre os  quais  não  existem   padrões  racionais  de  escolha.  Mais  m odernam ente  este constituiu  o  cerne  da  análise  de  Max  Weber  ao  distinguir  entre  a  ética  da responsabilidade  e  a  das  convicções.  Ao  leitor  m enos  atento  pode  parecer  que Weber, ao m ostrar a diferença entre as duas éticas, acaba por dar sustentação ao am oralism o m aquiavélico. Entretanto não é bem  assim . Se é certo que o político, para  Weber,  deve  ser  j ulgado  pelas  conseqüências  de  seus  atos,12  isto  não significa que a ação do político dispense convicções. E Weber, que foi deputado na Alem anha e era apaixonadam ente nacionalista, as teve, e m uitas. Weber não separa de m odo absoluto as duas éticas. Apenas as distingue: um a, a das  convicções,  aj uíza  as  ações  antes  de  sua  vigência;  a  outra,  a  da responsabilidade,  j ulga  as  conseqüências  do  ato  praticado.  Na  ação  do  grande político elas não podem  ser separadas; se assim  ocorrer, no prim eiro caso levará ao fanatism o e, no segundo, ao cinism o.

Essa  tem ática  que  aparece  nas  análises  teóricas  é  vivida  cotidianam ente  pelos hom ens públicos, ou pelo m enos pelos políticos conscientes de seu papel e de suas responsabilidades e que am bicionam  ser algo além  do que "um  a m ais". Por isso, quando  escrevi  na  Introdução  deste  livro  sobre  a  im portância  que  representou para  m im   "abraçar  causas",  com eçando  pela  da  dem ocracia,  estava  m e afastando  do  m aquiavelism o  e  do  weberianism o  vulgar  (pobre  Weber!), correndo o risco de ser percebido com o um  "idealista ingénuo". Ou, o que é pior, com o se estivesse tentando disfarçar o m aquiavelism o, tal com o nosso florentino aconselhava que aos príncipes cabe fazer...

11  Giam battista  Viço,  Princípios  de  (um a)  ciência  nova  (acerca  da  natureza com um  daí nações), 3a ed., São Paulo, Abril Cultural, 1984. "  Mais  contem poraneam ente  Merleau-Ponty   argum entou  de  form a  sem elhante para  tentar  explicar  a  aceitação  de  "culpa  obj etiva"  por  parte  dos  líderes com unistas  que,  nos  tribunais  stalinistas,  confessaram   faltas  com etidas  por terceiros, que, porém , teriam  agido em  conseqüência das pregações Ou decisões dos  acusados.  Ver  Maurice  Merleau-Ponty,  Hum anism e  et  terreur,  P4rís> Gallim ard, 1947; coleção Idées, 1980.

Por  força  de  m inha  traj etória  intelectual,  não  poderia  desconhecer  as posições  citadas.  Se  o  leitor  tiver  conhecim ento  do  que  j á  escrevi  a  respeito, saberá que poderia invocar Hegel, para quem  a m oral (pelo m enos a Moral com M  m aiúsculo)  se  obj etivava  no  Estado  e  não  nos  indivíduos  -  aquele  sim ,  ético. Ou, m elhor ainda, invocar Marx e m ostrar que tam bém  este, em bora sem pre de olho  nos  m odos  de  produção  e  nas  forças  obj etivas  da  História,  j untava  essa análise  ao  com prom etim ento  com   um a  "visão"  com   um a  causa  redentora.  Isso sem   que  o  fundam ento  m oral  da  ação  toldasse  a  com preensão  da  lógica  da História, e sem , em  nom e da causa, transform ar em  válidos os m eios utilizados para alcançar os obj etivos.

Para  j ustificar  o  j ulgam ento  m oral  da  ação  política  não  é  preciso,  portanto, assum ir  a  posição  dos  j usnaturalistas,  os  quais  im aginam   um   "contrato  social" básico  ou  algum   outro  "ente  de  razão"  a  partir  do  qual  deduzem   as  obrigações m orais,  sem   se  referir  às  situações  históricas.  Aliás,  para  o  próprio  fundador dessa corrente de opinião, o holandês Grócio, a idéia de contrato e a suposição da razão com o base para o j uízo m oral não dispensavam  um a análise da evolução histórica.13  O  m estre  das  form as  de  governo,  o  francês  Montesquieu,  quando escreveu  seu  m onum ental  livro,  O  espírito  das  leis,  publicado  em   1748,  tão criticado  na  época,  estabeleceu  a  clássica  distinção  entre  o  regim e  tirânico,  o m onárquico e o republicano.14 Deixando de lado a distinção aristo 13 O "pai" do j usnaturalism o m oderno, Hugo Grócio, em  sua obra sobre a paz e a guerra, De iure belli acpacis, de 1625, se afastou da tradição m edieval (e m esm o clássica  antiga)  de  buscar  o  fundam ento  das  leis  nos  ditam es  divinos.  Em oposição às explicações baseadas no "sobrenatural", afirm ava o direito natural, o j usnaturalism o, sustentado exclusivam ente pela razão hum ana. Hobbes tam bém , com o  é  sabido,  pensava  o  Estado  com o  um a  situação  que  se  contrapunha  em term os de um  conceito racional ao estado de natureza, no qual o hom em  seria o lobo  do  hom em .  No  fim   do  século  XVII,  Locke,  em   Dois  tratados  sobre  o governo,  form ulou,  independentem ente  de  Grócio,  teoria  sem elhante,  m as  com fundam ento na vontade dos indivíduos, e não na natureza da razão. 14  Montesquieu  (Charles-Louis  de  Secondat,  barão  de  Ia  Brède  et  de Montesquieu),  LEsprit  dês  lois,  Am sterdã,  Arstée  et  Merxus,  1785,  baseada  na edição  de  1758,  revista  pelo  autor  antes  de  sua  m orte  (em   1755).  Tanto  nesta edição  com o  na  das  Obras  com pletas  editadas  por  L.  de  Bure  (Paris,  1827), publica-se o elogio a Montesquieu feito por d'Alem bert para o tom o 5°da fam osa Encklopédia, 47

télica  entre  governo  de  um ,  de  poucos  e  de  m uitos,  Montesquieu  explica  o m odo  de  funcionar  das  três  form as  a  partir  dos  "princípios"  que  os  regem :  o m edo, a honra e a virtude. Essas seriam  as paixões hum anas que m overiam  cada um a das m odalidades básicas de governo. Em  cada form ação histórica haveria princípios ou paixões distintos que dariam  sustentação às regras da política. Entre  os  autores  contem porâneos,  o  filósofo  britânico  Isaiah  Berlin  foi  quem m elhor  seguiu  a  tradição  de  envolver  as  análises  no  contexto  histórico  sem   cair no  relativism o  cultural  que  term ina  por  não  perm itir  a  distinção  entre  o  que  é correto  e  o  que  é  errado  na  com paração  entre  m om entos  históricos  e  entre diferentes sociedades.15 Berlin reconhece, tal qual Maquiavel, a coexistência de valores que  podem  não  ser conciliáveis  m as são  igualm ente aceitos.  Defende  a tese da pluralidade obj etiva de valores,

guardar entre si um  elo lógico

os quais podem  não ser com patíveis nem

que perm ita hierarquizá-los. Com o conciliar, por exem plo, o "não m atarás" cristão,  com   as  decisões  de  m atar  na  guerra  e  m esm o  na  política,  no  caso  dos guerrilheiros  que  lutam   pela  libertação  nacional?  Distante  da  pregação  dos  que crêem   na  m oral  kantiana  e  no  m onism o  ético  dos  j usnaturalistas,  Berlin  sugere que em  certas situações há que se proceder a escolhas radicais, sem  o am paro de um   catecism o  que  nos  aj ude  a  discernir  o  bem   do  m al.  Por  tal  razão  é  tão im portante  o  j uízo,  a  percepção  qualitativa  que  nos  guia  na  hora  de  fazer  um a escolha. E com o esses dilem as são freqüentem ente trágicos, o filósofo e cientista político  britânico  John  Gray   busca  inspiração  nos  dram aturgos  gregos  para batizar  o  liberalism o  de  Berlin  com o  agônico,  do  grego  ágon,  que  significa em bate. Em  situações m uitas vezes dram áticas as escolhas individuais e coletivas têm   esse  caráter.  É  no  m om ento  das  grandes  decisões  que  o  líder,  em   seu isolam ento  existencial,  ainda  que  cercado  fisicam ente  de  m uitas  pessoas, aparece em  toda a sua estatura, enfrentando todas as dificuldades. 15  Ver  especialm ente  o  adm irável  ensaio  "The  pursuit  of  the  ideal",  in  Isaiah Berlin, The Crook Tim ber of Hum anity, Nova York, Vintage Books, 1992. E ainda, John  Gray,  Isaiah  Berlin,  Princeton  (EUA),  Princeton  University   Press,  1996, especialm ente  o  capítulo  2.  Celso  Lafer  produziu  um a  instigante  com paração entre Berlin e Hannah Arendt, no livro que leva o nom e desta últim a, publicado em  segunda edição, am pliada, pela Paz e Terra em  2003, cap. 8.

Ou ele tem  o senso da História, intui, j ulga e decide, ou ninguém  o fará por ele,  que  pagará  o  preço  da  não-decisão  ou,  se  for  o  caso,  do  erro  pela  decisão assum ida. Aprendendo em  casa o enredo da política Quantas  vezes  o  cidadão  com um ,  para  não  falar  do  político,  enfrenta  esses dilem as?  Quando  os  cham ados  órgãos  de  segurança  m e  prenderam ,  em   1975, m e puseram  um  capuz, m e am eaçaram  com  tortura, m e interrogaram  por horas a  fio,  sem   que  eu  atinasse  a  razão  nem   conhecesse  os  fatos  e  situações questionadas. Sem  apelar para Berlin, Maquiavel ou Weber, eu m e indagava: "E se  confessar  o  que  não  sei?"  Com o  j ulgar  m oralm ente  a  m entira  de  alguém diante do algoz ou da am eaça de m orte?, pergunto hoj e. Eu  não  tinha  o  que  delatar  e  m ais  m e  indignei  do  que  m e  am edrontei.  A experiência  daqueles  dias  som brios  m e  levou  a  j ulgar  de  m odo  diferente  as "delações"  em   circunstâncias  sem elhantes.  O  certo  é  que  tam bém   por  esses cam inhos  inesperados  acabei,  pouco  a  pouco,  penetrando  nos  m eandros  e  nas rudezas da ação política. Constatei que a palavra e a letra têm  um  custo m aior do que  eu  poderia  im aginar:  estava  diante  dos  tem idos  hom ens  do  DOI-Codi16 som ente por haver escrito e falado sobre o Brasil e contra o autoritarism o m ilitar, sem  ação política direta.

Sem   a  m esm a  tragicidade,  quantas  vezes  no  exercício  da  Presidência  tive  que escolher  entre  o  ruim   e  o  m enos  ruim ?  Ou  entre  obj etivos  m oralm ente j ustificáveis,  m as  incom patíveis:  por  exem plo,  aum entar  o  superávit  prim ário  -ou sej a, o governo gastar m enos do que arrecada para, 16  Os  Centros  de  Operações  de  Defesa  Interna  (Codi),  criados  em   1970,  eram organism os  colegiados  integrados  por  representantes  das  três  Arm as  e  de governos  estaduais,  tendo  sem pre  à  frente  o  com andante  local  do  Exército.  Os Destacam entos  de  Operações  de  Inform ações  (DÓI)  constituíam   o  braço operacional  dos  Codi,  com andados  por  oficiais  do  Exército  e  com   quadros com postos  por  m ilitares  das  Forças  Arm adas  e  m em bros  das  polícias  m ilitares estaduais. Em  São Paulo, o DOI-Codi sucedeu a Operação Bandeirantes (Oban), form ada em  1969, que reunia m ilitares e agentes civis e era em  parte financiada por  em presários.  A  Oban  e  os  DOI-Codi  foram   os  principais  instrum entos  de repressão  do  governo  m ilitar  e  conseguiram   desarticular  grupos  oposicionistas clandestinos, arm ados ou não, por m eio de prisões, torturas e assassinatos. 49

com   o  excedente,  poder  pagar  j uros  da  dívida  pública  -  ou  elevar  o  gasto social  no  Orçam ento?  Nessas  horas  o  peso  das  discussões  teóricas,  com o  as anteriorm ente  m encionadas,  recai  abruptam ente  na  cabeça  do  líder,  não  com o teoria,  m as  com o  experiência  sofrida.  Quem   não  dispõe  do  am paro  do conhecim ento talvez sofra m ais diante do desafio de fazer um a opção radical que descontente a m uitos, m as parece necessária Co radical choice de Isaiah Berlin). Quem  tem  conhecim ento dá m aior valor às distinções de Weber e, sem  abonar o dualism o m aquiavélico, sente a força dele.

Quando afirm ei que aprendi em  m eu percurso a exercer funções de liderança e que há m odos diferentes de exercê-la, convém  ressaltar que tanto em  m eu caso com o no do Presidente que m e sucedeu esse aprendizado se deu no decorrer de um  longo processo especificam ente, dem ocracia. No  Rio  de  Janeiro,  onde  nasci,  nos  interm ináveis  serões  à  m esa  de  j antar  em casa de m inha avó paterna, Leonídia Fernandes Cardoso, a "Vovó Linda", ou na de m eu  pai, general  Leônidas Cardoso,  voltava-se am iúde  a discutir  os  detalhes da  "conspiração  republicana"  contra  a  Monarquia,  na  qual  m eu  avô,  Joaquim Ignacio  Batista  Cardoso,  e  um   tio-avô,  seu  irm ão  Augusto  Ignacio  do  Espírito Santo Cardoso, tom aram  parte ativa. Meu avô m orreu em  1923 com  a patente de m arechal  e  Augusto,  general,  foi  m inistro  da  Guerra  do  governo  provisório  de Getúlio  Vargas,  entre  1930  e  1932.  Esse  m esm o  cargo  seu  filho  Ciro,  prim o  de m eu pai e igualm ente general, exerceria entre 1952 e 1954, ainda sob Getúlio, só que  desta  feita  Presidente  eleito  por  voto  direto  em   1950.  Tam bém   as  lutas "tenentistas" dos anos 1920 e 1930, ou as cam panhas nacionalistas dos anos 1950 nas quais m eu pai, eu e vários tios e prim os estivem os envolvidos, eram  vistas e revistas a cada encontro fam iliar num eroso.

Mais  tarde,  a  participação  direta  na  oposição  ao  autoritarism o  m ilitar  tam bém m e serviu de escola na política, com o verem os adiante. Desde j ovem  professor-assistente da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP,  m antive  a  preocupação  política  ao  lado  da  académ ica,  no  caso  com   o fortalecim ento  e  a  dem ocratização  da  carreira  universitária  (estive  entre  os fundadores do que é hoj e a Associação dos Docentes da USP, a Adusp). Fui eleito representante dos ex-alunos j unto ao Conselho de  am adurecim ento  dem ocrático  do  país.  Quanto  a  m im ,  cabe  m esm o  invocar que aprendi em  fam ília o enredo da

Universitário, em  abril de 1957, em  um a cam panha de grandes proporções, quando  setores  tradicionais  da  universidade  se  j ogaram   contra  m im   e  contra  a aliança que j ovens professores das faculdades de Medicina, Econom ia e Filosofia estabelecem os para m odernizar a instituição. Nesse em penho, o futuro m inistro e depois deputado António Delfim  Netto, representando setores políticos diferentes do  m eu,  m as  com   os  quais  tínham os  aliança,  foi  m eu  suplente  num a  chapa apoiada  por  toda  a  esquerda  académ ica.  "professores  catedráticos"  (fui  um tivessem   que  respeitar  os  direitos  dos  assistentes.  Esses  direitos  deveriam   ser assegurados  com   as  teses  de  m estrado,  doutorado  e  livre-docência.  Cum pridos esses  requisitos,  os  catedráticos  seriam   im pedidos  de  usar  os  poderes  que  até então detinham  de dem itir seus auxiliares, sem  qualquer lim itação de vontade, ad nutum ,  No  processo  de  m odernização  da  USP,  quando  conseguim os  eleger  um reitor de m ente aberta, o professor António Barros de Ulhôa Cintra, da Faculdade de Medicina, em  1962, criam os a Fundação de Am paro à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp), hoj e um  m odelo de instituição pública no género. Desde essa ocasião  se  reafirm ou  em   m im   o  que  percebera  nas  discussões  fam iliares:  as pessoas  m udam   e,  para  atingir  os  obj etivos  desej ados,  as  alianças  são freqüentem ente  necessárias.  O  background  pessoal  e  fam iliar  condiciona  os percursos políticos, em bora só até certo ponto. Lutam os para que os então cham ados dos últim os a ter essa condição na USP) As pessoas  assum em   posições  diversas  diante  de  novos  desafios  e  de  novas circunstâncias.  Meu  avô  e  o  irm ão  dele  tom aram   parte  na  proclam ação  da República e nas j ornadas antioligárquicas do final do século XIX e dos prim eiros trinta anos do século XX, apesar de o pai deles, no tem po do Im pério, m eu bisavô Felicíssim o do Espírito Santo Cardoso, ter chefiado o Partido Conservador em  sua Goiás natal, havendo assum ido a Presidência da província por duas vezes, Com o  m odo  de  ascensão  social  com um   na  época.  Felicíssim o  estudou  num sem inário,  tornou-se  professor  de  latim   e  acabou  incursionando  pela  carreira política - deputado, senador provincial, responsável por um  arrem edo de política indígena então existente na província -, tendo recebido do Im perador Dom  Pedro II o título, honorífico e não m ilitar, de brigadeiro. Casou-se duas vezes, e os dois filhos m ais velhos do prim eiro
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casam ento, m eu avô Joaquim  Ignacio e seu irm ão Augusto, transferiram se para o Rio para seguir a carreira m ilitar.

Republicano  ardente,  Joaquim   Ignacio,  ainda  j ovem   alferes  de  Cavalaria, respondeu  a  Benj am in  Constant  que,  se  houvesse  resistências  à  República,  o Im perador deveria ser fuzilado. Pouco depois, atuaria com o assistente-secretário e  hom em   de  confiança  do  m arechal  Floriano  Peixoto,  Vice-Presidente  e  futuro Presidente da República (1891-1894), tanto é que, durante o m andato de Floriano, m orou no palácio presidencial de então, o do Itam araty, no Rio. Décadas depois, seria um  dos dois únicos generais a apoiar o m ovim ento tenentista, tendo pago o arroubo antioligárquico com  a prisão, que com partilhou com  o m arechal Herm es da Fonseca, ex-Presidente da República.

Em bora por origem  e form ação tivesse im pulsos típicos do autoritarism o m ilitar m uito  ao  gosto  dos  positivistas  (m anteve  correspondência,  por  exem plo,  com   o caudilho gaúcho Júlio de Castilhos, bem  com o com bateu com  arm as na m ão, sob o com ando do pai de Getúlio, o general dos "provisórios" Manuel do Nascim ento Vargas,  a  rebelião  anti-republicana  de  1893  no  Rio  Grande  do  Sul),  m eu  avô tornou-se um  dem ocrata convicto.

Quando com andante m ilitar em  Recife, fundou um a Liga Pernam bucana contra o  Analfabetism o  e  criou  várias  escolas.  Hom em   de  princípios  rígidos,  recusou sistem aticam ente  honrarias  -  só  aceitou  e  usava  um a  única  m edalha,  a  de  bons serviços  prestados  ao  Exército  e  à  Pátria  -  e  elim inou  o  "Espírito  Santo"  do próprio  nom e  e  dos  filhos,  tornando  o  m ais  sim ples  "Cardoso"  o  sobrenom e  de sua  descendência.  Enquanto  esteve  preso  num   navio  no  porto  do  Rio,  após  o levante de 1922, para exercitar-se precisava deixar o barco e cam inhar no cais, sob  o  olhar  de  um   sentinela.  Joaquim   Ignacio,  porém ,  recusou-se sistem aticam ente  a  fazê-lo,  a  m enos  que  acom panhado  por  oficial  de  patente igual  ou  superior  --  que  não  havia  a  bordo  -,  o  que  agravou  um   problem a circulatório nas pernas, causando-lhe a m orte após sua libertação. Dem ocrata  desde  a  raiz  dos  cabelos  tam bém   foi  m eu  pai,  Leônidas  Cardoso. Militar  de  carreira,  não  cabia  no  estereótipo:  era  liberal,  afável  e  elegante, gostava  de  poesia,  falava  francês  e  espanhol,  tocava  um   pouco  de  piano.  Tinha m últiplos interesses, a ponto de ter cursado Medicina sem  concluir os estudos e, posteriorm ente, se form ado em  Direito, o que pa

rece ter-lhe acentuado o apreço pela legalidade que o faria, por exem plo, j á idoso, opor-se ao golpe de 1964. Com  a vida nóm ade que levam  os m ilitares, ele nasceu  em   Curitiba,  cursou  a  escola  m ilitar  em   Porto  Alegre  e  acabou  sendo transferido  para  o  Rio.  Jovem   oficial  de  Cavalaria,  com o  o  pai,  participou  da revolta de 1922 e foi preso.

Cum priu  depois  um a  espécie  de  exílio  interno  num a  unidade  do  Exército  em Óbidos,  às  m argens  do  rio  Am azonas,  no  interior  do  Pará.  As  reviravoltas  da História  do  Brasil  fariam   com   que,  vitoriosa  a  Revolução  de  1930,  com   os tenentes no poder, ele passasse a integrar o gabinete de seu tio Augusto, m inistro da Guerra. Com  a Revolução Constitucionalista de 1932, houve um  racha entre os Espírito Santo Cardoso, pois m eu pai, contrariando parte dos m ilitares da fam ília que estavam  com  Getúlio, apoiou o m ovim ento deflagrado em  São Paulo. Com  vicissitudes, m eu pai prosseguiu na carreira. Em  1940, m aj or do Exército, se  m udaria  para  São  Paulo  com   a  fam ília  -  m inha  m ãe,  Naíde,  m eus  irm ãos António  Geraldo  e  Gilda,  e  eu,  o  m ais  velho  -,  cum prindo  m issão  estritam ente política  do  m inistro  da  Guerra,  general  Eurico  Gaspar  Dutra:  vigiar  de  perto  os m ovim entos  do  interventor  Adhem ar  de  Barros.  Retornou  anos  depois  ao  Rio com o coronel m as, j á com  problem as de saúde que o levariam  à reserva, pediu a Dutra  para aposentar-se  em  São  Paulo, onde  m ontou escritório  de  advocacia. (Essa nova m udança da fam ília fez com  que eu term inasse m e fixando na cidade e m e tornasse um  paulista de coração.)

Nacionalista  ferrenho,  m ilitante  da  causa  "O  Petróleo  é  Nosso",  acostum ado desde  j ovem   a  im iscuir-se  na  política  e  nos  grandes  assuntos  nacionais,  com o faziam   desde  tem pos  rem otos  no  Brasil  os  m ilitares,  especialm ente  os  de  sua fam ília,  m eu  pai  acabou  se  elegendo  deputado  federal  pelo  velho  PTB,  com apoio dos com unistas. Receberia a segunda m aior votação da bancada. A eleição levou-o  de  volta  ao  Rio,  sede  da  Câm ara  dos  Deputados.  Findo  o  m andato, continuou residindo no Rio.

Faleceu  em   1965,  quando  m e  encontrava  exilado  no  Chile.  Consegui  vir  ao enterro, no Cem itério de São João Batista, e para aguardar a m issa de sétim o dia considerei  conveniente  refugiar-m e  em   São  Paulo  na  casa  de  um   am igo,  o sociólogo Pedro Paulo Poppovic. Durante a m issa, um  m ilitar avisou m eu irm ão de que, se eu não deixasse novam ente o Brasil, seria preso.

De  um a  determ inada  m aneira,  a  política  perm earia  m inha  vida  até  nesse m om ento de dor pessoal.17

É certo, porém , que a origem  de classe ou a posição política ancestral, por si sós, são  de  pouca  valia  para  explicar  o  com portam ento  político  efetivo.  Os  valores assum idos,  a  evolução  da  cultura  política,  a  configuração  do  j ogo  de  poder,  a posição dos atores polares desem penham  papel de m aior relevância na definição dos  rum os  pessoais.  Em   qualquer  hipótese,  entretanto,  a  "abertura  m ental",  o com portam ento tolerante, a aceitação do outro e da diversidade político-cultural são condições propícias para o exercício da liderança dem ocrática.18 17  Muitos  dados  sobre  Dicionário  históricobiográfico  e  Docum entação  de História  Editora  FGV,  2001.  Ali  há  verbetes  sobre  m eu  bisavô,  Felicíssim o  do Espírito Santo Cardoso, os tios Augusto Ignacio do Espírito Santo Cardoso e Carlos Cardoso, os prim os Dulcídio e Ciro do Espírito Santo Cardoso e m eu pai, Leônidas Cardoso.  Não  há  verbete  específico  sobre  m eu  avô,  Joaquim   Ignacio  Batista Cardoso,  em bora  o  referente  a  m eu  pai  contenha  inform ações  a  seu  respeito. Um  resum o de sua vida m inha fam ília podem brasileiro elaborado pelo

Contem porânea  do  Brasil  (CPDOC),  Rio  de  Janeiro,  ser  encontrados  no Centro  de  Pesquisa  está  em   Elm ar  Bonés  da  Costa,  A  república  dos  radicais, Florianópolis, Expressão,

2000.

18 Erasm o de Roterdã ou Tom ás Moro tinham  um a visão m enos descarnada do poder do que Maquiavel. Desde Platão a "sabedoria" foi incluída entre as virtudes necessárias para o bom  governo. Erasm o, na "Educação de um  príncipe cristão", in Conselho aos governantes, op. cit., p. 313, diz: "Se  queres  m ostrar  que  és  um   príncipe  excelente,  certifica-te  que  ninguém   te exceda  nas  necessárias  qualidades  de  sabedoria,  m agnanim idade,  reserva  e integridade.”

Tom ás Moro, que antes de Maquiavel j á recom endava a separação entre política e  m oral  e,  com o  o  contem porâneo  Erasm o  (os  dois  foram   am igos  e  Erasm o supervisionou a publicação da Utopia), j ustificava a busca da paz e da j ustiça em term os  racionais,  não  descuidou  do  statesm anship.  O  governo  seria  o  produto natural  de  seres  hum anos  genuinam ente  livres  e  responsáveis  e  a  autoridade derivaria  do  consentim ento.  Mais  adepto  de  form as  representativas  de  governo do  que  das  m onarquias  com   seus  reis,  Moro,  seguindo  Aristóteles,  tinha  m aior confiança nas leis do que nas paixões dos hom ens para alcançar o bom  governo. Moro acreditava que a lei e a educação constituíam  os fundam entos do governo. A  prudência  e  a  tradição  cultuadas  pelos  líderes  form ariam   os  suportes  do arcabouço institucional. Acreditava na separação dos poderes, nas regras da lei, na  separação  entre  Estado  e  religião,  em   representantes  eleitos  e  em   form as protegidas de deliberação, que deveriam  ser livres e públicas. Ver a respeito do pensam ento de Moro o excelente livro de Gerard B. Wegem er, Thom as More on Satesm anship, Washington, The Catholic University  of Am erica Press, 1996.

A dem ocracia e o contexto social

Com o verem os nos próxim os capítulos, a valorização da dem ocracia e a escolha de  m étodos  de  ação  consentâneos  com   ela  form am   parte  do  "espírito"  ou  dos "princípios", para falar à m aneira de Montesquieu, com  que procurei guiar m inha ação  política  todo  o  tem po.  Entretanto,  até  que  ponto  a  situação  em   que  operei perm itia  eficácia  das  ações  orientadas  pelo  espírito  dem ocrático?  Essa  questão não é de fácil resposta, pois ela sistem a político brasileiros. A discussão clássica dessa  a  contribuição  de  dois  autores  que  conferem   ênfase  distinta  à  questão  do patrim onialism o  vigente  e  ao  papel  do  Estado  e  da  sociedade.  Exagerando  na sim plificação,  um a  corrente,  que  encontra  apoio  em   Oliveira  Vianna,  por exem plo, m as que tem  a form ulação m ais lúcida, porque crítica, em  Ray m undo Faoro,  m ostra  que  o  Brasil  se  form ou  sob  o  guante,  m as  tam bém   com   a inspiração  e  a  m otivação  dos  "donos  do  poder",  que  não  se  com punham propriam ente  de  representantes  de  classes,  m as  de  burocratas  a  elas vinculados.19 A outra corrente tem  com o paradigm a Sérgio Buarque de Holanda, em   Raízes  do  Brasil.20  Sem   desconhecer  o  peso  da  tradição  patriarcal  e  seus desdobram entos no patrim onialism o da política brasileira, acentua os valores da dem ocracia e aposta nos fatores dinâm icos que podem  fortalecê-la. No  prim eiro  caso,  o  Estado  e  a  burocracia  constituiriam ,  historicam ente,  os pilares da organização nacional. Ancorado na tradição ibérica, o 19  Ver  Ray m undo  Faoro,  Os  donos  do  poder,  3a  ed.  revista,  São  Paulo,  Globo, 2001. Caracterizando a dom inação política no Im pério, diz o autor: "Não se trata de

diz  respeito  à  natureza  da  sociedade  e  do  tem ática  pode  ser  resum ida  apelando para

um a classe, grupo ou cam ada que se apropria do Estado, do seu m ecanism o burocrático, para o exercício do governo. Um a cam ada social, fechada sobre si m esm a, m anipula lealdades com  o cargo público, ela própria, sem  outros m eios, assentada sobre posições políticas. Entre a carreira política e a dos em pregos há um a  conexão  íntim a  e  necessária,  servindo  o  Estado  com o  despenseiro  dos recursos,  para  o  j ogo  interno  da  troca  de  vantagens"  (p.  447).  A  burocracia, coluna dorsal do poder, m anterá influência decisiva durante a República Velha e ao m enos até o Estado Novo, períodos abrangidos pela análise de Faoro. 20  Sérgio  Buarque  de  Holanda,  Raízes  do  Brasil,  3a  ed.,  Rio  de  Janeiro,  José Oly m pio, 1956.

patrim onialism o  transposto  para  as  terras  am ericanas  confunde  fam ília  e ordem   pública,  interesse  privado  e  Estado,  A  despeito  do  papel  unificador  da presença  da  burocracia  im perial,  portuguesa  e  logo  depois  brasileira,  com   seus exércitos,    corpos    j urídicos    e    m eandros    burocráticos,    as    distorções patrim onialistas  estiolam   a  ação  do  povo,  da  "sociedade  civil",  na  busca  da dem ocracia.  A  sociedade  civil,  na  segunda  tradição,  sem   negar  os  fatores lim itativos apontados pela anterior, é o crisol do futuro. O terreno, para ser fértil e perm itir  que  cresça  a  planta  tenra  da  ordem   dem ocrática,  requer,  além   da liberdade, a construção de instituições nas quais o "im pério da lei” hom ogeneíze  os  seres  hum anos.  Por  isso  m esm o,  Sérgio  Buarque  critica  a tradição  do  "hom em   cordial",  cuj as  paixões  particularistas  levam   ao  arbítrio  e im pedem  a igualdade perante a lei.

Quem  tiver lido o que escrevi para com bater o m ilitarism o e a ditadura nos anos 1960  e  1970  verá  que  m e  em penhei  em   caracterizar  o  regim e  m enos  com o ditadura  totalitária  e  m ais  com o  autoritarism o  burocrático.  E  nessa caracterização m e opus à idéia e à prática de um a em ergente "burguesia estatal", gabada  na  época,  com o  hoj e,  por  setores  ditos  de  esquerda  que  viam   nela  os germ es  do  socialism o  de  Estado  que  tanto  prezam .  Apostei  na  dinâm ica  das ONGs,  dos  sindicatos,  das  igrej as,  da  im prensa  livre,  criando  espaços dem ocráticos.  Vem   daí  m inha  aproxim ação  com   o  m undo  sindical,  na sustentação das greves de São Bernardo nos anos 1970 e 1980 e na proxim idade que  m antive  com   os  líderes  que  se  esforçavam   para  a  form ação  de  centrais sindicais.

Essa  fam iliaridade  com   setores  não  dom inantes  da  sociedade  brasileira com eçou,  na  verdade,  bem   antes:  nos  anos  1950,  logo  no  início  da  década, participei  ativam ente  com   os  em inentes  sociólogos  e  professores  da  USP Fernando  Azevedo  e  Florestan  Fernandes,  entre  m uitos  outros  intelectuais, políticos  e  sindicalistas,  da  Cam panha  pela  Escola  Pública  e  fiz  nos  sindicatos inúm eras palestras sobre educação popular.

Na  m esm a  década  tom ei  parte  de  atividades  lideradas  pelo  então  clandestino Partido  Com unista  Brasileiro  (PCB)  e  outras  organizações  de  esquerda  nas cam panhas  pela  paz  e  "O  Petróleo  é  Nosso".  Integrei  o  conselho  diretor  da Revista  Brasiliense  com   o  historiador  e  editor  Caio  Prado  Júnior  e  o  j ornalista Elias Chaves Neto, bem  com o colaborei com  a revista Fundam entos, próxim a ao PCB. Mas, em  1956, assinei m anifestos contra a invasão da Hungria pela União Soviética e estava entre os que se horrorizaram

com  os abusos e distorções do Kruschev, apresentado em  1954 Kruschev.21 Não sacrifiquei m inhas convicções dem ocráticas no altar do stalinism o, tornados públicos pelo Relatório

ao  PC  soviético  pelo  secretário-geral  Nikita  igualitarism o  autoritário.  Mais igualdade, sim , m as não ao preço de m ais Estado autoritário-burocrático e m enos liberdade individual e coletiva.

Mantendo as preocupações com  a dem ocracia e com  a luta por m aior igualdade sem pre  sob  a  liderança  intelectual  de  Florestan  Fernandes  -,  escrevi  teses  de m estrado  e  doutorado  sobre  a  sociedade  escravocrata  no  Sul  do  Brasil.  Nas pesquisas  sobre  as  relações  entre  negros  e  brancos  em   Porto  Alegre  e  Pelotas (RS),  Florianópolis  (SC)  e  Curitiba  (PR)  -  e,  tam bém ,  aj udando  as  pesquisas  de Florestan e do grande m estre francês da sociologia Roger Bastide nos cortiços de São Paulo -, conheci de perto favelas, bairros pobres, clubes de negros. Senti sua revolta  com   a  discrim inação  e  o  preconceito.  Vi  a  cara  sofrida  do  Brasil  que quase  não  aparecia  nas  posições  dos  políticos  e  m esm o  nas  análises  de  m uitos intelectuais. Por isso, sem pre achei engraçado quando nas cam panhas eleitorais os  adversários  procuraram   m e  caracterizar  com o  alguém   de  punhos-de-renda, com  dificuldades em  falar com  o povo e por ele ser entendido e que desconhecia o lado da pobreza e da m iséria que se abatem  sobre m ilhões de brasileiros. Não apenas passei boa parte da vida académ ica lidando com  esses problem as, com o sociólogo  "de  cam po",  com o  tentei,  com o  Presidente,  entendê-los  em   m aior profundidade  para  adotar  políticas  que,  sem   dem agogia,  pudessem   enfrentá-los.22

21  Recordo-m e  de  visita  que  fizem os  naquela  época,  o  j ornalista  Fernando Pedreira,  o  advogado  Agenor  Barreto  Parente  e  outros  m ais,  a  Paulo  Em ílio Salles  Gom es,  conhecido  intelectual,  m ilitante  político  e,  sobretudo,  crítico  de cinem a,  recém chegado  da  França.  Relatam os  nossa  perplexidade  diante  do stalinism o,  e  ele,  irônico  e  quase  cético,  redarguiu:  "Mas,  só  agora?..."  Paulo Em ílio,  m uitos  anos  antes,  se  opusera  aos  m esm os  horrores.  Parece,  disse  ele, que cada geração repete o ciclo da "ilusao-desilusão". Esse ciclo, penso eu, agora acabou, pelo m enos no que diz respeito aos supostos êxitos do m undo soviético. 22 Ainda  seguindo  essa  linha  de  preocupação:  a  prim eira  pesquisa  sobre desem prego  na  cidade  de  São  Paulo,  realizada  em   1954  pela  Secretaria  do Trabalho  do  governo  do  estado,  foi  coordenada  por  um   pequeno  grupo,  do  qual participava  a  antropóloga  Ruth  Corrêa  Leite  Cardoso.  (Eu  a  conhecera  no vestibular para a Faculdade

Em   m inha  prim eira  cam panha  presidencial,  dois  episódios  se  encaixam nesse cliché do suposto punhos-de-renda lidando canhestram ente com  realidades "populares" que lhe são alheias: o do j egue em  Alagoas e o da buchada de bode em  Pernam buco.

O caso do j egue - na realidade, um  cavalo - ocorreu em  Delm iro Gouveia (AL). Eu  seguia  de  carro  com   o  senador  Teotônio  Vilela  Filho  (PSDB-AL)  e  outros com panheiros  alagoanos  para  um   encontro  político  nas  cercanias  dessa  cidade quando  veio  ao  nosso  encontro,  para  nos  saudar,  um   grupo  a  cavalo.  Aprendi  a andar a cavalo ainda pequeno, com  m eu pai, e, m esm o sendo m au cavaleiro, é algo que sem pre fiz. Pedi a um  dos hom ens que m e deixasse m ontar, a despeito da  preocupação  de  Teotônio,  tem eroso  de  que  eu  caísse.  Segui  em   frente  e j untei-m e  à  cavalhada.  Alguém   m e  em prestou  um   chapéu  de  couro,  típico  do sertanej o  nordestino,  e,  ao  chegar  ao  local  da  reunião,  havia  fotógrafos  e j ornalistas. Brincaram  com igo, brinquei de volta, dizendo que, diferentem ente do im perador  rom ano  Calígula,  que  transform ou  seu  cavalo  Incitatus  em   senador, j am ais  entraria  no  Senado  a  cavalo,  m as  que  cavalgar  no  sertão  era  m uito agradável. De algum  m odo, porém , no im aginário da cam panha o cavalo virou j egue  -  algo  que  interpretei  com o  eco  do  preconceito  existente  no  Sul-Sudeste contra  o  Nordeste.  Acabei  sendo  obj eto  de  gozação  e  criticado,  claro.  O  fato  é que a cena, estam pada na m ídia, repercutiu positivam ente no Nordeste. O caso da buchada de bode aconteceu perto de Petrolina (PE). Petrolina é reduto da  fam ília  Coelho  -  a  m esm a  do  falecido  ex-governador  e  ex-presidente  do Senado Nilo Coelho -, que m e recebeu no curso da de  Filosofia,  Ciências  e  Letras,  em   1948,  no  qual  ela  foi  aprovada  em   prim eiro lugar.  Casam o-nos  em   1952.)  Na  pesquisa  sobre  desem prego,  coordenei  o levantam ento de cam po.

Meu  prim eiro  trabalho  profissional  com o  pesquisador,  ainda  quando  aluno,  foi para  o  sociólogo  Alberto  Guerreiro  Ram os,  que  preparou  para  o  Serviço Nacional  da  Indústria  (Senai)  um   levantam ento  sobre  evasão  escolar  na  cidade de  São  Paulo.  Coube-m e  fazer  as  entrevistas  nas  casas  dos  alunos,  nos  bairros operários de então, com o Moóca, Vila Prudente e Ipiranga. Antes disso, realizei um a pesquisa para a cátedra de Roger Bastide, em  Araraquara e em  São Paulo, tam bém  com  Ruth, sobre os prim órdios da um banda.

cam panha.  Após  um   últim o  com prom isso,  à  noite,  em   que,  sob  um a ilum inação precária, discursei de cim a de um  cam inhão para um  pequeno grupo de  pessoas,  fom os  levados  para  j antar  na  casa  -  casa  m odesta  do  interior  do Brasil, m as acolhedora e de boa com ida - de um  aparentado e correligionário dos Coelho. E aí serviram  um a buchada. Lem bro-m e de que o j ornalista Tales Faria, da Folha de S. Paulo, um  dos repórteres que acom panharam  aquela viagem , m e perguntou:

- O senhor vai com er isso aí? O senhor gosta disso? Respondi:- Ué, você não vai com er? Isso, na França, se cham a tripés à Ia m ode de Caen. Todo m undo lá vai a restaurante de cam inhoneiro para com er, e se delicia. Por que você não gosta de buchada?

Naquela  noite,  em   Pernam buco,  não  se  tratou  de  dem agogia,  com o  alegaram adversários e alguns críticos na im prensa. O fato é que, episódio à parte, gosto de buchada.  Cheguei  a  servir  buchada  certa  vez,  num   alm oço  no  Alvorada.  Mas havia  o  estereótipo:  um a  pessoa  com o  eu  não  pode  andar  a  cavalo  e  j am ais com er  um   prato  com o  aquele.  Da  m esm a  form a  com o,  em   m inha  prim eira cam panha  ao  Senado,  achavam   que  iria  passar  m al  depois  das  obrigatórias incursões  por  botequins  e  padarias  -  logo  eu,  que  sou  louco  por  um   sonho  de padaria.

Daquela  época  m uito  anterior  à  m inha  cam panha  presidencial,  em   que vislum brei o rosto sofrido do Brasil durante m inha pesquisa sobre relações entre brancos e negros no Sul, para hoj e, há um  abism o nas condições da vida política, e não só em  nosso país. De algum a m aneira a caracterização da sociedade, dos regim es políticos e das qualidades requeridas para o exercício da liderança, tais com o  m encionadas  anteriorm ente  por  alguns  autores  clássicos,  sofreram m odificações  profundas  com   o  advento  das  sociedades  de  m assa  e  com   a atuação dos m odernos m eios de com unicação. Os trabalhos de filosofia política clássica  a  que  aludi  antes,  em bora  tenham   colocado  as  questões  centrais  sobre poder e m oral, se referem  a um  contexto histórico que não prevalece. Mesm o as observações  de  Marx  e  sua  análise  da  dom inação  de  classe,  com   os desdobram entos  posteriores,  de  Lênin,  de  Gram sci  e  de  tantos  outros,  sobre  a m oral  revolucionária  e  sobre  o  partido-Príncipe,  foram   perdendo  vigência  no decorrer do século XX.

A busca contínua da legitim ação As form as de organização da sociedade, a evolução  da  produção  capitalista,  a  em ergência  dos  partidos  classistas,  a bifurcação  entre  a  revolução  e  a  socialdem ocracia  e,  m ais  recentem ente,  o ressurgim ento  do  que  se  cham ou  de  neoliberalism o,  com   a  suprem acia  dos m ercados  e  a  redução  dos  poderes  estatais,  m odificaram   as  condições  para  o exercício da política e da liderança. A partir da Segunda Guerra Mundial (1939-1945), porém  m ais especificam ente ainda, depois dos anos 1970 e 1980 - e não apenas  por  causa  da  queda  do  Muro  de  Berlim ,  em   1989,  e  do  fim   da bipolaridade  m undial  -,  houve  um a  ruptura  com   as  condições  que  prevaleciam até  então.  A  revolução  dos  transportes,  facilitando  os  contatos  com erciais, políticos  e  culturais  e,  sobretudo,  a  revolução  nos  m eios  de  com unicação  e  o advento  da  Internet  redesenharam   as  condições  organizacionais  e  culturais  do m undo.

O  fenóm eno  da  globalização,  um   capitalism o  das  corporações  m ultinacionais, baseado  na  dispersão  da  produção,  na  hom ogeneização  dos  gostos  que  leva  à padronização  tecnológicas  desenvolvim ento  dos  países.  A  concentração  dos recursos  de  capital  nas  regiões  j á  desenvolvidas  e  o  deslocam ento  rápido  dos fluxos financeiros aum entaram  as incertezas. A incapacidade desse novo m undo (horroroso ou não) para dim inuir as assim etrias entre os Estados nacionais e entre os povos, quando não dentro de cada país, redesenhou as perspectivas da vida de todos e colocou novas dúvidas e novos desafios. Os  antigos  Estados-nação  do  século  XIX,  em bora  não  desapareçam   e m antenham   o  controle  sobre  o  território,  perdem   preem inência  com o  pólos aglutinadores  de  esperanças.  As  instituições  políticas  que  deram   base  à dem ocracia  (os  partidos,  os  parlam entos  e  a  ideologia  liberal)  e  m esm o  as instituições  clássicas  da  sociedade  civil  (com o  os  sindicatos  e  as  igrej as) tornaram -se  insuficientes  para  encam inhar  as  dem andas  e  dar  legitim idade  à ação  dos  políticos.  A  difusão  da  Internet  e  a  form ação  do  que  o  sociólogo espanhol  Manuel  Castells,  professor  nos  EUA,  qualificou  com o  as  "sociedades em   rede"  criam   novas  form as  de  sociabilidade,  que  saltam   as  m uralhas  dos territórios nacionais e as barreiras de lealdade dos grupos dos produtos (e

em  perpétua vice-versa) m utação,

e no encadeam ento de inovações redesenhou as perspectivas de

de  interação  prim ária,  nos  quais  as  relações  se  dão  face  a  face,  com o  a fam ília, os grupos de trabalho ou os partidos e igrej as.23 As  expectativas  da  sociedade  e  o  papel  dos  políticos  e  das  instituições  estão, portanto,  se  redefinindo.  Os  processos  que  serviram   de  base  para  a  revolução dem ocrática em  m archa desde o fim  do século XIX ganharam  novos contornos. As diferenças de valores e estilos de com portam ento entre as diversas cam adas sociais dim inuíram , ainda que as posições de classe e a concentração da riqueza não tenham  sido afetadas do m esm o m odo. Entre a Segunda Guerra Mundial e o advento  da  globalização,  consolidouse  o  que  os  sociólogos  cham am   de "sociedades  de  m assa".  A  produção  industrial  em   grande  escala  e  a  difusão  dos m eios  de  com unicação  tornaram   possível,  em   vários  países,  que  se  aspirasse  a ascender à cidadania.

Atualm ente,  com   a  Internet  e  com   sinais  da  form ação  de  um a  "sociedade  civil planetária",24  talvez  sej a  insuficiente  e  im preciso  falar  em   "cidadania"  ou m esm o em  um a cultura "cívica". Por cívica sem pre se entendeu, etim ológica e conceitualm ente,  um a  cultura  que  liga  o  cidadão  à  cidade  ou,  estendendo  o conceito, à República. A generalização da cidadania levou à busca de algum  tipo de com portam ento institucional, expandindo e redefinindo o âm bito das relações entre Estado e sociedade.

Nos  dias  de  hoj e  a  dinâm ica  da  vida  política  é  conferida  (não  exclusivam ente, está  claro)  por  m ovim entos  sociais,  por  ONGs  e  por  m ovim entos  de  opinião aparentem ente  sem   base  institucional  m aior.  Na  verdade,  as  instituições tradicionais estão sendo com plem entadas pelo que se cham a de "protocolos" que perm item  e regulam  as com unicações em  rede, O próprio ato da com unicação em  rede cria o liam e entre pessoas e m esm o entre grupos e instituições, tanto no espaço  nacional  com o  no  internacional.  Ocorrem ,  interm itentem ente,  novas form as  de  relacionam ento  entre  os  povos  e  os  países,  criando  um   espaço dem ocrático onde se vislum bra a form ação de um a opinião pública global m ais atuante. 23 Manuel Castells, A era da inform ação: econom ia, sociedade e cultura, volum e l, A sociedade em  rede, e volum e 2, O poder da identidade, São Paulo, Paz  e  Terra,  1999,  Ver  ainda  La  galáxia  Internet,  Barcelona,  Aretè,  2001,  e  o segundo  volum e  da  nova  edição  de  seu  livro  básico,  The  Power  ofldentity, Londres, Blackwell, 2003. 24 Sobre esse ponto, além  da j á citada obra de Castells, ver  Bruce  Rodney   Hall  e  Thom as  Bersteker,  The  Em ergence  of  Private Authority  in Global Governance, Cam bridge (Inglaterra), Cam bridge University Press, 2002.
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Obviam ente,  com o  m ostrou  Castells,  esses  novos  tipos  de  relacionam ento não tornam  evanescentes o Estado e as velhas instituições nacional-dem ocráticas (com o  os  partidos)  nem   as  da  sociedade  civil  (sindicatos,  associações,  igrej as). Mas,  em   certas  circunstâncias  -  e  a  expressão  é  m inha  -,  "desenraízam "  as pessoas,  inclusive  de  posições  hierárquicas,  dando  m argem   a  conflitos  de  novo tipo. O "quem  m anda, quem  obedece e em  nom e do quê" (tem ática tradicional da filosofia e da ciência política)25 tende a se redefinir. As condições técnicas da com unicação im põem  sua lógica às form as de sociabilidade e aos processos de lealdade  e  de  legitim ação.  Esses,  obviam ente,  continuam   a  ser  fundam entais, sofrendo, entretanto, um a m utação m uito m ais profunda do que sim plesm ente form al.

Reitero:  não  se  trata  de  pensar  a  política  dem ocrática  sem   os  partidos,  ou  a organização  da  sociedade  civil  dispensando  a  ação  do  Estado,  e  m uito  m enos contar com  um  m ercado onipotente com o regulador da sociedade. O m ercado, aliás, sofre pressões antes desconhecidas, por parte das ONGs, dos m ovim entos de consum idores, dos am bientalistas etc.

e  por  parte  do  próprio  Estado.  Este  procura  se  m odificar  para  am pliar  sua capacidade  de  regulação  sobre  um   conj unto  de  novos  tem as  (com o  m eio am biente, direitos do consum idor ou m inorias) e processos com plexos, com o os fluxos financeiros ou os protocolos de com unicação. A  nova  política,  e  por  conseqüência  os  políticos,  tem   de  se  haver  com   "bichos novos",  atores  interagindo  em   novas  situações.  Tudo  isso  altera  o  exercício dem ocrático  do  m ando.  Tão  logo  eleitos,  os  representantes  do  povo,  sobretudo quando  no  Executivo,  sentem   com o  é  insuficiente  o  apelo  à  base  racional-legal para  legitim ar  o  exercício  do  poder  (a  Constituição,  a  eleição,  os  fundam entos j urídicos da decisão tom ada). É preciso

25

Max  Weber,  a  partir  da  indagação  sobre  o  porquê  do  subordinado,  do  súdito obedecer  ao  superior,  ao  senhor,  fez  distinções  entre  os  tipos  de  poder:  o tradicional, o racional-legal e o carism ático. Enquanto Montesquieu se preocupou com   o  funcionam ento  dos  regim es,  Weber  quis  explicar  com o  o  poder  se "legitim a",  ou  sej a,  é  aceito  com o  válido  por  quem   obedece.  A  santidade  da tradição, a adequação a norm as pactuadas e obj etivas ou a força não rotineira de um  líder que inaugura um a ordem  nova servem  de fundam ento, em  cada caso, segundo Weber, para aceitar a autoridade legítim a de quem  m anda.

explicar e convencer a opinião pública sobre a j usteza de cada decisão, em um a busca incessante de consentim ento genérico, de legitim idade difusa, em  um processo contínuo de interação entre os poderosos e a população. Deixou de ser suficiente  ter  obtido  dezenas  de  m ilhões  de  votos  em   um a  eleição.  No  dia seguinte, o eleito recom eça quase do zero.

E o instrum ento para obter a aprovação dem ocrática é a palavra, sem pre ao lado da im agem .

Para  dizer  de  outra  m aneira:  nos  dias  de  hoj e  a  dem ocracia  é  um   processo  do qual  os  cidadãos  querem   participar  não  som ente  no  ato  de  votar  ou  m esm o  de aprovar  (com o,  por  exem plo,  em   um   plebiscito),  m as  de  deliberar.  Foi  o econom ista  e  cientista  social  norte-am ericano  nascido  na  Alem anha  Albert Hirschm an  quem   m elhor  salientou  esse  aspecto  da  form ação  da  opinião dem ocrática. Contrapondo-se à tradição que valoriza o ter um a opinião vigorosa e  rígida,  ele  salienta  a  im portância  das  opiniões  não  se  form arem   antes,  m as durante  o  processo  de  discussão  e  deliberação.  Portanto,  as  m entes  abertas,  os espíritos  psicologicam ente  m ais  dispostos  à  convergência  e  à  transigência,  que favorecem  o diálogo, seriam  m ais condizentes com  a condução e a durabilidade do j ogo dem ocrático. Em  vez de opiniões perem ptórias, diz Hirschm an, é m elhor para  a  dem ocracia  contar  com   líderes  e  seguidores  de  índole  "persuadível", abusando  de  um   neologism o  extraído  da  obra  poética  da  escritora  inglesa  Jane Austen.26

Essa  reviravolta  do  m undo  contem porâneo  tornou  Cícero,  no  elogio  da  retórica com o fundam ento da educação do Príncipe, outra vez referência.27 Para Cícero o m odo de vida m ais nobre era a devoção virtuosa ao serviço público. A am izade entre  os  hom ens,  a  boa  vontade,  perm ite  que  o  bom   governo  se  baseie  na cooperação livre dos cidadãos.

Para que esses valores sustentem  a República é necessário que existam  leis e que as  pessoas  estej am   convencidas  de  sua  validade,  o  que  requer  que  os  hom ens públicos  sej am   capazes  de  usar  a  razão  e  a  em oção.  O  j ogo  entre  essas  duas qualidades se desenvolve por m eio do que se cham ava de "retórica" base 26 Ver Albert Hirschm an, "Opiniões perem ptórias e dem ocracia", especialm ente p. 94-95, in Autosubversão, São Paulo, Com panhia das Letras, 1996. 27 Sobre Cícero, ver o j á citado livro de G, Wegem er, cap. 6.
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Para  dizer  de  outra  m aneira:  nos  dias  de  hoj e  a  dem ocracia  é  um   processo  do qual  os  cidadãos  querem   participar  não  som ente  no  ato  de  votar  ou  m esm o  de aprovar  (com o,  por  exem plo,  em   um   plebiscito),  m as  de  deliberar.  Foi  o econom ista  e  cientista  social  norte-am ericano  nascido  na  Alem anha  Albert Hirschm an  quem   m elhor  salientou  esse  aspecto  da  form ação  da  opinião dem ocrática. Contrapondo-se à tradição que valoriza o ter um a opinião vigorosa e  rígida,  ele  salienta  a  im portância  das  opiniões  não  se  form arem   antes,  m as durante  o  processo  de  discussão  e  deliberação.  Portanto,  as  m entes  abertas,  os espíritos  psicologicam ente  m ais  dispostos  à  convergência  e  à  transigência,  que favorecem  o diálogo, seriam  m ais condizentes com  a condução e a durabilidade do Jogo dem ocrático. Em  vez de opiniões perem ptórias, diz Hirschm an, é m elhor para  a  dem ocracia  contar  com   líderes  e  seguidores  de  índole  "persuadível", abusando  de  um   neologism o  extraído  da  obra  poética  da  escritora  inglesa  Jane Austen.26

Essa  reviravolta  do  m undo  contem porâneo  tornou  Cícero,  no  elogio  da  retórica com o fundam ento da educação do Príncipe, outra vez referência.27 Para Cícero o m odo de vida m ais nobre era a devoção virtuosa ao serviço público. A am izade entre  os  hom ens,  a  boa  vontade,  perm ite  que  o  bom   governo  se  baseie  na cooperação livre dos cidadãos.

Para que esses valores sustentem  a República é necessário que existam  leis e que as  pessoas  estej am   convencidas  de  sua  validade,  o  que  requer  que  os  hom ens públicos  sej am   capazes  de  usar  a  razão  e  a  em oção.  O  j ogo  entre  essas  duas qualidades se desenvolve por m eio do que se cham ava de "retórica", base 26 Ver Albert  Hirschm an,  "Opiniões  perem ptórias  e  dem ocracia",  especialm ente  p.  26 Ver Albert Hirschm an, "Opiniões perem ptórias e dem ocracia", especialm ente p. 95,  in  Autosubversão,  São  Paulo,  Com panhia  das  Letras,  1996.  a'  Sobre  Cícero, ver o j á citado livro de G. Wegem er, cap. 6.

para  o  convencim ento.  A  obediência  não  será  obtida  pelo  m edo  e  pela coerção, e sim  pela razão e pelo am or, construídos por um a espécie de diálogo socrático,  que  seria  o  apanágio  da  liderança.  Tam bém   Hobbes,  que  escreveu m uito tem po depois de Cícero, é um a referência atual em  seu insuperável elogio da fala e do uso das palavras.28

A palavra, nos dias de hoj e, é a "m ensagem " e o m eio de sua difusão é eletrônico e não m ais o púlpito ou a tribuna. Os efeitos do rádio (e, posteriorm ente, da TV) j á  se  faziam   sentir  na  "política  de  m assas",  que  caracterizou  as  m obilizações fascistas  e  autoritárias  de  m odo  geral  e  que  serviu  de  argam assa  ao  populism o terceirom undista. Agora é a própria política dem ocrática que apela a esses m eios e à Internet. Tudo ocorre em  tem po real, a despeito da distância física, m as com um a diferença: a Internet é essencialm ente interativa e pouco a pouco o rádio, a TV e m esm o o j ornal e a revista vão criando espaços dem ocráticos para "o outro lado" para a

reação das pessoas.

As  colocações  de  Haberm as29  sobre  a  criação  de  um   "espaço  dem ocrático” aj udam   a  entender  esse  processo,  interpretação  cuidadosa.  Não  se  pode  pensar form ada  por  instituições  ao  velho  estilo  novas  roupagens,  com o  se  as  ONGs  ou civil  constituíssem   a  "boa  sociedade".  Elas  existem ,  atuam   e  são  indispensáveis porque expressam  as diferenças de interesse dos grupos, a diversidade de pontos de vista e os conflitos entre eles.

28  Ver  Thom as  Hobbes,  Leviathan,  tradução  para  o  inglês  do  original  em   latim (de 1651), publicado pela Ency dopaedia Britannica, Chicago (EUA), 1952, cap. 4, "Of Speech", que se lê até hoj e com  deleite. 29  A  obra  de  Jürgen  Haberm as  é  extensa  e  com plexa.  Em   De  1'éthique  de  Ia discussion,  traduzido  do  alem ão  para  o  francês  por  Mark  Huny adi,  Paris,  Lês Editions  du  Cerf,  1992  (a  edição  em   alem ão  data  de  1991),  ele  se  propõe  a substituir  o  im perativo  categórico  kantiano  por  um   procedim ento  de argum entação m oral, de tal m odo que as norm as só podem  pretender à validade se seguirem  o cham ado princípio deontológico, segundo o qual as pessoas devem chegar a um  acordo por m eio de um a discussão substantiva. Para  ele,  a  j ustiça  norm ativa,  os  j uízos  m orais  devem   pretender  um a  validade análoga à da verdade. Para os propósitos m ais m odestos da discussão deste livro, a obra fundam ental de Haberm as é The Structural Transform ation ofthe Public Sphere, Cam bridge (Inglaterra), Cam bridge University  Press, 1989. requerendo,

em  um a agora dos círculos de porém , um a contem porânea opinião, com  outras instituições da sociedade

Por reconhecer essa diversidade e seu caráter conflituoso Castells foi quem m elhor  com preendeu  a  dinâm ica  das  sociedades  em   rede  no  quadro  da globalização. Com  as redes globais de riqueza, poder e inform ação,30 o Estado-nação  m oderno  vem   perdendo  boa  parte  de  sua  soberania,  sustenta  o  autor.  Da m esm a m aneira, o m ovim ento trabalhista perde força quando o Estado abre m ão da seguridade social com o função legitim adora. As ideologias políticas, desde o liberalism o  dem ocrático  baseado  no  Estado-nação  ao  socialism o  fundado  no trabalho,  esvaziam -se  de  significado.  Sendo  assim ,  esm aecidas  essas  instâncias legitim adoras, tem -se a im pressão de que sobram  as "expectativas racionais" dos m ercados  para  j ustificar  o  poder  em   sociedades  cuj a  econom ia  se  baseia  em inform ações sobre fluxos financeiros intercom unicados em  tem po real.

Seria um a espécie de "barbárie contem porânea". Com o contrapeso à am eaça dessa barbárie pela via pseudo-racíonal do m ercado internacionalizado, form am -se m ensagens políticas reativas de três tipos: a volta ao nacionalism o, fechando as fronteiras económ icas, fortalecendo o Estado e as burocracias  e  reforçando  as  tradições  culturais  para  resistir  à  pressão avassaladora  do  cosm opolitism o;  a  busca  de  "identidades  de  resistência", retraídas em  "paraísos com unais”

form ados por pessoas que se opõem  à exclusão económ ica, cultural e política, e constituídas  em   oposição  aos  "cidadãos  do  m undo",  indivíduos  sem   identidade específica que participam  das elites globais dom inantes; e, por fim , dado que esses elem entos contraditórios não convivem  pacificam ente na so

30  Castells  diz  que  o  poder  "não  m ais  se  concentra  nas  instituições  (o  Estado), organizações  (em presas  capitalistas)  ou  m ecanism os  sim bólicos  de  controle (m ídia  corporativa,  igrej as).  Ao  contrário,  está  difundido  em   redes  globais  de riqueza,  poder,  inform ações  e  im agens,  que  circulam   e  passam   por transform ações  em   um   sistem a  de  geom etria  variável  e  geografia desm aterializada",  m as  o  poder  não  desaparece  (ver  O  poder  da  identidade,  p. 423).  Esta  definição  esclarece  o  porquê  de  outras  observações  de  Castells incluídas  no  texto  do  livro.  Obviam ente,  com o  o  próprio  autor  nos  adverte  em outras  passagens  de  suas  obras,  essas  novas  form as  de  exercício  do  poder  não extinguem   as  anteriores;  m as  a  dinâm ica  do  sistem a  e  seu  futuro  dependem   da evolução  delas.  Em   sum a,  traduzindo:  "O  novo  poder  se  baseia  nos  códigos  de inform ação  e  nas  im agens  de  representação  ao  redor  dos  quais  as  sociedades organizam   suas  instituições  e  o  povo  constrói  sua  vida  e  decide  seu com portam ento. Este poder se localiza na m ente das pessoas" (p. 425).




ciedade, surgem  as "identidades de proj eto" constituídas pelos que, tam bém atuando em  rede, desej am  refazer a sociedade civil global e local e as form as de controle público.

Essas  identidades  de  proj eto,  acrescento  eu,  lutam   para  criar  um   novo  Estado, um a  nova  ordem   dem ocrática  m undial.  Tal  proj eto  será  construído,  segundo Castells, a partir das identidades de resistência e não das identidades da sociedade civil,  próprias  da  era  industrial.  Das  energias  geradas  pelos  m ovim entos am bientalistas,  fem inistas  e  outros  do  género  encontrarem os  nosso  cam inho  de Dam asco.31 Essa "identidade de proj eto”

tem  algo a ver com  um a releitura do Gram sci de Carias do cárcere?2 com o faz Castells  na  reedição  revista  de  seu  livro  fundam ental,  em   um a  espécie  de renascim ento da idéia de hegem onia, não m ais baseada no partido-Príncipe, m as na  m obilização  difusa  e  participativa,  m ais  espontânea  e,  portanto,  m enos previsível, dos que acreditam  em  um  m undo m elhor.33 Meus cam inhos para a política

Voltando  ao  plano  pessoal:  houve  m uito  de  casualidade,  m as  fui  treinado,  sem que esse fosse o propósito, para atuar em  um  m undo político em  transform ação. Construí paulatinam ente as qualidades que a sorte transform ou em  atributos para o m ando num a dem ocracia.34

31  A  obra  pioneira  na  percepção  da  im portância  desses  m ovim entos  na sociedade  con^  tem porânea  deve-se  a  Alain  Touraine,  com eçando  por  La Société  postindustrielle;  naissance  d'une  société,  Paris,  Denoèl,  1969 (Bibliothèque Médiations, 61) e culm inando com  Lê Retour de 1'acteur; essai de sociologie, Paris, Fay ard, 1984 (Mouve m ents, 3).

32  António  Gram sci,  Cartas  do  cárcere,  Rio  de  Janeiro,  Civilização  Brasileira, 2005,2 v.

33 Ver Manuel Castells, The Power ofldentity, op. cit., especialm ente o item  "The Crisis of the Nation-state, the Network-state and the Theory  of the State", no qual, discutindo com  David Held, Castells reelabora sua teoria, m ostra com o as redes de  poder  se  conectam   com   os  níveis  regionais  e  locais  e  retom a  a  idéia gram sciana de "bloco de poder" para reafirm ar que cada "territorial levei ofthe state  expresses  the  alliance  ofspeáfic  social  interests  and  values  that,  together, constitute  what  Gram sci  called  the  power  bloc,  underly ing  the  actual  power instítutionalized in the state" (p. 359).

34  Recordo-m e  do  espanto  de  Albert  Hirschm an,  grande  intelectual  que  abriu perspectivas para várias gerações, quando assistiu a um a intervenção m inha em reunião da

Passei boa parte da vida com o professor. Com ecei, aos 20 anos, no Colégio Estadual  Fernão  Dias,  no  bairro  de  Pinheiros,  em   São  Paulo,  onde  lecionei História  do  Brasil.  Aos  21  anos,  ainda  aluno  da  Faculdade  de  Filosofia,  m as  j á trabalhando  com o  pesquisador  no  Instituto  de  Adm inistração  da  Faculdade  de Econom ia  da  USP,  fui  indicado  pelo  titular  da  cátedra  que  dirigia  o  Instituto, professor  Mário  Wagner  Vieira  da  Cunha,  para  ocupar  a  posição  de  prim eiro assistente de História Económ ica Geral e do Brasil, cuj a titular era a professora Alice  Canabrava.  Necessitei  de  um a  autorização  especial  do  reitor,  professor Ernesto Lem e, para lecionar, pois não havia term inado a licenciatura. Posteriorm ente,  por  vontade  própria  ou  razões  políticas,  passei  vários  anos ensinando  no  Chile,  na  França,  nos  EUA  e  na  Grã-Bretanha,  além   de  ter m inistrado  breves  cursos  em   outros  países  da  Am érica  Latina.  Não  dom inando plenam ente  o  espanhol  e  o  inglês,  não  podia  desperdiçar  tem po  m e  enredando em   floreios  e  adj etivações  em   m inhas  exposições.  Ia  direto  ao  ponto,  não  por virtude, e sim  por falta de m aiores recursos verbais. Na Faculdade de Filosofia, professores franceses nos haviam  ensinado a redigir com  a clareza possível. Recordo as aulas de ciência política de Charles Morazé, que  nos  fazia  ler  j ornalistas  de  bom   texto  da  época  -  um   deles,  cuj os  artigos recom endava insistentem ente, era Assis Chateaubriand - para aprenderm os a ser sucintos e claros. Havendo passado pelos liceus da França, nossos professores não esqueciam  que um  bom  trabalho escolar com eça com  um a introdução, na qual se  enunciam   o  tem a  e  as  questões  principais,  desdobrando-se  em   seguida  as questões  para  tratá-las  um a  a  um a  (separando-as,  devidam ente,  com   A, m aiúsculo,  seguindo-se  a  análise  do  tem a  em   partes  m arcadas  a,  b,  c,  d  etc., para, na próxim a questão, repetir o procedim ento com  B, e assim  por diante) e, nas conclusões, voltando-se ao enunciado na introdução, dessa feita esclarecido, enriquecido e sintetizado. Não tenho a pretensão de ter aprendido bem  o que m e SBPC,  realizada  em   Brasília,  em   1976.  No  auge  do  autoritarism o,  eu  criticava com  veem ência e m esm o com  contundência os desm andos do regim e. Ao viaj arm os j untos para o interior de Goiás - fom os visitar a antiga cidade de Goiás de m eus ancestrais -, Hirschm an m e disse, um  tanto ironicam ente: "Hoj e ouvi o tribuno, coisa que não sabia que você era...”

ensinaram ,  em bora  a  preocupação  com   a  lógica  expositiva  tenha  ficado subconscientem ente  em   m im   e  o  esforço  para  m elhorá-la  tam bém .  Um professor  que  se  preze  é  avesso  à  dem agogia,  pelo  m enos  à  m ais  fácil.  Tendo pertencido à escola de Florestan Fernandes, aprendi que tam pouco é adm issível a confusão  entre  ensinar  e  pregar  ideologias  ou  m esm o  convicções  políticas  em aula.  Com   essa  form ação,  m eus  prim eiros  passos  na  política  eleitoral  seriam penosos.  Não  sabia  com o  m e  com portar  nos  palanques  e  tinha  algum a dificuldade  com   os  abraços  interm ináveis,  m otivo  de  ironia  de  m uitos  de  m eus críticos. Custei a com preender que a política requer um a troca física de energias: ela  sim boliza  o  com panheirism o,  o  estar  j unto,  necessários  para  desenvolver relações  de  solidariedade.  Nem   em   tudo,  entretanto,  m eu  treinam ento  com o professor  seria  desvantaj oso  na  passagem   para  a  política.  Com   o  predom ínio crescente  da  TV  e  do  rádio,  ele  aj udou  no  desem penho.  Candidato  em   1978  a senador por São Paulo, participei com  Cláudio Lem bo, o candidato da Arena, de um   dos  prim eiros  debates  eleitorais  na  TV  ocorridos  no  período  autoritário.  A reação de m eus com panheiros de partido com  m aior experiência política, com o Alm ino  Affonso  e  Plínio  de  Arruda  Sam paio,  am bos  ex-deputados  cassados, recém -vindos do exílio, foi de decepção: faltara-m e o ânim o m ais acalorado, um desem penho m ais    espetacular.    Estavam     enganados.    O    defeito    que freqüentem ente  m e  atribuíram   no  decorrer  da  vida,  o  de  ser  "professoral", quando  tem perado  pelo  hábito  de  falar  com   recursos  verbais  destinados  a públicos  distintos,  pode  preencher  algum as  das  expectativas  contem porâneas.  A TV, um  "m eio frio", com o é inj ustam ente acoim ada, e m esm o o rádio, em  que os locutores são explicadores da vida cotidiana, requerem  m ais a argum entação não floreada do que os arroubos dos com ícios. Falei em  m uitíssim os com ícios. Alguns  j untando  centenas  de  m ilhares  de  pessoas,  com o  os  da  cam panha  pelas eleições diretas. Confesso que não ficava à vontade nessas ocasiões. Para m inha sorte, porém , a política contem porânea se pratica crescentem ente pela TV e pelo rádio, ou então em  pequenos círculos e em  conferências, em  que m e sinto com o em  um a sala de aula.

O  que  conta  efetivam ente  para  o  êxito  dos  que  desem penham   os  papéis principais na política atual é a capacidade de transm itir um a m ensagem . A política lida com  conteúdos sim bólicos e os líderes buscam  exer

cer a  form a m oderna  do que  Gram sci cham ava,  com  outra  conotação,  de hegem onia  cultural.  Isso  requer  qualidades  de  "ator",  que  não  se  dissociam   da experiência  prévia  de  cada  um .  Há  os  que,  com o  Lula  -  e  Teotônio  Vilela tam bém   era  assim   -,  conversam   com   o  público,  m esm o  nos  com ícios; "arengam ",  com o  se  diria  antigam ente.  Há  os  que  ainda  m antêm   a  postura literalm ente  espetacular  de  um   Jânio  Quadros  e,  com   a  im agética  rica,  a gesticulação  e  a  linguagem   corporal,  "dizem   algo"  aos  espectadores.  Há  várias m aneiras de atuar, m as para exercer a liderança é indispensável ter m ensagens e ser  capaz  de  transm iti-las.  Quando  o  sentido  da  com unicação  é  substituído  pela dem agogia  escancarada,  surge,  de  im ediato,  o  vazio  da  m ensagem .  É  o  que  se passa  freqüentem ente  com   políticos  tradicionais.  Por  esm erados  que  sej am   na sintaxe  e  na  prosódia,  dificilm ente  convencem   e  são  logo  descartados  da  cena principal, se não usam  artifícios adicionais.

Boa parte da construção dos "m arqueteiros", dos publicitários que trabalham  para partidos  e  políticos,  consiste  em   criar  um a  atm osfera,  com   im agens  e  slogans, para  substituir  o  ator  principal,  quando  este  é  m au  no  desem penho,  ou  para reforçar  as  m ensagens  daqueles  que  as  têm   e  sabem   com o  transm iti-las.  Em qualquer  caso,  os  políticos  contem porâneos,  pelo  m enos  os  m ais  significativos, tornaram -se  m ais  "atores"  do  que  nunca.  Devem   sim bolizar  um a  m ensagem   e, ao m esm o tem po, precisam  despertar confiança e, chegando ao poder, realizar algo que atenda às expectativas despertadas.

Nesse j ogo entre sim bolism o e realizações práticas, o político precisa ser capaz, pela  intuição  ou  pelo  conhecim ento,  de  elaborar  e  transm itir  um a  "visão"  dos problem as  que  enfrenta,  um a  visão  da  sociedade  e  do  país.  Quando  se  trata  de políticos de expressão nacional, dados os condicionantes da globalização, devem possuir algum  tipo de "sentim ento do m undo".

Aqui  cabe  novam ente  a  ressalva:  os  cam inhos  são  m uitos.  No  m eu  caso,  com o "sociólogo de cam po" e com o alguém  que, por circunstâncias, participa de um a cultura cosm opolita, sem pre que pude, "dei aulas" no exercício da Presidência e liguei  o  particular,  o  fato  do  dia,  a  questão  em   pauta,  ao  m ais  geral,  ao condicionam ento do m undo globalizado.

Insisti em  repensar os tem as, sobretudo os referentes à definição das políticas

para  atender  ao  interesse  nacional  em   um   m undo  novo.  Por  isso  tam bém , sendo chefe de partido (e freqüentem ente de partidos), nunca deixei que o j ogo político  partidário,  necessário  e  cansativo,  esgotasse  o  âm bito  da  política.  Por "indigesto" que fosse o Movim ento dos Trabalhadores Rurais Sem  Terra (MST), por  exem plo,  procurei  tratá-lo  com o  um   dos  novos  m ovim entos  da  sociedade. Tentei  dialogar  com   seus  dirigentes,  nos  lim ites  da  lei,  m esm o  quando,  por exem plo,  m ilitantes  invadiram   a  fazenda  que  pertencia  à  m inha  fam ília  em Buritis,  no  noroeste  de  Minas  Gerais.  Confesso,  entretanto,  que  por  m ais  que  os recebesse e m e esforçasse para apoiar o program a de reform a agrária, o diálogo revelou-se  im possível.  Lem bro-m e  de  que,  na  prim eira  reunião  que  tive  com dirigentes  do  MST  no  Planalto,  eles  deixaram   logo  claro  que  pretendiam   antes provocar  um   fato  na  m ídia  do  que  dialogar.  Era  um   pequeno  grupo,  e  logo  no início do encontro um  deles, que portava a bandeira verde, branca e verm elha do m ovim ento, perguntou:

- Podem os abrir a bandeira? Respondi:

- Não! Bandeira, aqui, só a do Brasil. Não pode, não. De  outra  feita,  o  grupo,  em   atitude  típica,  entrou  em   m inha  sala  sem   tirar  os bonés com  o logotipo do m ovim ento, atitude distante da que se espera de quem tem   um a  audiência  no  gabinete  presidencial,  sej a  quem   for  o  Presidente. Estavam  os principais dirigentes, entre os quais João Pedro Stédile e José Rainha Júnior.  Logo  no  com eço,  um   integrante  do  grupo  dirigiu-se  a  m im   de  m aneira desrespeitosa,  cham ando-m e  de  "Fernando"  Olhei  para  ele  e  disse,  cortando  o tom  inadequado:

- O senhor está falando com  quem ?

Com o  revelarei  em   outro  capítulo,  porém ,  tive  contatos  sem i-sigilosos  com   o m ovim ento.  O  MST  pertence  a  um   nicho  de  resistência  à  m odernidade  e  é portador  de  um a  utopia  regressiva,  com o  qualifico  sua  ideologia,  que  olha  pelo retrovisor. Entretanto, a despeito de sua vontade e propósitos, é sinalizador de um problem a real: os sem -terra existem  e a pobreza rural é um  fato. Por essa razão, a  despeito  das  críticas  dos  que  consideram   um   desperdício  aplicar  recursos  nos assentam entos rurais, bem  com o dos que afirm am  que nada se realizou em  m eu governo pela reform a agrária, desapropriei cerca de 20 m ilhões de hectares de terra, m ais do dobro do

realizado até então. Recebi os líderes do MST no Planalto em  m ais de um a ocasião  e,  com   m ais  freqüência,  os  dirigentes  da  Confederação  Nacional  dos Trabalhadores na Agricultura (Contag).

O  sim bolism o  de  quem   exerce  o  poder  está  contido  em   cada  gesto,  em   cada m odo de com portam ento. Republicanos e dem ocráticos com o são m eus valores -e  nisso  fui  estim ulado  e  acom panhado  por  m inha  fam ília  -,  procurei  não transform ar  o  cotidiano  da  Presidência  (afora  as  solenidades  protocolares)  em algo distinto da vida de um  professor universitário. Procurei  ouvir  os  que  tiveram   acesso  a  m im ,  o  que  com   freqüência  era entendido  com o  se  eu  estivesse  sem pre  de  acordo  com   o  interlocutor,  quando apenas  não  o  queria  inibir  com   a  "autoridade  form al"  do  Presidente.35  Jam ais perm iti  que  o  tom   da  voz  ou  a  rispidez  no  trato  tolhessem   as  opiniões  do interlocutor.  E  sem pre  achei  graça  dos  que,  saudosos  do  autoritarism o,  vez  por outra  cobravam   do  Presidente  um   m urro  na  m esa...  Se  caísse  nessa  tentação, em itiria sinais contrários aos de m inha pregação de tolerância dem ocrática. De  form a  m enos  pessoal  e  m ais  ligada  práticas  dem ocráticas  m odernas, favoreci  necessariam ente  distante  e  sem pre  arriscando  a  m anipulação,  de explicar  em   discursos  e  entrevistas  as  razões  das  políticas,  com o  tam bém   a  de criar espaços m ais efetivos para dar ouvidos à sociedade. Tornaram -se rotineiras as  audiências  públicas  para  elaboração  de  proj etos  de  lei  e  respectivas regulam entações,  m uito  freqüentem ente  lançando-se  m ão  da  Internet  para auscultar a reação das pessoas e entidades e para criar um  espaço de interação no  processo  deliberativo.  Nunca  antes,  com o  nos  dois  m andatos  que  exerci, houve tanto em penho em  fazer avançar o cham ado e-govem m ent, quer dizer, o colocar  serviços  governam entais  e  propostas  de  leis  e  regulam entos,  antes  de form alizá-los,  ao  alcance  do  público  pela  Internet.  35  O  Presidente  francês Charles  de  Gaulle  pronunciou  frase,  dirigindo-se  aos  com patriotas  na  Argélia, que  ficou  fam osa:  "Je  vous  ai  com pra",  que  não  im plicava  concordância, conhecido  por  im pressão  de  haver  concordado,  para  desilusão  dos  que  assim   o interpretavam . Ver Roy  Jenkins, Roosevelt, Rio de Janeiro, Record, 2005, cap. 4, "As sugestivas am bigüidades do prim eiro m andato". à institucionalização das

não só a relação

O  grande  Presidente  am ericano  Franklin  Delano  Roosevelt  era  evitar  a confrontação com  os interlocutores. Sorria, dando a

Em   outros  term os,  agi  com   a  preocupação  de  valorizar  o  que  o  cientista político  norte-am ericano  Joseph  Ny e,  pensando  no  Estado  e  não  em   lideranças individuais, cham a de soft power?6 que é outra m aneira de colocar a questão da legitim idade  do  m ando  dem ocrático.  O  líder  dem ocrático,  em   um   m undo  de m ensagens  intercom unicadas  e  de  participação  crescente,  em bora  consciente dos  conflitos  e  das  diferenças  de  classe,  deve  propor  valores  que  possam   ser com partilhados  pela  parcela  m aj oritária  da  sociedade.  Caso  contrário,  perde força. Com o sua relação com  os liderados não é estática, ele tentará convencê-los o tem po todo, arriscando-se, ora a ganhar, ora a perder. Ao ganhar, buscará atrair um  núm ero cada vez m aior de pessoas, grupos, m ovim entos e instituições para  seu  lado.  Ao  perder  terá  de  ver  no  que  se  equivocou  e,  dentro  de  suas convicções, refazer, hum ildem ente, o circuito do convencim ento que pode levar à vitória. Não sendo um  líder m oral, ao ganhar, o "chefe", quando não é líder e quer m udar algo, apenas exerce a força. Nesta hipótese, um a relação propriam ente política

parafraseando Rousseau,37 não estabelece

com   os  liderados.  Ou,  para  parafrasear  a  referência  de  Marx  aos cam poneses  no  18  Brum ário,  governará  j ogando  uns  contra  os  outros  com o batatas num  saco. Acaba por ser a expressão das forças sociais que se im põem por seu interm édio, e não exerce liderança genuína. Assim  com o Marx escreveu que  os  hom ens  fazem   a  História  em   condições  dadas,  ou  com o  Montesquieu  se referiu à variação das leis confor

36 Joseph S. Ny e, Jr., Soft Power, the Means to Success in World Politics, Nova York,  Public  Affairs,  2004.  Em bora  o  autor  discuta  o  poder  no  plano internacional, suas idéias se aplicam  a qualquer situação. Sem  desconhecer, nas palavras dele, que o poder inteligente com bina soft com  hard power (neste caso, o  uso  da  força),  ele  ressalta  que  no  m undo  contem porâneo  o  sim bolism o, atratividade (cultural e pessoal), valores, que sej am  vistos com o legítim os ou que tenham   autoridade  m oral:  "Se  o  líder  representa  valores  que  as  outras  pessoas desej am   seguir,  custa  m enos  com andar"  (p.  6).  Para  Ny e,  soft  power  não equivale a influência, pois esta pode ser obtida pelo dinheiro ou por am eaças de uso  do  hard  power,  enquanto  o  soft  power  im plica  a  habilidade  de  atrair,  e  a atração  leva  freqüentem ente  à  aquiescência,  com o  a  índole  do  poder dem ocrático requer. 37 "Convenham os, pois, que força não faz direito, e que não se  é  obrigado  a  obedecer  senão  às  autoridades  legítim as."  Jean-Jacques Rousseau, Du contraí social, edição original de 1762, em  fac-sím ile, com entada por  Voltaire,  Paris,  Lê  Serpent  à  Plum es,  1998,  p.  12.  convencim ento  requer instituições e políticas

m e  a  natureza  dos  regim es  políticos,  não  custa  repetir  que  o  "proj eto",  o "program a"  ou  o  "cam inho",  o  rum o,  ou  que  nom e  se  dê  aos  propósitos  e  aos valores  sustentados  pelos  que  governam ,  estão  lim itados  pelo  condicionam ento m aterial e institucional da sociedade, por suas bases produtivas. Os condutores de m udanças  não  devem   im aginar  que  sua  vontade  (ou  a  de  seu  partido,  grupo  ou m ovim ento) opera no vazio da História. Tentarão exercer influência para m udar o curso das coisas, m as pagarão alto preço se não forem  capazes de identificar os lim ites que, com  sua liderança, estão procurando alargar.38 A  liderança  genuinam ente  dem ocrática  está  índissociavelm ente  ligada  à capacidade de sim bolizar e transm itir m ensagens e, portanto, o que no fundo é a m esm a coisa, à virtude de enxergar e propor à sociedade um  cam inho que sej a aceito pelos liderados, ainda que de form a m om entânea. Em   um a  sociedade  interativa,  esse  "proj eto"  não  pode  ser  concebido  com o  um ato de razão ou de vontade, m as com o um a construção coletiva em  que uns - os líderes

-  expressam   m elhor  e  sim bolizam   em   dado  m om ento  o  m ovim ento  da sociedade,  o  qual  necessariam ente  está  condicionado  por  valores,  por  m odelos culturais, com  os quais e sobre os quais se age. Ou o líder (digo m etaforicam ente, com o  Gram sci  falava  do  Príncipe,  e  não  à  m oda  de  Maquiavel)  aponta  e  abre cam inhos ou perde poder.

B  em   nom e  da  validade  intrínseca  dos  valores  propostos  e  do  cam inho arquitetado  que  o  poder  renova  no  dia-a-dia  sua  legitim idade,  m esm o  quando esta, em  um a dem ocracia, tenha no voto e na Constituição sua base fundam ental. 38  Já  o  grande  Tocqueville  m ostrara  os  condicionantes  gerais  da  ação  dos hom ens em  seus painéis sobre A dem ocracia na Am érica e em  O antigo regim e e a Revolução. Mas j am ais se esqueceu de que se bem  "o acaso só produz o que estava  preparado  anteriorm ente  (".)",  pois  "os  fatos  precedentes,  a  natureza  das instituições, o feitio dos espíritos, o estado dos costum es, são os m ateriais com  os quais  ele  produz  essas  viradas  que  nos  surpreendem   e  nos  atem orizam ",  nada disso se dá sem  a interferência da vontade hum ana. E nas suas m em órias disse detestar  os  sistem as  intelectuais  que  fazem   tudo  depender  das  grandes  causas prim eiras,  suprim indo  os  hom ens  da  história  clareza  Evaldo  Cabral  de  Mello 34,2000, de onde tirei as citações acim a.

CAPITULO 2

Aprendendo na política

Nossos partidos e um  equívoco: as referências européias Os  atuais  partidos  políticos  brasileiros  nasceram   da  desagregação  do  regim e autoritário form ado a partir do golpe de 1964. Não é necessário descrever passo a  passo  a  História  recente,  que  perm anece  fresca  na  m em ória.  Mencionarei som ente  algum as  características  da  form ação  partidária  atual,  que  aj udam   a com preender o j ogo político e seu significado na vida nacional. Com   as  exceções  de  praxe,  o  papel  que  os  partidos  e  o  Congresso  Nacional desem penham   tem   sido  avaliado  de  m odo  superficial  pela  literatura especializada e pela im prensa. Isso para não falar das pesquisas de opinião, que invariavelm ente situam  am bas as instituições entre as de m enor prestígio, quando não de m enor serventia.

Nada  m ais  equivocado,  entretanto,  do  que  subestim ar  o  papel  político  do Congresso  e  dos  partidos.  Os  chavões  sobre  estes  oscilam .  Ora  os  consideram incoerentes, sem  ideologias, m eras m áquinas eleitorais. Ora confundem  legendas com  partidos e vêem  nas votações do Congresso coerência partidária, quando na m aior parte das vezes trata-se apenas de apoio ao governo ou oposição a ele. Pior ainda, m uitas vezes, nos dois casos, os parlam entares agem  por m otivos que nada têm  a ver com  as ideologias proclam adas nos program as partidários. Na  verdade  há  um   pouco  de  tudo  isso  em   cada  um   dos  partidos  -  coerência, apoio em  troca de vantagens de todo o tipo, visões ideológicas -, dependendo das regiões e da força dos chefes políticos, bem  com o do m om ento, da form ação dos dirigentes partidários e de suas traj etórias de vida. Mesm o alguns acadêm icos têm  contribuído para um a leitura incom pleta sobre os partidos  e  sobre  o  Congresso.1  Talvez  porque  partam   da  ###  1  À  exceção  dos trabalhos  de  Bolívar  Lam ounier,  de  Maria  do  Carm o  Cam pello  de  Souza  e  de poucos autores m ais. Ver notadam ente, de Lam ounier, Da Independência a Lula: dois séculos de política brasileira, São Paulo, Augurium , 2005, e de Cam pello de Souza,  Estado  e  partidos  políticos  no  Brasil,  São  Paulo,  Alfa-Om ega,  1976.  Ver tam bém   Sim on  Swartzm an,  Bases  do  autoritarism o  brasileiro,  Rio  de  Janeiro, Cam pus, 1982. ###

do  género  hum ano,  com o  m ostra  com   síntese  e  em   Um   im enso  Portugal,  São Paulo, Editora

referência à História política européia. Na Europa, os partidos, na acepção m oderna,  nasceram   com o  expressão  da  luta  de  classes,  em   sociedades rigidam ente hierarquizadas, quando o Terceiro Estado, no caso da França, ou os burgueses  da  Revolução  Gloriosa,  no  caso  da  Inglaterra,  se  opuseram   à dom inação estam ental da aristocracia. À m edida que o capitalism o industrial se desenvolveu,  as  diferenciações  internas  da  societas  civilis  foram   se  tornando m ais  significativas,  ao  m esm o  tem po  em   que  "os  de  baixo"  passaram   a  tom ar consciência  da  diversidade  de  seus  interesses  e  buscaram   form as  próprias  de organização política. Na França, os partidos socialistas, da classe operária, foram as  prim eiras  organizações  que,  de  m odo  estrito,  poderiam   ser  cham adas  de "partidos  de  m assa".  Nestes,  as  m áquinas  partidárias  se  tornaram   m ais com plexas  e  burocratizadas,  para  dar  conta  da  participação  am pliada  de afiliados. As definições doutrinárias, por sua vez, continham  crescentem ente um a visão global da sociedade e do lugar que os trabalhadores deveriam  ocupar nela. Estas  definições  passaram   a  ser  critério  para  a  adesão  ao  partido.  De  form a m enos  nítida,  ocorreu  algo  sem elhante  tam bém   na  Inglaterra,  com   o  Labour Party.  De  fins  do  século  XIX  em   diante,  ser  trabalhista  ou  conservador  tinha sim ultaneam ente um  significado social e um  significado político, um  relacionado ao outro.

Ou sej a, os partidos polarizavam  interesses e visões "de classe". Os antigos clubes das  classes  dom inantes  viram -se  desafiados  pela  presença  de  organizações políticas  com   grande  núm ero  de  aderentes.  Elas,  adem ais,  se  estruturavam , criavam  um a burocracia partidária e sustentavam  um a visão alternativa sobre o que seria a "boa sociedade". Moviam -se ancoradas em  valores que incitavam  à reorganização  da  produção,  do  consum o  e  da  distribuição  dos  bens  para  se tornarem  m ais acordes com  os interesses de classe de seus afiliados e votantes. Esse m odelo, por assim  dizer "clássico" de organização partidária, em bora haj a influenciado decisivam ente a noção corrente de partido, está longe de ter sido a única  form a  de  organização  política  no  m undo  contem porâneo  e  nem   sequer  a m ais  difundida.  Houve  m últiplos  m odelos  de  vida  partidária  que  não  se orientaram   por  ideologias  de  classe.  Os  partidos  de  tipo  nazista,  fascista, franquista  ou  salazarista  aspiraram   a  ser  a  expressão  do  sentim ento  de  "todo  o povo"  e  deram   ênfase  à  vontade  nacional,  antes  do  que  à  das  classes.  xxx  Essa tendência  não  se  lim itou  aos  desdobram entos  autoritários  europeus.  Os  partidos "de  libertação  nacional",  tão  presentes  nas  lutas  anticolonialistas  do  Terceiro Mundo,  após  a  independência  tornaram -se  m uitas  vezes  partidos  únicos, m antendo  o  apelo  poderoso  à  "união  nacional"  contra  o  estrangeiro,  contra  os ricos  ou  contra  o  que  fosse,  diluindo  e  am algam ando  na  m esm a  organização política diversos setores de classe, clãs e etnias. Mesm o partidos originariam ente classistas  e  nascidos  em   sistem as  políticos  m ais  pluralistas,  com o  os  com unistas da Europa Oriental, se transform aram  em  partidos únicos quando chegaram  ao poder,  em bora  continuassem   a  se  proclam ar  "da  classe  operária"  e  até perm itissem   em   certos  casos,  só  para  constar,  a  existência  de  outras  pequenas agrem iações.

Isso  sem   m encionar  os  partidos  "religiosos",  de  grande  influência  em   algum as regiões, com o na Irlanda do Norte ou, se sairm os do m undo ocidental, em  alguns países da África, do Oriente Médio e da Ásia, onde sobretudo o islam ism o m as tam bém  o hinduísm o pesam  decisivam ente na aglutinação política. No  extrem o  oposto  da  tradição  clássica  européia,  os  partidos  fundadores  da dem ocracia am ericana, em bora defendendo valores e interesses distintos, nunca se  autoproclam aram   classistas,  nem   o  recrutam ento  de  seus  quadros  ou  de  seu corpo de votantes se deu, exclusiva ou m esm o m aj oritariam ente, pelo critério de pertencim ento  ou  de  afinidade  com   os  valores  de  um a  classe  social predom inante.  A  clivagem   inicial  teve  m uito  m ais  a  ver  com   o  espírito autonom ista das províncias (depois estados)

originárias  das  antigas  colónias  britânicas,  em   contraposição  à  visão  federalista, que separou os j effersonianos dos seguidores de Madison, por exem plo. Portanto,  não  há  razões  m aiores  para  desqualificar  os  partidos  brasileiros  em função  de  um   m odelo  abstrato  que  restringe  a  capacidade  de  ação  partidária coerente  a  organizações  políticas  cuj a  m arca  sej a  um a  ideologia  definida  em função  dos  interesses  das  classes  sociais.  Até  porque,  com   a  fragm entação  da sociedade contem porânea, m esm o nos pai

sés europeus onde prevalecem  as anteriores form as partidárias o que se vê é a dissolução crescente do m odelo classe/partido/ideologia. Prim eiro,  o  óbvio:  o  que  abalou  o  regim e  m ilitar  de  1964  foi  o  crescim ento  da sociedade  urbana  e  de  m assas,  acelerado  pelo  "m ilagre  econôm ico"  dos  anos 1970, e a form a desigual com o ele se deu. Na época, quando se dizia que o Brasil não estava estagnado e que havia a am pliação do proletariado urbano (ainda se cham ava assim ..,) e de um a classe m édia, não-burocrática, ligada à expansão da econom ia  industrial  e  dos  serviços,  surgia  logo  a  suspeita  de  que  esse  tipo  de análise, no fundo, j ustificava o

regim e autoritário.

Parte da oposição "de esquerda" via por todo lado retrocesso não só político, m as econôm ico,  e  só  um a  saída:  a  revolucionária;  se  não  com   apelo  às  arm as,  pelo m enos  com   força  suficiente  para  lançar  as  bases  do  socialism o.  Com   este, teríam os  de  novo  dem ocracia  e,  quem   sabe,  bem estar  social.  Coroando  a antecipação  do  paraíso,  teríam os  um   crescim ento  econôm ico  autônom o  a  ser incentivado  pelo  Estado,  m as  não  o  Estado  servidor  das  m ultinacionais  e,  sim , servidor do povo. Não foi esse, entretanto, o rum o principal da política brasileira. Houve  quem   acreditasse  -  com o  eu  -  que  a  desagregação  do  autoritarism o poderia  dar-se  por  um   m ovim ento  de  pinças  que  j untaria  os  participantes  do poder  que  se  tornaram   seus  críticos  (por  vários  m otivos,  desde  interesses econôm icos  contrariados  até  a  vontade  de  ter  m ais  "voz")  à  oposição generalizada dos outsiders. Estes últim os eram  os opositores contum azes tanto do autoritarism o quanto dos m alefícios causados pela concentração de riquezas e de privilégios:  m ovim entos  populares  form ados  ao  redor  de  vários  tipos  de reivindicação,  grupos  religiosos  orientados  por  ideologias  popular-progressistas, tipo  Teologia  da  Libertação,  intelectuais  críticos,  o  cham ado  sindicalism o "autêntico", classe m édia descontente etc.

Novos atores nas greves de São Bernardo

Por  outro  lado,  com eçavam   a  ganhar  força  reações  que  m esclavam   a reivindicação  operária  à  luta  por  liberdade.  Essas  insatisfações  foram aum entando  desde  a  greve  dos  m etalúrgicos  de  Osasco  e  Contagem   (MG),  no final  dos  anos  1960,  ainda  perm eadas  pela  ação  de  grupos  ditos  "subversivos", que proclam avam  abertam ente o obj etivo de derrubar o regim e. Nas  greves  de  1978,  1979  e  1980  em   São  Bernardo,  os  m etalúrgicos  inovaram pela  form a  não-violenta  que  suas  lutas  assum iram   e  pela  am plitude  da m obilização  alcançada,  abrangendo  setores  não  ligados  aos  partidos  então clandestinos da esquerda tradicional. E não m e refiro com o forças tradicionais de esquerda  apenas  ao  PCB,  m as  tam bém   m aoísta  ou  fidelista.  dos  trabalhadores urbanos,  independentem ente  de  sua  ligação  com   esse  tipo  de  m ovim ento organizado.  E  as  m anifestações  de  apoio  de  setores  das  classes  m édias, intelectuais,  padres  e  j ornalistas,  sem   contar  estudantes,  m ostraram   que  os sindicalistas não estavam  isolados.

aos vários grupos e m ovim entos de inspiração trotskista,

Pouco a  pouco, consolidava-se  a presença  política Já  se notava  a  presença desses "atores sociais" na segunda m etade dos anos 1970, quando se com eçou a falar no  papel da  "sociedade civil"  na política,  utilizando-se um a  linguagem   não usual na época. A linguagem  tradicional se referia unicam ente a classes e setores de  classe.  O  que  deu  força  à  crítica  e  à  ação  dos  novos  grupos  foi  a  perda  de vigor  econôm ico  do  "m ilagre",  precipitada  pelos  choques  do  petróleo  dos  anos 1970 e dram atizada pela crise da dívida externa, a partir da m oratória m exicana de  1982.  Mesm o  antes  disso,  era  clara  a  m udança  no  j ogo  político  nacional.  A repressão  brutal  dos  governos  anteriores  ao  do  general  Ernesto  Geisel  e  a leniência  inicial  deste  com   a  continuidade  da  repressão,  alcançando agrupam entos políticos não ligados à luta arm ada - que teve com o conseqüência o  assassinato  em   dependências  do  DOI-Codi,  em   São  Paulo,  do  j ornalista Vladim ir  Herzog  no  final  de  1975  e  do  operário  Manuel  Fiel  Filho  no  início  de 1976  -,  haviam   provocado  forte  reação  entre  os  setores  que  se  opunham   em m aior  ou  m enor  grau  ao  regim e,  e  nas  próprias  elites  governantes.  Talvez  a prim eira  m anifestação  de  m assa  contra  o  regim e  opressor  tenha  sido  o  ato ecum ênico realizado na Catedral paulistana da Sé, no dia 31 de outubro de 1975, em  protesto contra o assassinato de Herzog.

Tudo  isso  só  se  tornou  possível  porque  o  regim e,  debilitado,  com eçava  a  ser im potente  para  m anter  a  dura  censura  aos  m eios  de  com unicação.  O  que explodiu  com o  um   foguete  im antado  na  época  dos  grandes  com ícios  em   favor das  eleições  diretas,  em   1984,  contudo,  j á  se  prenunciava  nas  greves  de  São Bernardo: não há form a de ação política no m undo contem porâneo que dispense a m ídia ou deixe de se apoiar nela.

Foi a j unção desses fatores que deu os contornos da "nova política". Ela, ao contrário do que m uitos desej avam , correu no m esm o leito da antiga política. É só ver as figuras que apoiaram , por exem plo, as greves de São Bernardo: desde partidários  do  regim e  Teotônio  Vilela  (AL)  "consentida",  do  velho  MDB,  com o Uly sses Guim arães,  André Franco  Montoro e,  no caso  específico, o  prefeito  de São  Bernardo,  Tito  Costa.  Seria  de  estranhar  m enos  a  presença  constante  dos j ovens deputados Eduardo Suplicy, Fernando Morais e Aírton Soares e m esm o a m inha,  e  de  outros  intelectuais  engaj ados,  cuj o  ativism o  na  vida  política  j á  era conseqüência dos novos tem pos.

Depois  dessas  m anifestações  de  protesto,  o  grande  m ovim ento  que  m arcou  a redefinição  dos  partidos  foi  a  luta  por  eleições  diretas,  e,  previam ente,  a fundação do PT. Contarei com  certo detalhe alguns episódios, não tanto por am or à  m inúcia  histórica,  m as  porque  eles  aj udam   a  explicar  o  atual  sistem a partidário. A rede oposicionista: do MDB a Lula No  período  anterior  à  form ação  do  PT,  quero  registrar  o  que  m e  recordo  do estado de espírito dos principais líderes do "novo sindicalism o” sobre a política. Em  m eados dos anos 1970, m ais precisam ente em  1974, ainda havia  m uita  resistência,  m esm o  nos  setores  não  vinculados  políticas revolucionárias, a aceitar o j ogo eleitoral contido bipartidarism o im posto; Arena, apoiando o governo autoritário, e MDB, na oposição congressual. A oposição que se pretendia "consequente" vivia distante da vida institucional, não acreditava ser possível m udar algo por m eio das eleições sob as regras do regim e e, de algum a m aneira, considerava os políticos institucionais "farinha do m esm o saco". que passaram  a repudiá-lo por seus desm andos, com o e Severo Gom es (SP), até políticos da oposição dita

às organizações nos lim ites do A política m ais "pura" dava-se no âm bito da sociedade  civil,  com   seus  m ovim entos  reivindicatórios:  a  SBPC,  as  pastorais religiosas,  as  com unidades  eclesiais  de  base,  os  sindicatos,  a  OAB,  a  ABI,  as Com issões de Justiça e Paz e o que restava das organizações estudantis. A  esses  setores  j untou-se  a  "im prensa  nanica",  ou  sej a,  pequenos  periódicos  de oposição, com o Pasquim , Opinião e Movim ento. Form ava-se dessa m aneira um a

rede, m ais do que algum a capacidade de opinião pública", um a controlado autoritariam ente.  Talvez  o  prim eiro  encontro  entre  essa  rede  e  a  política institucional  se  tenha  dado  nas  eleições  de  1974,  quando  Uly sses  Guim arães lançou sua anticandidatura à Presidência da República em  um  pleito previam ente definido  pela  vitória  da  Arena.  O  candidato  desta,  general  Geisel,  teria autom aticam ente  a  m aioria  dos  votos  do  Colégio  Eleitoral  -  instância  que  em tem pos  de  eleição  indireta  sacram entava  o  nom e  previam ente  escolhido  pelos com andos m ilitares - com posto pelos m em bros do Congresso Nacional som ados a delegados indicados pelas assem bléias legislativas. Uly sses, acom panhado por seu braço direito, o deputado João Pacheco e Chaves, de  tradicional  liderança  política  paulista  (am bos  haviam   pertencido  ao  velho Partido Social  Dem ocrático, o  PSD, com   raízes no  varguism o e  sustentáculo  do conservadorism o  do  regim e  dem ocrático  pós-varguista),  procurou  o  Cebrap. Haviam   lido  artigos  que  alguns  de  nós  publicávam os  no  sem anário  Opinião, notadam ente um  texto que escrevi sobre o papel da oposição, no qual defendia a possibilidade  de  um   alargam ento  dem ocrático  com   a  utilização  dos  canais institucionais disponíveis. Nossa surpresa foi grande. A de Uly sses tam bém . Nós éram os cientistas sociais, não ativistas políticos, e receávam os a contam inação no contato com  os "políticos". Uly sses pedia que colaborássem os na preparação do program a  eleitoral  do  MDB,  j á  que  em   1974,  além   da  escolha  biônica  do Presidente, tam bém  haveria eleições para o Senado, a Câm ara dos Deputados e as  assem bléias  legislativas.  A  colaboração  consistia  na  preparação  de  um docum ento definindo as propostas partidárias a serem  apresentadas ao eleitorado e,  eventualm ente,  no  treinam ento  dos  candidatos  m aj oritários  para  os  debates pela  TV,  pois  só  os  candidatos  ao  Senado  podiam   aparecer  nesse  tipo  de program a do horário eleitoral.

O  Cebrap  funcionava  em   um a  velha  e  cóm oda  casa  na  rua  Bahia,  em Higienópolis. As paredes do casarão testem unharam  os acirrados debates no que nós cham ávam os de "m esão", m esa ao redor da qual se sentou durante anos a fio boa  parte  dos  intelectuais  críticos,  que  m uito  tem po  depois,  em   2005,  estavam espalhados entre o PSDB, o PT, o PMDB e os um  partido

m obilização espécie

de oposição. Essa e de influência rede foi ganhando na nascente "nova de espaço dem ocrático num  país

sem   partido.  Colaborar  ou  não  com   setores  do  "regim e",  m esm o  de oposição, no caso o MDB, era a questão. Alguns toparam : Paul Singer, Francisco de  Oliveira,  Francisco  Weffort,  Bolívar  Lam ounier,  Carlos  Estevam   Martins, Maria  Herm ínia  Tavares  de  Alm eida,  eu  próprio,  e  talvez  alguns  outros  cuj os nom es  m e  escapam   à  m em ória.  Fom os  os  prim eiros.  Daí  por  diante,  a  cada eleição  aum entava  o  núm ero  dos  aderentes  a  um a  postura  m ais  participativa, visando  m udar  as  instituições,  por  assim   dizer,  por  dentro.  O  program a  para  a cam panha do MDB de 1974 se tornaria a m atriz dos program as futuros, e não só do  MDB.  Nele,  falávam os  de  sindicatos,  de  salário  e  distribuição  de  renda,  do direito  de  greve,  das  questões  das  m ulheres,  dos  negros,  dos  índios,  enfim , desenhávam os  um a  política  "social-dem ocrática"  nas  condições  de  então  e  do Brasil.

Num  Brasil que j á foi governado pelo PSDB e sucedido pelo PT, tudo isso perdeu sentido.  Naquela  época,  não.  Havia  tensão  entre  os  defensores  de  um a  política "pura",  longe  do  solo  lam acento  do  Estado,  fincada  no  sacrossanto  terreno  da sociedade civil, e os que aceitavam  participar das lutas políticas em  partidos que atuavam  no m arco da ordem  vigente.

No  m áxim o  se  aceitava  m ilitar  de  algum a  m aneira  no  PCB,  com o  se  fosse  o único  depositário  das  esperanças  redentoras  da  hum anidade,  o  velho  Partidão, com o era conhecido - ou em  alguns de seus desdobram entos m ais com bativos. A herança da esquerda revolucionária, m ais na versão do Leste Europeu, da China e  de  Cuba  do  que  dos  socialistas  e  com unistas  dos  tem pos  prim evos,  pairava com o  um   fantasm a  nas  m entes  e  corações  de  m uitas  pessoas  de  boa  vontade, com o até hoj e continua pairando em  alguns círculos. Com o  desdobram ento  dessa  m udança  de  postura  por  parte  de  setores  anti-regim e, em  1977, quando nos aproxim ávam os das eleições de 1978, novam ente alguns  dirigentes  do  MDB  buscaram   contato  com   os  grupos  da  sociedade  civil que se haviam  m ostrado m ais propensos a um a ação conj unta. Dentro do MDB, atuavam ,  com   significativa  presença  política,  setores  do  PCB  e  de  outras organizações de esquerda de m enor porte.

Recordo-m e bem  de um a reunião na casa de José Gregori, m ais tarde presidente da Com issão de Justiça e Paz da Arquidiocese de São Paulo, quando se com eçou a  falar  na  possibilidade  de  lançam ento  de  um a  candidatura  ao  Senado  para agrupar as oposições à esquerda. A situação política,

m esm o antes da Lei da Anistia, de 1979,2 havia perm itido a volta de líderes que  estiveram   no  exílio,  notadam ente,  entre  os  de  São  Paulo,  Alm ino  Affonso, Plínio  de  Arruda  Sam paio  e  José  Serra.  Pois  bem ,  de  todo  o  num eroso  grupo reunido naquela casa um  único sabia onde se localizava a Bierrenbach, advogado com o  Gregori,  que  precisou  m e  indicar  o  local:  no  subsolo  da  sede  da  Câm ara Municipal,  no  Viaduto  Maria  Paula,  no  centro  de  São  Paulo.  Para  lá  m e  dirigi, depois de resolvido que seria eu o candidato, para inscrever-m e no partido. Por que eu? Basicam ente porque os candidatos naturais, os que, por assim  dizer, tinham   currículo  e  experiência  eleitoral,  ainda  j aziam   sob  o  tacão  do  AI-5  que lhes  suspendera  os  direitos  políticos.  Eu,  além   de  conhecido  nos  m eios acadêm icos  e  nos  círculos  de  oposição  no  âm bito  da  sociedade  civil,  havia  sido alcançado pelo AI5, que m e aposentara com pulsoriam ente da cátedra de Ciência Política  da  USP  em   1969,  m as  não  fora  obj eto  de  proibição  expressa  de  m e candidatar,  pois  nunca  exercera  m andato  popular.  A  interpretação  sobre  m e im puseram   perm itia  recursos  j urídicos,  e  acabei  registrado  com o  candidato  ao Senado  por  um a  sublegenda  do  MDB.  Diversos  artistas,  intelectuais,  estudantes, líderes operários e uns poucos setores do MDB sustentaram  a candidatura. Entre os artistas, Chico Buarque, que um a m anhã m e telefonou cantarolando um  refrão para  o  que  seria  o  j ingle  de  cam panha.  Ele  escrevera  um a  letra  que  cabia, com passo a com passo, nos prim eiros versos da conhecida canção Acorda Maria Bonita,  de  António  dos  Santos:  "Acorda  Maria  Bonita/Acorda,  vem   fazer  café/ Que o dia j á está  raiando/ E a polícia  j á está de pé.” A  letra de Chico dizia:  "A gente não quer m ais cacique/ A gente não quer m ais feitor/ A gente agora está no pique/ Fernando Henrique pra senador”

sede paulistana do MDB, Flávio

se elegera vereador. Bierrenbach

o alcance da de recurso punição que

em   recurso,  Intelectuais  de  prestígio  com o  Sérgio  Buarque  de  Holanda, Mário Pedrosa, Florestan Fernandes e António Cândido, entre outros, aderiram  à cam panha. E a ela deram  brilho artistas com o Elis Regina, Lim a Duarte, Regina Duarte, Ruth Escobar, Gianfrancesco Guarnieri, Bruna Lom bardi, Carlos Alberto Riccelli e Fúlvio Stefanini, para citar só alguns nom es. Um  dia recebi um  recado do principal dirigente m etalúrgico de São : Lei n" 6.683, de 28/8/1979.

Bernardo,  por  interm édio  de  Francisco  de  Oliveira,  m anifestando  o  desej o de apoiar a candidatura. Eu conhecera Luiz Inácio Lula da Silva no Cebrap, em 1973, trazido pelo presidente do sindicato, Paulo Vidal, quando Francisco Weffort e  Régis  de  Andrade,  cientistas  políticos,  realizavam   entrevistas  sobre  o m ovim ento sindical. Não o vira desde essa ocasião e as grandes greves ainda não haviam   ocorrido.  Fui  até  São  Bernardo  e  m e  espantei  com   o  porte,  a m ovim entação  e  a  m áquina  do  sindicato.  Os  m ilitares  haviam   escorraçado  as antigas  lideranças,  geralm ente  ligadas  ao  PCB  e  ao  velho  PTB  extinto  pelo regim e m ilitar, que eram  influentes nos setores vinculados ao Estado: ferrovias, portos, usinas siderúrgicas e funcionalism o público. Durante os anos do "m ilagre", a onda industrializadora perm itira o crescim ento do operariado urbano e dera m argem  à presença de lideranças não ligadas às antigas forças • políticas. Os  governos  autoritários  não  extinguiram   as  fontes  de  renda  dos  sindicatos. Apenas  contavam   com   sua  despolitização  e,  portanto  acreditavam   que  sequer "pelegos"  seriam   os  líderes,  m as  som ente,  com o  se  diria  hoj e,  "sindicalistas  de resultados".  Ledo  engano.  Alguns  sindicatos  com eçaram   a  nuclear  dirigentes com bativos,  apoiados  por  eficientes  advogados  trabalhistas,  e  a  m over  ações j udiciais  em   defesa  dos  direitos  dos  trabalhadores.  Além   disso,  o  sindicato oferecia  assistência  m édica,  dentária  e  j urídica  e  outros  benefícios,  e  era  um ponto  de  convivência.  Os  dirigentes  dos  partidos  institucionais  sim plesm ente desconheciam   essa  realidade.  Encontrei  Lula  em   um a  pequena  sala,  cercado com o  Dj alm a  Bom   e  José  Cicote,  com o  vereadores,  deputados  ou  dirigentes partidários. Tivem os conversa direta. Lula disse que se dispunha a m e apoiar, que poderia fazer pouca coisa, m as que eu iria contar com  a aj uda do advogado do sindicato, Alm ir Pazzianotto, deputado estadual pelo MDB, que votaria em  m im na  convenção  do  partido  (para  ser  candidato  por  um a  sublegenda  eu  precisaria obter  20%  dos  votos  dos  delegados  à  convenção,  e  os  candidatos  tradicionais  se opunham  a m e dar

um a vaga).

A  reunião  foi  sim pática,  m as  um   tanto  chocante.  Estávam os  am ontoados  na salinha de Lula, fum avam  m uito, e as palavras, por exem plo, para pedir um  copo de água ou para passar um  cinzeiro eram  quase ríspidas, por com panheiros, m uitos dos quais, viriam  a se destacar, anos depois,

na percepção de um  professor universitário educado dentro de form alidades tradicionais. Perguntei a Lula por que resolvera m e apoiar. A resposta foi elucidativa:

- Porque você não faz com o os outros que vivem  dando lições aos trabalhadores, dizendo o que eles devem  fazer, nem  se diz senador dos trabalhadores. Tratava-se de indireta pouco sutil. Montoro, com  intensa atividade parlam entar em  favor dos trabalhadores - propôs e viu aprovado, entre m uitas m edidas, o saláriofam ília- e iniciativas com o a distribuição de cartilhas em  defesa dos direitos trabalhistas, era a quem  Lula se referia. O j ovem  sindicalista j á aspirava, talvez sem  ter plena consciência,  a  um a  posição  "autónom a"  e  ao  direito  de  ser  o  líder  dos trabalhadores.

Não que Lula tivesse um a visão politizada. Diferentes episódios reforçam  m inha interpretação  de  com o  "o  novo"  nascia,  sem   o  saber,  m uito  m isturado  com práticas  e  visões  tradicionais.  Menciono  apenas  duas  passagens  para  esclarecer esse  ponto.  A  prim eira  se  deu  em   1979,  quando  Alm ino  Affonso,  Plínio  de Arruda Sam paio, José Serra e eu, entre outros, estávam os organizando com  Lula o  Encontro  de  São  Bernardo,  destinado  aj untar  setores  "autênticos"-m ais aguerridos - do MDB, m ilitantes de esquerda de várias organizações, sindicalistas, setores da Igrej a e intelectuais para decidir passos conj untos, fosse no sentido de fortalecer o MDB fosse, eventualm ente, no de tentar fundar um  novo partido. Alm ino  Affonso  e  eu  fom os  um a  m anhã  à  casa  de  Lula,  m odesta  casa  de  vila suburbana.  Lá  o  encontram os  com   o  sindicalista  Enilson  Sim ões,  o  "Alem ão" um a  espécie  de  seu  secretário  -  pertencia  ao  Movim ento  Revolucionário  8  de Outubro (MR-8), agrupam ento político àquela altura tido com o ligado a Cuba, o que  Lula  parecia  ignorar.  Queríam os  convencer  nossa  principal  contraparte sindicalista  da  conveniência  de  levar  para  o  encontro,  que  antecipava  a reform ulação partidária, dirigentes da "oposição sindical", alguns m uito próxim os à  Igrej a  Católica,  com o  António  Flores,  outros  independentes,  ativistas  de organizações esquerdistas. Lula se opunha, pois achava que esses "politiqueiros", com o dizia, nada tinham  a ver com  os verdadeiros sindicalistas, ou sej a, com  os que  atuavam   dentro  dos  sindicatos  oficiais  existentes.  Finalm ente,  acabaram todos convidados. Segundo episódio, este útil para m ostrar que a evolução política alcançou m uita gente. Tem pos depois, houve um  encontro de Lula com  Uly s

sés  Guim arães  no  apartam ento  onde  eu  então  residia,  à  alam eda  Joaquim Eugênio de Lim a, em  São Paulo. Airton Soares convencera Lula a com parecer. Tanto  o  deputado  com o  eu  im aginávam os  possível  levá-lo  para  o  MDB.  No  dia aprazado  eu  deixei  m inha  chácara,  em   Ibiúna,  e  voltei  a  São  Paulo  de  carro. Chovia  m uito,  um   pneu  furou  e,  dada  m inha  pouca  habilidade  m anual,  não consegui  trocá-lo.  Pedi  carona  e  cheguei  quando  os  convidados  j á  se encontravam   em   m inha  casa.  Lula  ouviu,  falou  bastante,  m anifestou-se sim pático às nossas teses gerais. Não m encionam os nada de concreto. Depois de sua partida discutim os a hipótese de form ar um  departam ento sindical no MDB. Uly sses  Guim arães,  àquela  altura  líder  indiscutível  do  partido  e  m esm o  das oposições,  não  se  sensibilizou  com   a  possibilidade.  Estávam os  ainda  em   um a época  em   que,  para  Uly sses,  partido  era  um a  coisa,  sindicato  outra  m uito diferente e não deveria haver m istura de estações... Apenas para ressaltar a visão "despolitizada",  quer  dizer,  distante  não  som ente  dos  partidos,  m as  de  práticas institucionais,  relato  outro  episódio.  No  desenrolar  da  greve  de  1979  em   São Bernardo  houve  um   m om ento  no  qual  coube  recurso  ao  Tribunal  Regional reclam ados pelos advogando a causa do sindicato, m e convidou para assistir com ele  ao  j ulgam ento,  pois  acreditava  que  haveria  um a  decisão  histórica,  com   a vitória  dos  trabalhadores,  pela  prim eira  vez  no  regim e  m ilitar.  Fornos  ao j ulgam ento  e  houve  a  vitória:  o  TRT  acolheu  algum as  reivindicações  sem declarar  a  greve,  em   princípio,  ilegal.  Do  TRT,  que  ficava  nos  arredores  da avenida Ipiranga, no centro de São Paulo, seguim os para São Bernardo estádio de futebol  assem bléia.  Entrando  pelos  fundos,  atravessam os  a  m assa  de  operários até chegar do Trabalho (TRT) de São Paulo para j ulgar os direitos trabalhadores e a legitim idade da greve. Alm ir Pazzíanotto,

no carro de Alm ir para com unicar o sucesso. Chegam os ao de Vila Euclides, onde  os  trabalhadores  se  reuniam   em   ao  pequeno  palanque  onde  estava  Lula. Com unicam os o resultado e Lula se dirigiu aos com panheiros para encam inhar o fim   da  greve.  A  m assa  protestou,  pois  continuava  altam ente  m obilizada  e desej ava  alcançar  ainda  m ais  resultados  do  que  os  acordados  pelo  TRT,  sem perceber  que  o  sim ples  fato  de  um a  decisão  considerar  a  greve  legal  era histórica. Lula, habilm ente, para não perder a confiança dos liderados, propôs a continuação da greve, logo aprovada entusiasticam ente.

Term inada  a  assem bléia,  tom am os  o  m esm o  carro  de  volta  com   Lula  e outro  dirigente  sindical.  Lula,  que  acabara  de  propor  a  continuação  do m ovim ento, nos disse:

- Precisam os term inar essa greve. Ao que Alm ir perguntou:- Mas, com o? Vocês agora saíram  da lei.

Com  efeito, a partir daquele m om ento a continuidade da greve representava um desafio  à  decisão  do  TRT.  Na  noite  seguinte,  eu  j antava  com   Lula  e  com   o j ornalista  e  deputado  estadual  Fernando  Morais  em   um   boteco  próxim o  ao sindicato quando o rádio inform ou que Lula tivera os direitos sindicais suspensos pelo m inistro do Trabalho. Levei-o em  m eu carro ao sindicato, e ele m e disse:- Pois é, não dá m esm o para fazer no Brasil um  sindicalism o com o eles têm  lá na Argentina.

Conto esses episódios para m ostrar, prim eiro, que o distanciam ento "dos políticos" caracterizava quase toda a oposição ao regim e, com  exceção dos que m ilitavam no  MDB  e  no  PCB.  Buscava-se  um a  ação  política  "fora  da  política",  longe  do m odo com o esta se dava nos partidos e no Parlam ento. Segundo, que nenhum  de nós  tinha  m uita  clareza  sobre  a  m elhor  form a  partidária  ou  sobre  qual  seria  a relação  correta  entre  política  e  sociedade.  Lula,  em   discursos  publicados,  disse que ele só se deu conta da necessidade de ultrapassar os m uros das fábricas e dos sindicatos após as grandes greves, a m ais m arcante das quais foi possivelm ente a de 1979. Um  testem unho sobre os prim órdios do PT A  form ação  do  PT,  posterior  aos  fatos  que  narrei,  deu-se  quando  havia com petição pela liderança do m ovim ento sindical entre Lula e Benedito Marcílio, presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de Santo André (SP) que se elegeu deputado federal. Marcílio m antinha relações com  a Convergência Socialista,  um a  facção  ligada  ao  m ovim ento  trotskista  internacional.  Aproveitou um   congresso  dos  m etalúrgicos  realizado  em   Lins,  a  430  quilóm etros  de  São Paulo, em  j aneiro de 1979, para lançar a idéia de um  partido dos trabalhadores. Lula só encam pou a proposta posteriorm ente, em bora alguns sindicalistas de São Bernardo tenham  colaborado com  os autores do m anifesto em  prol de tal partido. Anteriorm ente a isso,

Lula  com parecera,  e  eu  tam bém ,  a  um   encontro  de  dirigentes  sindicais, sobretudo petroleiros, em  Cam açari, na Bahia, em  1978, com , entre outros, Jacó Bittar,  da  região  de  Cam pinas,  Henos  Am orina,  de  Osasco,  Paulo  Skrom ov,  do Sindicato dos Coureiros de São Paulo, Hugo Peres, dos eletricitários de São Paulo, José  Cicote,  dos  m etalúrgicos  de  São  Bernardo,  e  Arnaldo  Gonçalves,  dos m etalúrgicos da Baixada Santista (SP), ligado ao PCB. Na reunião m encionou-se a possibilidade da form ação de um  partido de trabalhadores.3 A  idéia  de  um   novo  partido  estava,  portanto,  no  ar,  alim entada  pela  expectativa do fim  do bipartidarism o. Entretanto, transcorreria um  ano, com  m uita discussão e m uitos episódios, até que viesse a alteração efetiva na legislação para perm itir a  form ação  de  partidos,  em   dezem bro  de  1979,  antes  de  o  PT  ser  lançado form alm ente,  o  que  ocorreu  em   reunião  no  dia  10  de  fevereiro  de  1980  no tradicional  Colégio  Sion,  na  avenida  Higienópolis,  em   São  Paulo.  A  partir  daí,  o tom   do  partido  passou  a  ser  dado  pela  presença  não  só  de  sindicalistas  "puros" com o de dirigentes sindicais vindos de

e principalm ente de m ilitantes 

outros setores que não o m etalúrgico, católicos, oriundos das experiências

das  com unidades  eclesiais  de  base,  além   de  intelectuais  independentes  e quadros  de  várias  organizações  de  esquerda,  alguns  ligados  a  grupos  que  no passado  apoiaram   a  luta  arm ada.  E  o  tom   do  PT,  nos  tem pos  iniciais,  era  de distanciam ento da política institucional.

O debate que m arcou a separação de m uitos de nós, participantes das discussões prévias  sobre  o  novo  partido,  da  form ação  do  PT  teve  relação  direta  com   esse distanciam ento.  Eu  não  acreditava  no  cam inho  de  um   partido  que  im itasse  a tradição da esquerda europeia. Preferia, com o escrevi na época, um  partido dos assalariados em  vez de um  partido dos trabalhadores, com  a conotação de partido proletário. Tam pouco acreditava em  política sem  alianças. Defendia, portanto, o pluripartidarism o  e  o  policlassism o.  No  m ovim ento  sindical  houve  discrepância sem elhante: os sindicatos sob influência do PCB e do MDB form aram  a "unidade sindical",  de  inspiração  partidária,  e  os  dem ais  se  agruparam   no  "sindicalism o autênti

1 E Margareth Keck, PT: a lógica da diferença, o Partido dos Trabalhadores na construção  da  dem ocracia  brasileira,  São  Paulo,  Ática,  1991,  e  Rachel Meneguelo,  PT:  a  form ação  de  um   partido,  1979-1982,  Rio  de  Janeiro,  Paz  e Terra, 1989.

co"  que  se  pretendia  desligado  dos  partidos.  Posteriorm ente  ocorreram novas  cisões  na  organização  das  centrais,  dando  lugar  à  Central  Única  dos Trabalhadores  (CUT),  à  Central  Geral  dos  Trabalhadores  (CGT),  à  Força Sindical  e  outras  m enores.  Em bora  não  houvesse  relação  direta  entre  os sindicatos e os partidos, o espírito dos debates e as dúvidas reinantes guardavam relação com  a discussão sobre a natureza dos partidos, a relação entre as classes, um a  visão  de  revolução  à  antiga  ou  não,  e  a  autonom ia  do  m ovim ento  sindical diante das agrem iações partidárias. Minha iniciação na política partidária Com o  eu  decidira  perm anecer  no  MDB,  a  partir  de  1979  transform ado  em PMDB, dediquei-m e, com  Mário Covas, Alm ino Affonso e Alberto Goldm an, a reorganizar  o  partido  no  estado  de  São  Paulo.  Não  só  cum prim os  essa  tarefa com o fom os adaptando o program a partidário na direção das idéias apresentadas pelo  grupo  do  Cebrap  em   1974.  Tornei-m e,  após  as  eleições  de  1978,  vice-presidente  do  PMDB.  Quando  Covas  se  afastou  da  direção  em   1982  para  se candidatar  a  deputado  federal,  na  cam panha  que  levou  Montoro  ao  governo  de São Paulo, assum i a presidência da seção paulista, a principal do partido no país. Nessa posição, participei da m obilização pelas eleições diretas. A m ilitância no MDB e no PMDB m e ensinou m uito a respeito do funcionam ento e do j ogo político dos partidos. Substituindo Montoro, entrei no Senado em  1983, ainda  na  vigência  do  regim e  autoritário,  m as  em   seus  m om entos  de  agonia. Ainda assim , o Congresso espelhava im potência: corredores vazios, o m onopólio absoluto da pauta exercido pela m aioria, e esta subm etida ao controle estrito do Planalto.  Mesm o  as  relações  pessoais  entre  governistas  e  oposicionistas  eram escassas e subm etidas ao "patrulham ento" Recordo-m e de que o senador Virgílio Távora (CE), vicelíder do governo e seu porta-voz para questões económ icas, um dia m e convidou para alm oçar. Nossas fam ílias tinham  relações históricas desde as revoluções dos tenentes de 1922 e 1924, das quais participaram  tanto m em bros da  fam ília  Távora  com o  m eu  avô,  m eu  pai  e  vários  outros  parentes.  Conversei com  Uly sses sobre o convite.

Uly sses  m e  aconselhou  cautela.  Decidi  aceitá-lo,  m as,  para  evitar  intrigas, m arquei o alm oço em

lugar  visível  e  terreno  costum eiro  da  oposição  em   Brasília:  o  restaurante Tarantella (depois Piantella).

Na m esm a época, recebi convite para um  j antar no Itam araty  em  hom enagem ao Presidente do México, Miguel de Ia Madrid, que visitava o Brasil. Era norm al, m esm o  durante  o  regim e  m ilitar,  que  poucos  representantes  da  oposição estivessem  presentes a esse tipo de encontros form ais. Quando ia tom ar lugar à m esa,  um   aj udante-de-ordens  do  Presidente  Figueiredo  se  aproxim ou  dizendo que  ele  queria  m e  conhecer.  Em   solenidades  com o  aquela,  antes  de  entrar  no salão  principal  do  m agnífico  edifício  do  Itam araty,  os  presidentes  perm anecem em  um  am plo hall, o Salão Portinari, com o se cham a, devido aos grandes painéis do pintor que exibe. Para lá m e dirigi e, em  pé, troquei frases protocolares com  o Presidente.  Conversam os  durante  dez  m inutos,  no  m áxim o.  Figueiredo  foi sim pático  e  gentil.  Ele  perguntou  sobre  m eu  pai,  àquela  altura  j á  falecido,  e com entam os  a  relação  que  o  uniu  a  seu  pai,  Eucly des  Figueiredo,  am bos m ilitares e envolvidos nas revoluções das décadas de 1920 e 1930, am bos tendo vivido situações de exílio - m eu pai, confinado na Am azônia; o general Eucly des, asilado  na  Argentina  -,  em   épocas  diferentes.  Contei  ao  Presidente  que  tinha m orado em  um a rua do bairro paulistano do Morum bi que levava o nom e de seu pai.  Com o  a  Prefeitura  não  havia  colocado  a  placa  indicativa,  eu  próprio m andara fazer  um a e  a afixara.  Aproveitei para,  sutilm ente, cutucá-lo  sobre  as eleições  diretas  para  a  Presidência  -  o  país  fervia  com   a  questão,  e  não  havia declaração pública do Presidente contra ou a favor. Figueiredo procurou não ser taxativo,  m as  m e  deixou  a  im pressão  de  que  não  se  oporia  a  um a  eventual decisão  do  Congresso  nessa  direção.  No  final,  abraçoum e  cortesm ente.  Foi  a única  vez  em   que  falei  pessoalm ente  com   o  general  Figueiredo.  Nos  dias seguintes, notinhas nos j ornais e até um a crónica na revista Manchete sobre tão inusitado  encontro.  Que  classe  de  conchavos  teríam os  feito?...  Depois  de derrotado nas eleições de 1974, o regim e se prevenira para não perder o controle do  processo  político.  O  "pacote  de  abril"  de  1977  m odificou  a  Constituição  para criar  os  senadores  biônicos  (um   em   cada  três  senadores  nos  estados  não  era eleito,     m as     escolhido     pelas     assem bléias     legislativas),     aum entar desproporcionalm ente  aos  dem ais  a  representação  dos  pequenos  estados  na Câm ara  e  adiar,  de  1978  para  1982,  as  eleições  diretas  para  governador.  No intervalo de tem po entre esses fatos e m inha

ida  para  o  Senado,  entretanto,  m uita  coisa  m udara,  principalm ente,  tinha havido  um   afrouxam ento  da  censura  aos  m eios  de  com unicação.  A  Em enda Constitucional n° 11, de 13/10/1978, pôs fim  ao AI-5 e ao bipartidarism o. A Lei de Anistia, em  1979, reabilitou para a política lideranças cassadas. A nova legislação partidária,  no  m esm o  ano,  perm itiu  a  form ação  dos  novos  partidos;  além   do Partido Dem ocrático Social (PDS), partido que apoiava o governo e substituíra a Arena,  do  PT  e  do  PMDB,  criou-se  o  Partido  Popular  (o  PP,  liderado  por Tancredo Neves, que acabaria se fundindo ao PMDB em  1982), e Leonel Brizola organizou o PDT após perder a legenda do velho PTB de Getúlio para a deputada Ivete Vargas, de São Paulo, por ingerência do chefe da Casa Civil de Figueiredo e principal estrategista do governo, o general Golbery  do Couto e Silva. Tudo isso propiciou um  novo clim a político. Talvez a prim eira rachadura a abalar o  bloco  governista  no  Congresso  haj a  sido  a  rej eição  de  um a  lei  salarial,  na verdade um  decreto-lei de 1983 - parte integrante do acordo com  o FMI -, que a oposição  considerava  arrocho  salarial.  Acabou  sendo  derrubado  no  dia  6  de j unho.  Derrotados,  os  parlam entares  governistas  levantaram   um a  série  de dúvidas  sobre  o  processo  de  votação  e  tentaram   im pugná-lo.  O  presidente  do Congresso, senador Nilo Coelho (PDS-PE), tinha que tom ar um a decisão sobre se a votação fora válida ou não. O governo pressionava intensam ente, porque a lei salarial seria um  dos pilares da política económ ica de então. Houve um a tensão im ensa  m adrugada  adentro,  com   a  oposição  insistindo  na  validação  -principalm ente  o  senador  Saturnino  Braga  (PMDB-RJ)  e  eu,  que  tínham os respeito  e  estim a  pelo  senador  Nilo.  Com   coragem ,  Nilo  validou  a  votação, proclam ou  o  resultado,  e  vencem os.  Mesm o  assim ,  as  pressões  e  críticas  do governo  contra  Nilo  continuaram ,  só  cessando  com   a  prom ulgação  da  decisão, publicada  no  Diário  do  Congresso  Nacional  a  13  de  agosto.  O  episódio,  a  m eu ver, deixou  m arcas no  senador, subm etido  a um   brutal estresse.  Em   novem bro, Nilo Coelho sofreu um  enfarte e faleceu.

A  convergência  da  oposição  institucional  com   a  opinião  de  pessoas  ligadas  ao governo,  m as  que  se  opunham   às  m edidas  m ais  arbitrárias,  som ada  ao  vento forte  das  ruas  e  ao  barulho  da  m ídia  -  na  época  ainda  um   sussurro  -, precipitavam   a  crise  do  regim e.  O  quadro  internacional  igualm ente  m udara. Além   da  crise  da  dívida  externa,  a  onda  dem ocratizadora  desencadeada  na Europa, especialm ente na Península Ibérica, com 91

o fim  das ditaduras de corte fascista em  Portugal, em  1974, e na Espanha, em   1975,  alcançava  a  Am érica  Latina.  A  derrota  contra  o  Reino  Unido  na Guerra  das  Malvinas,  em   1982,  acelerou  a  desagregação  do  autoritarism o  na Argentina. No Brasil seria um a questão de tem po. Restava  saber  com o  se  daria  o  desenlace.  A  partir  de  1982,  com   a  vitória  do PMDB  nas  eleições  diretas  para  governador  em   dez  estados,  notadam ente  em São  Paulo,  com   Montoro,  e  em   Minas  Gerais,  com   Tancredo  Neves,  sem esquecer  de  Leonel  Brizola  (PDT)  no  Rio  de  Janeiro,  dava  a  im pressão  de  que um   sopro  seria  capaz  de  fazer  o  regim e  desabar.  Este  sopro  viria  a  ser  a cam panha pelas eleições diretas para a Presidência, as "Diretas Já". A derrota das Diretas Já e a opção por Tancredo A arrancada da cam panha das Diretas Já foi fruto do descortino e da persistência de um  hom em , André Franco Montoro. Às vésperas do m em orável com ício da Praça  da  Sé,  em   25  de  j aneiro  de  1984,  todos  nós,  da  Executiva  do  PMDB paulista,  achávam os  que  o  governador  Montoro  arriscara  m uito  convocando  o povo  às  ruas  em   pleno  regim e  autoritário  para  clam ar  por  eleições.  Inform ei  o governador das resistências no partido. Ele procurou os outros partidos. O m esm o desânim o, apesar de j á ter havido um  com ício em  Curitiba com  razoável apoio popular.  O  PT,  com o  sem pre,  queria  m archar  só.  Com pareci  ao  com ício  em favor  das  eleições  diretas  convocado  pelos  petistas  em   frente  ao  Estádio  do Pacaem bu,  em   São  Paulo,  em   novem bro  de  1983.  Nenhum   outro  líder  não-petista  apareceu;  tem iam   as  vaias  dos  "com panheiros".  Só  não  m e  vaiaram porque  coube  a  m im   o  dever  de  transm itir  a  triste  notícia  da  m orte  do  senador Teotônio Vilela  (PMDB-AL), que  àquela altura,  pregando em   favor da  anistia  e das  liberdades  públicas  por  todo  o  Brasil,  a  despeito  do  câncer  incurável  que  o consum ia, tornara-se um a espécie de unanim idade nacional. Novam ente, a clivagem  que se m anifestara nas discussões sobre a form ação dos novos  partidos  m arcou  o  início  da  cam panha  das  Diretas.  O  PT  tentou  levar adiante sozinho a m obilização popular. Passaram -se vinte anos para que o partido aprendesse  a  construir  alianças  para  alcançar  os  obj etivos  desej ados,  em bora nem  sem pre faça as m elhores com posições, com o se pôde verificar no governo Lula. Na época das Diretas Já, som ente

quando a força da m assa m ostrou nas ruas que a questão não era a de saber "quem " convocava  as m anifestações,  m as em   nom e do  que (da  dem ocracia)  e contra  quem   (o  regim e  autoritário),  tornou-se  possível  a  j unção  das  forças dem ocráticas.

Tam bém   m e  recordo  de  um a  reunião,  naquele  m esm o  j aneiro  de  1984,  na chácara  de  Ibiúna,  com   vários  dirigentes  do  PMDB,  inclusive  Uly sses Guim arães. Lá, à noite, vim os pela TV o general Figueiredo dizendo que Diretas Já  era  "subversão".  Nossas  dúvidas  cresceram ;  diante  das  am eaças  será  que  o povo irá m esm o às ruas? Pois bem , foi Montoro quem  desafiou os poderosos. Ele tinha o sentim ento das ruas. Soube antes o que nós vim os depois: não éram os nós àquela altura que estávam os sozinhos, m as sim  o governo, o regim e. A tal ponto que as TVs, apesar da pressão que sofriam  do governo e da virtual autocensura que praticavam , passaram  a registrar a sagrada ira pela dem ocracia, porque era im possível  não  fazê-lo.  Mesm o  a  Rede  Globo,  que  procurou  dim inuir  a im portância do fenóm eno que tom ava conta do país, acabou tendo que se render à opinião pública.

Nunca m e esquecerei do dia do grande com ício da Praça da Sé, no coração de São  Paulo.  Participava,  com   Montoro,  de  solenidade  com em orativa  do aniversário da USP quando José Gregori m e cham ou ao telefone com  urgência. Gregori,  deputado  estadual  pelo  PMDB,  estava  na  Sé  nos  esperando  e,  para surpresa  de  todos,  era  de  tal  porte  a  m ultidão  que  o  som   dos  alto-falantes  não chegava  aos  m ais  distantes  do  palanque.  Nem   m esm o  o  entusiasm o  de  Osm ar Santos, o locutor das Diretas Já, acalm aria a m assa, que esperava as palavras de ordem   dos  líderes  políticos.  Em penham o-nos  a  fundo  na  cam panha.  No  final, em bora  tivéssem os  obtido  a  m aioria  dos  votos  da  Câm ara  na  m adrugada  de  26 de abril de 1984 - 298, contra 65 e 113 ausências -, não conseguim os atingir 320 votos, a m aioria qualificada necessária na época para alterar a Constituição. Com o  líder  no  Senado,  pronunciei  o  discurso  a  favor  da  em enda  pelas  Diretas, apresentada pelo deputado Dante de Oliveira (PMDB-MT). A defesa do ponto de vista  contrário,  dificílim a,  coube  ao  líder  do  governo,  deputado  Nelson Marchesan (PDS-RS), em  um  discurso coraj oso, vibrante. Mas, claro, não foi por isso que perdem os: nessas horas ninguém  vota em  função de belas palavras. Os parlam entares entravam  no plenário com

a  "cabeça  feita".  Derrubada,  a  em enda  Dante  de  Oliveira  na  Câm ara term inou  sendo  arquivada,  sem   ser  apreciada  pelos  senadores  presentes  à reunião do Congresso. Não faltou quem  m aldosam ente dissesse que alguns, com o Tancredo  Neves  e  eu  próprio,  preferíam os  perder.  Políticos  do  PT  -  a  com eçar pelo  próprio  Lula-anteviam   a  possibilidade  de  a  oposição  vencer  no  Colégio Eleitoral e achavam  que um  grupo, com  Tancredo à frente, vinha arquitetando a própria  vitória  desde  a  cam panha  das  Diretas  Já.  Não  se  j ulgavam   fatos,  e  sim supostas intenções. Era a "política da infâm ia", de acusarnos de "traições", sendo eles  os  "puros".  Da  m inha  parte  asseguro:  é  falso.  O  que  eu  não  quis,  após  a derrota, foi transform á-la em  cataclism o ainda m aior, com  a vitória no Colégio Eleitoral  do  ex-governador  biônico  de  São  Paulo,  Paulo  Maluf,  ou  do  coronel Mário Andreazza, m inistro dos Transportes e candidato do Presidente Figueiredo, que  disputavam   a  indicação  do  PDS,  vencida  por  Maluf.  Este  j á  àquela  altura sim bolizava  tudo  o  que  não  desej ávam os,  desde  a  conivência,  e  m esm o  o protagonism o,  com   práticas  inaceitáveis  que  m esclavam   o  público  com   o privado, até a arrogância cúm plice com  o regim e autoritário. Nos  dias  seguintes  à  decisão,  derrotados  que  fom os  no  Congresso,  outra  vez  as águas  oposicionistas  se  separaram .  Propus  em   discurso  no  Senado  o  lem a "Mudança  j á",  em   vez  de  "Diretas  Já",  defendendo  que  participássem os  do Colégio Eleitoral, para aproveitar o clim a de insatisfação crescente e derrotar o candidato do governo. Ganham os paulatinam ente o apoio da m aioria do partido, principalm ente depois que Montoro, à Presidência (títulos articulado em  Brasília, São  Paulo  e  Minas  -  a  candidatura  de  Tancredo  Neves.  Uly sses  Guim arães resistia  a  essa  m anobra  (para  não  falar  no  PT,  que  a  "denunciara"),  apoiado dentro do PMDB por um  grupo purista, integrado entre outros por Flávio deputado federal  Churrascaria  do  Lago,  presentes  Uly sses,  Pacheco  e  Chaves,  Pedro Sim on e eu (talvez outros m ais), defendi nossa ida ao Colégio Eleitoral apoiando um  candidato de oposição. Disse Uly sses: - A responsabilidade é de quem  for. Eu não irei. abrindo m ão de qualquer pretensão de ser candidato para isso possuía), subscreveu algo que vinha sendo Bierrenbach,  a  essa  altura  deputado  federal,  e  pelo  tam bém   Pim enta  da  Veiga (MG). Durante um  j antar em  Brasília, na

Retruquei  que  dos  ali  presentes  eu  pagara  o  preço  m ais  alto  pela  ditadura: vivi no exílio, perdi a cátedra, tinha ido parar no DOI-Codi. Tam bém  por isso, queria logo m udar as condições políticas, com  eleições diretas ou indiretas.

A  articulação  pró-Tancredo,  enquanto  isso,  seguia  firm e,  tendo  com o  principais protagonistas  o  deputado  Fernando  Ly ra  (PMDB-PE),  o  senador  Affonso Cam argo  (PMDB-PR),  oriundo  do  ex-PP  de  Tancredo  e  m uito  próxim o  ao governador m ineiro, vários políticos de Minas e o pessoal de São Paulo ligado a Montoro. O governador de Minas, porém , m antinha-se discreto, quieto. Lem bro-m e de um  j antar com  ele e Affonso Cam argo no apartam ento de Fernando Ly ra em   Brasília.  À  m esa,  discutiu-se  a  conveniência  de  sua  candidatura,  pela  óbvia circunstância  de  ser  o  nom e  m ais  capaz  de  atrair  apoios  no  Colégio  Eleitoral. Matreiro, Tancredo relutou, dizendo:

-  Eu,  de  j eito  nenhum .  Não  posso  deixar  de  servir  a  Minas.  À  saída,  m e  pegou pelo braço e disse:

- Vá se preparando, é a sua vez.

Percebi de im ediato que seria ele o hom em , pois, dentre tantos nom es de peso no PMDB,  eu,  senador  verde  de  prim eiro  m andato,  e  ainda  m ais  tendo  chegado  à cadeira  na  condição  de  suplente,  não  poderia  de  form a  algum a  ser  candidato. Apesar  de  sua  relutância  em   ir  ao  Colégio  Eleitoral,  e,  j á  depois  de  ter concordado com  a idéia, Uly sses não som ente foi, com o com andou a vitória de Tancredo  a  despeito  da  legítim a  am bição  que  ele  próprio  alim entava  de  ser  o candidato das oposições à Presidência pelo voto direto. Jatobá frondoso, Uly sses sabia  resistir  aos  ventos.  Mas  sabia,  tam bém ,  que  alguns  galhos  se  perdem . Com portou-se  de  m odo  adm irável.  Roberto  Gusm ão,  chefe  da  Casa  Civil  do governo Montoro, dera um a entrevista à revista Vej a um  m ês após a derrota da em enda  das  Diretas4  dizendo  que  "São  Paulo"  (isto  é,  Montoro)  apoiava  a candidatura de Tancredo. Uly sses, com o fazia habitualm ente, foi m e ver na sede do  PMDB  paulista,  na  rua  Pio  XII,  no  bairro  da  Bela  Vista.  Reproduzo  de m em ória a conversa que tivem os, de pé, olhando os j ardins pela j anela, na sala de m inha secretária, Lola Berlinck: "Páginas am arelas", edição de 24/5/1984.

-  Que  história  é  essa  do  Gusm ão?  É  o  Montóro?  -  perguntou-m e  com   seu j eito de carregar a paroxítona no nom e do governador. Respondi:

- Sim , Dr. Uly sses [era com o todos o cham avam ].

E ele:

- E você, o que pensa?

Dei um a das respostas m ais sofridas da m inha vida:-  O  senhor  sabe  com o  eu  o  estim o,  Dr.  Uly sses.  Mas,  para  ganhar  no  Colégio Eleitoral,  só  o  Tancredo,  de  quem   não  sou  tão  próxim o.  Ele  conta  com   m ais apoio. Ele perguntou:

- No m eu lugar, o que você faria?

- Iria a Minas, para apoiar Tancredo, e chefiaria a cam panha dele. Uly sses m e olhou com  a m irada de j acaré que sabia ter, gélido, polido e firm e:- É, m as quero ouvir isso do Montóro.

E assim  se fez. Jantam os no Palácio dos Bandeirantes, sede do governo paulista, o governador Montóro, Uly sses, Gusm ão e eu. Conversa de "cerca-lourenço", até que Uly sses nos intim ou:

- Quero saber a opinião de cada um  de vocês sobre o Colégio Eleitoral. Dem os, novam ente  constrangidos,  nossas  opiniões.  Grande  Uly sses.  Voou  para  Belo Horizonte, selando seu apoio ao governador de Minas num  j antar no Palácio das Mangabeiras,  a  20  de  j unho  de  1984,  chefiou  a  cam panha,  aj udou  a  definir  o Ministério  de  Tancredo.  E  coube  ao  VicePresidente  José  Sarney,  efetivado  no cargo,  haver-se  com   ele  depois  da  trágica  m orte  de  Tancredo,  a  21  de  abril  de 1985.  O  PT  j ulgou  um   erro  disputar  no  Colégio  Eleitoral,  pois  teríam os  poucas chances de vitória. Considerou, sobretudo, que era um a m anobra para coonestar o regim e. Não faltaram  acusações, com o disse, de que durante a cam panha das Diretas  o  que  alguns  de  nós  queríam os  m esm o  eram   eleições  pelo  Colégio Eleitoral... Sem  o apoio do PT - exceto pelos deputados Airton Soares (SP), Bete Mendes (SP) e José Eudes (RJ), que em  decorrência foram  expulsos do partido -, Tancredo Neves ganhou por 480 votos a 180 na histórica eleição de 15 de j aneiro de 1985 e, depois de sua m orte, José Sarney  se tornou Presidente da República.

O pacto com  os dem ónios beatificados 

Outra vez, a circunstância incrível de term os elegido com o Vice-Presidente um político "do regim e", que fora presidente do partido sucessor da Arena, o PDS, e que  se  tornou  depois  Presidente  da  República,  m ostra  a  am bigüidade  do  j ogo político e abre pistas para entender com o ele se dá no Brasil. Aliás, não só aqui: a Espanha é outro exem plo de transição para a dem ocracia na qual os "puros" ou influíram   m enos  do  que  gostariam   ou  tiveram   que  pactuar  com   os  anj os decaídos, ou m elhor, com  os dem ónios beatificados. Na verdade, além  das razões políticas que levaram  Tancredo a preferilo, Sarney se tornou Vice-Presidente graças a um a tecnicalidade. Aqui, cabe recordar que a eleição  de  Tancredo  só  foi  possível  diante  da  inconform idade  de  im portantes setores  do  PDS  com   o  crescim ento  -  graças  a  práticas  de  aliciam ento  que condenavam  - da candidatura Maluf dentro do partido. Esse grupo, tendo à frente os senadores Marco Maciel (PDSPE)

e  Jorge  Bornhausen  (PDS-SC)  e  o  Vice-Presidente  de  Figueiredo,  Aureliano Chaves  (PDS-MG),  afastou-se  do  partido  oficial,  agrupou-se  na  Frente  Liberal (que  não  tardaria  a  se  tornar  o  PFL)  e,  em   coligação  com   o  PMDB,  form ou  a Aliança  Dem ocrática  que  derrotaria  Maluf.  Aureliano  chegara  a  aspirar  à Presidência,  m as  desistira  de  disputar.  Sarney,  que  se  integraria  aos  dissidentes, havia sido eleito senador pelo Maranhão pela legenda da Arena sete anos antes, em  1978.  Outro candidato,  que talvez  gozasse da  preferência do  PMDB,  Marco Maciel, se elegera senador por Pernam buco j á pelo PDS, um a reform atação da Arena.  Segundo  as  leis  partidárias  de  então,  parlam entares  eleitos  pelos  vários partidos  criados  após  a  Em enda  Constitucional  n°  11  perderiam   o  m andato  se concorressem  à Presidência trocando de legenda. Essa regra, descobriu-se logo, não alcançava Sarney, que poderia filiar-se sem  problem as ao PMDB e disputar pelo partido.

Fosse Sarney  ou fosse Marco Maciel, am bos vinham  do "antigo regim e" e teriam de ser absorvidos pelos oposicionistas "históricos" e por outros nem  tanto, m as que no  decorrer  do  processo  político  se  j untaram   no  PMDB.  A  verdade  é  que  tanto Sarney  com o Maciel, bem  com o Aureliano ou Bornhausen, foram  fundam entais para am pliar a cisão dentro do sistem a autoritário. Aos poucos, constituíram  um a oposição interna no PDS

e  se  opuseram   ao  continuísm o  do  regim e,  que  seria  obtido  com   decisão palaciana  predefinindo  o  futuro  Presidente,  graças  ao  controle  do  PDS,  com Maluf  ou  Andreazza.  Assim   com o  ocorrera,  bem   antes,  com   Severo  Gom es  e Teotônio  Vilela,  voltaram -se  contra  o  regim e  autoritário  e  aj udaram   a  encerrar seu ciclo. Não tive papel relevante nas articulações entre o PMDB e a dissidência do  PDS.  Do  lado  do  PMDB,  elas  estiveram   a  cargo  de  Uly sses,  Tancredo, Affonso Cam argo e Pedro Sim on, entre outros. Marco Maciel e Bornhausen, aos quais se j untaria depois Aureliano, falavam  pela dissidência. Pude participar de alguns  episódios  das  tratativas,  com o  conversas  na  casa  de  Bornhausen,  com Sim on, facilitadas pela circunstância de que os três, além  de Maciel, m orávam os no m esm o edifício da SQS 309 de Brasília.

Meu  principal  papel  acabaria  sendo  involuntário  e  casual,  e  teve  a  ver  com   a divulgação  precoce  do  rom pim ento  de  Sarney   com   o  PDS.  O  estreito  contato que,  j untam ente  com   Sim on,  m antinha  com   nossos  vizinhos  de  apartam ento Maciel e Bornhausen na época em  que am bos se preparavam , j unto com  outros com panheiros,  para  rom per  com   Figueiredo  m e  perm itiu  saber  que  Sarney estava se aproxim ando do grupo, que àquela altura j á incluía Aureliano. Sem  m e dar conta da inconfidência, a bordo de um  avião entre Brasília e Rio, a cam inho de Paris, onde iria proferir na Sorbonne a conferência "Marc Bloch", a convite da École  dês  Hautes  Études  en  Sciences  Sociales,  m e  encontrei  com   o  j ornalista Ricardo Noblat, do Jornal do Brasil, e adiantei a ele os rum ores. No dia seguinte tudo saiu estam pado no j ornal, precipitando os acontecim entos. Foram   dias  tensos,  aqueles,  que  não  haj a  dúvida  a  respeito.  Tem ia-se,  por exem plo, um a reação m ilitar a um  candidato oposicionista com  chances. Pode-se  m edir  a  tem peratura  da  preocupação  com   as  Forças  Arm adas  pelo  fato  de que chegou a haver conversas sobre para onde iria Tancredo na eventualidade de um   pronunciam ento  m ilitar.  Instigado  por  Roberto  Gusm ão,  um   discreto articulador  desse  delicado  assunto  foi  o  banqueiro  e  ex-prefeito  de  São  Paulo Olavo  Setúbal,  ex-com panheiro  de  Tancredo  no  extinto  PP.  Decidiu-se  que  o destino  de  Tancredo  seria  algum a  cidade  do  Sul.  O  general  Leônidas  Pires Gonçalves, com andante do então denom inado III Exército, com  quartel-general em  Porto Alegre e j urisdição sobre Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná, era m uito próxim o ao governador paranaense, José Richa (PMDB), de quem  se tornou am igo após

exercer,  anos  antes,  um   com ando  em   Curitiba.  Leônidas  se  opunha  a qualquer ruptura da norm alidade e seria posteriorm ente escolhido por Tancredo para ser m inistro do Exército, cargo que exerceu durante toda a Presidência de Sarney. A propósito de preocupações m ilitares, vale narrar um  episódio. Depois de  eleito,  um   dia  Tancredo,  dem onstrando  algum a  inquietação,  visitou-m e  em m eu apartam ento em  Brasília. A essa altura, eu, que não pertencia originalm ente a  seu  círculo  íntim o,  tornara-m e  m uito  próxim o  do  Presidente  eleito.  Após sentar-se no sofá, perguntou:

- O que você andou fazendo para os m ilitares acharem  que você e o Brizola são os  m aiores  problem as?  Precisam os  dar  um   j eito  nisso.  Eles  acham   que  vocês dois são um  perigo.

De  m inha  parte,  o  problem a  todo  era  que,  na  m esm a  entrevista  à  Play boy   em 1984  na  qual  surgira  a  questão  da  m aconha,  m encionada  anteriorm ente,  eu abordara  a  necessidade  de  se  debater  novos  cam inhos  para  as  funções constitucionais  das  Forças  Arm adas.  Eu  não  tinha  em   m ente  um a  plataform a específica,  ou  algo  assim .  Os  m ilitares,  porém ,  sem pre  se  m ostraram   m uito sensíveis  em   relação  a  essa  questão,  tanto  que,  m ais  tarde,  na  Constituinte,  o debate  a  respeito  seria  tenso  e  difícil.  Acredito,  e  disse  a  Tancredo  naquele  dia, que as Forças Arm adas pudessem  ver em  m ina algum a intenção de vingança ou revanchism o, o que não era próprio de m eu espírito. Quem  aj udou a desfazer o m al-estar foi Sarney, bem  relacionado entre os m ilitares. Ele teceu a boa intriga de que eu não preparava arm adilha algum a contra as Forças Arm adas. O j ogo político não se desenvolve contando aritm eticam ente os "contra", com o se o fossem  para sem pre, e os "a favor", sendo estes os bons e m aus os outros. Pelo contrário:  dialeticam ente,  trata-se  de  transform ar  "m aus"  em   "bons".  A  política im plica um  processo de convencim ento, por m otivos e com  obj etivos variáveis, que,  olhados  de  form a  individual,  podem   ser  m oralm ente  aceitáveis  ou discutíveis,  m as  cuj o  significado  histórico  será  j ulgado  por  suas  conseqüências. Este  não  é  um   tem a  banal.  É  em   função  dele  que  se  desdobra,  com o  vim os,  a discussão weberiana sobre a ética da responsabilidade. Conform e ele Maquiavel se transform a no sím bolo do horror governabilidade. O fato é que, sem  a Frente Liberal,  o  cam inho  para  o  térm ino  do  autoritarism o  teria  sido  provavelm ente m uito m ais difícil.

sej a com preendido, tam bém

na política ou na virtude da

Por que Figueiredo não passou a faixa a Sarney Em possado  provisoriam ente  José  Sarney,  com   Tancredo  hospitalizado,  o  país viveu sem anas de enorm e angústia. E os políticos, dias decisivos. Três dias antes da crise que levou Tancredo ao hospital estive com  ele, na Granj a do  Riacho  Fundo,  residência  oficial  onde  m orava  desde  a  eleição  pelo  Colégio Eleitoral. O PMDB j á estava se acalm ando do susto com  a indicação de Sarney com o Vice-Presidente, na convenção do partido, ocorrida em  agosto de 1984. Os gritos do MR-8, agrupam ento àquela altura ligado a políticos do partido, de "Ei, ei, ei,  Sarney   é  nosso  rei",  haviam   abafado  na  convenção  os  votos  dos  setores  do PMDB que não se conform avam  com  a escolha.

Eu  perdera  a  disputa  para  exercer  a  liderança  do  PMDB  no  Senado,  pretensão estim ulada  por  Tancredo  em   reunião  que  tivem os  na  sede  da  representação  da Fundação  Getulio  Vargas  (FGV)  em   Brasília.  Com   o  característico  estilo  suave, m alicioso e sim pático, escusando-se, ele m e disse que apoiaria m inha indicação para  líder,  um a  vez  que  não  seria  possível  designar  m ais  m inistros  paulistas, tantos  haviam   sido  convidados...  Eu  não  am bicionava  posição  no  Ministério porque era im possível: m eu suplente no Senado, Magalhães Teixeira, se elegera prefeito  de  Cam pinas  em   1982;  se  assum isse  a  cadeira,  com   m eu  eventual afastam ento,  ele  perderia  o  m andato.  Se  eu  rne  afastasse  sem   o  substituto  legal assum ir haveria novas eleições para o Senado, algo politicam ente inaceitável. Acontece  que  o  senador  Hum berto  Lucena  (PMDB-PB),  a  quem   eu  sucederia com o  líder,  fora  derrotado  na  eleição  para  presidente  do  Senado,  e  por  isso,  a pedido de Tancredo, abri m ão da indicação, propiciando que Lucena continuasse a exercer a liderança. Montoro, entretanto, m e queria num a posição de destaque na  nova  situação.  Depois  da  recondução  de  Lucena  à  liderança,  ele  sugeriu  a Tancredo m e designar para um a função nova (e difícil), a de líder do governo no Congresso.  Um a  m anhã,  nas  antevésperas  da  posse,  Uly sses  m e  telefonou  e perguntou:

- Que história é essa de líder no Congresso?

Tancredo, ao anunciar o Ministério, tinha inform ado que a m im  caberia a função. Respondi a Uly sses que iria im ediatam ente ver do que se tratava, e ele contestou que não adiantava m ais, pois o Presidente j á se dera

conta de m inha escolha. Essa a razão da visita a Tancredo no Riacho Fundo: saber das m inhas novas funções.

No  Riacho  Fundo,  esperei  longo  tem po  que  o  Presidente  eleito  term inasse  um encontro  com   o  ex-governador  e  deputado  Miguel  Arraes  (PMDB-PE).  Havia rum ores  de  que  Tancredo  estava  com   algum a  leve  enferm idade,  talvez problem as de garganta. Não notei nada. Conversam os por não m uito tem po em um  alpendre largo. Perguntei-lhe sobre o que esperava de m im . Respondeu  que  gostaria  que  fosse  a  pessoa  de  sua  confiança  no  Congresso Câm ara e Senado em  conj unto, que em  várias situações apreciam  com o um a só casa determ inadas questões -, e que não m e preocupasse com  m ais nada. Ele iria cham ar  o  recém -eleito  presidente  do  Senado,  José  Fragelli  (PMDB-MS),  que vencera  a  disputa  com   Lucena,  e  daria  instruções  para  que  fossem   dem olidas paredes e adaptassem  um a sala im ensa para m im . Assim , disse-m e, logo vão ver quem  tem  poder... Fiquei  para  o  alm oço,  j untam ente  com   Arraes  e  com   o  casal  Yvone  e  Henry Gigliotti, ele em baixador da Ordem  de Malta no Brasil. À m esa, sentado ao lado de  Tancredo,  ouvi  do  outro  lado  a  esposa,  dona  Risoleta,  pedir  que  não  se oferecesse vinho ao Presidente. Com o seu copo estivesse servido, troquei-o com o m eu. Boa parte da conversa, am ena, girou, ironicam ente, sobre a boa saúde de Tancredo. Ele,  gracej ando, disse  que todos  viam -no com o  adepto de  tom ar  sais de  m agnésio,  hábito  em   m oda  entre  os  senadores,  o  que,  corrigiu,  não  era correto. E brincou dizendo que nem  ginástica fazia, m esm o porque os leões, que se saiba, não a praticam  e, afinal de contas, são os reis dos anim ais. Ao final do alm oço, acom panhou-nos, a Arraes e a m im , até o carro, abriu a porta para nós e ainda brinquei, tentando im pedir o gesto, dizendo que m e sentia honrado em  ser aj udado pelo Presidente da República, m as que o protocolo não lhe perm itia m ais tais gentilezas.

Foi  a  últim a  vez  que  vi  Tancredo  com   vida.  Na  antevéspera  da  posse,  quando j antava no Tarantella, recebi um a cham ada de Fernando Ly ra, recém -designado m inistro  da  Justiça,  para  com entar  rum ores  sobre  um a  crise  de  apendicite  do Presidente  eleito.  No  outro  dia,  j antávam os  na  em baixada  de  Portugal,  com   o Presidente Mário Soares, Uly sses Guim arães, penso que o deputado Pim enta da Veiga  (PMDB-MG)  e  outros  políticos,  quando  chegou  a  m á  notícia:  Tancredo tivera que ser internado em  cará

ter  de  urgência  no  Hospital  de  Base  de  Brasília.  Para  lá  rum am os  todos. Entrei  até  a  antecâm ara  do  quarto  onde  ele  se  encontrava.  Falei  rapidam ente com   seu  sobrinho,  o  ex-secretário  da  Receita  Federal  e  m inistro  da  Fazenda designado  Francisco  Dornelles,  que  acabara  de  estar  com   o  tio.  Minutos  depois passava  Tancredo  em   um a  m aca  rum o  ao  elevador  que  o  conduziria  ao  centro cirúrgico.  Dirigi-m e  a  outro  andar  onde  se  concentravam   vários  políticos.  Em um a  roda,  conversavam ,  entre  outros,  Sarney,  Uly sses,  Fragelli  e  o  general Leônidas. Sarney  dizia que não pretendia assum ir, que tinha dúvidas sobre quem deveria  suceder  Tancredo  durante  o  im pedim ento,  que  todos  im aginavam tem porário.  Àquela  altura,  Afonso  Arinos,  constitucionalista  de  peso,  havia declarado pelos m eios de com unicação seu entendim ento de que correspondia ao Vice-Presidente,  e  não  ao  presidente  da  Câm ara,  isto  é,  a  Uly sses,  assum ir  a interinidade.

Em  certo m om ento, creio que foi Uly sses quem  disse:-Vam os conversar com  o professor Leitão de Abreu para tom ar um a decisão.

Leitão de Abreu era m inistro-chefe da Casa Civil da Presidência e figura-chave do governo Figueiredo, além  de, com o vim os no Capítulo l, m inistro aposentado do STF. Saím os sorrateiram ente, Uly sses, o general Leônidas e o senador Fragelli e,  no  autom óvel  do  general,  nos  dirigim os  a  toda  velocidade  para  a  Granj a  do Ipê, residência oficial do m inistro.

Som ente  um   j ornalista  se  apercebeu  da  m anobra,  Jorge  Bastos  Moreno,  de  O Globo, que nos viu entrar nos portões do Ipê.

Passava  da  m eia-noite,  e  aparentem ente  o  dr.  Leitão  de  Abreu  se  recolhera. Esperam os  bom   tem po  até  que  viesse  ter  conosco,  m as  ele  surgiu  na  sala traj ando  paletó,  gravata  e  colete.  Colocada  a  questão,  continuavam   as  dúvidas. Recordei-m e  do  livro  de  Afonso  Arinos,  Rodrigues  Alves:  apogeu  e  declínio  do parlam entarism o?  no  qual  há  referências  a  situação  sem elhante,  quando  o Presidente  Rodrigues  Alves,  que  governara  de  1902  a  1906,  não  pôde  tom ar posse  do  segundo  m andato,  em   1918,  abatido  pela  gripe  espanhola.  O  vice Delfim  Moreira assum iu e tornouse Presidente efetivo dois m eses depois, com  a m orte de Rodrigues Alves. A biblioteca

'  Edição  recente  é  Afonso  Arinos  de  Melo  Franco,  Rodrigues  Alves:  apogeu  e declínio do parlam entarism o, Brasília, Senado Federal, 2001.

do  professor  Leitão,  porém ,  j á  estava  encaixotada,  não  poderíam os consultar o livro. Havia disponível apenas um  exem plar da Constituição. Foi lido com  cuidado por todos nós. O general Leônidas disse que não era j urista e acataria qualquer decisão. Leitão de Abreu parecia pender para a interpretação que  favorecia  o  presidente  da  Câm ara  com o  sucessor  constitucional,  posto  que ainda  não  ocorrera  a  posse  do  vice.  Uly sses  Guim arães,  no  entanto,  secundado pelo  presidente  do  Senado,  alinhou-se  com   a  tese  de  Arinos  e  convenceu  o professor Leitão da validade de sua exegese. O m inistro do Exército e eu ficam os a  ouvi-los,  sem   credenciais  para  discutir  o  m érito.  A  certa  altura  alguém perguntou:

-  E  a  faixa,  o  Presidente  Figueiredo  vai  transm iti-la?  O  chefe  da  Casa  Civil redarguiu com  firm eza:

-  Presidente  só  transm ite  faixa  a  outro  Presidente.  Assunto  encerrado.  Está  aí  a verdadeira razão que levou o Presidente Figueiredo a não transm itir o cargo - e a faixa - a Sarney. Diferentem ente do que diz a lenda, segundo a qual Figueiredo "saiu  pelos  fundos  do  palácio"  para  não  passar  a  faixa  porque  não  suportava Sarney, houve um a discussão prévia a respeito do assunto com  o chefe da Casa Civil  e  renom ado  j urista  Leitão  de  Abreu,  em   que  se  levantou  um a  questão constitucional que incluía outra, de protocolo. Figueiredo podia, efetivam ente, não tolerar  Sarney,  a  quem   não  perdoava  a  deserção  do  PDS,  m as  a  realidade  dos fatos é a que agora descrevo.

A m orte de Tancredo, o vazio e o butim  do Estado Boa parte do PMDB ficou inconform ada com  a decisão. Na volta da Granj a do Ipê, Uly sses, Fragelli e eu rum am os para o Congresso. Havia firm e expectativa entre  as  bancadas,  tendo  à  frente  o  líder  do  partido  na  Câm ara,  Freitas  Nobre (SP), de que Uly sses seria o ocupante provisório do cargo e com  ele, portanto, o PMDB  (Sarney,  pela  filiação  recente  e  por  razões  óbvias,  não  era  considerado, para este efeito, PMDB).

Uly sses,  com andante  indiscutível,  cortou,  incisivo:  questão  resolvida,  não  se falava  m ais  no  assunto.  E  assim   foi.  É  possível  conj eturar  o  porquê  de  tanto em penho em  passar o cargo para Sarney. Seria tem or a um a reação m ilitar, um a vez que Uly sses e todos nós do MDB histórico éram os críticos ferozes do regim e?

Para  quem   assistiu  às  deliberações  e  viu  a  reação  do  general  Leônidas,  é pouco provável. Os m aldosos insinuaram , m ais tarde, que Uly sses teria querido se  poupar  para  um a  eventual  nova  eleição  no  Colégio  Eleitoral  em   caso  de falecim ento  de  Tancredo,  bobagem .  m orrer.  Tratava-se,  pensávam os,  de  m era interinidade  e  não  convinha  perturbar  um   processo  tão  penosam ente  levado adiante para afastar os m ilitares e seus partidários do poder. Adem ais,  a  Constituição  abonava  a  decisão  tom ada.  A  verdade  é  que  Uly sses, além  de tudo, revelou-se altruísta no episódio.

As  conseqüências  políticas  de  tudo  isso,  após  a  m orte  de  Tancredo,  foram enorm es.  Havia  um   sentim ento  de  estar  pouco  à  vontade  que  alcançava,  penso eu,  o  próprio  Presidente  Sarney.  Com   Tancredo  ainda  no  hospital,  m as  se tornando óbvio que não se recuperaria, Fernando Ly ra, Affonso Cam argo - que Tancredo  designara  m inistro  dos  Transportes  -  e  eu  fom os  ter  com   Sarney,  no Palácio do Jaburu, a residência oficial dos vice-presidentes da República, onde se instalara. Encontram os o Presidente em  exercício conversando com  o j ornalista Carlos Castello Branco, o Castelinho, respeitado colunista do Jornal do Brasil. Insistim os  com   ele  para  assum ir  plenam ente  as  funções  presidenciais.  Sarney, por  prudência  ou  natural  constrangim ento,  relutava.  Ele  j á  era  Presidente  de direito,  durante  o  im pedim ento  de  Tancredo,  m as  não  decidia  as  nom eações necessárias  ao  pleno  funcionam ento  da  m áquina  pública  nem   dava  rum os  ao governo.  Nós  integrávam os  o  grupo  próxim o  a  Tancredo,  desde  quando  o aj udam os no Colégio Eleitoral, e tínham os a legitim idade de serm os, Ly ra e eu, em edebistas  antigos.  Apelam os  a  Sarney   para  que  exercesse  plenam ente  o m ando, pois Tancredo, em bora ainda vivo, lam entavelm ente não sobreviveria e a situação  política  se  deteriorava  gradativam ente.  Lem brom e  de  um   de  nós dizendo:

-  Viem os  aqui  pedir  a  você  que  com ece  a  governar,  porque  tudo  indica  que infelizm ente o Tancredo não vai sair dessa.

j á que, assum indo interinam ente, se tornaria inelegível. Maldade e

A verdade é que nenhum  de nós im aginava que Tancredo viesse a Eu estava em  Brasília quando term inou o m artírio de Tancredo no Instituto do Coração do Hospital das Clínicas, em  São Paulo. Com  m uitos com panheiros, fom os esperar a chegada  do  corpo  no  aeroporto  e  nos  perdem os  no  cam inho  para  o  Palácio  do Planalto, onde seria velado, tal a
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m ultidão que tentava acom panhar o cortej o. Depois, o enterro do Presidente em  São João Del Rey  (MG) m e com oveu m uito. O am biente todo m e trouxe de algum a  form a  à  m em ória  as  pequenas  cidades  m ilenares  da  Itália,  cada  um a com   arraigada  cultura  própria.  Minas  tem   isso,  à  sua  m aneira.  Naquele  dia,  o Presidente  m orto,  a  bela  igrej a  barroca  de  São  Francisco  de  Assis,  a  m úsica m ineira, tam bém  barroca, com punham  um  quadro im pressionante. O enterro se deu  ao  anoitecer.  Uly sses  fez  um   discurso  adm irável  à  beira  do  túm ulo.  Tive  a sensação  de  um a  tragédia  shakespeariana,  com o  de  fato  era.  É  m uito  grande  a força de Minas e de seus sím bolos, e aquilo tudo com o que explodiu ali, naquele m om ento, no coração de todos nós, que estávam os na verdade enterrando m uitas esperanças.  A  Nova  República,  que  Tancredo  lançara,  seria  tocada  adiante  por Sarney,  com   as  lim itações  que  sua  condição  de  Presidente  por  acaso acarretavam ,  sem   que  nunca  sej a  possível  saber  com o  teria  sido  com   seu idealizador.

O  vazio  provocado  pela  m orte  de  Tancredo  seria  gigantesco,  com o  não  podia deixar  de  ser.  E  Sarney,  m esm o  depois  de  efetivado  com o  Presidente,  tinha pouca  m argem   de  m anobra.  O  Ministério  fora  m ontado  por  Tancredo  em consonância com  Uly sses. Lem bro-m e de que, certo dia, Uly sses convidou para j antar  em   sua  casa  todos  os  m inistros  do  PMDB,  e  não  incluiu  o  m inistro  da Fazenda,  Francisco  Dornelles,  que  não  pertencia  ao  partido.  Por  circunstâncias fam iliares,  eu  tinha  um a  ligação  pessoal  com   Dornelles  -  seu  pai,  Mozart Dornelles, tinha sido o m aior am igo de Ciro do Espírito Santo Cardoso, o prim o-irm ão  de  m eu  pai  que  ocupara  o  Ministério  da  Guerra  sob  Getúlio,  no  com eço dos  anos  1950.  Tom ei  a  iniciativa  de  ir  à  casa  do  m inistro  para  explicar  que  o j antar não era voltado contra ninguém . Na prática, porém , Uly sses presidiu um j antar do Ministério, e com  a ausência não apenas de Dornelles, m as do próprio Presidente da República. A bem  da verdade, diga-se que Sarney  precisou m unir-se de grande tolerância para atravessar aquele período. O PMDB, enquanto isso, estava exercendo plenam ente o butim  do Estado, com o passou a fazer o PT após a  vitória  eleitoral  de  Lula  em   2002,  trocando  funcionários  e  técnicos  por partidários  e  clientes,  pretextando  a  necessidade  de  expurgar  a  m áquina adm inistrativa  dos  que  haviam   servido  ao  regim e  passado:  houve  até,  nas bancadas parlam entares, sorteio para
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ver quais cargos em  que órgãos públicos seriam  preenchidos por indicações de  quais  deputados  e  senadores.  A  anuência  ao  procedim ento  era  quase  geral, havendo  discrepância  m aior  de  um   pequeno  grupo  de  que  faziam   parte,  entre outros,  o  líder  do  partido  na  Câm ara,  Pim enta  da  Veiga,  e  eu  próprio.  A Constituinte m e fez lem brar m aio de 1968

Foi  nesse  contexto  que  ganhou  força  a  idéia  de  se  convocar  um a  Assem bléia Nacional  Constituinte,  m ovim ento  antigo  e  forte  na  sociedade  civil.  Um a com issão designada ainda por Tancredo, e m antida por Sarney, se form ara para preparar,  sob  a  direção  de  Afonso  Arinos,  um   anteproj eto  de  Constituição.  O divisor  de  águas,  nesse  caso,  era:  Constituinte  exclusiva  ou  Congresso  com poderes  constituintes.  Ou  sej a,  os  partidos  existentes  e  as  lideranças  que em ergiriam   das  eleições  parlam entares  teriam   m aior  peso,  ou  um   grupo  de notáveis  ou  de  representantes  m ais  "puros",  com   m enos  vínculos  partidários,  se encarregaria, depois de eleito, de aprovar um a nova Constituição, dissolvendo-se ao final?

Havia  um a  influente  corrente  de  form adores  de  opinião  favorável  a  que  se convocassem  os eleitores para duas tarefas sim ultâneas: a eleição de deputados e senadores  para  os  trabalhos  regulares  do  Congresso  -  na  qual  teriam   papel preponderante  os  partidos  existentes,  lideranças  consolidadas  e  políticos  de carreira em  ascensão - e a eleição de um  coletivo de "constituintes puros", a que poderiam  concorrer candidatos sem  filiação partidária e "notáveis" de todo tipo, cuj a  única  e  exclusiva  função  seria  elaborar  um a  nova  Carta  para  o  Brasil redem ocratizado, após o que essa Constituinte seria dissolvida. O pragm atism o e a com preensível pressão dos políticos em  atividade levaram  a que predom inasse a alternativa de um  Congresso com  poderes constituintes, que se cham aria Assem bléia Nacional Constituinte. O  Presidente  Sarney   não  custou  a  convocá-la.  Uly sses  Guim arães,  com o  seu presidente,  foi  o  gigante  da  Constituinte.  Pim enta  da  Veiga  era  o  m ais  insistente na  necessidade  e  urgência  da  convocação.  O  Plano  Cruzado  de  fevereiro  de 1986,  que  abrira  tantas  esperanças,  contendo  m om entaneam ente  a  inflação  e conseqüentem ente aum entando o poder de
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com pra  das  classes  populares,  se  dissolvera  na  incontinência  fiscal  e, novam ente,  lançara  o  desânim o  na  população  e  o  desprestígio  nos  políticos.  A Constituinte eleita a 15 de novem bro daquele ano funcionaria com o um  ersatz dos belos dias de esperança.

Aquela  Assem bléia  algo  caótica  era  a  expressão  do  Brasil  popular  gerado  nas décadas anteriores  pelo regim e  autoritário e  contra ele.  Pelo regim e,  por  causa do  "m ilagre  econôm ico",  com   m aior  urbanização,  m ais  m igração  interna,  m ais diferenciação de classes. Contra o regim e, porque as novas classes e grupos nos anos  1980,  e  desde  o  fim   dos  1970,  com eçaram   a  se  m obilizar  e  não encontravam  m ais posições no m ercado, sofrendo com  a inflação em  alta e com a  perda  de  dinam ism o  econôm ico.  As  forças  m ais  organizadas  que  m arcavam presença na vida nacional, fora o em presariado, eram  as corporações produtivas estatais,  as  igrej as,  os  sindicatos  e  as  associações,  de  funcionários.  Todas  elas reapareceram ,  debates  constitucionais,  tratando  de  defender  seus  valores  e interesses. O Dr. Uly sses m e designou para ser o relator do Regim ento Interno da Constituinte,  ou  sej a,  o  docum ento  que  regulam entaria  o  funcionam ento  da Assem bléia.  Pedi  aj uda  ao  deputado  Nelson  Jobim   (PMDB-RS),  portavoz  da OAB  em   m atéria  constitucional.  Os  constituintes  recusavam   partir  de  um   texto elaborado  fora  da  Assem bléia.  Os  parlam entares  desdenhavam   do  anteproj eto da  Com issão  Arinos  que,  segundo  Tancredo  im aginara  inicialm ente,  poderia organizar  o  debate,  com   Afonso  Arinos  -  de  volta  à  vida  pública  com o  senador eleito pelo PFL do Rio de Janeiro - presidindo-a e tendo ser exam inada um a iniciativa a m im  com o relator. Tam bém  não chegou a

de  um   fam oso  j urista  de  oposição,  Fábio  Konder  Com parato,  que,  para pasm o de m uitos,

fortem ente corporativo, com  laivos ingenuam ente um  planej am ento central.

elaborou  um   proj eto  autoritários,  propondo  tanto  de  trabalhadores  com o  com o verem os adiante, nos

O Regim ento que apresentam os, e que acabou prevalecendo, tentava apenas pôr ordem   nos procedim entos.  Cada constituinte  tinha o  direito de  apresentar  as sugestões  que  quisesse,  e  estas  seriam   encam inhadas  às  respectivas  com issões tem áticas, que preparariam  um  texto para ser consolidado em  um a Com issão de Sistem atização.  Incluiu  cláusula  inovadora  que  abria  espaço  para  em endas populares, portanto oriundas de não

constituintes. O Regim ento predefiniu a divisão de capítulos da Constituição, tal com o acabaria se m antendo na Carta. Foi recebido, entretanto, com o se fosse um a  "rolha".  Cada  parlam entar  sentia-se  no  direito  e  no  dever  de  participar  de tudo e tudo fazer. Recordei-m e m uito, naqueles dias, do m eu tem po de Nanterre, da Revolução de Maio de 1968 na França, quando era "proibido proibir". Ocorreram   pressões  enorm es,  da  direita  e  da  esquerda,  para  se  alterar  o Regim ento. Lem bro-m e de um a conversa com  Lula, eleito deputado constituinte por São Paulo com  a m aior votação do país, em  que a certa altura ele m e disse:

- Entendo sua posição, m as tenho de lutar para m odificar o Regim ento. Ao que alertei:

- Cuidado, a em enda pode resultar pior que o soneto. Dito e feito. Uly sses determ inou um a revisão no Regim ento e o resultado só não foi  um a  redução  de  avanços  dem ocratizadores  porque  eu  consegui  m anter  o essencial  da  proposta:  as  em endas  populares  e  as  cláusulas  de  autonom ia  da Constituinte.  Sarney,  por  seu  lado,  tem ia  o  que  pudesse  estar  sendo  engendrado contra sua autoridade presidencial, A posição dele não era fácil: VicePresidente transform ado em  Presidente da República, ex-presidente do PDS, sustentado  sem   firm eza  por  seu  novo  partido,  o  PMDB,  com   um   Ministério  que não  escolhera  e  à  som bra  do  prestígio  de  Câm ara,  deputado  Carlos  SanfAnna preocupação  com   um   dispositivo  do  Regim ento  Interno  que  perm itia  à Constituinte  barrar  decisões  do  Executivo  que  de  algum a  form a  ferissem   a vontade  soberana  da  Assem bléia.  Isso  poderia  parecer  um   golpe  branco  e  na verdade  foi  interpretado  com o  um a  tentativa  de  o  Dr.  Uly sses  "tutelar"  o Presidente. Não  era essa  m inha intenção,  ao incluir  o dispositivo  no  Regim ento. Queria  som ente  reafirm ar  o  óbvio:  a  Constituinte  era  soberana.  Não  visava, contudo,  perm itir  casuísm os.  O  dispositivo  lá  perm aneceu,  e  nunca  ninguém   o usou  para  m anobras  m enores.  Com   esse  clim a  de  incertezas;  com   um   governo que, em  razão das circunstâncias de seu nascim ento, pouco podia influenciar as decisões  no  dia-a-dia  da  Constituinte;  com   um   líder,  o  recém -eleito  senador Mário

Uly sses. Um  dia, o líder do governo na (PMDB-BA), e eu fom os até ele. Havia

Covas, experiente, m as afastado por longo período do convívio dos políticos por força do AI-5 e sem  ter ocupado até então a cadeira de deputado obtida em 1982 porque exercera a Prefeitura de São Paulo; com  o predom ínio de Uly sses, m as com  a irrupção do cham ado "Centrão";6 com  um  sem -núm ero de "poréns", com  tudo isso, a Constituinte foi um  grande m om ento da vida política nacional. É  certo  que  a  Constituição  votada  nasceu  a  destem po:  era  estatizante  e corporativa,  e  isso  às  vésperas  da  queda  do  Muro  de  Berlim   e  da  virada anticorporativista  de  boa  parte  das  próprias  esquerdas  m undiais.  É  certo,  com o diziam  o Presidente Sarney  e o últim o de seus m inistros da Fazenda, Mailson da Nóbrega,  que  o  regim e  fiscal  criado  sufocaria  o  governo  federal.  Isso  só  não ocorreu  porque  a  União  passou  a  usar  o  aum ento  das  "contribuições  sociais" com o válvula de escape, vindo, isto sim , a sufocar a sociedade com  o peso dos tributos.

Sobre  tudo  isso,  contudo,  Uly sses  tinha  razão:  é  um a  "Constituição  Cidadã".  A am pla  liberdade  partidária  (que  com eçou  antes  da  Constituinte,  com   a  Em enda Constitucional  n°  25,  de  m aio  de  1985,  à  antiga  Constituição  de  1967),  a independência  do  Ministério  Público  (por  m ais  dor  de  cabeça  que  causem   os abusos de alguns procuradores da República), o novo papel do STF no controle da constitucionalidade,  a  extensão  a  novos  atores  políticos  do  direito  de  arguir  a inconstitucionalidade das leis, as liberdades civis, a aspiração à m aior igualdade de género, de classe, de raça, o acesso m ais fácil ao sistem a de saúde constituem alguns dos m arcos bem  fincados pela Constituição na prática de nossa sociedade. E dizer que a oposição da época, principalm ente o PT (que não aprovou o texto final), considerava-a um a Carta "burguesa"!

6 Grupo de constituintes integrantes de diferentes partidos, com  orientação liberal na econom ia e clientelista na política, O Centrão conseguiu derrubar um  item  do Regim ento  Interno  que  conferia  preferência  nas  votações  em   plenário  a em endas  provenientes  da  Com issão  de  Sistem atização,  espécie  de  coração  da Constituinte,  controlada  por  Uly sses.  Passaram   a  ter  preferência  em endas assinadas  por  m etade  m ais  um   dos  constituintes.  Com o  novo  dispositivo,  o Centrão conseguiu retirar parte considerável do poder da Com issão em  m atéria de  decidir  o  andam ento  da  pauta  da  Assem bléia.  Mais  à  frente,  no  texto  deste livro, vou abordar o com portam ento político e a im portância do Centrão.

Os debates e um  caleidoscópio nos partidos

Os debates da Constituinte se iniciaram , com o j á disse, em  torno de dois eixos: o prim eiro, a discussão sobre a Constituinte exclusiva ou não. O segundo girava ao redor da aceitação ou não de um  proj eto prelim inar de Constituição para orientar os  debates.  Tal  proposta  teria  sido  elaborada  por  "sábios",  com o  m aldosam ente insinuavam   os  que  só  aceitavam   discutir  propostas  vindas  diretam ente  dos constituintes.

Em bora  possa  parecer  que  essas  questões  são  de  interesse  m enor,  na  verdade elas  anteciparam   um   debate  que  durou  o  tem po  todo  e  que  prenunciou  as diferenças partidárias. Por trás estava a questão da "soberania" da Constituinte e, portanto,  um   eventual  choque  com   o  governo  Sarney   e  com   o  m odo  pelo  qual seria  tratado  o  "entulho  autoritário"  -  a  herança  institucional  e  legislativa  do regim e  m ilitar.  Os  que  desej avam   um a  Constituinte  dita  soberana  propunham m udar  im ediatam ente  alguns  itens  da  Constituição  em   vigor,  que  consideravam ilegítim a.  Essas  m esm as  forças  tem iam   m anobras  para  restringir  o  alcance dem ocratizador  da  ação  dos  constituintes.  O  Planalto  sentia  tais  tem ores  de m aneira oposta: havia constituintes com  vontade de desestabilizar o governo e de dim inuir o m andato do Presidente eleito.

Não é o caso de entrar em  detalhes. A reação à proposta do Regim ento Interno que dava à Constituinte capacidade para eventualm ente barrar atos do Executivo contrários à sua vontade soberana resum e a questão. Na  verdade  o  texto  aprovado,  depois  de  negociações  lideradas  pelo  deputado Antônio Britto (PMDB-RS), foi um a em enda do deputado Maurílio Ferreira Lim a (PMDB-PE)  que  am ortecia  os  tem ores  de  que  a  Assem bléia  extrapolasse  seu legítim o direito de afirm ação e defesa. E coube ao deputado Flávio Bierrenbach apresentar a proposta da Constituinte exclusiva, que não vingou.

Essas discussões tinham  com o pano de fundo um a questão política que em baçou a  análise  de  quase  tudo:  a  duração  do  m andato  do  Presidente  Sarney.  Antes m esm o da eleição de Mário Covas com o líder do PMDB na Constituinte, no início de m arço de 1987, surgiu um  "grupo de centro” liderado  pelo  senador  José  Richa  (PMDB-PR)  -  sem   relação  algum a  com   o futuro  Centrão,  a  que  vou  m e  referir  m ais  detidam ente  em   seguida  -  que  se propunha a garantir que não seriam  tom adas m edidas

casuístícas  de  reform a  da  Constituição  vigente  e  que  o  m andato  do Presidente  seria  definido  no  prazo  de  seis  m eses.  Mesm o  depois  de  aprovado com issões tem áticas, que foram  oito, nas quais os constituintes se distribuíram , os trabalhos  andavam   m orosam ente.  Cada  constituinte  não  poderia  participar  de m ais  de  um a  com issão  tem ática  e  havia  49  parlam entares  que  integravam   a Com issão  de  Sistem atização,  que  deveria  conciliar  os  pontos  de  vista eventualm ente  divergentes  e  dar  form a,  gradativam ente,  ao  novo  proj eto  de Constituição,  antes  de  ele  passar  às  m ãos  do  relator,  deputado  Bernardo  Cabral (PMDB-AM).  Este,  j unto  com   três  ou  quatro  relatores-adj untos,  deveria  redigir cada texto a ser subm etido ao Plenário. Fui relator-adj unto por um  tem po. Logo após, com o a Com issão de Sistem atização, sob a Presidência do senador Afonso Arinos, a essa altura no PSDB, requeria intenso trabalho político, houve a decisão de m e incorporar nela j unto com  o senador Jarbas Passarinho (PDS-PA), com o vicepresidentes,  para,  com   o  deputado  Brandão  Monteiro  (PDT-RJ),  que  j á  era vice, assum irm os na prática a liderança do processo decisório. Paulatinam ente,  apesar  dos  vários  choques  de  opinião,  fom os  conseguindo avançar a discussão dos tem as constitucionais. Já  se  prenunciavam   choques  do  que  veio  a  ser  posteriorm ente  o  Centrão, agrupam ento  de  centro-direita  form ado  por  parlam entares  conservadores  e  por congressistas  tradicionalm ente  ligados  ao  Planalto,  sem   serem   necessariam ente conservadores,  que  se  organizou  com o  contrapeso  às  lideranças  do  PMDB  e  às esquerdas.  As  divergências  giraram ,  inicialm ente,  ao  redor  do  quorum   para deliberações.  O  PFL  queria  que  se  dessem   por  m aioria  absoluta,  ou  sej a,  por m etade  m ais  um   de  todos  os  integrantes  da  Constituinte;  os  líderes  do  PMDB (em bora não todos os peem edebistas), por m aioria sim ples, quer dizer, a m aioria dos  parlam entares  que  estivessem   participando  de  cada  votação.  As  razões  da disputa  eram   óbvias:  propostas  m ais  controvertidas  teriam   m aior  dificuldade  de aprovação por m aioria absoluta.

Os  constituintes  não  se  dividiam   apenas  quanto  a  questões  conj unturais  ou  de tram itação.  Suas  opiniões  discrepavam   nas  questões  económ icas,  nas  questões sociais  em   geral  e  no  alcance  da  ação  do  Estado.  E  os  alinham entos  se  davam em   cada  questão  específica,  não  necessariam ente  a  partir  de  um a  visão  do m undo, de um a ideologia. Um  determ inado
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constituinte  poderia  defender  um   m andato  para  o  Presidente  Sarney   de quatro,  cinco  ou  seis  anos,  sendo  ou  não  parlam entarista,  poderia  ser  m ais propenso  à  iniciativa  privada  ou  m ais  intervencionista,  aceitar  a  redução  da j ornada de trabalho ou não, e assim  por diante. Ou sej a, podia alinhar-se segundo questões específicas, sem  que elas se concatenassem . Mais com plexo ainda: em um   m esm o  partido,  os  parlam entares  se  dividiam   com o  em   um   caleidoscópio quanto a esses diversos tem as.

Um a  visão  apressada  sobre  as  incoerências  partidárias  e  as  inconseqíiências político-ideológicas pode, portanto, condenar facilm ente o sistem a partidário que se  estava  m ontando  com o  incapaz  de  espelhar  as  diferenças  da  sociedade  e  de dificultar o funcionam ento de um a dem ocracia "verdadeira". E até certo ponto é assim   m esm o.  Porém   o  processo  é  m ais  com plexo.  Vej am os  pouco  a  pouco com o se pode argum entar de outra m aneira. Com ecem os, a seguir, pelos tem as económ icos m ais gerais.

Os tem as económ icos e o nacionalism o estatizante Nesses  tem as,  predom inaram   as  questões  relacionadas  à  dívida  externa  e  às taxas  de  j uros.  A  m édia  dos  constituintes  m anifestava  viva  repulsa  às  elevadas taxas de j uros e críticas ao FMI e ao pagam ento da dívida externa. Note-se que o debate  ocorria  depois  da  m oratória  da  dívida  do  governo  Sarney,  quando,  por exaustão  das  reservas,  m as  sob  fundam entos  retóricos  de  "soberania",  o  país deixara, em  fevereiro de 1987, de cum prir seus com prom issos sem  buscar um a renegociação.  Logo  no  início  dos  trabalhos  da  Constituinte,  havia  um   novo m inistro  da  Fazenda,  o  peem edebista  Luiz  Carlos  Funaro,  em presário nacionalista,  alguns  assessores  de  prim eira  ordem ,  em   cuj a  gestão  fora decretado o cruzado e que, durante o auge do sucesso do plano, obtivera um  êxito político até então m edito na História do país, tornando-se um  m inistro da Fazenda popularíssim o e carism ático. Lem bro-m e de um a viagem  em  que acom panhei a Cam pinas  o  Presidente  Sarney   e  o  próprio  Funaro  -  am igo  com   quem ,  quando m ais m oço, costum ava j ogar baralho num a m esa que incluía Roberto Gusm ão, o em presário  e  editor  Fernando  Gasparian  e  o  j ornalista  Fernando  Pedreira.  O ônibus  da  com itiva,  com o  ocorria  com   freqüência  com   o  m inistro,  tinha  que  ir parando ao longo do cam inho para que as pessoas Bresser-Pereira. Ele substituíra Dilson hom em  determ inado, cercado por

viessem   saudar  e  aplaudir  Funaro.  Nas  ruas,  queriam   pegar  nele,  tocá-lo, com o se ele fosse um  profeta, um  santo.

Mas,  por  m otivos  que  não  cabe  aqui  aprofundar,  veio  o  naufrágio  do  cruzado  e durante a gestão de Funaro o governo decretou a m oratória. Quando Bresser assum iu, o governo com eçava a entabular conversações com  os credores  e  precisava  explicar  ao  público  interno  que  a  renegociação  seria "altiva",  na  expressão  do  m inistro.  Bresser,  velho  am igo  e  vizinho  em   Ibiúna, econom ista  e  professor  respeitado,  tinha  boa  experiência  na  vida  pública, adquirida  sobretudo  nas  diversas  posições  de  relevo  que  ocupara  durante  o governo  Montoro  em   São  Paulo  (1983-1987).  Mas  sua  tarefa  não  se  revelaria fácil

Constituintes  de  diversos  partidos  opinavam   constantem ente  sobre  a  questão  da dívida, quase sem pre pedindo cautela nas negociações, quando não expressando repúdio ao FMI e ao próprio pagam ento do que o país devia. A cada instante se exigia  um a  auditoria  no  Banco  Central  (BC),  para  verificar  a  legalidade  dos contratos  de  em préstim os.  Lula,  um   pouco  antes,  cuidadoso  com   as m ultinacionais,  dissera  ser  de  bom   senso  não  se  posicionar  contra  elas,  em bora devessem  existir critérios para controlar sua ação. Mesm o assim , m anifestou-se pela suspensão  do pagam ento  da dívida  externa.7 O  deputado Luiz  Henrique  da Silveira (SC), líder do PMDB na Câm ara, apoiava a suspensão do pagam ento dos j uros  e,  indo  m ais  longe,  sugeriu  à  Constituinte,  logo  em   seu  discurso  inaugural, um a  reform a  para  regulam entar  os  "lucros  exagerados  dos  bancos"  e  im pedir que  o  Banco  do  Brasil  (BB)  fosse  supostam ente  esm agado  pelos  bancos privados.8 Vários outros pronunciam entos tiveram  teor sem elhante. 7 No dia 27 de j aneiro de 1987, Lula, deputado constituinte eleito e presidente do PT, e o deputado Eduardo Suplicy  reuniram -se em  São Paulo com  o em baixador dos EUA, Harry  Schlaudem an. Um  resum o do noticiário a respeito publicado por Jornal  do  Brasil,  Folha  de  S.  Paulo,  Gazeta  Mercantil  e  O  Estado  de  S.  Paulo indica  que  foram   discutidas  propostas  do  partido  para  a  Constituinte,  dívida externa, pacto social e a presença de m ultinacionais no Brasil Lula, entre outras afirm ações,  disse  que  se  não  fosse  elaborada  um a  nova  ordem   político-econôm ica  ocorreria  um a  "crise  institucional".  O  PT,  assinalou  ele,  apoiava  a suspensão  do  pagam ento  da  dívida  externa  e  um a  reform a  agrária  j usta  e  sem violência.

*  Folha  de  S.  Paulo,  21/2/1987;  Gazeta  Mercantil,  m esm a  data;  O  Estado  de  S. Paulo, m esm a data.

Não era de estranhar, portanto, que logo surgissem  propostas para utilizar a Constituição  com o  freio  à  política  econôm ica.  Nesse  sentido,  o  deputado Fernando Gasparian (PMDB-SP) sobrepuj ou com  seu zelo até m esm o os partidos de esquerda: propôs incluir na Constituição a lim itação da taxa de j uros a 12% ao ano, o cancelam ento da captação de depósitos por bancos estrangeiros e tam bém a  substituição  do  Conselho  Monetário  Nacional  por  um a  com issão  de parlam entares que poderia em itir títulos públicos para aj udar em presas nacionais em   dificuldades.  Não  contente  com   isso,  o  deputado  Luiz  Gushiken  (PT-SP) queria  a  estatização  dos  bancos.  O  deputado  José  Genoino  (PT-SP)  disse  ter votado a favor dos 12% por convicção e por se tratar de um a em enda "histórica" da  esquerda.  Mas  tam bém   o  deputado  Roberto  Cardoso  Alves  (PMDB-SP), fazendeiro e em presário rural, que viria a ser um  dos líderes do Centrão, apoiou o tabelam ento  dos  j uros.  Em   contraposição,  para  citar  alguns  exem plos,  os deputados  José  Serra  (PMDB-SP),  Francisco  Dornelles  (PFLRJ)  e  César  Maia (PDT-RJ),  não  por  acaso  econom istas  respeitados,  votaram   contra,  com o  eu tam bém .  O  absurdo  de  colocar  lim ite  às  taxas  de  j uros  na  Constituição  -m anietando  de  form a  suicida  a  capacidade  de  o  governo,  qualquer  governo, executar  um a  política  m onetária  -  era  tam anho  que  m esm o  Celso  Furtado, econom ista  de  reputação  internacional  e  figura  reverenciada  por  diferentes correntes  de  opinião,  principalm ente  à  esquerda,  considerou  que  se  tratava  de um a resposta exagerada às agruras das em presas. O m inistro Bresser penou para levar adiante a negociação "altiva" com  os bancos estrangeiros  e  o  FMI.  Este  foi  alvo  preferencial  de  críticas  de  todos  os  lados  do espectro  político.  Finalm ente  o  PMDB  concordou  que  o  m inistro  procedesse  à negociação da dívida, desde que o país não se subm etesse "a um  m onitoram ento e a aj ustes recessivos na econom ia".

Notese  que  essa  autorização  cautelosa  veio  a  público  por  m eio  do  porta-voz  da Presidência,  em   nom e  de  Uly sses  Guim arães  e  do  próprio  Presidente  Sarney,9 depois  que  am bos  se  reuniram   no  Planalto.  A  esta  declaração  seguiuse  um encontro entre as principais lideranças do PMDB que apoiavam  as negociações com  os bancos, desde que excluíssem  um  acordo com  o FMI. Considerava-se a instituição "nociva" ao país. Covas afirm ou que se o m i 9 Folha de S. Paulo, 29/7/1987.
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nistro conseguisse tratar com  os bancos sem  o Fundo, isso representaria um a "revolução" na estrutura interna do sistem a capitalista internacional. Apesar da bravura de suas posições, Bresser não conseguiu a negociação naquele m om ento.  O  Tesouro  norte-am ericano  rej eitou  as  propostas  brasileiras  de alongam ento  dos  títulos  da  dívida  e  o  país  continuou  sufocado,  sem   créditos externos. Anos m ais tarde, as teses de Bresser acabariam  incorporadas ao plano que leva o nom e do secretário do Tesouro dos EUA entre 1988 e 1993 (governos Ronald Reagan e George H.

Bush), Nicholas F. Brady.

Essas reações, que, repito, expressavam  o sentim ento da m aioria e em polgavam as m inorias "à esquerda" do próprio PMDB, tinham  a aceitação de líderes com o Pim enta da Veiga, para não falar de Fernando Gasparian. Joguei  água  na  fervura,  declarando  que  eram   exagerados  os  pruridos  em   torno do pagam ento de parte dos j uros devidos, em butido na proposta Bresser. Tam bém Mário  Covas  achou  politicam ente  aceitável  a  proposta  Bresser,  nos  term os apresentados.

Esse ziguezague durou todo o tem po. Bem  m ais tarde, em  j aneiro de 1988, com  o novo  m inistro  da  Fazenda,  Mailson  da  Nóbrega,  até  então  secretário-geral  do Ministério  e  funcionário  de  carreira  do  BB,  que  substituíra  Bresser  no  posto, continuavam  as dificuldades para que se aceitasse um a negociação com  o FMI. Pronunciei  então  um   discurso  no  Senado  sobre  "A  crise  e  as  opções  nacionais", criticando  as  hesitações  do  governo  na  m atéria,  propondo  a  integração "soberana" de nossa econom ia no plano m undial, a partir do fortalecim ento entre nós  do  que  cham ei  de  "espírito  de  em presa",  que  dispensaria  o  protecionism o, aceitaria regras de concorrência e assim ilaria a revolução tecnológica. Via nisso o cam inho para m elhorar a eficiência da burocracia pública e am pliar a  dem ocracia  social.  Mais  ainda,  criticava  a  indiferença  crim inosa  das  elites diante da m iséria do povo. Segundo os j ornais da época, eu assum ia um a posição equidistante entre o "arcaísm o" do Centrão e o "corporativism o" de setores que se diziam  progressistas. O discurso com eçava por reconhecer a crucial im portância política  da  volta  das  eleições  diretas:  "No  Im pério  -  e  Joaquim   Nabuco im ortalizou o tem a - toda a discussão girava ao redor da questão da escravidão. Mesm o  quando  nela  não  se  tocava,  era  ela  quem   com andava.  Pois  bem ,  a grande  questão  política  é  um a  só:  a  das  eleições  diretas."  Além   desse  ponto central à redem ocratização plena do
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país,  eu  defendia  um a  revisão  com pleta  de  nossa  agenda,  incluindo  tem as com o  m aior  abertura  da  econom ia,  desenvolvim ento  tecnológico  e  m enos corporativism o. Criticava os que confundiam  progresso com  m onopólio estatal e tam bém   os  que  viam   a  indispensável  ação  do  Estado  com o  um a  am eaça  à iniciativa  privada,  dizendo  que  a  antinom ia  estatização  versus  privatização constituía um  falso problem a, pois a aplicação de um a ou outra m edida depende de circunstâncias e de saber em  quais setores. Afirm ava  que  os  "progressistas"  defendiam   o  populism o  e  os  conservadores,  o atraso. Seria um  discurso antecipatório de m uito do que realizei ou tentei realizar na Presidência.

A  verdade  é  que,  a  despeito  do  ziguezague  m encionado  anteriorm ente,  um   dos eixos  ideológicos  principais  durante  os  debates  ocorridos  na  Constituinte  foi  o nacionalism o  estatizante.  Sua  form a  m ais  exaltada  apareceu  nas  propostas  de estatização do sistem a bancário, na definição do conceito de em presas brasileiras e  estrangeiras  e  na  defesa  dos  m onopólios  estatais,  especialm ente  para  a exploração  das  j azidas  m inerais.  seu  sabor  antiquado,  nacionais  em   um   m undo cuj a  econom ia  se  globalizava  e  cuj a  bipolaridade  term inava.  Não  foi  m uito diferente o que ocorreu com  as questões sociais, que




E  o  principal  problem a  trazido  por  essas  posições  era  que  dificultava  a correta definição dos verdadeiros interesses tratarei em  seguida, com eçando por um a  apreciação  geral  e  depois  m e  detendo  especificam ente  nas  questões trabalhistas e no tem a da reform a agrária. As questões sociais e o corporativism o O debate ideológico não se esgotava na questão do nacionalism o exaltado a que acabei  de  m e  referir.  Nas  questões  sociais,  com o  a  da  reform a  agrária,  a definição  da  duração  da  j ornada  de  trabalho  e,  principalm ente,  a  proposta  de estabilidade  no  em prego,  as  divisões  eram   profundas.  Isso  sem   m encionar polém icas de m enor polarização, com o a que separou os favoráveis à unicidade sindical  -  ou  sej a,  aqueles  alinhados  com   a  tese  de  que  cada  categoria  de trabalhadores só deveria ser representada por um  único sindicato em  cada base territorial - dos defensores da tese oposta, a pluralidade, ou quanto ao papel das Forças Arm adas, se lim itado à defesa diante de am eaças externas ou abrangendo tam bém , em  circunstâncias dadas, a defesa da lei e da ordem .

As  principais  clivagens  durante  a  Constituinte  ocorreram   em   torno  desses tem as. Além , obviam ente, das questões políticas, relativas ao regim e de governo e à extensão do m andato presidencial. Os debates sobre a duração da j ornada de trabalho e a estabilidade no em prego m obilizaram  fortem ente os em presários e os  sindicatos.  A  questão  da  reform a  agrária  igualm ente  levou  a  um a  disputa acirrada.  Im portava  m ais  obter  um a  vitória  política  do  que  inscrever  na Constituição um a posição racional.

Por trás de tais em bates havia o tem or, um  estrangulam ento da iniciativa privada tendências  favoráveis  ao  intervencionism o  estatal  e  ao  aum ento  do  poder  das burocracias.  Não  obstante,  as  lideranças  da  Constituinte  acabaram   sem pre  por fazer um a espécie de m ediação, tendo com o resultado o "não tanto ao m ar, nem tanto  à  terra".  Isso  se  deu,  por  exem plo,  no  terreno  das  questões  trabalhistas.  A verdade  é  que  as  lideranças  em presariais  se  m antinham   atentas  e  m obilizadas. Além   das  entidades  da  indústria,  do  com ércio,  da  agricultura  e  do  sistem a financeiro,  novas  associações,  com o  o  Pensam ento  Nacional  das  Bases Em presariais  (PNBE),  a  União  Brasileira  de  Em presários  (UBE)  e  a  União Dem ocrática Ruralista (UDR) atuaram  fortem ente. Houve um a frente unida do em presariado para barrar o que eles consideravam  excessos, com o a exagerada proteção ao trabalho - com  o conseqüente efeito sobre o custo da produção e a com petitividade  internacional  do  país  -,  as  restrições  nacionalistas  à  ação  das em presas e o sem pre am eaçador estatism o.

O em presariado se m obilizou intensam ente, escolhendo alguns pontos nevrálgicos para  concentrar  fogo.  Em   geral  as  lideranças  e  os  setores  do  PMDB  que,  em aliança com  os partidos da esquerda, com andaram  o processo constituinte até o advento  do  Centrão  exem plo:  term inavam ,  sob  protesto  da  esquerda,  aceitando um a  negociação  com   os  setores  em presariais  e  seus  representantes  no Congresso,  por  exem plo,  ao  redor  das  44  horas,  com o  ocorreu  nesse  caso, aprovando proposta do deputado Gastone Righi (PTB-SP), Por delegação do líder em   exercício  do  PMDB,  deputado  Euclides  Scalco  (PR),  pois  Covas  estava enferm o, José Serra defendeu em  plenário a proposição vitoriosa. Ato contínuo, tam bém  os em presários 

em  setores da sociedade, de

e do fortalecim ento das

com eçavam   o  debate  incentivando  as  propostas  m ais  radicais.  Por  reduzir  a j ornada de trabalho sem anal de 48 horas para 40 horas. E

representativos  dos  setores  "duros"  protestavam .  As  batalhas  se  sucediam . Não bastou definir o núm ero de horas da j ornada de trabalho, pois logo surgiu a questão  dos  turnos  contínuos,  que,  segundo  proposta  m aj oritária,  não  deveriam ultrapassar as seis horas. Novam ente, o coro em presarial proclam ou que, sendo assim ,  haveria  que  contratar  m ais  m ão-de-obra  e,  em   conseqüência,  a produtividade cairia. Nenhum  tópico trabalhista m obilizou m ais energias do que o da estabilidade no em prego. Os líderes peem edebistas usaram  a m esm a tática: abriram  a discussão com  a reivindicação sindical e das esquerdas de colocar na Constituição  o  princípio  da  estabilidade  no  em prego.  O  proj eto  que  sintetizou  as negociações teve com o palco a Com issão de Sistem atização. No dia 8 de outubro de 1987, aprovou-se a estabilidade.

Os em presários, nas vésperas, procuraram  o Presidente Sarney  para m ostrar seu alarm e.10  Sim ultaneam ente,  m as  sem   que  houvesse  plano  preconcebido  para levar adiante o que qualifiquei de "m ediação" exercida pelas lideranças m aiores, tanto  o  Sindicato  dos  Metalúrgicos  de  São  Paulo  com o  o  m inistro  do  Trabalho, Alm ir  Pazzianotto,  com eçaram   a  falar  de  "garantia  de  em prego",  im plicando restrições  e  m ultas  para  estabilidade  no  produção.11  10  O  texto  aprovado  pela Com issão  de  Sistem atização  elencava  no  artigo  7°,  entre  os  direitos  dos trabalhadores:  "I  -  garantia  de  em prego  protegido  contra  despedida  im otivada, assim   entendida  a  que  não  se  fundar  em :  a)  contrato  a  term o  nas  condições  e prazos  da  lei;  b)  falta  grave,  assim   conceituada  em   lei;  c)  j usta  causa,  baseada em  fato económ ico intransponível, fato tecnológico ou infortúnio da em presa, de acordo  com   critérios  estabelecidos  na  legislação  do  trabalho."  Ou  sej a,  m esm o que  lei  posterior  estreitava  consideravelm ente  a  faixa  dem itirem   funcionários. Vale notar que o texto não exigia "n" anos de trabalho ou outra condição para a estabilidade.

11 O texto negociado com  os em presários e o Centrão, que passou a figurar na Constituição,  previu,  para  o  m esm o  inciso  I  do  artigo  7°,  "relação  de  em prego protegida  contra  despedida  arbitrária  ou  sem   j usta  causa,  nos  term os  de  lei com plem entar,  que  preverá  indenização  com pensatória,  dentre  outros  direitos". Até  a  publicação  deste  livro  não  se  tinha  aprovado  essa  lei  com plem entar,  A situação  passou  a  ser  regulada  "provisoriam ente"  Disposições  Transitórias  da Carta: a dem issão direitos previstos na legislação trabalhista, m ulta de 40% sobre o  saldo  do  trabalhador  no  Fundo  de  Garantia  do  Tem po  de  Serviço  (FGTS).  as "dem issões im otivadas". Esta

em prego, princípio que feria noção substituiria a desej ada a m obilidade dos fatores de

regulam entasse o dispositivo, ele de possibilidades para em pregadores pelo art. 10°, I, das im otivada im plica, além  dos

Após  a  aprovação  da  estabilidade  no  em prego  pela  Com issão  de Sistem atização, sem  confiar m uito nas m ediações das lideranças do PMDB, um grupo de parlam entares de diferentes partidos form ou um  "Centro Dem ocrático" logo  alcunhado  Centrão,  que  apoiou  um   docum ento  inspirado  pelo  Palácio  do Planalto  cham ado  "Dem ocracia  e  Desenvolvim ento".  Com   essa  m anobra iniciava-se  a  fragm entação  do  PMDB.  O  novo  agrupam ento,  com   teses  m ais liberais  nas  questões  económ icas,  daria  suporte  ao  sistem a  presidencialista  de governo  e  à  duração  de  cinco  anos  para  o  m andato  do  Presidente  Sarney   -questão  esta  que  tom ou  conta  da  Constituinte  e  m obilizou  a  opinião  pública  por bom   tem po.  Pelas  regras  da  Constituição  herdada  do  regim e  autoritário,  que prevaleciam   no  m om ento  da  eleição  de  Tancredo,  o  Presidente  teria  direito  a cum prir  seis  anos  de  m andato.  Tancredo,  porém ,  se  com prom etera form alm ente,  inclusive  no  docum ento  de  constituição  da  Aliança  Dem ocrática que  o  levara  à  Presidência,  a  prom over  a  responsabilidade  por  tal  ato (esquecendo-se,  naturalm ente,  peem edebistas  que  engrossavam   o  coro  do Centrão). A Com issão de Sistem atização aprovou um a os assalariados, com o, por exem plo, a am pliação série de redução para quatro anos. No final, a Constituinte, sob intensa pressão do Planalto, fixou o m andato em  cinco anos. Com   a  entrada  em   cena  do  Centrão,  criou-se  um   núcleo  de  pensam ento econôm ico a buscar sustentação política no governo Sarney, o que levou Uly sses a  dizer-se  preocupado  com   a  "direita"  no  país.  A  adesão  do  PFL  a  esse  tipo  de ação  levou  o  PMDB  a  denunciar  a  ruptura  da  Aliança  Dem ocrática  e  a  lançar nas costas do PFL a

das dezenas de

vantagens  para  da  licença  às  trabalhadoras  gestantes,  o  aviso  prévio proporcional ao tem po de serviço para a dispensa de em pregados, o pagam ento integral  do  13°  salário  aos  aposentados  e  de  um   adicional  para  os  trabalhadores em   férias,  o  financiam ento  do  segurodesem prego,  o  salário  m ínim o  nacional unificado,  a  participação  dos  trabalhadores  nos  lucros  das  em presas.  Muitas dessas  vantagens,  m esm o  depois  das  m odificações  no  Regim ento  Interno patrocinadas  pelo  Centrão  para  dificultar  a  aprovação  de  propostas controvertidas, term inaram  inscritas na Constituição e absorvidas pela sociedade. Outras vantagens, na verdade benesses clientelistas, acabaram  tam bém  apoiadas pelos  partidos  tradicionalm ente  conservadores,  com o  a  estabilidade  para  quem estivesse no serviço público há cinco anos, algo extrem am ente oneroso 119

integral  -  sem   serem   concursados.  Tudo  m ovim entos  de  fragm entação  no PMDB  e  a  partidárias.  Os  setores  "à  esquerda"  concentraram   preocupação  e votos na defesa de interesses corporativos, esm iuçando-os no texto da Carta. O núm ero de artigos da Constituição que definem  regras de acesso e prom oção no  Judiciário,  por  exem plo,  não  deve  ter  paralelo  em   outras  Constituições dem ocráticas  no  planeta.  De  igual  m odo,  houve  a  "constitucionalização"  de num erosas  profissões  e  um a  blindagem   na  estrutura  das  organizações  sindicais, tanto  patronais  quanto  de  trabalhadores.  Os  grupos  de  pressão  com postos  por funcionários, especialm ente os do Judiciário, por representantes das polícias, civil e  m ilitar,  e  das  em presas  estatais  se  m ovim entaram   com   m uita  liberdade  e perseverança  para  inscrever  na  Constituição  o  que  consideravam   seus  direitos, beirando  às  vezes  a  privilégios.  Os  representantes  do  em presariado,  do  m esm o m odo, defenderam  com  unhas e dentes seus interesses, tal com o ocorreu com  os do setor rural quando se discutiu o tem a que vou expor agora. As paixões despertadas pela reform a agrária

O tem a que m ais despertou paixões foi o da reform a agrária, tendo com o cavalo de  batalha  a  desapropriação  de  terras  produtivas.  Houve  um   sem núm ero  de outras questões ao redor da reform a agrária, m as a briga ideológica se travou, no fundo, em  torno do direito de propriedade:

seria ele sacrossanto ou estaria subm etido a um  valor m aior, o da função social da  propriedade?  Neste  caso,  defendia-se,  um a  área,  m esm o  sendo  produtiva, poderia  ser  desapropriada  para  fins  de  reform a  agrária  se  não  cum prisse  a "função social". para o país. Esses em pregados públicos deixaram  de ser regidos pela  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho  (CLT)  e  se  transform aram   em funcionários  "estatutários",  ou  sej a,  servidores  sob  as  regras  do  Estatuto  dos Funcionários  Civis  da  União  passando,  portanto,  a  ter  benefícios  com o estabilidade no em prego e aposentadoria

isso  serviu  de  com bustível  para  form ação  de  novas  agrem iações  As escaram uças entre progressistas e conservadores com eçaram  cedo na Com issão de  Sistem atização,  depois  de  os  blocos  haverem   duelado  na  com issão  especial que cuidava do tem a. Já em  j unho de 1987 a Contag m obilizava seus aderentes, aos gritos de "UDR assassina" para a batalha

contra  os  partidários  dessa  organização  de  fazendeiros.  Em   agosto,  o Centrão,  ainda  em brionário,  contando  com   o  apoio  do  líder  do  governo  na Câm ara,  som ado  aos  com batentes  da  UDR,  com   o  futuro  candidato  à Presidência  e  depois  deputado  federal  Ronaldo  Caiado  com o  seu  presidente, rebelaram -se contra o texto aprovado pela com issão que tratava do tem a agrário. Este autorizara a "im issão de posse im ediata”

pelo  governo  nas  terras  desapropriadas.  Os  conservadores  alegavam   que  o dispositivo dês* truía o direito de propriedade do setor rural.

O  relatório  do  deputado  Bernardo  Cabral,  que  seria  votado  no  fim   de  agosto  de 1987  na  Com issão  de  Sistem atização,  era  um a  síntese  de  várias  propostas  e incluiu  a  vistoria  prévia  da  terra  com o  requisito  para  as  desapropriações.  Com esse  procedim ento,  haveria  a  avaliação  do  cum prim ento  da  função  social  da propriedade antes  de qualquer  ato de  desapropriação. Além   de tudo,  o  relatório abria  recurso  à  Justiça,  caso  o  proprietário  não  concordasse  com   a  decisão adm inistrativa,  e  estabelecia  que  a  eventual  indenização  pelas  benfeitorias existentes deveria ser paga em  dinheiro. Mesm o assim , o im passe se desdobrou durante m eses a fio, em baralhando reivindicações j ustas, posições ideológicas e questões políticas. Em  m aio de 1988 a discussão esquentou. Os  líderes  de  todos  os  lados  foram   lim ando  diferenças,  m as  o  braço  de  ferro continuou no ponto central j á abordado: a função social com o pré-requisito para validar  o  direito  de  propriedade.  A  4  de  m aio  de  1988,  no  auge  do  im passe,  a proposta do Centrão proibindo a desapropriação de terras produtivas foi a voto e se viu derrotada por 248 votos a favor, 242 contra e 37 abstenções. Não alcançou os 280 votos necessários para a aprovação. O Centrão, no entanto, m ostrou força. Daí  por  diante,  recom eçou  o  trabalho  de  costura  do  "nem   tanto  ao  m ar,  nem tanto  à  terra".  As  lideranças  do  PMDB,  do  PT  e  do  PDT  procuravam   novo acordo, a partir de um a posição que garantisse alguns avanços, segundo sua ótica. Na  barricada,  o  presidente  do  PDS,  senador  Jarbas  Passarinho,  em   geral  m ais conciliador, reagiu: "Atacar a propriedade produtiva é arrasar a feição produtiva do país." Os dois lados terçaram  arm as e am bos perderam : a em enda do Centrão proibindo a desapropriação de terras produtivas (neste caso, cum prissem  ou não a função social)

caiu por 237 votos contra 225; em  seguida, colocou-se em  votação a em enda da Com issão de Sistem atização, que dava ensej o à desapropriação das

terras  que  não  cum prissem   a  função  social,  fossem   ou  não  produtivas.  A em enda tam bém  sucum biu com  apenas 129 votos a favor e 365 contra (nas duas votações houve três abstenções). Resultado: configurou-se o que se cham ava na época de "buraco negro", ou sej a, a Constituição acabaria ficando sem  o capítulo sobre  Reform a  Agrária,  posto  que  nenhum   dos  dois  lados  obtinha  m aioria suficiente para aprovar suas teses. Uly sses encerrou a sessão m arcando o prazo de  48  horas  para  o  relator  apresentar  um   texto  de  conciliação,  que  poderia receber em endas de qualquer agrupam ento, com o rezava o Regim ento. O  resultado  da  obstinação  de  certos  líderes  progressistas  em   não  abrir negociações  com   o  Centrão  no  tocante  à  reform a  agrária  fez  com   que tivéssem os  que  nos  consolar  com   um a  m anobra  para  evitar  o  pior.  Depois  de infindáveis idas e vindas com  acordos de curta duração e recusas estrepitosas da UDR, a Constituinte aprovou a proposta conciliadora que tornou insuscetíveis de desapropriação as terras produtivas e as pequenas e m édias propriedades e fixou norm as para definir o cum prim ento da função social da propriedade. Para obter o acordo, o líder Mário Covas, j á refeito do problem a de saúde que o acom etera, aceitou que se votasse a proposta dos partidos progressistas que voltava ao tem a da possibilidade de desapropriação de terras produtivas, m as sob um a form a que, pelas  regras  da  Constituinte  e  do  atual  Congresso,  se  denom ina  "destaque  para votação  em   separado",  que  tem   exigências  especiais  para  ser  aprovada.12  No caso concreto, a em enda dos progressistas precisaria de inalcançáveis 280 votos. Não  passou.  Assim ,  fixou-se  o  princípio,  que  pareceria  óbvio,  de  que  terras produtivas  (em   um   país  cheio  de  terras  não  utilizadas!)  não  poderiam   ser desapropriadas para fins de reform a agrária. Ou sej a, a desapropriação teria de ser feita no quadro legal do regim e capitalista, que tem 12 Esse m ecanism o até hoj e dificulta a aprovação de reform as no Congresso. Os "destaques  para  votação  em   separado"  (DVSs)  invertem   a  m ão  natural  das votações.  Quando  determ inado  proj eto  é  aprovado  em   bloco  por  um a  m aioria parlam entar,  os  destaques  solicitados  pela  m inoria  para  votar  em   separado artigos ou parágrafos desse proj eto conferem  a ela o poder de derrubá-los caso a m aioria  não  consiga,  na  nova  votação,  reunir  outra  vez  núm ero  suficiente  de votos  para  reassegurá-los  um   a  um .  O  natural  seria  que  os  interessados  nos destaques  é  que  tivessem   de  obter  m aioria  de  votos  para  derrubar  esses dispositivos previam ente aprovados.

com o pressuposto a garantia da propriedade privada. Daí a regra, fixada na Carta,  de  que  a  desapropriação,  quando  ocorre,  se  dá  m ediante  prévia indenização em  dinheiro.

No  segundo  turno  das  votações  houve  tentativa  de  novam ente  tornar  ao  tem a para excluir qualquer lim itação às desapropriações para fins de reform a agrária. A  proposta,  contudo,  sofreu  outra  derrota,  o  que  levou  um   j ornal  a  dizer  que  "o resultado  da  votação  sobre  o  tem a  foi  a  única  vitória  significativa  dos 'conservadores' no segundo turno".13

O m andato de Sarney : um a disputa pelo poder Vista com  a perspectiva do tem po, parece claro que a questão "doutrinária", a de saber se o m elhor sistem a de governo para o país seria o parlam entarism o ou o presidencialism o,  pesou  m enos  do  que  a  luta  pelo  poder  na  Constituinte.  Esta  se travou  em   torno  da  definição  da  data  das  eleições  e,  conseqüentem ente,  da duração  do  m andato  do  Presidente  Sarney,  a  serem   am bas  fixadas  nas Disposições  Transitórias  da  Constituição.  Estabelecer  a  data  das  eleições  para 1988,  com o  queria  parte  do  Congresso,  atenta  ao  com prom isso  1989,  com o pretendiam  partidários do Presidente e o

significava  encurtar  para  quatro  ou  para  cinco  anos  o  m andato  original  de seis anos que a Carta ainda em  vigor atribuía a Sarney  e, portanto, im plicaria a possibilidade de m udar o grupo de com ando da República. A disputa em  torno da extensão  do  m andato  espelhava  tam bém   um   esforço  para  acom odar  am bições pessoais, grupais e partidárias na corrida eleitoral.

O  debate  sobre  o  parlam entarism o  era  natural.  Tratava-se  de  um   dos  poucos tem as  de  caráter  realm ente  "constituinte".  Nada  m ais  com preensível  que,  após tanta  crítica  ao  presidencialism o  brasileiro,  cham ado  por  alguns  de  "im perial", com  as tendências de Tancredo, ou para

Palácio do Planalto - centralizadoras do Executivo aguçadas pelos governos do  período  autoritáriom ilitar,  houvesse  um a  reação  dos  constituintes  na  direção da desconcentração do poder. Basta ver o que ocorreu na área tributária, com  o fortalecim ento do poder local. À força do Executivo se atribuía com  freqüência a debilidade dos partidos políticos. Estes eram  tidos e havidos por aj untam entos de pessoas ao redor de u Folha de S. Paulo, 29/8/1988.

interesses  (com o  se  isso  não  fosse  da  natureza  de  qualquer  partido)  sem propósitos  ideológicos  definidos,  relacionando-se  com   o  poder  central  por interm édio de nom eações, trocas de favores e não raro concessões de facilidades m oralm ente condenáveis.

À  obj eção  de  que  com   partidos  fracos  e  pouco  representativos  seria  difícil  um regim e  parlam entarista  obter  êxito,  respondia-se  que  com   o  presidencialism o im perial j am ais teríam os partidos verdadeiros. Esse debate, contudo, por im portante que fosse, e era, entusiasm ou apenas um as poucas  lideranças.  Em   um   prim eiro  m om ento  de  entusiasm o,  contando  com   a força sim bólica de Afonso Arinos com o um  dos defensores do parlam entarism o, a  tese  venceu  na  Com issão  de  Sistem atização.  Seus  opositores,  m ais  realistas, reagiram   à  derrota,  buscando  o  apoio  do  Planalto  e  firm ando  posição  em   torno da  proposta  de  presidencialism o  com   cinco  anos  de  m andato.  A  sustentação  do parlam entarism o se esboroou com  m aior rapidez do que o esperado. Em  votação acalorada, a em enda presidencialista do senador Hum berto Lucena venceu, em m arço  de  1988.  A  em enda  final,  que  resultou  da  fusão  de  várias  proposições, som ente  substituía  na  Constituição  a  parte  relativa  ao  Poder  Executivo,  criando um   sistem a  com plexo  que,  em bora  tendo  sido  escoim ado  posteriorm ente  de alguns    artigos    de    inspiração     nitidam ente    parlam entarista,    am pliou consideravelm ente o Congresso.

No  entretem po,  houve  escaram uças.  Entre  elas,  um a  parlam entarism o  ainda durante a Presidência Sarney, m antendo-se o m andato de cinco anos, tal com o o governador  de  Goiás,  Henrique  Santillo  (PMDB),  propôs  em   j ulho  de  1987  em convenção do PMDB. Recordo que a certa altura o próprio Presidente Sarney  se inclinou  nessa  direção.  A  verdade,  contudo,  é  que  as  tentativas  de  conciliar  os cinco  anos  com   o  parlam entarism o  não  encontraram   eco  nos  líderes peem edebistas.  Uly sses  Guim arães  era  presidencialista  convicto  e  não  se aferrava tanto ao m andato de quatro seus partidários. Mário Covas, por seu turno, m as  ainda  m ais  fortem ente  com   os  que  desej avam   eleições  presidenciais  em 1988  (o  que  significava  posicionar-se  por  um   m andato  de  quatro  anos  j á  para Sarney ).  E  não  estava  isolado  na  posição:  a  m aioria  do  PMDB  "autêntico"  o acom panhava, entre os quais, ardoroso, Pim enta da Veiga. poder fiscalizador do

tentativa de instituir o

anos, pretendido por m uitos de alinhava-se com  o parlam entarism o,

Covas,  desde  que  Santillo  sugeriu  o  acordo  na  convenção  do  PMDB  em 1987, declarou-se a favor de qualquer negociação, à condição de que as eleições fossem   m arcadas  para  o  ano  seguinte.  Sarney,  depois  que  o  relator  Bernardo Cabral  apresentou  sua  proposta  de  "parlam entarism o  im ediatam ente",  tentou convencê-lo de outra tese. Testem unhei um a reunião entre o Presidente, o chefe da  Casa  Civil,  Ronaldo  Costa  Couto,  e  o  consultorgeral  da  República,  Saulo Ram os, no final de agosto de 1987, da qual saí com  a im pressão de que o relator se  havia  com prom etido  com   outra  proposta  e  decepcionara  o  Presidente, apoiando  subitam ente  a  m udança  de  sistem a  de  governo.  O  Planalto  reagiu, com o era de prever.

Richa, Sandra Cavalcanti (PFL-RJ), José Fogaça (PMDB-RS), o líder na Câm ara, Luiz  Henrique,  eu  próprio  e  tantos  outros  nos  esforçávam os  para  encontrar fórm ulas que pudessem  am pliar a aceitação da tese parlam entarista. Em   outubro  de  1987  a  com o  período  de  duração  decisão  específica  sobre  o m andato de Sarney  para votação posterior, quando se aprovariam  as Disposições Transitórias.  A  partir  de  j aneiro  de  1988  a  discussão  esquentou  m uito.  Criou-se um   Com ité  Pró-Diretas,  suprapartidário,  para  insistir  em   eleições  no  final daquele m esm o ano, atribuindo em  conseqüência um  m andato de quatro anos a Sarney.  O  governo,  m esclando-se  às  forças  do  Centrão,  som ava  seus  votos.  A oposição  denunciava  o  uso  de  práticas  fisiológicas  para  obter  apoio  às  teses presidencialistas e cincoanistas, com o, por exem plo, as concessões de canais de rádio e de retransm issoras de TV que, na época, dependiam  exclusivam ente do Presidente da República (práticas, a propósito, extintas em nesse terreno, com

m eu governo, quando ocorreu

a introdução de licitação

um a m udança radical pública para as

concessões,  subm etidas  a  regras  rígidas  e  a  exigências  não  apenas  em relação ao m aior preço oferecido com o tam bém  a condições técnicas e outras). Em   fevereiro,  o  próprio  Presidente,  em   seu  program a  sem anal  de  rádio,  se insurgiu  contra  outros  aspectos  das  resoluções  dos  constituintes  (na  verdade questões relativas a exigências criadas para que fosse possível a prisão de pessoas em  flagrante delito), dizendo que provocariam  "o caos, o im pério do crim e e da im punidade" e atribuiu as denúncias de corrupção no governo que circulavam  ao propósito de desestabilizá-lo.

Falou em  am bições descontroladas (aludindo aos 125

Com issão de do m andato

Sistem atização aprovou cinco anos do futuro Presidente, m as deixou a

que  seriam   pretendentes  à  Presidência  e,  por  isso,  queriam   antecipar  as eleições) e chegou a dizer que estavam  querendo "tocar fogo no Brasil". Uly sses reagiu, considerando as críticas um  "ataque à Constituinte” desferido  pelo  Presidente.  O  m esm o  Uly sses,  indo  indiretam ente  ao  ponto,  ou sej a,  às  m anifestações  de  alguns  m inistros  m ilitares  favoráveis  às  teses  do Presidente, criticou duram ente a Junta Militar de 1969 - a cuj os integrantes, aliás, costum ava referir-se com o "os três patetas”

-, deixando im plícito que ocorria algo sem elhante. O m inistro das Com unicações, António Carlos Magalhães, entrou na liça, criticou o presidente da Constituinte e defendeu  as  Forças  Arm adas.  A  Constituinte  em   peso  (isto  é,  os  presentes  ao plenário no dia) aplaudiu em  pé Uly sses Guim arães, que fez discurso m em orável em   defesa  da  autonom ia  da  Assem bléia.  Os  círculos  m ais  oposicionistas  -inclusive a liderança do PMDB - passaram  a falar em  "ensaio golpista" por parte dos governistas.

Tudo  isso  m ostra  que  a  luta  pelo  poder  ofuscava  os  debates  propriam ente constitucionais.  As  tratativas  de  encontrar  um a  solução  para  o  im passe  sobre  a data das eleições diretas e sobre um  acordo que perm itisse parlam entarism o com a  perm anência  de  Sarney   cum prindo  m andato  de  cinco  anos  continuaram   o tem po  todo.  O  governo,  à  frente  seu  líder,  deputado  Carlos  Sant'Anna,  e  com apoio  de  grande  parte  do  Centrão,  apostava  nos  cinco  anos  e  na  vigência  do sistem a  presidencialista.  As  tentativas  de  entendim ento  de  últim a  hora  com   o Planalto não progrediam . O Presidente se queixava da falta de um  interlocutor do PMDB. O m inistro da Saúde, Luiz Carlos Borges da Silveira, chegou a se dem itir depois de declarar apoio à tese do parlam entarism o com  Sarney. O grupo de José Richa e Sandra Cavalcanti procurava conciliar. Uly sses se m anteve fiel, com o de resto Marco Maciel, às convicções presidencialistas. Mário Covas j ogou água na fervura.  Desm ascarava  a  real  natureza  das  parlam entarism o  e  trabalho contra."14 No dia 21 de m arço de 1988 a Constituinte, aprovando com o j á vim os a  em enda  Lucena,  resolve:  presidencialism o  com   m andato  de  cinco  anos,  344 votos a favor contra 212 e 3 abstenções. Em  j unho, na votação das 14 O Estado de S. Paulo, 19/3/1988.
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diversas posições e, quanto ao possível acordo entre cinco anos, fulm inou, perem ptório: "Não apoio, não voto e

Disposições  Transitórias,  o  m andato  do  Presidente  Sarney   é  convalidado para  a  duração  de  cinco  anos,  com   votação  favorável  de  328  parlam entares contra 222 e 3 abstenções.

Minha  posição  nessa  m atéria  se  expressa  pela  reprodução  de  duas  declarações publicadas  pela  im prensa:  considerava  que  o  fundam ental  seria  aprovar  o parlam entarism o, "pois um  ano a m enos ou a m ais para Sarney  não tem  m uita im portância"15  reafirm ando  o  que  dissera  dias  antes,  ao  deixar  o  gabinete  do presidente da Constituinte, após encontro das lideranças do PMDB com  o relator Bernardo Cabral:

"Im portante é alterar o sistem a."16

Não foi essa, contudo, a preferência dos constituintes, nem  o ânim o dos debates se centrou na pergunta "qual o m elhor sistem a de governo para o país?" m as sim , de  form a  m uito  m ais  conj untural,  "quais  as  m elhores  chances  que  eu  ou  m eu agrupam ento tem os para ascender ao poder ou para m anterm o-nos nele com  um ou  outro  sistem a?"  Faço  inj ustiça  a  m uitas  pessoas;  não  estou,  porém ,  j ulgando intenções. Quero apenas m ostrar a linha de força da História. Curiosam ente,  a  adoção  do  instituto  das  m edidas  provisórias  com   força  de  lei (MPs)  suscitou  pouco  debate  na  Constituinte,  em bora  tenha  sido  um   dos  pontos que m ais polém ica vem  causando desde a entrada em  vigor da nova Carta. Que m e  lem bre,  a  sugestão  para  a  inclusão  desse  instrum ento  partiu  de  Uly sses Guim arães,  preocupado  em   substituir  os  inaceitáveis  decretos-leis  do  regim e m ilitar  -  que  tinham   prazo  fatal  para  votação  pelo  Congresso,  sob  pena  de  se tornarem   leis,  e  não  podiam   sofrer  qualquer  em enda  -  por  algum   m ecanism o, sob  controle  do  Congresso,  que  assegurasse  a  governabilidade.  Coube  ao deputado  Nelson  Jobim   redigir  o  texto,  inspirado  pela  Constituição  italiana,  que utiliza recurso sem elhante no sistem a parlam entarista. Ainda  quanto  aos  aspectos  políticos  da  Constituinte,  vale  a  pena  m encionar  o im passe  que  ocorreu  na  definição  das  funções  constitucionais  das  Forças Arm adas.  Participei  de  um a  reunião  no  edifício-sede  do  Serviço  de Processam ento  de  Dados  do  Senado  (Prodasen),  que  era  um   dos  locais reservados à relatoria da Constituinte, na qual o deputado Bernardo Cabral 15 O Estado de S, Paulo, 19/3/1988,

16 Folha de S. Paulo, 17/3/1988,

127

se  com prom eteu  com   as  lideranças  dos  partidos  de  esquerda  a  colocar  no relatório a ser subm etido à Com issão de Sistem atização o texto sobre o papel das Forças Arm adas tal com o definido pela Com issão Arinos. Eu o havia subscrito na com issão  especial  da  Constituinte  que  tratava  da  questão  dos  m ilitares.  O  texto não previa qualquer possibilidade de convocar as Forças Arm adas para garantir a ordem   interna,  pois  elas  se  restringiriam   à  defesa  nacional.  O  texto  pretendido pela  esquerda  contrariava  acordos  feitos  com   o  governo  pelo  próprio  relator. Em bora eu tivesse recordado o fato, Bernardo Cabral reafirm ou que iria m udar a proposta aceitando a sugestão dos líderes dos partidos de esquerda. Tem iam  que houvesse novas intervenções políticas dos m ilitares. Essa  decisão  produziu  forte  crise.  Durante  reunião  do  Ministério  presidida  por Sarney   a  que  estive  presente  com o  líder,  o  m inistro  do  Exército,  general Leônidas  Pires  Gonçalves,  pediu  a  palavra  e  lançou  um a  catilinária  contra  a Constituinte.  Leônidas  não  m encionou  diretam ente  a  questão  das  funções  das Forças  Arm adas:  alertou,  em   term os  duros,  para  os  gastos  enorm es  que  várias m edidas aprovadas pela Constituinte acarretariam . O que ele queria, porém , era rever - com o se reviu o texto sobre o papel dos m ilitares. Coube ao senador José Richa e a m im  resolver o im passe, redigindo novo texto depois de conversas na residência  oficial  do  general  Leônidas,  no  Setor  Militar  Urbano  de  Brasília, abrindo  a  possibilidade  de  os  chefes  dos  três  Poderes  (Executivo,  Judiciário  e Legislativo) convocarem  as Forças Arm adas em  circunstâncias críticas, sem pre respeitada a hierarquia que dá o com ando suprem o ao Presidente da República. A m atéria gerou críticas acerbas a m im , pois m e coube defendê-la no plenário, sob  o  fogo  da  ironia  do  deputado  José  Genoino,  a  relem brar  que,  na  com issão especial sobre o assunto, eu tinha sido favorável à fórm ula da Com issão Arinos. Hoj e,  depois  que  a  realidade  do  país  m ostrou  a  necessidade  da  presença  de tropas federais para afastar dúvidas sobre a licitude eleitoral em  certas regiões e da indispensável intervenção das Forças Arm adas em  rebeliões da Polícia Militar ocorridas  em   diferentes  estados,  sem   esquecer  de  ações  em ergenciais  que  elas protagonizaram  para controlar o tráfico de drogas e de arm as, a discussão sobre m anter Exército, Marinha e Aeronáutica voltados apenas para a defesa externa do país m ostrou o quanto era vã.

Novos partidos e o surgim ento dos tucanos 

A  leitura  deste  capítulo,  sobretudo  da  últim a  parte,  pode  reforçar  no  leitor  a im pressão de que nosso sistem a partidário é frágil. E é m esm o. Trata-se,  entretanto,  de  um a  leitura  incom pleta.  Em   outros  capítulos  voltarei  ao tem a.  Não  obstante,  convém   m ostrar  desde  agora  que  a  realidade  política  tem com plexidade m aior, não se restringindo apenas às lim itações e im perfeições da legislação partidária.

Em  prim eiro lugar, é natural (os autores clássicos diriam  que é da "natureza" dos partidos, ou da sua "essência" ou que lhes é próprio) lutar pelo poder.17 Nada, portanto, a obj etar que as disputas sobre a duração do m andato presidencial ou m esm o a form a de governo encobrissem  na Constituinte a busca  de  poder,  pessoal  ou  grupai.  Claro  está  que  se  a  política  se  resum isse  à am bição  pessoal,  teríam os,  um a  vez  alcançado  o  poder,  a  tirania  ou  o clientelism o reles de algum (ns) "m andonista(s)". Mas,  com o  vim os,  estavam   presentes  vários  outros  cortes  na  Constituinte: nacionalism o  estatizante  versus  m aior  atenção  às  forças  de  m ercado  e  às realidades  de  um a  sociedade  que  com eçava  a  se  adaptar  à  globalização; estatism o contraposto à m aior crença nas forças da sociedade civil; visão de um a sociedade  socialista  que  valoriza  m ais  o  coletivo  versus  respeito  às  regras  que asseguram   prim azia  da  propriedade  privada;  visão  social-dem ocrata,  que  busca garantias  para  que  os  direitos  sociais  sej am   efetivam ente  exercidos  dentro  de um a econom ia de m ercado contra individualism o liberal, e assim  por diante. A  com plicação  em   nosso  caso  é  o  que  cham ei  de  caráter  caleidoscópico  dos arranj os  partidários:  a  presença,  no  m esm o  partido,  de  pessoas  e  até  correntes com  visões diversas. orientar politicam ente ideológicos, senão opostos, ao m enos distintos.

Isso  porque  o  sistem a  eleitoral  e  as  diferenças  regionais  que  com põem   nosso esdrúxulo federalism o levam  a acom odações partidárias que não espe17 Desde Aristóteles, passando por Maquiavel e Montesquieu, chegando a Weber e Michels para  aterrissar  no  m estre  francês  da  ciência  política  Maurice  Duverger  ou  em Joseph  Ny e,  essa  obviedade  -  os  partidos  lutam   pelo  poder  e  é  essa  sua  função principal - encontra apoio.

Mais  sério  ainda,  o  fato  de  que  a  m esm a  pessoa  pode  se  por  dim ensões valorativas pertencentes a cam pos

lham   necessariam ente  as  escolhas  ideológicas  dos  afiliados  e  porque  estas têm   pouca  consistência  em   sociedades  de  grande  m obilidade  social,  forte desigualdade  e  enorm e  concentração  de  poder.  Esses  fatores,  sem   serem   os únicos, dificultam  a hom ogeneização das visões e das perspectivas valorativas. Mesm o assim ,  e com   toda a  incoerência que  essas características  im plicam ,  os germ es de um a decantação partidária se esboçaram  na Constituinte. O PT vinha aos  poucos  consolidando  posições  e,  com   o  tem po,  foi  m odificando-as.  Após  a aprovação  da  Em enda  Constitucional  n°25,  logo  no  prim eiro  ano  do  governo Sarney,  houve  am pliação  da  liberdade  partidária.  Além   do  PFL,  cuj a  ruptura com   o  PDS  ocorrera  anteriorm ente,  e  do  PT,  os  partidos  com unistas  se reconstituíram  e os trabalhistas tam bém . Estes últim os duplicaram -se, form ando o  PTB  e  o  PDT.  Com   o  tem po  outras  organizações  se  foram   com pondo  para acom odar interesses regionais e eleitorais, com o o Partido Liberal (PL) ou o que veio  a  ser  o  Partido  Progressista  Brasileiro  -  PPB,  um a  continuidade  do  PDS depois renom eado Partido Progressista (PP) e que nada tem  a ver com  o Partido Popular fundado por Tancredo Neves e outros em  1979, que em  1982 se fundiria ao  PMDB.  O  sistem a  partidário  brasileiro  se  foi,  portanto,  reform ulando, m antendo-se  o  que  restou  do  PMDB  com o  núcleo  central  (eleitoralm ente vigoroso), com  o PSDB e o PT à "esquerda" e o PFL e o PDS - na versão Partido Progressista  Reform ador  (PPR),  depois  PPB  e,  m ais  tarde,  PP  -  à  "direita". Funcionam   ainda,  subsidiariam ente  à  esquerda,  m as  galvanizados  pelo  PT,  os partidos  com unistas  e  seus  desdobram entos.  O  Partido  Popular  Socialista  (PPS) oscila no espectro esquerda/direita entre o PT e o PSDB. O PTB e o PL se situam entre  o  PMDB  e  o  PP,  ficando  o  PDT  com o  um   "radical  livre"  à  esquerda  do centro. Dito isto, que consistência tem  o espectro esboçado? Muito pouca, porque os eixos ideológicos atravessam  quase todos os partidos. E o Executivo,  apesar  das  lim itações  introduzidas  pela  Constituinte,  continua  com poder de agregação suprapartidário, que torna o binóm io governo-oposição outro eixo ordenador dos debates e dos votos congressuais. No relacionam ento com  o Executivo,  os  parlam entares  se  organizam   em   "frentes  parlam entares" englobando  várias  legendas,  saltando  inclusive  o  eixo  governo-oposição. Analisarei essas questões em  outro

capítulo, restando, para os fins deste, fornecer alguns detalhes sobre a construção do PSDB.

Tal  com o  o  PT  foi  a  form ação  partidária  que  correspondeu  a  um   m om ento  de m obilização  de  m assas  urbanas,  com   apoio  das  organizações  sindicais  e  das com unidades eclesiais    de    base,    com     seus    desdobram entos,    apoios ideológicoorganizacionais  e  braços  universitários,  o  PSDB  nasceu  com o conseqüência  da  presença  de  um a  classe  m édia  urbana,  profissional  e universitária,  m ais  incorporada  às  forças  m odernizadoras  da  sociedade  e  da econom ia. Essas forças se sentiram  desam paradas pela fragm entação do MDB, antigo partido da resistência dem ocrática, e pela incapacidade de suas lideranças para  im prim ir  um a  linha  política  afim   com   os  valores  republicanos  e  com   a "m odernidade".  Assim ,  entre  os  problem as  e  os  valores  que  m otivaram   a form ação  do  PSDB  incluíam -se  o  das  novas  funções  do  Estado  e  sua abrangência,  bem   com o  os  da  eficiência  da  gestão  pública.  Estava  em   j ogo tam bém  a valorização da dem ocracia e a necessidade de um  aggiornam ento dos grandes tem as do desenvolvim ento econôm ico. A questão da dem ocracia era, até então,  secundária  no  PT,  dado  o  horizonte  revolucionário  e,  portanto, "antidem ocracia burguesa”

aceito  por  parte  dos  m ilitantes  e  de  sua  liderança.  Coube  ao  PSDB  recolher  a herança  dem ocratizadora  do  antigo  MDB  e  renová-la.  O  contexto  atual  exige  o revigoram ento do republicanism o e profunda revisão na organização e no m odo de  atuação  do  Estado,  para  torná-lo  capaz  de  se  haver  com   os  desafios  dos m ercados globalizados e, sobretudo, da sociedade contem porânea. Não está nos obj etivos deste livro relatar a história do PSDB. Apenas dou um as pinceladas, com o fiz no caso do PT, para m ostrar que, a despeito das aparências de  viverm os  um   quadro  político-partidário  am orfo  e  incoerente  (e,  repito, aspectos disso realm ente existem ), pouco a pouco se estão criando configurações políticas que expressam  correntes de opinião com  im pacto transform ador. Se m e referi  unicam ente  a  esses  dois  partidos  é  porque  eles  da  década  de  1990  as posições  polares  do  sendo  partidos  m aj oritários  no  Congresso,  não  podem governar sem  os dem ais. E tam pouco podem  governar se não forem  capazes de oferecer  um a  visão  e  um   cam inho  para  a  sociedade.  Este  j ogo  com plexo  e profundam ente interessante constitui o nervo da política nacional contem porânea. ocuparam  a partir de m eados eixo governooposição. Não

Desde os sem inários de fundação do PSDB, havia a idéia de rever o papel que a sociedade, o Estado e o m ercado desem penham  num  m undo em  frenética transform ação.18  As  conseqüências  da  econom ia  globalizada  em   um   m undo livre  das  am arras  da  guerra  fria,  e,  sobretudo,  m arcado  por  novos  canais  de participação  e  de  com unicação  político-social  conferem   à  opinião  pública  um novo  dinam ism o.  Essas  preocupações,  em bora  sem   m uita  clareza,  j á  estavam presentes no ânim o dos fundadores do PSDB. E havia, evidentem ente, toda um a série  de  questões  políticas  concretas  por  trás  do  propósito  da  form ação  de  um novo  partido.  De  um   lado,  o  PMDB  constituía  o  que  denom inei  de  um   partido om nibus,  em   latim ,  ou  sej a,  de  todos,  um a  frente  am pla.  (O  term o  acabou  se transform ando,  na  m ídia  e  no  Congresso,  em   "partido-ônibus")  Em   face  da grande salada que era o PMDB, nosso grupo considerava necessário m arcar um a diferença  ideológica,  com o  expliquei  acim a.  Mas  de  outro  lado  havia  a im portante questão ética, especialm ente em  estados im portantes com o São Paulo e  Minas,  governados  pelo  PMDB,  nos  quais  pululavam   acusações  de  corrupção governam ental.  Acredito  que  tenha  sido  eu  o  prim eiro  a  levar  à  im prensa  as articulações em  curso, em  entrevistas que, por sinal, m e causaram  grande dor de cabeça.  Entre  os  dirigentes  partidários  do  PMDB,  tam bém   o  deputado  Pim enta da Veiga se expôs. De toda form a, evidenciara-se para a 18  Especialm ente,  no  caso,  um   sem inário  realizado  no  Hotel  Nacional,  em Brasília, em  1988, e outro no Hotel Jeu de Paum e, em  Paris, no ano seguinte, que definiram   os  rum os  político-ideológicos  do  partido.  Do  encontro  em   Brasília participaram , entre outros, Montoro, Covas, Scalco, Pim enta da Veiga, Richa, os deputados  Saulo  Queiroz  (MS),  Jaim e  Santana  (MA),  Nelton  Friedrich  (RS), Cristina  Tavares  (PE),  Célio  de  Castro  (MG),  Artur  da  Távola  (RJ),  Sigm aringa Seixas  (DF)  e  eu,  além   de  intelectuais  com o  Hélio  Jaguaribe,  André  Lara Resende,  Edm ar  Bacha,  Winston  Fritsch,  Luiz  Carlos  Bresser-Pereira  e  vários outros.  O  segundo  encontro  foi  organizado  por  Sérgio  Motta,  engenheiro  e em presário,  ex-m ilitante  de  esquerda  e  grande  am igo,  que  seria  m eu  m inistro das  Com unicações.  Realizou-se  em   Paris  com o  form a  de  atrair  para  um a discussão sobre "Políticas Econôm icas e Sociais do Desenvolvim ento” dezenove especialistas de dez diferentes países, entre os quais o indiano Am arty a Sen, que viria a ser Prém io Nobel de Econom ia de 1998. Pelo  Brasil,  participaram   Montoro,  Scalco,  Friedrich,  Pim enta,  Serra,  o  então executivo  e  futuro  m inistro  Clóvis  Carvalho,  os  econom istas  José  Roberto Mendonça  de  Barros,  Sérgio  de  Freitas  e  Winston  Fritsch,  o  sociólogo  Vilm ar Faria,  o  filósofo  José  Arthur  Giannotti,  o  cientista  político  Bolívar  Lam ounier, Sérgio Motta e eu.

m ídia  a  insatisfação  de  um   grupo  de  esquerda  do  PMDB  -  que  alguns, brincando,  cham avam   de  "os  barbudinhos"  -  corn  as  características  e  os  rum os do partido. Curiosam ente, acabaram  não (RJ), António Britto (RS), Márcio Santilli (SP)  e  Dante  de  Oliveira  (MT)  -  em bora  os  dois  últim os,  m ais  tarde, term inassem  entre os tucanos.

Ao  longo  da  Constituinte  alguns  dos  parlam entares  que  fundaram   o  PSDB  j á m anifestavam  inconform ism o

conservadorism o tradicional m isturado

com  a polaridade entre o

com   certa  visão  liberal  em   econom ia  (que  caracterizou  o  Centrão)  e  o nacional-estatism o  da  visão  desenvolvim entista  dos  setores  dem ocráticos, fortem ente inclinados ao intervencionism o econôm ico e ao corporativism o. Esses constituintes  sentiam -se  em paredados  e  desconfortáveis  com   tais  posições,  por não terem  m odo de expressar um a visão que fosse ao m esm o tem po progressista e  não-estatizante.  Não  desej avam   ser  confundidos  com   o  Centrão,  nem   tinham espaço  na  esquerda  tradicional  ou  na  esquerda  petista.  Esse  era  notadam ente  o caso  de  José  Serra  e  o  m eu,  e  m esm o  o  de  Franco  Montoro,  Euclides  Scalco  e José Richa.

Partindo  dessas  inquietações,  o  PSDB  abriu  novos  cam inhos  para  a  política  de esquerda  e  vem   agregando  a  seu  redor  segm entos  significativos  da  sociedade. Basta olhar a concentração de votos urbanos atribuídos ao PSDB no Sudeste e no Sul  e  ver  a  distribuição  deles,  principalm ente  nos  bairros  de  classe  m édia,  para perceber quais são os setores sociais m ais afins com  o partido. Com o  em   qualquer  sociedade  de  m assas,  a  votação  partidária  "engorda"  na época  das  eleições  m aj oritárias.  Os  candidatos  têm   de  englobar  segm entos  das m assas  despossuídas,  sem   os  quais  não  há  vitória  eleitoral  possível.  Nessas oportunidades o desem penho pessoal do candidato - do líder - conta m ais do que a  agregação  de  vários  dos  interessados  no  novo  partido,  por  diferentes  razões, m archando  para  o  PSDB,  com o  João  Herrm ann  (SP),  Miro  Teixeira  interesses, de  esperanças  e  de  votos  que  o  partido  é  capaz  de  conseguir,  pois  o  líder  pode alcançar um  espectro social m ais am plo.

Tam bém  é perceptível que nas atuais circunstâncias os partidos expressam  m ais um   "estilo"  de  com portam ento  político  do  que  um a  "ideologia"  no  sentido tradicional. No caso do PSDB, a frugalidade no uso da m áqui

na pública e o repúdio ao esbanj am ento de recursos e à ostentação de poder, som ados à presunção de com petência técnico-gerencial, constituem  sua m arca. Seus  quadros  são,  em   geral,  universitários  com   boa  form ação  profissional.  Esta m arca, ou este estilo, contrasta com  o "estilo PT", m ais obreiro-sindicalista, com um a  ostensiva  retórica  m oralista,  nem   sem pre  apoiada  pela  prática  dos dirigentes.  O  PT  se  caracteriza  tam bém   por  um a  conduta  "assem bleísm o"  de inspiração  católico-popular  ou  torna  infinita  a  distância  entre  as  decisões  dos "coletivos"  e  sua  im plem entação.  E,  não  m enos  im portante,  por  um a  tendência ao  aparelham ento  do  Estado  por  m ilitantes,  dando  freqüentem ente  prim azia  à m ilitância partidária em  prej uízo da com petência técnico-profissionaL No  nível  propriam ente  político-ideológico,  no  PSDB  as  aspirações  de  m aior autonom ia  na  sociedade  civil  convivem   com   a  valorização  da  solidariedade social.  Por  isso,  o  partido  vê  na  ação  do  governo  um   instrum ento  fundam ental para  a  m odernização  da  sociedade  (acesso  universal  à  saúde,  à  educação  e  ao bem -estar  social),  m as  sem pre  que  possível  ela  deve  se  articular  com   as organizações da sociedade civil.

Os  oligopólios  e  as  grandes  organizações  económ icas,  por  sua  vez,  devem respeitar  o  interesse  público.  A  dem ocratização,  em   sentido  am plo,  é,  portanto, peça  central  da  ideologia  do  partido.  Ele  não  separa  os  avanços  da  dem ocracia substantiva  (que  inclui  acesso  am plo  da  população  aos  bens  sociais  e  culturais, bem   com o  m elhoria  dos  padrões  de  vida)  do  respeito  às  regras  da  lei,  sem   as quais não há sistem as verdadeiram ente dem ocráticos. Resum indo, o PSDB busca um   ponto  de  encontro  entre  os  valores  de  liberdade,  inclusive  individual,  e  a eficácia na ação pública para com bater os m ales da sociedade. Essa tendência é geral no m undo ocidental. Basta referir os esforços da cham ada Terceira  Via,  do  Prim eiro-Ministro  britânico  Tony   Blair  e  do  exPresidente am ericano  Bill  Clinton,  ou  adaptação  da  sociedades  afetadas  pela  globalização económ ica.  Ocorre  um a  convergência  entre  o  liberalism o  social,  não-econom icista, que respeita os direitos da pessoa hum ana m as não se esquece dos direitos sociais, e a tradição esquerdista de crítica ao m ercado, sem  o desej o de substituí-lo pela ação das burocracias estatais. adm inistrativa m arcada por um esquerdista-revolucionário, que

a  revisão  das  práticas  dos  partidos  socialistas  na  Europa.  Há  um a socialdem ocracia às condições atuais de funcionam ento das

No  caso  das  econom ias  em ergentes,  contudo,  dem anda-se  m aior  ação  do Estado.  Seria  enganoso  pensar  na  transposição  pura  e  sim ples  das  práticas renovadas  da  social-dem ocracia  européia  ou  da  dem ocracia  social  am ericana para  o  âm bito  local.  Com o  j á  dizia  o  poeta,  as  aves  que  aqui  gorj eiam ,  não gorj eiam  com o lá. No caso específico do PSDB, um a ave que na vida real não gorj eia -•, o tucano, acabou sendo escolhida com o sím bolo do partido, por ser um pássaro  tipicam ente  brasileiro  e  um a  referência  ecológica,  expressando  a preocupação com  os cham ados "novos tem as" da agenda política. Contudo,  no  capítulo  seguinte  tratarei  de  um   tem a  "velho":  a  necessidade  de dom ar a inflação e com o fazê-lo.
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CAPÍTULO 3

O Plano Real: da descrença ao apoio popular

Um  exército Brancaleone contra o dragão da inflação Para  falar  do  Plano  Real,  é  preciso  voltar  àquele  19  de  m aio  de  1993,  decisivo para  m inha  traj etória  política.  Inform ado  pelo  secretário-geral  do  Itam araty, em baixador  Luiz  Felipe  Lam preia,  de  que  havia  de  fato  sido  nom eado  m inistro da  Fazenda,  telefonei  para  o  Presidente  Itam ar  Franco,  que  respondeu  à  m inha perplexidade dizendo:

- Sua nom eação foi bem  recebida...

E  m e  deu  carta  branca  para  m udar  na  área  económ ica  quem   eu  desej asse. Nunca  acreditei  na  política  de  terra  arrasada  com o  bom   ponto  de  partida. Durante m eu período no Ministério das Relações Exteriores m antive quase todo o gabinete  de  m eu  predecessor,  Celso  Lafer.  Prefiro  conquistar  o  respeito  e  a confiança  das  pessoas  a  m udá-las  sem   lhes  dar  um a  oportunidade.  Procedi  da m esm a  form a  no  Ministério  da  Fazenda.  Em   vez  de  substituir  dirigentes  e funcionários,  m antive  em   m uitas  funções  im portantes  os  anteriorm ente nom eados,  inclusive  em   órgãos  com o  o  BB,  o  BC,  a  Caixa  Económ ica,  a Secretaria  da  Receífa  Federal  e  o  Tesouro  Nacional.  Minha  obsessão  naquele m om ento era buscar cérebros, pessoas que m e aj udassem  a pensar. Ainda  em   Nova  York,  pedi  que  os  econom istas  Pedro  Malan  e  Arm ínio  Fraga fossem   ver-  m e  no  gabinete  do  em baixador  Ronaldo  Sardenberg,  na  sede  da m issão do Brasil na ONU, no 9° andar de um  edifício da Terceira Avenida, em Manhattan.  Malan  eu  conhecia  desde  o  final  da  década  de  1960.  Na  época  ele estava casado com  um a sobrinha do sociólogo da USP Juarez Brandão Lopes, um dos fundadores do Cebrap, m eu am igo e vizinho em  Ibiúna, e veio com  a m ulher visitá-lo.  Em   1971,  sendo  eu  professor-visitante  na  Universidade  Stanford,  na Califórnia,  e  ele  aluno  do  econom ista  Albert  Fishlow  no  doutoram ento  em Berkeley, estivem os, de novo, j untos em  diferentes ocasiões. Posteriorm ente, em São Paulo, ele se

sentaria  à  m esa  em   alguns  sem inários  no  Cebrap.  O  próprio  Malan  m e apresentaria a Arm ínio, com  quem  tive alguns contatos quando de sua passagem por um a das diretorias do BC, durante o governo Sarney. Malan representava o Brasil no Banco Mundial e tinha a função de negociador da dívida externa. Nesta condição, estive com  ele algum as vezes, pois eu participava no Senado da com issão que fazia o acom panham ento da questão da dívida. Muito com petente, sem pre foi m ais de ouvir do que de falar. Discreto e reservado, com j eitão  de  chinês  em   um   balcão,  paciente  e  educado.  No  entanto,  sabe perfeitam ente bem  o que faz e é tão persistente em  seus obj etivos quanto discreto em  anunciálos. Arm ínio, que eu viria a conhecer m elhor m ais tarde, após ele ter assum ido  o  BC,  em   1999,  j á  àquela  época  tinha  consistência  técnica  profunda. Sem pre dem onstrou acuidade e raciocínio rápido, som ado à capacidade de ação. Com  seu j eitão adolescente - depois de m inha saída da Presidência, várias vezes apareceu na m inha casa em  São Paulo de m ochila às costas -, sua sim plicidade pessoal  e  a  m aneira  agradável,  direta  e  clara  de  expressar  o  que  pensa  e  faz cativam  logo. Além  disso, é de um  otim ism o fundam ental. Convidei Malan  para trabalhar  com igo no  Brasil. Malan,  tão surpreso  quanto  eu ficara  com   o  convite  do  Presidente  Itam ar,  talvez  perplexo  -  porque,  com o negociador  da  dívida,  sabia  até  m ais  do  que  eu  o  tam anho  do  problem a  que  a nova  equipe  económ ica  deveria  enfrentar  -  acedeu  em   m e  aj udar esporadicam ente:

-  Vou  trabalhar  em   Brasília  com   vocês  um a  sem ana  por  m ês.  Num   prim eiro m om ento,  m anteria  sua  posição  com o  negociador  da  dívida  externa  e representante  do  Brasil  no  Banco  Mundial.  Arm ínio,  entretanto,  desculpou-se  e declinou  qualquer  função,  pois  recém -  ingressara  no  m ercado  financeiro  em Nova York.

No  avião,  de  volta  a  Brasília,  acom panhado  pelo  em baixador  Sinésio  Sam paio Góes, m eu chefe de gabinete, preparei m entalm ente o discurso de posse. Com o chanceler  eu  viaj ara  m undo  afora  tentando  convencer  que  havia  crescim ento em  nossa econom ia. Mas a inflação toldava o cenário. O m otor de nossa desorganização, do em pobrecim ento crescente e da corrupção teria de ser elim inado. Foi o que disse no discurso de posse, no dia 23 de m aio de 1993. Precisávam os enfrentar, com o relem brei anteriorm ente neste livro, os três grandes problem as do país: a inflação, a inflação e a inflação. L

Curiosa a vida. Eu sem pre olhara para a econom ia pelo viés sociológico das questões  estruturais.  De  repente,  tive  que  entrar  em   cena  em   um   m om ento  no qual o desafio a ser enfrentado requeria m edidas ortodoxas de política fiscal e de política  m onetária,  sem   contar  negociações  com   os  banqueiros  internacionais para pôr fim  à desafortunada m oratória de 1987. Do  Ministério  das  Relações  Exteriores  levei  para  a  Fazenda,  j unto  com   o em baixador Sinésio, o conselheiro Eduardo Santos e dois colaboradores desde os tem pos do Senado, Ana Tavares e Eduardo Jorge Caldas Pereira. Conhecia Ana Tavares havia tem pos. Trabalhava na Folha de S. Paulo com  seu pai,  o  colunista  José  Tavares  de  Miranda,  que  m e  entrevistara  algum as  vezes. Além   disso,  ela  era  am iga  de  dois  de  m eus  filhos,  Paulo  Henrique  e  Luciana. Aj udou-m e na cam panha ao Senado em  1986. Com  m inha eleição, após algum tem po  veio  trabalhar  em   m eu  gabinete  em   Brasília.  É  difícil  encontrar  alguém tão  devotado  ao  trabalho  e  tão  leal  às  pessoas  em   que  confia.  Alegre,  com opiniões fortes e definitivas, sabe entretanto ouvir com o ninguém , m esm o dando a  im pressão  de  que  só  ela  fala.  Sua  agudeza  de  percepção  das  pessoas  e  dos processos  políticos  substitui  com   vantagem   o  aborrecim ento  que  sente  frente  às análises  dem asiadam ente  sofisticadas  ou  intelectualizadas,  m uitas  vezes  vagas. Eduardo  Jorge,  por  seu  turno,  j untou-se  a  m inha  equipe  depois  que  Milton Seligm an,  conhecido  m eu  e  am igo  de  antiga  colaboradora,  Gilda  Portugal Gouveia, indicou para atuar em  m eu gabinete de senador sua irm ã, Maria Delith Balaban,  funcionária  de  carreira  do  Senado.  Eduardo,  tam bém   servidor  de carreira,  estava  virtualm ente  encostado  no  trabalho  devido  a  picuinhas  internas do Senado. Com o tem peram ento, ele é antípoda de Ana. A expressão carrancuda esconde  suas  qualidades  de  pessoa  prestante.  Detalhista  e  arguto,  fala  pouco  e não  é  fácil  decifrar  para  que  lado  vai  sua  análise,  até  que,  quando  tem oportunidade,  abre-se  e  m ostra  o  quanto  de  paixão  há  escondida  em   seu sem blante. Tom a posições sem pre firm es.

Os diplom atas Sinésio Sam paio Góes e Eduardo Santos são bem  a expressão do que há de m elhor no Itam araty. O prim eiro, de um a geração anterior, erudito e discreto,  sabe  com o  guardar  as  form as  sem   perder  o  olhar  agudo.  O  segundo, m ais  j ovem ,  preocupa-se  com   o  aggiornam ento  das  posições  políticas  de  sua casa de origem . Trabalhador e inteligente,

aj udou-m e inclusive no Palácio do Planalto: em  m eu segundo m andato

com o  Presidente,  após  ter  servido  na  em baixada  em   Londres  durante  o prim eiro,  seria  o  chefe  da  assessoria  diplom ática  da  Presidência,  No  final  do governo, assum iu a em baixada em  Montevidéu. O  com eço  da  organização  da  equipe  foi  difícil.  Com   a  aj uda  de  José  Serra  e Sérgio  Motta,  iniciam os  as  conversas  e  os  convites.  Conheci  Sérgio  Motta  por interm édio  de  Serra,  quando  este  voltou  do  exílio  para  o  Brasil  em   1977  e incorporou-se  ao  Cebrap.  Com o  um   dos  sócios  de  um a  em presa  de  consultoria em  engenharia, a Hidrobrasileira, ele contratou o Cebrap para a análise social de um   proj eto  urbano.  Soube  depois  que  estava  aj udando  financeiram ente  a publicar o sem anário de oposição Movim ento, resultante de um a cisão da equipe que  editava  o  Opinião.  Integrara  o  grupo  católico  de  esquerda  Ação  Popular (AP). Desde então nos tornam os am igos, tendo sido ele um  dos organizadores de m inha cam panha à Prefeitura de São Paulo em  1985. Bonachão, de um a im ensa generosidade  -em pregava  em   sua  em presa  todos  os  perseguidos  políticos  que podia, até m esm o um a ex-com panheira de Carlos Marighella, um a das principais figuras da luta arm ada contra o regim e autoritário *-, era dotado de coragem  e audácia. Extrem am ente inteligente, às vezes precipitado, podendo ser rude, tinha um a  capacidade  de  trabalho  e  de  entrega  às  causas  em   que  acreditava  que engolfava,  em   seu  ardor  de  m udar  o  m undo,  os  que  dele  se  aproxim avam .  Foi sem pre leal com igo.

Inteligente, sem  contenção verbal, m e criou vários transtornos, todos m ais do que perdoáveis  pela  grandeza  de  alm a  que  o  m antinha  com o  figura  ím par. Convidam os,  de  início,  Clóvis  Carvalho,  ex-secretário  adj unto  de  Planej am ento de Serra em  São Paulo durante o governo Montoro, que aceitou deixar a função de  více-presidente  do  grupo  industrial  Villares  (siderurgia  e  outros em preendim entos)  para  assum ir  a  secretaria  executiva  do  Ministério.  No passado, participara das lutas políticas com o católico de esquerda, graças ao que esteve  preso.  Com pletam ente  talhado  para  o  cargo  -•  engenheiro  form ado  pela Escola  Politécnica  da  USP,  cabeça  m etódica,  organizador  com petente  e  leal  -, veio  trabalhar  com igo  por  puro  idealism o.  Sua  correção  e  profissionalism o aj udariam  a plasm ar a gestão adm inistrativa, separando claram ente o público do privado,  graças  a  um a  retidão  absoluta.  Três  econom istas  que  participaram   dos debates para a form ação do PSDB e integrantes do partido, Edm ar Bacha - de há m uito

m eu  conhecido,  desde  que  lecionei  nos  anos  1970  nos  EUA,  onde  ele aperfeiçoava  seus  estudos  -,  Winston  Fritsch  e,  logo  após,  Gustavo  Franco, igualm ente  vieram   colaborar,  de  fazer  o  Bacha  incorporou-se  à  equipe  com o consultor  especial,  ocupando-se,  de  início,  da  tarefa  de  arquitetar  os  passos indispensáveis  à  recom posição  das  finanças  públicas.  Fritsch  assum iu  com o secretário  de  Política  Econôm ica  e  Gustavo  Franco,  inicialm ente,  seria  seu adj unto, para logo depois se encarregar da área externa do BC. E foi assim , com um a  pequena  equipe  diante  de  um   desafio  gigantesco,  com o  um   exército Brancaleone, que com eçam os a trabalhar, sob um  clim a político desanim ador. Assum indo  interinam ente  a  Presidência  a  2  de  outubro  de  1992  (a  posse definitiva se daria depois da renúncia de Collor diante do im peachm ent que seria decretado pelo Senado, a 29 de dezem bro), o governo Itam ar Franco tentava dar rum o  ao  país  diante  de  enorm es  dificuldades.  Fui  o  quarto  m inistro  da  Fazenda em   sete  m eses,  m ais  por  dever  político  do  que  por  crença  na  possibilidade  que teríam os

necessário, tal a desconfiança que tinham  do governo e dos políticos. com o assinalei no capítulo anterior. A atm osfera conturbada incluiu tam bém  a tarefa de o  Congresso  purgar  seus  m ales,  o  que  desaguaria  na  Com issão  Parlam entar  de Inquérito  (CPI)  dos  Anões  do  Orçam ento,  finalm ente  instalada  em   outubro  de 1993, e destinada a rastrear os cam inhos da corrupção dentro do Legislativo. Na área  econôm ica,  o  governo  patinava  num   vaivém   inconseqüente.  A  inflação poderia  ultrapassar,  se  anualizada  nos  m om entos  de  pico,  os  3,000%  ao  ano.  E todos a esperar a revisão constitucional autom ática, prevista no texto da Carta de 1988  para  cinco  anos  após  o  início  de  sua  vigência,  que  deveria  com eçar tam bém   em   outubro  de  1993.  A  exigência  de  um   quorum   m enor  do  que  o  da regra  constitucional  para  prom over  m odificações  -  em   vez  dos  votos  de  três quintos  dos  congressistas,  bastariam   os  da  m etade  m ais  um   -  teoricam ente facilitava m uito o processo e criava expectativas (que não se realizariam ). O  Orçam ento  se  constituía  em   um a  peça  de  ficção.  As  contas  do  BC  e  do Tesouro  se  m isturavam   e  delas  ninguém   sabia  grande  coisa.  O  BB  e  as  dem ais instituições  financeiras  públicas  ou  privadas  viviam   do  floating,  isto  é,  de apropriarem -se das sobras inflacionárias. Não obstante, a inflação dava a m uita gente (m as não à grande m assa de brasileiros pobres) a ilusão da abundância. Os diferentes tipos de depósitos que tinham  direito

a correção m onetária rendiam  esperança. Os bancos oficiais em prestavam e não sabiam  se ganhavam  ou perdiam , o que pouco im portava, j á que a inflação gerava  resultados  fictícios  nos  balanços.  Os  estados  contratavam   dívidas im pagáveis j unto a seus bancos para financiar déficits crescentes. Enfim , governava-se  às cegas  e na  desordem . O  Congresso im perava  na  ilusão económ ica:  para  prom eter  acim a  do  que  podia  entregar  bastava  aum entar  um pouco  a  taxa  de  inflação  esperada  e  gerar  no  Orçam ento  bilhões  em   recursos inexistentes,  com o  se  os  parlam entares  fossem ,  para  lem brar  o  rom ance  de André  Gide,  m oedeiros  falsos.1  A  cada  tantos  m eses  recalculavam -se  os excedentes  de  arrecadação.  O  Tesouro,  por  seu  lado,  dava  de  om bros:  um sim ples atraso de alguns pagam entos (até m esm o salários) e a inflação corroía o valor  real  dos  desem bolsos,  poupando-lhe  recursos.  Ao  final  do  ano  tudo  dava aparentem ente certo.

Nem   tudo,  porém ,  era  ilusão.  Alguns  congressistas  poderosos,  alguns  lobistas m uito  bem   relacionados,  sem pre  com   algum a  cum plicidade  na  m áquina adm inistrativa,  conseguiam   "agilizar"  a  liberação  de  recursos  contingenciados  -ou sej a, cuj a liberação depende de decreto do Presidente da República - e com isso podiam  se beneficiar.

Esse era o sistem a. Não o do período autoritário, que os editoriais de O Estado ãe S. Paulo grafavam  com  S m aiúsculo. Mas outro, m ais sutil, para m elhor operar nas som bras, que não gostava de ver-se descrito nem  com  letras m inúsculas. As várias tentativas para deter a inflação nos governos Sarney  (1985- 1990) e Collor (1990-1992)  haviam   deixado  um   travo  am argo  nos  econom istas.  No  povo,  o pavor  de  novos  congelam entos  de  salários  ou  do  confisco  de  depósitos  e poupanças.  Apesar  disso,  tam bém   se  espraiava  a  sensação  de  que  não  seria possível  continuar  do  j eito  que  estava.  O  único  plano  do  qual  o  público  e  os políticos  tinham   saudades  era  o  Cruzado.  É  certo  que  o  Cruzado  term inou  em m oratória e na volta da inflação. Pelo m enos, no entanto, legara a boa lem brança do  gosto  de  expansão  do  consum o  e  de  m elhores  salários  durante  um   certo período.

Essa é a dificuldade política para lidar com  a econom ia. O Cruzado ruíra, entre outras razões, porque o governo não teve força para im por André Gide, Os m oedeiros falsos, São Paulo, Abril Cultural, 1985.

m aior disciplina  fiscal e  porque, na  partida, concedeu  um  aum ento  real  de salários. Um a m edida que produziu sensação de desafogo e prosperidade - e até m esm o  crescim ento  económ ico  -  causou  tam bém   o  recrudescim ento  da inflação.  Depois  da  tentativa  frustrada  de  volta  ao  paraíso  com   o  Plano  Bresser (j unho  de  1987)  e  das  peripécias  do  Plano  Verão  (j aneiro  de  1989),  veio  a catástrofe  do  Plano  Collor  (m arço  de  1990).  A  prefixação  dos  preços,  os congelam entos  tem porários,  as  m udanças  de  índices  perpassaram   vários  desses planos e geraram  incontáveis dem andas j udiciais, dando m argem  a parte do que se  cham ou  de  "esqueletos"  do  setor  público,  ou  sej a,  dívidas  existentes,  ou bom bas-relógios  de  débitos  em   pleno  curso  de  estourar,  m as  não  incluídas form alm ente na contabilidade pública. Diante da algaravia dos econom istas, das alterações  súbitas  das  leis,  enfim ,  das  incertezas  que  se  seguiram   aos  vários planos  salvadores,  explicam -se  a  desconfiança  do  povo,  o  ceticism o  dos econom istas envolvidos nas experiências anteriores de estabilização e a urgência em  tom ar algum a providência que aliviasse a situação, O curioso é que o invento tupiniquim   da  correção  m onetária  -  que  levou  à  indexação  generalizada  e  aos "ganhos inflacionários" (sej a via floating bancário, sej a pelos ganhos do governo)- dava a falsa sensação de norm alidade à m inoria que aprendera com o conviver com   a  inflação  e  dispunha  de  condições  para  tanto.  Quem   realm ente  pagava  o custo era a m assa de assalariados e os pobres que não tinham  conta rem unerada em   banco  e  nem   poupança  para  ser  resguardada  pela  correção  m onetária, instituída  no  início  do  regim e  m ilitar  pelo  governo  do  m arechal  Hum berto Castello Branco e parte integrante da vida do país desde então. Com preende-se,  portanto,  o  tem or  do  nosso  exército  Brancaleone.  No  com eço tínham os apenas a disposição de Clóvis Carvalho, com  a colaboração contínua do secretário do Tesouro, doutorado em  Econom ia de m elhor entre os profissionais da  burocracia  federal  -,  para  reorganizar  as  dívidas  dos  estados,  e  a  luta  de Edm ar Bacha, Winston Fritsch, Gustavo Franco e Eduardo Jorge para ganhar no dia-a-dia  a  batalha  orçam entária,  os  cortes  de  gastos  e  o  destrincham ento  das relações  entre  o  BC  e  o  Tesouro  Nacional,  para  o  que  foi  fundam ental  o  "livro branco" preparado por Bacha, analisando aquelas Murilo  Portugal  -  ex-funciO'  nário  do  Itam araty   com   em   Cam bridge,  na Inglaterra, m em bro da elite do que há

com plexas  e  confusas  relações.  Ao  lado  para  subm eter  ao  controle  do Ministério em presas estatais, tentando m elhorar sua dependentes do dinheiro dos contribuintes, se não fosse possível torná-las fonte de receitas para o Erário. Havia  m aior  consenso,  fora  e  dentro  do  governo,  quanto  ao  com bate  ao  déficit público.  Mesm o  assim ,  certos  econom istas  renom ados  de  diferentes  tendências, bem   com o  determ inadas  forças  sociais,  não  viam   ou  não  queriam   ver  relação direta  entre  um a  e  outra  coisa.  Refiro-m e  a  nom es  com o  Paul  Singer,  João Say ad e, até certo ponto, Delfim  Netto, e a setores com o os industriais da área de consum o,  organizados  na  Federação  das  Indústrias  do  Estado  de  São  Paulo (Fiesp)  e  no  Instituto  de  Estudos  para  o  Desenvolvim ento  Industrial  (ledi).  O argum ento que sustentávam os para

inflação baseava-se na

dizer que existia, sim , relação entre controle fiscal e

interconexão entre dispêndios descontrolados e a expectativa de corrosão da m oeda,  que  tornava  cóm odo  para  os  governos  continuar  alim entando  o  que  se cham ava de déficit potencial. Quer dizer, sem  inflação as disso, travava-se um a guerra

da  Fazenda  as  finanças  das  eficiência  para  serem   m enos  contas  públicas, em   vez  de  exibirem   falsos  superávits  operacionais,  m ostrariam   na  verdade  o verm elho em  que se encontravam , com o Edm ar Bacha explicara. Não apenas os bancos,  m as  tam bém   o  governo  ganhava  com   a  inflação.  Apesar  da unanim idade  da  equipe  a  favor  das  m edidas  racionalizadoras  do  gasto  público, sabia-se  perfeitam ente  que  elas  não  seriam   suficientes  para  m atar,  com o  se dizia, o "dragão da m aldade" inflacionária.

Quatro frentes de batalha e um a arm a: a persuasão O cam inho para chegar a um a econom ia m ais estável passava por várias frentes de  batalha  e  desdobrava-se  em   etapas.  Não  tínham os  de  antem ão  inteiram ente estabelecido o m apa de vôo, m as certa noção do rum o que queríam os tom ar e, não  m enos  im portante,  dos  descam inhos  pelos  quais  nos  recusaríam os  a enveredar.  A  prim eira  frente  de  batalha  era  aj ustar  tanto  quanto  possível  o Orçam ento daquele ano, 1993, e preparar um  Orçam ento equilibrado para 1994. Estabelecer a "verdade orçam entaria" segundo expressão da época, 144

era parte essencial do esforço para recuperar a credibilidade do governo. A sociedade precisava acreditar que o governo estava de fato com prom etido com  o equilíbrio  das  contas  públicas.  O  governo,  por  sua  vez,  necessitava  dispor  dos m eios  para  tanto.  E  tinha  que  elaborar  um   Orçam ento  que  espelhasse  isso  da form a  m ais  transparente  possível.  Sem   encam inhar  solução  adequada  a  essa com plicada  equação,  o  com bate  à  inflação  não  iria  longe.  Por  essa  razão,  nos em penham os  em   obter  no  Congresso  leis  que  perm itissem   cortar  gastos,  elevar im postos  e  reduzir  a  rigidez  do  Orçam ento,  desvinculando  receitas  de  gastos predeterm inados.  A  segunda  frente  de  batalha  travou-se  principalm ente  com   os estados,  que  acum ulavam   gigantescas  dívidas  com   a  União  e  não  as  vinham pagando com  a regularidade devida. Pôr fim  à inadim plência quase generalizada dentro do setor público e im pedir que ela viesse a se repetir no futuro constituíam tam bém  tarefas indispensáveis à reconstrução da credibilidade do governo. A terceira frente consistiu em  defender a necessidade de cam inhar no processo de  privatização  de  em presas  estatais,  não  só  para  aj udar  o  esforço  de  aj uste fiscal,  m as  principalm ente  para  prom over  o  investim ento  na  expansão  e m elhoria de serviços públicos, conform e a sociedade exigia de um  governo sem recursos.  Ainda  que  nessa  frente  não  se  tenha  podido  progredir  m uito,  a insistência  na  idéia  preparou  o  terreno  para,  quando  cheguei  à  Presidência, deslanchar as privatizações nos setores de infra-estrutura. A  quarta  frente  dizia  respeito  à  renegociação  da  dívida  externa  e  ao  retorno  do Brasil  ao  m ercado  financeiro  internacional,  com   a  suspensão  da  m oratória.  A conclusão do acordo da dívida, em  bases satisfatórias para o país, era outro dos elem entos  fundam entais  para  a  recuperação  da  confiança,  não  som ente  do m undo financeiro internacional, m as tam bém  da própria sociedade brasileira. Em  seu conj unto, essas quatro frentes de batalha form avam  o que entendíam os ser a etapa preparatória para um  ataque frontal à inflação. Não havia com o em preender a reform a m onetária propriam ente dita sem  obter, com o precondição, progressos significativos nessas frentes. Pouco  a  pouco,  em   m eio  a  m uitas  discussões  dentro  da  equipe,  tornou-se  claro que a reform a m onetária se desdobraria em  duas fases. Na prim eira, o obj etivo seria prom over um  alinham ento voluntário de pre cos e preparar o terreno para a derrubada da inflação, sem  congelam entos e

desrespeito a contratos. Com o "alinhar preços", se eles variavam  a cada dia? Seria preciso m ostrar à população que era o dinheiro nacional que variava, e não o custo obj etivo da produção ou o ganho com  ela. A m aneira m ais sim ples de ver isso  seria  transcrever  tudo  em   dólares,  m as  este  procedim ento  traria  vários inconvenientes.  Daí  a  decisão  de  utilizar  com o  term o  de  com paração  um a m oeda  estável  inventada  por  nós,  a  Unidade  Real  de  Valor  (URV),  que  com o ponto de referência. A população j á se pagar im postos com  o que se cham ava de Unidade  Fiscal  de  Referência  (Ufir),  que  atualizava  o  valor  dos  im postos  e  de alguns  contratos  diante  do  desgaste  da  m oeda.  Pretendíam os  deixar  claro  que um a  m oeda  -  o  cruzeiro  real  de  então  -  estava  doente,  e  que  a  outra  era  sã, estável. Dito assim  pode parecer sim ples. Custou, porém , m uita discussão técnica e cuidado j urídico para que a idéia inicial tom asse form a concreta. A segunda fase da reform a m onetária consistiria no lançam ento da nova m oeda propriam ente  dita  e  na  definição  das  regras  cam biais  e  m onetárias  consistentes com  o obj etivo de m anter a inflação baixa.

Nas  várias  frentes  e  etapas,  atuei  para  que  as  incertezas  e  tem ores  de  toda ordem ,  que  m uitas  vezes  eu  m esm o  com partilhava,  e  os  obstáculos  de  toda natureza,  que  freqüentem ente  processo  de  j ustam ente  em   criar  condições  para que  se  possa  realizar  um   obj etivo  para  o  qual  as  condições  não  estão  dadas  de antem ão. Por isso a política é um a arte e não um a técnica. E sua arm a principal na  dem ocracia  é  a  persuasão.  Graças  à  persuasão,  ao  convencim ento  da sociedade, em  que m e em penhei obsessivam ente, acabou sendo possível form ar os  consensos  m ínim os  onde  eles  eram   presum ivelm ente  m ais  difíceis  e certam ente m ais necessários: dentro do governo, no Congresso, com  os partidos, ou sej a, entre os agentes que tom am  as decisões políticas ou im pedem  que elas sej am   tom adas.  Não  sendo  econom ista,  m inha  ação  se  anim ava  pela  intuição política  e  pelos  valores  da  m inha  form ação  dem ocrática.  Em   m eio  a  m uitas dúvidas,  abrigava  só  um a  e  fundam ental  certeza,  de  que  só  um   program a  que pudesse  ser  explicado  e  com preendido  pelas  pessoas  seria  capaz  de  derrubar  a inflação  de  form a  duradoura  e  colocar  em   m archa  a  reorganização  do  Estado brasileiro.

seria um  substituto do dólar

acostum ara, por exem plo, a

pareceram   instransponíveis,  estabilização.  Busquei  exercer  não  bloqueassem   o cam inho do a arte da política, que consiste

A dura tarefa de pôr a casa em  ordem

O prim eiro passo para reduzir a inflação de m odo consistente era pôr um  m ínim o de  ordem   na  casa.  Tom am os  com o  ponto  de  partida  a  elaboração  do  que cham am os  de  Plano  de  Ação  Im ediata  (PAI).  Tivem os  pouco  tem po  para prepará-lo.  Já  no  dia  13  de  j unho,  três  sem anas  após  assum ir  a  Fazenda, apresentei  o  que  cham am os  de  início  de  um   program a  de  com bate  à  inflação. Program a,  não  pacote,  com o  nos  tem pos  do  autoritarism o  ou  dos  choques heterodoxos.

A  leitura  desse  docum ento  m ostra  que,  desde  o  início,  graças  aos  sem inários realizados  pelo  PSDB  citados  no  Capítulo  2  e  à  pregação  de  seus  líderes intelectuais,  inclusive  vários  econom istas,  tínham os  claram ente  propostas socialdem ocráticas.  Para  fundam entar  o  aj uste  fiscal,  está  escrito  no  PAI:  "A reorganização  financeira  e  adm inistrativa  do  setor  público  tem   im plicações  que vão m uito além  do econôm ico. É um a tarefa de salvação nacional e um  desafio político  que  pode  ser  resum ido  nos  seguintes  term os:"  e  cita  os  desequilíbrios sociais  "que  infernizam   o  dia-a-dia  da  população";  a  dívida  social  que  só  seria resgatada  com   a  retom ada  do  crescim ento  auto-sustentado;  o  fim   da superinflação,  que  só  poderia  ser  derrotada  com   o  fim   da  desordem   das  contas públicas  dos  m unicípios,  dos  estados  e  da  União;  e  tudo  isso  ocorreria  som ente quando  "as  forças  políticas"  decidissem   "cam inhar  com   firm eza  nessa  direção, deixando de lado interesses m enores".2

Estávam os convictos da necessidade de reconstruir degrau a degrau as teias que dão  ao  Estado  condições  para  agir  na  área  económ ica.  Com o  tornar transparentes as contas públicas? Com o retirar do Orçam ento o caráter ficcional? Com o incutir na m ente dos adm inistradores públicos (governantes, presidentes de bancos,  autarquias,  em presas  e  seus  funcionários)  a  plena  noção  de  contrato? Com o leválos a agir para que pagassem  nas condições estipuladas nos contratos? Edm ar  Bacha  dera  o  ponto  de  partida  do  docum ento  e  na  versão  final  houve  a aj uda de José Serra, então deputado federal. Da experiência do Plano Cruzado, o PAI  reteve  a  lição  fundam ental:  não  bastava  dispor  de  boa  técnica  sem   o essencial passo de buscar apoios na sociedade, na : Plano de Ação Im ediata, Brasília, Ministério da Fazenda, j unho de 1993, p. 2-3. 147

m ídia,  no  Congresso,  principalm ente  para  propor  m edidas  tidas  com o im populares. No início ninguém  acreditava ser possível, j á não digo estabilizar a econom ia, m as ao m enos dar m aior seriedade e eficiência à gestão financeira e fiscal  do  Estado.  A  pequena  equipe  m antinha  sem pre  um   pé  no  ar,  prestes  a lançá-lo  fora  do  governo,  para  não  passar  pelas  frustrações  do  passado.  Cito com o exem plo o caso de um  dos diretores do BC, Francisco Pinto, que aj udou a elaborar o Plano Real. Um  dia ele m e procurou dizendo achar quase im possível que,  por  conveniência  políticoeleitoral,  não  fôssem os  obrigados  a  fazer concessões.  Queria  ir  em bora.  Eu  o  dissuadi  por  alguns  m eses,  m as  ele  acabou pedindo dem issão. Esse estado de desânim o durou até quase o m om ento final da proposta  da  URV.  A  cada  instante  m eus  colaboradores  insistiam   na  necessidade de precondições: sem  que controlássem os o BB, a Caixa Econôm ica, o Ministério do Planej am ento e não sei quantas outras posições estratégicas, seria im possível dom ar a inflação. Lem breilhes que o Presidente da República era Itam ar Franco, não eu, e que ele, sim , esperava que nós resolvêssem os, nas condições dadas, os percalços  da  econom ia.  Teríam os  que  atuar  dentro  delas  e  só  pouco  a  pouco, credenciando-nos  pelo  êxito,  poderíam os  ganhar  confiança  e  obter  influência sobre outras áreas significativas. Tom ei a decisão prudente de conferir clareza a cada  passo,  para  que  a  sociedade,  ou  pelo  m enos  a  opinião  interessada, com preendesse  nossos  propósitos  e  pudesse  dar-nos  sustentação.  Evitam os apresentar  m etas  quantitativas  globais,  que  logo  no  dia  seguinte  pudessem   ser desqualificadas  pelo  não-cum prim ento  eventual.  Cuidam os  de  não  cair  na tentação  de  dolarizar  a  econom ia,  com o  havia  sido  feito  na  Argentina  no  ano anterior pelo Plano Cavallo - assim  denom inado por causa do poderoso m i nistro da Econom ia do Presidente Carlos Menem , Dom ingo Cavallo-, na época m uito popular. Em  vez dessa alternativa, insistim os em  tem as pouco atraentes, com o o com bate ao déficit público e a busca do equilíbrio fiscal. Era inevitável  o  choque  entre  a  lentidão  dos  resultados  das  m edidas  propostas  e  as expectativas form adas no governo e na sociedade. Quase todos aspiravam  a um golpe rápido e certeiro na inflação. Desiludidos pelo ippon fracassado do governo anterior, esperavam  algo na linha de um  "pacto social" que reunisse ao redor da m esm a m esa sindicatos de traba

lhadores,  em presários  e  governo  para  controlar  os  preços.  Seria  a  tão  anelada versão  cabocla  do  Pacto  da  Moncloa  -  o  grande  acordo  que  perm itiu  a consolidação  da  dem ocracia  e  alavancou  o  progresso  económ ico  da  Espanha, em   1977  ->,  que  povoava  (e  continuou  povoando)  a  im aginação  de  setores influentes no país. Com o pedir paciência ao povo se a cada m ês a m oeda perdia 30% de seu valor? Com o convencer os políticos de que a inflação se alim entava de expectativas futuras e, pior ainda, expectativas form adas nos m ercados, e não sim plesm ente pela ganância dos especuladores (que por certo havia) e por custos crescentes? Nesse processo, a própria expectativa de um  novo choque acelerava a  inflação.  Tudo  isso,  entretanto,  feria  o  senso  com um ,  e  a  decifração  dessa charada desafiava quem  sabe que a econom ia é tam bém  política. A  briga  se  anunciava  de  bom   tam anho.  Na  opinião  corrente,  em   um a  visão popular  do  key nesianism o,  cortar  gastos  públicos  acarretaria  a  recessão.  Na verdade, não se cortavam  investim entos, e sim  espum a inflacionária. Mais difícil ainda seria prom over um  aj uste patrim onial para equilibrar o gasto público, quer dizer,  privatizar  em presas  públicas,  ou  m elhor,  continuar  a  privatizá-las.  Isso  ia contra  o  sentim ento  tradicional  da  esquerda,  im penetrável  à  percepção  de  que, dada a crise fiscal do Estado, privatizar significava a saída não só para cortar os déficits m as para viabilizar a expansão dos serviços públicos. O m aior obstáculo, no  entanto,  não  estava  nas  visões  ideológicas,  e  sim   nos  interesses  corporativos dos  em pregados  públicos  e  das  em presas  privadas  beneficiárias  do  m odelo nacional-estatista.  Uns  e  outros  viam   na  em presa  estatal  a  alavanca  para  o crescim ento do país e a prom oção de seus interesses. Na  época,  com o  hoj e,  havia  grande  resistência  a  aum entar  a  carga  fiscal.  Q im portante, dizia-se, é com bater a sonegação, o que tam bém  é verdade. Só que a sonegação baseia-se em  dois pilares firm es, que tornam  exíguos os resultados do com bate.  Prim eiro,  as  decisões  lim inares  da  Justiça  -  ou  sej a,  proferidas  em caráter  provisório  -  nunca  j ulgadas  no  m érito,  m as  concedidas  por  j uizes  de direito com  base nas brechas da lei.

Adem ais, seguindo o devido processo legal, os devedores do Fisco podiam  apelar das  decisões  sem   depositar  o  m ontante  de  recursos  correspondente  às  suas dívidas, A m orosidade do Judiciário j ogava a favor dos eventuais devedores: com inflação alta, a diferença para m ais entre as taxas de j uros

obtidas por eles no m ercado e as diferentes form as de correção m onetária que incidiam  sobre suas dívidas favorecia grandem ente os contribuintes relapsos. O segundo pilar em  que se funda a sonegação é a econom ia inform al, a que se som a  um a  cum plicidade  m uitas  vezes  inconsciente,  em bora  generalizada,  do consum idor e sua prática de não pedir nota fiscal nas com pras. Em  um  país de econom ia  inflacionária  é  difícil  desenvolver  a  consciência  do  contribuinte  para exigir  provas  de  pagam ento  dos  im postos.  Falei  abundantem ente  nas  em issoras de  TV  e  rádio  sobre  os  ralos  de  dinheiro  da  República,  criticando  duram ente  a sonegação, o desperdício e a corrupção. Critiquei-os, não porque esperasse que o com bate  a  esses  m ales  resolvesse  a  crise  fiscal  sem   aum entar  im postos,  m as porque, além  de colaborar na solução dela, expunha seu caráter de m oralm ente inaceitáveis. São  os verdadeiros  inim igos do  bolso dos  contribuintes e  da  crença nas  instituições.  O  PAI  era  basicam ente  um   program a  de  aj uste  fiscal,  m as enquadrado em  um a visão estratégica sobre os passos necessários à retom ada do crescim ento.  Precisávam os  cortar  o  equivalente  a  6  bilhões  de  dólares  do Orçam ento  corrente,  de  1993.  Enquanto  o  Congresso  não  aprovasse  a  am arga m edida,  o  Ministério  da  Fazenda  aplicaria  cortes  trim estrais  no  orçam ento  de cada Ministério. Propusem os um  Orçam ento m ais realista para 1994, sem  contar com   receitas  inflacionárias.  Pedim os  ao  Senado  que  aprovasse  proj eto  de  lei votado na Câm ara, que lim itava o gasto com  pessoal nos estados e m unicípios a 60% da receita.

A inflação, sabíam os, não baixaria apenas com  austeridade fiscal. O antigo hábito de  aceitar  com o  norm al  a  desvalorização  da  m oeda  m antinha  firm es  as expectativas inflacionárias. Havia que redefinir as políticas m onetária e cam bial. A  indexação  generalizada  garantia  que  a  elevação  de  um   dos  preços  da econom ia  contagiaria  autom aticam ente  os  dem ais.  Os  entraves  estruturais requeriam   reform as  (a  tributária,  a  previdenciária  etc.)  que  se  pensava em preender  quando  da  revisão  constitucional,  prevista,  com o  vim os,  para com eçar  em   outubro  de  1993.  Conhecíam os  o  diagnóstico  e  sabíam os  o  que deveria  ser  feito.  Faltava  convencer  o  país  sobre  o  cam inho.  Em bora  cada segm ento da sociedade estivesse, em  term os gerais, de acordo com  o rum o, ao longo  da  m archa  cada  um   deles  poderia  ter  interesses  contrariados  ou  pelo m enos assim

im aginar. As expectativas favoráveis criadas com  a boa acolhida de m inha nom eação iam   sendo corroídas  pelo tem po.  Os interesses  reais e  os  ideológicos afetados  pelos  rum os  definidos  no  PAI  com eçaram   a  m overse  contra  nós.  A im paciência, com o se verá adiante, se refletia na m ídia. E, quem  sabe, o próprio Presidente pudesse ter outros coelhos na cartola para atender as aflições do povo. O  nervosism o  dos  m eios  políticos  e  da  m ídia  era  inversam ente  proporcional  à difícil carpintaria requerida para alcançar os obj etivos que pretendíam os. A ponte entre os anseios da população e os períodos de tem po necessários para o com bate radical  à  inflação  tinha  de  ser  construída  pelo  m inistro  e  por  seus  partidários. Muito  discurso,  m uitas  entrevistas,  m uitas  explicações  pelo  rádio  e  pela  TV. Nessa tarefa a com petência verbal e a seriedade dos técnicos aj udam  bastante, porque em  geral eles são m ais ouvidos do que os políticos. A luta por um  aj uste fiscal

Tínham os consenso na equipe quanto à política fiscal. Fora do governo, entre os m em bros das elites econôm icas e em  setores conservadores, existia forte clam or para  cortar  gastos  públicos.  Havia  m esm o  quem   visse  na  redução  do  gasto público  (e  se  possível  da  carga  tributária)  a  ante-sala  da  felicidade.  Exageros  à parte, o equilíbrio orçam entário, ou pelo m enos criar a expectativa de alcançá-lo, é com  efeito essencial em  qualquer program a de estabilização. Outros  setores  da  sociedade  tinham   visão  diam etralm ente  oposta.  Para  esses  o im portante  era  assegurar  o  bem -estar  social.  Muitos  im aginavam   que  para  tal bastava  vincular  no  sociais,  im portando  viabilidade.  Não  podíam os,  pois,  deixar de  m ostrar  ao  Congresso  e  ao  país  que,  na  verdade,  o  repasse  autom ático  de verbas  aos  estados  e  m unicípios  (sem   a  contrapartida  de  honrar  suas responsabilidades,  especialm ente  para  com   o  Tesouro  nacional)  e  a  rigidez acarretada  à  gestão  pública  por  receitas  vinculadas  eram   incom patíveis  com   a boa adm inistração do gasto público.

Reuni-m e  incontáveis  vezes  com   as  bancadas  partidárias  e  com   a  Com issão  do Orçam ento do Congresso (que inclui deputados e senadores). Orçam ento  um   percentual  de  recursos  destinado  às  áreas  m enos  os  efeitos inflacionários dos gastos ou até sua

Finalm ente,  no  dia  13  de  j ulho  obtivem os  a  aprovação  de  um a  nova  lei orçam entária  com   o  corte  requerido  de  6  bilhões  de  dólares.  Aj udou-m e extraordinariam ente,  nesta  com o  em   outras  ocasiões,  ter  sido  senador  da República  e  líder  no  Senado  tanto  do  PMDB  quanto  do  PSDB.  A  prévia  e  longa passagem  pelo Congresso m e dava autoridade e fam iliaridade para tratar com  os congressistas  e,  quando  necessário,  enfrentá-los,  sem   o  tem or  que  a agressividade  oratória  pode  causar  aos  m inistros  e  técnicos  não  habituados  às práticas parlam entares.

Vencida  a  luta  pela  reorganização  do  Orçam ento  de  1993,  pusem o-nos  a  criar condições para elaborar um  Orçam ento m elhor para 1994. Inicialm ente, os econom istas pretendiam  propor um a lei geral das finanças, que assegurasse  m elhor  m anej o  dos  recursos.  Edm ar  Bacha,  pragm ático,  logo desistiu  de  tam anha  am bição.  Em   seguida,  Gustavo  Franco,  Jorge,  bom conhecedor  da  m áquina  pública,  tam bém   teríam os  que  nos  contentar  com   um rem endo.

O  rem endo  foi  um   Fundo  Social  de  Em ergência  (FSE),  desenhado  por  Edm ar Bacha  com   a  colaboração  do  econom ista  Raul  Velloso,  respeitado  especialista em   contas  públicas,  e  do  econom ista  e  funcionário  de  carreira  da  área económ ica  Daniel  de  Oliveira  posteriorm ente  nom eado  para  a  diretoria  do Banco Interam ericano de Desenvolvim ento (BID). Propus  o  FSE  ao  Congresso  com o  em enda  a  ser  votada  no  processo  de  revisão constitucional. A proposta se resum ia a obter a liberação da utilização de 20% das receitas constitucionalm ente vinculadas a despesas específicas, com o educação e seguridade  social,  e  das  que  eram   transferidas  autom aticam ente  aos  estados  e m unicípios. Com   o FSE  o governo  federal aum entaria  sua reduzida  m argem   de m anobra,  podendo  usar  os  recursos  liberados  para  a  necessária  am ortização  de dívidas ou para financiar program as sociais.

Nós  dem onstram os,  à  saciedade,  que  sem   a  desvinculação  proposta  o  dinheiro que  o  governo  federal  podia  m ovim entar  sem   am arras  m al  chegava  a  15%  do total do Orçam ento - e era com  esse dinheiro que se levantavam  obras públicas e se  atendiam   os  program as  prioritários.  O  Congresso  aprovou  o  FSE  e,  com pequenas  m odificações,  prorrogou  (prim eiro  m udou  para  Desvinculação  das Receitas  da  União,  a  DRU).  Houve  críticas  à  designação  Fundo  "Social"  de Em ergência, quando seu obj etivo na verdade nada teria de social: tratava-se sim aconselhado por Eduardo

se convenceu de que

sucessivas  vezes  esse  rem endo,  com   diferentes  nom es  Fundo  de  Estabilização Fiscal, o FEF, e depois para

plesm ente  de  desengessar  um   pouco  o  Orçam ento  para  o  governo  poder dirigir m ais recursos para seus program as, fossem  eles sociais ou não. A  verdade,  adm ito,  é  que  o  denom inam os  "Social"  para  facilitar  sua  aprovação pelo Congresso.

Logo depois de publicada a m edida que propunha o FSE, o deputado José Serra m e enviou um a nota alertando que a em enda seria recusada na parte que atingia os estados e m unicípios. E assim  aconteceu. Os estados que m ais dependiam  de transferências  de  recursos  federais  previstas  na  Constituição,  por  terem   escassa receita própria, eram  precisam ente os que detinham  representação no Congresso desproporcionalm ente  m aior  que  os  dem ais  em   relação  à  sua  população  e  se opuseram  tenazm ente à em enda.

Por isso, para aprovar o FSE tivem os que fechar um  acordo isentando estados e m unicípios  dos  efeitos  da  m edida.  A  aprovação  só  ocorreu  a  9  de  fevereiro  de 1994.  As  apostas  até  aquela  data  eram   contra  o  êxito  do  esforço  fiscal.  O Congresso reagiu lentam ente. Apesar do m uito que realizáram os nos oito m eses anteriores  em   m atéria  de  pregação  da  necessidade  do  aj uste  fiscal,  a  m ídia recebeu  com   surpresa  a  vitória  no  Congresso.  Alcançam os  um   placar  de  338 votos favoráveis contra 88, nestes incluídos o PT e boa parte do que se cham ava de esquerda. Sem  essa aprovação teria sido im possível levar adiante o que depois se batizou de Plano Real. Àquela altura cham avam -no de Plano FHC-2 porque a m ídia,  alim entada  pelos  críticos  à  direita  e  à  esquerda,  estabelecia sublim inarm ente  um   paralelo  com   o  Cruzado,  que  teve  os  núm eros  l  e  2,  tendo sido o segundo o enterro das esperanças do prim eiro. As dívidas dos estados e um a m udança cultural A árdua batalha para rever as dívidas dos estados e pactuar novos contratos ficou sob  o  com ando  de  Clóvis  Carvalho.  O  trabalho  para  rever  o  endividam ento  dos estados  j á  vinha  de  antes.  O  secretário  do  Tesouro,  Murilo  Portugal,  com o funcionário da área económ ica, tinha lidado com  as conseqüências da m oratória da dívida externa de 1987. A União, que dera aval aos estados, teve que assum ir essas dívidas para com  a Caixa Económ ica Federal ou o Tesouro. (O BC tam bém executara  várias  operações  de  salvam ento  de  bancos  estaduais,  redescontando suas dívidas

para  evitar  riscos  que  poderiam   atingir  todo  o  sistem a  financeiro.)  E  ainda havia dívidas dos estados para com  o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e o FGTS, negociadas com  a União no fim  dos anos 1980. A despeito disso, elas não eram   pagas.  Essa  inadim plência  criou  na  equipe  do  Tesouro  um a  forte indisposição para abrir novas negociações com  os governadores. Ao  longo  de  1993  houve  um   trem endo  esforço  para  criar  um   m ecanism o "blindado"  quer  dizer,  que  obrigasse  os  estados  a  honrar  com prom issos  que viessem   a  assum ir.  Além   das  dívidas  referidas,  precisávam os  alcançar  um entendim ento para que o BB, a Caixa Econôm ica e outros credores no âm bito da União recebessem  dos estados o que lhes era devido. A verdade é que o país vivia um   clim a  de  calote  público  generalizado.  No  setor  Eliseu  Rezende,  m eu antecessor  pagar  dívidas  dos  estados,  principalm ente  de  São  Paulo,  em   valor superior a 20 bilhões de dólares.

Com o  conclusão  desse  esforço  inicial,  o  Congresso  aprovou  um a  em enda constitucional  para  perm itir  que  a  União,  caso  algum   estado  não  pagasse  o estipulado nos contratos de refinanciam ento, se apropriasse autom aticam ente de quantia  equivalente,  subtraída  das  receitas  federais  que  seriam   transferidas  ao estado  caloteiro.  Esta  em enda3  não  bastou,  entretanto,  para  garantir  que  os estados  efetivam ente  pagassem   o  que  deviam .  Com   efeito,  trabalham os  duro  o restante  do  ano  para  aprovar  um a  lei  federal  autorizando  nova  rolagem   das dívidas;  obter  leis  em   cada  estado  autorizando  o  governador  a  assinar  contrato que  não  poderia  ser  m odificado  m esm o  que  leis  posteriores  beneficiassem   os devedores; obter o parecer de cada procuradoria-geral dos estados reconhecendo a legitim idade dessas leis. Enfim , num a m aratona técnica e política exaustiva, de proporções  provavelm ente  j am ais  realizadas  no  país  em   qualquer  época  nesse terreno,  criam os  um   arcabouço  j urídico  para  evitar  que,  no  futuro,  os  estados deixassem  de pagar à União.

Concom itantem ente,  tivem os  que  negociar  com   cada  secretaria  estadual  de Fazenda o m ontante das dívidas, e as cham adas "datas de corte", quer dizer, até que data as dívidas se beneficiariam  com  novos prazos de elétrico, por exem plo, graças à ação de na Fazenda, se alcançou um  acerto para 3 Em enda Constitucional n°3, de 17/3/1993.

pagam ento e novas taxas de j uros, e num erosos outros detalhes. Custou um a trabalheira  im ensa  convencer  os  bancos  federais  a  participar  do  esforço saneador  dos  estados.  De  tudo  isso  se  ocupou  Clóvis  Carvalho,  com   a  aj uda com petente de Murilo Portugal e do adj unto de Clóvis, Fuad Nom an, econom ista que havia trabalhado no BB e, anos depois, se tornaria secretário da Fazenda do governador de Minas, Aécio Neves (PSDB).

A  Lei  n°  8.727,  aprovada  no  dia  5  de  novem bro  de  1993,  refinanciou  por  um prazo  de  20  anos,  prorrogáveis  por  outros  10,  um   m ontante  equivalente  a  33,4 bilhões  de  dólares  de  dívidas  estaduais  para  com   a  União,  a  um a  taxa  real  de j uros de 6,5% ao ano, equivalente ao que os estados, em  alguns casos, pagavam por m ês aos credores privados.

Apesar  de  todo  esse  esforço,  com   a  estabilização,  a  partir  de  j ulho  de  1994, surgiram  novos problem as. Alguns governadores não avaliaram  corretam ente as conseqüências  da  estabilização.  Concederam   aum entos  salariais  que,  não  sendo m ais  corroídos  pela  inflação,  colocaram   os  tesouros  estaduais  em   m aus  lençóis por m uitos anos. Assim , a despeito do aum ento de arrecadação havido, surgiram dificuldades  para  honrar  os  com prom issos.  A  pressão  política  levou  a  novas negociações com  o governo federal. A essa altura o interesse do governo não era apenas  receber  o  que  os  estados  lhe  deviam ,  m as  que  estes  aceitassem   certa disciplina fiscal.

No  final  de  1995,  sendo  eu  j á  Presidente  da  República,  o  Conselho  Monetário Nacional aprovou um a resolução perm itindo nova reestruturação das dívidas dos estados.  Ela  obrigava,  ao  m esm o  tem po,  a  adoção  de  m edidas  para  obter  um equilíbrio  fiscal  sustentável.  Os  estados  se  com prom etiam   a  m anter  os  gastos com   pessoal  no  lim ite  legal  de  60%  das  receitas,  a  privatizar  ou  conceder serviços públicos à iniciativa privada, a m elhorar a arrecadação do ponto de vista técnico, a assum ir m etas de superávit prim ário e a oferecer suas contas à análise do  Tesouro.  Assum idos  tais  com prom issos,  haveria  novas  linhas  de  crédito federal. Mais ainda, as dívidas dos estados com  os bancos particulares, por m eio das  cham adas  Antecipações  de  Receitas  Orçam entárias  (AROs),  isto  é, em préstim os  garantidos  por  receitas  futuras,  que  haviam   sido  contratados  com taxas de j uros elevadíssim as, seriam  refinanciadas pelos m esm os bancos, porém com  taxas bem  m enores, porque os em préstim os seriam  avalizados pela União.

Com o  esse  m ecanism o  não  funcionou  a  contento,  em   1997  com eçam os  a aprofundar  a  reestruturação  fiscal  dos  estados.  Eles  em   geral  não  pagavam   os j uros  e  m uito  m enos  o  principal  das  dívidas  que  contraíam   com   seus  próprios bancos públicos. Não bastasse isso, alguns deles, além  das dívidas com  a União, tinham  em itido papéis no m ercado. Essa dívida com  o público - dívida m obiliária precisava  ser  equacionada  para  que  os  estados  Resultado:  novas  negociações, novos  lim ites  de  estaduais  com   o  pagam ento  da  dívida  (até  a  um   m áxim o variável de 11% a 15% da receita) e novos m ecanism os para progressivam ente reduzir o endividam ento a um a relação de l para l com  a receita líquida real. Isto é, o m ontante da dívida não poderia ultrapassar o valor da receita líquida anual de cada estado, sob pena de um a série de restrições para os faltosos. A nova lei de reestruturação  seguiu,  em   linhas  gerais,  o  arcabouço  j urídico  e  os  m ecanism os que haviam  sido estabelecidos pela anterior, de 1993. gerassem   superávits  prim ários.  com prom etim ento  das  receitas  A  lei  proibiu  os estados  de  contraírem   novas  dívidas  e  a  União  pôde  ressarcir-se autom aticam ente  do  que  lhe  era  devido.  Graças  a  esses  m ecanism os,  a percentagem   de  11%  a  15%  das  receitas  que  passou  a  ser  paga  à  União  se transform ou em  superávit prim ário dos estados. Sem  essa luta contínua, áspera, que dem andou tem po, não teríam os podido levar adiante  o  program a  de  estabilização.  Tudo  isso  seria  coroado,  anos  depois,  pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), aprovada em  m aio de 2000,4 graças, neste caso, ao em penho do m inistro do Planej am ento, Martus Tavares, e à colaboração de  técnicos  com o  o  econom ista  José  Roberto  Afonso,  ligado  ao  PSDB.  A  partir daí o governo federal passou a dispor de instrum entos para obrigar os estados a cum prirem   seus  com prom issos,  com   um a  sólida  base  legal  para  evitar  calotes. Essa  luta  produziu  tam bém ,  com   o  transcorrer  do  tem po,  um   efeito im portantíssim o: um a transform ação cultural. Nos prim eiros anos, com o vim os, foi necessário um  grande esforço - técnico e político - para evidenciar que sem aj uste fiscal não havia plano de estabilização duradouro. Já a tram itação da LRF pelo  Congresso  não  dem andou  energia  com parável  à  que  tinha  sido  despendida para aprovar, por exem plo, o FSE.

Lei Com plem entar n°101, de 4/5/2000.
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A privatização em perrada: até a Igrej a era contra Quando  assum i  o  Ministério  da  Fazenda,  o  program a  de  privatização  j á  fora definido  por  lei.  O  Presidente  Itam ar  Franco,  contudo,  via  com   m uita  cautela  a venda de em presas públicas, principalm ente a Com panhia Siderúrgica Nacional (CSN)  e  a  Com panhia  Vale  do  Rio  Doce  (CVRD).  A  Petrobras  exercia  o m onopólio  definido  pela  Constituição,  m as  ele  era,  de  direito,  da  União.  Nunca esteve  em   nossa  cogitação  privatizá-la,  nem   m esm o  depois  de  rom pido  o m onopólio estatal da exploração e refino de petróleo por em enda constitucional que  propusem os  ao  Congresso,  em   1995.5  Participei  da  privatização  da  CSN apenas  com o  m inistro  das  Relações  Exteriores,  quando,  a  instâncias  do Presidente da República, atuei em  um a reunião para definir o lance m ínim o no leilão  de  privatização.  Muito  custou  explicar  a  alguns  integrantes  do  governo, preocupados  em   propor  um   preço  m ínim o  elevado  -  com o  o  m inistro  do Trabalho, Walter Barelli, e alguns colaboradores próxim os do Presidente Itam ar, com o o assessor especial Alexandre Dupey rat -, que o im portante era atrair um grande  núm ero  de  com pradores,  pois  o  próprio  leilão  se  encarregaria  de alcançar o m elhor preço. Se, pelo contrário, o governo fixasse um  valor elevado dem ais para o lance m ínim o, surgiriam  poucos concorrentes e o Tesouro poderia ter  prej uízo  relativo.  Tam bém   não  foi  fácil  deixar  de  lado  a  idéia  de  senso com um  que defende com o preço m ínim o o valor histórico do patrim ónio - e não, com o  é  o  norm al  no  m undo  capitalista,  um a  relação  entre  faturam ento, endividam ento e expectativas futuras de geração de caixa. Esse, entretanto, era o clim a da época (e, de certo m odo, continuou sendo). Existe sem pre a suspeita de que  há  algum a  m anipulação  para  vender  os  ativos  públicos  "abaixo  do  valor", sem   explicar  que  valor,  se  o  do  m ercado,  o  histórico  ou  até  o  sentim ental.  Na verdade  um a  oj eriza  ao  sistem a  capitalista,  por  parte  de  pessoas  que  j am ais foram   socialistas  e  que,  no  fundo,  m esm o  sem   o  saber  em   certos  casos,  são patrim onialistas  ou  estatistas.  Cansei  de  ouvir  falar  em   "vender  o  patrim ónio público a preço de banana" quando, na verdade, certas estatais tinham  patrim ónio negati

' Em enda Constitucional ne 9, de 9/11/1995.
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vo  e  requeriam   constantes  inj eções  de  dinheiro  por  causa  de  alto endividam ento e m á gestão.

Outras em presas trabalharam  durante bom  tem po tendo com o principal obj etivo m elhorar a vida de seus funcionários - depositando exorbitâncias em  seus fundos de  pensão,  por  exem plo,  e  dando  pouco  ou  nenhum   retorno  ao  Tesouro  ou  ao contribuinte. A propósito, lem bro-m e de que o econom ista de enorm e bagagem Roberto Cam pos, ex-m inistro do Planej am ento (1964-1967) e ex-senador e então deputado  federal  (PDSRJ),  usando  dados  oficiais,  dem onstrou  naquele  m esm o 1993  que  a  Petrobras  -  cuj o  m aior  acionista  é  a  União  -  recolhia  ao  fundo  de pensão  de  seus  funcionários,  o  Petros,  dez  vezes  m ais  do  que  repassava  ao Tesouro.  Isso  acabou  em   m eu  período  com o  Presidente,  quando  finalm ente  se estabeleceram  lim ites à contribuição das em presas estatais aos fundos de pensão dos respectivos funcionários: elas podem  depositar no m áxim o o equivalente ao que  o  servidor  recolhe,  ele  próprio,  por  m ês.  Por  nossa  iniciativa,  o  Congresso aprovou  os  lim ites  no  âm bito  da  Em enda  Constitucional  n°  20,  de  15/12/1998,  a cham ada  em enda  da  reform a  da  Previdência,  por  m eio  de  alteração  no parágrafo 3° do artigo 202 da Constituição.6

O program a do PSDB, redigido em  1988, foi o prim eiro a adm itir a necessidade das  privatizações  e  o  papel  eventualm ente  positivo  do  capital  estrangeiro. Ressalvava, entretanto, as em presas que deveriam  perm anecer estatais "por sua im portância estratégica". Certam ente, quando se trata de privatizações, coloca-se a  questão  dos  interesses  nacionais  estratégicos.  O  problem a  é  com o  defini-los adequadam ente  diante  dos  condicionantes  contem porâneos  da  econom ia  e  da política.  No  caso  da  CSN,  estabelecida  em   1941  por  Getúlio  Vargas,  restava  o valor sim bólico de ter sido pioneira na industrialização brasileira. Ocorre, porém , que a diversificação da produção de aço no Brasil, a existência de  vários  grupos  nacionais  e  estrangeiros  operando  no  setor  e,  ao  lado  disso,  o endividam ento  crescente  das  em presas  públicas  nessa  área,  obrigando  os contribuintes  a  arcarem   com   os  custos  da  m á  gestão,  aconselhavam   a privatização. E, além  de tudo, a crise fiscal do Estado im pedia 6  A  questão  seria  regulam entada  por  proj eto  igualm ente  apresentado  pelo governo e que se transform ou na Lei Com plem entar n°108, de 29/5/2001, 1*8

que houvesse os investim entos necessários para m elhorar a produtividade e am pliar a produção.

Com  base nesses argum entos, quando assum i o Ministério da Fazenda reafirm ei que  intensificaria  o  ritm o  da  privatização,  não  porque  a  em presa  privada  fosse necessariam ente m ais bem  gerida do que a pública - em bora na m aior parte das vezes o sej a -, m as porque o Estado se tornara desinvestidor líquido pela falta de recursos.  E  tam bém   por  causa  das  dificuldades  burocráticas  para  adaptar  as em presas  públicas  à  dinâm ica  dos  m ercados.  Tratava-se  de  um a  opção  prática para revigorar o crescim ento dos setores industrial e de serviços, e não de um a opção ideológica.

Em  fins de j ulho e com eço de agosto de 1993 a polém ica sobre a privatização da Vale  esquentou.  Confesso  que  eu  m esm o  custei  a  aceitar  a  necessidade  de privatizá-la,  processo  que  só  ocorreria  no  curso  de  m eu  prim eiro  m andato  no Planalto.  O  Presidente  Itam ar  m ostrava-se  ainda  m ais  relutante.  Prom oveu m udanças  na  Com issão  Diretora  do  Program a  Nacional  de  Desestatização (PND),  aum entou  os  obstáculos  para  sua  efetivação  e  deixou  clara  sua  pouca disposição a respeito quando o secretário executivo m anifestou favoravelm ente à venda  da  pela  Associação  Brasileira  dos  Analistas  do  Mercado  de  Capitais (Abam ec).  Reagindo  às  declarações  de  Clóvis  Carvalho,  um   funcionário, encarregado  do  Departam ento  Nacional  de  Com bustíveis  (DNC),  em itiu  nota criticando  duram ente  o  secretário  executivo  da  Fazenda,  sem   que  houvesse qualquer  reação  reparadora  do  Palácio.  A  nota,  típica  do  pensam ento  nacional-estatista  que  se  pensa  esquerdista,  dizia:  "Vender  a  Vale  é  entregar  para  grupos estrangeiros parte do território nacional; é abrir a Am azónia por m eio de Caraj ás para  o  interesse  estrangeiro.  É  esquecer  a  participação  do  povo  m ineiro  na  aí afora.  A  Vale  acabou  sendo  privatizada  ser  controlada  por  fundos  de  pensão  e em presas nacionais.  O incidente  m e alertou,  entretanto, para  os riscos  de  tentar forçar o governo a acelerar as privatizações: acabaria por perder a confiança do Presidente Itam ar, vital para eu levar adiante o program a de estabilização. A  reação  contrária  às  privatizações  não  se  restringiu  aos  círculos  políticos.  Sem falar  nos  sindicatos  m ais  ligados  aos  partidos  de  oposição,  a  Igrej a  Católica revelou-se, por interm édio da CNBB, crítica pertinaz dessa 159

da Fazenda, Clóvis Carvalho, se

estatal, em  um  sem inário prom ovido

construção da com panhia" - e por em  m aio de 1997, passando a

m atéria,  que  de  religiosa  tem   m uito  pouco.  Ou  m elhor,  no  sentido  vulgar, tem   tudo,  pois  não  privatizar  era  sagrado  para  portadores  de  um a  visão  que confunde o interesse do povo com  os interesses m om entâneos de corporações e partidos. Mesm o tem pos depois, sendo eu Presidente da República, o presidente da  CNBB,  dom   Luciano  Mendes  de  Alm eida,  em   diversas  oportunidades m anifestou  esse  pensam ento,  tanto  em   conversas  com igo  quanto  publicam ente. Por m ais que não visse ligação entre a pastoral religiosa e um a posição contrária à  privatização,  j am ais  consegui,  com   argum entos  razoáveis,  dem over  alguns setores da Igrej a Católica da crítica acérrim a à "entrega" da Vale. O m esm o se diga de setores que se apossaram  da OAB e outras associações corporativas cuj a obediência fundam ental era aos interesses da oposição, com  pouca atenção para o  que  efetivam ente  tecnológico.  O  processo  da  estabilidade.  Prudentem ente, esperam os  m om ento  m ais  oportuno  para  fazer  um   aj uste  patrim onial  de  m aior envergadura, tirando das costas do Tesouro a dívida de algum as estatais. Só então alguns  serviços  e  setores  produtivos  tiveram   condições  para  se  expandir. Sim ultaneam ente, o Estado teve o tem po necessário para se reorganizar, com  a criação de agências reguladoras para assegurar o interesse nacional, a vigência dos  contratos  de  concessão  e  o  interesse  dos  usuários.  Renegociando  a  dívida:  a paciência chinesa de Malan

Desde a m oratória de 1987, no governo Sarney, o Brasil viu-se envolvido em  um em aranhado de negociações com  m ais de 700 bancos. O próprio governo Sarney esforçou-  se  para  alcançar  um   entendim ento  que  nos  livrasse  do  peso  da m oratória,  representado  por  falta  de  recursos  externos  novos  para  financiar  o país  e  taxas  de  j uros  escorchantes  sobre  o  pouco  dinheiro  que  se  conseguia captar.  Tornava-se  vital  viabilizar  um   acordo  com patível  com   a  capacidade  de pagam ento do  Brasil e  que nos  desse novam ente  acesso ao  m ercado  financeiro internacional. podia ser feito para tirar o Brasil da inflação e do atraso económ ico e

de  privatização  andou  m uito  pouco  no  período  de  preparação  O  assunto adquiriu  gravidade  econôm ico-financeira  com   forte  conotação  política.  Muitos setores consideravam  um  acordo com  o FMI que fosse realizado no processo de renegociação das dívidas tão ou m ais lesa
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pátria  do  que  a  venda  da  Vale.  Desde  priscas  eras  esta  organização internacional, da qual o Brasil é fundador e parte integrante, proj etava horror nos corações e nas m entes de quem  se dizia progressista. E existiam  boas razões para isso.  Prim eiro  porque  sem pre  tivem os  no  Brasil  um   progressism o  anticapitalista (em bora  raram ente  se  confessasse  isto)  e  profundam ente  nacionalista, alim entando um a visão autárquico-isolacionista. Segundo, o Fundo - afastando-se da  m issão  para  a  qual  havia  sido  criado,  pelo  m enos  na  aspiração  do  grande econom ista britânico John May nard Key nes, um  de seus idealizadores - tornara-se,  na  prática,  guardião  dos  interesses  dos  credores,  im pondo  quase  sem pre receitas de recessão que custavam  caro aos trabalhadores e em presários locais. Sem   falar,  claro,  no  custo  dos  j uros,  que  a  política  do  BC  dos  EUA  -  o  Federal Reserve Board, ou Fed - havia levado naquela época à estratosfera para padrões de  Prim eiro  Mundo,  chegando  a  ultrapassar  15%  ao  ano.  Duvidava-se  tam bém da  legitim idade  das  dívidas.  Consequentem ente,  não  faltava  quem   propusesse, pura e sim plesm ente, não pagálas.

Houve  vários  negociadores  da  dívida  externa,  no  transcorrer  do  tem po:  os diplom atas Sérgio Am aral e Jório Dauster, os econom istas Pedro Malan e André Lara Resende. O Senado criou um a CPI sobre a dívida externa, de que eu tinha sido  relator.  Nada  ficou  dem onstrado  quanto  a  fraudes  e  o  que  realm ente im portava avaliar seria a utilização dos recursos da dívida no Brasil, pela qual não se  podia  responsabilizar  os  banqueiros  internacionais,  m as  sim ,  caso  houvesse desvios  de  finalidade  no  uso  do  dinheiro  ou  m esm o  corrupção,  as  autoridades locais e os destinatários dos em préstim os.

Pouco a pouco nossos negociadores foram  desbastando o terreno. Finalm ente,  Pedro  Malan,  prim eiro  com o  negociador-chefe  e  depois  com o presidente  do  BC,  com   firm eza  e  seriedade,  além   da  paciência  chinesa  que  o caracteriza,  preparou  um   intrincado  pacote  de  opções  para  a  troca  dos  antigos títulos da dívida por novos, com  m elhores condições de pagam ento. Essa  negociação,  entretanto,  supunha  que  o  FMI  firm asse  um   acordo  com   o governo brasileiro e m onitorasse nossas contas, dando um a espécie de chancela para os bancos credores confiarem  nos pagam entos futuros. Havendo  acordo  com   o  FMI,  os  credores  saberiam   que  as  políticas  fiscal  e m onetária, bem  com o o regim e cam bial a serem  praticados, seriam  "con161

fiáveis  e  tecnicam ente  corretos".  Com   esse  aval  nas  m ãos  o  Tesouro am ericano em itiria bónus de um a série especial que o BC do Brasil com praria e depositaria  no  Banco  Internacional  de  Com pensações  (BIS)  -  espécie  de  banco central dos bancos centrais, sediado em  Basiléia, na Suíça. Esses bónus serviriam de garantia aos bancos credores (o que nas negociações financeiras cham a-se de colaterais)  na  troca  dos  títulos  velhos  por  novos,  com   m elhores  condições  de pagam ento e j uros m enos agressivos.

O  volum e  total  da  dívida  renegociada  chegou  a  70  bilhões  de  dólares,  sendo cerca  de  50  bilhões  com   credores  privados  e  o  restante  com   governos  e instituições oficiais. Em itiram -se títulos novos de prazo m édio superior a 20 anos. Com   a  renegociação  da  dívida,  o  Brasil  saiu  da  m oratória  e  voltou  ao  m ercado internacional de  crédito. Foi  a m aior  operação de  renegociação de  dívidas  feita até então pelo m ercado financeiro internacional. Malan, com  a experiência que tinha,  desconfiava  que  o  FMI  não  daria  o  nihil  obstat  a  nosso  program a  de estabilização.  Por  isso,  antes  de  nossa  visita  ao  Fundo  em   setem bro  de  1993, conversou com igo sobre a eventualidade de o BC com eçar a com prar os papéis do  Tesouro  am ericano  no  m ercado  secundário,  sem   esperar  pela  em issão especial dos bónus.

A  operação  era  arriscada.  Tínham os  que  agir  cautelosam ente  para  que  o m ercado  não  percebesse  o  interesse  do  BC  nas  com pras,  o  que  aum entaria  o valor  dos  papéis,  e  para  evitar  que  o  Tesouro  am ericano  e  o  FMI  se  sentissem ludibriados.  Mais  ainda,  Malan  e  eu  tivem os  que  assum ir  a  responsabilidade  da decisão sem  que qualquer outra pessoa soubesse. E assim  fizem os,

Malan,  que  estava  em   Washington,  com binara  que  só  m e  cham aria  se  tudo estivesse  resolvido  ou  se  o  im passe  fosse  grande.  Nos  m om entos  finais  da negociação com  o FMI, antes do acerto definitivo com  o com ité negociador dos bancos,  chefiado  por  Bill  Rhodes,  vice-presidente  do  Citibank,  ele  telefonou-m e de Washington pedindo que eu viaj asse para lá com  urgência. Ao chegar ao FMI fui  ter  com   o  diretor-gerente,  o  francês  Michel  Cam dessus,  a  quem   conhecera por interm édio do ex-m inistro da Fazenda Marcílio Marques Moreira e de Michel Rocard,  ex-Prim eiroMinistro  da  França.  Na  conversa  a  sós,  Cam dessus  foi franco: ele não via m aneira de obter aprovação do program a pela equipe técnica do  Fundo.  Vivíam os  grande  incerteza  política  no  Brasil  -  além   da im previsibilidade do Presidente Itam ar, estávam os nos prim órdios do que seria a CPI dos

Anões do Orçam ento - e baixo grau de convicção sobre o êxito eventual do plano proposto (àquela altura ainda incom pleto). Quem   pensa  que  o  aspecto  pessoal  não  aj uda  em   questões  institucionais enganase.  Sem pre  conservei  um a  boa  relação  com   Cam dessus,  hom em   com form ação  de  fundo  evidentem ente  hum anístico,  discrepando  da  m édia  do funcionário típico das organizações financeiras internacionais. Pessoalm ente caloroso e sim pático, até brincalhão, tinha características antes de político  do  que  de  tecnocrata,  fora  o  fato  de  conhecer  de  perto  a  realidade  de m uitos  países.  Apesar  de  tudo,  disse-m e  ele,  dada  a  sim patia  que  nutria  pelo Brasil e pelos negociadores brasileiros, havia escrito um a carta, na véspera, em francês e de próprio punho, que passava a ler. A carta concedia um a espécie de endosso pessoal e indireto ao program a de estabilização, m anifestando confiança em   nosso  trabalho.  Agradeci  o  gesto,  m as,  com entei,  nossas  dificuldades perm aneciam .  Teríam os  de  convencer  os  bancos  a  fechar  a  negociação  sem   o aval do FMI e obter os bónus do Tesouro para depositá-los no BIS. Sorridente, Cam dessus disse:

- Mas vocês j á os têm ...

O segredo m eu e de Malan vazara, porém  era tarde: j á havíam os com prado os papéis.

Mesm o assim  faltava resolver onde depositar as garantias, posto que sem  o aval do Tesouro nem  o BIS nem  o Fed aceitariam  a guarda. Disso tam bém  se ocupou o  diretor-geral  do  FMI.  Se  Enrique  Iglesias,  presidente  do  BID,  concordasse, assegurou-m e,  seria  possível  depositar  os  títulos  com   ele.  Juntam o-nos  à  equipe brasileira  para  o  alm oço  e  em   seguida  Cam dessus  e  eu  concedem os  um a entrevista  à  im prensa  na  qual  o  anfitrião  m ostrou-se  generoso  em   elogios  ao program a  de  estabilização  e  hábil  em   desconversar  sobre  o  apoio  form al.  Em seguida enviou a carta pessoal aos bancos, conform e prom etido. Ato contínuo, Malan, André Lara e os dem ais com panheiros fom os ao BID falar com  Iglesias que, com  a solidariedade de sem pre, dispôs-se a guardar os títulos do Tesouro  am ericano. Do  BID partim os  para o  Departam ento do  Tesouro,  que nos  EUA  corresponde  ao  Ministério  da  Fazenda.  O  encontro  foi  com   o subsecretário  encarregado  das  questões  internacionais,  secretário  do  Tesouro  e, posteriorm ente, Recebeu-m e com  um  abraço, quase eufórico: Larry  Sum m ers, depois ele próprio presidente da Universidade Harvard.

-  Parabéns,  m inistro.  Já  sabia  tudo  a  respeito  dos  bônus  e  até  facilitou  a guarda  dos  títulos.  A  certa  altura  pergunto  u-m e  (o  que  tam bém   ocorrera  com Cam dessus):

- O senhor será candidato à Presidência da República? Com eçava a obsessão, no Brasil e no exterior, com  as candidaturas. Eu,

no  exterior,  não  negava  porque  sentia  que  isso  facilitava  as  negociações, em bora estivesse longe de pretender ser candidato. Foi  de  posse  desse  apoio,  quase  pessoal  e  inform al,  que  conversam os  em   Nova York  com   Bill  Rhodes  e  dem ais  m em bros  do  com ité  negociador.  Pouco  tem po depois Malan e eu assinam os os novos contratos da dívida externa brasileira, em Toronto,  no  Canadá,  no  dia  30  de  outubro  de  1993,  durante  um a  m anhã  inteira pois tratava-se literalm ente de m ilhares de papéis relativos a contratos com  m ais de  700  bancos  participantes  da  renegociação.  Estava  suspensa  a  m oratória  e nossos com prom issos redefinidos com  30 anos de prazo para pagá-los com  taxas de j uros lim itadas.7

O nom e do j ogo foi: firm eza, decisões arriscadas m as com petentes e construção de credibilidade. Pedro Malan e, nos m om entos finais, André Lara funcionaram com o os artífices dessa carpintaria.

7 A dívida foi renegociada em  prazos entre 12 e 30 anos (prazo m édio ao redor de  20  anos),  com   taxas  de  j uros  girando  em   torno  dos  índices  das  duas  taxas internacionais  de  referência,  a  Libor  e  a  Prim e  Rate,  m ais  um   percentual  fixo com parativam ente baixo. Com  isso a dívida pública brasileira tornou-se estável e cadente nos anos seguintes. Os 124,6 bilhões que devíam os em  1993 reduziram -se até atingir seu ponto m ínim o em  1997, durante m eu prim eiro m andato: 108,4 bilhões,  após  o  que  a  dívida  pública  voltaria  a  crescer  gradualm ente  devido  às necessidades  da  econom ia  brasileira.  O  que  explodiu  entre  1993  e  1999  foi  a dívida  externa  privada,  na  esteira  da  sobrevalorização  do  câm bio  e  da  onda  de investim entos  deflagrada  pelo  real.  Os  21,07  bilhões  de  dólares  devidos  por em presas brasileiras em  1993 subiram  vertiginosam ente até atingir 128,3 bilhões de pico em  1998, iniciando o processo de queda a partir de 2000. Ao final de m eu segundo  m andato,  o  m ontante  atingia  85,2  bilhões  de  dólares.  Quanto  aos  j uros anuais pagos sobre a dívida externa ao longo dos três governos anteriores ao de Lula, eles foram  de 9,7 bilhões de dólares em  1990, dim inuíram  para 7,9 bilhões em   1995,  elevaram -se  para  14,9  bilhões  em   1999,  após  a  desvalorização  do câm bio,  e  declinaram   ligeiram ente  desde  então,  chegando  ao  patam ar  de  13 bilhões de dólares/ano a partir de 2002.
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A  questão  salarial  e  a  busca  da  racionalidade  Nos  program as  de estabilização  a  questão  politicam ente  m ais  delicada  costum a  ser  a  salarial.  A experiência  indica  que  nesses  program as,  principalm ente  quando  m onitorados pelo  FMI,  são  freqüentes  o  aum ento  do  desem prego  e  a  perda  da  renda  dos trabalhadores.

Em bora tenha havido com  o correr do tem po m udanças nas políticas de controle inflacionário recom endadas pelo Fundo, essa não era a experiência disponível na prim eira  m etade  dos  anos  1990.0  aum ento  da  taxa  de  j uros  para  conter  a especulação  e  a  lim itação  aos  agregados  m onetários,  ou  sej a,  as  restrições  às em issões  de  m oeda  e  ao  crédito,  levavam   freqüentem ente  à  recessão.  E, portanto, à dim inuição da renda dos assalariados e ao desem prego. Não  foi  isso  que  propusem os,  nem   o  program a  de  estabilização  passou  por m onitoram ento do Fundo. Não obstante, politicam ente, o flanco m ais vulnerável para  criticar  o  governo  e  o  Ministério  da  Fazenda  é  sem pre  a  questão  salarial, com  a afirm ação de que os trabalhadores é que pagarão a conta da estabilização. Por  causa  da  inflação  elevada,  diferentes  dispositivos  legais  passaram   a determ inar ao longo dos anos o reaj uste do valor tanto do salário m ínim o quanto dos salários em  geral a cada 12 m eses e até em  períodos m ais curtos. Graças  a  isso,  estabelecera-se  um   j ogo  de  com plem entaridade  entre  os  atores políticos.  Os  dirigentes  sindicais  afirm avam   sua  liderança  propondo  "aum entos salariais" que, no m elhor dos casos, apenas repunham  a inflação, dando m argem , entretanto,  a  m obilizações  de  trabalhadores  e  a  greves.  Os  em presários transferiam   o  custo  dos  reaj ustes  para  seus  preços  e,  portanto,  para  os consum idores.  Além   das  centrais  sindicais  e  dos  sindicatos,  tam bém   alguns partidos  e  congressistas  com petiam   para  ver  quem   conseguia  m aiores "aum entos", ganhando, assim , a boa vontade dos assalariados. E o Executivo, em geral representado pelo m inistro da Fazenda, que pedia o veto, e pelo Presidente, que o atendia, desem penhava o papel de m au, negando total ou parcialm ente os reaj ustes  para  evitar  que  as  contas  públicas  e  a  própria  inflação  saíssem   de controle.

A regra geral de aj uste vigente na época foi definida pela Lei n° 8.542, de 23 de dezem bro de 1992. Ela determ inava aj ustes quadrim estrais para repor a inflação passada e um a antecipação bim estral de 60% da inflação 16S

ocorrida no período. Era de esperar que os m esm os atores que se envolviam na  luta  por  aum entos  fictícios  de  salários  aproveitassem   a  proposta  do  PAI,  que acarretava  aum ento  de  im postos  e  corte  nos  gastos,  para  bater  na  tecla  do "reaj uste j á".

Com   efeito,  m al  anunciam os  os  cortes  no  Orçam ento  de  1993  e  propusem os  o aum ento da Contribuição para o Financiam ento da Seguridade Social (Cofins) e a criação  do  Im posto  Provisório  sobre  Movim entação  Financeira  (IPMF), precursor da CPMF, a Com issão do Trabalho da Câm ara dos Deputados aprovou um  proj eto do deputado Paulo Paim  (PT-RS) que m andava repor integralm ente os salários a cada m ês.

Tivem os  um a  pelej a  m uito  difícil  para  derrotar  essa  proposta.  Em bora  a experiência  m ostrasse  que  a  inflação  ganhava  sem pre  dos  salários  e  portanto  o certo seria acabar com  ela, o senso com um  não percebia isso. Não  havia  tam pouco  crença  nas  políticas  oficiais,  dados  seus  fracassos anteriores. Mais valia um a ave na m ão, a reposição salarial, do que duas voando- a estabilização e seus benefícios. Para agravar o problem a, o governo acabara de  conceder  um   reaj uste  de  vencim entos  aos  funcionários  públicos.  Com o j ustificar a não-correção dos salários do setor privado? A  23  de  j unho  de  1993  a  Câm ara  aprovou  a  em enda  que  criava  o  IPMF,  com validade  até  31  de  dezem bro  do  ano  seguinte.  A  proposta  obteve  o  quorum m ínim o para um a m udança na Constituição: disseram  "sim " 308 deputados- os votos de exatos três quintos dos 513 exigidos pela Carta. Votaram  contra 87 deputados,  entre  esses  a  "esquerda",  PT  à  frente,  e  parte  da  bancada  do  bloco PFL-PTB, inclusive a poderosa bancada baiana do PFL. Com  a aprovação desse im posto e o aum ento tam bém  autorizado na alíquota da Cofins  (só  esta  renderia  9  bilhões  de  dólares),  obtivem os  boa  folga  para  o Orçam ento  de  1994.  No  dia  seguinte,  por  unanim idade  o  correção  integral  da inflação todo m ês, contra o voto de som ente dois deputados, sendo um  deles o ex-m inistro da Fazenda Gustavo

Krause.

As  incertezas  sobre  o  futuro  do  program a  de  aum entaram   im ediatam ente. Mem bros da equipe económ ica m e assustados com  as conseqüências da decisão. Garanti-lhes que o proj eto ainda A ARTE DA POLfTICA teria  de  passar  pelo  Senado  e,  se  aprovada  a  lei,  o  Presidente  Itam ar  a  vetaria. No  Senado,  graças  à  ação  do  senador  Beni  Veras  (PSDB-CE),  repusem os  boa parte do que nos parecia razoável. Inutilm ente: a Câm ara, para a qual o proj eto precisava  voltar  por  ter  sido  alterado  na  outra  Casa,  recusou  de  novo  todas  as m odificações introduzidas pelo Senado.

Hoj e é difícil avaliar a preocupação que tais problem as causavam . Na época as incertezas  eram   grandes.  As  resistências  a  m edidas  racionais,  antipopulares  na aparência, não se lim itavam  à oposição. Basta dizer que a aprovação do proj eto da Com issão do Trabalho teve o voto dos líderes de todos os partidos, inclusive os do  governo.  E  m esm o  no  governo  havia  dificuldades  para  lidar  com   a  questão salarial.  Apesar  de  eu  ter  garantido  o  veto  presidencial,  ele  seria  custoso.  O Presidente fora evasivo ao responder à im prensa se vetaria ou não a lei. Cham ou um a reunião com  a liderança sindical, na busca do alm ej ado Pacto da Moncloa caboclo.8  Nela,  diante  da  firm eza  dos  sindicalistas,  m uitos  m inistros  calaram , deixando  a  m im   o  ónus  da  argum entação  racional,  que  sem pre  aparecia  com o im piedosa.

Anteriorm ente, em  reunião do Ministério, o Presidente m andara exibir um  vídeo sobre  o  New  Deal,  o  audacioso  conj unto  de  m edidas  -  a  com eçar  por  m aciços investim entos  públicos  -  com   as  quais  o  Presidente  Franklin  Delano  Roosevelt tirou os EUA da catástrofe causada pela Grande Depressão iniciada com  o crack da Bolsa de Nova York em  1929. O recado m e pareceu óbvio: em  vez de cortar gastos  públicos  e  de  ser  restritivo  nos  aum entos  salariais,  por  que  não  ativar  a econom ia  com   investim entos  públicos?  Ao  term inar  a  reunião  pedi  a  palavra  e disse:

-  Agiu  bem   o  governo  Roosevelt  na  crise  am ericana.  Lá  o  setor  privado  estava sem   liquidez  e  o  setor  público  dispunha  de  crédito  praticam ente  ilim itado. Exatam ente  o  oposto  de  nossa  situação.  No  Brasil  as  em presas  estão financeiram ente líquidas e o setor público quebrado. 1 O deputado Aloizio Mercadante (PT-SP), preocupado com  as consequências da votação  no  Congresso,  procurou-m e  no  Ministério  da  Fazenda  e  sugeriu  que convocássem os  os  líderes  sindicais  para  um a  negociação.  Achei  a  sugestão pertinente.  Em   j ulho,  em   Salvador,  no  próprio  hotel  onde  se  realizava  a  III Cúpula entretanto, a Câm ara "reparou o m al". Aprovou quase proj eto salarial da Com issão do Trabalho, que introduzia a

estabilização  procuraram ,  Ibero-Am ericana  e  em   que  estava  hospedado,  e antes da reunião deles com  o Presidente Itam ar e os m inistros, tive um  encontro com  dirigentes sindicais. 167

Os colegas m inistros m e ouviram  calados. O solitário apoio veio do m inistro da Previdência, António Britto:

- Palavras de estadista - disse ele.

Os m eses de j unho, j ulho e agosto foram  extrem am ente ásperos. O PMDB quase rom peu  com   o  governo.  Num a  reunião  da  Com issão  Executiva  Nacional,  a perm anência no governo Itam ar se definiu por três ou quatro votos, em  um  total de  50  m em bros.  Dificilm ente  teríam os  conseguido  m udar  as  decisões  do Congresso  e  do  próprio  governo  não  fosse  o  sofrim ento  da  sociedade  com   a inflação  e  o  desgoverno  dos  anos  anteriores.  Som ando-se  a  isso  havia  nossa convicção  m ilitante  de  que  era  necessário  insistir  nos  aj ustes  fiscais. Conseguim os assim  vencer a descrença, a resistência surda dos beneficiados pela inflação  e  o  barulho  dos  setores  políticos  que  se  opunham   a  qualquer  m edida racionalizadora do gasto público. O Presidente vetou a lei salarial do Congresso e editou um a MP, em bora repondo parte das vantagens previam ente aprovadas na Câm ara.

Novam ente  o  senador  Beni  Veras  foi  o  relator  da  proposta  e,  num   parecer lum inoso, fez prevalecer os aj ustes quadrim estrais com  um a regra, sugerida por Gustavo  Franco,  que  previa  a  antecipação  m ensal  da  parte  da  inflação  que excedesse 10%, m as som ente para quem  ganhasse até seis salários m ínim os. Em sessão conj unta o Congresso aprovou o parecer do relator, no dia 19 de agosto de 1993.  Dessa  feita,  seguindo  a  argum entação  do  líder  do  PSDB,  o  deputado  José Serra, os partidos que em  tese apoiavam  o governo - PMDB, PSDB, PFL, PTB, PPS  e  o  PPR  (que  depois  seria  PPB  e  PP)  -  votaram   a  favor.  Não,  entretanto, sem   constrangim entos.  Nas  palavras  do  líder  do  PPS,  Sérgio  Arouca  (RJ), votaram   "com   o  coração  partido".  A  MP,  m odificada,  obteve  318  votos favoráveis e 144 contrários, transform ando-se na Lei n°8.700. Ultrapassam os os obstáculos para m udar a lei salarial e para aprovar m edidas de reforço  fiscal  graças  ao  apoio  da  opinião  pública  e  de  setores  organizados  do em presariado. A Fiesp, sob o com ando de Carlos Eduardo Moreira Ferreira, j unto com   outros  setores  da  sociedade  civil,  lançou  o  m ovim ento  Acorda  Brasil, destinado a apoiar as reform as.

Sabíam os,  no  entanto,  ser  sucesso  m om entâneo,  pois  a  luta  para  dar  m aior racionalidade ao m anej o das finanças públicas e para conter a inflação m ais se assem elha ao m ito de Sísifo: m al term ina, recom eça.
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Verem os  adiante  que  em   1994,  quando  o  Plano  FHC,  com   a  URV,  estava prestes a se transform ar em  Plano Real, a questão salarial voltou com  força total. Na equipe, m uito engenho, m uita arte e m uito debate Os  j uros  altos  e  a  indagação  constante  sobre  o  nível  que  a  inflação  atingiria  no final  de  1993  enervavam   a  todos,  desde  o  povo  até  o  Presidente,  passando  por m im , com o m inistro da Fazenda. As taxas de j uros criavam  indisposição com  o BC, sem pre acusado de favorecer os banqueiros. Itam ar volta e m eia referia-se à "caixapreta" do BC. Por causa dessa indisposição, na prim eira oportunidade ele dispensou o presidente da instituição, Paulo César Xim enes, aliás, funcionário de carreira e sem  ligação com  bancos privados. A dem issão deu-se porque, quando decidim os cortar três zeros do cruzeiro, criando o cruzeiro real, o BC, com  razão, alertou  que  os  cheques  pré-datados,  largam ente  utilizados,  perdiam   valor. Portanto  seus  detentores  deveriam   refazê-los,  form atando-os  de  acordo  com   a nova  m oeda.  Esse  aspecto  aborreceu  o  Presidente.  Sua  m ãe,  dona  Itália,  fora proprietária de um a farm ácia em  Juiz de Fora e ele dizia se lem brar sem pre da im portância dos prédatados para o pequeno com ércio, e do im pacto que a nova situação  provocaria.  A  reação  negativa  de  Itam ar  levou  à  qualidades  de Xim enes,  o  incidente  económ ica  fosse  reforçada.  Conto  com   algum   detalhe  o episódio.  Cansado  de  ouvir  críticas  ao  BC,  Xim enes,  que  havia  sido  nom eado antes  de  m inha  chegada  ao  Ministério  da  Fazenda,  telefonou  a  Clóvis  Carvalho disposição. Ele não acreditava m ais poder ser útil crescentes a todas as ações do BC. Eu estava no Rio de Janeiro quando o Presidente m e telefonou para dizer que aceitaria  o  pedido  de  dem issão  e  queria  que  eu  indicasse  o  substituto.  No  dia seguinte,  com o  ocorria  habitualm ente  na  sem ana  que,  a  cada  m ês,  passava  no Brasil, Pedro Malan - que continuava m orando nos EUA e term inando os acertos extrem am ente  com plexos  do  acordo  da  dívida  j antaria  com igo.  André  Lara Resende,  com   quem   eu  privava  desde  anos  antes,  por  ocasião  das  discussões sobre  a  fundação  do  PSDB,  e  que  j á  colaborava  inform alm ente  conosco,  nos faria com panhia. O j antar foi num a sexta- feira, 13 de agosto, no apartam ento 169

dem issão de Xim enes. A despeito das perm itiu, paradoxalm ente, que a equipe para colocar o cargo à a nós, dadas as críticas

funcional  onde  eu  m orava  em   Brasília.  André  e  eu  tentávam os  convencer Malan  a  aceitar  a  presidência  do  BC.  A  m udança  súbita  para  o  Brasil  acar* retaria  transtornos  pessoais  a  ele,  com   filhos  pequenos  há  tem pos  vivendo  e estudando  nos  EUA.  No  afã  de  dobrar  suas  resistências,  André  se  dispôs  a assum ir  o  final  da  negociação  da  dívida  externa.  Malan  hesitou  m as  acabou cedendo. Nem  bem  assentiu e coloquei-o no telefone com  o Presidente Itam ar, tendo-lhe dito que iria falar com  o novo presidente do BC. Assim , constrangido, Malan  iniciou  sua  traj etória  no  governo,  que  iria  durar  quase  dez  anos...  André, ipso facto, tornou-se negociador da dívida. Ele, que só se dispusera a m e aj udar inform alm ente,  acabou  enredado  nas  teias  oficiais,  em bora  tivesse  em purrado para Malan o com prom isso m ais pesado.

Não  foi  de  outro  m odo  que  Pérsio  Árida  integrou  o  grupo.  Econom ista  de  há m uito ligado ao PSDB - daí nossas relações pessoais -, com  doutorado no Instituto de  Tecnologia  de  Massachusetts  (MIT)  e  fecunda  produção  académ ica,  Árida tinha  sido  um   dos  form uladores  do  Cruzado,  com o  Bacha  e  André,  e  ocupara um a  diretoria  do  BC  no  governo  Sarney.  Acabou  se  j untando  ao  tim e  em conseqüência  de  um   conflito  entre  o  m inistro  do  Planej am ento,  Aléxis Stepanenko, e o em presário Luiz Carlos Delben Leite, presidente do BNDES, que deixou  o  posto.  Conversei  bastante  sobre  quem   poderia  substituí-lo.  Cogitei convidar o econom ista Luiz Gonzaga Belluzo, professor da Universidade Estadual de  Cam pinas  (Unicam p),  tam bém   um   dos  form uladores  do  Cruzado  e  ex-integrante  da  equipe  económ ica  do  governo  Sarney,  ligado  ao  PMDB,  para am pliar o apoio no partido. Visitei Belluzo em  São Paulo, m as ele, m agoado com denúncias sobre supostas irregularidades em  im portações de equipam entos para universidades  quando  ocupara  a  Secretaria  de  Ciência  e  Tecnologia  do  governo Quércia, em  São Paulo, não queria voltar à vida pública. Todos  na  equipe  gostariam   que  fosse  Árida,  m as  havia  o  tem or  de  um a  leitura perigosa:  reagrupados  os  dois  econom istas  considerados  os  principais  criadores do Cruzado, Pérsio e André, haveria inevitavelm ente especulação sobre um  novo choque heterodoxo, m ais um  pacote que do dia para a noite m udaria a vida dos brasileiros.  Àquela  altura,  um a  sim ples  cogitação  produzir  expectativas inflacionárias  de  difícil  controle,  passado.  Sabendo  que  o  Presidente  não  queria outra coisa senão um  choque salvador, dei-lhe pelo tele 17”

dessa natureza poderia devido às desventuras do

fone  um a  lista  com   três  nom es,  entre  os  quais  o  de  Pérsio,  com   a advertência que cabia sobre os riscos de se im aginar que estávam os fabricando outro  pacote  m ágico.  O  escolhido  para  o  BNDES  acabou  sendo,  naturalm ente, Pérsio Árida. Reforçada a equipe responsável pela tessitura do Plano Real, m uito engenho e arte estiveram  presentes, ao calor de m uito debate. Este se deu fora da luz pública, para evitar apostas sobre o "choque" que estaríam os preparando, que levariam  o m ercado à loucura e quem  sabe o governo à ruína. Àquela  altura,  1993-1994,  não  se  especulava  sobre  divergências  entre "desenvolvim entistas"  e  "neoliberais"  dentro  do  governo,  que  m ais  tarde encheram   páginas  de  j ornais  e  revistas.  Na  equipe  existia,  apenas,  a  disposição de criar as precondições para acabar com  a inflação e algum as variações sobre quais  seriam   as  m elhores.  Quanto  às  políticas  m onetária  e  cam bial,  tínham os m ais dúvidas do que decisões am adurecidas. Mantínham os discussões infindáveis sem   que  encontrássem os  as  respostas  que  a  sociedade  esperava.  Havia  entre especialistas  e  políticos  a  antiga  discussão  sobre  se  o  déficit  público  é  causa  da inflação.  Meus  colaboradores  acreditavam   que  sim ,  pois  a  inflação  levava  o governo  a  ter  e  propiciar  aos  outros  a  ilusão  de  que  podia  gastar  acim a  das possibilidades  reais,  e  até  m esm o  gerar  superávits.  Nas  palavras  de  Bacha,  o governo  estava  "casado"  com   a  inflação.  Todos,  portanto,  viam   com o  vital  o aj uste  fiscal  proposto  no  PAI.  Nem   dentro  nem   fora  da  equipe,  entretanto,  se form ara  um   consenso  sobre  que  passos  adicionais  adotar  para  derrubar  a inflação.  Do  quanto  m e  recordo,  Gustavo  Franco  e  Winston  Fritsch,  a  certa altura,  quando  a  inflação  se  acelerou,  cogitaram   um a  com binação  entre  o  PAI (cuj o efeito sobre a inflação seria de longo prazo) e algum  esquem a que atuasse m ais  diretam ente  sobre  o  processo  de  form ação  de  preços,  com o  um a prefixação tem porária, concentrada nos setores oligopolistas. José Serra, fora da equipe, ostentava a postura m ais fiscalista entre todos. Francisco  Pinto,  diretor  do  BC,  era  guardião  da  liberdade  do  m ercado,  sem pre tem eroso  do  intervencionism o  político.  À  luz  da  História  transcorrida  pode parecer estranho que fossem  essas as posições. Na época, contudo, eu brincava com   Gustavo  Franco  cham ando-o  de  "pedetista",  pois  seria  o  m ais intervencionista, e Francisco Pinto de "pessedista", em 171

bora o correto tivesse sido qualificá-lo de "udenista" por m ais liberal. Bacha, não obstante soubesse da necessidade de um a reform a m onetária, duvidava que tivéssem os condições políticas para tanto. Assim , aferrava-se ao aj uste fiscal. Desde  o  Plano  Cruzado,  André  Lara  Resende  e  Pérsio  Árida,  que  costum avam trabalhar a

dupla "Larida", vinham

quatro m ãos a ponto de serem  conhecidos com o a

revisitando idéias sobre o que cham avam  de "inflação inercial". Elas tinham originalm ente  sido  apresentadas  no  célebre  artigo  assinado  por  André  que forneceria inspiração teórica ao Plano Cruzado, "Moeda indexada: proj eto para setem bro de 1984 no

elim inação da inflação inercial",

j ornal Gazeta Mercantil A tese

publicado em  26 de

é  sim ples,  m as  suas  conseqüências  de  grande  com plexidade.  Em   um a econom ia  indexada,  com o  era  a  brasileira,  o  aum ento  de  uns  preços  puxa autom aticam ente  o  dos  outros,  m as  com   um   descom passo  perm anente  que realim enta a inflação. Os preços tendem  a subir no futuro sim plesm ente porque subiram   no  passado.  A  inflação  se  reproduz  continuam ente,  por  inércia.  A sociedade  percebera  intuitivam ente  esse  m ecanism o  e  apostava  sem pre  na continuidade da inflação.

A conversa que m udou m eu ânim o Antes de avançar m ais na descrição de com o se chegou à nova m oeda, o real, passando por um  em brião de m oeda, a URV, cabe um  esclarecim ento. Cresciam as  pressões  para  que  obtivéssem os  um   resultado  m ais  palpável.  De  tem pos  em tem pos,  Luiz  Carlos  Bresser-  Pereira,  na  condição  de  am igo  e  econom ista experim entado,  insistia  na  necessidade  de  um   "plano  B",  pois,  com o  exm inistro da  Fazenda  que  tentara  um a  estabilização,  não  acreditava  que  o  PAI,  em bora necessário, bastasse para dar conta do recado. Em  nossas conversas, ele sem pre m encionava  o  fam oso  artigo  da  dupla  Larida  e  tam bém   antigas  propostas  de Francisco  Lopes,  o  Chico  Lopes,  outro  econom ista  que  tinha  colaborado  na construção  do  Plano  Cruzado  e,  posteriorm ente,  trabalhado  com   o  próprio Bresser no Ministério. Até fins de j ulho eu não estava preparando nenhum  plano alternativo.  No  dia  6  de  agosto  de  1993,  nas  reuniões  que  fazíam os  às  sextas-feiras em  m eu apartam ento de Brasília, Edm ar Bacha m e trouxe a sugestão de tom ar  a  Ufir,  ou  sej a,  o  índice  com   o  qual  se  reaj ustavam   as  dívidas  com   a Receita
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Federal, com o  referencial geral  para a  econom ia. Em   fins de  j ulho,  antes, portanto,  da  sugestão  de  Bacha,  inspirado  nas  conversas  com   Bresser,  visitei André  Lara  Resende  em   sua  casa,  em   São  Paulo.  Era  um   fim   de  sem ana. Dirigindo eu m esm o o carro, fui discretam ente e sozinho à busca de novas idéias. Essa conversa m udou m eu ânim o.

André  produzia  idéias  aos  borbotões.  Com   seu  j eito  um   tanto  sôfrego  de  falar, levantando- se da cadeira e aj ustando as calças a cada instante na excitação do entusiasm o,  foi  abrindo  m eu  horizonte  com   novas  perspectivas.  Falou  sobre  a bim onetização,  a  dolarização,  a  inflação  inercial,  o  currency   board (basicam ente, um  regim e m onetário e cam bial que vincula a em issão da m oeda nacional  à  existência  de  um   fundo  em   m oeda  forte,  de  curso  internacional)  e outros  conceitos.  E  tam bém   sobre  as  dificuldades  políticas  para  dar  o  com bate correto  à  inflação.  Gato  escaldado,  com o  os  dem ais  econom istas  que  tiveram decepções  prévias  com   o  sistem a  político,  não  faltaram   lam entações  sobre  a fragilidade do governo, os interesses enraizados na sociedade e no Congresso que favoreciam  a inflação, a falta de liderança e questões sem elhantes. arrancando dele o com prom isso de m e secretam ente. Disse-lhe que só deveria falar sobre o plano (B?) com  duas pessoas: Bacha e Malan.

Assim , quando Bacha, na reunião do dia 6 de agosto, m encionou a "ufirização", o am arrar todos os contratos à m esm a unidade de referência (e até se cogitou que pudesse  ser  o  dólar),  aquilo  soou  com o  m úsica  a  m eus  ouvidos.  Esta  seria, segundo  ele,  a  resposta  à  questão  que  Clóvis  Carvalho  e  Winston  Fritsch levantavam . Nas palavras deste últim o, dispúnham os de um  plano de vôo m as

Com   j eito  e  persistência,  acabei  aj udar  inform al  e  discreta,  senão  ainda precisávam os  de  um   trem   de  aterrissagem   para  conduzir  a  segurança,  da superinflação à estabilidade. Bacha, com o colaboradores, buscava dar-m e m ais um   plano  de  defesa  para  responder  às  críticas  de  im obilism o  do  que propriam ente  um   program a  que  viesse  a  ser  posto  em   prática.  Antes  de  tão auspicioso resultado, algum a crise política, acreditavam , nos derrubaria. Com  um plano,  não  sairíam os  de  m ãos  abanando  e  haveria  um a  resposta  política  para  o PSDB utilizar: "não nos deixaram  fazer o que era necessário", diríam os, e iríam os em bora.

Daí por diante, principalm ente depois que Malan, André e Pérsio se j untaram  ao pequeno núcleo inicial, passam os a dispor de m assa crítica. 173

econom ia, com  a m aioria dos

As  discussões  se  sucediam   com   regularidade.  Para  que  a  im prensa  não desconfiasse que estávam os preparando algo inesperado, reuníam o-nos, sej a no gabinete de Clóvis, sej a em  nossas casas em  Brasília, sej a em  m eu gabinete no edifício  do  Ministério  da  Fazenda,  em   São  Paulo,  na  região  central  da  cidade. Clóvis tinha  a obsessão  de introduzir  m étodo em   nosso trabalho.  Estipulou  m ulta para quem  chegasse atrasado, anotava tudo num  quadro- negro, distribuía tarefas e as cobrava, para que o fio da m eada não se perdesse em  m as vãs. As idéias, brilhantes  e  cam biantes,  iam   se  m uita  dificuldade  de  m igrar  para  o  papel  sob form a  de  futuros  decretos,  MPs  ou  proj etos  de  lei.  O  duro  trabalho  de  fazer  a lição de casa para resolver os problem as que iam  surgindo coube principalm ente a  Gustavo  Franco,  que,  claro,  tam bém   participava  com   idéias.  No  m eio  das discussões, de repente um  dos econom istas se punha no quadro-negro e escrevia um a  equação  que  m e  intrigava.  Meus  conhecim entos  da  m atéria  são  de consum idor de textos, sobretudo dos clássicos, tendo chegado com  esforço a ler a Teoria  geral  do  em prego,  do  j uro  e  da  m oeda,9  o  clássico  de  Key nes,  m as incapaz  de  acom panhar  a  m atem ática  que  está  por  trás  dos  m odelos contem porâneos.  Pedia  que  não  m e  confundissem   e  traduzissem   para  a  vida política as conseqüências do que estavam  propondo, pois caberia a m im  explicar ao país e assum ir as responsabilidades. Eles o faziam  com  generosidade. Meu entusiasm o aum entou quando, em  um a das reuniões de fim  de sem ana no edifício do Ministério em  São Paulo, após longas digressões e várias fórm ulas no quadro-negro, houve um  debate acérrim o entre os principais m em bros da equipe e Pérsio Árida apresentou a sugestão revolucionária: m inim izar as regras e torná-las transparentes. A com plicada relação entre preços cam biantes,  graças  à  erosão  diária  do  cruzeiro  real,  e  a  URV  seria  explicada  à população.  Isso  batia  com   o  que  eu  m ais  acreditava,  a  pedagogia  dem ocrática. Nada seria secreto. Nós anteciparíam os os principais passos do que iria ocorrer e m ostraríam os  que  se  tratava  de  um   processo  e  não  de  um   ato  m ilagroso. Portanto, haveria que trabalhar corn o tem po e tornar o povo partícipe ativo desse processo. Riscos havia: se os '  O  livro  foi  lançado  em   1936  na  Grã-Bretanha  com o  General  Theory   of Em ploy m ent, Interest and Money. Um a das m ais recentes edições brasileiras até a publicação deste livro era a da Atlas, São Paulo, 1992. 174

discussões interessantes,

sucedendo, m as com

m eios  de  com unicação  não  atuassem   para  aj udar  nas  explicações,  se  nós não fôssem os capazes de certo didatism o, se a descrença vencesse antes da troca de  m oeda  (quer  dizer,  antes  de  a  URV  transform ar-se  em   real),  perderíam os  a guerra.  Preferi,  no  entanto,  correr  esse  risco  e  não  fazer  um   plano  apenas tecnocrático. A esquerda e à direita, um a bateria de críticas Outra decisão que teve significado político foi a de evitar a dolarização. Lem bro-m e de que certa feita Dom ingo Cavallo visitou São Paulo e eu o acom panhei em um a  solenidade  no  consulado  argentino.  Ele  dizia  não  entender  por  que estávam os  hesitando  tanto  em   fazer  qualquer  coisa  do  género  currency   board; nossas  reservas  em   dólar  eram   grandes  o  suficiente  para  darm os  o  passo.  E Cavallo tinha atrás de si o êxito do câm bio fixo, gabado urbi et orbi. Enquanto no Brasil  discutíam os  nosso  plano  de  estabilização,  com pareci  à  reunião  anual  do FMI  em   Washington  e  verifiquei  o  quanto  elogiavam   o  sucesso  alcançado  na Argentina.  Eu  m e  sentia  com o  a  Gata  Borralheira,  vendo  o  francês  Cam dessus conversar  com   grande  fam iliaridade  -  em   espanhol  -  com   vários  m inistros  e autoridades  sobre  fatos  de  que  eu  não  tinha  participado  e  sobre  pessoas  que  eu não conhecia. Além  de nãoeconom ista no m eio de tantos sábios, fora incapaz de dolarizar  ou  coisa  que  o  valha  para  conseguir  a  estabilização.  Não  obstante,  a engenhosa URV nos daria a vantagem  de disporm os de um a unidade estável de valor, com o se fosse o dólar, essencial para se ter um a am arra de estabilização, sem   contudo  ser  o  dólar.  Ou  sej a,  preservando  m argens  de  m anobra  para proceder a algum a desvalorização não traum ática. E, sobretudo, não perdendo o valor  sim bólico  de  m oeda  nacional,  um   fator  de  identidade  cultural  e  de autonom ia  decisória.  O  não-congelam ento  e  o  não-atrelam ento  da  nova  m oeda ao dólar, todavia, conferiam  apenas os contornos m ais significativos do plano de estabilização. Não constituíam , por assim  dizer, seu m iolo. O aspecto didático da utilização  sim ultânea  de  duas  m oedas  -  ou  m elhor,  de  um a  m oeda  de  curso corrente  corroída  pela  inflação  e  de  outra  estável,  m as  virtual  -  contrariava  as expectativas,  sobretudo  as  dos  políticos,  que  desej avam   algo  m ais  contundente, com o  o  congelam ento  ou  a  prefixação  dos  preços  essenciais  da  econom ia.  A nãodolarização agradava à m aioria dos políticos, 175

m as  era  vista  com   certa  desconfiança  por  alguns  setores  econôm icos, sem pre tem erosos das influências políticas na econom ia. Eu, com o j á disse, concordava com  am bos os pontos, ou sej a, com  não dolarizar nem  congelar preços, m as continuava preocupado com  a seqüência das m edidas necessárias para o andam ento do program a de estabilização. Travava-se intensa discussão teórica, dentro e fora do governo. João Say ad, econom ista consagrado ligado  ao  PMDB,  ex-secretário  da  Fazenda  de  Montoro  em   São  Paulo  e  ex-m inistro  do  Planej am ento  de  Sarney,  por  existência  de  relação  de  causa  e porque,  alegava,  não  estava  havendo  déficit  operacional  -  ou  sej a,  a  diferença entre tudo o que o governo arrecada e tudo o que gasta, incluindo o pagam ento dos j uros

-, apesar da inflação elevadíssim a. Em  todo caso, m elhor seria fazer prim eiro a reform a m onetária para depois enfrentar o problem a fiscal, defendia. Os  econom istas  à  esquerda  viam   com   m aus  olhos  os  cortes  orçam entários  e acreditavam  que o ponto central da inflação era de ordem  distributiva, quer dizer, o  da  apropriação  dos  resultados  inflacionários.  Não  sem   razão,  apontavam   os interesses  entrincheirados  na  inflação  -  dos  banqueiros  que  se  apossavam   de parte dos ganhos inflacionários, dos especuladores, dos industriais e com erciantes que  rem arcavam   preços  incessantem ente  com o  o  principal  obstáculo  à estabilização. exem plo, provocou

efeito entre déficit um a polém ica sobre a público e inflação, até

O  preço  desta,  tem iam ,  seria  pago  pelos  trabalhadores.  Paul  Singer,  por exem plo,  era  taxativo:  a  questão,  argum entava,  é  que  o  PAI  partia  de  um diagnóstico falso, o de que a causa da inflação seria a desordem  adm inistrativa e financeira  do  setor  público.  Além   de  pedir  m ais  e  m elhores  gastos  públicos, afirm ava que os cortes e os acertos de contas entre União, estados e m unicípios não  serviam   para  coisa  algum a.10  Posteriorm ente,  sendo  o  plano  j á  de conhecim ento  público,  Maria  da  Conceição  Tavares,  econom ista  de  form ação m atem ática, inspiradora de idéias sem inais e detentora de um  am plo círculo de influência,  elaborou  m ais  claram ente  os  m esm os  argum entos."  Raciocínio sem elhante  expunha  Aloizio  Mercadante,  10  "O  plano  não  basta",  Jornal  do Brasil, 18/6/1993.

1 "O sacrifício para derrubar a inflação", Folha de S. Paulo, 20/2/1994.

para quem  a inflação não causaria déficit, pois ela resolveria os problem as do Tesouro.12

Mesm o contendo grãos de verdade, as críticas sobre a questão redistributiva não apontavam   cam inhos  conseqüentes  para  conter  a  inflação.  A  m enos  que  fosse possível  e  desej ável  um a  revolução,  com o  propôs  o  filósofo  e  professor  de Harvard  Roberto  Mangabeira  Unger:  que  não  se  pagassem   as  dívidas  ou  que  o peso delas recaísse som ente sobre as "classes endinheiradas", que se colocassem na cadeia os grandes banqueiros e industriais, que o BC fosse houvesse um  Estado forte  e  outras  teses  nessa  linha.  m inha  própria  percepção  das  coisas,  pois  na época  com   candidatura  à  Presidência,  ele  disse  que  estávam os  propondo  um a terceira  via,  substituindo  o  "nada"  (os  m inistros  anteriores)  pelo  "pouco"  (por m im ),  com   o  claro  proj eto  de  chegar  ao  governo.13  Haj a  im aginação prem onitória!

No  plano  oposto,  os  econom istas  liberais  (ou  "ortodoxos"?)  cobravam   rapidez: aj uste  patrim onial  im ediato  com   privatização  acelerada  para  reduzir  as  dívidas do Estado, abertura dos m ercados, corte profundo nos gastos públicos, se possível redução  e  não  aum ento  de  im postos.  E  nada  de  "artificialism os",  isto  é,  de choques  heterodoxos.  Outros  com entaristas,  com o  o  j ornalista  Fernando Pedreira,  em bora  favoráveis  ao  program a  de  estabilização,  com eçavam   a  dar sinais  de  inquietação  à  m edida  que  a  inflação  aum entava.14  Mais  otim ista, Bresser-Pereira  acreditava  nas  nossas  chances  de  êxito.15  Num   exem plo  da cultura autoritária prevalecente, António Carlos Magalhães (PFL), governador da Bahia, recom endava que eu deveria "ser m ais agressivo e m enos conciliador".16 Com   m aior  ou  m enor  ironia  ou  m esm o  cinism o,  esse  era  o  tom   das  críticas.  O econom ista  da  USP  Celso  Martone,  por  exem plo,  achava  que  estávam os próxim os  de  um a  aventura  heterodoxa  de  conseqüências  incertas,  dada  a fragilidade  do  aj uste  fiscal.  Criticava  duram ente  o  aum ento  dos  im postos  e classificava a proposta do PAI com o sendo outra "m elancólica 12 "Para Mercadante, não há déficit", Folha de S. Paulo, 5/1/1994. 13 "A Terceira Via no poder", Folha de S. Paulo, 28/5/1993. 14 "O m édico e sua m edicina", O Estado de S. Paulo, 25/7/1993. 15 "A hora e a vez", Folha de S. Pauto, 27/7/1993. 16 Exam e, 4/8/1993.

"nacionalizado", que

Antecipando-se à eu nem  sonhava

repetição da pusilanim idade e falta de im aginação que tem  caracterizado os m inistros da Fazenda"17 Cobrava cortes adicionais e descria da capacidade de a lei substituir  a coragem   política e  a responsabilidade  fiscal dos  governantes  (ele não sabia, pois não tinha o dom  divinatório de Mangabeira Unger, dos efeitos da futura  LRF).  Ou  sej a,  no  fundo  o  com bate  à  inflação,  ou  a  ausência  dele,  seria um a questão m oral!

Roberto  Cam pos,  com   fina  ironia,  chegou  a  afirm ar  que  ainda  não  tínham os plano  porque  "nosso  sim pático,  am eno  e  inteligente  m inistro  não  resiste  ao im pulso de agradar a todos" De novo, tratar-se-ia de um a questão subj etiva: para "agradar"  a  Itam ar,  nada  de  privatização,  para  "agradar"  à  Receita,  nada  de sim plificação  tributária,  e  assim   por  diante.  O  plano  consistiria  em   um a  âncora cam bial  disfarçada  e  no  aum ento  da  carga  fiscal,  com   o  FSE  escondendo  o obj etivo verdadeiro. Faltava decisão, segundo ele. Para quê? Para privatizar m ais e m ais depressa, não aum entar im postos, desregular a econom ia e atrair capitais. A  fórm ula  era  sem pre  a  m esm a.  Só  faltava  apontar  o  cam inho  e  dizer  com o percorrê-lo,  com o  se  nisso  não  estivessem   os  verdadeiros  problem as  e  Roberto Cam pos,  exem baixador  nos  do  Planej am ento,  certam ente  os  conhecia.  visão sim etricam ente  oposta  e  equivalente  ao  voluntarism o  de  esquerda)  operasse  no vazio,  sem   que  existissem   os  interesses,  as  visões  contrastantes,  as  estruturas estabelecidas.

A  cantilena  de  descrença  foi  constante  e  até  piorou  quando  anunciam os  a  URV com   m ais  detalhes.  Vários  econom istas  expressaram   publicam ente  sua  opinião, todos  num   m esm o  tom   de  ceticism o.  Cam pos  criticava  a  URV  com o  um m ecanism o  pelo  qual  o  governo  "induzia  as  pessoas  a  corrigir  os  preços diariam ente", podendo, portanto, "ter um  efeito infla cionário".

Entre esses extrem os, havia quem  entendesse as dificuldades teóricas e práticas para pôr em  m archa um  plano de estabilização nas condições políticas da época. Deles falarem os oportunam ente. Antes, contudo, convém  explicitar m elhor o que cham ei de m iolo do Plano FHC, ou sej a, a proposta da URV. 17  Ver  reportagem   de  Rolf  Kuntz,  "Reform as  não  avançaram ,  dizem   técnicos", com  entrevistas de vários outros econom istas, O Estado de S. Paulo, 11/7/1993,

EUA (1961-1964) e ex-m inistro

Com o se a vontade (em  um a

A URV: m atando a inflação com  o próprio veneno A idéia de aproveitar a indexação preexistente para estabelecer a noção de valor estável  tinha  sem elhanças  com   o  princípio  da  hom eopatia,  sim ilia  sim ilibus curantur.  m ataríam os  a  inflação  usando  seu  próprio  veneno,  a  indexação. Corrigiríam os  os  preços,  diariam ente,  por  um   indicador  da  perda  de  valor  da m oeda  corrente,  o  cruzeiro  real.  O  governo  adotaria  e  induziria  a  sociedade  a adotar  esse  indexador  diário  para  denom inar  os  valores  de  contratos  e  preços. Depois de um  tem po, quando todos se acostum assem  a usar essa m oeda virtual com o um a unidade estável de valor, com o m uitos j á faziam  com  o dólar ela se transform aria  na  nova  m oeda  corrente,  o  real.  Nesse  período  de  transição  os agentes económ icos teriam  oportunidade de alinhar espontaneam ente os preços, evitando que reaj ustes defasados "contam inassem " a m oeda nova com  a inflação na m oeda velha, com o ocorrera em  planos anteriores. O  risco  era  grande,  com o  anotaram   Roberto  Cam pos  e  Mário  Henrique Sim onsen  econom ista  dos  m ais  qualificados  do  Brasil  em   qualquer  época,  que havia  sido  m inistro  da  Fazenda  e  do  Planej am ento  e  que  exercia  um a  grande influência por m eio de artigos, entrevistas e palestras -, este com  a m etáfora dos patins no gelo: a proposta de corrigir diariam ente os preços, inclusive os salários, poderia  term inar  em   um a  derrapagem   espetacular,  com   a  corrida  contra  a inflação  gerando  hiperinflação.  Tínham os  dois  tipos  de  a  estratégia  proposta. população com preenderia

Um   "ilum inista":  o  m ecanism o  e  iria  argum entos  para  sustentar acreditávam os que a

preferir a referência de valor estável que era a URV (um  "feto de m oeda", na expressão descrente e m aldosa de Saulo Ram os), à m oeda corrente, corroída pela  inflação.  Outro,  sim bólicopragm ático:  trocaríam os  fisicam ente  a  m oeda, quando transform ássem os a URV em  real.

Eu m e preocupava m uito com  a questão sim bólica da troca das m oedas. Desde dezem bro  de  1993,  portanto  antes  da  aprovação  e  m esm o  do  desenho  final  do Plano  Real,  determ inei  a  Eduardo  Jorge  que  entrasse  em   contato  com   o  diretor da  Casa  da  Moeda,  Tarcísio  Jorge  Caldas  Pereira,  seu  irm ão  e  alm irante  da reserva, para verificar o tem po necessário e o custo da produção em  m assa de novos  bilhetes  e  de  novas  m oedas  propriam ente  ditas.  Determ inei  m ais  ainda: que  Tarcísio  conversasse  sobre  esta  m atéria  exclusivam ente  com   Gustavo Franco, para receber suas ins

truções.  Não  fosse  essa  decisão  e  teria  sido  im possível  efetuar  a  troca  do m eio circulante inteiro em  um  único dia, o 1°de j ulho de 1994. Havia  que  im portar  papel  especial  para  a  im pressão,  redesenhar  as  m atrizes  e cuidar  da  com plexa  logística  da  distribuição  das  cédulas  e  das  m oedas  por  um território gigantesco com o o do Brasil.

Tudo  isso  era  m uito  bonito,  m as  deixava  de  lado  questões  fundam entais.  Com velha  ou  nova  m oeda,  quais  seriam   as  regras  de  em issão?  Havia  a  proposta m onetarista, sobre o controle quantitativo da m assa de m oedas, desde as m oedas correntes  até  as  fiduciárias  (ou  sej a,  os  cheques,  os  títulos  de  toda  espécie,  os títulos  sobre  depósitos  bancários,  as  m il  form as  de  crédito  que  são  negociáveis com o  quase-m oedas).  Que  regras  definir?  Nesse  ponto  os  econom istas  não  se entendiam , nem  os favoráveis ao m onetarism o clássico, que de fora do governo criticavam   o  plano  por  não  ser  m onetarista,  nem   os  que  trabalhavam   nele. Gustavo Franco entendia necessário estabelecer m etas m ais rígidas para regular as  em issões  m onetárias.  Pérsio  Árida  acreditava  ser  difícil  calcular  a  dem anda m onetária no m om ento em  que a inflação caísse. Sem  esquecer que André Lara Resende  nam orava  a  idéia  do  currency   board.  Essas  decisões  foram   sendo tom adas até às vésperas do lançam ento da nova m oeda, naquele 1° de j ulho de 1994,  quando  eu  j á  estava  afastado  do  Ministério  para  ser  candidato  à Presidência da República.18

O resultado final seria um  tanto eclético. Bacha propôs um a solução salom ônica: dobrar  os  lim ites  propostos  por  Gustavo  Franco  para  regular  as  em issões m onetárias  e  dar  um a  folga  de  20%  para  o  Conselho  Monetário  Nacional autorizar o BC, em  situações extraordinárias, a ultrapassar as m etas. Mais ainda, incorporando  um a  preocupação  de  André,  fora  da  equipe  naquele  m om ento,  e para  atender  aos  reclam os  do  m ercado  por  regras  de  em issão,  a  MP  de  29  de j unho de 1994 que criou o real, em  seu artigo 3°, chegou a fazer um a referência à  vinculação  entre  a  nova  m oeda,  o  real,  e  as  reservas  internacionais.  A regulam entação desta parte da nova lei, que ao pé da letra assegurava a relação entre  l  real  e  l  dólar,  j am ais  se  efetivou.  Mesm o  porque,  em   outro  artigo,  a  lei facultava ao Conselho Monetário Nacional revogar a vinculação. 18  As  afirm ações  acim a  estão  baseadas  em   entrevistas  com   Gustavo  Franco  e Pérsio Árida, feitas por Sérgio Fausto especialm ente para este livro. 180 Esses poucos parágrafos são suficientes para m ostrar que em  m atéria de política m onetária  e  cam bial  o  Plano  Real  estava  longe  de  ser  um a  obra  acabada.  As conseqüências iriam  se perceber logo no início de 1995, quando o governo tentou corrigir o câm bio, com o verem os no Capítulo 5. Outras questões m erecem  tratam ento m ais cuidadoso. A prim eira é a relativa ao respeito  aos  contratos.  Até  a  aprovação  final  do  plano,  tivem os  um   trabalho insano para antecipar problem as e resolvê-los. Nesse  esforço,  a  preservação  da  ordem   j urídica  teve  um   peso  enorm e. Assustava-nos  o  fantasm a  das  ações  na  Justiça  contra  o  governo  geradas  por planos  anteriores,  por  falta  de  pleno  fundam ento  legal  nas  decisões.  Desta carpintaria,  que  não  vê  a  luz  da  ribalta  com o  os  engenhos  dá  URV,  ocupou-se Gustavo Franco, com  a colaboração de Eduardo Jorge, de Ruy  Jorge Rodrigues Pereira, advogado da Petrobras e prim o de Eduardo Jorge, e da equipe j urídica do  BC,  à  frente  o  dr.  José  Coelho.  O  apoio  da  consultoria  j urídico-tributária  dos drs.  José  Luiz  Bulhões  Pedreira,  Gilberto  de  Ulhôa  Canto,  um   dos  autores  do Código  Tributário  Nacional,  Alcides  Jorge  Costa  e  Tadeu  de  Chiara  foi inestim ável. E a equipe ouviu tam bém  os advogados Saulo Ram os e Ives Gandra Martins. A questão m ais delicada era com o inserir a URV, um a m oeda virtual, no ordenam ento j urídico m onetário. Qualquer engano e seriam  bilhões de cruzeiros reais, ou que m oeda viesse a ser reconhecida pelos tribunais, a serem  pagos pelos cofres públicos com o indenização por prej uízos causados. Tanto m ais que havia as  indexações  e  a  transform ação  de  m ilhões  de  contratos  de  um a  unidade m onetária  em   outra,  com   a  im ensa  quantidade  de  dúvidas  sobre  os  índices  de reaj uste.19  Pois  bem ,  até  a  publicação  deste  livro  apenas  um a  única  causa relevante contra o Plano Real havia sido acolhida pelo STF: um a ação referente 19 Tom o em prestada de Gustavo Franco a explicação sobre com o se calculava a passagem  de um a a outra unidade m onetária:"(...) A m etodologia para cálculo da paridade diária entre o cruzeiro real e a URV tom aria por base um a 'banda' de três  índices  de  preço  de  am pla  utilização  -  IGP-M,  IPCA-E  e  o  IPC-Fipe,  3a quadrissem ana  -  adotando,  assim ,  procedim ento  m uito  sem elhante  ao  utilizado para  reaj uste  da  Ufir  diária,  que  refletia,  a  cada  dia,  um a  'proj eção'  do  IPCA (série  especial)  relativo  ao  m ês  em   curso,  apenas  enquanto  o  índice  'fechado' não era divulgado" (Gustavo H. B. Franco, O Plano Real e outros ensaios, Rio de Janeiro, Francisco Alves, 1995).

181

à data de conversão para a URV dos salários dos servidores do Legislativo e Judiciário. A decisão im plicou um  aum ento de 11% nos salários.

Tudo  isso  tem   a  ver  com   nosso  ponto  de  partida  de  crença  na  necessidade  de estabilizar  a  econom ia  garantindo  contratos  e  respeitando  a  dem ocracia.  Muitos j ulgavam   esse  trem endo  esforço  de  m odo  sum ário,  com o  m ostrarei  adiante. Críticos e adversários (quando não alguns aliados) superestim avam   a  vontade  política  com o  fator  de  m udança.  Subestim avam   as dificuldades,  as  rugosidades  da  vida  real.  E,  ex-cathedra,  lançavam   no  papel artigos dem olidores correspondência com  a nossas intenções. Covas não acreditava, m as apoiou ou j ogavam  ao ar discursos inflam ados, cuj a falta de

realidade do país equivalia à arrogância com  que j ulgavam  A exposição de m otivos para j ustificar a MP do Real ficou pronta em  dezem bro de 1993, em bora a  respectiva  lei  som ente  tenha  sido  finalm ente  aprovada  pelo  Congresso  em j unho de 1995.20 (Até lá, a MP foi sendo reeditada.) Ainda que André estivesse afastado  de  posições  de  governo,  incum bi-o  de  redigir  os  resultados  a  que chegáram os  para  conceber  o  Plano  Real.  A  proposta  tinha  um a  arquitetura sim ples e arriscada.

Outros  planos  haviam   soçobrado  não  tanto  por  erro  central  de  concepção,  m as pela negligência para com  os detalhes. As poucas alusões que fiz às dificuldades para chegar a acordos e o tatear em  quase tudo, principalm ente nas reações do Congresso e do governo, m ostram  que a im plem entação de Plano Real, que im plicava m udar um a cultura e requeria um  program a com o o

transform ações na organização do Estado, é algo m uito diferente do previsto nos  textos  dos  m anuais  ou  em   reflexões  m eram ente  teóricas  sobre  com o  deve ser  a  boa  econom ia.  No  espírito  dos  que  estávam os  tentando  m udar  o  Brasil abrigavam -se m enos certezas do que apostas.

Entre outubro e dezem bro de 1993 estavam  form ulados. Já se sabia que habitual, que  não  seriam   im postos  apostaríam os  nas  induções  corretas  reagirem adequadam ente.  Acreditávam os  que  o  som atório  entre  inform ação  20  Lei  n °9.069, de 29/6/1995.
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os lineam entos básicos do plano

não  daríam os  um   choque  de  estilo  congelam entos  nem   prefixações,  que para o m ercado e a população

adequada e liberdade de escolha apresentaria bom  resultado. Mas tínham os receio de m uitas coisas. Lográram os um  apoio tíbio dos m ercados internacionais, com   a  negociação  da  dívida  externa.  A  desconfiança  sobre  o  êxito  de  nossos propósitos era considerável.

Em   m ais  de  um a  oportunidade  Stanley   Fischer,  que  fora  professor  de  André Lara  no  MIT  e  funcionava  com o  um a  espécie  de  assessor  inform al  de  Larry Sum m ers,  estivera  no  Brasil  para  avaliar  os  avanços  na  form ulação  do  plano. (Dali a um  ano, Fischer se tornaria o vice- diretor-gerente do FMI.) Tam bém  m e encontrei com  ele por ocasião da tal reunião no FMI em  que m e senti um  tanto deslocado.  Em   conversas  com   Fischer  e  com   Alexandre  Kafka,  legendário representante  do  governo  do  Brasil  no  Fundo,  percebi  as  dúvidas.  Não  se questionava a boa qualidade da equipe, m as tinham -na com o "inexperiente". Os progressos  que  vínham os  obtendo  no  aj uste  fiscal  não  pareciam   suficientes  aos técnicos  do  FMI.  Em   certo  m om ento  Stanley   Fischer  chegou  a  sugerir  um congelam ento de preços por dois a três m eses, para facilitar a aceitação do plano pelos  sindicatos.  Sim ,  essa  sugestão  não  partiu  de  econom istas  de  esquerda,  de setores nacionalistas ou de saudosistas do Plano Cruzado: veio de alguém  próxim o do suprem o escalão do Departam ento do Tesouro dos EUA. Era difícil m anter o m oral da tropa com  tantas incertezas e, ainda por cim a, com o  clam or  da  opinião  pública  para  que  agíssem os  com   presteza,  sabendo,  com o sabíam os,  que  ainda  faltava  acertar  num erosos  pontos.  Foi  neste  contexto  que pedi apoio ao PSDB. Reunim o- nos em  m eu apartam ento de Brasília, creio que em   fins  de  setem bro.  Pelo  PSDB,  Mário  Covas,  Tasso  Jereissati,  ex-governador do  Ceará,  e  seu  sucessor,  Ciro  Gom es,  e  José  Serra.  Tasso  era  presidente  do partido,  Covas  e  Serra,  líderes  no  Senado  e  na  Câm ara.  Dentre  os  m eus colaboradores estavam  Clóvis, Bacha, Gustavo Franco, Winston Fritsch, André e Pérsio, todos filiados ao PSDB. Mostram os aos líderes políticos, em  linhas gerais, no que consistiria o plano: um  risco com plexo com  a utilização de duas m oedas. Insistim os  que  precisávam os  da  aprovação  do  FSE  e  do  aum ento  de  im postos para  equilibrar  a  situação  fiscal,  antes  de  proporm os  as  m edidas  de  m aior im pacto.  Mais  difícil  ainda:  não  haveria  congelam entos  e  outras  decisões politicam ente apetitosas. Eu não esperava da reunião, diferentem ente do que se publicou  a  respeito,  apenas  o  endosso  do  partido.  Esperava  um a  inj eção  de entusiasm o
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para  evitar  a  tendência  de  "é  m elhor  não  fazer  j á,  porque  as  coisas  ainda não estão m aduras na nossa cabeça". Ou sej a, receava que o tem or do fracasso levasse  a  equipe  ao  im obilism o.  Os  líderes  ali  presentes  reagiram   com   certa decepção por estarm os pedindo tanto (sem  falar nas reform as constitucionais que nos pareciam  indispensáveis para enfrentar a reorganização do Estado, a questão tributária  e  a  previdenciária)  e  oferecendo  tão  pouco  com o  m oeda  política  de troca.  Indagados  sobre  o  cronogram a  do  plano  de  estabilização,  nossos econom istas  tergiversaram   e  m encionaram   com o  data  provável  o  m ês  de novem bro  de  1994  -  depois  das  eleições,  portanto.  Jogar  o  deslanche  do program a  para  o  final  do  ano  denotava  o  receio  de  arriscar  tanta  coisa,  com escassas  certezas.  Àquela  altura  as  chances  de  vitória  de  um   candidato  que  nos apoiasse  eram   m uito  pequenas.  Com   a  possível  derrota  eleitoral  em   outubro,  o plano iria ladeira abaixo.

O  silêncio  de  uns  e  a  perplexidade  de  outros  não  dim inuíram   a  solidariedade  e tam bém  a visão clara dos líderes de que era tudo ou nada. Se nada fizéssem os ou se  não  desse  certo,  o  PSDB,  com   seus  candidatos,  pagaria  o  preço  do  nosso fracasso.  Foi  Mário  Covas  quem   expôs  isso  de  m aneira  decidida,  franca,  sem ilusões, m as com  m uita solidariedade:

-  Vocês  sabem   o  que  estão  pedindo,  não  é?  Que  a  gente  concorde  em   ser derrotado  nas  eleições,  que  são  em   outubro...  Mas  se  é  esse  o  preço  que  vocês acham  que é preciso pagar para o país sair da entalada, eu apoio. Acrescentou:

- Não sei se vai dar certo, acho que não, m as apoio e vou lutar no Congresso até o fim  para aprovar as m edidas que vocês enviarem . E  assim   agiu,  com   raro  espírito  público,  a  despeito  de  ser  pré-candidato  ao governo de São Paulo e de ter tido a im pressão de que o plano prej udicaria suas chances eleitorais.

Com o m e tornei candidato à Presidência

Apesar  do  delineam ento  do  program a  de  estabilização  ter  sido  apresentado  em dezem bro  de  1993,  o  ceticism o  continuava,  com o  registrado  pelos  com entários que reproduzim os páginas atrás. Pior, com eçava a aparecer o espectro de m inha candidatura  à  Presidência.  Em   dezem bro  de  1993  Hélio  Jaguaribe  publicou  um artigo no qual pôs o dedo na ferida afirm an

do que o plano tinha tudo para se converter em  grande trunfo eleitoral.21 As águas com eçaram  a dividir-se, m esm o antes de eu ter considerado seriam ente a hipótese  de  concorrer.  Não  posso  afirm ar  com   segurança  quando  esta eventualidade  se  tornou  clara  na  obsessiva  ainda  contatos  com   o  PT,  para  um a eventual aliança. O partido realizava pesquisas de opinião com  seus nom es m ais conhecidos,  inclusive  o  m eu,  sobretudo  a  instâncias  de  Tasso  Jereissati,  m as  os resultados  m ostravam   baixo  reconhecim ento  por  parte  m inha  consciência.  Em dezem bro de 1993 m inha preocupação se concentrava no plano de estabilização. O  PSDB  buscava  do  eleitorado.  Tentávam os  tam bém   atrair  para  o  PSDB,  para ser nosso candidato, o m inistro da Previdência, António Britto, filiado ao PMDB. Ele fazia boa adm inistração e m e apoiou dentro do governo o tem po todo. Além de  tudo,  im aginávam os  Britto  entre  os  tucanos  em   razão  da  pequena  chance  de ser escolhido por seu próprio partido.

Lem bro-m e  de  que  na  fase  de  elaboração  do  program a  recebi  em   m eu apartam ento o presidente do PT, deputado José Dirceu (SP), e Lula, o candidato óbvio  do  partido.  Cham ei-os  para  tentar  convencê-los  a  apoiar  as  m edidas  do Plano Real no Congresso. Disse-lhes que não m e pareciam  acarretar perdas aos trabalhadores. Pelo contrário, o acerto dos salários tendo com o referência a URV, um a  vez  estancada  a  inflação,  seria  vantaj oso.  A  certa  altura  Dirceu  m e perguntou:

-  Você  acha  que  será  possível,  no  segundo  turno,  um a  disputa  entre  o  PT  e  o PSDB?

Na  eleição  anterior  estivéram os  j untos  no  segundo  turno,  com   os  principais nom es do PSDB apoiando Lula contra Collor. Não hesitei e, referindo-m e a m eu partido, respondi com  sinceridade:

- É quase im possível.

Não  m udei  o  ânim o  dos  petistas,  pois  votaram   contra  tudo  no  Congresso,  m as disse o que realm ente pensava na ocasião. De fato não acreditava que tivéssem os chance de chegar ao segundo turno,

À  época,  m e  parecia  visível  que  o  Presidente  Itam ar  tinha  bastante  apreço  por Britto  e  por  m im .  Provavelm ente  o  que  m ais  pesou  no  m eu  espírito  para enfrentar o desafio de um a candidatura à Presidência tenha sido sua decisão, no final de dezem bro de 1993, de pedir a renúncia de 21 "O plano e a candidatura Cardoso", Jornal do Brasil, 15/12/1993, 185

todos os m inistros que fossem  participar das eleições de 1994, com  exceção do m inistro da Fazenda. Considerei tratar-se, à m aneira oblíqua de Itam ar, de um sinal de sua preferência entre os dois. Além  do que, com o Britto se encam inhou para  disputar  o  governo  do  Rio  PSDB  im plicaria  troca  de  problem a  sério  -, Itam ar estava ficando sem  opções.

O  curioso  nesse  processo  -  e  agora  cabe-m e  fazer  um a  revelação  -  é  que term inei  sendo  o  candidato  de  Itam ar  sem   que  j am ais,  em   nenhum a  ocasião, tivéssem os  conversado  de  m aneira  aberta  e  clara  sobre  a  questão,  em bora, obviam ente, nos cercassem  cogitações de terceiros. O Presidente nunca abria o j ogo,  neste  assunto  com o  em   vários  outros.  Não  dizia  nada;  ouvia.  Não  posso garantir, m as creio que, dentro do governo, m inha candidatura era encarada com sim patia  pelo  advogadogeral  da  União,  José  de  Castro,  um   dos  colaboradores próxim os do Presidente, e tam bém  seu am igo de m uitos anos, da m esm a form a com o  entendo  que  outro  dos  am igos  do  círculo  íntim o,  o  chefe  da  Casa  Civil, Henrique  Hargreaves,  a  ela  não  se  opunha.  Apesar  de  retrancado  em   sua prudência  m ineira,  a  realidade  é  que  Itam ar  sem   dúvida  m e  apoiou  o  tem po todo.

Aliás,  devo  deixar  claro  aqui  o  que  considero  ter  sido  um a  relação  m uito generosa que Itam ar, na Presidência, sem pre teve para com igo, com eçando no Itam araty   e  prosseguindo  em   m eu  período  com o  m inistro  da  Fazenda.  Ao contrário do que m uita gente com entava na época, e das futricas que apareciam em   veículos  da  m ídia,  o  Presidente  j am ais  m anifestou  ciúm es  ou  invej a  pela evidência em  que m eu trabalho no governo m e colocava. Grande  do  Sul  -  um a  candidatura  à  Presidência  pelo  partido,  o  que  entre  os gaúchos sem pre constituiu Com o m inistro da Fazenda, não raro o Presidente, em vez  de  discursar  em   encontros  de  trabalho  ou  reuniões  m inisteriais,  tom ava  a iniciativa de pedir a m im  que falasse. Quando chanceler, em  viagens ao exterior, por  iniciativa  de  Itam ar,  por  vezes  parecia  que  eu,  e  não  ele,  era  o  chefe  da delegação.  De  m inha  parte,  sem pre  m e  m antive  leal  ao  Presidente  e  não avançava o sinal. As coisas entre nós dois só se com plicaram  depois, quando eu j á o sucedera, e tardiam ente percebi que Itam ar gostaria de voltar à Presidência. Eu não podia im aginar isso, diante da contrariedade e m esm o do sofrim ento que, não poucas vezes, m anifestou com  o exercício do cargo. O  fato  é  que,  com   a  sim patia  do  Presidente,  acabei  sendo  candidato.  Até  então preferia apoiar um  nom e que, um a vez eleito, m e m antivesse à

frente  do  Ministério  da  Fazenda.  Se  Itam ar  não  tivesse  um   candidato, provavelm ente perderia interesse em  sustentar m inha ação no Ministério, com o sustentava, a despeito de seu estilo um  tanto enigm ático. Ficaríam os  em   tal  caso  no  pior  dos  m undos,  sem   chances  de  im plem entar  o plano de estabilização.

A candidatura aj udou a aprovar o FSE

Estas  considerações  ex-post  não  serviriam ,  com o  não  serviram ,  para  evitar  o inevitável:  a  partir  do  fim   de  dezem bro  de  1993,  início  de  j aneiro  de  1994,  a discussão  do  plano  de  estabilização,  para  o  bem   ou  para  o  m al,  partidarizou-se m ais  ainda.  Graças  a  isso,  paradoxalm ente,  conseguim os  aprovar  o  FSE  no com eço  de  fevereiro.  O  PFL  estivera  retraído,  quando  não  contrário  ao  plano, pois  tem ia  que  ele  dificultasse  a  revisão  constitucional  autom ática  prevista  na Carta,  na  qual  haveria  m ais  oportunidades  para  as  reform as  liberalizantes  que desej ava im plantar, com  redução de im postos. Aos poucos, todavia, o partido foi perdendo as ilusões quanto à efetividade da revisão constitucional. Passou  então  a  cogitar  de  m e  apoiar  com o  candidato.  Tive  pelo  m enos  dois cafésda-m anhã  no  apartam ento  de  Marco  Maciel  com   Jorge  Bornhausen  e  o deputado Luís Eduardo Magalhães (PFL-BA), entre outros, onde o apoio m e foi oferecido.  Num   terceiro  encontro,  lem bro-m e  da  frase  com   que  Bornhausen deixou clara a posição do PFL:

-  Olha,  nós  estam os  dispostos  a  apoiar  você.  De  m odo  que  conte  conosco.  Não pude  ser  conclusivo,  porque  precisava  aplainar  o  cam inho  com   m eus com panheiros  do  PSDB.  Tinha,  contudo,  plena  clareza  não  apenas  do  peso eleitoral  do  PFL  -  no  Nordeste,  território  do  partido,  nosso  único  bastião  era  o Ceará  de  Tasso  Jereissati  e  Ciro  Gom es  com o  da  im portância  de  seu  apoio  no Congresso para a im plem entação de um  plano de governo, caso m e elegesse. A partir dessas conversas, e m esm o antes da aliança form al PSDB-PFL, aum entou substancialm ente  a  base  de  sustentação  para  as  m edidas  que  propusem os  ao Congresso. Além  do PFL e de boa parte do PMDB, que j á apoiava o Plano Real, outros deputados e senadores passaram  a ver que o "sacrifício" de votar m edidas nem   sem pre  populares  poderia  ser  com pensado  por  um a  candidatura  que,  se ainda não apresen
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tava  viabilidade  eleitoral  nem   havia  sido  assum ida,  com eçava  a  ter  peso político. Mais tarde, Fazenda e apartam ento de Serra na SQN 302 de Brasília com a direção do partido - Covas, em  abril, depois que o PSDB em  bloco m e visitou no Ministério da aceitei form alm ente ser candidato, participei de um  alm oço no Richa, Tasso, Montoro, Pim enta, Scalco e outros. Durante a conversa, m encionei reunião que tivera no m ês anterior com  Carlos Augusto Montenegro, presidente do  Instituto  Brasileiro  de  Opinião  Pública  de  Eduardo  Jorge.  Montenegro periódicos  levantam entos  de  opinião  duas  pessoas  tinham   potencial  para  vencer as  eleições  daquele  ano:  Antônio  Britto  e  eu.  Podíam os,  um   ou  outro,  ganhar sozinhos, assegurou.

-  Mas  a  gente  não  governa  sozinho  -  lem brei,  para  defender  novam ente  a necessidade da aliança com  o PFL. - Um a coisa é pesquisa, outra é a vida depois. Tal  com o  Uly sses  fizera  com   Montoro,  Roberto  Gusm ão  e  eu  a  respeito  da candidatura de Tancredo pelo Colégio Eleitoral, quase dez anos antes, perguntei a eles:

- Quero saber a opinião de cada um  de vocês sobre essa aliança com  o PFL Houve  unanim idade  em   aceitar  o  apoio  dos  liberais,  em bora  m ais  tarde,  na convenção  do  PSDB  em   Contagem   que  selou  a  aliança,  dia  18  de  m aio,  tenha havido um  início de tum ulto de parte de m ilitantes hostis ao PFL. Ciro Gom es chegou perto de se envolver em  luta corporal com  alguns deles. O apoio do PTB, que se aliaria à chapa PSDB-PFL, veio em  seguida. O presidente do  partido,  senador  José  Eduardo  Andrade  Vieira  (PR),  aspirava  à  candidatura, m as abriu m ão dela para j untar-se a nós.

Colegas  no  Senado,  os  dois  nos  aproxim am os  com o  m inistros  de  Itam ar.  Com o chanceler, cabia-m e tratar questão, extrem am ente intricada, da Vieira, m inistro da  Indústria  e  Com ércio,  m e  aj udou  m uito  no  esclarecim ento  do  assunto. Banqueiro, um  dos donos do Bam erindus, não faltou quem  achasse, e talvez tenha continuado a achar, que ele financiou a cam panha. De m odo algum . Certam ente contribuiu  -  eu  nunca  soube  com   quanto  -,  inclusive  por  ter  cedido  para  uso  da cam panha um  espaçoso j atinho HS. O fun

e Estatística

m ostrou

pública que

(Ibope), no apartam ento dados, retirados dos prom ovia, indicando que em  fóruns internacionais da legislação de patentes, e Andrade

dam ental,  porém ,  seria  seu  apoio  político,  porque  o  PTB  contava  m uito, tanto  para  a  sustentação  ao  Plano  Real  com o  do  ponto  de  vista  eleitoral.  Ele dedicou-se  com   afinco  à  corrida  eleitoral,  integrou  o  com ité  principal  de cam panha que viríam os a constituir, sediado em  Brasília, e, entre outras tarefas, aj udou  a  organizar  o  com ité  de  arrecadação  de  recursos  em   São  Paulo, trabalhando j unto ao tesoureiro, Luiz Carlos Bresser-Pereira.

A postura do PFL e tam bém  a do PTB explicam  com o foi possível aprovar o FSE com   tanto  ceticism o  ao  redor.  Vej am os  alguns  exem plos,  não  só  de  ceticism o, m as de oposição real ao que propusem os.

A crítica  m ais  constante  era  a  de  que  a  URV  não  passava  de  um a  prom essa  de efeitos  duvidosos;  em   contraposição,  o  FSE  deixava  m argem   im ediata  para  o governo gastar arbitrariam ente e, ainda por cim a, havia o aum ento considerável de  im postos  que  pedim os  ao  Congresso  com   o  obj etivo  de  equilibrar  o Orçam ento de 1994.

Esse estado de espírito prevaleceu desde a divulgação do plano. A conversão dos contratos para serem  denom inados em  URV seria realizada livrem ente, dando-se aos contratantes o direito de definir se desej avam  ou não fazê-lo, tanta era nossa confiança  em   que  a  população  entenderia  as  vantagens  de  um a  m oeda  estável quando  contrastada  com   outra,  inflacionária.  Esta  proposta,  não  autoritária, chocava-se, entretanto, não só com  o com portam ento do governo nos seis planos anteriores, desde  o Cruzado,  com o com   a cultura  política tradicional,  segundo  a qual  o  Estado  deve  im por  e  não  oferecer  opções.  Além   disso,  achavam   inj usto que a conversão dos salários para a URV fosse obrigatória e a dos outros preços da  econom ia,  voluntária.  Não  percebiam   as  vantagens  da  conversão  para  os trabalhadores.

Mesm o publicações que no geral apoiavam  o plano expressavam  restrições. "O pacote  do  m inistro  Fernando  Henrique  não  deixa  de  vir  em brulhado  no velhíssim o papel do aum ento dos im postos." Esta era a opinião da revista Exam e, que  no  entanto  explicava  a  proposta  de  m aneira  favorável,  dizendo  que  a  URV buscava restabelecer a noção de preço, baseando-se na inflação corrente, não na passada,  e  m ostrando  que  ela  só  se  transform aria  em   m oeda  depois  de  um período de adaptação das pessoas à proposta.22 22 “
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A generalizada descrença abriu a brecha para o contra-ataque dos políticos. O m ais direto: é inaceitável cortar governadores do Nordeste, Hum berto Lucena, e  do  líder  da  bancada  do  PMDB,  senador  Mauro  Benevides  (CE).  Todos propunham  a solução popular:

aum entar  os  im postos  sobre  os  bancos  (por  m ais  que  os  taxássem os,  e  taxam os bastante, obteríam os recursos bem  inferiores aos 20% das verbas orçam entárias que o FSE propiciaria).

Em  dezem bro de 1993 e j aneiro de cada bancada partidária e cada grupo Edm ar Bacha, m e desdobrei em  cafés-da-m anhã, alm oços e j antares (às vezes dois de um   deles  no  m esm o  dia).  Esfalfei-m e,  com   dados  à  m ão  para  m ostrar  que precisávam os  de  m ais  recursos  para  depois  lançar  m edidas  m ais  audaciosas. Cedi no caso dos estados e m unicípios, cedi em  outros pontos, porém  não desisti nem   cedi  no  essencial.  Em   17  de  dezem bro  a  Gazeta  Mercantil  trazia  na m anchete:  "Fernando  Henrique  luta  sozinho  pela  aprovação  do  plano."  A  Folha, recolhendo  a  opinião  de  parlam entares,  proclam ava  no  dia  30:  "Estilo  de  FHC desagrada  parlam entares."  Para  com provar  citava  o  deputado  Delfim   Netto (PPRSP):

"Ele  está  fazendo  terrorism o  ao  dizer  que  a  única  solução  para  o  país  é  seu plano.”  No  m eio-tem po,  consegui  que  o  Presidente  Itam ar  assinasse  um a  MP elevando os im postos antes do fim  do ano, com o a Constituição exigia para que o aum ento  valesse  no  ano  seguinte.  Com   isso  ganham os  tem po,  pois  o  Congresso poderia  aprovar  a  m edida  na  convocação  extraordinária  de  j aneiro.  O  líder  do PFL na Câm ara, Luís Eduardo Magalhães, com entou:- Ministro, isso vai cair. Vai ter gente brigando para ver quem  derruba prim eiro essa m edida.

A  briga  não  se  travaria  só  com   os  parlam entares  arredios.  O  líder  do  governo, deputado Roberto Freire (PPS-PE), um  dos que tinham  recom endado com  m aior ênfase  ao  Presidente  m inha  nom eação  com o  m inistro  da  Fazenda,  defendia ardorosam ente  um   proj eto  de  lei  para  readm itir  dezenas  de  m ilhares  de funcionários  públicos  dem itidos  pelo  governo  Collor.  Eu  m e  opus  ao  proj eto devido  à  aberta  contradição  existente  entre  elaborar  um   Orçam ento  austero, aum entar  im postos  verbas  dos  estados  e  m unicípios,  entoavam   os  com   apoio ostensivo do presidente do Senado,

1994, negociei diligentem ente com  de governadores. Com  o auxílio de para cobrir  despesas  obrigatórias  e,  ao  m esm o  tem po,  adm itir  m ais  funcionários, sendo que
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parte  deles  j á  recebera  indenização  do  poder  público.  A  proposta,  todavia, era  politicam ente  irresistível.  Apoiavam -na  políticos  de  m eu  próprio  partido,  o PSDB, para não falar no Presidente Itam ar, de coração sem pre pronto a abrigar reivindicações j ustas em  si, em bora nem  sem pre viáveis. Os  m inistros  m ilitares,  o  da  Educação,  Murílio  Hingel,  e,  principalm ente,  o  do Trabalho, Walter Barelli, colocavam  dúvidas sobre a conversão dos salários em URV  e  sobre  os  cortes  de  verbas.  O  m inistro  da  Saúde,  Henrique  Santillo,  não queria  a  desvinculação  dos  recursos  destinados  a  sua  pasta.  O  procurador-geral da  República,  Aristides  Junqueira,  im petrou  ação  j unto  ao  STF  pedindo  que  o corte  de  25%  no  Orçam ento  do  Judiciário  por  nós  aplicado  fosse  declarado inconstitucional.  O  senador  Sarney,  por  sua  vez,  considerava  inconstitucional  o pedido  para  aprovar  o  FSE  no  processo  da  revisão  constitucional  autom ática (quando, lem bro novam ente, precisaríam os de apenas 50% m ais um  dos votos do Congresso), com o em enda às Disposições Transitórias da Constituição, j á aceita pelo relator, Nelson Jobim .

Nesse clim a, era difícil não concordar com  a m ídia: "Pode parecer exagero, m as o fato é que não existe nenhum a corrente política no Congresso, à exceção talvez do PSDB do m inistro Fernando Henrique, interessada em  colaborar no sucesso do plano", com o publicou Exam e (22/12/1993).

Durante j aneiro a luta parecia perdida, tanto para a aprovação do FSE com o do aum ento  dos  im postos  que  facilitaria  o  Orçam ento  de  1994.  O  relator  da Com issão de Orçam ento, deputado Marcelo Barbieri, do PMDB quercista de São Paulo,  foi  irredutível.  Com o  o  fosse  aprovado,  Orçam ento  deve  ser  recusado", defendia.

Os governadores, com o j á dito, opunham -se ao FSE. E nós da equipe económ ica lutando  com o  se  estivéssem os  sós  dentro  e  fora  do  governo,  pois  o  Presidente Itam ar nos apoiava, m as não expressava publicam ente sua posição. Revendo as m anchetes  dos  j ornais,  o  bordão  era  sem pre  o  m esm o:  o  Congresso  não  vai aprovar o aj uste, nem  a em enda constitucional. Pior ainda, se aprovar, nada dará certo... Os econom istas, m esm o quando favoráveis, continuavam  célicos. "Brasil não terá hiper nem  estabilidade" m anchetava a Folha de S. Paulo (2/1/1994). Na reportagem ,  os  econom istas  ouvidos  insistiam   na  tecla:  em bora  o  Plano  sej a consistente,

Orçam ento  de  1994  incluía  verbas  que  só  existiriam   se  o  FSE  considerou  o procedim ento inconstitucional. "Logo, todo o

não  há  condições  políticas  para  executá-lo.  Os  burocratas  de  Washington associavam -se  ao  coro  do  pessim ism o.  "Banco  Mundial  e  FMI  vêem   poucas chances para o plano", noticiava a Folha (29/1/1994), citando o vicepresidente do Banco  Mundial,  Sahid  Hussain:  "O  Brasil  é  a  nova  nuvem   no  horizonte  da Am érica Latina.”

E  assim   foi  m esm o  depois  de  19  de  j aneiro  de  1994,  a  partir  de  quando  o Congresso  com eçou  a  aprovar,  por  etapas  e  com   alterações,  as  principais m edidas  do  Plano  Real.  Aprovava-as,  com   idas  e  vindas,  com   falta  de  núm ero para  votar  na  com issão  especial,  com   ausência  de  deputados  no  plenário,  com desânim o.  Repito:  as  análises  expressas  na  m ídia  apenas  ecoavam   o  clim a  de desconfiança criado pelas inúm eras dificuldades que tivem os que enfrentar. No  dia  27  de  j aneiro,  por  exem plo,  houve  falta  de  quorum   para  votar  um a elevação no IR das em presas, sendo que o aum ento do m esm o im posto para as pessoas  físicas  j á  havia  sido  aprovado.  A  im prensa  proclam ou  nossa  derrota  no Congresso,  que  poria  tudo  a  perder.  Vim e  obrigado  a  reagir  com   energia. Reclam ei  publicam ente  da  displicência  da  m aioria  governista  que  se  ausentara, am eacei renunciar, recebi apoio explícito dos m inistros m ilitares e, em  fevereiro, vencem os  de  novo.  A  intriga  política,  no  entanto,  continuava.  "Presidente  com resultado do Plano FHC", apregoava a Folha (26/1/1994). risco o Plano Cardoso", previa  o  Correio  Braziliense  (28/1/1994).  "Do  caos  nasce  a  desconfiança", escrevia  Dora  Kram er  no  Jornal  do  Brasil  (29/1/1994).  "O  Plano  FHC  está isolado"  sustentava  Carlos  Alberto  Sardenberg  na  Folha  (30/1/1994).  Não bastassem  as outras dificuldades, a em enda constitucional sobre o FSE ocupava o últim o  lugar  na  pauta  do  Congresso.  Foi  preciso  que  o  líder  do  governo,  a  essa altura o deputado Luiz Carlos Santos (PMDB-SP), com  a aj uda do líder do PFL, Luís  Eduardo  Magalhães,  lançasse  m ão  de  um a  m anobra  regim ental  pedindo preferência para votá-la.

Tudo isso com  m uita articulação: negociam os com  o PMDB, Itam ar ficou firm e e ganham os por 388 a 38 votos. Para um  m inistro "am eno" e propenso a agradar a todos não foi um  resultado tão m au assim .,.

Não  obstante,  Fernando  Pedreira  vaticinou:  "O  m inistro  Fernando  Henrique acabou ganhando sua decisiva batalha política no Congresso, 192

está decepcionado "Sucessão põe em

em bora  com etesse  três  erros  crassos  que  o  m ineiro  José  Maria  Alckm in [prim eiro m inistro da Fazenda de Juscelino] certam ente não com eteria.” A saber: lancei-m e candidato à Presidência, prom ovi um  aum ento de im postos e anunciei "antes da hora" um a URV ainda m al definida. "Um  m inistro da Fazenda que  j oga  com   as  cartas  abertas  é  porque  não  sabe  que  espécie  de  j ogo  está j ogando."23

Para evitar derrotas de últim a hora nas votações no segundo turno, reclam ei da conduta de alguns m inistros que estavam  cabalando votos contra nossas propostas e  o  Presidente  Itam ar  m e  apoiou,  fato  que  tornei  público.  Tudo  isso  em   um am biente  turvo,  enquanto  o  Presidente  enfrentava  críticas  e  pressões  após  um a desafortunada passagem   pelo desfile  das escolas  de sam ba  do Carnaval  do  Rio. Chegaram  a pairar no ar boatos sobre sua renúncia, o que levou a um  desm entido form al do líder do governo no Senado, Pedro Sim on. As dificuldades eram  tantas que a cada vitória cantava-se um  réquiem . O Globo escreveu:  "Com   esta  vitória,  Fernando  Henrique  saiu  fortalecido,  m as,  com o contrapartida,    praticam ente    inviabilizou    sua    candidatura    à    sucessão presidencial."24  Além   disso,  ponderava  o  j ornal,  ainda  haveria  que  enfrentar  o segundo  turno  de  votação  da  em enda  e,  se  aprovada,  sua  prom ulgação  isolada, antes do fim  da revisão constitucional, seria questionada no Judiciário. Nada  acabou  sendo  im possível.  Insisti  e  vencem os.  Tinha  razão,  entretanto,  o editorial  de  O  Globo  quando  disse:  "As  dificuldades  para  a  aprovação  do  Fundo Social  provam   que  os  filhos  da  inflação  ainda  darão  m uito  trabalho  nos  m eses pela frente.”

Os salários e a URV: oposição até dentro do governo Lançado o plano com  a idéia da URV, os m eses seguintes, de j aneiro e fevereiro de 1994, serviram -nos para aprim orar â MP que consubstanciaria o program a de estabilização e para aprovar no Congresso o FSE. Tínham os enfrentado um a dura refrega para aprovar o FSE, m as ela se esgotava no círculo político. Tratou-se de um a luta pela repartição do bolo orça 23 "O j ogo dos três erros", Jornal do Brasil, 13/2/1994, * O Globo, 9/2/1994. 199

m entário entre a União, por um  lado, e os congressistas e governadores, pelo outro.  Já  a  questão  salarial  afetava  todo  m undo  e  tinha  nos  sindicatos  e  nos partidos os interlocutores m ais ativos.

Os com bates para aprovar a URV superaram  em  dificuldades os travados para a aprovação do FSE. Havia num erosos problem as. Os principais eram , de um  lado, a conversão dos salários, e de outro as aplicações no m ercado financeiro. Com  o m esm o espírito com  que dem os duro para resolver as questões dos contratos e as questões j urídicas em  geral, dedicam o-nos a solucionar o contrato m ais sensível para o povo, o salarial.

Os Planos Collor, Bresser e Verão deram  m argem  a num erosas disputas j udiciais (e a um  alto custo para o Tesouro com  as causas ganhas pelos que contestavam  a União,  com o  no  caso  do  FGTS)  porque  não  im plicaram   m udança  de  padrão m onetário,  isto  é,  troca  da  m oeda  corrente.  No  caso  de  m udanças  de  padrão m onetário,  entretanto,  o  STF  reconhecia  que  não  fazia  sentido  pagar  na  m oeda nova a inflação prevista na m oeda velha.

Essa  configurava  um a  questão-chave  para  as  aplicações  financeiras.  A introdução de um a "m oeda virtual", m antendo-se a m oeda antiga, corresponderia a  um a  m udança  de  padrão  m onetário?  E  quando  ela  efetivam ente  ocorreria  -desde a introdução da URV ou só depois que ela se transform asse em  real? Isso ensej ou  m uita  discussão.  Por  fim ,  o  artigo  36  da  MP  determ inou  que  não  se levasse em  conta no m om ento da conversão dos contratos para URV a proj eção da  inflação  na  m oeda  "velha",  o  cruzeiro  real.  Politicam ente  a  m edida  era indispensável,  para  m ostrar  que  não  estávam os  privilegiando  as  aplicações financeiras em  relação aos salários. Nada disso, no entanto, dim inuiu a barulheira sobre as supostas perdas salariais.

Outro  ponto  polém ico,  m esm o  dentro  do  governo,  viria  a  ser  a  conversão  dos salários. O m odo de fazê-la tom ou em  consideração um a sugestão do professor de Direito do Trabalho da USP Am auri Mascaro do Nascim ento. Ele aconselhou o m inistro da Previdência, Sérgio Cutolo, e o secretário executivo do  Ministério,  Luciano  Oliva  Patrício,  que  cuidaram   da  m atéria,  a  introduzir explicitam ente  no  artigo  27  da  MP  um a  regra  determ inando  a  revisão  dos salários na prim eira data-base de cada categoria de trabalhadores.

Na  época  a  lei  previa  um a  data  para  o  reaj uste  salarial  de  cada  grupo  de trabalhadores. A regra preexistente, com o vim os, falava em  reaj uste a

cada quatro m eses e antecipação bim estral de 60% da inflação. Decidim os que  a  conversão  em   URV  seria  efetuada  em   31  de  m arço  de  1994  pela  m édia dos salários recebidos em  cruzeiros reais nos últim os quatro m eses. Na antevéspera da assinatura da MP, o m inistro do Trabalho, Walter Barelli, e o alm irante  Arnaldo  Leite  Pereira,  m inistro-chefe  do  EstadoMaior  das  Forças Arm adas  (Em fa),  encarregado  da  questão  salarial  dos  m ilitares  dentro  do governo, chegaram  j untos ao Ministério da Fazenda altas horas da noite, cálculos à m ão, para m ostrar o "desastre”

que  a  URV  ocasionava  nos  salários.  Seria  um   achatam ento  geral  dos vencim entos.  Técnicos  dos  dois  lados  se  j untaram   e,  ao  final,  constatou-se estarem  erradas as suposições em  que as perdas se baseavam . Não obstante, no dia seguinte, um  sábado calorento de fim  de fevereiro, dia 26, o Presidente convocou alguns m inistros ao Palácio do Planalto para revisar a MP, dentre eles os que tinham  estado com igo na véspera. A  discussão  foi  extrem am ente  ardorosa.  Além   das  "perdas"  havia  a  questão  do salário m ínim o, que o m inistro Barelli queria aum entar, no que era acom panhado por quase todo m undo na sociedade, no Congresso e no governo. Falava- se em elevá-lo para o equivalente a 100 dólares. Nós havíam os fixado o salário m ínim o em  64,5 URVs, m era conversão dos valores de então. Estávam os convencidos de que o fim  da inflação proporcionaria um  ganho na capacidade real de com pra. Sabíam os tam bém , sem  a m enor dúvida, do valor baixíssim o do m ínim o. Só que ele interferia diretam ente no equilíbrio fiscal, pois a Previdência Social é a m aior pagadora  de  salários  m ínim os  do  país  e  qualquer  increm ento  aum enta  o  déficit do INSS. A questão, portanto, não era a de que o salário m ínim o fosse aceitável ou  que  não  devesse  ser  aum entado,  m as  de  insistir  que  naquele  m om ento estávam os  fazendo  som ente  um a  conversão  m onetária,  dentro  de  um   processo de  controle  da  inflação.  Os  aum entos  deveriam   vir  depois,  com o  vieram .25 Assim   com o,  se  possível,  o  governo  deveria  prom over  no  Congresso  a desvinculação do piso de benefícios do INSS ao salário m ínim o dos trabalhadores ativos do setor privado. Isso viria a ocorrer, na prática, a O salário m ínim o teve aum entos sustentados a partir do Plano Real. De j unho de 1994  até  o  fim   de  m eu  governo,  acum ulou  um   aum ento  real  de  m ais  de  40%. Em  relação ao custo da cesta básica, a valorização foi de 93%.

partir da prom ulgação da lei com plem entar que perm itiu aos governadores fixar pisos salariais nos estados,26 em bora poucos tenham  usado essa faculdade. Confesso  que  m e  irritei  profundam ente  na  reunião  do  dia  26.  Os  m esm os m inistros que m e haviam  procurado na véspera, aos quais dem onstram os - com a anuência dos respectivos técnicos, diga-se - os erros de avaliação dos efeitos da URV nos vencim entos do funcionalism o, pressionavam  o Presidente (agregando, ainda, a questão do salário m ínim o) para que ele m e obrigasse a ceder. Tivem os  um a  discussão  longuíssim a.  Gustavo  Franco  participou  de  parte  da reunião  para  esclarecer  certos  pontos.  Voltou  à  tona  a  m esm a  dificuldade  da véspera,  com o  se  m inha  reunião  anterior  com   os  m inistros  não  tivesse  existido. Insistia-se em  que haveria perdas para os assalariados e, portanto, era necessário aum ento  de  salário.  Nesta  reunião,  de  que  participaram ,  além   de  Barelli  e  o alm irante Arnaldo,  entre outros,  o chefe  da Casa  Civil, Henrique  Hargreaves,  o secretário-geral  da  Presidência,  Mauro  Durante,  o  m inistro  da  Indústria  e Com ércio,  Élcio  Álvares,  e  o  m inistro  da  Adm inistração,  general  Rom ildo Canhim ,  só  obtive  o  apoio  efetivo  de  Élcio.  Ao  longo  das  discussões,  vinha-m e com  freqüência à m em ória o aum ento salarial concedido pelo Presidente Sarney no lançam ento do Cruzado, em  1986

sem   dúvida  um   dos  fatores  da  explosão  de  dem anda  que  levaria  o  plano  a fracassar.

Cheguei a m e exaltar, dizendo:

- Vocês não estão entendendo nada, está tudo errado. E olhava para o Presidente Itam ar. Ele se m antinha com o um a esfinge. Dirigia o olhar  para  baixo,  para  os  lados,  sua  fisionom ia  crispada  deixando  evidente  sua tensão e constrangim ento. Não tom ava, entretanto, um a decisão. No fundo, j ulgo saber o que se passava no interior do Presidente. Itam ar estava dividido entre o im pulso  generoso,  que  o  inclinava  a  conceder  um   aum ento,  de  um   lado,  e,  de outro,  o  respeito  a  m im   som ado  à  expectativa  de  que  finalm ente  teríam os  um plano.  Cedi  pouco:  propus  que  concedêssem os  um   aum ento  geral  de  5%  aos funcionários antes de converter seus vencim entos à URV e que form ásse " Lei Com plem entar n°103, de 14/7/2000,

m os um a com issão para avaliar até o fim  daquele ano, 1994, a possibilidade e as conseqüências da elevação do salário m ínim o para 100 dólares. Isso depois de um  episódio que não pude evitar de protagonizar. Levantei-m e  da  m esa,  contrafeito,  saí  de  m eu  posto,  e  m e  dirigi  a  Hargreaves. Inclinei-m e sobre ele e sussurrei a seu ouvido, ilustrando o que dizia com  o gesto de bater a m ão em  m eu próprio om bro:

- Estou cansado de carregar o governo aqui. Cansei de carregar vocês nas costas, estou fazendo isso há m uito tem po. Vá lá e diga a seu chefe que nom eie o Barelli para  m eu  lugar.  Ele  deve  ter  soluções  m elhores  para  os  nossos  problem as. Cansei.  O  Presidente  continuava  tenso,  m as  não  proferiu  qualquer  palavra  que m e  desautorizasse.  Até  que,  a  certa  altura,  com   um   m eneio,  m anifestou  sua concordância com  a solução que propus. Saí da reunião quase na hora anunciada em  que, diante de um a m ultidão de j ornalistas que m e aguardava no Ministério da  Fazenda,  explicaria  ao  país  com o  seria,  finalm ente,  a  MP  da  URV  e  com o funcionaria o plano. Concedi um a bateria de entrevistas naquela m esm a noite a vinte  e  tantos  diferentes  veículos  da  m ídia,  com eçando  pelas  TVs,  que  haviam m ontado toda um a parafernália eletrônica no edifício do Ministério. Falei calm a e  claram ente,  respondendo  a  todas  as  perguntas  dos  j ornalistas,  com o  se  o  dia houvesse  transcorrido  na  m aior  norm alidade.  A  im prensa,  contudo,  nos  dias seguintes,  relataria  as  dificuldades  e  o  tom   das  negociações.  "Reunião  de  nove horas  vence  resistências",  noticiou  O  Globo  (28/2/1994).  "FHC  cede  e  dá  abono de 5% ao servidor", registrou Clóvis Rossi na Folha de S. Paulo na m esm a data. "Itam ar  ficou  à  m argem   até  a  últim a  hora",  dizia  outra  m atéria  da  Folha, tam bém  no m esm o dia.

Os  sindicatos  logo  protestaram   contra  as  "perdas"  que  estaríam os  infligindo  aos trabalhadores.  Para  dem onstrá-las,  tom avam   o  valor  m ais  alto  dos  salários  de cada  m ês,  que  não  correspondia  ao  dia  efetivo  de  seu  recebim ento  pelos trabalhadores,  m as  ao  da  entrada  com paravam   com   o  Tautologicam ente, "dem onstravam " as perdas.

Deixavam  de lado o principal, ou sej a, que se a inflação atingisse, com o chegou a  acontecer,  40%  ao  m ês,  um   salário  que  hipoteticam ente  valia  100  cruzeiros reais no dia 1°de determ inado m ês, quando fosse efe 197

em  vigor do aum ento, convertiam  em  URV estes "picos" e que aconteceria com  o valor das m édias em  URV.

tivam ente recebido pelo trabalhador, trinta dias depois, teria encolhido para 60  cruzeiros  reais.  Feita  a  conversão  pelos  "picos",  estaríam os  concedendo  um enorm e aum ento salarial, que inflacionaria os custos e poria por terra o esforço de estabilizar. O desastroso aum ento real decidido por ocasião do lançam ento do Cruzado  fora  relativam ente  pequeno  em   com paração  com   o  que  ocorreria  se cedêssem os às pressões para corrigir os salários pelo pico. Esse  raciocínio  era  form ulado  com   clareza  m eridiana  não  som ente  pelos técnicos  do  governo  m as  por  vários  econom istas  independentes.  "Desta  vez, existe  a  âncora  do  bom   senso",  Mário  Henrique  Sim onsen  escreveu  na  revista Exam e (16/3/1994). Com o dem onstrou nesse e em  outros artigos, ele talvez tenha sido o econom ista de fora do governo que m elhor entendeu e apoiou o plano. Nem   por  isso  as  críticas  deixaram   Departam ento  Intersindical  de  Estatísticas (Dieese), órgão de pesquisas ligado aos sindicatos, publicou dados m ostrando as "perdas", usando naturalm ente o critério acim a criticado de com parar picos com m édias  sem   levar  em   conta  o  valor  real  dos  salários  no  dia  em   que concretam ente  eram   pagos.  Errou  tanto  que  teve  que  se  desdizer  nos  m eses seguintes,  quando  os  trabalhadores  perceberam   que  estavam   ganhando  com   a URV.

Académ icos continuaram  a dar sustentação à tese das "perdas". Paul Singer, em diversos  artigos  desde  dezem bro  de  1993,  previu  recessão  e  outros  efeitos negativos  a  m enos  que  o  Congresso  corrigisse  o  plano  e  aí,  quem   sabe,  fosse possível discutir as verdadeiras causas da inflação - para ele, com o j á vim os, o conflito  distributivo.  O  ideal  seria  negociá-lo  ao  de  Câm aras  Setoriais  da produção.27

Maria  da  Conceição  Tavares,  em bora  concordar  tecnicam ente  com   a  proposta que logo verem os de criar um  "gatilho salarial", acabou pedindo-o para proteger os trabalhadores, posto que os banqueiros, com  o artigo 36, apenas deixariam  de ganhar,  enquanto  "esse  plano,  se  der  certo,  j ogará  na  pobreza  um a  grande quantidade de 27 "Estabilização e repartição da renda", Jornal da Tarde, 25/2/1994; "A transição m onetária",  Jornal  do  Brasil,  11/3/1994;  "O  plano  FHC  e  os  credores",  Jornal  da Tarde, 26/3/1994.
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de ser contundentes. O e Estudos Sócio-Econôm icos redor de um a m esa, em  um a série

advertindo que não podia




gente,  porque  bancos,  exportadores  e  em presas,  para  se  aj ustarem ,  vão dem itir". Propunha tam bém  aj ustar os preços por m eio de um a negociação com as  cadeias  produtivas,  depois  que  Lula  fosse  eleito  Presidente,  com o  ela acreditava que aconteceria.28 Note-se que todos os dados posteriores m ostraram dim inuição  da  proporção  das  pessoas  que  viviam   abaixo  da  linha  de  pobreza. Dem issões  aconteceram ,  m as  m uito  posteriorm ente,  ligadas  às  crises internacionais e à política cam bial, que em  1994 ainda não fora definida. Com  esse tipo de argum entação "técnica", não é de estranhar que os sindicatos, o PT  e  os  políticos  que  apostavam   em   outra  saída  política  tivessem   feito  o  que fizeram   durante  a  cam panha  eleitoral,  m antendo  sob  intenso  fogo  de  críticas  o Plano Real.

De  fato,  m al  a  MP  que  criava  a  URV  aportou  na  Câm ara,  o  deputado  petista Paulo  Paim   voltou  à  carga.  Propôs  que  na  data-base  de  cada  categoria profissional houvesse a reposição das "perdas" salariais. Isso, diga-se em  louvor do deputado, apesar de ter sido um  dos poucos de seu partido a considerar o plano bem intencionado, bem  fundam entado. Acreditava que a sociedade aderiria a ele se  se  fizesse  a  reposição  proposta  e  não  via  razão  para  o  m ovim ento  sindical convocar  um a  "greve  geral"  antes  da  hora,  com o  vinha  sendo  feito.  Num a reunião  no  Ministério  da  Fazenda  para  explicar  a  URV  a  alguns  m em bros  da bancada do PT, o deputado Paim  disse duas vezes que não estava entendendo:- Então, trata-se do salário m óvel? - indagou.

Era um a velha reivindicação do m ovim ento trabalhista. De certa form a, era isso m esm o. Não adiantava, no entanto, explicar aos líderes sindicais ou aos políticos da  oposição:  a  questão  era  derrotar  o  governo  e  os  potenciais  adversários  na sucessão presidencial.

Lançada a sem ente da reposição das perdas, floresceram  as idéias salvadoras. A com issão  especial  do  Congresso  que  analisaria  a  MP,  presidida  pelo  senador Odacir  Soares  (PFL-  RO),  tendo  com o  relator  o  deputado  Gonzaga  Motta (PMDBCE), dedicou-se a estudar iniciativas para "rem ediar o m al". Logo surgiu a proposta do infalível "gatilho”

salarial,  quer  dizer,  um   m ecanism o  para  corrigir  autom aticam ente  o  valor  dos salários  toda  vez  que  a  inflação  atingisse  certa  percentagem   m ensal  ou  por  que pe28 O Estado de S. Paulo, 14/3/1994.
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ríodo fosse. As propostas sobre que percentagem  requeria o dispar° ^°gatilho e em  que intervalos de tem po variavam  ao gosto de cada parlam entar. O que não variava era a convicção de que a inflação voltaria. E nós no pólo oposto, a querer apagar a m em ória inflacionária e, portanto, as m edidas que a reavivavam . Até o PFL propunha m ecanism os de correção salarial.29 Os  líderes  sindicais  am eaçavam   com   a  "greve  geral",  antiga  palavra  de  ordem que, em bora j am ais se cum prisse na plenitude, assustava m eio m undo. Sindicatos ligados à CUT e à Força Sindical chegaram  a prom over greves que, m esm o não sendo  gerais,  alcançaram   proporções  significativas.  Entretanto,  a  m aioria  da população,  trabalhadores  inclusive,  aguardou  os  resultados  da  URV  antes  de perder  a  esperança  em   algum a  m elhoria  na  "carestia",  com o  a  inflação  era cham ada popularm ente.

Diante  desse  quadro,  m inha  posição  foi  firm e:  "Pela  prim eira  vez  os trabalhadores  farão  greve  para  ganhar  m enos,  porque  o  plano  beneficia  os assalariados" disse.30 De fato, com o o valor da URV expresso em  cruzeiros reais variava diariam ente e se realizava a conversão aos salários pelo valor da URV no dia  do  pagam ento,  havia  um a  espécie  de  correção  diária  e  autom ática  dos salários de todo m undo, em pregados em  atividade ou aposentados. O argum ento era forte.

No  Congresso,  entretanto,  a  desinform ação  e  a  dem agogia  tornavam se  difíceis de vencer. Optam os por não votar o relatório sobre a URV na com issão especial. O relator  se havia  com prom etido com   setores sindicais  a incluir  gatilhos,  datas-base e quej andos, que alterariam  com pletam ente 29 Folha de S. Paulo, 2/3/1994.

30  Ibidem .  Ver  tam bém   O  Globo,  5/3/1994,  quanto  às  reações  às  tentativas  do Congresso  de  im popular.  Se  poderíam os  fazer  um   'cruzadinho'  que  durasse  um ano,  m as  isso  nunca  passou  pela  m inha  cabeça."  Na  m esm a  reportagem   há  o relato  de  um   discurso  que  proferi  na  Secovi-SP  (sindicato  do  setor  im obiliário), que m e pedia o reaj uste dos contratos im obiliários em  m enos de um  ano. Alegavam  que havia um a "cultura do m ercado im obiliário" Repliquei: "É preciso então  m udar  a  cultura  do  pessoal.  Com   a  URV  não  vai  ser  preciso  reaj ustar  os preços antes de um  ano.”

A linguagem  era a m esm a para lidar com  sindicalistas, congressistas, m inistros, banqueiros ou em presários.
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desvirtuar  a  URV:  "Meu  plano  é  consistente  e,  em   certos  pontos,  m eu  obj etivo fosse  eleitoral,  com   as  condições  que  tem os  o  program a.  O  PMDB  aj udou  o governo,  o  relator  faltou  à  reunião  na  qual  apresentaria  seu  parecer,  e  o  PFL, àquela altura j á com prom etido com  m inha candidatura, convenceu o presidente da com issão especial a não apreciar a m atéria. Assim  passou o m ês de m arço de 1994 e, à m edida que a URV ia sendo percebida por todos, trabalhadores à frente, com o  proveitosa,  pois  não  acarretava  perdas  e,  em   geral  perm itia  ganhos,  sua aceitação  se  tornou  m ais  fácil.  Perdidos  ficaram   os  líderes  sindicais  que  se m anifestaram  contra o plano. Vicente Paulo da Silva, o Vicentinho, presidente da CUT, e com  ele o PT persistiram  nas críticas m esm o depois da nova m oeda estar circulando  e  de  os  efeitos  da  inflação  terem   com eçado  a  ceder.  "Parece pesadelo,  m as  é  real",  ele  escreveu.31  Paulo  Pereira  da  Silva,  o  Paulinho,  da Força Sindical, deu m eia-volta e alfinetou o PT: "Só faz cam panha contra o real quem   sente  o  pesadelo  de  ver  m ais  um a  vez  suas  chances  de  virar  Presidente irem  por água abaixo."32

Num   últim o  lance  da  negociação  para  conseguir  a  aprovação  da  MP  da  URV antes do lançam ento do real, Edm ar Bacha, estim ulado por m im , form ulou um a regra que assegurava a reposição autom ática da inflação na nova m oeda desde 1°de j ulho de 1994 na prim eira data-base de cada categoria de trabalhadores. A novidade, em bora tenha am aciado o cam inho para a aprovação do plano, criou um   resíduo  de  indexação  legal  que  viria  a  dificultar  a  m udança  da  política cam bial  em   1995.  A  lei  resultante  da  conversão  da  MP  da  URV  foi  finalm ente sancionada no dia 27 de m aio de 1994.33

O triunfo do real e o papel de Ricupero

Com   a  votação  da  URV  ainda  inconclusa,  exonerei-m e  no  dia  2  de  abril  do Ministério da Fazenda para ser candidato à Presidência da República. Era  o  últim o  dia  do  prazo  previsto  na  Constituição  para  o  afastam ento  dos ocupantes  de  determ inados  cargos  públicos  que  quisessem   ser  candidatos  às eleições de 3 de outubro. Voltei ao Senado e continuei apoiando 31 Folha de S. Paulo, 1/7/1994,

32 "É preciso um a política salarial", Folha de S. Paulo, 14/7/1994. 33 O Congresso converteu a MP da URV na Lei n°8.880, de 27/5/1994. 201

as lutas do governo Itam ar para consolidar o plano. Dias antes, a bancada do PSDB  e  sua  Executiva,  com   Pim enta  da  Veiga  e  Tasso  Jereissati  à  frente, conform e j á narrei, m e haviam  procurado no Ministério para que eu declarasse form alm ente aceitar a candidatura.

Em  seguida, a im prensa queria saber quem  m e sucederia na Fazenda. Respondi, naturalm ente,  que  essa  questão  com petia  ao  Presidente.  Diante  da  insistência sobre nom es de eventuais sucessores, disse:

-  Há  diversos  m odelos  possíveis  para  o  Presidente  se  fixar  em   um   nom e.  Se prevalecer a escolha de um  técnico, tem os vários - e arrolei os nom es de m eus principais colaboradores.

Se  um   político,  sugeri  Tasso  ou  Serra.  Se  um a  figura  de  indiscutível  autoridade m oral e intelectual, indiquei Clóvis Carvalho ou Rubens Ricupero, diplom ata com excelentes conhecim entos de econom ia, que fora em baixador nos EUA em  1991 e  1992  e  àquela  altura  estava  à  frente  do  Ministério  do  Meio  Am biente.  O Presidente  Itam ar  Franco,  por  decisão  própria,  previam ente  tom ada  pelo  que entendi, escolheu o em baixador Ricupero para m e suceder.Tendo a seu lado José de  Castro,34  Itam ar  m e  inform ou  da  decisão  e  das  razões  para  a  escolha.  Ele acreditava, e com  m uito acerto, que o em baixador Ricupero dispunha de estatura intelectual  e  m oral  para  dialogar  com   o  país.  Ricupero  m anteve  toda  a  equipe econôm ica e  se transform ou  em  um   apóstolo do  real. Mostrou-se  m ais  didático do que eu poderia ter sido, ganhou a confiança da sociedade e teve papel decisivo na  im plantação  do  program a.  Até  que  um a  arm adilha  do  acaso  o  im pediu  de continuar. Co

34  José  de  Castro  foi  consultor-geral  da  República  (função  que  seria  absorvida pela Advocacia-Geral da União) e advogado-geral da União do governo Itam ar. Pertencia ao cham ado "grupo íntim o" do Presidente. Sem pre  colaborou  para  fortalecer  m inha  posição  e  m inhas  propostas económ icas.  Entreguei,  por  exem plo,  ao  Presidente  a  m inuta  da  MP  da  URV num a  sexta-feira  (anterior  àquela  da  discussão  no  Palácio)  j unto  com   algum as propostas  de  reform as  constitucionais  que  com plem entariam   o  plano.  Na segunda-feira seguinte o Presidente m e cham ou e, tendo ao lado José de Castro, na  sala  íntim a  (saleta  entre  o  gabinete  presidencial  papéis  superficialm ente, em endas  constitucionais,  serlhe  incóm odas.  Certam ente,  se  o  Presidente  disse que  as  leu  superficialm ente  foi  porque  José  de  Castro,  pessoa  de  sua  estrita confiança, as havia exam inado atentam ente e com  elas concordara. 202

e um  salão de recepções), disse-m e que lera os m as confiava

algum as das 

em  m im . Assinaria tam bém  as quais, eu o advertira, poderiam

Ihido  pela  fadiga  e  na  inform alidade  de  um a  conversa  privada  com   o j ornalista  Carlos  Monforte,  que  o  entrevistaria  em   seguida  para  a  TV  Globo  na sede  da  sucursal  de  Brasília  da  em issora,  ele  expressou  com   palavras  pouco felizes o grau de em penho que tinha para aj udar o Plano Real e m inha eleição. Sem   que  nenhum   dos  dois  se  desse  conta,  a  fala  do  m inistro  foi  captada  pelo sistem a  da  em issora  e  transm itida  a  m ilhares  de  lares  servidos  por  antenas parabólicas.  Surpreendido  pela  divulgação  espalhafato*  sã  dessa  conversa,  teve que

antes das eleições presidenciais. O Brasil deve a se exonerar duas sem anas

Rubens Ricupero o ter dado continuidade a um a política de difícil aceitação, para cuj o êxito contribuíram  em  grande grau sua seriedade, seu em penho e sua capacidade  de  convencim ento.  Até  que  essa  vitória  fosse  m ais  perceptível, escaram uças continuaram . Quando deixei o Ministério, a hesitava sobre o m elhor m om ento  para  transform ar  a  URV  em   real.  Mesm o  fora  do  governo,  várias vezes m e vi obrigado a interferir j unto ao Presidente para que se m arcasse a data definitiva.  Eu  achava  m ais  oportuno  efetuar  a  troca  das  m oedas  no  dia  1°de j unho. A cada trinta dias, conform e a Constituição perm itia na época, havia que reeditar  as  MPs  ainda  não  aprovadas  pelo  Congresso.  Term inam os  com   um a solução de com prom isso. A MP do dia 1°de j unho m arcaria a data de 1°de j ulho de 1994 para a troca das m oedas.

Não obstante, as dúvidas sobre o lançam ento do real continuaram . Algum as delas tinham   fundam ento  operacional,  outras,  nem   tanto.  Prosseguia,  dentro  do governo, o em bate entre os que acreditavam  no program a estabilizador e os que queriam   "um   outro  m odelo"  para  a  econom ia.  Na  véspera  do  dia  em   que  o Presidente deveria assinar a MP estabelecendo a troca das m oedas, e depois de um a estafante discussão entre os m em bros de sua equipe e o m inistro da Justiça, Alexandre Dupey rat - este com o representante da ala m ais atrasada do governo, que  se  pensava  "de  esquerda"  -,  o  m inistro  Ricupero  procurou  o  Presidente Itam ar para reclam ar das im pertinências e cobranças descabidas para m odificar o texto da m edida. Graças à postura firm e do m inistro da Fazenda, o Presidente entendeu que entretanto, as

equipe económ ica era inaceitável a interferência de últim a hora por pessoas despreparadas para com preender as decisões daquele m om ento. Pérsio  Árida  e  André  Lara,  entre  outros  econom istas,  preferiam   por  m otivos operacionais que houvesse um a "fase longa" de transição entre a 203

URV  e  o  real.  Seria  m elhor,  ao  ver  deles,  dar  m ais  tem po  para  que  os contratos fossem  progressiva e livrem ente reescritos na nova m oeda, perm itindo m ais fôlego  à sociedade  para a  repactuação. O  casulo poderia  am adurecer  um pouco m ais antes de virar borboleta. Não se tratava de opinião isolada da dupla. Chico  Lopes,  por  exem plo,  tam bém   pensava  dessa  m aneira.  Eu  não  achava necessário m uito m ais tem po, pois a velocidade com  que as pessoas aderiram  à URV  foi  m aior  do  que  esperávam os.  Além   de  tudo,  havia  indiscutivelm ente  a questão eleitoral. Nas prim eiras sondagens de opinião após ter deixado o governo (e ainda em  fins de m aio) eu não ultrapassava m uito os 15% das preferências, e Lula  alcançava  40%.  Sem   que  os  efeitos  práticos  do  fim   da  inflação  fossem sentidos  no  bolso  dos  assalariados  e  sem   o  efeito  sim bólico  da  nova  m oeda, tornar-se-ia verdadeira a lengalenga de que o real era um  "estelionato eleitoral" (com o  dizia,  entre  outros,  o  deputado  Delfim   Netto,  sem pre  pronto  a  disparar um a  frase  de  efeito  para  encobrir  os  m alabarism os  de  seu  raciocínio  ou  as inverdades que quer passar adiante com o válidas). No  m eio  tem po,  m ais  problem as:  o  Presidente  desej ava  dar  continuidade  à decisão  constitucional  de  incluir  todos  os  funcionários  em   um   estatuto  j urídico único. E o faria em  term os tais que os servidores previam ente contratados pelas norm as  do  setor  privado,  subm etidos  à  CLT  (cham ados  por  isso  "celetistas"), passariam   a  gozar  de  todas  as  vantagens  do  funcionalism o,  inclusive aposentadoria  integral.  Da  m esm a  m aneira,  o  Presidente  gostaria  de  ver m elhorados  os  salários  de  todos,  unificandoos  e  dando-lhes  aum entos.  Essa discussão  perpassou  o  período  inteiro  da  gestão  Itam ar,  m esm o  quando  Ciro Gom es, deixando o governo do Ceará, por quatro m eses - até o final do m andato de Itam ar - substituiu o m inistro Ricupero. Muitas vezes tive que m ediar entre a pressão  dos  técnicos,  tem erosos  das  conseqüências  dos  increm entos  salariais sobre  a  situação  fiscal  (com o  de  fato  ocorreu),  e  a  vontade  presidencial  de atender os funcionários.

Estranhos curtos-circuitos 

Apesar de tudo, im plantam os o real e venci as eleições, no prim eiro turno, com 54% dos votos - 35,9 m ilhões de votos, entre 67,6 m ilhões de votos válidos. Com o foi possível isso, em  circunstâncias tão desfavoráveis? 204

'

Os  candidatos  dos  dem ais  partidos  opuseram -se  ao  Plano  Real  durante  todo  o tem po, desde a discussão no Congresso até a cam panha eleitoral, apregoando que ele  traria  conseqüências  nefastas  ao  país.  A  recessão  era  inevitável,  diziam ,  e  a volta da inflação tam bém , além  das catastróficas perdas salariais. Os candidatos, inclusive  o  principal  oponente,  Lula,  guiados  por  seus  econom istas,  batiam   com insistência nessa tecla, que se chocava crescentem ente com  a percepção popular. A opinião técnica se dividia, em bora àquela altura - durante a cam panha eleitoral- a m aioria j á se alinhasse a favor do plano, Roberto Cam pos, que fora relutante em   aceitá-lo,  tem ia  que  um a  derrota  nossa  no  Congresso  desencadeasse  um a reação heterodoxa. "Se o Fernando Henrique sair, haverá choque. Só não tivem os neste governo por causa dele."35 E passou a apoiar o program a. Assim ,  só  o  contexto  explica  com o  foi  possível  estabilizar  a  econom ia. Paradoxalm ente,  porque  "faltavam   condições  políticas",  um   pequeno  grupo  de pessoas com  visão política, a partir do Presidente, som ado a outro pequeno grupo de técnicos, em penhados e convictos da necessidade de produzir um a m udança significativa nos rum os do país, teve a chance de levar adiante a transform ação que,  ao  contrário  do  que  diziam   as  pitonisas  do  fracasso,  perdurou.  A desorganização  das  forças  políticas  tradicionais,  desde  o  im peachm ent  do  CPI dos Anões do Orçam ento, facilitou a ação exército Brancaleone e o Plano Real passou no Congresso. Fossem  norm ais as condições, os beneficiários da inflação ter-se-iam   oposto  às  transform ações  com   m aior  energia,  defendendo  seus interesses.

Contou tam bém  para o êxito o apoio do PSDB e o faro político de outros partidos para  se  darem   conta  de  que  havia  algo  de  novo  no  ar.  E,  sobretudo,  contou  o cansaço da sociedade, do povo, com  a "carestia". Isso  levou  à  busca  de  um   cam inho  de  esperança.  O  apoio  popular  m antinha  a expectativa  otim ista  de  que  seria  possível  m elhorar  o  país,  em bora  sem   m uita clareza  sobre  os  cam inhos  para  tanto.  Este  sentim ento  difuso  tornou-se  apoio m ais  concreto  pela  ação  da  m ídia  e  do  em presariado,  que  j ogaram   papel im portante  na  aceitação  do  program a.  Quase  por  saturação,  a  velha  ordem   de coisas deu passagem  a um a situação nova.

35 O Globo, 5/2/1994.
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Presidente Collor até a decidida do nosso

A  verdade  é  que  o  clim a  na  m ídia  virara  e  a  opinião  pública  tornara-se favorável. Não quero cansar o leitor com  detalhes adicionais. A lista de editoriais e  de  articulistas  que  sustentaram   teses  a  favor  do  novo  program a  econôm ico  é grande.  Bem   com o  seria  valiosa,  ao  lado  do  apoio  político,  a  colaboração  de líderes  em presariais  e  decisiva,  em   textos  na  im prensa,  a  solidariedade  de políticos de peso do PSDB.36

Assim   operam   os  m ecanism os  de  m udança  nas  sociedades  contem porâneas. Nelas a luta entre interesses de classe e de grupos contrapostos perm anece com o pano  de  fundo.  Mas  tais  grupos  são  extrem am ente  fragm entados  e  constituem coalizões  eventuais  e  m utáveis,  com   pouca  clareza  quanto  a  obj etivos  globais, num   caleidoscópio  que  se  rearranj a  na  m edida  em   que  m udam   as  percepções sobre os interesses gerais e os cam inhos para servi-los. O passado conta e pesa, m as a visão de futuro é essencial para m over a sociedade, desprendendo-a, ainda que  parcialm ente,  do  passado.  E  cada  vez  m ais  esta  visão  de  futuro  requer  um "program a". Progra

36 Por exem plo, O Estado de S. Paulo, bem  com o o Jornal da Tarde, apoiaram  os esforços estabilizadores desde o início. Ver o editorial "Program a para o futuro", 8/12/1993, do Estado, e "Instinto de conservação", do Jornal da Tarde, 8/12/1993. Ver  ainda,  Jornal  do  Brasil,  "Dilem a  fatal",  de  8/12/1993,  e  O  Globo,  com o  j á citado.  Tam bém   as  revistas  Vej a  e  Exam e,  sobretudo  esta  últim a,  eram favoráveis ao program a. Os editoriais de Mário Henrique Sim onsen em  Exam e e as m atérias da revista, inclusive de capa, deram  suporte contínuo ao Plano FHC e,  depois,  ao  Real.  A  colunista  Míriam   Leitão  viu  desde  o  início  perspectivas m elhores para o país. Ver, por exem plo, a coluna "Panoram a Econôm ico" de O Globo, 23/5/1993. Na área política os principais dirigentes do PSDB escreveram artigos  de  apoio.  Ver  José  Serra,  "Mitos  e  problem as",  Folha  de  S.  Paulo, 14/12/1993; Mário Covas, "Sem  m agias e com  transparência", Folha de S. Paulo, 11/12/1993; Tasso Jereissati, "O plano que pode unir", O Globo, 12/12/1993; António Kandir, "Estabilização passo a passo", Folha de S. Paulo, 1/3/1994.

Em presários  e  suas  associações,  da  m esm a  m aneira,  m anifestaram se favoravelm ente ao Plano Real.

Alguns  articulistas  tam bém   apoiaram   o  program a  desde  o  início.  Outros m udaram  de opinião à m edida que viam  os resultados. Ver, a título de exem plo, Luiz  Weis,  "O  pacote-que-não-é",  O  Estado  de  S.  Paulo,  9/12/1993,  e  Carlos Alberto Sardenberg, "O êxito do plano depende da candidatura FHC", Folha de S. Paulo, 12/12/1993. Outros, m esm o sendo críticos de alguns aspectos, m antiveram posição equilibrada. Ver António Barros de Castro, "Arm adilhas da estabilização", e  Luiz  Gonzaga  Belluzo,  "Câm bio  fixo  e  superávit  fiscal",  am bos  na  Folha  de  S. Paulo, 30/4/1994. 306

m a que se fundam enta em  valores, com o a dem ocracia, e por isso m esm o não deve levar os que dirigem  o país a afastar-se da m issão republicana de busca do  equilíbrio  entre  os  interesses  setoriais  em   choque  para  tornálos  com patíveis com   os  do  povo  e  do  país.  Cada  vez  m ais,  porém ,  os  dirigentes  precisam apresentar um  cam inho prático, com  base técnica, sem  o qual a sociedade não se m obiliza ou, quando se m obiliza e não encontra os resultados esperados, dá m eia-volta,  com o  aconteceu  com   o  Plano  Collor.  Nada  disso  ocorre  sem   a  form ação de um a opinião pública que, nos dias de hoj e, é inseparável da opinião publicada, isto é, dos m eios de com unicação de m assa.

Em  1986, m uito antes de ser Presidente, ao passar a presidência da Associação Internacional  de  Sociologia,  em   Nova  Delhi,  na  índia,  proferi  um a  conferência sobre as teorias de m udança social. Inspirado no que vira em  1968 em  Nanterre, na França, quando da cham ada Revolução de Maio, disse que as m udanças em sociedades com plexas podem  dar-se pelo que cham ei de "curtos-circuitos". Um gesto,  um a  greve,  um   choque  em ocional,  um a  proposta  galvanizadora  são capazes de despertar reações em  cadeia que levam  a transform ações m uito m ais profundas  do  que  havia  sido  inicialm ente  im aginado  ou  desej ado.  Dependendo, naturalm ente, da história das reivindicações, dos conflitos de classe, dos choques ideológicos, das frustrações preexistentes etc.

Foi o que ocorreu com  o Plano Real. A sociedade brasileira, cansada da inflação e de  seus  efeitos  nefastos,  viu  nele  um a  saída.  Aderiu  a  ele  contra  a  opinião  de m uitas pessoas e contra m uitos interesses. Em  certos m om entos, contra a m aioria dos  "bem -pensantes"  e  dos  pretensos  donos  das  m assas  populares.  O "pragm atism o  responsável",  no  entanto,  não  explica  a  m udança.  Sem   um a liderança capaz de apresentar um  cam inho aceito com o válido pela m aioria não acontecem  transform ações significativas em  um a sociedade dem ocrática. E essa aceitação  não  se  dá  às  cegas.  Sem   um a  haj a  o  convencim ento,  quer  dizer,  o esforço  tradicional  prevalece  sobre  os  ím petos  m odernizadores  e  m udancistas. Tudo fica m ais fácil quando há sím bolos que aj udam  a visualizar a m udança. O real, com o m oeda física e com o expressão de um  valor, de um  cam inho para o Brasil, teve um a im portância enorm e. Darcy  Ribeiro, na pedagogia dem ocrática, sem  que para "vencer j untos", a ordem

época senador (PDT-RJ), com  seu instinto de antropólogo, percebeu a força sim bólica da m oeda. Ressaltou que a m oeda, j unto com  o idiom a e a bandeira, tem  um a função aglutinadora fundam ental. Daí por que a dolarização, ainda que pudesse funcionar com o âncora para a estabilização, im plicaria perda sim bólica de soberania, além  das lim itações efetivas que acarretaria na gestão das políticas econôm icas.

No dia 11 de j ulho de 1994, candidato, eu participava de um  com ício em  Santa Maria  da  Vitória,  no  sertão  da  Bahia.  Naquele  dia  percebi  que  ganharia  as eleições.  Na  praça,  o  povo,  com   notas  de  l  real  nas  m ãos,  pedia  que  eu  as autografasse.  Alguns  gritavam ,  entusiasm ados,  sem   prever  as  conseqüências disso, que o real valia m ais do que o dólar, m oeda na qual nunca haviam  tocado. Naquele instante, o senhor político da Bahia, que estava a m eu lado, era m enor do  que  eu,  um   professor  paulista  três  m eses  antes  praticam ente  desconhecido naqueles sertões. O real resgatava a esperança e a confiança, não só na m oeda e na estabilização econôm ica, m as no país. Meu adversário eleitoral, Lula, era um sím bolo em  si. Um  líder operário, m igrante e pobre de origem , reivindicando o m ando suprem o no Brasil. Não precisava de sím bolos. Eu, sem  que o tivesse feito para  isso,  criei  um   sím bolo  e  venci.  E  tive  com o  desafio  m anter  viva  a esperança.

A cam panha eleitoral: epopéia e aprendizado

Para enfrentar esse desafio de m anter viva a esperança, tão logo se form alizou a aliança  com   o  PFL  e  com   o  PTB,  m ergulhei  de  corpo  e  alm a  na  cam panha eleitoral um  trabalho física e psicologicam ente estafante além  do im aginável por quem   não  conhece  a  política  de  perto.  O  candidato  se  desdobra,  envolvendo-se em   dois  planos.  O  prim eiro  é  o  da  relação  com   o  público,  o  que  inclui  os com ícios, as cam inhadas, as carreatas, os debates, as entrevistas e os program as de  rádio  e  TV  do  horário  eleitoral.  Outro  é  o  da  articulação  política  com   seu partido, com  os dem ais da aliança e, no m eu caso em  1994, com  o governo. A relação com  o público envolve

representam  os 

o  aspecto  especificam ente  cênico,  e  não  raro  épico,  que  com ícios  gigantes,  os deslocam entos de com itivas, a enorm e

infraestrutura necessária para m over a m áquina da candidatura. l

Meu  procedim ento,  desde  o  com eço,  foi  o  de  m e  entregar  por  inteiro  à cam panha propriam ente dita e à busca do apoio político, do convencim ento e do voto do eleitorado. Em bora participasse em  algum  grau dos bastidores de tudo, e fosse inform ado a respeito, não m e envolvi nem  m e preocupei diretam ente com m ais nada que não a cam panha - nem  com  o com itê financeiro, nem  em  discutir a program ação a ser cum prida, m uito m enos com  detalhes com o o esquem a de transporte  e  hospedagem .  Sequer  da  roupa  que  usava  eu  cuidava. Periodicam ente o com ando ou com itê da cam panha se reunia com  o candidato, estabeleciam -se as prem issas e prioridades básicas, e depois cada área tocava o seu barco. Se não for assim , o candidato se perde - e perde a eleição. (No nosso caso,  tínham os  um   com itê  com posto  por  Sérgio  Motta,  coordenador-geral, Pim enta  da  Veiga,  com o  presidente  do  PSDB,  o  deputado  Saulo  Queiroz,  MT, secretário-geral do PFL, e Andrade Vieira, com o presidente do PTB.) Torna-se vital concentrar-se no que é im portante. Preparar o program a eleitoral na  TV  é  im portante,  m ais  que  isso,  decisivo.  Estar  descansado  para  ir  a  um com ício é im portante. As articulações perdendo espaço para o trato dificuldades políticas.

O  candidato  precisa  ter  m uito  cuidado  ao  lidar  com   a  m ídia.  Tem   que  bater  o m artelo final sobre os com ícios, porque, aqui e ali, há o risco de um  deles ser um fracasso,  e  em   tal  caso  a  prudência  indica  o  cancelam ento  com o  a  m elhor solução. Toda vão sendo crescentem ente m enos im portantes,

com  o público, que por sua vez abranda as atenção à distribuição do tem po é pouca. E, com o todo m undo dá palpite o tem po inteiro, o candidato precisa saber resistir, filtrar, até esquecer. Se for atrás dos palpites, tam bém  se perde. Selecionei  ao  m áxim o  os  conselheiros.  Sobre  TV,  ponto-chave  de  tudo,  e  rádio, seguia  as  recom endações  dos  publicitários  Nizan  Guanaes  e  Geraldo  Walter,  o "Geraldão"  -  que  infelizm ente  viria  a  falecer  em   1998  -,  e  de  alguns  de  seus colaboradores. Boas dicas recebia tam bém  do j ornalista Gilnei Ram pazzo, sócio da  produtora  encarregada  dos  program as.  Sobre  o  conteúdo  do  que  ia  ao  ar, eram  fundam entais os não-m arqueteiros: Sérgio Motta, sem pre m uito próxim o a m im ,  e  Paulo  Renato,  Vilm ar  Faria  e  Eduardo  Graeff,  que  haviam   elaborado  o tuturo  program a  de  governo.  No  m eio  do  torvelinho  da  cam panha,  as  reuniões com  esse tim e se tornavam  interregnos agradáveis e divertidos, sem pre em  torno de um a

m esa  farta,  m ontada  na  própria  sede  da  produtora,  no  bairro  paulistano  da Bela  Vista.  Sérgio,  Geraldão  e  Nizan  eram   com ilões  extraordinários,  que  eu procurava, com  algum a cautela, acom panhar. Participava tam bém  Paulo César Bernardes, o "PC", autor de com erciais e j ingles de prim eira qualidade, por sinal um  excelente im itador de Lula.

Com o  sem pre,  ouvia  Ana  Tavares.  Além   das  qualidades  j á  referidas,  sua espontaneidade e franqueza às vezes brutais lhe perm itiam  dizer a certas pessoas aquilo  que  eu  não  poderia.  E  tam bém   dava  ouvidos  à  publicitária  By a  Aidar, encarregada da com plexa arm ação dos shows da cam panha, que abrangia desde itens  com o  a  escolha  de  m úsicos  e  cantores,  da  trilha  sonora,  do  som   e  da ilum inação até a form a segura de o candidato chegar ao palanque e, depois, sair dele.

A  dedicação  à  TV,  com o  disse,  é  crucial.  A  TV  tem   um a  linguagem   própria,  e cabe ao candidato o cuidado de não deixar que o pessoal de m arketing político o transform e  em   algo  que  ele  não  é.  Na  TV,  há  um a  série  de  detalhes  a  serem levados  em   conta.  Por  exem plo:  o  teleprom pter,  instrum ento  im portante  que, após  algum   treino,  perm ite  ao  candidato  falar  com   naturalidade  a  partir  de  um texto escrito, pode tam bém  ser um  com plicador. Quem  escreve os textos não é o candidato,  por  absoluta  falta  de  tem po.  As  palavras  utilizadas  não  são necessariam ente  as  dele,  a  respiração  que  elas  im põem   não  é  a  dele,  nem   as pausas  e  o  corte  das  frases.  Às  vezes  o  candidato  tem   algum a  dificuldade  de pronunciar um a ou outra palavra e, portanto, evita utilizá-las - só que de repente, na  hora  da  gravação,  lá  estão  elas.  É  necessário,  pois,  dedicar  algum   tem po  a rever, pessoalm ente, os textos antes de gravá-los. E isso requer que o candidato estej a  m inim am ente  descansado.  Com o  sou  calm o  e  brincalhão,  m e  dava  bem com  todos da equipe e a feitura dos program as de TV, com o os de rádio, acabava não apenas não pesando, m as m e dando prazer. Num a  cam panha,  porém ,  o  inesperado  sem pre  está  à  espreita,  e  o  candidato deve preparar seu espírito para isso.

Um  bom   exem plo  é  o  que  ocorreu  com igo  no  Rio  Grande  do  Sul.  No  estado,  o deputado e àquela altura ex-m inistro da Previdência António Britto encarava um problem a  delicado.  Ele  finalm ente  saíra  candidato  ao  governo  gaúcho  pelo PMDB,  cuj o  aspirante  à  Presidência  era  nunca  aceitou  Quércia,  sem pre articulação, seu apoio público a

o ex-governador paulista Orestes Quércia. Britto esteve com igo e" depois de um a  com plexa  m im   iria  se  m aterializar  no  dia  4  de  setem bro,  com   a inauguração  de  um   com ité  conj unto  dos  dois  candidatos  em   Porto  Alegre.  Não poderia m e esquecer da ocasião porque coincidiu com  a crise que levou à saída do governo do m inistro Rubens Ricupero.

Desem barquei em  Porto Alegre e, j á à noite, Britto e eu fom os visitar em  casa o senador Pedro Sim on, que tinha passado por um a cirurgia. Ali nos inteiram os do episódio Ricupero. No dia seguinte de m anhã seria a inauguração do com itê e o anúncio do apoio de Britto. Difícil haver tim ing m ais com plicado. Mas fom os em frente, inauguram os o com itê, e precisei fazer das tripas coração para enfrentar o  pesado  questionam ento  da  im prensa,  um a  vez  que  Ricupero  havia  dito,  para resum ir em  poucas palavras, que ele e o governo fariam  qualquer coisa para eu ganhar.

Diante de tal quadro, desde a noite anterior, naturalm ente, m inha cabeça estava em  Brasília. Preocupava-m e m uito com  a continuidade do Plano Real, tão bem conduzido  até  ali  por  Ricupero.  Do  hotel  sim ples  em   que  m e  hospedei,  troquei inúm eros telefonem as com  o Presidente Itam ar. Indiquei  nom es  para  substituir  o  m inistro,  com o  os  de  Bacha  e  Malan,  cuj a com petência  ele  conhecia.  Mas  Itam ar  j á  se  decidira  por  outro:  o  de  Ciro Gom es.  Adm irava  o  Canal  do  Trabalhador,  obra  de  em ergência  com   a  qual  o governador do Ceará, em  poucos m eses, pretendia trazer água de grandes açudes do interior para abastecer Fortaleza, e gostava de Ciro. Com   um   núm ero  m aior  ou  m enor  de  sobressaltos,  com o  a  súbita  queda  de Ricupero  naquela  ocasião,  e  apesar  da  im ensa  im portância  da  TV,  não  há cam panha  sem   com ício.  Quando  m e  lancei  à  Presidência,  j á  m e  candidatara três  vezes  -  ao  Senado,  em   1978,  à  Prefeitura  de  São  Paulo,  em   1985,  e novam ente  ao  Senado,  em   1986.  Tinha,  portanto,  certa  experiência  com com ícios, em bora nunca tivesse m e sentido inteiram ente à vontade neles. O  cam inho,  então,  seria  tentar  aprender  e  m e  aperfeiçoar.  Assim ,  procurava prestar  atenção  aos  oradores  que  m e  antecediam .  Poucos,  m uito  poucos  são aqueles capazes de "segurar" a m assa. A grande m aioria dos oradores políticos é m onocórdia, não captura a atenção da m ultidão, não consegue sintonizar-se com ela. Procurei aprender com  os m elhores.

António  Carlos  Magalhães,  por  exem plo,  era  um   peixe  n'água  nos  com ícios. Im pressionante:  ele  fica  à  vontade  com   o  povo,  se  eletriza,  e  com o  que m ergulhava,  fisicam ente,  na  m ultidão  antes  ou  depois  de  subir  ao  palanque. Aprendi m uito com  Tasso Jereissati - prestes a obter seu 211

eundo m andato após ter deixado o governo do Ceará quatro anos antes ^ e sua em patia com  o público. Tam bém  com  Marcelo Alencar, ex nador, ex-prefeito do Rio e que venceria as eleições para governador AO estado naquele ano pelo PSDB. Tinham  o que cham o de sentim ento de nvo. Enriqueceu-m e ouvir e ver os políticos com  sentim ento de povo, ntando entender com o e por que tinham  "liga" com  o povo.

Era  sem pre  interessante  observar.  O  estilo  dos  oradores  de  com ício  va'a  m uito pelo  Brasil  afora.  Uns  são  m ais  discursivos,  conversam   com   a  m ultidão,  e  ela acom panha; alguns se exaltam , chegam  a gritar e o povo com panha; outros que fazem   a  m esm a  coisa  encaram   o  silêncio  ou  o  deínteresse  do  público.  Nem sem pre  o  bom   orador  de  auditório  é  bom   no  om ício  em   praça  pública,  e  vice-versa. Com  freqüência, nenhum  deles funciona na TV. Um a das dificuldades dos com ícios  é  que  suas  im agens  erão  usadas  na  TV.  Duas  linguagens  precisam com patibilizar-se:  a  audiência  da  TV  não  com ício  enquanto,  por  sua  vez,  o público  do  com ício  precisa,  j ustam ente,  de  calor,  í  com plicado  dosar  tudo  isso. Tive  que  aprender  a  trocar  constantem ente  ig  pele  porque  saía  de  um   com ício, com  todo o tom  em ocional que ele envolve, para um a entrevista no rádio, onde precisava  ser  calm o  e  didático;  logo  adiante,  deixava  um a  reunião  política intrincada  e  em   seguida  j á  m e  via  num   estúdio  de  TV  para  gravar  program as para o horário eleitoral, e assim  por diante.

Em   relação  especificam ente  aos  com ícios,  ao  longo  da  cam panha,  a experiência,  a  observação  e  os  conselhos  dos  com panheiros  m e  aj udaram ,  até que passei a m e sentir bem  com  a rotina de falar a m ultidões distintas entre si a cada m om ento. Lem bro-m e de certo dia em  Canudos, na Bahia *~ que, por sinal, nada tinha a ver com  a Canudos da m inha im aginação, um a vez que a cidade do Conselheiro acabou inundada por um a represa, j vleio- dia, praça principal lotada. Falaram   ao  povo  Luís  Eduardo,  Paulo  Souto,  vice-governador  de  ACM,  ex-secretário estadual e candidato a governador, e o próprio ACM - e eu prestando atenção.  Aí  chegou  m inha  vez.  Falei  à  m ultidão.  Term inado  o  com ício,  ACM, com  sua franqueza sem  cerim ónia, m e disse:

- Ah, o senhor está m elhorando....

O  candidato  aprende  tam bém   em   outros  aspectos,  à  m edida  que  transcorre  a cam panha. Percebe, por exem plo, que um a coisa é um  com ício no 212 distintas aí se cruzam , e

gosta da gritaria do

interior de São Paulo, outra, no sertão da Bahia ou, m ais diferente ainda, na Am azónia, Em  São Paulo o usual são as carreatas, não raro m ais im portantes que os com ícios - a longa fila de carros em bandeirados, os alto-falantes ribom bando, as pessoas nas ruas aplaudindo, agitando cartazes, saudando o candidato e sendo saudadas  por  ele.  Já  no  interior  da  Bahia,  da  Paraíba  ou  de  Pernam buco,  não existe  cam panha  sem   a  m assa  na  praça.  E  é  claro  que  acontecem   equívocos  e tropeços, que tam bém  nos ensinam . Certa ocasião, com eçam os um a carreata no interior  de  Santa  Catarina  tarde  dem ais  -  caía  a  noite,  a  tem peratura  baixou m uito, não havia quase ninguém  nas ruas,

Viver  a  cam panha,  os  deslocam entos,  as  carreatas,  os  encontros  com   chefes políticos  locais,  os  com ícios  é  que  m e  levou  a  dizer  que  cam panha  eleitoral,  no Brasil,  é  um a  troca  de  energia  física.  As  pessoas  querem   pegar  no  candidato, abraçá-lo,  até  beij á-lo,  e  o  candidato  tem   que  se  deixar  abraçar,  e  abraçar tam bém .  As  pessoas  se  com portam   desse  j eito  porque  de  algum a  form a precisam ,  e  esse  com portam ento  não  tem   a  m ais  rem ota  e  longínqua  alusão  a erotism o,  é  outra  coisa,  é  algo  profundo.  Nosso  país  é  assim .  E  o  público claram ente  se  frustra  se  o  candidato,  por  vontade  própria  ou  não,  perm anece distante.  Um a  vez  eu  estava  no  interior  de  Pernam buco,  num   lugarej o  bem próxim o à divisa com  Alagoas para um  com ício, e um  agente da Polícia Federal, parte do esquem a designado para a proteção dos candidatos, m e disse:- Hoj e ninguém  chega perto do senhor aqui.

A PF tinha prendido um  hom em  que am eaçara atirar em  m im . Não houve nada de  grave  no  episódio,  m as  naquele  dia  os  agentes  m e  cercaram ,  deixando irritados  todos  os  políticos  e  m ilitantes  locais  em   cim a  e  em   volta  do  palanque porque, com o sem pre, eles queriam  chegar perto. Quando o candidato acerta o ponto no contato com  o público, acaba ele próprio se  enchendo  de  entusiasm o  e  vitalidade,  é  aplaudido  por  onde  passa.  É  porque provocou  um a  reação,  um a  im antação  -  e,  se  não  provocar,  a  candidatura  não decola.  Ou  o  candidato  produz  eletricidade  no  ar,  ou  perde  a  eleição,  Os com ícios, porém , representam  tam bém  um  constante teste de tolerância para o candidato. Em  m eu caso, havia sem pre que se levar em  conta que o PT e seus aliados  constituíam   um   adversário  aguerrido.  Podíam os  estar  certos  de  que,  a certa altura do com ício, haveria provocação.
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E o candidato não pode se abalar com  provocação. No com eço, adm ito que não era fácil, sobretudo para um  professor universitário, habituado a ser ouvido: volta e m eia, enquanto discursava, grupos gritavam  ofensas. Acabei m e acostum ando.

A  enorm e  diversidade  de  auditórios  é  outro  desafio.  Durante  um a  visita  a  Mato Grosso,  o  governador  Jaim e  Cam pos  (PFL)  e  seu  irm ão,  o  senador  Júlio  -  um político  divertidíssim o  -,  foram   m e  pegar  no  hotel  em   Cuiabá  para  o  prim eiro com prom isso:  visitar  um a  igrej a  pentecostal.  Tratava-se  de  um   galpão gigantesco,  com   vários  pastores  oficiando  um a  cerim ónia  para  duas,  três  m il pessoas,  que  a  cada  m om ento  proclam avam   "Aleluia!",  "Aleluia!"  Os  pastores deram   a  palavra  para  Júlio,  e  o  que  vi  a  partir  daquele  m om ento  foi  um a verdadeira  pregação.  Quando  m e  tocou  falar,  um   tanto  atordoado,  acabei inserindo  num   discurso  sobre  o  Plano  Real  referências  a  Deus  m as  tam bém   a Max  Weber,  o  qual,  analisando  a  ética  calvinista,  m ostra  que  a  acum ulação  de riquezas pode ser vista com o um  cham ado do Senhor a seus eleitos. Toda a m ídia nacional estava lá representada, e fiquei tem eroso do que seria publicado. À  saída  da  igrej a,  com   Júlio  à  frente,  e  sem pre  com   os  louvores  m útuos  de "Aleluia!" entre o público e os políticos - acabei tam bém  aderindo -, percebia que Júlio  se  detinha  diante  de  um   e  outro,  com o  se  abençoasse:  "Aleluia,  irm ão! Aleluia, irm ão!" Ao entrarm os no carro, expus a Jaim e m inha surpresa:- Eu não sabia que seu irm ão era tão ligado à Igrej a Pentecostal. O governador respondeu:

- Ih, o senhor não viu nada, ainda. Precisava ver o Júlio na um banda, ele é ótim o. São características do Brasil. Político canta em  igrej a evangélica, tom a passe em terreiro de um banda e se aj oelha em  igrej a católica. Será dem agogia, ou farsa? Muitas  vezes,  claro  que  sim .  Mas  é  difícil  entender  o  Brasil  quando  a  pessoa  se agarra  apenas  ao  estereótipo.  Há  ocasiões,  e  com o  tal  considero  o  ocorrido  em Cuiabá,  em   que  tais  gestos  acabam   contendo  um   sinal  de  respeito.  De  algum m aneira o político está expressando para aquelas pessoas que tem  em patia com elas, que vai respeitá-las. É com o se procurasse entrar no com prim ento de onda delas.

É um  gesto, e política tam bém  é gesto.
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O aprendizado propiciado pela corrida presidencial abrange ainda aquilo que Sérgio  Motta  cham ava  "fazer  cara  de  paisagem "  ante  um a  série  de  situações ocorridas  nas  próprias  hostes  do  candidato,  principalm ente  devido  a  pendengas regionais. São seus partidários que brigam  entre si para ver quem  fala prim eiro e quem  fala depois nos com ícios, ou sobre se determ inada figura vai ou não subir no  palanque,  ou  ainda  se  o  candidato  visita  a  casa  de  um   ou  de  outro,  antes  ou depois  do  com ício.  Isso  é  outra  dificuldade  brasileira:  há  um   candidato  à Presidência apoiado por diversos partidos, m as em  vários estados estão em  curso brigas ferozes entre candidatos locais desses partidos. O candidato à Presidência, diante disso, m anda em issários falarem  com  um a e outra partes antes da viagem ao estado, efetua acordos, com bina ir ao com ício de um  candidato de dia, e ao de outro  à  noite.  Se  o  com ício  diurno  é  m enos  im portante,  há  que  com pensar realizando  determ inada  visita,  ou  participando  de  um   j antar  na  casa  de  algum líder  local.  É  tudo  assim .  Às  vezes,  é  m elhor  não  ir  a  certos  estados  onde  seus apoiadores,  adversários  entre  si,  parecem   querer  se  m atar.  O  candidato  tem sem pre  que  fingir  que  não  está  acontecendo  nada,  nunca  deve  se  envolver, precisa saber pairar acim a desses arrufos. São problem a dos outros. Outra  questão  que  se  dá  no  interior  da  cam panha  é  a  perm anente  disputa  por espaço  j unto  ao  candidato,  a  cham ada  "hierarquia  da  bicada".  As  pessoas im aginam   que  quanto  m ais  perto  estão  dele  e  quanto  m ais  influentes  se  tornem na  cam panha,  m ais  garantido  será  seu  futuro.  Aí  com eçam   as  cotoveladas,  as rusgas sobre quem  tem  acesso ou não tem  acesso, a cium eira. Manter-se à parte é fundam ental, inclusive pelo fato de, se e quando a eleição for ganha, a equipe de cam panha não se tornará a assessoria do Presidente. A transição de um a coisa para  a  outra,  aliás,  é  um   m om ento  traum ático:  o  candidato  não  pode  enganar grande  parte  das  pessoas  que  tanto  o  aj udaram ,  m as  precisa  despedir-se  delas. Nessa  fase,  ocorre  outra  transição  igualm ente  nada  sim ples,  do  inform al  (o candidato)  para  o  form al  (o  Presidente  eleito).  Requer  que  o  candidato  lance m ão  de  suas  reservas  de  habilidade  para  agir,  sem pre  tendo  em   m ente  que continuará a haver a hierarquia da bicada.

Com  esse retrato que procurei traçar, pode-se constatar que a cam panha política é um  enorm e gerador de tensão. O candidato se sente um a 215

corda de violino perm anentem ente esticada. Depois de três ou quatro m eses, e a despeito dos cuidados que possa tom ar, está exausto. Portanto,  se  não  se  aplicar  com   convicção  e  de  bom   grado  àquela  tarefa,  se achar que tudo é aborrecido, se desanim ar diante das dificuldades, a em preitada se  transform a  num   grande  sofrim ento  e  m uito  dificilm ente  chegará  a  bom term o. Entendi isso nos prim eiros dias, em  m aio, quando cheguei a esm orecer: os resultados das pesquisas de intenção de votos não m elhoravam , e um  j antar com possíveis colaboradores financeiros da cam panha, na casa de Andréa Matarazzo em   São  Paulo,  m e  decepcionara,  ante  a  hesitação  de  em presários  que, convidados,  cancelaram   o  com parecim ento.  Cheguei  a  m encionar  a  Ruth  que m e passava pela cabeça a idéia de desistir. Não teria, claro, nenhum  cabim ento, e  seria  um a  irresponsabilidade  que  não  faz  m eu  j eito.  Resolvi,  em   vez  disso, encarar  as  coisas  de  frente,  aceitar  plenam ente  os  encargos  e  a  dureza  de  ser candidato,  e  tratei  de  esquecer  tudo  o  m ais:  lia  só  por  alto  j ornais  e  revistas, exam inava  as  pesquisas  eleitorais  apenas  de  vez  em   quando  para  não  m e atorm entar,  e  m e  entreguei  de  corpo  e  alm a  ao  obj etivo  de  convencer  as pessoas,  de  ganhar  suas  m entes  e  seus  corações  para  nossas  idéias  e  proj etos. Deu certo.

Por  tudo  o  que  expus,  considero  que  a  cam panha  política,  além   de  ser  um a epopéia,    constitui    tam bém     um a    experiência    hum ana    extrem am ente enriquecedora e um a espécie de obra de arte. Não é difícil concluir que, apesar dos  sobressaltos,  do  dispêndio  de  energia,  das  pressões,  do  cansaço,  gostei im ensam ente da longa j ornada que m e levaria ao Palácio do Planalto.

A vitória, a posse e o peso da História sobre m im Veio,  então,  o  dia  da  eleição.  Pelo  calor  da  cam panha,  pelas  pesquisas  de intenção de voto, pela reação da m ídia - por tudo -, eu sabia, racionalm ente, que ela estava ganha. No íntim o, porém , não tinha certeza da vitória j á no prim eiro turno,  em bora  os  núm eros  e  o  am biente  do  país  a  desenhassem   com   clareza. Ruth  e  eu  votam os  em   São  Paulo  e  depois  decidim os,  procurando  não  perm itir que a inform ação vazasse à im prensa, nos refugiar do enorm e rebuliço a nosso redor num  local agradável e tranqüilo: a Fazenda Bela Vista, em  Pardinho, a 200 quilóm etros da capital,
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pertencente  ao  em presário  Jovelino  Mineiro  e  a  sua  m ulher,  Maria  do Carm o  Sodré,  antigos  am igos  nossos.  Viaj am os  até  a  cidade  próxim a  de Botucatu, num   dos j atinhos  que nos  serviram  durante  a cam panha.  Do  pequeno aeroporto local nos levaram  de carro à fazenda. Nossos filhos, genros, nora e netos foram  todos para lá. Paulo Henrique, o m ais velho,  à  época  casado  com   Ana  Lúcia  Magalhães  Pinto,  e  as  filhas  gém eas, Joana e Helena; Luciana, grávida da filha Isabel, m ais o m arido, Getúlio Vaz; e Beatriz,  a  Bia,  com   o  então  seu  m arido,  David  Zy lberztaj n,  e  os  filhos  Júlia  e Pedro.  Apenas  nós,  e  os  anfitriões  com   o  filho,  Bento,  assistim os  num   grande aparelho  de  TV  aos  resultados  da  apuração.  Não  tardou  para  m inha  dúvida íntim a se dissipar, e ficou claro que, sim , vencia no prim eiro turno. A partir daí, passam os um  curto período agradabilíssim o e alegre, com endo bem , conversando,  descansando  e  desfrutando  da  com panhia  da  fam ília.  Carm o  e Jovelino transform aram  a terra vazia num  belo em preendim ento, um  centro de excelência para a m elhoria genética de touros da raça Brangus. A fazenda faz j us ao  nom e:  situada  num   platô,  da  sede  -  inclusive  da  piscina,  onde  dei  alguns m ergulhos - avista-se um  grande vale e cinco ou seis cidades, entre elas Botucatu e Pardinho.

Dois dias depois, a Globo descobriu que estávam os lá. Com eçou um a revoada de helicópteros  da  im prensa,  com   m uita  m ovim entação,  e  decidim os  regressar  a São Paulo.

Im ediatam ente  iniciei  as  conversas  sobre  a  form ação  do  governo,  no apartam ento  em   que  então  m orava,  na  rua  Maranhão.  Na  calçada  do  prédio, postava-se  um   perm anente  plantão  de  j ornalistas.  Veículos  da  m ídia  e  toda aquela tralha tecnológica das em issoras de TV atravancavam  a rua. Acabara de vez m inha paz. Mas o ritm o da cam panha m e acostum ara a isso, que é  parte  do  j ogo  e  que  o  político  deve  encarar  com   tolerância  e  equilíbrio.  O PSDB alugou um a casa no Lago Sul, pudesse perm anecer na capital durante esse tam bém   seriam   freqüentes  os  contatos  com   o  governo  Itam ar.  Ruth  e  eu  nos transferim os  para  lá.  O  Presidente  Itam ar,  que  estava  m orando  havia  algum tem po no Palácio do Jaburu - residência oficial do Vice-Presidente da República-, cedeu-m e o Alvorada para despachar e realizar encontros. Com ecei a usar a biblioteca do palácio com o local para discutir a 217

em  Brasília, para que eu

período, no qual naturalm ente

m ontagem   de  m inha  equipe.  Às  vezes,  alm oçava  ali  m esm o.  Nessas condições,  o  Presidente  eleito  dispõe  de  um a  barreira  protetora  excelente,  que lhe perm ite trabalhar sem  ser assediado, e escolher com  tranqüilidade com  quem vai  falar  e  quando.  No  final  de  m eu  governo,  procurei  propiciar  a  Lula  um esquem a  sem elhante.  No  m eu  caso,  em   1994,  foi  m ais  sim ples  essa  transição, porque eu era m uito próxim o a Itam ar, fora seu m inistro e seu candidato. Existia, naquele período, plena confiança entre nós.

Ruth e eu m udam os para o Alvorada no dia 31 de dezem bro de 1994, véspera da posse.  Levam os  algum a  bagagem ,  e  depois  aos  poucos  nos  instalam os  por com pleto. No  geral, contudo,  o que  carregam os conosco  foram  roupas,  livros  e obj etos  pessoais.  A  m aioria  de  m eus  livros,  com o  os  de  Ruth,  perm aneceu  em São  Paulo,  da  m esm a  form a  com o  nossos  quadros.  Meus  livros  e  um a  grande m assa de docum entos atulhavam , naquela época, um a casa da fam ília na rua dos Ingleses,  no  bairro  da  Bela  Vista,  onde  nossa  filha  Bia  havia  m orado.  Com o ilustração  do  que  é  nosso  país,  registre-se  que  a  casa  foi  assaltada  duas  vezes estando eu na Presidência da República...

O  dia  da  posse  não  poderia  ser  m ais  carregado  de  em oção.  Deixei  o  Alvorada num   veículo  da  Presidência,  escoltado  por  carros  da  segurança  e  por m otociclistas.  Diante  da  Catedral  de  Maciel,  subíssem os  acom panhava-nos,  no banco  da  frente,  o  futuro  chefe  da  Casa  Militar,  general-dedivisão  Alberto Cardoso.37  Ruth  e  Ana  Maria,  esposa  de  Marco  Maciel,  não  seguiram   neste carro.  Em   certo  sentido,  Brasília  é  anticlím ax  para  tais  solenidades,  não  só  por seus  enorm es  espaços  vazios,  m as  especialm ente  porque  a  Constituição,  talvez em  m om ento infeliz, fixou a posse para o dia 1° de j aneiro. Sendo o prim eiro dia do  ano,  por  vezes  em   m eio  a  um   feriado  prolongado,  torna  inviável  o  que poderiam   Mesm o  personalidades  da  iniciativa  privada,  do  m undo  da  cultura, parlam entares  e  até  os  novos  governadores  -  em possados  no  m esm o  dia  -acabam   encontrando  dificuldade  para  com parecer  a  Brasília.  Além   disso,  a cidade  não  vivia  um   37  Em bora  tenham os  o  m esm o  sobrenom e,  o  general Cardoso não tem  relações de parentesco com igo Brasília,  a  com itiva  parou  para  que  eu  e  o  vice  eleito,  Marco  no  RollsRoy ce presidencial. Com o é de tradição,

com parecim ento conferir ainda de m uitos chefes de Estado e de governo m aior peso e im portância à data.

daqueles dias lum inosos de hábito, com  um  céu esplêndido sem  nuvens: pelo contrário, caía um a garoa interm itente.

Mas  o  tem po  incerto  não  im pediu  que  um a  considerável  m ultidão  se concentrasse na Esplanada dos Ministérios, nas proxim idades do Congresso e na Praça dos Três Poderes. A garoa dava folga aqui e ali, de m odo que foi possível m anter  baixada  a  capota  do  Rolls-  Roy ce  conversível.  De  pé,  eu  e  Marco acenávam os para o público durante o pequeno desfile até a porta do Congresso, onde  seríam os  em possados  em   sessão  solene.  Tudo  nesse  dia  é  ritual,  e  ritual rígido, produto de um  trabalho conj unto do Cerim onial do Palácio do Planalto e dos  diplom atas  do  Itam araty,  que  pré*  viam ente  nos  instruíram   a  respeito  de cada passo e, durante o dia inteiro, diante de qualquer pequena hesitação m inha ou de Marco, nos conduziam  com  indicações discretas. Subim os  a  ram pa  do  Congresso,  recebidos  pelos  presidentes  do  Senado  e  da Câm ara  e,  no  grande  Salão  Negro,  nos  esperavam   os  líderes  partidários.  Daí, com  dificuldade devido à m assa que se com prim ia no Salão Negro, aos poucos seguim os  para  o  plenário  da  Câm ara,  que  é  tam bém   o  do  Congresso,  para  o solene j uram ento à Constituição, a assinatura do term o de posse diante, tam bém , do  presidente  do  STF,  e  m eu  discurso,  j á  com o  Presidente  da  República.  No Brasil  não  tem os  m uito  o  gosto  pelos  rituais  solenes.  Há  sem pre  um   pouco  de desordem , até de tum ulto. Naquele dia, no Congresso, as pessoas avançavam  em m inha direção, queriam  m e abraçar, m e cum prim entar, dar um a palavra ou um sorriso,  para  desalento  e  preocupação  dos  diplom atas.  Algo  sem elhante  se  dera durante o desfile no Rolls-Roy ce, e voltaria a ocorrer quando da transm issão do cargo de  Itam ar para  m im , no  Palácio do  Planalto. Em bora  possam   prej udicar os detalhes do espetáculo program ado, a afetividade e o calor hum ano, em  nosso país, são m ais fortes do que o ritual.

Com   tum ulto  ou  com   um   pouco  de  desordem ,  o  certo  é  que  um a  poderosa em oção tom ou conta de m im  à m edida que o veículo que m e trazia do Alvorada ia se aproxim ando da Catedral de Brasília. Ao subir no Rolls-Roy ce, m e vinham pensam entos  e  sentim entos  sobre  a  im ensa  responsabilidade  que  teria  dali  por diante,  e  interrogações  sobre  o  que  seria  de  m eu  governo,  o  que  iria  acontecer nos  próxim os  quatro  anos  e  o  que  eu  poderia  fazer  pelo  país.  Toda  a  carga sim bólica e o peso da História e
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de  sua  continuidade  m e  vieram   à  m ente  e  com eçaram   a  se  fazer  sentir sobre  m eus  om bros:  o  próprio  Rolls-Roy ce,  que  o  Presidente  Getúlio  Vargas recebeu  com o  presente  de  em presários  e  transferiu  ao  patrim ónio  público  em 1953, servira a Vargas, a Juscelino

Esse sentido de História continuou m e acom panhando pelo dia afora, reforçado por outro fato sim bólico: assinei o term o de posse no Congresso com  um a caneta Sheaffer's  dourada  que  Vargas  dera  ao  segundo  m inistro  da  Guerra  de  seu governo  constitucional  (1951-1954),  general  Ciro  do  Espírito  Santo  Cardoso, prim o-irm ão  de  m eu  pai,  e  presenteada  a  m im   por  seu  filho,  m eu  prim o, em baixador Ciro Filho. À saída do Congresso,

Marco Maciel e eu

j á  em possado,  novas  solenidades  tocantes:  perfilados,  ouvim os  o  Hino Nacional  executado  por  um a  banda  m ilitar,  enquanto  troava  um a  salva  de  21 tiros  de  canhão  e  a  Esquadrilha  da  Fum aça  da  Força  Aérea  Brasileira  (FAB) m arcava o céu com  listras verdes e am arelas. Tornam os ao Rolls-Roy ce para o pequeno traj eto do Congresso ao Planalto. Subi a ram pa com  Marco, sua esposa, Ana Maria, e Ruth.

Itam ar esperava à porta. Na passagem  da faixa poderosam ente evocativo -, tanto Itam ar com o em ocionados. Quando ele a colocou em  m eu peito, brinquei:- Itam ar, quem  sabe um  dia eu ainda lhe devolva essa faixa... O Presidente m e deu um  abraço apertado. Éram os àquela altura m uito próxim os, em bora depois tenham os  seguido  cam inhos  diferentes  e,  por  iniciativa  dele,  rom pido  relações, posteriorm ente em  certo grau restauradas. De toda m aneira, tinha e ainda tenho plena consciência do quanto lhe devo, porque com  todas as suas am bivalências, m e proporcionou, no governo e nas eleições, um  apoio fundam ental. Encerrado o ato, m eu passo seguinte seria, j á com o Presidente, conduzir o exPresidente até o elevador  que  leva  à  garagem   para  iniciar  sua  viagem   de  partida  para  Juiz  de Fora, sua terra. Despedim o-nos, de novo em  clim a de am izade e em oção. Esse  conj unto  de  atos  consum iu  toda  a  tarde.  Tivem os  um   breve  período  de descanso e recuperação de forças para o evento seguinte, o banquete de gala no Itam araty   -  um   banquete  im enso,  com   m il  e  tantas  pessoas,  todas  com   traj e  a rigor.  O  ritual  reza  que  o  Presidente  que  sai,  Itam ar,  recebe  no  Planalto  as delegações estrangeiras que chegam  para a posse, e o Presidente que assum e as recepciona no Palácio do Itam araty, j untam en presidencial - outro elem ento

eu  estávam os  profundam ente  te  com   em baixadores  estrangeiros,  políticos, em presários,  intelectuais,  artistas  e  alguns  am igos  e  parentes.  O  casal presidencial precisa circular pelo am plo am biente do banquete, cum prim entar as pessoas,  trocar  palavras  e  am abilidades.  Cheguei  a  ficar  com   um   com eço  de tendinite, de tanto estender a m ão - o que havia feito desde o com eço do dia. Não sentia dor, porém , anestesiado de em oção e de cansaço com o estava. Sem pre  durm o  bem ,  é  um a  espécie  de  bênção  que  recebi.  Naquela  noite,  a despeito  da  torrente  de  em oções  e  do  extrem o  cansaço,  não  foi  diferente.  Mas era  a  segunda  noite  que  Ruth  e  eu  passávam os  no  Alvorada,  e  ainda estranhávam os  o  am biente.  Gosto,  sem pre  gostei  do  Alvorada.  Os  aposentos presidenciais são m uito agradáveis e cóm odos. E, claro, faziam nos com panhia os filhos  e  netos.  Até  m e  sentir  em   casa,  contudo,  levou  algum   tem po.  tam bém   é um a  repartição  oportunidade  de  conhecer,  assim   trata-se  de  um a  repartição pública.  No  palácio  viver  um as  cem   pessoas,  entre  a  segurança  presidencial,  a guarda  do  Palácio,  os  em pregados  -  m ordom os,  garçons,  cozinheiros,  copeiras, arrum adeiras. Há gente dia e noite operando nos setores de serviço. O Presidente e sua fam ília o tem po todo se defrontam  com  pessoas que não conhecem . Passa- se a residir num a espécie de aquário - e, no caso do Alvorada, a m etáfora é ainda m ais apropriada, sendo com o é um  edifício envidraçado. No segundo andar, onde m ora o Presidente, há privacidade. Só têm  acesso direto à  área  em pregadas  e  garçons  que  atendem   a  fam ília.  Os  próprios  aj udantes-deordens pedem  licença para subir. A fam ília do Presidente chega ao andar por um  elevador privativo. Ele dá para um  pequeno hall e para a porta principal dos aposentos.  Aberta,  conduz  a  um   grande  salão  confortavelm ente  m obiliado  que transform am os num a espécie de sala de TV, m as onde tam bém  tínham os livros e m inha m esa de trabalho, e dispúnham os de um  excelente banheiro. Muitas vezes fazíam os nesse salão nossas refeições - um a vez que a enorm e sala de banquetes do  andar  térreo  só  se  destina  a  ocasiões  oficiais  de  gala.  (Quando  tinha convidados

- políticos ou j ornalistas, por exem plo -, lançava m ão de um a sala de alm oço no térreo,  erigida  posteriorm ente  à  construção  original  do  palácio.)  Mais  adiante, passado  um   hall,  há  outra  sala  que  seria  o  escritório  de  Ruth,  forrado  de  livros. Passa-se um  vestíbulo e chega-se a um  closet des 221

pública, em bora

sej a  dos  que  m enos  dão  O  problem a  do  palácio  é  que  ele  o  Alvorada,  dos que tive a

essa im pressão. Ainda e seu entorno devem

tinado  ao  Presidente,  tão  vasto  que  j am ais  tive  roupas  para  preenchê-lo. Um a  passagem   leva  ao  quarto  do  casal,  com   banheiros  individuais  e  um a varanda. Tudo m uito grande, am plo e alegre.

À  m edida  que  nos  fam iliarizam os  com   o  Alvorada,  passam os  a  usar  todo  o segundo andar, cuj o m ezanino dispunha de um  salão confortável, com  poltronas, um a  m esa  de  j antar  e  um a  copa  anexa,  que  nos  perm itia  fazer  refeições tam bém   ali.  A  ala  residencial  inclui  vários  apartam entos  com pletos.  Graças  a eles, pode-se aplacar a "solidão do poder”

hospedando a fam ília e alguns am igos.

Ali  vivi,  com   Rum ,  oito  anos  intensos,  de  que  m e  recordo,  apesar  das  m uitas lim itações  e  dos  equívocos  que  possa  ter  com etido,  e  que  descrevo  neste  livro, com  a sensação de dever cum prido.

CAPÍTULO 4

No Planalto: desvendando a esfinge do poder

A alm a e o diabo

Eleito  Presidente,  senti  desde  o  início  a  "solidão  do  poder".  Lançado  por  um a coligação heterogénea, com o todas são, centrada em  um  partido ainda pequeno e inexperiente, com  não m ais de seis anos de vida, que elegera m enos de 20% da Câm ara de Deputados, com  que forças contar para prom over as m udanças que haviam  sido desde sem pre a razão para eu ingressar na vida polítieo-partidária? Que poder seria esse, m eu Deus?

Essa  era  a  esfinge  a  ser  decifrada.  O  m apa  que  levaria  a  desvendá-la  não poderia  ser  outro  que  a  força  das  convicções  para  desenhar  os  obj etivos consistentes com  elas e o cálculo dos m eios para alcançá-los. Meu  aprendizado  político  não  fora  longo.  Contudo,  tinha  sido  suficiente  para evidenciar as artim anhas do j ogo partidário, a fragilidade das alianças e a pouca renovação  da  m áquina  pública  para  fazer  frente  a  um a  sociedade  que  se urbanizara  rapidam ente,  com   elevada  taxa  de  crescim ento  dem ográfico.  Para não  falar  das  grandes  transform ações  no  panoram a  m undial,  com   suas conseqüências econôm icas e políticas.

Eu  aprendera  a  necessidade  de  ter  rum o  na  política  e  a  im portância  de  não m enosprezar as instituições, m esm o que aparentem ente frágeis. Costum o dizer  que fiz  "cursinho" de  Presidente. Quando  m inistro da  Fazenda  do Presidente  Itam ar  Franco,  assisti  ao  desm anche  do  Congresso  com   a  CPI  dos Anões  do  Orçam ento  e  as  brechas  que  essa  situação  abriu  para  o  exercício  do com ando  pelo  Executivo,  calçado  pela  opinião  pública.  Pouco  antes,  durante  o im peachm ent presidencial, presenciei a fuga desabalada dos "aliados" diante do im perativo  m aior  da  voz  das  ruas.  E  m uitas  vezes  testem unhei  cam balhotas  na política.  Quando  se  espera  que  o  inevitável  aconteça,  ocorre  o  im previsto.  Arte difícil  esta,  a  da  política.  As  estruturas  pesam ,  sem   dúvida.  Os  interesses organizados  atuam .  O  sonho  faz  parte  dela,  sob  a  form a  antiga  de  ideologias cristalizadas ou, m ais m odernam ente, inspirado em  m aior grau 223

por visões do que por certezas. De qualquer m odo, sem pre é necessário ter obj etivos  e  tratar  de  alcançá-los,  ainda  que  eles  se  reduzam ,  com o  ocorre  com alguns, à m anutenção do poder pelo desfrute dele. E há, perm anentem ente, um j ogo entre as estruturas nacionais e internacionais (dos partidos, das igrej as, dos sindicatos,  das  em presas,  das  organizações  económ icas  internacionais,  da burocracia civil e m ilitar, da m ídia), de um  lado, e> de outro, os m ovim entos, as propostas,  as  lideranças,  a  busca  contínua  do  convencim ento  para  ganhar  m ais adeptos e acum ular m ais força para se chegar aonde se desej a. Quem   m enosprezar  um   dos  lados,  sej a  o  do  j á  estabelecido,  m esm o  que antiquado  ou  aparentem ente  frágil,  sej a  o  dos  im pulsos  que  levam   à  m udança, com   suas  propostas  e  com   o  tecer  do  novo,  ainda  que  a  partir  do  antigo,  não cam inha.  Quantas  vezes,  na  ânsia  de  buscar  m udanças,  som os  obrigados  a pactuar  com   o  oposto?  Trata-se,  com o  no  caso  do  Fausto,  não  diria  de  vender, m as  de  alugar  a  alm a  ao  diabo.  Se  o  aluguel  se  prolonga  e  o  dem o  não  ganha pelo m enos os contornos do anj o, quem  faz o pacto se perde. No ponto de partida não  há  certeza  sobre  o  vencedor  da  aposta.  A  vontade  política  e  a  firm eza  dos obj etivos  não  asseguram   a  vitória:  existem   m ais  incertezas  entre  o  céu  e  o inferno do que im agina a vã ingenuidade. O resultado dependerá sem pre da ação de  m uitos  e  das  repercussões  das  ações  e  dos  desej os  de  quem   m anda.  As pessoas  reagirão  indiferentes  à  vontade  e  à  m otivação  dos  atores  principais,  e, em  certas circunstâncias, até aos seus êxitos, se estes não forem  suficientem ente am plos e consistentes para convencer a m aioria. O círculo próxim o e sua im portância crucial

Vista do ângulo m ais terreno do dia-a-dia da política, a prim eira tarefa de quem ganha  o  ápice  do  poder  form al  é  constituir  o  grupo  da  estrita  confiança.  Esse procedim ento  ocorre  nas  m ais  variadas  estruturas  de  poder:  na  em presa,  na associação esportiva, em  um a repartição pública, em  urn sindicato, ou no plano m aior do poder nacional. E se repete, indiferente ao tam anho das estruturas, em qualquer país ou organização.

Quem   são  os  próxim os,  o  inner  arde,  é  definição  fundam ental.  Sem   um   grupo sólido de apoio pessoal e direto é difícil cam inhar. Só com  ele, contudo, não se vai longe. E dele podem  partir tam bém  os m aiores aborreci 224

m entos.  Cabe  ao  chefe,  ao  líder,  constituí-lo  e  lim itá-lo,  dar-lhe  força  e cortar-lhe as asas.

Quem  chega ao m ando pela via dem ocrática constitui esse grupo no decorrer das cam panhas eleitorais. Quem , além  disso, viveu a experiência da adm inistração, vai am pliando o círculo, colhendo dentre os não-políticos as pessoas que possam aj udar  a  governar.  A  tentação  m aior  nas  estruturas  tradicionais  de  m ando  é lim itar o inner arde à fam ília e am igos, ou com pô-lo com  dem asiados m em bros da parentela ou da clientela. Não em  m eu caso: o núcleo duro do poder foi sendo com posto,  desde  os  tem pos  do  Ministério  da  Fazenda,  por  profissionais  que  eu j ulgava capazes e por políticos em  quem  confiava. Não faltou, naturalm ente, quem  m e acusasse de nepotism o, concentrado em  dois pontos:  o  trabalho  de  m inha  filha  Luciana  no  Planalto  e  a  designação  do engenheiro  e  ex-secretário  de  Energia  do  governo  de  São  Paulo  David Zy lberzstaj n, na época m eu genro, para a direção- geral da Agência Nacional do Petróleo  (ANP).  No  caso  de  Luciana,  era  o  nom e  m ais  indicado  para  um a função  inteiram ente  desconhecida  do  público,  m as  essencial  a  quem   está  na Presidência:  estabelecer  a  ligação  do  Palácio  do  Planalto  com   a  fam ília  e  os assuntos  pessoais  do  Presidente,  sua  correspondência  fam iliar  e  a  de  pessoas íntim as, contas, talões de cheque etc. Ela trabalhava num  setor sob a supervisão do  secretário-geral  da  Presidência.  Não  era  subordinada  a  m im ,  j am ais  estive em   sua  sala,  nunca  soube  sequer  em   que  andar  do  Palácio  ficava.  Não  tinha ligação direta com igo. Tratava dos assuntos com  Ruth e com  o chefe do gabinete pessoal do Presidente.

Vários  presidentes  respeitáveis  tiveram   um a  pessoa  da  fam ília  exercendo  essas tarefas. Basta lem brar Alzira Vargas do Am aral Peixoto, filha de Getúlio, que ia além  na assistência política que prestava ao pai. Quanto a Zy lberzstaj n, designei-o em  prim eiro lugar por se tratar de um  técnico extrem am ente  com petente:  um   engenheiro  e  professor  da  USP  com   sólida experiência em  adm inistração pública no governo de São Paulo, sob o com ando rigoroso  e  exigente  de  Mário  Covas.  A  nom eação  atendeu  tam bém   a  um a decisão  política  que  tom ei.  A  instalação,  em   j aneiro  de  1998,  da  ANP,  agência reguladora  e  físcalizadora,  certam ente  significaria  -  com o  de  enfrentam ento com  a Petrobras. Setores poderosos resistiam  às claras fato significou - um  difícil

dentro e fora da em presa à situação inédita que a Petrobras passaria a viver, subm etendo-se  a  um   efetivo  controle  externo.  A  circunstância  de  o  prim eiro diretor-geral da ANP m anter um a ligação pessoal com igo lhe conferia condições especiais  para  exercer  esse  papel.  Foi,  na  verdade,  um   fator  essencial  para  a escolha. E não custa lem brar que seu

nom e passou pelo crivo do Senado, com o m anda a lei. Voltando ao círculo próxim o ao Presidente, na verdade ele obedece às regras da geom etria variável: para a adm inistração, ele é form ado por certas pessoas; para o  j ogo  político  no  Congresso,  por  outras;  para  a  política  m ais  am pla,  por  outras ainda.  Se  possível,  convém   m antê-los  razoavelm ente  separados.  A  autonom ia decisória do Presidente depende de sua habilidade para j ogar com  a diversidade dos  personagens  e  com   a  inform ação  posta  à  disposição  por  cada  um   dos com ponentes  dos  vários  círculos  ao  seu  redor.  Cada  qual  terá  cenário,  pois  o Presidente  deve  dispor  do  m aior  ficando  m ais  bem   situado  para  as  decisões finais.

Essas  considerações  m e  serviram   de  base  quando  com ecei  a  escolher  quem form aria  a  barreira  protetora  no  Palácio  e  a  m ontagem   do  Ministério.  Existem m odelos  variáveis  para  preencher  o  organogram a  do  poder.  Decidi  dar  toda força adm inistrativa à Casa Civil e tirar- lhe o poder político. Mais que isso, pelo m enos  no  início,  tentei  organizar  as  relações  entre  o  Palácio  do  Planalto  e  o Congresso por m eio de m ediadores nãopolíticos, fossem  m inistros ou secretários. O  contato  propriam ente  político  se  form alizaria  por  interm édio  dos  presidentes dos partidos que sustentavam  o governo.

Nom eei  Clóvis  Carvalho  para  a  chefia  da  Casa  Civil.  Essencialm ente  um executivo, Clóvis, contudo, era filiado ao PSDB, com  experiência política advinda da resistência aos governos autoritários e j á fam iliarizado com  as engrenagens do governo federal por sua atuação por quase dois anos com o secretário executivo do Ministério da Fazenda.

(Além   dele,  nos  oito  anos  de  governo  tive  um   único  m inistro  nessa  área,  Pedro Parente,  funcionário  de  carreira  do  BC  de  am pla  experiência  político-adm inistrativa,  com   passagens  por  vários  cargos  de  relevo  na  Fazenda  e  no Planej am ento.)  Não  som ente  nom eei  Clóvis  Carvalho  com o,  ao  anunciar  a form ação do Ministério, disse que ele seria "o segundo" na hierarquia, depois de m im . Sobrevieram  tem pestades im ediatas, m ostrando que eu tinha ra acesso apenas a parte do

núm ero de inform ações,

zão:  outros,  de  m aior  proxim idade  pessoal  com igo  e  de  m aior  poder partidário, sentiram  o golpe. Perceberam  que gozavam  da m inha confiança, m as era em  m inhas m ãos que estava o poder real. Podiam  até dar a im pressão de que eram  os "donos do pedaço", porém  sabiam  que não era assim . Mantive de caso pensado fora do palácio os colaboradores e am igos m ais próxim os a m im , com o José Serra e Sérgio Motta.

Por  certo,  os  que  am bicionavam   ser  um a  espécie  de  ersatzdo  Presidente descarregaram  os tiros de que dispunham  na direção do chefe da Casa Civil, bem com o nos m inistros que vieram  a ocupar-se das relações com  o Congresso, m as não  tiveram   êxito,  porque  deleguei  aos  escolhidos  a  força  necessária  para atravessar  as  tem pestades.  Nunca  m e  passou  pela  cabeça  a  idéia  de  hostilizar am igos.  Não  tive  outra  m otivação  que  o  interesse  m aior  do  governo  e  a necessidade de distinguir o público do privado. Além  dessa, tom ei outras decisões em inentem ente pessoais, com o a designação da  titular  da  Secretaria  de  Im prensa,  Ana  Tavares,  que  lá  ficou  os  oito  anos  de m eus  dois  m andatos  e  realizou  um   excelente  trabalho.  Levei  com igo  para  o Planalto  antiga  colaboradora  desde  os  tem pos  do  Cebrap,  Danielle  Ardaillon. Danielle chefiou o setor da Presidência da República que cuida da docum entação histórica. Antropóloga com  form ação na USP, onde fez doutorado em  Sociologia, não  só  dem onstrou  capacidade  excepcional  na  função  com o,  pela  lealdade, discrição  e  com petência,  ocupou-se  tam bém   das  gravações  que  eu  fazia  para registrar  m inhas  im pressões.  Já  transcreveu  os  registros  relativos  ao  prim eiro m andato  (cerca  de  4  m il  páginas)  e  continua  trabalhando  com igo  com   a eficiência  de  sem pre.  Até  hoj e  foi  a  única  pessoa  que  teve  acesso  à  referida docum entação  e  é  quem   cuida  da  m inha  bibliografia,  das  publicações  de  m eus artigos,  livros  e  da  docum entação  do  instituto  que  organizei  depois  de  deixar  a Presidência.

Com o  secretário  particular,  nom eei  Francisco  "Xico"  Graziano  -  agrónom o, professor  da  Universidade  Estadual  Paulista  (Unesp)  e  antigo  colaborador,  que conheci  ainda  durante  m inha  cam panha  à  Prefeitura  de  São  Paulo,  em   1985,  e que se tornaria m eu assessor na capital paulista depois que assum i o m andato de senador,  em   1983.  Eduardo  Jorge  Caldas  Pereira  foi  de  grande  valia,  com o secretário-geral  da  Presidência,  indo  parar  em   sua  m esa  de  trabalho  os  m ais variados  assuntos.  Todos  os  três  tinham   longa  convivência  com igo. Posteriorm ente, com  a saída de Gra227

ziano  para  assum ir  a  presidência  do  Instituto  Nacional  de  Colonização  e Reform a Agrária (Incra), cham ei o dr. José Lucena Dantas, assessor do Senado que  trabalhou  com   Mário  Covas  na  Constituinte  e  que  servia  no  Ministério  das Com unicações com  Sérgio Motta, para assum ir as funções de chefe do gabinete pessoal,  função  que  desem penhou  com   discrição  e  eficiência  até  o  final  do segundo m andato.

Junto  ao  Presidente,  ao  lado  dos  auxiliares  m encionados  anteriorm ente, funcionam   o  gabinete  do  porta-voz  e  a  Assessoria  Especial,  que  decidi  com por principalm ente  de  diplom atas.  Nesse  setor  tive  no  início  a  colaboração  do em baixador Gelson Fonseca e, posteriorm ente, do conselheiro Eduardo Santos, o prim eiro contando com  a cooperação dos diplom atas Luís Fernando Panelli, José Estanislau do Am aral e Júlio Bitelli, e o segundo, com  a de Tarcísio Costa e José Hum berto  de  Brito  Cruz.  Para  a  função  de  porta-voz  do  governo,  e  de  seu adj unto,  nom eei  outros  dois  diplom atas:  os  em baixadores  Sérgio  Am aral  e Georges  Lam azière.  Cabe  à  Assessoria  Especial,  além   de  fazer  a  ponte  com   o Itam araty  e  lidar com   as questões  internacionais, preparar  os discursos  (que  eu nem   sem pre  lia  na  íntegra,  m as  que  tom ava  em   consideração  para  m eus "im provisos")  e  as  entrevistas  presidenciais,  pelas  quais  a  principal responsabilidade  é  da  Secretaria  de  Im prensa.  Essa  Secretaria,  graças  a  Ana Tavares,  acabaria  sendo  essencial  para  o  que  acredito  ter  sido  um   bom   e transparente  relacionam ento  da  Presidência  com   a  im prensa.  Detenho-m e  no assunto  porque,  para  o  governante,  num a  dem ocracia,  o  trato  freqüente  com   a m ídia  é  um a  form a  de  prestar  contas  à  opinião  pública,  e  para  tanto  é  preciso estar disponível com  a possível freqüência. Tive contato intenso com  a im prensa. Costum ava  conceder  entrevistas  coletivas  com   regularidade,  no  Brasil  ou  no exterior - foram  dezenas ao longo de m eus dois m andatos. Ana m e m ostrou a conveniência de um a vez por sem ana descer de m eu gabinete no segundo andar do Planalto até a cham ada sala de briefing, no prim eiro, onde o porta-voz conversava diariam ente com  os j ornalistas. Ali,  eu  próprio  dava  algum a  notícia  em   prim eira  m ão,  fazia  um   ou  outro com entário  e  acabava  respondendo  a  todas  as  perguntas  dos  j ornalistas credenciados. Não passei um a sem ana sequer sem  conversar pessoalm ente com algum   j ornalista,  em   cafés-da-m anhã,  alm oços,  j antares  ou  encontros  no Planalto  ou  no  Alvorada.  Recebia  sem pre  donos  de  em presas  de  com unicação, diretores

de  j ornais  e  revistas,  dirigentes  de  em issoras  de  TV,  editores  e  repórteres, com  quem  tam bém  falava, regularm ente, por telefone. Devo  a  Ana  um a  diretriz  que  adotei  o  tem po  todo,  com   um a  ou  outra  rara exceção: não ter j ornalistas, assim  com o em presários, viaj ando com igo no avião presidencial.  Trata-se  de  situação  em   que  o  Presidente,  pela  própria circunstância  física  de  espaço,  acaba  ficando  à  m ercê  do  interlocutor,  e  por tem po prolongado. Ana igualm ente m e lem brou da necessidade de dar atenção à m ídia  do  interior  do  país.  Inventou  o  que  cham ava  de  "rodadas  de  rádio". Separava  o  país  em   Norte,  Sul,  Leste  e  Oeste,  e  de  cada  vez  eu  atendia  a em issoras  de  um a  dessas  regiões,  das  7  às  11  horas  da  m anhã,  ao  vivo.  O j ornalista  António  Martins  coordenava  esse  trabalho,  realizado  num   pequeno estúdio m ontado no Palácio da Alvorada. Não era raro um  radialista do Am apá ou de Roraim a, por exem plo, perguntar, no m eio da entrevista:- Que horas são aí em  Brasília, Presidente?

Era para m ostrar que estava ao vivo, e eu respondia. A m ídia é o trilho por onde corre a política, e o político que não entender isso se dá  m al.  Mas  m inhas  preocupações  naquele  m om ento,  por  certo,  iam   além   da im prensa. Desde a preparação do program a de governo, na cam panha eleitoral e,  m ais  tarde,  na  Assessoria  Especial,  m eu  am igo  e  colaborador  Vilm ar  Faria, doutor em  Sociologia por Harvard, professor da Unicam p e ex-diretor do Cebrap, além   de  antigo  aluno  na  Faculdade  Latino-  Am ericana  de  Ciências  Sociais (Flacso), no Chile, atuou com o m eu braço direito. Algodão entre im aginativo no encam inhar  as  questões  sociais  e  os  m inistérios  afetos  à  área,  foi  um   assessor excepcional, até que a m orte prem atura aos 60 anos, em  2001, privou os am igos de sua convivência e o governo de sua com petência. Na Casa Civil, chefiada por Clóvis Carvalho, contava com  Eduardo Graeff, sociólogo de form ação, tam bém antigo  aluno  na  USP,  colaborador  de  grande  valia,  tanto  na  preparação  de program as  com o  na  articulação  política,  além   de  ser  capaz  com o  ninguém   de corrigir  m eus  textos  e,  sendo  necessário,  funcionar  com o  ghost  writer,  e  com outro  excelente  quadro,  Silvano  Gianni,  experiente  funcionário  que  aj udara  a m ontar,  no  governo  Sarney,  a  Secretaria  do  Tesouro,  no  Ministério  da  Fazenda, tinha  dirigido  o  Serviço  Federal  de  Processam ento  de  Dados  (Serpro)  e  que depois presidiu, no biénio 229

cristais e sem pre dedicado e

harm onizar pontos de vista entre

2003-2004,  o  Serviço  Brasileiro  de  Apoio  às  Micro  e  Pequenas  Em presas (Sebrae).

Esse  pequeno  grupo,  dedicado  e  eficiente,  som ado  ao  general  Alberto  Cardoso, chefe da Casa Militar (que posteriorm ente seria reorganizada com o Gabinete de Segurança  Institucional),  constituiu,  por  assim   dizer,  o  "prim eiro  círculo  de defesa"  do  Presidente.  Sem   esquecer,  é  claro,  das  duas  fiéis  secretárias,  Maria Tereza de Fátim a Barbosa e Soraia Barros Gom es, e dos incansáveis e utilíssim os aj udantesde-ordens,  oficiais  das  Forças  Arm adas  que  atendem   diretam ente  ao Presidente, alguns dos quais serviram  anos a fio em  m eu gabinete, em  m eus dois m andatos.  Menciono,  com   seus  postos  à  época,  os  m aj oresaviadores  José  Luiz Villaça Oliva e Carlos Eduardo Alves da Silva, o capitão-aviador Aldo Matsuhiro Miy aguti, o m aj or do Exército Tom ás Miguel Mine Ribeiro Paiva, os capitãesde-corveta Marcus Jorge Matusevicius, Carlos Alberto de Souza Filho e Marcos Valle Machado  da  Silva,  e  os  capitães  do  Exército  Eduardo  Paiva  Maurm ann  e Alexandre Oliveira Cantanhede.

Quem   desconhece  os  m eandros  do  poder  não  im agina  o  quanto  é  de  vital im portância contar

apara arestas, aj uda a

com   esse  pelotão  quase  anônim o.  É  ele  quem   im plem entar  decisões  e, principalm ente,  agüenta  as  pressões  de  todos  os  que  desej am   ter  acesso  ao Presidente. Na Secretaria de Im prensa, então, a pressão é indescritível: o tem po todo, um  nunca cessar de cham adas telefónicas, de que som ente a agilidade de Ana  Tavares  poderia  dar  conta  durante  oito  anos.  Na  Casa  Civil,  entre  m uitas outras  funções,  efetua-se  a  triagem   dos  despachos  e  se  analisa,  docum ento  por docum ento,  a  im ensidão  de  papéis  que  vêm   à  m esa  do  Presidente.  Nos  casos m ais sérios há que contar com  o apoio do advogado-geral da União, sustentáculo j urídico das decisões presidenciais.

Logo depois desse círculo, estão os diplom atas, os "da Casa", que cuidam  do protocolo,  e  os  do  Itam araty,  cuj a  proxim idade  com   o  Presidente  só  é com parável  à  do  chefe  da  Casa  Militar,  com o  então  se  cham ava,  e  dos aj udantes-de-ordens,  que  estão  o  tem po  todo  no  gabinete  e  acom panham   o Presidente  por  toda  parte  -  no  carro  oficial,  no  helicóptero  que  atende  ao Presidente,  no  avião  presidencial,  em   todas  as  viagens  pelo  país  ou  ao  exterior. Desem penharam   essas  funções  os  diplom atas  Júlio  César  Gom es  dos  Santos, Valter  Pecly   Moreira  e  Frederico  César  de  Araúj o,  todos  em baixadores  no m om ento em  que escrevo este livro.

Na  verdade,  do  ponto  de  vista  instrum ental,  o  corpo  diplom ático  e  os m ilitares, ao lado da burocracia fazendária em  geral - funcionários concursados e de carreira de órgãos com o o BC, o Tesouro, a Receita Federal, o Instituto de Pesquisa  Económ ica  Aplicada  (Ipea)  e  o  Orçam ento  -,  fornecem   os  quadros técnicos de m aior valia à Presidência.

E  os  m inistros  da  Fazenda  e  das  Relações  Exteriores  costum am   gozar  de  um a proxim idade  funcional,  e  por  fim   pessoal  e  afetiva,  que  lhes  dá  um   lugar  de destaque  no  círculo  de  poder.  Mesm o  não  dispondo  das  alavancas  políticas, exercem  um a influência que não deve ser subestim ada. Tive  o  cuidado,  desde  o  início,  de  estabelecer  procedim entos  sim ples,  m as eficazes, para delim itar os graus de intim idade com  o Presidente. Partindo  da  experiência  antiga  no  trato  da  coisa  pública,  desde  a  de  m eus ancestrais, tios e prim os até as recentes experiências pessoais com o m inistro das Relações Exteriores e da Fazenda, determ inei que o acesso à sala presidencial se fizesse invariavelm ente por interm édio dos aj udantes-de-ordens. Ninguém , nem sequer  os  fam iliares,  entraria  na  sala  sem   prévio  anúncio.  Quase  sem pre  as audiências  tinham   o  térm ino  m arcado  pela  volta  do  aj udante-de-ordens  a lem brar ao visitante os outros com prom issos do Presidente. No carro, da m esm a m aneira, decidi que a m eu lado, no banco de trás, sentaria sem pre um  aj udante-de-ordens, à frente o coronel da segurança - durante m eus oito anos, exerceram as  funções  os  coronéis  do  Exército  Sérgio  Sett  Sparta  de  Souza,  José  Elito Carvalho  Siqueira  e  Manoel  Luiz  Narvaz  Pafiadache  -  e  o  m otorista  (foram m uitos  a  servir  durante  m inha  Presidência).  Dessa  m aneira,  ninguém ,  nem   um m inistro  ou  um   am igo,  teria  a  possibilidade  de  conversar  com   o  Presidente  e, sem   o  perceber,  entrar  em   assuntos  que  os  acom panhantes  do  banco  da  frente não  devessem   escutar.  Além   de  evitar  as  interpretações  sobre  quais  am igos  ou m inistros  eram   m ais  próxim os,  os  "am igos  do  peito"  do  Presidente.  Regra sem elhante se aplicava às viagens no helicóptero presidencial. Nele só entravam os  auxiliares  diretos  e,  nas  visitas  aos  estados,  os  governadores.  Regras  banais, porém   im portantes:  a  polidez  presidencial,  som ada  a  certas  pequenas  restrições de  acesso  -  debitadas  ao  protocolo  -,  aj udam   a  prática  de  um a  convivência suave, m as não confundida com  falta de decoro ou com  excesso de intim idades, que não com binam  com  o exercício da m áxim a função pública. 231

Tudo  isso,  entretanto,  são  os  preparativos  para  as  batalhas.  Estas  se  dão principalm ente (m as não de m odo exclusivo) entre o Executivo e o Congresso, e, dentro  e  fora  dele,  entre  os  partidos.  A  presa  são  os  m inistérios  e  as  políticas  a serem  im plem entadas, bem  com o os cargos a serem  distribuídos. Esse é o j ogo m aior,  sem pre  vigiado  pela  m ídia  que,  m ais  do  que  voz  da  opinião  pública,  é tam bém  fator de poder. E por sobre tudo isso, o j ogo de poder da sociedade com o  governo  e  com   o  Congresso,  m ediado  ou  não  pelos  partidos  e  m ovim entos sociais. Governo de coalizão não é estelionato eleitoral O  sistem a  político  brasileiro  tem   suas  peculiaridades.  Diz-se  que  nosso presidencialism o  é  im perial.  Será?  Sim   e  não.  É  certo  que  do  ponto  de  vista form al,  e  m esm o  na  prática  em   m uitas  questões  e  m om entos,  o  poder presidencial (a vontade de quem  m anda) se aproxim a do que se im aginaria um a função  im perial.  Mais  no  sentido  de  nossa  Constituição  do  Im pério,  com   a esdrúxula  figura  do  Poder  Moderador  e  da  prática  interveniente  e  clientelística, do  que  do  presidencialism o  autoritário  dos  anos  recentes.  Muitas  vezes  o Presidente dispõe do instrum ento legal para transform ar sua vontade, senão em lei,  em   decreto  ou  MP  com   força  de  lei.  E  m esm o  da  autoridade,  isto  é,  do reconhecim ento  da  legitim idade  da  decisão,  para  que  a  ordem   sej a  obedecida. Por m otivo da boa política, contudo, para ganhar m ais adeptos ou para suavizar e viabilizar a efetivação de seus propósitos, não exerce em  toda a extensão o poder virtual  e  trata  de  com por  situações  nas  quais,  em bora  sua  vontade  não transpareça  na  integralidade,  as  probabilidades  de  êxito  das  políticas  e  das decisões  que  desej a  efetivar  se  tornam   m aiores.  Por  que  isso?  Porque  o Executivo, sim bolizado pelo Presidente e pelos m inistros, é som ente um a parte do sistem a  de  poder  (para  não  falar  na  dom inação  estruturalm ente  exercida  pelas classes  e  setores  de  classe,  organizados  na  estrutura  não-form al  de  m ando,  que no dia-a-dia exercem  pressão e dispõem  de recursos de poder entrincheirados de m il  m aneiras  nas  práticas  sociais).  O  Congresso,  os  partidos,  o  Judiciário,  para m e  lim itar  aos  com ponentes  form ais  da  estrutura  de  m ando,  condicionam , obviam ente, o j ogo político.

A ARTE OA POLÍTICA

Com  boa dose de exagero, diria que o Presidente eleito (com  seu partido ou sua coligação)  ao  ser  consagrado  nas  urnas  levanta  a  esperança  da  m udança  e  da construção do cam inho do paraíso. Quando Presidente e partido estão alicerçados em   um   program a  com   obj etivos  claros  e  espelham   um a  "visão"  afim   com   o sentim ento e as possibilidades das conj unturas nacional e internacional, o sistem a decisório  com eça  a  andar.  Dependendo,  naturalm ente  de  o  Executivo  estar preparado,  técnica  e  politicam ente,  para  propor  m edidas  e  im plem entá-las.  A m aior parte dessas m edidas, sendo renovadoras, requer aprovação no Congresso e  apoio  nos  partidos,  com   tudo  o  que  isso  representa  em   m atéria  de  vinculação aos interesses da sociedade eleitorado, ao depositar a condições do suporte para sua  ação.  O  Presidente  vê-se  só  diante  dos  interesses  e  de  interm ediação  dos m eios de com unicação. O

confiança  no  Presidente  eleito,  despreocupa-se  das  estabelecidos,  do Congresso  e  dos  partidos.  Transposta  esta  prim eira  barreira  para  colocar  em prática seus proj etos, encontrará no Judiciário o teste final para saber se poderá ou  não  concretizar  o  que  desej a.  Em   sum a,  vivem os,  de  fato,  um a  situação dem ocrática. À nossa m oda, funcionam  os freios e contrapesos para evitar que a vontade de um , de alguns, ou m esm o da m aioria, se im ponha sem  m ais a todos. O  m aior  engano  do  Presidente  (refiro-m e  sim bolicam ente,  pois  não  se  trata apenas  de  um a  pessoa,  m as  do  grupo  vencedor)  é  im aginar  que,  sozinho,  tudo pode  t  que  o  Congresso  é  um   tigre  de  papel.  Já  era  suficientem ente  m aduro quando assisti às crises de Jânio Quadros (1961) e de João Goulart (1961-1964). Participei, com o senador, da débâcle do governo Collor. Nesses casos, o m enosprezo ao Congresso levou os governos à paralisia e depois  à  ruína.  Por  outro  lado,  se  o  Presidente  "se  entrega"  ao  Congresso,  está perdido. Ê esse o j ogo político principal; para realizar o que a sociedade desej a e o que ele prom eteu na cam panha, o Presidente necessita do Congresso. Constrói, portanto,  alianças,  de  vez  que  em   nosso  sistem a  eleitoral,  em   um a  Federação m uito  desigual,  os  partidos  são  fragm entados  e  o  Presidente  apenas  com   o  seu partido não dispõe de m aioria. Pode fazer as alianças antes (o que é m elhor) ou depois do voto. Mas terá de fazê-las para governar. A grande questão é: alianças para  quê?  Só  para  se  m anter  no  poder,  ou  para  realizar  os  obj etivos  de  um proj eto específico e claro de governo? E com  quem ?

É  esse  o  nó  górdio  a  ser  desatado  logo  no  início  do  m andato,  quando  os partidos  (o  do  Presidente,  os  coligados  ou,  quando  nem   assim   se  consegue  a m aioria,  os  dos  ex-  adversários),  com   apetite  voraz,  sentam -se  à  m esa  para discutir que partes terão no latifúndio do poder. É  o  m om ento  da  form ação  do  Ministério  e  da  definição  dos  com andos parlam entares  (controle  das  Mesas  que  dirigem   a  Câm ara  e  o  Senado  e designação  de  líderes).  Se  o  governo  não  dispuser  dos  recursos  políticos  e  de inform ação  para  preservar  os  setores  do  Executivo  que  considera  essenciais  à realização de seus proj etos, ao "fechar" as alianças e entregar partes do m ando a pessoas  e  partidos  que  não  necessariam ente  com ungam   de  visão  e  valores com uns, com eça a vender a alm a ao diabo sem  chances de recom pra. No  m eu  caso,  desde  a  cam panha,  havia  um a  m arca  de  "governo  de  coalizão". Com o j á descrito, optam os por um a aliança eleitoral que j untou o PFL e o PTB ao PSDB. Essa "j untada", entretanto, partiu de um a visão e de um  program a. As idéias básicas e os obj etivos do governo foram  registrados em  um  livro cham ado Mãos  à  obra,  Brasil,1  preparado  sob  a  coordenação  de  Paulo  Renato  Souza, econom ista  com   obra  reconhecida,  ex-reitor  da  Unicam p  e  ex-secretário  da Educação  do  governo  Montoro,  além   de  am igo,  e  de  m eus  assessores  Vilm ar Faria e Eduardo Graeff. A própria form ulação do Plano Real durante o governo Itam ar im plicara um a série de definições e com prom etim entos que balizaram  as alianças  e  as  ações  do  que  seria  m eu  governo.  Ainda  que  não  tenha  podido realizar tudo o que prom eti, tanto no prim eiro com o no segundo m andato (para o qual preparam os outro livro com  o título de Avança Brasil),1 não m e afastei da filosofia proposta.

Os  partidos  e  grupos  que  se  aproxim aram   do  governo  não  o  fizeram ,  portanto, porque  eu  tivesse  praticado  um   "estelionato  eleitoral",  dizendo  um a  coisa  na cam panha e m e associando a eles com  outros propósitos, nem  poderiam  alegar ignorância  dos  obj etivos  governam entais.  Isso  não  quer  dizer  que  os  tenham seguido  unânim e  e  conscientem ente,  m as  significa  que  o  governo  sem pre proclam ou  que  tinha  um   rum o,  e  procurou  m antê-lo.  E  tam bém   não  quer  dizer que o governo não tenha feito com prom issos, aceitando a participação de pessoas e setores partidários que

1 Fernando Henrique Cardoso, Mãos à obra, Brasil: proposta de governo, Brasília, 1994.

2 Idem , Avança Brasil: proposta de governo, Brasília, 1998.

se  sabia,  de  antem ão,  não  com ungavam   de  propósitos  idênticos:  o pragm atism o  com   obj etivos  definidos  im plica  um   cálculo  e  um a  aposta.  O cálculo  diz  respeito  aos  apoios  necessários  à  sustentação  geral  da  política governam ental,  m esm o  quando  em   detrim ento  de  obj etivos  específicos,  e  a aposta tem  a ver com  a crença de quem  conduz de que é capaz de induzir (ou, no lim ite,  forçar)  os  aliados,  inclusive  os  de  últim a  hora,  a  aceitarem   os  obj etivos que pretende alcançar.

O  risco  de  perder  o  controle  do  processo  ou  de  o  governo  se  descaracterizar  é perm anente. Trata-se de um a aventura perigosa, pois m esm o com  a m elhor das intenções  pode-se  errar  nas  apostas.  O  sucesso  delas,  repito,  depende  de condições  obj etivas  e  de  disposições  de  vontade  que  não  se  definem   nem   são lim itadas apenas pelo círculo m aior do poder. De qualquer form a, política não é apenas a  continuação da  guerra por  outros m eios,  conform e o  célebre  conceito de Clausewitz,3 não é a substituição da força pela subm issão. Nem  é um  m étodo para  contar  e  separar  os  bons  dos  m aus.  É  a  arte  de  persuadir  os  "m aus"  a  se tornarem  "bons", ou em  todo caso a agirem  com o se fossem , nem  que sej a pelo tem or  das  conseqüências.  De  transform ar  os  inim igos  em   adversários,  os adversários  eventualm ente  em   aliados.  Quando  ocorre  a  cooptação  em   vez  da persuasão  (por  diferentes  m eios),  o  lugar  da  política  é  ocupado  pelo  escam bo entre interesses m enores. O dram a é que são ténues os lim ites entre a grandeza e a perdição.

Controle do Congresso: Luís Eduardo, Sarney, ACM, Tem er, Aécio Mal  term inada  a  eleição,  pus-m e  a  cam po  para  am pliar  a  base  de  apoio  do governo.  Para  alcançar  m eus  obj etivos  com o  Presidente,  precisava  propor m udanças  na  Constituição  que  conferissem   m aior  com petitividade  à  econom ia brasileira. Era urgente liberar o Estado, ainda em  franca crise fiscal, do pesado ônus de ser o único responsável pelos investim entos de infra-estrutura, graças aos m onopólios constitucionais. Tínham os que

' Cari Philipp Gottfried von Clausewitz (1780-1831), general prussiano e pensador m ilitar.  Sua  obra  m ais  conhecida,  Vom   kriege,  publicada  em   1832,  m ereceu várias  traduções  em   português.  Ver  Cari  von  Clausewitz,  Da  guerra,  São  Paulo, Martins Fontes/ Universidade de Brasília, 1979, tradução de Teresa Barros Pinto Barroso.

preparar o Estado para levar adiante, com  m ais recursos e m elhor gestão, as políticas  sociais  m áquina  pública  independentes,  dirigidas  por  funcionários  com m andato fixo  e não  coincidente com   o período  presidencial, para  assegurar  aos investidores  o  rigoroso  cum prim ento  dos  contratos  e  aos  consum idores  o  bom desem penho dos serviços públicos que passariam  a ser executados, parcialm ente, por agentes privados.

Tais obj etivos im plicavam  um a reform a profunda do setor público, desde o m odo de  fazer  o  Orçam ento  e  de  executá-lo,  de  distribuir  tarefas  e  despesas,  por exem plo, na educação, entre m unicípios, estados e governo federal, até a quebra dos e previdenciárias que lhe correspondem . Era preciso adaptar a

às suas novas funções regulatórias, criando agências m onopólios. Requeriam em endas à Constituição, e as reform as constitucionais, com o sabem os, exigem  a aprovação de três quintos do total dos parlam entares em  cada um a das Casas do Congresso, em  votações repetidas, artigo por artigo, dadas as peculiaridades dos regim entos da Câm ara e do Senado.

Pareceu-m e  que,  além   das  alianças  previam ente  feitas  para  a  eleição  com   o PFL e o PTB, era indispensável a inclusão do PMDB na base de sustentação do governo.  Dos  grandes  partidos  brasileiros  o  PMDB  é  o  m ais  peculiar.  Em bora tenha perdido lideranças e m esm o continuou enraizado tradição dem ocrática da luta  contra  o  autoritarism o  e  possuidor  de  um   vago  ideário  desenvolvim entista algo estatizante - m uito afim  com  o sentim ento geral do país, deve-se reconhecer-, não deixa de ser um  aliado im portante, até indispensável para os governos que desej am   reform as  constitucionais,  graças  às  dim ensões  de  suas  bancadas  no Congresso.

Nessas circunstâncias o j ogo político exigia perícia para distribuir no tabuleiro do poder  o  partido  do  Presidente,  o  de  seus  aliados  de  cam panha  e  os recém chegados.  As  peças  do  j ogo  deviam   ser  alocadas  em   posições  nos m inistérios, nos grandes órgãos de governo e no Congresso, sem  falar dos postos de m ando nos estados da Federação. No Congresso, decidiu-se de início respeitar a  tradição  que  atribui  a  Presidência  de  cada  Casa  ao  respectivo  partido m aj oritário.  No  entanto,  acabou  sendo  preciso  fazer  um a  com posição  para assegurar  o  controle  da  Câm ara  dos  Deputados  ao  PFL,  com   bancada  m enos num erosa do que o PMDB. A Câm ara é o orga capacidade aglutinadora interna depois da redem ocratização, no país e m anteve considerável eleitorado. Herdeiro da

nism o  político  m ais  nervoso  e  nevrálgico  da  República.  Com posta  por  513 deputados,  com   a  tradição  de  renovar  cerca  de  40%  dos  m em bros  em   cada eleição (por especificidades do sistem a eleitoral que não cabe esm iuçar), é nela, norm alm ente, que se esboçam  os m ovim entos opositores m ais contestatórios e é dela  que  advêm   as  pressões  m ais  diretas  dos  eleitores.  Em bora  o  Senado disponha  de  poderes  equivalentes,  e  de  algum as  prerrogativas  adicionais  em casos especificados na Constituição, sua renovação é m ais lenta e a acom odação dos  interesses  m ais  fácil,  sem   contar  que  abriga  m uito  m enos  parlam entares (81).  No  que  respeita  a  m im ,  senador  que  fui  por  doze  anos,  tendo  exercido  a liderança de dois partidos, o PMDB e o PSDB, o relacionam ento com  o Senado era m ais pessoal e direto. Na Câm ara, além  das características descritas, contava (sem pre  conta)  o  fato  de  que  os  proj etos  de  lei  enviados  pelo  Executivo  ao Congresso, inclusive as reform as constitucionais, se iniciam  ali e, se term inarem sendo derrotados, nem  chegam  ao Senado. Havia, portanto, que ter na direção da Câm ara alguém  de m inha total confiança.

Na  aliança  para  as  eleições  presidenciais,  coube  ao  PFL  a  Vice-Presidência  da República.  Minha  preferência,  na  época  não  acom panhada  pelo  PSDB,  recaía sobre o deputado Luís Eduardo Magalhães.

Mas  Luís  Eduardo,  para  m eu  partido,  era  pano  verm elho  por  causa  das desconfianças  provocadas  pelo  pai,  António  Carlos.  Ouvi  de  diferentes  líderes tucanos quase a m esm a frase:

- Não dá, o ACM vai conspirar contra você.

Luís Eduardo, político j ovem  porém  atilado, percebia perfeitam ente o problem a. Sem  que nunca tivéssem os com entado as dificuldades trazidas pelo nom e do pai, ele  próprio,  em   gesto  de  fidalguia,  procurou-m e  para  dizer  que  era  sabedor  de m eu  desej o  m as  tam bém   de  m inhas  dificuldades  e  por  isso  assum iria publicam ente a decisão de não aceitar a posição. Diante da reação do deputado, o PSDB não teve dificuldades em  aceitar o nom e do  senador  Guilherm e  Palm eira  (AL)  para  figurar  com o  candidato  a  Vice-Presidente  na  chapa.  Votara  em   Tancredo  no  Colégio  Eleitoral,  era  um   político experiente  (exprefeito  de  Maceió  e  ex-  governador  de  Alagoas)  e  um a  pessoa esplêndida,  de  trato  m uito  agradável  e  fácil  -  por  coincidência,  outro  vizinho  de apartam ento em  Brasília -, com  trânsito em  diversas áreas. Acabou renunciando à  indicação  depois  que  um   deputado  do  PT  representou  contra  ele  na Procuradoria-Geral da Re237

pública  por  suposto  favorecim ento  a  um a  em preiteira  via  em endas  ao Orçam ento.  As  acusações,  com o  freqüentem ente  ocorre,  não  seriam   provadas na  Justiça.  Ficam os,  Guilherm e  e  eu,  sabendo  da  história  durante  um com prom isso de cam panha em  Chapecó (SC), num  dia de frio terrível, em  m aio de  1994.  Ainda  hoj e  tenho  a  im pressão  de  que,  no  fundo,  ele  não  estava  à vontade  com o  candidato  e  não  queria  ir  até  o  fim   naquela  em preitada.  Não porque não confiasse em  nossa vitória, m as com o se achasse que o posto deveria ser destinado a outro líder do PFL Na volta a Brasília, durante reunião com igo no escritório de advocacia de Pim enta da Veiga, de que participaram  tam bém , pelo PSDB,  Tasso  Jereissati  e,  pelo  PFL,  Jorge  Bornhausen  e  Luís  Eduardo,  Jorge indicou com o substituto de Guilherm e o ex-presidente Marco Maciel (PE). E foi

da Câm ara, ex-m inistro, ex-governador e senador

um a  bênção.  Difícil  encontrar  pessoa  que,  além   de  com petente,  sej a  m ais discreta, eficiente e leal. Exerceu durante oito anos a Vice-Presidência, assum iu dezenas  de  vezes  o  cargo  e  nunca  deu  um   passo  que  não  fosse  absolutam ente correto.  Aj udou-m e  substancialm ente  em   várias  questões,  sobretudo  na coordenação política, e o fazia com  discrição e eficiência. Tínham os sido colegas no  Senado  por  vários  anos,  m as  sua  polidez  irretocável  levava-o  a  m e  cham ar, cerim oniosam ente, de "senhor".

Quanto  a  Luís  Eduardo,  quando  cavalheirescam ente  recusou  ser  m eu com panheiro  de  chapa,  respondi  que,  um a  vez  vencedor  na  disputa  eleitoral, caberia a ele escolher o posto que desej asse no governo. Com  m eu entusiasm o, preferiu  tentar  ser  presidente  da  Câm ara,  para  o  que  trabalhei.  Sem   grande resistência dos outros partidos, cum priu-se o desej ado: a união entre PSDB e PFL garantiu o requisito de m aioria.

Com   a  decisão  relativa  à  Câm ara,  passou  a  ser  natural  que  a  presidência  do Senado  coubesse  a  um   peem edebista,  não  som ente  porque  o  partido  ali  tinha m aioria  (que  poderia  ser  contestada  se  houvesse  a  j unção  dos  dem ais  partidos aliados  num   bloco  contra  o  PMDB),  com o  porque  a  governabilidade  requeria distribuição  de  poder  entre  as  legendas  que  form ariam   a  base  parlam entar  do governo.  Em   encontro  que  tive  com   o  senador  José  Sarney,  na  casa  do em baixador  Júlio  César  Gom es  dos  Santos  -  encarregado  dos  assuntos  externos do  Ministério  da  Fazenda  e  que  se  licenciara  das  funções  para  participar  da cam panha eleitoral -, ouvi dele 238

o  interesse  em   assum ir  a  posição.  a  candidatura  do  senador  Pedro com bativo, pareceu-m e que naquele m om ento a grande experiência do senador Sarney, que incluía naturalm ente seus cinco anos na Presidência, serviria m elhor a  m eus  propósitos  reform istas  e  aos  interesses  da  República  do  que  a im petuosidade oposicionista, um  tanto nacional-estatizante à m oda dos anos 1970, do senador Em bora no PMDB houvesse tam bém

Sim on,  peem edebista  histórico  e  gaúcho.  Não  interferi,  m as  não  m e desagradou a eleição do senador pelo Am apá para a presidência do Senado. O equilíbrio entre os grandes partidos, deixando m eu próprio partido, t> PSDB, à m argem   do  controle  do  Congresso,  m esm o  quando  se  tornou  m aj oritário  na Câm ara  após  as  eleições  de  1998,  revelou-se  fundam ental  para  com por  um quadro de estabilidade. Este quadro sofria algum a perturbação a cada dois anos, quando  se  processavam   as  renovações  das  Mesas  Diretoras,  m ais  por  m otivos grupais, regionais e pessoais, do que pela ação de correntes políticas descontentes com  o governo. O equilíbrio político só se rom peu em  j aneiro de 2001, quando o PSDB,  dizendo-se  cansado  de  ser  sacrificado  pelos  interesses  do  Executivo (com o  se  não  detivesse  as  posições  fundam entais  nele),  m ovim entou-se  pela candidatura  à  presidência  da  Câm ara  do  deputado  Aécio  Neves  (PSDB-MG), neto  de  Tancredo,  seu  ex-  secretário  e  hábil  articulador,  com   apoio  do  PMDB. Aécio  só  seria  derrotado  se  o  governo,  isto  é,  o  Presidente,  im pusesse  um   veto. Não  m e  pareceu,  àquela  altura,  que  coubesse  tal  que  sem pre  m antive  com PSDB,  senador  Teotônio  Vilela  Filho  (AL)  -  com panheiro  das  conseqüências  do gesto: rom pido o equilíbrio, o interferência, o deputado. inclusive Alertei, pelas excelentes relações porém , o presidente do

leal  e  pouco  am bicioso  -,  PMDB,  que  na  época  governava  a  Câm ara,  não concordaria  com   a  m anutenção  do  PFL  no  com ando  do  Senado,  ocupado  até então  pelo  senador  António  Carlos  Magalhães,  e  buscaria  a  adesão  do  PSDB, para que este retribuísse o apoio recebido na Câm ara.

Dito e feito: naquele início de 2001, a luta entre ACM e o líder do PMDB no Senado  e  presidente  nacional  do  partido,  Jader  Barbalho  (PA),  que  vinha  desde quando  disputavam   as  luzes  da  ribalta  das  CPIs  do  Judiciário  e  do  Sistem a Financeiro, em  1999, eclodiu com  estrépito.

Jader  derrotou  o  candidato  à  presidência  do  Senado  apoiado  pelo  PFL,  Arlindo Porto  (PTB-MG).  Daí  por  diante,  até  as  eleições  de  2002  (em bora  não  só  por causa desse episódio), o apoio ao governo no Congresso perdeu pró

gressivam ente  pontos  de  equilíbrio.  Antes  disso,  as  rusgas  intra  e interpartidárias  na  disputa  pela  com posição  das  Mesas  do  Congresso,  salvo poucas exceções, tinham  sido levadas com  tranqüilidade pelo governo. Um a dessas raras exceções se deu quando, em  fevereiro de 1997, o candidato do PMDB à presidência da Câm ara, deputado Michel Tem er (SP), tam bém  líder do partido, teve a eleição contestada pelo cham ado "baixo clero"4 e pelas oposições. Foi  lançado  um   candidato  contestatório,  extraído  do  próprio  PSDB,  Wilson Cam pos  (PE).  Caro  custou  ao  governo  e  a  seus  líderes  assegurarem   os  votos adicionais  de  que  o  PMDB  necessitava  para  eleger  Michel  Tem er.  Ao  final,  o placar indicava vitória, m as com  a diferença de apenas um  voto. Nessas horas, ou  o  com ando  governam ental  é  forte  e  se  em penha,  ou,  quando  perde  a influência na condução da Câm ara ou do Senado, com eça o enfraquecim ento do governo. Não por acaso as oposições, com o não têm  força própria para vencer as  votações,  buscam   sem pre  apoiar  candidato  dissidente  do  grupo  governista, para abrir um a brecha no m uro do poder.

Com   m enor  desgaste,  tam bém   a  eleição  de  António  Carlos  Magalhães  para suceder José Sarney, no m esm o ano de 1997, enfrentou o desafio da candidatura peem edebista  de  íris  Rezende  (GO).  Mas  a  força  política  de  seu  filho  Luís Eduardo,  presidente  da  Câm ara,  som ada  à  im petuosidade  do  m inistro  Sérgio Motta, de indiscutível liderança no PSDB, além  sem  dúvida do prestígio e da ação do  candidato,  garantiram   os  votos  necessários  à  vitória.  Para  não  desarrum ar  o equilíbrio na distribuição de poderes entre os grandes partidos, ou sej a, pela exata razão que levou a Presidência a se j ogar diretam ente no apoio à candidatura de Michel Tem er na Câm ara, desta feita, no Senado, preferi não m e envolver em  tal grau na disputa, apesar das boas relações que m antinha com  íris Rezende. Ques1 Assim   se  tornou  conhecido,  de  form a  algo  depreciativa,  o  conj unto  de parlam entares que não dispõem  de prestígio suficiente para exercer funções de liderança form al ou inform al, ou que não se situam  no com ando das com issões nas  quais  se  realiza  o  processo  parlam entar.  Em   geral  não  m ais  de  cinqüenta parlam entares,  talvez  um   pouco  m ais,  se  sobressaem   em   cada  Legislatura,  ou sej a,  10%  da  Casa.  Os  dem ais,  em bora  m uitos  de  valor,  não  conseguem aparecer na m ídia nacional nem  exercer influência política preponderante. Não obstante, é deles que vêm  os votos para a aprovação das decisões fundam entais, a com eçar pelas eleições das Mesas.

toes  de  fácil  entendim ento  na  lógica  m aior  do  poder,  m as  de  difícil aceitação pelas pessoas envolvidas no quotidiano da política e pelos que de longe acom panham  essas m anobras.

As  dificuldades  para  acom odar  interesses  no  com ando  do  Congresso  im plicam negociações  com   os  chefes  partidários,  ou  sej a,  com   um   núm ero  reduzido  de pessoas. Já o relacionam ento com  o conj unto dos parlam entares, principalm ente com  o "baixo clero", é m uito m ais com plicado. No início do governo im aginei ser possível  um a  relação  institucional  com   o  Congresso,  por  interm édio  dos presidentes de partidos. Eles deveriam  encam inhar as questões com  as bancadas. Tanto o deputado Pim enta da Veiga, que chefiava o PSDB, com o o deputado Luiz Henrique,  presidente  do  PMDB,  ou  o  senador  Bornhausen,  do  PFL,  com o  o senador Andrade Vieira, do PTB, constituiriam  um  com ité para gerir as relações dos congressistas com igo e com  o governo. O m ecanism o seria logo prej udicado pela  decisão  do  senador  Andrade  Vieira  de  assum ir  ele  próprio  a  posição m inisterial  que  caberia  ao  PTB  (o  Ministério  da  Agricultura).  Em   seguida,  os líderes  partidários  de  cada  um a  das  Casas  passaram   a  se  queixar  de  que  o relacionam ento  com   os  presidentes  de  partidos  deveria  incluí-los.  Por  fim ,  na dura realidade de nossos partidos, viu-se que o com ando sobre as bancadas, não apenas o dos presidentes com o o de m uitos líderes, é ténue. O paradoxo desafiador: partidos fracos, Congresso forte Cabe aqui um  parêntese sobre a natureza de nossos partidos e da representação parlam entar. Com  exceção dos ditos de esquerda, desde as variantes dos partidos de  origem   com unista  ao  PT,  que  vêm   de  um a  tradição  de  "centralism o dem ocrático",  os  dem ais,  variavelm ente,  têm   um   com ando  frouxo  sobre  as bancadas. Alguns, com o o PDT, o PSDB e o Partido Socialista Brasileiro (PSB), ainda  m antêm   algum a  consistência  no  voto  dos  parlam entares,  em bora  com dissidências  adm itidas.  Outros,  com o  o  PFL,  se  esforçam   por  obtê-la,  m as freqüentem ente  se  dividem   em   função  de  lideranças  regionais.  Outros  m ais  j á dão  por  descontado  que  cada  cabeça  sem pre  será  um a  sentença.  O  próprio sistem a eleitoral encoraj a a desconfiança entre com panheiros de legenda: elege-se deputado quem  obtém  m aior núm ero de votos com parativam ente com  outros candidatos da m esm a chapa. Ou sej a, os m em bros do m esm o partido com petem em
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todo o território de seus estados uns com  os outros. Adem ais, não vigoram  regras

de  fidelidade  partidária  que  levem   à  hom ogeneização  do  voto  nas  pelej as parlam entares.

Por  fim ,  no  processo  eleitoral  os  eleitores  votam   preferencialm ente  na  pessoa, não na legenda e m uito m enos no partido, se esse for entendido não com o m era sigla  e  sim   com o  um a  organização  com posta  por  pessoas  que  defendem   um conj unto  de  princípios,  form ando  um a  visão  política  coerente.  As  regras  do processo eleitoral perm item  ao eleitor votar em  candidatos de diferentes partidos para diferentes cargos - por exem plo, em  um  determ inado partido para deputado estadual, em  outro para federal ou num  terceiro para governador ou presidente. Isso dá ao deputado um a grande liberdade de atuação no Congresso: ele sabe que na próxim a eleição o eleitor, se ainda se lem brar do representante escolhido no pleito  anterior,  não  cobrará  dele  fidelidade  partidária,  m as  serviços  prestados  à com unidade,  a  seu  grupo  de  apoio  ou  m esm o  a  ele  próprio,  eleitor, individualm ente.

Dessa  m aneira  tem os  um   sistem a  representativo  cuj a  "representação",  quando chega  a  se  organizar,  é  pós-eleições.  Entretanto,  se  ficarm os  apenas  nesta constatação,  podem os  incorrer  no  engano  de  pensar  que  o  Congresso,  no conj unto, não representa interesses ou valores, o que não é certo. A form a dessa representação é que tem  peculiaridades. Certos segm entos de congressistas e de partidos expressam  valores e interesses.

Parlam entares  desses  segm entos  representam ,  de  fato,  as  partes  da  sociedade que lhes deram  o voto. Outros parlam entares há que são selecionados por setores da  sociedade  para  expressar  seus  interesses  depois  de  eleitos.  A  seleção  se  dá porque  determ inado  setor  identifica  em   certo  parlam entar  ou  grupo  de parlam entares  afinidade  com   seus  interesses  ou,  na  via  inversa,  os  próprios parlam entares tratam  de se aproxim ar de

em  frentes

grupos de interesse na sociedade.

parlam entares suprapartidárias que Chegam  até a se organizar

defendem , por exem plo, a pequenos produtores, quando sistem a financeiro, ou  todo  tipo  de  interesses  corporativos,  de  funcionários  públicos  a  sindicatos  ou setores  da  produção,  ou  então  valores  m orais  ou  religiosos.  Refirom e  a  essa form a estranha de "representação" pós-voto sem  necessariam ente desqualificá-la:  os  interesses  ou  os  valores  assim   atendidos  podem   ser  bons  ou  m aus, dependendo da filo

educação pública, ou os fazendeiros, ou os não am bos os grupos, ou os interesses do

sofia  de  quem   os  j ulgue,  bem   com o  podem   ou  não  ser  legítim os  -  e  se forem  ilegítim os devem , é claro, ser com batidos. Não é a partir de um a perspectiva m oral que desej o cham ar a atenção para essa form a  de  atuação  parlam entar  e  de  conexão  entre  o  Congresso  e  a  sociedade. Processos  sem elhantes  podem   se  observar  em   algum as  dem ocracias consolidadas, inclusive nos EUA. Cham o a atenção para outro aspecto, o do j ogo político  entre  o  Legislativo  e  o  Executivo.  Ele  se  torna  m uito  m ais  volátil  nesse tipo de representação parlam entar do que nas situações nas quais os partidos têm m aior  tradição  e  capacidade  de  controlar  o  com portam ento  dos  sistem as parlam entaristas  de  governo.  É  por  de  relacionam ento  "institucional"  entre  o Presidente, ou o Executivo, e os partidos funciona precariam ente. É pela m esm a razão que a negociação política, ainda que legítim a, aparece aos olhos do público com o um a negociação "de balcão": ela se dá quase individualm ente ou, no caso das "frentes parlam entares", j untando deputados que podem  ir, por exem plo, do PT ao PP, unidos em  situações específicas ao redor parlam entares, com o nos isso que  as  tentativas  do  m esm o  propósito,  com o  a  redução  da  dívida  agrária,  a oposição à facilitação do aborto ou a defesa do parlam entarism o. Os próprios líderes partidários tornam -se cada vez m ais partes de um a cadeia de transm issão  das  dem andas  individuais  dos  parlam entares  ao  Executivo  do  que guias políticos de seus liderados. Muitas análises incorrem  em  sim plificações ao tom ar  as  legendas  por  partidos  e  considerá-los,  em   bloco,  "de  esquerda"  ou  "de direita" ou até com o "governistas" e "oposicionistas": com o qualificar em  bloco, se os "partidos" são fragm entados?

Além  dos inconvenientes de funcionam ento desse sistem a político, existem  outros m ais sérios. Há riscos para o sistem a dem ocrático, advindos da transform ação de partes do Congresso em  lobbies, ainda que legítim os. Esvaem -se  os  partidos,  se  por  estes  se  entenderem   organizações  sem   dúvida com prom etidas com  a defesa de seus interesses de poder, m as que têm  tam bém um a  visão  sobre  "a  boa  sociedade"  e  orientam   sua  conduta  política  por  valores com partilhados por seus m em bros.

A  experiência  prática  da  situação  acim a  descrita  m e  levou  a  estabelecer  um a teia  de  relações  com plexas  para  conseguir  a  aprovação  dos  proj etos indispensáveis  ao  encam inham ento  da  agenda  reform ista.  Essa  teia  enredada  e trabalhosa era m anej ada m ais freqüentem ente por m inistros ou

secretários  encarregados  das  relações  com   o  Congresso.  Contei perm anentem ente, da m esm a form a, com  a cooperação do PSDB, tanto graças à  ação  de  seus  sucessivos  presidentes,  Pim enta  da  Veiga,  Artur  da  Távola, Teotônio Vilela e José Aníbal, com o de Sérgio Motta, que foi secretário-geral e, enquanto  viveu,  m andachuva.  Não  havendo  partidos  coesos  e  hom ogéneos,  a negociação institucional torna-se im possível.

Em bora  eu  tivesse  resistido  de  início  à  nom eação  de  um   político  para  fazer  a m ediação fragm entada com  o Congresso, acabei nom eando, em  abril de 1996* o deputado  Luiz  Carlos  Santos  (PMDB-SP),  líder  do  governo  na  Câm ara,  com o m inistro Extraordinário para a Coordenação Política. Mesm o sendo certo que cabia ao m inistro político a função de indicar as pessoas com binadas com  os parlam entares para exercer certos cargos que a lei perm ite serem   de  livre  provim ento,  a  consecução  do  ato  passava  pelo  crivo  da SecretariaGeral,  da  Casa  Civil  e  do  m inistro  da  pasta  correspondente  ao  cargo pretendido.  Evitei  entregar  a  m aterialização  dos  acordos  políticos  aos  m inistros que cuidaram  da área política.

Barravam se  assim   os  com prom issos  que  poderiam ^afetar  o  desem penho,  por falta de capacitação profissional suficiente dos indicados, ou a honorabilidade do governo, por eventual falta de qualificação m oral deles. Em bora nem  sem pre a peneira tenha sido efetiva, ela lim itou os desgastes do ocasional descum prim ento de  acordos  teve  um   alto  enca/rregados  da  coordenação  política.  Daí  a rotatividade  relativam ente  elevada  dos  titulares  dessa  pasta,  que  tinham   de funcionar  com o  "fusíver  do  Executivo.  Em   dois  m andatos,  contei  com   seis auxiliares nessa função.

Na prática este m ecanism o de relacionam ento dos deputados com  o eleitorado e com  os partidos, bem  com o com  o Executivo, torna a própria caracterização de nosso sistem a governam ental um  tanto elusiva. Com o falar propriam ente de um "presidencialism o  de  coalizão",  que  em   geral  se  refere  às  alianças  partidárias, quando  a  fragm entação  de  interesses  e  de  focos  de  poder  desborda  os  canais partidários?  A  noção  é  valiosa,  m as  precisa  ser  contextualizada.5  Antes tivéssem os  governo.  Por  outro  lado,  o  custo  para  os  m inistros  a  possibilidade  de organizar  alianças  estáveis  e  coalizões.  Na  verdade,  o  aspecto  "im perial"  do presiden

'  Quem   m elhor  cham ou  atenção  para  o  presidencialism o  de  coalizão  foi  o cientista político Sérgio Àbranches.

cialism o  brasileiro  deriva  m enos  da  vontade  do  Presidente  do  que  das condições efetivas de funcionam ento do j ogo político. Contraditoriam ente,  queira  ou  não  o  Presidente,  dada  a  fraqueza  relativa  dos partidos e a força do Congresso - um  paradoxo brasileiro -, se o Presidente não se m antém   forte,  o  "fisiologism o"  (com o  vulgarm ente  se  cham a  o  sistem a  de pressões  diretas  dos  parlam entares  sobre  os  recursos  públicos,  m ateriais  e políticos)  predom ina  sobre  a  capacidade  de  o  governo  definir  e  im plem entar um a agenda de transform ações no país.

Do  Presidente,  para  se  m anter  forte,  além   de  habilidade  política,  se  requerem certas  características  e  condições.  A  característica  indispensável  é  a respeitabilidade, que depende em  grande parte da com postura frente às questões públicas.  Depois,  vem   a  popularidade,  que  está  suj eita  ao  êxito  das  políticas, sobretudo  das  económ icas,  ou  da  sorte  de  viver  conj unturas  favoráveis.  Não sendo o caso, o Presidente e o governo têm  que ser capazes de se desvencilhar das  condições  adversas.  Tudo  isso  dependerá  em   parte  da  capacidade  de com unicação do Presidente, sem  esquecer da sustentação do governo na m ídia. Nessa  altura,  a  opinião  pública  volta  a  ser  a  voz  do  eleitorado  e,  portanto,  a senhora  da  verdadeira  fonte  do  poder  dem ocrático.  Isso  não  quer  dizer  que  em nosso  regim e  político  os  presidentes  caiam   necessariam ente  ao  perderem respeitabilidade e popularidade. No entanto é inegável, dada a fragilidade do de interrupção do m andato

apoio propriam ente partidário, que os riscos

existem   e  a  agitação  para-golpista  de  setores  oposicionistas  continua  sendo um  sinal de fraqueza institucional que não deve ser descuidado. Ainda que não se chegue  a  esses  extrem os,  o  desem penho  do  governo,  sua  capacidade  de adm inistrar  e  im plem entar  políticas,  decai  m uito  quando  as  condições  que m encionei se tornam  desfavoráveis. O m arasm o políticoadm inistrativo prepara, então, futuras derrotas.

A escolha na Fazenda: Malan queria ficar só um  ano Com posto  o  círculo  próxim o,  e  não  necessariam ente  em   ordem   cronológica, tarefa decisiva é a da form ação do Ministério. É nesse m om ento que os políticos e o Congresso sentem  o pulso de quem  com anda. Para com andar, o Presidente precisa ter noção clara do que desej a fazer na adm inistração e por interm édio de que pastas. No m eu caso havia um a
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obsessão inicial óbvia: continuar o que com eçara, a estabilização. Portanto  dediquei-m e,  m esm o  antes  da  posse,  a  escolher  os  colaboradores  da área econôm ica. E não se tratou de tarefa fácil. A prim eira pessoa com  quem  conversei sobre a com posição do governo, lá por fins  de  novem bro  de  1994,  foi  Tasso  Jereissati,  recém -eleito  pela  segunda  vez governador  do  Ceará.  Ele  tinha  sido  o  articulador  principal  das  eleições  e  era presidente do PSDB, e sem pre nos entendem os m uito bem . Abordei em  especial a  área  económ ica,  pois  havia  rum ores  de  que  alguns  de  seus  com ponentes queriam   deixar  o  governo.  Em   dezem bro  chegou  a  vez  do  prim eiro  convite: queria Edm ar Bacha com o m inistro da Fazenda. Não  obtive  êxito:  Bacha  estava  cansado  do  governo,  de  m orar  em   Brasília  e queria voltar ao Rio de Janeiro e se dedicar à fam ília. O argum ento era de difícil contestação:

- Assim  acabo m e separando de m inha m ulher. Ela ficou trabalhando no Rio, e eu, afogado de trabalho em  Brasília esses m eses todos. Para m im , não está dando m ais.

No lim ite, consegui que aceitasse a presidência do BNDES, cuj a sede é no Rio. Cham ei  Pedro  Malan,  j á  que  eram   os  dois  a  m eu  ver  m ais  adequados  para  a função.  Foi  tam bém   m uito  difícil.  A  fam ília  se  adaptara  com pletam ente  à  vida em  Washington, onde Malan residia com o negociador da dívida externa, e resistia à m udança. Conversei com  Pérsio Árida.

Não  poderia  nom ear  André  Lara  Resende  porque  ele  se  afastara  do  governo  e assum ira  o  com ando  de  um   banco  privado,  o  Matrix.  Nesta  hipótese,  pensei  e disse a alguns, nom earia José Serra, de todos o am igo m ais próxim o, econom ista com petente  e  relativam ente  crítico  de  algum as  das  políticas  que  vinham   sendo postas  em   prática.  Com   a  eventual  escolha  de  Serra  concordou  André,  com o Tasso j á assentira. Acabei não indo nessa direção pelos problem as que surgiriam com  a situação de ter, à frente da equipe económ ica, alguém  que não participara do trabalho de concepção e im plantação do Plano Real. Vários  m em bros  da  equipe  económ ica  incluiavam -se  por  Clóvis  Carvalho,  pelo extraordinário  desem penho  com o  secretário  executivo  do  Ministério,  pelas qualidades  pessoais  e  m orais  acim a  do  com um   e  por  sua  capacidade  de  fazer grupos  funcionarem .  Eu,  no  entanto,  tinha  outros  planos  para  aproveitar  sua colaboração. Além  disso, m inha opinião, idêntica

no caso à de André, era de que são requisitos absolutos para um  m inistro da Fazenda possuir conhecim entos sólidos, profundos de econom ia ou, então, força política, e eles não se aplicavam  a Clóvis.

Diante de m inha insistência com  Malan, ele acabou por aceitar o Ministério por um   curto  período  (falava  em   no  m áxim o  um   ano,  e  durou  oito...).  Acho  que  o fato  de  term os  conseguido  para  sua  fam ília  um a  casa,  e  não  um   apartam ento funcional, colaborou para o "sim " de Malan.

Pressionei Pérsio Árida para que presidisse o BC. Pérsio, sem pre hesitando entre o  sentim ento  do  dever,  que  nele  é  forte,  e  seu  estilo  de  vida  pessoal  -  gosta  de m úsica,  de  leitura,  de  vida  acadêm ica  e  do  m ercado  -,  disse-m e  que  aceitaria, observando, prem onitoriam ente:

- Mas só por um  tem po, até o Arm ínio poder m e substituir. Gustavo Franco, que desej ava a posição e tinha capacidade para exercêla, ficou no com ando da área externa do BC. Contra m eu desej o, porém , Winston Fritsch, im portante  colaborador  do  Plano  Real,  não  quis  continuar  no  governo.  O  outro ponto  nevrálgico  de  qualquer  governo  é  o  Ministério  do  Planej am ento. Inicialm ente a idéia era de trazê-lo para j unto do Planalto, com o um a secretaria próxim a do Presidente, e entregá-lo a Paulo Renato Souza. O sociólogo Luciano Martins,  am igo  de  longa  data,  que  aj udara  a  form ulação  do  organogram a  de governo e que depois se integrou à Assessoria Eduardo Jorge, um a Secretaria de Planej am ento cuidaria tam bém  do Orçam ento. Discuti m uito o futuro político de Serra

Especial,  concebera,  j unto  com   funcionando  no  Planalto,  que  Eu  queria m uito que José Serra, não equipe económ ica, integrasse o governo. tem os com o por  sua  incrível  capacidade  de  trabalho  e  inteligência  analítica.  Meu  outro obj etivo  fundam ental  era  recom por  as  áreas  sociais,  à  frente  os  Ministérios  da Educação e da Saúde, para colocar em  m archa políticas universais de acesso à cultura, à cidadania e ao bem -estar social. Não consegui convencer Serra a tocar um a  das  duas  pastas.  Parecia-m e  que,  além   de  ganhar  um   colaborador  de prim eira  nessas  áreas-chave,  qualquer  dos  dois  m inistérios  lhe  abriria  m ais facilm ente  um   cam inho  político-eleitoral  do  que  as  pastas  económ icas.  Seria difícil obter êxito eleitoral gerindo
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podendo ficar no com ando da Isso tanto pela proxim idade que

m inistérios econôm icos. A situação que vivi graças ao Plano FHC, que virou Real e pôs fim  à inflação, dificilm ente se repetiria. Minha  opinião  não  era  com partilhada  por  Serra.  Conversei  m uito  com   Sérgio Motta sobre as perspectivas de Serra na vida pública. Ele tinha talento e am bição política. Eu achava que seu futuro dependeria de votos. Tentei convencê-lo disso, m as  ele  com partilhava  a  obsessão  de  m uitos  econom istas  de  pensar  que  sua carreira  deve  estar  ligada  à  respectiva  área.  Talvez  não  acreditasse  em   m inha convicção de um  cam inho eleitoral que passasse pelas áreas sociais. Quem  sabe eu estivesse tentando "enrolá-lo", poderia pensar. Nunca m e disse nada a respeito, m as a resposta era sim ples:

- Eu não sei nada de saúde e nem  m esm o de educação. Não m e sinto à vontade. Que futuro político de Serra era esse de que eu cogitava? A essa altura, era um a preocupação  genérica  com   um   velho  am igo  cuj o  talento  e  capacidade  eu adm irava.  Não  pensava  especificam ente  em   m inha  sucessão  na  Presidência, m as  devo  dizer,  neste  livro,  que  para  m im   ele  sem pre  foi  um a  possibilidade com o  m eu  sucessor,  até  porque  nenhum   dos  outros  técnicos  ou  políticos  que  eu estava  nom eando  m inistros  m e  parecia  ter  de  antem ão  um   cam inho  definido para chegar ao Palácio do Planalto.

Os  futuros  m em bros  do  grupo  económ ico  e,  principalm ente,  Sérgio  Motta,  que gozava  de  grande  proxim idade  e  prestígio  j unto  a  m im ,  considerando  o  peso técnico  e  político  de  Serra,  pressionaram   para  que  eu  o  colocasse  no Planej am ento. Relutei um  pouco pelas razões j á expostas em  relação à cogitação de seu nom e para a Fazenda, e novam ente por tem er choques de pontos de vista e  de  tem peram ento,  dessa  feita  entre  o  tim e  da  Fazenda  e  Renato,  m as  avaliei que Serra tinha necessários para negociar o Orçam ento com  o Congresso, a que pertencera com o deputado e para o qual fora eleito senador a 3 de outubro. Tom ada  a  decisão,  sobrava  a  questão  para  m im   crucial  de  escolher  bons m inistros  da  Educação  e  da  Saúde.  A  ela  m e  dediquei.  Prim eiro  tratei  de convencer  Paulo  Renato,  desagradado  por  ter  perdido  o  Planej am ento,  de  que m uito  haveria  a  fazer  na  Educação.  Consegui.  Em   seguida,  tentei  Ciro  Gom es para  a  Saúde.  Achava,  com   a  experiência  de  lidar  com   os  vários  m inistérios desde que m e encarreguei da Fazenda, que a boa 248

a equipe do Planej am ento. Preferia Paulo com o ninguém  os contatos e o pulso

condução do Ministério da Saúde, assim  com o do da Educação, dependeria m ais  de  capacidade  gerencial  e  conhecim ento  dos  m ecanism os  orçam entários do  que  de  know-how  específico  das  respectivas  m atérias,  que  poderia  ser preenchido por equipes técnicas com petentes. Sentia-m e devedor a Ciro Gom es pela  disposição  que  teve  de  deixar  o  governo  do  Ceará  para  substituir  Rubens Ricupero na Fazenda, em  pleno m om ento eleitoral. Em bora, com o na época ele próprio reconhecia, ainda sem  um  perfil nacional e o conhecim ento das sutilezas políticoadm inistrativas  de  Brasília,  tinha  reputação  de  haver  realizado  um   bom governo.  Convidei-o,  pois,  para  a  Saúde.  Ele,  entretanto,  declinou  do  convite, dizendo que iria estudar nos EUA e que, se no futuro eu tivesse que trocar algum m inistro, poderia considerar seu ingresso no governo. Alm oçam os  sozinhos,  na  casa  alugada  pelo  PSDB  em   Brasília,  e  Ciro  m e  disse com  franqueza:

- Preciso de um  tem po. Quero estudar para m e preparar m elhor.

Pareceu-m e sincero.

Não dei razões para a ruptura de Ciro

A ida de Ciro para um a tem porada em  Harvard talvez tenha m arcado o início de sua  distância  em   relação  a  m im   e  a  m eu  governo.  Ele  aproxim ouse  de Mangabeira Unger, crítico da política econôm ica que eu adotava, e suas próprias críticas  a  m im   com eçaram   por  ela.  Conhecera-o  no  Ceará  com o  j ovem im petuoso e de futuro, com o parceiro de Tasso Jereissati, que apoiou sua vitoriosa candidatura  a  prefeito  de  Fortaleza,  em   1988,  e  depois  à  sua  sucessão  com o governador do estado, em  1990. Tinha dele um a boa im agem , em bora certa feita haj a  m e  im pressionado  m al  a  agressividade  com   que  atacou  Eduardo  Azeredo durante um  encontro do PSDB na Pontifícia Universidade Católica (PUC) do Rio. Os  reparos  de  Ciro  à  ação  econôm ica  do  governo  subiram   de  tom   e  se estenderam   ao  terreno  político.  Em bora  sej a  difícil  avaliar  políticos  pela  via  da psicologia, passei a ver no ex-governador traços de um  iconoclasta, que busca a notoriedade  postando-se  contra  quem   está  no  poder.  O  fato  é  que  não  propiciei m otivos para que rom pesse com igo.

Rem em orando  eventos,  contudo,  considero  possível  que  a  raiz  de  seu afastam ento  possa  estar  num   episódio  acontecido  no  processo  de  sua  escolha  -que m en

cionei anteriorm ente - com o m inistro da Fazenda do Presidente Itam ar, em substituição ao em baixador Ricupero. Com o Itam ar se detivera sem  hesitação no nom e  do  governador  do  Ceará,  eu,  j á  candidato  ao  Planalto  e  logicam ente interessado na continuidade do real, j ulguei ser m eu dever aj udar o Presidente a convencer  Ciro,  bastante  relutante  diante  da  perspectiva  de  assum ir  a  Fazenda. Tivem os  um   encontro  no  m eu  apartam ento  à  rua  Maranhão,  em   São  Paulo. Disselhe que, se aceitasse o convite do Presidente, eu próprio lhe ficaria grato.-Você vai nos tirar do sufoco - explicitei.

E Ciro:

-  Não  sei  se  vai  dar  certo.  Você  sabe  o  m eu  j eito  lá  no  Ceará.  Tenho  um   j eito m eio estabanado de fazer política, não sei se vai funcionar em nível nacional.

Insisti. E tam bém  adiantei que ele seria nom e certo em  m eu governo, em  caso de vitória. Só que acrescentei:

- Mas não na área económ ica.

Talvez o problem a todo tenha com eçado com  essa frase. O distanciam ento que m antivem os não im pediu que, j á no final de m eu prim eiro m andato, quando Ciro pretendia candidatar-se à Presidência e dava sinais de que deixaria o PSDB, eu quisesse interferir para m antêlo em  nosso partido. Tasso m e pediu que não, que ele próprio cuidaria do assunto. Muita gente gostava de Ciro no  PSDB.  De  São  Paulo,  o  governador  Covas  m e  cobrava  um a  atitude.  Ciro acabou, m esm o, indo para o PPS do deputado Roberto Freire (PE). Considero um erro político essa saída easy  rider, solitária. Em  política, há que se j ogar com  um tim e e com  um  elenco de idéias. Se Ciro tivesse se m antido fiel ao PSDB, e com um a atitude de m ais equilíbrio, m enos estabanada, poderia ter chegado a alturas m aiores.

Na  cam panha  da  reeleição,  em   1998,  efetivam ente  Ciro,  candidato  pelo  PPS, atacou m uito ao governo e a m im . Tem pos depois das eleições, recebi recado de Tasso de que ele gostaria de ter um  encontro com igo. Recebi-o  no  Planalto.  Explicou  que  suas  críticas  eram   políticas,  não  pessoais, reafirm ou  suas  principais  discrepâncias,  m as  desculpou-se  por  eventuais exageros  com etidos.  Pareceu-m e  um   gesto  conciliatório,  em bora  m ais  adiante ele voltasse às críticas, m uitas delas duríssim as. Com o é de m eu feitio,

porém ,  tento  não  m isturar  política  e  relações  pessoais.  Mesm o  rom pidos, telefonei  a  sua  m ulher,  a  atriz  Patrícia  Pillar  -  a  quem   não  conhecia pessoalm ente -, para solidarizar-m e quando soube do câncer que ela term inaria vencendo. Tam bém  telefonei a Ciro quando seu pai, José Euelides, ex-prefeito de Sobral  (CE),  faleceu.  Voltaria  a  encontrá-lo  de  m odo  circunstancial,  com o quando  do  casam ento  de  um a  das  filhas  do  Presidente  Itam ar,  no  Rio  -  ele  m e cum prim entou  civilizadam ente  -,  e,  m ais  tarde,  quando  m e  preparava  para firm ar e j ulguei ser m eu dever inform ar com  detalhes, à Presidência, conform e narro  ao  longo  do  Capítulo  6.  Curiosam ente,  para  alguém   que  passou  a  m e recrim inar  severam ente  depois  de  term os  sido  aliados  e  com panheiros,  Ciro havia  sido,  anos  antes,  o  principal  defensor  de  m inha  ida  para  o  governo  que term inou m aldito: o de Fernando Collor. A prim eira tentativa de m e atrair para o governo  Collor  antecedeu  sua  posse,  ocorrida  a  15  de  m arço  de  1990.  A sondagem   se  deu  durante  visita  a  m eu  apartam ento  em   São  Paulo  do  senador Carlos  Chiarelli  (PFL-RS),  que  iria  assum ir  o  Ministério  da  Educação.  Éram os colegas  de  Senado,  ele  líder  de  seu  partido,  eu  do  PSDB,  e  nos  dávam os  bem . Não  se  tratava  de  incorporar  o  PSDB  ao  governo,  m as  de  m inha  eventual  ida, individualm ente, para o Itam araty. Respondi a Chiarelli com  franqueza:-  Não  tem   cabim ento.  Trabalhei  para  o  Mário  Covas  no  prim eiro  turno  e  nós, tucanos,  subim os  no  palanque  do  Lula  no  segundo,  j ustam ente  contra  Collor.  O assunto m orreu ali.

Anos depois, em  abril de 1992, o tem a recom eçou quando Collor cham ou Jorge Bornhausen  para  um   cargo  político  denom inado  Secretaria  de  Governo.  Era  o início  do  que  se  tornaria  um a  grande  reform a  m inisterial  para  o  Presidente enfrentar  os  prim eiros  esboços  da  crise  que  viria  a  derrubá-lo,  com   a incorporação  ao  governo  de  um   grupo  dos  assim   cham ados  "m inistros  éticos", com o  o  ex-em baixador  Marcílio  Marques  Moreira  indo  para  o  então  existente Ministério da Econom ia ou o exm inistro do STF Célio Borj a assum indo a Justiça. Jorge viaj ou a São Paulo e se encontrou com igo no bar do hotel Maksoud Plaza. Antes  de  narrar  as  linhas  gerais  da  reform a  e  do  que  ele  próprio  pretendia  no governo, m e avisou: acordo com  o FMI em  2002 um  a um , os candidatos

- Não vou falar com  você agora sobre sua ida para o governo porque você vai  recusar.  Mas  quero  que  saiba  que  estou  indo,  pretendo  fazer  um a  grande transform ação lá e vou precisar de vocês [os tucanos].

Tem pos  depois,  eu  estava  em   viagem   ao  exterior  e  Jorge  tentou,  sem conseguir,  falar  com igo  em   Moscou.  Da  Rússia  segui  para  a  Itália,  onde  m e esperava  um   com prom isso  com   um   grupo  de  trabalho  em   ciência  política  no cam pus  da  Universidade  de  Bolonha,  em   Forli.  José  Serra  m e  alcançou  ao telefone e colocoum e a par dos rum ores sobre a eventual participação de tucanos no  governo  -  a  que  ele  se  m anifestava  totalm ente  contrário  -,  com eçando  por m im , novam ente cotado para as Relações 

Exteriores.

Na volta, Pim enta da Veiga esperava-m e no aeroporto de Brasília. De pronto m e inform ou que Collor solicitara um a conversa com  os tucanos m as que a direção do  partido,  reunida,  havia  decidido  recusar  a  ida  ao  Planalto.  Repliquei  que achava errado qualquer grupo político negar-se a conversar com  o Presidente da República. O ato seguinte seria um a reunião da Executiva do PSDB, no edifício anexo  ao  do  Senado,  durante  a  qual  vários  integrantes,  entre  os  quais  Franco Montoro, Tasso Jereissati e eu concordam os em  que, até por elem entar cortesia, deveríam os  nos  avistar  com   Collor.  Afinal,  ele  não  nos  apresentara  proposta algum a: o convite era para conversar.

A Executiva designou Tasso e eu para irm os ao Planalto. Entram os pela garagem . Dirigi-m e à  sala de  Bornhausen, e  Tasso, com o  presidente do  partido,  reuniu-se com  Collor. Daí a algum  tem po, o Presidente nos cham ou. Após as am enidades de  praxe,  disse-m e,  cham ando-  m e  pelo  prim eiro  nom e,  com o  fazíam os  um com   o  outro  desde  quando  colegas  no  Congresso  -  eu  no  Senado,  Collor  com o deputado:

-  Olha,  Fernando,  o  Tasso  não  está  querendo  aceitar,  m as  eu  preciso  de  vocês. Gostaria  de  ter  você  nas  Relações  Exteriores  e  ele  no  Ministério  de  Minas  e Energia (MME). Preciso de gente com  quem  eu m e entenda, gente de um a nova geração de políticos, com o vocês.

Ao  longo  da  reunião,  ficara  claro  para  nós  que  Collor  não  queria  o  PSDB aj udando-o  a  form ular  políticas,  a  m udar  de  rum os  sua  adm inistração,  a  nada. Queria ter a grife do partido no governo, que j á estava m ontado e preparado há algum   tem po,  com   tudo  definido.  O  partido  não  teria  voz  nem   vez  no  governo, não influiria em  coisa algum a.

Respondi:

- O Tasso não veio aqui para ser m inistro, eu tam bém  não. Viem os para ouvi-lo. Com  sua m aneira im paciente, ele nos deu 24 horas para decidir. No carro rum o à casa  do  senador  Sérgio  Machado  (CE)  num   setor  de  Brasília  denom inado Parkway, onde a Executiva novam ente se reunia, Tasso m e deixou claro que não aceitaria o convite, m as m e apoiaria caso eu decidisse dizer sim . Disse o m esm o a  ele.  Da  casa  de  Sérgio,  telefonei  a  Covas,  inform ei-o  do  que  ocorrera  e  pedi que  viesse  à  reunião.  Ele  tinha  um   com prom isso  antes,  um a  rápida  entrevista  à TV  Manchete.  Na  sucursal  da  rede  em   Brasília,  com o  era  inevitável, perguntaram  sobre os tucanos no governo Collor, e Covas, obviam ente, disse que ninguém   aceitaria  participar.  Muita  gente  acha  ainda  hoj e  que  Covas  "vetou"  a entrada de Tasso e a m inha no governo, m as não houve nada disso, m uito m enos qualquer m á-fé por parte do senador. Ele não se ofereceu à TV Manchete, nem atropelou a Executiva. Disse o que pensava, que era o que os dem ais pensavam . E foi nesse segundo encontro da Executiva que Ciro se alterou. Ele era favorável a  que  Tasso  e  eu  aceitássem os  o  convite.  Covas  defendia  posição  radicalm ente contrária,  e  um   se  exaltou  com   o  outro.  Ao  fim   do  encontro,  Serra  e  Euclides Scalco  foram   designados  para  com unicar  nosso  "não"  a  Bornhausen,  o  que fizeram   naquela  m esm a  noite.  Circularam   várias  versões  e  contraversões  a respeito  do  episódio,  m as  o  que  ocorreu,  e  que  presenciei,  se  deu  exatam ente assim . Militares: o requisito era apoiar o Ministério da Defesa Voltando  à  form ação  do  governo,  diante  da  recusa  de  Ciro  em   ocupar  o Ministério da Saúde, inclinei-m e por Adib Jatene, que fora m inistro na fase final do  governo  Collor.  Não  apenas  um   grande  cirurgião,  Jatene  era  conhecedor  do Orçam ento da República, grandem ente respeitado e bataIhador. Eu pensara nele para  m inistro  de  Ciência  e  Tecnologia,  pois  tam bém   é  inventor  e  tem   interesse pela m atéria. Por interm édio de um  am igo com um , o m édico Adolpho Leirner, m antive  um   encontro  com   Jatene  em   São  Paulo,  sem   que  fosse  registrado  pela m ídia. Alguns dias depois o cham ei para a entrevista conclusiva. 253

Os  com andantes  das  Forças  Arm adas,  que  ainda  conservavam   status  de m inistro, tam bém  deviam  ser de escolha direta do Presidente. Convidei o general Zenildo  de  Lucena,  que  j á  ocupava  o  cargo  de  m inistro  do  Exército,  para perm anecer. Acom panhei seu trabalho no governo Itam ar, ele m e apoiou dentro do governo nas negociações sobre o Plano Real e eu o adm irava por ser discreto, eficiente,  de  trato  fácil,  além   de  ter  autoridade.  Não  m e  decepcionou, com andando a tropa com  tranqüilidade, tanto quanto o general Gleuber Vieira -que  era  o  chefe  do  EstadoMaior  do  Exército  e,  com   a  criação  do  Ministério  da Defesa  no  segundo  m andato,  passou  a  ser  com andante  do  Exército  -  seguiu  as linhas  de  profissionalism o  e  serenidade  do  antecessor.  Para  a  Aeronáutica nom eei o brigadeiro Mauro Gandra, que gozava de prestígio na Arm a, e para a Marinha,  depois  de  certa  hesitação,  fiz  convite  ao  alm irante  Mauro  César Rodrigues Pereira. A hesitação se deveu a um a definição prévia que eu tom ara: a criação do Ministério da Defesa.

A criação dessa pasta era im portante para m elhorar o desem penho conj unto das Forças  Arm adas  e  porque  ela  sim bolizava  um   relevante  avanço  dem ocrático, exprim indo  com   m aior  clareza  a  subordinação  dos  m ilitares  ao  poder  civil. Nenhum  dos m eus antecessores quis colocar a m ão na cum buca, possivelm ente tem endo  as  reações  dos  m ilitares.  Decidi  m udar  esse  estado  de  coisas,  com paciência  m as  com   determ inação.  Não  tinha  certeza  do  apoio  à  idéia  por  parte de alguns oficiaisgenerais. Por isso, estabeleci a aceitação da tese com o condição prévia  para  as  nom eações.  No  caso  da  Marinha,  pedi  a  Eduardo  Jorge,  com trânsito na área por causa de seu irm ão, o alm irante Tarcísio, que consultasse o eventual  futuro  m inistro  antes  da  conversa  final  com igo.  O  alm irante  Mauro César respondeu de form a positiva à sondagem , e declarou-se a favor da criação do  Ministério  da  Defesa,  em bora  m ais  tarde  tenha  se  m ostrado  relutante  a respeito. Quanto à chefia do Em fa, escolhi o general Benedito Leonel, am igo do senador  José  Richa,  com   quem   m antive  longas  conversações.  Pensava inicialm ente  nom eá-lo  m inistro  do  Exército.  Se  não  o  fiz,  nada  teve  a  ver  com falta de com petência e confiança, m as porque queria m anter o general Zenildo na  pasta  e  porque  era  decisivo  encontrar  o  hom em   certo  para  encam inhar  a form ação  do  Ministério  da  Defesa.  Confiei  a  tarefa  ao  general  Leonel  e  ele, tam bém  por sua posição no Em fa, com  um a
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visão  global  dos  dem ais  m inistérios  m ilitares,  e  sem pre  contando  com   o apoio  do  general  Alberto  Cardoso6  e  de  Clóvis  Carvalho,  trabalhou  paciente  e habilm ente até alcançar o alvo desej ado.

Em   poucas  palavras:  nom eei  os  m inistros  da  área  m ilitar  que  quis  e  nas condições  que  quis  e  deles  não  tenho  senão  m em ória  de  lealdade.  Apesar  das inúm eras dificuldades orçam entárias para atender tanto a parte salarial com o a do  equipam ento  de  Exército,  Marinha  e  Aeronáutica,  e  a  despeito  das suscetibilidades políticas que poderiam  advir da m inha firm e disposição de rever os  abusos  do  período  dos  governos  m ilitares,  tanto  os  m inistros  inicialm ente nom eados  com o  os  que  os  sucederam   m antiveram   a  disciplina  e  o profissionalism o necessários para o bom  funcionam ento das Forças Arm adas em um a dem ocracia.

Com o inform ei aos m ilitares a decisão de rever os abusos Sobre m inha disposição de encarar a questão, naturalm ente delicada, dos abusos da ditadura, vale estender-m e a respeito da conversa franca que tive com  m eus m inistros  m ilitares  logo  no  início  do  governo,  durante  um   j antar  na  residência oficial do m inistro da Marinha, no Lago Sul.

Acom panhou-m e  o  general  Cardoso,  chefe  da  Casa  Militar.  Presentes,  além   do alm irante  Mauro  César,  anfitrião,  os  generais  Zenildo  e  Benedito  Leonel  e  o brigadeiro  Gandra.  Jantar  agradável,  com   todos  em   m anga  de  cam isa,  sem   as esposas.  Propus  um   brinde  à  dem ocracia,  brincando  com   eles  que,  afinal,  o Presidente da República estava reunido com  os m inistros m ilitares e não apenas ninguém   estranhava  o  fato,  com o  nem   sequer  a  im prensa  andava  em   nosso encalço.

Depois  do  j antar,  passam os  a  um a  sala  de  estar  ao  lado.  Disse,  então,  que pretendia  prom over  reparações  no  caso  das  pessoas  m ortas,  desaparecidas, torturadas ou presas de form a ilegal durante o regim e m ilitar. Expliquei que não se  tratava  de  um a  questão  política,  m as  de  direitos  hum anos  e,  para  m im ,  se revestia até de um  caráter existencial.

Narrei-lhes 

6  Devo  ao  general  Zenildo  a  indicação  de  Cardoso  para  a  Casa  Militar.  Para  o processo  de  criação  do  Ministério  da  Defesa,  ver  Eliezer  Rizzo  de  Oliveira, Dem ocracia e defesa nacional: a criação do Ministério da Defesa na Presidência de FHC, Barueri, Manole, 2005.
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a  própria  experiência  pessoal  de  m inha  breve,  e  nem   por  isso  m enos m arcante,  prisão  pelo  DOI-Codi,  em   1975,  a  que  j á  m e  referi  de  passagem   ao longo do Capítulo 1. O que sucedeu com igo não foi nada diante do ocorrido com tantas  pessoas  durante  o  período  autoritário.  Nunca  utilizei  essa  passagem   de m inha vida com o argum ento político, e poucas vezes com entei-a fora do círculo de  pessoas  próxim as.  Mas  j ulguei  ser  oportuno  fazer  o  relato  a  m eus  m inistros m ilitares. Descrevi-lhes as tentativas de intim idação e grosserias que m e foram dirigidas, j á sem  o capuz que m e haviam  colocado para levar-m e aos porões da rua  Tutóia,  situada  no  bairro  ironicam ente  denom inado  de  Paraíso,  em   São Paulo.  De  um a  patética  am eaça  que  m eus  interrogadores  proferiram   contra Roberto  Cam pos  sim ,  o  grande  econom ista  conservador,  ex-m inistro  do m arechal Castello  Branco e  um  dos  Grandes Satãs  prediletos das  esquerdas  por terem  lido notinha de j ornal sobre um  j antar a que ele e eu com parecem os. Das barbaridades que vociferavam  contra o governador de São Paulo, Paulo Egy dio Martins. Contei-lhes que, tal com o um  delinqüente, fotografaram -m e com  algum núm ero,  talvez  um a  data,  para  m e  identificar  j unto  aos  cham ados  órgãos  de segurança  (a  foto  deve  existir  em   algum   arquivo  dessa  época;  j am ais  m e preocupei, m esm o com o Presidente, em  procurá-la, o que vale igualm ente para eventuais dossiês que existiram  a

m eu respeito).

Os  interrogadores  queriam   saber  de  m im   sobre  o  m ovim ento  trotskista  na Argentina  e  no  Uruguai,  a  respeito  de  que,  obviam ente,  eu  não  tinha  a  m ais longínqua idéia. Eram  vários, que se revezavam  na saraivada de perguntas, gritos e am eaças. Ostentavam  um  m onte de papéis, sabe-se lá de onde. Perguntavam qual era a m inha organização. "O Cebrap", respondia... Até que percebi a origem de pelo m enos parte das perguntas.

Eu estivera num  evento na Universidade do México, em  Oaxaca, de que tam bém participou o teórico m arxista alem ão Ernst Mandei, principal líder do m ovim ento trotskista internacional, com  quem , por sinal, debati e de quem  divergi em  várias passagens.  Na  hora  de  em barcar  no  aeroporto  para  voltar  ao  Brasil,  porém , coincidiu de m e encontrar com  Mandei e sua m ulher. Fiz a gentileza de carregar a  m ala  dela,  e  alguém   fotografou.  Sabe-se  lá  com o,  essa  foto  deveria  ter chegado  aos  cham ados  órgãos  de  segurança.  Ali  estava  a  razão  de  m eu "envolvim ento" com  o trotskism o
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de que queriam  saber os interrogadores. Tudo isso relatei a m eus m inistros m ilitares. Inclusive que, a um a certa altura na sede do DOI-Codi, lem brando-m e de  conselho  de  m eu  pai  para  a  hipótese  de  prisão  -  "nunca  deixe  de  m anter algum  diálogo com  o carcereiro" - , disse a um  deles que queria ir ao banheiro. Indicaram -m e  o  cam inho,  e,  ao  longo  dele,  vi,  no  chão  de  um a  cela,  pessoas inequivocam ente  torturadas.  Os  m inistros  m e  ouviam   sem   interrom per.  Disse-lhes  que  até  m esm o  recordava  do  nom e  do  m ilitar  responsável  pelo  DÓI,  um certo  coronel  Paes.  O  general  Zenildo  sabia  de  quem   se  tratava.  Era  o  coronel José  de  Barros  Paes,  chefe  da  Segunda  Seção  do  Estado-Maior  do  então denom inado  II  Exército,  que  não  com andava  o  DÓI,  m as  ao  qual  o  organism o era, pelo m enos teoricam ente, subordinado. (Posteriorm ente eu viria a saber que, depois  do  assassinato  de  Vladim ir  Herzog  no  calabouço  da  rua  Tutóia,  no  final daquele  m esm o  1975,  o  Exército  o  transferiu  para  um a  unidade  em   Mato Grosso.)  Estava  ainda  vivo,  contou-m e  o  general  Zenildo,  e  em   Mato  Grosso. Lem brou-se que tinha um  esdrúxulo apelido. Pois bem , acabei depois de m inha prisão  estando  duas  ou  três  vezes  com   esse  coronel,  no  quartel-  general  do  II Exército,  ao  lado  da  sede  da  Assem bléia  Legislativa  de  São  Paulo,  onde  ficava seu  gabinete,  para  reclam ar  da  prisão  de  com panheiros  do  Cebrap,  com o  o econom ista Paul Singer e o sociólogo Vinícius Caldeira Brant. Num a das visitas, acom panhou-m e  Juarez  Brandão  Lopes.  Não  sei  exatam ente  com o  m e perm itiram  chegar à sala dele - talvez devido a essa característica tão brasileira de  a  pessoa  chegar,  vestida  form alm ente  e  pisando  firm e,  com   ar  de  classe dom inante,  para  então  ver  as  portas  se  abrirem   sem   que  lhe  façam   perguntas. Por algum a razão, o coronel m antinha um  rádio ligado, em  alto volum e. Cheguei a  ter  altercação  com   ele,  que,  diante  de  m eu  protesto  ante  violências  físicas com etidas  contra  colegas  m eus,  alegava  que  eu  falava  sobre  coisas  que  "não existiam ".  Lem brei-lhe  que  vi  m arcas  de  tortura  em   Vinícius  Caldeira  Brant  e, diante de suas j uras de am or ao país, contestei que não era ele quem  iria m e dar lições de patriotism o.

O j antar e a conversa com  os m inistros m ilitares term inaram  com o com eçaram , em   clim a  agradável  e  cortês.  Os  m inistros,  com unicados  de  m inha  intenção  de criar a com issão especial sobre m ortos e desaparecidos políticos, e de iniciar um processo de reparação aos atingidos pelo regim e 257

m ilitar,7  não  opinaram ,  j á  que  era  decisão  tom ada  por  seu  chefe,  m as receberam -na com  naturalidade.

O porquê de Sérgio Motta e a surpresa com  Pele Da  m esm a  form a  com o  procedera  com   os  m inistros  m ilitares,  escolhi  por critérios  pessoais  os  outros  colaboradores  das  áreas  afins  com   a  Presidência. Nom eei  com o  m inistro  das  Relações  Exteriores  o  em baixador  Luiz  Felipe Lam preia,  secretáriogeral  do  Ministério  em   m eu  período  com o  chanceler. Diplom ata com pleto, deu continuidade e im pulso ao que eu considerava essencial nessa  m atéria.  Tive  apenas  dois  chanceleres.  Além   de  Luiz  Felipe,  nom eei  no segundo  m andato  antigo  com panheiro  m eu,  Celso  Lafer,  intelectual  respeitado, professor  da  Faculdade  de  Direito  da  USP  e  grande  conhecedor  de  nossa diplom acia, ex- em baixador j unto à Organização Mundial do Com ércio (OMC) e ex-chanceler  na  fase  final  do  governo  Collor.  Para  a  Secretaria  de  Assuntos Estratégicos trouxe outro diplom ata, o em baixador Ronaldo Sardenberg, na época nosso  representante  na  ONU.  Desloquei  Sardenberg  nos  prim eiros  m eses  do segundo m andato para o Ministério de Ciência e Tecnologia, onde desem penhou papel notável. Ele assentou novas bases para o avanço dessa área, que j á se havia beneficiado m uito com  a ação do professor José Israel Vargas, m inistro da pasta no  governo  Itam ar  e  que  m antive  durante  todo  o  prim eiro  m andato.  Vargas, velho  am igo  desde  quando  alunos  da  USP,  pôde  realizar  um   trabalho  sério durante  os  seis  anos  em   que  chefiou  o  Ministério.  Na  Saúde,  Jatene  resolveu deixar  o  governo  em   novem bro  de  1996.  Estava  insatisfeito  com   as  restrições orçam entárias ao  uso das  verbas que  ele obtivera  por ter  batalhado  fortem ente, desde  o  governo  anterior,  em   favor  do  novo  im posto  que  se  tornaria  a  CPMF, destinado  a  financiar  os  gastos  de  sua  área.  Com   a  aj uda  de  Vilm ar  Faria, trouxem os  para  o  cargo  um   m édico  que  se  notabilizara  na  adm inistração hospitalar em  Porto Alegre,

7  Para  a  cerim ônia  em   que  assinaria  os  respectivos  atos,  convidei  para  estar presente a advogada e batalhadora pelos direitos hum anos Eunice Paiva, viúva do ex-deputado Rubens Paiva, am igo dileto a quem  cheguei a auxiliar na cam panha eleitoral para a Câm ara, em  1962, e que fora m orto em  j aneiro de 1971, depois de  preso  por  agentes  dos  cham ados  órgãos  de  segurança,  no  Rio.  Seu  corpo j am ais foi encontrado.

Carlos  César  de  Albuquerque.  O  m inistro  deu  vigoroso  im pulso  ao  novo Plano de Atendim ento Básico da Saúde. Acabaria sendo substituído em  m arço de 1998 por  José  Serra,  que  se  m anteve  na  posição  até  quase  o  final  do  governo  e teve  tanto  êxito  na  pasta  que  dela  saiu  para  ser  candidato  à  Presidência  da República, em  2002.

Tam bém  para o Ministério da Cultura procedi a um a escolha pessoal, o professor Francisco  Weffort,  antigo  aluno  e  m eu  colaborador  na  USP  e  na  Cepal,  m eu am igo e  que, m esm o  tendo sido  secretário-geral do  PT e  assessor  internacional do partido, se dispunha a trabalhar com igo.

Percebi  isso  em   sondagem   que  realizei  durante  um   alm oço  na  m esm a  casa alugada  pelo  PSDB  na  região  do  Lago  Sul  de  Brasília  em   que  conversara  com Ciro  Gom es.  Weffort  aceitara  convite  para  com parecer  a  um   sem inário preparatório ao novo governo, em  dezem bro, que eu aj udara a prom over, de que participaram , com o do alm oço, vários intelectuais, inclusive o j á referido Albert Hirschm an, o brasilianista am ericano Alfred Stepan e o sociólogo francês Alain Touraine, am igo de longa data, sem pre interessado no Brasil. Na Cultura, Weffort realizaria um  excelente trabalho e acabou perm anecendo os oito anos à frente do Ministério,  assim   com o  aconteceu  com   Paulo  Renato  e  Malan.  (Ronaldo Sardenberg tam bém  ficou oito anos no governo, m as em  dois diferentes postos.) Nom eei  ainda,  dentro  do  que  cham ei  de  m inha  quota  pessoal,  os  m inistros  da Adm inistração  e  Reform a  do  Estado,  das  Com unicações  e  o  da  Com unicação Social. Para a prim eira dessas pastas indiquei o antigo com panheiro Luiz Carlos Bresser-Pereira, ex-tesoureiro das m inhas duas cam panhas e que caro pagou por isso,  graças  às  infâm ias  de  uns  poucos  m em bros  do  Ministério  Público  que,  a despeito de todo tipo de devassa com  base em  hipóteses, nada encontraram  que o desabonasse,  nem   aos  dem ais  correligionários  que  trabalharam   nessa  função extrem am ente  espinhosa.  Ocorre  que  um a  planilha  de  avaliação  de possibilidades  de  arrecadação  caiu  nas  m ãos  de  um a  repórter  da  Folha  de  S. Paulo e term inou sendo publicada com o se se tratasse de dinheiro efetivam ente doado à nossa cam panha, supostam ente não declarado à Justiça Eleitoral. Integrantes  do  Ministério  Público  convocaram   em presários  para  prestar depoim ento, escarafuncharam  o que podiam  e não encontraram  nada irregular -não se instaurou sequer processo.
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Até  poucas  horas  antes  de  anunciar  a  com posição  do  Ministério  passei grudado  no  telefone  com   Bresser,  que  estava  em   São  Paulo  e  eu  em   Brasília, discutindo o alcance de sua gestão. Meu desej o era lançar as bases de um  novo Estado,  m ais  ágil  e  com petente,  que  nada  tinha  a  ver  com   a  im agem   que  as oposições tentaram  grudar de um  m ini-Estado, de corte neoliberal. Paulo, espírito inovador, deu um  em purrão m áquina pública. Para  a  Secretaria  encarregada  da  com unicação  institucional  do  governo,  a  de Com unicação Social, nom eei inicialm ente Roberto Muy laert, que cogitara para o Ministério  da  Cultura,  dado  seu  desem penho  criativo  na  direção  da  Fundação Padre Anchieta, gestora da TV Cultura de São Paulo. Muy laert, entretanto, nunca se sentiu m uito à vontade na função, m esm o porque na  época  os  recursos  para  publicidade  e  as  m aiores  possibilidades  de  atuar ficavam   no  âm bito  das  estatais  e  de  cada  Ministério,  e  não  centralizados  na Com unicação Social Em  abril de 1995, deixou o governo, sendo substituído pelo em baixador Sérgio Am aral, que passou a exercer o cargo cum ulativam ente com as funções de porta-voz do governo.

Um a escolha a ser pesada com  grande critério era a do titular do Ministério das Com unicações.  Sabia  que  a  área  requeria  profundas  reform as.  Paulo  Renato Souza,  Vilm ar  Faria  e  Eduardo  Jorge  haviam   preparado  na  plataform a  eleitoral as diretrizes para o im pulso que veio a ser dado m ais tarde com  a privatização da Telebrás.  Eu  pensara  nom ear  Sérgio  Motta,  que  seria  o  m inistro,  para  a presidência  da  Eletrobrás,  dada  sua  experiência  anterior,  durante  o  governo Montoro,  com o  vicepresidente  da  Eletropaulo,  na  época  estatal  paulista  da  área de energia. Sérgio m ostrou-se tão trabalhador, dedicado e com petente durante a cam panha eleitoral de 1994, da qual foi coordenador-geral, que, sendo figura de proa do PSDB, ganhou a confiança do PFL e do PTB.

Bresser,  professor  da  FGV  de  São  im portante  na  m odernização  da  Vi  seu nom e na m ídia para a pasta das Com unicações e observei as reações, positivas. Havia  o  boato  de  que  a  pasta  viria  a  ser  entregue  a  "alguém   ligado  à  Globo'*, organização  cuj os  proprietários  j am ais  m encionaram   o  tem a  a  m im   e  que, procurada para obter inform ações técnicas sobre pessoal com petente, reafirm ou que  não  esperava  nada  do  governo  no  plano  m inisterial  e  que  desej ava  apenas seriedade e equanim idade. Mesm o assim , e não só por causa da TV Globo, nesta área o ditado sobre a m ulher de César é absolutam ente válido. 260
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Os antecedentes de m anipulação política na concessão de canais de rádio e TV  m e  levavam   a  redobrar  os  cuidados  com   ela.  Entregue  a  pasta  a  Sérgio Motta, ficava claro que eu a controlava, não partidos ou interesses em presariais. Além   disso,  dado  seu  caráter  im pulsivo,  sendo  Sérgio  o  poderoso  m inistro  das Com unicações  os  adversários  teriam   receio  de  preparar  arm adilhas  para  ele. Nom eei-o  e  m ostrouse  um   colosso  na  rearticulação  de  todo  o  sistem a  de telecom unicações.  Na  apresentação  do  Ministério  em   um a  conferência  de im prensa, reservei um a surpresa: nom eei Edson Arantes do Nascim ento, o Pele, para  o  recém -criado  Ministério  de  Esporte.  A  escolha  de  Pele  m erece  um registro  à  parte,  por  ser  m eu  ex-m inistro  a  figura  única  que  é  e  tam bém   pelos lances um  tanto cinem atográficos que envolveram  o encontro em  que acertam os sua  vinda  para  o  governo.  De  início,  m inha  opção  era  por  um a  Secretaria  de Esportes, e sondei o j ornalista Jucá Kfouri, que eu conhecera ainda estudante do prim eiro  ano  de  Ciências  Sociais  na  USP  com o  aluno  de  Ruth  na  cadeira  de Antropologia  e  que  sem pre  lutara,  ao  longo  da  carreira,  pela  m oralização  do esporte. Jucá, entretanto, não se via na vida pública, e não aceitou. Mas se propôs a m e aj udar. Com  Sérgio Motta no circuito, logo se chegou ao nom e de Pele. Não im aginávam os  que  aceitaria  um   convite.  A  nosso  pedido,  Jucá  telefonou  para Pele, que se encontrava em  Nova York. Jucá m e relataria a reação do craque:- Já recebi três convites desse tipo antes. Mas com  o Fernando Henrique acho que vou aceitar.

O  passo  seguinte  seria  m arcar  um   encontro  entre  nós,  que  eu  não  pretendia tornar  público  por  duas  razões:  poderíam os  não  chegar  a  um   acordo  e,  m esm o que tudo corresse bem , gostaria de m anter a surpresa do anúncio. Jucá ofereceu o local: sua casa, um  apartam ento à rua João Lourenço, no bairro de Vila Nova Conceição,  em   São  Paulo.  No  dia  com binado,  o  encontro  se  daria  às  9h30.  A m ídia,  que  m e  seguia  por  toda  parte,  j á  sabia  de  m inha  program ação, oficialm ente  um a  visita  a  um   exaluno  (ele  participara  de  sem inários  em   que atuei depois de ter sido afastado da USP pelo governo m ilitar). Nem  im aginava que  Pele  estaria  presente.  Para  evitar  risco  de  vazam entos,  o  anfitrião prontificou-se  a,  com   grande  antecedência,  buscar  pessoalm ente  Pele  em   seu carro. O craque chegou à garagem  do edifício às 8 horas, deitado no chão do Fiat Tem pra de Jucá e tendo o corpo coberto por um  paletó. 261

Observado  por  um   batalhão  de  j ornalistas,  subi  ao  apartam ento  na  hora com binada.  Pele  e  eu  conversam os  sobre  o  novo  Ministério  e  sobre  a necessidade  de  m oralizar  os  esportes,  sobretudo  o  futebol.  Pele,  além   de  glória nacional  e  esportista  m undial,  nunca  deixou  de  ter  preocupação  social.  Com generosidade  e  espírito  público,  se  dispôs  a  aj udar-m e,  aceitando  o  encargo. Explicou  que  tinha  contratos  de  divulgação  com ercial  no  Brasil  e  no  exterior. Diante de ponderações m inhas, im ediatam ente dispôs-se a cancelar tudo o que se referisse  ao  país,  evitando  conflitos  de  interesse.  Num   determ inado  m om ento, toca  o  interfone.  Alguém   quer  falar  com   Jucá.  Era  um a  repórter  do  SBT  que pergunta:

- O Pele está aí?

Com o parte do despiste, Jucá deu um a gargalhada e respondeu:-  Mas  não  basta  estar  aqui  o  Presidente  da  República?  Você  tam bém   quer  que estej a o Rei?

Acertados os ponteiros com  Pele, despedi-m e e segui para outro com  prom isso, brincando com  Jucá, enquanto ele m e acom panhava até a garagem :- Agora você é que tem  que tourear os seus am igos da im prensa. Ele m e contaria depois que, conversando com  os colegas, ninguém acreditou  na  história  da  visita  a  um   ex-aluno.  Os  repórteres  estavam   certos  de que  eu  o  convidara  para  o  Ministério.  Acabaram ,  no  entanto,  indo  em bora, exceto a insistente j ornalista do SBT. Jucá j á tinha passado da hora de sair para o trabalho  aguardavam -no  os  deveres  de  diretor  de  revista  na  Editora  Abril  -  e precisou  deixar  Pele  um   tem po  m ais  em   sua  casa.  À  saída  da  garagem ,  topou novam ente com  a repórter.

Ela  continuava  desconfiada  de  que  Pele  estivera  no  apartam ento  e  poderia,  só agora,  estar  se  esgueirando  para  fugir  da  im prensa.  Jucá  abriu  as  j anelas  do carro,  descortinando  o  ulterior,  e  ofereceu-  se  para  abrir  o  porta-m alas. Convencida,  a  m oça  finalm ente  capitulou.  Pele  sairia  dali  a  pouco,  novam ente deitado no chão de um  autom óvel - desta vez, o Santana de Leda, m ulher de Jucá-, e um a vez m ais coberto com  o paletó.

Do  trabalho  de  Pele  no  Ministério,  entre  várias  outras  iniciativas  que beneficiaram   o  esporte,  resultou  a  Lei  Pele.  Avaliações  que  m e  chegaram   de diversos  setores  indicaram   que  a  lei  brasileiro,  incluindo  o  j ogadores.  Som ente seria aprovada tendo significou um  m arco na m odernização possível do futebol fim  da escravidão profissional que era o "passe" dos

alguém  com o Pele à frente. Infelizm ente, porém , depois que Pele deixou o Ministério,  em   abril  de  1998,  com eçaram   pressões  para  m odificá-la.  Mais adiante,  um a  série  de  m udanças  prom ovidas  por  parlam entares,  à  frente  o senador Maguito Vilela (PMDB-GO), acabou por desvirtuá-la. Durante a fase da transição m eus colaboradores haviam  definido as linhas gerais de  um   program a  novo,  que  veio  a  ser  denom inado  Com unidade  Solidária.  Ele resultou  da  cooperação  entre  Ruth  Cardoso,  Vilm ar  Faria  e  a  socióloga  Ana Peliano,  do  Ipea,  órgão  ligado  ao  Ministério  do  Planej am ento.  Além   de  sua excelente  reputação  profissional,  Ana  conhecia  perfeitam ente  os  m eandros burocráticos.  Este  program a  se  dividiria  em   duas  partes.  Um a,  para  obter recursos  privados  e  dinam izar  parcerias,  seria  dirigida  por  um   Conselho, com posto por gente do governo e da sociedade civil8 e presidido por Ruth. Outra, um a  secretaria  governam ental,  que  eu  quis  entregar  a  Euclides  Scalco.  Com   a recusa  deste,  optei  por  Ana  Peliano.  O  conj unto  de  ações  desse  program a  teria um   caráter  inovador  e  aj udaria  o  governo  a  focar  os  program as  sociais  para serem  im plem entados por m eio dos m inistérios da área social, com o Educação e Saúde,  e  da  Secretaria  de  Ação  Social  do  Ministério  da  Previdência.  Com o havíam os 
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'  Os  prim eiros  conselheiros  da  sociedade  civil  que  designei  (biénio  1995-1996) foram : André Roberto Spitz (Furnas e Com ité das Entidades Públicas no Com bate à  Fom e  e  pela  Vida),  Arzem iro  Hofrnann  (Igrej a  Evangélica  de  Confissão Luterana no Brasil), Augusto de Franco (Com unidade Solidária), Denise Dourado Dora (Them is, Assessoria Jurídica e Estudos de Género), dom  Luciano Mendes de  Alm eida  (CNBB),  Érem   de  Aguiar  Maranhão  (Universidade  Federal  de Pernam buco, UFPE), Gilberto Gil (cantor e com positor), Hélio de Souza Santos (Núcleo de Estudos Interdisciplinares do Negro Brasileiro, Neib), Herbert José de Souza,  o  Betinho  (Instituto  Brasileiro  de  Análises  Sociais  e  Económ icas,  Ibase), Joaquim   de  Arruda  Falcão  Neto  (FGV),  Jorge  Eduardo  Saavedra  Durão (Federação  de  Órgãos  para  Assistência  Social  e  Educacional,  Fase),  Maria  do Carm o Brant de Carvalho (Centro de Estudos e Pesquisas em  Educação, Cultura e Ação Com unitária, Cenpec, e PUC-SP), Miguel Darcy  de Oliveira (Instituto de Ação  Cultural,  Idac),  Ney   Bittencourt  de  Araúj o  (Associação  Brasileira  de Agrobusiness,  Abag),  Pedro  Moreira  Salles  (Unibanco),  Regina  Duarte  (atriz  e produtora),  Renato  Aragão  (ator  e  em baixador  do  Unicef),  Rom eu  Padilha  de Figueiredo  (Câm ara  dos  Deputados),  Ruth  Cardoso  (Com unidade  Solidária), Sérgio  Eduardo  Arbulu  Mendonça  (Dieese)  e  Sônia  Míriam   Draibe  (Núcleo  de Estudo de Políticas Públicas da Unicam p, Neep). 263

extinguido  o  Ministério  da  Ação  Social,  bem   com o  a  Legião  Brasileira  de Assistência  (LBA),  de  m á  m em ória  pela  corrupção  reinante  em   am bos  no período  Collor,  quis  criar  um   órgão  m ais  m oderno  e  dinâm ico,  logo  acoim ado pelas oposições com o eleitoreiro. Os críticos não se pej aram  de atacar o fato de a  m ulher  do  Presidente  estar  à  frente  de  um   Conselho  que,  im aginavam ,  teria dinheiro  público  à  disposição,  coisa  que  não  passou  por  m inha  cabeça  e  não ocorreu.  Confundindo  o  Conselho  com   o  órgão  estatal  dirigido  por  Ana  ação  do program a  Com unidade  para  im plem entar  novos  m étodos  de  ação  social, baseados  na  parceria  entre  os  setores  público  e  privado,  e  nada  tinha  de eleitoreiro. Ruth, com o eu esperava, desem penhou-se com  grande com petência, trabalhando arduam ente e com  discrição.

Todas  as  áreas  m encionadas  até  aqui,  fundam entais  a  m eu  proj eto  de  governo, ficaram   abrigadas  dos  vendavais  da  política  partidária.  Com   baixíssim a rotatividade de m inistros, houve continuidade adm inistrativa. Sobre partidos, nom eações e sapos engolidos (ou não) Assegurado  o  conj unto  de  m inistros  capazes  de  m e  aj udar  a  im prim ir  a  m arca que  eu  queria  de  um   governo  responsável  na  econom ia,  reform ador  e  voltado, desde  o  início,  para  a  universalização  do  atendim ento  na  educação  e  na  saúde, tornou-se  m ais  fácil  a  negociação  com   os  partidos.9  Isso  não  quer  dizer  que  as dem ais pastas tivessem  im portância m enor ou que eu as tivesse deixado à sanha de interesses m enores.

Esclareço,  para  evitar  aparecer  bem   na  fotografia  porque  retocada:  a  ordem cronológica não teve a rigidez do prim eiro e do depois. As decisões se tom aram no tum ulto das pressões cotidianas. O que é necessário preservar, nessas cir' É de assinalar que preservei o conj unto da área econôm ico-financeira das nom eações m eram ente  políticas:  BB,  BC,  Caixa  Económ ica  Federal,  BNDES,  Banco  do Nordeste,  Banco  da  Am azónia,  Receita  Federal,  Petrobras,  as  geradoras  de energia e sim ilares. Com  a privatização, m uito do butim  eleitoral perdeu sentido: só nas teles foram  elim inadas m ais de cem  nom eações para cargos de direção e Peliano, levou tem po para aprenderem  que a

Solidária foi extrem am ente positiva responsabilidade, em  geral políticas. Em algum as  circunstâncias  fizeram -se  nom eações  políticas,  m as  para  cargos  de m enor responsabilidade e, sem pre que possível, houve com pensação técnica no m esm o órgão para evitar m aiores desvios de rum o.

cunstâncias, é o sentido geral, o propósito m aior. Às vezes não se consegue nom ear  a  pessoa  desej ada  para  o  cargo.  Paciência,  busca-se  outra.  Ou  então  a pressão  política  leva  à  nom eação  de  alguém   para  um   cargo  que  estaria  m ais bem   servido  se  fosse  preenchido  por  livre  escolha  do  Presidente.  O  que  se  vai fazer? São inj unções norm ais da vida política, que só se tornam  graves quando se perde  a  capacidade  de  definir  o  rum o  principal.  Inversam ente,  nem   sem pre  a indicação  partidária,  só  por  isso,  é  ruim .  Existem   bons  quadros  nos  partidos  e  o Presidente  sem pre  (ou  quase  sem pre)  pode  influenciar  as  escolhas  visando m elhorá-las e aj ustá-las aos propósitos fundam entais do governo. E há dirigentes partidários  com   espírito  público  que  cuidam   de  preservar  os  interesses  da adm inistração quando fazem  suas indicações.

Para incorporar o PMDB à base de apoio a m eu governo, procurei o presidente do  partido,  deputado  Luiz  Henrique,  antigo  com panheiro  cuj as  relações  com igo se  estreitaram   na  legislatura  de  1986,  quando  fom os  líderes  das  bancadas  do PMDB,  ele  na  Câm ara,  eu  no  Senado.  Com   a  interm ediação  de  Pim enta  da Veiga,  presidente  do  PSDB,  entabulou-se  a  negociação  por  m eio  de  trocas  de cartas,  um a  de  Pim enta,  abrindo  a  possibilidade  de  participação,  outra  de  Luiz Henrique,  explicitando  pontos  program áticos.  Daí  por  diante  nos  lançam os  a definir quem  seriam  os representantes do PMDB no foi Nelson Jobim . Pela adm iração que

na Advocacia-Geral da

existiam  contra o

governo. O prim eiro nom e cogitado

tenho por ele, queria-o m ais perto da Presidência, de ações que

União, aj udando-m e no em aranhado

Tesouro  e  que  nos  obrigavam   a  desem bolsar  bilhões  de  reais, freqüentem ente  pelo  descuido  dos  defensores  ou  pela  escassez  de  recursos hum anos.  Ele,  no  entanto,  preferia  o  Ministério  da  Justiça,  o  qual,  no  m eu entender, se transform ara m ais em  um  Ministério "da cidadania e da segurança pública". Concordei, por fim . Coube a Geraldo Magela Quintão, antigo consultor-chefe  do  BB,  recuperar  para  a  Advocacia-Geral  da  União  a  capacidade  de defender os interesses do Estado.

O PMDB desej ava obter m ais do que um a pasta, m orm ente sendo a Justiça, em nosso  governo,  um   Ministério  m ais  "de  Estado"  que  de  ação  política.  Luiz Henrique  m e  sugeriu  o  nom e  de  um   em edebista  histórico,  Odacy r  Klein (PMDB-RS). Era candidato a liderar a bancada na Câm ara. Em  geral eu preferia não  nom ear  parlam entares  para  o  Ministério,  porque  para  cada  escolhido  há vários que se sentem  preteridos e, logo após a

nom eação,  a  despeito  das  m anifestações  de  agrado  das  respectivas bancadas, o raciocínio é outro: "Fulano 'foi atendido', é m inistro, eu não; preciso um a  com pensação..."  Acabei  concordando,  no  entanto,  com   a  nom eação  de Odacy r. Tinha indiscutível prestígio e im portantes em  geral e em  freqüentem ente envolto em  suspeitas em  seus vultosos contratos de obras. Adverti Luiz Henrique de que o m inistro Alberto Goldm an (que por m im  teria continuado no Ministério, faltando-lhe,  porém ,  apoio  no  PMDB)  estava  levando  adiante  processos  de concessão  de  rodovias  e  ferrovias,  aos  quais  eu  pretendia  dar  continuidade. Adem ais, havia que im plem entar a Lei dos Portos, obj eto de m uitas contestações na biografia sem  m ácula na vida pública, requisitos

especial  para  o  Ministério  dos  Transportes,  área  sindical,  m as  a  que  m eu governo  igualm ente  queria  dar  curso.  Luiz  Henrique  conversou  com   Odacy r Klein sobre tudo isso e o trouxe para que selasse com igo o com prom isso quanto a esses tem as.

Mesm o assim , continuaram  as pressões. Os dois peem edebistas escolhidos eram do Sul, dando m argem  a dem andas regionalistas: com o fica o Nordeste, onde o PMDB  e  o  PFL  têm   tanta  presença?  E  lá  vinha  o  argum ento  das  desigualdades regionais  para  dar  sustentação  a  m ais  um a  pretensão  m inisterial.  No  caso  a pressão veio dobrada. Nas conversas com  o PFL, com o logo direi, eu escolhera um  pernam bucano para o Ministério e agora, para contentar o PMDB, a proposta era incluir um  paraibano.

Mas aí com o ficaria a Bahia, que pretendia o Ministério dos Transportes, se este fosse, com o ocorreu, atribuído ao PMDB do Rio Grande do Sul? O em brulho era grande.  Na  verdade  o  regionalism o  nessas  horas  é  m uito  m ais  um a  cortina  de fum aça para esconder os apetites das chefias regionais. Veio daí a acusação de eu haver form ado um  "paulistério", ou sej a, de haver privilegiado nom es de m eu estado  de  adoção.  Na  verdade,  entreguei  a  área  económ ica  não  a  um a  região, m as a um  grupo de colaboradores dos tem pos do Plano Real, m uitos por sinal do Rio de Janeiro, a com eçar por Malan, e alguns de São Paulo. Nos m inistérios em que  nom eei  livrem ente  para  garantir  m eu  program a  de  governo,  pouco  m e im portava  que  viessem   de  São  Paulo  ou  do  PSDB.  Sua  escolha  não  se  deveu  a tais fatores e os titulares se com portaram  com o "m inistros nacionais", sem  região ou  partido.  O  carro  pega  é  na  discussão  com   os  partidos,  que  usam   o regionalism o com o um a deixa para am pliar o controle sobre partes da m áquina pública.
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O  PMDB  reivindicava  criar  um   Ministério  de  Integração  Regional  e  o candidato  apontado  era  Cícero  Lucena,  ex-governador  da  Paraíba,  que  eu conhecera quando m inistro da Fazenda e sobre quem  tinha boa opinião. Quando iniciei conversas com  o PFL sobre participação no Ministério, disse a seu presidente, senador Jorge Bornhausen, que gostaria de contar com  dois pefelistas, Gustavo  Krause  e  o  deputado  Reinhold  Stephanes  (PR),  exm inistro  da Previdência quando  a pasta  era abrangida  pela do  Trabalho, no  governo  Collor, cuj a visão reform ista m e agradava.

Certifiquei-m e  das  qualidades  de  Stephanes  com   Sérgio  Cutolo,  técnico com petente  que  nos  aj udara  na  form atação  do  Plano  Real  com o  secretário executivo do Ministério da Previdência. Quanto a Krause, conhecíam o-nos desde quando ele tinha sido titular da Fazenda e eu chanceler. A excelente conversa que m antivem os sobre governo e adm inistração pública reafirm ou m inha percepção contrária  à  criação  de  um   Ministério  da  Integração  Regional,  com o  alguns defendiam .  Os  argum entos  eram   os  m esm os  do  senador  Beni  Veras,  grande conhecedor de assuntos regionais:

estes  deveriam   ser  tratados  pelo  Ministério  do  Planej am ento  com   políticas nacionais que dim inuíssem  as desigualdades e não por m eio de órgãos regionais que acabam  nas m ãos das oligarquias, Desenvolvim ento do Nordeste entusiasm o com   que  Krause  discorria  sobre  a  problem ática  das  águas,  pedi  para  que aceitasse ser m inistro do Meio Am biente. Orientei-o desde logo para a criação de um a  Agência  Nacional  de  Águas  (ANA),  que  acabaria  sendo  im plantada  m ais tarde e entregue a um  técnico com petente, Jerson Kelm an, a quem  conheci por interm édio de Tasso Jereissati.

com o ocorreu com  as Superintendências de

(Sudene)  e  da  Am azónia  (Sudam ).  Vendo  o  Meu  propósito  inicial  para  a área do m eio am biente era ter no Ministério o deputado Fábio Feldm an (PSDB-SP),  um   grande  conhecedor  e  batalhador  ecológico.  O  fato  de  Krause  ser nordestino  e  não  ser  filiado  ao  PSDB  pesou  em   desfavor  de  Feldm an.  Criou, porém , um  problem a: nom earia um  pernam bucano e, ainda a decidir pelo nom e, um  baiano (a Bahia m e dera m uitos votos e nela a liderança dos Magalhães era incontrastável),  e  am bos  do  PFL.  Isso  desequilibrava  a  relação  entre  o  PFL  e  o PMDB  do  Nordeste.  Daí  a  pressão  para  em   parte.  Criei  um a  Secretaria  de  do Planej am ento, e lhe entreguei o com ando. Não sem  antes recom endar que 267 nom ear Cícero Lucena, à qual cedi

Políticas Regionais, no Ministério

o im portante era coordenar políticas, e não sim plesm ente fazer nom eações na Sudene, na Sudam , na Zona Franca de Manaus ou no Departam ento Nacional de  Obras  Contra  as  Secas  (DNOCS)  -  que  no  final  acabariam   suj eitas  aos Ministérios do Planej am ento e dos Transportes. No  xadrez  político-partidário  restavam   várias  questões,  algum as  im possíveis  de resolver  e  outras  que  pude  solucionar.  Um a  destas  foi  precisam ente  a  questão baiana.  Em bora  a  pretensão  fosse  o  Ministério  dos  Transportes,  graças  à interm ediação de Luís Eduardo Magalhães e à com preensão de António Carlos o PFL  baiano  aceitou  a  pasta  de  Minas  e  Energia.  O  indicado,  Raim undo  Brito, advogado  e  técnico  de  vasta  experiência  que  incluía  duas  gestões  na  secretaria estadual correspondente em  duas adm inistrações de ACM, revelou-se excelente. Ficou com binado tam bém  que os dirigentes das grandes em presas de geração de energia seriam  indicados por m im .

É  de  j ustiça  ressaltar  a  franqueza  de  António  Carlos  quando  discutim os  a presença de nordestinos em  postos m inisteriais. Disse-m e que considerava difícil o  aproveitam ento  de  Krause  por  causa  de  sua  derrota  nas  eleições  para  o governo  de  Pernam buco  para  Miguel  Arraes,  a  essa  altura  no  PSB.  (Concordo com  o raciocínio de ACM quanto a trazer para o governo federal com panheiros derrotados  nas  eleições.  Krause  acabaria  sendo  a  única  exceção  que  fiz.) Acrescentou que na Bahia via apenas um  nom e e que os outros deveriam  vir do Ceará:  Tasso  ou  Ciro.  Tasso,  m oderno  na  visão  política,  não  pensava  em m inistérios, até porque acabava de ser eleito para o segundo do que seriam  três m andatos de governador do estado; indicou um  nom e, com petente, para o Banco do  Nordeste,  By ron  Queiroz,  seu  ex-secretário  da  Fazenda  e  Planej am ento, executivo  form ado  em   Adm inistração  com   experiência  tam bém   na  iniciativa privada. Ciro, com o vim os, não aceitou integrar o Ministério. O PFL, pelas vozes de  Bornhausen,  Marco  Maciel  e  Luís  Eduardo,  teve  atitude  com preensiva  e aceitou de bom  grado as indicações de Krause e Stephanes. Falta m encionar o problem a m ineiro. Entre os políticos dos grandes estados, os de Minas  Gerais  são  os  m ais  ciosos  da  influência  de  seu  estado  na  Federação.  O Departam ento  Nacional  de  Estradas  de  Rodagem   (DNER),  órgão  do  Ministério dos  Transportes,  tradicionalm ente  ficava  sob  controle  m ineiro  e  nele  continuou. Utilizei  critério  sem elhante  ao  da  escolha  do  m inistro  da  área:  nom eei  o ex~deputado Tarcísio Delgado,
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peem edebista  histórico  e  de  boa  reputação,  e  adem ais  de  Juiz  de  Fora,  terra  de Itam ar  Franco.  Por  falar  no  ex-Presidente,  eu  o  m antinha  inform ado  das decisões que ia tom ando e, em bora ele nada tivesse pedido, cuidei de preservar alguns  excolaboradores  próxim os,  com o  o  ex-chefe  da  Casa  Civil,  Henrique Hargreaves,  designado  para  a  direção  dos  Correios,  e  Dj alm a  Moraes,  ex-m inistro  das  Com unicações,  para  a  BR  Distribuidora,  braço  im portante  da Petrobras.  A  grande  questão  política,  contudo,  era  m esm o  a  partilha  dos m inistérios.  No  caso  m ineiro,  a  equação  requeria,  além   de  não  desagradar Itam ar  Franco,  satisfazer  o  governador  eleito,  Eduardo  Azeredo  (PSDB),  e tam bém  o governador que term inava o m andato e fora aliado fiel na cam panha eleitoral, Hélio Garcia (PTB). A designação de Paulo Paiva para o Ministério do Trabalho agradou a Itam ar. Filiado ao PTB, secretário do Planej am ento de Hélio Garcia  desde  o  início  de  sua  gestão,  relacionava-se  bem   com   o  ex-Presidente. Para  reforçar  os  m ineiros  e  porque  se  tratava  de  boa  solução,  utilizei  o  fato  de José Israel Vargas, m inistro de Ciência e Tecnologia de Itam ar, ser m ineiro e ter bom   curso  no  setor  do  PFL  ligado  ao  senador  Francelino  Pereira  para  fazer  de conta que sua nom eação, em  vez de ser, com o era na verdade, de m inha quota pessoal, fora um a indicação política. Entretanto, por engenhosa que tivesse sido a solução, não resolveu as suscetibilidades m ineiras. Em  dezem bro de 1994 estive em  Minas para assistir à assinatura dos acordos de Ouro Preto, sobre o Mercosul. Esperava  avistar-m e  com   Hélio  Garcia,  a  quem   estim o.  Houve  equívocos protocolares  e  não  m e  encontrei  com   ele.  No  aeroporto  estavam   Pim enta  da Veiga,  com o  sem pre  m e  aj udando  a  costurar  soluções,  e  Eduardo  Azeredo. Deram -m e  conta  dos  incóm odos  que  perm aneciam .  Azeredo  pressionava  pela nom eação  de  um   m ineiro  com   peso  político  no  PSDB,  com o  Aécio  Neves  ou Roberto Brant, sendo Aécio próxim o a m im , política e afetivam ente, O que não faltava  no  Ministério,  entretanto,  eram   tucanos.  Ofereci-lhes  a  Presidência  do BB,  na  pessoa  de  um   técnico,  João  Heraldo  de  Lim a,  que  tinha  m ineiras. adm inistrativa -  entre as  várias funções  que exerceu,  fora m inistra  do  Trabalho no  final  do  governo  Sarney.  Term inei  designando  o  ex-presidente  do  BC  no governo Itam ar, Paulo César Xim enes.
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sido secretário da Fazenda de Hélio Garcia e reorganizara as finanças Ou então Dorothea Werneck, econom ista com  grande experiência

O  Ministério  tornava-se  vergonhosam ente  m asculino.  Malan  m e  sugerira Dorothea para o Ministério de Indústria e Com ércio,10 posição com  peso político e im portância econôm ica, e concordei. Eu j á decidira dar continuidade à direção das  em presas  estatais.  Assim ,  tanto  a  Petrobras  com o  a  Vale  do  Rio  Doce perm aneceriam  nas m esm as m ãos, igualm ente m ineiras, que as dirigiam  desde o governo Itam ar Franco: Joel Rennó na Petrobras e Francisco Schettino na Vale. Além   da  continuidade  adm inistrativa,  queria  ganhar  tem po  para  decidir  com o levaria  adiante  a  quebra  do  m onopólio  do  petróleo  e,  eventualm ente,  a privatização  da  Vale.  Seria  m elhor  ir  m odificando  aos  poucos  as  chefias  das em presas.

Esse  breve  resum o  evidencia  as  dificuldades  para  se  com por  o  governo  e  a m argem  de m anobra de que o Presidente dispõe no início do m andato. No fundo, com  poucas exceções, m esm o quando as escolhas foram  ou apareceram  com o sendo  partidárias,  orientei  a  m aior  parte  delas  e  tom ei  decisões  segundo  m eus critérios.  A  leitura  das  negociações  políticas  feita  pela  opinião  pública,  que  em grande  m edida  é  a  opinião  publicada  pela  m ídia,  freqüentem ente  exagera  as pressões  e  os  "sapos"  que  o  Presidente  tem   de  engolir.  Assim   com o  exagera  as "barganhas" de todo tipo a que são reduzidas as negociações políticas. A verdade é  que,  pelo  m enos  inicialm ente,  se  erros  há  (e  naturalm ente  acertos  tam bém ), eles se devem  m ais ao j ulgam ento do Presidente (e talvez ao de seus próxim os) do que a capitulações e pressões insuportáveis. Coisa m uito diferente de m ontar o tim e é fazê-lo andar, processo que tam bém  é da  responsabilidade  do  Presidente  m as  que,  sej a  por  obstáculos  adm inistrativos, por equívocos nas escolhas ou pelas dificuldades para harm onizar estilos pessoais e interesses, às vezes se torna m uito difícil.

O caso Sivam : nem  crise m ilitar nem  escândalo As m odificações no Ministério prom ovidas no decorrer do m andato j á são m uito m ais  com plicadas.  A  prim eira  m udança,  tum ultuada  e  inesperada  (à  parte  as ocorridas na área económ ica, descritas em  outros capítulos), 10  Antes  de  cogitar  o  nom e  Fernando  Furlan,  alto  executivo  e  anos  m ais  tarde, seria nom eado para a m esm a posição no governo Lula. 270 de Dorothea eu havia pensado em  Luiz acionista da indústria de alim entos Sadia, que,

seria a do m inistro da Aeronáutica, brigadeiro Mauro Gandra, em  novem bro de 1995. Ela ocorreu com o conseqüência do episódio dos "gram pos telefónicos" que levaram  à saída do governo de Xico Graziano, m eu exsecretário particular, na  ocasião  presidente  do  Incra,  e  do  chefe  do  Cerim onial  da  Presidência, em baixador Júlio César Gom es dos Santos. O m inistro, na verdade, não teve nada a ver com  o assunto, que se relacionava a um  suposto tráfico de influência (que nunca  houve)  no  rastro  do  proj eto  do  Sistem a  de  Vigilância  da  Am azónia (Sivam ),  um a  rede  de  coleta  e  processam ento  de  inform ações  destinada  a m onitorar e proteger a Am azónia Legal (que com preende toda a região Norte, o Mato Grosso e parte do Maranhão).

Por m otivos para m im  incom preensíveis, o brigadeiro Gandra se sentiu atingido e, em bora eu o tivesse instado para que não se dem itisse, pois alguém  de m á-fé poderia  ver  no  gesto  não  brios  ofendidos,  m as  confissão  de  responsabilidade  no episódio, não logrei convencê-lo. Num  dia de troca da grande bandeira brasileira que trem ula na Praça dos Três Poderes, em  ato organizado pela Aeronáutica, nos encontram os em  m eu gabinete no Palácio do Planalto, um a vez que deveríam os seguir j untos, a pé, até o palanque oficial. O brigadeiro m encionou seu pedido de dem issão e m ostrou-se irredutível; só

general Alberto

ao encontro

não m e surpreendeu porque eu fora alertado antes pelo sendo, dirigi-m e sozinho

Cardoso  de  sua  decisão.  Assim   do  chefe  do  Estado-Maior  da  Aeronáutica, brigadeiro  Sérgio  Pérola,  que  m e  acom panhou  na  revista  à  tropa  e,  depois,  ao palanque onde se perfilavam  dezenas de ofidais- generais.

Foi  a  única  ocasião  em   que  senti  o  travo  de  um a  possível  crise  m ilitar. Felizm ente, nada ocorreu. Recebi de todos a civilidade e o respeito devidos e m e pus a buscar um  novo m inistro. Estava em  j ogo a continuidade do proj eto Sivam , naquele m om ento sob fogo cruzado dos que haviam  perdido a concorrência e da m á-vontade  de  certos  círculos  ultranacionalistas  que  preferiam   desenvolver tecnologia  própria  para  os  radares  de  vigilância  em   vez  de  com prá-los  no exterior, sobretudo porque a em presa vencedora era norteam ericana. Eu queria dar  continuidade  à  decisão  do  Presidente  Itam ar  e,  além   de  j á  term os  um contrato  assinado,  eu  m e  convencera  plenam ente  de  que  um a  eventual  decisão em   prol  do  desenvolvim ento  dom éstico  da  tecnologia  dem oraria  dem ais. Enquanto isso a Am azónia perm anecia desprotegida em  relação a um a série de ações daninhas 271

que  a  im plantação  do  Sistem a  aj udaria  a  coibir,  de  invasões  de  terras indígenas e sobrevoo de aeronaves clandestinas ao tráfico de drogas e eventuais incursões, fronteira adentro, de guerrilheiros colom bianos. Com o  anos  depois  do  final  de  m eu  governo  volta  e  m eia  críticos  e  opositores continuavam   se  referindo  ao  "escândalo"  Sivam ,  vou  discorrer  m ais detalhadam ente  sobre  esse  proj eto  que,  por  sinal,  foi  decidido  antes  de  m inha chegada à Presidência.11

As  Forças  Arm adas  sem pre  se  preocuparam   com   a  efetiva  proteção  da Am azônia. Ao longo do tem po, consolidou-se no âm bito da Aeronáutica, depois com  a cooperação da Secretaria de Assuntos Estratégicos, o que se cham aria de proj eto  Sivam .  No  governo  Itam ar,  em   1993,  j á  devidam ente  form atado  e detalhado, ele  foi aprovado  pelo Conselho  de Defesa  Nacional. Em   1994,  ainda sob  a  Presidência  Itam ar,  e  com   dispensa  de  licitação  autorizada  por  lei  por tratar-se  de  tem a  ligado  à  segurança  nacional,  o  governo  encarregou  de desenvolvê-lo  e  im plantá-lo  um a  das  grandes  fabricantes  internacionais  de m aterial m ilitar, a em presa norteam ericana

Ray theon.

A disputa pelo gordo contrato - 1,4 bilhão de dólares - interessou a m eia centena de em presas. No final, tinha se afunilado de form a acirrada entre a Ray theon e a francesa  Thom son,  apoiadas  m ais  ou  m enos  abertam ente  pelos  respectivos governos.  Lem bro-m e  de  que  o  Presidente  Bill  Clinton  chegou  a  telefonar  a respeito  ao  Presidente  Itam ar.  Os  franceses  faziam   pressão  sem elhante.  A Thom son  oferecia  não  apenas  tecnologia,  m as  especialistas  brasileiros,  porém , m ais capacitada, e o m artelo da Aeronáutica, o Exim bank am ericano se dispôs a da Ray theon em  condições sim ilares às do feroz disputa entre as duas em presas, vazar inform ações nem  sem pre acuradas para a im prensa,

boas  condições  de  financiam ento.  Os  consideravam   a  Ray theon tecnologicam ente acabou sendo batido quando, num  esforço

financiar a proposta proj eto rival da Thom son. A que com  freqüência incluía resultaram ,  ainda,  na  divulgação  de  acusações  sobre  supostos  subornos  a funcionários  brasileiros.  O  ruído  não  im pediu  que  o  Senado  aprovasse  o  acordo com  a Ray theon em  1994, ainda na Presidência Itam ar.

"  Baseei  boa  parte  da  narrativa  sobre  o  caso  no  "livro  branco"  Com bate  à corrupção e denuncism o na era FHC, elaborado por Eduardo Graeff, publicado pelo Instituto Teotônio Vilela, ligado ao PSDB, e divulgado em  outubro de 2002. 272

Para  o  desfecho  pró-Ray theon  m inha  participação  havia  sido  nula,  pois  o m inistro  da  Fazenda,  m eu  cargo  na  ocasião,  sequer  integrava  o  Conselho  de Defesa. Já com o Presidente eleito, para aj udar o governo do Presidente Itam ar, solicitei  ao  em baixador  Júlio  César  Gom es  dos  Santos,  que  tam bém   tinha trabalhado  com   Sarney,  que  pedisse  ao  ex-Presidente  seus  bons  préstim os  para um  obj etivo específico. Sarney  era am igo do senador Gilberto Miranda (PMDB-AM),  relator  da  com issão  especial  criada  no  Senado  para  reavaliar  o  proj eto  e exam inar  os  term os  do  em préstim o  do  Exim bank.  A  solicitação  era  para  que Miranda agilizasse o trabalho de form a a que o proj eto fosse aprovado antes do térm ino  do  m andato  de  Itam ar.  Em   conseqüência  disso  (e  foi  a  única participação do em baixador no episódio) am bos vieram  ter à m inha casa. Sem  a presença do em baixador, o senador Miranda m e disse que apresentaria, e prontam ente, parecer favorável.

Mas,  j á  com o  Presidente,  vi-m e  exposto  a  denúncias  nesse  episódio  que culm inou  com   a  saída  do  brigadeiro  Gandra.  Na  ocasião  Xico  Graziano  m e encam inhou  a  transcrição  de  conversas  telefónicas  entre  o  em baixador  Júlio César  e  o  representante  da  Ray theon  no  Brasil,  José  Afonso  Assum pção, presidente  da  em presa  Líder  Táxi  Aéreo.  Num a  das  conversas,  o  em baixador aludia ao que parecia ser exigência de propina pelo senador Gilberto Miranda. Quem   passara  as  fitas  a  Graziano,  divulgadas  com   estardalhaço  pela  revista IstoÊ, fora um  seu assessor, Paulo Chelotti, agente de carreira da Polícia Federal (PF) e irm ão do diretorgeral da PF, Vicente Chelotti. As gravações tinham  prévia autorização de um  j uiz da Vara de Entorpecentes do Distrito Federal, a pedido de um   delegado  da  PF  que  estaria  investigando  suspeitas  de  narcotráfico.  Tais suspeitas,  segundo  um   relatório  em   poder  do  delegado  -  apoiado  em   denúncias anónim as -, envolveriam  Júlio

relatório não inform ava ser o

César. O j uiz declarou posteriorm ente que o suposto envolvido em baixador, m uito  m enos  assessor  direto  do  Presidente  da  República,  e  que  autorizara  a escuta  para  não  ser  acusado  de  im pedir  um a  investigação  policial  sobre narcotráfico.

Ao saber da identidade do investigado, o m agistrado determ inou a suspensão do  "gram po"  por  ter  ficado  claro  para  ele  que  o  m otivo  da  escuta  era  outro.  A im prensa especulou que havia partido de Graziano a suges 273

tão para a feitura das gravações, e que ele e Júlio César teriam  se atritado quando  Graziano  chefiava  o  gabinete  do  Presidente  da  República,  antes  de assum ir  o  Incra.  Xico  Graziano,  estou  convicto,  não  sugeriu  nem   encom endou nada, m as provavelm ente as gravações foram , sim , produzidas para agradá-lo. E eram   corretas  as  especulações  segundo  as  quais  ele  e  Júlio  César  não  se entendiam .  Os  dois  m antinham   um a  pinim ba  que  vinha  desde  a  cam panha eleitoral, e que envolvia a "hierarquia da bicada" a que j á m e referi, algo usual em  redor do governante quem  dava ou não a terceiros acesso a m im . Além  do m ais, Xico abrigava a suposição, falsa, de que o em baixador Júlio César estava levando lobistas para conversar com igo.

Júlio efetivam ente tinha relações pessoais com  Assum pção, e, nos EUA, chegou a  ir  num   avião  da  Líder  ou  por  ela  alugado  a  um a  festa.  Ele  se  licenciou  do governo  para  isso,  m as  não  teve  com o  evitar  que  a  m ídia  utilizasse  o  episódio para engrossar o caldo do "escândalo". Tam bém  o brigadeiro Gandra certa vez se hospedara  na  casa  de  Assum pção,  e  talvez  por  isso  haj a  concluído  ser  m elhor pedir  dem issão.  O  fato  é  que,  em bora  tenham   deixado  o  governo,  não  perdi  a confiança que depositava nos três.

De toda m aneira, ordenei em  dezem bro de 1995 a form ação de um a com issão de  sindicância  interna  para  apurar  se  ocorrera  tráfico  de  influência  envolvendo gente  do  governo.  No  m ês  seguinte,  a  com issão  concluiu  que  existiam   "indícios da  prática  de  atos  passíveis  de  caracterizarem   transgressão  a  dispositivos  do Regim e  Jurídico  Único  [do  funcionalism o  público]".  Por  isso,  propôs,  entre diversas  outras  providências,  a  rem essa  dos  autos  à  Procuradoria-Geral  da República  e  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores,  para  que  procedessem   à abertura ou instrução de inquéritos. O secretário-geral da Presidência aprovou as conclusões da  com issão, m as  não tornou  público o  relatório final  da  sindicância para não prej udicar o direito de defesa das partes. Concretam ente, a única falta atribuída a Júlio César foi ter aceitado a tal carona nos  EUA.  No  Itam araty,  um a  com issão  de  inquérito  com posta  por  três em baixadores respeitáveis decidiu pelo arquivam ento do processo adm inistrativo contra Júlio César "por não haver prova de que tenha transgredido" a lei que rege a conduta dos servidores públicos. Na Procuradoria-Geral da República, nunca se tom ou qualquer iniciativa contra o em baixador j unto à Justiça. J74

Sindicâncias da Polícia Federal não confirm aram  que o em baixador tivesse feito  lobby   em   favor  da  Ray theon,  com o  se  alegara.  Depondo  no  Senado,  Júlio César  confirm ou  ter  perguntado  ao  presidente  da  Líder  "quan*  to  é  que  ele queria",  referindo-se  ao  senador  Gilberto  Miranda,  tendo  em   vista  as  obj eções por  este  levantadas  ao  prosseguim ento  do  proj eto  Sivam .  Negou,  porém ,  ter sugerido tratarse de pagam ento de propina.

"Foi  um a  pergunta  interlocutória  dentro  de  um   contexto  irônico,  em   tom   de troça", disse, e se desculpou publicam ente com  o senador. O  Tribunal  de  Contas  da  União  (TCU)  instaurou  16  procedim entos  SÓ"  bre  o Sivam ,  incluindo  seis  auditorias,  desde  1995.  Em   dezem bro  de  1996,  o  tribunal considerou "regulares os procedim entos adotados pelo Ministério da Aeronáutica" no  governo  Itam ar  para  a  seleção  e  contratação  da  Ray theon.  Em   m arço  de 2001,  um   acórdão  do  TCU  concluiu  pela  "inexistência  de  prej uízos  ao  erário", que  "não  houve  afronta  à  legalidade  e  à  m oralidade  adm inistrativa"  e  "que  não houve m á-fé por parte dos responsáveis, não tendo nenhum  deles se locupletado com   dinheiro  público,  e  que  em   nenhum   m om ento  houve  a  intenção  de  causar dano  ao  erário,  restando  evidenciado  que  todos  agiram   no  estrito  senso  do cum prim ento do dever que lhes era confiado” Finalm ente, no Congresso, um  relatório de avaliação do Senado, de fevereiro de 1996,  e  um a  CPI  da  Câm ara  dos  Deputados,  encerrada  em   j unho  de  2002, tam pouco  apontaram   irregularidades  no  proj eto.  As  que  chegaram   a  m eu conhecim ento,  posteriores  à  conclusão  do  contrato,  diziam   respeito  a  um a em presa,  integrada  por  alguns  oficiais  da  FAB  j á  na  reserva,  que  estava contratada  para  acom panhar  a  im plem entação  do  proj eto.  Dei  ordens  e  o Ministério  da  Aeronáutica  tom ou  todas  as  providências  para  corrigir  eventuais erros e  restabelecer a  transparência necessária  aos contratos  públicos. A  isso  se resum e o "caso Sivam ", um a infâm ia utilizada politicam ente pela oposição. Com  a dem issão do brigadeiro Gandra, decidi convocar novam ente o brigadeiro Lélio Lobo, engenheiro e ex-m inistro da Aeronáutica de Itam ar e, portanto, um dos  patrocinadores  do  Sivam .  O  brigadeiro  Lobo  se  deslocou  da  presidência  da Telebrás,  para  onde  eu  o  havia  nom eado,  e  substituiu  sem   traum as  o  brigadeiro Gandra, m antendo-se no posto até a criação do Ministério da Defesa, em  1999. Sem pre  correto,  aj udou,  j unto  com   o  brigadeiro  Marcos  Antônio  Oliveira,  a salvar o Sivam  e m anifestou gran

de lealdade quando, em  outro m om ento, autorizei a com pra de aviões para a Marinha dispor de um a aviação em barcada, m atéria extrem am ente delicada nas relações entre as duas Forças.

Ato  contínuo  à  dem issão  de  Gandra,  convidei-o  para  um   alm oço  no  Palácio  da Alvorada,  com   todos  os  m inistros  m ilitares  e  o  chefe  da  Casa  Militar.  Fiz  um a breve  saudação  deixando  claro  que  sua  saída  não  se  deveu  a  quebra  de confiança. O brigadeiro agradeceu em ocionado. Pensava assim  ter encerrado o episódio. Tem pos depois, insinuações de m á-fé levaram -m e a escrever-lhe um a carta, reafirm ando o que dissera na saudação. A carta se tornou pública no j ornal O Globo. Com o neste caso, tanto quanto possível tratei de m anter boas relações com  os colaboradores que acharam  por bem  deixar o governo ou que, por um a ou outra razão, tive de afastar.

As em endas com o instrum ento de pressão

A  prim eira  m udança  m ais  am pla  no  Ministério  se  deu  entre  abril  e  j unho  de 1996.  Ela  ocorreu  por  dois  m otivos.  O  prim eiro  teve  a  ver  com   as  pretensões norm ais de alguns m inistros de se tornarem  candidatos a prefeito, pois as eleições seriam  em   outubro de  1996, o  que obrigava  à desincom patibilização  seis  m eses antes. O segundo m otivo está ligado à contínua pressão política sobre o controle que  o  Palácio  exercia  no  processo  legislativo  e  nas  nom eações,  que  deixava insatisfeitos os parlam entares. A pressão dos partidos voltava- se contra a decisão, correta,  de  entregar  o  relacionam ento  com   o  Congresso  e  o  peneiram ento  das nom eações  ao  secretário-geral  da  Presidência,  Eduardo  Jorge,  e  não  a  um m inistro  político.  Um   ano  e  m eio  depois  de  iniciado  o  governo,  as  forças partidárias  evidenciavam   estar  insatisfeitas  e  pouco  articuladas.  Apesar  da gritaria das oposições e do perm anente j ogo de cum plicidade entre elas e parte da reportagem  que denuncia incessantem ente o "fisiologism o", a verdade é que o governo  m ostrou-se  cauteloso  nas  nom eações.  Os  grandes  m inistérios,  com o  os da Previdência, Educação, Saúde e Reform a Agrária, adotaram  critérios form ais ou inform ais crescentem ente

m inasse a ação adm inistrativa. Da

Energia  procurou  preservar  a  rigorosos  para  im pedir  que  o  clientelism o m esm a form a, o Ministério de Minas e qualidade técnica dos 276

com andos  das  em presas  e  departam entos  (nem   sem pre  com   sucesso, graças ao peso dos partidos, e não pela indulgência dos m inistros). A privatização das  teles  elim inou  a  pepineira  que  eram   m ais  de  cem   diretorias,  anteriorm ente preenchidas  por  critérios  político-  partidários.  E  assim   se  procurou  proceder  na adm inistração toda.

A  nom eação  de  políticos  e  de  pessoas  por  eles  indicadas  para  realizar  um a política  é  um   processo  norm al  nas  dem ocracias.  O  que  não  é  norm al  nem aceitável é o clientelism o e sua versão "m oderna", o aparelham ento partidário. A privatização, de um  lado, e a profissionalização da m áquina pública, do outro, não a tornaram  im une às influências partidárias, m as lim itaram  o efeito deletério do clientelism o, do aparelham ento e da corrupção que anda j unto com  eles. Na tensão  política perm anente  entre o  Executivo e  os partidos  e  parlam entares, estes  dispõem   de  um   poderoso  instrum ento  de  pressão:  a  força  do  voto  para aprovar  legislação  em   geral  e  o  Orçam ento  em   especial.  Esse  instrum ento acabou sendo reforçado pela faculdade de senadores e deputados apresentarem em endas  ao  Orçam ento,  garantida  pela  Constituição  de  1988.  Iniciado  m eu governo,  o  leito  preferencial  para  as  cham adas  "em endas  paroquiais"  dos parlam entares destinando dinheiro a pequenas obras ou serviços em  seus redutos eleitorais - foi aos poucos sendo a Secretaria de Lucena adm inistrava adequadam ente

Políticas Regionais. O m inistro Cícero esse difícil dia-a-dia, m as afastou-se

para  concorrer  à  Prefeitura  de  João  Pessoa.  Em   j unho  de  1996,  nom eei para seu lugar o correligionário Fernando Catão, ex-secretário de Planej am ento do próprio Lucena no governo da Paraíba, que ficou até quase o final do prim eiro m andato. No início do segundo m andato, para am pliar a presença do PMDB (de que eu precisava por m otivos que logo explicitarei), convenci o senador Fernando Bezerra  (RN),  presidente  da  Confederação  Nacional  da  Indústria  (CNI),  a assum ir  a  pasta,  dando-lhe  o  status  de  Ministério  autónom o  com   o  propósito  de ser o  órgão encarregado  da Integração  Nacional, ficando  a ele  subordinadas  as agências  de  desenvolvim ento  regional.  Apesar  dos  esforços  do  senador  para reform ar  a  Sudene  e  a  Sudam   e  cuidar  da  transposição  das  águas  do  rio  São Francisco,  o  assédio  dos  parlam entares  com   suas  em endas  reduziu  m uito  o alcance da ação do Ministério.

Essa  tendência  ia  aos  poucos  se  acentuando  na  m edida  em   que  o  segundo m andato transcorria, a despeito do em penho dos diferentes m i

nistros  que  ocuparam   a  posição.  Nessas  circunstâncias  o  governo  passa  a utilizar  o  contingenciam ento  de  verbas  com o  últim o  recurso  em   defesa  do Tesouro - ou sej a, o Presidente não assina os decretos de autorização de gastos. A história desse Ministério m ostra não só o erro em  que incorri ao criá-lo (apesar dos bons propósitos de alguns dos m inistros e m eus) com o põe a nu o quanto de atraso subsiste em  nosso sistem a político. Quando se com param  os m ontantes dos recursos para as em endas parlam entares na área da Integração Nacional, ou em setores  de  outros  m inistérios  suj eitos  a  pressões  sem elhantes,  com   o  total  de recursos  do  Orçam ento,  vê-se  que  são  relativam ente  pequenos.  Por  pequenos que  sej am ,  entretanto  (e  nem   sem pre  são  tão  pequenos  assim ),  infectam   a percepção do uso de recursos públicos. Toda liberação de verbas proveniente de em endas parlam entares é noticiada com  alarido, com o se tudo fosse clientelism o e todo clientelism o, em  si m esm o, corrupção. O resultado é que os m inistros ou secretários  incum bidos  da  relação  com   os  parlam entares  acabam   por  sofrer considerável  desgaste,  na  m edida  em   que  não  cedem   às  pressões.  E  quando cedem ,  ainda  que  nos  lim ites  da  lei  e  do  m oralm ente  aceitável,  vêem -se associados às piores práticas.

Em   abril  de  1996,  aproxim ando-se  o  m om ento  das  desincom patibilizações  para os  m inistros  candidatos,  o  conj unto  do  sistem a  partidário  com eçou  a  reclam ar m udanças no  Ministério. Mesm o  os líderes  m ais próxim os  a m im ,  com o  Sérgio Motta e Luís Eduardo Magalhães, ponderaram  que, para o Congresso continuar a apoiar  as  reform as,  depois  da  avalanche  de  em endas  à  Constituição  aprovadas em   1995  que  quebraram   os  m onopólios,  era  preciso  reforçar  os  vínculos políticopartidários. Havia em  causa, especialm ente, as reform as adm inistrativa e da Previdência, estando ainda em  tram itação a CPMF e o que veio a ser o Fundo Nacional de Desenvolvim ento do Ensino

abriu possibilidades de propiciar acesso à

Fundam ental  (Fundei),  que  escola  fundam ental  para  97%  das  crianças  em idade escolar, para m encionar apenas algum as das m edidas para cuj a aprovação a m aioria congressual era indispensável. Os partidos pleiteavam  m ais espaço no Ministério  (caso  do  PMDB),  seu  ingresso  nele  (caso  do  PPB,  que  depois  se transform aria  em   PP),  ou  m elhor  "acesso"  às  decisões,  com   o  que  queriam significar  o  afastam ento  de  Eduardo  Jorge,  considerado  m eticuloso  e  duro,  do controle das nom eações.
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Nessas ocasiões o governo m ede suas forças, recua se necessário, m as não deve  capitular.  Tanto  o  líder  do  governo  na  Câm ara,  Luiz  Carlos  Santos,  com o Luís Eduardo Magalhães, presidente da Casa, com o Sérgio Motta, que se j untava aos dois, avaliaram  que seria im portante contar com  o PPB. Nas  avaliações,  Francisco  para  representar  esse  partido  Jorge  Bornhausen  e  o Vice-Presidente  Marco  Maciel.  De  início,  propuseram -no  para  o  Ministério  da Agricultura, pois circulavam  notícias do afastam ento do titular, Andrade Vieira. A sugestão m e pareceu descabida: Dornelles, além  de não ter ligação algum a com a agricultura, representava um  estado sem  tradição agrícola, o Rio de Janeiro. As  pressões  para  um   aj uste  no  Ministério  continuaram .  Minha  percepção  era diferente. Eu queria ganhar tem po, aprovar as reform as e só depois m odificar o governo.  Tinha  horror  a  cair,  com o  caí,  na  arm adilha  de  partidos  e parlam entares  de  transform ar  a  aprovação  das  reform as  em   instrum ento  de pressão para exigir m ais espaço no governo. Visto a posteriori se poderia até dizer que eu estava certo e deveria ter resistido m ais à introm issão crescente do j ogo partidário no andam ento do governo. Na situação da época as coisas apareciam de outra form a. Vej am os.

A inj ustiça que com eti com  Dorothea Werneck Na  segunda  quinzena  de  abril  de  1996  um   fogo  cerrado  alvej ava  o  governo. Acabara  de  ocorrer  um a  chacina  de  m ilitantes  do  MST  pela  PM  do  Pará  que procurava cum prir um  m andado j udicial na localidade de Eldorado dos Caraj ás, no  sul  do  estado.  O  governo  federal  nada  tinha  a  ver  com   a  tragédia,  que  m e indignou profundam ente.  Mas ela  deu gás  às oposições.12  Tive um a  reunião  de cerca de duas horas com  líderes do MST, o

12 Tanto o chefe de gabinete do m inistro da Justiça, José Gregori, com o o general Cardoso se deslocaram  para a área dos acontecim entos. Jobim , posteriorm ente, foi  a  Belém   e  voltou  com   a  im pressão  de  que  a  apuração  estava  sendo  levada adiante  de  m aneira  insuficiente.  Tom am os  as  m edidas  políticas  cabíveis  para, sem   que  houvesse  qualquer  tipo  de  intervenção  no  estado,  dar  força  ao governador  Alm ir  Gabriel  (PSDB)  de  form a  a  que  ele  levasse  adiante  as investigações. Deslocam os tropas para a região e a m antivem os sob controle até que os ânim os se desanuviassem . Além

Dornelles parecia ser a m elhor indicação no governo, com  o que concordavam tam bém

dirigente  João  Pedro  Stédile  à  frente,  para  m ostrar  o  em penho  do  governo em   apurar  os  fatos  e  não  esm orecer  na  continuidade  da  reform a  agrária.  Ao m esm o  tem po  eu  enfrentava  séria  crise  no  Paraguai,  onde  o  Presidente constitucional  Juan  Carlos  Wasm osy   encontravase  sob  am eaça  im inente  de sofrer  um   golpe  de  Estado.  Vi-m e  com pelido  a  atuar  pessoalm ente  nesse m om ento delicado de um  aliado tão próxim o do Brasil, sem pre com  a aj uda do em baixador  em   Assunção,  Márcio  Paulo  de  Oliveira  Dias,  do  Itam araty   e  das Forças Arm adas. Sim ultaneam ente, discutíam os os aum entos do salário m ínim o (pois era tradição defini-lo no 1° de m aio, Dia do Trabalho) e das aposentadorias. O m inistro Stephanes falara em  reaj ustar as aposentadorias em  18%, os m inistros do  Planej am ento  e  da  Fazenda  não  convergiam   quanto  ao  percentual  razoável. Estava  no  ar  a  discussão  sobre  se  o  esforço  fiscal  deveria  ser  feito  cortando-se gastos correntes e de investim ento, para produzir superávits prim ários, ou se toda a questão se resum ia às altas taxas de j uros (em bora no m om ento estivessem  em queda). Havia dúvidas sobre se os aum entos provocariam  um a piora acentuada na situação fiscal, j á não tão sólida.

Esse  conj unto  de  fatores  provocou  um a  onda  de  desânim o  que  m e  levou  a prom over várias reuniões com  os cham ados form adores de opinião. A indústria crescera 8% no trim estre e os superm ercadistas m e inform aram , naqueles dias, que  o  consum o  de  produtos  im portados  não  ultrapassava  os  2%  do  total, m ostrando  estar  em   curso  a  readaptação  da  indústria  depois  da  avalanche im portadora provocada pelo real estável e valorizado. Eu recebia investim entos, em   especial  no  setor  que  "sem   as  reform as"  a  catástrofe  nos  aguardava...  Esse era  o  tom   das  declarações  de  em presários,  financistas  internacionais, econom istas e da m ídia em  geral.

Talvez aproveitando o quadro instalado, as forças políticas se m overam  para m e pressionar, sej a pelo ânim o de aum entar sua presença no gover disso,  insistim os  com   o  Congresso  para  que  crim es  que  ferissem   os  direitos hum anos passassem  à alçada da Justiça Federal, saindo da esfera estadual. Até o final de m eu segundo m andato" na° conseguim os a aprovação da m edida. Assim , o  governo  federal  sofria  as  conse1u^ncias  "e  atos  que  não  praticara  e  não dispunha de elem entos para punir seus a"*tores incessantem ente inform ações sobre novos autom obilístico. Apesar disso, a todos parecia

no, sej a pelas legítim as preocupações de que sem  m ais apoios as reform as não  andariam .  Acabei  concordando  com   a  sugestão  de  incorporar  o  PPB,  m as em   outro  Ministério  que  não  o  da  Agricultura  -  o  da  Indústria  e  Com ércio,  que seria  ocupado  por  Francisco  Dornelles.  Para  discutir  o  assunto  convoquei  para alm oço no Alvorada Luiz Carlos Santos, Luís Eduardo Magalhães, Sérgio Motta e José Serra. Este últim o resistiu m uito a que o governo perdesse a colaboração de Dorothea Werneck, a titular da Indústria e Com ércio, decisão que a m im  tam bém doía. Disse que nada do decidido deveria transparecer antes de eu conversar com a m inistra. Eu resolvera transferir Luiz Carlos Santos da liderança no Congresso para  a  coordenação  política  do  governo,  com   anuência  dos  novos  dirigentes  do PMDB, que desej avam  participar m ais diretam ente das indicações dos m inistros que  os  representariam .  Pedi  a  Luiz  Carlos  para  com eçar  suas  funções negociando  com   o  PPB,  pois  nele  existiam   três  grupos:  o  do  prefeito  de  São Paulo,  Paulo  Maluf,  que  àquela  altura  queria  ir  para  a  oposição;  o  do  deputado Vadão  Gom es  (SP),  ao  redor  de  quem   se  agrupavam   principalm ente  que desej ava o Ministério da Agricultura; Dornelles. No m esm o dia do alm oço houve vazam ento do possível convite a Dornelles para assum ir  a  pasta  da  Indústria  e  Com ércio.  A  TV  Globo  noticiou  a  decisão,  bem com o  a  designação  do  novo  coordenador  político.  Isso  m e  causou  profundo aborrecim ento  e  posso  im aginar  com o  se  sentiu  Dorothea  Werneck,  que  estava fora do país quando soube da notícia pela m ídia. Dois dias depois, decidi visitá-la em  seu apartam ento. Sentia-m e inseguro e m al com   a  decisão  tom ada  naquelas  circunstâncias.  Tivem os  longa  e  penosa conversa, m uito em otiva de parte a parte, e saí m ais convencido ainda do valor de Dorothea e da inj ustiça que praticara,13 em  nom e das reform as... Dorothea, às lágrim as, m e disse:

-  Logo  agora  que  m eu  trabalho  está  rendendo  essa  gente  da  política  vem   para estragar tudo.

13 Não tendo sido possível reparar de im ediato a inj ustiça que fiz, assim  que tive um a oportunidade, anos m ais tarde, convidei Dorothea para dirigir a Agência de Prom oção de Exportações (Apex). Logo em  seguida à decisão de substituí-la no os deputados da bancada ruralista,

e,  por  fim ,  havia  os  que  aceitavam   Ministério,  j á  havia  pedido  a  Paulo Renato Souza que visse com  Enrique Iglesias a possibilidade de nom eá-la diretora adj unta da Cepal, no Chile, função que ela recusou. 281

Serra sai do governo para concorrer em  São Paulo A  designação  de  um   coordenador  político,  em bora  não  alterasse  m uita  coisa, um a  vez  que  Luiz  Carlos  Santos  j á  era  líder  do  governo,  provocou  reações  no PSDB.  O  partido  tem ia  perder  força  e,  apesar  dos  bons  m odos  do  líder  José Aníbal  e  do  presidente  Teotônio  Vilela  Filho,  am bos  expressaram   sua contrariedade. Expliqueilhes as contingências em  que nos encontrávam os e voltei à  tecla.  Tratava-se  de  um   recuo,  m as  não  de  um a  capitulação.  Não  destituí Eduardo lorge da Secretaria-Geral nem  o desobriguei, m esm o não participando das  negociações  com   o  Congresso,  de  proceder  à  triagem   das  nom eações.  De igual  m odo,  José  Abraão,  ex-deputado  do  PSDB  de  São  Paulo  (que posteriorm ente  chefiou  o  Incra,  sucedendo  Raul  Jungm ann  quando  este,  em 2002,  se  afastou  para  ser  candidato  a  deputado),  continuaria  sendo  adj unto  da coordenação  política  e  Eduardo  Graeff  a  fazer  o  relacionam ento  da  Casa  Civil com  o Congresso.

As m odificações não pararam  por aí. Andrade Vieira, m inistro da Agricultura, a quem   se  subordinava  o  Incra,  m e  com unicou  que  se  afastaria  do  governo  para cuidar  da  reorganização  do  Bam erindus,  do  qual  era  um   dos  acionistas controladores.  Isso  logo  depois  de  Eldorado  dos  Caraj ás,  o  que  m e  pareceu inconveniente. O MST vivia em  pé de guerra contra o m inistro da Agricultura. A saída de Andrade Vieira poderia passar a im pressão de haver relação entre um a coisa  e  outra,  puxando  para  o  governo  federal  o  tem a  do  m assacre.  O  m inistro dem orou um  pouco a dar curso à dem issão. Dias depois, com o que confirm ando m inha suposição,

Pedro Abraão

partidos estavam

procuraram -m e os líderes do PTB na Câm ara, deputado (GO), e do

unidos em

PFL,  Inocêncio  Oliveira  (PE)  -,  pois  os  dois  um   bloco  parlam entar  -preocupados com  a vacância, com o se houvesse sido conseqüência de pressão do Planalto por causa de Eldorado. Expliquei-lhes que não e, efetivam ente, o próprio m inistro  depois  veio  ter  a  m im   com   Abraão  e  reafirm ou  que  se  afastava  para dirigir  o  banco  em   dificuldades.  Percebi  que  tam bém   o  PTB  queria  ter  um a palavra  na  designação  do  sucessor.  Ato  contínuo,  para  não  perder  o  controle  da nom eação  do  novo  titular,  aproveitando  um a  sugestão  do  m inistro  Paulo  Paiva, do  PTB,  resolvi  pelo  nom e  do  senador  Arlindo  Porto.  Era  m ineiro,  petebista, am igo de Hélio Garcia e de Eduardo Azeredo, calm o, agricultor de café m as não tão ligado à bancada ruralista. E aceitava m anter a equipe

técnica  do  Ministério,  dirigida  pelo  secretário  de  Política  Agrícola, Guilherm e  da  Silva  Dias,  que  se  entrosara  perfeitam ente  com   José  Roberto Mendonça de Barros, o "Beto", secretário de Política Econôm ica do Ministério da Fazenda.  Desse  m odo,  seria  possível  continuar  as  diretrizes  que  estávam os levando adiante na área. De novo, evitei um  recuo. Mais  ainda,  por  sugestão  de  Tasso  Jereissati,  trazida  quando  houve  um a convenção  do  PSDB  em   abril,  resolvi  criar  o  que  ele  cham ou  de  Ministério  da Terra, e que com  o tem po se transform aria no Ministério da Reform a Agrária. A este  liguei  a  Secretaria  de  Desenvolvim ento  Rural,  de  onde  surgiu  o  Program a Nacional  de  Fortalecim ento  da  Agricultura  Fam iliar  (Pronaf),  que  se  tornaria pedra angular dessa atividade. A prim eira sugestão de titular, creio que do próprio Tasso, voltouse para o presidente da Contag, Francisco Urbano, filiado ao PSDB. Urbano  ponderou  que  sua  designação  provocaria  resistências  à  esquerda,  por causa da CUT, que desej ava ocupar a Contag e não conseguia, e à direita, que o tinha com o perigoso invasor de terras.

Diante disso, quase designei Odacy r Klein, ligado às cooperativas rurais, porque assim  m anteria o apoio do PMDB e poderia abrir nova vaga no Ministério se ele deixasse  os  Transportes.  Tanto  Paulo  Renato  com o  Serra  favoreciam   essa alternativa.  Acabei,  contudo,  por  aceitar  a  indicação  de  Clóvis  Carvalho:  Raul Jungm ann,  com panheiro  desde  o  governo  Itam ar  Franco,  quando  ocupou  a secretaria  executiva  do  Ministério  do  Planej am ento  e  que  realizava  boa adm inistração no Instituto Brasileiro do Meio Am biente e dos Recursos Naturais Renováveis  (Ibam a).  Jungm ann,  além   de  m uito  trabalhador,  é  dotado  de coragem   intelectual  e  política,  facilidade  de  diálogo  e  trato  com   a  im prensa,  e teria  aptidão,  com o  teve,  para  enfrentar  os  radicalism os,  de  lado  a  lado,  e  para levar adiante a reform a agrária. Adem ais era filiado ao PPS, sucessor do antigo Partidão  com unista.  Daríam os  assim   um a  resposta  à  altura  dos  desafios colocados pelo previsível acirram ento das pressões no cam po depois da tragédia de Eldorado dos Caraj ás.

A últim a pasta a ser preenchida seria a do Planej am ento. José Serra finalm ente resolvera concorrer à Prefeitura de São Paulo, depois de m e ter pedido para não citar  seu  nom e  entre  os  possíveis  candidatos  e  de  o  governador  Mário  Covas patrocinar  a  candidatura  de  Sérgio  Motta  (que  preferiu  continuar  enfiado  até  o pescoço na privatização do sistem a de tele
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com unicações). Perguntei-lhe um a noite, à saída do Palácio da Alvorada, a razão da m udança de opinião. A resposta foi sim ples: havia um a espécie de veto do  PFL  a  seu  nom e  e  ele  queria  quebrar  essa  resistência  inj ustificada.  Escrevo isso porque não faltaram  hipóteses sobre m eu interesse em  afastá-lo do governo ou  sobre  sua  candidatura  com o  sendo  um a  form a  de  sair  do  Ministério  sem rom per  com igo.  A  verdade  é  m uito  outra:  quando  cham ei  o  econom ista  e deputado  António  Kandir  (PSDB-  SP)  para  suceder  Serra,  em   conversa reservada na salinha contígua ao gabinete presidencial no Planalto e na presença do m inistro que se afastava, deixei claro a Kandir que se Serra não fosse eleito o lugar no Planej am ento continuaria a ser dele. Eu optara por Kandir, exintegrante da  equipe  económ ica  no  governo  Collor,  por  ser  um   econom ista  de  talento deputado operoso. Certam ente se outro candidato óbvio era o econom ista Andréa Calabi, que só não escolhi porque poderia significar falta de confiança na vitória de  Serra:  Calabi  era  seu  segundo  no  Ministério  e  a  nom eação  apareceria  à opinião  pública  com o  algo  tem porário.  (Lam entavelm ente,  Serra  não  venceu  a eleição para a Prefeitura naquele ano. O secretário de Finanças de com petentes, seria o novo adm inistrações da história de São Paulo. Algo que Serra, eleito finalm ente para o cargo em  2004, com  bela vitória sobre Marta Suplicy,  do PT,  aj udaria a  consertar.) Depois  dessas a  única  m odificação que  prom ovi  em   1996,  em   dezem bro,  foi  a  substituição  j á  referida  de  Adib Jatene por Carlos César de Albuquerque.

A verdadeira história da reeleição

(que tam bém  trabalhara no Cebrap) e um  haveria bem  à frente do Ministério. O

Maluf,  Celso  Pitta,  em balado  por  m arqueteiros  prefeito  -  e  faria  um a  das m ais  desastrosas  Muito  das  não-decisões  e  da  m orosidade  das  reform as  se atribuiu,  não  tanto  na  época,  m as  em   versões  posteriores,  à  concentração  de energia  política,  principalm ente  de  m inha  parte,  para  a  aprovação  da  em enda constitucional  que  perm itiu  a  reeleição,  que  ao  ver  de  alguns  poderia  ser postergada, senão que era m esm o inconveniente. Tal  com o  apresentado  ao  debatç  público,  o  tem a  da  reeleição  tornouse  m atéria m ais  de  interesse  políticQ-paftidário  do  que  propriam ente  um a  discussão  sobre "Engenharia institucional", em  cuj os term os tem  cabi

m ento. Vale a pena, entretanto, rem em orar as discussões sobre a reeleição e seus efeitos sobre a condução da política económ ica. Que eu m e lem bre e nos registros que tenho de m eus dias de governo, a prim eira m enção ao assunto com igo partiu do deputado baiano João Alm eida, do PMDB. Mas  desde  o  início  de  1996  havia  alusões  à  possibilidade  de  se  m udar  a  regra constitucional  que  proibia  a  reeleição.  O  deputado  José  Mendonça  Filho  (PFL-PE)  apresentara,  à  m inha  revelia,  proposta  de  em enda  à  Constituição  nesse sentido. A m atéria estava no ar desde quando, ao longo dos trabalhos da revisão constitucional  autom ática  iniciada  em   1993,  ocorreu  a  redução  do  m andato presidencial de cinco para quatro anos, no entendim ento m ais ou m enos explícito de que, com  um  m andato encurtado, haveria m udança de regra para perm itir a reeleição. Mais tarde, por m anobras casuísticas, pelo tem or da eleição de Lula -à  época  da  revisão  constitucional  de  1993,  as  pesquisas  de  intenção  de  voto  o colocavam   com o  virtual  vencedor  da  disputa  presidencial  no  ano  seguinte  -,  o com plem ento da decisão acabou não sendo votado.14 Em   fins  de  fevereiro  de  1996  tenho  registro  de  um a  conversa  com   um governador  do  partido  chefiado  na  época  por  Paulo  Maluf,  Esperidião  Am im (PPB-SC).  Dela  concluí  que  Am im   se  oporia  à  reeleição  se  não  houvesse anuência para a generalização da regra, ou sej a, o princípio da reeleição deveria abranger tam bém  prefeitos e governadores. Se não, pensava o governador, que se  deixasse  a  discussão  para  depois  do  pleito  m unicipal  de  outubro  daquele m esm o  ano.  Eu  achava  que,  em   se  tratando  de  um   princípio,  ou  bem   se incluiriam  os três níveis de governo, ou seria um  casuísm o gritante, ad hom inem , beneficiando o Presidente que estivesse em  exercício. No final de m arço de 1996 autorizei  a  deputada  Sandra  Cavalcanti  a  transm itir  m inha  opinião  sobre  a m atéria.

Paralelam ente,  no  início  de  m arço  houve  um a  quase  rebelião  no  Senado  e  na Câm ara.  Com eçaram   fortes  rum ores  sobre  um a  CPI  do  Sistem a  Financeiro, lim itada  a  investigar  fatos  ocorridos  em   1995,  para  envolver  o  governo.  O  alvo era o Program a de Estím ulo à Reestruturação e ao For 14  A  redução  do  m andato  para  quatro  anos  foi  estabelecida  pela  Em enda Constitucional de Revisão n° 5, de 7/6/1994; a reeleição foi instituída pela Em enda Constitucional  n°  16,  de  4/6/1997,  originária  da  Proposta  de  Em enda Constitucional n°l, apresentada pelo deputado Mendonça Filho em  22/2/1995.

talecim ento do Sistem a Financeiro Nacional (Proer), que a oposição alegava ter sido criado para beneficiar banqueiros, pensando no Banco Nacional, que na ocasião tinha m inha nora, Ana Lúcia Magalhães Pinto, com o um a das acionistas. Chegou  a  haver  aprovação  pelo  plenário  de  requerim ento  firm ado  por  27 senadores,  quorum   necessário  à  tram itação  de  um   pedido  de  CPI.  (Acabaria havendo, bem  depois, um a CPI do Proer na Câm ara, que abordarei no Capítulo 5,  e  da  qual  o  governo  se  saiu  m uito  bem .)  Em   seguida,  outro  problem a:  na reform a da Previdência, perdem os a votação do parecer do relator, que obteve 296 "sim " quando seriam  necessários 308. Isso depois de o líder do governo, Luiz Carlos Santos, m e haver assegurado que as coisas estavam  sob controle. Ou sej a, houve  um   m ovim ento  de  rebeldia  capitaneado  por  alguns  líderes  do  PMDB,  à frente  o  senador  Jader  Barbalho,  com   apoio  nos  descontentes  da  base parlam entar do  governo. Ao  m esm o tem po,  a situação  do sistem a  bancário  era delicada,  com o  relatarei  adiante,  no  Capítulo  5.  Resultado:  m e  vi  obrigado  a m obilizar congressistas para im pedir a constituição da CPI que, além  de ser um a provocação ao governo, punha em  risco a estabilidade do sistem a financeiro. Os políticos não sabiam , m as estávam os às vésperas de reconhecer as dificuldades do  BB  decorrentes  da  inadim plência  do  setor  rural,  dos  altos  salários  de  seus funcionários  e  das  dificuldades  de  viver  sem   o  floating  inflacionário,  o  que im plicaria  socorrê-lo  com   um   gigantesco  reforço  de  caixa  do  Tesouro,  que chegou a 8 bilhões de reais, na época equivalentes a dólares. Foi  nestas  circunstâncias  que  anotei,  pela  prim eira  vez,  as  vantagens  de  se aprovar a em enda da reeleição. Mais tarde passou a ser lugar-com um  que, sem o  fantasm a  da  reeleição,  teria  sido  m ais  fácil  para  o  governo  conseguir  a aprovação das reform as. Meu raciocínio era o oposto: tem erosos  da  eventualidade  de  m inha  candidatura,  os  pré-candidatos  à Presidência  dos  partidos  que  m e  apoiavam   ficariam   inibidos.  Isso  dificultaria  a form ação  de  um   pólo  aglutinador  independente  do  governo,  o  que,  por conseqüência,  reforçaria  m eu  poder  no  Congresso.  Estando  eu  fortalecido, cessariam   ou  arreganhos  prem aturos  de  desafiar  a  autoridade  presidencial, reform as, pouco m enos de três anos antes do fim  do m andato. Não considerava ainda,  no  m eu  íntim o,  um a  candidatura  efetiva,  m as  apenas  sua  possibilidade, para fortalecer-m e politicam ente. As pesquisas de opinião eram  claras: a tese da reeleição tinha apoio

dim inuiriam  os

inclusive nas

superior  a  60%  entre  os  consultados,  contra  vinte  e  tantos  por  cento  que  se opunham .

O  assunto  foi-se  espichando  no  decorrer  de  1996.  Falava-se  da  possibilidade  de um a candidatura do ex-Presidente José Sarney  ao Planalto, pelo PMDB. No dia 8 de j unho tive longa conversa com  Luís Eduardo Magalhães. Ele ponderou que a em enda  da  reeleição  deveria  ser  votada  j á  naquele  ano,  depois  das  eleições m unicipais de outubro.

Argum entou  com   razões  políticas.  Por  um   lado,  m eu  nom e  unificaria  o  bloco m aj oritário.  Por  outro,  ainda  sendo  presidente  da  Câm ara,  ele  teria  com o controlar  a  form ação  da  com issão  encarregada  do  parecer  inicial  sobre  a reeleição. Além  do m ais, poderíam os j ogar com  as am bições dos candidatos do PMDB  à  sua  sucessão  no  com ando  da  Casa,  pois  os  dois  principais  (Michel Tem er  e  Luiz  Carlos  Santos)  tudo  fariam   para  ter  as  graças  do  Presidente  da República.  Apesar  disso,  no  dia  31  de  j ulho  anotei:  "Tenho  pensado  sobre  essa questão  de  reeleição,  que  vira  e  m exe  aparece  com o  se  fosse  um   tem a prioritário  m eu.  É  um   tem a  prioritário  do  país.  Mas  fico  pensando  se  não  devo, num   dado  m om ento,  dizer:  'Bom ,  tudo  bem ,  m as  não  vou  ser  candidato  a  m ais nada, m esm o que haj a a possibilidade.' Em  um  dado m om ento talvez faça isso. Estou há um  ano e m eio [no m andato], faltam  dois anos e m eio. É m uito tem po. As pessoas não im aginam  o que significa de esforço para se conseguir ficar esse tem po  todo  realm ente  segurando  o  lem e.  Mas  a  verdade  é  que  existe  um desgaste.”

No  dia  15  de  agosto  de  1996,  discuti  com   Tasso  Jereissati,  pela  prim eira  vez,  o assunto  reeleição.  E  falei  sobre  nom es  para  m inha  sucessão,  com   ou  sem   a aprovação  de  um a  em enda  pró-reeleição,  eventualm ente  ele  próprio.  Nesse m esm o  dia,  m ais  tarde,  m antive  longa  conversa  com   o  líder  do  PMDB  no Senado,  Jader  Barbalho,  pretendente  à  presidência  da  Casa.  Com   seu  j eito desconfiado  de  índio  na  tocaia,  m as  preciso  e  franco  nos  conceitos  e  no  j ogo político, pôs as cartas na m esa: ele poderia ou não apoiar a reeleição.- O j ogo é m ais com plicado do que parece - disse. Jader tem ia que Sarney, presidente do Senado, estivesse m anobrando para aj udar a  eleição  de  seu  ex-poderoso  m inistro  das  Com unicações  e  grande  am igo António  Carlos  com o  sucessor.  Sendo  ACM  do  PFL,  isso  colocaria  o  PMDB, partido  de  Jader,  em   posição  difícil  e  não  seria  razoável  im aginar  que  nessas condições Sarney  pudesse ser o interlocutor princi 287

pai do partido. Ou sej a, de novo os prenúncios da tem pestade que caiu sobre o Congresso: os partidos aliados disputando espaço político, com o é natural, e os líderes se confrontando em  luta aberta. Jader, realista, eventualm ente até abriria m ão  da  pretensão  à  presidência  do  Senado,  m as  gostaria  de  saber,  com   a reeleição,  que  parte  lhe  tocaria  no  controle  político  do  Pará  (cuj o  governador, Alm ir Gabriel, era do PSDB).

No  dia  seguinte  j antei  em   Brasília  na  casa  da  governadora  do  Maranhão, Roseana Sarney  (PFL). Seu pai, o senador Sarney, a sós com igo, em  sala à parte, aflorou  o  tem a  da  reeleição.  Ele  sabia  das  intrigas  de  que  sua  eventual candidatura  à  Presidência  seria  contra  m im ,  e  assegurou,  cham ando-m e  de "você", com o eu a ele quando não estávam os diante de terceiros:-  Você  não  deve  acreditar  nessa  história  de  m inha  candidatura  para  lhe prej udicar. Se a em enda for aprovada, ela vai incluir governadores e prefeitos, e a Roseana poderá se reeleger. Eu, com o você, sou político. Quando o cavalo passa selado, a gente m onta. Mas não é o caso agora. O Maluf quer  ser  candidato  à  Presidência,  e  ele  é  inaceitável.  Nós  dois  nos  dam os  bem , som os intelectuais e tem os sentido público.

Sarney, além  do m ais, sabia da relação am istosa que eu m antinha com  Roseana. Sendo assim , disse, ele estava disposto a apoiar a reeleição. Portanto,  dali  por  diante  conviria  afinar  a  viola:  a  votação  da  m atéria  deveria com eçar pelo Senado e nós teríam os que nos ocupar da renovação das Mesas do Congresso.  Ele  iria  ter  um   encontro  com   o  ex-Presidente  Itam ar  Franco,  outro possível candidato à Presidência, para dissuadi-lo do propósito. Em  outros term os, colocação  sem elhante,  m as  provavelm ente  em   sentido  contrário,  à  do  senador Jader.  Lem brei  que,  em bora  fosse  certo  que  tanto  ele  com o  eu  preferíam os  a eleição do deputado Luiz Carlos Santos para a presidência da Câm ara, havia m eu com prom isso com  Luís Eduardo de com eçar a votação da em enda da reeleição por aquela Casa, pelas razões j á expostas.

A  despeito  dos  sinais  de  apoio  não  só  à  tese  da  reeleição  com o  à  m inha candidatura,  no  dia  27  de  agosto  reiterei  a  António  Carlos  Magalhães,  Luís Eduardo,  Tasso  e  Sérgio  Motta,  ou  sej a,  ao  PFL  e  ao  PSDB,  que  continuava acreditando  que  não  deveria  intervir  diretam ente  no  debate  ou  no encam inham ento  da  questão.  Não  queria  m e  com prom eter  de  antem ão  com   a candidatura. Mais ainda, ressaltei que o governo não poderia en trar de cabeça no assunto, até porque nos faltavam  dados para avaliar m elhor a situação. No outro dia, tudo o que se discutiu estava na m ídia... Durante o m ês de setem bro  m e  m antive  em   posição  de  cautela  e  um   tanto  irritado  com   a insistência da im prensa, que refletia as conversas havidas, vendo tudo com o se eu estivesse ansioso pela reeleição. "Tudo em  função do m eu desej o. E m eu desej o não  é  tão  grande  assim   (...)  até  porque  com ecei  a  ficar  cansado,  entediado,  as coisas  estão  com eçando  a  entrar  na  rotina  dem ais",  confidenciei  ao  general Alberto  Cardoso,  no  dia  27  de  setem bro,  conform e  m eu  registro  ao  gravador. Reiterava que a questão era dos partidos e da possibilidade de levar adiante nosso proj eto  de  país.  Por  certo,  não  sou  ingénuo.  Com eçava,  sim ,  a  considerar  a hipótese  da  reeleição.  Não  via  quem   pudesse  aglutinar  as  forças  políticas necessárias  para  levar  adiante  a  m odernização  em   curso.  Nenhum a  liderança surgira com  força suficiente para exercer esse papel. Portanto, além  da preocupação com  m eu fortalecim ento político para ganhar as batalhas  no  Congresso,  despontava  tam bém   no  horizonte  psicológico  -  devo adm itir,  sem   m argem   de  dúvida-a  tentação  da  reeleição.  As  adesões  dos parlam entares  continuavam   aos  m agotes.  Na  oposição,  o  PT  e  Maluf,  que  não m e queria com o adversário num a disputa a que pretendia se lançar, com o fizera em   1989.  (Havia  gente  no  PT  um   tanto  em baraçada  porque  o  partido  fora favorável  ao  princípio  da  reeleição  no  debate  da  revisão  constitucional.)  As pesquisas  de  opinião,  com   acentos  diferentes  de  interpretação  conform e  os órgãos de com unicação fossem  m ais aberta ou discretam ente favoráveis à tese, corroboravam   a  vontade  da  m aioria  nessa  direção.  Cada  vez  m ais  a argum entação, um  tanto artificiosa, de separar o princípio da pessoa beneficiada e  m inhas  reservas  em   assum ir  com prom issos  com   a  recandidatura  se transform avam  em  escudo preventivo, m ais do que em  disposição íntim a. Mesm o  assim ,  havia  um   j ogo  am bivalente.  Em   dia  m elancólico,  depois  de assistir sozinho no cinem a do Palácio da Alvorada ao film e The Secret Garden, da cineasta polonesa Agnieszka Holland, anotei: "Fico às vezes sozinho, pensando: 'Meu Deus, m ais seis anos é m uito tem po,' Não estou seguro de que valha a pena, nem  de que eu tenha, no m om ento adequado, energia para topar tudo isso.” Esses  lam entos  vieram   depois  de  um a  enxurrada  de  distorções  aparecidas  na m ídia. Artigos de antigos com panheiros das lides universitárias,

frases  e  declarações  de  políticos,  enfim ,  parcelas  da  opinião,  sem pre j ulgando  intenções  que  desconheciam   e  querendo  fazer  crer  que  o  governo estava  paralisado,  "preparando  som ente  o  espetáculo  do  Congresso  para  a reeleição" e calçando-a, com o se diz, com  "trocas fisiológicas". Ora, eu vinha m e esfalfando  para  agilizar  as  reform as,  m anter  a  econom ia  sob  controle,  ativar  a adm inistração e convicto, com o anotei em  outubro, de que "não houve nenhum a troca  fisiológica,  não  vai  haver,  não  precisa,  não  deve"  para  assegurar  a  vitória da  tese  da  reeleição.  No  com eço  de  novem bro  o  j ogo  dos  partidos  (e  dentro deles)  para  o  controle  das  Mesas  do  Congresso  com eçou  a  ficar  m ais  claro, em bora  não  m ais  calm o.  Luís  Eduardo  Magalhães  apoiou  Michel  Tem er,  do PMDB (e não Luiz Carlos Santos), para a Câm ara, no que resultou ser m ais fácil que  um   pefelista  (no  caso  António  Carlos)  assum isse  o  Senado.  Sérgio  Motta, respondendo a interesses políticos de setores do PSDB, se lançou abertam ente a favor  de  ACM.  O  PMDB  viu  nisso,  sem   que  fosse  certo,  m anobra  m inha, tornando  m ais  tensa  a  situação.  No  com eço  do  ano  seguinte,  buscando  ter m aioria, ACM levou o senador Gilberto Miranda do PMDB para o PFL. Estavam arm ados o j ogo e a confusão. Misturaram -se as lutas dos partidos por espaço no Congresso com  o tem a da reeleição. Com eçaram  as acusações. dos m em bros da com issão  Ninguém ,  entretanto,  se  dispunha  a  o  governo,  sem   com provação,  de pressionar deputados usando inform ações do BB sobre suas dívidas. Indiferente às tricas e futricas, o Ibope registrou o estado de ânim o da população, m edido a 12 de dezem bro de 1996: a tese da reeleição tinha o apoio de 63% dos entrevistados. O governo continuava trabalhando: aprovou a delicada questão do aum ento do Im posto Territorial Rural (ITR) para propriedades  não  exploradas  devidam ente,  de  form a  a  facilitar  a  reform a agrária,15  e  o  rito  sum ário  na  desapropriação  de  terras,16  algo  que  detalharei quando tratar m ais detidam ente da reform a agrária, no 15 Para isso, o Congresso converteu a MP n°1.528, de 19/11/1996, na Lei n°9.393, de

19/12/1996.

16 O rito sum ário constava de proj eto que o governo apresentou no final de 1995 e que o Congresso aprovou com o a Lei Com plem entar n°88, de 23/12/1996. 29O

Rum ores de que Maluf estaria com prando votos especial que daria parecer sobre a em enda. confirm ar. Por outra parte, acusava-se

Capítulo  8.  Tem as  distintos,  com   prazos  e  dificuldades  diferentes,  m as aprovados  no  contexto  da  m esm a  e  difícil  negociação  no  Congresso, sim ultaneam ente com  a bancada ruralista e os sem -terra. Com o se tudo isso não bastasse, o governo insistia em  fazer com  que as reform as avançassem , em bora, com o sem pre, a contagotas.

Neste  quadro  tenso,  ainda  m ais  que  Sarney   parecia  haver  encam pado  a candidatura  do  senador  íris  Rezende  à  presidência  do  Senado,  resolvi  aceitar  a tese do exgovernador Montoro, então deputado federal, que era favorável a um referendo para decidir o tem a da reeleição. No fim  do ano e com eço de j aneiro viaj ei com  a fam ília para descansar em  Fernando de Noronha. Aproveitei para ler  bastante.  Li  um   livro  sobre  o  casal  Clinton,17  outro  do  historiador  francês  e m eu  am igo  François  Furet,18  li  tam bém   as  m em órias  do  j ornalista  e  político Mário Martins, preparadas por seu filho Franklin Martins, j ornalista da Globo,19 um   estudo  de  Roger  Bastide20  sobre  o  candom blé,  e  assim   por  diante.  E  li m atérias  na  im prensa  que  m e  cham avam   a  atenção  para  os  inconvenientes  da reeleição:  entre  m uitas,  um   artigo  de  Gilberto  Dim enstein  e  um a  entrevista  de velho  conhecido  m eu,  o  inglês  Perry   Anderson,  editor  da  New  Left  Review  e historiador  fam oso,  criticando  o  fato  de  eu  ter  aceitado  a  reeleição  sem   antes fazer a reform a dos partidos, o que lhe parecia um  equívoco. Gostei das análises e anotei: "Acho que se houvesse um a saída que não a reeleição teria sido m elhor (...) o ideal seria [ter sido previsto na Constituição] um  m andato um  pouco m ais longo  (...).  Minha  prim eira  reação  à  reeleição  sem pre  foi  essa.  Em   term os biográficos,  não  é  um a  boa.  (...)  Claro  que  pode  ser  até  presunção  da  m inha parte, m as busquei, falei com  os partidos, ninguém  topa outro nom e. Não sei se estou racionalizando, m as com  certeza para m im , pessoalm ente, não é nenhum a boa ficar m ais quatro anos.”

Daí  a  recidiva,  de  tem pos  em   tem pos,  da  idéia  do  referendo:  quem   sabe  o consentim ento expresso do eleitorado dim inuísse m inha angústia. O referendo se transform ou em  plebiscito na pena de Elio Gaspari e no âni 17 Roger Morris, Partners in Power: The Clintons and their Am erica, Nova York, Henry  Holt &  Co., 1996.

18 François Furet, O passado de um a ilusão, São Paulo, Siciliano, 1995. 19 Mário Martins, Valeu a pena, Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1996. 20 Roger Bastide, O candom blé da Bahia, São Paulo, Com panhia das Letras, 2001.

m o do senador José Serra. O assunto ultrapassou o fim  do ano até o período da convocação extraordinária do Congresso, em  j aneiro de 1997. Eu  m e  opus  à  idéia  de  um   plebiscito,  não  por  receio  de  perdê-lo  (a  opinião pública  era  m aciçam ente  favorável  à  tese  da  reeleição),  m as  por  tem er  a "dem ocracia direta" que m arginaliza o Congresso. Para m im , àquela altura, seria fácil  j ogar  o  povo  contra  o  Congresso,  se  fosse  o  caso.  Mas,  além   de  não  ser necessário,  eu  j am ais  em barcaria  em   tal  tipo  de  aventura  antidem ocrática. Referendo,  sim ,  porque  o  povo,  em   vez  de  dar  um   cheque  em   branco  aos poderosos,  com o  no  plebiscito,  é  levado  a  dizer  "sim "  ou  "não"  a  um a  proposta concreta,  de  antem ão  aprovada  pelo  Legislativo.  Entretanto,  a  tram itação  da m atéria  levaria  praticam ente  um   ano  e,  aí  sim ,  tudo  o  m ais  se  paralisaria  à espera  de  um a  decisão.  Com o  conseqüência,  m e  j oguei  a  fundo  em   apressar  a decisão: precisaria ser em  j aneiro de 1997, para nos ocuparm os logo do que era essencial  para  o  país,  ou  sej a,  com pletar  as  reform as,  para  dar  sustentação  ao crescim ento,  gerar  m ais  renda  e  em prego.  Tivem os  um   j aneiro  extrem am ente difícil, que m e obrigou a um  envolvim ento direto na apreciação da reeleição. A precipitação  da  candidatura  ACM  à  presidência  do  Senado  acendeu  luzes am arelas no PMDB.

O  apoio  de  Sérgio  Motta  levou  as  luzes  a  m udarem   de  cor  para  verm elhas. Apesar  das  j uras  de  governism o  e  fidelidade  eterna,  não  havendo hom ogeneidade  no  partido  e  existindo  interesses  divergentes  entre  senadores  e deputados, o PMDB voltou ao seu ham letism o tradicional. O núcleo de com ando na Câm ara, estim ulado pelo apoio de Luís Eduardo, fechou questão em  torno de Michel Tem er; os senadores peem edebistas, que tinham  a presidência do Senado na  pessoa  de  José  Sarney,  se  aglutinaram   ao  redor  de  íris  Rezende.  E  todos desconfiando de m im  e do governo. Resultado: sob (CE), presidente do partido e um a convenção para decidir se a apoiariam  ou não e, sobretudo, para deslocar a data  de  votação  para  depois  da  eleição  das  Mesas  Diretoras  da  Câm ara  e  do Senado (a 15 de fevereiro).

Estava  configurada  a  m anobra  do  PMDB:  queriam   prender  o  Planalto  a  suas estratégias de expandir o poder congressual do partido e enroscarm e nas disputas internas  do  Congresso.  Eu  m e  indignei.  Busquei  apoio  nos  governadores  do PMDB, tam bém  eles interessados em  resolver a ques292 a chefia do ex-deputado Paes de Andrade

adversário da tese da reeleição, convocaram

tão  da  reeleição.  Tentei  esvaziar  a  convenção.  Pedi  aj uda  a  Sarney   e  a Jader,  antes  com prom etidos  com   a  aceleração  da  decisão.  Inútil:  com   as m anobras  de  praxe,  o  partido  levou  à  frente  a  convenção  e  decidiu  postergar  a votação. Isso se deu num  dom ingo, 12 de j aneiro. Ato contínuo, na segunda-feira, convoquei  os  líderes,  inclusive  íris  Rezende  e  Sarney,  presidente  do  Senado  (no que, confesso, exagerei, por sua posição institucional e por ser ex-Presidente), e li para  todos  eles,  com   certa  solenidade,  em   um a  grande  m esa  m ontada  no  salão contíguo ao gabinete presidencial, um a nota redigida de próprio punho. Nela, falo de  deslealdade  ("tenho  um   punhal  cravado  nas  costas...")  e  exij o,  preto  no branco:  ou  colocam   em   votação  a  em enda  da  reeleição  ainda  em   j aneiro, separadam ente  da  eleição  das  Mesas,  ou  se  considerem   fora  do  governo. Expliquei:

- Qualquer um  pode ser contra a reeleição. O que não aceito é fazer de conta que se está a favor e, além  de tudo, tentar aprisionar o Presidente para que ele influa na decisão do Congresso a favor de um a das partes. íris  Rezende  teve  a  hom bridade  de  assum ir  a  responsabilidade  pela  m anobra, enquanto  alguns  outros  dos  ali  presentes,  tão  ou  m ais  responsáveis  do  que  ele, calaram .

Apesar  das  queixas  de  que  eu  teria  "passado  um   pito"  no  PMDB  e  em   figuras respeitáveis da  República (na  verdade apenas  lam entei a  falta de  lealdade),  daí por diante ganham os fôlego para forçar um a decisão, qualquer que fosse, antes da  eleição  das  Mesas  Diretoras,  salvaguardando  o  Executivo  de  m aiores pressões. Não cabe entrar em  porm enores. Com  avanços e recuos, entretanto, o Congresso  voltava  ao  leito  do  anteriorm ente  com binado,  ao  m esm o  tem po  em que  as  adesões  à  tese  da  reeleição  cresciam .  No  dia  15  de  j aneiro  a  com issão especial do Congresso aprovou a em enda pró-reeleição por inequívoca m aioria: 19 a favor e 11 contra, com  o PMDB votando a favor. Isso acirrou os ânim os e a busca  de  votos  pelos  perdedores  para  o  em bate  no  plenário.  Voltei  a  cogitar  de um a  consulta  popular.  afastar  elegantem ente,  do  escam bo  entre  nom eações  e votos.  Nos  dias  anteriores  à  votação  da  em enda  da  reeleição  continuou  forte  a zoeira sobre "com pra de votos", não pelo governo, e sim  por setores contrários à tese.  No  dia  18,  um   sábado,  no  fim   da  tarde,  Sérgio  Motta  procurou-m e  no Palácio da Alvorada. Mostrava-se aflito e horrorizado. Tivera um a con Estava  não  som ente  irritado  com   os  procedim entos,  m as  querendo  m e  das pressões por "trocas fisiológicas". Ou com o se diria m ais

versa com  o presidente da Confederação Nacional dos Transportes (CNT), Clésio Andrade - que diziam  pretender o Ministério dos Transportes com  apoio do exgovernador  m ineiro  Newton  Cardoso  -,  que  o  alertou  para  o  que  estaria ocorrendo,  principalm ente  nas  hostes  m alufistas,  em   m atéria  de  "com pra  de votos". Eu disse a ele:

- Não podem os fazer absolutam ente nada que autorize alguém  a entrar por esse cam inho  em   nosso  nom e.  Vam os  sem pre  seguir  o  cam inho  da  negociação política.  Sérgio  concordou,  em bora  receando  que  a  "lam a"  com o  cham ou, acabasse  por  derrotar  de  todo  m odo  a  tese  da  reeleição.  Ele  tinha  razões  para tem er  que  o  diz-que-diz-que  m alévolo  e  irresponsável  nos  atingisse.  Um   ex-governador  de  estado,  cuj o  nom e  não  posso  citar,  chegou  a  lhe  apresentar,  à m argem   de  um a  reunião  política  de  que  ele  participou,  um a  lista  de parlam entares, dizendo:

- Esses apoiam  a reeleição, m as custam  tanto. Sérgio  cortou  a  conversa  na  hora,  com   um   "nem   pensar!",  m as  teve  tem po  de ver  alguns  nom es  da  tal  lista.  Pois  bem ,  vários  deles  j á  tinham   assum ido,  sem qualquer tipo de desonestidade, o com prom isso político de votar pela reeleição. E Sérgio  tem eu  que  a  afirm ativa  de  que  "custariam "  um   preço,  caluniosa  para esses deputados, pudesse ter curso.

O que im pediria o ex-governador, por exem plo, de dizer a terceiros que havia lhe passado  um a  lista,  sugerindo  assim   que  Sérgio  estaria  tocando  um   "esquem a" desonesto?

Era  esse  o  clim a.  E  eu  insistindo  na  votação  das  reform as.  Ainda  no  dia  21, conversei com  o líder do governo no Senado, Élcio Álvares (PFLES), para saber por que se dera a substituição do senador Vilson Kleinubing (PFL-SC) pelo tucano Beni Veras com o relator da reform a da Previdência. Fiz  referências  elogiosas  ao  senador  Veras,  pedi  pressa  e  solicitei  apoio  às propostas  de  reform a  política  do  senador  Sérgio  Machado,  relator  de  um a com issão  especial  para  tratar  do  assunto.  Elas  previam   várias  alterações im portantes,  com o  a  exigência  de  fidelidade  partidária,  para  im pedir  que parlam entares continuassem  com  o troca-troca im oral de legendas, ou a cláusula de barreira, destinada a evitar os partidos de aluguel, sem  voto popular m as com direito a vários privilégios legais, com o o acesso ao horário eleitoral na TV e no rádio, que m uitos deles negociavam  com o m ercadoria. Enquanto isso, eu tentava naqueles dias distrair o 294

espírito lendo o De senectute,21 do grande cientista político italiano Norberto Bobbio,  m as  em   vão.  No  dia  22,  novas  inform ações,  vindas  do  PFL,  de m ovim entos suspeitos por parte de pessoas que, por suas posições, deveriam  ser insuspeitas.  Os  votos  contra,  percorrendo  cam inhos  tortuosos,  pareciam aum entar.  Eduardo  Jorge  relatou  que  um   deputado  do  Espírito  Santo  tentou  lhe falar  sobre  "dificuldades  financeiras"  -  clara  insinuação  sobre  receber  dinheiro em  troca de voto - e que ele foi m uito claro:

- Olha, não posso nem  ouvir esse tipo de conversa. Não obstante nossos cuidados e nossa atitude, registrei no gravador que "o pior é que a im prensa, com o sem pre (...) tem  olho voltado sobre o governo e não sobre a oposição, m esm o quando essa oposição é Maluf". Mais  adiante,  m e  deterei  com   vagar  sobre  a  suposta  "com pra  de  votos".  Esses fatos e rum ores m e levaram  a novam ente cogitar de um  referendo ou m esm o de um  plebiscito, e só tram itar no Congresso, negociações políticas, não apenas com o  senador  Sarney,  m as  até  com   setores  da  oposição,  com o  o  deputado  Miro Teixeira (PDT-RJ).

Minhas  obj eções  à  form a  plebiscitaria  de  decisão,  e  conseqüentem ente  a preferência  pelo  referendo  foram   anotadas  no  sábado,  dia  25  de  j aneiro:  "O plebiscito por um  lado põe o Congresso em  m aus lençóis. Assalta o Congresso por m eio  da  decisão  direta  do  povo.  Por  outro  lado  [quem   obtém ]  a  vitória  no plebiscito - no caso não é som ente a reeleição, m as sou eu - passa a ser encarado pela  população  com o  um   salvador.  Mas  de  novo  o  Congresso  existe  [e]  ou  eu faço  negociações  com   ele  ou  vão  achar  [o  povo]  que  eu  traí,  ou  então  vou m archar  firm em ente  cada  vez  m ais  contra  o  Congresso.  Isso  é  o  risco  da ditadura. (...) É um  cesarism o (...) virtual.”

Com   m iuçalhas  m açantes,  negociações,  pressões,  tentativas  de  suborno  pelos adversários  da  tese  e  outros  m ovim entos,  o  certo  é  que  a  em enda  da  reeleição term inaria sendo aprovada na Câm ara, na data em  que eu queria, 28 de j aneiro de  1997,  por  um a  expressiva  m aioria  de  336  votos,  ou  sej a,  28  acim a  da exigência  do  quorum   qualificado  m ínim o  de  três  quintos  dos  deputados.  Alguns m eses depois o Senado aprovou com  m ais de 80% de votos favoráveis, depois de um  segundo turno na Câm ara com

21  Norberto  Bobbio,  De  senectute  e  altri  scritti  autobiografia,  Turim ,  Einaudi, 1996. 295

desisti pela dem ora que o procedim ento requeria para com o j á escrevi. O tem a chegou a ser obj eto de

votação  m ais  folgada  do  que  no  prim eiro.  No  processo  tive  novam ente  o cuidado de  "não derram ar  sangue inútil".  Mantive portas  abertas para  o  PMDB. Voltei  a  negociar  politicam ente  com   todos  eles,  inclusive  com   o  grupo  goiano, que  estava  am uado.  Os  j ornais  anunciaram   várias  capitulações  m inhas...  Eu, preocupado com  as reform as futuras, falava a m eus am igos do PSDB e do PFL que devíam os ser generosos na vitória e deixar para lá as pirraças contra os que tinham   se  oposto  à  em enda  por  m otivos  de  política  regional  ou  de  interesses pequenos, m as politicam ente legítim os.

Às  vésperas  da  prim eira  votação  na  Câm ara,  no  m eio  do  fogaréu,  encontrei tem po  para  conversar  com   António  Octávio  Cintra  e  Fábio  Wanderley   Reis, cientistas políticos, sobre o que seria um  com portam ento de "exem plaridade" em política,  que  alguns  colegas  da  universidade,  alim entados  pelas  inform ações incom pletas da m ídia, cobravam  de m im .

Anotei: "O que tem  que haver (...) nessa tensão, nesse vaivém  da política [é] não deixar  que  o  realism o  sej a  só  a  vitória.  O  realism o  im plica  tam bém   criar condições para que dessa vitória resulte um a ação concreta favorável aos ideais, aos obj etivos que se desej a preservar.

E,  portanto,  não  [se]  pode  perm itir  expansão  de  ego  nem   expansão  de  poderes além   de  certos  lim ites.  Ainda  que  fosse  possível  nessa  conj untura  exacerbar  as duas: o ego e os poderes concretos, [isso]

seria m uito negativo porque poria em  risco a dem ocracia. E se, por outro lado, eu não  tivesse  a  hum ildade  necessária  para  recom por  com   o  PMDB,  receber críticas  do  PSDB  e  da  sociedade,  não  teria  condições  de  m ais  adiante  fazer avançar  os  proj etos  que  tenho  em   m ente.  E  não  quero  estar  no  governo  só  por governar, m as para m udar o Brasil.”

Esta foi, por assim  dizer, a rationale de m eu com portam ento. Visto às vezes com o arrogante, cesarístico, outras com o capitulacionista, frouxo, na verdade nem  um a coisa  nem   outra.  Buscava  alcançar  obj etivos,  em basados  em   valores,  m as  por m étodos  dem ocráticos  e  não  deixando  que  o  realism o  necessário  se transform asse  em   cinism o,  nem   que  a  exem plaridade  abstrata  dos  que  se aferram   a  princípios  sem   criar  condições  para  pô-los  em   prática  engessasse  o processo político. Ao reabrir negociações com  os que haviam  sido "desleais", eu levava  em   conta  a  necessidade  de  não  rachar  o  sistem a  político,  de  m anter  o PMDB com o um a ficção de unidade necessária para que pudesse negociar com seus integrantes ou pelo m e296

nos  sim bolicam ente  ter  sua  adesão  às  reform as  que  estávam os  levando  à frente. Com preendi que as j ogadas do PMDB naquele m om ento encerravam  um fundam ento político e não poderiam  ser avaliadas apenas no plano subj etivo das lealdades: tem iam  perder a eleição das Mesas Diretoras do Congresso e, com  a aprovação da em enda da reeleição, ter m enos poder. Não  sendo  partícipes  originários  do  pacto  advindo  das  eleições  de  1994,  m eu fortalecim ento  poderia  ser-lhes  fatal.  Tendo  os  propósitos  que  tinha,  eu  não poderia perm itir que fosse adiante essa percepção. Dada a expressão num érica da  bancada  peem edebista,  ela  poria  por  terra  as  am bicionadas  m udanças  no Brasil. A absurda acusação de "com pra de votos” Um a  nova  onda  de  m odificações  no  governo  viria  em   abril  de  1997.  As condições  e  características  dessa  nova  m exida  foram   sem elhantes  às  das alterações  anteriores.  Nelas  o  que  im porta  ressaltar,  m ais  do  que  as  m inúcias históricas,  é  o  vaivém   do  j ogo  político.  O  Presidente  guarda,  naturalm ente,  a últim a palavra. Em  determ inadas ocasiões, contudo, m al pode balbuciá-la, tal a força dos acontecim entos. Os personagens envolvidos nas decisões são poucos e quase sem pre os m esm os, no caso o segm ento do círculo próxim o que participa das  decisões  políticas  e  um   ou  outro  dirigente  partidário,  às  vezes  tam bém m em bro  desse  círculo,  que  opina  por  sua  força  institucional.  Raram ente  os interesses organizados da sociedade e seus grupos de pressão atuam  diretam ente nas escolhas. Esta pressão se dá, m uito indiretam ente, por m eio de com entários na im prensa.

No  j ogo  com   partidos  e  candidatos  a  m inistro  ou  a  cargos  de  alto  escalão,  o Presidente  procura  preservar  seus  obj etivos.  Os  partidos,  bem   com o individualm ente  os  líderes  políticos,  buscam   não  só  m aior  controle  efetivo  da m áquina  pública  e  dos  m ecanism os  decisórios,  m as  freqüentem ente  a m anutenção  ou  a  expansão  de  sua  presença  sim bólica  no  tabuleiro  do  poder. Nessa  hipótese,  em   geral  m al  lhes  im porta  a  com petência  do  designado  para  a função. Mais vale que "fulano é m eu" ou "fui eu quem  o indicou" Nesse equilíbrio sim bólico  de  poder  entram   considerações  sobre  a  influência  relativa  de  cada partido,  de  cada  estado  ou  de  cada  corrente  ou  líder  dentro  do  m esm o  partido. Feita  a  nom eação,  os  "padrinhos"  pouco  se  interessam   pelo  desem penho  do indicado, e sobra para o Presi
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dente e para o governo apagar os incêndios eventualm ente provocados com a nom eação, ou responder pela ineficiência da perform ance. As  m udanças  entre  m aio  e  j unho  de  1997  foram   tocadas  ao  sopro  do  vendaval político.  As  reform as  cam inhavam   lentam ente.  Em   fins  de  abril,  o  governo chegou  a  perder  um a  votação  im portante  na  reform a  adm inistrativa.  A privatização  da  Vale  provocou  forte  reação  entre  procuradores  da  República, OAB,  CNBB,  CUT  e  dem ais  organizações  influenciadas  em   m aior  ou  m enor grau  pelo  PT  e  pelas  esquerdas  em   geral.  As  afrontas  ao  Presidente  se m ultiplicavam ,  chegando  a  ponto  de  a  m aioria  dos  procuradores  da  República assinarem     um a    nota    am eaçando-m e    de    processo    por "crim e    de responsabilidade".  O  desassisado  da  am eaça  era  total.  Eu  exercia  o  poder  de acordo  com   a  Constituição  para  efetivar  políticas  aprovadas  pelo  Congresso, com o,  no  caso,  a  privatização.  A  nova  política,  contudo,  feria  os  interesses  e  as suscetibilidades  ideológicas  de  m uitos  procuradores,  com o  de  vários  grupos políticos  e  de  pressão,  que  haviam   sido  derrotados  nas  eleições.  O  próprio  STF, pela  decisão  individual  de  um   m inistro  -  não  vem   ao  caso  lem brar  quem   foi  , acolheu lim inar que interferia no andam ento das votações na Câm ara, sustando m atéria previdenciária,  e assim   por diante.  No plenário  do Congresso,  cada  vez que o governo ganhava, lá vinham  os "apitaços" para significar que supostam ente houvera  barganha  e,  em   seguida,  a  oposição  levava  as  decisões  legislativas  ao STF,  para  im pedir  seus  efeitos.  Verificou-se  um a  verdadeira  guerrilha  cotidiana de  lim inares  principalm ente  nas  privatizações.  Para  cúm ulo,  em   m aio,  fui surpreendido e reagi com  indignação à volta das infâm ias: a denúncia de com pra de votos, não pelos opositores à tese da reeleição, m as pelo governo! As votações sobre  a  reeleição,  j á  aprovada  pela  Câm ara,  iam   se  arrastado  no  Senado. Enquanto  isso,  as  oposições,  PT  à  frente,  m as  com   respaldo  de  parte  da im prensa, criaram  a novela da "com pra de votos". No dia 13 de m aio, antes da votação da em enda no Senado, surgiu a "denúncia": a  Folha  de  S.  Paulo  publicou  a  transcrição  de  trechos  de  conversas  entre  o deputado  Ronivon  Santiago  (PFL-AC)  e  um   personagem   não  identificado, cham ado  na  m atéria  de  "Senhor  X"  que  teria  feito  as  gravações  e  entregue  ao j ornal. Nos trechos "tribunalização" da política. Enfrentávam os um a
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Bezerra  e  Osm ir  Lim a,  do  PFL,  e  Chícão  Erigido,  do  PMDB  -  teriam recebido 200 m il reais cada um  para votar a favor da reeleição. O dinheiro teria sido  prom etido  pelo  governador  do  Acre,  Orleir  Cam eli  (sem   partido),  e  o pagam ento efetuado pelo governador do Am azonas, Am azonino Mendes (PFL). No dia seguinte, 14 de m aio, a Folha trouxe novos trechos de conversas gravadas pelo "Senhor X" com  Ronivon e João Maia. Em  alguns desses trechos são citados Sérgio  Motta,  Luís  Eduardo  Magalhães  e  o  deputado  Pauderney   Avelino  (PFL-AM).  Em   15  de  m aio,  na  terceira  e  últim a  m atéria  da  Folha  baseada  nas gravações do tal "Senhor X", Ronivon alega que teria recebido do m inistro Sérgio Motta um a concessão de TV e iria receber um a de rádio. As  m atérias  da  Folha,  com   base  nessas  conversas,  sustentavam   o  envolvim ento do  governo  na  com pra  de  votos  dos  deputados  para  a  em enda  da  reeleição. Pronto. Essa versão foi abraçada pela oposição, que passou a exigir a instalação de  um a  CPI  e  a  anulação  da  votação  da  em enda  na  Câm ara.  Na  voragem   do denuncism o, estava feita a "prova" do fato e do envolvim ento de Sérgio Motta no caso. Era o "Fora FHC".

Qualquer argum ento parecia bom  para m inar o prestígio do governo, sobretudo na área da decência.

Com o  indício  de  que  eu  estaria  envolvido  na  operação  apareceu  outra  "prova": teria  recebido  os  governadores  do  Acre  e  do  Am azonas  em   três  ou  quatro oportunidades  no  decorrer  do  ano.  Naturalm ente  se  esqueceram   de  cotej ar quantas  vezes  concedi  audiência  aos  outros  governadores,  com   alguns  do  quais tive até onze encontros. Não im porta, levantara-se a suspeita. Deputados petistas, sem pre prontos a encenar a farsa do bom m ocism o ético, se deram  ao desplante de  ir  lavar  a  ram pa  do  Palácio  do  Planalto  para,  em   m anobra  à  Ia  Goebbels, fixar na opinião pública a im agem  de um  governo corrupto. Nesses  dias  j antei  com   Luís  Eduardo,  José  Serra,  Marco  Maciel  e  o exgovernador  do  Rio  e  deputado  Moreira  Franco  (PMDB).  Registrei  a  respeito: "Reavaliam os  tudo,  é  um   pouco  repetitivo,  a  questão  do  pessoal  lá  do  Norte.  O Luís  Eduardo  é  favorável,  com o  eu  tam bém ,  que  cassem   logo  o  rapaz,  eu esqueço...  não  sei  nem   o  nom e  dele,  um   bando  realm ente  de  gente  m uito perigosa."  E  acrescentei  não  saber  se  era  certo  ou  não  ter  havido  com pra  de votos regionalm ente. Até poderia ter ocorrido - afinal, e isso os acusadores nunca m encionaram  e sequer levaram  em  conta,
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a  reeleição  interessava  a  todos  os  27  governadores,  com o  tam bém   aos m ilhares de prefeitos de todo o país -, m as sem  qualquer pedido ou interferência do  governo.  Um a  com issão  de  sindicância  da  Câm ara  presidida  pelo  deputado Severino Cavalcanti (PPB- PE), corregedor da Casa, ouviu os deputados citados e os governadores do Acre e do Am azonas. Todos negaram  participação na venda ou  com pra  de  votos.  A  Folha  entregou  à  com issão  um a  cópia  editada  das gravações,  suprim indo  as  intervenções  do  "Senhor  X"  e  outros  trechos  aptos  a identificá-lo.  O  perito  Ricardo  Molina,  da  Unicam p,  atestou  a  autenticidade  dos trechos que exam inou e reconheceu a voz dos deputados Ronivon Santiago e João Maia em  todos, exceto um a passagem  onde faltaram  "elem entos suficientes para um a avaliação

segura".

Em  21 de m aio, Ronivon Santiago e João Maia renunciaram  ao de deputado. No  m esm o  dia  a  com issão  de  sindicância  aprovou  relatório  do  deputado  e exm inistro  da  Justiça  Ibrahim   Abi-Ackel  (PPB-MG)  concluindo  pela  existência de indícios de com portam ento incom patível com  o decoro parlam entar por parte dos  deputados  Osm ir  Lim a,  Zila  Bezerra  e  Chicão  Erigido.  "As  conversas  dos deputados Ronivon Santiago e João Maia (...)

contêm   ainda  elem entos  de  convicção  sobre  a  prática  de  crim e  de  corrupção, por eles expressam ente atribuído aos governadores do Am azonas e do Acre, bem com o  ao  sr.  Eládio  Cam eli  [irm ão  do  governador  Orleir  Cam eli],  diretor  da em presa Marm ud Cam eli, e, ainda que de m aneira im precisa, ao m inistro Sérgio Motta.”  Seguindo  as  recom endações  da  com issão,  a  Câm ara  abriu  processo  na Com issão de  Constituição e  Justiça (CCJ)  contra os  deputados Osm ir  Lim a,  Zila Bezerra e Chicão Erigido por quebra de decoro parlam entar e encam inhou cópia do relatório da sindicância às assem bléias legislativas, aos procuradores-gerais de Justiça do Acre e do Am azonas e ao procurador-geral da República. Sérgio  Motta,  aludido,  indignou-se.  Queria  logo  um a  CPI,  na  ingenuidade  de im aginar que, naquelas circunstâncias, da CPI resultasse algum a coisa diferente do que culpar o governo. No dia da publicação da terceira m atéria da Folha, 15 de m aio, Sérgio divulgou nota contestando as ilações feitas a partir das m enções ao seu nom e nas gravações. "A trans
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acústicos

m andato

crição das conversas publicadas não contém  nenhum  fato real ou acusação concreta. Os fatos citados são absurdos, m entirosos e, diria, surrealistas. No caso da Retransm issora de Televisão (RTV), a perm issão foi outorgada em  9 de m aio de  1996  [ou  sej a,  um   ano  antes  da  votação  da  em enda  da  reeleição],  com o detalham os a seguir.”

Em  17 de j unho, concordei com  seu desej o de depor na CCJ. Sérgio negou, com a ênfase que lhe era habitual, qualquer participação na suposta com pra de votos. Releu  para  a  com issão  os  trechos  das  conversas  em   que  era  citado,  m ostrando que  nenhum   deles  continha  nenhum a  acusação  específica  contra  ele.  Em nenhum  m om ento nas gravações - é bom  relem brar - os deputados diziam  que o m inistro  lhes  teria  prom etido  ou  pedido  a  quem   quer  que  fosse  para  lhes  dar dinheiro. Pelas conversas gravadas, as tratativas sobre dinheiro teriam  sido com os governadores do Acre e do Am azonas. As m enções a "Serj ão"-com o m uitos se referiam  a Sérgio Motta -, dando a entender que ele teria algum a com binação com   o  governador  do  Am azonas,  eram   alusões  vagas  em   frases  truncadas, entrem eadas de expressões com o "quem  sabe" "parece", "eu acho, sei lá". Sérgio  esclareceu  que  recebera  o  deputado  João  Maia  um a  vez,  em   23  de j aneiro, antes da votação da em enda da reeleição na Câm ara, na com panhia do governador e de outros m em bros da bancada do Acre, para falar da construção da rodovia BR364, a grande reivindicação do estado j unto ao governo federal, E concedera  audiência  ao  deputado  Ronivon  Santiago  em   6  de  m arço,  após  a votação,  tam bém   na  com panhia  do  governador.  Com   o  governador  do Am azonas,  inform ou  que  tivera  som ente  dois  encontros  form ais,  sem   nenhum a conversa  m ais  longa.  Os  m em bros  da  CCJ,  inclusive  os  da  oposição  -  é  bom ressaltar  -,  não  questionaram   especificam ente  as  explicações  do  m inistro.  Os oposicionistas lim itaram -se a insistir na tese de que só um a CPI poderia investigar o episódio a fundo.

Ronivon  Santiago  revelou  a  outros  deputados  a  identidade  do  interlocutor  oculto nas  gravações,  em bora  não  tenha  confirm ado  essa  inform ação  à  com issão  de sindicância.  Seria  Narciso  Mendes,  ex-deputado  (PPBAC),  dono  de  um a em issora de TV no estado, casado com  a deputada Célia Mendes (PFL-AC). Os líderes  do  governo  sabiam   da  m ovim entação  de  Narciso  Mendes  na  Câm ara, especialm ente j unto ao PPB m alufista, contra a proposta de Folha, levou m e 301

conversas com  Ronivon e reeleição. O "Senhor X", segundo a sés gravando de prestar um

João  Maia.  Narciso  Mendes,  além   serviço  a  Maluf,  tum ultuando  a tram itação da em enda da reeleição, teria seus próprios m otivos para produzir as gravações. No Acre ele estava em  conflito com  o governador Orleir Cam eli. E tinha  um a  pendência  de  vários  m ilhões  de  reais  com   a  Receita  Federal  por sonegação  de  im posto,  em   relação  à  qual  tentou,  sem   êxito,  conseguir  algum a interferência  do  governo.  Segundo  depoim ento  dado  a  m im   pelo  secretário  da Receita Federal, Everardo Maciel, apesar dos m uitos pedidos para aliviar pesada m ulta  que  sofrera  -  nenhum   deles  vindo  de  gente  do  governo,  diga-se  -,  ela  foi m antida pela Receita.

A  Câm ara  não  encontrou  outras  provas  que  j ustificassem   a  cassação  dos deputados Osm ir Lim a, Zila Bezerra e Chicão Erigido. A ação dos governadores do  Acre  e  do  Am azonas  na  suposta  com pra  de  votos  tam pouco  se  com provou. Nas conversas gravadas, Ronivon Santiago e João Maia se referem  a "atrasados" que teriam  a receber do governador Orleir Cam eli. Conhecendo-se os personagens e os costum es políticos da região, é possível que os  deputados  tenham   se  aproveitado  da  oportunidade  da  votação  da  em enda  da reeleição para saldar suas próprias dívidas, com o contam  nas gravações. Nunca, nem   por  ouvir  dizer,  falou-se  do  envolvim ento  de  outros  deputados  nesse  caso. Nem   j am ais  se  acusou  o  m inistro  Sérgio  Motta  de  abordar  deputados  ou  quem quer  que  sej a  com   propostas  de  suborno.  Tudo  o  que  existe  para  sustentar  o envolvim ento  de  Sérgio,  um   hom em   honrado,  são  alusões  desconexas  nas conversas  entre  essas  três  figuras  -  Ronivon,  João  Maia  e  Narciso  Mendes  ou "Senhor X" - gravadas e editadas nas condições descritas acim a. A despeito de o suposto autor da vaga denúncia não ser pessoa de respeito, parte da  im prensa  m anteve  no  ar  o  clim a  de  suspeição,  sem   nunca  endossar abertam ente  a  acusação.  Na  lógica  política,  pouco  im portava  o  descrédito  do acusador. Havia interesse em  desacreditar o governo. Mesm o o deputado Alm ino Affonso  (SP),  à  época  em   m eu  partido,  o  PSDB,  disse  que  era  necessário "lancetar  o  tum or",  m as  que  não  existiam   condições  para  isso.  Não  se  referiu, porém ,  à  m otivação  política  óbvia  de  um a  CPI,  com o  se  o  governo  é  que  não tivesse interesse em  apurar as coisas. Em  sum a, o governo estava no pelourinho e daí por diante, a cada >02

crise, lá vinham  as oposições com  a lengalenga da com pra de votos, apesar do  disparate.  Congresso  governadores  e  prefeitos  na  reeleição,  algo  sem pre deixado de lado por m eus críticos -, se não fosse por m otivos éticos e de estrita obediência  à  lei,  até  por  m era  desnecessidade  j am ais  iríam os  nos  m eter  na desventura  e  no  pântano  de  com prar  Tendo  o  governo  m aioria  esm agadora  da opinião e dos votos no

-  que,  torno  a  lem brar,  tam bém   refletia  o  enorm e  interesse  de  votos.  (Vale lem brar que, no ano seguinte, Jorge Viana, do PT, com  apoio do PSDB, ganhou a eleição  para  governador  no  Acre.  Em   novem bro  de  2000,  ele  denunciou  a participação  de  Narciso  Mendes  e  do  deputado  federal  José  Aleksandro,  do Partido  Social  Liberal  (PSL),  num   plano  para  m atá-lo.  O  plano  envolveria  o exdeputado  Hildebrando  Paschoal,  cassado  e  cum prindo  pena  desde  1992  por hom icídio  e  narcotráfico.)  Se  houve  com pra  e  venda  de  votos,  ela  se  deu  no plano regional, envolvendo personagens e práticas da velha política que o PSDB, com  respaldo de m eu governo, aj udou o PT a derrotar no Acre. Com  o passar das sem anas, não sem  prej uízo nas sondagens de opinião e, o que é m ais grave, na credibilidade do governo, o assunto foi saindo da pauta da m ídia. Mesm o  porque  surgiu  outro  escândalo:  denúncias  de  m ilitantes  do  PT  contra Lula, com o  se ele  estivesse com prom etido  com  m anobras  m enos claras  para  a obtenção de contratos em  prefeituras controladas pelo partido. Com o Presidente, dei logo declarações de que o acusavam  sem  provas e m anifestei testem unho de apreço, tem eroso de processos de desm oralização a granel de todos os políticos. Por  que  tantas  dificuldades  no  cam inho  das  reform as?  Por  um   lado  porque  os econom istas,  em presários,  outros  setores  favoráveis  à  adm inistração  com o  que se  Legislativo.  Alguns  cobravam   do  Presidente  "pulso  firm e",  m ais  autoridade (sem  explicar que tipo, se dem ocrática ou fuj im orista). Na hora das votações, no entanto,  m uitos  não  apareciam   para  m ostrar  apoio  às  propostas,  com o  se  a aprovação  delas  fosse  problem a  exclusivo  do  Presidente,  deixando  os parlam entares sob o bom bardeio dos lobbies de funcionários, sindicalistas, ONGs e  outras  entidades  e  grupos  organizados  contrários  às  reform as.  Os  próprios parlam entares  favoráveis  se  sentiam   atropelados  pela  fúria  contestatória  das oposições. FreqüenteSOÍ

articulistas, políticos responsáveis, governadores e

privatização  e  às  cansaram   com   a  reform as  da  Previdência  e  da m orosidade do andam ento do

m ente  o  governo  ganhava  as  votações,  m as  apanhava  o  tem po  todo  nos discursos  e  faltava  ânim o  a  m uitos  defensores  das  reform as  para  o  com bate verbal. Por outro lado, havia certa desarticulação entre os m inistros e os líderes governistas no Congresso, bem  com o internam ente entre eles. O  m inistro  Sérgio  Motta,  que  era  um   colosso  na  ação  em   sua  pasta  e  que com batia  com   vigor  e  lealdade,  tinha  características  de  personalidade  que freqüentem ente  o  levavam   a  perder  a  batalha  da  opinião.  Com   entusiasm o  e energia  característicos,  atropelava  aqui  e  ali  a  autoridade  presidencial,  com declarações que afetavam  estar ele de posse dos pensam entos m ais recônditos do Presidente. Mais de um a vez falou à im prensa sobre m atérias fora de sua alçada e  sobre  decisões  que  a  seu  ver  o  Presidente  iria  tom ar,  m as  que  não correspondiam   ao  que  eu  pensava  nem   ao  que  iria  fazer.  A  tal  ponto  que,  em m aio de 1997, escrevi-lhe um a carta pedindo que se abstivesse de introm eter-se em   outras  áreas,  chegando  a  dizer-lhe  que  tais  atitudes  poderiam   levar-m e  a dispensar  sua  colaboração,  por  m ais  que  isso  m e  custasse.  Ocorre  que  Sérgio Motta, no côm puto geral, sem  contar sua com petência específica com o m inistro das Com unicações, m ais aj udava no terreno político do que - por seu estilo, não por suas intenções - atrapalhava.

Por trás de tudo estava a questão eleitoral. As pesquisas de opinião davam  que a m aioria  da  população  apoiava  a  reeleição.  A  quase  totalidade  dos  editoriais  da grande im prensa ia na m esm a direção. No plenário da Câm ara, com o j á vim os na votação realizada, tam bém . No Senado, para m inha surpresa, depois de toda a zoada  prom ovida  pelas  oposições  em   torno  da  suposta  com pra  de  votos,  um a vasta diferença de votos aprovou, a 21 de m aio de 1997, a em enda da reeleição (o placar final foi 63 a 6 porque a oposição se ausentou; se tivesse perm anecido no plenário, teria sido 66 a 17).

Isso ia dando à oposição a sensação de estar em  um  beco sem  saída. Ela própria espalhara  que  eu  governava  de  form a  im perial,  abusando  das  MPs (provavelm ente nem  sonhavam  que nesse terreno o governo Lula m e bateria de longe...). Optou por desm oralizar o governo e atacar pessoalm ente o Presidente. O  slogan  golpista  "Fora  FHC"  seria  derrotado  na  direção  m áxim a  do  PT  por apenas um  voto. Esse partido se negou sem pre a dialogar (ainda em  m aio tentei conversar com  o próprio Lula, que ironizou o convite) e sobretudo a votar a favor do que quer que fosse, não só

S04

em  m atéria de reform as com o de m edidas que beneficiariam , por exem plo, a educação, com o quando se propuseram  contra o Fundef. Ao  núcleo  duro  da  oposição,  que  àquela  altura  ainda  se  acreditava  ideológico, som aram -se os ressentidos com  o governo e os tem erosos de um  m au resultado eleitoral, em  um a espécie de "com plô" contra m inha força política e eleitoral, no que  foram   seguidos  pelos  setores  da  im prensa  que  preferem   um   governo  m ais fraco a um  m ais forte.

Não se governa só com  am igos bem -intencionados Assim  estavam  as coisas quando tom ei a decisão de m udar alguns m inistérios e fortalecer os vínculos institucionais com  o PMDB. Expliquei  detalhadam ente  a  m eus  principais  colaboradores  o  que  ia  fazer. Disselhes que não era possível, nas circunstâncias, continuar m antendo relações fictícias  com   o  PMDB,  constrangendo-o  aceitar  com o  sendo  indicações  do partido os  nom es que  queríam os em   vez de  conceder aos  peem edebistas  m aior m argem   de  efetiva  escolha,  pois  isso  dificultava  a  m archa  legislativa.  Cham ei m esm o  a  atenção  para  a  necessidade  de  um a  autocrítica  do  governo,  que  m e incluía.  Não  tinha  cabim ento  im aginar  ser  possível  governar  o  Brasil  com   um grupo  de  dez  ou  vinte  am igos  bem intencionados.  Até  àquela  altura  a  única aliança real efetiva que fizéram os fora com  o PFL, m ais constante nas votações e m ais com prom etido com  nossas teses. (O PTB nos apoiava, e seus votos eram im portantes,  m as  tinha  participação  pequena  no  governo.  Os  m inistros  que "representavam "  o  partido  eram   m uito  m ais  de  m inha  confiança  do  que  da m áquina petebista.)

Eu  sabia,  disse  a  m eus  colaboradores,  que  a  direção  do  PMDB  não  controlava todo o partido e que os votos viriam  sem pre pela m etade, m as que precisávam os ter  o  com prom etim ento  efetivo  de  algum as  dezenas  de  deputados  e  de  alguns senadores, para cam inhar com  m ais segurança no Congresso. Por isso, nom earia o senador íris Rezende para a pasta da Justiça, que ficara vaga com  a indicação de  Nelson  Jobim   para  o  STF,  e  um   deputado  gaúcho,  àquela  altura  quase desconhecido  por  m im ,  Eliseu  Padilha,  para  o  Ministério  dos  Transportes.  Eles eram   os  preferidos  do  setor  do  partido  que  se  dispunha  a  apoiar  o  governo. Consultei previam ente os peem edebistas conterrâneos do novo m inistro Padilha, o governador Antônio Britto e o m inistro Nelson Jobim , que o avalizaram . 305

Os com panheiros de partido e de j ornada decepcionaram -se grandem ente. Para  a  Justiça,  preferiam   outros  peem edebistas:  o  deputado  paulista  Aloy sio Nunes Ferreira (que posteriorm ente m igraria para o PSDB) ou o senador gaúcho José  Fogaça.  Eu  havia  pensado  tam bém   em   José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, m inistro  do  STF,  e  autorizei  Eduardo  Jorge  a  sondálo.  Pertence,  contudo,  na ocasião  há  oito  anos  no  posto,  deixou  entrever  que  gostaria  de  continuar  no tribunal  e  esse  m ovim ento  não  prosperou.  Nos  Transportes,  os  tucanos desej avam  prom over de secretário executivo a m inistro o engenheiro José Luís Portella,  filiado  ao  PSDB  paulista.  Nas  conversas  com   Padilha,  disse-lhe  que Portella  perm aneceria  na  secretaria  executiva  do  Ministério.  O  PSDB  ficou descontente  em   Goiás  e  o  de  Minas  queria  que  eu  criasse  um   Ministério  da Habitação,  para  com pensar  a  perda  relativa  de  prestígio  dos  tucanos  dada  a presença m aior do PMDB

no governo.

No  com eço  de  j unho,  finalm ente,  conseguim os  que  Luís  Eduardo  Magalhães assum isse a liderança do governo na Câm ara. (Houve quem  achasse que ele não aceitaria  a  função,  por  ter  exercido  cargo  de  m aior  relevância  -  a  própria presidência  da  Casa.  Sem   contar  os  tem ores  em   relação  a  seu  pai,  ACM.)  Seu nom e  vinha  aparecendo  na  m ídia  há  um   m ês,  desde  quando  o  deputado  José Aníbal,  líder  do  PSDB,  m e  trouxera  a  sugestão.  O  prestígio  e  a  experiência  de Luís  Eduardo  nos  deram   m aior  m argem   de  controle  nas  votações.  O  PSDB contraatacou,  propondo  que  o  peem edebista  Luiz  Carlos  Santos  fosse  substituído por  um   tucano  na  função  de  m inistro  da  Coordenação  Política.  Luiz  Carlos,  na verdade,  desanuviou-  se  quando  se  tornou  claro  que  Luís  Eduardo  se  som aria  a ele,  um   atuando  na  Câm ara,  outro  desde  o  Executivo,  para  im prim ir  m aior velocidade  ao  processo  político.  Tive  ainda  que  esclarecer,  em   reunião  de líderes, os tem ores do senador Jader Barbalho, visto que António Carlos insinuara que  "fizera"  o  m inistro  da  Justiça.  Na  verdade,  apenas  consultei-o  previam ente porque, afinal de contas, ele havia disputado a presidência do Senado com  íris e do  episódio  poderia  ter  restado  algum a  aresta  entre  os  dois.  Desculpei-m e,  de toda  m aneira,  por  não  ter  participado  com   antecedência  ao  líder  do  PMDB  no Senado  a  decisão  de  nom ear  um   de  seus  liderados  para  o  Ministério:  m ais  um exem plo das m inudências que fazem  a tram a do quotidiano da política e que são im portantes, m esm o que não pareçam .

Itam ar rom pe com igo: "ingrato”

Não  foram   m enores  as  agruras  para  recom por  o  Ministério  em   1998,  quando novas eleições se aproxim avam . No início de m arço com ecei a conversar com Vilm ar  Faria,  Clóvis  Carvalho  e  Eduardo  Jorge.  Cogitam os  trazer  Paulo  Paiva para  o  Planej am ento,  pois  António  Kandir  se  afastaria  para  candidatar-se  à reeleição com o deputado, e de criar um  Ministério, a ser eventualm ente entregue a José Serra, que cuidasse do desenvolvim ento urbano e do em prego - obsessão de Vilm ar. (Depois de perder a eleição para a Prefeitura de São Paulo em  1996, Serra voltara ao Senado, para o qual fora eleito com  grande votação em  1994.) Só  que  dessa  vez  as  m udanças  teriam   de  levar  em   conta  não  som ente  o  que desej ávam os  para  o  bom   governo  com o  tam bém   a  proxim idade  das  eleições, em  outubro. E nessas o PMDB era o problem a m aior. O PMDB convocara um a convenção  para  o  dia  8  de  m arço  de  1998  e  Itam ar  Franco  m ovim entavase fortem ente,  ao  lado  do  presidente  do  partido,  Paes  de  Andrade,  para  que  na ocasião triunfasse a idéia de um a candidatura própria, com  nom e a ser definido em   j unho.  Isso  depois  de  m e  haver  reafirm ado  que  não  era  candidato  -  a  nota que enviara ao PMDB candidatando-se não seria para valer, disse-m e. Na m esm a conversa, expressou seu desej o de ser deslocado da em baixada j unto à Organização dos Estados Am ericanos (OEA), em  Washington, para onde eu o designara  no  final  de  1996,  depois  de  ter  exercido  por  um   ano  e  m eio  idêntica função em  Portugal, para a representação do Brasil na Itália. Esse  tem a  j á  tinha  sido  exam inado  entre  nós  em   encontro  realizado  em   Nova York, em  1997, por ocasião de reunião da ONU a que am bos com parecem os. Já na  ocasião  havia  rum ores  de  que  Itam ar  se  lançaria  candidato  a  Presidente. Reunim onos no hotel em  que m e hospedava.

Itam ar trazia consigo um  papelzinho com  anotações, com o que um  roteiro para a conversa.  Disse  estar  insatisfeito  com   o  cargo  da  OEA.  Gostaria  de  m udar  de em baixada e ir para "um  país latino". Confesso que m e preocupei com  a hipótese de ele pretender representar o Brasil na Argentina, função delicada e estratégica, que  requer  um   em baixador  de  carreira.  No  m eio  da  conversa,  entretanto,  o exPresidente  m encionou  o  fato  de  sua  m ãe  se  cham ar  Itália.  Perguntei  se gostaria de transferir-se para Rom a. E ele:

- Sim , m as você não vai conseguir... Perguntei:- Mas por quê?

-  Porque  o  Lam preia  [Luiz  Felipe  Lam preia,  m inistro  de  Relações  Exteriores] não vai deixar.

-  Mas,  Itam ar,  afinal  quem   é  o  Presidente?  -  perguntei.-Vou  falar  com   o Lam preia e você vai para Rom a, sim . Sem  problem a. Por algum a razão, Itam ar continuou:

-  E  daria  para  você  nom ear  o  Carlos  Alberto  [Leite  Ribeiro,  em baixador  em Paris] para m eu lugar na OEA?

Um  tanto desconcertado, disse-lhe que, se fosse o caso, sim . Ele, não sei até hoj e se brincando ou falando sério, arrem atou:

- Ah, m as esse você não consegue m esm o...

O  em baixador  Carlos  Alberto  acabaria,  sim ,  sendo  designado  para  o  posto  na OEA.  Voltaríam os  ao  tem a  da  em baixada  em   Rom a  em   j aneiro  de  1998,  no Alvorada.  Perguntou-  m e  se  m antinha  a  disposição  de  nom eá-lo  para  o  posto. Naturalm ente,  confirm ei.  Ele,  por  sua  vez,  com entou  os  rum ores  sobre  um a candidatura  à  Presidência.  Disse-m e  ainda  que  era  contrário  à  reeleição,  e tam bém  que considerava a hipótese de ser candidato a Presidente. Respondi que respeitava  sua  opinião.  Contudo,  lem brei,  o  cam inho  não  seria  sim ples:  ele apoios, obter recursos, m ontar um  com plexo esquem a de franqueza, acrescentei:-  Não  teria  nada  contra  a  sua  candidatura.  Se  você  for  m eu  adversário,  não  há problem a algum . Mas pense bem , porque acho que vou ganhar.

Mudam os de assunto. Itam ar reclam ou de supostas "perseguições" a aliados seus na m áquina pública. Procurei esclarecer os casos que m e trouxe. Term inam os em  bons term os. Dias depois, no entanto, ele m e transm ite por fax cópia de m ensagem  ao PMDB, colocando o nom e à disposição com o candidato. No  m esm o  fax,  dirigindo-se  a  m im ,  explicava  que  ainda  não  se  decidira firm em ente a concorrer.

De  todo  m odo,  havia  um a  corrente  pró-candidatura  própria  no  PMDB.  Diante disso, contra- ataquei com  os setores do partido que preferiam  apoiar m eu nom e à  reeleição,  tendo  à  frente  os  líderes  no  Senado,  Jader  Barbalho,  e  na  Câm ara, Geddel Vieira Lim a (BA), som adofi a Eliseu

precisaria costurar cam panha. Com

Padilha,  Moreira  Franco,  os  governadores  peem edebistas  e  várias  seções regionais do partido. Até as vésperas da convenção, o PMDB não tinha certeza se Itam ar  voltaria  ou  não  de  Washington  para  ser  candidato.  No  dia  anterior  à convenção,  conhecedor  das  correntes  que  se  entredevoravam   no  partido  e preocupado  com   o  que  pudesse  acontecer  com   o  ex-  Presidente,  cham ei  ao Palácio os m inistros íris e Eliseu e expus m inha preocupação:- Estou achando que vão aprontar com  o Itam ar na convenção. Tranqüilizaram -m e, assegurando que o grupo m ais turbulento do partido, o MR-8, controlado pelo ex-governador Orestes Quércia, m eu adversário, apoiava Itam ar. Mesm o  assim ,  por  interm édio  de  um   am igo  do  exm inistro  José  Aparecido  de Oliveira,  m uito  próxim o  do  ex-Presidente,  m andei  recado  a  Itam ar  para  que tom asse  cuidado.  Talvez  ele  não  devesse  com parecer  à  convenção,  ponderei, pois,  apesar  de  m eus  esforços  j unto  aos  m inistros  do  PMDB,  não  considerava haver  garantias  de  que  o  MR-8  abandonaria  as  técnicas  de  violência  verbal  e física  que  o  caracterizavam ,  e  haveria  revide.  (Grupos  controlados  pelo governador do Distrito Federal, Joaquim  Roriz, dispunham -se ao enfrentam ento.) Itam ar  com pareceu,  term inou  sendo  desacatado  e  perdeu  na  votação.  No m esm o dia, telefonei-lhe. Não consegui encontrá-lo, deixei recado para que m e ligasse no Alvorada. Ocorreu um  desencontro: ele retornou a cham ada enquanto eu estava no cinem a do palácio e, a despeito de m inhas recom endações para m e interrom perem  caso o ex- Presidente estivesse ao telefone, os funcionários não o fizeram . Não nos falam os, e isto certam ente contribuiu para o m al-entendido que se seguiria. No dia seguinte os vitoriosos vieram  m e ver no Palácio da Alvorada. A im prensa fotografou o grupo com igo e o fato de eu aparecer sorridente serviu de pretexto para Itam ar, dizendo- se "traído", rom per com igo, concedendo um a entrevista m uito agressiva à revista IstoÊ.22 Na entrevista, disse que até então m e apoiava,  considerou-m e  conivente  com   a  baderna  na  convenção  -  "quando  vi aquela  foto,  aquele  riso  dele  ao  lado  dos  bandidos  que  m e  agrediram   na convenção, m e senti traído" -, tachoum e de "ingrato" acusou-m e de desvirtuar o Plano  Real,  criticou  as  reform as  prom ovidas  por  m eu  governo  e,  sobretudo, com bateu a privatização da Vale do Rio Doce. Edição de 1/4/1998.

teta

Daí  por  diante  ficou  claro  que  eu  teria  no  m áxim o  o  apoio  da  m etade  do PMDB,  tanto  nas  votações  na  Câm ara  com o  na  eleição,  e  assim   m esm o  se reforçasse  a  presença  do  partido  no  governo.  Essa  circunstância  serviu  com o condicionante na rem odelação m inisterial. Entregam os a Secretaria de Políticas Regionais  a  um   representante  das  forças  m aj oritárias  de  Goiás,  Ovídio  de Angelis.  Na  substituição  de  íris  Rezende,  candidato  ao  governo  goiano,  o Ministério da Justiça passou, por indicação dos senadores peem edebistas e com  a concordância do  presidente do  Senado, José  Sarney, às  m ãos do  senador  Renan Calheiros  (AL).  Tentei  viabilizar  a  nom eação  de  José  Fogaça,  m as  não  obtive sucesso  no  partido.  Mantive  Padilha  nos  Transportes,  pasta  que  o  PMDB  queria para Jader Barbalho, que, porém , nunca havia pressionado neste sentido. A negociação com  o PPB foi m ais fácil. Com  a habilidade de sem pre, Dornelles, que  se  afastava  do  Ministério  da  Indústria  e  Com ércio  para  candidatar-se  à Câm ara,  induziu  o  em baixador  José  Botafogo  Gonçalves,  diplom ata  m uito qualificado  para  a  área  graças  à  sua  form ação  e  a  experiência  com o  um   dos principais negociadores do Mercosul, a filiar-se ao partido. Dessa form a, quando veio quase toda a bancada ao Alvorada, à frente Paulo Maluf, de Botafogo, não fez m ais do presidente do PPB, para pedir a nom eação

que  expressar  o  que  havia  sido  um a  com binação  prévia  entre  m im   e  o m inistro Dornelles. Maluf tentou indicar pessoas até m esm o para m inistérios que não caberiam  ao PPB, m as eu lhe disse que nom earia outro correligionário dele para  o  Ministério  da  Agricultura:  Francisco  Turra,  que  j á  estava  dirigindo  a Com panhia Nacional de Abastecim ento (Conab) e era bem  avaliado no governo. A  Agricultura  iria  ficar  vaga  diante  da  recusa  de  seu  titular,  Arlindo  Porto,  em aceitar  o  convite  para  assum ir  o  Trabalho,  substituindo  Paulo  Paiva,  que  seria transferido  para  o  Planej am ento.  No  dia  seguinte  Maluf  "lançou"  o  nom e  de Turra para a Agricultura. Concretizada a nom eação, o m eio político-j ornalístico revelou-se im pressionado com  a força do político paulista, logo atribuindo a m im a  intenção  de  fortalecê-lo  em   São  Paulo  na  disputa  com   o  governador  Mário Covas, candidato de m eu próprio partido... Quanto ao PFL, de novo se colocou a questão  dos  equilíbrios  sim bólicos.  Pediram -m e  a  substituição  do  m inistro peem edebista  da  Coordenação  Política,  Luiz  Carlos  Santos,  por  um   pefelista, talvez  o  senador  Guilherm e  Palm eira,  m eu  excom panheiro  de  chapa  em   1994, com  quem
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conversei  e  que  não  dem onstrou  interesse  pela  posição.  Para  o  lugar  de Reinhold  Stephanes,  que  buscaria  a  reeleição  com o  deputado  pelo  Paraná, escolhi  o  senador  Waldeck  Orneias  (BA).  Em bora  estreitam ente  ligado  a  ACM, sua  nom eação  não  se  deu  por  pressão  baiana  (ao  contrário,  Luís  Eduardo reclam ou que os baianos seriam  debitados pela nom eação quando a escolha fora livrem ente m inha), m as sim  porque a m eu ver era o m ais capacitado para levar adiante  as  reform as  na  Previdência,  não  só  legislativas  m as  adm inistrativas.  E assim  procedeu, com  correção, até que tive de dem iti-lo por razões políticas, em 2001,  quando  a  conduta  de  Antônio  Carlos  ultrapassou  os  lim ites  de  m inha tolerância,  com o  narrarei  m ais  à  frente.  Novam ente  se  colocou  a  questão  dita regional  e  de  equilíbrios  internos  ao  partido.  Resultado:  criei  um   Ministério Extraordinário para as Reform as Institucionais (cuj a abreviatura, Mirin, não sem razão  deu  m argem   a  m uita  charge)  e  o  entreguei  ao  senador  Freitas  Neto,  ex-governador do Piauí e pessoa séria. Desse m odo encontram os um a form a de não descontentar o PFL.

Sobra m encionar as m odificações que prom ovi para tornar m ais ágil e eficaz a adm inistração  em   certas  áreas.  Nom eei  para  o  Ministério  do  Trabalho  um técnico, Edward Am adeo, econom ista estudioso das questões do em prego (m ais tarde desloquei-o para a Secretaria de Política Econôm ica da Fazenda) e, no fim de  abril,  o  presidente  do  BNDES,  o  econom ista  e  ex-diretor  do  BC  Luiz  Carlos Mendonça  de  Barros  para  as  Com unicações,  depois  da  traum ática  m orte  de Sérgio Motta, sobre a qual falarei páginas adiante, André Lara Resende substituiu Mendonça  de  Barros  no  BNDES  e  os  dois  se  encarregaram   de  levar  adiante  a privatização  e  regulação  do  sistem a  de  telecom unicações,  tão  brilhantem ente iniciadas por Sérgio. Apesar das críticas inj ustas que se despej aram  sobre eles no Senado e na m ídia, e de ações j udiciais m ovidas por interesses com petência, de tal form a que o

contrariados, continuaram  a obra com

Brasil  passou  a  dispor  de  um   sistem a  de  telecom unicações  de  padrão m undial.  Data  dessa  época  tam bém   a  criação,  no  âm bito  do  Ministério  do Planej am ento,  da  Câm ara  de  Com ércio  Exterior  (Cam ex),  para  coordenar  as políticas  de  exportação,  entregue  à  com petência  do  econom ista  José  Roberto Mendonça de Barros, irm ão de Luiz Carlos.

Nessa tem porada de m odificações, houve a substituição do m inistro Carlos César de Albuquerque por José Serra. Serra vinha discutindo co 311

m igo desde fevereiro sua eventual volta ao governo. Ele pensava inicialm ente na

criação de um  superm inistério, j untando desenvolvim ento urbano, em prego e  saneam ento,  em   um a  am pliação  da  sugestão  que  Vilm ar  m e  apresentara. Achei que isso só acirraria as disputas no governo. Com o reagiria à m udança, por exem plo, o BNDES, que cogitávam os passar para a órbita do novo Ministério? E a Caixa Económ ica, grande financiadora da área de habitação e saneam ento, que papel teria e a quem  ficaria subordinada? Jam ais gostei de grandes estruturas burocráticas, m enos ainda quando derivam  da fusão entre  burocracias  com   culturas  organizacionais  distintas.  Custei,  m as  persuadi Serra de que seria m elhor voltar à proposta inicial, dos prim órdios da form ação de  m eu  governo,  entregando-lhe  a  pasta  da  Saúde.  Houve  apenas  um   incidente que  m e  aborreceu.  Serra  consultou  algum as  pessoas  sobre  a  conveniência  de aceitar  a  pasta  e  a  hipótese  inevitavelm ente  acabou  indo  parar  na  im prensa, deixando  o  m inistro  Albuquerque  em   situação  incóm oda  e  eu,  um a  vez  m ais, com o  "fritador"  de  colaboradores.  Na  verdade  m inha  apreciação  sobre  Carlos César de Albuquerque é positiva. Ele deu um a contribuição m arcante na criação do Program a de Atendim ento Básico da Saúde (PAB), com o contarei com  m ais detalhes  no  Capítulo  8.  Apenas,  não  tendo  base  política  e  devendo  o  Congresso decidir  sobre  um a  com plexa  proposta  de  em enda  constitucional  que  garantia  o financiam ento da saúde nos planos federal, estadual e tinha m elhores condições para obter

m unicipal,23 parecia-m e que Serra sua aprovação por deputados e

senadores,  além   de  levar  m ais  longe  a  im plantação  do  PAB,  com o  de  fato ocorreu nos anos seguintes.

As  referências  que  registrei  para  caracterizar  em   que  condições  o  Presidente opera quando efetua as m odificações no Ministério são suficientes para m ostrar que elas seguem  um  certo padrão. Prim eiro, a proxim idade das eleições (que no Brasil se dão a cada dois anos) aguça os apetites dos partidos, da im prensa e dos candidatos  aos  diferentes  postos.  O  governo  tam bém   se  aproveita  da oportunidade para tentar corrigir algum as deficiências adm inistrativas e políticas. Com eçada a tem porada, os par

23  A  Em enda  Constitucional  n°  29,  de  13/9/2000,  que  teve  origem   em   proposta apresentada em  1995 pelo deputado Carlos Mosconi (PSDB-MG). 312

tidos  dificultam   o  quanto  podem   a  m archa  do  processo  legislativo  e  a efetivação  das  alianças  eleitorais,  ganhando  assim   m aior  poder  de  barganha. Dado o sinal de partida das alterações m inisteriais, ele desencadeia um  efeito em cascata nas expectativas: com eça o j ogo efetivo e sim bólico de participação no poder. O argum ento regional quase sem pre entra em  cena para reforçar posições de grupos ou líderes em  cada partido. O Presidente e o círculo próxim o, por seu lado, tentam  m elhorar as condições para a concretização do proj eto de governo, ou pelo m enos para evitar que ele se desfigure. Fica visto tam bém  que se o governo tiver um  proj eto e o Presidente for capaz de navegar, é possível lim itar os danos que a pressão partidária pode eventualm ente causar  à  eficiência  adm inistrativa,  sem   esquecer  que  freqüentem ente  -  é  bom repetir  isto  -  são  feitas  boas  indicações  partidárias.  Em   m uito  poucos  casos  a pressão  partidária,  a  com eçar  pela  do  m eu  próprio  partido,  o  PSDB,  tornou realm ente difícil nom ear m inistros com patíveis com  os proj etos do governo. Em geral pude, ou bem  escolher quem  quis, ou acolher boas indicações, ou m esm o conseguir  que  os  partidos  m e  trouxessem   nom es  que  eu  queria  nom ear.  Nosso presidencialism o  oferece  m argens  razoáveis  para  o  titular  do  cargo  operar politicam ente e conseguir chegar a seus obj etivos fundam entais. É  verdade  que  em   certas  conj unturas  a  decisão  presidencial  se  vê  lim itada. Mostrei em  que condições políticas fui levado a pactuar algum as alianças m uito criticadas por certos setores que não com preendem  a necessidade de incorporar grupos  políticos  que  não  coincidem   sem pre  com   os  valores  do  governo.  Sem essas  alianças  "heterodoxas"  não  se  obtém   apoio  para  aprovar  no  Congresso m edidas que o Presidente considera necessárias e com  as quais, freqüentem ente, se com prom eteu diante do eleitorado. É esse um  paradoxo da política, com  o tipo de representação partidária que tem os.

Ao  se  aproxim ar  um a  eleição,  o  Presidente,  pelas  características  de  nosso sistem a  político,  se  transform a  não  apenas  em   chefe  de  seu  partido,  m as, freqüentem ente, em  chefe de cada um  dos partidos aliados. Nessas  ocasiões  ele  é  levado  a  interferir  m ais  do  que  é  razoável  nas  lutas partidárias e paga um  preço por isso. Não só a popularidade decai na m edida em que a figura presidencial se confunde com  a de um  líder partidário, com o 313

ele é levado a conform ar-se com  nom eações que em  outras circunstâncias dificilm ente  aceitaria.  Entretanto,  não  é  preciso  assum ir  acordos  que com prom etam   o  rum o  traçado.  Há  m odos  de  avaliar  se  essa  regra  está  sendo cum prida.  Um   é  a  capacidade  de  o  governo  continuar  a  definir  e  controlar  a agenda legislativa e de m anter a ação adm inistrativa. Outro, quando há eleições gerais,  é  ver  se  o  eleitorado  avaliza  ou  não  o  governo,  seu  partido  e  os  partidos aliados. Duas grandes perdas: Sérgio Motta e Luís Eduardo Ao term inar as várias m odificações no governo j á m encionadas, sofri, em  abril de  1998,  dois  brutais  abalos:  a  m orte  de  Sérgio  Motta  no  dia  19  de  abril  e,  dois dias  depois,  a  de  Luís  Eduardo  Magalhães.  Eram   esteios  políticos  do  governo  e, afetivam ente, pessoas m uito próxim as a m im . Participaram  decisivam ente das m udanças descritas até aqui. Sérgio,  aos  58  anos,  tinha  excesso  de  peso  e  não  gozava  de  boa  saúde.  Luís Eduardo  m orreu  de  repente,  na  plenitude  da  vida,  aos  43  anos,  com   toda  um a carreira diante de si.

Sérgio j á passara por com plicações de saúde antes de ser m inistro: tivera  a  "doença  dos  legionários",  um a  devastadora  form a  de  pneum onia bacteriana  assim   denom inada  porque  se  m anifestou  pela  prim eira  vez  em   um grupo  de  veteranos  de  guerra  dos  EUA,  filiados  à  Legião  Am ericana,  durante convenção da organização em  1976, m atando dezenas de pessoas. Quando Sérgio contraiu a doença, ela era praticam ente desconhecida no Brasil, e seus  m édicos  foram   auxiliados  por  um   especialista  da  França  com   quem trocaram  inform ações e resultados de exam es por telefone. No prim eiro ano de m eu governo, j á m inistro, sofrera um  enfarte.

A  doença  dos  legionários  lhe  deixara  seqüelas  perm anentes  nos  pulm ões  e  o obrigaria a um a segunda internação que o levaria a um a UTI. Quando deixou o hospital,  m e  segredou  que  pretendia  escrever  um   livro  sobre  o  que  vive, sobretudo  interiorm ente,  um a  pessoa  num a  UTI.  A  experiência,  som ada  a  um determ inado  sonho  que  tivera,  tornou-o  algo  m ístico.  Ele  então  j á  fizera  um a viagem  até o santuário de Fátim a, em  Portugal, com  a m ulher, Wilm a, e as três filhas.  Com o  am igo,  intuí  que  ele  estava  com   um   certo  sentim ento  de  m orte, em bora fingindo que não. Tão logo deixou o hospital daquela feita, porém , Sérgio voltou a sua vida de 314

sem pre: interessava-se por tudo, trabalhava quase sem  lim ites, dorm ia tarde, era com ilão,  apreciava  um   bom   vinho,  gostava  im ensam ente  da  vida.  As conseqüências  da  doença  dos  legionários,  enquanto  isso,  m inavam lhe  o organism o. Um  m ês antes de falecer, precisou ir aos EUA. Constatou-se  que  estava  sofrendo  um   gradativo  enrij ecim ento  dos  alvéolos pulm onares. De lá, Wilm a m e telefonou:

- Seu am igo quer falar com  você.

Ele  m e  disse,  sem   m anifestar  sobressalto  correspondente  à  gravidade  do  que narrava,  que  talvez  tivesse  que  realizar  um   transplante  de  pulm ão  -  operação delicada, dificílim a, de alto risco. Não lhe restavam  alternativas. Mas  Sérgio  era  um   grande  lutador.  Voltou  ao  Brasil  e  ao  trabalho,  insistindo  em tocar para frente a gigantesca obra que realizava no setor de Com unicações. No final,  andava  perm anentem ente  com   um   tubo  portátil  de  oxigénio  para  auxiliar na  respiração.  Naquela  que  seria  a  últim a  vez  em   que  falaríam os,  ele com pareceu  ao  Alvorada  com   o  tubo  de  oxigénio.  Fiz  um   grande  esforço  para não  dem onstrar  o  quanto  m e  penalizava  seu  estado.  Ele  tam bém   agia  com o  se nada estivesse acontecendo. Pensava no Brasil, no governo. Queria com pletar o processo de transform ação no setor, queria com andar a privatização - tarefa que os fados acabaram  atribuindo a seu sucessor no Ministério, Luiz Carlos Mendonça de Barros.

Nesse m eio-tem po, sofreu insinuações, acusações e calúnias de todo tipo por sua condução à frente das Com unicações - ele, que era um  hom em  valente, idealista e  íntegro.  Insinuou-  se  que  estaria  participando  de  um   suposto  esquem a  de com binar  previam ente,  num   j ogo  de  cartas  m arcadas,  a  distribuição  das em presas  estatais  de  telecom unicações  a  setores  do  em presariado,  quando,  na verdade,  a  privatização  das  teles  se  deu  em   processo  público  de  licitação, im pecavelm ente  conduzido.  Doente,  ele  viveu  um   período  enorm em ente  tenso, brigando e rebatendo acusações. Sua saúde, porém , chegara ao lim ite. Depois de nossa conversa no Planalto, viaj ou para São Paulo e ainda com pareceu, sem pre com  o tubo portátil de oxigênio, a um a solenidade na sede dos Correios. Seu  estado  se  agravou,  e  sobreveio  nova  internação  no  Hospital  Israelita  Albert Einstein. Apreensivo, segui para São Paulo. Queria ver Sérgio, falar com  ele. Do aeroporto, telefonei a Wilm a. E ela:

- Melhor não, hoj e ele não está bem .
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Preocupado, segui para a casa de cam po da fam ília em  Ibiúna. Ali recebi, por fax, o fam oso bilhete em  que ele recom endava: "Não se apequene."24 Não dem orariam   a  surgir  interpretações  sobre  o  bilhete:  de  que  Sérgio,  nas entrelinhas,  estaria  criticando  alianças  políticas  que  precisei  tecer.  De  m inha parte, enxerguei um a m ensagem  extrem am ente am istosa e um  recado para que eu fosse fundo e adiante nas reform as. Sérgio, ao contrário do que certas pessoas diziam ,  era  m uito  favorável  a  alianças  políticas  para  se  atingirem   obj etivos  de interesse  público.  Fui  ao  hospital,  m as  não  pude  falar  com   o  am igo.  Só  o  vi  na UTI,  sem í-inconsciente.  Quando  veio  a  notícia  da  m orte,  m esm o  esperada,  m e golpeou duram ente. Não sou de chorar, m as não houve com o evitar. Com pareci ao velório, no saguão da Assem bléia Legislativa de São Paulo, porém não ao cem itério, diante de insistente recom endação da segurança. Devia, além de tudo, voar para a Espanha, em  viagem  de Estado program ada com  m eses de antecedência.

Foi  j ustam ente  no  velório  de  Sérgio  que  percebi  algo  de  errado  com   Luís Eduardo. Muito am igo de Sérgio, o deputado m ostrava-se desolado, inconsolável, e chorava copiosam ente. Muita gente m ais tam bém  chorava, porque Sérgio era um a  figura  grandiosa,  de  um a  presença  forte,  generosa,  telúrica.  Às  vezes atropelava os am igos e eu próprio, m as era tão leal, tão repleto de boas intenções, de  dedicação,  tinha  um   tal  caráter  m issionário,  que  o  bem   nele  sem pre prevalecia. Acho que sua perda deixou um  vazio até nos inim igos. Luís Eduardo, transtornado,  extrem am ente  pálido  e  chorando,  m e  abraçou.  Ao  fazê-lo, encostou o rosto no m eu. Percebi então que ele estava gelado. Puxei para um  lado seu pai, António Carlos:

-  Senador,  estou  preocupado  com   o  Luís  Eduardo.  Ele  não  está  bem .  ACM atribuiu  o  estado  do  filho  à  carga  de  em oção  que  se  abatia  sobre  todo  m undo naquele saguão.

24  No  bilhete,  ele  dizia  literalm ente,  entre  outras  coisas:  "Não  são  processos conj unturais que deverão alterar ou afetar nossas políticas de transform ação do Brasil.  Nada  disso  (é  verdade!)  seria  possível  na  m inha  área  sem   o  seu  apoio. Tudo o que propus e está revolucionando o setor, você nunca titubeou. Aj a assim SEMPRE, em  todas as áreas e conte com igo. (...) Não se apequene. Cum pra seu destino histórico. Coordene as transform ações do país. Obrigado pelo apoio.”

Tive  que  seguir  viagem   para  a  Espanha.  Levei  na  com itiva  m inhas  netas m ais velhas, as gém eas Joana e Helena, na época adolescentes. Visitas de Estado são revestidas de pom pa, m esm o que o obj etivo estej a m ais no estreitam ento de relações entre países do que na solução de problem as específicos, norm alm ente discutidos em  visitas oficiais - e realizei várias à Espanha durante m eu governo. Desem barcam os em  Madri e nos conduziram  ao Palácio de El Pardo, destinado aos  hóspedes  oficiais.  Ali  apresentei  m inhas  netinhas  ao  Rei  Juan  Carlos,  com quem   sem pre  m antive  excelentes  relações,  houve  um a  pequena  cerim ônia  e revista a um a guarda de honra. A solenidade principal seria no dia seguinte: um banquete de honra no Palácio Real, no centro de Madri, presidido pelo Rei e pela Rainha Sofia.

À  noite,  j antam os  com   a  com itiva  na  em baixada  do  Brasil.  Durante  o  j antar telefonam  do Brasil. Ana Tavares atende e m e inform a que Luís Eduardo tivera um  enfarte. Ligo im ediatam ente para António Carlos em  Brasília. ACM parecia relativam ente calm o e controlado, Luís Eduardo, disse, passa bem  e se recupera. Mesm o assim , não pude deixar de preocupar-m e. Estava am argurado pela m orte de Sérgio e, agora, surgia um  problem a sério com  o m eu outro operador político por  quem   nutria  um   sentim ento  de  irm ão  m ais  velho.  O  j antar  se  encerrou  e voltam os a El Pardo, De m adrugada, o aj udante-de-ordens m e despertou com  a notícia terrível: Luís Eduardo tinha m orrido.

Fiquei  atónito,  principalm ente  porque  ACM  m e  tranqüilizara  sobre  o  estado  do filho. Não  bastasse a  pancada afetiva  e política  que isso  representava,  tínham os pela  frente  um   em baraço  diplom ático:  era  evidente  que  eu  precisava  voltar  ao Brasil e abortar a visita de Estado, conform e m e lem brava com  insistência, entre outros,  Ana  Tavares,  Com   seu  agudo  espírito  j ornalístico,  m e  alertava  para  a hecatom be  que  representaria  aparecerem   sim ultaneam ente,  na  m ídia,  o noticiário sobre a m orte de Luís Eduardo, no Brasil, e fotos de eu brindando com o  Rei,  em   Madri,  O  chanceler  Luiz  Felipe  Lam preia,  que  integrava  a  com itiva, assum iu a frente das tratativas com  a diplom acia espanhola. Naturalm ente  um a  situação  dessas  é  delicada,  porque  em   lugar  nenhum   do m undo pareceria natural a necessidade de um  Presidente voltar abruptam ente a seu país devido à m orte de um  deputado. Com o pode 317

riam   saber  a  profundidade  de  m inhas  relações  com   Luís  Eduardo  e  sua im portância    para    o    governo?    Os    espanhóis,    contudo,    revelaram -se com preensivos, e interrom peu-se a visita.

Rum am os  diretam ente  para  Salvador,  onde  o  corpo  de  Luís  Eduardo  estava sendo  velado  e  seria  sepultado.  A  com oção  na  capital  da  Bahia  era  tal  que  m e lem brou  outra  tragédia,  a  m orte  de  Tancredo.  Um a  m ultidão  colossal acom panhou o corpo ao cem itério. O senador ACM, fora de si diante da m orte do filho dileto e herdeiro político, parecia ter perdido a alm a: a exuberância física se fora, envelhecera anos em  um  dia, chorava sem  parar. Um a tristeza enorm e m e invadiu. Vieram -m e à lem brança, em  flashes, sucessivas im agens do político sim pático,  elegante  e  bem apessoado  de  quem   m e  tornei  am igo  durante  a Constituinte,  apesar  de  eu  ser  24  anos  m ais  velho  e  estarm os,  na  ocasião,  em cam pos políticos opostos. Integrante do Centrão, Luís Eduardo um  dia m e brindou com  um  cum prim ento:

-  Ah,  senador,  se  tivéssem os  alguém   com o  o  senhor  do  nosso  lado...  Eu lam entava a perda do am igo e tam bém  do político j ovem  m as j á m uito  hábil,  que  sem pre  preferia  o  entendim ento  ao  confronto  e  que  tanto aj udara na aprovação de reform as im portantes para o país. Com  sua partida, dois dias  depois  de  perderm os  Sérgio,  sentia-m e  desalentado  e  só.  Quando  ACM regressou a Brasília, ainda arrasado, Marco Maciel e eu fom os estar com  ele na casa oficial do presidente do Senado, no Lago Sul, onde se reunira toda a fam ília, inclusive a m ãe de Luís Eduardo, dona Aríete, a viúva, Michelle, e os três filhos. Num a pequena sala, reservada, sentam o-nos os três. Marco e eu procurávam os, de  algum a  form a,  confortá-lo.  O  senador,  m ostrando  grande  com oção,  bateu  a m ão em  m inha perna e disse:

-  O  Luís  m orreu,  agora  é  o  senhor...  Seu  gesto  de  voltar  da  viagem   m e  deixou extrem am ente com ovido. Serei perm anentem ente grato. Sua  atitude  m e  tocou.  Não  soube  interpretar  exatam ente  o  que  ACM  quis  dizer com   "agora  é  o  senhor".  Mas  senti  profunda  sinceridade  no  senador.  Isso  não evitou que, m ais tarde, tivéssem os sérios desentendim entos. O vazio im enso representado pela ausência de Sérgio e Luís Eduardo não tardaria a se refletir na ação do governo. Não podendo m ais contar 318

com   eles  no  prosseguim ento  das  reform as  e  nas  negociações  da  pauta legislativa, logo em  m aio, perdem os por apenas um  voto um  aspecto crucial da reform a da Previdência, a definição de idade m ínim a para a aposentadoria. Para um a agenda legislativa tão im portante quanto difícil, que abrangia a reform a da Previdência e várias outras em  discussão, e com  um a oposição tão anacrônica e irada,  tanto  as  alianças  partidárias  com o  as  ações  de  líderes  verdadeiros  eram im prescindíveis.  Na  leva  de  alterações  no  governo  a  que  m e  referi anteriorm ente,  eu  substituíra  Eduardo  Jorge  por  Eduardo  Graeff  na  Secretaria-Geral  da  Presidência  porque  o  prim eiro,  cansado  de  tantas  pressões  e  do bom bardeio até de fogo am igo, fazia tem po queria se afastar do governo. Ele exercia um a função, reconheço, ingrata e desgastante, principalm ente por se constituir em  um a barreira sólida, com o de fato era, a um  aluvião de interesses fisiológicos, de dentro e de fora da m áquina pública - por nom eações, por ação j unto  a  fundos  de  pensão,  por  negócios  de  todo  tipo  com   o  governo.  Isso  lhe custou  aborrecim entos  sem   conta,  inclusive  gravações  clandestinas  de telefonem as  seus.  Servidor  de  carreira  há  m uitos  anos,  chegou  a  m e  confessar estar com  "horror" da vida pública. Um  dia, desabafou, referindo-se à resistência a pressões que opunha no dia-a-dia:

-  O  senhor  não  im agina  o  que  é  isso  aí,  Presidente.  É  tentativa  de  assalto  para todo lado.

Não  se  interessou  por  um   posto  que  insisti  para  que  aceitasse:  um a  vice-presidência  do  BID,  em   Washington,  para  a  qual  era  plenam ente  qualificado. Acabou pedindo para sair do governo, e saiu. Logo após a m orte de Sérgio e de Luís Eduardo, porém , procurou-m e:

- O senhor vai m esm o ser candidato? Respondi:- Que alternativa eu tenho a essa altura?

Eu  j á  estava  convencido,  então,  de  que  o  segundo  m andato  seria  fundam ental para  consolidar  conquistas  alcançadas  a  duras  penas  no  prim eiro  -  um   período em   que  tentaríam os  aprovar  m udanças  im portantes  com o  a  LRF  e  am pliar  e fortalecer  a  rede  de  proteção  social,  para  ficar  em   apenas  dois  exem plos. Eduardo  Jorge,  diante  de  m inha  disposição  de  candidatar-m e  novam ente, prontificou-se a colaborar com igo. A m im  vinha a calhar, face à necessidade de ter alguém  de confiança para coor
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denar  operacionalm ente  a  cam panha  eleitoral.  A  coordenação  política coube a Euclides Scalco. Eduardo Jorge, ao contrário das insinuações m alévolas freqüentes, nunca desem penhou funções de "tesoureiro" da cam panha, m as sim de  controllery   ou  sej a,  a  pessoa  encarregada  de  supervisionar  o  fluxo  de despesas,  verificar  se  é  com patível  com   a  receita  obtida  e  autorizar  gastos.  A com issão  encarregada  de  coletar  recursos  para  a  vitoriosa  cam panha  da reeleição foi presidida novam ente por Luiz Carlos Bresser-Pereira. O segundo m andato e a gangorra PMDB-PFL Descrevo no Capítulo 5 - "Pedras no cam inho: as incertezas da econom ia”-  as  condições  econôm icas  adversas  nas  quais  ganhei  as  eleições  de  1998  e, m ontei, em  j aneiro de 1999, o novo governo. Quando eleitores e opinião pública em  geral esperavam  um  Ministério "de grandes nom es” (diga-se  de  passagem ,  nem   sem pre  os  m ais  eficazes  para  m over  a  m áquina adm inistrativa),  eu  m e  preocupava  em   ter  um a  equipe  com   apoio  político  e capacidade de influenciar o Congresso a aprovar as m edidas de aj uste fiscal. É preciso adm itir que o Congresso, com  exceção da decisão tom ada em  dezem bro de  1998  contrária  à  contribuição  dos  inativos  para  a  Previdência,  que  tanto  nos custou  em   term os  de  repercussão  internacional,  m ostrou-se  célere  e  deu  ao governo os instrum entos necessários para ultrapassar as dificuldades financeiras. E tam bém  é de j ustiça reconhecer que as presidências da Câm ara e do Senado, da  m esm a  form a  com o  os  líderes  parlam entares,  se  desdobraram   para  fazer face ao desafio, que era de grandes proporções. As  dificuldades  financeiras  e,  em   seguida,  as  políticas  tornaram   1999  o  ano  de m aior instabilidade m inisterial em  m eu governo. Não sendo um  ano eleitoral, era de esperar que depois de definido o Ministério houvesse calm a para adm inistrar. Mas  não.  No  princípio,  pelas  razões  j á  indicadas,  reforcei  os  laços  com   o  PPB, indicando Francisco Dornelles para o Ministério do Trabalho, pasta m ais política, e reequilibrei as relações com  o PFL, algo esgarçadas desde o últim o arranj o que fortalecera  o  PMDB.  Troquei  o  m inistro  de  Minas  e  Energia  porque,  a  despeito de  estar  satisfeito  com   o  trabalho  do  titular,  Raim undo  Brito,  as  forças m aj oritárias do

PFL  baiano  desej avam   ver  nom eado  Rodolpho  Tourinho,  ex-secretário  de Finanças,  com   prestígio  nas  áreas  técnicas  do  governo  federal.  Isso  resolvido, para  atender  ao  regionalism o  e  às  correntes  internas  do  partido  havia  que designar alguém  do Sul para o tim e. A indicação do PFL recaiu no ex-prefeito de Curitiba,  Rafael  Greca,  para  a  ex-pasta  de  Esporte,  reconfigurada  com o Ministério do Esporte e Turism o. Apesar de m inhas ponderações quanto à pouca experiência nacional de um  deputado recém -eleito com o ele, Jorge Bornhausen, Marco Maciel e ACM insistiram .

Faltava  com pensar  o  Nordeste  pefelista.  Escolhi  o  deputado  José  Sarney   Filho (PFL-MA)  para  m inistro  do  Meio  Am biente  (depois  de  cogitar  a  nom eação  do com positor  e  cantor  Gilberto  Gil),  não  só  pelas  conexões  políticas  óbvias  com o porque  tinha  o  apoio  de  grupos  am bientalistas  (de  fato,  desem penharia  suas funções  a  contento).  Nom eei  ainda,  para  a  Caixa  Econôm ica,  Em ílio  Carazzai, ligado a Marco Maciel e hom em  de vasta experiência na adm inistração federal -ocupara postos de responsabilidade nos Ministérios da Fazenda e da Agricultura -, para dar um  sinal de que prestigiava m eu Vice, com panheiro im pecável. Com petente,  Carazzai  não  era  filiado  a  partidos.  Não  obstante,  no  início  houve resistências nas  áreas técnicas  do governo,  ante m inha  diretriz de  não  subm eter às inj unções partidárias nom eações nos órgãos financeiros. Quando perceberam a qualidade do indicado, o sentim ento m udou com pletam ente. Resolvi  tam bém   que  a  Pim enta  da  Veiga  caberia  o  com ando  do  Ministério  das Com unicações.  Eu  havia  cogitado  de  Pim enta  para  a  coordenação  política  do governo, m as apareceram  restrições do PMDB. Tal com o no prim eiro m andato, queria  ter  nas  Com unicações  alguém   percebido  com o  de  m inha  confiança pessoal  e  im aginei  que  Pim enta  pudesse  seguir  a  linha  de  Sérgio  Morta,  que  se fortaleceu  politicam ente  sem   com prom eter  as  decisões  técnicas  do  órgão.  Os dem ais  m inistérios  tam bém   foram   preenchidos  por  critérios  pessoais:  o  da Com unicação  Social  atribuí  a  Andréa  Matarazzo,  que,  além   da  vivência  com o em presário, ocupara posições na adm inistração paulista e sem pre colaborou com o governo. Para o Desenvolvim ento, Indústria e Com ércio designei Celso Lafer, que vinha exercendo as funções de em baixador j unto à OMC, e para o Ministério de Ciência e Tecnologia desloquei Luiz Carlos Bresser-Pereira. Transform am os o antigo Ministério da Adm inistração e Reform a do Estado com an

dado  por  Bresser  em   Secretaria  de  Adm inistração  e  Patrim ónio, subordinada  ao  Ministério  do  Planej am ento,  e  dela  se  ocupou  Cláudia  Costin, doutora  em   Políticas  Públicas  pela  FGV  e  funcionária  de  carreira  da  área  da Fazenda.  Para  a  Secretaria  de  Assistência  Social  no  Ministério  da  Previdência nom eei  Wanda  Engel,  geógrafa  e  especialista  em   educação  e  na  área  de com bate à pobreza, ex-secretária da área social do prefeito César Maia (PFL) no Rio de Janeiro, que teve papel im portante na redefinição dos program as sociais, com o  j á  antes  sua  antecessora,  deputada  Lúcia  Vânia  (PSDB-GO).  Ainda  criei um a Secretaria de Desenvolvim ento Urbano para a qual transferi Sérgio Cutolo, que  deixava  a  Caixa  Económ ica,  onde  realizou  esplêndido  trabalho  de m odernização  e  m oralização  antes  da  gestão  de  Carazzai.  Cabe  registro  à  parte sobre  o  Ministério  da  Defesa.  Depois  de  longas  tratativas  afinal,  o  tem a  por décadas esteve em  aberto na vida institucional brasileira -, finalm ente, criam os o Ministério,  há  m uito  devido.  Não  o  fizem os  por  m odism o  e  m enos  ainda  por pressão  norte-  am ericana,  com o  chegaram   a  insinuar  certos  críticos. Sim plesm ente  não  tinha  m ais  sentido,  dado  o  avanço  institucional  do  Brasil  e  a necessidade de racionalização e entrosam ento entre as Forças Arm adas, m antê-las sob a égide de m inistérios distintos e m esm o distanciados. Não houve qualquer resistência m ilitar à idéia de que o m inistro fosse civil. Talvez preferissem  pessoa de  prestígio,  m as  não  ligada  a  outras  corporações  do  Estado.  Por  isso,  em bora tivesse  cogitado  de  convidar  o  em baixador  Ronaldo  Sardenberg,  destacado quadro  do  Itam araty,  desisti  da  idéia.  É  provável  que  os  m ilitares  ficassem agradados  com   a  designação  do  Vice-Presidente  Marco  Maciel  para  exercer  a função, m as m e pareceu desarrazoado, em  tese, nom ear alguém  que em  caso de substituição  poderia  causar  um a  dificuldade  institucional.  O  nom e  de  Élcio Álvares, líder do governo no Senado, m e foi lem brado pelo m inistro da Marinha, alm irante  Mauro  César,  com   bons  argum entos:  tinha  prestígio  e  condições  de lutar por m elhores verbas orçam entárias para as Forças Arm adas. Infelizm ente Élcio  não  pôde  perm anecer  m uito  tem po,  sobretudo  devido  ao  desgaste  político provocado  por  um a  assessora  de  alto  escalão  que  criou  arestas  com   chefes m ilitares  e  no  Congresso  e  além   disso  viu-se  acusada  de  envolvim ento  com irregularidades no Espírito Santo, seu estado de origem . Resolvi substituir

Élcio pelo advogado-geral da União, Geraldo Quintão, que lá ficou até o fim do  governo  desenvolvendo  bom   trabalho  e  sendo  obj eto  de  respeito  dos com andos das Forças Arm adas.

Precisei rever um a vez m ais a com posição do Ministério entre abril e setem bro de  1999.  Após  a  crise  financeira  do  início  de  1999,  as  crises  políticas  se sucederam . Um a coisa é certa no Brasil: o m ercado e o Congresso não se afinam pelo m esm o diapasão. Em  abril j á era claro para o m ercado e para as finanças internacionais  que  o  governo  e  a  sociedade  haviam   Não  haveria  inflação significativa e das exportações. Mais tarde, as m etas infiacionárias para regular a política  m onetária,  som adas  ao  aj uste  fiscal  que  com eçaria  a  ser  efetivo  em outubro  de  1998,  dariam   condições  de  estabilidade  à  econom ia.  Desde  m eados de  m arço,  quando  Pedro  Malan  e  o  novo  presidente  do  BC,  Arm ínio  Fraga, fizeram  um  périplo por bancos europeus, as linhas de crédito para as exportações com eçaram  a ser reabertas.

Os  políticos,  contudo,  não  enxergavam   o  cenário  dessa  m aneira.  Muitos im aginaram   que  o  governo  perderia  o  controle  do  processo  adm inistrativo  e legislativo. Um  dos líderes da oposição, Tarso Genro, ex-prefeito petista de Porto Alegre, chegou  a publicar  um  artigo  pedindo a  interrupção de  m eu  m andato,25 coisa  que  em   outras  épocas  se  cham aria  de  golpe,  principalm ente  porque  se tratava de  governo recém eleito,  e com   vitória no  prim eiro turno,  e  transcorrido m enos de um  m ês de um  m andato de quatro anos! Enquanto  as  oposições  se  desm andavam   em   ataques,  os  "aliados"  tam pouco  se aquietaram . Data desta época o início da briga aberta entre os senadores António Carlos  Magalhães  e  Jader  Barbalho,  cada  qual  incentivando  um a  CPI  diferente no ganho a batalha da desvalorização do real.

o câm bio flutuante perm itiria o aum ento Senado, um  a do Judiciário, outro, a do  Sistem a  Financeiro.  Os  tem as  eram   atraentes  para  a  opinião  pública  e  em am biente  de  CPI  sem pre  sobra  para  o  governo,  tenha  ou  não  responsabilidade nos fatos investigados. A CPI do Judiciário deparou-se com  o escândalo do TRT de  São  Paulo,  em   que  a  oposição  tentou  sem   êxito  envolver  o  governo  nos desm andos de que era acusado o j uiz Nicolau dos Santos Neto e que resultaram em  sua condenação.

25 "Por novas eleições presidenciais" Folha de S. Paulo, 25/1/1999.

A  CPI  do  Sistem a  Financeiro  tam bém   produziu  resultados  negativos  ao governo.  Ao  longo  de  seus  trabalhos,  desencadeou-$e  verdadeira  fúria  contra dirigentes  do  BC,  com   exageros  e  inj ustiças.  Freqüentem ente  a  oposição  tenta transform ar  políticas  com   as  quais  não  concorda  em   atos  crim inosos.  As suspeitas,  m esm o  que  não  com provadas,  perm anecem   no  ar  e  enfraquecem   o governo,  dificultam   a  agenda  legislativa  e  criam   oportunidades  para  os  partidos aliados, quando não o do próprio Presidente, para pressioná-lo. Nesse  contexto,  as  críticas  se  generalizaram   na  sociedade.  De  em presários, clam ando  por  m enores  taxas  de  j uros,  e  de  com entaristas  da  m ídia,  não  se apercebendo da m udança radical na política económ ica, que perm itiu que o PIB voltasse a crescer à taxa de 4,4% j á em  2000. Muitos acreditavam  im inente um desastre  político.  Essa  leitura  da  conj untura  resultava  em   m ais  pressão  para trocas  no  Ministério,  o  PFL  querendo  afastar  o  PMDB  e  este,  de  sua  parte, queixoso  do  adversário.  Não  faltou  m esm o  quem   no  PSDB  concordasse  com essa  tese,  m as  resisti:  o  equilíbrio  político  do  governo  e  o  êxito  nas  votações congressuais dependiam  da gangorra entre esses dois partidos, dando m argem  a que o PSDB e o governo arbitrassem  as disputas. Diante  de  tanto  despautério  e  da  pressão  de  Itam ar  Franco,  a  essa  altura governador recém - em possado de Minas, para que seus colegas de partido e de oposição  se  j untassem   no  não-  pagam ento  das  dívidas  dos  estados  para  com   a União  e  na  recusa  em   aprovar  a  CPMF,  Lula  teve  um a  conversa  telefónica com igo bem  m ais aberta e responsável, evitando arrem essar lenha à fogueira. E a  Câm ara,  a  18  de  m arço,  a  despeito  de  tudo,  aprovou  a  CPMF  por  357  votos, contra 125 do PT e aliados e 2 abstenções. Os núm eros m ostravam  com  quantas cartas o governo podia j ogar.

Rearticulando batalhões para a guerra política

As pressões, entretanto não baixaram . O acúm ulo de "escândalos" em  m aior ou m enor grau fabricados, som ado a um a oposição crescentem ente decidida m enos a  discutir  o  interesse  nacional  e  m ais  a  desgastar  o  governo  a  qualquer  preço, produzia  efeitos.  As  brigas  freqüentes  entre  PFL  e  PMDB  tornavam   árdua  a operação  político-adm inistrativa  do  governo.  Houve  um a  sucessão  de  episódios negativos: em  fevereiro, o caso Marka
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FonteCindam ; em  abril, o caso Cacciola26 e, logo em  seguida, o escândalo do j uiz Nicolau, tudo isso saindo das duas CPIs em  que se defrontavam  caciques do  PMDB  e  do  PFL  m as  das  quais  quem   tirava  proveito  político  eram   as oposições. No final, de palpável quase nada. Nesse ínterim  ressurgiu com  força a tam bém  equívoca polarização na m ídia, alim entada por descontentes do governo, entre m onetaristas que controlariam  a equipe económ ica, Pedro Malan à frente, e  desenvolvim entistas,  supostam ente  inspirados  por  Luiz  Carlos  Mendonça  de Barros e cuj o ponto de referência seria o m inistro da Saúde (e econom ista) José Serra.  Tais  rum ores,  naturalm ente,  provocavam   apreensões  nos  m ercados financeiros. Além  do m ais, fisgou-se artificialm ente o nom e de Eduardo 26  Foram   dois  episódios  diferentes,  em bora  coincidentes  no  tem po  e assem elhados em  sua natureza. Um  diz respeito ao Banco Marka, controlado por Salvatore Cacciola, outro ao Banco FonteCindam , que tinha entre seus sócios dois exdiretores  do  BC  (António  Carlos  Lem gruber  e  Luiz  António  Gonçalves). Am bos os casos ocorreram  no espaço de dois dias entre o anúncio da nova banda de câm bio, em  13 de j aneiro de 1999, e seu colapso, dois dias depois. (Tratarei dessa  questão  com   detalhes  no  Capítulo  5  deste  livro.)  Nesse  intervalo  o  BC vendeu dólares às duas instituições em  valor inferior ao da cotação que o câm bio havia atingido (1,32 real por dólar, o teto da banda natim orta). O BC j ustificou a operação  com   o  argum ento  de  que  am bas  as  instituições  tinham   volum es expressivos  de  contratos  de  câm bio  vendidos  a  1,20  dólar  por  real  -  a  cotação anterior à m udança da banda , e que, sem  auxílio da autoridade m onetária, eles não  teriam   capital  para  honrar  esses  contratos.  Em   conseqüência,  provocariam um a quebradeira em  cascata na Bolsa Mercantil &  de Futuros. O argum ento do BC baseava-se na tese do "risco sistêm ico”

(a  diretora  de  fiscalização,  Tereza  Grossí,  solicitara  à  BM& F  um a  carta  form al confirm ando a existência de risco sistém ico se aqueles bancos não honrassem  os seus contratos).

A oposição procurou im putar crise de responsabilidade a Malan, alegando que ele sabia  da  operação  e  a  havia  autorizado.  A  respeito,  faço  duas  observações im portantes.  A  prim eira  é  que  Malan  não  sabia  de  nada  e  isso  ficou  claro  no curso da CPI do Sistem a Financeiro, a tal ponto que a Om budsm an da Folha de S. Paulo,  à  época  da  conclusão  dos  trabalhos  da  com issão,  reconheceu  o  m odo im próprio  pelo  qual  o  j ornal  tratara  o  caso.  A  segunda  observação  é  que  o  BC tom ou  a  decisão  de  vender  dólares  m ais  baratos  sob  circunstâncias  dram áticas, em  m eio a enorm es incertezas e riscos. Pode ter sido errada, o que é fútil j ulgar fora  do  contexto  em   que  ocorreu,  m as  não  surgiram   evidências  de  que  tenham tido  o  obj etivo  de  favorecer  A  ou  B  (se  o  Marka  dispunha  de  inform ação privilegiada, então com o é que estava na cham ada "ponta" errada do m ercado no dia  13  de  j aneiro,  ou  sej a,  apostando  na  m anutenção  da  política  cam bial  de Gustavo Franco, e não em  sua m udança?).

Jorge no escândalo do j uiz Nicolau para um a vez m ais dar a im pressão de que se estava em  um  m ar de lam a, tem a que voltaria com  força em  2001. Em bora  sabedor  da  inverdade  de  todas  a  acusações,  não  podia  deixar  de  m e recordar  que  Getúlio  se  suicidou  quando  não  teve  m ais  força  para  controlar  a política,  em bora  j am ais  qualquer  das  inúm eras  denúncias  contra  ele  tivesse fundam ento no aspecto m oral. Eu precisava, pois, rearticular os batalhões para a guerra política. Foi o que fiz.

Modifiquei de novo o Ministério, conferindo-lhe um  caráter m ais técnico. Paulo Paiva  havia  se  deslocado  para  a  vice-presidência  do  BID  em   Washington  e  em m arço Pedro Parente passou a com andar o Planej am ento. Esse  arranj o,  entretanto,  durou  pouco.  Logo  em   j ulho  cham ei  Parente  para  a chefia  da  Casa  Civil  por  haver  optado  por  Clóvis  Carvalho  para  o  Ministério  do Desenvolvim ento.  Clóvis  tinha  ligações  com   setores  da  área  económ ica percebidos  com o  "desenvolvim entistas".  Além   disso,  os  em presários  queriam m ais  ação  no  Ministério  e,  sendo  inj ustos  com   o  então  titular,  Celso  Lafer, acreditavam  que alguém  considerado "duro”

no  trato  com   a  Fazenda  e  conhecedor  da  Casa,  com o  Clóvis,  teria  m aior aceitação e poderia conseguir m aior êxito nas negociações com  sua burocracia. Daí por diante Pedro Parente, exem plo de servidor público, constituiu-se, com o Clóvis,  em   "paupara-toda-obra".  Seu  desem penho,  para  citar  um   caso,  na  crise energética de 2001 que abordarei no Capítulo 9 - m ostra a qualidade técnica de alguns dos nossos m elhores funcionários. Outro m odelo de dedicação ao serviço público, o econom ista Martus Tavares, profundo conhecedor da área económ ica, em   que  ocupara  várias  funções,  assum iu  o  Planej am ento.  Substituí  o  m inistro Bresser pelo em baixador Sardenberg na Ciência e Tecnologia. Para a Agricultura onde revolucionaria a área e seria paladino e precursor da virada exportadora -, nom eei  Marcus  Vinícius  Pratini  de  Morais,  do  PPB  gaúcho,  que  som ava  à condição de líder em presarial a de bom  conhecedor da vida pública. Finalm ente, coloquei Aloy sio Nunes Ferreira na coordenação política, entregando-a, portanto, ao  PSDB.  No  final  de  abril  de  1999  nom eei  o  econom ista  Henri-Philippe Reichstul, m eu am igo de m uito tem po, para substituir Joel Rennó na Petrobras. Econom ista  com petente,  Reichstul  estivera  com igo  no  Cebrap  e,  com   m inha intercessão, tinha  obtido um a  bolsa de  estudos na  London School  of  Econom ics. Sua experiência na adm inistração pública incluía ter

trabalhado  com   João  Say ad  no  Ministério  do  Planej am ento  do  governo Sarney. Rennó conheci j á presidente da Petrobras, desde quando, com o m inistro das  Relações  Exteriores,  convenci-o  a  iniciar  a  substituição  da  im portação  de petróleo do Oriente Médio pelo oriundo de Argentina e Venezuela, o que deu base à  expansão  de  nossas  trocas  com erciais  com   os  países  da  Am érica  do  Sul  e dim inuiu  nossa  dependência  de  um a  região  do  m undo  com   alto  potencial  de instabilidade.  Mais  ainda,  foi  Rennó  quem   obteve  a  aquiescência  da  direção  da Petrobras  para  a  política  de  flexibilização  do  m onopólio.  Quando  nom eei Reichstul,  m odificam os  tam bém   os  critérios  de  direção  da  com panhia.  Ela  se tornou  m enos  suj eita  a  influências  partidárias  e  passou  a  ser  controlada  por  um Conselho  de  Adm inistração  técnico,  com   presença  m ais  forte  de  acionistas m inoritários e de representantes do governo e de com panhias privadas. Pusem os  fim ,  com   essa  m edida,  à  esdrúxula  situação  anterior  na  qual  os diretores eram  sim ultaneam ente m em bros do Conselho que deveria fiscalizá-los. No  últim o  ano  de  governo,  Reichstul  foi  substituído  por  Francisco  Gros,  a  quem conheci quando, presidente do BC no governo Collor, lhe Presidente Itam ar, que perm anecesse no cargo adm inistrativa. Gros conservou a orientação de Reichstul na  estatal.  Sob  a  direção  de  am bos,  a  Petrobras  se  firm ou  com o  a  m ais im portante m ultinacional brasileira, m anteve seu nível técnico de excelência e se dinam izou financeira e com ercialm ente, deixando o país pronto para alcançar a auto-suficiência na produção de petróleo.

Em   outra  área  do  governo,  o  m inistro  da  Justiça,  Renan  Calheiros,  entrou  em divergência  com   a  Casa  Militar  da  Presidência  sobre  a  política  de  com bate  às drogas, bem  com o com  o governador Mário Covas. Teve que deixar o governo e para  seu  lugar  veio  José  Carlos  Dias,  j urista  de  valor,  defensor  dos  direitos hum anos e ex-integrante do governo Montoro em  São Paulo. Para com pensar a dim inuição  da  participação  do  PMDB  do  Senado  no  governo  com   a  saída  de Renan,  designei  para  o  recém -criado  Ministério  da  Integração  Nacional  o senador  Fernando  Bezerra,  que  pertencia  a  grupo  distinto  no  partido  e  era  m ais próxim o a m im , além  pedi, cum prindo m issão do em  nom e da continuidade de ser presidente da CNI. Indiquei ainda Andréa Calabi para o BNDES, reforçando as ligações com  os setores industriais paulistas. Entretanto,  o  que  de  m ais  insólito  ocorreu  foi  a  substituição,  em   setem bro,  de Clóvis Carvalho por Alcides Tápias, executivo dinâm ico, ex

vice-presidente  do  Bradesco,  ex-presidente  da  Federação  Brasileira  de Bancos  (Febraban)  e,  naquele  m om ento,  presidente  do  grupo  Cam argo  Corrêa (construção  civil  e  outras  atividades).  Insólito  porque  tive  que  tom ar  um a  das decisões m ais difíceis de m eu governo: exonerar um  m inistro leal e com petente em   razão  de  um a  infelicidade  vocabular  em   discurso  que  pronunciou  em sem inário organizado pelo PSDB precisam ente para m ostrar a unidade do partido e  do  governo.  Clóvis  usou  palavras  fortes  referindo-se  à  condução  da  política económ ica, que foram  repetidas ad nauseam  pela m ídia. Ora, no m eio de toda a borrasca  eu  sem pre  m antivera  posição  pública  de  defesa  inabalável  da  política económ ica. Em  m om ento no qual ela se achava sob m ira, não poderia deixar no ar  a  interpretação,  inevitável  dada  a  proxim idade  que  tinha  com   o  m inistro,  de que estava m udando de posição. Os setores produtivos saudaram  efusivam ente a nom eação de Tápias, especialm ente porque ele vinha de posturas m uito críticas quanto  à  m orosidade  da  reform a  tributária  e  proferiu  enfática  declaração  no discurso de posse dizendo que seria um  "guerrilheiro" em  sua defesa. O ano  de 2000  transcorreu m uito  m ais calm am ente.  A econom ia  crescendo,  as crises  políticas,  forj adas  ou  advindas  de  choques  efetivos  de  opinião  ou  de interesses,  am ainadas.  Enfim ,  depois  de  tantos  trancos  económ icos  e  políticos, voltava-se  a  discutir  o  principal:  com o  m elhorar  o  desem penho  da  m áquina pública, com o m elhorar as condições sociais e com o acelerar o crescim ento da econom ia  em   um   m undo  globalizado.  Nada  disso,  é  claro,  im pedia  a continuidade  da  política  partidária  e  de  percalços  com o  os  choques  entre  Jader Barbalho  e  António  Carlos  Magalhães.  ACM,  que  desde  a  CPI  do  Judiciário assum ira as vestes de Catão, insistia na política de "dossiês", em  geral recosidos de notícias publicadas em  j ornais e revistas ou m esm o de processos que corriam dentro  do  governo,  e  portanto  públicos.  Com   a  aj uda  de  Ciro  Gom es,  que  se tornara um  adversário tenaz, procurava fixar a im agem  de que o governo (ou o Presidente)  "não  rouba,  m as  deixa  roubar",  quer  dizer,  deixava  que  o  PMDB participasse do governo. Além  desse m ote, o senador baiano, hábil interessam  à m ídia  e  sabendo  fazê-lo  nas  m anchetes  dos  j ornais,  quando  não  com o  o anticorrupção  e  pessoa,  com o  o  paladino  dos  pobres.  Propôs  um   Fundo  de Com bate &  Pobreza que term inaria sendo útil porque, com com o ninguém  para levantar tem a8 que

com  agilidade e estardalhaço? viveu

aj uda  do  relator  da  m atéria,  senador  Lúcio  Alcântara  (PSDB-CE),  o governo  usou  a  deixa  para  absorver  as  verbas  nos  program as  sociais  que  j á existiam  e subtraiu da proposta o caráter dem agógico. As m udanças m inisteriais foram  pequenas. Logo no início do ano tive de dem itir o com andante da Aeronáutica, brigadeiro Walter Brauer, que j á vinha insatisfeito com  as pressões exercidas pelo governo para am pliar o controle civil em  órgãos que, sem  razão, estavam  subordinados à Aeronáutica, com o o Departam ento de Aviação  Civil  (DAC)  e  a  Em presa  Brasileira  de  Infra-Estrutura  Aeroportuária (Infraero).  Infeliz  em   declarações  à  Mandei  exonerá-lo,  com ando  o  brigadeiro Carlos de Alm eida Baptista e nada de m ais sério ocorreu. Em  im prensa, deixou o m inistro da Defesa em  posição incóm oda.

teve a solidariedade de m ilitares da reserva, assum iu o abril seria a vez de o novo m inistro da Justiça, que se chocara com  o diretor da Secretaria de Com bate às  Drogas,  dirigida  pelo  j uiz  aposentado  e  especialista  em   crim e  organizado Walter Fanganiello Maierovitch, e preferiu se afastar. Passou a gerir o Ministério o  j urista  Miguel  Reale  Júnior,  que  tam bém   pediu  dem issão  logo  depois  -explicarei  as  razões  m ais  adiante  -  e  foi  por  seu  turno  substituído  por  José Gregori.

Gregori vinha colaborando com  o governo desde o início, prim eiro com o chefe de  gabinete  do  m inistro  Jobim   e  depois  na  função  inovadora  de  titular  da Secretaria de Direitos Hum anos, vinculada ao Ministério da Justiça. Esta área foi fundam ental  no  desenho  do  Brasil  dem ocrático  e  seu  titular  conseguiu  êxito, cham ando  a  atenção  do  país  para  a  dim ensão  essencial  à  dem ocracia  da  luta contra  todos  os  tipos  de  discrim inação  e  sobretudo  contra  a  violência.  Quando Gregori passou para o Ministério da Justiça, Sabóia, exem baixador terreno por ter representado  o  Brasil  j unto  à  Com issão  de  Direitos  Hum anos  da  ONU,  em Genebra. Seria sucedido por outro paladino, Paulo Sérgio Pinheiro, professor de Ciência Política e diretor do Núcleo de Estudos da Violência da USP. Todos eles foram  dedicados e efetivos na difícil tarefa de am pliar os direitos da cidadania. Em  m aio Esporte e Turism o, com provadas posteriorm ente, de que o ex-prefeito de Curitiba receberia propinas para autorizar o funcionam ento de casas de bingo. E houve outras duas alterações em  áreas im portantes: da Secretaria encarregou-se o

na Suécia e tam bém  experiente e diplom ata Gilberto respeitado nesse o deputado Carlos Melles (PFL-MG) assum iu o Ministério do substituindo o m inistro Greca, depois de acusações, não

o procurador da República Gilm ar Mendes substituiu Geraldo Quintão com o advogado-  geral  da  União  e,  no  BNDES,  Francisco  Gros  assum iu  no  lugar  de Calabi, que se chocara com  o m inistro Tápias. As  m odificações  acim a  são,  por  assim   dizer,  de  rotina,  e  não  fruto  de entrechoques políticos m aiores, m ostrando, um a vez m ais, que com  a econom ia em  ascensão é m uito m ais fácil governar. Não que faltem  problem as: o ano de 2000  foi  de  m uita  pressão  do  MST  e  agravam ento  da  crim inalidade  e  da sensação  de  insegurança  nos  cidadãos.  Matéria  dificílim a  de  equacionar,  até porque  a  ação  do  governo  federal  é  lim itada  por  dispositivos  constitucionais  e porque não se conseguiu, baldados os esforços, unificar os com andos das polícias estaduais,  civil  e  m ilitar,  nem   atribuir  ao  poder  central  m aior  controle  ou  pelo m enos  influência  sobre  a  área.  E  m esm o  que  assim   não  fosse,  o  governo  não dispõe  de  condições  organizacionais  para  enfrentar  a  questão  que  talvez  sej a  o m aior desafio para o país no com eço do século XXI. Estrépitos: os casos Jader, ACM e Roseana No  início  de  2001,  a  despeito  das  boas  perspectivas  da  econom ia,  havia  nuvens cinzentas  no  horizonte  da  política.  A  tensão  entre  PMDB  e  PFL,  que  vinha  se arrastando desde 1999, ora tom ava o aspecto de um a disputa entre o presidente do Senado, António Carlos Magalhães, do PFL, e o da Câm ara, Michel Tem er, do PMDB, ora surgia com  estrépito com o um  choque direto entre o líder do PMDB no Senado, Jader Barbalho, e o presidente da Casa. Lançou-se m ão sem  reservas das arm as habituais da política de caciques. Brandiram -se "dossiês" antigos para desm oralizar o líder peem edebista que se candidatara a substituir o presidente do Senado,  pois  em   fevereiro  haveria  renovação  das  Mesas,  sem   possibilidade  de reeleição dos ocupantes. A presidência, pela tradição, caberia à m aior bancada, que era a do PMDB e que cerrara fileiras em  torno de Jader. Enquanto isso, na Câm ara, o PMDB, sobretudo pela ação de Geddel Vieira Lim a, oferecia apoio  à candidatura  de Aécio  Neves, cuj o  partido, o  PSDB,  constituíra um   bloco  parlam entar  com   o  PTB  e  se  tornara  am plam ente  m aj oritário.  O PSDB sentiase  "prim o pobre"  da aliança  governista. Em bora  sendo o  partido  do próprio  Presidente  da  República  e  controlasse  m uitos  m inistérios,  o  critério  de seleção e o m odo de atuação dos

m inistros m antinham  de clientelism os partidários. A bancada queixava-se de um a sensação de "falta de espaço", com pensada, é verdade, por "m uito carinho” presidencial,  m as  com   poucas  nom eações.  Estava  presente,  além   disso,  a insatisfação  dos  parlam entares  pela  pressão  contínua  do  governo  em   favor  de m edidas  im populares,  com o  as  reform as,  e  as  rédeas  curtas  nos  aum entos  de vencim entos do funcionalism o.

Tudo  isso  era  fácil  de  ser  explorado  com   o  tem a;  o  governo  é  im perial  e  o Presidente  governa  com   MPs,  esquecido  o  fato  de  que  elas  poderiam   ser recusadas  de  plano  se  funcionassem   a  contento  as  com issões  do  Congresso encarregadas  de  dar  o  parecer  sobre  sua  adm issibilidade  -  ou  sej a,  se  elas cum priam   os  pré-requisitos  constitucionais,  sobretudo  os  de  urgência  e relevância. António Carlos destacou-se com o o paladino da luta "pela dignidade" do Congresso, isto é, pela lim itação do uso das MPs. Aécio Neves logo encam pou a tese e, naturalm ente, as oposições tam bém . Em  conseqüência, depois de eleito Aécio presidente da Câm ara e de negociações com igo, se chegou a um a fórm ula nova.  O  m ecanism o  adotado  lim itou  a  apenas  um a  vez  o  poder  presidencial  de reeditar  as  MPs,  restringiu  consideravelm ente  a  gam a  de  assuntos  passíveis  de serem   tratados  por  MPs  e  propiciou  o  bloqueio  da  ação  legislativa:  não subm etendo  as  MPs  a  voto  depois  de  esgotado  seu  prazo  de  validade constitucional, a Câm ara passou a não poder m ais deliberar sobre qualquer outra m atéria. Apesar de m inhas advertências sobre os inconvenientes institucionais da solução  -  principalm ente  a  possibilidade  de  freqüente  paralisia  dos  trabalhos legislativos -, cedi, pois estava no final do governo e não queria lançarm e a um cabo-de-guerra com  o Congresso, em  especial estando a Câm ara sob direção do PSDB.

Essa foi tam bém  a razão pela qual m e tinha com prom etido com  Aécio Neves a não  vetar  sua  candidatura.  Explicitei  ao  deputado  e  ao  senador  Teotônio  Vilela Filho, presidente do PSDB, os inconvenientes da ruptura do equilíbrio de forças no Congresso,  cuj a  m anutenção  vinha  sendo  m inha  política  desde  o  início  do governo.  O  PFL,  inconform ado,  lançou  a  candidatura  de  Inocêncio  Oliveira  na Câm ara  e  queria  m inha  interferência  direta  contra  a  candidatura  Jader  no Senado  pelo  PMDB.  Com eçaram   as  m anobras  de  bastidores.  Enquanto Inocêncio,  na  busca  de  votos,  se  aproxim ou  do  PT  e  deu  declarações desassisadas sobre o governo, os adconsonância com  os propósitos do governo e não

versários de Jader, m esm o no PSDB, em bora não pudessem  "abrir o j ogo” para não prej udicar a eleição de Aécio (que dependia grandem ente do PMDB), torciam   por  sua  derrota.  Nenhum ,  entretanto,  se  dispondo  a  pôr  as  m angas  de fora, tem erosos dos efeitos de um a retaliação do PMDB na Câm ara, que cortaria as chances de Aécio. Qualifiquei a situação com o um a arm adilha. Aécio elegeu-se folgadam ente para o posto am bicionado, enquanto fracassaram no Senado as tentativas do PFL de convencer algum  peem edebista ou o PSDB a lançar  candidatura  avulsa  contra  a  m aj oritária  do  PMDB.  O  PFL  não  ousara lançar  nom e  próprio  porque  dim inuiria  as  chances  de  Inocêncio  na  Câm ara. Para abater a candidatura Jader, tentaram  em  vão Pedro Sim on e José Fogaça, logo dois senadores do PMDB do Rio Grande do Sul, estado em  que a fidelidade partidária  tem   m ais  sentido  do  que  em   qualquer  outro  -  e  que,  portanto,  teriam que votar no correligionário Jader. Os pefelistas então se voltaram  para o senador Sarney,  que  reiterou  a  m im   que  não  seria  candidato,  em bora  não  chegasse  a descartar  inteiram ente  a  possibilidade  diante  de  seus  pares,  Finalm ente acordaram  em  lançar o senador do PTB Arlindo Porto para com petir com  Jader. Verifiquei  com   antecipação,  por  interm édio  do  líder  do  governo,  José  Roberto Arruda  (PSDB-DF),  que  os  pefelistas  equivocavam -se  redondam ente  quanto  às chances de êxito do candidato.

Ainda  assim   m e  surpreendeu  o  núm ero  de  votos  alcançados  por  Jader,  41,  ou sej a, m aioria absoluta, que excedeu as expectativas. O PFL ficou com  a im pressão de que eu, no fundo, queria Jader, porque não fui enfático no apoio a um a candidatura Sarney  nem  pedi votos para Arlindo Porto. Eu estava, entretanto, diante de outro dilem a: com o m anter a governabilidade em condições  políticas  cada  vez  m ais  precárias.  Não  queria  m e  expor  interferindo além  do razoável nas decisões dos parlam entares. Mesm o a ala do PFL que não agia  sob  a  influência  de  António  Carlos,  m ais  ligada  ao  presidente  Jorge Bornhausen,  andava  estom agada  com igo,  o  que  m e  preocupou.  Por  interm édio tanto  de  Tasso  Jereissati  com o  de  Pim enta  da  Veiga,  que  eram   próxim os  a Bornhausen,  inteirei-m e  de  rum ores  quanto  à  disposição  do  PFL  de  m anter  o apoio ao governo som ente se eu denutisse os m inistros Padilha e Dornelles, que estiveram   ativos  nas  articulações  em   favor  de  Aécio,  com o  se  os  m inistros pefelistas  não  tivessem   procedido  de  form a  sem elhante  para  beneficiar  seus com panhei

ros. Antes da votação sobre as Mesas m andei publicar um a nota que redigi de próprio punho, dizendo que contava com  o apoio dos partidos para continuar as reform as,  inclusive  a  do  sistem a  político.  Eu  tinha  o  propósito  de,  depois  do Carnaval  daquele  2001,  apresentar  o  program a  de  governo  para  os  dois  anos finais  de  m andato  e  só  então  escolher  novos  m inistros,  por  critérios  que  eu definiria, sem  ter no entanto o obj etivo de com pensar os perdedores da disputa na Câm ara e no Senado.

Era perceptível a fratura na base de sustentação do governo. Eu recebia tam bém sinais inquietantes de desavenças internas no PSDB. O m inistro Paulo Renato m e procurou  para  expor  tem ores  sobre  o  encam inham ento  das  candidaturas presidenciais:

-  O  Serra  está  atropelando  todo  m undo.  Acho  que  ainda  não  é  hora  para candidaturas.

Em   seguida,  no  entanto,  expressava  suas  próprias  pretensões  a  respeito.  O governador Tasso Jereissati via em  cada m ovida no Congresso - por exem plo, a eleição do novo líder do PSDB na Câm ara, deputado Jutahy  Magalhães (BA) - o dedo de José Serra, talvez com  m inha cum plicidade... Os  ingredientes  para  um a  crise  estavam   dados.  Eles  vinham   de  longe,  m as  se precipitaram  com  a questão da eleição das Mesas e com  os estilhaços das CPIs do Judiciário e do Sistem a Financeiro, que ricocheteavam  ora nuns, ora noutros, tendo no horizonte a sucessão presidencial em  2002. Vitorioso Jader, as escaram uças se transform aram  em  guerra. "Delenda Jader", m as  na  verdade,  "Delenda  FHC".  Por  um   desses  paradoxos  com uns  na  política brasileira, em bora com  m otivações diversas, esquerda e direita convergiram , se é que ao frenesi pela obtenção de poder por qualquer m eio se pode cham ar de esquerda e ao caciquism o atrasado de direita.

Ao m oralism o de m om ento de ACM, que renovou denúncias não só contra Jader m as  tam bém   contra  os  m inistros  peem edebistas,  além   de  lançar  achincalhes  a m im , som ou-se o udenism o - j á sem  m acacão - do PT. Propalava-se, novam ente, a suposição de que existia um  "m ar de lam a". Eduardo Jorge novam ente entrou na berlinda em  função de insinuações não assum idas de ACM a certos procuradores da República m uito bem  relacionados com  a m ídia e com   a  oposição.  A  conversa,  gravada,  veio  a  público.  A  certa  altura,  o  senador recom endava  aos  procuradores  que  quebrassem   o  sigilo  telefónico  de  Eduardo Jorge, pois assim  nos "pega

riam ", a ele e a m im . Pela reprodução dessa sugestão m e convenci de que António  Carlos  efetivam ente  fizera  as  insinuações.  Meses  antes,  ele  havia sugerido  que  Eduardo  Jorge  abrisse  para  o  Senado  os  sigilos  bancário,  fiscal  e telefónico.  Eduardo  Jorge  seguiu  a  sugestão,  exceto  pelo  sigilo  telefónico. Ponderou a m im  o provável incóm odo para terceiras pessoas de se revelarem  os telefonem as  feitos  por  ele  durante  a  cam panha  eleitoral  de  1998.  Eu, ingenuam ente, transm iti essa preocupação a António Carlos. Assistiu-se a um  corre-corre no PFL para disfarçar o episódio patético de se ver um  ex- presidente do Senado, à socapa, fazendo alegações levianas. Jader voltou a  ser  atacado  com   base  em   antigas  acusações,  do  tem po  em   que  governava  o Pará na década de 1980, sobre desvio de recursos públicos. O senador acabaria renunciando  à  presidência  do  Senado  e,  depois,  ao  m andato,  com o  form a  de evitar  a  cassação  por  seus  colegas  e  a  conseqüente  suspensão  dos  direitos políticos. (Sucedeu-o o senador Ram ez Tebet, do PMDB de Mato Grosso do Sul, que conduziu o Senado com  equilíbrio até o final de m eu governo.) Nessas  ocasiões  a  racionalidade  na  política  baixa  m uito.  Costum o  dizer  que  em política  a  lucidez  só  aum enta  o  sofrim ento.  Sabe-se  o  que  vai  ocorrer  (ou  se pensa saber)  e  nada  de  efetivo  se  pode  fazer  para  m udar  o  curso  das  coisas.  A sorte  estava  lançada  desde  quando  se  rom peu  o  equilíbrio  entre  as  forças  de sustentação do governo. Jader passou a atacar não som ente António Carlos com o o  BC,  que  teria  vazado  relatórios.  Nesses  m om entos,  quando  o  escândalo  e  a infâm ia  substituem   as  propostas  e  a  ação  negociadora  para  alcançá-las,  sobra para  todo  m undo  e  é  difícil  deslindar  os  novelos  que  enroscam   os  personagens envolvidos. Para cúm ulo, pouco depois, António Carlos é atingido por denúncias de ter violado o sigilo do painel de votações do Senado durante a decisão sobre a cassação  de  um   senador  do  PMDB,  Luís  Estêvão  (DF).  As  oposições,  nesse quadro,  nadavam   de  braçada,  alim entando  denúncias  daqui  e  dali,  sem   se im portar com  a seriedade delas e m uito m enos com  as instituições. Mas não foi assim   tam bém   quando  a  União  Dem ocrática  Nacional  (UDN)  liquidou  Getúlio, ou quando Juscelino era bom bardeado de acusações pela construção de Brasília? E  não  foi  Jânio  Quadros  quem ,  m al  tendo  recebido  o  governo  das  m ãos  de Juscelino, passou-lhe a conta de outra "herança m aldita"? Em   vez  de  m e  lam uriar,  preparei-m e  para  reagir  à  m inha  m aneira.  António Carlos, antes de passar pelo pelourinho da Com issão de Ética do

Senado  sobre  a  violação  de  sigilo,  que  o  levou  à  renúncia  para  escapar  da cassação

-  caso  que  term inaria  atingindo  o  líder  Arruda,  que  igualm ente  renunciou  -,  se vangloriava de que dizia o que bem  entendia e eu não teria coragem  para reagir. Confundia  responsabilidade  e  cálculo  com   subj etivism o  m oral,  ter  ou  não  ter "coragem ".  A  m ídia  dava  curso,  com   gosto,  às  bravatas.  Não  faltava  quem achasse  que  eu  era  lento  nas  decisões,  não  gostava  de  dem itir  ninguém , hesitava...  Gostar  de  dem itir  é  perversidade  a  ser  evitada.  Deixar  de  fazê-lo quando  necessário  é  erro  de  alto  custo.  Hesitar  pode  ser  um a  tentativa  de escolher  o  m elhor  m om ento  para  a  decisão.  Talvez  eu  m e  excedesse  em cautelas,  m as  creio  ser  equivocada  a  percepção  de  que  não  fui  capaz  de  atuar nos m om entos necessários, ainda que correndo riscos. Foi o que fiz com  António Carlos.

O  que  estava  em   j ogo  era  a  sustentação  política  do  governo,  que  poderia  ficar seriam ente  abalada  se  eu  errasse  o  golpe.  Por  outro  lado,  por  m ais  tolerante  e paciente que eu fosse, há lim ites a partir dos quais a falta de resposta às ousadias deixa  de  ser  j ogo  de  prudência  para  se  transform ar  em   pusilanim idade.  Era  o caso diante  das atitudes  estrepitosas e  das declarações  de António  Carlos  depois da derrota de seu candidato na eleição da Mesa do Senado. Concedeu entrevistas, pronunciou  discursos,  insinuou  corrupção  e  assim   por  diante.  Isso  quando,  ao m esm o tem po, o governo abrigava dois m inistros baianos ligados politicam ente a ele.  Eu,  com o  se  diz  na  gíria,  dispus-m e  a  ir  engolindo  sapos  porque  tinha  um a obsessão: queria apresentar o plano de governo depois do Carnaval, no dia 5 de m arço  de  2001,  e,  para  dar  m ais  com postura  às  ações,  m udar  o  Ministério som ente depois de os partidos declararem  form alm ente sua aprovação ao plano. Desse  m odo,  ao  escolher  novos  m inistros  partidários,  teria  razões  para  além   do j ogo de poder.

António Carlos, indagado pelo líder Arruda se era certo que levara as denúncias aos  procuradores,  antes  de  serem   públicas,  negou.  Meus  assessores  políticos  e pessoais  sabiam   que  a  situação  dos  m inistros  baianos  era  insustentável.  António Carlos  iria  para  Miam i  durante  o  Carnaval.  Eu  disse  aos  assessores:  ele  vai tranqüilo porque  acredita que  não vou  dem itir ninguém ...  Até que,  nas  vésperas do Carnaval, vi na TV Globo o senador, j á em  Miam i, dando pelo telefone um a entrevista  bastante  ousada.  Os  dois  m inistros  ligados  a  ele,  Waldeck  Orneias  e Rodolpho  Tourinho,  não  tiveram   a  gentileza  de  sequer  m e  telefonar  durante  o curso de todos os episó

dios relatados. Levantei-m e de onde assistia à TV, na parte íntim a do Palácio da  Alvorada,  e  redigi  naquela  m esm a  m adrugada  a  nota  de  dem issão  dos  dois. Assunto  encerrado.  Fiz  o  que  j á  decidira  fazer  havia  m uito,  m as  esperei  o m om ento oportuno porque não queria oferecer ao PFL argum entos para deixar o governo. Troquei os dois baianos por dois políticos do partido, só que não carlistas: o  deputado  Roberto  Brant  (MG)  no  Ministério  da  Previdência  e  o  senador  José Jorge  (PE)  no  de  Minas  e  Energia.  A  descrição  um   tanto  longa  desse  episódio ilustra o que ocorre quando a disputa partidária se acirra e repercute no governo. Não  é  o  caso  de  seguir  passo  a  passo  os  acontecim entos  posteriores.  Algo sem elhante se deu na proxim idade das eleições de 2002, quando aconteceu outro choque com  o PFL. Desde o com eço do ano os partidos buscavam  quais seriam os candidatos à Presidência. A governadora do Maranhão aparecia bem  situada em   pesquisas  de  intenção  de  voto,  após  inteligente  utilização  dos  espaços  do horário eleitoral gratuito pelo PFL, e eu, com o lhe disse, não via com  m aus olhos a  candidatura.  Certa  feita,  Roseana  Sarney   veio  j antar  com igo  no  Alvorada. Asseverou-m e que não queria disputar a Presidência:-  Essa  história  de  candidatura  acaba  dando  dor  de  cabeça.  Observei  com sinceridade:

-  Mas  você  não  tem   nada  a  perder,  Roseana.  E  pode  ser  um a  boa  alternativa. Julgava que ela poderia firm ar-se e, m esm o que não fosse o caso, daria um a boa com posição  com   o  PSDB.  Até  que  investigações  em   curso  na  Sudam ,  que  j á haviam   atingido  o  senador  Jader,  tiveram   desdobram entos  no  Maranhão  e acabaram  levando o PFL a se afastar do governo. A despeito de não ser este m eu desej o  e,  creio  eu,  nem   deles,  os  m inistros  de  Minas  e  Energia,  Previdência, Meio Am biente e Esporte e Turism o tiveram  que se exonerar. Foram  substituídos, respectivam ente  por  Francisco  Gom ide,  José  Cecchin,  Caio  Carvalho  e  José Carlos Carvalho, todos eles técnicos que j á vinham  servindo à adm inistração em posições de relevo.

Cabe  aqui  um   parêntese  sobre  outra  das  artes  da  política.  Nas  constantes  trocas de  m inistros  im postas  pela  vida  real,  a  continuidade  adm inistrativa  é  em   boa parte assegurada pela burocracia profissional. O Estado brasileiro, diferentem ente do que m uitas vezes se im agina e proclam a, dispõe de quadros altam ente com petentes. É só saber m otivá-los com

um   desafio  e  atribuir-lhes  a  im portância  devida  que  aj udam   o  governo  a funcionar m elhor. No ano final do m andato, afastados os m inistros j á referidos e outros  que  saíram   para  cam panhas  eleitorais,  chegou  o  m om ento  de  fazer j ustiça,  alçando  ao  com ando  de  m inistérios  profissionais  que,  sem   am bições especificam ente políticas, sustentaram  a adm inistração anos a fio, com andaram grupos  de  trabalho,  prom overam   m udanças,  deram   idéias  e  se  m ostraram capazes  de  im plem entá-las.  Foi  o  que  fiz  com   Barj as  Negri,  designado  para  o Ministério da Saúde, com  vários técnicos que substituíram  os m inistros pefelistas em   debandada,  com   José  Abraão  (Reform a  Agrária),  Guilherm e  Gom es  Dias (Planej am ento)  e  alguns  outros  m ais,  com o  Juarez  Quadros,  que  cooperou grandem ente  com   Sérgio  Motta  e  j á  exercera  o  Ministério  das  Com unicações interinam ente  em   m ais  de  um a  ocasião,  até  tornarse  titular.  Quase  todos  eles haviam   sido,  nos  respectivos  m inistérios,  secretários  executivos,  função  que corresponde à de vice-m inistro.

Por certo, Ministério é função política e não estou a pregar a burocratização do poder. Contudo, cum  grano safe, é útil recom pensar quem  trabalha e dem onstra com petência, m esm o arriscando a fragilidade política. Tais critérios não podem ser  aplicados  no  caso  de  certos  m inistérios,  com o  o  que  se  encarrega  da coordenação  política.  Para  essa  função,  depois  que  Aloy sio  Nunes  se  deslocou para  a  Justiça,  cham ei  o  deputado  Arthur  Virgílio  Neto  (PSDB-AM)  e,  quando este  se  candidatou  ao  Senado,  apelei  para  um   antigo  com panheiro  que  daquela vez estava prestando excelentes serviços na presidência da hidrelétrica de Itaipu, Euclides  Scalco.  Tam bém   para  o  Ministério  da  Justiça,  sobretudo  em   ano eleitoral,  era  preciso  buscar  quem   tivesse  qualidades  especiais  para  exercê-lo, com o fiz escolhendo o j urista Paulo de Tarso Ribeiro. Sem pre há m inistros que se vão por m otivos próprios, com o Alcides Tápias em agosto de 2001. Designei com o seu substituto o em baixador Sérgio Am aral, que conferiu  enorm e  im pulso  ao  trabalho  dos  antecessores.  Os  efeitos  do  câm bio flutuante com eçavam  a se fazer sentir, bem  com o os esforços do Itam araty  e da Cam ex,  de  m odo  que  a  virada  exportadora  e  seus  desdobram entos  nos  saldos com erciais  deram   concretude  ao  m ote  que  lancei  quando  da  posse  de  Sérgio Am aral: "Exportar ou m orrer".

Mas, fechando o parêntese sobre a burocracia profissional, retom o, agora, o fio da m eada da questão que levou ao rom pim ento do PFL com o governo. A ironia do episódio é que era desdobram ento das

m esm as  investigações  que  haviam   sido  obj eto  dos  vendavais  verbais  de ACM. Este, sem  o querer, atiçou o fogo que queim ou seu próprio partido. Num fim  de tarde, quando eu recebia o governador do Rio Grande do Norte, Garibaldi Alves (PMDB), Jorge Bornhausen m e telefonou aflito. Grande estrépito: ele m e pedia  aj uda  para  apagar  um   incêndio  no  Maranhão,  porque  a  fam ília  Sarney   e am plos setores do PFL estavam  irritados com  a violência da invasão, por agentes da  Polícia  Federal,  dos  escritórios  de  um a  em presa  de  propriedade  da governadora Roseana e do m arido, Jorge Murad. Com o não sabia da investigação- que corria nas m ãos do Ministério Público, tendo a intervenção da PF se dado por determ inação da Justiça -, procurei o m inistro da Justiça para m e inform ar. Não  o  encontrei.  Recorri  ao  diretor  da  PF,  delegado  Agílio  Monteiro  Filho,  que tam pouco  sabia  de  algum a  ordem   para  praticar  o  ato.  Mais  tarde  m e  telefonou inform ando que a PF dava cum prim ento a um a decisão j udicial, inform ação que tive  tam bém   de  Everardo  Maciel,  secretário  da  Receita  Federal,  igualm ente envolvida  na  ação.  Ato  contínuo  pedi  um a  cópia  da  ordem   j udicial.  À  noite, telefonei  para  o  presidente  do  PFL  e  transm iti  a  ele  os  term os  do  m andado  de busca e apreensão.

No  episódio,  m inha  boa-fé  revelou-se  pouco  útil.  Tudo  foi  atribuído  a  um a arm ação  com   propósitos  eleitorais  para  beneficiar...  José  Serra,  àquela  altura pré-candidato  à  Presidência  pelo  PSDB.  Ficou  claro  que  o  governo  nada  teve  a ver  com   a  ação  do  Ministério  Público  e  da  polícia,  m as  continuam os  levando  a "culpa"  por  não  term os  interferido  para  im pedila.  Caso  se  tratasse  de  um "inim igo"  das  forças  atingidas,  com o  ocorreu  com   Jader,  tudo  bem   que  a  lei desabasse  sobre  sua  cabeça,  fosse  quem   fosse.  Tratando-se,  porém ,  de  forças políticas  "am igas",  a  isenção  do  governo  é  vista  com o  conivência  com   os adversários, na m elhor das hipóteses. De qualquer form a o caso m ostra tam bém que m uita coisa m udou.

O espírito republicano prevaleceu sobre o favoritism o. Mudou nas instituições e, se não em  todos os políticos, em  um  núm ero significativo deles. Diante dos acontecim entos, pensei com igo com  certo contentam ento: term ino o governo  rom pido  com   as  principais  oligarquias  políticas.  Isto  representa  um avanço  institucional.  Não  poderia  im aginar  que  o  PT,  vitorioso,  iria  reerguer  o prestígio de m uitos anj os decaídos do poder...
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CAPÍTULO 5

Pedras no cam inho: as incertezas na econom ia Em  vez de "lua-de-m el?crise cam bial e nervos de aço A  m ídia  refere-se  aos  cem   prim eiros  dias  de  governo  com o  um a  "luade-m el". De fato, a população costum a ser generosa nas avaliações iniciais. Mas, a m edir pelos  azares  da  política,  m eus  cem   prim eiros  dias  foram   torm entosos.  Antes m esm o da posse, a 1°de j aneiro de 1995, nuvens pesadas toldavam  o horizonte da econom ia.  A  crise  financeira  do  México  estourou  doze  dias  antes,  a  20  de dezem bro  de  1994.  Isso  tornava  im possível  a  sugestão  que  m e  fora  trazida  por José  Serra  e  Pérsio  Árida,  de  pedir  ao  Presidente  Itam ar  Franco  que  tom asse m edidas  de  aj uste  de  câm bio  para  facilitar  a  ação  do  BC,  com o  o  Presidente Sarney   fizera  às  vésperas  de  transm itir  o  cargo  ao  Presidente  Collor.  Parecia claro  que  a  taxa  de  câm bio  a  82  centavos  de  real  por  dólar  criaria  problem as futuros  para  as  exportações,  encarecendo  os  produtos  brasileiros.  Mas  interferir no câm bio quando o sistem a financeiro internacional dava sinais de fadiga seria insensatez.  Esse  perm anente  pesadelo  acom panhou  o  governo  até  j aneiro  de 1999, quando os m ercados nos obrigaram  a perm itir a flutuação do câm bio. Se  o  problem a  tinha  sido  percebido  desde  o  início,  por  que,  então,  tanto  tem po para resolvê- lo?

As  decisões  de  política  económ ica  não  diferem   de  qualquer  decisão,  no Congresso ou no Executivo, que envolva escolhas com plexas: há algo m ais entre a teoria e a prática do que im agina quem  pensa que basta saber ou querer para acontecer.  E  saber,  quando  se  olha  a  História  j á  feita,  é  bem   m ais  fácil  do  que quando ela está sendo tecida, sob condições adversas. Na im possibilidade de aj ustar o câm bio antes de m inha posse, o assunto voltou à tona  logo  em   j aneiro  de  1995.  Realizam os  reuniões  com   os  m inistros  Pedro Malan,  José  Serra  e  Clóvis  Carvalho  e  o  presidente  do  BC,  Pérsio  Árida. Am pliam os  os  encontros  para  incorporar  José  Roberto  Mendonça  de  Barros, Edm ar Bacha e tam bém  Gustavo Franco e Francisco

Lopes,  diretores  do  BC.  A  m eu  j uízo,  independentem ente  de  posições hierárquicas,  eles  deveriam   tom ar  parte  das  decisões  pelo  conhecim ento  dos tem as ou capacidade de execução que tinham . A m aioria, eu inclusive, considerava que a valorização do câm bio chegara a um ponto  im possível  de  m anter.  Gustavo  era  o  m ais  resistente  à  m udança.  Havia operado a casa de m áquinas do BC com  com petência na partida do Plano Real. Não fosse a apreciação do câm bio, dificilm ente a nova m oeda teria atravessado o Rubicão dos prim eiros m eses, quando m aiores eram  as pressões inflacionárias e os riscos de o plano perder credibilidade. Malan apoiava Gustavo. Se houvesse alteração de rum os, que fosse im plem entada de m aneira lenta, gradual e segura. Serra,  apreensivo  com   as  repercussões  da  valorização  cam bial  sobre  a  balança com ercial e a indústria, sugeria puxar a taxa de câm bio, de um a só vez, para um degrau  consideravelm ente  superior,  e  ali  estacioná-la  por  algum   tem po.  Pérsio com partilhava  a  preocupação  de  Serra  com   o  nível  do  câm bio.  Defendia,  no entanto,  não  só  um a  engenharia  rápida,  m as  a  adoção  de  um a  nova  arquitetura cam bial: um  sistem a de banda - espécie de faixa dentro de cuj os lim ites m ínim o e  m áxim o  se  perm itiria  que  o  valor  do  real  flutuasse  -  que  pudesse  levar,  em algum  m om ento do futuro, à flutuação livre do câm bio. O piso e o teto da banda se  am pliariam   progressivam ente,  à  sem elhança  do  que  se  havia  im plem entado em  Israel e do que estava fazendo o Chile.

As  discussões  não  envolviam   apenas  a  política  cam bial.  Os  m ais  resistentes  a um a  alteração  cham avam   atenção  para  o  risco  de  retom ada  da  inflação,  por causa  do  cenário  externo  que  continuava  turbulento  e  do  ainda  incipiente processo de desindexação da econom ia. Pérsio cogitava, com  o auxílio de Bacha e  o  apoio  de  Serra,  da  adoção  de  m edidas  que  golpeassem   m ais  duram ente  a indexação.  Isso  significava  acabar  com   acum ulada  entre  a  data  cada  categoria de  trabalhadores.  Colocavam -se  tam bém   questões  sobre  a  desindexação  dos contratos financeiros. Com o m exer nos salários e não nas aplicações? E desorganização

Discussões e

se realizássem os m udanças nessas, qual seria o risco de

do  sistem a  financeiro,  com   danos  para  toda  a  sociedade?  discussões, dificuldades inesperadas, em bora não de todo im previsíveis depois de décadas de inflação e indexação.

Decidim os elim inar a Ufir, o índice

aplicado  às  obrigações  dos  contribuintes  com   a  Receita.  Ao  m esm o  tem po, buscávam os  m eios  de  acabar  com   a  velha  prática  do  BC  de  a  reposição autom ática aos

de lançam ento do real e a salários prim eira da inflação

data-base  de  recom prar  autom aticam ente  títulos  públicos  da  carteira  dos bancos  -  a  cham ada  "zeragem   autom ática",  que  restringia  a  ação  da  política m onetária. A "zeragem  autom ática" consistia na obrigação de o BC com prar de volta no encerram ento diário do m ercado os títulos vendidos aos bancos, se assim fosse  do  interesse  deles.  A  obrigação  derivava  da  inclusão  de  um a  cláusula  de recom pra  autom ática  nos  títulos  vendidos,  em   parte  colocados  nas  próprias carteiras  dos  bancos,  em   parte  revendidos  ao  público  por  m eio  de  fundos  e cadernetas de poupança. Dessa m aneira, o BC assum ia, de antem ão, o risco que corriam   os  bancos,  seus  principais  credores,  ao  carregar  títulos  do  governo. Tratava-se de um a espécie de "seguro" contra prej uízos dos agentes privados na com pra desses títulos. Foi a form a que os governos anteriores tinham  encontrado para assegurar que obteriam  financiam ento no m ercado em  m eio a um  processo de  crescente  desconfiança  com   relação  a  sua  capacidade  de  pagam ento.  Os problem as  não  paravam   aí.  Tínham os  de  olhar  o  conj unto  das  políticas económ icas, tam bém  a fiscal e as regras de im portação, sobretudo no referente aos veículos, que consum iam  boa quantidade de divisas do país. Eu não duvidava de que seria preciso m udar a taxa de câm bio. A questão para m im  era em  que velocidade, quando e j unto com  que outras m edidas. Pelas  m inhas  anotações,  pensava  que  deveríam os  alterar  as  regras  até  o Carnaval (a quarta-feira de Cinzas seria dia 1°de m arço daquele 1995). Pérsio,  j unto  com   Serra,  batia  na  tecla  de  pedir  um a  decisão  rápida  para alcançar um  nível m ais confortável na relação real/dólar. Inicialm ente  eu  sim patizava  com   a  posição  de  Pérsio.  Depois,  fiquei  m ais cauteloso.  João  Say ad,  em   carta  a  Serra,  advertiu  sobre  os  riscos  de  um a m udança  forte  e  súbita.  Arm ínio  Fraga,  em   telefonem a  dos  EUA,  onde trabalhava com  o m egainvestidor George Soros, cham ara m inha atenção para os argum entos de um  artigo de Mário Henrique Sim onsen sobre o m esm o ponto. Eu j á recebera o texto em  que Sim onsen expressava preocupação com  a rapidez de um a  eventual  m udança.  Mantive  tam bém   abertos  os  ouvidos  à  questão  fiscal  e fiquei  m ais  inclinado  a  tom ar  m edidas  de  contenção  do  consum o,  com o  alguns m inistros  desej avam .  Em   j aneiro  a  indústria  crescia  17%  ao  ano  e  isso  criaria problem as na ba

lança com ercial, pois aum entaria a im portação de insum os industriais, além de gerar pressões inflacionárias.

Continuei  insistindo  para  que  se  alterassem   as  regras  cam biais  durante  o Carnaval.  No  dia  22  de  fevereiro,  recebi  três  docum entos  distintos,  de  Gustavo Franco, Pérsio Árida e Chico Lopes, entrando em  detalhes sobre o nível da taxa de  câm bio  e  a  m aneira  de  defini-la  para  o  futuro.  Não  cabe  aqui  esm iuçar tecnicalidades. Quero apenas registrar a angústia que vivíam os para m odificar as regras do câm bio e os diferentes cam inhos propostos, assim  com o as dificuldades de im plem entação. Tudo era tão com plexo e incerto que postergássem os a m udança

os constantes apelos de Gustavo

que concordei com  Pérsio quando opinou para 6 de m arço. Acom panhava assim

e  de  Malan  na  m esm a  direção.  Pareceum e  conveniente  não  aum entar  as divergências no grupo.

Fixada um a data para a decisão, preparam os um a série de m edidas para m ostrar ao país e ao m ercado que apertaríam os os gastos, cuidaríam os das im portações, que  se  avolum avam ,  e  iniciaríam os  as  esperadas  reform as,  sobretudo  a  da Previdência  e  a  tributária,  bem   com o  aceleraríam os  as  privatizações. Providências  e  reflexões  term inaram   sendo  posteriorm ente  consubstanciadas num   docum ento  preparado  por  José  Serra,  com   a  aj uda  de  Fábio  Giam biagi, talentoso  econom ista  de  carreira  do  BNDES  há  tem pos  próxim o  ao  PSDB. Intitulava-se  m edidas  recentes  do  governo  na  área  econôm ica,  e  discussão,  no dia 22 de fevereiro, com  base em  outro paper denom inado Propostas de m edidas fiscais.

Coloquei de lado a sugestão anterior de Serra, que desej ava um a subida vigorosa do  dólar  para  depois  fixá-lo  em   um   degrau  m ais  estável  -  ou  sej a,  um a m axidesvalorização, com o se prom oveu no passado, seguida de um  câm bio fixo que  obrigaria  o  governo  a  vender  os  dólares,  se  os  tivesse,  quando  a  procura crescesse, podendo ser difícil ao Tesouro m anter a posição. Dessa form a, havia duas  outras  possibilidades  em   discussão.  Um a,  capitaneada  por  Pérsio,  com apoio,  entre  outros,  de  Serra  e  de  Chico  Lopes.  O  BC  de  im ediato  passaria  a operar o câm bio dentro de um a banda m ais larga e acim a da faixa de variação inform al em  que vinha atuando até então; em  lugar de 0,82 dólar por real com o piso e 0,86 com o teto, o câm bio poderia flutuar entre 0,88 e 0,93. Sim ultaneam ente, a autoridade m onetária anunciaria a com pra de dólares, para entrega em  m aio, a um a
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taxa ainda m ais elevada, indicando a am pliação do teto da banda e deixando clara a decisão de tornar m enos rígida a política cam bial. Gustavo, com  apoio de Malan, entendia ser m elhor assegurar m aior controle do BC sobre a evolução da taxa de câm bio. Ele se convencera, após o lançam ento do  Real,  de  que  o  m ercado  livre  conduziria  o  dólar  a  um   patam ar  elevado  de valorização.  Se  no  período  de  introdução  da  nova  m oeda  acreditou,  seguindo Pérsio,  que,  gradativam ente,  as  forças  do  m ercado  encontrariam   um   ponto  de equilíbrio,  com   a  experiência  de  operador  verificara,  segundo  dizia,  que  o m ecanism o  puro  de  m ercado  não  funcionava.  Teoricam ente,  a  entrada  de dólares  com   o  novo  program a  encontraria  um   freio  nas  expectativas  dos operadores; eles perceberiam  ser insustentável cotação tão elevada do real, o que autocorrigiria a valorização inicial.

Em   vez  disso,  o  com portam ento  de  m anada  levara  a  um   afluxo  contínuo  de dólares  sem   nenhum a  preocupação  com   um a  desvalorização  futura.  Diante desse com portam ento Gustavo defendia um a desvalorização lenta, tem endo um ataque especulativo nas condições de um  m ercado internacional nervoso desde a crise do México. Por ele, o governo tornaria oficial a banda inform al de 0,83 a 0,86  por  dólar,  por  um   período  curto,  após  o  que  o  centro  da  banda  seria levem ente  alterado  para  cim a  e,  então,  tam bém   durante  algum   tem po, acom panharia a m édia das cotações do m ercado. O BC, com prando e vendendo dólares, procuraria m anter o valor da m oeda tão próxim o quanto fosse viável do centro  da  banda.  Na  prática,  teríam os  um   câm bio  quase  fixo,  e  de  todo  m odo m uito controlado.1

O estopim  de um a crise interna estava pronto para ser aceso. As discussões nos dias pré- Carnaval foram , com o se diz hoj e, estressantes. Além  do m ais, durante o Carnaval, Pérsio Árida, inadvertidam ente, passou pela fazenda de um  am igo, Fernão Bracher, ex-presidente do BC no governo Sarney. Só  que  o  am igo  àquela  altura  era  banqueiro,  diretor  do  Banco  BBA.  Em bora  a integridade  e  o  espírito  público  de  Pérsio  indicassem   que  ele  j am ais  forneceria qualquer inform ação a quem  pudesse ser rem ota 1 Este episódio está esm iuçado no interessante livro da j ornalista Maria Clara R. M.  do  Prado,  A  real  história  do  Real:  um a  radiografia  da  m oeda  que  m udou  o Brasil, Rio de Janeiro, Record, 2005,

m ente  beneficiário  dela  (m esm o  porque  nada  até  aquele  m om ento  fora decidido)  e  o  banco  em   causa,  com o  se  investigou  depois,  não  tenha  feito qualquer  m ovim ento  especulativo,  j á  se  arm ara  o  enredo  para  a  m ídia: escândalo  à  vista.  A  busca  de  consenso  levou  a  um a  reunião  no  dom ingo,  5  de m arço,  da  qual  resultou  um a  vitória  intelectual  de  Pérsio.  Aceitou-se  a  idéia  da adoção de um a nova banda de variação, devidam ente acoplada à venda de dólar futuro  a  um a  taxa  ainda  m ais  alta.  A  decisão,  no  entanto,  se  deu  à  base  de  um com prom isso:  haveria  de  im ediato  a  form alização  de  um a  banda  de  variação relativam ente  estreita,  com o  queria  Gustavo,  só  que  em butindo  um a desvalorização logo de cara, levando a um a banda entre 0,86 e 0,90 - m aior do que  Gustavo  gostaria  e  m enor  do  que  a  defendida  por  Pérsio. Concom itantem ente,  seria  anunciado  que  o  BC  passaria  a  com prar  e  vender dólares  em   operações  futuras  a  vencer  em   m aio,  m as  dentro  de  um a  banda relativam ente  bem   m ais  larga  (entre  0,86  e  0,98)  -  tal  qual  Pérsio  propusera,  e que apontava na direção da abertura da banda. Tudo  acertado,  enfim .  A  fórm ula  parecia  engenhosa.  Só  que  não  funcionou.  A solução  levada  ao  m ercado  no  dia  6  de  m arço  não  foi  fruto,  com o  m uito  se especulou,  de  um a  "luta  pelo  poder"  no  BC,  e  sim   das  dúvidas  e  divergências sobre o m elhor m odo de chegar ao que se desej ava: desvalorizar  o  real  sem   pressões  inflacionárias  insuportáveis  e  sem   riscos especulativos.  Na  hora  da  operação,  o  anúncio  da  banda  futura  aos  dealers  (os bancos autorizados a operar no m ercado de câm bio em  nom e do BC) provocou a pergunta inevitável: a com pra de dólares para entrega em  m aio seria com putada dentro dos  lim ites que  havia para  os bancos  com prarem  ativos  naquela  m oeda? Se excedesse o lim ite, os bancos tinham  de efetuar depósitos não rem unerados no BC, em  valor equivalente.

Gustavo,  com o  diretor  da  área  externa  do  BC,  respondeu  afirm ativam ente, deixando  os  bancos  com   um   pé  atrás,  pois  os  lim ites  vigentes  eram   tidos  com o apertados. Seria necessária um a reunião da diretoria do BC para am pliálos. Um a única  instituição  apresentou  proposta  de  com pra  de  dólar  futuro  ao  preço preestabelecido.  Tão  logo  soube  que  teria  de  realizar  um   depósito  no  BC  sobre aquilo que ultrapassasse o lim ite, desfez a oferta. Na quarta-feira, dia 8, o fracasso da operação tornou-se claro para todos. Foi um corre-corre.  Desde  quarta-feira,  entrando  pela  m adrugada  e  durante  toda  a quinta- feira, para anunciar na sexta-feira, dia 10 de m ar

ço, novas bases para o câm bio, só Deus sabe as aflições pelas quais passou a equipe  econôm ica,  e,  naturalm ente  o  Presidente  e  seu  chefe  da  Casa  Civil  e portavoz j unto à equipe, Clóvis Carvalho. A cada dia eram  bilhões de dólares que voavam  do BC para o exterior ou para as tesourarias dos bancos. No total, m ais de  6  bilhões  se  foram   das  reservas,  trocados  por  reais,  cuj o  valor  futuro,  em term os de dólares naquele instante, passava a ser indeterm inado. A sensação é de que  se  está  num   hospital,  em   plena  m esa  de  operações,  e  o  paciente  sofre  de hem orragia em  várias artérias, nem  se sabe direito quais. Pior, o cirurgião-chefe, o  Presidente,  sequer  é  m édico,  pois  não  tem   form ação  de  econom ista  e  m uito m enos  experiência  de  operador  em   m esa  de  câm bio.  É  à  sua  política,  contudo, que  se  atribuirão  todas  as  "culpas".  Nessa  hora  é  preciso,  com o  diria  Lupicínio, ter  "nervos  de  aço,  sem   sangue  nas  veias  e  sem   coração".  Isso  se  aplica  aos principais responsáveis pela condução econôm ica: presidente do BC, operadores diretos,  m inistro  da  Fazenda,  chefe  da  Casa  Civil,  Presidente  da  República.  Até m esm o  na  ordem   inversa,  pois  o  nervosism o  dos  m aiores  responsáveis contam ina todos. Antes de qualquer coisa, em  tais ocasiões é necessário agir. Ter algum   grau  de  racionalidade,  m as  m uito  de  decisão  e  coragem .  Ê  com o  um toureiro enfrentando um  touro em  m au m om ento. Se piscar, perde. Pode ser que não  tenha  a  força  ou  o  ângulo  de  visão  para  enfiar  a  espada  no  ponto  certo. Entretanto, é m elhor golpear do que ser golpeado. E o m ercado financeiro sente logo se o BC está ou não conduzindo o processo, com o os cavalos que percebem se quem  os m onta é ou não cavaleiro. Por isso, Clôvis partiu para a reunião final na noite de quinta-feira com  o ânim o e as instruções claras: chega de discussão teórica;  ação,  j áí  Gustavo,  que  nunca  estivera  realm ente  de  acordo  com   a m udança introduzida, saltou à frente: propôs um a banda de variação do câm bio entre  um   piso  de  0,88  e  um   teto  de  0,93,  com   um a  puxada  violenta  na  taxa  de j uros (para conter a especulação dos que se endividavam  em  reais para com prar dólares, e tam bém  para atrair investidores em  dólares). E ainda, por sugestão de José Roberto Mendonça de Barros, um a oferta de títulos com  correção cam bial, perm itindo  que  as  em presas  se  protegessem   -  fizessem   hedge-contra  a desvalorização. Com  o anúncio dessas decisões pelo BC na m anhã de sexta-feira, os  tesoureiros  das  m ultinacionais  ficaram   m ais  tranqüilos,  os  investidores externos da Bolsa se acalm aram
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e os especuladores que haviam  apostado na alta do dólar perderam . De tudo fui sendo inform ado por Pérsio e Malan, desde quinta-feira. Clóvis Carvalho foi o nervo de aço que na quinta à noite levou a equipe às decisões. Estas, se não eram as dos nossos sonhos, despertaram -nos de um  pesadelo. Na sexta-feira, dia 10, a Bolsa de São Paulo, que despencara, subiu 22,5%. Relatei essa crise com  algum  detalhe porque ela revela o padrão de outras crises. Há sem pre um  problem a real em  j ogo: a inconsistência da taxa de câm bio com as condições gerais da econom ia. Sobre a m esa, alternativas teóricas, m escladas com  posições pessoais (afetivas, de interesse legítim o, de "poder pessoal", auto-estim a, enfim , decisões de seres hum anos). de im plem entação. Com  algum a alim entando os geral im aginário,

dúvidas  quanto  preciso,  cam inhar  não  se  sabe  se  será  possível.  Quem decide,  nessas  horas,  decide  em   boa  m edida  no  escuro.  Necessita,  porém ,  ao m enos  de  um a  lanterna  (e  não  na  popa).  Não  basta  o  j ogo  da  força  e  da psicologia  do  poder.  É  preciso  saber,  ou  pelo  m enos  divisar,  qual  é  o  cam inho possível. E sem pre existem  vários. Em  geral os não-percorridos são apresentados ao  público  com o  os  m elhores,  até  que  sej am   experim entados,  quando  se  verá que tam bém  eles apresentam  percalços. No fundo o verdadeiro problem a é que no sistem a no qual vivem os, o capitalista (e, pelo m enos por agora, outro não há), os m ercados não som ente existem  e têm  m uita força com o eles sem pre contêm um  ingrediente de irracionalidade, "o com portam ento de m anada", que perturba o cálculo racional. Mais ainda, o sistem a inclui tam bém  um  especulação inerente e necessário ao seu funcionam ento. E durm a-se com  um  barulho desses! Pode haver erros de dosagem , de percurso e freqüência existe um  "escândalo", em  boatos, m uita especulação e grandes

ao acerto das decisões. E sem pre o im perativo: decidir é

pressuposto  do  ingrediente  de  Foi  im portante  ser  firm e  na  greve  dos petroleiros 

Mas, no início do governo, não foi essa pedra cam bial a única em  m eu cam inho. O Presidente tom a posse no dia 1° de j aneiro, m as os novos parlam entares só em 15 de fevereiro. Até lá, deputados e senadores nãoeleitos som am  suas frustrações à ansiedade dos que virão depois, recém

eleitos, com  o ânim o de realizar logo seus sonhos. Neste clim a político tive de m e

haver com  dois desafios im ediatos. Um , o de sancionar a anistia votada pelo Congresso  "velho",  reunido  em   convocação  extraordinária,  para  anular  um a decisão da Justiça Eleitoral que cassara o m andato do senador Hum berto Lucena. O  senador  fora  acusado  de  proceder  com o  era  hábito  de  outros,  por  sinal autorizado  pelo  Regim ento  Interno  do  Senado:  im prim ir  na  gráfica  da  Casa calendários  com   seu  nom e  e  fotografia,  m aterial  utilizado  na  propaganda eleitoral.  Eu  poderia  vetar  a  lei  ou,  escondendo-m e,  deixar  que  o  próprio Congresso  a  prom ulgasse.  Estava  convencido,  porém ,  com o  disse  na  exposição de  m otivos  da  sanção,  que  a  decisão  da  Justiça  Eleitoral  abrigava  ânim o  de política local. Em bora eu não tivesse j am ais lançado m ão desse tipo de recurso e o  j ulgasse  equivocado,  ele  não  estava  capitulado  dessa  form a  no  Regim ento  do Senado nem  nos costum es vigentes. Punir apenas um , quando m uitos incorriam na  m esm a  prática,  seria  discrim inatório.  Sancionei  a  lei  de  anistia  por  essas razões.  A  opinião  pública,  no  entanto,  queria  "punir"  um   poderoso,  coisa  que  se com preende,  m as  não  deve  servir  de  base  para  um a  decisão  presidencial.  Não faltou quem  interpretasse m eu gesto com o adesão ao clientelism o dom inante. Só que eu tinha à frente um  desafio m ais sério. Dia 18 de j aneiro, j unto com  a anistia do senador Lucena, o Congresso votou lei elevando de 70 para 100 reais o salário m ínim o um  reaj uste de 42,8%. O aum ento equivalia a rom per o equilíbrio de  um   Orçam ento  j á  am pliado  nos  gastos  pelo  aum ento  de  vencim entos  do funcionalism o concedido pelo governo anterior. Com o votar contra um a m edida que, na percepção de senso com um , dim inuiria as desigualdades e com bateria a pobreza? De m inha parte, vetei a lei com  a convicção de que salário aum entado antes da hora, à custa de déficit, gera inflação que o corrói. Não poderia ser outra a  atitude  de  um   governante  que  se  lançara,  com   o  Plano  Real,  à  busca  da estabilidade.  Com o  sem pre,  no  entanto  -  e  esta  tem   sido  a  perm anente  dor  de cabeça  e  de  consciência  de  todos  os  presidentes  -,  o  desgaste  é  inevitável. Paciência.  Quando  se  tem   convicções,  agüentam -se  as  pedradas,  em bora sangrando.  O  veto  reforçaria  o  am biente  de  estabilidade  que  possibilitaria  o aum ento  real  dos  salários,  com o  de  fato  ocorreu.  O  aum ento  real  do  salário m ínim o  acabou  ficando  entre  42%  e  44%  nos  m eus  oito  anos  de  governo, dependendo dos índices deflatores tom ados em  consi

deração,  o  que  significa  um a  m édia  anual  de  4,7%.  Com o  com paração, saliente-se  que  nos  três  prim eiros  anos  do  governo  Lula  obteve-se  um   aum ento de apenas 11,18%, com  m édia anual de 3,69%. Sucede,  porém ,  que  adem ais  das  dúvidas  pessoais  e  do  esforço  para  m anter  a coerência  e  o  rum o,  as  pressões  salariais  desencontradas  sem pre  deixam   um rastro político. Barrei em  j aneiro o salto de 70 para 100 reais no m ínim o, m as em 1°  de  m aio  concordei  com   reaj uste  nesse  exato  m ontante,  com   o  conseqüente aum ento  de  gastos  de  toda  a  Previdência  em   j unho.  É  verdade  que  o  m inistro Serra,  encarregado  do  Orçam ento,  resistiu,  em   função  das  conseqüências negativas  sobre  as  contas  públicas.  Teve  apoio  do  m inistro  Malan,  m as  eu,  por m otivos  de  equilíbrio  político  e,  quem   sabe,  para  corrigir  m ais  depressa  tão inj usta  redistribuição  de  renda,  não  ouvi  as  ponderações  dos  m inistros  da  área económ ica.  De  toda  form a,  com   o  reaj uste  se  dando  na  data  tradicional,  e entrando  em   vigor  em   j unho,  o  im pacto  sobre  a  Previdência  e  sobre  os m unicípios,  onde  centenas  de  m ilhares  de  servidores  recebem   o  m ínim o,  foi m uito  m enor  do  que  se  não  tivéssem os  barrado  a  pretensão  do  Congresso  em j aneiro.

Não  term inara  a  "lua-de-m el"  dos  cem   prim eiros  dias  de  governo  e  tive  pela proa  outro  problem a  de  m onta,  um a  greve  da  Petrobras.  Enfrentá-la  m e  doeu. Pertenço  a  um a  fam ília  que  historicam ente  lutou  pela  "em ancipação  nacional" (era assim  que se dizia na época).

Conseqüentem ente,  apoiou  a  cam panha  "O  Petróleo  é  Nosso",  da  qual  surgiu  a Petrobras. Meu pai foi presidente em  São Paulo do Centro de Estudos e Defesa do  Petróleo,  principal  instrum ento  de  m obilização  política  em   favor  da nacionalização  da  exploração  do  petróleo,  e  eu  tesoureiro,  conform e  narrei  na "Introdução"  a  este  livro.  Um   tio  m eu  ocupou  a  presidência  nacional  desse m esm o Centro.  Muito antes,  na casa  do m arechal  Júlio Caetano  Horta  Barbosa, outro  dos  líderes  da  época  e  que  presidiu  o  Conselho  Nacional  do  Petróleo, brincando com  seus netos, que eram  m eus prim os, na rua Constante Ram os, em Copacabana,  no  Rio,  via  no  aparador  da  sala  de  j antar  vidrinhos  cheios  de petróleo  extraído  no  Brasil,  e  isso  nos  anos  1940.  Com o  enfrentar psicologicam ente um a greve que, por trás da reivindicação salarial, sustentava de fato o m onopólio do petróleo?

Os  sindicalistas  m antiveram   a  greve  apesar  de  decretada  sua  ilegalidade  e agrediram  o Tribunal Superior do Trabalho (TST) com  m anifestações grosseiras. Daí por diante, houve um  confronto direto com  a Justiça.

O  Executivo  atender  à  reivindicação  dos  petroleiros  significaria desm oralizá-la.  Na  questão  de  fundo,  em bora  os  petroleiros  estivessem   em   luta aberta contra a privatização da Petrobras, ela nunca esteve em  causa. O que eu viria  a  propor,  com   apoio  da  diretoria  da  em presa,  foi  o  que  cham ei  de "flexibilização" do m onopólio, isto é, que outras em presas igualm ente pudessem atuar  em   toda  a  indústria  do  petróleo,  concorrendo  com   a  estatal.  Por  que  isso? Porque, além  de perm itir m aior rapidez na obtenção da m eta de auto-suficiência do  país  em   óleo,  a  Petrobras  passaria  a  suj eitar-se  à  concorrência,  o  que  a levaria  a  atuar  m ais  com o  em presa  e  m enos  com o  repartição  pública.  (Eu reconhecia  a  eficiência  da  Petrobras,  m as  am arrada  às  regras  do  setor  público em   áreas  com o  as  licitações  para  com pra  de  m aterial,  sem   contar  o  grau  de corporativism o de seus funcionários a que j á m e referi.) O resultado dessa política m ostrou-se positivo. Em  1995 a Petrobras produzia 700 m il barris de petróleo por dia e em  2002, 1,5 m ilhão, para um a dem anda de 1,7 m ilhão.  E  o  óleo  cru  im portado  custava  zero  em   term os  cam biais,  pois  o  país exportava  a  gasolina  que  excedia  o  consum o  dom éstico.  Não  bastassem   esses núm eros, a Petrobras m elhorou consideravelm ente a perform ance financeira e a governança  em presarial,  com   a  dim inuição,  durante  m eus  dois  m andatos,  da ingerência  política  em   seus  negócios.  E  ainda  passou  a  pagar  roy alties  aos m unicípios  afetados  pela  exploração  de  petróleo,  proporcionando  m elhores condições  financeiras  a  m uitas  prefeituras  e  alguns  governos  estaduais.  Nada disso,  entretanto,  se  colocava  em   j ogo  na  greve.  Alguns  dirigentes  sindicais confundiam   suas  visões  políticas  e  interesses  corporativos  com   o  interesse nacional: queriam  im pedir que um  governo eleito dem ocraticam ente im plantasse as  políticas  constantes  de  seu  program a  e  que  j ulgava  adequadas  ao  país  nas novas circunstâncias. Por isso não m e deixei abalar quando cotej ado com  m inhas posturas históricas.

Continuava,  com o  continuo,  achando  que  a  Petrobras  deve  ser  controlada m aj oritariam ente  pelo  Estado.  Mas  ela  e  o  país  se  beneficiam   com   a concorrência  e,  dada  sua  força,  nenhum a  em presa,  nacional  ou  estrangeira, conseguiu abalar sua posição de liderança no m ercado. O controle da greve não foi fácil. Diante das am eaças ao patrim ónio da União e da coação  aos em pregados  que queriam   trabalhar, tive  que ordenar  a  presença das Forças Arm adas do lado de fora das refinarias.

Dada a insistência dos sindicalistas na continuação de um a greve ilegal que afetava o abastecim ento da população, podendo paralisar a econom ia, decretei a intervenção no  sindicato dos  petroleiros e  resisti às  tentativas de  readm issão  dos líderes dem itidos por j usta causa pela direção da em presa. Naqueles m om entos delicados,  de  quase  braço  de  ferro,  contei  sem pre  com   a  ação  do  m inistro Raim undo  Brito.  Bem   que  desej ei  apoiar  um a  tentativa  de  entendim ento,  de iniciativa  do  presidente  da  CUT,  Vicentinho,  sugerida  com   a  interm ediação  do senador Artur da Távola (PSDB-RJ). Um  tal acordo, contudo, causaria m al-estar no  governo  e  entre  os  que  tinham   sido  coerentes  tratando  a  greve  conform e  o decidido  pelo  m ais  alto  tribunal  trabalhista  do  país  -  com o  ilegal.  Decidi  não negociar. Assim  agi porque percebi que se não m e m antivesse firm e o governo teria dificuldades  em  discutir  e aprovar  no Congresso  as prim eiras  propostas  de reform as constitucionais que enviei, relativas, precisam ente, à flexibilização dos m onopólios.

É o preço que os hom ens de governo têm  que pagar para m anter coerência de propósitos e consistência no percurso. Não hesitei. Posso ter errado, exagerado ou ficado aquém  do necessário. Só não fui pusilânim e ou arbitrário, nem  destoei do que havia pregado nas cam panhas eleitorais.

Ainda dúvidas sobre o câm bio e um  im passe com  a Argentina Logo  depois  dos  cem   dias  da  "lua-de-m el"  que  não  existiu,  em   m aio  de  1995 tornaram -se crescentes os sinais de inquietação na área bancária. Nós  nos  havíam os  preparado,  com o  se  viu  no  Capítulo  3,  sobre  o  Real,  para enfrentar  a  crise  de  alguns  bancos  públicos.  Os  bancos  do  Estado  de  São  Paulo (Banespa) e do Estado do Rio de Janeiro (Banerj ) encontravam se sob  intervenção do  BC. Eu  cham ara a  atenção de  Mário  Covas, ainda  antes  do  prim eiro  turno  das  eleições  de  1994  -  antes,  portanto,  de  ele  ser eleito  governador  de  São  Paulo  -,  para  a  necessidade  de  indicar  pessoas  de  sua confiança  para  tratar  da  crise  do  Banespa  j unto  ao  Ministério  da  Fazenda.  A intervenção  acabou  ocorrendo  na  véspera  da  sua  posse  com o  governador. Inconform ado com  a m edida, ele levou m uito tem po tentando reaver o banco. O BB fora alertado desde o governo Itam ar Franco para os problem as do floating, isto é, de viver de em préstim os e lucros feitos na esteira da

espum a  inflacionária.  Nada  disso  im pediu  que  por  duas  vezes  em   m eu governo  o  Tesouro  tivesse  que  socorrê-lo  com   vultosas  quantias  para  evitar  a falência,  tal  o  nível  de  inadim plência  dos  em préstim os  concedidos (principalm ente na área agrária e para quem  ou era político ou tinha "padrinhos" poderosos).

Não sabíam os o grau de fragilidade do setor bancário privado. O prim eiro banco de  porte  a  sofrer  com   as  desconfianças  do  m ercado  foi  o  Económ ico,  o  que produziu não  apenas um   trem or na  área financeira,  m as um   terrem oto  político, com o verem os à frente.

Pouco antes da crise do Económ ico eclodir, Pérsio Árida com eçou a falar em  se dem itir. Ele não se sentia confortável presidindo o BC sem  poder pôr em  prática suas idéias. O BC funciona com  um a direção colegiada. Sem pre havia a discordância de Pérsio com  Gustavo Franco, firm e defensor de um   câm bio  relativam ente  apreciado  e  j uros  m ais  altos,  e  com   Chico  Lopes, defensor de um a política m onetária apertada, com  j uros altos e crédito lim itado. Pérsio  queria  bandas  de  flutuação  m enores  e  desvalorizações  m ais  freqüentes, sem  taxas de j uros tão elevadas. No dia 24 de m aio de 1995, reafirm ou que iria em bora.  Instei-o  para  que  ficasse,  pelo  m enos  com o  m eu  assessor  para  o program a de estabilização. Ele concordou. Pedim os que não deixasse o posto no m eio  da  greve  dos  petroleiros.  Àquela  altura,  em   seguidas  reuniões  com   toda  a equipe económ ica, especialm ente com  José Roberto Mendonça de Barros, Serra, m inistro do Planej am ento, e Chico Lopes, parecia que se cam inhava na direção de  um a  proposta  cam bial  à  chilena,  com   um a  banda  que  deslizasse  m ais depressa.  A  instâncias  de  Pedro  Malan,  que  cham ava  a  atenção  para  o lançam ento  de  um   em préstim o  em   bónus  no  Japão,  denom inado  "sam urai", conseguim os  que  Pérsio  adiasse  a  dem issão  para  a  quarta-feira  seguinte,  31  de m aio. Eu j á escolhera o novo presidente do BC (seria Gustavo Loy ola), em bora a decisão se m antivesse em  sigilo. Gustavo Franco sinalizara a vontade de ocupar o posto, m as àquela altura preferi alguém  m ais experiente. Eu conhecera Loy ola quando  presidente  do  BC  no  governo  Itam ar,  antes  de  Xim enes  ocupar  essa posição,  e  achava  que  poderia  roer  o  osso  duro  da  crise  bancária  que  se desenhava  no  horizonte.  As  discussões  sobre  o  câm bio  continuavam   no  m esm o im passe de m arço. Antes da saída de Pérsio, em  um a tentativa de acom odação, Gustavo Franco concordou em  subir o piso da banda para 92 centavos de real por dólar e, com  o apoio

de  Malan,  reafirm ou  que  para  deslizar  o  câm bio  com   m ais  rapidez  seria preciso  olhar  o  conj unto  da  política  económ ica.  Quase  todos,  form alm ente, pareciam  convergir para o "m odelo chileno", que m e satisfazia. Serra duvidava que  os  colegas  viessem   afinal  a  im plem entar  proposta  sem elhante.  Gustavo  e Malan  argum entavam   sem pre  sobre  a  necessidade  de  prim eiro  aprofundar  a desindexação. E ainda por cim a precisávam os colocar um  freio nas im portações de  autom óveis.  O  governo  anterior  se  esquecera,  quando  assinou  o  Acordo  de Ouro  Preto  sobre  o  Mercosul,  de  depositar  j unto  à  OMC  o  docum ento  que explicitava  as  regras  vigentes  em   m atéria  autom obilística,  o  que  possibilitaria m anter  por  certo  tem po  incentivos  especiais  à  produção  local  de  autos.  A Argentina,  no  entanto,  fez  o  dever  de  casa.  Em   conseqüência,  recebia investim entos crescentes, enquanto tarifas reduzidas levavam  ao crescim ento das nossas im portações de autom óveis.

José  Serra  e  Dorothea  Werneck,  m inistra  da  Indústria  e  Com ércio,  um   tanto  ao arrepio dos acordos existentes, m as com  a força da necessidade, queriam  rever a questão. Nova tensão, desta vez entre Serra e Dorothea, de um  lado, e de outro Malan e  o chanceler  Lam preia. Nos  m eses seguintes,  elevaríam os as  tarifas  de im portação  e  criaríam os  um   novo  regim e  de  incentivos  aos  investim entos  na indústria  autom obilística  local,  à  custa,  porém ,  de  m uita  briga  e  m uito  trabalho diplom ático.

Senti  que  era  o  caso  de  negociar  diretam ente  com   o  Presidente  da  Argentina, Carlos Menem , num a reunião num  hotel em  São Paulo. Foi um a noite tensa. As duas delegações se entreolhavam  com  pouca vontade de chegar  a  um   com prom isso.  Mesm o  Menem ,  em   geral  afável  e  até  carinhoso, m ostrava-se  lacônico  e  de  rosto  fechado.  Cham ei-o  a  um   canto,  propus  um a flexibilização  recíproca  e  redigi,  em   castelhano  e  à  m ão,  term os  de  um   acordo que entendia possível. Ele por fim  concordou.

Nosso  em baixador  na  OMC,  Celso  Lafer,  conseguiu  sustentar  a  discussão  em Genebra, com  o argum ento de que sofríam os de grande desaj uste do balanço de pagam entos,  que  nos  obrigava  a  tom ar  m edidas  de  proteção  (em bora  o  pior desse desaj uste j á tivesse ficado para trás).

Na quinta-feira, 25 de m aio, para em itir um  sinal firm e de m inha disposição de baixar  os  j uros,  anunciei  que,  nos  em préstim os  agrícolas  com   recursos  do governo, iria fixá-los em  16% ao ano, sem  correção m onetária. Isso não agradou à equipe económ ica - preocupada com  o custo da

m edida  para  o  Tesouro.  Não  consultei  a  equipe  previam ente:  presentes  ao anúncio, eles  souberam  ali  m esm o e  "engoliram " a  decisão. Ao  m esm o  tem po, com eçávam os  a  ganhar  no  Congresso  as  votações  para  alterar  a  Constituição, m odernizando-a no aspecto económ ico. Parecia que o horizonte se desanuviaria. A própria greve dos petroleiros, depois da tentativa de conciliação pelo presidente da  CUT  e  da  presença,  sem   incidentes,  das  Forças  Arm adas,  dava  sinais  de refluir.  No  dia  2  de  j unho,  acabou.  Minha  popularidade  e  a  do  Plano  Real,  a despeito de tudo, perm aneciam  em  patam ares m uito satisfatórios.2 No entretem po, avançávam os com  as reform as constitucionais, com o se verá no Capítulo  7.  Logo  em   fevereiro,  aprovam os  a  Lei  de  Concessão  de  Serviços Públicos,3  com   base  em   proj eto  que  eu  próprio  apresentara  com o  senador  em 1991.  Por  falta  dessa  lei,  os  investim entos  em   energia  elétrica  tinham praticam ente  cessado  nos  anos  anteriores.  A  partir  de  fins  de  abril,  o  Congresso com eçou  a  aprovar  as  em endas  que  acabavam   ou  flexibilizavam   m onopólios  e punham  fim  à discrim inação constitucional contra a em presa brasileira de capital estrangeiro.  Se  as  reform as  da  ordem   económ ica  cam inhavam   bem ,  as dificuldades  para  cam inhar  nas  reform as  fiscal,  tributária,  previdenciária  e adm inistrativa com eçavam  a se tornar claras. Crises bancárias e tiroteios políticos 

Até que... Enfim , até que, de fato, os bancos com eçaram  a pipocar. Falavase  do  Nacional,  m as  entre  os  m aiores  bancos  quem   prim eiro  sofreu  um abalo  forte  foi  o  Económ ico.  Sobre  o  Nacional,  aos  poucos  o  BC  constatou  que havia  problem as,  m as  tam bém   potencial  rebatizado  com o  BankBoston).  O delicada,  pois  tinha  m inha  nora  Ana  Lúcia  entre  os  acionistas  controladores.  A exploração política de qualquer tentativa de solução seria inevitável. Mas isso não nos desobrigava de atuar e nos im

2  Pesquisa  do  Instituto  Datafolha  divulgada  a  2/7/1995  pela  Folha  de  S.  Paulo indicava que 40% dos pesquisados consideravam  o governo "ótim o/bom ", e 69% apoiavam  o Plano Real.

3 Leino8.987.de 13/2/1997.

com prador:  o  Banco  de  Boston  (anos  depois  Nacional  colocava  para  m im   um a questão

punha  cuidados  redobrados  para  evitar  quaisquer  facilidades  indevidas, com o se verá.

O  Económ ico  estourou  com o  um a  bom ba  de  grande  alcance.  Em   m eados  de j ulho  era  patente  a  situação  insustentável  do  banco.  Nesse  m eio  tem po,  Pérsio continuava  m eu  assessor  (perm aneceu  até  fins  de  j ulho)  e  discutíam os,  sem avançar,  o  que  fazer  com   o  câm bio,  sem pre  os  m esm os  personagens  e  as m esm as opções ou falta delas.

A com plexidade do quadro levou a questão do Econôm ico a tom ar vulto m aior do que  a  de  um a  intervenção  em   m ais  um   banco.  Não  som ente  tinha  porte considerável, com o se tratava de um  banco regional e da Bahia, cuj os dirigentes políticos eram  m uito influentes. Havia o senador António Carlos Magalhães e seu filho, o presidente da Câm ara, Luís Eduardo Magalhães, sem  falar no governador Paulo Souto e em  toda a bancada baiana, unida e poderosa. O episódio m erece consideração  especial  porque  revela  as  vinculações  profundas  entre  o  j ogo político e as decisões económ icas, nas circunstâncias brasileiras. Desde  m eados  de  j ulho,  os  rum ores  sobre  dificuldades  no  Banco  Económ ico vinham   crescendo.  A  revista  Vej a  andava  no  encalço  do  assunto.  Eu  visitara  a Venezuela  e,  nas  conversas  com   o  Presidente  Rafael  Caldera,  im pactou-m e  a descrição  da  crise  bancária  vivida  pelo  país  no  ano  anterior.  A  quebra  de  um banco desatara um a form idável reação em  cadeia. Na ausência de providências enérgicas  para  deter  o  problem a  no  nascedouro,  a  Venezuela  m ergulhara  em recessão  e  estava  a  braços  com   a  necessidade  de  capitalização  do  sistem a financeiro  privado  com   dinheiro  público,  em   m ontante  que  devorava  grande parte  dos  recursos  do  governo.  Posteriorm ente,  o  BID  estim aria  em   espantosos 13% do PIB o custo fiscal daquele program a.

No  dia  31  de  j ulho,  em   Canoas  (RS),  tive  um a  conversa  ocasional  com   um grande  em presário  da  Bahia  razoavelm ente  a  par  da  situação  do  Económ ico. Disse-lhe  que  o  governo  não  pressionaria  ninguém   para  "salvar"  o  banco,  nem estim ularia a sua com pra na bacia das alm as com  dinheiro público. O com prador teria  de  aportar  recursos  e,  m ais  ainda,  era  indispensável  afastar  os adm inistradores  e  os  controladores  do  banco  e  substituí-los  por  adm inistradores profissionais.  Dei  conta  da  conversa  ao  m inistro  da  Fazenda  e  ao  presidente  do BC  e  reafirm ei  os  dois  pontos:  não  perm itiríam os  que  o  controle  do  patrim ónio continuasse nas m ãos dos

que levaram  o banco ao desastre e nos guiaríam os única e exclusivam ente pela preocupação de m anter o sistem a financeiro estável, sem  favorecer quem quer  que  fosse,  vendedores  ou  com pradores.  Outra  não  era  a  atitude  de  m eus interlocutores no governo, e assim  pensava tam bém  o em presário com  quem  eu conversara.  No  dia  10  de  agosto,  após  reunião  com   a  equipe  económ ica, alertaram m e de que a situação do Económ ico estava "por um  triz". Dito e feito. No  dia  seguinte,  Malan  m e  inform ou  que  um   diretor  do  Bam erindus,  sondado para saber se haveria interesse na com pra do Económ ico, deu resposta negativa. O  m inistro  da  Fazenda  acreditava  que  o  governo  deveria  partir  para  um a intervenção.  No  m esm o  dia,  sexta-feira,  11  de  agosto,  eu  despertara  com   um a cham ada  telefónica  de  António  Carlos  Magalhães,  m uito  exaltado,  em bora educado, dizendo ser contra um a intervenção no Econôm ico e pedindo que, em qualquer  caso,  ele  não  tivesse  tratam ento  distinto  do  que  m erecia  o  Banespa.  O Banespa  sofrera  um a  intervenção  sob  o  Regim e  de  Adm inistração  Especial Tem porária (Raet) do BC, que garantia os depósitos bancários e presum ia, por ser tem porária, que o banco não seria fechado. Retruquei que não apenas ele, com o senador pela Bahia, m as eu próprio, com o Presidente, tinha o m aior interesse em não  prej udicar  os  depositantes  e  que  não  pensávam os  em   liquidação  do  banco baiano.

Essa frase, de boa-fé, criou m ais tarde grande confusão. Malan m e esclareceu, depois da conversa telefónica com  António Carlos, que existiam  razões técnicas para  não  aplicar  o  Raet  ao  Banco  Económ ico;  em   últim a  análise,  a  alternativa levaria  a  com prom eter  recursos  públicos,  sem   perspectiva  de  retorno,  num a instituição privada levada àquela situação por m á gestão de seus controladores. A solução  seria  um a  intervenção  que  poderia  m archar  para  a  liquidação.  Estava arm ado  o  im bróglio.  António  Carlos  telefonou  para  Malan,  confiado  no  que ouvira  de  m im ,  e  recebeu  um a  resposta  diferente  do  m inistro  da  Fazenda. Mandei cham ar Luís Eduardo. Expliquei a ele m eu equívoco. Ato contínuo, liguei para  Gustavo  Loy ola  e  pedi  que  transm itisse  a  Luís  Eduardo  o  que  ocorreria quanto às garantias que seriam  dadas aos depositantes, dentro das restrições dos regulam entos, que não perm itiam  "salvar" todos os depositantes com  dinheiro do BC.

Luís Eduardo m e disse, repetindo expressão que seu pai usara:- Isso vai ser um a tem pestade na Bahia.

- Sim  - respondi -, m as o que você quer que eu faça, privatize o Meridional e estatize  o  Económ ico?  O  Meridional  era  um   reiteradam ente,  com   incoerência, m as  m e  pediu  que  ouvisse  a  opinião  do  econom ista  e  banqueiro  Daniel  Dantas, que tinha algum as sugestões.

Nesse m eio tem po, telefonem as incessantes do senador António Carlos e dos políticos  preocupados  com   a  situação.  Tive  um a  conversa  com   Daniel  Dantas. Ele  acreditava  ser  possível  aplicar  o  Raet,  em bora  adm itindo  que  o  Tesouro pagaria o preço do salvam ento. Mencionou tam bém  a possibilidade de o governo da Bahia desapropriar o banco, o que talvez perm itisse aplicar o Raet, pois nesse caso se trataria de um  banco público. Pedi que Loy ola falasse com  ele. António Carlos m e telefonou e disse com

franqueza:

- Presidente, para nós seria m elhor ganhar tem po até o dom ingo [o que equivaleria a três dias].

Transm iti a sugestão a Loy ola, que pediu para refletir. Um a hora depois m e ligou dizendo:

-  Presidente,  não  dá  para  esperar.  A  situação  do  banco  é  delicada.  Só  há  um a solução técnica: a intervenção.

Ou sej a, na prática, um a pré-liquidação.

Insisti em  saber se existia outra possibilidade, e ele foi franco:-  Se  a  posição  do  BC  causar  incóm odo  político  ao  senhor,  nós  não  serem os obstáculo.

Era só o que faltava! Perder o presidente do BC num a situação daquelas. Fez-se a intervenção naquele dia m esm o.

À noite liguei para António Carlos, respondendo aos inúm eros cham ados que m e dirigira durante a tarde. Muito tenso, ouviu m inhas explicações, reafirm ou que eu lhe inform ara de m odo diferente com o seria a intervenção, m as que respeitava m inha  decisão  e  divulgaria  um a  nota  a  respeito.  Coisa  que  fez,  em   term os adequados.  Eu  sabia  que  estávam os  apenas  no  com eço  de  um   enredo com plicado.  No  fim   de  sem ana,  dom ingo,  creio,  repassei  com   Malan  todas  as questões. Recebi nova cham ada telefónica de Luís Eduardo dizendo que a Bahia se pusera em  pé de guerra. O tiroteio político incluía propostas de CPI sobre o BC e um  exam e do fluxo dos em préstim os interbancários, pois suspei banco  federal  gaúcho  cuj a  privatização  o  PFL  defendia  apoio  da  equipe económ ica. Luís Eduardo percebeu a

tavam  que a Caixa Económ ica, por baixo do pano, vinha sustentando alguns bancos. Ou sej a, poderiam  alastrar o fogo por todo o sistem a financeiro. Ficam os de  divulgar  um a  nota  do  BC  dizendo  que  prosseguiríam os  as  negociações  para encontrar  um   com prador  para  o  Econôm ico  e  que  o  restante  do  sistem a financeiro m antinha-se saudável.

Os  baianos  com eçaram   a  se  articular  com   o  governador  Miguel  Arraes,  pois  o Mercantil  de  Pernam buco  tam bém   sofrera  intervenção,  e  a  coisa  tom ava proporções  de  um a  luta  política  do  Nordeste,  espoliado,  contra  São  Paulo, beneficiado (porque o Banespa não tinha sido liquidado). Ironicam ente, ao m esm o tem po, em  São Paulo o governador Covas esbravej ava por achar inj usta a intervenção no Banespa.

Na  segunda-feira,  14  de  agosto,  o  governo  constatou  que  estava  havendo transferência  de  recursos  de  alguns  bancos  privados  nacionais  para  os  bancos públicos e para o exterior. Espalhou-se um  boato de que o BC não teria honrado um a  dívida  de  20  m ilhões  de  dólares  do  Económ ico  fora  do  país.  Enfim ,  o terrorism o dos dirigentes baianos produzia efeitos. Depois  de  m uita  conversa  decidim os  que  talvez  fosse  m elhor  reatar  as negociações  para  ver  se  seria  possível,  com o  proposto,  que  o  governo  da  Bahia entrasse  em   cam po,  levando  os  grandes  depositantes  baianos  a  aj udarem   a m anter  um   banco  regional  e  quem   sabe,  nessas  condições,  coubesse tecnicam ente a aplicação do Raet. No m esm o dia, ao final da m anhã, surgiram novos rum ores: o senador António Carlos teria dado um  ultim ato (que não sei no que poderia consistir) para que se resolvesse a situação do Económ ico até as 14 horas.  Peguei  o  telefone  pessoalm ente  e  liguei  para  Luís  Eduardo  em   tom   de desabafo:

- Luís, desse j eito nada dá certo.

E o deputado, referindo-se à inform ação sobre o ultim ato do pai:- Mas, Presidente, não é verdade. Não houve declaração nenhum a nesse sentido. Mais  tarde  o  próprio  António  Carlos  falou  com   Ana  Tavares,  desm entindo  a pretensa insolência.

Telefonei  para  o  governador  Paulo  Souto  para  dizer-lhe  que  não  bastava  o governo  estadual  desapropriar  o  banco.  Teria  de  colocar  dinheiro  e  assegurar depósitos  do  setor  privado,  O  governador  m e  disse  que  o  Banco  do  Estado  da Bahia (Baneb) não teria recursos para efetuar a com pra. Lem brei que se ele desapropriasse o banco m esm o por l real estaria fa357

zendo  péssim o  negócio  para  o  Tesouro  baiano,  porque  assum iria  um a pesadíssim a  dívida  do  Económ ico,  cerca  de  2  bilhões  de  reais,  e  que  talvez  a transação,  ainda  por  cim a,  lhe  custasse  no  futuro  um a  ação  popular  na  Justiça. Ainda  assim   Souto  m e  inform ou  que  o  governo  federal  precisaria  assinar  um decreto para que a desapropriação pudesse avançar. Encarreguei o secretário-geral da Presidência, Eduardo Jorge, de verificar com o  advogado-  geral  da  União,  Geraldo  Quintão,  o  procedim ento  j urídico pertinente.  Enquanto  estávam os  às  voltas  com   esse  em aranhado,  recebi  nova ligação  telefónica  de  ACM  dizendo  que  queria  vir  com   a  bancada  da  Bahia  ao Planalto para agradecer o esforço que estava sendo feito e, com  o gesto, desfazer qualquer m al-entendido em  relação a m im  e ao BC. Marcam os o encontro para as 15 horas. De fato, à hora aprazada entram  António Carlos  e  a  bancada  da  Bahia.  Recebi-os  no  salão  que  fica  ao  lado  do  gabinete presidencial, todos nós de pé. Eu desej ava o testem unho da im prensa, m as, para não  repetir  m ecanicam ente  o  que  fizera  em   outras  circunstâncias  o  Presidente Itam ar    Franco    ao    receber    o    senador    para    denúncias, concordei, equivocadam ente,  em   não  ter  a  presença  de  j ornalistas.  Não  obstante,  o m icrofone do qual falaríam os, com o é habitual quando a audiência se abre para a  m ídia,  perm aneceu  inadvertidam ente  ligado.  Esse  m icrofone,  além   de retransm itir os discursos à sala de im prensa, era conectado a um  gravador, para posterior divulgação aos repórteres ausentes das cerim ónias daquele tipo. Dessa feita,  com o  se  cancelou  a  presença  da  m ídia  à  últim a  hora,  sobraram   as gravações.  António  Carlos  agradeceu  em   nom e  da  Bahia,  disse  que  nada  das insinuações  divulgadas  era  certo  e  que  esperava  a  solução  do  problem a,  com   a desapropriação do Económ ico pelo governo da Bahia e posterior reabertura. Ao agradecer,  reiterei  algo  do  que  dissera  ao  governador  Paulo  Souto  e  m encionei ainda  as  dúvidas  j urídicas  que  persistiam .  Notei  que  o  senador  não  gostou  da referência. Por isso, à saída, voltei a tocar no assunto a sós com  ele, que retrucou:-  Mas  o  BC  sabia  da  situação  e  nas  conversas  que  tivem os  não  levantou  dúvida j urídica algum a.

Tornei  a  m e  certificar  com   o  presidente  do  BC  sobre  suas  dúvidas  e  ele  m e alertou que, dependendo da form a da desapropriação, o proprietário

do banco poderia alegar coação na Justiça e reaver o controle. Diante disso, m e reuni novam ente com  alguns responsáveis pela área econôm ica e decidim os que o BC divulgaria nova nota, colocando no papel, preto no branco, as condições necessárias  para  a  reabertura  do  Econôm ico.  E  ressaltaria  principalm ente  um ponto:  a  União  não  prom overia  nenhum   tipo  de  "socorro"  financeiro  ao  banco. Ato  contínuo,  o  porta-voz  do  governo,  Sérgio  Am aral,  leu  a  nota  para  a  m ídia. Term inada  a  elaboração  da  nota,  Gustavo  Loy ola,  ao  se  despedir,  disse  que precisava ir depressa ao BC porque havia nova crise no ar: insatisfação  com   o  que  era  percebido  com o  "vacilações"  do  Presidente  por pressão política. Os j ovens dirigentes do BC eram  avessos a esse tipo de pressão. Naquele  dia,  o  Presidente  de  Angola,  José  Eduardo  dos  Santos,  realizava  visita oficial ao Brasil. À noite, com pareci ao j antar de gala no Itam araty. Na volta ao Alvorada,  lá  pela  m eia-noite,  Pedro  Malan,  de  regresso  de  um a  viagem   de trabalho  a  Buenos  Aires,  m e  cham a  ao  telefone:  estava  no  BC  e  sentia, com partilhando, m al-estar no am biente diante dos últim os acontecim entos. Cham ei  todos  ao  Alvorada  para  um a  reunião  que  term inou  às  2h30  da m adrugada.  Rem em orei  etapa  por  etapa  o  que  se  passara,  sem pre  com   o testem unho correto  de Loy ola,  e m ostrei  o descabido  das apreensões.  O  diretor de  Fiscalização,  Cláudio  Mauch,  declarou  que  não  havia  com o  salvar  o Económ ico. Retruquei que "se é assim , perdem os tem po", pois eu estava seguro até então de que a discussão era entre aplicar o Raet ou proceder a outro tipo de intervenção,  am bas  perm itindo,  porém ,  um a  renegociação  para  posterior reabertura  do  banca  "O  governo",  disse  eu,  "não  cedeu  a  pressões  políticas." Apenas tentam os evitar, sem  prej uízo para o Tesouro, a quebra de um  im portante banco regional.

A  razão  para  toda  a  atm osfera  negativa  era  um a  só:  a  ida  de  ACM,  a  pé  e  à frente da bancada baiana, da sede do Congresso ao Planalto. A cena, fotografada e  televisionada  por  toda  a  im prensa,  deu  lugar  à  versão  de  que  teriam   ido  ao Palácio  para  "exigir"  que  o  Presidente  da  República  cedesse  e  anulasse  a intervenção  no  Banco  Econôm ico.  Além   de  tudo,  a  diretoria  do  BC  estava estom agada  com   as  contínuas  am eaças  de  ACM,  falando  sem pre  em   "dossiês" contra eles ou a instituição. Percebi que, em bora os diretores do BC acreditassem na sinceridade do que eu afirm ava, queriam  algo que m ostrasse m ais claram ente a nossa posição. Disse-lhes:

-  Se  vocês  quiserem ,  processem   António  Carlos  pelos  dossiês  contra  vocês  que ele

vem  proclam ando ter. O governo vai apoiá-los e não vai exonerar ninguém . Mas, por favor, não pratiquem  um  desatino pedindo dem issão.

Mostrei a eles que um a dem issão coletiva causaria um  dano enorm e ao governo e ao país, e, adicionalm ente, daria "vitória" a ACM. Disse-lhes ainda:

-  Am anhã,  quarta-feira  [na  verdade  j á  estávam os  na  m adrugada  de  quarta-feira],  a  im prensa  vai  cair  de  pau  em   m im .  Depois  será  a  vez  do  Congresso, partindo do pressuposto de que "cedi" aos políticos baianos... Mas pouco a pouco as coisas serão repostas em  seus lugares e o im portante é evitar um a trem enda crise financeira.

A quarta-feira toda se consum iu em  telefonem as e reuniões, pois a repercussão negativa  do  "ultim ato"  conseguira  transform ar  um   sério  problem a  bancário  em um a pugna ACM versus FHC. A nota lida pelo portavoz desapareceu no fogo de artifício  das  m anchetes  e  no  verbo  ácido  das  oposições.  Brizola,  que  ficara  em quinto  lugar  na  eleição  presidencial  de  1994,  com   pequena  votação,  m as  ainda dirigia o PDT, disse que eu j á era um  cadáver am bulante. Lula classificou-m e de "frouxo".  Até  Pedro  Sim on,  form alm ente  governista,  sentenciou:  "O  governo acabou." Depois, conhecedor dos detalhes, se desdisse. Cham ei um a reunião de líderes para explicar tintim  por tintim  o que ocorrera. Isso após ouvir do senador Jader Barbalho, líder do PMDB, que o governo (quer dizer,  o  Presidente)  fora  desautorizado-"o  pior  que  poderia  acontecer  a  um governo", disse. Após m inhas explicações, porém , o m esm o Jader, seguido pelo líder do governo, Élcio Álvares, fez a m elhor defesa de nossa postura no Senado. Em  seu discurso, aproveitou para criticar duram ente ACM, antecipando o choque que eclodiria entre os dois, anos m ais tarde.

Tam bém   na  Câm ara  os  deputados  governistas  foram   à  forra:  exigiram   que António Carlos apresentasse form alm ente, e em basadas em  dados, as denúncias com   que  am eaçava  o  BC,  reafirm aram   que  o  governo  não  forneceria  dinheiro público para salvar o Econôm ico, e assim  por diante. Recuperam os o fôlego, não sem  perda de tem po. Concedi entrevistas aos j ornais, às revistas e às em issoras de TV e rádio para desfazer um a j ogada de m arketing que talvez não tivesse sido prem editada  pelo  próprio  António  Carlos.  As  circunstâncias  favoreceram   as interpretações pelas quais um

Presidente  é  "j ogado  às  cordas"  pelo  ím peto  de  um   líder  audacioso.  O próprio  senador  provavelm ente  agiu  de  boa-fé  quando  se  aferrou  à  prim eira conversa telefónica que tivéram os, na qual m e equivoquei sobre as condições da ação  do  governo  no  Econôm ico,  e  talvez  não  tenha  entendido  todas  as dificuldades legais para levar adiante a solução que preconizava, até porque isso de  the  due  legal  process  não  é  m uito  afim   com   as  chefias  tradicionais.  Mas, quando  com eçou,  um   tanto  gabola,  a  dar  entrevistas,  m andei  entregar  a  Luís Eduardo a gravação de nossa conversa com  a bancada baiana, sugerindo que era m elhor ACM ter m ais cuidado com  o que andava dizendo. Dali em  diante, ele foi cuidadoso.  O  que  ocorreu  com   o  Económ ico  depois  é  história  sabida.  Tentativa m alsucedida de com pra por um  concorrente (além  do Bam erindus, sondam os o Bradesco, que não se interessou) e, finalm ente, após ser adquirido por um  banco m enor, o Excel, liquidação para ressarcir os prej uízos aos depositantes e ao BC. O processo se espichou pelo ano de 1995 adentro, consum indo nossa energia. A liquidação  viria  em   1996.  No  m eiotem po,  conversas  infindáveis  com   a  área econôm ica e com  dirigentes do PFL preocupados com  as conseqüências políticas dos  acontecim entos  bancários.  No  rastro  da  intervenção  no  Económ ico,  outros bancos com eçaram  a balançar. Não se requeria m uita argúcia para adivinhar o que sucederia dali em  diante.

No  retrato  que  tracei,  vê-se  não  som ente  o  dia-a-dia  de  um   Presidente  e  seus principais  auxiliares  nos  m om entos  de  crise,  m as,  sobretudo,  com o  a  pressão política interfere nas decisões e de que m odo tudo isso se im brica na m ídia e na luta  do  Presidente  pela  legitim ação  por  m eio  do  convencim ento,  sej a  racional, sej a em ocional. Em  tais condições, prom over o saneam ento das finanças deixa de ser um a questão técnica para ser em inentem ente política. Da grande política: as conseqüências das decisões podem  afetar o Congresso. De política interna do governo: é auxiliares no curso da ação para não perdê-los e não j ogar lenha na fogueira dos que são contrários à ação do Presidente. E do posicionam ento geral da Presidência em  m eio ao novelo de avaliações. Volta-se por aí à tecla antiga: a versão é o fato. Um a im agem  bem  j ogada na TV, com o  a  "m archa  sobre  o  Planalto"  da  bancada  baiana,  põe  em   xeque  um a política de convicções e responsabilidade. Refazer a tes equilíbrio

preciso

entre os partidos no convencer os próprios

situra  da  razão  custa  um   trabalho  tão  penoso  quanto  essencial.  Tanto  m ais que se tratava, de certa m aneira, de um  em bate entre dois m undos: um ,  do  m andonism o  local  e  da  fidelidade  à  região,  e  outro,  baseado  em   um a concepção racional-legal, tendo em  vista os interesses gerais do país. Em  certos m om entos  os  lances  podem   assum ir  um a  conotação  dram ática.  Quando,  por exem plo, Luís Eduardo, convencido da necessidade da ação saneadora, teve de ceder aos im perativos das circunstâncias políticoem ocionais. Situação em  que o vi  tantas  vezes  envolvido,  sem pre  procurando,  ao  servir  à  terra  natal,  não desservir ao país, tais eram  suas virtudes pessoais. Nessas horas difíceis, o Presidente precisa ter o descortino para visualizar não só o que fazer, m as quando fazer. Ser capaz de avançar e de retroceder. Ter, enfim , a capacidade de aj uizar. Não existe regra que prescreva o certo e o errado. Há apostas  que  podem   falhar  e  devem   ser  refeitas.  O  que  não  se  deve  é  perder  a visão  de  conj unto  e  o  sentido  de  oportunidade.  No  m eio  do  bom bardeio  contra m im ,  aproveitei  um   encontro  no  Palácio  do  Planalto  naquela  m esm a  sem ana para, ao apresentar um  program a de saneam ento básico conduzido pelo m inistro José Serra, discorrer sobre o que significava ser hom em  de Estado e o que é um político  tradicional.  Estavam   presentes  alguns  governadores,  entre  eles  os  da Bahia, Paulo Souto, e de Pernam buco, Miguel Arraes. Este,  antigo  am igo  dos  tem pos  de  exílio  e  que  sem pre  teve  sentido  da  política m aior, saudou-m e  em  nom e  dos colegas  e m ostrou  o quanto  vínham os  atuando nas áreas sociais. Aproveitei a deixa para, sem  citar António Carlos, estabelecer o contraste.

No dia seguinte, a m ídia e o Congresso registraram  o contraponto. Sem  que isso, naturalm ente,  abalasse  a  força  e  o  prestígio  devidos,  na  ótica  tradicional,  ao. com bativo  e  ardiloso  senador  baiano.  Quantas  vezes,  ao  longo  de  m eus  dois m andatos,  em   circunstâncias  variadas,  se  deu  essa  m esm a  polarização.  Quanto tem po  e  esforço  perdem os  com   ela.  Foi  possível,  todavia,  com   paciência  e tolerância,  m anter  os  apoios  necessários  para  as  transform ações  a  que  m e propus.  Até  que  as  tensões  políticas  tornaram   im possível  a  "ternura"  (que  tinha sido  recíproca)  e  eu,  para  dar  um   basta  às  bazófias,  tive  que  rom per  com   o senador, dem itindo e perdendo colaboradores com petentes próxim os a ele.

O Proer, o Nacional e o que não fizem os direito: explicar Se  o  caso  Económ ico  significou  grande  gasto  de  energia  e  preocupação,  susto m aior com  o sistem a bancário aconteceu quando se tornou claro que o Nacional abrigava  um   "furo"  próxim o  a  4  bilhões  de  reais.  Fom os  nos  apercebendo  da situação  aos  poucos.  Ainda  no  quadro  da  discussão  sobre  alternativas  para resolver  a  crise  do  Econôm ico,  viu-se  a  gravidade  que  significava  o  país  não dispor de um  sistem a de seguros para os depositantes. Não  existiam   com pradores  nacionais  para  todos  os  bancos  periclitantes.  Para evitar  a  liquidação  e  as  perdas  decorrentes,  Pedro  Malan  sugeriu  que  eu delegasse  ao  Conselho  Monetário  Nacional  a  faculdade  que  a  Constituição  m e atribuía  de  autorizar  a  entrada  de  bancos  estrangeiros  no  m ercado  brasileiro. Legalm ente, porém , a delegação não era possível. Posteriorm ente eu m esm o autorizei, am parado em  dispositivo da Constituição, o banco britânico HSBC a ter um a participação pequena no Bam erindus para tentar evitar, o que afinal se revelou inviável, que o banco tivesse dificuldades m aiores. Nossas digressões continuaram . Até que, após um a reunião com  os dirigentes da área económ ica para discutir um a proposta do governador Covas de trocar dívida por  patrim ônio  e  assim   suspender  a  intervenção  no  Banespa,  Loy ola  e  Cláudio Mauch, j unto com  Malan, m e pediram  um a reunião reservada. Quando  m inistros  pedem   reunião  reservada,  sobretudo  o  m inistro  da  Fazenda acom panhado  por  diretores  do  BC,  j á  se  sabe  que  algum a  bom ba  está  por estourar.  Esse  tipo  de  reunião  ou  se  realizava  na  biblioteca  do  Palácio  da Alvorada,  em   geral  à  noite,  para  despistar  a  im prensa,  ou  na  sala  contígua  ao gabinete  presidencial,  no  Planalto.  Um a  pequena  sala  dotada  de  banheiro  que durante  algum   tem po,  no  passado,  contivera  um a  cam a  (resquício  dos  hábitos m ilitares  de  estar  o  com andante  sem pre  preparado  para  eventualidades  que  o levem  a dorm ir no quartel), substituída por um  sofá, um a pequena geladeira, TV e  duas  cadeiras.  A  salinha  era  o  local  preferido  pelo  Presidente  Itam ar  para conversar com  seus interlocutores m ais íntim os. Eu raram ente a usava. Dessa feita, diante do ar m isterioso dos que m e pediram  a reunião, deixam os o gabinete presidencial, no qual estávam os sozinhos, e fom os para a sala reservada. A inform ação não chegou a m e surpreender:

tratava-se

do "furo" no caixa do Nacional. Que algo estranho havia, j á im aginávam os. Que  o  "furo"  fosse  tão  grande,  acho  que  nem   os  proprietários,  a  fam ília Magalhães  Pinto,  sabiam .  O  susto  foi  enorm e  e  a  antecipação  de  crise  m aior ainda, pois, dadas m inhas relações fam iliares, era fatal a exploração política, por m ais  que  fôssem os  rigorosos  e  corretos.  Os  participantes  da  reunião  são testem unhas  das  determ inações  que  transm iti:  im pessoalidade  e  preservação  do interesse  público  acim a  de  qualquer  outra  consideração.  É  de  j ustiça  dizer  que não aconteceu qualquer pressão fam iliar para que agíssem os de m odo diferente. Houve,  naturalm ente,  as  apreensões  de  quem   percebia  que  as  coisas  evoluíam m al e que eventualm ente tudo poderia explodir. Houve  tentativas  de  com pra  do  Nacional  pelo  Banco  de  Boston.  No  entanto,  as negociações  não  prosseguiram   satisfatoriam ente  porque  esbarraram   em exigências da legislação bancária am ericana para autorizar a operação. O  governo  logo  recebeu  sinais  de  que  o  Unibanco  tam bém   se  interessava  pelo Nacional. No fim  de outubro chegou-m e um a inform ação direta de que isso era certo.  Minha  posição  foi  clara:  "Até  prefiro  que  o  com prador  sej a  um   banco nacional, m as, no caso, deve prevalecer a m elhor proposta para os vendedores e para o Tesouro.”

Por  que  o  Tesouro?  Porque  àquela  altura  o  BC  com eçava  a  o  Ministério  da Fazenda  o  que  veio  a  ser  depois  o  Program a  à  Reestruturação  e  ao Fortalecim ento  do  Sistem a  Financeiro  Nacional  (Proer),4  ou  sej a,  um instrum ento  para  am parar  j uridicam ente  intervenções  bancárias  que  não constituíssem   m eras  "operações  de  salvam ento"  de  bancos  privados  à  custa  do dinheiro  do  Erário  e  que  visava,  tam bém ,  garantir  o  equilíbrio  e  a  solidez  do sistem a  financeiro.  Finalm ente,  e  não  m enos  im portante,  instituía  a  até  então inexistente garantia, dentro de certos lim ites, do dinheiro dos depositantes. Não se aceitaria a perm anência dos antigos proprietários no controle dos bancos obj eto de intervenção e m uito m enos a pura e sim ples transferência de recursos do BC para  viabilizar  as  com pras  por  particulares,  com o  procederam   alguns  governos anteriores, principalm ente durante o regim e m ilitar. 4 O program a foi instituído pela MP n° 1.179, de 3/11/1995, que passou por várias reedições. Três anos depois, convertida pelo Congresso, tornou-se a Lei n° 9.710, de 19/11/1998.

delinear com

de Estím ulo

Tal  discussão  se  estendeu  até  o  com eço  de  novem bro.  A  essa  altura,  as revistas  sem anais  farej avam   confusão,  arrastando  o  Nacional  e,  em   seguida,  o Bam erindus.  Sob  pressão  de  um a  crise  que  poderia  ser  catastrófica,  a  Fazenda m e apresentou o proj eto do Proer, que deu origem  à MP n° 1.179 e à Resolução do BC n° 2.208, am bas de 3 de novem bro de 1995. A MP perm itia a separação dos  bancos  em   crise  em   duas  partes,  o  "banco  bom "  que  seria  vendido  no m ercado,  e  o  "banco  m au",  cuj as  contas  (débitos)  ficariam   penduradas  no  BC, com  as garantias que os acionistas pudessem  oferecer, e desde logo as pessoais. Quer dizer, os bens dos acionistas, inclusive seus depósitos bancários particulares, com   a  única  exceção  da  casa  própria  (que  a  Constituição  veda  penhorar),  se tornariam  indisponíveis para garantir o ressarcim ento das dívidas com  o BC. Mais  ainda:  com o  havia  a  questão  fam iliar  e  para  que  dúvidas  não  houvesse sobre  a  lisura  dos  procedim entos,  o  BC  baixou  circular  especificando  que  o dispositivo  se  aplicava  não  só  aos  adm inistradores  dos  bancos  em   dificuldade, m as  a  todos  os  acionistas  que  form assem   parte  do  bloco  de  controle.  Desse m odo, no dia em  que o BC decretou a intervenção no Nacional, a pedido, aliás, do  próprio  Marcos  Magalhães  Pinto,  seu  presidente,  ficaram   bloqueadas  as contas e os bens de toda a fam ília proprietária, que, naturalm ente, não foi avisada de  que  as  coisas  se  passariam   dessa  m aneira.  E  o  BC  repetiria  idêntico procedim ento  em   1997  para  o  caso  do  Bam erindus,  cuj o  principal  controlador, José  Eduardo  Andrade  Vieira,  tinha  sido  não  só  m eu  m inistro  da  Agricultura com o  um   entusiasta  apoiador  de  m inha  cam panha  em   1994,  com o  se  viu  no Capítulo 3.

Tom aram -se  todos  os  cuidados  com   o  interesse  público,  sem   levar  em   conta  o im pacto  que  as  m edidas  necessárias  pudessem   ter  nos  sentim entos  das  pessoas, inclusive  nos  m eus.  A  despeito  disso,  o  Proer  foi  criticado  no  Congresso  e  na m ídia  com o  um a  "m aracutaia"  para  salvar  com   dinheiro  público  banqueiros falidos, deixando-se de levar em  conta que os Magalhães Pinto e Andrade Vieira, só para m encionar os dois casos m ais graves ocorridos em  m eu governo, tiveram os bancos que controlavam  liquidados extraj udicialm ente - ou sej a, ficaram  sem os bancos. Na verdade, as avaliações internacionais de entidades respeitáveis são unânim es  em   reconhecer  que  o  Proer  se  constituiu  em   um a  operação extrem am ente  bem sucedida  e  relativam ente  pouco  custosa.  Em   países  com o Argentina, Chile e México, além  da Venezuela que m encionei há

pouco, o custo do saneam ento bancário superou 10% do PIB! Em  nosso país, as estim ativas m ais recentes até o m om ento em  que escrevi este livro apontavam para um  custo inferior a 3%. É claro que não se trata de valor desprezível, pelo contrário.  Quando,  porém ,  se  cotej am   essas  estim ativas  com   os  gigantescos prej uízos em  m atéria de renda e em prego e m esm o a tragédia social decorrentes de um a quebradeira de bancos, fica ainda m ais claro que não havia alternativa. Além  disso, com  a experiência com  recursos dos depósitos, protegendo assim  a m aioria  dos  correntistas  que,  sem   o  saber,  podem   ser  vítim as  de  um a  crise financeira ou da m á gestão de determ inadas instituições. Mais im portante, o BC reforçou a supervisão sobre os bancos, aplicando legislação voltada a prevenir a ocorrência de novas crises no sistem a financeiro, à luz do Acordo de Basileia, de 1988, que o Brasil, entre outros países, recém -assinara. As críticas das oposições e  o  j ogo  de  cena  no  Congresso,  contudo,  se  arrastaram   por  longo  tem po.  Até proj eto  proibindo  socorro  aos  bancos  chegou  a  ser  apresentado,  com o  se,  sem um   m ecanism o  com o  o  Proer,  não  coubesse  aos  próprios  depositantes  e,  por conseqüência,  ao  sistem a  económ ico  com o  um   todo,  pagar  o  preço  da  crise. Durante  cada  cam panha  eleitoral  desde  então  as  críticas  voltam   a  aparecer, sem pre  para  dar  a  im pressão  de  que  o  governo  estava  servindo  aos  banqueiros am igos  e  não  à  econom ia  do  país...  Faltou  a  m eu  governo  e  a  m im ,  no  caso,  a capacidade  de  exercitar  a  pedagogia  dem ocrática,  explicando  e  tornando  a explicar à opinião pública do que se tratava. Mea culpa, Consolam -m e  as  conclusões  favoráveis  ao  Proer  por  um a  CPI  instaurada  pela Câm ara dos Deputados especificam ente para investigar o program a, tendo com o relator o deputado Alberto Goldm an (PSDB-SP). A despeito de ter criticado o BC por  não  haver  detectado  fraudes  praticadas  por  adm inistradores  do  Nacional,  o relatório final, aprovado em  17 de pertencentes a diferentes partidos, necessária intervenção  do  poder  público  para  evitar  um   m al  m aior"  quando  existe possibilidade de risco a todo o sistem a financeiro provocado pela situação de um a instituição.  O  item   8  das  conclusões  do  trabalho  é  taxativo:  "Não  há  banqueiros beneficiados. Pelo contrário, [os banqueiros das instituições ali m encionadas] do que aconteceu

próprios bancos, com  o Econôm ico, o governo criou, um  sistem a de seguros para os

abril  de  2002  pelos  integrantes  da  com issão,  considerou  o  Proer  com o  sendo "um a

passaram   a  ser  responsáveis  solidários  com   os  adm inistradores  das instituições.  Deixaram   de  ser  banqueiros  e  respondem ,  civil  e  crim inalm ente, pelos danos provocados, tendo seus bens tornados indisponíveis.” O que fazer com  o dinheiro das privatizações? Fossem   som ente  essas  as  pedras  em   que  tropeçam os  em   1995-1996  e  j á  daria para entender que efetuar m udanças cam biais, nas circunstâncias, era arriscado. Houve,  entretanto,  outros  problem as  políticos  e  financeiros  de  trato  igualm ente difícil. Ainda no caso dos bancos, o governador do Rio, Marcelo Alencar (PSDB), com preendeu  logo  a  im portância  da  privatização  do  Banerj .  O  processo transcorreu  calm am ente,  nos  m arcos  do  Program a  de  Incentivo  à  Redução  do Setor Público Estadual na Atividade Bancária (Proes), criado pela MP n° 1.514, de agosto de 1996,5 o equivalente do Proer aplicável aos bancos estaduais (com custo  m uito  m aior  para  o  Tesouro,  diga-se,  do  que  o  Proer).  As  tratativas  com São  Paulo,  ao  contrário,  foram   longas  e  difíceis.  As  dívidas  do  Banespa  eram vultosas,  provocadas  pela  provocadas  pela  1991)  e  Luiz  António  Fleury   Filho (1991-1995), am bos do PMDB, que, sem  a m enor cerim ónia, ligaram  o banco ao Tesouro estadual.

As  tentativas  de  trocar  dívidas  obstáculo  intransponível:  não  havia com pensassem ,  m esm o  nas  avaliações  m ais  favoráveis.  Por  outro  lado,  o  BC obstinava-se em  efetuar a privatização. Resultado: term inam os por federalizar o Banespa  com o  prim eira  etapa,  realizar  um   acerto  de  contas  com   São  Paulo  (a essa  altura  Covas  j á  se  convencera  da  real  situação  e  dispunha-se  a  sanear  o estado, com o saneou), e só m uito m ais tarde, em  novem bro de 2000 - seis anos depois  da  intervenção  -,  e  enfrentando  toda  sorte  de  obj eções  políticas, corporativas e de chicana j udiciária, conseguim os 5 Esta MP passou por várias reedições até a MP n° 2.192-70, de 24/8/2001, ainda em  vigor quando da edição deste livro por efeito da Em enda Constitucional n° 32, de  12/9/2001,  que  alterou  as  regras  sobre  edição  de  MPs,  m antendo  por  prazo indeterm inado  a  validade  das  que  tram itavam   nessa  data  no  Congresso,  até  sua apreciação final por Câm ara e Senado.

por patrim ónio esbarravam  num  im óveis que nem  de longe as

privatizá-lo,  aliás,  por  excelente  preço.  O  grupo  espanhol  Santander  pagou nada  m enos  que  281%  de  ágio  em   relação  ao  valor  m ínim o  estabelecido  (que era de 1,8 bilhão de reais) para com prar 60% do capital votante do banco. Não sem   que  o  governo  federal  absorvesse,  com o  disse,  grande  parte  da  dívida m obiliária  de  São  Paulo  (cerca  de  50  bilhões  de  reais  em   valores  correntes  de 1997, equivalentes a cerca da m etade do total da dívida dos estados renegociada com  a União, que passaram  a ser pagos em  parcelas m ensais). Esse  processo  integrou  o  portentoso  esforço  fiscal  descrito  no  capítulo  sobre  o Plano  Real.  A  m obilização  de  energias  e  de  trabalho  incluiu  o  Proes  e  se desdobrou  com   um a  MP  que  decretei  em   dezem bro  de  1996  regulando  a renegociação  das  dívidas  dos  estados,6  desta  feita  sob  condução  de  Pedro Parente.  Era  política,  financeira  e  j uridicam ente  intricado  o  processo  de saneam ento  das  finanças  estaduais.  Não  m enos  com plexa  era  a  tram itação  das reform as da Previdência e da adm inistração pública no Congresso. O ritm o lento desses processos e as incertezas quanto aos resultados finais colocavam  pressão sobre  as  taxas  de  j uros,  dificultando  sua  queda  m ais  rápida  e  aum entando, portanto, o endividam ento do governo federal. Nesse contexto, aflorou dentro do governo e na opinião pública a discussão sobre o destino a ser dado às receitas do program a  de  privatização  de  em presas  e  concessões  de  serviços  públicos,  que deslanchava  depois  da  aprovação  das  em endas  constitucionais  alterando dispositivos  sobre  a  ordem   económ ica,  em   1995,  e  da  Lei  de  Concessões,  em 1997. Usar as receitas para abater dívidas públicas ou para realizar investim entos em  infraestrutura e na área social? Com  exceção de um  aporte de 500 m ilhões de dólares que destinei ao program a Toda Criança na Escola, em  1998, todos os recursos  serviram   para  a  am ortização  da  dívida  pública.  Insensibilidade?  Não, convicção  de  que  se  tratava  da  m elhor  alternativa  para  o  desenvolvim ento.  A utilização  de  receitas  de  privatização  para  abater  dívidas  é,  salvo  situações excepcionais,  a  opção  recom endável  para  qualquer  governo  fiscalm ente responsável.  Além   de  tudo,  naquelas  circunstâncias,  representava  um a  das condições  para  que  pudéssem os  ter  sucesso  na  estratégia  de  ir  gradualm ente aj ustando as contas públicas.

4 Aprovada pelo Congresso, a MP converteu-se na Lei n* 9.496, de 11/9/1997,

Levianam ente  houve  quem   acusasse  o  governo  de  ter  "sum ido"  com   o dinheiro  da  privatização.  A  acusação  infundada  tom ava  o  aum ento  da  divida pública no período com o prova de que as receitas do program a não haviam  sido utilizadas para o fim  anunciado. A verdade é que, não fosse term os lançado m ão delas  para  esse  fim ,  a  dívida  pública  teria  aum entado  ainda  m ais  e provavelm ente  fugido  ao  controle  do  governo,  levando  o  país  à  m oratória  da dívida  interna.  Seria  o  colapso  financeiro,  a  recessão  e  a  retom ada  da  inflação. abatim ento da dívida pública se conveniência de m anter a inflação sob controle, não  tínham os  alternativa  senão  m anter  em   patam ares  altos  as  taxas  de  j uros pagas  pelo  governo  aos  com pradores  de  seus  papéis.  O  efeito  sobre  o  total  da dívida, portanto, term inou sendo m uito inferior ao que poderia ter sido em  outras circunstâncias  -  daí,  provavelm ente,  parte  das  críticas  desinform adas  ou  m al-intencionadas.

Retom ando a iniciativa

Durante  os  anos  do  prim eiro  m andato,  não  houve  "contenção  orçam entária",  o que  não  significa,  com o  vim os,  que  não  tenham os  realizado  intenso  trabalho  de criação de condições para a m udança do regim e fiscal. Não podíam os ignorar a ânsia  do  país,  absolutam ente  com preensível,  por  program as  sociais,  em bora  só no segundo m andato tenham os definido um a política m ais focalizada na pobreza. Os  governos  estaduais  igualm ente  careciam   de  espaço  para  fazer  frente  às dem andas  locais.  Tal  quadro  levava  o  Ministério  do  Planej am ento  (durante  a gestão Serra, m as tam bém  quando António Kandir o substituiu), as áreas sociais do  governo  e  o  próprio  Presidente  a  não  apoiarem   um a  política  orçam entária m ais restritiva. Ao contrário, lançam os o program a Brasil em  Ação, baseado em m eu  plano  de  governo  com o  candidato  à  Presidência,  e  desencadeam os investim entos  de  vulto.  Com   a  inflação  em   queda  e  o  gasto  em   expansão,  o resultado prim ário do governo federal - ou sej a, o total de receitas m enos o total de despesas, excetuadas as destinadas aos pagam entos da dívida pública - passou de um  superávit de 4% do PIB em  1994 para zero em  1995, m antendo-se nesse patam ar até 1997, Perdem os com  isso? Ou o gasto foi necessário Infelizm ente,  a  destinação  das  receitas  para  o  deu  num   período  em   que,  pela suprem a

para atender às expectativas do país com  a m udança da inflação galopante para a estabilidade? O fato é que não havia, salvo na área económ ica do governo, a  consciência  aguda  da  necessidade  de  aperto  orçam entário,  envolvidos  que estávam os nas questões apontadas acim a - o saneam ento do sistem a financeiro, o equacionam ento  das  dívidas  dos  estados,  as  reform as  constitucionais  -,  que significaram   tam bém   o  assentam ento  das  bases  para  a  reconstrução  de  longo prazo das finanças públicas. Depois de passados os anos, m uitos dos que naqueles tem pos  cobravam   investim entos  passaram   a  m e  acusar  de  "irresponsabilidade fiscal" no prim eiro

m andato.

Enquanto  isso,  o  BC,  preocupado  com   os  resultados  fiscais  de  curto  prazo, continuava com  sua política de desvalorização lenta do real.

Digase de passagem , política que, dada a calm aria externa e o afluxo de dólares, contava com  apoio da m aioria dos econom istas (com  as exceções conhecidas) e da população em  geral. Tam bém  foram , ao contrário do que hoj e dizem  os que tanto  criticam   esse  período  da  política  económ ica,  os  anos  de  ouro  do  consum o interno. O real era o vetor da incorporação das m assas populares ao m ercado, da m elhoria das condições alim entares do povo, da redução drástica do núm ero e da proporção de pobres na população e, graças à queda contínua das taxas de j uros depois  da  crise  do  México,  da  am pliação  do  acesso  aos  bens  de  consum o duráveis. Além  disso, o real apreciado frente ao dólar perm itiu o reequipam ento industrial  em   condições  m ais  favoráveis:  im portar  equipam entos  ficou  m ais barato para as em presas brasileiras.

Som ada  à  j á  com entada  cam panha  de  difam ação  do  Proer,  a  oposição  teve relativo  êxito  em   instrum entalizar  politicam ente  episódios  lam entáveis  com o  os que  descrevi,  sem   m encionar  o  grotesco  caso  da  cham ada  "pasta  rosa" encontrada no Banco Econôm ico.7 O prestígio do Plano Real, ' Em  dezem bro de 1995 a im prensa divulgou um a lista encontrada quatro m eses antes,  na  sede  do  Banco  Económ ico,  dentro  de  um a  pasta  referente  a contribuições a candidatos nas eleições de 1990. O j á m encionado "livro branco" preparado  por  Eduardo  Graeff  e  divulgado  em   outubro  de  2002,  Com bate  à corrupção  e  denunásm o  na  era  FHC,  assim   trata  do  assunto:  "Tentou-se estabelecer um  nexo obscuro, sej a entre os financiam entos e a alegada dem ora da intervenção do governo no banco, sej a entre a divulgação da lista e a ação do Proer no saneam ento do Económ ico. Em  j aneiro de

do governo e do Presidente, a despeito de tudo, m antinha-se em  patam ares elevados.8  E  dava-nos  fôlego  político  para  progredir  no  cam inho  das  reform as adm inistrativa  e  da  Previdência,  vencendo  a  resistência  do  velho  Brasil  a  tudo que significasse quebra do paternalism o estatal. Para  alavancar  as  exportações,  apesar  da  taxa  de  câm bio  desfavorável,  que encarecia  nossos  produtos  no  m ercado  externo,  o  governo  precisava  atuar  com vigor. Deveríam os, porém , fazê-lo de form a m enos atabalhoada do que em  1995 para conter as im portações de autom óveis e eletroeletrônicos, quando o aum ento de tarifas ocorrido afinal se m ostrou m aior do que o necessário para proteger a indústria  nacional.  O  principal  instrum ento  de  coordenação  das  ações governam entais  nessa  área  viria  a  ser  a  Cam ex,  criada  em   1995.  Dentro  dela, podíam os  tom ar  m edidas  eficazes  para  incentivar  a  "inserção  com petitiva"  do Brasil  na  econom ia  internacional,  sem pre  com   apoio  do  BNDES.  O  próprio BNDES, com  sua capacidade de financiam ento am pliada em  m ais de três vezes nesse período, firm ou-se com o o principal instrum ento para ir desenhando o que não se cham ava assim , m as era, um  conj unto de políticas industriais, incluindo a rearticulação, entre outros, dos setores de papel e celulose, siderúrgico, têxtil, de m óveis,  calçados  e,  m ais  lentam ente,  petroquím ico.  Por  tais  razões,  sem pre encarei  com o  um a  idéia  fora  do  lugar  qualificar  de  "neoliberal"  m eu  verdade, em   vez  de  "abrir"  a  econom ia,  acabei  em   bom   grau  com   aum ento  de  tarifas  e dei sustentação à m odernização da indústria nacional, não porque quisesse evitar a  abertura  necessária,  m as  para  que  o  real  depreciado  não  levasse  ao desm antelam ento de alguns setores industriais, com o se chegou a tem er. 1996, o procurador-geral da República, Geraldo Brindeiro, determ inou à Polícia Federal  a  abertura  de  inquérito  para  apurar  os  fatos.  Com   base  no  relatório recebido um  m ês depois, ele concluiu que não havia 'elem entos de convicção de práticas  delituosas'  (crim e  eleitoral)  e  em itiu  parecer  pelo  arquivam ento  do inquérito. O parecer foi acatado pelo presidente do STF, m inistro Octavio Galotti." 1 Relatório de pesquisa telefônica da Marketing e Com unicação Institucional Ltda (MCI) governo. Na

por  "fechá-la"  de  19/12/1995  indicava  que,  em bora  os  episódios  recentes tivessem   contribuído  para  37%  dos  entrevistados  dim inuírem   sua  confiança  no governo, para 71% deles o prim eiro ano do governo havia sido "m elhor" do que esperavam  ou "igual" ao que esperavam , 71% consideravam  o Plano Real o fato m ais  positivo  da  adm inistração  e  42%  avaliavam   o  governo  com o  "ótim o"  ou "bom ".

As pressões contra Gustavo Franco

Com o sem pre, é m ais fácil dizer o que poderia ter sido feito m as não foi depois de transcorrida a História. Reconstituindo-se com  m inúcias o clim a político e as perspectivas económ icas, entende-se m elhor em  que circunstâncias tom aram -se ou não as decisões.

Passado  o  im pulso  inicial  das  reform as  económ icas  no  ano  anterior,  1996  seria um   período  relativam ente  calm o.  A  abundância  dos  dólares  que  com eçaram   a ingressar por causa das privatizações e da retom ada do crescim ento, bem  com o o ainda elevado diferencial entre as taxas de j uros dom ésticas e as internacionais, que atraía capital estrangeiro, dava credibilidade ao ponto de vista dom inante no BC.  Ou  sej a,  não  havia  por  que  acelerar  a  correção  da  taxa  de  câm bio  e,  sem m aior aperto fiscal, a baixa da taxa de j uros deveria ser lenta e progressiva, para evitar o risco de recaída inflacionária, em  um a econom ia com  a m em ória fresca da  inflação.  Mantinham -se  contra  esse  ponto  de  vista  algum as  associações industriais, sobretudo a Fiesp e o ledi, e as oposições. Estas criticavam  a partir do "Delenda FHC": se as m edidas vêm  do governo, são por definição e por princípio m ás e servem  a interesses inconfessáveis. Denunciavam  desde o desem prego até a m iséria crescente, tudo sem pre se debitando na conta do governo "neoliberal". E  "desvendavam "  o  sentido  oculto  das  ações  governam entais:  servir,  sem pre  e invariavelm ente,  aos  interesses  internacionais,,.  A  verdade  é  que,  àquela  altura, listava-se  o  Brasil  entre  os  países  de  m enor  desem prego  no  m undo.  A  taxa  era pouco superior a 5% da população ativa. Mesm o assim , preocupava-m e o índice de  7%  m edido  pelo  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  (IBGE)  na Grande  São  Paulo,  que  m ais  tarde,  com parativam ente,  não  pareceria  tão  alto, pois no prim eiro ano do governo Lula se aproxim aria de 9% pelo m esm o critério. Quanto  à  m iséria,  entre  1995  e  2002,  a  renda  m édia  com   a  principal  fonte  de trabalho passou de 416 para 611 reais - um  aum ento nada negligenciável de 46%, descontada a inflação do período. Esse aum ento se verificou fundam entalm ente fora  m etropolitanas,  nas  quais  a  renda  perm aneceu  praticam ente  crescim ento, quando  se  com param   os  dois  anos  extrem os  do  crescim ento,  quando  se com param  os dois anos extrem os do 1994, para 33%, na

das regiões estável, sem  período. Já o

m édia  dos  oito  anos  de  m eu  governo.  O  percentual  de  indigentes  caiu  de 20%, no m esm o período, para 14%.9

Eu recebia  com  um a  ponta de  dúvida dos  em presários industriais:  não  estariam estatista", m ais do que desenvolvim entista, que supunha dirigism o económ ico, e, quem  sabe, favorecim entos indevidos a setores, quando não a em presas, graças ao protecionism o e a em préstim os subvencionados do BNDES? Naturalm ente havia quem , de dentro do governo, persistisse questionando tanto o câm bio  com o  as  taxas  de  j uros.  O  m inistro  do  Planej am ento,  José  Serra, m anteve suas críticas, em bora outros, com o Chico Lopes, tenham  m oderado suas opiniões. Chico Lopes, em  um  exercício econom étrico apresentado no dia 15 de fevereiro de as críticas dos órgãos de classe




saudosos  de  um   m odelo  "nacional1996,  indicara  que  alterações  razoáveis nas taxas de câm bio e de j uros teriam  efeito praticam ente neutro para acelerar o crescim ento  da  econom ia.  Prevalecia  a  opinião  de  que  seria  m ais  seguro  um crescim ento  m oderado  (com o  estava  ocorrendo)  sem   riscos  inflacionários. Havia sido um  êxito controlar a inflação e com eçar a m udar o regim e fiscal sem recessão, tão tem ida por todos e tão apregoada pela oposição. No  fim   de  m arço  de  1996,  em   discussão  na  Câm ara  de  Política  Económ ica, Serra  insistiu  que  os  j uros  elevados  para  garantir  o  fluxo  de  dólares  sem alterações m aiores nas taxas de câm bio pesavam  m ais sobre as contas públicas do  que  a  falta  de  m aior  aperto  fiscal.  O  docum ento  apresentado  na  m esm a ocasião por  José Roberto  Mendonça de  Barros fincava  pé, com   anuência  geral, em   dois  aspectos  diferentes:  a  crise  bancária  e  o  com portam ento  fiscal.  Este causava preocupação por causa de um  acúm ulo de novas despesas: os aum entos salariais  do  funcionalism o  federal  no  fim   do  governo  Itam ar  Franco;  as  novas despesas da Previdência, em bora m oderadas, que o m inistro Reinhold Stephanes propunha, com  um  aum ento de 18% para os aposentados e pensionistas; a aj uda a  idosos  carentes  que  passaria  a  ser  paga  com   a  entrada  em   vigor  da  Lei Orgânica da Assistência Social (Loas).

9  O  Ipea  considera  pobres  as  fam ílias  cuj a  renda  é  inferior  a  m eio  salário m ínim o  per  capita,  e  indigentes  as  fam ílias  de  renda  inferior  a  um   quarto  do salário m ínim o por com ponente.

Àquela altura as exportações cresciam , dim inuindo a pressão por correções cam biais, e os j uros caíam . Ainda assim , Serra e Sérgio Motta, am bos m inistros e am igos próxim os, continuavam  criticando Gustavo Franco. No dia 17 de m aio de 1996, disse-lhes que se eu acolhesse a sugestão de substituí-lo, rolaria tam bém  a cabeça  de  Malan,  dada  a  relação  de  afinidade  e  de  lealdade  no  trabalho  que ligava os dois.

Tirar Gustavo é tirar Malan - disse-lhes.

Procurei  conversar  com   um   tertius,  no  caso,  Edm ar  Bacha,  em   cuj as  opiniões sem pre confiei e que, exercendo atividades na iniciativa privada, não queria nada para si no governo, para m e aj udar a ver as coisas com  m aior clareza. Tivem os um   encontro  no  dia  21  de  m aio  de  1996,  em   m eu  apartam ento  em   São  Paulo, que reforçou rneu sentim ento.

Dem os  voltas  à  im aginação  para  ver  quem   eventualm ente  poderia  substituir Malan.  Apesar  de  existirem   bons  candidatos,  com o  José  Roberto  Mendonça  de Barros, nenhum  nos parecia superar, internacionais, respeitabilidade trabalho de Malan.

Em  m aio, Serra, instado por Mário Covas e tam bém  descontente com  a política económ ica,  com eçou  a  cogitar  de  candidatar-se  a  prefeito  de  São  Paulo  nas eleições  daquele  ano.  O  novo  m inistro  do  Planej am ento,  António  Kandir,  que assum iu em  j unho, em penharia seus esforços m ais na elaboração do program a Brasil  em   Ação  e  na  reform a  das  práticas  orçam entárias  do  que  na  crítica  da política  do  BC.  Porém ,  os  fatores  obj etivos  que  deram   m argem   às  críticas  do m inistro  anterior  perm aneciam .  Sem   contar  que  o  aj uste  fiscal  dos  estados  era recebido  com   apreensão,  até  por  governadores  aliados  e  com petentes.  Não apenas  Covas  protestou  de  início.  Tam bém   os  governadores  de  Minas,  Eduardo Azeredo,  e  do  Rio  Grande  do  Sul,  António  Britto  (este  tem eroso  das conseqüências políticas da privatização do Banco Meridional), para não falar de governadores  filiados  a  partidos  na  m édia,  a  som a  de  contatos  e  experiência pública, correção, dedicação e capacidade de oposicionistas, com o José Orcírio da Silva, o Zeca do PT, de Mato Grosso do Sul, ou a partidos de relação instável com   o  governo,  com o  o  do  Piauí,  Francisco  de  Assis  de  Moraes  Souza,  o  "Mão Santa",  do  PMDB.  Seria,  porém ,  inj usto  restringir  só  a  esses  as  reticências  ao aj uste,  pois  quase  todos  penavam   com   a  falta  de  recursos  para  cum prir  as respectivas  obrigações.  Na  verdade,  todos  pagam os  alto  preço  eleitoral  em outubro de 1996.

A  crise  bancária  continuou  pelo  ano  afora.  O  BB  parecia  ter  um   "furo” assustador de duas dezenas de bilhões de reais, que depois se revelou próxim o a 8 bilhões.  Ainda  assim ,  um   rom bo  colossal,  que  exigia  a  capitalização  do  banco pelo  Tesouro.  Indaguei  com o  fora  possível  chegar  a  tal  descalabro.  A  resposta: sem   o  floating  inflacionário,  veio  à  tona  a  cara  m edonha  dos  desatinos  de adm inistrações  anteriores.  A  situação  do  BB  reforçou  em   m im   a  convicção  de que  era  necessário  privatizar  os  bancos  estaduais  e  gerir  o  grande  banco  de em presa e de m ercado, para evitar que o povo de adm inistradores perdulários do dinheiro público, com o tão freqüentem ente acontecera no passado. Quando  estávam os  a  braços  com   problem as  desse  tipo,  alguns  senadores propuseram   um a  CPI  do  Sistem a  Financeiro.  Só  que,  tal  com o  aprovada  em com issão  do  Senado,  a  CPI  seria  para  verificar  os  problem as  financeiros ocorridos  a  partir  de  1995  -  ou  sej a,  de  m eu  governo,  única  e  exclusivam ente, com o  j á  disse  antes.  A  m á-fé  política  era  evidente:  queriam   levantar  suspeitas sobre  o  Banco  Nacional  e  os  dem ais,  com o  se  se  tratasse  de  responsabilidade m inha ou de m eu governo, quando essas instituições vinham  capengando há anos. Por trás dessa atitude, um  episódio m enor: um a reportagem  crítica de Vej a sobre aposentadorias de políticos, m exendo com  o presidente do Senado, José Sarney, e fam iliares,  provocara  retaliação,  a  partir  da  suposição  infundada  de  que  fora inspirada "pelo Planalto" O episódio Económ ico perm anecia gotej ando o tem po todo.  Buscavam -se  "culpados",  no  caso  Gustavo  Loy ola  e  sua  equipe,  o  que  os levava  a  pensarem   continuam ente  em   dem issão,  para  m e  deixar  com   as  m ãos livres para os acordos políticos (que eu não pensava em  fazer). Ainda  o  câm bio,  o  caso  Lam arca  e  a  polém ica  entrevista  de  Sérgio  Motta  No início  de  agosto  daquele  1996,  Gustavo  Franco  voltou  à  carga  contra  a  política fiscal.  O  balanço  das  transações  correntes,  quer  dizer,  a  diferença  entre  os recursos em  dólar que o país envia para o exterior e tudo o que recebe de lá, era razoável (déficit de 3 bilhões de dólares); não fazia sentido olhar apenas o déficit da  balança  com ercial,  que  era  crescente.  Precisávam os  cortar  gastos orçam entários. Mas com o?

Só se fosse no físico, ano

estatal com  critérios

pagasse pelos atos

tei eu: dispensa de pessoal, coisa que a Constituição vedava - excetuados os ocupantes  de  cargos  de  livre  provim ento,  de  significação  m ínim a  em   m eu governo, e pessoal necessário ao andam ento da m áquina do Estado > cortar serviços públicos etc., em  circunstâncias nas quais o déficit m aior  provinha  dos  estados  e  m unicípios.  Um a  verdadeira  cam isa-de-força. André  Lara  Resende,  na  ocasião  integrando  o  Banco  Matrix,  com   quem conversei  no  dia  20  de  agosto  de  1996,  três  dias  depois  da  apresentação  de Gustavo, expôs duras críticas ao governo. Repliquei que a perda de tem po inicial nas  reform as  da  Previdência  e  adm inistrativa  se  deveu  à  falta  de  propostas  de m ais  sim ples  entendim ento.  André  se  sensibilizou  e  se  dispôs  a  colaborar  na reform a da Previdência.

Nesse  m eio-tem po,  vários  com plicadores,  entre  eles,  a  discussão  sobre  a reeleição, com o vim os no capítulo anterior. Tam bém  problem as provocados pela delicada questão dos m ortos e desaparecidos durante o regim e m ilitar. O general Osvaldo  Gom es,  representante  do  Exército  na  com issão  especial  que  criei  no Ministério  da  Justiça  sobre  o  assunto  -  que  j ulgava  os  pedidos  de  reparação  às vítim as  da  ditadura  -,  am eaçava  renunciar  se  se  concedesse  indenização  à fam ília do exguerrilheiro Carlos Lam arca. Alegava que o ex- capitão m orrera de arm as na m ão, e não em  prisões sob responsabilidade do Estado. Além  do que, argum entava, a fam ília de Lam arca j á recebia pensão m ensal do Exército. O  general  era  um   hom em   digno.  Eu  o  conhecera  anos  antes,  quando  exercia  a função de assessor parlam entar do Exército na Constituinte. Ele m e procurou no Alvorada, seguido pela im prensa. Lem brou que vinha trabalhando com  correção e  lealdade  na  com issão.  Contou-m e  inclusive  que,  estando  na  reserva,  não som ente votara em  m im  nas eleições de 1994 com o criara um  com ité de apoio a m inha  candidatura  em   sua  cidade,  Juiz  de  Fora.  Acreditava,  pois,  em   m eu governo. Mas queixou-se:

- Presidente, todas as m inhas propostas são derrotadas na com issão. Não há um a que passe, não há hipótese. Minha situação está ficando difícil, e agora vem  esse caso Lam arca.

Disse  ao  general  ser  discutidos,  porém   recom endação  da  com issão  oficial.  E acrescentei:

- O senhor naturalm ente tem  o direito de se dem itir, m as vai m e criar um  grande em baraço.

que respeitava seus argum entos, que eles m ereciam que eu não poderia de form a algum a deixar de seguir um a

Ao  sair  do  Alvorada,  o  general  Gom es  inform ou  à  im prensa  que  não deixaria a com issão.

Vaivéns constantes, com  algum  progresso, nas reform as e na aprovação do FEF e da  CPMF.  Na  área  política,  com   a  proxim idade  do  fim   do  ano  os  partidos com eçaram  a se m over para controlar as Mesas da Câm ara e do Senado, cuj as eleições se realizam  no com eço do ano seguinte. Malan m e propôs, no dia 14 de setem bro,  substituir  Loy ola,  sem pre  dem issionário  da  presidência  do  BC,  por Gustavo  Franco.  Anteriorm ente,  Bacha  m e  apresentara  a  m esm a  sugestão, argum entando  que  o  m ercado  tem ia  Gustavo  Franco  -  que  j ogava  duro  nas apostas  e  tinha  um a  atitude  de  com bate  franco  diante  de  tentativas  de especulação - e que esse sentim ento constituía um  trunfo para evitar sobressaltos. Com   a  preocupação  de  m inim izar  perdas  e  de  som ar  em   lugar  de  dim inuir  o núm ero  j á  tão  pequeno  de  pessoas  capazes  e  dispostas  a  se  sacrificar  para reconstruir  o  país,  tratei  sem pre  de  afastar  soluções  potencialm ente  sangrentas. Não substituí Loy ola. No m eio de novem bro, logo após o feriado do dia 15, Luiz Carlos  Bresser-Pereira,  outro  crítico  perm anente  da  política  cam bial,  disse com preender  as  dificuldades  do  m om ento,  m as  sugeriu  que  eu  prom ovesse  as m odificações necessárias entre m arço e abril do ano seguinte, 1997. Certam ente pensava que seria m ais fácil depois de resolvida a questão da reeleição. No  m eu  registro  da  conversa  com   Bresser,  digo  que,  de  fato,  estávam os hesitando  em   acelerar  o  deslizam ento  do  câm bio  e  que  o  déficit  na  balança com ercial não nos deixava tranqüilos. Tem íam os, contudo, as perdas de reservas e o descontrole da inflação. Em  balanço no dia 18 de setem bro com  Clóvis e os irm ãos Mendonça de Barros (antes críticos do que entusiastas da política do BC), verificam os que a inflação do m ês se aproxim ava de zero; a balança com ercial não era um a m aravilha, m as parecia razoável; havíam os resolvido os principais "pepinos" da agricultura - renegociação da dívida passada, redução e fixação das taxas  de  j uros  etc,  -  e  o  investim ento  crescera  bastante  em   toda  a  econom ia. Neste  contexto,  anotei:  "Não  sou  favorável  a  nenhum a  m ovida  no  câm bio  que possa  pôr  em   risco  as  reservas.  (...)  Porque  receio  algum as  oscilações  no m ercado  internacional  que  nos  afetem .  (...)  O  fato  de  term os  um   colchão  de divisas com o reserva aj uda, o custo não é tão alto com o se diz." Manifestei-m e favoravelm ente a um a dim inuição m ais rápida do valor do real,

com   cuidado,  porém ,  para  não  provocar  um a  fuga  de  capitais.  E acrescentei: "Mas a taxa de j uros vai ter que cair tam bém ." O quadro geral era, portanto,  de  certa  calm a  e  detectavam -se  sinais  nítidos  de  fortalecim ento  da econom ia, dando m argem  a oscilações na apreciação sobre a traj etória futura de variáveis críticas com o as taxas de j uros e o câm bio. Estaria o copo m eio cheio ou m eio vazio?

Questões políticas dom inaram  o final de 1996 e o início de 1997: dificuldades  com   o  PMDB,  debate  sobre  a  reeleição  e  eleição  das  Mesas  do Congresso. Em  fevereiro, de novo, um  problem a à vista no sistem a financeiro: a situação do Bam erindus parecia agravar-se. E nova pressão de Malan: a questão é  fiscal  e  não  cam bial;  quer  dizer,  o  governo  continuava  a  gastar  m uito, acum ulando  déficits,  e  era  isto  que  elevava  a  taxa  de  j uros,  não  apenas  nem principalm ente  a  alta  taxa  de  câm bio  que  m antínham os;  devem os  nom ear  logo Gustavo Franco para o BC. Isso em  um  m om ento no qual se discutia a volta de Serra ao governo e falava-se num  Ministério do Com ércio Exterior. O Itam araty e  a  Fazenda  sem pre  se  opuseram   à  criação  de  um   Ministério  para  cuidar  de áreas  que  eram   "deles"  principalm ente  se  tocasse  a  Serra  com andar  a  nova pasta.  A  equipe  económ ica  tem ia  novas  tensões  internas.  Mas  a  criação  desse Ministério não estava, então, de m odo algum  em  m inhas cogitações. Depois  da  vitória  na  Câm ara  da  tese  da  reeleição,  no  fim   de  j aneiro  de  1997, insisti para que o Senado votasse logo a reform a da Previdência. Instigado  por  notas  inform ais  de  José  Roberto  Mendonça  de  Barros,  que  m e chegaram  às m ãos por interm édio de Clóvis Carvalho, não sem  que antes o autor as  tivesse  m ostrado  a  Malan,  instruí  o  chefe  da  Casa  Civil  a  reunir  a  equipe económ ica  para  colocar  em   pauta  a  idéia  de  acelerar  a  correção  da  taxa  de câm bio.  José  Roberto  assinalava  a  conveniência  de  fortalecer  o  aj uste  fiscal  e flexibilizar  a  política  cam bial.  Pressentia  problem as  no  horizonte  do  sistem a financeiro internacional e pedia que nos preparássem os antecipadam ente. Clóvis, que  norm alm ente  coordenava  as  reuniões  da  Câm ara  de  Política  Económ ica, convocou  reuniões  à  parte,  m ais  restritas,  para  a  discussão  do  tem a  câm bio. Pelas inform ações que eu recebia, cam inhava-se ali a duras penas na direção de um   consenso  em   torno  da  adoção  de  um a  banda  m ais  larga  de  flutuação  do câm bio  que  se  abriria  progressivam ente  segundo  um a  regra  preestabelecida,  à sem elhan

ça  do  que,  em   linhas  gerais,  defendera  Pérsio  em   m arço  de  1995.0 consenso, no entanto, era fugidio. Dentro e fora do governo. Em  m eados de m arço, prom ovem os um a reunião com  gente de fora do governo em   quem   eu  confiava  intelectualm ente,  organizada  pelo  sociólogo  Luciano Martins,  m eu  assessor  especial.  Participaram   António  Barros  de  Castro, econom ista,  professor  da  Universidade  Federal  do  Rio  de  Janeiro  (UFRJ),  m eu am igo  e  ex-colega  na  Cepal  e  ex-presidente  do  BNDES  na  gestão  Itam ar; Gilberto  Dupas,  econom ista  e  exsecretário  de  Agricultura  do  governo  Montoro em   São  Paulo;  Edward  Am adeo,  econom ista  próxim o  ao  PT,  funcionário  de carreira da área econôm ica e que acabaria se tornando m ais tarde m eu m inistro do  Trabalho;  e  Dionísio  Dias  Carneiro,  da  PUC  do  Rio  de  Janeiro,  considerado um  dos m aiores econom istas brasileiros.

Nessa  reunião,  a  situação  da  Argentina  serviu  para  um a  discussão  interessante: criticaram -se  os  efeitos  do  câm bio  fixo  sobre  a  indústria  do  país,  m as  Dionísio voltou  ao  argum ento  de  Gustavo  Franco:  a  Argentina  j á  se  desindustrializara antes  de  ter  sua  m oeda  equiparada  ao  dólar.  Estaria  errado  visualizar  os problem as som ente do ângulo do déficit da balança com ercial. Sem   ser  econom ista  e  vendo  a  diversidade  de  opiniões  dos  técnicos,  anotei: "Enfim , há algum as nuvens no horizonte. Não digo isso de público, m as acho que há. Não sei se a equipe económ ica tem  condições de dar um a reviravolta sem  se estilhaçar."  Minha  preocupação,  com o  sem pre,  era  adm inistrar  as  tensões  e conflitos  dentro  da  equipe  na  expectativa  de  que,  desse  soluções,  evitando rom pim entos que política económ ica, além  de acarretar a perda de auxiliares de inquestionável valor e capacidade técnica.

Pouco  depois,  no  dia  25  do  m esm o  m ês  de  m arço,  voltei  a  ouvir  opiniões  de econom istas  de  fora  do  governo,  presentes  tam bém   Malan,  Loy ola  e  José Roberto  Mendonça  de  Barros.  As  m esm as  questões  foram   colocadas,  o desequilíbrio  da  balança  com ercial,  sobretudo.  Mesm as  dúvidas,  com   um a sugestão concreta de um  dos participantes: deixar o câm bio flutuar; provavelm ente ele encontraria um  ponto de equilíbrio próxim o ao de então, m as term inaria  a  desconfiança  de  que  ele  seria  forçado.  Tal  opinião  j á  havia  sido exposta  publicam ente  por  Ibrahim   Eris,  ex-presidente  do  BC  na  gestão  Collor, que, tendo nascido na Turquia e falando com

processo,

poderiam  resultassem  as m elhores abalar a credibilidade da

acento  característico,  em itia  idéias  com   grande  clareza,  sem   tropeçar  em qualquer sotaque. Na prática, o governo estava em  outra posição: não m exer no câm bio e conter im portações.

Daquele  encontro  em   diante  as  coisas  se  com plicaram .  Em   abril,  houve intervenção  no  Bam erindus  e  a  em enda  da  reform a  da  adm inistração  pública passou raspando no Congresso em  um a votação delicada que nos obrigou a ceder em   relação  ao  teto  salarial  de  parlam entares  e  m em bros  do  Judiciário. Desdobrei-m e em  conversas durante o m ês. Jantei com  o grupo do ledi, inquieto com  os j uros e a taxa cam bial. Encontrei-m e com  João Say ad, a quem  sem pre gostei  de  ouvir  por  sua  independência  de  espírito  e  im aginação.  Say ad  achava que  seria  preciso  um   aperto  fiscal  e  um a  pequena  recessão  antes  de  alterar  a política cam bial, o que só seria possível passadas as eleições de 1998. No fim  do m ês  Loy ola  voltou  à  carga  na  questão  de  sua  dem issão.  Propôs  André  Lara Resende  para  substituí-lo,  o  que  era  um   m odo  de  dizer  que  não  queria  Gustavo Franco.

Eu  disse  a  Loy ola  que  concordava  com   a  análise  de  Ibrahim   Eris  de  deixar  o câm bio flutuar:

- Acho que não dá para esperar, esperar, esperar. Não estou preocupado com  a opinião  pública  ou  com   a  questão  da  eleição.  Por  m im ,  tom o  a  m edida  j á.  A partir de m aio de 1997 a situação política piora. Surge a denúncia da "com pra de votos" para aprovar a em enda da reeleição. As reform as se arrastam  lentam ente no Congresso que, a despeito de tudo, aprova algo im portantíssim o, que produziria um a revolução no setor: a Lei Geral de Telecom unicações.10 Nada disso dim inui a  pressão  no  BC:  as  m esm as  indefinições  e  divisões  internas.  Em   j unho  Malan volta a propor a nom eação de Gustavo Franco e eu postergo, ainda preocupado em   m anter  Chico  Lopes  e  não  perder  Beto  Mendonça.  A  partir  de  j ulho,  a despeito de clarividentes notas deste últim o sobre as conseqüências que poderiam resultar  de  crises  nos  países  do  sul  da  Ásia  (desde  abril,  m as  sobretudo  num m em orando  de  j ulho,  depois  do  colapso  cam bial  da  Tailândia  e  da  Indonésia), não há convergência de pontos de vista na equipe, e m esm o Chico Lopes parece pouco propenso a prom over alterações no câm bio. Lei n°9.472, de 16/7/1997.

As  condições  políticas  levaram -m e  a  m udar  o  Ministério  para  incluir representantes do grupo m aj oritário do PMDB. Queria assim  aplainar o cam inho das reform as, bem  com o m e prevenir contra a agressividade das oposições. Elas j ogavam   pesado  com   as  am eaças  e  realidades  das  CPIs,  inclusive  a  fam osa sobre os precatórios, que alcançava a Prefeitura de São Paulo e alguns governos estaduais.  Buscavam   algum   pretexto,  com o  a  alegada  com pra  de  votos,  para com plicar a vida do governo. Sem  falar na crise em  polícias estaduais, que m e levou a autorizar o uso de tropa federal para m anter a ordem  pública. Em  j ulho, na  discussão  sobre  estabilidade  do  funcionalism o,  apesar  de  gigantesco  esforço, ganham os apertado no Congresso a aprovação da possibilidade de dem issão em casos  de  insuficiência  de  desem penho:  obtivem os  tão-som ente  os  308  votos indispensáveis.

A nom eação de Gustavo Franco era obj etada por quase todos, e insistentem ente defendida por Malan. Eu buscava abrandar as resistências, ao m esm o tem po em que  enfrentava  dificuldades  com   o  Congresso.  No  fim   de  j ulho,  dentro  de características pessoais que com entei no capítulo anterior, Sérgio Motta concedeu um a  entrevista  a  Vej a11  sobre  m udanças  no  Ministério,  opinando desabridam ente  sobre  políticos  de  quem   não  gostava  e  sobre  decisões  que tom am os. Classificou de "incestuosas" relações que o governo precisava m anter com  setores do Congresso, tachou com o "decepcionante" a aliança com  o PMDB e o ingresso de dois m inistros do partido no governo, ironizou o PFL, nosso firm e aliado,  vergonha"  um a  nom eação  que  fizéram os  para  um a  área  Transportes  e chegou  a  insinuar  om issão  do  m inistro  da  Fazenda,  Pedro  Malan,  durante  um a votação im portante no Congresso. No horizonte, a crise da Bolsa de Hong Kong, que  provocou  queda  passageira  em   nossas  bolsas.  Luiz  Carlos  Mendonça  de Barros,  dirigindo  àquela  altura  o  BNDES,  com   a  experiência  de  m ercado  que tinha, m e alertou:

- Eles (os especuladores) voltarão.

Finalm ente  decidi,  nas  circunstâncias  e  pela  dedicação  e  com petência  de Gustavo  Franco,  nom eá-lo  para  a  presidência  do  BC.  Chico  Lopes,  que  poderia aspirar  à  posição,  teve  um a  reação  positiva,  para  não  falar  de  Beto  Mendonça que, ainda quando discordando, sem pre foi construtivo. 11 Edição de 23/7/1997.
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A crise asiática e nós, vítim as do próprio êxito

Vínham os  nessa  toada  quando  surgiram   os  prim eiros  sinais  de  que  um a  crise financeira  com   epicentro  na  Ásia,  detectados  j á  em   abril  por  Beto  Mendonça, poderia  espalhar-se  pelo  m undo.  Entrávam os  no  segundo  sem estre  de  1997. Em bora  dúvidas  e  receios  nos  atorm entassem ,  particularm ente  a  m im ,  até aquele  m om ento  acreditávam os  que  a  estratégia  de  aj uste  fiscal  gradual  (sem aperto  drástico  do  Orçam ento  no  curto  prazo)  e  correção  tam bém   gradual  da valorização  do  câm bio  (ocorrida  no  início  do  Plano)  surtiria  efeito. Asseguraríam os,  assim ,  sem   recessão  e  sem   traum as,  a  consolidação  da estabilidade e a do aparelho produtivo, bases para o desenvolvim ento. A cenário internacional  nos  obrigaria,  entretanto,  a  m udar  radicalm ente  de  estratégia.  Já em   j ulho  houve  significativa  troca  de  docum entos  entre  os  m em bros  da  área económ ica  sobre  a  crise  que  parecia  aproxim ar-se,  incluindo  o  paper  m ais consistente antecipando o que ocorreria no Sudeste Asiático e suas repercussões no  Brasil,  elaborado  por  Beto  Mendonça,  intitulado  Aj uste  na  questão  externa. Cabe,  portanto,  renovar  a  pergunta:  por  que  não  se  tom aram   as  m edidas cabíveis? Pedi a Gustavo que discutisse com igo e com  Beto que pensava tom ar. Em   m eados  de  agosto,  consta  que,  depois  de  longa  reunião  com   os  principais condutores da política econôm ica e com  Clóvis Carvalho, chegou-se à conclusão de  que,  diante  do  quadro  internacional,  qualquer  m udança  m ais  drástica  ou  de surpresa seria arriscada. Passou-se assim  o m ês de setem bro até que, em  fins de outubro, a tem pestade recom eçou intensa. Com eçávam os a descobrir o que era o "contágio" entre as bolsas de valores dos países cham ados em ergentes. Por causa da crise em  Hong Kong, a Bolsa de São Paulo num  só dia, 27 de outubro de 1997, caiu  14%!  Naquele  dia  recebi  o  j ornalista  Roberto  Pom peu  de  Toledo,  a  quem vinha concedendo um a série de entrevistas das quais resultou o livro O presidente segundo  o  sociólogo.12  Ele  descreveu  o  am biente  do  Palácio  da  Alvorada  em plena crise com o sendo de calm a. Olhando o parque em 12  Fernando  Henrique  Cardoso  entrevistado  por  Roberto  Pom peu  de  Toledo,  O presidente  segundo  o  sociólogo,  Com panhia  das  Letras,  São  Paulo,  1998, m odernização m udança no

Mendonça as m edidas nas m inhas anotações

volta  do  palácio,  que  dá  para  o  lago  de  Brasília,  as  em as,  com   seus  passos longos  e  elegantes,  com punham   a  paisagem   quase  bucólica  que  se  divisava  da biblioteca.  O  cerrado  brasiliense  tem   um a  beleza  tím ida,  com o  de  um a adolescente que ainda não se sabe bonita. O am biente, talvez, m as eu não estava tão calm o com o parecia. Nas m inhas gravações anotei: "Essa questão do sistem a internacional, desde a m inha prim eira fala na Cepal, quando fui eleito Presidente, até hoj e, continua m e atorm entando. O sistem a está de cabeça para baixo e esse capital  especulativo,  [com   os]  cham ados  derivativos,  com anda  o  processo económ ico  produtivo  real.  Isso  é  um a  inversão  forte,  (...)  não  tenho  form ação económ ica suficiente para fazer análise m ais profunda, m as acredito que isso é gerador de um a possível crise m undial de conseqüências im previsíveis. Tom ara sej a só um  pressentim ento, m as quero deixar registrado.” No  dia  seguinte  anotei  que  m eus  pressentim entos  não  estavam   equivocados. Antes  de  dorm ir  vi  pela  CNN  o  que  acontecia  em   Hong  Kong  e  adj acências. Resultado:  naquele  dia  perdem os  9  bilhões  de  reais,  pouco  m enos  em   dólares, para  defender  o  valor  da  m oeda  nacional.  O  m ontante  dessas  perdas  é  sem pre relativo. Na verdade o BC troca dólares por reais. Se os especuladores ganham  e a  m oeda  se  desvaloriza,  ter-se-á  perdido  o  equivalente  ao  percentual  da desvalorização.  Se  o  BC  consegue  dobrar  os  especuladores,  recupera-se  o "perdido" ou até se ganha, dependendo do valor da m oeda no m om ento da venda do  dólar,  com parado  com   seu  valor  no  m om ento  em   que  se  decida  com prar dólares para recom por as reservas. Nos dias seguintes, entretanto, os operadores de m ercado calculariam  a seu m odo as perdas e desencadeariam  novos ataques. Contraatacam os: m ais reform as e m edidas fiscais. António Carlos Magalhães - e nessas  horas  ele  sem pre  surpreendeu  favoravelm ente  -  disse  que  as  apoiaria; m ais tarde houve um  só ponto, relativo ao aum ento do IR das pessoas físicas, a que  o  senador  se  opôs  m om entaneam ente.  Apesar  disso,  e  de  a  Bolsa  haver subido  6%,  em   reunião  no  fim   da  tarde  de  29  de  outubro  constatam os  que  os "locais",  bancos  e  sobretudo  fundos  de  investim ento,  j ogaram   pesado  contra  o real. A crise se m anifestou m ais profunda do que parecia, m as Gustavo Franco se saiu  m uito  bem   com o  um   operador  frio  e  com petente,  contornando  a tem pestade.

Enrique Iglesias, presidente do BID, m e telefonou, com o freqüentem ente ocorria nas horas difíceis, sugerindo que Malan entrasse em  conta

to com  o FMI. Desde o lançam ento do Plano Real não tínham os program a algum   com   aquela  instituição,  apesar  dos  brados  constantes  de  "Fora  FMI"  da CUT  e  das  oposições.  O  próprio  Stanley   Fischer,  núm ero  dois  do  Fundo,  deu declarações  dizendo  que  o  Brasil  tinha  um a  situação  m uito  diferente  da  que prevalecia na Ásia, e isso depois de certos arrufos entre nosso pessoal e ele, em reunião havida em  Cingapura. Mesm o assim , anotei: "Não estou convencido (...) de que as coisas j á estej am  superadas.”

Pareci adivinhar: o dia 30 de outubro foi um  inferno. Telefonem as sem  fim . No final  do  dia,  o  resultado,  m ais  ou  m enos  óbvio:  vencida  a  especulação  inicial, elevação drástica dos j uros, para segurar o sistem a financeiro. Dobram os a taxa Selic, que passou de 22% para 44% ao ano. Anotei: "Espero que sej a provisório. Perdas  grandes  de  toda  m aneira,  perda  para  a  velocidade  de  crescim ento  do Brasil."  Vale  a  pena,  apesar  de  um a  ou  outra  incorreção  na  m inha  percepção sobre o que estava acontecendo, reproduzir um  pouco m ais de m inhas anotações no calor da hora: "Muitos bancos brasileiros, bancos de investim ento, entraram  na corrida  especulativa  e  na  verdade  foram   bancados  por  bancos  am ericanos.  As agências desses bancos lá fora estão m uito endividadas e os bancos am ericanos estão  querendo  ganhar  na  m argem   (isto  é,  na  dívida  contraída  para  garantir  as apostas,  os  'derivativos',  no  m ercado  de  futuros).  Querem   que  os  bancos brasileiros  vendam   seus  portfólios,  suas  ações  Telebrás,  Petrobras,  a  preço  de banana  (para  pagar  os  em préstim os)  e  por  isso  parecem   estar  fazendo  circular rum ores de que o Brasil é a bola da vez." Anoto tam bém  que nada j ustificava os rum ores,  nem   sequer  o  endividam ento  público  que,  àquela  altura,  não  era  tão grande assim .

As  apreensões  não  term inaram   aí.  A  despeito  da  perícia  do  BC  em   enfrentar  a especulação, os ares agitados do m undo não se acalm aram . Dias  depois,  nova  m anifestação  do  m esm o  vírus  contagiante.  Eu  estava  em Cartagena  de  índias,  em   visita  oficial  à  Colôm bia,  para  conversações  com   o Presidente  Ernesto  Sam per,  então  m uito  pressionado  pelos  am ericanos  sobre  a questão  do  tráfico  de  drogas.  Nunca  m e  esquecerei  quando,  visitando  com Sam per um a bela igrej a colonial, recebi um a ligação telefónica de Pedro Malan. Para  não  cham ar  atenção,  m e  encam inhei  para  trás  de  um   altar  e  com ecei  a absorver notícias inquietantes. Novam ente, o real sob ataque. Dúvidas: vou para a ilha Margarita, na Venezuela, onde haveria

reunião da VII Cúpula Ibero-Am ericana, ou volto ao Brasil? Se vou, podem j ulgar-m e  indiferente  às  tragédias  nacionais;  se  volto,  dou  sinais  de  nervosism o ao m ercado. Ah, o m ercado, esse terrível senhor, sem  cara e sem  coração, tão irracionalm ente  racional  ou  vice-  versa,  capaz  de  arrasar  em   poucos  dias  o trabalho de tantos anos. E ainda há quem  o idolatre... Decidi  ir  à  ilha  Margarita.  Lá,  no  m esm o  dia,  preocupado,  conversei  com Enrique  Iglesias.  Tudo  de  novo.  Tento  dizer  que  não  há  nenhum   problem a insuperável  com   a  econom ia  brasileira.  Ele  sabe.  Mas,  que  fazer?  Os  dois sabíam os tam bém  que não é isso o que conta, são as "percepções", voláteis e tão cruéis (e, sej am os francos, da m esm a form a contavam  nossas vulnerabilidades, que vínham os buscando corrigir gradualm ente). Entráram os no radar que vigiava a Rússia e a Coréia do Sul. Iglesias conversou por  telefone  com   Cam dessus,  o  diretor-gerente  do  FMI,  e  com   Stanley   Fischer. Este,  conhecedor  da  situação  brasileira,  m ostrava-se  m ais  anim ado,  teve  um a reação positiva. Tam bém  eu falei pelo telefone com  eles. Cam dessus estava em Paris.  Renovou  os  votos  de  confiança,  com o  quando  nos  encontram os  em   1993 para a renegociação da dívida com  os bancos. Disse, tal qual dissera Fischer, que se  dispunham   a  fornecer  um a  barragem   de  dólares  (com o  se  procedera  antes com   o  México  e  com   a  Indonésia)  e  que  seria  preciso  que  Malan  entrasse  em contato com  eles.

Transm iti  o  recado  ao  m inistro  e  regressei  apressadam ente  ao  Brasil,  passando apenas um a noite e um  dia na ilha. Não sem  antes trocar experiências e pontos de  vista  com   o  Prim eiro-  Ministro  espanhol,  José  Maria  Aznar,  o  Presidente  de Portugal,  Jorge  Sam paio,  e  seu  Prim eiro-Ministro,  António  Guterres,  e  os Presidentes do México, Ernesto Zedillo, e da Argentina, Carlos Menem . Voltei  sábado,  8  de  novem bro,  chegando  à  m eia-noite.  Im ediatam ente  m e inform ei  pelo  telefone,  com o  faria  na  m anhã  seguinte,  sobre  as  diversas  visões da  crise.  André  Lara  Resende,  que  j á  m e  dirigira  a  m esm a  pergunta  um a sem ana antes, colocou no ar a dúvida inquietante: não será m elhor desvalorizar o real? Parou logo de raciocinar em  voz alta e todos calaram . Naquele m om ento a m edida provocaria um  desastre. Gustavo preferia controlar a especulação agindo com  os instrum entos do BC, com o logo contarei, Chico Lopes, que sem pre tem eu a  flutuação  do  câm bio  por  ser  difícil  avaliar  o  ponto  de  equilíbrio,  expôs  suas dúvidas sobre nossa capacidade de enfrentar a especulação no m ercado. Gustavo reafirm ou

que poderíam os enfrentá-la, tam bém .

À  tarde  desse  dom ingo,  econôm ica  am pliada  ao  redor  da  grande  m esa  da biblioteca do Palácio da Alvorada onde, desde o tem po do Presidente Itam ar, m e reuni tantas vezes e quase sem pre sobre o m esm o tem a, o fam oso "que fazer?" para  evitar  a  débâcle,  sej a  política,  sej a  econôm ica.  Eram   os  doze  a  quinze personagens,  da  Fazenda,  BC,  Planej am ento  e  Casa  Civil,  que  podem   tom ar providências nas horas de crise na econom ia. E de não pouca tensão. Realm ente calm os,  que  m e  lem bre,  além   de  m im ,  só  Gustavo  Franco  e  Malan.  Gustavo j ogara  m uitas  fichas  para  conter  a  especulação.  Descobrira,  com o  os hom eopatas, que nada m elhor do que usar o m esm o m al para o bom  com bate. Em   m atéria  de  m ercados  futuros  o  BC  seria  im batível.  A  cada  pergunta  de quanto das reservas tinha-se perdido (na verdade, esvaíram se delas 14 bilhões de dólares) ou de quanto se precisaria para j ogar nas m argens, Gustavo dava um a resposta  evasiva,  m as  continuava  transpirando  confiança.  Luiz  Carlos,  com espírito  prático,  afirm ava  que  o  m ercado  só  tem   m edo  de  quem   tem   cacife. Defendeu inclusive  a securitização  das reservas  de petróleo,  ou sej a,  a  em issão de títulos para m as pediu guerra total, quer dizer: aperto fiscal

9 de novem bro, j untei a cham ada equipe obter em préstim os garantidos pelo petróleo  j á  descoberto  m as  ainda  não  explorado  e  m ostrar  nosso  poderio financeiro.

A insegurança era grande, m as não perdem os a capacidade de decidir. Passam os em   revista  e  aprovam os  as  m edidas  de  aperto  fiscal  que  vinham   sendo preparadas  pelos  técnicos  do  governo  nas  sem anas  anteriores.  Com   o  "Pacote 51", apelido que lhe deu a im prensa por conter esse m esm o núm ero de m edidas, e  com   certeza  por  alusão  zom beteira  a  um a  m arca  de  cachaça,  tentam os responder  à  crise,  no  olho  do  furacão,  aj udando  a  política  m onetária  a  deter  o ataque  especulativo  por  m eio  de  cortes  em   todos  os  lados  no  Orçam ento,  que para m eu dissabor pessoal atingiram  até bolsas de estudos. O "Pacote 51" visava tam bém   aum entar  a  confiança  quanto  à  traj etória  futura  das  contas  públicas. Mostrou-se m ais eficaz no cum prim ento do prim eiro do que do segundo obj etivo. O  im pacto  da  elevação  abrupta  das  taxas  de  j uros,  que  dem orariam   a  voltar  a cair,  colocou  a  dívida  pública  em   um a  traj etória  de  acelerado  crescim ento.  As contas externas igualm ente sofreram , com  a retração da econom ia m undial e a queda nos preços das nossas com m odities de exportação. Sej a com o for, houve um  im enso alívio com o im pressão inicial, depois de algum vaivém   derradeiro.  Ainda  no  dia  11  de  novem bro,  um a  terça-feira,  ocorreu pressão especulativa, o pregão da Bolsa foi suspenso às 17 horas - m esm o assim as  cotações  caíram   10%  -  e  a  sem ana  seria  atribulada.  O  Presidente  argentino Carlos  Menem   estava  em   visita  oficial,  e  m anifestou  com preensão  e  confiança na  econom ia  brasileira.  A  sem ana  seguinte  transcorreria  com   m enos  agitação. Em  m inhas anotações diárias recordei os alertas de Beto Mendonça desde j ulho e as  discussões  com   ele  e  André  na  m esm a  direção,  falando  em   "m udança  de regim e cam bial”

para evitar a m alsinada palavra "desvalorização". O  susto  da  crise  nos  perm itiu  retom ar  a  iniciativa  no  Congresso,  que  aprovou  o Fundo  Social  de  Em ergência13  e  perm itiu  que  a  reform a  adm inistrativa cam inhasse  razoavelm ente.  Alguns  itens  m ereceram   votação  expressiva,  351  a 133  votos,  quorum   superior  ao  j á  altíssim o  de  308  votos  exigido  em   reform as constitucionais. No início de dezem bro de 1997, o Congresso deu sua aprovação às  m edidas  do  "Pacote  51",  incluindo  a  elevação  da  alíquota  do  IR  da  pessoa física, contra a qual ACM se insurgira, recuando depois, dem ovido pelo filho Luís Eduardo, a quem  recorri.

Antes  da  votação,  parti  para  o  Reino  Unido,  em   visita  de  Estado.  Na  véspera, Pedro Parente, secretário executivo do Ministério da Fazenda, inform ou-m e que Antônio Carlos não colocaria obstáculos à aprovação das m edidas no Congresso. Viaj ei  confiante.  O  prim eiro  encontro  que  tive  em   Londres  foi  na  Câm ara Britânica  de  Indústria  (CBI),  onde  recebem   quatro  chefes  de  governo  ou  de Estado  por  ano.  Apresentei  um   resum o  da  situação  brasileira  e  assegurei  que  o Congresso  votaria,  com o  votou,  tudo  o  que  pedim os  para  superar  a  crise.  Os britânicos  m e  aplaudiram   de  pé.  Ovação  a  m im ?  Não,  ao  país  que  vencera  a crise. Vencera?

Na  volta,  as  pesquisas  de  opinião  m ostravam   que  80%  da  população  estavam   a favor  das  m edidas  solicitadas  ao  Congresso.  Em   fins  de  novem bro  e  dezem bro ainda houve  rum ores de  m al-estar financeiro  no Japão  e especulações  sobre  se poderiam   alcançar  a  Argentina.  Não  o  Brasil,  contudo.  O  Congresso  continuou votando  as  reform as.  Lem bro-m e  de  reuniões  que  tive  com   Gustavo  Franco  e Dem óstenes Madureira de Pinho

13 Em enda Constitucional n°17, de 22/11/1997. Meto, diretor do BC. Os j uros haviam  com eçado a baixar devagar, m as tanto

Dem óstenes com o eu queríam os alterar algo no câm bio. Repito o registrado: "Vale  m ais  a  pena  m anter  a  taxa  de  j uros  um   pouco  apertada  e  m exer  no câm bio,  que  o  câm bio  é  um   problem a"  (10/12/1997).  Gustavo  não  concordava que  constituísse  um   problem a  para  as  exportações,  m as  sustentava  que deveríam os alargar a banda de variação por causa do volum e das im portações, que  seguia  elevado.  Rapidam ente  as  reservas  cresceram   e  a  confiança  voltou. Talvez tenha sido isso que nos levou a perder oportunidades para rever a questão cam bial  no  prim eiro  quadrim estre  de  1998,  quando  eventualm ente  teria  sido possível  fazê-lo.  Entretanto,  com   a  lem brança  recente  da  superação  da  crise,  o ânim o  de  m udança  arrefeceu.  Nos  m eses  seguintes,  com   eleições  à  vista, aum entou  a  resistência  à  alteração  de  rum os.  Não  por  causa  de  "populism o cam bial"  para  assegurar  vitória  eleitoral  e  sim   pelo  tem or  de  que  o  nervosism o político-  eleitoral  contagiasse  os  m ercados:  m odificar  regras  cam biais  a  essa altura  poderia  provocar  disparada  de  preços.  Em   um a  econom ia  ainda parcialm ente indexada e com  viva m em ória de décadas de inflação, o tem or de um a  recaída  no  inferno  da  hiperinflação  nos  atorm entava.  Quedam o-nos vitoriosos e im óveis. O êxito do com bate à especulação tornou-nos vítim as dela. Os  episódios  antes  descritos  e  os  com entários  que  vou  expor  adiante  sobre  a passagem   forçada  para  o  regim e  de  flutuação  do  câm bio,  em   j aneiro  de  1999, são  suficientes  para  decisões  se  dão  sim plesm ente  a  escolha  teórica  do  "bom cam inho".  Mesm o  porque  este,  com o  disse  o  grande  escritor  espanhol  Antônio Machado em  Provérbios y  cantares,1* se faz ao cam inhar. 14  Antônio  Machado,  Provérbios  y   cantares,  in  Poesias  com pletas,  14”  ed., Madri, EspasaCalpe, 1973, p, 158.

CAPÍTULO 6

Dos obstáculos à herança bendita

Enfrentando a arm adilha dos j uros e do câm bio Com   o  crescim ento  das  reservas,1  logo  após  j aneiro  de  1998,  e  passado  o turbilhão  político  a  que  m e  referi  em   outro  capítulo,  em   vez  de  haver  pressões para  desvalorizar  o  câm bio  m ais  depressa  (excetuadas,  naturalm ente,  as provenientes dos críticos contum azes), precipitadam ente. A econom ia patam ares em   que  gostaríam os:  um a  m édia  de  3,5%  ao  ano,  de  1995  a  1997. Continuávam os perseguidos pelo fantasm a da crise asiática. O Japão e a Coréia do Sul prosseguiam  em itindo sinais preocupantes. O tem or de outra trepidação no m om ento de alterar as regras cam biais, som ado a um  certo alívio na econom ia, encam inhava  nossas  energias  para  prosseguir  nas  reform as  e  reorganizar  a m áquina pública.

Em   m aio,  bem   depois  de  controlados  os  efeitos  da  crise  asiática  sobre  o  Brasil, este era m eu estado de espírito sobre a questão: "Estou preocupado: tivem os em 1994 a crise do México, com  a repercussão sobre a m etade de 1995. Em  1997, a crise  do  Sudeste  Asiático,  que  tem   repercussão  sobre  nós  em   1998.  As  crises estão  se  seguindo.  Receio  que  a  Bolsa  de  Nova  York,  lá  em   cim a,  de  repente despenque e, aí sim , a coisa venha toda abaixo..." A preocupação não se voltava apenas para a área internacional. No com eço de j ulho, nos reunim os várias vezes para discutir o que fazer. Em  seguida a um  alm oço com  José Roberto Mendonça de Barros e Clóvis 

j ustificar o que escrevi na introdução deste capítulo: que as no âm ago de um  conj unto m uito m ais com plexo do que

voltam os  ao  antes  devagar-esem pre  do  que  m antinha-se  em   crescim ento, em bora  não  nos  1  As  reservas  do  BC  em   dezem bro  de  1995  m antiveram próxim as deste patam ar até setem bro de 1997. Com  a crise da Ásia, caíram  em outubro  para  53  bilhões,  m as,  superada  a  crise,  foram   progressivam ente crescendo até atingir o pico de 74 bilhões em  abril de 1998. A partir de agosto do m esm o  ano,  despencaram ,  dobrando  o  ano  de  1999  com   44  bilhões,  j á com putados  os  recursos  provenientes  do  FMI.  No  início  de  1999  desceram   ao degrau dos 30 bilhões. Com  o câm bio flutuando, o nível de reservas não precisou m ais retornar aos altos patam ares anteriores.

passaram  de pouco m ais de 50 bilhões de dólares para 60 bilhões em  dezem bro de 1996 e se

Carvalho, registrei: "O Beto se preocupa com  a área externa. Ele acha que, na área interna, tem os que forçar ainda m ais a queda da taxa de j uros reduzindo drasticam ente  o  Im posto  sobre  Operações  Financeiras  (IOF).  Concordo.  Vou apertar  a  área  económ ica  nesse  sentido.  Finalm ente  parece  que  todos  estão vendo  que  não  se  trata  só  de  com bater  o  déficit,  segurando  gastos  de  governo, m as  tam bém   de  um a  política  m ais  agressiva  de  redução  da  taxa  de  j uros.”  No transcorrer  de  agosto  de  1998,  avolum aram -se  os  sinais  de  crise.  Perdem os  3 bilhões  de  dólares  das  reservas.  No  dia  23,  nova  reunião  com   os  responsáveis pela  área  económ ica.  Se  bem   que  não  houvesse  igual  nível  de  ansiedade  em cada  um ,  era  clara  a  preocupação  com   a  defesa  da  m oeda.  Quem   sabe  não deveríam os transform ar os títulos da dívida de Itaipu em  recebíveis do Tesouro, ou sej a, em itir títulos e colocá-los no m ercado para o governo dispor de dinheiro antes do vencim ento e os aplicadores ganharem  a redução entre o valor de face dos  títulos  e  o  que  pagam   por  eles,  além   dos  j uros?  Ou  utilizar  as  reservas  em ouro para ir com prando os títulos da dívida? Ou então, prom over a dim inuição do IR  para  os  capitais  de  renda  fixa,  ou  m esm o  alterar  os  prazos  m ínim os  para  a perm anência  de  capitais  externos  no  país?  Enfim ,  idéias  para  enfrentar  o terrem oto  que  parecia  avizinhar-se.  No  fim   do  m ês,  registrei  em   m inhas gravações: "Houve um a perda m uito grande do valor dos nossos títulos da dívida externa e agora há realm ente o risco de um a nova corrida contra o real. Em bora a questão fundam ental sej a que m udou o quadro do m undo e nós vam os ter de m odificar nossas políticas m acroeconôm icas.” Tudo ficava cada vez m ais difícil. Os bancos alem ães tentavam  salvar a Rússia do  colapso  após  m albaratar  recursos  internacionais  obtidos  em   em préstim os,  o governo  russo  perdeu  o  controle  da  econom ia,  com   inflação  explodindo, desordem   fiscal,  caos  no  sistem a  tributário  e  total  inépcia  do  Tesouro  -,  o  que poderia estancar a crise antes de atingir m ais fortem ente o Brasil. Alguns de nós queríam os alterar as regras de câm bio e j uros m ais depressa, m as havia pouca convergência  de  opiniões  sobre  com o  fazê-lo.  Busquei  apoios  para  enfrentar  a situação e m udar rum os. Conversei com  Luiz Carlos Mendonça de Barros, que a essa altura substituíra Sérgio Motta no Ministério das Com unicações. Disse-lhe que pediria a Beto Mendonça, Chico Lopes e André Lara Resende que com eçassem   a  pensar  em   alternativas.  Sentia  que  a  recessão  se  aproxim ava, com  as bolsas desa

bando.  Com o  fizera  com   André  no  passado  para  im aginar  o  Plano  Real, estava na hora de ter um a equipe pensando na saída da arm adilha dos m ercados que caíam , das taxas de j uros elevadas e do câm bio valorizado. Esse era o desafio pelo qual o governo teria que passar. Torm enta e vento esquivo: pensei até em  m edidas heterodoxas No  últim o  dia  de  agosto  de  1998  a  im prensa  com eçou  a  noticiar  que  eu  iria substituir Malan e Gustavo Franco. Alguém  fora indiscreto e, a partir de m inhas preocupações  com   as  m udanças  de  política,  se  precipitou  em   transform á-las, m uito  antes  da  hora,  em   troca  de  pessoas  nos  cargoschave  do  governo.  Em seguida,  vieram   rum ores  a  respeito  de  desavenças  entre  o  BNDES  e  o  BB,  ou sej a, André Lara, com  apoio de Luiz Carlos Mendonça de Barros, versus Paulo César  Xim enes  e  o  diretor  da  área  internacional,  Ricardo  Sérgio  de  Oliveira, sobre  o  leilão  de  privatização  das  em presas  de  telefonia,  ocorrido  no  m ês anterior, j ulho. Percebi logo, e anotei, que haveria com plicações. O FMI, por sua vez,  buscava  contatos.  Malan,  conhecedor  daquela  casa,  relutava  em   aceitar  a visão  deles.  Acreditava  que  deveríam os  cobrar  as  responsabilidades  do  G-7  -  o grupo  de  países  m ais  ricos  do  m undo  -  e  do  Fundo  pela  crise  m undial,  e  não assum ir  as  culpas  pela  situação.  E  continuava,  obstinado,  a  m encionar  o  déficit fiscal,  em bora,  com o  anotei,  não  descuidasse  da  "questão  central"  o  câm bio. Novam ente reclam ei da desunião da equipe, pois recebera inform ações de que alguns haviam  com entado com  j ornalistas m inhas inclinações e a disposição de m udar o rum o das coisas.

Antes que tivéssem os tem po para isso, as raj adas da ventania precursora da crise com eçaram  a se fazer sentir. No dia 3 de setem bro a agência de classificação de risco Mood/s rebaixou os títulos da dívida externa da União. Perdem os em  um  só dia 2 bilhões de dólares de reservas.

Telefonei a Chico Lopes para debater a necessidade de aum entar a taxa de j uros, pois  novam ente  o  "contágio"  transm itira  a  crise  russa  ao  Brasil,  a  despeito  das declarações  do  FMI  e  de  autoridades  m onetárias  de  que  nossa  situação  era diferente.  Os  sonhos  de  aj ustes  na  política  m onetária  foram   ladeira  abaixo.  No entretem po, Serra m e enviou interessante palestra sobre as vantagens do câm bio flutuante  proferida  no  Banco  Mundial,  em   abril,  pelo  econom ista  am ericano Jam es Tobin, da Universidade Yale - o m ês

m o  que  propôs  que  se  taxassem   as  transações  financeiras  internacionais com o form a de conter a volatilidade dos m ercados e proteger países vulneráveis. Àquela altura, pensei, flutuarem os todos nós... Anotei: "Quando estávam os em  boas condições podíam os ter ousado m ais. Agora não dá para fazer, vam os agüentar firm e." Os diversos m em bros da equipe económ ica continuavam  se desentendendo quanto às m edidas concretas. Luiz Carlos e André queriam   um a  desvalorização  do  real.  Ao  ver  deles,  Gustavo  Franco  e Dem óstenes  Madureira  tam bém   concordariam   com   esse  ponto  de  vista.  Chico Lopes alegava que ou bem  se continuava defendendo o câm bio na trincheira das bandas estreitas ou seria m elhor deixálo flutuar. André, por sua circunstâncias, a flutuação produziria um  desastre. Paradoxalm ente, em  m eados de setem bro, em as eleições presidenciais do m ês seguinte, eu aparecia com  48% dos votos, contra 25%  de  Lula.  Maioria  absoluta  de  votos  válidos,  vitória  no  prim eiro  turno.  Mau m om ento para vencer eleições... Enquanto isso vivíam os a angústia de cada dia. Era  um   tal  de  olhar  resultados  das  bolsas  m undo  afora,  de  ver  quanto  das reservas  saíam   do  país  e  de  repetir  declarações  quanto  possível  otim istas,  que ninguém  agüentava m ais. A Fazenda, j á se preparando para as conversas com  o FMI, anunciava planos de cortes orçam entários, buscando repetir o êxito (fugaz) ocorrido  no  ano  anterior.  Os  m inistros  das  áreas  fundam entais,  especialm ente  o da  Saúde,  protestando  contra  os  cortes  e  am eaçando  renunciar.  Repliquei  que tam pouco  m e  alegravam   os  cortes,  m as  que  ninguém   m e  dera  alternativas, m esm o vez, considerava que, nas

pesquisa  do  Datafolha  sobre  os  que  concordavam   em   linhas  gerais  com Serra.  Lem brava  a  eles  que  a  flutuação  do  câm bio  resultaria  em   Indonésia,  ou sej a,  um a  brutal  desvalorização  da  m oeda  seguida  de  grave  desorganização  da econom ia, e a centralização de câm bio daria em  Malásia - isto é, um a econom ia sob  m aior  controle  do  Estado  e  m ais  distanciada  do  m ercado  internacional, levando a um  recuo de investidores estrangeiros. Estávam os tentando evitar um a repetição  do  ocorrido  com   am bos  os  países  asiáticos;  com o  não  m e  ofereciam escolha, optei pelo cam inho do aperto fiscal. Na quinta-feira, 10 de setem bro, as bolsas  despencaram .  De  novo,  passei  em   revista  a  opinião  de  m uitos colaboradores.  Avisei  José  Roberto  que  não  queria  que  se  tom asse  qualquer m edida sem  m eu prévio conhecim ento.

Disse a André Lara e a Luiz Carlos que, diante da preocupação de

todos,  concordaria  até  com   algo  m alvisto  pelo  m ercado  e  por  organism os com o  o  FMI:  a  centralização  do  câm bio,  ou  sej a,  um   conj unto  de  m edidas  que im plicassem   um   controle  sobre  a  saída  de  dólares.  Os  agentes  económ icos perderiam  a liberdade de rem eter divisas ao exterior e passariam  a subm eter-se a critérios discricionários estabelecidos por atos adm inistrativos do BC com  vistas à proteção das reservas internacionais. Deixei claro, porém , que não concordaria com  a flutuação do real, que levaria o valor do dólar às nuvens e destruiria todo o nosso  esforço.  À  noite  recebi  a  inform ação  de  que  o  BC  elevara  ainda  m ais  a taxa de j uros. A balbúrdia entre os técnicos era grande. Gustavo  Franco,  com   discreto  apoio  de  Malan,  propunha  dificultar  rem essas  de dólares para o exterior. Chico Lopes se dem itiria se fosse tom ada algum a m edida heterodoxa, com o essa. Com o resultado das divergências internas, a elevação dos j uros  prom ovida  pelo  BC  levara  a  taxa  para  49,75%.  Não  m enor  era  m inha inquietação. A predisposição de aceitar a centralização do câm bio se deu depois de  verificar  com   Gustavo  a  consistência  das  soluções  "via  m ercado"  ou  sej a, aum entando  a  taxa  de  j uros,  o  que  eu  não  acreditava  que  resolvesse  a  crise. Com eçaram  então a chegar notícias do Fundo e do Tesouro am ericano, dizendo que  dariam   sustentação  ao  m ercado  brasileiro  e  reafirm ando  confiança  no governo.  Os  esforços  de  Malan,  que  sabia  de  m inha  disposição  de  aceitar  até m esm o m edidas heterodoxas, tiveram  êxito.

Falei  pelo  telefone,  longam ente,  com   Robert  Rubin,  secretário  do  Tesouro  dos EUA,  e  com   Michel  Cam dessus.  Rubin  m e  disse  que  na  véspera  estivera analisando  a  questão  do  Brasil  durante  horas  com   Larry   Sum m ers,  a  segunda pessoa  do  Tesouro.  Elogiou  Malan  e  garantiu  que  nos  proporcionariam   vigoroso am paro.  Da  m esm a  m aneira  Cam dessus  recordou  nossas  conversas  anteriores em  situações difíceis e confirm ou o apoio, apesar da relutância de alguns países do G-7 em  colocar recursos no pacote de em préstim os para erguer um a m uralha de sustentação ao real.

Repliquei, sobretudo a Rubin, que j á estávam os tom ando m edidas de contenção fiscal,  que  aceitaríam os  com eçar  a  tratar  com   técnicos  do  Fundo  e  com   o Tesouro, m as que era cedo para buscar um  acordo form al com  o FMI, em bora a possibilidade  não  m e  assustasse.  Deixei  entreabertas  as  portas.  Cum priram   o prom etido.  A  nota  do  FMI,  com   o  OK  do  Tesouro  am ericano,  apoiava  Brasil, Argentina e México, que viviam , em  graus diferentes, situações análogas.

Confesso  que  não  acreditava  que  obteríam os  o  apoio.  Cheguei  a  registrar que se a nota dem orasse 24 horas chegaria tarde dem ais. Um a vez dado o apoio, porém , a elevação da taxa de j uros para a estratosfera m e pareceu precipitada. Carlos Menem , aflito, m e telefonou, tem endo que perm itíssem os a flutuação do câm bio:

- Fernando, y o no creo que vás a dej ar flotando el cam bio, no? Confio en que vos no vás a perm itir que todo eso explote en el aire. Respondi:

- Farei todo o possível para evitar isso.

Ainda  tínham os  52  bilhões  de  dólares  nas  reservas,  daí  m inha  pressa  para,  se fosse o caso, prom over alterações nas regras cam biais enquanto dispúnham os de fôlego.  Com   o  apoio  obtido  achei  que,  se  não  havia  luz,  pelo  m enos  se  divisava um a  lam parina  no  fim   do  túnel.  Enrique  Iglesias  m e  telefonou  confirm ando  o respaldo que teríam os da com unidade financeira internacional. Tudo isso gerou a esperança  de  sairm os  do  buraco;  esperança,  naquele  m om ento,  não com partilhada  por  m im .  A  Bolsa  e  as  cotações  subiam   e  desciam ,  às  vezes fortem ente  e  nos  dois  sentidos,  dependendo  das  declarações  e  dos  rum ores.  O próprio  presidente  am ericano  Bill  Clinton  (às  voltas  com   um   processo  de im peachm ent  que  paralisava  seu  governo)  fez  declarações  incisivas  sobre  a necessidade de rever o sistem a financeiro internacional para aj udar os países em crise.  Chegou  m esm o  a  propor  um   fundo  de  em ergência  que  colocaria  à disposição  de  países  sob  pressão  especulativa  um a  m assa  de  recursos,  a  j uros baixos, suficiente para conter os especuladores que apostavam  na desvalorização das m oedas. Clinton m e telefonou.

-  Henrique  [é  assim   que  sem pre  m e  cham ou],  o  que  posso  fazer  para  aj udar? Será  que  você  poderia  dar  um a  declaração  de  apoio  ao  que  eu  disse?  [sobre  o fundo de em ergência].

Respondi que sim , e cum priria logo em  seguida. E tam bém  expliquei:-  Não  posso  de  m odo  algum   desvalorizar  o  real  agora.  Não  tenho  condições  de fazer isso. Vai dar a im pressão de que enganei o povo.- Com preendo - continuou ele, acrescentando: - Posso dizer claram ente que nós apoiam os a política de vocês. Mas não vai prej udicá-lo nas eleições?

Disse-lhe  que  não,  e  que,  ainda  que  prej udicassem ,  suas  declarações  eram im portantes para o Brasil.

Apesar  das  dificuldades,  a  equipe  económ ica  continuava  dividida.  Os favoráveis  a  m edidas  ortodoxas,  entre  elas  o  aperto  fiscal,  se  opunham   aos  que cogitavam   de  m edidas  heterodoxas  que  nos  livrassem   da  cam isa-deforça j uros/câm bio. As posições de cada um  não eram  im utáveis. Oscilavam . Edm ar Bacha, por exem plo, que estava fora do governo, trabalhando com o consultor m as sem pre m e servindo de conselheiro inform al, se posicionava contra  heterodoxias,  em bora  a  favor  de  rom per  a  cam isa-deforça. (Naturalm ente,  a  despeito  de  ter  inteira  confiança  em   Bacha,  m as  cioso  de m inhas  responsabilidades  com o  Presidente,  e  tal  qual  sem pre  procedia  em   sua opinião  sem   adiantar  m inha  posição  nem   internam ente  no  governo.)  Beto Mendonça, em  reunião com igo e Clóvis Carvalho, dia 20 de setem bro, disse que qualquer m exida na equipe poderia gerar desconfiança. Com o  pano  de  fundo,  existiam   divergências  genuínas  de  visão  teórica  e,  em alguns  casos,  disputa  de  posições  na  m áquina  governam ental.  E  pouca  gente  a quem  apelar. Ou sej a, com  as pessoas que estavam  à m ão e sem  desgastá-las em circunstâncias sem elhantes, ouvi

revelar  o  que  se  passava  desavenças  ainda  m aiores,  eu  tinha  dificuldades para tom ar qualquer iniciativa diferente de um  forte aj uste fiscal. Dez  dias  antes  das  eleições,  li  no  Itam araty   um   discurso  preparado  pelo Ministério  da  Fazenda,  m as  m uito  em endado  por  m im   e  m inha  assessoria, anunciando  m edidas  fiscais  duras  e  a  provável  ida  ao  FMI  para  negociar  um acordo.  A  reação  foi  m uito  positiva.  Todos  os  líderes,  dos  países  e  instituições internacionais  acim a  referidos,  do  G-7  e  de  outros  países  am igos,  m e telefonaram  ou enviaram  m ensagens de felicitações pela coragem  das m edidas anunciadas,  sobretudo  em   m om ento  pré-  eleitoral,  em   geral  estim ulador  de cautela  e  não  de  ousadia  em   m atéria  de  contenção  fiscal.  Para  contrabalançar horizonte tão som brio disse, em  entrevista posterior, que criaria um  "Ministério da Produção".  Pronto:  luz  verm elha  para  quem   via  nas  preocupações  com   o crescim ento  econôm ico  reação  negativa  ao  rigor  fiscal.  Não  era  o  que  eu pensava.  Queria  apenas  não  desanim ar  o  país  com   as  propostas  de  sucessivos cortes.  Sem   o  desej ar,  reforcei  a  crença  na  existência  de  um   bloco  coeso  de "desenvolvim entistas"  em   contraposição  ao  dos  "fiscalistas"  dentro  do  governo, com o se houvesse um a contradição insanável entre estas duas posições. Não  obstante,  bem   ou  m al,  tam bém   as  repercussões  internas  do  "pacote” anunciado foram  positivas. Eu m e livrava de praticar um  "esteliona

to  eleitoral",  com o  disseram   a  respeito  do  Plano  Cruzado,  pois  anunciava m edidas  restritivas  antes  e  não  depois  das  eleições.  A  despeito  desse  cuidado,  a tese  do  "estelionato"  reapareceu  com o  arm a  política,  tendo  com o  um   dos  m ais loquazes arautos o deputado Delfim  Netto. Useiro e vezeiro m axidesvalorizações e  prom essas  não  cum pridas  durante  seu  m inistro  da  área  económ ica  dos governos  m ilitares,  criticava  com   desfaçatez  nossos  esforços  para  equilibrar  a econom ia, para cuj as aflições sua desastrosa política em  décadas anteriores tanto havia  contribuído.  A  opinião  geral  era  de  que  conseguiríam os  superar  a  crise.2 Eu,  no  entanto,  não  pensava  assim .  Diante  das  loas  cantadas  em   hom enagem   à disposição de cortar o déficit fiscal, registrei, às vésperas da eleição: "Tudo isso é um   pouco  m eia  verdade.  Certam ente  existe  um   déficit  fiscal  a  ser  com batido, m as  a  questão  que  nunca  foi  enfrentada  é  a  cam bial.  A  relação  j uros elevados/câm bio  sobrevalorizado,  esta  é  a  questão  central.  Tentei  várias  vezes m exer  nesse  tem a.  Na  hora  H,  os  econom istas  têm   m edo  da  flutuação,  têm m edo, pior ainda, claro, do câm bio centralizado, têm  m edo do câm bio fixo único. Discutim os  lá  atrás,  em   fevereiro  do  ano  passado,  e  de  novo  neste  ano.  Não deram  nem  um  passo, m antiveram  a posição ortodoxa." Descontado o desabafo no  calor  do  m om ento,  eu  considerava  im possível  m anter  aquele  equilíbrio  de j uros  e  câm bio  e  j ogar  tudo  nas  costas  do  Orçam ento,  ou  sej a,  cortar,  cortar, cortar.

Havia  debatido  a  respeito  com   Beto  Mendonça  e  Clóvis  Carvalho.  Na  nossa prim eira oportunidade de respirar, teríam os que enfrentar o problem a. Todos  receávam os  a  volta  parecendo  onipresente  e  desvalorização  do  real poderia  desencadear  um   desaj uste  que  levaria  à  alta  de  preços.  Nosso sentim ento, portanto, não era desm otivado.

2 Foi m aciço o noticiário a respeito, dentro e fora do país. Ver, por exem plo, na edição de 23/9/1998 de Vej a, "Tufão sobre o país - Bancos e nações ricas arm am estratégia para defender o Brasil da tem pestade financeira; na Folha de S. Paulo, 2/10/1998, "Rubin faz elogios ao Brasil"; ainda na Folha, 4/10/2005, "Em presários em  prom over

período com o

da  inflação,  pois  sua  m em ória  recente  continuava  seguiam   existindo  restos de indexação. Um a forte se preparam  para m edidas de contenção". No exterior, a  revista  am ericana  Business  Week,  edição  de  19/10/1998,  trazia  reportagem dizendo "O Brasil precisa de em préstim os do FMI - e da reeleição de Cardoso"; a britânica The Econom ist, por sua vez, na edição d? 29/10/1998, inform ava que "o pacote de austeridade vai alavancar a longam ente aguardada aj uda ao Brasil".

Ninguém  pode afirm ar, com  certeza, o m om ento adequado para prom over um a m udança de envergadura sem  causar pesados prej uízos, em  um a econom ia ainda com  grandes déficits. Paradoxalm ente, a rigidez das posições da Fazenda e do  BC  em purravam -m e  a  cogitar  de  soluções  m enos  ortodoxas.  Não  chegou  a haver "oportunidade para respirar". A situação se deteriorava a olhos vistos. Em longa  reunião  com   a  área  econôm ica  na  segunda-feira,  29  de  setem bro,  o pessim ism o  era  grande.  André  Lara  Resende,  que  m antivera  contatos  com   o Tesouro  norte-am ericano,  com   o  FMI  e  vários  banqueiros  internacionais,  expôs um  resum o do que pensavam .

Anotei  em   m inhas  gravações:  "Todo  m undo  pessim ista.  Eles  não  conhecem   a situação do Brasil e querem  um  aj uste fiscal de proporções enorm es, que não é absolutam ente  factível.  E  nós  resolvem os  ao  final  não  restabelecer  as negociações  com   o  Fundo  à  m oda  antiga,  m as  tentar  forçar  a  discussão  com novas  possibilidades,  com o,  por  exem plo,  a  questão  relativa  a  esse  fundo  de em ergência proposto por Clinton. Não sei o que vai resultar disso tudo. Disse que nós  precisávam os  m anter  um a  posição  altiva  porque  afinal  é  enorm e  a capacidade  de  o  Brasil  criar  em baraço  para  o  m undo,  e  que  nós  não  tem os  a m enor  condição  de  entrar  num   desses  acordos  do  FMI  em   que  eles  pedem   o im possível.”  A  posição  dos  diversos  m inistros  e  responsáveis  pela  área económ ica  não  era  m uito  diferente.  Chico  Lopes  m antinha-se  contra  qualquer heterodoxia. Não queria saber, entretanto, de controle dos program as pelo Fundo. André, m ais ousado nas m edidas a serem  tom adas, chegando a falar em  algum tipo de controle cam bial, tam pouco m orria de am ores pela vigilância do Fundo. Em   geral  com partilhavam   dessa  posição  Pedro  Parente,  José  Roberto,  Clóvis sem pre  resistente  a  soluções  "fora  do  Malan  tinha  um a  certa  abertura  para  um entendim ento  com   o  FMI.  Tam bém   Luiz  Carlos,  realista,  ponderava  que  o respaldo do Fundo poderia perm itir a retom ada do fluxo de capitais, sem  o qual nos  afogaríam os.  Ainda  dispúnham os  de  45  bilhões  de  dólares  nas  reservas.  O capital especulativo  voara; dali  em  diante  o capital  dito nacional  (incluindo-se  o das em presas  estrangeiras) escaparia  em  volum es  ao redor  de 300  m ilhões  por dia. Havia que decidir, antes que o colapso decidisse por nós. Carvalho e Gustavo Franco, este m ercado". Pareceu-m e que apenas

No dia 4 de outubro, fechadas as urnas, com eçou a contagem  dos votos. O PSDB  dispunha  de  um   "m odelo  estatístico"  para,  à  m edida  que  os  resultados parciais  apareciam ,  calcular  o  resultado  final.  À  noite,  na  sala  de  j ogos  do subsolo do Alvorada, estávam os um as vinte pessoas, entre as quais, além  de Ruth, fam iliares,  líderes  políticos  e  alguns  auxiliares  do  círculo  íntim o,  m eu  barbeiro, Raim undo Manoel dos Santos, o "Dom  Raim undo". Até a hora em  que subi para o segundo  andar  para  deitar-m e,  ainda  não  se  configurara  vitória  no  prim eiro turno. Recordo-m e que, entredorm indo, pensava: "Dessa vez o segundo turno vai ser difícil." Não faltou ansiedade.

A privatização das teles e o caso dos "gram pos” Mas  eu  ganhara  as  eleições.  Tive  53%  dos  votos  válidos,  quase  a  m esm a proporção da eleição de 1994, quando alcancei 54%. A vitória não m e perm itiu um  sorriso:  sabia m elhor  que ninguém   das dificuldades  que m e  esperavam .  Ao m esm o  tem po,  negociava  a  paz  entre  o  Equador  e  o  Peru,  que  m antinham escaram uças  m ilitares  por  questões  de  fronteiras  e  term inariam   assinando  em Brasília,  no  fim   do  m ês,  um   acordo  que  pôs  fim   a  seis  décadas  de  problem as; com eçava a pensar na form ação do novo Ministério; aj udava, sem pre nos lim ites da lei e do decoro, a eleição dos com panheiros que disputavam  o segundo turno, com o Mário Covas, que acabaria obtendo a reeleição em  São Paulo. No  caso  de  São  Paulo,  a  m aledicência  correu  solta:  eu  não  apoiaria  Covas, diziam .  Tudo  porque  Maluf,  que  concorria  contra  ele  e  tinha  com o  vice  Luiz Carlos  Santos,  a  instâncias  deste  últim o,  m andou  produzir  outâoors  em   que  m e apoiava.  Este  é  sem pre  o  dilem a  dos  candidatos  m aj oritários  no  Brasil:  dada  a fragm entação  provocada  pelo  sistem a  eleitoral,  o  próprio  partido  nunca  tem , sozinho, votos para garantir a eleição. Logo, precisa de apoios, necessariam ente reciprocidade.  Apoiei  Mário  Covas,  abertam ente  em   m eu  com panheiro  no prim eiro turno. Ganhas as eleições, dei um a entrevista à TV Globo, e reafirm ei m eu  apoio  a  Covas  no  segundo  turno.  Ele  m e  telefonou  e  dias  depois  enviou António Angarita, seu chefe da Casa Civil e nosso am igo com um , e em  seguida seu  velho  am igo  José  Maria  Monteiro,  que  deixara  a  presidência  da  estatal Com panhia de Seguros do Estado de São Paulo que não im plicam é evidente, e votei

(Cosesp) para ser o coordenador político de sua cam panha à reeleição, para discutir com o eu lhe em prestaria o apoio. Ganhou no segundo turno - para o bem de São Paulo e do Brasil.

O  dissabor  da  intriga  em   relação  a  Maluf  não  seria  nada  com parado  ao  que representou a volta de algo que j á havia sido divulgado no m eio do ano, e que se referia  a  um a  realização  da  qual  m eu  governo  se  orgulhava:  a  privatização  dos serviços de telefonia no Brasil. As notícias de "gram po" nos telefones do BNDES atingiam  Luiz Carlos Mendonça de Barros, m inistro das Com unicações, e André Lara  Resende,  presidente  do  banco  no  curso  do  processo  de  privatização.  Essa escuta, revelada de m odo fragm entário, parte em  m eados do ano, pela Folha de S. Paulo, parte no final do ano - desta feita por diferentes órgãos da im prensa -, em   vez  de  provocar  repulsa  pelo  m étodo  desleal  e  ilegal  de  obter  inform ações, gerou  protestos  contra  o  governo  e  denúncias  de  "corrupção".  Até  m eu im peachm ent  chegou  a  ser  sugerido  por  um   ou  outro  setor  político  e  órgãos  de im prensa!

As  gravações  telefónicas  ilegais  (provavelm ente  a  serviço  de  interesses com erciais,  m as  que  se  acusava  de  terem   sido  feitas  por  agentes  da  Agência Brasileira de Inform ações, a Abin) pareciam  envolver não apenas Luiz Carlos e André, m as o próprio Presidente da República em  m anobras para beneficiar um dos concorrentes num  leilão de privatização das teles. Para  entender  o  episódio,  é  preciso  antes  contar  o  principal:  com o  se  deu  a privatização. O governo dividiu o sistem a Telebrás, que com portava 27 em presas estaduais  controladas  pela  Telebrás  (holding  do  sistem a)  e  um a  em presa  de telefonia  de  longa  distância,  a  Em presa  Brasileira  de  Telecom unicações (Em bratel), em  quatro áreas: Tele Centro-Sul, Tele NorteLeste, Telesp (som ente o estado de São Paulo) e Em bratel. Pelo plano de outorgas, definido por decreto presidencial, proibia-se que um  m esm o consórcio controlasse m ais de um a área. À Tele Norte-Leste correspondia a m aior área do sistem a, estendendo-se do Rio de  Janeiro  à  região  Norte,  passando  por  todos  os  da  região  Nordeste.  Era  vista com o a que m ais exigiria da com petência e capitais, pelo núm ero de em presas existentes (16) e pelas necessidades de expansão, definidas em  lei sob a form a de m etas  de  universalização,  em   regiões  de  baixa  densidade  de  telefones  por habitante.  Por  outro  lado,  pelas  m esm as  razões,  apresentava  um   potencial  de retorno dos m ais significativos.

O  Ministério  das  Com unicações  e  o  BNDES  trabalharam   intensam ente  nos m eses  e  sem anas  que  antecederam   o  leilão  para  atrair  o  m aior  núm ero  de consórcios  possível  para  a  disputa.  Até  a  véspera,  no  entanto,  o  leilão  da  Tele Norte-Leste  corria  o  risco  de  fracassar.  De  início,  surgira  um   único  consórcio interessado,  liderado  por  um a  grande  operadora  de  telefonia,  a  Telecom   Itália, em   associação  com   o  fundo  de  investim entos  Opportunity   e  com   a  possível participação  da  Previ,  fundo  de  pensão  do  BB.  Em   seguida,  form ou-se  outro consórcio, integrado por em presas nacionais sem  prévia experiência no ram o de telecom unicações  (com o  o  Grupo  Jereissati,  focado  em   indústria  m etalúrgica  e com ércio,  e  a  construtora  Andrade  Gutierrez)  e  sem   sócios  fortes  no  setor financeiro.

A  form ação  desse  consórcio  nasceu  cercada  de  problem as.  Estim ulou-a  o próprio m inistro das Com unicações, Luiz Carlos Mendonça de Barros, que pediu a  Ricardo  Sérgio  de  Oliveira,  diretor  do  BB,  tido  com o  influente  na  Previ,  para m obilizar  grupos  em presariais  com   a  finalidade  de  criar  com petição  na  disputa pela  Tele  Norte-Leste.  Com eçaram   em   seguida  as  divergências  entre  os  dois. Luiz  Carlos  Mendonça  ficou  assustado  com   a  falta  de  tradição  em   operações telefónicas  do  consórcio  para  o  qual  Ricardo  Sérgio  havia  aj udado  a  obter  um a caução no BB, o Telem ar. Mendonça passou a tratá-los com o "adversários". Em   depoim ento  no  Senado  em   20  de  novem bro  de  1998,  m otivado  pelo vazam ento  dos  "gram pos  do  BNDES",  Luiz  Carlos  declarou:  "O  Consórcio Telem ar  vinha  sendo  form ado  com   base  num   truque  financeiro  que  foi  por  nós identificado ainda a tem po de ser evitado e que consistia em  pegar o dinheiro dos fundos de pensão, pagar a prim eira parcela, de 40%, e depois prom over a fusão da  em presa  holding  que  eles  estavam   com prando  com   as  16  em presas operacionais,  transferindo  os  60%  rem anescentes  da  dívida  para  o  Tesouro  e diluindo  essa  dívida  entre  os  acionistas  m inoritários."  Evitou-se  o  truque  com   a introdução,  no  edital  do  leilão,  de  um   dispositivo  subm etendo  atos  societários relativos  à  fusão  e  à  incorporação  das  em presas  à  aprovação  dos  acionistas m inoritários.

Mesm o  im pedindo  o  artifício,  no  entender  de  Mendonça  e  de  André  Lara persistiram  as dúvidas sobre a capacidade financeira do consórcio Telem ar. Tanto assim  que, quando se aproxim ava a data do leilão, 12 de j ulho, a seguradora do BB, que tam bém  o integrava, aum entou sua participação nele, para tornar m ais viável o negócio. Sim ultaneam ente, surgi

ram   problem as  no  outro  consórcio,  liderado  pela  Telecom   Itália.  É  que  a Previ  negaceava  a  assinatura  de  confirm ação  da  existência  do  consórcio, condição exigida pelo Citibank para a em issão de um a necessária carta de fiança. O im passe continuou até o dia anterior ao leilão. Deu-se então a conversa telefónica entre Ricardo Sérgio e Luiz Carlos em  que o prim eiro  diz  a  frase  fam osa:  "Estam os  no  lim ite  da  irresponsabilidade."  Ela aparece  quando  Luiz  Carlos  sugere  que  o  BB  concedesse  a  carta  de  fiança  ao consórcio  da  Telecom   Itália.  Ricardo  Sérgio  responde  que  j á  havia com prom etido recursos do banco com  o outro consórcio, e tam bém  com  um  dos consórcios que disputariam  a Em bratel, e Luiz Carlos replica, ressaltando que não existia  risco,  porque  um a  das  cartas  de  fiança  não  teria  efeito  prático  nenhum (pois só um  dos consórcios seria vencedor). O BB concedeu a carta de fiança ao consórcio  da  Telecom   Itália,  tornando,  pois,  viável  a  com petição  entre  pelo m enos  dois  contendores,  o  que  beneficiaria  o  Tesouro,  aum entando  o  valor  dos lances.

Em   sum a,  vendo  que  o  consórcio  m ontado  pelo  grupo  nacional  com petidor  (o Telem ar)  ganhara  m usculatura,  Luiz  Carlos,  André  Lara  e  o  vice-presidente  do BNDES,  Pio  Borges,  resolveram   m ahtê-lo  em   cena,  para  não  deixar  o  outro consórcio com petidor (o da Telecom  Itália e Opportunity ) chegar ao leilão com o único disposto a com prar a em presa.

Não  im aginavam ,  no  entanto,  que  o  Telem ar  pudesse  ser  vencedor.  É  nesse contexto  que  ocorre  a  conversa  entre  Luiz  Carlos  e  André,  "gram peada"  e publicada na im prensa, em  que fazem  referência a Pérsio Árida, à época sócio de Daniel Dantas no Opportunity, e m encionam  táticas de levar os dois grupos à com petição.  Os  term os  da  conversa,  sem   o  contexto,  deram   a  m uitos  a im pressão de que teria havido ingerência indevida dos responsáveis pelo processo de  privatização  (e  eventualm ente  interesses  escusos)  para  beneficiar  um   dos grupos, quando na verdade o propósito era forçar os dois à com petição em  prol do Tesouro. A linha de defesa de Luiz Carlos no Senado consistiu j ustam ente em assegurar  que  tudo  o  que  fez  foi  em   defesa  do  interesse  público,  um a  vez  que prom over  a  disputa  era  essencial  para  elevar  o  preço  final  de  com pra  da  Tele Norte-Leste. "Recuso-m e a ser um  m inistro burocrata", dizia ele a respeito de sua atuação nos preparativos do leilão. André ia pela m esm a linha de argum entação: "O m ocinho virou bandido, se tivéssem os sido om issos quanto à com petição, não estaríam os sob suspeita." Luiz Carlos

agregava  outro  elem ento  à  defesa:  "Se  quiséssem os  favorecer  o  consórcio do  Opportunity   teríam os  dito  a  eles  que  o  concorrente  tinha  dificuldades financeiras  e  eles  apresentariam   o  lance  m ínim o  no  leilão,  m as  na  verdade apresentaram , segundo m e disseram  depois, um  lance l m ilhão de dólares acim a do m ínim o.” Ocorre que o leilão da Tele Centro-Sul se realizou antes do leilão da Tele  NorteLeste  e  term inou  sendo  vencido  por  um   consórcio  liderado  pela m esm a  Telecom   Itália.  Em   obediência  ao  plano  de  outorgas,  que  vedava  a presença de um a em presa no controle de m ais de um a área, o envelope com  o lance que a Telecom  Itália apresentara para o leilão da Tele Norte-Leste teve que ser  im ediatam ente  picotado,  sem   sequer  ser  aberto.  Resultado:  o  consórcio Telem ar  levou  a  Tele  Norte-Leste  por  apenas  1%  acim a  do  preço  m ínim o. Vencedora,  conseguiu  recursos  j unto  à  Previ  para  concretizar  o  pagam ento  da prim eira e m aior parcela. Diga-se que a Previ era e continuou sendo após m eu governo  controlada  por  um   colegiado  no  qual  os  em pregados  têm   o  m esm o núm ero de representantes que a direção do BB e, na época, os representantes dos funcionários eram  ligados a partidos de oposição, notadam ente o PT.

O Ministério Público federal iniciou em  outubro de 1998 investigação para apurar eventual uso de inform ações privilegiadas no episódio. Em  novem bro de 1999, o inquérito foi leilões seria Abordarei os benefícios da privatização das teles para o país m ais adiante, no Capítulo 9.

Naquele  final  de  1998,  porém ,  o  tem a  dos  "gram pos"  telefónicos  tom ava proporções  descabidas  e  com eçava  nova  e  m ais  abj eta  infâm ia,  o  m alfadado "Dossiê  Cay m an",  um a  papelada  forj ada  por  falsários  em   Miam i,  depois condenados  à  prisão,  segundo  arquivado  e  todos  os  integrantes  do  governo inocentados. O saldo dos

extraordinariam ente  positivo  para  o  Tesouro  e  para  a  população.  a  qual Mário  Covas,  Sérgio  Motta,  José  Serra  e  eu  com partilharíam os  um a  conta m ultim ilionária  num   banco  daquele  paraíso  fiscal  do  Caribe.  A  grosseira falsificação não im pediu a com pra do m aterial por pessoas próxim as a Fernando Collor nem  que acabasse que poderiam  ano, durante em  novem bro, por m eio da Folha  de  S.  Paulo).  O  fato  é  que  ecoou  m eses  a  fio  na  opinião  m al  inform ada, que sem pre podia alegar que "onde

nas m ãos de Paulo esperar (rum ores a

a cam panha eleitoral,

Maluf.  Não  alcançou  respeito  circularam   em bora  só  viessem   o  im pacto eleitoral

desde m eados do fortem ente à tona

há  fum aça  há  fogo".  Mesm o  com   esse  clim a,  em preendem os  as negociações com  o FMI e continuam os a pedir ao Congresso o apoio necessário para governar. Sai o acordo com  o FMI - e saem  tam bém  os irm ãos Mendonça e André  Com   o  agravam ento  da  crise  financeira  internacional,  Malan  voou  para Washington  logo  em   seguida  às  eleições,  para  reuniões  com   as  autoridades m onetárias. De lá inform ava a m im  e a Pedro Parente (seu substituto interino no Ministério) o que estava ocorrendo. Malan resistiu galhardam ente às pressões do FMI.  Elas  iam   na  direção  de  um a  m udança  brusca  do  regim e  cam bial.  Os representantes  do  G-7  pressionavam   pela  flutuação  do  câm bio,  ou  por  um a subida  forte  do  dólar,  seguida  de  fixação,  ou,  pelo  m enos,  para  que prom ovêssem os  um   grande  alargam ento  da  banda  de  deslizam ento  do  valor  do real  frente  à  m oeda  am ericana.  A  posição  da  Fazenda,  com o  disse,  era  de m anter  a  política  vigente,  reforçar  as  reservas  (daí  a  necessidade  de  apoio  do FMI)  e  recuperar  progressivam ente  o  crédito  externo  do  país,  para  só  alterar  o regim e  cam bial  em   m om ento  de  m ais  calm a,  evitando-se  um a  pressão  inicial dem asiado vigorosa sobre o real. Quando enfim  nos chegou o suporte do sistem a financeiro  que  propusem os,  m antendo  as  que  alterações  m aiores  de  rum o deveriam  ter sido prom ovidas antes. Não daria para adotá-las naquele m om ento sem   correr  um   risco  m uito  grande  de  descontrole.  Isso,  reafirm o,  depois  de  eu ter  vencido  as  eleições  e,  portanto,  sem   qualquer  conotação  de  "populism o cam bial".

Dei  a  cobertura  que  pude  às  negociações  de  Washington.  Aproveitei  para reforçar nossas teses nos telefonem as de cum prim entos que recebi do Presidente francês Jacques Chirac, do Prim eiro-Ministro português António Guterres, do Rei Juan Carlos, da Espanha, e seu Prim eiro-Ministro José Maria Aznar, e de todos os presidentes  da  Am érica  do  Sul  e  o  do  México.  Com   Clinton  conversei detidam ente. Expus as razões de por que não m odificaríam os as regras cam biais e  disse  que  não  poderia  aceitar  um   program a  de  austeridade  vindo  do  FMI  que nos pedisse o im possível. Nós próprios definiríam os nosso aj uste. Pedi que ele nos apoiasse e a resposta

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

foi  m uito  positiva:  aj udou  efetivam ente  nas  negociações,  sem   questionar  nossa autonom ia.

Ao m esm o tem po continuavam  as tratativas para a reorganização do Ministério e para  abrir  cam inho,  no  m édio  prazo,  a  m udanças  m ais  profundas  nas  políticas m acroeconôm icas.  No  dia  7  de  outubro  fui  inform ado  de  que  Gustavo  Franco, por  m otivos  pessoais,  talvez  não  pudesse  continuar  no  governo.  A  em presa  que sua  m ulher,  Cristina,  herdara,  enfrentava  Arinos  Barroso  Franco,  estava  em   se concentrasse nos negócios da fam ília. Sua posição no BC obviam ente o tolhia do ponto de vista ético para agir, e ele teve que pedir para sair. Sondei Chico Lopes internacional, ele

regras cam biais veio nas condições vigentes. Eu entendia

dificuldades.  Adem ais  seu  pai,  Guilherm e  idade  avançada  e  requeria  que Gustavo para ver se, ocorrendo o afastam ento de Gustavo, ele poderia substituí-lo no  BC.  Eu  estava  determ inado  a  agir  com   presteza  e  não  levantar  dúvidas, postergando  as  m odificações  sobre  a  continuidade  da  política  cam bial.  Chico pretendia  alterações  m aiores,  e  as  colocou  no  papel  algum   tem po  depois  para m eu  conhecim ento.  Mencionei  que  pretendia  trazer  André  Lara  Resende  para Brasília,  talvez  na  pasta  do  Planej am ento.  Reafirm ei  que  m anteria  Malan  na Fazenda.  Contava  com   Malan,  anotei,  "com o  um a  espécie  de  diplom ata  e  dos m elhores. Ele é m uito correto, m uito com petente, dem onstrou agora m esm o nas negociações  de  Washington".  Não  desisti,  entretanto,  de  procurar  m eios  para baixar a taxa de j uros e aj ustar o câm bio. Acreditava que isso ocorreria nos seis m eses  seguintes.  As  negociações  com   o  Fundo  foram   se  espichando  por  todo  o m ês de outubro. No dia 29, por causa do tratado de paz entre Peru e Equador, Bill Clinton  telefonou  para  m e  felicitar  e  m e  pareceu  um   tanto  preocupado  com   a dem ora na finalização do acordo com  o FMI, pois continuavam  as restrições da banca  internacional  ao  Brasil.  Asseverei  que  levaríam os  ainda  um as  duas sem anas  antes  de  chegar  a  um   entendim ento.  No  fim   de  outubro  o  governo publicou  o  program a  de  aj uste,  cham ado  Program a  de  Estabilização  Fiscal (1999-2001).  As  dúvidas,  no  entanto,  continuavam .  Gustavo  Franco  estava  em Basiléia em  reunião com  os presidentes dos BCs das dez m aiores econom ias do m undo  e  com   vários  banqueiros.  De  lá  m e  transm itiu  a  im pressão  de  que  não acreditavam  que levássem os adiante o aj uste fiscal. Malan, que conversara por telefone  com   m uitos  deles,  com pletou  essas  inform ações.  Os  am ericanos  nos apoiavam  vigorosam ente

financeiro que ele é, m uito tenaz, com o

na obtenção de um  em préstim o de 40 bilhões de dólares, m as queriam  que o G-7  e  os  grandes  bancos  privados  tam bém   se  com prom etessem   na  operação. Finalm ente,  no  dia  13  de  novem bro  saiu  o  acordo,  anunciado  com   pom pa  e circunstância  até  pelo  Presidente  Clinton,  que  m ostrou  a  im portância  de  evitar um  colapso da econom ia brasileira. O cataclism o não ocorreu. Na  área  política,  contudo,  a  tem peratura  subira  m uito.  Com o  sem pre,  o  aj uste fiscal provoca reação dos que não são da área económ ica. Som ada à im inência de  troca  de  m inistros  para  o  novo  m andato,  aguçou  apetites  e  conflitos.  O com parecim ento de Luiz Carlos ao Senado "gram pos" abriu espaço pertencentes à  base  de  sustentação  do  governo.  Pouca  defesa  m esm o  por  parte  de  líderes governistas,  inclusive  do  senador  Élcio  Álvares,  sem pre  tão  prestante.  As oposições,  naturalm ente,  se  deliciavam   com   "m ais  um   escândalo".  Resultado: dem issão  de  Luiz  Carlos,  José  Roberto  e  de  André  Lara  Resende,  apesar  dos apelos  m eus  e  de  Malan  para  que  não  o  fizessem ,  pois  a  saída  dos  três  poderia convalidar  as  acusações,  com o  se  houvesse  algo  a  esconder.  O  episódio alim entou  a  troca  de  acusações  entre  PSDB,  PFL  e  PMDB.  Realizei  reuniões seguidas  com   os  partidos  e  os  adverti  para,  diante  da  gravidade  da  situação, deixarem  as disputas para depois. Inútil. No dia 2 de dezem bro a Câm ara rej eitou o proj eto  de lei  sobre taxação  de inativos,  os funcionários  públicos  aposentados, que  não  haviam   contribuído  quase  nada  para  a  m anutenção  da  Previdência pública.  A  derrota  do  governo,  inesperada,  pois  se  tratava  de  m atéria  que requeria apenas m aioria sim ples, foi lida no exterior com o falta de vontade para aplicar, de fato, m edidas de austeridade.

As  conseqüências  da  derrota  não  tardaram .  No  dia  seguinte,  3  de  dezem bro,  as bolsas despencaram , as taxas de j uros futuros subiram  e os rum ores pelo m undo para explicar as insinuações contidas no episódio dos

para m uita crítica, vinda de senadores form alm ente afora se encarregaram de  derram ar  pessim ism o  sobre  a  econom ia  brasileira.  Anotei:  "Isso, curiosam ente,  foi  ontem ,  no  m esm o  dia  em   que  o  FMI  aprovou  o  em préstim o para o Brasil. O efeito positivo esperado perdeu-se graças à irresponsabilidade da Câm ara."  Nesse  dia  3,  por  ironia,  eu  estava  reunido  com   Paulo  Paiva  (que assum ira o Ministério do Planej am ento quando António Kandir se afastou para se candidatar  à  Câm ara)  discutindo  estratégias  de  responsabilidade  fiscal  e  o  texto do proj eto da LRF...

A dem issão de Gustavo Franco Daí  por  diante,  m esm o  com   bilhões  de  dólares  nas  reservas  e  tudo  o  m ais,  não houve  quem   convencesse  esse  personagem   de  m á  catadura  cham ado  m ercado de  que  o  Brasil  estava  seriam ente  em penhado  em   continuar  no  cam inho  da austeridade. A im agem  do que ocorrera na Rússia, onde bilhões de rublos foram trocados por m ilhões de dólares de um  program a de estabilização do Fundo e dos bancos  internacionais  e  voaram   para  contas  privadas  em   bancos  no  exterior, perseguia nosso país com o pretexto para a volta da especulação. Alguns técnicos de  alto  escalão  do  FMI,  descontentes  com   o  m odo  altivo  com o  definim os  nosso program a,  se  encarregaram   de  soprar  ao  m ercado  que  voltara  à  cena  o  "risco Brasil".

Todos esses fatos m e levaram  a repensar a tática de ganhar tem po para m udar as regras  cam biais.  Precisávam os  apressar  o  processo.  Tentei  em   dezem bro  e com eço  de  j aneiro  buscar  um   plano  que  acelerasse  a  desvalorização  do  real. Debati  com   Gustavo  Franco  e  Chico  Lopes,  e  naturalm ente  com   Pedro  Malan, bem   com o  com   os  econom istas  próxim os  em   quem   confiava.  As  divisas m inguavam   a  cada  sem ana.  Gustavo  trouxe  dois  docum entos,  em   ocasiões diferentes, para responder às m inhas inquietações. Não consegui convencê-lo da necessidade  de  acelerar  o  ritm o  das  m inidesvalorizações.  Ainda  no  dia  16  de dezem bro  reuni-m e  com   ele  e  anotei:  "Sei  que  Chico  Lopes  gostaria  de  ser presidente do BC. O Gustavo está cansado, m as ele é sím bolo dessa política. Todo m undo  critica  a  política  de  câm bio  e  j uros,  m as  não  faz  outra.  Conversei  com Malan sobre isso e sobre alguns nom es, de novo, para m inistérios." Tudo o que eu queria  é  que  Gustavo,  com   a  autoridade  de  que  dispunha  diante  do  m ercado financeiro,  concordasse  em   cam inhar  m ais  depressa  no  aj uste  cam bial.  Até porque eu sabia que substituí-lo causaria preocupação a Malan. Na  antevéspera  do  Natal  recebi  André  em   m inha  casa  em   São  Paulo.  André, antigo  batalhador  por  m odificações  m ais  profundas  na  política  cam bial  e m onetária, opinou que chegara a hora de nom ear Chico Lopes, pois Gustavo não cedia.  Pedi  a  André  que  aj udasse,  j untam ente  com   José  Roberto  Mendonça  de Barros,  m esm o  estando  am bos  fora  do  governo,  na  form ulação  de  um   novo Ministério, que seria "da produção" e se transform ou em  "do desenvolvim ento", entregue  a  Celso  Lafer.  Pedilhe  tam bém   que  acom panhasse  as  idéias  de  Chico Lopes. No fim  do ano, dia 28, no

vãm ente  tive  um a  conversa  telefónica  com   André.  Havia  ainda  a possibilidade  de  m anter  Gustavo  no  BC  e  aproveitar  suas  férias  para,  com   sua concordância, com eçar a flexibilizar as bandas cam biais. Afinal, seria apenas um a m udança de velocidade nas m inidesvalorizações. Voltei a  debater  o  assunto  com   Gustavo  e  Malan,  tanto  antes  do  fim   do  ano  com o  no princípio de j aneiro de 1999. Efisse a Malan que era m elhor cham ar logo Chico Lopes. Malan ficou de contatá-lo, m as estava visivelm ente perturbado com  o que percebia  ser  m inha  vontade  de  ir  m ais  fundo  na  questão  do  BC  se  Gustavo  não cedesse. No  j antar com em orativo  da posse  do segundo  m andato, no  Palácio  da Alvorada, a 1° de j aneiro de 1999, abordei André e perguntei o que lhe parecera a proposta de Chico Lopes de alargar a banda e deslizar m ais depressa o câm bio. Respondeu:

- Eu faria o m esm o.

Pedi-lhe que expusesse sua opinião a Malan. E reiterei a Gustavo no com eço de j aneiro  ponderações  sobre  m aior  flexibilidade.  Não  tendo  conseguido  êxito, com uniquei  a  Malan  que  resolvera  m udar  o  presidente  do  BC  e  que  eu  m esm o cuidaria do assunto.

E assim  fiz, penosam ente, num a sexta-feira à noite, dia 9 de j aneiro. Telefonei ao presidente do BC e com uniquei:

- Gustavo, tom ei a decisão de m udar a política e a presidência do Banco Central. Gustavo, m uito correto sem pre, e sem pre form al, retrucou com  sim plicidade:- Pois não, Presidente.

E se prontificou a aj udar a transição. Ele entraria em  férias, m as antes de deixar oficialm ente  o  governo  faria  o  necessário  para  um a  m udança  com   êxito.  A "m oratória" de Itam ar e a diagonal endógena

Tom ada a decisão quanto à política cam bial, eu não podia antever as surpresas e dificuldades que m e aguardavam . No afã de não perder colaboradores de valia, vinha  tateando  as  reações  de  uns  e  outros.  Nos  dias  4  e  7  de  j aneiro  de  1999 discutira com  Gustavo o que fazer e de tudo dei ciência a Malan. As propostas de Gustavo e de Chico Lopes não eram  inconciliáveis, as personalidades, sim . E as aspirações no governo tam bém .

Gustavo evoluiu Para a sugestão de um a espécie de "serpente", com o se fez na Eur°Pa> Centro da qual o câm bio flutuaria, e a cada dez dias o BC fixaria a ponto  m édio  do  que  ocorrera  naquele  intervalo.  Chico  Lopes  queria  um " desvalorização  im ediata  de  5  a  7%  seguida  de  um   cone  de  desvalorizaçã°>  ou seJa>  am pliaríam os  seguidam ente  a  m argem   de  desvalorização,  com °  se  a cotação  do  rea^  f°sse  deslizando  ao  redor  de  um   cone.  Quando  percebi  que  a "serpente"  sugerida  por  Gustavo  m antinha  o  ritm o  lento,  perguntei  quando, adotada  sua  proposta,  a  confiança  retornaria.  Respondeu^m e  1ue  em   alEuns m eses. Eu tinha verdadeiro pavor de ver nossas reserva8 próxim as a zero. Pensei com igo: estam os esperando Godot.

-j iido isso era aflitivo. Na véspera da conversa decisiva com  Gustavo, quando ele se  aferrou  à  toada  antiga,  anotei;  "O  difícil  é  que  estam os  repetindo  o  que aconteceu  em   fevereiro  de  1995,  ou  sej a,  a  equipe  não  está  coega.  E  se  eu dem ito  um ,  para  o  outro  poder  realizar  a  m odificação,  o  m ercado  inteiro  fica sabendo  na  hora.  (...)  Situação  delicada.  (...)  Vam os  ter  que  colocar  os  dois, Gustavo  e  Chico  Lopes,  num a  linha  de  entendim erito  provisório,  tom ar  um a decisão sobre qual vai ser o tipo de m edida e avançar. Com  o que não posso m ais concordar é com  essa taxa de j uros na Jua e a placidez com  que tanto o Gustavo com o  um   pouco  o  Malan  olh^m   tudo  isso,  com o  se  bastasse  o  aj uste  fiscal." Tratava-se, na verdade, de um a placidez aparente. Estávam os todos sob grande tensão.

No fim  de sem ana que se seguiu ao telefonem a em  que com uniquei a Gustavo a decisão de trocar a guarda, Malan viaj ou ao Rio para discutir corfl Chico Lopes e com  outros funcionários do BC, notadam ente com  Deflióstenes Madureira, sobre as m udanças pretendidas. Voltou não m uito Convencido do êxito da operação. Na segunda-feira  seguinte,  11  de  j aneiro*  reunim o-nos  em   j antar  no  Alvorada, Malan,  Clóvis  Carvalho,  Chico  Lopes  e  eu.  Malan  reiterou  que  não  deveríam os divulgar  a  troca  na  presidência  do  BC  antes  das  novas  regras.  Chico  Lopes, antevendo a reprise de fevereiro-m arço de 1995, se opôs tenazm ente a qualquer colaboração  corfl  Gustavo,  Faria  sozinho  as  m odificações.  Entregoum e  um docum ento atualizando as m edidas que gostaria de adotar e estava m uito convicto da j usteza delas. Marcam os a data de 13 de j aneiro para deslanchar as decisões> Que  risco!  diriam   os  supersticiosos,  Mas  era  um a  quarta-feira...  Registrei:  "Vai ser um a data im portante. Por quê?

Porque estam os m udan

do,  na  prática,  o  regim e  cam bial.  Não  sei  com o  isso  vai  ser  encarado,  se haverá corrida contra o real, se serem os capazes de agüentar, m as vam os sair do im obilism o que nos está levando ao sufoco.”

Enquanto preparava a m udança, despistava a todos, inclusive os m ais próxim os. Não  punha  de  lado  m eus  obj etivos  finais,  m as  m edia  o  efeito  de  m eus  atos  e m esm o  das  aparências.  Recordo  ter  sido  procurado  por  Paulo  Renato  e  José Gregori,  que  vieram   criticar  a  política  cam bial  do  BC.  Defendi-a,  com o  se  não estivesse a um  triz de m udá-la. Qualquer piscada de olho, nessas horas, pode ser fatal.  Beto  Mendonça,  que  esteve  com igo  no  dia  11  de  j aneiro,  insistiu  que  a m udança  deveria  ser  feita  no  Carnaval  ou  durante  a  Sem ana  Santa,  m as  em qualquer  hipótese  não  passar  de  abril.  Desconversei,  pois  Beto  estava  fora  do governo, e nem  com  ele, colaborador antigo e absolutam ente confiável, eu podia abrir o j ogo.

Agindo assim , no dia 12, véspera do anúncio, viaj ei para Sergipe, dizendo que iria descansar na casa de praia do governador Albano Franco (PMDB), na Praia do Saco. A cam inho, passei pelo Rio para inaugurar no vizinho m unicípio de Duque de Caxias as novas instalações gráficas de O Globo. Levei vários parlam entares no  avião  presidencial,  inclusive  o  senador  Antônio  Carlos  Magalhães. Conversam os  alegrem ente  e  nenhum a  palavra  sobre  m udança  algum a. Tam pouco,  é  claro,  durante  a  cerim ônia  de  inauguração.  À  entrada,  alguns repórteres m e dirigiram  as perguntas que o m om ento exigia, m ostrando-se m ais interessados  em   saber  se  Malan  continuaria  m inistro.  Taxativam ente  reafirm ei que sim . Perguntado sobre Gustavo Franco, fingi que não ouvi. A calm a e o despistam ento duraram  pouco. Em  Sergipe, m al tive tem po para m e aloj ar na casa de praia do governador Albano e dar um  m ergulho no m ar. Voltei da  praia  para  j antar,  acom panhado  apenas  por  Leôncio  Martins  Rodrigues, cientista  político  e  m eu  velho  am igo,  e  pelo  aj udante-de-ordens,  o  j á  m aj or-aviador Aldo Miy aguti, pois o governador estava reunido com  seus pares em  São Luís.  Term inado  o  j antar,  tocou  o  telefone.  Era  Clóvis  Carvalho:  os  boatos corriam  à solta em  Brasília, havia m uito nervosism o na equipe, aconselhou-m e a regressar. Voltei logo na m anhã seguinte.

Nem  bem  cheguei a Brasília, discursei ao país, tentando acalm ar os ânim os. No Palácio  da  Alvorada,  assisti  pela  TV  à  explicação  pouco  convincente  de  Chico Lopes sobre a nova regra cam bial, que ele batizou de

"diagonal  endógena".  Nesse  m esm o  dia  falei  ao  telefone  com   Michel Cam dessus.  A  conversa  fluiu  sem   dificuldades,  se  bem   que  num   contexto delicado. A equipe económ ica entendera ser m elhor prom over as m odificações sem  consulta prévia ao Fundo, por m otivos óbvios, pois o organism o se oporia ao estabelecim ento de novas regras sem  ter havido antes o aj uste fiscal. Term inei  o  telefonem a,  ouvido  por  Malan,  e  transm iti  o  conteúdo  aos  dem ais presentes  ao  Alvorada  (Clóvis,  Pedro  Parente,  Sérgio  Am aral,  Andrea Matarazzo,  secretário  da  Com unicação  Social,  e  o  secretário  executivo  da Fazenda,  Am aury   Bier,  um   econom ista  excepcional  que  integrara  o  Cebrap  e que António Kandir levara para o governo).

Assinalei  que,  em bora  Cam dessus  nada  m e  tivesse  pedido,  eu  acreditava  que "eles", quer dizer, o FMI e os banqueiros internacionais, no fundo queriam  provas adicionais de que continuaríam os seguindo o que consideravam  o bom  cam inho. Registrei  m inha  reação  assim :  "O  que  é  que  eles  querem ?  Algum   sinal  na privatização. Já sei: ou a Petrobras ou o BB. Pois bem , eu não vou privatizar nem um a  nem   outro.  Eles  estão  colocando  o  sarrafo  cada  vez  m ais  alto  para  nós saltarm os. E ficam  falando da questão fiscal. Mas estam os avançando no fiscal, que  ninguém   duvide.  O  Congresso  está  cedendo  (referia-m e  a  um a  prim eira votação  da  CPMF  que  aprovam os  com   facilidade).  Agora,  com o  é  que  vam os quebrar  os  ritos  da  dem ocracia?  (...)  Querem   que  vá  depressa,  o  que  a  lei  não perm ite.  É  preciso  que  se  entenda  isso  e  o  Fundo  não  pode  exigir  o  que  a dem ocracia não perm ite.”

Esse  era  m eu  estado  de  ânim o  naquele  m om ento.  Assegurei  aos  presentes  que não diria de público o que estava pensando e disse com preender as inquietações do Fundo: consideravam  Gustavo Franco m ais sensível às necessidades do aj uste fiscal  e,  penso,  viam   Chico  Lopes  com o  resistente  a  seu  receituário.  Contei  a observação  que  Cam dessus  m e  transm itiu  sobre  a  necessária  disposição  para  o reaj uste,  e  m inha  resposta  reafirm ando  que  j á  o  estávam os  levando  adiante. Motivos havia tanto para m inha irritação quanto para a desconfiança do FMI. O quadro  político  se  deteriorara.  Alguns  setores  industriais  que  pediam   m udanças do  regim e  cam bial  com   reclam ando.  Queriam   classificar-m e  de  irresponsável por com ando da econom ia...

urgência, com o certos líderes da Fiesp,

taxas  de  j uros  m enores  im ediatam ente.  continuavam   Chegaram   a  estar  "em férias" quando deveria estar no

Pior  do  que  isso:  alguns  governadores  recém -em possados  se  m obilizavam para  não  se  subm eter  às  duras  regras  do  aj uste  fiscal,  que  vinha progressivam ente se im pondo desde quando renegociam os as dívidas dos estados, em  1997. Com  efeito, no m esm o dia em  que, nas circunstâncias a que j á aludirei, o câm bio flutuou, telefonou o m inistro Carlos Velloso, do STF, com unicando-m e que concedera lim inar em  m andado de segurança proposto pelo governo do Rio Grande do Sul, com andado há poucos dias por Olívio Dutra, do PT, para, em  vez de  pagar  em   m oeda  a  dívida  gaúcha  para  com   a  União,  depositar  o  valor contestado  da  parcela  vencida  sob  a  form a  de  penhora  de  bens  im óveis  do estado, até que a Justiça decidisse sobre a legitim idade dos débitos. Muito pior fez o governador de Minas, Itam ar Franco (PMDB). Ele havia perdido a  indicação  para  concorrer  à  Presidência  por  seu  partido,  com o  vim os,  o  que deixara  o  PMDB  livre  para  m e  apoiar.  Inconform ado,  desencadeou  verdadeira guerra de guerrilha contra o governo federal.

Açulado por alguns colaboradores próxim os, que nunca aceitaram  a estabilização nos m oldes realizados pelo Plano Real, e m enos ainda as privatizações, não teve m elhor idéia do que anunciar um a "m oratória” das dívidas de Minas. A m edida era tecnicam ente im possível, porque lei anterior perm itia ao Tesouro ressarcir-se autom aticam ente, não transferindo a Minas (no caso) os recursos do IR e do Im posto sobre Produtos Industrializados (IPI) que o aum entou consideravelm ente a descrença na capacidade de o governo efetivar o aj uste fiscal.

Não contentes com  o m ineiro anunciaram  que Com panhia Energética de estrago, os bravos guerrilheiros do

estadual  anterior,  de  Eduardo  Azeredo,  quando  privatizou  parcialm ente  a em presa.  Com   fum aças  de  um   patriotism o  ultrapassado  e  exacerbado  e  da suposta  '  Ver,  por  exem plo,  "Itam ar  decreta  m oratória  de  90  dias",  Folha  de  S. Paulo, 7/1/1999.

governo federal efetua todo m ês aos estados. Politicam ente, porém , a atitu% do governador  bastou  para  produzir  um   desastre  nas  finanças  nacionais.  Em   bom grau  por  desconhecim ento  das  com plexidades  institucionais  do  país,  a  notícia correu o m undo com o rastilho de pólvora.3 O valor dos títulos da dívida externa despencou e

federal

governo  desfariam   o  acordo  sobre  o  controle  da  Minas  Gerais  (Cem ig), firm ado pelo governo

explica  parte  do  crescim ento  da  dívida  da  União,  que  se  10  pontos percentuais  acim a  das  que  cobra  dos  da  renegociação  da  dívida  dos  estados j am ais  levam   em   conta  esses  dados.  O  m inistro  Eliseu  Padilha,  que  havia  sido decisivo no apoio à eleição de Itam ar para o governo m ineiro, tentou dissuadi-lo dos  desatinos  que  estava  com etendo.  Esforço  vão,  pois  o  governador  agia  com obj etivos políticos e pouco se preocupava com  as conseqüências econôm icas de seus atos e declarações. A tragicom édia persistiu m eses afora, perdendo im pacto nos  m ercados  à  m edida  que  a  opinião  pública  se  apercebia  do  ridículo  de algum as  ações  (por  exem plo,  cercar  a  sede  do  governo  m ineiro,  o  Palácio  da Liberdade,  em   Belo  Horizonte,  com   soldados  de  elite  da  PM,  em   uniform e  de com bate,  até  com   m áscaras  no  rosto,  para  "defender  Minas"  de  um   im inente ataque  federal...  Ou  "acantonar"  tropas  da  PM  às  m argens  de  um a  represa  de Furnas sob o pretexto de exercícios de rotina, m as com o se fora com  o obj etivo de  "resistir"  a  qualquer  tentativa  de  privatização  da  estatal  federal,  tão  cara  aos m ineiros).

Apesar das adversidades, nos m eus apontam entos de 13 de j aneiro continuava a sustentar  a  correção  das  decisões  tom adas:  "Vam os  ter  um   braço  de  ferro  duro com   esses  que  estão  especulando  um a  vez  m ais.  Só  que  agora,  se  vencerm os essa  parada,  terem os  saído  da  arm adilha  j uro/  câm bio.  Vej o  pelas  notícias  que alguns estão com eçando a entender que a desvalorização vai perm itir aum entar as exportações.”

A proposta de Chico Lopes, entretanto, não convenceu os m ercados.4 Era apenas o  com eço  de  um a  traj etória  do  tipo  roj ão  frustrado  em   noite  de  São  João,  que produz fum aça, parece que vai se abrir em  um  chuveiro de prata e, de repente, m urcha e desaparece sem  deixar rastro de beleza. 4  Ver,  por  exem plo,  "Governo  m uda  política  cam bial;  m ercado  reage  com ceticism o", Folha de S. Paulo, 14/1/1999.

defesa intransigente dos interesses de Minas contra a "derram a" da União,

continuaram , sem  entender os novos tem pos, na faina ingrata de, opondo-se a  m im ,  se  oporem   na  prática  a  m edidas  naquele  m om ento  indispensáveis  para perm itir  um   futuro  m elhor  ao  país.  Na  verdade  o  acordo  de  renegociação  da dívida  dos  estados  livrou-os  de  pagar  j uros  de  6%  ou  7%  ao  m ês,  para  pagar percentagem   equivalente,  ou  não  m uito  m ais  que  isso,  ao  ano.  Diga-  se  de passagem , essa circunstância

financia a taxas em  geral estados. Os críticos

No dia seguinte a sua apresentação, o diretor de fiscalização do BC, Cláudio Mauch, dem issionário desde há algum  tem po, anunciou que iria m esm o em bora, o  que  aum entou  a  tensão  dos  m ercados.  O  câm bio  elevou-se  para  a  ponta  de desvalorização adm itida pela "diagonal endógena" de Chico Lopes: 1,32 real por dólar,  contra  1,22  real  da  abertura  no  dia  anterior.  As  bolsas  caíram   10  pontos percentuais  e  as  vendas  dos  títulos  da  dívida  externa  brasileira  no  m ercado internacional foram  suspensas.

Registrei  no  sábado,  16  de  j aneiro:  "Term inei  m inha  gravação  de  anteontem dizendo  que  lesj eux  sontfaits.  Infelizm ente  os  j ogos  se  fizeram   e  perdem os  a prim eira  rodada.  Quinta-feira,  dia  14,  foi  na  verdade  um   dia  desastroso.”  Na noite da m esm a quinta, Malan, Am aury  Bier, Chico Lopes, Dem óstenes e - não estou  seguro  -  provavelm ente  Pedro  Parente  j antaram   j untos  e  discutiram   até tarde sobre que providências adotar para dom ar o m ercado, essa fera tem ida. Às 7h30  da  m anhã  de  sexta-  feira  Malan  m e  telefonou,  disse  que  havia  trocado opiniões  com   Stanley   Fischer  e  que,  depois  das  discussões  durante  o  j antar, chegaram  à conclusão de que teríam os de seguir um a das alternativas: fechar o m ercado na sexta-feira para discutir com  o FMI o que fazer; criar um  currency board  (que  dem andaria  tem po)  e  tornar  fixa  a  taxa  de  câm bio,  com o  na Argentina; am pliar a banda de variação do real, fixando um  valor m ais alto para o teto (Malan achava que o "centro" da banda deveria ser o teto anterior, de 1,32 real por dólar); ou deixar o câm bio flutuar.

Repliquei que não m e assustaria tom ar as decisões necessárias. Não sim patizava com  o currency  board, disse, "porque acho que isso no Brasil não vai funcionar". Reiterei m inha preocupação, antiga: decidir antes que as reservas se esgotassem . A situação, no entanto, m udara. A fim  de deter a sangria das reservas, tanto um a banda  bem   m ais  larga  quanto  a  flutuação  do  câm bio  m e  pareciam   opções viáveis, em bora envolvessem  riscos. A opinião do BC era de perm itir a flutuação, com  o que concordei.

Quando a decisão presidencial é, e deve ser, solitária A  essa  altura,  na  m anhã  de  sexta-feira,  15,  parecia  que  nosso  esforço  de  anos para conseguir a estabilização ia evaporar em  poucas horas de pressão contra a m oeda. À desvalorização rápida e forte se seguiria a tem ida

inflação, derretendo novam ente os ganhos dos assalariados e desorganizando a  econom ia.  André  Lara  Resende,  que  falou  com igo  pelo  telefone  de  Paris, entretanto, continuava entusiasm ado com  as m udanças. Da  m esm a  m aneira,  José  Roberto  Mendonça  de  Barros,  com   quem   m antive longa reunião, estava esperançoso. Pedi que anim assem  Malan. Anotei: "Chico Lopes era a alternativa de que dispúnham os para a m udança. Não havia m ais ninguém  em  volta.”

Para  surpresa  geral,  o  câm bio  oscilou  até  atingir  um   ponto  m áxim o,  e assim ilável,  de  1,55  real  por  dólar.  As  bolsas  fecharam   aquela  sexta-feira  com um a  valorização  de  33%.  Nos  dias  subseqüentes  as  felicitações  não  tardaram   a chegar, vindas sej a de interlocutores habituais, com o Júlio Sanguinetti, Presidente do  Uruguai,  e  Enrique  Iglesias,  do  BID,  sej a  de  em presários  com o  o  banqueiro José  Safra  e  Paulo  Cunha,  este  dizendo  que  tínham os  dem onstrado  grande coragem .  O  Congresso  tam bém   se  m ostrou  sensível  ao  m om ento.  Tanto  os principais  líderes  do  PFL  com o  os  do  PMDB,  para  não  m encionar  o  apoio constante  do  PSDB,  perceberam   que  era  hora  de  acelerar  as  votações  que perm itiriam  o aj uste fiscal.5

Olhando em  retrospectiva, não havia razão para tanto entusiasm o. Com  efeito eu queria e, por fim , im pus a m udança cam bial. Vivi um a daquelas m uitas ocasiões nas quais a decisão presidencial é e tem  que ser solitária. As coisas, contudo, não saíram   com o  desej ado.  O  m ercado  estourou  a  velha  política,  m as  tam bém rej eitou  a  fórm ula  proposta  de  um a  desvalorização  sob  controle,  em bora  m ais acelerada. Diante da realidade, tivem os que nos aj ustar aos acontecim entos e dar a volta por cim a. Isso foi possível porque as m odificações até então ocorridas na econom ia brasileira propiciaram  sustentação ao câm bio flutuante sem  provocar um a  catástrofe:  a  renegociação  das  dívidas  dos  estados,  a  solidez  do  sistem a financeiro,  graças  aos  tão  criticados  Proer  e  Proes,  e  o  longo  trabalho  de desindexação afastaram  o fantasm a da volta da inflação. E  fácil  alguém   dizer:  por  que  não  fizeram   antes?  Quem   é  capaz  de  responder com  certeza que, feita antes, a alteração cam bial teria dado certo? 5  Ver,  por  exem plo,  "ACM  e  Tem er  prom etem   acelerar  votação  do  aj uste", Folha  de  S.  Paulo,  19/1/1999.  Mais  adiante,  "Congresso  assum e  am anhã  com m issão de votar aj uste", na m esm a Folha* 31/1/1999, Tam béiü "Apoiarem os PH até  o  final",  entrevista  de  Inocêncio  Oliveira  a  lim ar  FranCO)  j om al  do  Brasil, 31/1/1999.

Vendo os fatos em  retrospecto, acredito que no prim eiro trim estre de 1998, sim ,  poderia  ter  dado  certa  Decisões  dessa  envergadura,  entretanto,  se  fazem com  pessoas de talento. Pessoas de talento têm  am bições, idiossincrasias e, com o foi  o  caso,  idéias  divergentes;  às  vezes  se  precipitam ,  às  vezes  perdem   a possibilidade  de  atuar  no  m om ento  adequado.  Quem   está  no  com ando  precisa saber  de  tudo  isso  e,  com o  se  estivesse  conduzindo  um   transatlântico,  não im aginar  que  sozinho  pode  dar  um a  freada  ou  um a  guinada,  sob  pena  de naufragar.

Naqueles  dias  tum ultuados,  e  m esm o  depois  da  aparente  vitória,  anotei:  "No balanço que fizem os (...) tínham os pulado o Rubicão um  pouco por acaso, pelas circunstâncias  que  nos  em purravam .  A  decisão  que  eu  j á  tom ara,  na  verdade desde o ano passado, de m udar o regim e cam bial, se devia a razões óbvias, por causa  da  taxa  de  j uros  e  da  im possibilidade  de  crescim ento  da  econom ia,  da cam isa-de-força  em   que  estávam os.  O  tem or  que  todos  tínham os,  e evidentem ente ainda tem os - porque vam os ver o que acontece na sem ana que vem  -, era de que o Brasil, com o não é Inglaterra, desse em  México. A Inglaterra prom oveu um a desvalorização, o m ercado aceitou e pronto: não aconteceu nada. O  México  fez  um a  desvalorização,  o  m ercado  não  aceitou  e  deu  um   pulo, desvalorizou  m uito  sua  m oeda  [refiro-m e  à  crise  de  1994,  sobre  as conseqüências  da  qual  o  Presidente  Ernesto  Zedillo  conversara  com igo  várias vezes]."  Mais  adiante  observei  que  o  m ercado  até  aquela  altura  nos  estava im pondo  um a  desvalorização  de  cerca  de  20%  e  que,  a  ser  assim ,  "é  possível, através de um a política m onetária austera, controlar a subida da inflação. Se não atravessássem os o Rubicão não teríam os com o divisar um  final de m andato com m aiores perspectivas de crescim ento da econom ia". A  im pressão  de  que  poderíam os  nos  aj ustar  m ais  suavem ente,  com o  ocorrera com   o  Reino  Unido  em   1992,  foi  percebida  dessa  form a  tam bém   em   Londres, com o m e disse, por telefone, nosso em baixador, Rubens Barbosa. Malan chegou a pedir dem issão

Passado  o  susto  inicial,  e  sem   divisar  quantas  surpresas  o  futuro  próxim o  nos reservaria, pusem o-nos a repensar as políticas para sair do sufoco. Boa parte do que restava da equipe econôm ica viaj ou para Washington e para

Londres, em  busca de desafogo para o aperto financeiro: o m ercado secara, não havia linhas de crédito nem  para as exportações. Em  tais ocasiões os boatos se intensificam , a especulação encontra terreno fértil. Dos EUA, Malan relatava as dificuldades. O m inistro das Finanças da Alem anha, Oskar Lafontaine, do Partido Social-Dem ocrata, não apoiava a posição do FMI, que insistia em  que aum entássem os os j uros. Só não queria dizer isso de público para  não  m ostrar  divisões  de  opinião  no  G-7.  O  Fundo  de  fato  pressionava fortem ente  por  um   aum ento  da  taxa  básica.  Stanley   Fischer  propunha  que  a elevássem os  dos  22%  em   que  então  se  situava  para  35%  ao  ano.  No  dia  19  de j aneiro, tive um a conferência telefónica com  Malan, assistida por Chico Lopes e Pedro Parente. Chico e eu desej ávam os no m áxim o 31%. Por fim  concordam os que  Malan  poderia  chegar  aos  32%,  para  lhe  perm itir  certa  m argem   nas negociações  com   o  FMI.  Tam pouco  Alan  Greenspan,  presidente  do  BC am ericano,  o  Fed,  e  o  presidente  do  Fed  de  Nova  York,  William   MacDonough, refletindo  a  posição  dos  banqueiros  internacionais,  viam   necessidade  de aum entos  significativos.  No  Brasil,  governadores,  políticos,  em presários,  é desnecessário  dizer,  opunham -se  fortem ente  a  qualquer  elevação.  Quando  a crise bate feio à porta é nesse contexto que as decisões são tom adas: não  há  ponto  interm ediário.  É  fechar  os  olhos,  ou  m elhor,  abri-los  bem   para tentar enxergar m ais longe, e decidir.

Indiferente às nossas dúvidas, o m ercado continuou agindo, oscilando, castigando, levando  uns  a  ganhar,  outros  a  perder  e  a  econom ia  nacional  com o  um   todo  a pagar os custos. Assim  transcorreram  os prim eiros dias após a decisão de deixar o  câm bio  flutuar.  Por  todos  os  lados,  dúvidas,  e  quase  todos,  consciente  ou inconscientem ente,  ansiosos  por  "algum a  regra".  Depois  de  tantas  décadas  de câm bio  controlado,  não  era  fácil  para  os  agentes  económ icos  e  políticos  se acostum arem   a  deixar  o  m ercado  definir  o  nível  de  equilíbrio  do  quim era.  Eu pensava com igo, e gravei: "Essa coisa de livre país subdesenvolvido com o ainda é  o  Brasil,  com   essa  m entalidade  de  que  é  preciso  ter  as  am arras  no  Estado,  é com plicada. Mais do que podem os im aginar.” No dia 20 de j aneiro daquele 1999 o Congresso aprovou, por 334 a 140 votos, um a m edida adicional para facilitar o aj uste  fiscal,  no  caso,  em   m atéria  previdenciária.  Telefonei  im ediatam ente  a Malan para que ele

câm bio, um a

m ercado, num

transm itisse  a  inform ação  aos  descrentes  técnicos  do  FMI.  Não  adiantou nada: no dia 22 o câm bio chegou a atingir 1,80 real por dólar, em bora fechando a 1,70. Com  essas e outras Malan, na volta, com eçou a falar em  sair do governo.- Eu, com o m inistro, sou o responsável - disse-m e ele. - Se as coisas não deram certo, é m elhor im aginar outro m inistro da Fazenda. Rebati com  energia, respondendo:

- Não concordo. Prim eiro, porque se há algum  responsável, sou eu. Segundo porque é difícil encontrar alguém  que o substitua neste m om ento. Tenho falado pelo telefone com  todo m undo aqui e lá fora. Todos m antêm  a confiança em  você.

Voltei  a  falar  por  telefone  com   André  e  Luiz  Carlos,  que  estavam   na  Europa. Malan e eu pedim os a André que fosse aos EUA para falar com  Stanley  Fischer e com  Larry  Sum m ers, buscando ganhar confiança em  nossas possibilidades de sair da crise. Com binam os tam bém  que o BB venderia dólares para fazer o que os  econom istas  cham am   um a  dirty   flotation,  ou  sej a,  um a  "flutuação  suj a"  -  o governo apregoa que é livre a flutuação, m as na prática intervém  no m ercado -, que deu resultado: o dólar cedeu nos dias seguintes. No  m eio  tem po  eu  m e  com unicava  com   o  público  onde  pudesse.  Na  CNI,  nas em issoras  de  TV,  j unto  às  bancadas  parlam entares,  recebendo  em presários estrangeiros, na inauguração de um a fábrica de autom óvel ou de com pensados, em   toda  parte.  Reafirm ava  m inha  confiança  no  Brasil,  no  rum o  traçado  de austeridade fiscal e reaj uste do câm bio, na com petência do m inistro da Fazenda, em  nossa capacidade negociadora e assim  por diante. E escondia m eu estado de espírito, em bora a m ídia o registrasse,6 deform ando às vezes m eus atos (dizendo, por exem plo, que eu "passara a perna" em  Gustavo Franco) e contrapondo m inha expressão  de  ansiedade  ao  sorriso  vitorioso  de  Itam ar  Franco  por  causa  de  sua "m oratória",  com o  se  m inhas  preocupações  estivessem   em   contraposição  aos arroubos dele.

6  Ver,  por  exem plo,  O  Globo,  9/2/1999,  coluna  "Panoram a  Político",  nota  sob  o título  "O  estresse  de  FH"  citando  o  senador  Pedro  Sim on:  "Mas  o  hom em   que encontrei agora, em bora cordial com o sem pre, é outro, cansado e preocupado.”

Enquanto isso, eu registrava parte do que m e preocupava: "Hoj e de m anhã (era 22 de j aneiro) ouço na TV que Menem  j á está se antecipando, discutindo a dolarização e a união m onetária da Argentina com  os EUA. Seria o golpe de m orte no Mercosul - e aí o Brasil, ou fica isolado, ou ingressa na Alça  em   condições  piores  do  que  nunca."  O  chanceler  Lam preia,  com   quem alm ocei  em   seguida,  m e  tranqüilizou:  haveria  eleições  na  Argentina,  eles  não teriam   possibilidades  de  levar  adiante  a  substituição  do  peso  pelo  dólar  com o m oeda corrente, tratava-se só de um a atitude acauteladora. Malan  insistiu  m uito  em   se  dem itir.  Ele,  que  j am ais  acreditara  na  proposta  de Chico Lopes, se sentia desconfortável e via as im ensas dificuldades que teríam os, no exterior, para recuperar credibilidade.

Na  verdade,  pensava,  seria  necessária  um a  m udança  m ais  radical  na  equipe, inclusive com  sua substituição e a de Chico Lopes. Quem  sabe André iria para a Fazenda, afirm ava. No sábado, 23 de j aneiro, Celso Lafer m e telefonou e passou a  ligação  para  Affonso  Celso  Pastore,  ex-presidente  do  BC  por  ano  e  m eio durante o governo do Presidente Figueiredo e m eu antigo colega dos tem pos da Faculdade de Econom ia, quando éram os professores assistentes. Ele se m ostrou franco  e  realista:  pensava  ser  inútil  atuar  na  taxa  de  j uros  e  disse  que  tudo derivava  da  percepção  dos  credores.  Estes  viam   o  esforço  fiscal  com o insuficiente e ainda achavam  que não tínham os força política para im plem entá-lo. Era o fantasm a da m oratória que am eaçava se m aterializar depois de haver assom brado,  com o  o  pai  de  Ham let,  o  dubitativo  príncipe  das  Minas  Gerais. Apesar  disso,  Pastore  m e  disse  que  haveria  algum a  inflação,  o  que  aj udaria  a colocar as contas em  ordem , e que deveríam os continuar no rum o e, sobretudo, resistir  às  pressões  dos  governadores.  O  FMI  queria  que  im itássem os  o  Plano Cavallo

Cham ei  André  Lara  Resende  ao  Brasil.  No  dia  26  j antam os  no  Alvorada  com Malan, Chico Lopes e Arm ínio Fraga, que estava em  visita a Brasília, desligando-se de suas atividades no grupo do investidor George Soros. Por insistência de Malan, conversei com  Arm ínio em  um  canto do grande salão de estar do Alvorada e perguntei se no futuro se disporia a colaborar

com   o  governo.  Naquele  m om ento  o  BC  não  passava  pela  m inha  cabeça com o  lugar  de  aterrissagem   para  ele,  até  porque  os  últim os  dias  haviam   sido relativam ente calm os e as conclusões de nosso j antar m enos pessim istas do que as  análises  dos  dias  anteriores.  André  e  o  próprio  Arm ínio  sem pre  se m anifestaram   favoráveis  às  m odificações  que,  aos  trancos  e  barrancos, estávam os realizando. Arm ínio respondeu que não via urgência em  m udanças no governo  naquele  j aneiro  m as  que,  quando  voltasse,  em   j unho,  se  disporia  a conversar sobre o tem a. No dom ingo, dia 24, Malan m e telefonou para dar conta do que discutira com  Cam dessus. A proposta do diretor-geral do FMI consistia em m anter os j uros elevados e preparar condições para um  currency  board. Com o ele  sabia  que  eu  m e  oporia  a  im itar  a  Argentina,  fixando  o  câm bio,  m orm ente por  m eio  de  um   currency   board,  na  prática  propunha  j uros  altos,  controle  da m assa m onetária e definição de um  alvo para a inflação. Ouvido Malan, anotei: "Não deixa de ter (a proposta) racionalidade form al, m as falta racionalidade substantiva. Com o é que vou im por m ais taxas de j uros a esse país,  diante  do  Congresso,  dos  em presários,  dos  trabalhadores?  Esse  'detalhe'  -parece que é detalhe para eles - o FMI nunca discute.” Mais  tarde,  no  m esm o  dia,  recebi  telefonem a  do  responsável  pelo  Fundo.  Na conversa,  Cam dessus  revelou-se,  com o  sem pre,  caloroso.  Disse  que  entendia nossa  preocupação  com   a  autonom ia  decisória  (cheguei  a  interpretá-lo  m al, achando  que  desej ava  lavar  as  m ãos,  e  lhe  disse  que,  àquela  altura,  não sairíam os da crise sem  apoio do Fundo), m as que seria útil se houvesse troca de inform ações  m ais  constante  da  nossa  equipe  com   o  Fundo  e  os  m ercados.  Em sua opinião, tínham os três alternativas:

continuar  com   a  política  de  Chico  Lopes  de  câm bio  flutuando  sem   j uros  altos; voltar  ao  com binado  em   Washington  em   novem bro,  ou  sej a,  nas  palavras  dele, defender  os  ganhos  do  real,  apertando  a  política  m onetária  para  que  da desvalorização não decorresse aum ento da inflação; ou, finalm ente, aplicar o sistem a de currency  board, com o feito por Cavallo na Argentina. Esta últim a lhe parecia a m elhor alternativa. Cam dessus  estava  inteirado  por  Enrique  Iglesias  de  m inha  indignação  com   a persistência  das  dúvidas  sobre  nossos  propósitos,  apesar  da  aprovação  pelo Congresso de todas as m edidas de aj uste fiscal enviadas pelo

governo.  As  dúvidas  se  transform avam ,  pensava  eu,  em   instrum ento  de pressão e term inavam  facilitando as especulações financeiras. Minha indignação provinha  da  convicção  de  que  faríam os  o  aj uste,  "Essa  é  a  situação  nua  e  crua com o  vej o  hoj e.  Não  m e  faltam   forças  para  realm ente  liberar  as  forças produtivas do Brasil. Este vai ser um  ano de dureza no que diz respeito à questão fiscal. Esta é decisão j á tom ada, nem  é a decisão, é a em preitada na qual tem os que  nos  m eter.  Para  isso  preciso  de  hom ens  fortes  no  governo  j unto  com igo", anotei no dia 24.

No dia seguinte, foi a vez de Stanley  Fischer ao telefone. Declarou-se com  todas as  letras  favorável  ao  currency   board,  em bora  sabedor  de  nossas  resistências. Manifestou entusiasm o ante nossa disposição de agir firm em ente no aj uste fiscal, m as, reiterou, o problem a de credibilidade era m uito sério. O Fundo e o governo brasileiro  estavam   convencidos  de  que  não  havia  risco  de  suspensão  do pagam ento da dívida interna. No entanto, o com o operava o m ecanism o de form ava com  im agem  externa se

tesobonus, ou sej a, cotados em  dólar. capacidade de honrar a dívida externa. Seria necessário reunir os banqueiros e lhes apresentar um  cronogram a crível de desem bolso. Acrescentou que ninguém  m elhor do que Malan para m ostrar que o Brasil tinha um a âncora forte de credibilidade. os títulos que

Mais delicada governo precisava dem onstrar ao m undo financiam ento base no que

financiavam

interno no Brasil, pois a ocorrera no México com  os

a dívida interna do governo, ainda era a falta de crença em  nossa Tam bém com  o governo am ericano as tratativas prosseguiram . Tornei a falar com  Clinton no dia 29 de j aneiro. Ele m e disse que precisávam os trabalhar para fazer o que eles  cham am   de  confidence  building.  Ou  sej a,  o  Tesouro  e  o  FMI  não  estavam confiantes  no  BC  brasileiro.  Mencionou  a  questão  dos  governadores, reafirm ando,  porém ,  a  disposição  de  nos  aj udar.  Pedi  que  falasse  com   Robert Rubin  para  m ostrar  ao  FMI  a  necessidade  de  básica  persistia:  percepção novem bro, que nunca tinha sido desej ado por Chico Lopes, nem  teve os am ores de Gustavo Franco, o BC, em  vez de m anter elevadas as taxas de j uros, baixou-as progressivam ente,  com   o  apoio  de  todos  nós,  governo,  em presários,  m ídia, políticos, enfim , da opinião pública. Estávam os confiantes em  que o aj uste fiscal seria  feito.  Quando,  em   dezem bro,  o  Congresso  recusou  a  contribuição  dos inativos, o m undo veio abaixo no exterior. Daí em  diante definir

externa. depressa o apoio ao Brasil A questão

Depois do acordo com  o FMI em

recom eçou a votação das m edidas de aj uste e até m esm o a contribuição dos inativos term inaria sendo finalm ente aprovada. Na verdade o Congresso se houve de  m odo  adm irável  durante  a  crise.  Do  ponto  de  vista  da  percepção  externa, entretanto, de nada valeu. A "m oratória”

inconseqüente  de  Itam ar  serviu  de  estopim   para  o  estouro  da  boiada.  Entram os em   cabo-de-guerra:  nós  a  resistir  a  novas  altas  das  taxas  de  j uros,  o  m undo financeiro  externo  a  pedi-las.  O  FMI  e  o  Tesouro  am ericano,  am uados  por  não term os seguido o com binado, ainda por cim a com  as m odificações de com ando e  de  linha  no  BC,  não  davam   os  sinais  positivos  necessários.  Anotei  no  fim   de j aneiro:  "Esse  silêncio  pesado  ou  as  falas  constrangidas  do  Fundo  e  do  Tesouro passaram   para  o  m ercado  a  sensação  de  que  não  teríam os  solidez  para  levar adiante o processo e que as coisas iriam  agravar-se.” Internam ente  a  política  continuava  nervosa.  Governadores  de  oposição,  com o Olívio Dutra, do Rio Grande do Sul, e Anthony  Garotinho (PDT), do Rio, além  de Itam ar,  continuavam   am eaçando  não  pagar  as  dívidas,  fazendo  reuniões  e lançando m anifestos em  favor de um a revisão do "pacto federativo", eufem ism o para  pedir  m ais  dinheiro  ao  governo  federal.  Opositores  tradicionais  da  política de  câm bio  do  BC,  da  nova  e  da  antiga,  aproveitavam   o  m om ento  para  opinar. Mas  o  econom ista  Jam es  Tobin,  àquela  época  m uito  popular  à  esquerda  por aquela  proposta  de  taxar  as  transações  financeiras  internacionais,  deu  um a entrevista  aplaudindo  as  decisões  brasileiras.  José  Serra  m e  transm itiu  um a publicação  na  qual  se  descrevia  o  conj unto  de  m edidas  adotado  pelo  Prim eiro-Ministro da Malásia, Mahatir Moham m ed, para conter a crise asiática. O Estado de S. Paulo pedia, em  editorial, a dem issão do m inistro da Saúde, sob alegação de que  ele  estava  querendo  substituir  Malan  ("O  presidente  precisa  dem itir  um m inistro",  27/1/1999).  A  Folha  de  S.  Paulo  fazia  contínuas  pesquisas  de  opinião que  m ostravam   a  deterioração  do  apoio  popular  a  m im   ("Para  70%  dos paulistanos,  crise  vence  FHC",  31/1/1999).  Foi  nesses  dias  que  o  petista  Tarso Genro,  prefeito  de  Porto  Alegre,  publicou  seu  artigo  sobre  o  encurtam ento  de m eu  m andato.  Era  assim   o  dia-a-dia,  com   um   sabor  de  volta  a  um   passado  de descontrole política.

Isso  três  m eses  depois  de  um a  concentrava  no  essencial:  repor  a  econom ia  nos trilhos. econôm ico e adm inistrativo e de instabilidade reeleição consagradora. Nesse clim a, eu m e

Vi  rancor  nos  olhos  do  povo  Dia  29  de  j aneiro  o  dólar  rom peu  a  tem ida barreira  psicológica  dos  2  reais.  Era  o  que  os  econom istas  cham am   de overshooting (um  superpontapé, em  linguagem  m ais vulgar). Malan insistia: ou o FMI  envia  logo  um a  m issão  para  negociar  conosco  ou  não  terem os  condições para segurar o caos. Neste contexto viaj ei a São Paulo para inaugurar as novas instalações  da  TV  Globo.  À  tarde  o  telefone  não  parava.  Ora  era  o  general Alberto  Cardoso,  chefe  do  Gabinete  Militar,  ora  o  dr.  Lucena,  chefe  de  m eu gabinete pessoal, e o tem po todo Ana Tavares, que m e acom panhava na viagem e recebia inform ações telefónicas incessantes: notícias  de  corrida  bancária.  O  boato  do  m om ento  assegurava  que  no  fim   de sem ana decretaríam os o congelam ento dos depósitos, com o se deu na estréia do governo  Collor.  Naquela  tarde,  quando  o  cortej o  presidencial  descia  a  avenida Rebouças, em  São Paulo, percebi e senti, pela prim eira e única vez no exercício da Presidência, o olhar de distanciam ento, a perplexidade e até o rancor do povo. Nas  cam panhas  eleitorais  e  em   atos  públicos  de  governo  vi  com   freqüência olhares  enfurecidos,  m as  sem pre  de  m ilitantes  políticos  adversários.  Não  da m assa popular que, no Brasil, é antes receptiva à autoridade do que am eaçadora. Naquela sextafeira, entretanto, o ânim o, m esm o m udo, era outro. Em bora houvesse veículos da segurança da Presidência à frente e atrás de m eu carro, eu não gostava do espalhafato que norm alm ente acom panha os traj etos do Presidente e não apenas não queria batedores de m otocicleta com  sirenes ligadas à m inha volta com o não perm itia que se controlassem  os sem áforos para nos dar passagem .  Assim ,  era  vagarosam ente  que  o  cortej o  presidencial  descia  a avenida, indo de m inha casa, no bairro de Higienópolis, para a nova sede da Rede Globo na região da avenida Luís Carlos Berrini, próxim a à avenida Marginal de Pinheiros. Podia perceber com  nitidez a atitude das pessoas. Ninguém  m e saudou com   as  m ãos,  com o  o  habitual.  Eu  via  nos  olhares  perplexidade,  m edo, ressentim ento.  Ao  final  da  inauguração  concedi  um a  entrevista  à  Globo. Indagado com  ansiedade pela j ornalista Miriam  Leitão sobre a situação, tam bém pela  prim eira  vez  baixei  a  guarda.  Em   lugar  do  otim ism o  oficial,  disse  que,  tal com o nos tem pos da Segunda Guerra Mundial Churchill falara em

sangue,  suor  e  lágrim as,  teríam os  que,  sem   sangue,  suar  m uito  e  sofrer bastante  para  rearrum ar  a  casa.  Não  haveria  m oratória  algum a,  m as  aperto fiscal.  Do  local  da  inauguração  segui  para  o  Palácio  dos  Bandeirantes,  sede  do governo  paulista,  para  conversar  com   Mário  Covas,  não  sem   antes  reunir-m e com   Andréa  Matarazzo,  m inistro  da  Com unicação  Social,  para  contra-atacar  a onda de boatos. No Palácio dos Bandeirantes reafirm ei à im prensa que nada do que estávam os fazendo ou faríam os se com parava às m edidas de Collor. Que eu, reeleito  em   prim eiro  turno  com   m ais  de  35  m ilhões  de  votos  e  com   toda  um a história  de  nunca  enganar  o  povo,  não  iria  perder  esse  patrim ónio  político  com m edidas  dem agógicas.  Os  bancos  continuariam   abertos  na  segunda-feira seguinte e não haveria congelam ento de nada, depósitos ou preços, e eu j am ais tocaria na poupança da população.

Manteríam os a política desenhada desde o Plano Real. O  encontro  com   Covas  foi  excepcional.  Prim eiro  porque  ele,  apesar  de  àquela altura j á estar se subm etendo a quim ioterapia para o tratam ento do grave câncer que  finalm ente  o  derrotaria  em   2001,  m e  pareceu  vigoroso  e  anim ado.  Depois porque,  em bora  achasse  que  eu  deveria  trocar  o  com ando  da  econom ia  para recuperar a confiança da população, aceitou m inhas ponderações. Disse-lhe:-  O  problem a  é:  quem   nom ear?  Não  é  fácil,  não  se  encontra  um a  pessoa.  O Pedro Malan está aberto. Tem  tido um a grande franqueza e um a solidariedade e para com  o Brasil. Meu receio é introduzir m ais um  excepcionais para com igo

elem ento  de  instabilidade.  Mário  não  só  concordou  os  governadores,  para m anifestar apoio ao governo federal. Reafirm ou que sabia avaliar as dificuldades e que, fosse qual fosse m inha decisão, seria solidário a ela. Retornei a Brasília e no  dia  seguinte,  sábado,  cham ei  Pedro  Malan  e  Pedro  Parente  para  um a conversa decisiva. Anotei: "O dia foi terrível.

À noite [de sexta para sábado] fui dando balanço, boatos de todo tipo, o dólar a 2 reais  e  não  sei  quanto,  um a  coisa  desatinada."  Passei  o  dia  trocando  idéias  e inform ações  com   Malan  e  Parente  e  dependurado  ao  telefone  com   os personagens de sem pre, Pérsio e André. Com  eles discuti a sugestão do Fundo e de Cavallo que desde há m uito, com o vim os, nos instava a im itar a Argentina -, de criarm os um  cunency  bord. Não

com o se dispôs a ir a Brasília, em  reunião com

obstante  sabedores  ao  efeito  rápido  que  isso  ocasionaria  na  taxa  de  j uros, provocando sua  queda, tem iam   a m udança  sem  que  antes tivessem   ocorrido  os efeitos do aj uste fiscal. Por outro lado, consideravam  a flutuação do câm bio um m ecanism o  superior  ao  currency   board.  A  pressão  sobre  o  real,  disse  Pérsio,  é um a bolha que vai furar.

Arm ínio no BC aj uda a restaurar a confiança

Merece  registro,  ainda,  a  conversa  telefónica  que  tive  com   Robert  Rubin,  na m anhã  desse  sábado.  Ele  se  encontrava  no  Fórum   Económ ico  Mundial,  em Davos? na Suíça. A conversa foi m uito longa, calm a, com  j eito agradável.-  O  senhor  sabe,  Presidente,  além   dos  recursos  há  a  questão  da  confiança.  É preciso restabelecê-la.

Ele se  referia, naturalm ente,  à m udança  cam bial sem   qualquer aviso  prévio  ao FMI e ao Tesouro dos EUA. Na prática, em bora não m e tenha dito dessa form a, confiança  de  volta  queria  dizer  m udar  a  direção  do  BC.  Da  reunião  de  Davos recebi  tam bém ,  por  m eio  de  Lam preia,  avaliações  pessim istas.  Um   diretor  do Goldm an  Sachs  lhe  m ostrara  um   relatório  em   que  o  banco  reiterava  a necessidade de reestruturação de nossas dívidas. Evitei  entrar  em   detalhes  com   Rubin  sobre  assuntos  internos  nossos  e  disse  que Stanley   FÍscher  precisava  vir  ao  Brasil  para  retom ar  logo  as  negociações. Relem brei-o de m eus argum entos, m as avancei com  outro com  o qual ele estava de acordo: se subíssem os a taxa de j uros, o m ercado que olha para o cârflbio não tom aria conhecim ento disso e o m ercado que olha para a dívida interna acharia que  tornávam os  m ais  difícil  ainda  o  seu  pagam ento.  Log°>  pioraria  a  nossa situação.  Insisti  que  o  aum ento  dos  j uros  era  um a  im posição  do  FMI  que  não tinha cabim ento e precisava ser revista.

Apesar  da  boa  vontade  de  Rubin  e  de  seu  tom   am istoso,  no  fundo  era  um a conversa de surdos. Com  ele, que era dos m ais sensíveis aos nossos argum entos, e  com   os  dem ais.  Nós  preocupados  com   a  disparada  do  dólar,  que  estava acontecendo, e eles com  a da inflação, que não ocorrera. Pediam  j uros m ais altos para controlar um a eventual inflação, com  o que não se resolvia  a  disparada  do  dólar.  Para  resolvê-la  precisávam os  de  um   em préstim o urgente que solidificasse nossas reservas e perm itisse a reto m ada  da  confiança,  a  qual  tinha  m enos  a  ver  com   pessoas  do  que  com   fatos. Havia que m ostrar cacife para entrar no j ogo. Por  razões  internas,  entretanto,  era  preciso  m udar  as  pessoas.  Fiquei  chocado quando  Chico  Lopes,  no  m eio  de  toda  a  confusão  arm ada  com   a  corrida bancária, sequer m e telefonou. Viaj ou para seu sítio em  Teresópolis (RJ) e de lá voltou na segunda-feira para ter um a conversa com igo, quando lhe inform ei da decisão  tom ada  de  substituí-lo.  Coube  novam ente  a  m im   a  ingrata  tarefa  de dem itir um  colaborador. A m ídia a dizer, com o j á acontecera várias vezes antes, que eu não gostava de dem itir ninguém  (a propósito, isso é coisa para se gostar?), e eu, para poupar o m inistro da Fazenda, a quem  o presidente do BC se reportava, exercendo um a das piores exigências da vida pública. Chico  Lopes  m e  perguntou  por  quem   seria  substituído.  Quando  disse  que  por Arm ínio  Fraga  -  com o  logo  com entarei  -,  dem onstrou  alívio,  pois  considerava que sua linha seria m antida. Achava o que ocorrera algo norm al no início de um a experiência  nova  com   o  câm bio  flutuante  (o  câm bio  abrira  naquela  segunda-feira  a  1,76  real  por  dólar,  quando  na  sexta-feira  anterior  chegara  a  2,15),  que provavelm ente  haveria  um a  inflação  de  uns  30%,  m as  teríam os  saltado  o Rubicão.  No  futuro,  disse  ele,  essa  política  renderia  frutos,  pois  perm itiria  a retom ada do crescim ento. Deixou claro que lhe parecia um  erro sua substituição. Quem  sabe m esm o atribuísse m inha decisão de tê-lo nom eado com o m ero j ogo político,  quando  não  um a  m anobra  para  afastar  Gustavo  de  m odo  a  colocar  no lugar quem  eu realm ente queria. Registro tais observações para m ostrar o estilo de Chico Lopes: um  intelectual inteligente e dedicado, com  pouco senso político e,  até  quanto  possa  j ulgar,  absolutam ente  decente.  As  infâm ias  e  hum ilhações que  ele  sofreu  posteriorm ente  não  guardam   qualquer  proporção  com   os  atos praticados.  Nas  vezes  em   que  interagiu  com igo,  sem pre  o  vi  m ovido  por convicções. Um  tanto abstratas para o exercício da chefia em  posições públicas, o que lhe custou o cargo, m as nunca de m á-fé. Mas  não  era  só  isso.  Malan,  com o  disse,  nunca  se  sentiu  confortável  com   a orientação  do  BC  sob  Chico  Lopes.  Naquelas  circunstâncias  eu  não  deveria aceitar a dem issão do m inistro, apresentada por escrito na tarde de dom ingo, dia 31,  e  não  poderia  m anter  a  am bigüidade  de  com ando.  Havendo  passado  em revista  com   Malan  e  Pedro  Parente  todas  as  dificuldades,  j á  no  sábado,  30  de j aneiro - dois dias antes de dem itir Chico

Lopes  -,  tinha  autorizado  Parente  a  sondar  Arm ínio  para  ocupar  a presidência  do  BC,  Depois  do  sinal  verde,  no  dom ingo  telefonei  para  ele  em Nova York e com binam os que na terça-feira, 2 de fevereiro, estaria novam ente no Brasil para se incorporar ao governo.

Houve críticas à escolha. Elio Gaspari se antecipara em  sua coluna em  O Globo e na Folha de S. Paulo, cham ando a atenção para o risco de conferir à raposa a guarda do galinheiro.7 Até Lula, em  geral pouco ativo na oposição direta a m im , fez  com entários  na  m esm a  linha.8  precisam os;  de  alguém   que,  m ercados financeiros,  dos  cham ados  derivativos  e  da  especulação,  e  que  use  esse conhecim ento  para  defender  a  m oeda  e  os  interesses  nacionais.  Em   geral  a acolhida ao nom e de Arm ínio foi positiva.

Havia ainda outros problem as a contornar: a Constituição requer a aprovação do presidente do BC pelo Senado. Este dera seu assentim ento a Chico Lopes, que se saiu com  brilho da respectiva sabatina, apenas um a sem ana antes. Além  do que, a

Eu  pensando  com igo:  é  exatam ente  disso  que  sendo  honesto,  conheça  o funcionam ento  dos  Casa  entraria  em   recesso.  Malan,  a  instâncias  de  Pedro Parente, conversou com  o presidente do Senado para explicar a situação e pedir com preensão,  e  obteve  sucesso.  Antônio  Carlos  dirigiu-se  à  im prensa  e  elogiou Arm ínio,  carioca  com   raízes  fam iliares  na  Bahia.  O  gesto  de  ACM,  por  sinal, perm itiu  que  alguns  políticos,  sobretudo  do  PSDB,  divisassem   na  nom eação  o aum ento  da  influência  do  cacique  baiano,  que  absolutam ente  nada  teve  a  ver com   a  decisão.  O  saldo:  m ais  disposição  negativa  de  setores  políticos  contra  o "predom ínio" do PFL no governo... Recebíam os fogo am igo, e, claro, raj adas de balas  da  oposição.  Notas  de  governadores,  respostas  do  Planalto,  brigas  no Congresso por causa da eleição das Mesas Diretoras, im prensa fustigando e nós na  dura  luta  para  convencer  o  FMI  a  liberar  recursos.  O  Fundo  condicionava  a liberação à aprovação final da CPMF, m edida que, j unto com  a im plantação de um  im posto sobre com bustíveis, era m ais im portante para o governo equilibrar as contas do que o próprio FMI im aginava. Fom os aprovando tudo, I

7 Ver "O governo capturou o especulador", publicado nos dois j ornais a 7/2/1999. 8 Ver "Itam ar e Lula criticam  m udança no BC", Folha de S. Paulo, 3/2/1999.

item   por  item ,  e  as  nom eações  políticas  que  assinei  na  recom posição  do Ministério  m ostraram   sua  utilidade,  apesar  das  críticas  de  quem   esperava  que, pelo m enos no segundo m andato, eu m ontasse um  Ministério "purosangue", com grandes  nom es.  Com   o  transcorrer  do  tem po,  a  situação  internacional  -  que estivera  na  origem   de  nossa  crise  desde  os  acontecim entos  com   a  Rússia, passando pela falência de um  grande fundo am ericano de investim entos, o Long Term   Capital  Managem ent  (LTCM)  -  ia  se  desanuviando.  A  bolha  financeira am ericana  não  arrebentou  com   fragor.  As  linhas  de  crédito  com eçaram   a  fluir nos  fins  de  fevereiro  e  as  discussões,  árduas,  com   os  técnicos  do  Fundo progrediram . Stanley  Fischer, antigo conhecedor da econom ia e das pessoas do Brasil,  auxiliado  pela  econom ista  italiana  Teresa  Ter-Minassian,  da  direção  do Fundo,  abandonaram   a  infeliz  idéia  de  form ar  um   currency   board.  Do  nosso lado,  Malan,  Am aury   Bier,  Pedro  Parente  e  Arm ínio  Fraga  passaram   a form ular,  sob  m inhas  vistas,  o  que  veio  a  ser  depois  um a  nova  política m acroeconôm ica,  que  continuou  sendo  seguida  no  governo  Lula,  baseada  em três  pontos:  câm bio  flutuante,  m etas  de  superávit  prim ário  e  m etas  de  inflação. Stanley   Fischer  veio  ao  Brasil  e  Cavallo  continuou  a  propagar  as  vantagens  do currency  board em  visita a m im  em  Brasília (argum entando, não sem  razão, que não  deveríam os  afastar  de  todo  essa  hipótese  para  evitar,  taticam ente,  a preocupação dos m ercados com  um a decisão de centralizar o câm bio). Atuando oficialm ente  com o  consultor  de  Malan  enquanto  o  Senado  não  voltasse  a  se reunir  para  referendar  sua  indicação,  Arm ínio  com eçou  a  m ontar  equipe  e  a operar.  Entusiasm ado  com   a  nova  política  que  se  ia  desenhando,  conseguiu  ir restabelecendo a buscada confiança. Para reforçá-la, gostaria de um  program a de privatizações m ais agressivo, sobre o qual eu tinha dúvidas. Na  sexta-feira  antes  do  Carnaval  recebi  o  Presidente  Menem   em   São  José  dos Cam pos  (SP),  a  cam inho  de  um a  visita  à  estância  clim ática  de  Cam pos  do Jordão,  frustrada  pelo  m au  tem po,  para  ir  acertando  com   ele  as  reações  dos argentinos  às  conseqüências  do  câm bio  livre  e  da  desvalorização  do  real,  que tornaram   os  produtos  brasileiros  bem   m ais  com petitivos  em   seu  m ercado. Durante  o  Carnaval,  na  casa  de  cam po  em   Ibiúna,  m e  pus  a  ler  e  a  falar  ao telefone para entender em  profundidade o novo sistem a de m etas inflacionárias. Passam os o final de fevereiro discutindo o nível do

superávit  prim ário  desej ado.  Propusem os  3,1%  do  PIB,  o  Fundo  queria m ais: 3,25%. Sem pre a m esm a tática de subir o sarrafo para ver se saltávam os. A  econom ia  real  funcionando  razoavelm ente,  a  despeito  de  tudo.  Em presas estrangeiras  e  nacionais  inform ando-nos  que  continuariam   investindo  no  Brasil. Nem   por  isso  os  m ercados  financeiros  deixavam   de  corcovear.  Enquanto  isso, sabatinado  no  Senado,  Arm ínio  reagiu  com   serenidade  e  altivez  de  uns  poucos cuj a  im aginação  e  com preensão  da  coisa  alcance  lim itado.  O  senador  Sim on, por exem plo, fora duríssim o. Havia por trás de cada pergunta a pressuposição de que o galinheiro estava sendo entregue efetivam ente à raposa. Eu recom endara que  Arm ínio  agisse  com   prudência  e  firm eza.  Registrei  para  m im   m esm o  ao gravador  o  que  lhe  dissera:  "Você  vai  fazer  esse  debate  no  Senado.  Não  se im pressione, você tem  que ser aprovado. O debate é com o j ornal: no dia seguinte ninguém   m ais  se  lem bra.  Não  se  esqueça  de  que  seu  obj etivo  é  ser  aprovado. Você  vai  ser.  Mas  não  se  esqueça  tam bém   do  seguinte:  o  Brasil  não  gosta  do sistem a capitalista. Os congressistas não gostam  do capitalism o, os j ornalistas não gostam   do  capitalism o,  os  universitários  não  gostam   do  capitalism o.  E,  no capitalism o,  têm   horror  aos  bancos,  ao  sistem a  financeiro  e  aos  especuladores. Então  o  ponto  fraco  vai  ser  sua  relação  com   Soros.  Eles  não  sabem   que  não gostam   do  sistem a  capitalista,  m as  não  gostam .  Gostam   do  Estado,  gostam   de intervenção, do controle, do controle do câm bio, o que puder ser conservador é m elhor do que ser liberal.

"Essa  é  um a  dificuldade  im ensa  que  tem os,  porque  estam os  propondo  a integração  do  Brasil  ao  sistem a  internacional.  Eles  não  gostam   nem   do capitalism o nacional, quanto m ais do internacional, desconfiam  de nossa ligação com   o  sistem a  internacional.  O  ideal,  o  pressuposto,  que  está  por  trás  das cabeças,  é  um   regim e  não-capitalista  e  isolado,  com   Estado  forte  e  bem -estar social  am plo.  Isso  tudo  é  utópico,  as  pessoas  não  têm   consciência,  (...)  Um governo que se propõe a fazer a integração do Brasil à nova divisão internacional do  trabalho  é  visto  com o  neoliberal.  Isso  é  xingam ento,  e  quer  dizer  na  prática que o governo tem  distância ou oj eriza ao social. Mesm o que se m ostre por 'A' m ais 'B' que m eu governo foi o que m ais realizou pelo social, não adianta, porque tam bém  foi o que m ais fez pela integração do Brasil ao sistem a m undial, e isto não é bem -visto aqui.” às insinuações

pública têm

A  lem brança  da  verdadeira  guerra  em preendida  por  alguns  senadores contra  Luiz  Carlos  Mendonça  de  Barras  quando  do  caso  dos  "gram pos"  do BNDES  continuava  a  m e  preocupar.  Mas  Arm ínio  houve-se  m uito  bem   no Senado.

Chegou a desarm ar os ânim os quando, depois de m uito criticado, até por ter m ãe norte-am ericana (a que ponto chega a m á-vontade de oposicionistas), respondeu assim  à provocação do senador Saturnino Braga (PSB-RJ) de que seria um  "génio do m al":

- Génio não sei, m as sou do bem ....

Para a retom ada da confiança, contou m uito o j eito de Arm ínio. Sim ples, direto, convincente. Além  de tudo, desde princípios de m arço, com eçam os a perceber sinais de m elhoria na econom ia. Reagindo a nova puxada na taxa de j uros, que chegou a 45% no dia 5 de m arço, o m ercado cedeu na pressão altista do dólar. Os dados  sobre  a  inflação  surpreenderam .  Os  índices  para  o  consum idor  no acum ulado  do  ano  calculados  pela  Fundação  Instituto  de  Pesquisas  Económ icas (Fipe),  ligada  à  USP,  não  ultrapassavam   2%  até  m arço.  Im aginávam os  ser possível chegar à época do salário m ínim o com  um a inflação próxim a a 7% e ao fim   do  ano  com   11%  ou  12%.  Anotei  que  se  continuasse  assim   a  taxa  de  j uros poderia cair significativam ente.

Isso de fato ocorreu. O Congresso aprovou a CPMF, tivem os um a reunião m uito positiva  com   os  governadores  em   fins  de  m arço  e  Arm ínio  Fraga  continuou lutando com  o Fundo para utilizar com  m aior liberdade as reservas, de m odo que o m ercado visse que tínham os "bala na agulha". A lim itação no uso das reservas após  obterm os  os  em préstim os  do  FMI  j á  tinha  atado  nossas  m ãos  nos  m eses anteriores,  praticam ente  im pedindo  as  intervenções  pontuais  para  conter  a pressão sobre o câm bio. Vencidas as dificuldades, Stanley  Fischer telefonou em abril. Em  ligação de sem anas antes, ele havia perguntado se os dados de inflação que recebera eram  acurados. Respondi-lhe que sim . Dessa feita, disse apenas:-  Só  quero  felicitá-lo.  É  um   prazer  ver  o  que  aconteceu  com   a  econom ia brasileira, depois de tantas dificuldades.

As taxas de j uros efetivam ente com eçaram  a cair até atingir 19,5% em  j ulho e 19%  em   setem bro,  correspondendo  a  um a  taxa  real  de  cerca  de  10%,  alta,  é verdade,  m as  a  m enor  desde  o  início  do  governo.  A  econom ia  se  recuperava. Não era essa, entretanto a percepção dos políticos. No Congresso, com eçaram  a lutar pelo controle de CPIs, a do Sistem a Financeiro

e a do Judiciário. Os fundam entos para a nova etapa da econom ia brasileira, no  entanto,  estavam   lançados.  O  sistem a  de  m etas  inflacionárias  seria  m antido pelo  governo  seguinte  e  sancionei  a  LRF  em   2000.  Esses  são  os  pilares  da estabilidade económ ica. Por outro lado, a flutuação do câm bio abriu espaço para o Brasil voltar a ser um a econom ia exportadora m ais sólida. A hipótese de um  governo Lula assusta os m ercados Os  fundam entos  do  real  voltaram   a  ser  testados  em   2002,  ano  delicado  para  a econom ia  por  causa  das  conseqüências  im aginadas  pelo  m ercado  com   a eventual  eleição  de  Lula  para  a  Presidência  da  República.  Àquela  altura  o  país não sabia o quanto o PT e seu candidato haviam  m udado. Mesm o  porque  eles  não  se  deram   ao  trabalho  de  inform ar  ao  eleitorado  que iriam  seguir,  e com   a paixão  dos recém -convertidos,  as linhas  fundam entais  do que fom os estabelecendo, com  m uito esforço, desde 1993, contando sem pre com a  oposição  encarniçada  e  m uitas  vezes  desleal  deles  próprios  e  de  seus  aliados. Restabelecida  a  confiança  na  econom ia  brasileira,  os  investim entos  voltaram   a fluir do exterior e a brotar no interior. Em  2000 atingim os um  pico de 33 bilhões de  dólares  em   investim ento  estrangeiro  direto,  com   o  Brasil  se  situando  atrás apenas  da  China,  entre  as  econom ias  em ergentes,  na  atração  deste  tipo  de recursos.  O  PIB  cresceu  4,4%.  Mesm o  em   2001,  apesar  da  crise  de  energia, houve  um   bom   volum e  de  investim entos.  Os  governam entais  atingiram   20,9 bilhões  de  reais,  som a  apenas  inferior,  em   toda  a  série  de  dados  disponíveis  no Tesouro Nacional, aos 21,7 bilhões investidos em  1987. A  situação  se  tornou  m ais  tensa  depois  do  11  de  setem bro  de  2001,  com   o atentado  às  torres  gém eas  em   Nova  York,  Ainda  assim ,  no  fim   do  ano  a econom ia retornou m archa ascendente e no prim eiro trim estre de 2002 os dados m ostraram -se  razoavelm ente  positivos,  m esm o  com parados  com   o  prim eiro trim estre de 2001, de forte crescim ento.

Em   m inhas  lem branças  o  horizonte  com eçou  a  toldar  em   abril.  No  com eço  do m ês  eu  cheguei  a  anotar  que  havia  um a  "prosperidade  relativa",  que  poderia desaparecer  se  o  Congresso  não  continuasse  votando  as  m edidas  necessárias. Eram  a renovação das m esm as, em  um  percurso de Sísifo, ou  pequenos  passos  na  senda  aberta  por  votações  anteriores:  CPMF,  reform a tributária, da  Previdência etc.  Seria nesse  abril que  a investigação  do  Ministério Público sobre fraudes na aplicação de incentivos fiscais levaria à apreensão, pela Polícia  Federal,  de  recursos  de  origem   pouco  clara  num a  em presa  da governadora  do  Maranhão,  então  pré-candidata  à  Presidência  da  República. Em bora o governo federal nada tivesse a ver com  o affaire, com o expliquei no final do Capítulo 4, o PFL, partido da governadora - que m archara com igo desde a  aliança  de  1994,  e  ao  qual  pertencia  m eu  Vice,  Marco  Maciel  -,  não  se conform ou e iniciou um  processo de ruptura política, com plicando a sustentação do governo no Congresso. A cena internacional era desanim adora. A Argentina, passados  os  anos  de  ilusão  da  paridade  cam bial  entre  sua  m oeda  e  o  dólar, subm ergia  em   crise.  O  FMI,  apesar  de  gestões  contínuas  do  Presidente  chileno Ricardo Lagos e m inhas, não m ovia um  dedo para aj udar o país vizinho. Malan e Arm ínio  m e  sugeriram   que  conversasse  com   o  Presidente  argentino,  Eduardo Duhalde,  com   quem   eu  j á  falara  em   outras  oportunidades.  Àquela  altura  m e parecia  que  o  Fundo  pedia  a  Duhalde  m edidas  que  ele  não  tinha  condições políticas de im plantar. A crise da Argentina se arrastou durante todo o ano e nós sem pre  solidários.  O  Mercosul,  com o  registrei  na  época,  estava  com   um   pneu furado.  Ainda  assim ,  dado  seu  peso  histórico  e  nossos  interesses,  o  governo brasileiro continuou a sustentá-lo e a estim ular investim entos na Argentina. Nossa política  sul-am ericanista,  com   a  incom preensão  de  alguns  setores,  continuava firm e.  Expressei  tudo  isso  no  2°  Encontro  de  Presidentes  Sulam ericanos  em Guaiaquil, no Equador, em  26 de j ulho de 2002.

Na  cena  m ais  am pla,  o  governo  do  Presidente  am ericano  George  W.  Bush com eçava  a  m ostrar  a  que  viera.  Denunciava  tratados  inovadores,  com o  o Protocolo  de  Ky oto,  destinado  a  controlar  a  em issão  de  gases  causadores  do efeito  estufa,  pressionava  adversários  e  aliados.  Em   m eados  de  2002  eu  j á registrava  com   preocupação  em   m inhas  gravações  a  possibilidade  de  um bom bardeio  am ericano  ao  Iraque  (a  guerra  com eçaria  em   m arço  do  ano seguinte),  com   o  alastram ento  das  dificuldades  no  Oriente  Médio  e  todas  as conseqüências negativas de tal postura. Na França, o Prim eiro-Ministro socialista Lionel  Jospin  sofreu  um a  derrota  eleitoral  acachapante.  Os  ventos  do  m undo sopravam  para a direita. Aos poucos se tornava claro que um a coisa era negociar com  o FMI durante o governo

Clinton, outra  no governo  Bush, em bora  em  relação  ao Brasil  o  tratam ento tivesse sido  sem pre correto.  Não, todavia,  para com   a Argentina,  cuj os  pedidos de  com preensão  eram   vistos  com   gélida  desconfiança,  quando  não  com desprezo.  Anotei  que  a  respeito  da  Argentina  o  m undo  tinha  fechado  os  olhos  e am arrado os bolsos.

As fontes de preocupação não se restringiam  a essas, porém . Na área financeira dois fatores independentes se cruzaram  e com plicaram  o panoram a. Prim eiro, o BC percebeu que alguns fundos de investim ento não estavam  seguindo a diretriz de  avaliar  suas  cotas  pelo  valor  de  m ercado  em   vez  de  fazê-lo  pelo  valor nom inal,  o  que  na  prática  significava  iludir  os  investidores.  Com o  vigorava  a determ inação legal de seguir o valor de m ercado, boa parte

teriam   perdas  inesperadas  em   seus  sacavam   recursos  dos  fundos  cuj os papéis  haviam   perdido  valor,  optando  por  alternativas  eventualm ente  m ais rendosas.

dos investidores - os m enos avisados

haveres.  Os  bem -inform ados  j á  No  dia  27  de  m aio  de  2002  Malan  e Arm ínio m e procuraram  no Alvorada para explicar a situação e pedir m eu visto bueno  para,  no  dizer  de  Arm ínio,  "lim par  a  pedra",  quer  dizer,  im por  a  regra clara  para  todos.  Era  de  esperar,  com o  ocorreu,  fuga  de  recursos  de  m uitos fundos.  Anuí,  não  sem   ter  com entado  que  m e  parecera  equivocada  a  decisão tom ada  pelo  Com ité  de  Política  Monetária  (Copom )  um a  sem ana  antes,  de m anter  no  m esm o  nível  a  taxa  básica  de  j uros,  em   vez  de  reduzila.  Arm ínio argum entou que a decisão tinha sido adotada por pequena m argem  de votos ante a expectativa de que a inflação do ano ultrapassasse um  pouco o teto desej ado. Contra-argum entei (foi, a propósito, a única vez que expressei com entários sobre um a decisão do Copom ) que em  certas circunstâncias m anter o ânim o do ponto percentual a m ais de

povo e dos em presários é m ais im portante que l

inflação.  Arm ínio  replicou  que,  "se  nada  diferente  ocorresse", provavelm ente  na  próxim a  rodada  baixariam   a  taxa  de  j uros.  Anotei:  esse  é  o problem a;  quando  se  perde  um a  oportunidade,  nunca  se  sabe  se  ela  volta. Sem pre pode sobrevir um a perturbação.

Um   segundo  e  decisivo  fator  pesou  no  desatino  do  m ercado  financeiro:  a percepção da possibilidade da eleição de Lula. A instável situação dos partidos, o negativism o perm anente da oposição, sua dificuldade para entender as m udanças da  econom ia  global  e  da  posição  que  o  Brasil  ocupava  nela,  seu  elenco  de propostas descabeladas no passado, inclusive a de

aplicar  um   calote  na  dívida  externa,  defendida  várias  vezes  pelo  próprio Lula,  deixavam   claro  para  m im   que  seria  necessário  um   esforço  de entendim ento para viabilizar o futuro período presidencial, independentem ente de quem   fosse  o  vencedor.  Recordei  que  quando  eu  era  m inistro  da  Fazenda,  o deputado José Dirceu (SP), presidente do PT, aceitou convite para tom ar o café-da-m anhã  em   m eu  apartam ento  de  Brasília  e  abordou  a  necessidade  de  um a aliança entre as pessoas honestas para fazer frente à onda de corrupção vigente (era época da CPI dos Anões do Orçam ento). Talvez fosse possível retom ar esse cam inho. Eu não sabia ainda quanto o PT havia m udado, tanto no sentido de ter um a  visão  m ais  realista  da  política  económ ica  com o  de  se  adaptar  com facilidade às circunstâncias para obter o que m ais queriam  seus dirigentes: poder. No com eço de m aio os m ercados com eçaram  a reagir à hipótese da vitória de Lula. Retom ando o clim a de 1999, as agências de rating voltaram  a opinar sobre assunto de que entendem  pouco: a política brasileira. E, no fim  do m ês, lá foi o risco  Brasil  para  cim a.  O  Congresso,  diferentem ente  de  1999,  quando  eu dispunha de anos de governo pela frente, tinha um a eleição à vista e os partidos que  até  então  m e  apoiaram   estavam   fragm entados.  Cada  votação  requeria  um esforço  extra  para  convencer  que  a  aprovação  das  m edidas  propostas  era im portante  para  o  país  não  m ergulhar  na  desordem .  Tivem os  dificuldades  para votar a lei de regulam entação do setor elétrico. Lula chegou a escrever contra a lei  um a  carta-m anifesto,  endereçada  a  m im ,  que  assustou  investidores  e m ercados.9

Naquele  com eço  de  m aio  ficara  visível  que  Lula  havia  penetrado  m uito  em cam adas  da  população  que  antes  lhe  eram   adversas.  Com eçavam antecipadam ente  os  efeitos  do  slogan  do  publicitário  Duda  Mendonça,  o  novo ideólogo  da  cam panha,  "Lulinha  paz  e  am or".  Slogan  que,  eu  pensava equivocadam ente,  serviria  apenas  para  ganhar  as  eleições,  encobrindo  os obj etivos políticos reais.

9  Lula  criticava  as  com pensações  concedidas  às  concessionárias  de  energia elétrica  em   razão  do  racionam ento  decretado  pelo  governo  no  ano  anterior, acusava  o  governo  de  "generosidade"  para  com   as  em presas  e  pedia  a  retirada da  MP  que  o  Congresso  exam inava,  a  qual  careceria  "inteiram ente  de sustentação legal e m oral". Pedro Parente, então chefe da Casa Civil, respondeu m encionando  "constrangedores  equívocos"  e  um a  "m iríade  de  disparates"  no docum ento do candidato do PT (Folha de S.

Paulo, 15/4/2002).

Com ecei  a  perceber  que  não  era  bem   assim   quando,  ainda  no  prim eiro turno,  a  instâncias  de  Pedro  Parente,  então  m inistro-chefe  da  Casa  Civil,  e  de Arm ínio  Fraga,  preocupados  com   o  desaj uizado  dos  m ercados,  procuram os líderes  do  PT,  com o  o  deputado  Aloizio  Mercadante  (SP),  para  m ostrar  o em perram ento  da  rolagem   dos  títulos  da  dívida  interna  ocasionado  por  cada declaração m ais irresponsável dos candidatos. Mercadante,  em   declarações  à  im prensa,  não  deixou  de  aproveitar  o  encontro com  Arm ínio para dar a im pressão de que o governo estava pedindo água. Ciro Gom es, candidato da coligação PPS-PDT-PTB, m e parecia caso perdido. Tinha a  pretensão  de  conhecer  econom ia  e  proferia  incessantem ente  declarações m egalóm anas.  Apesar  de  sua  boa  situação  nas  pesquisas  de  intenção  de  voto, decidi que não era o caso de conversarm os com  ele. Eu confiava em  que Serra disputaria o segundo turno, m esm o quando m uitos desanim aram . Não via senão vantagens em  inform ar o PT sobre a situação financeira, pois ao final, pensava, um  dos dois, Serra, em  quem  confiava, ou Lula, governaria o Brasil. Ainda  em   m aio,  num a  breve  viagem   oficial  à  Espanha  e  à  Itália,  m uito  m e im pressionou  a  m á-vontade  que  encontrei,  àquela  altura,  entre  em presários, políticos,  j ornalistas  influentes  e  possível  Presidência  de  Lula.  brasileiro  e  não aum entaria  as  dificuldades  do  país.  Se  ganhasse  Lula,  aj udaria  a  realizar  o  que depois se cham ou de transição.

Um a série de conversas com  o PT

Em   j unho  a  situação  financeira  piorou  de  form a  considerável.  Conseguim os aprovar  a  renovação  da  CPMF  e,  preventivam ente,  aum entam os  a  m eta  de superávit  prim ário  de  3,5%  para  3,75%  do  PIB.  Novas  pesquisas  de  opinião m ostravam   Serra  em   m elhor  posição.  Mas  tudo  inútil.  O  m ercado,  "esta enteléquia",  via  o  fantasm a  de  Lula  por  todo  lado.  Nesse  contexto,  certas ponderações de Parente e Arm ínio ganharam  peso. Seria preciso, defendiam  os dois, declarações expressas dos candidatos dizendo que respeitariam  as regras do j ogo.  Apesar  das  reticências  que  j á  expus  a  respeito  de  Ciro  Gom es,  por interm édio do PTB, que apoiava sua candidatura, e de Tasso Jereissati, am igo do ex-governador  do  Ceará,  tentaríam os  obter  dele  algo  nesse  sentido.  Serra,  por suas conhecidas posições, não traaté em  setores do Vaticano em  relação a um a Nessa eventualidade, anotei, eu reagiria com o

ria problem as ao governo. Quanto a Lula, eu próprio, com  a interm ediação de Pedro Parente, falaria com  José Dirceu, presidente do PT e coordenador de sua cam panha eleitoral. No dia 14, no com eço da noite, Silvano Gianni, subchefe da Casa Civil, trouxe o deputado à m inha presença no Palácio da Alvorada. Tivem os a prim eira de um a série de conversas. Expus com  franqueza com o eu via a situação. Transm iti inclusive as im pressões que colhera no exterior. Disse-lhe que não apostaria nunca em  um a crise institucional e que, em bora esperasse a  vitória  de  Serra,  se  Lula  ganhasse  não  criaria  dificuldades,  pois  para  m im   o Brasil estava em  prim eiro lugar.

Mostrei  a  necessidade  de  os  candidatos  respeitarem   os  contratos, com prom eterem se a resolver a questão das dívidas em  negociações de m ercado, serem  firm es em  assegurar superávits prim ários no Orçam ento e sustentarem  os rigores  da  LRF.  Tam bém   era  im portante  continuar  a  discussão  sobre  alterações no  artigo  192  da  Constituição  para  perm itir,  posteriorm ente,  autonom ia operacional  ao  BC.  Enfim ,  todos  os  pontos  que  de  havia  algum   tem po  Malan vinha  pregando  com o  fundam entos  para  qualquer  governo  nas  condições  atuais do  m undo.  Para  m inha  surpresa,  Dirceu  m ostrou-se  perfeitam ente  enfronhado disso,  sabia  da  estreiteza  da  m argem   de  m anobra  existente  e,  se  não  disse,  m e deu a im pressão de estar ciente de que estávam os fazendo o possível e não havia cam inhos  alternativos.  Mais  realista  ainda  se  m ostrou  na  questão  das  alianças, que sabia serem  custosas. Pensei com  m eus botões: quem   está  aliado  ao  PL,  com   bispos  (da  Igrej a  Universal)  tão  hábeis  em negócios e com  leigos vorazes, não tem  m ais o que aprender na política prática. Um a conversa fluida que term inou em  um  j antar do deputado só com igo e com Ruth. Os m ercados não paravam  de j ogar contra, a despeito de boas notícias na área  produtiva,  de  dados  do  IBGE  divulgados  àquela  altura  m ostrarem considerável evolução nas condições de vida da população, de Serra em  fins de j unho ter m elhorado o desem penho nas pesquisas de opinião e de elas avaliarem de m aneira m ais positiva o governo.10 Em  discussões com 10  O  Instituto  Datafolha  inform ava  que  a  diferença  entre  Lula  e  Serra  caíra  7 pontos percentuais: as preferências de intenção de voto de Lula haviam  descido de  43%  para  40%,  e  as  de  Serra  subido  de  17%  para  21%,  fazendo  com   que  o candidato do PSDB

Malan, nossa conclusão era de que havia boa dose de pretexto e especulação nos m ercados, m ais usando que tem endo a vitória de Lula, para obter condições m ais  vantaj osas.  Mesm o  porque  Lula  fizera  um   discurso  "beij ando  a  cruz".  O sapo com eçava, com o na fábula, a virar príncipe. A vida, entretanto, não parava, para o bem  e para o m al. Em  Santo André (SP), foi  seqüestrado  e  depois  assassinado  no  início  do  ano  o  prefeito  Celso  Daniel, coordenador da equipe que trabalhava no plano de governo de Lula. Protestos de todo  lado.  O  PT  ligou  o  caso  ao  assassinato  do  prefeito  petista  de  Cam pinas, António  da  Costa  Santos,  o  Toninho  do  PT,  ocorrido  no  ano  anterior,  criando  a sensação  de  que  haveria  um a  ação  orquestrada  contra  seus  líderes.  Um   tem po depois, novos protestos: o telefone de Lula teria sido obj eto de escuta. Por m ais que  procurasse  m e  inform ar,  nunca  m e  veio  qualquer  com provação  disso. Houve, sim , escuta autorizada pela Justiça na investigação do caso Celso Daniel e um a denúncia do Ministério Público paulista sobre pagam ento de propina ao PT por concessionários de ônibus da região.

A  situação  de  segurança  pública  em   diferentes  regiões  atingira  alto  teor  de gravidade. Criam os forças-tarefa para aj udar o Rio de Janeiro e o Espírito Santo, O  caso  do  Espírito  Santo  m e  custou  desgaste,  porque  o  m inistro  Miguel  Reale Júnior  se  dem itiu,  acreditando  que  eu  não  daria  seguim ento  a  pedido  de intervenção  federal  no  estado,  que  ele  j ulgava  necessária.  Na  verdade,  o procurador-geral  da  República,  Geraldo  Brindeiro,  titular  de  um   cargo  com autonom ia em  relação ao Presidente, m e com unicou não ver sentido j urídico na intervenção.  O  m inistro  soube  da  notícia  pela  m ídia,  e  não  por  m im ,  que  tivera um  dia ocupadíssim o. Sentiu-se agravado e pediu dem issão. O desconcertante, na história, é que Brindeiro expressara ao próprio Reale, antes de falar com igo, sua concordância  quanto  à  idéia  de  intervenção.  Eu  m e  inteirei  tarde  dem ais  da história.  No  final,  perm aneceu  no  ar  a  idéia  de  que  o  Presidente  não  queria enfrentar o tráfico de drogas e a corrupção, quando, ao contrário, eu ultrapassasse Anthony  Garotinho, do PDT, e ficasse isolado em  segundo lugar na disputa  (Folha  de  S.  Paulo,  9/6/2002).  Sobre  a  popularidade  do  governo,  o Datafolha inform ava, na m esm a edição do j ornal, que o percentual de eleitores que  consideravam   o  governo  "ótim o/bom "  se  elevara  de  27%  para  31%, m antendo- se os que o viam  com o "regular" na m esm a faixa de 40% da pesquisa anterior. 436

continuava  m ais  do  que  disposto  a  dar-lhes  com bate,  com o  se  viu posteriorm ente com  a força-tarefa com posta por integrantes de diversas áreas do governo federal e de autoridades do Espírito Santo, que teve êxito no estado. O Orçam ento, com o sem pre, m as em  grau m aior, era apertado. As dem andas, crescentes  dos  procuradores,  por  salários,  dos  m ilitares,  por  m aterial,  de  todo m undo, principalm ente dos deputados e senadores, por liberação de em endas. Só um a notícia realm ente boa: o Brasil se tornou pentacam peão m undial de futebol na  Copa  de  Japão/Coréia  do  Sul.  Recebi  os  j ogadores  da  seleção  de  Luiz  Felipe Scolari, o Felipão, no Palácio do Planalto e o Brasil festej ou-os, m erecidam ente, com o heróis.

No  com eço  de  j ulho,  contem plando  o  panoram a  político,  anotei  que  para  m eu gáudio  as  oligarquias  pareciam   estrebuchar:  caciques  regionais  perdiam prestígio,  alguns  tiveram   que  abandonar  a  vida  pública.  Não  haviam   recebido ainda  a  inj eção  de  óleo  canforado  que,  depois  da  vitória,  o  PT  lhes  aplicou. Pensava  que  som ente  duas  forças  políticas  tinham   condições  de  disputar  o predom ínio,  o  PSDB  e  o  PT.  Fariam   algum as  alianças  e  teriam   a responsabilidade  de  "conduzir  o  atraso",  expressão  que  ouvi  na  TV  dita  pelo cientista  político  Luís  Werneck  Vianna.  Sintetizava  com   exagero  o  quadro, com etendo  inj ustiça  contra  alguns  partidos.  Em   m eados  de  j ulho,  participei  de um a  reunião  do  Mercosul  na  Argentina  e  pedi  a  todos,  sobretudo  a  Ricardo Lagos,  que  aj udassem   a  realização  da  conferência  de  m eio  am biente  de Johanesburgo,  na  África  do  Sul,  pois  se  tornava  claro  que  os  EUA  agiam fortem ente para esvaziar a ONU e atuar de form a unilateral nas questões globais. De  volta  ao  Brasil,  encontrei  o  clim a  eleitoral  pior:  Ciro  Gom es  subira  e ultrapassara Serra em  7 pontos.

José  Dirceu,  que  viaj ara  aos  EUA  e,  com   apoio  de  nossa  em baixada,  m anteve contatos  com   círculos  em presariais  e  intelectuais,  m e  telefonou  de  Washington para  esclarecer  que  não  dissera  que  entre  Lula  e  Ciro  num   eventual  segundo turno  eu  ficaria  com   Lula,  com o  noticiado,  e  m e  transm itiu  a  apreciação  que ouvira  em   um   dos  think  thanks  visitados,  segundo  a  qual  a  m oratória  era inevitável.  Respondi  que  não  pensava  assim ,  m as  que  dependeria  dos com prom issos e palavras dos candidatos e de seus partidos. 437

Bilhões do FMI para aj udar a transição

No  dia  23  de  j ulho  recebi  a  segunda  pessoa  na  hierarquia  do  FMI,  não  m ais Stanley   Fischer  de  tantas  negociações,  m as  agora  a  am ericana  Anne  Kruger. Disse-lhe que não entendia a aflição dos m ercados, pois os fundam entos de nossa econom ia  estavam   saudáveis.  Respondeu-m e:  eles  sabem   que  os  fundam entos são bons, m as não acreditam  no futuro. Ao que repliquei: isso acaba se tornando um a  profecia  que  se  autocum pre.  De  tanto  desacreditar  no  futuro,  tornam -no inviável. O secretário do Tesouro dos EUA, Paul O'Neill, prestes a vir ao Brasil, agravou  a  situação  com   um a  declaração  insultuosa:  disse  não  ser  favorável  a enviar  dinheiro  do  FMI  ao  país  porque  iria  parar  em   contas  na  Suíça.  Mandei cham ar  a  em baixadora  dos  EUA,  Donna  Hrinack,  sem pre  correta,  e  exigi desculpas públicas. A Casa Branca e o Tesouro se desculparam . Quando, logo a seguir, veio  ao Brasil,  recebi o  secretário do  Tesouro, m as  apenas  form alm ente no Planalto, sem  o j antar habitual no Alvorada. O dólar subiu para R$ 3,38, em seguida passou a R$ 3,60, caindo depois da vinda de O'Neill para o patam ar de R$ 3,00. Ansiedade de m uitos, lucro de poucos. Havia que negociar um a extensão do acordo com  o FMI para conseguir algum a tranqüilidade  pós-eleitoral.  Tratava-se  de  um   acordo  cuj a  vigência  afetaria  o m andato seguinte, pois o m eu ainda estava coberto pelo com prom isso existente. Surgiram  sugestões  para que  eu consultasse  os candidatos  a respeito  de  m atéria tão  delicada.  De  início,  recusei.  Achava  que  deveria  assum ir  Presidente  eleito quisesse, denunciaria o acordo. Mudei, no entanto, de opinião, e explico por quê. As  negociações  estavam   difíceis.  Não  com   a  cúpula  do  FMI,  que  acolheu  a possibilidade assim  que, por sugestão de Malan, enviam os Am aury  Bier para as conversas  prelim inares.  No  entanto,  o  corpo  técnico  queria  que  nos com prom etêssem os  com   um   superávit  prim ário  de  4,5%  do  PIB  em   2003,  no lugar dos 3,75% que vínham os m antendo. Parecia-nos exigência excessiva para um a  adm inistração  que  se  estaria  iniciando  (não  poderíam os  adivinhar  a  fúria fiscalista  do  governo  do  PT,  que  logo  ofereceu  voluntariam ente  m ais  do  que havíam os  estabelecido).  Malan  e  Arm ínio  instaram -m e  a  telefonar  ao  diretor-gerente do Fundo, o alem ão Horst Kõhler, sucessor de Cam dessus, para acelerar os entendim entos. Foi o

sozinho a responsabilidade e, m ais tarde, se o

que fiz, no dia 4 de agosto, enquanto "descansava" na fazenda da fam ília em Minas.  Longa  conversa.  Eu  recebera  de  Malan  notas  m inuciosas  orientandom e tecnicam ente. Com o sem pre, a conversa tom ou outro rum o, m ais geral. Kõhler m e  perguntou  sobre  a  situação  social.  Disse-lhe  que  estava  calm a,  que  não  era essa m inha  preocupação, pois  até o  MST, diante  das conveniências  eleitorais  de Lula,  não  vinha  agitando.  Minhas  preocupações  eram   de  outra  ordem , econôm icas  e  políticas.  Perguntou-m e  dos  candidatos.  Prossegui  dizendo acreditar  que  m esm o  Ciro  Gom es  aceitaria  em   linhas  gerais  o  apoio  do  Fundo, que  Lula  tornara  públicas  declarações  responsáveis  e  que  Serra,  desde  logo,  se dispunha  a  cooperar  com   o  governo.  Anthony   Garotínho,  então  candidato  do PSB,  não  entrou  em   pauta.  O  diretor  do  Fundo  perguntou  m inha  opinião  sobre um a conversa direta dele com  cada um  dos três principais candidatos. Disse-lhe que achava inconveniente: a que título eles falariam  com  o FMI, posto que não se sabia  quem   seria  o  Presidente?  Preferia  assum ir  eu  diretam ente  a responsabilidade  da  decisão  e,  quando  tivéssem os  um   rascunho  do  acordo, m ostraria  a  cada  um   deles.  Afirm ei,  entretanto,  que  não  poderia  pedir  aos candidatos  um   com prom isso  com   um   nível  de  rigidez  no  Orçam ento  que  os levasse à paralisação.

Talvez m eu  governo pudesse  ultrapassar em   2002 os  3,75% do  PIB  prom etidos, m as não m e sentia à vontade para im por tam anha restrição ao futuro Presidente sem  que ele próprio conduzisse as negociações. Kõhler persistia apontando razões técnicas  para  o  nível  elevado  de  superávit  fiscal,  porém   não  cedi.  Às  razões técnicas contrapus m otivos políticos.

Pedi  que  ele  recebesse  Am aury   Bier,  a  quem   elogiou,  e  solicitei  pressa  na decisão. Respondeu-m e que o Fundo entraria em  férias no dia 12 de agosto, oito dias depois. Portanto a decisão teria de ser anterior àquela data. Term inada  a  conversa,  relatei-a  a  Malan.  O  m inistro  j antaria  naquele  dia  com O'Neill  no  Rio,  e  lhe  pedi  que  dissesse  ao  secretário  do  Tesouro  que  queríam os apoio expresso e rapidez. Isso m otivou as declarações positivas de O'Neill, além do  arrependim ento  pelo  que  dissera  nos  EUA  a  respeito  do  Brasil.  O  secretário conhecia  bem   o  país,  pois  fora  presidente  da  m ultinacional  de  alum ínio  Alcoa, que  tem   investim entos  no  Maranhão.  Sendo  m ais  hom em   de  em presa  do  que político,  deixou  que  as  palavras,  ou  quem   sabe  algum a  recordação  do  passado, voassem  m ais depressa para
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a im prensa do que sua avaliação obj etiva do presente, em  declarações infelizes que tanto m e irritaram .

Na  noite  do  m esm o  dom ingo,  dia  4,  em   que  troquei  o  telefonem a  com   Kõhler, houve um   debate entre  os candidatos.  Acom panhei com   grande interesse  o  que disseram   pela  TV.  Nada  com prom etedor.  Serra  teve  boa  perform ance.  Lula estava em  plena fase de agregar apoios, viessem  de onde fosse, para vencer as eleições.  Ciro  Gom es,  em bora  arrogante,  viu-  se  m uito  apertado  por  Serra. Garotinho falava m ais para o povo hum ilde (que àquela hora não assistia à TV) do  que  para  o  público  interessado  em   discutir  diretrizes  para  o  Brasil.  No  front externo,  o  Presidente  Jorge  Batlle,  do  Uruguai,  conseguiu  o  apoio  de  que necessitava para controlar a situação do país, profundam ente abalado pela crise da vizinha Argentina.

Na terça-feira seguinte, vieram  de Washington notícias positivas. O FMI parecia preparar um  pacote de 25 bilhões de dólares para facilitar a transição brasileira. Concordavam   com   os  3,75%  de  superávit  prim ário,  desde  que  se  estendessem por três ou quatro anos m ais.

Um a confissão: não esperava tanto dinheiro do FMI Queriam , porém , um a palavra clara de aceitação pelos candidatos. Com binam os  que  Malan  falaria  com   Serra,  Arm ínio  com   Ciro  e  eu  com   José Dirceu.  Optei  por  Dirceu,  em   sua  condição  de  presidente  do  PT,  por  entender inconveniente e um  tanto indelicado convocar Lula, que liderava as pesquisas de intenção  de  votos  da  corrida  sucessória  e  era  àquela  altura  o  favorito  para  m e substituir. Tive, por isso, na m esm a noite, novo encontro com  o deputado. Dirceu  estava  tão  convencido  quanto  eu  da  im portância  e  da  necessidade  do acordo.  Nessa  ocasião  ele  se  m ostrava  tem eroso  com   a  subida  de  Ciro  nas pesquisas e im aginava que um a parte do PSDB pudesse apoiar Lula, eu inclusive. Disse-lhe  continuar  convicto  de  que  Serra  iria  para  o  segundo  turno  e  que  eu continuava  em penhado  na  vitória  do  candidato  de  m eu  partido.  Ele  sabia  disso, obviam ente. Em  todo caso, afirm ei, eu agiria com o m agistrado. Não escondi, no entanto,  que  m e  parecia  que  Ciro  era  im previsível,  j untava  os  ressentidos  com m eu governo e não tinha m aiores com prom issos com  um a determ inada linha ou com  partidos.

Entre ele e Lula, opinei - com o m udam  as coisas! -, Lula daria m ais se440

gurança para o futuro do país. Dirceu sabia àquela altura que, se bem  que o governo  só  tivesse  25%  de  aprovação  ("ótim o"  e  "bom ")  da  população,  m eu próprio  índice  chegava  a  40%.  Mas  o  que  ele  procurava  era  m inha  influência política j unto aos governadores e às lideranças da sociedade. No  dia  8  de  agosto  chegam os  a  um   acordo  com   o  Fundo.  Voltei  a  falar  com Kõhler, que m e adiantou estar disposto a apoiar um  em préstim o de 30 bilhões de dólares, além  da liberação de 10 bilhões das nossas reservas para que Arm ínio, com   a  com petência  que  tem ,  enfrentasse  os  desafios  do  m ercado.  E  aqui  vai um a confissão que até hoj e não fiz: j am ais im agináram os tanto dinheiro. Voltei a falar  com   José  Dirceu,  contei  os  term os  gerais  do  acordo  e  pedi  que  dissesse  a Lula  para  não  disparar  contra  ele  sem   antes  falar  com igo.  Dirceu  m e  garantiu que Lula iria a m eu encontro e faria declarações gerais favoráveis ao acordo. No dia seguinte os vários setores em presariais apoiaram  o acordo e a m ídia fez coro  com   eles.  Serra,  entrevistado  na  TV  Globo,  se  saiu  m uito  bem   e  o  apoiou sem   restrições.  Lula,  em bora  se  declarando  disposto  ao  necessário  para assegurar  a  estabilidade  da  econom ia,  respeitando  contratos,  lançou  diatribes contra  o  FMI.  Ciro,  de  início,  se  m anifestara  positivam ente.  Mas,  irritado possivelm ente  com   um a  conferência  que  proferi  na  Escola  Superior  de  Guerra (ESG)  em   que  desm entia  suas  afirm ações  sobre  dívidas,  não  se  conteve:  num debate com  estudantes, atacou duram ente o Fundo. Resultado, a Bolsa desabou e o m ercado  financeiro rum ou  para a  estratosfera. Os  principais papéis  da  dívida externa  brasileira  perderam   8%  de  valor.  Para  cúm ulo,  nova  pesquisa:  Serra  e Garotinho,  11%,  Ciro,  27%  e  Lula,  32%.  Pareceu-m e  que  seria  m uito  difícil Serra recuperar a posição de contendor no segundo turno. Meus encontros com  Lula, Ciro e Garotinho sobre o FMI No  fim   de  sem ana  realizam os  um   balanço  da  situação  e,  após  hesitar  sobre  se convinha ou não um a declaração pública m inha e se deveríam os ou não convidar os candidatos para, por m eu interm édio, tom arem  conhecim ento do acordo com o FMI, finalm ente decidim os cham á-los. Resolvem os estender o convite tam bém a  Anthony   Garotinho,  que  subia  nas  pesquisas,  m ostrando  consistência  eleitoral. Não foi fácil. O j ogo eleitoral se sobrepunha aos interesses do país. 441

A  rápida  ascensão  de  Ciro  nas  pesquisas  levou  desconfiança  ao  PSDB: convocar  todos  os  candidatos  não  seria  um a  m aneira  de  antecipar  a  vitória  de alguém   fora  dos  quadros  partidários?  Lula,  por  sua  vez,  só  queria  conversar  na sem ana seguinte, pois Ciro, em  atitude m enos responsável que a do PT, criticava o  FMI  com   energia.  Os  m ercados  financeiros  se  assustaram .  Tinham   a im pressão de que, qualquer que fosse o vencedor entre os dois, iríam os m archar para algum  tipo de m oratória ou de reestruturação forçada das dívidas. As linhas de  crédito  de  novo  m inguaram ,  a  despeito  do  provável  acordo  com   o  FMI, m ostrando  que  o  Fundo  não  gozava  da  força  de  antigam ente  para  acalm ar  a banca internacional Tornara-se pequeno diante do m ontante e da velocidade dos fluxos financeiros internacionais. Sob esse pano de fundo, conversei em  separado com   os  quatro  candidatos,  m ostrando-lhes  no  que  consistia  o  acordo  e  pedindo que dissessem  expressam ente que o cum pririam . De declarações dem agógicas e deles tom ar conhecim ento m elhores possíveis nas circunstâncias. Cada  candidato  veio  acom panhado  de  três  assessores  para  as  reuniões  com igo, Malan,  Arm ínio  Fraga  e  Pedro  Parente,  sentados  todos  à  grande  m esa  redonda que  havia  em   m eu  gabinete  no  Planalto  para  esse  fim .  A  conversa  com   José Serra foi tranqüila. Garotinho, anteriorm ente resistente em  relação ao acordo que program ávam os, entrou na sala com  um  ar um  tanto alheio e, em  atitude bizarra, form a delicada, pedi que cessassem  as reafirm assem  apoiar o acordo, depois de cada um  de seus term os e verificar que eram  os espantosa m esm o, não apenas para  o  m om ento  que  vivíam os  com o  pelo  local  em   que  se  encontrava,  entrou assobiando.  Seu  assessor  económ ico,  Tito  Ry ff,  fez  algum as  perguntas,  m as, excetuada  a  desconcertante  atitude  do  ex-governador  à  entrada,  o  encontro transcorreu norm alm ente.

Ciro Gom es,  cuj a m ão  m e pareceu  fria quando  nos cum prim entam os,  pouco  a pouco  serenou,  dirigiu-m e  palavras  corteses  e  declarou  que  desfaria  os  m al-entendidos  provocados  por  declarações  anteriores,  principalm ente  um a,  m uito agressiva contra o sistem a financeiro, feita na casa de um  em presário. Lula entrou sorridente, m e cum prim entou com o am igo, referiu-se a um  encontro casual que tivera dias antes com  m eu filho Paulo Henrique, recordou sua estada nos anos 1980, com  a fam ília, na casa de praia em

Picinguaba, no litoral paulista, que m inha fam ília m anteve até 1986, e pediu para falar a sós com igo. Todos cum priram  o prom etido nas declarações públicas ou nos docum entos que entregaram  à m ídia.

A herança bendita

A opinião pública m ostrava tendência m ais favorável do que contrária ao acordo com  o FMI; um a pesquisa do Instituto Datafolha j unto ao eleitorado revelou 40% pró, e 35% contra.1' E a dram aticidade da situação causada pela desconfiança do sistem a  financeiro  e  pelo  aproveitam ento  das  nossas  dificuldades  em   benefício da especulação gerava um  clim a de busca urgente de um a saída. Deixam os cada candidato  inteirado  dos  term os  do  acordo:  superávit  prim ário  de  3,75%  versus liberação, na prática, de 40 bilhões de dólares a partir de 2003, a taxas de 5% a 6%  ao  ano,  com   m aior  m argem   im ediata  para  a  utilização  das  reservas,  sem qualquer outra cláusula lateral.

A  repercussão  do  acordo,  das  reuniões  com   os  candidatos  e  a  da  reação  deles com pôs  um   cenário  positivo.  Via-se  o  Presidente  a  governabilidade,  agindo  em função  dos  interesses  dos  partidários.  Não  faltaram   m aledicências  sobre  a conversa  Lula,  na  sala  privativa  do  Presidente.  Com o  parecia  que  os  dois contendores seriam  Lula e Ciro, im aginaram  logo algum  acordo para eu apoiar o candidato  do  PT.  Na  verdade,  durante  a  reunião  a  sós  Lula  solicitou  que  eu aplainasse  as  dificuldades  financeiras  de  Itam ar  no  governo  de  Minas, transferindo  rodovias  federais  para  o  estado  e  dando  recursos  que,  sob  pretexto de  se  destinarem   à  m anutenção  das  estradas,  perm itiriam   o  pagam ento  de salários  do  funcionalism o,  pois  o  governador  estava  tem eroso  dos  ditam es  da LRF. Respondi que tam bém  eu tinha que obedecer a essa lei e que qualquer aj uda (tam bém   desej ada  por  Aécio  Neves,  candidato  do  PSDB  favorito  à  sucessão m ineira) seria concedida respeitando as norm as e as possibilidades do Tesouro. A certa altura, m as de form a afável e bem hum orada, Lula m e perguntou;- Quem  você acha que vai ganhar?

11 Folha de S, Paulo, 18/8/2002.

preocupado com  nacionais e não

à parte que tive com

Respondi que ele tinha chance de vitória e que eu, da m esm a m aneira que dissera a Dirceu, lutaria dentro dos lim ites éticos e legais por Serra. Se Serra não conseguisse ir para o segundo turno, atuaria com o m agistrado entre ele, Lula, e Ciro, m as que tínham os, nós dois, relações boas e garanti que, se ele vencesse,  não  criaria  qualquer  tipo  de  obstáculo  na  transição,  até  por  ser  m eu dever para com  qualquer que fosse o eleito.

Lula  venceu  Serra  no  segundo  turno,  não  criei  qualquer  obstáculo  ao  futuro governo,  pelo  contrário,  m as  os  m ercados  só  se  acalm aram   quando,  para surpresa  de  m uitos,  o  Presidente  eleito  e  o  novo  m inistro  da  Fazenda,  o  ex-deputado e exprefeito de Ribeirão Preto (SP) Antônio Pallocci, seguiriam  o curso traçado por m eu governo. O designação do presidente do BC. Depois de ter tateado várias hipóteses, inclusive a da m anutenção tem porária de Arm ínio  Fraga  (defendida,  entre  outros,  pelo  recém -eleito  senador  petista  pelo DF  Cristovam   Buarque),  term inou  por  escolher  Henrique  Meirelles,  ex-presidente  m undial  do  Banco  de  Boston,  que  acabara  de  se  eleger  deputado federal pelo PSDB de Goiás. Um a bela m anhã, Lula, que com o Presidente eleito j á se instalara na Granj a do Torto, telefonou-m e e disse:- O presidente do BC vai ser um  tucano, seu am igo. Explicou  que  seria  Meirelles.  Em   seguida  passou  o  telefone  ao  próprio recém convidado para dirigir o BC, Felicitei-o m as lem brei:-  Você  terá  de  renunciar  ao  m andato  e  se  afastar  do  PSDB.  Meirelles  m e pareceu surpreso com  a segunda ressalva. Ele de qualquer m aneira teria de renunciar ao m andato. Mesm o assim , indagou:- Mas preciso tam bém  sair do partido?

-  Claro  -  respondi.  Parecia-m e  evidente  a  resposta,  não  apenas  pela  posição técnica  e  neutra,  e  portanto  apartidária,  que  o  presidente  do  BC  deve  m anter, com o tam bém  pelo fato de que ele passaria a integrar um  governo de um  partido adversário do PSDB.

Os m ercados com eçaram  a se acalm ar, e o Brasil, a preservar a possibilidade de dias m elhores. Passada apreensões do m ercado e poder, a situação econôm ico-financeira  desanuviou-se  a  partir  do  segundo  sem estre  de  2004.  A  herança  de seriedade e solidez recebida pelo governo Lula valeu não só a ele, m as ao Brasil. CAPÍTULO 7

A luta contínua para reordenar o Estado

Um  cenário em  que prepondera o j ogo de interesses Os  episódios  relatados  nos  capítulos  anteriores  m ostram   as  condições  e  as dificuldades  do  relacionam ento  entre  os  Poderes  e  os  partidos.  Não  se  trata apenas de características pessoais ou de desvios de conduta, em bora eles possam ocorrer. Há algo de inerente ao m odo de funcionar do sistem a político brasileiro que  torna  esse  relacionam ento  instável,  sob  am eaça  de  perm anente  crise. Enquanto não se m odificarem  as regras eleitorais e não for possível estabelecer novas bases para consolidar os partidos haverá um a luta contínua e fragm entada entre o governo e o resto do sistem a político. O governo terá de fazer e refazer continuam ente  alianças  com   partidos,  dissidências  e  m esm o  lideranças individuais,  na  tentativa  de  levar  adiante  a  agenda  legislativa  e  adm inistrativa. Terá  de  acom odar  os  interesses  partidários  por  m eio  de  nom eações  e, sim ultaneam ente, se defender das intrusões partidárias quando elas excederem  o lim ite do razoável.

A urgência da sociedade para resolver seus problem as e a do governo para obter resultados não perm item  esperar m odificações no sistem a político para só então atuar.  Não  é  possível  postergar  tentativas  de  m udanças  necessárias  enquanto  se discute  o  desenho  ideal  das  instituições.  É  necessário  ir  em   frente,  m esm o  em condições adversas. Não há escolha:

agir ou agir.

m ostraram  claram ente que

prim eiro sinal claro seria a

a  borrasca,  em   grande  m edida  provocada  pelas  de  m uita  gente  com   a perspectiva  de  o  PT  ir  para  o  No  padrão  estabelecido  no  sistem a  político brasileiro, um a contrafação de presidencialism o de coalizão, o Executivo tem  de m over  um a  agenda  legislativa  que  abra  espaço  para  a  realização  de  seu program a  e  encarne  as  aspirações  do  povo  e  do  país,  expressas  nas  eleições. Com o  os  partidos  não  se  sentem   obrigados  a  respaldar  program aticam ente  as ações  do  Executivo,  o  j ogo  de  interesses  prepondera.  Os  "aliados"  (com   a possível exceção da m aior parte do partido do Presidente e de setores de algum outro partido m ais afinado com  os propósitos do governo) tudo o que desej am  é aum entar a pressão sobre o Executivo para am pliar os respectivos espa

cos políticos e obter vantagens. Isso os leva a transigir com  a oposição que, por outros m otivos, quer dificultar a vida do governo, além  de, obviam ente, não com partilhar de seus obj etivos. No processo legislativo, um  dos resultados dessa situação  é  que  norm alm ente  os  proj etos  que  m ais  contam   para  a  ação adm inistrativa  ou  de  política  transform adora  vão  parar  na  m ão  de  relatores  ou presidentes  de  com issões  que  se  opõem   às  diretrizes  do  governo.  Essa  prática torna  o  processo  legislativo  um a  m aratona  com   barreiras.  Muitas  vezes  os obstáculos  criados  estritam ente  parlam entares  se  som am   aos  organizados  da sociedade.  Estes,  m esm o  quando  se  contrapõem   à  política  governam ental, encontram   freqüentem ente  boa  acolhida  nos  vários  partidos,  até  nos  que form alm ente  apoiam   o  governo.  A  dicotom ia  entre  governo  e  oposição  só  se cristaliza na votação em  plenário. Até lá, nos escaninhos do processo legislativo, os  interesses  estabelecidos  vão  se  entrincheirando  nas  várias  com issões  e desfigurando  as  propostas  do  Executivo.  Em   plenário,  para  obter  as  m aiorias necessárias, principalm ente para as em endas constitucionais, novas negociações (a  im prensa  as  cham ará  sem pre  de  "barganhas",  e  às  vezes  o  são  realm ente) adulteram  ainda m ais o propósito inicial.

É  parte  do  j ogo  dem ocrático  passar  as  propostas  do  Executivo  pelo  crivo  do Congresso. Modificações e recusas são norm ais. Não é isso, portanto, que critico, m as a falta de um  critério propriam ente político - ou sej a, que expresse um  ponto de vista endossado pelos partidos - para dizer "sim " ou "não", em  função de um a visão de sociedade ou de país que tais partidos eventualm ente tenham . Quando se faz um a com paração com  o que ocorre em  algum as dem ocracias consolidadas pode-se  argum entar  que  se  trata  de  um a  questão  de  grau.  O  fato  é  que  na situação  brasileira  o  procedim ento  aberrante  de  sem pre  suj eitar  a  tram itação legislativa à acom odação de interesses grupais e pessoais se tornou norm a. Assim , as corporações de funcionários, sindicatos, grandes em presas nacionais e internacionais,  os  proprietários  rurais  organizados,  as  entidades  da  indústria,  o sistem a financeiro, determ inadas confissões religiosas, ONGs ou quem  quer que tenha condições para se m ovim entar e "pescar" algum  representante que abrace seu  interesse  ou  sua  causa  encontram   cam po  fértil  para  atuação.  Às  vezes  o esforço  para  aprovar  um a  proposta  torna-  se  um a  luta  de  em boscada  e  sem tréguas. Freqüentem ente o adver

pelo j ogo de interesses que decorrem  dos interesses

sário  é  o  com panheiro  do  lado.  Contudo,  não  term ina  aí:  segm entos  da sociedade e os partidos de oposição com  interesses eventualm ente derrotados no Congresso deslocam  a controvérsia política para os tribunais.1 Utilizam  um  sem -núm ero  de  pedidos  de  lim inar  em   m andados  de  segurança,  propõem   ações  de declaração de inconstitucionalidade (Adins)

e lançam  m ão de outros instrum entos processuais, que, aos poucos, vão perdendo o caráter originário de recursos de defesa e garantia de direitos violados para se m etam orfosearem   em   arm as  de  com bate  político-partidário.  Os  partidos  de esquerda  e  alguns  integrantes  do  Ministério  Público,  partidarizados,  usaram   e abusaram  desse procedim ento em  m eu período de governo. Nosso proj eto de país: m uito longe do nacional-estatism o Conhecedor desse quadro, logo depois de eleito em  1994 pus-m e a refletir sobre as  estratégias  para  aprovar  no  Congresso  leis  e  em endas  constitucionais  que dariam   corpo  à  m inha  visão,  referendada  nas  urnas,  de  um   Brasil  rem odelado. Da  experiência  com o  m inistro  da  Fazenda  e  das  enorm es  dificuldades  para estabilizar  a  econom ia  m e  ficara  nítida  a  sensação  de  que  se  o  Brasil  não corresse  perderia  oportunidades  para  se  inserir  de  m odo  m ais  favorável  no processo  de  globalização.  Eu  sofrera  no  Ministério  da  Fazenda  fortes  pressões, tanto à esquerda quanto à direita, para não levar adiante a abertura da econom ia e continuar "protegendo" a indústria nacional.

O velho fantasm a sentim ental-ideológico de que estam os cercados de "inim igos" e  som os  grandes  e  fortes  o  suficiente  para  crescer  isolados  do  m undo  estava  e ainda se m antém  vivo. Perdêram os para os países asiáticos nos anos 1970 e 1980 a corrida do crescim ento económ ico: não queríam os 1  Deixo  de  abordar  com   algum   detalhe  neste  livro  as  disputas  entre  governo  e partidos  que  acabam   nos  tribunais.  A  referida  "tribunalizacão"  da  política  e,  em m enor proporção, a "politização" de alguns setores do Judiciário levam  tam bém  a um a constante pugna entre o governo e setores da sociedade cuj os interesses são decididos pela Justiça. A "tribunalizacão", de todo m odo, não é algo exclusivo das dem ocracias em  form ação. Basta recordar o que aconteceu com  o New Deal de Roosevelt nos EUA dos anos 1930, cuj as principais m edidas foram  questionadas na Corte Suprem a e não raro derrogadas.

ser  m eras  "plataform as  de  exportação",  com o  se  aqueles  países  se reduzissem  a isso. A estabilização da econom ia com eçara com  o Plano Real, m as este apenas engatinhava e eu sabia do vastíssim o elenco de m edidas adicionais e de  reform as  necessárias  para  consolidar  a  econom ia.  A  estabilização  chegou quando o  m ercado internacional  j á estava  deixando de  nadar de  braçada  num a enxurrada de dólares. A crise do México, que irrom peu dias antes de em  diante, as  crises  financeiras  enxugaram   com   freqüência,  sofrem os  com   a  secura  dos m ercados.  Não  chegáram os  a  tem po  de  nos  beneficiar  do  período  de  m aior abundância de capitais e de financiam ento externo. Por outro lado, além  da estabilidade e do crescim ento económ ico, eu tinha duas outras obsessões: um a, óbvia para quem  vinha de m inha traj etória, a de que era preciso  financiar  adequadam ente  a  saúde  e  a  educação,  especialm ente  a fundam ental. Tínham os que revolucionar essas áreas, sem  o que, além  do valor intrínseco  de  proporcionar  aos  m ais  pobres  acesso  à  escola  e  aos  hospitais  e centros  de  atendim ento,  em   um   m undo  globalizado  j ogaríam os  com o perdedores.  Outra,  a  de  prom over  um a  reestruturação  do  Estado,  para  perm itir os  avanços  sociais  e  económ icos  desej ados.  Não  no  sentido  de  se  chegar  ao "Estado  m ínim o"  dos  neoliberais,  m as  tam pouco  para  m anter  o  Estado ingurgitado - e havia, tanto à esquerda quanto à direita, quem  assim  quisesse. Se tivesse prevalecido esta orientação, o m elhor da burocracia continuaria suj eito às pressões  partidárias  e  as  nom eações  se  expandiriam   sem   agregar  com petência para m odernizar o serviço m inha posse, foi um  aviso. Daí

os dólares a tal ponto que, público e, pior ainda, agravando a crise fiscal do Estado. Não se podia avançar sem  enfrentar os g^ndes défícits: os dos estados e m unicípios,  os  em butidos  e  m ascarados  %i  com prom issos  não  reconhecidos  ou adiados  (os  "esqueletos")  e,  acim a  <j e  tuciOj   o  déficit  estrutural  crescente  da Previdência, prestes a se transform ar no grande problem a fiscal do país. Tínham os, portanto, e m uito ^Wo, um  proj eto para o Brasil. O refrão de setores das oposições foi, o terr"t0 todo, o de que não havia um  "proj eto nacional". Isso não era certo: hAia Um  proj eto, só que m uito diferente do am bicionado por eles. Não po^ndo m ais proclam ar que queriam  im plantar o socialism o, desde a crise sim bolizada pela queda do Muro de Berlim  e a adesão chinesa ao "soci^ism o de m ercado" (nem  sequer o MST se afirm a abertam ente socialista, e taviito m enos com unista),  as  oposições  de  esquerda  se  aferraram   ao  antigíi  proj eto nacionaldesenvolvim entista,

na verdade ao nacional-estatism o. Esqueceram -se de que tinham  com batido esse proj eto na época áurea de sua prevalência, sej a com  o desenvolvim entism o de  JK,  associado  às  m ultinacionais,  sej a  com   o  estatism o  do  regim e  m ilitar. Mesm o  esse  reviver  do  nacional-  estatism o  é  pálido:  quase  ninguém   ousa  m ais dispensar, por exem plo, o capital estrangeiro, a participação dos conglom erados privados nas obras de infra-estrutura, as parcerias governo- sociedade civil. Não  dispensam ,  m as  "denunciam "  o  caráter  antinacional  de  tudo  que  cheire  a globalização. E j am ais deram  o braço a torcer para reconhecer que pusem os em m archa um  outro proj eto de país, tão nacional quanto possível nas circunstâncias do  m undo  contem porâneo;  tão  antiburocrático  quanto  necessário  e  tão dem ocrático e aberto aos controles da sociedade civil quanto desej ável, em bora com  a presença ativa do Estado. Portanto, tão favorável aos interesses nacionais e  às  aspirações  e  obj etivos  de  igualdade  e  j ustiça  social  quanto  o  ideário oposições  esquerdistas  ou  sim plesm ente  nacionalistas.  Com   a  sociedade,  não  o Estado,  seria  o  suj eito  principal  da  História  aggiom ata  do  Brasil.  A  cantilena  da "desnacionalização"  da  indústria,  do  sentido  supostam ente  antinacional  e  elitista das propostas de m eu governo, perm aneceu até que o governo Lula deu im pulso, em   certos  casos  m aior,  às  diretrizes  que  vinham   sendo  im plem entadas  no  setor econôm ico-financeiro,  retrocedendo,  é  verdade,  nas  políticas  sociais,  que  se tornaram   centralizadoras  e  burocráticas,  e  na  concepção  do  Estado,  no  qual passaram   a  pesar  crescentem ente  os  interesses  clientelísticos  e  de "aparelham ento"  da  m áquina  pública  pelos  partidos  pretendentes  à  hegem onia. De qualquer m aneira, convém  repetir a m áxim a de que houve um  tem po no qual os acontecim entos que agora estão no passado ainda estavam  no futuro. Era este m eu  desafio:  o  de  construir  cam inhos  para  um   futuro  do  Brasil  que  deixasse longe  os  inconvenientes  do  passado.  Muito  do  que  hoj e  é  rotina  era  então  um a ténue expectativa de futuro.

Por que não com ecei pela reform a política

No  início  de  m eu  prim eiro  m andato,  o  Brasil  se  via  tom ado  pela  preocupação com  as privatizações, com  a quebra dos m onopólios estatais e com  as reform as da Previdência e tributária. Sabíam os o rum o a seguir, apesar apregoado pelas

um a diferença:

de  não  disporm os  de  um   roteiro  detalhado.  O  cam im V  se  construiu  ao cam inhar. Não faltou quem  entendesse essencial, talvez £°m  razão, com eçar pela reform a  política,  m ãe  de  todas  as  outras,  diziarfl-  No  Congresso,  entretanto,  a reform a política tinha pouca viabilidade. Pelo m enos esse era m eu j uízo e m inha convicção. Por quê?

Prim eiro  porque  havíam os  perdido  o  plebiscito  sobre  sistem a  de  governo,  em abril  de  1993.0  parlam entarism o  aplicaria,  por  assim   dizer,  um   choque  no sistem a  político  tradicional  e  obrigaria  a  m udanças  m ais  profundas.  Já  no desenrolar  da  cam panha  parlam entarista  de  1993  tornou-se  claro  que  as  forças sociais e políticas se inclinavam  pelo presidencialism o. Segundo,  porque  eu  fora  autor  no  Senado  de  em enda  para  estabelecer  o  voto distrital  m isto  e  nunca  consegui,  m esm o  sendo  líder  do  partido  m aj oritário, sequer levar  a proposta  à parecer  favorável contrário  a m udar  regras  eleitorais que  prej udiquem   ou  pareçam   prej udicar,  j ustam ente,  os  que  devem   decidir sobre as m udanças, ainda que as novas regras sej am  m elhores para o país. Com 2  Por  sistem a  de  voto  distrital  (distrital  "puro")  se  entende  um   procedim ento eleitoral que restringe o âm bito dos eleitores a regiões m enores que os estados e, conform e  o  tam anho  de  certos  m unicípios,  tam bém   m enores  que  eles.  Cada estado  é  dividido,  para  efeitos  eleitorais,  em   tantos  distritos  quantos  sej am   os deputados  federais  que  o  representam .  Os  distritos  podem   variar  de  tam anho geográfico, m as devem  ter aproxim adam ente o m esm o núm ero de eleitores. Em cada um  deles, cada partido apresenta apenas um  candidato a deputado, e quem tiver  m ais  votos  se  elege.  Pode-se  adotar,  com o  fazem   alguns  países,  o  sistem a de  dois  turnos,  ficando  para  o  segundo  turno,  no  caso,  os  dois  candidatos  m ais votados, caso não haj am  obtido m aioria absoluta no prim eiro escrutínio. O  sistem a  distrital  m isto  faz  com   que  m etade  da  representação  de  cada  estado sej a  eleita  pela  votação  por  distrito,  e  a  outra  m etade  pelo  voto  que  o  eleitor confere  à  legenda  partidária.  O  eleitor  vota  duas  vezes:  um a  num   candidato  de seu distrito, outra no partido de sua preferência. O  núm ero  de  vagas  por  partido  dependerá  da  proporção  total  de  votos  que  o partido receba nas urnas. Se ao partido couber um a vaga pelo sistem a de listas, o candidato que encabeça sua lista é o eleito. Se couberem  duas, os dois prim eiros da  lista,  e  assim   sucessivam ente.  Em   alguns  países  os  eleitores  podem   alterar  a ordem   dos  candidatos  na  lista,  dim inuindo  o  controle  das  m áquinas  partidárias sobre as candidaturas.
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votação em  plenário depois de sua aprovação pela CCJ, com  do senador Josaphat Marinho (PFL-BA).2 O Congresso é

essa experiência, previa resposta negativa do Congresso a reform as am plas do sistem a eleitoral. Recordo bem  quando, afrouxado o regim e autoritário, um a das principais alterações prom ovidas na Constituição de 1967-1969 consistiu em retirar, em  clim a de j úbilo dem ocrático, o artigo que levava ao voto distrital. Terceiro,  porque  desde  a  aprovação  da  em enda  constitucional  de  1985  que perm itiu  reconhecer  os  partidos  de  esquerda,  até  então  ilegais,  e  facilitou  a criação  de  novas  agrem iações,  predom inava  o  sentim ento  de  que  o  exercício continuado do voto aum entaria a consciência do eleitorado, perm itindo redefinir e  conferir  m aior  coerência  ao  quadro  partidário  sem   necessidade  de m odificações na legislação. Acreditava-se no espontaneísm o ilum inista do povo, desde que vigorasse a dem ocracia.

Em  sum a: eu achava que se com eçássem os pela reform a política, m esm o com  a autoridade  que  a  recente  eleição  em   prim eiro  turno  m e  havia  conferido,  não sairíam os dela, pois não a aprovaríam os tão cedo. Faltava am adurecer as condições para levá-la adiante. Sua discussão bloquearia todas as  dem ais reform as,  apaixonaria o  Congresso e  a m ídia,  obscurecendo  as outras m edidas legislativas para o aggiornam ento do Brasil. Levando  tais  fatores  em   consideração,  afirm ei  que  a  reform a  política  era essencial, m as que caberia ao Congresso, e não ao Executivo, encam inhá-la. Ao longo  dos  oito  anos  de  m andato  tratei  de  apoiar,  com   m uita  dificuldade,  a tram itação  de  m edidas  de  aperfeiçoam ento  do  sistem a  de  voto  e  de fortalecim ento dos partidos. Algum as delas avançaram : houve a inform atização da Justiça Eleitoral, que se deveu à clarividência de dois presidentes do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), os m inistros José Néri da Silveira e Carlos Velloso, e eu lhes dei sustentação. Ela perm itiu reduzir grandem ente as fraudes nas votações, se  não  elim iná-las.  Mudança  na  legislação  im pediu  que  partidos  registrados  em coligações diferentes para as eleições m aj oritárias se reunissem  em  um a m esm a coligação  para  as  eleições  proporcionais  (um a  m odificação  que  não  equivale  à verticalização  do  voto,  porque  se  aplica  som ente  dentro  de  cada  circunscrição eleitoral  -  federal,  estadual  ou  m unicipal).  Aprovou-se  a  cláusula  de desem penho, que retira prerrogativas dos partidos que não conseguem  obter um m ínim o de votos em  um  m ínim o de estados, poderosa arm a contra os "partidos de dem ocracias m aduras. Dekam os 
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em  discussão no Congresso m atéria aluguel", aliás adotada em  várias

apoiada  por  m eu  governo,  quando  apresentada,  versando  sobre  a inelegibilidade  de  parlam entares  que  trocam   de  legenda,  dificultando  a infidelidade  partidária,  pois  pela  proposta  não  se  perm itiriam   candidaturas durante  três  anos  a  quem   m udasse  de  partido,  e  vários  outros  pontos.  Não obstante, visto a posteriori, tudo isso é insuficiente. Praza aos espírito reform ista continue a aperfeiçoar as regras eleitorais e céus que o

partidárias. Pareceu-m e reform as da claro que o ponto de partida deveriam ser, sim ultaneam ente, as

Previdência e da adm inistração e

m aior flexibilidade

um  conj unto de m odificações

constitucionais  que  dessem   à  econom ia,  perm itindo  m aior  investim ento privado em  setores de infra- estrutura e atraindo capitais nacionais e estrangeiros. O  Estado,  devido  à  crise  fiscal,  não  dispunha  de  recursos  para  responder  às crescentes necessidades de investim ento exigidas pela m elhoria e am pliação dos serviços  de  infra-estrutura.  O  setor  privado,  sim ,  tinha  recursos  e  podia  gerir m elhor  esses  serviços,  desde  que  adequadam ente  regulados.  A  prioridade: reordenar o Estado

Foi  com   esse  propósito  que  dei  largada  à  série  de  propostas  de  em enda  à Constituição, com eçando pela redefinição do conceito de em presa nacional. Tal com o  form ulado  na  Constituição  de  1988,  ele  perm itia  a  discrim inação  de em presas  que  tivessem   controle  acionário  em   m ãos  não-brasileiras,  ainda  que sediadas  no  Brasil  e  aqui  produzindo  riquezas,  pagando  im postos  e  em pregando brasileiros.  Isso  passava  um   sinal  equivocado  para  os  e  pudesse  prescindir  do investim ento  Essa  discrim inação  se  tornara  inteiram ente  obsoleta  com   o m ercado de capitais internacionalizado (para não falar dos "paraísos fiscais" que escondem  a propriedade individual e essa m odificação, enviam os 1995, portanto m enos de dois m eses após o início do de propostas de em enda constitucional que viriam  a investidores, com o se o país quisesse

externo, ou a ele fosse hostil.




fam iliar  em   holdings  anônim as).  Junto  com   ao  Congresso  em   m eados  de fevereiro de governo, um a série ser básicas para a transform ação da econom ia brasileira  nos  anos  seguintes.  Abria-se  a  exploração  do  gás  natural  aos  capitais privados, m ediante concessão;

quebrava-se o m onopólio estatal das telecom unicações, o que propiciaria, com  a privatização bem -sucedida" a

m odernização  e  dram ática  am pliação  dos  sistem as  de  telefonia  fixa  e celular  e  de  transm issão  de  dados;  perm itia-se  a  navegação  de  cabotagem   por navios de qualquer bandeira, nas condições definidas em  lei; e - o que enfrentou m aior resistência propunha-se o que eu cham ei de "flexibilização" do m onopólio do  petróleo,  ou  sej a,  sem   privatizar  a  Petrobras,  prom over  a  concorrência  da estatal  com   outras  em presas,  nacionais  e  estrangeiras,  nas  atividades  de exploração, im portação e refino.

Votou-se todo esse conj unto de m udanças com  rapidez. Basta dizer que a 15 de agosto de 1995, seis m eses depois de term os enviado as propostas ao Congresso, deputados e senadores j á haviam  aprovado todas, com  exceção da em enda sobre o petróleo.

Houve  m uito  m al-entendido  a  respeito  do  que  significava  a  "flexibilização" desej ada para o m onopólio que a União exerce sobre o petróleo. Não se tratava de tirar da União a propriedade exclusiva das reservas de petróleo e gás natural. Apenas  se  perm itia  que  terceiras  em presas,  além   da  Petrobras,  concorressem pelas concessões da União para explorá-las. À Petrobras se reservavam  direitos de exploração em  am plas áreas j á m apeadas e que pareciam  ter probabilidades de  conter  óleo.  Não  esperava  outra  coisa  que  não  os  acirrados  debates  que  se travaram , pois a Petrobras, com o é sabido, tornou-se há décadas um a espécie de sím bolo de "em ancipação nacional".

Com o dito em  capítulo anterior, tudo isso m e tocava política e em ocionalm ente. Racionalm ente,  entretanto,  eu  estava  convencido  de  que  a  flexibilização  traria m aiores  recursos  para  acelerar  a  exploração  do  petróleo,  assegurando  dessa m aneira m ais depressa a auto-suficiência.

Além  do m ais, acreditava que ela seria um  instrum ento para obrigar a Petrobras, até então m onopolista, a ser m ais transparente, m ostrando para a sociedade seus núm eros e procedim entos, obscuros m esm o para o principal acionista, o Tesouro Nacional.  Não  custa  lem brar  que,  por  peculiaridades  das  em presas  estatais brasileiras,  a  Petrobras  não  era  de  propriedade  exclusivam ente  estatal.  Tinha ações negociadas em  bolsa e acionistas privados. A presença do ente privado não constituía, portanto, algo tão insólito na vida da em presa com o davam  a entender os defensores do m onopólio. Em

m esm a preocupação de dem ocratizar

m eu segundo m andato, com  a

a  gestão  da  com panhia,  facilitam os  a  com pra  de  ações  pelo  público  em geral e especialm ente por trabalhadores, usando recursos do FGTS.

Redigim os  o  texto  da  em enda  na  biblioteca  do  Palácio  da  Alvorada:  eu,  o m inistro Raim undo Brito e o presidente da Petrobras, Joel Rennó, pois a direção da  em presa  concordava  com   a  flexibilização.  Coube  ao  m inistro  da  Justiça, Nelson  Jobim ,  m oldar  a  form a  j urídica  final  da  proposta  e  dos  proj etos  de  leis com plem entares  que  se  seguiriam   à  aprovação  da  em enda.  Argum entos racionais,  não  obstante,  são  frágeis  para  apaziguar  paixões  e,  m ais  ainda,  para Congresso não faltavam  discursos eloqüentes. dos anos 1950, em bora a situação fosse  m uito  diferente:  o  país  j á  contava  com   um a  grande  em presa  -  um a  das m aiores  do  planeta,  na  verdade  -  que  perm aneceria  sob  conter  interesses políticos. No

Utilizava-se a m esm a retórica controle do Estado, não dispunha de capitais suficientes para acelerar a exploração das j azidas e o aparelho estatal era forte o bastante para  assegurar os  interesses nacionais  e os  dos consum idores,  um a  vez criada  um a  agência  reguladora,  com o  ocorreu  alguns  m eses  depois,  quando  o Congresso aprovou a ANP.

Visto  retrospectivam ente,  parece  óbvio  o  que  estou  escrevendo:  a  Petrobras  se fortaleceu  e  a  produção  dobrou  em   m eus  oito  anos  de  governo.  Nas  licitações, introduziram -se regras que estim ularam  a produção nacional de equipam entos de exploração petrolífera. Com  a flexibilização, em presas acorreram  ao Brasil para prospectar petróleo, trazendo investim entos, tecnologia e em pregos. No m om ento da  votação,  entretanto,  nem   todos  percebiam   assim .  Um   dos  vice-líderes  do governo  na  Câm ara,  Alm ino  Affonso,  pronunciou  o  principal  discurso encam inhando a votação contra a em enda. Ele m e procurara no Alvorada para m e dizer que votaria "não", e respeitei sua decisão. Não sabia, porém , que seria o portavoz da oposição. O governo venceu por 360 votos a 129, no dia 20 de j unho de  1995,  após  ter  resistido  à  dura  greve  dos  petroleiros,  em   m aio  de  1995,  que utilizava  a  dem anda  pelo  aum ento  dos  salários  com o  palavra  de  ordem m obilizadora,  m as  que,  politicam ente,  com o  vim os,  constituía  um a  advertência contra a flexibilização do m onopólio.

Mesm o  no  Senado,  onde  o  governo  sem pre  dispôs  de  am pla  m aioria,  as resistências  foram   grandes.  Resistências,  repita-se,  vindas  não  som ente  das bancadas  oposicionistas,  m as  tam bém   das  fileiras  dos  partidos  aliados.  Na discussão  da  em enda  que  flexibilizava  o  m onopólio,  essa  reação,  tanto  na Câm ara quanto no Senado, era com preensível: havia o tem or da

"privatização" da Petrobras, assim  com o existia, em  especial no PFL, quem realm ente  desej asse  claram ente  a  privatização.  Não  era  este  m eu  pensam ento. Alguns  senadores,  com   pruridos  nacionalistas,  desej avam   um a  m anifestação direta e form al de que eu não privatizaria a em presa. Respondi, de bom  grado, em  carta enviada ao presidente do Senado, José Sarney, reafirm ando que não tom aria essa iniciativa. No dia 18 de outubro de 1995, oito m eses  depois  do  envio  da  m ensagem   presidencial,  o  Senado  aprovou  em prim eiro turno a flexibilização do m onopólio por 58 votos contra 17, decisão que foi confirm ada em  segundo turno, em  8 de novem bro, por 60 votos a 15 do total de 81 senadores.

Por  m aior  que  tivesse  sido  o  em penho  do  Presidente  e  dos  líderes  do  governo nessas batalhas, o certo é que àquela altura o país desej ava andar com  rapidez na form atação de um  quadro institucional m ais apto a nos dar chance de participar ativam ente  da  nova  quadra  da  econom ia  local  e  m undial.  Os  prim eiros  sinais nesta  direção  foram   os  votos  de  aprovação  das  em endas  aos  dispositivos  da Constituição  sobre  a  ordem   económ ica.  Sem   o  ânim o  da  opinião  pública  e  o papel dos cham ados form adores de opinião, seria m uito difícil obter reform as tão im portantes em  prazo tão exíguo. Acrescente-se a aprovação, depois de m ais de cinco anos de tram itação, da Lei de Concessão de Serviços Públicos. A  tram itação  das  leis  com plem entares,  que  posteriorm ente  regulam entaram   as m udanças  constitucionais,  bem   com o  a  criação  das  agências  reguladoras,  foi difícil e, às vezes, dem orada. Mas a verdade é que a agenda de m odernização da econom ia  acabou  sendo  posta  em   m archa  com   êxito  e,  bem   pesadas  as  coisas, em  velocidade que m uitos não esperavam .

Com eçava  a  se  desenhar  o  novo  quadro  institucional  que,  com plem entando  os êxitos  na  estabilização  da  econom ia,  forneceria  os  fundam entos  para  um   novo Brasil.  Ao  reler  os  discursos  no  Congresso  e  o  noticiário  dos  j ornais  e  revistas, vêem -se  um a  saraivada  de  cobranças  quanto  à  lentidão  do  processo  legislativo, assim   tam bém ,  antes  de  cada  votação,  alertas  sobre  a  im inente  derrota  do governo. É norm al e faz parte do j ogo dem ocrático: a m ídia dá m aior espaço ao ruído das oposições e a suas apostas do que à voz dos governos. E de quando em quando, acerta.

No côm puto geral, entretanto, a despeito das críticas acerbas dos adversários tudo  enxergavam   a  "desnacionalização",  a  fúria  dessas  m udanças  (que  em privatizan

te, a busca do "Estado m ínim o" neoliberal), o Brasil reordenou as

bases  institucionais  de  sua  econom ia.  O  aparelho  de  Estado  efetivam ente encolheu,  perdendo  gordura,  m as  reorganizou-se  e  ganhou  ím peto  para  fazer face à globalização e ao dinam ism o das condições contem porâneas de produção. Ao  m esm o  tem po,  as  em presas  privadas  encontraram   m aior  cam po  para  o investim ento e a sociedade passou a dispor de m elhores instrum entos de controle da ação pública e da atividade privada.

Não creio que em  qualquer outro período da vida dem ocrática brasileira (salvo, naturalm ente,  durante  a  Constituinte  de  1987-1988)  o  Congresso  haj a  aprovado tantas em endas constitucionais e votado leis com plem entares e leis ordinárias de tão  am plo  alcance  com o  entre  1995  e  2002.  Só  em endas  constitucionais atualizando a Constituição foram  35.

Nem   tudo  o  que  nos  parecia  necessário  se  conseguiu.  As  estacas  plantadas, entretanto, tinham  solidez, tanto que continuaram  de pé depois da vitória em  2002 dos  que  se  opunham   a  elas.  Ocorreu  algum   retrocesso,  é  verdade,  na  área  da regulação das atividades econôm icas.

Talvez  m ais  grave  do  que  isso,  a  volta  da  retórica  estatizante  e  das  práticas clientelistas  quebrou  o  ím peto  da  cultura  de  m odernização  que  com eçam os  a im plantar. Nada, porém , foi m udado estruturalm ente. Previdência: um a reform a radical custaria dois PIBs Muito m ais difícil e m ais suj eita aos azares da política do que as iniciativas que acabo  de  descrever  viria  a  ser  a  tram itação  da  reform a  da  Previdência.  A Previdência  Social,  que  fora  superavitária  até  o  governo  Itam ar  (chegou-se m esm o  a  conceder  um   aum ento  real  do  salário  m ínim o  com   base  nesse superávit),  apresentava  os  prim eiros  e  fortes  sinais  negativos.  A  Constituição  de 1988  corrigira  um a  série  de  inj ustiças  no  m odelo  de  aposentadorias  e  pensões. Por  exem plo:  para  evitar  a  deterioração  contínua  do  valor  das  aposentadorias, tornouse obrigatório garantir o valor real do salário m ínim o e este se tornou piso dos  benefícios  previdenciários.  Aum entou-se  o  valor  das  aposentadorias  dos trabalhadores  rurais  de  apenas  m eio  salário  m ínim o  para  um   salário  com pleto, independentem ente  de  os  beneficiários  haverem   ou  não  contribuído  para  o sistem a (a esm agadora m aioria não o fazia).

Dim inuíram -se os requisitos de ida
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de para aposentadoria de hom ens e m ulheres no setor rural, de 65 para 60 anos  no  caso  dos  hom ens  e  de  60  para  55  no  das  m ulheres.  Tudo  isso  com   alta sensibilidade  social  m as  pouca  preocupação  com   as  fontes  de  financiam ento para atender à expansão dos gastos. A tal ponto que, na prática, dos 20 m ilhões de beneficiários do sistem a INSS em  2001, som ente 6 m ilhões haviam  contribuído, e m esm o  estes  em   m ontante  insuficiente  para  cobrir  a  continuidade  dos  custos. Outros  itens  do  gasto  público  se  expandiram   quase  autom aticam ente  nos  anos seguintes  à  prom ulgação  da  Constituição,  porque  suas  novas  disposições tornavam   obrigatórios  certos  dispêndios.  A  im plantação  da  Loas,  por  exem plo, que até então fora letra m orta, com eçou a pesar nas despesas, assegurando, m ais do  que  j ustam ente,  um   certo  valor  em   reais  para  os  idosos  cuj as  fam ílias  não auferissem   um   m ínim o  de  renda.  O  SUS,  estabelecido  pela  Constituição, expandia-se rapidam ente, exigindo cada vez m ais recursos para um  atendim ento universal. As dem andas pela reform a agrária eram  igualm ente crescentes. Assoberbado  por  este  quadro,  o  governo  tinha  que  atuar  em   dupla  direção: assegurar m aiores receitas e conter gastos, com  um a política restritiva quanto ao aum ento  do  núm ero  de  funcionários  e  m esm o  de  sua  rem uneração.  Coube  a m eu  governo  arcar  com   o  ônus  financeiro  do  im portante  aum ento  dado  ao funcionalism o pelo governo anterior. Este abrangeu todo o pessoal da União, pois, vale  assinalar  novam ente,  o  regim e  j urídico  único  previsto  na  Constituição acabou transform ando em  funcionários públicos de carreira os antigos celetistas, o  que  restringiu  possibilidades  para  aum entos  gerais  futuros.  Neste  quadro  a Previdência tornou-se obj eto de preocupação e requereu esforços para controlar o vultoso custo e para corrigir algum as distorções. A  escolha  do  m inistro  Reinhold  Stephanes  indicava  esta  preocupação,  Ele  j á ocupara o cargo e dem onstrara interesse em  reform ar a Previdência. O tem a é extrem am ente  com plexo,  Em   1995  o  governo  ainda  não  dispunha  de inform ações suficientes para avaliar a situação real da Previdência. Tivem os  que  cam inhar  um   tanto  às  cegas.  Levam os  as  sem anas  iniciais discutindo que reform a fazer e principalm ente com o chegar a ela. À m edida que o  postergava  decisões  sobre  as  reform as,  íam os  aperfeiçoando  o  inform ações públicas e conseguindo elem entos

Congresso sistem a de

para um a análise m ais obj etiva. Batalhávam os para rem endar a situação de déficits  crescentes,  m as  continuam os  tentando  soluções  m ais  radicais,  com o com entarei adiante.

No  início  resolvem os  enviar  ao  Congresso  um a  só  em enda,  tratando  tanto  da Previdência privada (INSS) com o da pública. E nesse aspecto m e equivoquei, de vez  que  adversários  da  reform a  nos  dois  setores  se  som aram   e  aum entaram   os obstáculos  à  tram itação  no  Congresso.  Houve,  é  verdade,  quem   opinasse  no governo  para  que  separássem os  as  duas  reform as,  com o  Sérgio  Motta.  Mais tarde, lam entei não ter lhe dado ouvidos.

As  forças  políticas  que  apoiavam   o  governo  abrigavam   tam bém   parlam entares que não queriam  sequer tocar no assunto da Previdência. Os  anos  de  grande  expansão  económ ica  até  1980,  que  am pliaram   a  base  de arrecadação,  e  a  inflação  galopante  até  1994,  que  corroeu  o  valor  real  dos benefícios, deixaram  em  m uita gente a im pressão de que seria sim ples equilibrar as contas. Achavam  que não era preciso reform a nenhum a. Bastaria (com o se fosse fácil, aliás) incorporar à form alidade o setor inform al do m ercado de trabalho - o contingente atingiu cerca de 40 m ilhões de trabalhadores em  2001 -, fazendo-os contribuírem , e tam bém  aum entar o salário m ínim o, pois isso  acarretaria  m aiores  ingressos  ao  INSS.  Nesse  últim o  raciocínio  não tom avam   em   conta  a  desproporção  entre  o  aum ento  de  contribuições  gerado pelo  increm ento  do  m ínim o  e  a  expansão  das  obrigações  de  gastos  dele decorrentes.  Portanto,  diziam ,  o  aum ento  do  m ínim o,  som ado  a  taxas  razoáveis de crescim ento económ ico, faria sum ir o déficit. Santa ingenuidade, salários m ínim os, m as os pensionistas, que tinham  suas rendas atreladas ao m ínim o e não contribuíam  para a Previdência. Ainda alegavam  que as aposentadorias rurais eram  um a espécie de program a de renda m ínim a (o que é  certo),  um a  vez  que  os  recursos  para  seu  pagam ento  não  advêm   de  qualquer contribuição e, assim  sendo, elas não poderiam  ser levadas em  conta quando se falava  em   déficit  na  Previdência.  Esse  raciocínio  significava  sim plesm ente m udar  o  rom bo  de  lugar,  deslocando-o  da  Previdência  para  o  Tesouro,  sem   se preocupar com  o conj unto do déficit público. Em  contraste, havia no horizonte a reform a  chilena,  radicalm ente  de  m ercado,  que  consistiu  em   privatizar  para valer o sistem a previdenciário,
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pois as despesas não se fariam  apenas com  os igualm ente com  as aposentadorias m ais elevadas e com

substituindo  o  sistem a  cham ado  de  "repartição  sim ples"  por  um   sistem a  de "capitalização".3 Por m ais que esse tipo de reform a entusiasm asse econom istas e técnicos,  ele  se  m ostrou  inviável  no  Brasil.  Entusiasm ava  por  m otivos  óbvios: com   a  gigantesca  m assa  de  privados  e  pelos  do  em pregadores,  a  econom ia  do país contaria com  um a valiosa alavanca para novos investim entos, um a vez que essa capitalização toda precisava obter rendim entos para pagar as aposentadorias dos  trabalhadores  contribuintes,  e  os  viriam   de  investim entos.  Era  inviável porque, no nosso caso, não dispunha de recursos excedentes (no Chile, sim ) e não podia  fazer  frente  aos  gastos  em   três  direções:  em   prim eiro  lugar,  custear  as aposentadorias  j á  concedidas;  depois,  m ais  à  frente,  pagar  as  dos  trabalhadores em   atividade  ingressados  no  serviço  público  ou  filiados  ao  INSS  antes  da reform a; finalm ente, pagar sua parte com o em pregador, relativa aos servidores que ingressassem  na carreira após a m udança no sistem a. Essa  discussão  dentro  do  governo  durou  enquanto  tram itava  a  reform a  bem m enos  am biciosa  que  o  Executivo  encam inhara  ao  Congresso.  Até  que  um a com issão  im pulsionada  por  André  Lara  Resende  e  Francisco  de  Oliveira, econom ista do Ipea, contando com  a coordenação executiva de Sheila Naj berg, econom ista do BNDES, apresentou em  fins de 1998 as conclusões do estudo que faziam  havia m ais de ano, com  dados definitivos quanto ao custo da m udança do sistem a  corrente  de  Previdência  para  um   sistem a  de  capitalização  com o  o chileno. O custo da transição de um  para outro regim e era espantoso: equivaleria a cerca de duas vezes o PIB. Resultado: o BC vetou a proposta. Bastaria falar em endividam ento  pú3  No  regim e  de  repartição  sim ples,  as  contribuições  dos trabalhadores ativos pagam  os benefícios dos aposentados e pensionistas, ou sej a, as gerações m ais novas sustentam  a inatividade das gerações m ais velhas; nem   sem pre  (ou  quase  nunca),  por  diferentes  razões,  as  contribuições conseguem   financiar  as  responsável  acum ulados  por  suas  contribuições  e  pelos aportes  feitos  pela  em presa  em   que  trabalha.  O  dinheiro  fica  em   um a  conta pessoal, acrescido dos rendim entos, com o se fosse um a aplicação financeira. O m ontante  que  a  pessoa  vai  receber  quando  se  aposentar  dependerá  do  quanto esse fundo pessoal acum ulou ao longo de sua vida de trabalho. capitalização gerada pelos aportes dos trabalhadores setor público, som ados aos aportes dos respectivos rendim entos o Tesouro

aposentadorias.  Já  no  regim e  de  capitalização,  cada  indivíduo  é  por  sua  própria aposentadoria e a financia com  os recursos
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blico  em   volum e  tão  exorbitante  para  disparar  o  estopim   do  desastre  final  nos m ercados interno e externo, dada a situação delicada das contas governam entais. Tive que concordar.

Por que a Previdência é um a bom ba-relógio

Entre  o  frenesi  privatizante  e  o  im obilism o  dos  que  apostavam   na  autocorreção do sistem a, optam os por concluir a proposta enviada ao Congresso em  m arço de 1995,  que,  sem   ser  radical  e  portanto  sem   resolver  todos  os  problem as  da Previdência,  era  relativam ente  am biciosa,  pois  m antinha  o  sistem a  existente  de repartição  sim ples  m as  buscava  assegurar  o  pagam ento  das  aposentadorias  em longo  prazo.  Qual  era  (e  é)  o  fundo  da  questão  da  Previdência  no  Brasil?  A resposta  não  é  fácil.  Existem   bons  estudos  que  m ostram   com   clareza  os  vários aspectos do problem a e j ustificam  os argum entos esgrim idos pelo governo para convencer a opinião pública sobre a necessidade das reform as.4 No conj unto do sistem a previdenciário brasileiro há aspectos gritantes de desigualdades. Para com eçar, coexistem  três diferentes sistem as em  funcionam ento: prim eiro, o  regim e  geral  de  previdência  social,  que  abrange  os  trabalhadores  do  setor privado,  sej am   em pregados  ou  autônom os.  Neste  caso,  as  aposentadorias  e pensões ficam  a cargo do INSS. Cerca de dois terços dos gastos do INSS são com pessoas que recebem  o piso de benefícios, que corresponde a um  salário m ínim o. E  existe  um   teto,  ou  sej a,  um   valor  m áxim o  de  nove  e  dez  salários  m ínim os. Segundo,  no  federais,  estaduais  e  m unicipais,  existem   regim es  próprios  de previdência  social,  que  asseguram   privilégios  em   com paração  com   o  regim e geral. Por exem plo, aposentadoria correspondente ao valor integral dos proventos na atividade, ou até supe

4  Refiro-m e  especialm ente  aos  trabalhos  de  Marcus  André  Melo,  "A  transição incom pleta:  a  reform a  da  Previdência  Social  no  governo  FHC",  e  de  Vinícius Carvalho  Pinheiro,  "Reform a  da  Previdência:  um a  perspectiva  com parada",  in Fábio  Giam biagi  et  ai,  Reform as  no  Brasil,  balanço  e  agenda,  Rio  de  Janeiro, Nova  Fronteira,  2004.  Não  farei  referências  m inuciosas  a  essas  reform as  neste capítulo,  m as  o  leitor  interessado  encontrará  nos  textos  acim a  elem entos suficientes para com preendê-las m elhor.

benefícios, que tem  oscilado entre caso dos funcionários públicos,

rior,  aproxim ando-se  de  ou  até  superando  20  m il  reais,  durante  m eu governo.  (Sem   contar  os  incontáveis  benefícios  e  vantagens  sistem aticam ente incorporados  por  via  j udicial  a  m uitas  aposentadorias,  graças  a  brechas  ou artim anhas contidas em  leis federais, estaduais e m unicipais, que com  freqüência elevam   o  valor  m uito  acim a  desses  20  m il  m encionados.)  Por  fim ,  existe  o regim e  de  previdência  com plem entar,  com   recursos  adm inistrados  por  das em presas  estatais  (em   tendo  contribuído  para  os  fundos  de  pensão,  no  passado, em   proporção  m aior  do  que  os  associados,  sem pre  à  custa  do  Erário,  prática daninha  que  m eu  governo  elim inou,  conform e  j á  relatei  no  Capítulo  3),  ou  por bancos e seguradoras, no caso dos fundos abertos em  que qualquer pessoa pode se  inscrever,  m as  à  sua  custa.  Por  questionáveis  que  fossem   as  desigualdades existentes no sistem a, por si só elas não teriam  força para m over a sociedade na direção  de  m udanças.  O  principal  m otivo  da  reform a  era  o  perigo  de quebradeira generalizada. Perigo este, entretanto, não im inente, e sim  virtual. fundos de pensão fechados, com o no caso

geral  generosas  com   seus  em pregados,  Fosse  im inente  e  todos  os beneficiários,  com   m edo  da  bancarrota,  apoiariam   as  reform as.  Quando  é virtual,  são  "os  m ercados"  os  prim eiros  a  se  m over,  ao  perceberem   a inadim plência  futura  do  governo  com o  "perigo  à  vista!"  E  os  m ercados  se m ovem  pressionando para cim a as taxas de j uros. Não  sem   razão:  há  causas  estruturais  que  tornam   a  Previdência  um a  bom ba-relógio de potencial devastador. Elas com eçam  por algo que é um a ótim a notícia no  plano  hum ano  e  social:  a  expectativa  de  vida  subiu  cerca  de  10  anos  entre 1970  e  2001,  passando  o  brasileiro  a  viver  em   m édia  quase  70  anos  (em   2004 atingiu os 71 anos). Melhor ainda (e pior para a Previdência, se novas reform as não  são  feitas),  quando  ele  chega  aos  50  anos,  sua  esperança  de  vida  se  eleva para quase 77 anos;

chegando  aos  60,  deve  viver,  em   m édia,  78  anos.  Isso  é  sinal  de  progresso  no desenvolvim ento  hum ano,  m as,  do  ponto  de  vista  fiscal,  se  a  idade  m édia  com que  as  pessoas  se  aposentam   não  aum enta  na  m esm a  m edida,  torna-se problem ática a sustentabilidade do regim e de previdência. Mesm o países sólidos, com  econom ias gigantescas e eficientes, com o os EUA, os principais da Europa e o Japão, estão às voltas com  esse problem a, e enfrentando-o. Outra peculiaridade do sistem a previdenciário brasileiro é que a idade m ínim a de aposentadoria  para  as  m ulheres  é  m enor  do  que  para  os  hom ens,  em bora  as m ulheres vivam  em  m édia m ais do que os hom ens.

A  pressão  dem ográfica  sobre  o  sistem a  previdenciário  se  agrava  tam bém por  algo  que,  em   m uitos  outros  aspectos,  é  positivo:  a  queda  da  taxa  de fecundidade. Se em  1950 cada m ulher tinha, em  m édia, m ais de cinco filhos, em 2002 esse núm ero não passava de dois, e as proj eções são cadentes. Ou sej a, o núm ero  de  trabalhadores  cairá  (dim inuindo  a  pressão  sobre  o  m ercado  de trabalho,  o  que  pode  ser  positivo  em   m atéria  de  em prego)  e  a  taxa  de  poderá perm itir,  havendo  crescim ento  da  renda  per  capita.  O  outro  lado  da  m edalha, contudo,  em   term os  previdenciários,  é  que  haverá  m enos  trabalhadores  ativos para  sustentar  os  inativos.  Ora,  o  sistem a  previdenciário  brasileiro  está  baseado no  princípio  da  solidariedade  entre  as  gerações,  ou  sej a,  na  repartição  entre  os m ais m oços do ónus de sustentar os m ais velhos. Logo, havendo m enor núm ero de j ovens na população ou (o que quer dizer a m esm a coisa) tributária dos m ais m oços  Problem a  sem elhante,  e  m ais  acentuado,  ocorre  com   as  sociedades européias,  que,  por  m ais  que  alguns  setores  reaj am ,  precisarão  de  um   núm ero crescente  de  trabalhadores  im igrantes  para  m anter  o  ritm o  da  econom ia  e  não perm itir o naufrágio de seus sistem as previdenciários. Tem   m aior  dram aticidade  ainda  o  problem a  do  custeio  das  aposentadorias  do setor  público.  No  INSS,  apesar  das  m odestíssim as  quantias  pagas  aos aposentados,  as  contribuições  dos  trabalhadores  são  insuficientes  para  cobrir  o custo do sistem a. O Tesouro tem  que com plem entá-las, ou sej a, o dinheiro vem dos  im postos  pagos  por  toda  a  sociedade.  No  caso  do  funcionalism o,  a desproporção  entre  o  total  das  contribuições  e  o  dos  proventos  pagos  é  m uito m aior e tam bém  sai diretam ente do Tesouro, quer dizer, do bolso da população, inclusive  da  m ais  pobre.  Cham a  a  atenção,  por  ser  escandalosa,  a  diferença  de peso  que  cada  um   desses  setores  significa  para  os  om bros  do  contribuinte.  No final  de  2002,  o  déficit  total  da  previdência  dos  funcionários  públicos  federais, estaduais  e  m unicipais  som ados  era  m uito  superior  ao  do  INSS,  m esm o beneficiando  um   núm ero  m uitíssim o  m enor  de  crescim ento  da  população tam bém , o que

económ ico, aum ento m ais significativo

envelhecendo  a  população,  aum enta  o  peso  da  carga  para  sustentarem   os aposentados  e  pensionistas.  pessoas.  No  I  Fórum   Nacional  de  Seguro  de  Vida  e Previdência, em  outubro daquele ano, em  São Paulo,

o m inistro da Previdência, José Cecchin, m ostrou as cores da inacreditável inj ustiça  do  sistem a:  20  m ilhões  de  trabalhadores  aposentados  pelo  INSS produziam   um   déficit  de  17  bilhões  de  reais  na  Previdência;  enquanto  isso, apenas  4  m ilhões  de  funcionários  públicos  da  União,  estados  e  m unicípios cavavam  um a cratera de 53 bilhões de reais nas contas públicas. Essa é um a das razões para o aum ento contínuo de im postos nos três níveis de governo. Contudo, por  m ais  que  os  governos  arrecadem ,  é  im possível  evitar  a  percepção  de insolvência se não houver m udança nas regras de concessão de benefícios.5 Daí porque nos lançam os, com  fervor, à reform a da Previdência. Tínham os um m últiplo propósito: aum entar a arrecadação, dim inuir distorções e desigualdades e  conseguir  que  o  período  de  vida  ativa  fosse  prolongado,  tanto  m ais  que  no serviço público as aposentadorias se davam , em  m édia, com  m enos de 50 anos de  idade,  independentem ente  do  tem po  de  contribuição,  algo  que  nem   países riquíssim os podiam  ou podem  se dar ao luxo de sustentar, quanto m ais o Brasil. A em enda da Previdência: um  calvário

A  em enda  constitucional  que  rem etem os  em   m arço  de  1995  ao  Congresso  era um a tentativa de retirar da Constituição as regras de aposentadoria por tem po de serviço e de idade e o valor dos benefícios, deixando-os para serem  definidos por lei com plem entar, m ais fácil de ser m odificada e, ao 5  Em   2000  o  déficit  do  regim e  geral  dos  assalariados  correspondeu  a  0,9%  do PIB,  o  dos  servidores  federais  atingiu  2%  e  o  dos  servidores  estaduais  e m unicipais, respectivam ente 1,5% e 3% do PIB. O INSS, superavitário antes da Constituição de 1988 e m esm o depois, até o final do governo Itam ar, j á em  1998, dez anos após a vigência da nova Carta, apresentava um  déficit de 16,6 bilhões de reais.  Esses  déficits,  som ados  aos  da  previdência  dos  funcionários  públicos, levaram   a  transferências  crescentes  do  Tesouro  para  cobrir  despesas  com aposentadorias,  pensões  e  outros  benefícios  previdenciários:  em   1987,25%  das despesas  nãofinanceiras  da  União  eram   destinados  ao  pagam ento  de  benefícios do INSS e aos

inativos  e  pensionistas  da  União.  Em   2001  essas  transferências  foram   de 61%  do  total  das  despesas  do  Orçam ento  federal.  Para  com plem entar  as inform ações: em  1991 os inativos e pensionistas da União correspondiam  a 50% dos  funcionários  em   atividade,  enquanto  em   2000  havia  o  m esm o  núm ero  de ativos e inativos, cerca de 950 m il. Dados em  Marcus André Melo, op. cit,, p. 2-3.

longo  do  tem po,  sofrer  adaptações  para  adequar-se  às  realidades dem ográficas,  A  aposentadoria  por  tem po  de  serviço  seria  substituída  pela aposentadoria  por  tem po  de  contribuição.  Proibia-se  a  acum ulação  de aposentadorias  com   as  rem unerações  recebidas  em   função  de  cargo,  em prego ou  função  pública.  Tocava-se  na  delicada  questão  dos  privilégios,  com o,  por exem plo, contar em  dobro, para fins de aposentadoria, o tem po de licenças não gozadas  por  servidores,  ou  considerar  "penosas"  ocupações  tais  com o  as  de m agistrado e professor e, com  isso, reduzir o tem po de trabalho necessário para a aposentadoria. Proibia- se a aposentadoria proporcional ao tem po de serviço que perm itia,  por  exem plo,  que  o  aposentasse  depois  de  trabalhar  apenas  20  anos. Propunha-se da diferença do requisito m ínim o de idade entre hom ens e m ulheres para  fins  de  aposentadoria  e  outras  m udanças.  Mas  não  se  alteravam   os fundam entos  do  sistem a  previdenciário,  baseado  na  solidariedade  entre  as gerações. funcionário se

a  dim inuição  Dessa  feita  a  santa  ingenuidade  era  do  governo:  im aginar possível, em  um  país "cartorial", que o Congresso com preendesse as razões delas. centralização  na  União  da  legislação  previdenciária  de  estados  e  m unicípios, onde  ocorria  toda  sorte  de  abusos.  Im pedia-se,  por  exem plo,  que  vantagens concedidas aos funcionários em  atividade fossem  autom aticam ente transferidas para  os  inativos  (isso  em   um   país  onde  houve  casos  em   que  viúvas  de parlam entares  auferiram   o  pagam ento  de  horas  extras  de  convocações  das Assem bléias!).  Lim itava-se  a  contribuição  das  em presas  estatais  aos  fundos  de pensão  de  seus  em pregados.  O  resultado  não  dem orou:  a  tram itação  legislativa foi  um   calvário.  As  oposições  se  esbaldaram   em   denunciar  o  governo  e considerar  os  parlam entares  que  lhe  davam   sustentação  com o  ávidos  para esfolar  "os  velhinhos"  sem   reconhecer  que  estes  não  eram   "velhinhos",  e  sim funcionários  públicos  com   salários  relativam ente  altos  e  baixíssim a  m édia  de idade  ao  se  aposentarem .  Sem   reconhecer,  tam bém ,  que  as  m edidas  propostas em  geral não afetavam  os trabalhadores, porque no INSS as aposentadorias eram de valor ínfim o em  com paração com  as do serviço público e seus beneficiários raram ente  se  aposentavam   com   m enos  de  60  anos,  além   de  não  gozarem   dos privilégios que estávam os propondo acabar.

aceitasse  tantas  m udanças  e  a  sociedade  Com o  se  fosse  pouco,  ainda propúnham os a

Logo de início, na CCJ da Câm ara de Deputados, surgiram  os obstáculos. O relator  na  com issão,  deputado  Rodrigues  Palm a  (PTB-MT),  em bora  aliado  do governo, tachou a proposta de inconstitucional, porque alterava ao m esm o tem po m atérias de natureza distinta. O governo reagiu e o deputado Roberto Magalhães (PFL-PE) propôs um a alternativa logo aceita pelas lideranças e pelo m inistro da Previdência: haveria quatro subem endas, das quais a principal incorporaria o que tínham os com o essencial à reform a. Deixava-se para outras em endas a decisão sobre  a  com petência  da  União  para  definir  leis  relativas  ao  custeio  da Previdência, sobre a quebra do sigilo bancário dos sonegadores e sobre os tem as referentes à saúde, todos eles constantes da em enda original. A tram itação na CCJ foi longa. Enquanto ela se dava, o PMDB voltou a pleitear m ais  espaço  no  governo,  a  im prensa  criticava  a  falta  de  coordenação  do Executivo no Congresso, ecoando as pressões dos partidos para que eu nom easse um   m inistro  coordenador  político  saído  "da  base"  -  a  despeito  de  os  líderes  do governo  na  Câm ara,  deputado  Luiz  Carlos  Santos,  e  no  Congresso,  deputado Germ ano  Rigotto  (PMDB-RS),  estarem   se  saindo  bem   -  e  assim   por  diante. Mesm o lideranças chegadas ao governo tinham  dificuldades em  fazer a m atéria ir  além .  O  deputado  Michel  Tem er,  na  época  líder  do  PMDB,  resum iu corretam ente  a  questão:  "As  outras  reform as  [as  económ icas]  discutem   teses. Esta [a da Previdência] m exe com  as pessoas.” O tem po passava e nada parecia andar no Congresso. Na volta da Sem ana Santa, em   abril  de  1995,  surgiu  a  idéia  de  aprovar  a  em enda  na  CCJ  desde  que  seus efeitos só valessem  para quem  entrasse no m ercado de trabalho a partir de sua prom ulgação.  Na  prática,  queria  dizer  que  levaríam os  30  anos  para  com eçar  a corrigir os déficits... Ainda em  m arço o Congresso derrubara um  veto a um a lei que obrigava corrigir por igual índice os preços m ínim os para produtos agrícolas e  as  dívidas  rurais:  a  bancada  ruralista  com eçava  a  m ostrar  sua  força.  Em reunião dram ática, tom ei a decisão, a despeito das resistências de alguns líderes, de forçar a votação da reform a da Previdência sem  alterar o proj eto. No dia 18 de  abril,  ganham os  por  36  votos  a  15  na  CCJ,  e  isso  depois  de  o  TCU  ter  dado publicidade a um  parecer dizendo que em  1994 as contas da Previdência tinham sido superavitárias em  1,4 bilhão de reais (com o se os aum entos

ocasionados  pelas  disposições  da  Constituição  de  1988  não  fossem   incidir crescentem ente nos Orçam entos subseqüentes). Ocorre  que,  se  a  vitória  não  chegou  a  ser  de  Pirro,  esteve  m uito  longe  de assegurar um a tram itação, senão calm a, pelo m enos m ais veloz dali para frente. Em  seguida à aprovação da em enda pela CCJ, todas as lideranças pediram  que se  adiasse  o  passo  seguinte  e  anterior  à  votação  em   plenário,  que  seria  a form ação  da  com issão  especial  para  analisá-la  no  m érito,  com o  se  diz  em linguagem   parlam entar  -  ou  sej a,  analisar  o  conteúdo  propriam ente  dito  da proposta.  O  governo,  tem eroso  com   a  am eaça  de  obstrução  na  votação  das em endas  da  ordem   económ ica  se  não  adiasse  a  da  Previdência,  não  teve rem édio  senão  concordar.  Sérgio  Motta  resum iu  a  novela:  "A  ordem   agora  é m enos velocidade e m ais debate." Concordei com  um  adiam ento por 60 dias, que significou postergar o andam ento da reform a para o segundo sem estre de 1995. A  verdade  é  que  as  oposições,  à  frente  o  PT  e  a  CUT,  puxando  o  conj unto  dos interessados  de  todos  os  partidos,  ganharam   a  etapa  inicial  da  luta  pela  opinião pública.  Com   discursos,  cartazes  com   o  nom e  dos  defensores  da  reform a apresentados com o "traidores" e m uita inverdade, passaram  a m ensagem : "eles", os  neoliberais,  querem   tirar  os  direitos  dos  trabalhadores.  Querem   roubar  "sua" aposentadoria, esquecendo-se de dizer que a m aioria dos trabalhadores do setor privado  não  seria  prej udicada  pelas  m edidas  m oralizadoras,  porque  não  gozava de privilégios.

Realizam os um  im enso esforço, m inistros, líderes e eu próprio, reunindo-nos com cada bancada parlam entar na sede da Escola Fazendária, em  Brasília, para expor m inuciosam ente  a  natureza  da  reform a,  sua  necessidade  e  suas  conseqüências. Tudo em  vão. Nossos argum entos não sensibilizaram  os deputados nem  a opinião pública, que eles tem em  m ais que o diabo à cruz. Diante  das  dificuldades,  com eçou  o  processo  de  "culpabilização".  Ora  era  o Presidente, que não deveria, ou deveria, ter cedido aqui e ali; ora o m inistro da área,  que  seria  "duro"  ou  inábil;  ora  a  descoordenação  entre  os  líderes.  Quando não, chegava a vez do bode expiatório m aior, a "m á com unicação" do governo. O  m inistro  da  área  preparou  um a  cam panha  publicitária  sobre  a  reform a.  O m inistro  das  Com unicações  obj etou,  não  seria  por  aí...  Pensando  na  agenda  do segundo  sem estre,  o  líder  do  governo  na  Câm ara,  Luiz  Carlos  Santos,  propunha várias reform as, entre

as quais a política, e sugeria que deixássem os a da Previdência para o ano seguinte, 1996. Sérgio Motta defendia a regulam entação das reform as da ordem económ ica  -  o  que  fizem os  -  e  queria  a  continuação  da  previdenciária.  Enfim , quando se "perde o ponto" na política é com o acontece ao se assar um  bolo, nada dá  certo.  Provavelm ente  estávam os  pagando  o  preço  da  am bição:  queríam os prom over m uitas reform as sim ultaneam ente. E tam bém  de um  erro: deveríam os ter  separado,  reafirm o,  a  reform a  do  INSS  das  dem ais  do  setor  previdenciário, até porque para as alterações nos privilégios do setor público contávam os com  o apoio da Força Sindical.

Já  a  CUT,  em bora  obstaculizasse  tudo,  tinha  interesse  m aior  em   paralisar  a reform a  da  previdência  pública  do  que  a  do  INSS,  pois  o  grosso  dos  sindicatos que  davam   base  a  suas  m obilizações  era  os  dos  funcionários.  E  quem   sabe tenham os pagado ainda por certa soberba tecnocrática, de negociar pouco com os legitim am ente interessados no tem a.

O  fato  é  que  só  retom am os  o  debate  no  segundo  sem estre  de  1995  e  j á  no prej uízo  j unto  à  opinião  pública.  Ainda  em   j unho  os  líderes  do  PPB,  Francisco Dornelles, e do PFL, Inocêncio Oliveira, e o próprio líder do governo na Câm ara diziam   não  haver  clim a  para  votação  no  decorrer  daquele  ano.  A  direita tam pouco  dava  trégua  e  criticava  o  governo  pela  suposta  lentidão  nas privatizações e na votação das reform as.

Em presários  e  governadores,  por  sua  parte,  pareciam   m ais  interessados  na reform a  tributária  do  que  na  agenda  de  aj uste  do  setor  público.  Na  época  o econom ista Marcos Cintra, ardente defensor da precedência à reform a tributária, escreveu  artigo  expressivo  nesse  sentido.6  Não  que  o  governo  se  distraísse  do obj etivo  de  aprovar  tam bém   a  em enda  da  reform a  tributária,  que  alterava sobretudo a legislação do ICMS. Mas esta encontrava resistências ainda m aiores para  tram itar  e  não  ser  inteiram ente  desfigurada  pela  com issão  especial  que  a exam inava, tendo com o relator o deputado Mussa Dem es (PFL-PI). As inúm eras dificuldades nos levaram  a optar por um a m udança parcial, voltada apenas para a legislação do ICMS, especificam ente destinada a desonerar as exportações e o investim ento, o que seria obtido pela Lei Kandir, de 1996.7 6 "Reform as perdem  fôlego" (Folha de S. Paulo, 24/9/1995). 7 Lei com plem entar n°87, de 13/9/1996.

Som ente  em   setem bro  de  1995  form ou-se  a  com issão  especial  que  daria parecer sobre a reform a da Previdência. Dentro da "lógica" de entregar a função de relator e a presidência das com issões a parlam entares com  idéias opostas às do governo, ou pelo m enos divergentes, coube a presidência a Jair Soares (PFL-RS),  ex-m inistro  da  Previdência  no  governo  Figueiredo  e,  curiosam ente,  m uito resistente  às  reform as  de  um a  área  que  sabia  terrivelm ente  problem ática.  O relator  seria  o  deputado  Euler  Ribeiro  (PMDB-AM),  ligado  às  associações  de fiscais do Ministério da Previdência, que não viam  a reform a com  bons olhos. Seguiu-se  o  previsível.  Depois  de  várias  declarações  de  "independência”  em relação  ao  governo,  o  relator  com eçou  por  acatar  um   sistem a  à  parte  para  a previdência  dos  m ilitares.  Com   essa  m odificação  o  governo  pôde  concordar, devido  às  m uitas  especificidades  da  carreira.  Não,  porém ,  com   outras  que visavam  m anter privilégios, com eçando pela aposentadoria especial dos próprios parlam entares. Foi o m ote para que a CUT, nesse caso com  apoio da rival Força Sindical,  reforçasse  sua  cam panha  contra  as  reform as  em   nom e  de  m aior igualdade entre o setor público e o privado. O parecer Euler Ribeiro acabou por ser  inaceitável  para  todo  m undo.  No  fim   do  ano,  as  oposições  e  as  centrais sindicais im pediram  sua votação, com  m anifestações violentas. O  relator,  batucando  na  m esa  da  sala  em   que  a  com issão  se  reunia, acom panhava o coro oposicionista: "Um , dois, três/ quatro, cinco, m il/ se m exer na  Previdência/  param os  o  Brasil."  O  presidente  da  com issão,  cúm plice,  via  a obstrução  com   euforia:  "É  ótim a,  excelente."  O  próprio  vicepresidente  da Câm ara, "governista" Ronaldo Perim  (PMDB-MG), aj udou a frustrar o em penho do  presidente  da  Casa,  Luís  Eduardo  Magalhães,  para  repor  a  ordem . Alinhavam -se  aos  óbvios  prom otores  da  obstrução  Arlindo  Chinaglia  (SP),  Jair Meneguelli  (SP)  e  Paulo  Paim   (RS),  entre  os  m ais  ardorosos  no  PT,  e  Arnaldo Faria  de  Sá  (SP),  do  PPB  m alufista.  Mesm o  o  presidente  da  Com issão  de Seguridade Social, Roberto Jefferson (PTB-RJ), em  geral apoiador das teses dos governos,  disse  com   propriedade  ser  im possível  votar  a  favor  de  um a  em enda que tinha a oposição dos próprios assessores dos parlam entares. Diante de todos esses obstáculos, o presidente da Câm ara resolveu extinguir a com issão especial em  fevereiro de 1996 e levar a reform a da Previdência diretam ente a plenário, m antendo o m esm o relator.

Àquela  altura  o  governo  estava  quase  só.  Lutavam   por  ele  no  plenário  o presidente  da  Câm ara,  o  PSDB,  seu  líder  José  Aníbal,  o  vice-líder  governista Arnaldo Madeira (PSDB- SP) e poucos parlam entares m ais dos partidos aliados, conscientes da necessidade de "fazer algum a coisa” para  corrigir  o  desequilíbrio  das  contas  públicas  e  as  distorções  do  sistem a previdenciário. As centrais sindicais aproveitaram  o m om ento para ganhar força. Alegavam   dificuldades  de  m obilização  pelo  tem or  ao  desem prego,  m as  assim m esm o,  diante  da  "am eaça  m aior"  da  reform a,  convocaram   um a  greve  geral para  o  dia  30  de  j aneiro  de  1996.  A  paralisação  seria  tam bém   em   prol  da indexação  dos  salários,  isto  é,  contra  o  Plano  Real.  Luiz  Inácio  Lula  da  Silva publicou  um   artigo  de  balanço  de  fim   do  ano  de  1995  que,  relido  por  ele  anos depois,  provavelm ente  o  faria  corar  se  cotej ado  com   seus  discursos  com o Presidente  da  República.8  Ao  m esm o  tem po,  propunham   negociações. Vicentinho,  presidente  da  CUT,  escreveu  artigo  criticando  o  governo  e  o Presidente, m as dizendo que sua central sindical queria um a reform a de verdade, e  utilizando  argum entos  que  serviriam   de  base  a  um   acordo,  se  pudessem   ser m antidos  durante  as  negociações  e  não  tivessem   unicam ente  o  propósito  de j ustificar  a  obstrução.  Iniciei  o  ano  de  1996  adiantando,  logo  em   j aneiro,  que m inhas  prioridades  continuavam   a  ser  a  reform a  da  Previdência  e  a adm inistrativa ainda convocação extraordinária do Congresso. Em  seguida entrei pessoalm ente  ou  por  telefone,  com   as  lideranças  das  duas  principais  centrais sindicais.

A  CUT,  por  interm édio  de  Vicentinho,  m ostrou-se  disposta  a  avançar,  sendo seguida pela Força Sindical. Negociávam os um  com prom isso ao redor de pontos im portantes da reform a, incluindo a substituição do critério de tem po de serviço pelo de tem po de contribuição para a aposentadoria. No PT, porém , o líder Jaques Wagner (BA) e o presidente José Dirceu criticaram abertam ente  a  central  e  forçaram   Vicentinho  a  recuar.  Além   das  posturas  de Wagner  e  Dirceu,  ele  sofreu  um a  patrulha  terrível,  e  inaceitável  num a dem ocracia,  por  parte  de  vários  setores  oposicionistas,  pelo  sim ples  fato  de  ter, na ocasião, com parecido ao Planalto para

1  Ver,  respectivam ente,  Vicente  Paulo  da  Silva,  "Por  um a  Previdência  digna", Folha de S. Paulo, 17/12/1995, e Luiz Inácio Lula da Silva, "O fraco desem penho de 1995", Folha de S. Paulo, 31/12/1995. durante a em  contato, conversar com  o Presidente da República. Acabou recuando e usando

com o pretexto a falta de cum prim ento de acordo por parte do relator, o que era certo, pois o relatório rem etido à votação se esm erara em  m anter privilégios. Os  líderes  do  PMDB  fizeram   declarações  dizendo  que  não  apoiariam   m edidas im populares  e  m uito  m enos  qualquer  disposição  que  contrariasse  "direitos adquiridos",  quer  dizer,  expectativas  de  direito  para  todos  que  j á  estavam   no m ercado de trabalho, público ou privado. O líder do PFL na Câm ara, Inocêncio Oliveira, não ficou atrás: viu m uitas dificuldades para aprovar o relatório e pediu m aior participação do partido no núcleo decisório do governo. Eu  contra-atacava  j unto  às  lideranças  e  incentivava  os  m inistros  a  procederem da  m esm a  form a.  Em   pronunciam entos  públicos,  procurava  m ostrar  que  o governo  e  o  país  tinham   rum o  e  era  preciso  persistir  nele.  Em   j aneiro,  concedi um a entrevista coletiva expondo m inuciosam ente a situação. Assim  continuam os a lutar até que chegou o dia da votação, 7 contra 190 e 8 abstenções, necessário para m udar a Constituição. Houve deserções por todo lado na base de sustentação do  governo,  com   dois  partidos  se  destacando  neste  aspecto:  o  PMDB  e  o  PPB, j ustam ente  os  que  forçavam   por  "m ais  espaços"  no  governo.  Foi  a  prim eira grande derrota do governo em  plenário.

Não  desistim os.  Os  partidos  continuavam   a  pressionar.  Eu  negociava  m udanças no Ministério e insistia nas votações. No Congresso corriam  soltas listas para um a CPI do Sistem a Financeiro, pouco im porta:

m aterial  de  com bustão  para  fritar  o  governo.  Idas  e  vindas,  retiradas  de assinaturas. As oposições e partes da m ídia, com  túnicas de Catão, a reclam ar da "fisiologia" de um  governo inteiram ente voltado à aprovação das reform as. E os partidos  "aliados"  exigindo  m aiores  garantias  de  participação  no  governo  para apoiá-las. Havia que nom ear agora um  relator de plenário para voltar à discussão a  partir  do  texto  original  do  Executivo  (posto  que  o  texto  do  substitutivo apresentado pelo relator Euler Ribeiro fora derrotado). O deputado Michel Tem er se encarregou da tarefa. Montou o que se cham a de um a "em enda aglutinativa", com posta pelas em endas de m uitos parlam entares ao texto original do Executivo, e levou-a a votação.

de m arço de 1996. Obtivem os 294 votos a favor e não alcançam os o quorum  de 308 votos

No dia 21 do m esm o m ês de m arço de 1996 a Câm ara aprovou a em enda Tem er  por  318  votos  contra  136,  com   7  abstenções.  Jornais  que  choraram   a derrota  anterior,  agora  criticavam   a  vitória.  É  sem pre  assim ,  pelo  m enos  em parte da m ídia. E talvez m esm o da opinião pública: quem  perde desperta m aior sim patia  do  que  os  vencedores.  Na  verdade,  im portante  não  era  vencer,  m as convencer e transform ar um  sistem a obsoleto. Aprovada a reform a em  term os gerais (e no caso altam ente insatisfatórios para todo m undo, governo e oposições), recom eçou o m artírio da votação específica de cada item  m ais difícil de ser aprovado, graças aos infindáveis destaques para votação em  separado, cuj o m ecanism o expliquei anteriorm ente. Este processo se arrastou  até  j ulho,  não  sem   voltas  e  contravoltas.  Houve  por  exem plo  um a lim inar de  um  m inistro  do STF,  que não  necessito nom inar,  m andando  paralisar as votações sobre m udanças no regim e de aposentadoria. Eu, para m anter viva a cham a, falava ao público e m antinha contatos incessantes. Novo pronunciam ento público em  m aio, desta vez na CNI, em  Brasília. Dias depois, o líder do governo na Câm ara m e alcançou pelo telefone durante visita oficial que fazia a Portugal para  pedir  que  eu  aceitasse  um   com prom isso  de  suspender  a  votação  de  vários destaques que interessavam  ao governo.

Ele estava no restaurante Piantella, em  Brasília, na com panhia dos líderes do PFL e  do  PMDB.  Insatisfeito  com   os  resultados,  m as  ansioso  para  m e  ver  livre  de tanta  pressão,  concordei,  apesar  de  saber  da  opinião  contrária  de  m eus colaboradores próxim os. Sinceram ente, não agüentava m ais: preferi ir em  frente na Câm ara e tentar m elhor sorte no Senado, onde o quadro era m ais favorável. O proj eto  Tem er  foi  aprovado  em   segundo  turno  na  Câm ara  por  351  votos  contra 139 e 2 abstenções.

No Senado: ganham os m as não levam os 

Mesm o no Senado, a despeito do trabalho do líder do governo, Êlcio Álvares, os senadores  relutavam   em   dar  a  partida  ao  proj eto.  Era  com preensível:  haveria eleições  em   outubro  e  novem bro  e  o  assunto  queim ava  votos.  O  PMDB, m aj oritário, que  poderia, portanto,  designar o  relator, passou  a batata  quente  ao PSDB  e  reservou  para  si  o  que  então  era  sua  bandeira  eleitoral,  a  reform a tributária.

Cham ei ao Palácio o presidente do PSDB, senador Teotônio Vilela Filho, e o líder  do  partido  no  Senado,  Sérgio  Machado,  para  pedir  m ais  pressa  no andam ento  do  proj eto.  Inútil:  só  depois  de  15  de  novem bro  foi  a  resposta.  Em reunião com  todos os líderes, voltei a lem brar a im portância da m atéria (com o se fosse  necessário!)  e  desenhei  o  m ínim o  que  queria  com o  reform a:  o  que  se propusera  no  início,  antes  da  deform ação  feita  na  Câm ara,  com eçando  pela idade  m ínim a  de  aposentadoria  de  60  anos  para  os  hom ens  e  de  55  para  as m ulheres. Sem  tais pontos não se poderia falar com  propriedade em  "reform a". Estava patente que a tram itação no Senado seria lenta. Decidi assinar MP sobre alguns  tem as  que  podiam   ser  m udados  sem   alterações  constitucionais.  Por exem plo,  o  fim   de  aposentadorias,  na  Justiça  do  Trabalho,  de  j uizes  classistas, teoricam ente  representantes  de  trabalhadores  e  de  em pregadores  nas  Juntas  de Conciliação e Julgam ento (que serviam  cinco anos e j á podiam  se aposentar) e dos abusos nas aposentadorias por insalubridade, que passaram  a estar suj eitas a um a classificação das ocupações elaborada por especialistas em  saúde, E tom ei a  decisão  de  convocar  extraordinariam ente  o  Congresso  durante  as  férias  de início de 1997. A leitura dessa decisão foi outra: a convocação seria para aprovar a em enda da reeleição...

Dia  31  de  j aneiro  de  1997,  aprovada  a  em enda  da  reeleição,  concordou-se  em designar o senador Beni Veras para ser o relator da em enda da Previdência. As coisas  m udaram   de  figura.  Beni  levou  três  m eses  para  apresentar  o  relatório, preparado  com   m inúcia  e  consciência.  Em   dado  m om ento  trouxe  um   de  seus principais assessores do Senado à m inha presença para que eu ouvisse o ponto de vista contrário. Tinha m esm o razão o deputado Roberto Jefferson: tratava-se de assunto altam ente im popular até entre os assessores do Legislativo. Em  m eados de  abril  de  1997,  finalm ente,  o  relator  m ostrou  seu  parecer  aos  líderes governistas.  Mudava  da  água  para  o  vinho  o  aprovado  na  Câm ara.  Retom ava  o requisito de idade m ínim a para as aposentadorias. Condicionava-as ao tem po de contribuição aos cofres da Previdência. Propunha um  período de transição para os que tinham  a expectativa de se legislação vigente. aposentadorias um a vez ao ano (para evitar o que acontecera no passado, quando a inflação erodiu seu aposentar  por  estarem   próxim os  das  condições  exigidas  pela  Estabelecia  a obrigatoriedade de revisão das pensões e

A proposta Beni Veras m e m e encontrava em  viagem  entusiasm ou. oficial, fiz funcionários em  parlam entares e prim ários que estivessem  efetivam ente nas salas  de  aula,  m as  term inava  as  aposentadorias  por  tem po  de  serviço.  Entre outras  m edidas  adicionais,  estipulava  um   valor  m áxim o  para  as  aposentadorias, que  não  poderiam   ultrapassar  a  rem uneração  recebida  pelo  funcionário  em atividade,

De  Toronto,  no  Canadá,  onde  enérgicas  declarações  diante  de  valor)  e,  ao m esm o  tem po,  elim inava  a  cham ada  paridade,  isto  é,  a  obrigatoriedade  de extensão im ediata aos aposentados de qualquer vantagem  concedida aos

atividade.  Acabava  com   as  aposentadorias  especiais  de  m agistrados. Garantia  condições  especiais  aos  professores  400  em presários,  reclam ando  da dem ora nas votações e das afirm ações correntes de que as reform as não saíam por "falta de vontade política".

Não  saíam   porque  boa  parcela  da  sociedade  não  tinha  sido  convencida  da im portância  delas  e  porque  os  únicos  que  se  m obilizavam   eram   os  grupos interessados em  m anter tudo com o estava.

Enquanto  isso,  o  m eio  político  continuava  a  exigir  m aior  presença  no  governo. Tanto  o  presidente  da  Câm ara,  Michel  Tem er,  com o  o  líder  do  PMDB,  Geddel Vieira  Lim a,  que  apoiavam   o  governo,  expressavam   esta  preocupação.  O  líder do PFL, Inocêncio Oliveira, criticava a pressa nas reform as. O governador Tasso Jereissati, pelo PSDB, e eu fazíam os o fogo de encontro enquanto as negociações prosseguiam .  Foi  quando,  em   m aio,  nom eei  os  peem edebistas  íris  Rezende  e Eliseu Padilha para o Ministério e, em  seguida, em  j unho, convenci Luís Eduardo Magalhães a assum ir a função de líder do governo na Câm ara. Eu m e preparava para a guerra parlam entar - e não som ente a da Previdência, tam bém   a  das  em endas  sobre  a  reform a  adm inistrativa  e  o  FEF.  Esse  tríplice desafio  nada  m ais  tinha  a  aprovada.  Não  obstante,  "explicação"  de  por  que  as reform as  não  avançavam   m ais  depressa  ou  então  para  alegar:  "Ah!  se  o Presidente  tivesse  se  em penhado  pelas  reform as  com o  se  em penhou  pela em enda  da  reeleição,  elas  teriam   sido  aprovadas  logo..."  Cham ei  os  senadores Élcio Álvares, Sérgio Machado e José Roberto Arruda e traçam os os planos para a votação em  plenário. Convoquei extraordinariam ente o Congresso em  j ulho de 1997.  O  debate  na  questão  da  Previdência  se  concentrou  em   dois  ver,  sublinho, com  a  em enda da  reeleição, previam ente  pelos anos  afora ela  continuou  sendo usada com o

tem as: a paridade entre aposentadorias e vencim entos dos funcionários em atividade  e  as  aposentadorias  especiais  para  a  m agistratura.  ACM,  que  aj udava na aprovação do relatório, se em penhou vigorosam ente contra as aposentadorias especiais para os m agistrados. Recebeu apoio inesperado de um  dos m inistros do STF, Marco Aurélio de Mello.

A reação não tardou: m anifesto de j uizes reunidos em  Manaus, reclam ações de todos  os  lados,  principalm ente  de  associações  de  classe  de  m agistrados.  Os sindicalistas, que em  m arço haviam  prom ovido um a passeata contra a reform a, não  descansavam .  E  os  teóricos  da  oposição  pontificavam .  Paul  Singer,  por exem plo,  depois  de  haver  escrito  um   artigo  até  razoável  e  descritivo  sobre  a questão previdenciária, concedeu entrevista à Folha de S. Paulo9 onde não deixou por m enos.

Perguntado  sobre  se  as  oposições  estavam   tendo  êxito  nas  lutas  contra  as reform as,  foi  enfático:  "Acho  que  sim .  Porque  no  m ínim o  as  reform as adm inistrativa e da Previdência estão paradas. E cham ar isso de corporativism o é  correto.  É  corporativism o  m esm o.  Só  que  na  sociedade  de  classes  tudo  é corporativism o."  Ele  j á  escrevera  antes  sobre  o  caráter  de  "luta  de  classes"  de que se revestiam  as reform as. Aplicava assim  em inentem ente conservadora de interesse geral.

No dia 1° de j ulho de 1997, com em orando o terceiro aniversário da nova m oeda, dirigi-m e  à  nação  pela  TV,  m ostrando  os  avanços  havidos  no  Brasil  desde  a im plantação do  Plano  Real.  A  partir  do  dia  10  reiniciei  o  corpo  a  corpo  com   os senadores.  No  final  de  j ulho,  enquanto  os  grupos  corporativos  se  m anifestavam com   estridência  contra  as  reform as,  eclodiu  um a  séria  crise  no  governo.  O m inistro  Sérgio  Motta,  insatisfeito,  com o  m uitos  tucanos,  com   as  recentes nom eações para o verniz teórico "revolucionário" à defesa

interesses  particularistas,  em   detrim ento  do  Ministério,  especialm ente  dos peem edebistas,  deu  a  entrevista  bom bástica  à  Vej a  a  que  j á  m e  referi  no Capítulo 5, e que provocou forte reação entre os partidos aliados.10 Luís Eduardo, recém -nom eado  líder  do  governo,  sentiu-se  atropelado  pelo  m inistro  e  quis  se dem itir.  Sérgio  falou  por  conta  própria  e  desinform ado  de  m inhas  intenções  e articulações políticas. Consegui con

9 Edição de 29/6/1997.

10  Já  inform ei  em   nota  anterior,  m as  não  custa  aj udar  o  leitor  a  se  localizar:  a entrevista foi publicada na edição de 23/7/1997.

vencer Luís Eduardo de que sua dem issão poria em  risco o equilíbrio político e  com   ele  as  reform as,  e  concedi  um a  entrevista  criticando  abertam ente  os exageros do m inistro. No dia seguinte a CCJ do Senado aprovou o relatório Beni Veras.  O  senador  Veras,  dando-se  conta  das  dificuldades,  fechou  um   acordo entre os governistas e a oposição, suavizando as condições pelas quais se faria a relação  entre  proventos  da  aposentadoria  e  vencim entos,  garantindo  100%  para quem   ganhasse  até  10  salários  m ínim os  e  estabelecendo,  daí  por  diante,  um a redução progressiva. Concordei com  o aj uste, a despeito da opinião contrária dos m inistros Malan e Kandir.

Preparávam o-nos para a votação em  plenário no Senado. Na Câm ara, com  Luís Eduardo,  tentávam os  m udar  a  regra  dos  destaques  para  votação  em   separado, que  conferia  um a  form idável  capacidade  de  bloqueio  aos  adversários m inoritários  de  qualquer  proj eto,  especialm ente  um   tão  com plexo  com o  o  da Previdência, que em  breve voltaria à Câm ara. Tentam os  e  falham os  por  m eia  dúzia  de  votos  (só  precisaríam os  de  257)  e  por um  m isto de incúria e esperteza: m esm o os partidários e aliados gostavam  de ver o  governo  esprem ido,  para  arrancar  as  concessões  de  praxe.  Para  que sim plificar o processo de votação?

Em   setem bro,  antes  da  votação  no  Senado,  voltei  a  falar  ao  país,  batendo  nas m esm as teclas. No dia 23, vencem os a votação do parecer Beni Veras por 59 a 12. Daí em  diante, as m atérias m ais difíceis foram  sendo votadas, em  destaques, até chegar ao segundo turno, a 8 de outubro, quando vencem os por 54 a 13, com  l abstenção.  Ganham os  as  principais  votações  de  destaques.  Ganham os,  m as, com o diz o povo, não levam os.

Michel Tem er, o presidente da Câm ara, Casa pela qual o proj eto teria de passar novam ente,  declarou-se  favorável  à  m anutenção  das  aposentadorias  especiais para os m agistrados. Novas batalhas no horizonte... Eu ia dizer "m araj ás? disse "vagabundos" e...

Àquela altura eu não im aginava o trabalho que teríam os pela frente para aprovar na  Câm ara  um a  reform a  que  o  Senado  tivera  o  bom   senso  de  salvar.  A  novela durou até a votação em  segundo turno, a 15 de dezem bro de 1998, do parecer do deputado Arnaldo Madeira, que se tornara o relator da m atéria. Três anos e tanto de luta, decepções, transigências, pressões

para  votar  um a  em enda  "suave",  que  não  m udava  radicalm ente  a  vida  de ninguém !...  E  que,  sabia  quem   estudava  o  problem a  a  fundo,  ainda  não  era suficiente nem  de longe para efetivam ente sanear a Previdência, com o viriam  a m ostrar  os  esforços  despendidos  no  governo  Lula  para  em preender  novas m odificações nas regras. Não é necessário retom ar passo a passo o esforço que custou a tram itação da m atéria durante todo o ano de 1998, m as vale repassar o assunto em  linhas gerais.

No  fim   de  1997  tínham os  pela  frente  a  crise  da  Ásia  e  a  necessidade  de  novas m edidas  fiscais.  Apesar  de  tudo,  porém ,  no  j ogo  entre  Executivo  e  Legislativo, com  todas as delongas, pressões e contrapressões dos partidos, quando o governo sabe o que quer e é persistente, acaba obtendo resultados. A volta da em enda da Previdência  à  Câm ara  significou  um   recom eço  de  todo  o  procedim ento deliberativo:  análise  na  CCJ,  form ação  de  com issão  especial,  apresentação  de novo  relatório,  votação  na  com issão,  votação  no  plenário  em   prim eiro  turno, votação  em   separado  de  cada  destaque,  artigo  por  artigo,  votação  em   segundo turno, novos destaques, aprovação da redação final. Só escrevendo à antiga: ufa!

A CCJ aprovou a em enda por 35 votos a 14 no dia 12 de novem bro, sendo relator o deputado Aloy sio Nunes Ferreira. Até o final do ano os debates e o esperneio das oposições deram -se ao redor da contribuição dos inativos do setor público à Previdência.  Convoquei  constituiu-se  a  com issão  deputado  Madeira.  Os deputados  contrários  chegaram   ao  exagero,  com   apoio  do  senador  Eduardo Suplicy  (PT-SP), de ensaiar um a subida forçada de um  grupo de aposentados do INSS  (os  quais  não  eram   afetados  pela  em enda,  diga-se  de  passagem )  pela ram pa  do  Palácio  do  Planalto  para  protestar.  No  dia  31  de  j aneiro  de  1998, Madeira  apresentou  pontos  fundam entais  do  proj eto  Beni  a  im prensa im propriam ente, lobby  pela aprovação. Jandira Feghali, Miro Teixeira e Arnaldo Faria  de  Sá,  ou  sej a,  Partido  Com unista  do  Brasil  (PC  do  B),  PDT  e  PPB,  a despeito  das  diferenças  ideológicas,  se  irm anaram   e  m archaram   j untos  ao  STF alegando  inconstitucionalidade  da  em enda.  Perderam   por  10  a  l,  o  que  m ostra 4ue  "e  tratava  de  puro  recurso  político  protelatório.  No  dia  11  de  fevereiro  de 1998, com  a presença recorde

o Congresso extraordinariam ente e nesse período especial para analisar a em enda, com  relatoria do seu parecer m antendo intactos os Veras. Continuei fazendo, com o dizia

de 500 deputados, o parecer de Madeira seria aprovado por 346 votos contra 151 e 3 abstenções.

Aprovada a em enda "em  globo", recom eçou a batalha ladeira acim a da votação em  separado dos destaques. Os m eses de m arço e abril foram  difíceis. Mudanças no  Ministério,  dada  a  proxim idade  das  eleições,  obrigando  ao  afastam ento  dos m inistros que seriam  candidatos. Em  abril, dá-se o golpe duplo e brutal da m orte de  Sérgio  Motta  e  Luís  Eduardo  Magalhães,  esteios  políticos  do  governo.  Os partidos  tornaram -se  ainda  m ais  inquietos  com   as  vacâncias  no  governo  e tam bém  porque em  m aio nom eei José Serra para a Saúde, o que fez soar o sinal de alarm e com  a expansão do PSDB no Ministério. A  7  de  m aio,  entrou  em   pauta  na  Câm ara  a  delicada  questão  da  idade  m ínim a para a aposentadoria. O governo obteve apenas 307 votos, um  único a m enos do que o necessário, devido a um  acidente de percurso quase inverossím il: António Kandir, ex-m inistro, de volta à Câm ara com o deputado, e Germ ano Rigotto, líder do  governo,  equivocaram -se  no  m om ento  de  votar  utilizando  o  sistem a eletrônico,  e  o  governo  perdeu  dois  votos  preciosos  que  teriam   aprovado  esse ponto-chave das m udanças.

Novo  discurso  m eu  para  interpretar  o  significado  da  derrota  e  ressaltar  que  a base governista continuava sólida. De fato, prosseguim os vencendo as votações, sem pre com  placar superior aos 308 votos.

No dia 12 de m aio fiz um a exposição na sede do BNDES, no Rio de Janeiro, e, indignado  com   os  abusos  e  privilégios  de  alguns  setores  m inoritários  que  se aposentavam  com  m enos de 50 anos de idade e gordos proventos, disse a frase verdadeira,  m as  infeliz:  "Não  sej am   vagabundos  num   país  de  m iseráveis."  Ia dizendo  "m araj ás",  m e  recordei  da  conotação  negativa  por  ser  slogan  do exPresidente Collor, e a em enda saiu pior do que o soneto. Na hora não m e dei conta  da  exploração  possível  da  palavra  "vagabundo".  O  auditório  reagiu  m uito bem   à  m inha  exposição  cheia  de  argum entos.  No  dia  seguinte,  porém ,  as m anchetes  dos  j ornais  não  perderam   o  prato.  Daí  por  diante,  o  episódio  foi repetida e invariavelm ente utilizado por m eus críticos com o revelador de que eu considerava todos os aposentados, indiscrim inadam ente, com o vagabundos. Sob esse clim a pesado, o plenário da Câm ara votou o prim eiro turno da proposta Beni Veras. Ganham os por 333 a 149. Continuaram  os pró

testos,  am eaças  de  greve  geral  e  o  constante  vociferar  de  setores oposicionistas até nossa vitória em  segundo turno, em  3 de j unho de 1998, por 331 votos a 137, com  3 abstenções. Entretanto, faltavam  ainda os tais destaques. Em   j ulho  o  Congresso  entrou  em   recesso  para  só  retom ar  as  votações  após  as eleições  gerais  de  outubro.  Madeira,  designado  líder  do  governo,  conduziu  a votação dos destaques do segundo turno, que se espicharam  até 1° de dezem bro de 1998, quando se deu a aprovação da redação final. No  dia  15,  quatro  anos  depois  de  seu  envio  ao  Congresso,  a  reform a  da Previdência  foi  prom ulgada.11  A  essa  altura,  a  crise  financeira  internacional deflagrada pela m oratória da Rússia alcançara o Brasil. Diante do enorm e esforço para dar um  passo adiante - im portante, m as não m ais que  um   passo  -  nesse  delicado  assunto,  os  oposicionistas  dedicaram -se exclusivam ente  a  obstruir  e  votar  contra,  apresentando,  em   geral,  argum entos paupérrim os.  Lula  m e  acusou  de  não  ter  "coragem   m oral"  para  expor  as dificuldades da situação e que eu poderia "com prar” os deputados, com o teria feito no caso da reeleição.12 Pior ainda, disse que Bill Clinton  estava  em   um a  enrascada  por  causa  da  "União  Soviética"  [sic]  e  que  o apoio financeiro que prom etera ao Brasil era j ogada de m arketing... Depois de cinco anos, ainda um a reform a incom pleta A derrota na aprovação de idade m ínim a para as aposentadorias no INSS deixou inconform ados os técnicos, o m inistro - a essa altura o senador Waldeck Orneias -e, naturalm ente, o Presidente. No ano seguinte à prom ulgação da reform a, 1999, estim ava-se o déficit da previdência dos funcionários públicos federais em  19,4 bilhões  de  reais  e  o  do  INSS  em   9,5  bilhões,  am bos  crescentes.  Urgia  tom ar providências para controlá-los.

O  m inistro  Orneias,  com   o  apoio  da  técnica  Solange  Paiva  Vieira,  propôs  um a solução  engenhosa,  que  veio  a  se  cham ar  de  "fator  previdenciário",  para contornar a inexistência de idade m ínim a de aposentadoria. Consistia  basicam ente  na  com binação  de  três  variáveis  para  definir  o  vá11 Em enda Constitucional n°20, de 15/12/1998.

12 Folha de S. Paulo, 13/9/1998.

lor da aposentadoria: tem po de serviço, tem po de contribuição e expectativa de  vida.  Quanto  m ais  tem po  de  serviço  e  de  contribuição  e  m enor  a  distância entre a idade da aposentadoria e a esperança de vida, m aior o provento, e vice-versa. O cálculo do valor inicial da aposentadoria se faria tom ando-se em  conta a m édia dos salários recebidos nos anos trabalhados a partir de 1994 (anos do Plano Real),  ao  qual  se  aplicaria  um   coeficiente  correspondente  ao  fator previdenciário. Com  isso se estim ulava o trabalhador a perm anecer m ais tem po em  atividade para obter m elhor rem uneração ao retirar-se, evitava-se o peso das aposentadorias  precoces  para  os  cofres  públicos  e  se  desfazia  a  diferença  de idade m ínim a entre hom ens e m ulheres.

Era  de  prever  a  gritaria  no  Congresso  e  na  sociedade.  Os  líderes  do  PFL  e  do PSDB, cada um  a seu j eito, anunciaram  que não havia com prom isso de aprovar o proj eto de lei a respeito. A exceção foi o líder do PMDB, Geddel Vieira Lim a, para quem  a filosofia do proj eto agradava seu partido. Que dizer das oposições? José  Genoino  antecipou  que  iriam   ao  STF,  pois  a  questão  da  idade  m ínim a  fora derrotada anteriorm ente na Câm ara, Seguindo a praxe, designaram  para relatar a m atéria na Com issão de Seguridade Social ninguém  m enos do que a com bativa Jandira  Feghali  (RJ).  A  deputada  do  PC  do  B  não  se  fez  de  rogada:  apresentou parecer  destruindo  o  "fator  previdenciário".  Para  derrotá-la,  tarefa  difícil,  os líderes em penharam -se em  um a série de substituições de m em bros da com issão por parlam entares m ais afinados com  a visão do governo. Derrubado  o  parecer,  coube  ao  deputado  Darcísio  Perondi  (PMDB-RS) reconstruir  a  cooperação  deputado  Luiz  Carlos  Hauly   (PSDB),  adotou  o  texto obtido  por  Perondi  e  seria  finalm ente  aprovado.  Essa  é  a  prática  rotineira  e saudável: as escaram uças no Congresso obrigam  o Executivo a aparar arestas e rever  posições.  No  relatório  de  Hauly   tom ava-se  com o  base  para  a aposentadoria a m édia dos m aiores salários dos últim os dez anos, o que m elhorou o ponto de partida do cálculo do benefício. Restabeleceu-se a diferença de tem po m ínim o  para  a  aposentadoria  das  m ulheres  e  se  concedeu,  ainda,  um   adicional autom ático  de  contagem   de  tem po  de  cinco  anos  para  professores  prim ários, conform e m anda a Constituição. Tam bém  se ofe479 proposta, em  negociações na Com issão de Finanças que tiveram  a do Ministério da Previdência. O parecer do relator em  Plenário,

receu  aos  trabalhadores  que  se  aproxim avam   da  idade  ou  do  tem po  de aposentadoria  a  possibilidade  de  escolher  entre  o  sistem a  antigo  e  o  novo.  A votação em  plenário nos preocupou porque no m eio tem po, em  outubro de 1999, o STF j ulgou inconstitucional lei fixando a contribuição que os inativos pagariam à  Previdência,  bem   com o  um   aum ento  na  alíquota  da  contribuição  dos funcionários em  exercício. A decisão induziu o governo não som ente a concordar com   as  m odificações  referidas  acim a  com o  a  propor  um a  regra  de  transição m ais favorável aos trabalhadores. Com  essas alterações a Câm ara referendou o fator previdenciário por 301 a 157 votos. Estava assim quando os deputados derrubaram , na votação da contornada a derrota havida

em enda constitucional da Previdência, a exigência de idade m ínim a. Com  o fator previdenciário tornouse possível a redução do déficit ao longo do tem po. A CUT reagiu duram ente. A certa altura, Orneias teve que ir a público desm entir panfletos  que  assustavam   os  trabalhadores,  com   suposições  enganosas  sobre  os efeitos  negativos  do  fator  previdenciário.  A  reação,  contudo,  não  obstou  a aprovação  da  lei  pelo  Senado,  no  dia  18  de  novem bro.13  Tam pouco  a  nova vitória do governo desanim ou os opositores ferrenhos da reform a: o senador José Eduardo Dutra (PT-SE) vaticinou que o STF poria por terra o fator previdenciário e  tanto  as  centxais  sindicais  com o  todos  os  partidos  de  oposição  pediram   ao tribunal que declarasse a lei inconstitucional, no que não tiveram  êxito. Quase cinco anos para um a reform a da Previdência, sem  a ter com pletado! Por aí se vê com o são difíceis as reform as estruturais quando im plicam  m udança de m entalidades.  Nem   a  evidência  dos  déficits  crescentes  e  am eaçadores  induz  o Congresso a um a conduta m ais razoável. É difícil rem over hábitos e interesses de curto  prazo  em   nom e  de  benefícios  de  longo  prazo.  Maquiavel  é  quem   tinha razão. Quem  é ou im agina ser prej udicado pelas reform as percebe de im ediato e se m ove contra, enquanto os beneficiários nem  se dão conta do bem  que poderão usufruir no futuro e perm anecem  apáticos.

Desde o final de 1998 o Congresso estava cansado de tanta reform a e o governo operava quase sem  defensores ardorosos. Tinha que pressionar 13 Finalm ente aprovado, o proj eto tornou-se a Lei n°9.876, de 26/11/1999.

cada  vez  m ais,  deixando  os  parlam entares  e  a  opinião  pública  com   o sentim ento de que as decisões eram  não apenas im populares, o que talvez fosse certo,  com o  tam bém   contrárias  ao  interesse  público,  o  que  absolutam ente  não era verdadeiro. O que sobrou para o governo Lula Com   a  reform a  da  Previdência  incom pleta  (será  que  algum a  vez  se com pletará?) o governo que se iniciou em  2003 teve que lidar com  os déficits que antes lhe pareciam  ser de sim ples resolução (bastaria cobrar m ais duram ente a dívida das em presas com  o INSS, diziam , entre outras platitudes...). Voltaram  ao tem a  da  reform a,  colocando  ênfase  em   com pletar  o  aj uste  da  previdência  do setor público a que se haviam  oposto obstinadam ente durante m eu governo. O  governo  Lula  propôs  e  conseguiu  tudo  ou  quase  tudo  aquilo  que  antes  seus partidários  com batiam ,  pois  as  novas  oposições,  basicam ente  o  PSDB  e  o  PFL, votaram  a favor, em  atitude oposicionista exatam ente oposta à que o PT m anteve em   relação  a  m eu  governo.  A  com eçar  pela  introdução  de  algo  sem elhante  ao "fator previdenciário" para calcular as aposentadorias dos funcionários públicos: elas  corresponderão  à  m édia  dos  salários  de  contribuição  e  não  m ais  ao  últim o salário de final de carreira. Mais ainda, taxaram  os rendim entos dos inativos em 11% do auferido acim a do teto do INSS, por m eio de em enda constitucional de teor  sem elhante  à  da  lei  aprovada  em   j aneiro  de  1999,  à  época  execrada  e contestada pelos partidos de oposição a m eu governo e posta a pique no STF. Esses  são  uns  poucos  exem plos  da  súbita  e  bem -vinda  m udança  de  posição  das pessoas do governo que substituiu o m eu e de seus partidários. Procederam -se, no entanto, a m uitas outras alterações: para a aposentadoria dos funcionários que vierem  a ingressar no serviço público, desde que trabalhem  em órgão  que  disponha  de  sistem a  de  previdência  com plem entar,  fixou-se  um   teto equivalente ao dos trabalhadores que se aposentam  pelo INSS. Além  disso, para a obtenção  da  aposentadoria  integral,  antecipou-se  a  vigência  da  exigência  de idade  m ínim a  de  60  anos  para  os  hom ens  e  de  55  para  as  m ulheres,  com exceção  dos  professores  prim ários,  para  os  quais  se  m anteve  a  regra  anterior. Tam bém  se aceitou a aplicação de redutores de ganho para os funcionários que, estando em  condições de

se  aposentar  até  fins  de  2005,  quisessem   antecipá-las.  E  assim   por  diante, em bora  o  governo  Lula  até  a  publicação  deste  livro  não  tivesse  apresentado  ao Congresso  as  leis  com plem entares  a  essas  decisões,  sem   as  quais  a  reform a  é letra  m orta.  A  receita  das  contribuições  ao  INSS  tem   sido  da  ordem   de  5%  a 5,5%  do  PIB  nos  dez  anos  anteriores  à  publicação  deste  livro,  e  as  despesas variam  entre 7% e 7,5%. Já no caso dos inativos da União (se som arm os estados e  m unicípios,  o  quadro  piora)  as  receitas  variaram   de  0%  a  0,5%  do  PIB  e  as despesas de 2% a 2,5%. Enquanto o INSS pagava em  2005 a cerca de 20 m ilhões de pessoas, o Tesouro atendia a l m ilhão de aposentados e pensionistas federais, responsáveis  por  um   déficit  equivalente  ao  dos  trabalhadores  do  setor  privado. (Por aí se vê a disparidade de ganhos entre aposentados de um  e outro setores: l m ilhão de aposentados e pensionistas federais "custam " o m esm o déficit que 20 m ilhões  de  trabalhadores  do  setor  privado.)  Por  isso,  olhando  pelo  prism a  de 2005, parece que o vilão é o déficit do setor público. Quando se vê a evolução das contas públicas, entretanto, o quadro é diferente: o  déficit  do  INSS  está  crescendo  m uito  m ais  rapidam ente  do  que  o  do  setor público. De um  equilíbrio entre receita e despesa em  1994 passou-se a um  déficit de 1% do PIB em  1998 e cam inhou-se rum o a 2% do PIB nos anos recentes, a despeito  da  (insuficiente)  reform a  do  Regim e  Geral  da  Previdência  e  em decorrência  dos  sucessivos  aum entos  reais  do  salário  m ínim o,  ao  qual  estão indexados vários dos benefícios pagos.

Apesar  de  todo  o  em penho  de  m eu  governo  e  do  de  Lula  para  equacionar  os déficits previdenciários, e sem  em bargo dos inegáveis avanços havidos, os dados evidenciam  que eles continuam  e, o que é pior, de form a crescente. Estudo bem fundam entado  insiste  em   que  determ inados  fatores  dificultam   profundam ente  o aj uste nas contas previdenciárias.14 Os autores m encionam , entre esses fatores, os  critérios  "benevolentes"  para  concessão  de  aposentadoria  por  tem po  de contribuição constantes das reform as que em preendem os, o crescim ento m édio relativam ente  baixo  do  PIB  (o  que  aum enta  a  relação  entre  gastos previdenciários  e  PIB)  e  um   crescim ento  do  salário  m ínim o  -  ao  qual  está vinculado o piso da Pre14 Ver Fábio Giam biagi et ai, Diagnóstico da Previdência Social  no  Brasil,  texto  para  discussão  n°  1.050,  Rio  de  Janeiro,  Ipea,  outubro  de 2004.

vidência - superior ao do PIB nos últim os dez anos até 2005. Com o solução, propõem  definição de idades m ais elevadas para a concessão das aposentadorias no INSS, igualdade de critério de idade entre hom ens e m ulheres, supressão das vantagens  de  idade  e  tem po  de  contribuição  concedidas  aos  professores prim ários, desvinculação entre o piso das aposentadorias e benefícios e o salário m ínim o e, finalm ente, progressão m enor nos gastos com  a assistência social. Não  é  preciso  ser  génio  em   política  para  perceber  que  soluções  desse  tipo, em bora racionais e certam ente necessárias do ponto de vista de fazer as contas fecharem ,  produziriam   um   abalo  tão  forte  que  dificilm ente  um   governo dem ocrático  teria  êxito  em   sua  aprovação  integral,  ou  m esm o  coragem   para propô-las,  e  seria  m uito  im provável  que  viessem   a  ser  aceitas  pelo  Congresso. Não  obstante  eu  as  reproduzi  porque  elas  m ostram   a  gravidade  da  situação  e  a radicalidade com  que, em  algum  m om ento do futuro, o tem a previdenciário terá de voltar a ser enfrentado.

Mudança com  dem ocracia dá trabalho m esm o O  que  ocorreu  com   a  discussão  da  reform a  da  Previdência  em   m inha  gestão, tanto  em   term os  do  relacionam ento  do  governo  com   o  Congresso  com o  da m obilização  dos  interesses  contrariados,  não  foi  diferente  do  sucedido  com   as outras reform as ou leis im portantes, É que elas im plicavam  m udanças no m odo de  o  Estado  se  organizar  e  se  relacionar  com   a  sociedade  e,  sim ultaneam ente, m odificações na percepção das coisas e na valoração do que é o bom  e do que é o m au nas políticas públicas. É com preensível que diante de propostas inovadoras a prim eira reação sej a j ulgá-las pelo retrovisor. Vistas pela ótica do que sem pre se praticou, as inovações costum am  ser m al avaliadas. Depois  da  aprovação  das  em endas  da  ordem   económ ica,  tornou-se  necessário enviar  ao  Congresso  proj etos  de  leis  com plem entares  para  regular  o  m odo  de funcionam ento de cada área. Para o leitor ter um a idéia da energia aplicada por nosso governo, diga-se que só a Lei Geral de Telecom unicações, m encionada no Capítulo  5,  consum iu  um   esforço  parecido  com   o  realizado  para  aprovar  cada um a das etapas da em enda da Previdência. O m esm o ocorreu quando se tratou de setores com o o do petróleo, o da navegação de cabotagem  e outros. 483

Essas  leis  reguladoras,  bem   com o  m atérias  que  afetavam   em presas  que continuaram   a  ser  estatais,  foram   votadas  por  um   contingente  apreciável  de parlam entares  com   interesses  constituídos.  E  os  congressistas  dos  partidos  de esquerda que atuavam  de form a m ais ideológica tam bém  se opunham  a elas. É o que explica a lentidão e a dificuldade para aprovar instrum entos legais que, vistos de um a ótica inovadora, pareciam  óbvios.

Os parlam entares com  interesses clientelísticos (ou outros piores) na m anutenção da situação retardar as "governistas". Tiravam  as castanhas com  a m ão do gato da oposição. A defesa das leis inovadoras cabia aos segm entos de parlam entares que sustentavam  o governo m ovidos por convicções, e que não se dispunham  ao j ogo  clientelístico.  Se  eu  fosse  descrever  o  que  se  passou,  por  exem plo,  com   a em enda  da  reform a  adm inistrativa,  assim   com o  com   m uitas  das  leis  m ais im portantes,  percorreria  circuito  parecido  com   o  que  se  viu  acim a  sobre  a reform a  previdenciária.  Trocaria  o  nom e  do  m inistro  da  Previdência  pelo  de Luiz  Carlos  Bresser-Pereira,  idealizador  do  que  ele  cham ava  de  Estado-regulador,15 e o do relator da m atéria pelo do deputado Moreira Franco (que, no segundo m andato, trabalhou com o m eu assessor no Planalto), m as não m udaria a descrição obtidos nessas questões levaram  quase Previdência. Não se pense, no entanto, que os em bates no Congresso e a m orosidade decisória atingiram   apenas  o  que  se  cham ava  de  em endas  reform istas  da  ordem económ ica.  Mesm o  em   m atérias  nas  quais  seria  de  esperar  m aior  cooperação em  nom e do interesse público travou-se um a luta feroz. Darei com o exem plo o caso  do  Fundef,  com o  poderia  exem plificar  utilizando  os  esforços  do  Ministério da Saúde para aprovar novas m edidas para seu financiam ento, desde a CPMF até a  Em enda  Constitucional  n°  29,  de  13  de  setem bro  de  2000  (que  estabelecia  a aplicação de recursos m ínim os em  ações e serviços públicos de saúde e contou, adem ais,  com   restrições  de  setores  do  próprio  governo  por  questões  de  técnica orçam entária). Por outro lado, para m ostrar com o, pouco a pouco, houve m aior 15  Ver  Luiz  Carlos  Bresser-Pereira,  Reform a  do  Estado  para  a  cidadania,  São Paulo, Editora 34,2002.

anterior se aproveitavam  das posições ideológicas das oposições para votações ou desfigurá-las, em bora perm anecessem , form alm ente, da contenda. Os m agros progressos tanto tem po quanto a reform a da

sensibilidade para as questões do equilíbrio do gasto público, vou m e referir à aprovação da LRF. Farei m enção tam bém  à em enda constitucional que instituiu o "fundo da pobreza" que reafirm a a im portância da interação entre Executivo e Legislativo  e  m ostra  com o,  a  despeito  das  críticas  que  desfiei  neste  capítulo  à m orosidade  da  tram itação  parlam entar,  o  j ogo  dem ocrático  enriquece  a  ação pública.

Com  os exem plos que se seguem  o leitor encontrará elem entos para entender as peculiaridades do funcionam ento do Congresso e suas relações com  o Executivo e poderá avaliar com o são difíceis as m udanças estruturais quando as instituições dem ocráticas são respeitadas - com o devem  ser. Dem ocracia é o m elhor regim e que existe, m as só quem  a pratica efetivam ente sabe o trabalho que dá. O Fundef e a nódoa do analfabetism o

O  refrão  de  que  a  educação  fundam ental  deve  ser  a  preocupação  de  todos  os governantes e da sociedade só não é m ais velho do que a Sé de Braga porque esta se edificou antes da descoberta do Brasil. Mesm o não indo tão longe, basta ler o livro  inspirador  de  José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  Proj etos  para  o  Brasil,16 para  ver  que  um   pai  da  Pátria  tão  im portante  com o  ele  tinha  claram ente  a convicção, no início do século XIX, de que o ensino fundam ental era o cim ento da cidadania e da nação.

Cansei  de  ouvir  m eus  professores  ilustres,  Fernando  Florestan  Fernandes, reafirm ando a m esm a tese, em basados convicções dem ocráticas. Outro não foi o  ensinam ento  do  grande  educador  Anísio  Teixeira,  com   quem   colaborei  na sucursal  paulista  do  Instituto  Nacional  de  Estudos  e  Pesquisas  Educacionais (Inep), e de m eu colega e am igo Darcy  Ribeiro. Cansei de dizer durante os dois m andatos, parodiando Nabuco, que a nódoa do Brasil era o analfabetism o. Não é sem  m otivo que desde os preparativos para o governo, na elaboração do texto  básico  do  program a  de  cam panha,  Mãos  à  obra,  Brasil,  j á  com   a coordenação de Paulo Renato Souza, tratou-se o tem a com  prioridade. Paulo Renato, um a vez m inistro, passou a tornar prática a preocu 16 Coletânea de textos organizada por Míriam  Dohlnikoff, Com panhia das Letras, São Paulo, 1998.

Azevedo e em  sólidas

pação  genérica  com   o  ensino  fundam ental.17  Com o  prim eiro  passo im portante tivem os a aprovação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), que vinha se arrastando pelo Congresso fazia anos. Na Câm ara, onde  ocorreu  m uita  m obilização  corporativa,  chegou-se  a  um   texto  que,  se m antido, im pediria m uito do que se conseguiu depois. Graças à ação de Paulo Renato e de seus colaboradores, no caso especialm ente a professora  Eunice  Durhan  Ribeiro,  secretária  de  Política  Educacional  do Ministério,  e  graças  à  criatividade  e  visão  do  senador  Darcy   Ribeiro,  o  proj eto sofreu com pleta m odificação, incorporando sugestões de num erosos setores, e se transform ou  em   lei  em   dezem bro  de  1996.18  Paralelam ente,  Paulo  Renato, sem pre  com   a  colaboração  de  Eunice,  acrescida  pela  aj uda  de  Barj as  Negri, Maria Helena Guim arães de Castro e Iara Prado, concebeu aos poucos um  plano engenhoso para disciplinar a responsabilidade pelo ensino fundam ental, valorizar o m agistério neste nível e redistribuir recursos entre m unicípios, estados e União para reverter a situação do ensino prim ário.

Tradicionalm ente a responsabilidade pelo ensino fundam ental se dividia entre os m unicípios e os estados. Em  alguns estados, os m unicípios respondiam  pelo m aior núm ero de m atrículas. Em  outros, nem  tanto. No conj unto, apesar do progresso havido na inclusão das crianças em  idade escolar em  salas de aula, ainda havia no  início  de  m eu  governo  cerca  de  12%  fora  delas.  Dentre  essas,  as  crianças negras  eram   as  m enos  atendidas:  apenas  75%  estavam   m atriculadas.  Com o chegam os  aos  quase  100%  (m ais  precisam ente,  97%,  no  total)?  A  resposta  é sim ples m as foi trabalhosa.

Desde a convocação de um a Conferência Nacional dos Educadores, no governo Itam ar Franco, em  1994, e dos estudos da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), sabia-se que seria preciso m elhorar a rem uneração  do  m agistério  das  escolas  prim árias  (em   certas  regiões  não ultrapassava hum ilhantes 20 ou 30 dólares por

ultrapassava hum ilhantes 20 ou 30 dólares por

2002,  São  Paulo,  Prentice  Hall,  2005.  Este  livro  explica,  de  m aneira  sucinta  e adequada, com o foi possível fazer o que cham ei de "um a revolução branca" na educação brasileira, graças à ação do m inistro e de excepcionais colaboradores que ele conseguiu recrutar.

18 Lei n°9.394, de 20/12/1996.

m ês),  m elhorar  a  qualificação  dos  professores  e  corrigir  o  desequilíbrio regional,  tanto  em   term os  da  proporção  em   que  estados  e  m unicípios participavam   do  esforço  educacional  quanto  do  m ontante  de  recursos  com   que cada m unicípio contava, no final das contas, para a educação. Isso porque, pela Constituição,  25%  do  Orçam ento  deveriam   dirigir-se  ao  ensino;  ora,  em   m uitos m unicípios do Sudeste e do Sul, dependendo tam bém  da participação dos estados na rede de escolas fundam entais, havia até excesso de dinheiro (o que levava os prefeitos  a  incluir  nos  gastos  educacionais,  por  exem plo,  a  com pra  de  ônibus escolares  ou  outros  veículos,  de  form a  a  atingir  o  percentual  obrigatório), enquanto  na  im ensa  m aioria  das  regiões  m ais  pobres  do  Brasil  era  terrível  a escassez de verbas e os salários dos professores, baixíssim os. A solução consistiu, basicam ente, em  dispor que, durante dez anos, 15% de toda a receita  dos  estados  e  m unicípios  seriam   dirigidos  a  um   fundo  fiscal  a  ser distribuído  entre  eles,  conform e  o  núm ero  de  alunos  m atriculados  nas  escolas fundam entais  em   cada  um   desses  níveis  adm inistrativos  -  m unicípios  ou estados.19  Além   disso,  garantia-  se  um   gasto  m ínim o  de  300  reais  anuais  por aluno  (na  época  equivalentes  a  dólares)  e,  não  sendo  os  recursos  do  fundo suficientes  para  atender  ao  requisito,  com o  acabaram   não  sendo,  o  governo federal os com plem entaria. Adicionalm ente, um a cláusula estabeleceu que 60% dos recursos seriam  obrigatoriam ente utilizados pelos m unicípios ou estados para o pagam ento de salários aos professores efetivam ente atuando nas salas de aula do ensino fundam ental.

A  proposta  parecia  um   ovo  de  Colom bo.  Perm itia  atender  à  dem anda  por m elhores  salários,  transform ando  a  realidade  de  abnegados  que,  em   cidades m iseráveis, trabalhavam  duram ente por salários ínfim os (em bora não incluísse a reivindicação de um  piso salarial uniform e, para não torná-la inviável nas regiões pobres).  Ao  m esm o  tem po,  assegurava  recursos  federais  para  o  ensino fundam ental,  o  que  até  então  não  havia,  e  prem iava  os  professores  que realm ente lecionavam , deixando fora os num erosos "com issionados" em  funções burocráticas.  Não  obstante,  a  aprovação  da  proposta  não  foi  tão  fácil  quanto parecia.  Em   prim eiro  lugar,  19  Ver  artigo  60  das  Disposições  Constitucionais Transitórias, na form a dada pela Em enda Constitucional n°14, de 12/9/1996.

porque  entendim ento  anterior  entre  o  Executivo  e  o  Congresso  previa encam inhar de um a só vez as propostas relativas a cada capítulo da Constituição. Resultado: propusem os o Fundef na m esm a em enda ao parágrafo da Constituição que  assegura  autonom ia  às  universidades,  acrescentando  a  ele  a  expressão  "na form a  da  lei".  Isso  se  fez  não  com   o  propósito  de  dim inuir  a  autonom ia  (até porque fui um  dos autores do dispositivo na Constituição) m as para resolver um a questão relativa ao financiam ento das universidades. Logo  sobreveio  a  tem pestade.  Reação  de  estudantes,  professores,  reitores  e políticos. Resistia-se a m udar a destinação dos recursos federais: tradicionalm ente  eles  eram   dirigidos  ao  ensino  superior,  agora  a  em enda  abria portas  para  financiar  tam bém   o  ensino  fundam ental.  Ora,  sabedores  das lim itações dos recursos públicos, os universitários tem iam  perdêlos e nessa hora não há "progressista" que resista: criticam  as inj ustiças sociais m as acham  que os recursos para fazer frente a elas devem  sair do bolso dos outros, não do próprio. Se  a  resistência  ao  proj eto  parasse  por  aí...  Logo  alguns  governadores perceberam   que  em   seus  estados  os  m unicípios  iriam   ganhar  recursos  às expensas  dos  cofres  estaduais  porque  havia  m ais  alunos  inscritos  nas  escolas m unicipais  do  que  nas  estaduais.  Em   face  das  pressões  que  bloquearam   o andam ento do proj eto na Câm ara, a despeito do apoio de alguns parlam entares e do  governador  petista  do  Distrito  Federal,  Cristovam   Buarque,  professor  e  ex-reitor da Universidade de Brasília, o governo acabou desistindo da proposta sobre as universidades e se concentrando no fundo para o ensino fundam ental. Mesm o este sofreu críticas acerbas, sobretudo das oposições. A reação da bancada do PT teve  o  seguinte  tom :  por  que  em   vez  de  rem anej ar  recursos  não  se acrescentavam   novos?  -  com o  se  o  governo  federal  não  estivesse  disposto  a tam bém  contribuir para o fundo, o que constava expressam ente da em enda. Ou sej a,  som avam -se  m uitas  vozes  contra  o  proj eto,  a  com eçar,  devo  dizer,  pela área  econôm ica  do  governo,  que  não  via  com   bons  olhos  um a  nova  vinculação de  verbas  do  Orçam ento.  Governadores  que  se  sentiam   prej udicados  (com oposição  que  apoiaram   a  perderem   suas  vantagens  e,  por  fim ,  o  setor congressual do "Delenda FHC", que era contra tudo que viesse do as exceções de m atéria), interesses alguns aliados e alguns de corporativos tem erosos de

governo ou que pudesse ser percebido pela opinião pública com o ato positivo do governo.

Nessas circunstâncias, outra vez, ou o Presidente dá m ão forte ao m inistro e aos técnicos  e  insiste,  dentro  do  governo  e  com   o  Congresso,  dizendo  que  quer,  não porque  quer,  m as  porque  é  im portante  para  o  país,  ou  as  boas  intenções naufragam  de encontro ao rochedo dos vários tipos de resistência. A tram itação levou  um   ano,  sendo  o  proj eto  aprovado  a  13  de  setem bro  de  1996,  quando  se prom ulgou a Em enda Constitucional n°14.

E não só: a lei que a regulam enta20 som ente passou a vigorar a partir de 1° de j aneiro de 1998, porque para contentar os governadores se definiu um  período de um  ano de transição - e isso depois de m uita negociação. Ou sej a, a definição do cam inho  que  levou  ao  início  da  redenção  da  nódoa  do  analfabetism o  no  Brasil consum iu  quase  três  anos  de  tram itação  e  debates  e  não  logrou  convencer  a oposição  na  Câm ara,  que,  apesar  de  gritar  sem pre  por  m elhores  condições  de vida  para  os  m ais  pobres,  votou  contra  o  Fundef.  Nisso  a  bancada  do  PT  foi exem plar: unanim em ente contra.

A Lei de Responsabilidade Fiscal: um  pressuposto ético Parodiando  o  que  ocorre  na  Natureza,  a  aprovação  da  LRF  em   m aio  de  2000 m ostra  que  tam bém   na  História  nem   tudo  se  perde,  algo  se  transform a.  Com efeito, custa a crer que um  Congresso que se m ostrou refratário a andar depressa na  discussão  e  votação  de  algum as  reform as  de  vital  im portância  para  o  país  e que só acelerava as decisões diante das crises financeiras haj a aprovado um a lei com o  essa,  em   prazo  bem   m enor  do  que  o  dem andado  anteriorm ente  para  dar seu itnprim atur a leis de im pacto m uito m enor. Surpreende m ais ainda o fato de, em   com paração  com   outras  m edidas,  terem   sido  relativam ente  poucas  as resistências  à  sua  aprovação.  É  possível  buscar  m uitas  explicações  para  este com portam ento.  Sej am os  otim istas:  deu-se  um   avanço  na  consciência  social quanto  a  certas  questões  que  afetam   criticam ente  a  estabilização  e  podem colocar em  risco os ganhos da luta contra a inflação. E talvez em  decorrência da 20 Lei n°9.424, de 24/12/1996.

estabilização  com ece  a  haver  m aior  cuidado  no  m anej o  dos  recursos públicos e m aior respeito aos interesses do povo. Essas  observações  não  querem   dizer,  contudo,  que  haj a  sido  um   m ar  de  rosas elaborar, Capítulo orçam entária. Com  a situação fiscal difícil depois da crise de 1998,  obrigando  o  governo  a  gerar  superávits,  havia  que  introduzir  regras abrangentes, que alcançassem  a União, os estados e os m unicípios. A elaboração do  anteproj eto  da  lei  coube  ao  Ministério  do  Planej am ento  durante  o  prim eiro sem estre de 1999. Em  agosto, seria levado ao partidos que apoiavam  draconiano atribuído à futura lei. O governo estava enfraquecido depois da crise do câm bio. A nova m udança m inisterial no m eio do ano não bastara para acalm ar os apetites dos  políticos  que  im aginavam   ganhar  pontos  na  opinião  pública  afastandose  de um  governo que perdia popularidade.

Em  tom  um  tanto oportunista, surgiram  iniciativas parlam entares independentes: a  LRF  não  é  prioridade  do  sem estre,  disseram .  Os  oposicionistas  radicais preferiam   um a  CPI  "sobre  o  desem prego"  (com o  se  tal  problem a  fosse  da responsabilidade  penal  do  Presidente).  O  presidente  da  Câm ara,  Michel  Tem er, tam bém   guardava  distância,  insistindo  em   que  a  reform a  do  Judiciário  em tram itação  no  Congresso  (que,  diga-se  de  passagem ,  não  fora  de  iniciativa  do Executivo)  e  a  reform a  tributária,  espécies  de  panaceias  com   as  quais  todos  se dizem   de  acordo  no  genérico  m as  divergem   no  específico,  eram   as  causas preferenciais  do  partido,  não  a  LRF.  Os  m ais  astutos,  com o  o  senador  Antônio Carlos, vieram  com  novas propostas: um  Fundo de Com bate à Pobreza, m atéria contra  a  qual  ninguém   em   sã  consciência  pode  se  opor,  que,  contudo,  em m om ento de apertar os cintos e de rigidez orçam entária, se torna um  problem a adicional  para  o  governo.  O  líder  do  PFL  na  Câm ara,  Inocêncio  Oliveira, acrescentou logo: o partido voltaria à "independência" em  relação ao governo, 21  Ver  o  estudo  de  Martus  Tavares,  "Vinte  anos  de  política  fiscal  no  Brasil:  dos fundam entos  do  novo  regim e  à  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal",  Revista  de Econom ia e Relações Internacionais, v. 4, n°7, p. 79-  101,  São  Paulo,  Fundação  Arm ando  Álvares  Penteado,  j ulho  de  2005. apresentar e aprovar a LRF.21 Ela foi decorrência, com o vim os no 3, dos avanços no controle do gasto público e da organização Congresso,  com   a  resposta  típica:  o  governo  distanciaram -se  as  lideranças  dos logo do aspecto

votando  a  favor  só  daquilo  que  não  contrariasse  sua  linha  program ática. Dessa  m aneira,  se  defendia  da  crítica  de  "m ais  arrocho",  m as  não  dizia posicionarse contra.

Diante  da  fragm entação  do  quadro  de  sustentação  do  governo,  o  deputado Marcelo  Déda  (SE),  líder  do  PT,  constatou  com   satisfação:  acabou  o "alinham ento  autom ático"  dos  parlam entares  ao  Planalto  (com o  se  algum a  vez tivesse existido) e o próprio relator da m atéria, deputado Pedro Novaes (PMDB-MA),  proclam ou  não  ser  "teleguiado"  pelo  governo.  Não  concordava  com   a fixação  dos  lim ites  de  endividam ento  dos  estados  e  m unicípios  em   lei orçam entária,  pois  isso  seria  função  constitucional  do  Senado,  e  considerava exagerados  os  controles  sobre  os  orçam entos  dos  m unicípios  pequenos.  Enfim , críticas  e  ataques  generalizados,  sob  a  inspiração  principalm ente  de  Antônio Carlos, com  o auxílio, no entanto, das vozes m enos potentes dos líderes do PMDB e  do  PFL.  Alegavam   que  a  defesa  da  estabilidade  do  real  cansara  e  tinha chegado a hora do crescim ento econôm ico (plus ca change, plus c'est Ia m êm e chose, diriam  os responsáveis pelo Orçam ento e pela política m onetária e fiscal do  governo  que  m e  sucedeu).  Mesm o  do  lado  do  governo  as  críticas  vieram pesadas, aí incluídos secretários da Fazenda de estados governados por tucanos. No    m eio    dessa    saraivada    substitutivo,    apresentado    em     convocar extraordinariam ente  o  Congresso  em   j aneiro  de  2000.  Eu  esperava  que  nessa convocação  os  parlam entares  aprovassem   a  DRU,  isto  é,  a  em enda constitucional  que  sucedeu  ao  FEF.22  Àquela  altura,  com o  contraponto  às necessidades  legislativas  da  faculdade  que  o  reclam ações  oposicionistas repercutiam  na sociedade civil, especialm ente nos m eios j urídicos. 22 O FEF, com o j á visto, consistia na desvinculação de 20% das receitas da União com prom etidas com  gastos preestabelecidos. Tal com o o seu antecessor, o FSE, criado  na  preparação  para  o  lançam ento  do  real,  ele  perm itia  que  o  governo destinasse  livrem ente  esses  20%  para  as  finalidades  que  considerasse  m ais urgentes  ou  necessárias  ao  país.  A  DRU  m anteve  esse  m ecanism o,  com   um a diferença: deixou de incidir sobre a parcela do IR de servidores da União lotados nos  estados.  Com   isso,  teve  fim   um a  queda  de  braço  entre  governo  federal  e governos estaduais que durava desde a im plantação do FSE. de pressões, o relator preparou um

dezem bro. O prazo nos levou a

do governo, havia um  clam or pela lim itação Presidente dispunha de em itir MPs. As

A questão era delicada, pois a reivindicação continha boa dose de verdade: a reedição  a  cada  trinta  dias  das  MPs  não  votadas  pelo  Congresso  e, principalm ente,  a  possibilidade  de  introduzirem -se  m udanças  no  texto  a  cada reedição,  levavam   a  um a  situação  de  grande  instabilidade  j urídica.  Não  foram raros casos em  que, ao longo do tem po, burocratas enfiaram  rem etendo a outros tantos  parágrafos  e  núm eros,  de  form a  a  contrabandear  em   nada  tinham   a  ver com  o assunto original - um a verdadeira aberração. Por outro lado, é im possível governar  no  m undo  contem porâneo  sem   um   instrum ento  decisório  m ais  ágil:  o Plano  Real,  por  exem plo,  j am ais  teria  existido  sem   as  MPs.  A  discussão, apaixonante,  desviava  as  atenções  de  outras  m atérias  igualm ente  im portantes. Ela se dava em  um  contexto político no qual parecia que se nada m udava era por culpa  da  vontade  im perial  do  Presidente.  O  tem a  só  foi  resolvido,  e  m al resolvido, com o adiante se veria m ais claram ente, m eses depois. Mas serviu de plataform a  para  os  presidente  do  Senado  e  da  Câm ara  defenderem   a independência do Congresso. Enquanto isso, o governo se esfalfava para aprovar a  LRF  com   o  m ínim o  possível  de  distorções.  O  cabo-de-guerra  se  deu  entre  o governo e sua base aliada. De um  lado, queríam os m anter a inelegibilidade por oito  anos  para  os  infratores  da  lei.  Pretendíam os,  tam bém ,  vedar  aos  governos estaduais  e  às  prefeituras  contrair  dívidas  j unto  a  bancos  por  m eio  do com prom etim ento  de  receitas  futuras,  daquelas  cham adas  AROs,  de  m á m em ória. (O caso m ais estridente terá sido a situação nas reedições parágrafos ou incisos

incisos de leis citadas apenas por determ inadas MPs disposições que crítica em  que o governador Orestes Quércia colocou o Banespa, em  1990, alavancando recursos  para  obras  eleitoreiras  de  form a  a  eleger  seu  sucessor,  Luiz  António Fleury  Filho.) Finalm ente, desej ávam os proibir novas despesas e contratação de pessoal  seis  m eses  antes  das  eleições.  De  outro  lado,  a  "base  aliada"  pretendia abrandar  as  norm as.  As  oposições  se  aferravam   na  crítica  ao  proj eto  porque concedia  prioridade  ao  pagam ento  dos  j uros  da  dívida  (com o  se  fosse  possível escrever na lei que não seria assim  e, portanto, que se abria cam inho ao calote). O  tem a  da  proibição  de  despesas  não  abrangia  as  cham adas  "despesas continuadas"  de  obras  e  contratos  que  se  prolongavam   no  tem po.  Havia, entretanto, obj eções quanto ao prazo dentro do qual se consideraria continuada ou não um a despesa. Os prefeitos, por

seu  turno,  dem andavam   prazo  m ais  dilatado  para  o  início  da  vigência  da nova lei. Para contrabalançar os argum entos da oposição e fazer frente aos dos aliados, fiz um  pronunciam ento no dia 25 de j aneiro de 2000, acentuando que a lei  em   discussão  não  se  devia  a  qualquer  im posição  do  FMI,  com o  afirm ava  a oposição,  m as  se  tratava  de  um   im perativo  ético  nosso:  a  responsabilidade  na execução orçam entária e no uso dos recursos públicos era pressuposto da m oral republicana,  sem   contar  a  prem ente  situação  financeira  em   que  nos encontrávam os. O governo não cederia, avisei. Fom os aos votos e ganham os por 385 contra 86, com  4 abstenções.

O  líder  Inocêncio  Oliveira  acabou  se  destacando  com o  um   dos  m aiores defensores da proposta, e o PT isolou-se, votando contra, acom panhado por seus poucos aliados.

O Senado propiciou um a tram itação m ais rápida. O senador Álvaro Dias (PSDB-PR), relator, aceitou, com  anuência do governo, sugestão para tornar ainda m ais rígida  a  proibição  de  contratações  antes  das  eleições,  incluindo  nela  os  serviços terceirizados, e recusei seis de sete em endas propostas por quinze governadores para atenuar alguns dos efeitos da lei. No dia 13 de abril ela veio a m inha sanção, depois de aprovada no Senado por 60 votos a 10, com  3 abstenções. Na verdade, ocorreu  com   a  LRF,  apenas  em   m enor  lapso  de  tem po,  o  que  se  dera  com   as dem ais  leis  transform adoras:  no  início  quase  todos,  aliados  ou  não, m anifestavam -se  contra;  lutavam   para  fazer  crer  que  os  propósitos  do  governo eram   antinacionais  e  contra  o  povo;  apresentavam   em endas  para  acom odar interesses e tam bém  para m elhorar a proposta; travava-se um a disputa com  o Executivo e, na m edida em  que este se m antivesse resoluto  e  setores  da  opinião  pública  em itissem ,  principalm ente  por  m eio  da m ídia,  sinais  m ais  favoráveis  às  propostas,  ou  pelo  m enos  não  negativos,  o governo criava condições para ganhar a parada. O rosto feio da pobreza e a rede de proteção social Mencionarei  apenas  m ais  um   exem plo  das  relações  entre  o  governo  e  o Congresso  e  dos  partidos  entre  si,  referindo-m e  à  proposta  da  criação  de  um Fundo  de  Com bate  à  Pobreza,  O  tem a  da  pobreza  passou  a  ser  prioritário  na pauta nacional depois da redem ocratização. País desigual e ainda 493

com  um  contingente de pobres e m iseráveis m uito elevado e intolerável, na m edida  em   que  a  opinião  pública  se  alargava  graças  à  urbanização  e  à dem ocratização,  foi  com o  se,  de  repente,  o  Brasil  olhasse  seu  rosto  no  espelho das  estatísticas  e  se  achasse  feio  e  desconj untado.  Desde  então  não  há  dado positivo que apareça na m ídia sem  o subtítulo im ediato do "porém ..." - e lá vêm os núm eros a m ostrar que nem  tudo é cor-de-rosa. Assim ,  por  exem plo,  nem   bem   surgiram   elem entos  para  m ostrar  que  a proporção  de  pobres  na  população  caíra  de  42%  para  33%  com   a  estabilização da  m oeda  e  se  relem brou  a  outra  face  de  um   país  com   m uitos  m ilhões  de pessoas  ainda  pobres  e  m iseráveis.  A  m ídia  e  os  analistas,  para  não  falar  dos políticos,  deram   depressa  o  salto  para  passar  da  estatística  de  renda  para  a  da fom e.  Dessa  situação  nasceu  a  ânsia  por  program as  de  distribuição  de  cestas básicas  que  culm inou  no  Fom e  Zero,  um   program a  de  boa  im agem   m undial  e baixa  eficiência  local.  Sob  o  m anto  geral  de  Bolsa  Fam ília  o  governo  que  m e sucedeu  deslocou  o  foco  da  questão  do  em prego  e  renda,  e  da  preparação  de program as  que,  além   de  assistenciais,  são  incentivadores  da  capacitação  das pessoas para o trabalho e a vida, para olhar a m era distribuição de recursos. Com   a  expansão  acelerada  do  Bolsa  Fam ília,  o  governo  perdeu  parte  dos controles  das  contrapartidas  que  as  pessoas  devem   oferecer  em   troca  do recebim ento  desses  recursos  -  por  exem plo,  a  freqüência  das  crianças  às  aulas ou  aos  postos  de  vacinação.  O  program a  guarda-chuva  ficou  sob responsabilidade do Ministério do Desenvolvim ento Social e Com bate à Fom e, e não  de  m inistérios,  com o  os  da  Educação  e  da  Saúde,  que  têm   know-how específico e dariam  m elhor conta do recado.

Há m om entos e situações nos quais torna-se urgente e m ais do que j ustificada a distribuição  de  recursos  ou  de  com ida.  Por  exem plo,  no  caso  das  secas  ou  de populações localizadas e altam ente vulneráveis. Meu  governo  vinha  preparando  e  pondo  em   prática  um a  série  de  m edidas  de um a  agenda  social  robusta  que,  posteriorm ente,  veio  a  se  cham ar  de  "rede  de proteção  social".  Os  passos  iniciais  de  alguns  program as  criativos  nessa  área haviam   sido  dados  anteriorm ente  pelo  duas  vezes  prefeito  de  Cam pinas  José Roberto  Magalhães  Teixeira  (PSDB),  no  segundo  ano  de  seu  segundo  m andato, 1994: a fam ília da criança de rua que fosse m atriculada na escola receberia um auxílio pecuniário da prefeitura.

Mais de 4 m il seguinte, o

governador  do  abrangendo  20  enveredar  por  essa  trilha.  Posteriorm ente,  o governador  de  Goiás,  Marconi  Perillo  (PSDB),  introduziu  o  controle  da distribuição de recursos por m eio de cartões eletrônicos. No  Congresso,  de  há  m uito  o  senador  Suplicy   se  batia  pela  aprovação  de  um program a de "renda m ínim a", que, após longos debates nos quais m e envolvi no Senado, tinha sido aprovado. Entretanto, de acordo com  a form a final obtida no Senado,  ele  só  se  efetivaria  com   o  cancelam ento  de  outros  program as  sociais, para  haver  a  necessária  transferência  de  recursos.  O  proj eto  seguiu  do  Senado para  a  Câm ara  e  lá,  subm etido  a  debates,  seria  beneficiado  por  um a  iniciativa que  tram itava  havia  algum   tem po,  e  que  acabou  unindo  o  de  contrapartida.  O deputado Nelson Marchesan um  proj eto de lei sobre garantia de renda m ínim a, condicionando a concessão de benefício em  dinheiro à obrigação de as fam ílias m anterem  os filhos na escola. Foi sob esta form a que a iniciativa de Suplicy  no Senado  transform ou-se  em   lei  na  fam ílias  se  beneficiaram   no  lançam ento  do program a. No ano

Distrito Federal, Cristovam  Buarque, criou program a sim ilar, m il fam ílias. Outros prefeitos em  diferentes estados com eçaram  a

conceito  de  renda  m ínim a  ao  (PSDB-RS)  apresentara  Câm ara  e,  para cum pri-la,  o  Orçam ento  de  1998  destinou  100  m ilhões  de  reais,  quantia obviam ente insuficiente.

O  senador  António  Carlos  Magalhães,  no  ano  seguinte,  levantou  o  tem a  da pobreza  com o  prioritário,  em   contraposição  às  restrições  da  política  económ ica posteriores  à  crise  do  real  de  j aneiro  de  1999.  António  Carlos,  aderindo verbalm ente  às  teses  do  PT,  defendia  um   aum ento  do  salário  m ínim o  para  100 dólares (que na ocasião levaria a Previdência à ruína e o governo às cordas) para corrigir  as  distorções  sociais  e  propunha,  ;am bém ,  a  criação  de  um   Fundo  de Com bate à Pobreza, com  previsão de arrecadar de 6 a 8 bilhões de reais, a partir do aum ento de im postos sobre produtos ditos supérfluos (com o fum o, bebidas ou m ercadorias  de  luxo).  Com   um   toque  m oralizador,  sugeriu  adicionalm ente  a redução  das  verbas  destinadas  às  cham adas  "em endas  parlam entares"  ao Orçam ento.

A proposta m e pegou de surpresa, quando em  visita oficial ao Peru. Respondi que nossa adm inistração j á tinha um a program ação social intensa, pois era evidente a estocada: o governo só se preocupa com  o m ercado e não com  os pobres. O PT, por seu lado, brigava pela paternidade dos program as sociais, pois a renda m ínim a, achavam , teria sido invenção deles. O senador Jader Barbalho, do PMDB, m ostrava a incoerência de o

PFL  ter  indicado  o  m inistro  da  Previdência,  senador  Orneias,  que  dizia  ser im possível aum entar o salário m ínim o no lim ite dos desej os dos parlam entares, enquanto seu líder m aior, ACM, para fustigar o governo, propunha elevá-lo a 100 dólares e ainda por cim a queria m ais aum ento de im postos. (Muito depois disso, com   Lula  j á  eleito,  a  revista  Vej a,  em   6  de  novem bro  de  2002,  dedicou  am pla reportagem   a  um a  avaliação  de  proj etos  desse  tipo,  m ostrando  que  o  Fundo  de Com bate à Pobreza carecia de base técnica no aspecto fiscal e que as críticas do PT  a  nossa  gestão,  com   sua  proposta  de  Fom e  Zero,  eram   inconsistentes,  tanto m ais,  m ostrou  a  revista,  que  o  governo  j á  dispunha  de  program as  sociais  m ais bem  m ontados.)

Durante  a  tram itação  do  proj eto  de  António  Carlos  no  Congresso  o  governo acabou  conseguindo  se  aj ustar  à  situação.  Entre  novem bro  de  1999  e  m aio  de 2000, o Senado exprim iu sua concordância com  o Fundo de Com bate à Pobreza, com   parecer  básico  do  senador  Lúcio  Alcântara  (PSDB-CE).  Os  técnicos  do Ministério da Fazenda recalcularam  custos e, finalm ente, para fazer face a eles, fechou-se  um   acordo  entre  o  Executivo  e  o  Legislativo  para  aum entar  em   0,8 ponto  percentual  a  alíquota  da  CPMF.  A  Câm ara,  no  m esm o  ano,  entre  j unho  e dezem bro,  aprovou  a  proposta  com   parecer  favorável  do  deputado  Paulo Magalhães - do PFL e da Bahia, m as sem  relação de parentesco com  ACM -, e deu  seu  OK  em   votação  final  no  dia  13  de  dezem bro  de  2000.  Tram itação rapidíssim a para um a em enda constitucional. Com o fora possível? Muitos  fatores  explicam   essa  velocidade.  Em   prim eiro  lugar,  com o  indiquei acim a, a sociedade desej ava dar m aior profundidade aos program as sociais. Ern seguida, havia entre as forças que apoiavam  o governo tanto a vontade de criticar a  política  económ ica  com o  um   desej o  sem elhante  ao  da  sociedade.  Por  fim , tam bém  o governo percebeu a conveniência de em itir sinais m ais claros de seu com prom isso  social  e  de  solidariedade  para  com   as  cam adas  m enos desfavorecidas.  Àquela  altura,  as  áreas  econôm icas  e  as  áreas  sociais,  desde  a Secretaria  de  Assuntos  Sociais  até  m inha  assessoria  direta,  sobretudo  Vilm ar Faria  e  os  técnicos  que  o  aj udavam ,  com o  Ana  Maria  Lobato,  estavam preparando o que se cham ou de Proj eto Alvorada. Este, sob com ando de Wanda Engel  e  em   estreita  colaboração  com   a  Secretaria  do  Com unidade  Solidária, previa  program as  orientados  para  as  áreas  m ais  pobres  do  país,  definidas  pelo índice de 496

poderiam   propiciar  aos  m unicípios  cobertos  m elhoria,  desde  que  os program as fossem  Congresso aprovara.

Deu-se, portanto, um a coincidência m uito grande de intenções e interesses entre a sociedade, os partidos no Congresso e o governo. A colaboração entre técnicos da adm inistração pública e os relatores do proj eto inicial de com bate à pobreza no Legislativo evitou o desperdício de recursos em  iniciativas bem -intencionadas, m as  m al  focalizadas  e  m al  concebidas.  Aprovou-se  verba  considerável  (1,7 bilhão de reais em  vez dos 100 m ilhões iniciais) para dar partida, j á em  2001, à am biciosa  rede  de  proteção  social,  englobando  o  program a  Bolsa  Alim entação do Ministério da Saúde e o Bolsa Escola do MEC. Só para relem brar: o Bolsa Alim entação tinha com o m eta dim inuir as carências nutricionais de pessoas pertencentes a fam ílias com  renda m ensal inferior a m eio salário  m ínim o  per  capita.  As  fam ílias  (na  verdade,  as  m ães)  deveriam ,  em troca  dos  até  45  reais  recebidos  por  m ês,  cum prir  vários  com prom issos  com   a saúde,  com o  realizar  exam es  pré-natais,  pesar  e  vacinar  regularm ente  as crianças e receber orientação sobre alim entação de saúde. O Bolsa Escola pretendia

e nutrição dos agentes com unitários

assegurar a perm anência de crianças de fam ílias de baixa renda na escola, am enizar  a  situação  de  pobreza  absoluta  de  parte  da  população  e  auxiliar  na erradicação  do  trabalho  infantil.  Transferia  a  fam ílias  cuj a  renda  m ensal  per capita  não  ultrapassasse  m eio  salário  m ínim o,  m ediante  cartão  m agnético,  15 reais  por  cada  criança  de  6  a  15  anos  m atriculada  e  freqüentando  o  ensino fundam ental.

O m inistro Paulo Renato percebeu o alcance da m edida e a velocidade com  que se  expandiriam   suas  verbas,  graças  ao  increm ento  na  CPMF.  Em   j aneiro  de 2001,  com   a  aj uda  do  secretário  executivo  do  MEC,  Luciano  Oliva  Patrício, preparou um  proj eto de MP e obteve m eu apoio direto na pugna com  os setores financeiros  e  orçam entários  do  governo  para  transform ar  o  anterior  program a, lim itado,  de  j untar  desenvolvim ento  hum ano  (IDH),  um   pelo  Program a  das Nações  Unidas  Tais  iniciativas,  som adas  ao  enorm e  esforço  do  governo  na educação fundam ental,

pelo Proj eto Alvorada um  salto de m antidos pelos recursos que o instrum ento de m ensuração criado para o Desenvolvim ento (PNUD).

a renda m ínim a à exigência de nacional, a ser im plem entado m unicípios. 497

escolaridade,  em   um   am plo  program a  de  alcance  de  m aneira  descentralizada pelos estados e

Daí nasceria um a Secretaria especial dirigida por Floriano Pesaro que, antes de  trabalhar  no  MEC,  atuara  na  Justiça  e  na  Previdência.  Sua  área  em   pouco tem po distribuiu recursos em  cartões m agnéticos entregues a m ilhões de m ães de fam ília cuj os filhos estivessem  efetivam ente cursando as escolas.23 Vê-se,  com   este  exem plo,  que  o  Congresso  tam bém   sabe  ser  ágil  e  que  pode haver proveito geral no j ogo dem ocrático, ainda que em  m eio a tensões políticas. Isso  quando  o  governo  dispõe  de  m etas,  com petência  para  alcançá-las  e flexibilidade para aj ustar-se às vontades políticas expressas pelos parlam entares, ainda  que  reaj a  negativam ente  às  tentativas  de  ser  posto  no  pelourinho  por propostas  nem   sem pre  coerentes  e  bem -intencionadas.  Havendo  rum o  e com petência  por  parte  do  Executivo,  o  j ogo  político  em   um a  dem ocracia,  por lento  que  sej a  e,  m uitas  vezes  até  dem agógico,  não  é  obstáculo  suficiente  para um   governo  persistente  introduzir  m odificações  im portantes  na  sociedade  e  no Estado.

23 Ver Paulo Renato Souza, op. cít, cap. 5.

CAPÍTULO 8

A sociedade com o protagonista

A herança político-burocrática de Portugal

Um   dos  versos  do  Hino  Nacional  inquieta  nosso  subconsciente:  "Deitado eternam ente em  berço esplêndido", diz, referindo-se ao Brasil. Pois bem , nos dias que  correm ,  se  o  Estado  ainda  não  despertou  totalm ente  para  cum prir  suas tarefas,  a  sociedade  está  m uito  ativa,  o  povo  se  organiza  cada  vez  m ais.  Este  é outro  corte  essencial  para  entender  as  m udanças  havidas  e  para  refazer  os conceitos, valores e atitudes que guiam  nossa política. Vem  de priscas eras a noção de que o Brasil com o nação organizada é fruto m ais da ação do Estado do que da sociedade, do povo. É um  truísm o reconhecer que os  colonizadores  portugueses  aportados  na  prim eira  onda  de  "globalização",  se assim   posso  m e  referir  anacronicam ente  à  expansão  do  capitalism o  com ercial europeu do século XVI, levaram  tem po para saber o que fazer com  a Terra de Santa  Cruz.  Na  prim eira  tentativa  de  algo  que  não  fosse  deixar  os  indígenas levando suas vidas nos lim ites de suas culturas, doaram -se sesm arias hereditárias aos  am igos  do  Rei.  As  capitanias  trouxeram   os  vícios  do  patrim onialism o  e  do favorecim ento, que perm aneceriam  com o que em butidos em  nosso tecido social. E com  elas veio tam bém  o m al de origem : o latifúndio. Não tardou, contudo, para a Coroa perceber que súditos distantes ou absenteístas cuidariam  m ais de si que dos interesses de Portugal.

Centralizou-se  então  o  poder  e,  com   delegação  direta  dos  reis,  os  vice-reis, pessoas  m ais  próxim as  da  Coroa  e  m ais  dispostas  a  servir  a  seus  interesses, assum iram  a gerência de tanta terra e tanto problem a. Para a Coroa e seus representantes diretos, duas questões prim avam : pôr ordem na casa (nada de rebeliões libertárias, nem  de "subversões", quer dizer, escravos que quisessem  ser algo m ais do que instrum entum  vocalis) e m orte aos inim igos espanhóis.  Por  volta  de  1750,  na  época  do  Tratado  de  Madri,  que  definiu  os lim ites  das  possessões  hispânicas  com   as  portuguesas,  não  era  de  estranhar  que nossos vice-reis achassem  m elhor a ocupação das terras por

"m eio-portugueses",  ou  sej a,  descendentes  de  pai  luso  e  m ãe  índia,  do  que por  gente  vinda  das  terras  das  quais  se  dizia  em   Portugal  que  não  traziam   bons ventos nem  boas esposas, as tem idas terras de Castela. José Sebastião Carvalho e Melo, futuro m arquês de Pom bal, preocupado com  a ocupação da Am azónia e, posteriorm ente, do Pará e do Maranhão, recom endou a  seus  delegados,  com o  m ostrou  o  brasilianista  britânico  Kenneth  Maxwell,  que dessem   vantagens  aos  varões  portugueses  que  se  casassem   com   as  "tapes",  as m ulheres  indígenas.  Não  custou  para  que  os  j esuítas,  com   o  obj etivo  de "defender os  nativos", bem   com o m anter  seu dom ínio  sobre eles,  se  opusessem aos desígnios pom balinos, o que resultou, com  o tem po, e não só por este m otivo, na expulsão da Com panhia de Jesus.

Latifúndio, burocracia im perial e escravidão, eis o retrato do Brasil Colónia, tão bem   descrito  por  Caio  Prado  Júnior.  Só  que,  por  sim ples  que  fosse  a  estrutura colonial, ela tinha a m arca de algum as contradições. Não apenas na tensão entre senhor  e  escravo,  obj eto  das  controvérsias  clássicas  entre  as  interpretações  de Gilberto  Frey re  e  as  da  "escola  sociológica  paulista",  na  qual  com o  cientista social  m e  incluo,  m as  na  tensão  entre  os  interesses  da  Coroa  e  os  dos  grandes proprietários, exsesm eiros ou novos aventureiros, que se "apropriaram ” dos  grandes  tratos  de  terra,  as  fazendas  (e  escrevo  apropriaram   entre  aspas porque, sendo a posse concedida, o dom ínio das terras continuava com  a Coroa). Não  por  acaso  na  História  do  Brasil  colonial  tantas  "cidades",  m elhor,  vilas, queriam  ostentar o título de súditas diretas do Rei, desde a Vila Boa de Goiás de m eus ancestrais, até as inúm eras valorosas vilas d'El Rey  espalhadas pelo Brasil afora.  Nos  conselhos  das  vilas  -•  as  câm aras  m unicipais,  com o  são  hoj e  --,  os grandes  da  terra,  verdadeiros  senhores  de  que  não  possuíam   qualquer  e desm andavam , entrando freqüentem ente em  choque com  os burocratas, nobres ou  não,  representantes  do  Estado  português.1  Os  m andões  das  câm aras  locais preferiam  m anter relações diretas com  Lisboa. 1  A  form ação  histórica  do  Brasil,  tão  bem   estudada  por  tantos  autores,  m ostra com   clareza  com o  nos  diferenciam os,  no  ponto  de  partida,  dos  Estados  Unidos, Lá,  desde  o  início  da  República,  o  acesso  à  terra  e  m esm o  o  conhecim ento  da quantidade  de  terras  disponíveis  foi  m uito  m ais  dem ocrático.  Ainda  por  cim a, com   a  Guerra  Civil  ou  Guerra  de  Secessão  (1860-1865),  o  escravism o  ficou com o  um a  chaga  "do  Sul"  e  não  com o  sustentáculo  de  toda  a  riqueza  nacional. escravos e usurpadores de terras indígenas,

título de nobreza de Portugal, m andavam

Nessa  estrutura,  a  "sociedade  civil"  (no  sentido  das  pessoas  e  setores  cuj a legitim ação  não  advinha  de  ligações  com   o  Estado)  era  em brionária  e  se com punha  som ente  do  segm ento  dom inante.  Os  dom inados  eram   escravos  ou agregados  sem   "cidadania",  e  o  Estado  tinha  sua  expressão  visível  nos funcionários  do  Rei,  sendo  a  garganta  do  Vice-Rei  sua  única  voz  política.  Essa situação  com plicou-se  extrem am ente  tanto  pela  evolução  das  "cidades",  com seus  com erciantes  e  traficantes  de  escravos,  com o  porque  Napoleão  Bonaparte varreu da Europa as antigas fam ílias reinantes. Em  conseqüência, os Bourbon (de Dona  Carlota  Joaquina,  esposa  de  Dom   João  VI)  e  os  Bragança  de  Portugal vieram   se  aninhar  no  Rio  de  Janeiro  em   1808.  A  chegada  da  Corte  portuguesa, com  exércitos, tribunais, m agistrados, biblioteca, e artistas, além  de centenas de nobres sem

m issões com postas por cientistas

ocupação  definida,  tum ultuou  o  Rio,  m as  perm itiu  fortalecer  a  ordem burocrática e estender os tentáculos da Coroa, que, entretanto, nunca alcançaram os rincões m ais longínquos do país. E constituiu fato inédito no m undo colonial: o Rio se transform ou na capital do Im pério português. Pouco tem po depois o Brasil passou  à  categoria  de  "Reino  Unido"  a  Portugal,  concretizando  o  que  fora  a antevisão  de  um   im portante  em issário  diplom ático  da  Coroa  portuguesa,  dom Luís da Cunha, que propôs em  1736 a transferência da capital do im pério para o Brasil  com   o  Rei,  com o  um   Carlos  Magno  redivivo,  tom ando  o  título  de "Im perador  do  Ocidente"  -  diz  o  m esm o  Maxwell.  Quando  a  independência  se fez, não só quem  a proclam ou foi Dom  Pedro I, filho do Rei de Portugal (e futuro Pedro IV, de lá tam bém  Rei) com o o novo Estado brasileiro herdou as estruturas político-burocráticas  portuguesas.  Tudo  isso  contrasta  grandem ente  com   a fragm entação  das  antigas  colónias  espanholas,  m ais  depressa  liberadas  do  peso da tradição, m as, em  contrapartida, m uito m enos organizadas em  torno de um a estrutura  estatal  pesou  igualm ente  na  continuidade  as  centralizadoras,  durante  o período  da  Monarquia  (1822-1889).  sólida.  Tal  herança  político-burocrática  da tensão  entre  as  forças  localistas  e  Há  diferenças  nas  análises  da  sociedade brasileira desse período, pois autores, com o Caio Prado Júnior, põem  m ais ênfase no  binóm io  latifúndio-escravidão  para  analisar  sua  evolução,  enquanto Ray m undo  Faoro,  por  exem plo,  olha  m ais  de  perto  a  influência  dos  segm entos políticos e burocráticos. De m odo geral, entretanto, as interpretações coincidem em

que o "povo" praticam ente inexistia com o categoria política. Por certo, nada disso  nega  nem   as  tentativas  de  revoltas  dos  escravos  (basta  m encionar  Zum bi dos  Palm ares,  m orto  em   1695)  nem   rebeliões  populares  com o  a  revolta cham ada  de  "Cabanada",  em   Pernam buco  (1832-1835),  a  dita  "das  Balaiadas", no Maranhão e tam bém  no Piauí (1838-1841), e m uitas outras, sem  m encionar, ainda  no  século  XVIII,  a  Inconfidência  Mineira  (1792),  que  j á  m ostrava  a presença  de  classes  m édias  educadas,  pelo  m enos  nas  áreas  de  m ineração,  e  a luta cham ada "dos alfaiates" na Bahia, ou

pequenos com erciantes e

Conj uração  Baiana  (1798),  que  teve  à  frente  artesãos.  Entretanto,  por heróicas que tenham  sido tais lutas e por referências que sej am  para a form ação nacional,  a  estrutura  de  poder  estava  solidam ente  incrustada  nos  elem entos dom inantes m encionados acim a.

O  j ogo  político  da  Monarquia,  tão  adm iravelm ente  descrito  por  Joaquim Nabuco  em   Um   estadista  do  Im pério  e  tão  brilhantem ente  interpretado  por Sérgio Buarque de Holanda nos volum es sobre o Im pério de sua História geral da civilização  brasileira,2  baseava-se,  de  fato,  em   um a  sólida  aliança  com   os produtores  rurais,  senhores  de  escravos,  que  a  sabedoria  política  de  Pedro  II nobilitava,  agraciando-os  geralm ente  com   o  título  de  barão.  A  aliança,  básica para  que  o  poder  im perial  se  m antivesse,  precisava  ser  com plem entada,  no entanto,  e  não  de  m odo  secundário,  pela  lealdade  dos  que  dispunham   da  força m ilitar (alguns dos quais, sobretudo depois da Guerra do Paraguai, travada entre 1864  e  1870,  seriam   transform ados  em   m arqueses  e  viscondes,  tendo  m esm o havido  um   duque)  e  das  cam adas  "superestruturais",  com postas  por  grandes políticos,  altos  funcionários  e  intelectuais,  a  quem   a  Coroa  igualm ente  nobilitou, principalm ente com o viscondes e m arqueses. Com  a República, as "oligarquias" se  m antiveram .3  Pesavam   nelas,  entretanto,  m ais  os  proprietários  das  novas áreas de produção, que j á utili

2  Sérgio  Buarque  de  Holanda,  História  geral  da  civilização  brasileira,  Rio  de Janeiro, Bertrand Brasil, v. 3,9a ed., 2003; v. 4,9a ed., 2004; v. 5,8a ed., 2004; v. 6,6a ed., 1995; e v. 7,6a ed., 2005. 3  Depois  de  proclam ada  a  República,  m eu  bisavô  Felicíssim o  escreveu  carta  a m eu avô Joaquim  Ignacio com entando o que acontecia em  Goiás. De m em ória, transcrevo:  "Vocês  aí  no  Rio  fizeram   a  República.  Aqui  em   Goiás,  com o  antes, continuam   m andando  os  Caiado  de  Castro  [tradicional  oligarquia  da  então província, depois estado]". 502

zavam  a m ão-de-obra classes proprietárias das a escravidão havia im perado no passado. As estruturas burocráticas tam bém  com eçaram  a m udar. Depois da Guerra do Paraguai, surgia um a nova classe m édia vinculada ao aparato estatal. Não  se  tratava  ainda  de  um a  classe  m édia  ligada  às  forças  do  m ercado,  com o existe hoj e, e na época tinha peso com parativam ente dim inuto. Era um a cam ada com posta  por  "filhos  de  alguém "  (fidalgos,  etim ologicam ente)  advindos  das fam ílias  ditas  "tradicionais",  ou  sej a,  que  livre  dos  im igrantes,  do  que  as arruinadas

regiões de produção antiga, com o o Nordeste, onde em  algum  m om ento do passado tiveram  ligações com  a terra ou com  o estam ento burocrático im perial e que perderam  status. Na República, a escolha de quem  m andava na política e no governo  passou  a  depender  do  voto.  Por  im perfeito  e  fraudulento  que  fosse,  o voto dava prim azia aos que pudessem  controlá-lo. Data desse período a força dos "coronéis",  assim   cham ados  tanto  os  que  eram ,  no  sentido  m oderno,  bosses eleitorais,  com o  os  que  tinham   gra^  duação  na  Guarda  Nacional,  instituição im perial  criada  em   1831  que  a  República  soube  transm utar  em   seu  benefício. Basta  ler  o  livro  clássico  de  Victor  Nunes  Leal,  Coronelism o,  enxada  e  voto,4 para perceber com o se dava o im bricam ento do poder republicano com  a nova ordem   dom inante  e  ver  a  im portância  relativa  dos  chefes  locais,  coletores  de votos.

Os donos do poder, a dinâm ica das classes e a cidadania Na  form ação  do  Brasil  é  possível  distinguir  a  base  económ ica  da  estrutura políticosocial.  A  dinâm ica  de  am bas,  entretanto,  supõe  um a  inter-relação.  Por isso,  penso  que  os  autores  citados,  com   suas  distintas  visões,  antes  se com plem entam  do que se opõem . A partir de qualquer deles é inegável que o que hoj e cham am os de "sociedade civil”

era  débil,  praticam ente  inexistente.  Isso  só  com eça  a  deixar  de  ser  certo,  para m encionar um  m arco, a partir da Prim eira Guerra Mundial, travada entre 1914 e 1918 (Celso Furtado m ostra a im portância dos conflitos m undiais, que cortavam as  im portações,  para  a  dinâm ica  da  produção  nacional  e,  portanto,  para  a em ergência de novos grupos sociais). Se o povo "bestificado" assistiu 4  Victor  Nunes  Leal,  Coronelism o,  enxada  e  voto,  3a  ed.,  Rio  de  Janeiro,  Nova Fronteira, 1997.
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à  Proclam ação  da  República,  no  dito  fam oso  de  Aristides  Lobo  -republicano  histórico,  j ornalista  e  político  que  chegou  a  integrar  o  governo  do m arechal  Deodoro  da  Fonseca  (1889-1891)  -,  as  revoluções  dos  tenentes,  de 1922 e 1924, assim  com o a derrubada da República Velha, em  1930, tiveram  a sim patia das classes m édias urbanas. Desde o início do século XX houve algum a conexão,  pelo  m enos  em   term os  do  clim a  de  protesto,  com   os  m ovim entos operários,  presentes  nas  cidades  m aiores,  sendo  significativas  as  ações  dos anarquistas  e  a  fundação  do  PCB.  A  partir  dessa  época  torna-se  m ais  difícil conferir ênfase excessiva aos estam entos burocráticos para entender quem  eram os  donos  do  poder.  A  dinâm ica  das  classes  ganha  im portância  crucial,  em bora Faoro m antenha sua tese sobre os donos do poder até o período do Estado Novo. Não  é  nem   de  longe  m eu  propósito  refazer  nesta  seção  a  História  política  do Brasil,  m as  apenas  procurar  responder  à  questão:  qual  é  o  peso  relativo  das forças sociais independentes do Estado no j ogo político?

Com   base  na  linha  de  pensam ento  exposta,  de  que  o  Estado  desem penhou  um papel  m aior  do  que  se  im agina  (para  sociedade,  nela  englobadas  as  forças enraizou-se  a  crença  de  que  o  Estado  é  o  cadinho  da  sociedade  e  cabe  a  ele preservar os interesses daquela, afirm á-la, conferir legitim idade política ao povo e assim  por diante.

No período do governo Vargas, sobretudo durante o Estado Novo, essa ideologia predom inou.  O  autor  paradigm ático  é  Oliveira  Vianna,  que,  com   fortes  traços racistas e inclinações despótico-fascistas, refez a história de nossa form ação para culm inar  na  defesa  do  corporativism o  e  do  regim e  autoritário.  No  México  do Partido alguns autores, m aior do que o papel da

econôm icas  e  principalm ente  o  povo),  Revolucionário  Institucional,  o  PRI (tam bém   corporativista  e  burocráticoautoritário),  havia  um   ditado  expressivo, que se pode aplicar a essa concepção: El que vive afuera dei presupuesto vive en el  error,  ou,  adaptando  à  nossa  situação,  fora  do  Orçam ento  do  Estado  caím os em   pecado,  não  há  salvação.  Ditam e  que  se  aplicaria  não  apenas  aos funcionários  públicos,  m as  aos  em presários  e  até  m esm o  ao  povo,  receptor  de benesses governam entais.

Parece indiscutível, contudo, que desde os anos 1930, e, em  especial, a partir da Segunda  Guerra  Mundial  (que  trouxe  um   boom   industrializador  e  poderosos im pulsos m igratórios internos, adensando as cidades), o que

veio  a  se  cham ar  de  sociedade  civil  ganhou  peso  na  vida  política.  Sua presença se tornou m ais perceptível a partir da década de 1970. Daí por diante as forças dinâm icas da sociedade não pararam  de se m over.5 O processo de form ação da "cidadania" e de incorporação das m assas rurais não foi linear. Vem  se fazendo com  idas e vindas. A partir da ruptura do isolam ento do Brasil, tanto em  term os com erciais e políticos com o culturais (com  a Internet e a TV  é  im possível  isolar  idéias),  as  ideologias  estatistas  e  a  noção  de  que  os cidadãos precisam  de tutela do governo para atuar na cena pública se tornaram anacrónicas.  Essa  persistência  anacrónica  se  explica  parcialm ente  porque  o processo  de  form ação  da  "cidadania"  e  de  incorporação  das  m assas  rurais  se desenvolveu caprichosam ente. Em  certos m om entos, coube ao Estado autoritário garantir  as  franquias  dem ocráticas  e  sociais,  invertendo  evolução  do  que aconteceu  em   vários  países  da  Europa.  Talvez  por  isso  o  progressism o  social tenha  incorporado  com   tanto  vigor  um a  concepção  política  que  é inequivocam ente  autoritária  e  vê  no  Estado  o  construtor  de  um a  sociedade m elhor,  enquanto  o  m ercado  aparece  com o  um   m uro  de  contenção  ao  acesso das  m assas.  Se  som arm os  a  essa  tendência  a  tradição  com unista,  que  tanto influenciou setores políticos, de um  Estado forte e de "desenvolvim entista", é fácil perceber o porquê dos cam inhos tortuosos da percepção de nossa m odernização social e política.

5  O  crescim ento  da  população  e  seu  deslocam ento  do  cam po  para  a  cidade foram   im pressionantes.  Entre  1940  e  2000,  nossa  população  m ultiplicou-se  por quatro!  Passou  de  41  m ilhões  de  pessoas  em   1940  para  160  m ilhões  em   2000, atingindo  184  m ilhões  em   2004.  A  distribuição  entre  população  rural  e  urbana sofreu m udanças rápidas e de vulto. Até 1960, a rural era m ais num erosa do que a urbana, as duas crescendo: em  1940,12,8 m ilhões a urbana contra 28,3 m ilhões. Em  1960,31,3 m ilhões versus 38,2 m ilhões. Em  1970, a urbana ultrapassa a rural- 52 m ilhões contra 41 m ilhões e cresce

cidades 80,4 m ilhões de pessoas, em

velozm ente. Em  1980 j á viviam  nas

contrapartida aos 38,5 m ilhões que habitavam  o cam po, para alcançar, em 2000,  137,7  m ilhões  de  residentes  urbanos  face  aos  31,8  m ilhões  de  habitantes rurais (Fonte: IBGE). As conseqüências desses m ovim entos m igratórios, com o a favelização,  tornaram -se  desafiadoras.  Em bora  não  trate  delas  neste  livro,  m eu governo  se  preocupou  com   a  questão  habitacional  e  com   a  titulação  da propriedade  urbana.  O  Estatuto  das  Cidades  (Lei  n°10.257,  de  10/7/2001),  que sancionei, foi um  m arco im portante.

nossos intelectuais e alguns "benfeitor" das m assas, além

A literatura sobre esses cam inhos é conhecida. O que o sociólogo britânico T. H.  Marshall  cham ou  de  cidadania,  tom ando  o  conceito  de  seu  hom ónim o econom ista, era "um a espécie participação integral de igualdade hum ana básica associada com  o conceito de

na  com unidade  (...)  o  qual  não  é  inconsistente  com   as  desigualdades  que diferenciam   os  vários  níveis  económ icos  na  sociedade.  Em   outras  palavras,  a desigualdade  do  sistem a  de  classes  sociais  pode  ser  aceitável  desde  que  a igualdade  de  cidadania  sej a  reconhecida."6  A  expansão  da  cidadania,  na  Grã-Bretanha, abrangeu, progressiva e seqüencialm ente, os direitos civis, os políticos e os sociais. Os direitos civis asseguraram  as liberdades individuais (liberdade de m ovim entos,  de  im prensa,  de  pensam ento  e  de  fé,  o  direito  à  propriedade,  à consecução  de  contratos  válidos,  de  acesso  individual  à  Justiça).  Os  direitos políticos são basicam ente o de voto e o de participação nas estruturas de poder, enquanto  os  sociais  dizem   respeito  a  um   m ínim o  de  bem -estar  econôm ico  e  a possibilidade de levar a vida de acordo com  os padrões civilizados reconhecidos pela sociedade, notadam ente assegurando- se o direito de acesso à educação e à saúde.

T.  H.  Marshall  estudou  a  evolução  histórica  desses  diversos  direitos  na GrãBretanha e acreditava que a expansão da cidadania levaria à dim inuição das desigualdades económ icas geradas pelo capitalism o. Ainda que não se obtivesse a igualdade absoluta, seria possível rem over as desigualdades tidas com o inj ustas, chegando-se    em     certas    situações    (dependendo    especialm ente    do aprofundam ento  dos  direitos  sociais)  a  anulá-las.  Tornou  assim   a  luta  pela franquia dos direitos de cidadania parte da luta ordem  dem ocrática.

Dentre  os  autores  que  se  evolução  de  nossa  sociedade  ou  que  lidaram   com   as questões da evolução histórica da cidadania, quero cham ar a atenção para dois. O  pr  im eiro,  o  historiador  José  Murilo  de  Carvalho,  que  m ostrou  com o  a seqüência  m arshalliana  se  inverteu  no  Brasil:  houve  prim eiro  a  expansão  de direitos  sociais,  depois  os  direitos  políticos  e  só  m ais  recentem ente  chegam os  à fase dos direitos civis. Nas conclusões de seu pequeno grande livro '  T.  H.  Marshall,  Cidadania,  classe  social  e  status,  Rio  de  Janeiro,  Zahar,  1967, tradução de Merton Porto Gadelha, p. 62.
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contra as desigualdades e fundam ento da

inspiraram  em  Marshall para analisar aspectos da

Cidadania no Brasil: o longo cam inho,7 nas quais analisa as encruzilhadas da cidadania, José Murilo diz: "Aqui, prim eiro vieram  os direitos sociais, im plantados em  período de supressão dos direitos políticos e de redução dos direitos civis por um  ditador que se tornou popular. Depois vieram  os direitos políticos, de m aneira tam bém  bizarra.

A m aior expansão do direito do voto deu-se em  outro período ditatorial, em  que os órgãos de representação política foram  transform ados em  peça decorativa do regim e.  Finalm ente,  ainda  hoj e  m uitos  direitos  civis,  a  base  da  seqüência  de Marshall, continuam  inacessíveis à m aioria da população. A pirâm ide dos direitos foi colocada de cabeça para baixo.”

Em   análise  anterior  sobre  os  direitos  sociais  e  sua  relação  com   a  cidadania,  o cientista  político  Wanderley   Guilherm e  dos  Santos  havia  tornado  evidentes  as vinculações  entre  regim es  autoritários  e  certos  progressos  nas  políticas  sociais, bem   com o  entre  eles  e  a  outorga  de  direitos  sociais.  Analisou  a  evolução  das instituições  que  asseguram   tais  direitos  varguism o  e  pelos  governos  m ilitares, "cidadania regulada": um a enorm e quantidade de pessoas e ocupações carecem de  direitos  sociais  por  não  estarem   incluídas  nas  regulam entações governam entais.  Cham a  a  atenção  a  observação  de  Wanderley   Guilherm e quando  diz,  desde  antes  de  1930,  passando  pelo  para  insistir  no  que  cham ou  de apropriadam ente: "A desorganização da vida social que se seguiu ao m ovim ento de  1964  poderá  ter  gerado,  apesar  de  seus  líderes,  as  condições  para  a em ergência  de  um   sistem a  de  valores  centrados  em   torno  dos  conceitos  de cidadania universal, trabalho e j ustiça."8

É  a  partir  desta  brecha  na  interpretação  que  m e  coloco.  É  certo  que  houve  a inversão da pirâm ide das franquias dem ocráticas. Tam bém  é verdadeiro que as relações  entre  elas  e  os  regim es  autoritários,  tanto  de  base  civil,  no  caso  de Vargas,  com o  m ilitar,  depois  de  1964,  foram   paradoxais.  No  entanto,  a Constituição  de  1988  expressa  j uridicam ente  um   outro  m om ento.  Ela  reflete  os m ovim entos sociais e políticos iniciados vinte anos 7 José Murilo de Carvalho, Cidadania no Brasil: o longo cam inho, Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 2001, p. 219-220. Para quem  queira um a síntese bem -feita da  evolução  política  e  social  do  Brasil  nada  m elhor  que  a  leitura  deste  livro.  * Wanderley  Guilherm e dos Santos, Cidadania e j ustiça: a política social na ordem brasileira, Rio de Janeiro, Cam pus, 1979, p. 123.

*

antes. Perm anecem  desencontros tem porais e a universalização dos direitos civis e sociais está incom pleta, m as a força m otora da sociedade civil na cena pública é  iniludível.  As  expectativas  de  que  a  ação  de  forças  burocráticas  m ovidas  por um   governo  "esclarecido"  ("de  esquerda")  possa  assegurar  a  am pliação  dos direitos  de  cidadania,  sem   sociedade  civil  ativa  e  com   um   m ercado,  passam   a ser, ao contrário do que à dem ocratização da sociedade. Novas  políticas  sociais:  a  im portância  das  parcerias  A  afirm ação  de  que  a sociedade civil hoj e está m uito m ais ativa do que no passado não reduz a ação do Estado,  m as  a  m odifica.  Desde  a  fase  final  do  regim e  autoritário,  m elhor  dito, desde o início das lutas pela redem ocratização a sociedade brasileira dava sinais de  que  havia  m udado.  As  greves  do  final  dos  anos  1970  dem onstravam   que  as tentativas  do  m ovim ento  de  1964  para  elim inar  as  conexões  políticas  com   o sindicalism o e as reivindicações populares não im pediram  o nascim ento de novas lideranças e de novas form as de organização popular. Os dois livros m encionados acim a dão  elem entos suficientes  para que  se vej a  com o se  constituíram   grupos ativos  na  sociedade  civil.  Grupos  tanto  oriundos  das  classes  m édias  -  a  OAB (existente  desde  os  anos  1930),  a  SBPC  ou  a  ABI  revitalizada  com o  entidades ligadas às cam adas populares. Para a ativação desses últim os setores a ação da Igrej a  Católica,  logo  seguida  por  outras  organizações  religiosas,  m ostrou-se im portantíssim a. O próprio MST nasceu vinculado a ela, m ais especificam ente à Com issão Pastoral da Terra (CPT). Os m ovim entos de luta por direitos com o os ligados  à  saúde  ou  à  habitação  se  desenvolveram   em   toda  parte.  Não  foi  só  no âm bito  das  lutas  políticosociais  que  a  sociedade  civil  se  organizou.  Cresceu incessantem ente  o  núm ero  de  associações  profissionais  e  em presariais, associações culturais, esportivas e m uitas outras, e principalm ente de ONGs - que hoj e  existem   às  centenas  de  m ilhares  -  constituídas  ao  redor  de  tem as  novos. Paralelam ente  ocorreu  a  expansão  das  antigas  estruturas  sindicais,  que  viram   a luz  do  dia  pela  concessão  estatal  m as  se  reorganizaram   em   centrais  sindicais independentes  do  governo  (CUT,  Força  Sindical,  CGT,  Dem ocracia  Social, Contag).

Estado m ais interferente no foram  no passado, entraves

Os  governos  m ilitares  se  despreocuparam   dos  novos  m ovim entos:  eles  não provinham  dos setores que os gladiadores da guerra fria, vencedores em  1964, e clam am  por universalização. Isso quase dobrou entre 1970 e 2000, de habitantes, dos quais 56% viviam  nas cidades em  1970 percentual que chegou a 81,2% em 2000. Cham a m ais atenção ainda que, a despeito desse crescim ento, a renda per capita tam

consideravam   inim igos  históricos.  Espelhavam   um a  sociedade  que  se  form ou independentem ente  dos  propósitos  dos  donos  do  poder  no  período  posterior  ao golpe:  a  sociedade  urbana  de  m assas.  Massas  de  consum o  insuficiente,  porém crescente.  Se  a  renda  não  perm ite  que  o  conj unto  da  população  se  incorpore plenam ente  ao  m ercado  (especialm ente  as  m assas  rurais,  as  das  periferias  das grandes cidades e as nordestinas), os não-incorporados notam  que a seu lado há quem  consum a, e m uito desigualm ente. Daí que as pressões, m esm o quando não diretam ente  políticas,  passassem   a  ser  um a  constante  da  vida  brasileira. Nasceram   forças  que  aos  poucos  vão  dando  form a  a  um a  "sociedade  aberta". Sociedade  desigual,  inj usta,  porém   aberta.  Quer  dizer,  crescentem ente reivindicante, insatisfeita e com  m eios de expressão. Essas m assas sequiosas de direitos  e  de  acesso  aos  bens  m ateriais  e  espirituais,  logo  que  encontram   um cam inho, se lançam  na busca de m elhores condições de vida, m esm o que a custo elevado (por exem plo, pagando a crédito as com pras, com  j uros escorchantes). Para  sentir  a  vontade  de  ascensão  social  e  a  força  das  pressões  basta  ver  a im ensa quantidade de cursos de capacitação profissional de todo tipo espalhados pelo  país  inteiro,  ou,  no  plano  das  reivindicações,  a  grande  vitalidade  das m ulheres na linha de frente das dem andas populares. Nessa  rem ontagem   social,  o  papel  das  liberdades  e  especialm ente  da  liberdade de im prensa, dos m eios de com unicação em  geral, é essencial. De certo m odo a seqüência européia das franquias dem ocráticas se em pastelou, se posso usar a im agem  vulgar. As liberdades civis, ainda que incom pletas e não abertas  a  todos,  se  expandiram   m uito.  Os  direitos  políticos  se  generalizaram   (a Constituinte estendeu o direito de voto aos analfabetos e reduziu a idade m ínim a dos  eleitores  de  18  para  16  anos.  Em   2005  o  Brasil  atingiu  120  m ilhões  de eleitores). Os direitos sociais, em bora m ais do que insatisfatórios, estão na ordem do dia

em  um a sociedade cuj a população 93 m ilhões para 160 m ilhões de

bem   tenha  praticam ente  dobrado9  e  a  m obilidade  social  continuado extrem am ente elevada.10

As  classes  m édias  ganharam   novas  feições.  Os  grupam entos  "tradicionais", geralm ente  ligados  à  burocracia  civil  e  m ilitar,  à  Justiça,  à  polícia  e  às universidades, continuam  a existir. Mas os segm entos de classe m édia ligados ao m ercado e não ao Estado são m ais num erosos e têm  aspirações e reivindicações m ais  m odernas.  Refiro-m e,  só  para  dar  alguns  exem plos,  à  burocracia  das em presas,  aos  técnicos,  aos  novos  segm entos  profissionais  da  indústria  de com unicação  e  de  entretenim ento,  aos  ligados  aos  serviços  de  transportes  e  ao sistem a  financeiro,  aos  m ilhões  de  pequenos  em presários  urbanos  e,  m ais recentem ente, até m esm o no cam po. Sem  esquecer dos gerentes e executivos de grandes  em presas  nacionais  e  m ultinacionais,  que  ocupam   os  estratos  m édios  e altos das novas classes m édias. social, oriundas de fam ílias de m édias tradicionais dá-se  o  oposto:  em   geral  seus  com ponentes  perderam   status  ou,  no  m áxim o, conseguem   m ante-lo,  sem   progressos  significativos.  Esse  dinam ism o  não elim inou as desigualdades, nem  seria um a econom ia concentradora de renda. À concentração

São pessoas em  m ais baixo status, processo de ascensão enquanto nas classes

possível, em  da riqueza fundiária som ou-se a dos grandes m odelo nacional-desenvolvim entista  j á  altam ente  concentradores  de  renda  conseqüência  das desigualdades  e  da  concentração  de  renda,  aum entou  o  gap  cultural,  m anifesto tanto no analfabetism o funcional quanto no digital, produzindo barreiras novas em um a  sociedade  que,  contraditoriam ente,  pode  ser  considerada  "da  inform ação", m as  capenga,  graças  a  esse  desnível.  Com   todas  essas  distorções,  de  qualquer m aneira,  os  governos  não  podem   m ais  se  dar  ao  luxo  de  olhar  só  "para  cim a". Tam pouco  é  possível  reviver  o  período  de  Vargas,  quando  o  apelo  às  m assas  é que  vinha  de  cim a,  com   o  "Boa  noite,  trabalhadores  do  Brasil",  do  m inistro  do Trabalho  do  Estado  Novo,  Alexandre  Marcondes  Filho,  em   A  voz  do  Brasil. Agora, não bastam  apelos 

9 Segundo o Ipea, em  reais de 20 04, o PIB per capita, que era de 5.012,31 reais anuais em  1970, chegou a 9.466,66 em  2000.

10  Ver  José  Pastore  e  Nelson  do  Valle  Silva,  Mobilidade  social  no  Brasil,  São Paulo, Makron Books, 2000.

capitais  urbanos.  Mesm o  antes,  o  criara  padrões  de  em prego  no  setor produtivo estatal. Com o

outros. Essa é a m arca distintiva das sociedades pessoas estão sequiosas não apenas  por  m ais  m ais  inform ação,  m ais  transparência,  m ais  com prom issos claros.  Não  se  trata  de  um a  rej eição  abstrata  e  absoluta  das  organizações preexistentes  na  sociedade,  m as  de  um a  cobrança  por  m ais  inform ação  que perm ita, antes da participação, a deliberação: por que m e lanço, por que adiro a isso ou aquilo. Tudo isso am plia as tarefas do político e do hom em  de Estado. m elhor  nom e,  denom inaria  "com prom isso  renascim ento  do  individualism o clássico,  "individualism o  possessivo",  diretam ente  guiado  pelos  valores  do m ercado.  Atualm ente,  existe  um a  dim ensão  de  solidariedade  virtual  no com portam ento  e  m esm o  um a  busca  de  form as  de  sociabilidade  que  anim em um   sentim ento  de  coesão  social  (basta  constatar  a  expansão  das  religiões pentecostais, ou os m ovim entos am bientalistas). Mas cada participante quer saber por  que  agir  de  um   ou  de  outro  m odo  e  que  conseqüências  decorrem   de  sua ação, para si e para os

abertas  contem porâneas.  As  m obilidade  social  com o  por  Explico-m e:  as pessoas  querem   lhes  perm itam   escolher  para  então  E,  sim ultaneam ente, desenvolvem  um a espécie de obrigação m oral que, à falta de

social".  Não  se  trata,  portanto,  do  cham ado  por  alguns  autores  de  não  se pense  que  a  dinâm ica  dessa  sociedade  pelas  reivindicações  grupais.  Na  antiga ordem ,  o  fortalecim ento  institucional  e  a  liberdade  para  que  os  grupos organizados (partidos, associações de classe, grupos com unitários de toda ordem , em presas,  sindicatos  etc.)  funcionassem .  A  sociedade  contem porânea  dá m argem   a  um   novo  padrão  de  sociabilidade  que,  sem   elim inar  o  anterior,  se infiltra nele. Renascem  as m otivações, obj etivos e com portam entos que refletem a presença ativa das pessoas

- sem  cingir-se, entretanto, ao antigo "individualism o".

crescentem ente  obter  inform ações  que  decidir,  sem   serem   m assa  de m anobra.  top-down,  de  cim a  para  baixo,  para  que  as  cam adas  populares  se sintam   integradas,  com o  na  época  áurea  do  populism o.  As  forças  populares exigem , não pedem ; interpelam , não apelam ; atuam , não esperam  por benesses do governo. A dem ocratização em  curso obriga à redefinição da ação do Estado. A  presença  de  grandes  m assas  urbanas,  as  transform ações  da  classe  operária (que  nos  setores  m ais  dinâm icos  da  econom ia  se  incorporou  à  sociedade  de consum o)  e  das  próprias  m assas  rurais  reivindicantes  forçam   os  governantes  a torná-las em  conta. E

renovada se expressa apenas a dem ocratização im plicava 511

Para  responder  a  esses  processos,  procurei  im prim ir  contornos  novos  às políticas  sociais  de  m eu  governo.  A  galvanização  ideológica  prom ovida  pela "velha esquerda" que m anteve a visão da antiga sociedade (nela com preendida o PT), com  seus sindicatos, partidos e grupos de pressão, som ada aos interesses de grupos  em presariais  e  de  classe  m édia  que  floresceram   à  som bra  das  antigas instituições estatais e da proteção à concorrência, se opuseram  acirradam ente à m odernização pretendida.

Mesm o  quando,  em   tese,  seriam   favoráveis  ao  que  se  propunha,  procuravam negar a sinceridade ou o alcance das propostas para rej eitá- las. As  políticas  sociais  que  coloquei  em   prática  tinham   alvos,  m ecanism os  e percursos claros: universalização do acesso à educação e à saúde; acesso  m ais  am plo  à  terra;  equalização  dos  benefícios  previdenciários; focalização  das  políticas  com pensatórias  de  com bate  à  m iséria  e  à  pobreza; inclusão  de  novos  tem as  para  um a  visão  m oderna  da  cidadania  (com bate  ao racism o,  preocupação  com   o  m eio  am biente,  igualdade  de  género,  políticas  de direitos  hum anos);  acesso  à  Justiça  e  preocupação  com   a  segurança,  pública  e individual. Esses itens não cobrem  toda a política social, m as constituem  o m iolo do  que  é  necessário  para  consolidar  os  direitos  de  cidadania  e  para  am pliar  o acesso  a  eles.  A  consecução  dessas  políticas  em   um a  sociedade  aberta, dem ocrática e de m assas depende de form as novas de articulação entre o Estado e a sociedade. É preciso incorporar a noção de parceria e im plem entar políticas descentralizadoras.  Em   um   m ovim ento  de  pinças,  cabe  atuar  para  que  a sociedade  civil  se  responsabilize  crescentem ente,  j unto  com   o  Estado,  públicas, aj udando-o e controlando o a articulação entre o governo federal, os estados e os m unicípios  para  que  a  descentralização  adm inistrativa  sej a  m ais  eficaz,  e  dê acesso à m aior participação das pessoas. Nada disso se alcançará sem  um  Estado reform ado: o fortalecim ento do com ponente técnico e profissional da burocracia, com   a  universalização  do  concurso  público  e  a  constante  preocupação  de treinam ento  e  aperfeiçoam ento  dos  servidores,  som ado  à  lim itação  do clientelism o e do corporativism o, tornam -se indispensáveis para o governo atingir seus  obj etivos  Por  outro  lado,  é  conveniente  um a  certa  "porosidade",  para  usar um  term o de Gram sci, para as burocracias se abrirem  à cooperação com  a pela im plem entação das gasto público. É preciso políticas aprim orar

sociedade civil. E am pliar tal cooperação é m ais fácil no nível local do que no plano federal.

Procurei  im plem entar  um a  política  social-dem ocrática  renovada.  Política  que dispensa  o  patrim onialism o  ou  o  protecionism o  estatal  e  que  não  se  opõe  à com petição e à m eritocracia, na vida pública e no m ercado. Antes  de  entrar  na  apresentação  de  cada  item ,  convém   recordar  que  os experim entos do program a Com unidade Solidária e seu braço governam ental, a Secretaria  da  Com unidade  Solidária,  constituíram   o  ferm ento  para  as  ações públicas  inovadoras,  com   m aior  participação  da  sociedade.  O  entrosam ento  de m odo  não-burocrático  dos  m inistros  e  técnicos  da  área  social  com   esses program as  representou  elem ento  im portante  na  form atação  de  novas  práticas. Não vou m e referir m ais detidam ente ao tem a porque escapa ao propósito deste capítulo,  m as  ele  é  essencial  para  a  visão  da  social-dem ocracia  renovada.  No passado,  os  governos  social-dem ocráticos  ou  de  esquerda  em   geral  assentavam as políticas sociais exclusivam ente na burocracia estatal. Hoj e repousam  m ais na m obilização  da  sociedade,  na  descentralização  adm inistrativa  e  na  participação das  pessoas  nos  processos  deliberativos.  Falta  fazer  m uito.  Em   m eus  dois m andatos  conseguim os,  no  m áxim o,  desenhar  o  esboço  de  um   Estado  nacional m odernizado, m ais apto a se transform ar em  um  Estado de bem -estar social. A  tarefa  de  reform ulação  do  Estado,  portanto,  não  se  com pletou,  até  porque  a cada m om ento surgem  novos desafios, entre os quais o de lidar com  a "sociedade incivil".  Com   esta  expressão  quero  ressaltar  o  lado  negativo  da  m odernização  e da  globalização:  as  redes  criadas  graças  ao  uso  da  Internet  e  das  m odernas tecnologias  da  com unicação  e  deslocam ento  que  perm item   a  am pliação  das ações crim inosas nacionais e transnacionais, abrangendo as drogas, os sequestros, o  contrabando,  o  tráfico  de  m ulheres,  de  órgãos  e  de  am eaças  aos  direitos  e  à nacionais dem ocratizados têm  de segurança dos enrij ecer na luta arm as, a pirataria e outras cidadãos. Os Estados

contra  essas  m odalidades  de  crim e  organizado  e  contra  a  corrupção,  sua irm ã gém ea.

Para  com plicar  as  coisas,  em   um a  sociedade  de  m assas,  onde  por  definição  a m ídia  desem penha  papel  im portantíssim o,  é  fácil  j ogar  com   a  política  de escândalos,  até  porque  a  rapidez  da  urbanização  e  a  velocidade  da  m obilidade social quebram  controles sociais tradicionais e abrem  es

paço  para  toda  sorte  de  com portam entos  fora  da  lei.  Na  política  de escândalos  o  alvo  prioritário  são  pessoas  que  atuam   no  âm bito  estatal  ou,  pelo m enos, público. Quando, ainda por cim a, as instituições políticas não são fortes (o clientelism o m ina a autoridade pública, os partidos usam  o governo em  benefício próprio  e  o  prestígio  dos  líderes  se  sobrepõe  aos  controles  partidários  e  m esm o institucionais), tornase difícil obter a adesão da sociedade para a reconstrução do aparelho  estatal.  A  lista  a  seguir,  das  áreas  nas  quais  m eu  governo  se  esforçou para  m udar  algum as  políticas  e  a  própria  estrutura  da  adm inistração,  é  apenas exem plificativa. Por outro lado, é preciso reconhecer, com o disse anteriorm ente, que a tarefa está longe de concluída.

Educação: levantando-se do berço esplêndido

O prim eiro cuidado que tive no terreno da educação foi o de nom ear um  m inistro com petente. É óbvio que o Presidente sem pre deve procurar agir assim . No caso da Educação e da Saúde, com o no da Fazenda, no entanto, por serem  áreas vitais para  m eu  proj eto  de  governo,  tive  cuidado  redobrado.  Nom eei  m inistros  com personalidade  forte,  com petência  com provada,  pulso  para  adm inistrar  seu cam po  de  ação  e  topete  para  enfrentar  a  área  económ ica.  Quando  m inistro  da Fazenda, constatei a im portância que têm  a Educação, a Saúde e a Previdência para  o  controlador  do  gasto  público,  sej a  ele  o  titular  da  Fazenda,  o  do Planej am ento  ou  am bos.  A  observação  vale  tam bém   para  o  Ministério  da Agricultura,  que  sem   financiam ento  pouco  pode  realizar.  Se  os  m inistros  dessas áreas  não  dispõem   dos  conhecim entos  necessários  para  entender  o  Orçam ento do país, ou da força política e da argum entação para convencer os titulares das pastas  económ icas  da  j usteza  de  seus  pleitos,  são  engolidos  pela  m áquina fazendária.

No MEC as prioridades eram  óbvias: am pliar o ensino fundam ental, m elhorar a qualificação dos professores, tentar pagar-lhes m elhor, sobretudo nas zonas m ais pobres do país e, ao m esm o tem po, revitalizar o ensino profissional e racionalizar os gastos com  o ensino superior.

Além   disso,  tínham os  que  incutir  a  necessidade  de  avaliação  do  desem penho. Quem   conhece  a  estrutura  burocrática  do  MEC  sabe  o  poder  das  corporações universitárias e conhece o peso do clientelism o político. Am bos 514

em perram   â  m áquina  adm inistrativa.  Tivem os  grandes  dificuldades  para pôr  em   prática  políticas  que  invertiam   as  prioridades,  passando-as  do  ensino superior para o fundam ental e, ainda por cim a, com  m edidas de descentralização adm inistrativa  que  incluíam ,  sem pre  que  possível,  critérios  de  m érito,  com sucessivas  avaliações.  Havia  que  m oralizar  as  aquisições  de  livros  didáticos distribuídos  gratuitam ente  (no  final  do  governo  chegavam   a  120  m ilhões  de exem plares anuais), entregá-los a tem po e hora, dar-lhes durabilidade, refazer as listas de indicação bibliográfica, quebrar os m onopólios de venda e outras tarefas de  igual  im portância  e  m agnitude.  O  m esm o  se  diga  sobre  as  com pras  para  a m erenda  escolar,  obj eto  de  escândalos  no  passado.  Saltava  à  vista  que,  para aproveitar  a  energia  e  a  capacidade  de  controle  das  com unidades  e  baratear custos,  com o  tam bém   colaborar  para  a  atividade  econôm ica  local,  seria indispensável a descentralização e o entrosam ento com  governadores, prefeitos e a sociedade civil.

Muito  disso  se  fez.  Com   o  passar  do  tem po  se  tem   a  sensação  de  que  o  MEC sem pre funcionou com o viria a funcionar quando transm itim os o governo a m eu sucessor, m as não é certo. Caro custou a dedicados funcionários e a pessoas de qualidade  trazidas  de  fora  da  m áquina  pública  (é  im portante  contar  com   elas para arej ar a burocracia, desde que não sej am  apenas "m ilitantes") lutar contra m áfias  externas  incrustadas  no  MEC  e  contra  a  m entalidade  de  alguns  de  seus setores m ais acom odatícios.

Houve  m uitas  decisões  inovadoras  assegurando  m aior  responsabilidade  para  as com unidades,  com o  no  caso  da  distribuição  direta  de  dinheiro  para  os  diretores das  escolas  utilizarem -no  segundo  suas  necessidades.  Ou,  então,  da  difusão sistem ática  pela  A  voz  do  Brasil  de  inform ações  sobre  o  repasse  de  recursos educacionais a cada m unicípio, facilitando o controle por parte das com unidades. Sem   falar  nos  program as  de  apoio  às  prefeituras  para  disporem   de  condução escolar, facilitando o acesso às escolas nas áreas rurais. E haveria m uitas outras iniciativas a m encionar.

A  renovação  m ais  m arcante  se  deu  na  atenção  ao  ensino  fundam ental.  Não preciso  repetir  o  que  está  analisado  no  capítulo  em   que  falo  sobre  as  reform as constitucionais e m enciono o Fundef. Essa em enda constitucional com pôs a base da "revolução silenciosa" na educação.

Houve m elhoria acentuada do salário dos professores nas áreas m ais pobres. No Nordeste, por exem plo, o valor m édio da rem uneração dos docentes das escolas de

educação  fundam ental,  trabalhando  40  horas  sem anais,  incluindo professores  de  escolas  locais  e  estaduais,  subiu  59,6%  reais,  entre  dezem bro  de 1997  e  j unho  de  2001.  Quanto  possível,  vinculam os  aum entos  salariais  ao desem penho efetivo nas salas de aula. Registraram -se, por outro lado, progressos de vulto na qualificação dos docentes. A pedra angular para essas m odificações foi  a  aprovação  da  LDB,  que  passou  a  requerer  form ação  com pleta  para  os professores  do  ensino  básico.  Com   tal  diretriz,  a  proporção  dos  "professores leigos", quer dizer, sem  form ação, reduziu-se de 24% a som ente 6%, entre 1995 e  2002.  Nesse  período  tam bém   conseguim os  passar  de  75%  para  90%  o percentual  de  professores  da  prim eira  à  quarta  série  prim ária  com   form ação com pleta de m agistério, e de 67% para 77% os professores do ensino m édio com licenciatura com pleta. São dados im portantes, que, com  raras exceções, nunca vi devidam ente  valorizados  na  m ídia.  Convém   lem brar  que  o  universo  de professores do ensino fundam ental no Brasil supera 2 m ilhões de profissionais. Essa  política  radicalm ente  dem ocrática  não  gerou  frutos  apenas  no  aspecto quantitativo. Despendeu-se um  notável trabalho na rem odelação de "parâm etros curriculares  nacionais",  com   a  m obilização  de  m ilhares  de  professores,  ou  no expurgo  dos  textos  dos  livros  didáticos  de  conceitos  preconceituosos  quanto  a raça,  classe  ou  género.  Sem   falar  no  ensino  bilíngüe  para  as  populações indígenas,  produzindo-se  os  respectivos  m ateriais  apropriados,  ou  no  uso  intenso da TV educativa e de program as de distribuição e acesso a com putadores. O resultado dessas e de m uitas outras m edidas com plem entares é conhecido: ao final de m eu governo, cerca de 97% das crianças em  idade escolar estavam  em salas  de  aula,  realizando-  se  os  obj etivos  da  cam panha  m obilizadora  que lançam os em  m eu prim eiro m andato, Escola para Todos. Em  1992 j á havia 91% delas freqüentando as escolas, m as som ente 79% eram  negras. Após m eus dois m andatos, conseguíram os elevar este últim o percentual para 94%. Pode  haver  program a  m aior  de  inclusão  social?  É  na  escola  que  os  laços  de sociabilidade se am pliam  e as bases da cidadania se fortalecem . Posso  dizer  com   satisfação:  m eu  governo  aj udou  a  liquidar  a  m ancha contem porânea,  o  analfabetism o.  O  que  restava  dele  decorrido  m eu  período (12%) se concentrava nas coortes m ais idosas ou era residual entre as

crianças. Questão de pouco tem po: havendo continuidade, terem os liquidado os traços que am arravam  nossos pés aos grilhões do atraso, com o ocorreu com  a escravidão  no  século  XIX.  Preparam o-nos  para  sair  do  berço  esplêndido, fortalecendo a cidadania.

Se acrescentarm os que o program a de m erenda escolar, iniciado m uito antes de m eu  governo,  atendia  no  final  de  2002  cerca  de  35  m ilhões  de  crianças m atriculadas  nas  escolas  públicas,  que  ele  m elhorou  consideravelm ente  com   a descentralização  das  com pras  e  que,  nas  áreas  atendidas  pelos  program as  da Com unidade Solidária,  em  vez  de um a  passam os a  oferecer duas  refeições  por dia  a  cada  criança,  percebe-se  o  quanto  de  dem agogia  havia  no  natim orto program a Fom e Zero. Já dispúnham os de um  program a alim entar à escala quase universal para as crianças. Paralelam ente, os program as de atenção às grávidas e  às  lactantes  estavam   com batendo  o  verdadeiro  problem a  nesse  terreno,  que não é exatam ente a fom e, berço.

Não  lim itam os  a  visão  dem ocrática  de  que  cum pre  desobstruir  os  canais  de m obilidade  social,  o  ensino  profissional  sofreu  m odificações,  facilitando  a obtenção  de  diplom as  de  térm ino  dos  estudos  ou  o  ingresso  nas  universidades para  quem   quiser  seguir  adiante  na  form ação  profissional.  A  m atrícula  nesses cursos  cresceu  nada  m enos  que  300%  entre  1995  e  2001,  com   o  núm ero  de estudantes  passando  de  90  m il  para  267  m il.  De  igual  m odo,  o  núm ero  de estudantes no ensino m édio cresceu de 4,9 m ilhões para 8,8 m ilhões, entre 1994 e 2002,  ou  sej a,  um   aum ento  de  70%.  Para  que  se  tenha  um a  idéia  do  progresso obtido, basta contrastar esses 4 m ilhões de novos alunos em  oito anos aos som ente 2,1 m ilhões acrescidos ao ensino m édio nos 14 anos anteriores a 1994. Quanto  ao  ensino  superior,  infelizm ente  não  logram os  aprovar,  no  Congresso, um a  lei  atribuindo  m aior  autonom ia  e  responsabilidade  às  universidades.  A oposição em bora certam ente ela exista, m as a subnutrição originária do

intervenção  do  MEC  ao  ensino  fundam ental.  Com   a  continuada  das corporações  de  professores  e  entidades  estudantis  perm eadas  por  visões passadistas  pretendia  obter  autonom ia  financeira  sem ,  todavia,  aceitar  recursos orçam entários  definidos,  inviabilizando  qualquer  negociação.  A  tecla  na  qual batiam   para  com bater  a  reform a  universitária  era  pobre,  im praticável,  m as cheia  de  apelo  às  m entes  desinform adas:  "querem   privatizar  as  universidades". Com o se,
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além   de  tudo  o  que  se  pudesse  argum entar  racionalm ente  contra  tal disparate, algum  capitalista se interessasse por com prar instituições custosas e de déficit garantido, com o são as universidades públicas. Ainda  assim   não  se  estagnou  o  processo  de  inj eção  de  m aior  dinam ism o  ao ensino superior. As m atrículas passaram  de um  total de 1,8 m ilhão de alunos em 1995  para  3,5  m ilhões  em   2002.  É  de  se  notar  o  aum ento  de  estudantes  em escolas  privadas,  cuj o  universo  pulou  de  l  m ilhão  para  2,4  m ilhões  no  m esm o período,  enquanto  as  universidades  públicas  tiveram   um   aum ento  de  400  m il alunos.  Registrou-se  um a  significativa  expansão  da  oferta  de  cursos  de  nível superior  fora  das  capitais,  eloqüente  sinal  do  dinam ism o  dessas  áreas.  O professorado  se  aprim orou:  o  núm ero  de  professores  com   grau  de  m estre  ou doutor passou de 54,8 m il para 157,2 m il entre 1994 e 2002, ou sej a, de 39% para 65% do total.

Ao  lado  da  expansão  da  m atrícula  e  da  qualificação  do  corpo  docente,  o  MEC criou um   sistem a de  avaliação engenhoso  que com eçou  a m inar  nossa  tradição estam ental  e  seu  horror  a  j ulgam entos  externos  à  corporação.  O  cham ado "Provão",  a  que  se  opôs  ferrenham ente  a  corporação  académ ica,  avaliava diretam ente na aprovação do aluno, m as estabelecia saudável com petição entre os cursos. A divulgação dos resultados, por sua vez, levava à busca de m elhores escolhas  por  parte  dos  j ovens  e  dos  pais,  bem   com o  à  procura  de aperfeiçoam ento  por  parte  das  escolas.  O  Provão  não  substituiu  as  avaliações norm ais do MEC, m as estas são m ais efetivas na pós-graduação, onde constituem um  dos pilares do bom  desem penho desses cursos.11 É  verdade  que  não  se  conseguiu  a  autonom ia  financeira  das  universidades. Expandiu-se, contudo, o gasto com  o ensino superior. As instabilidades cam biais e a  necessidade  de  contenção  fiscal  não  perm itiram   que  se  oferecesse  um a rem uneração  condigna  ao  professorado.  Mesm o  assim ,  houve  reaj ustes.  Ao introduzi-los,  procuram os  atá-los  a  dois  critérios:  a  ocupação  efetiva  do  tem po nas salas de aula e o m érito. Este é individual

11 Não é m eu propósito, repito, analisar exaustivam ente os program as e ações na área  educacional.  Para  um   aprofundam ento  da  questão,  ver  A  revolução gerenciada, de Paulo Renato Souza, op. cif., ou, para estatísticas, Brasil; a era do Real (1994-2002), Brasília, Presidência da República, 2002. União Nacional dos Estudantes (UNE) e parte da o desem penho das escolas. Não repercutia

e  se  m ede  pelas  pesquisas  realizadas  pelo  professor,  pelos  trabalhos  que publicou  e  por  seu  desem penho  acadêm ico.  A  corporação  ofereceu  tenaz resistência  à  associação  entre  qualificação  e  rem uneração  -  fincada,  com o sem pre,  nas  idéias  de  privilégio  de  status,  devidam ente  disfarçadas  de igualitarism o. Os sinais que percebem os no governo que m e sucedeu indicavam que  dificilm ente  seriam   m antidos  os  avanços  dem ocráticos  por  nós  obtidos  na questão salarial, com  um a visão com petitiva e de valorização do m érito de cada um .

Esforços  sem elhantes  aos  que  descrevi  estenderam -se  tam bém   à  área  da pósgraduação.  A  tradição  universitária  brasileira,  principalm ente  na  pós-graduação,  é  boa.  O  acesso  se  dem ocratizou  com   o  sistem a  de  bolsas,  por interm édio  de  duas  instituições,  a  Coordenação  de  Aperfeiçoam ento  de  Pessoal de  Nível  Superior  (Capes),  ligada  ao  MEC,  e  o  Conselho  Nacional  de Desenvolvim ento  Científico  e  Tecnológico  (CNPq),  vinculado  ao  Ministério  da Ciência e Tecnologia. (Vale ressaltar, por falar em  tradição, que o CNPq data de 1953,  m esm a  época  em   que  se  criaram   sim ilares  nos  Estados  Unidos  e  para aum entar o núm ero dos cursos e Entre 1994 e 2002, cresceu de 43 m il para 65 m il o núm ero de m atrículas, e 23 m il alunos form aram -se em  nosso últim o ano de  governo,  em   contraposição  aos  9  m il  em   1994.  No  doutorado,  no  m esm o intervalo de tem po, passam os de 19 m il para 37,4 m il alunos. Esses núm eros evidenciam  um  progresso im portante no ensino superior e que a sociedade brasileira, m esm o continuando a ser inj usta, se m odernizou. O núm ero de doutores form ados pelo Brasil equivale ao que o Canadá, a Itália ou a Coréia do  Sul  produzem .  De  m odo  sem elhante,  o  núm ero  de  artigos  científicos publicados    por    brasileiros    em     revistas    especializadas    reconhecidas internacionalm ente,  ou  o  núm ero  de  citações  desses  artigos  em   outras publicações, teve  um a expansão  acentuada. países  de dados  sobre o  núm ero  de patentes registradas.  Continua a  existir um a  visão m ais  orientada para  a  ciência básica  do  que  para  a  aplicação  prática.  É  de  esperar  que  a  Lei  de  Inovação, resultado  do  trabalho  do  Ministério  de  Ciência  e  Tecnologia  em   m eu  governo para incentivar m aior interconexão entre a indústria e a universidade, aprovada em  2004 com  algum as m odificações 

na França.) Aprofundam os m edidas o de estudantes neles m atriculados. A  produção  científica  brasileira  com paradesenvolvim ento  m édio.  Infelizm ente não se favoravelm ente à dos são tão propícios os

introduzidas pelo governo que m e sucedeu,12 m antenha esse m esm o espírito e que possam os colher seus frutos.

Em  resum o, houve aum ento do gasto, m as principalm ente seu redirecionam ento. Esta é um a questão-chave. Quando se debatem  os tem as sociais, com  freqüência a ênfase é dada à falta de recursos. Minha experiência m ostra que, se é certo que eles não existem  em  abundância, podem  no entanto ser redirecionados, evitando-se  o  desperdício  e  inovando  na  m aneira  de  executar  as  políticas.  Cham a  a atenção,  por  exem plo,  que  o  investim ento  em   educação  no  Brasil  não  se  situe m al  nas  com parações  internacionais.  Em   1998  gastávam os  5,2%  do  PIB, percentagem   m enor  do  que  a  da  França  (6%)  ou  a  de  Canadá  e  Portugal  (que investiam  5,7% do PIB). Em  com pensação, nos situávam os proporcionalm ente à frente  dos  EUA  (que  investiam   5,1%),  do  Reino  Unido,  da  Malásia  ou  da Espanha,  para  não  m encionar  todos  os  países  da  Am érica  Latina  e  m esm o  a Coréia e o Japão (3,5% do PIB).

Com o acontece com  qualquer com paração internacional, é preciso considerar o tam anho  do  PIB  desses  países  e  o  m uito  que  alguns  deles  j á  construíram   em m atéria educacional. Mesm o assim , não nos colocam os m al. Se  não  logram os  resultados  m elhores  é  m ais  por  falta  de  eficiência  e racionalização  do  gasto  do  que  em   função  de  nossa  pobreza  relativa  ou  porque "pagam os  j uros  m uito  altos"  para  honrar  nossa  dívida.  Isto  é  certo,  m as  não explica o atraso nas áreas sociais. Lem bro que o investim ento do Brasil por aluno universitário,  em   1999,  era  de  13,2  m il  dólares,  superado  apenas  pelo  dos  EUA (19,2  m il  por  aluno),  bem   m aior  que  o  de  todos  os  dem ais  países  citados  na com paração anterior. O im portante é orientar m elhor os esforços educacionais e entrosar crescentem ente o Estado com  a sociedade para que esta possa controlar o destino dos recursos públicos, sentir-se co-responsável pelo gasto - e cobrar os resultados. Em  conj unto, se houve área da qual se possa dizer que nela a ação do governo  fez  diferença  foi  a  educação.  E  isso  se  deve  m uito  à  capacidade  do m inistro  Paulo  Renato,  titular  da  pasta  durante  os  oito  anos,  de  agregar colaboradores,  ter  visão  em preendedora  e  ter-se  devotado  ao  trabalho  com entusiasm o.

12  O  proj eto  que  encam inham os  ao  Congresso  em   2002,  aprovado  com m odificações, tornou-se a Lei n° 10.973, de 2/12/2004. 520

A saúde e a busca da universalização

Diretrizes sem elhantes orientaram  as políticas na área da saúde. Tínham os tam bém  que m udar a ênfase da m edicina hospitalar para a preventiva e  transform ar  em   realidade  o  que  a  Constituição  assegurava  com o  norm a: atendim ento universal e gratuito à saúde, um  bem  público. Em  outras palavras: precisávam os dar vida ao SUS. Este nascera na Constituinte, com o  resultado  das  Conferências  Nacionais  de  Saúde,  que  envolveram   m uitos profissionais da área e setores organizados da sociedade civil. Na oitava reunião, realizada  em   1986,  as  Sanitária  estavam   claras:  elas  propugnavam   e descentralizado, para atender a toda a população. Aprovada  a  Constituição,  não  se  revelou  tarefa  sim ples  substituir  a  m entalidade rotineira  desenvolvida  por  m eio  do  antigo  Instituto  Nacional  de  Assistência Médica  da  Previdência  Social  (Inam ps)  e  introduzir  novas  práticas.  Em   1990  o Congresso  aprovou  duas  leis  im portantes  para  facilitar  a  articulação  entre  os diferentes  níveis  da  adm inistração  (federal,  estadual  e  m unicipal)  e  viabilizar  a transferência  de  dinheiro  federal  para  as  outras  instâncias  e  o  setor  privado.  O Ministério  da  Saúde,  por  interm édio  do  que  se  cham a  de  Norm as  Operacionais Básicas  (NOB),  com eçou  a  pôr  em   prática  os  ditam es  constitucionais.  Assim , houve  regulam entações  em   1991,  1992,1993  e  1996.  Com o  atender  a  toda  a população e assegurar a

Com o descentralizar, quer dizer, usar os serviços dos estados e gratuidade?

m unicípios?  Com o  fazer  a  prestadora  de  serviços  m édicos  privada?  O im pulso-chave  para  a  descentralização  só  veio  a  ser  efetivo  na  norm a  de  1993. Para  vincular  o  sistem a  privado  ao  financiam ento  público  criou-se  um m ecanism o,  cham ado  de  Autorização  de  Internação  Hospitalar  (AIH).  Era  o instrum ento  das  transferências  de  recursos  públicos  para  pagar  os  hospitais privados, ressarcindo-os pelo atendim ento que prestassem  às pessoas habilitadas a  utilizarem   o  SUS.  Mais  tarde  as  AIHs  m ereceram   duras  críticas  pelas distorções e a corrupção a que deram  m argem . Apesar das inegáveis tentativas sérias de governos anteriores para ordenar os gastos e m elhorar o atendim ento da saúde, os vícios de gestão e
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idéias básicas sustentadas pelo Movim ento da Reform a um  sistem a de saúde que fosse único, gratuito

participar de um  sistem a único de saúde a rede hospitalar e

a desordem  financeira derivada das altas taxas de inflação e do clientelism o político dificultavam  m uito a obtenção de resultados. Com o m inistro da Fazenda, testem unhei,  por  exem plo,  a  luta  para  im plantar  os  m edicam entos  genéricos, com o  tam bém   a  preocupação  constante  do  Presidente  Itam ar  com   o  custo  dos rem édios. Na ocasião não dispúnham os de condições para racionalizar o gasto e ao  m esm o  tem po  levar  adiante  um a  política  social  m ais  am biciosa:  a  inflação solapava tudo. Recordo-m e, com  desalento, das greves dos hospitais, dos atrasos nas  transferências  de  recursos  para  que  eles  pudessem   saldar  as  dívidas  e  de outros  problem as  do  género.  Situação  que  durou  até  o  início  de  m eu  governo. Naquele  período  a  estabilização  desinchou  o  Orçam ento,  reduzindo  os  recursos para a saúde. Cum pria buscar novas fontes de financiam ento. Estas, graças à luta do  m inistro  Jatene,  vieram   da  CPMF,  que  inicialm ente  deveria  atender  apenas aos gastos da saúde.

Em  sum a, se é certo que o SUS era a diretriz constitucional e que o governo e as áreas  m édico-hospitalares,  bem   com o  os  segm entos  m obilizados  da  sociedade, lutavam   para  im plantá-lo,  as  questões  práticas  e  as  dificuldades  não  eram poucas,  e  os  interesses  aninhados  na  desordem   tradicional,  no  clientelism o  e m esm o na corrupção se opunham  a qualquer racionalização. Para  colocar  em   m archa  novas  políticas  na  saúde  tivem os  que  reconstruir  as fontes de financiam ento e criar condições para o controle efetivo dos serviços e do gasto público. Dem os ênfase no Congresso à obtenção de novos recursos e, no Ministério,  a  um a  renovação  com pleta  de  práticas.  A  diretriz  consistiu  em am pliar  os  cuidados  com   a  prevenção  da  doença  (o  Brasil  tem   tradição  de cam panhas  públicas  de  vacinação  bem -  sucedidas)  e  não  descuidar, sim ultaneam ente, da assistência hospitalar;

separar  as  funções  de  atendim ento  básico  à  população  da  m edicina  de  alta com plexidade;  desenvolver  um a  rede  de  atendim ento  às  carências  elem entares das  fam ílias  m ais  pobres  e  desenvolver  ações  m édicosociais  (por  exem plo,  de saneam ento,  nas  regiões  sem   recursos)  que  incidissem   sobre  a  m ortalidade infantil e outras m azelas. Ainda por cim a, havia que atender às novas dem andas, dentre as quais destaco as dos portadores do vírus da aids ou daqueles j á com  a doença, as da saúde da m ulher em  seus m últiplos aspectos e o atendim ento aos idosos. Estavam  por ser regulam enta

das tam bém  as relações entre o Estado e a rede privada de saúde, com  seus seguros e planos de assistência, e as relações entre a indústria farm acêutica e o governo,  com   todas  as  im plicações  correspondentes  em   um a  econom ia  de m ercado.

Das  novas  form as  de  financiam ento  cuidou  em   prim eiro  lugar  o  m inistro  Adib Jatene, com o j á indiquei. Em  1994 havíam os criado o "im posto sobre o cheque" no boj o das m edidas para a estabilização financeira. Cham ou-se  de  IPMF.  Em   1997  o  caráter  provisório  do  tributo  desapareceu  e  a m udança  constitucional  passou  a  valer  até  1998,  destinando  os  recursos exclusivam ente para os gastos de saúde. Posteriorm ente conseguim os endosso do Congresso  para  estender  a  vigência  da  CPMF  até  2002  e  seus  recursos destinaram se tam bém  aos gastos com  a Previdência. Não  se  deve  falar  em   corda  em   casa  de  enforcado:  com   necessidades  sociais im perativas e dinheiro escasso, a boa vontade para dim inuir os im postos term ina quando se obtém  o aum ento deles. Foi o que aconteceu. Pior ainda: a área fazendária, diante da crise fiscal e de pressões inflacionárias, se viu obrigada a bloquear verbas que deveriam  ser da saúde e a não lhes dar a destinação exclusiva prevista. Resultado, todos gritam  e ninguém  tem  razão. Essa situação  tornou  politicam ente  desgastante  adm inistrar  os  choques  entre m inistérios.  O  m inistro  Jatene,  depois  de  vencedor  na  batalha  congressual  para criar  o  IPMF/CPMF,  sentiu-se  desarm ado  para  responder  às  pressões  dos hospitais por m ais verbas ou m esm o para o pagam ento de débitos atrasados. Em diversas  ocasiões  Jatene  se  queixara  das  dificuldades  para  garantir  a transferência do dinheiro da CPMF para a saúde. Acabou cansando e m e disse, em  audiência:

-  O  senhor  sabe  com o  essa  gente  da  Fazenda  é.  Eles  sem pre  têm   um   m odo  de calcular  diferente  do  nosso.  Sou  m édico,  tenho  que  prestar  contas  a  m eus colegas. Assim  fica difícil.

Tive  que  concordar  com   o  pedido  de  dem issão,  pois  eu  tam bém   não  podia desconsiderar  o  realism o  da  Fazenda,  sem pre  a  clam ar  que  era  m elhor  cortar gastos do que incorrer em  aum ento dos j á elevados déficits globais. O substituto de  Jatene,  m inistro  Carlos  César  de  Albuquerque,  tinha  com petência adm inistrativa com provada em  um  hospital público de Por S2J

to  Alegre.  Ele  realizou  as  m odificações  necessárias,  com   a  aj uda inestim ável  do  secretário  executivo,  Barj as  Negri,  que  desloquei  do  MEC,  onde havia  colaborado  na  proposição  da  Fundação  de  Apoio  ao  Ensino,  Pesquisa, Extensão  e  PósGraduação  (Fundep),  para  auxiliar  o  novo  m inistro  no relacionam ento com  a m áquina federal e o Congresso. A nova gestão firm ou um a m udança fundam ental de procedim entos com  a saúde pública. Havia um a norm a definindo o PAB, que, com o vim os páginas atrás, era o Plano Assistencial Básico da saúde. Cada m unicípio recebia um a parcela fixa de recursos correspondente ao tam anho da população. Isso distorcia a distribuição de dinheiro: m unicípios ricos, porém  m ais populosos, recebiam   m ais  do  que  m unicípios  m enos  populosos,  m as  com   população  pobre m aior.  O  Program a  Saúde  da  Fam ília  (PSF),  um a  iniciativa  do  m inistro  Jatene em   governo  anterior,  por  exem plo,  encontrava  lim ites  para  sua  expansão  nesse quantitativo  fixo.  Esse  program a,  inspirado  na  experiência  cubana,  contou decisivam ente  na  m elhoria  geral  das  condições  de  saúde  e  de  redução  da m ortalidade  infantil.  Ele  com eçou  tim idam ente:  em   1994  havia  328  equipes  de saúde (com postas por agentes com unitários, atendentes, enferm eiros e m édicos) cuidando de cerca de 1,1 m ilhão de pessoas em  55 m unicípios. No fim  de m eu segundo  m andato,  em   outubro  de  2002,  havíam os  m ultiplicado  o  núm ero  de equipes  e  de  brasileiros  atendidos  cinqüenta  vezes!  Eram   16.657  equipes, operando em  4.132 m unicípios, atendendo a cerca de 53,7 m ilhões de pessoas. A m elhoria  só  foi  possível  porque  houve  aum ento  dos  recursos  e  um a  am pla descentralização, graças às transform ações do PAB, cuj o nom e m udou para Piso de  Atenção  Básica.  As  verbas  para  m ante-lo  passaram   a  ser  transferidas diretam ente  do  Fundo  Nacional  de  Saúde  (FNS)  para  os  fundos  m unicipais.  O quantitativo  se  com pôs  de  duas  população  do  m unicípio,  e  outra  expansão  do Saúde  da  Fam ília.  O  governo  federal  passou  a  custear  tam bém   os  gastos  dos m unicípios  nos  program as  de  Assistência  Farm acêutica  e  de  Controle  das Carências Nutricionais.

Desde 1997 discutia-se esse novo PAB, m as ele som ente se tornou efetivo depois de 1998, na gestão de José Serra. Nela se consolidaram  os avanços no Ministério da Saúde: o PAB passou a cobrir, além  dos gastos elem entares de assistência, os de prom oção e prevenção. Aum entou m uito o 524




partes: um a fixa, em  função do volum e da variável, com  a qual o Ministério pagava a investim ento em  saúde13 e se deu igualm ente a transferência para os m unicípios da gestão dos program as. A descentralização apregoada se tornou um fato:  em   1996  apenas  144  m unicípios  recebiam   recursos  federais  e  eram responsáveis por sua gestão, contra 5.539 ao final de m eu governo. Em  lugar de o Ministério pagar aos hospitais por m eio das AIHs de m á m em ória, os m unicípios passaram  a receber dinheiro com  regularidade autom ática e se em penharam  na adm inistração  pública  da  saúde.  Em   quase  todos  os  m unicípios  criaram -se Conselhos de Saúde, com postos por representantes da sociedade civil, para opinar sobre  a  utilização  do  dinheiro.  Em bora  em   alguns  casos  se  trate  de  um a organização m ais virtual do que efetiva, lançaram -se as sem entes para um  m aior controle  do  gasto  público  pela  sociedade.  De  toda  m aneira,  reduziram -se drasticam ente  o  clientelism o  e  a  m á  ingerência  política  na  distribuição  do dinheiro público.

Os  resultados  positivos  não  dem oraram .  Para  não  cansar  o  leitor,  vou  ficar  em um   só  exem plo,  m as  im portante.  Assim   com o  o  indicador  m ais  adequado  para m edir a m elhoria na educação em  países com  am plas m assas em pobrecidas é a m atrícula  na  escola  fundam ental,  na  saúde  o  indicador  que  sintetiza  as transform ações  é  o  relativo  à  m ortalidade  infantil.  Ao  longo  de  m eu  período com o  Presidente,  tivem os  um a  queda  constante  e  expressiva  desse  terrível índice: em  1994 m orriam  antes de com pletar um  ano de idade 38,4 crianças para cada m il nascidas vivas no Brasil; em  2000 o núm ero de m ortes caiu para 29,6. É claro  que  não  podem os  nos  conform ar  com   esse  quadro,  porque  é  vergonhoso um  país com  os recursos do Brasil apresentar índice ainda tão alto. De qualquer form a,  o  trabalho  realizado  nos  colocou  no  cam inho  de  cum prir  as  Metas  do Milénio

13 Entre 1995 e 2002, os gastos com  custeio e capital na área da saúde tiveram um  aum ento real de 34%, enquanto o Orçam ento global cresceu 12,3%. Houve redução no gasto com  pessoal e, para dar solvência ao Ministério, foram  pagas as dívidas  contraídas  anteriorm ente  com   o  Fundo  de  Assistência  ao  Trabalhador (FAT). Ressalte-se que os gastos nas ações de atenção básica aum entaram  88,9%. Devem os  ao  em penho  e  ao  conhecim ento  orçam entário  dos  m inistros  Jatene  e Serra,  respectivam ente,  com   m eu  discreto  sopro,  a  aprovação  de  m edidas  pelo Congresso que, em bora criticáveis tecnicam ente - com o a vinculação de verbas -,  nas  circunstâncias  de  então  se  j ustificavam   para  atender  às  carências  da população e para assegurar previsibilidade nas ações do Ministério. 525

da ONU (estabelecidas em  2000 pela com unidade internacional, para serem atingidas  em   2015);  e  os  índices  alcançados  na  redução  de  m ales  com o  a diarréia, grande causadora de óbitos em  crianças de m enos de um  ano, tam bém vêm   acom panhando  as  m etas  da  Organização  Mundial  da  Saúde  (OMS).  A verdade é que até há bem  pouco tem po a m ortalidade infantil era elevadíssim a no  Brasil  e  que  a  década  de  1990  m arcou  um a  virada  nessa  tendência.  Se  a m édia  ainda  se  m antém   alta  é  porque  nas  regiões  m ais  pobres,  sobretudo  no Nordeste, os núm eros são extrem am ente desfavoráveis, enquanto no Centro-Sul e  no  Sul  a  cada  dia  nos  aproxim am os  dos  países  desenvolvidos,  nos  quais  há m enos de dez óbitos para cada m il crianças nascidas vivas. Se a orientação básica na área da saúde consistiu em  propiciar acesso universal e gratuito  à  assistência  m édico-hospitalar,  bem   em   linha  com   as  políticas socialdem ocráticas, o  m odo de  atendê-la, da  m esm a form a,  levou em   conta  os im perativos de articulação entre o setor privado, a sociedade civil e os recursos públicos.  O  SUS  espelha  isso.  Em   ações  específicas,  com o  no  com bate  à m ortalidade infantil e, m ais am plam ente, na m elhoria da saúde m aterno- infantil, a  Pastoral  da  Criança,  da  Igrej a  Católica,  sem   ser  o  único  exem plo,  é  o  m ais expressivo dessa articulação. Por m eio de convénios com  o Ministério, a Pastoral recebeu  recursos  que  tornaram   as  ações  de  saúde  m ais  baratas  e  eficazes.  O governo tom ou cuidados especiais em  program as cuj os públicosalvo fazem  parte de  setores  vulneráveis,  no  sentido  de  terem   m enos  acesso  aos  benefícios  da cidadania,  com o  os  indígenas,  as  m ulheres  pobres,  os  negros,  os  idosos  e  os doentes ou portadores do vírus da aids.

Não é o caso de descrever esses esforços um  a um .14 Basta dizer que, não sem resistências da Fundação Nacional do índio (Funai), o Ministério da Saúde passou a  ocupar-se  das  populações  indígenas,  reduzindo  um a  corrupção  larvar  e m elhorando  o  atendim ento.  Depois  de  décadas  de  dim inuição  do  núm ero absoluto de indígenas em  nosso país, sua população voltou a crescer. Além  disso, os program as de.vacinação preve

14 Para aferir resultados, ver o j á citado Brasil: a era do Real. Para um a análise dos m ecanism os decisórios e de gestão, ver Barj as Negri, A política de saúde no Brasil nos anos 90: avanços e lim ites, Brasília, Ministério da Saúde, 2000. $26

nindo  m oléstias  típicas  da  terceira  idade,  ou,  por  exem plo,  os  m utirões  de cirurgias de catarata (sem pre em  associação com  organizações profissionais e da sociedade civil) indicam  os cuidados com  os idosos. Trabalhouse  para  controlar  a  anem ia  falciform e,  que  se  desenvolve especialm ente  entre  os  negros.  Por  incrível  que  pareça,  sendo  as  m ulheres m aioria  na  população,  no  Ministério  elas  entravam   em   consideração  apenas  no item   "cuidados  m aternoinfantis".  Im plantam os  então  o  Program a  Saúde  da Mulher, prestando treinam ento a 4,3 m il profissionais que lidam  com  a questão, garantindo  às  m ulheres  consultas  pré-natais.  Estas  passaram   de  1,8  m ilhão  em 1994  para  m ais  de  20  m ilhões  em   2001.  Desse  trabalho  resultou  um a  queda  na m ortalidade m aterna das internadas pelo SUS de 37 para 28 m ulheres por cada 100  m il  internações.  Sem   falar  nos  serviços  para  atender  m ulheres  vítim as  de violência e nos esforços, ainda insuficientes e sabotados por diferentes setores da sociedade, para disponibilizar m eios anticoncepcionais. Talvez  o  program a  m ais  reconhecido  internacionalm ente  com o  um   grande progresso tenha sido o de com bate à aids. Nele, de novo, estiveram  presentes os traços  que  entendo  serem   distintivos  de  um a  política  social-dem ocrática renovada. O Estado é parte fundam ental dela, m as se com plem enta com  ações da  sociedade  civil  organizada.  No  caso  específico,  coube  ao  governo  fornecer gratuitam ente  os  m edicam entos  antivirais,  assim   com o  coube,  com   o  vigor exem plar do m inistro da Saúde, José Serra, apoiado pelo Itam araty, sustentar nos fóruns  internacionais  a  tese,  por  fim   vitoriosa,  de  que  a  saúde  das  pessoas  deve prevalecer sobre o lucro das m ultinacionais farm acêuticas. Conseguim os  baratear  o  custo  dos  rem édios,  am eaçando  os  laboratórios  com   a quebra de patentes. Enfrentam os tam bém  preconceitos, difundindo, nos m eios de com unicação, propaganda m uito clara sobre a necessidade do uso da cam isinha. Ao  contrário  do  lem a  conservador  norte-am ericano  que  propõe  abstinência  em vez de sexo, a m ensagem  é: sexo seguro. No em penho para com bater a aids foi essencial  a  cooperação  das  pessoas  portadoras  do  HIV  e  de  suas  organizações. Novam ente o entrosam ento entre Estado e sociedade provou ser vantaj oso, com resultados expressivos: a m ortalidade causada pela aids se reduziu drasticam ente em  50% - entre 1995 e 1999. A partir de 1996, cerca de 65 m il pessoas passaram a

receber fárm acos gratuitos, reduziram -se expressivam ente as $27

internações  hospitalares  e  desde  quando  o  Ministério  iniciou  a  produção nacional,  dim inuindo  o  custo  dos  rem édios,  os  usuários  saltaram   de  73  m il  para 105  m il  por  ano,  entre  1999  e  2001.  Graças  a  essas  providências  não  se m aterializaram   as  proj eções  feitas  pela  OMS  de  crescim ento  explosivo  da  aids no Brasil, m uito pelo contrário.

Haveria  um   sem -núm ero  de  aspectos  para  m ostrar  que  tam pouco  nos descuidam os  dos  procedim entos  de  alta  com plexidade.  Para  eles,  criou-se  em 1999  um   Fundo  de  Ações  Estratégicas  e  Com pensação  (Faec),  de  m odo  que  os recursos  destinados  a  esse  tipo  de  assistência  não  concorressem   com   os destinados às ações básicas de saúde que atendiam  às populações m ais pobres. O Faec  possibilitou  um   núm ero  crescente  de  procedim entos  com o  transplantes  de rim ,  fígado  ou  coração  realizados  gratuitam ente  pelo  SUS.  Em   outra  área, constituíram   instrum entos  eficazes  para  reduzir  a  subnutrição  o  program a  de distribuição  gratuita  de  m edicam entos,  som ado  ao  de  incentivo  ao  com bate  às carências  nutricionais,  criado  em   1998  e  im plantado  em   5.127  m unicípios, beneficiando  m ais  de  850  m il  crianças,  m ulheres  grávidas  e  nutrizes  (95%  da m eta  nacional)  e  tam bém   ao  Program a  de  Bolsa  Alim entação,  lançado  em setem bro  de  2001.  Sem   dem agogia  e  exigindo  sem pre  contrapartida  à  aj uda financeira por parte

esses program as constituem  alavancas poderosas para da pobreza.

dos beneficiários,

erradicar os m ales

Resta m encionar neste resum o a criação de duas agências reguladoras. Elas exem plificam  as novas estruturas estatais exigidas para fazer frente à dinâm ica do  capitalism o  contem porâneo.  Em   j aneiro  de  1999  sancionei  a  lei  que  criou  a Agência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária  (Anvisa),15  m odificada  em   agosto  de 2001 por MPs. Em  j aneiro de 2000, a lei criando a Agência Nacional de Saúde Suplem entar  (ANS),16  tam bém   m odificada  por  MPs  em   agosto  de  2001.  Por interm édio  das  duas  agências  o  poder  público  passou  a  dispor  de  instrum entos m ais aptos a lidar, no prim eiro caso, com  o registro de m edicam entos e controle de sua eficácia e, noutro, com  a fiscalização dos planos de saúde. A  questão  dos  planos  de  saúde  é  altam ente  intricada.  Enquanto  eles  estiveram suj eitos à regulam entação geral que o Ministério da Fazenda 15 Lei n°9.782, de 26/1/1999.

16 Lei n°9,961, de 28/1/2000.
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exerce sobre os seguros, as especificidades de decisões que interferiam  na saúde e no bolso da população escapavam  ao controle público. Com  a ANS o panoram a m udou, dando m aior racionalidade à verificação de custos e à saúde financeira das seguradoras, e oferecendo aos consum idores um  instrum ento para a defesa de  seus  interesses.  A  Anvisa,  por  sua  vez,  entre  outros  serviços  relevantes  que vem   prestando,  exerceu  papel  crítico  na  im plem entação  dos  m edicam entos genéricos, que facilitaram  o acesso do público a um a grande série de princípios ativos e que, adotados na rede pública, resultaram  em  grande redução de gastos. O  Ministério  da  Saúde  sob  o  com ando  de  José  Serra  se  notabilizou  por  ações enérgicas em  defesa da população, com o na questão das patentes dos fárm acos de  tratam ento  da  aids,  ou  nas  cam panhas  pelo  uso  de  proteção  nas  relações sexuais.  Desde  antes,  em   1997,  o  Ministério  havia  fechado  a  Central  de Medicam entos  (Cerne),  um a  repartição  que  deveria  apoiar  a  produção  de m edicam entos  a  preços  acessíveis,  m as  que  acabou  se  tornando  antro  de corrupção.  O  Ministério  criou  um   sistem a  de  cartas-denúncia,  para  que  os usuários  do  SUS  pudessem   inform ar  ao  governo  sobre  eventuais  desvios  de conduta.  Da  m esm a  m aneira,  enfrentou  as  m ultinacionais  e  em presas  locais produtoras de bebidas e de cigarros, lim itando severam ente a propaganda desses produtos. Pelo lado positivo, desenvolveu um a série de program as de m elhoria do atendim ento hospitalar, introduzindo m étodos de controle da qualidade. O acesso à terra: conta do passado que é preciso pagar Um   governo  social-dem ocrata  deve  fazer  grande  esforço  para  assegurar  a universalização  do  acesso  à  saúde  e  à  educação.  De  natureza  distinta  são  os program as de acesso à terra: eles abrangem  apenas parte da população. Em  tese devem   alcançar  todas  as  pessoas  ou  fam ílias  que  vivem   da  terra  em   áreas reduzidas ou que desej am  obter acesso a um  pedaço dela para dar sustento a si, a seus fam iliares e a um  núm ero pequeno de outros trabalhadores rurais engaj ados na produção dom éstica.

Antiga bandeira de luta, com  alta dose de conotação política, principalm ente em países com  grande concentração da propriedade fundiária, a reform a agrária é tam bém  um  sím bolo de luta contra as desigualdades.

Não  corresponde  aos  obj etivos  deste  livro  discutir  a  procedência  ou  a vigência dos argum entos favoráveis à reform a agrária. Muito m enos entrar em m inúcias  sobre  as  diversas  experiências  para  im plantá-la  em   nosso  continente, com   ou  sem   revolução  m ais  am pla.  É  bom   relem brar,  entretanto,  que  m inha visão  sobre  a  necessidade  e  a  pertinência  da  reform a  agrária  se  form ou  no decorrer dos últim os quarenta anos. Recordo-m e quando, no início dos anos 1960, pronunciei um a conferência em  Belo Horizonte sobre as lutas para a obtenção da terra no Brasil, algum as em  curso nesse período, tanto no Noroeste paulista com o no  Norte  do  Paraná.  A  conferência  m ostrava  a  preocupação  em   distinguir situações:

na  época  em ergiam   os  bóias-frias  -  um   proletariado  rural  -,  posseiros  lutavam para  defender  os  territórios  que  ocupavam   das  invasões  por  grileiros  (que form avam   a  ponta  de  lança  da  grande  propriedade  territorial),  e  havia, especialm ente  no  Sul,  os  descendentes  dos  im igrantes  que  se  instalaram   em "colônias" e que se tornaram  "sem -terra”

por  causa  da  repartição,  em   sucessivas  gerações,  das  heranças  das  pequenas propriedades.

Em   1963,  representando  a  USP,  participei  de  um a  com issão  destinada  a im plantar a reform a agrária em  São Paulo, criada pelo governo Carvalho Pinto (1959-1963),  sob  o  com ando  do  secretário  da  Agricultura,  José  Bonifácio Coutinho  Nogueira.  Não  seria  de  estranhar,  portanto,  que  anos  depois  tivesse apresentado,  com o  senador,  um   proj eto  de  reform a  agrária  m uito  próxim o  do que eram   então as  propostas da  Contag. No  m eio-tem po, os  governos  m ilitares, desde a iniciativa de Castello Branco, que se serviu das idéias e da com petência de  José  Gom es  da  Silva,  definiram   políticas  de  reform a  agrária  -  o  Estatuto  da Terra  é  de  novem bro  de  1964  ,  as  quais  tiveram   continuidade  nos  governos posteriores à Constituição de 1988. Nesta, com o descrevi ao longo do Capítulo 2, o  tem a  "reform a  agrária"  funcionou  com o  um   divisor  de  águas  do  qual resultaram   certos  progressos  e  consideráveis  esforços  de  conciliação  para adequar os im pulsos reform istas ao direito de propriedade. Antes do golpe de 1964 houve grande pressão pelas à época cham adas "reform as de base". A cham ada "reform a agrária na lei ou na m arra” defendida  por  setores  à  esquerda  serviu  com o  um   dos  estopins  para  a m obilização direitista. As tentativas de encam par o tem a agrário pelos governos m ilitares se deram  no quadro de um a m odernização conservadora: na verdade o velho patrim onialism o agrário m al dava espaço para o agrone

gócio.  Nos  anos  1980  ocorreu  cum ulativam ente  a  desagregação  da econom ia  fam iliar  rural  sulista,  a  expansão  da  fronteira  no  Centro-Oeste  e  o início das pressões populares por m aiores franquias dem ocráticas. O governo da Nova  República  lançou  o  Program a  Nacional  de  Reform a  Agrária.  Neste contexto, sob o m anto das reivindicações da Igrej a Católica, nasceu o MST, em 1985. Quando assum i a Presidência, tanto a Contag com o principalm ente o MST estavam   m uito  ativos  nas  reivindicações.  Para  atendê-las,  o  governo  contava com   o  Incra,  m al  aparelhado  e  eivado  de  corrupção  e  clientelism o.  Não tínham os um  sistem a adequado para o financiam ento da agricultura fam iliar. Nos prim eiros  anos  nos  defrontam os  com   o  m últiplo  desafio  de  com patibilizar  a necessidade  urgente  de  repor  a  produção  agrícola,  rem ontar  o  sistem a  de financiam ento  rural  em   geral,  resolver  a  dívida  dos  produtores  agrícolas, inclusive no setor de agricultura de exportação, e, concom itantem ente, atender às reivindicações de acesso à terra e criar as condições m ínim as de infra-estrutura nos  assentam entos  rurais.  Ainda  por  cim a  estavam   presentes  as  questões políticas:  quanto  m ais  os  m ovim entos  reform istas  se  tornavam   agressivos, incentivando  a  ocupação  de  terras  e  não  só  das  im produtivas,  m ais  as  forças contrárias  se  organizavam   e  resistiam .  A  bancada  ruralista,  form ada  para protestar contra a dívida agrária (que crescia com  o vendaval dos j uros altos) e defender  outros  interesses  dos  produtores  do  cam po,  passou  a  ter  um   apoio considerável  no  Congresso  e  na  m ídia,  dificultando  a  ação  do  governo  e  vendo em   qualquer  "concessão"  à  reform a  agrária  um a  am eaça  à  dem ocracia  e  a conivência de um  governo "sem  autoridade" isto é, não repressivo, com  as forças do m al. Era com  esses olhos que a principal associação política dos produtores, a UDR - criada para com bater as invasões de propriedades e a reform a agrária, de que  falei  no  Capítulo  2  quando  tratei  da  Constituinte  -  via  o  governo  e  se contrapunha  às  organizações  dos  trabalhadores  do  cam po.  O  tem po  todo  pairou no  ar  a  dúvida:  o  MST  e,  em   m enor  proporção,  a  Contag,  querem   a  reform a agrária ou a revolução social? Essas duas organizações, àquela altura fortem ente sustentadas  pelo  PT  e  seus  aliados,  tinham   am pla  capacidade  m obilizadora. Sobretudo depois da difusão da novela O rei do gado pela TV Globo em  1996, em que a problem ática da terra e dos m ilitantes era tratada de form a sim pática. Não só os segm entos sociais diretam ente envolvidos nas lutas a favor da reform a

agrária,  m as  am plos  setores  da  classe  m édia,  principalm ente  os  ligados  às universidades, estavam  convencidos de sua urgência e indispensabilidade. Assim com o  no  passado  houve  o  slogan  "Ou  o  Brasil  acaba  com   a  saúva  ou  a  saúva acaba  com   o  Brasil"  -  e  parece  que  am bos  estão  bem   vivos  -,  enxergava-se  a reform a agrária com o condição necessária para a dem ocracia e o progresso. Ou se  fazia  logo  a  reform a  agrária,  ou  não  haveria  desenvolvim ento  económ ico. Recordo-m e  de  um a  ocasião  em   que  com pareci  à  inauguração  da  tradicional exposição anual dos criadores de gado zebu em  Uberaba (MG), quando, após os discursos, a diretoria m e convidou para assistir a um  vídeo m ostrando incêndios e outras violências praticadas por invasores de terras, seguidores do MST. Pediam -m e  "providências".  Disse-lhes,  diante  de  um   alto  funcionário  da  TV  Globo, tam bém  convidado:

- Está criado no Brasil um  clim a do tipo bandido e m ocinho no qual o MST é o bom   m oço.  Basta  ver  O  rei  do  gado.  Agora  vocês  pedem   ação  enérgica  do governo. A prim eira m orte que ocorra serei o culpado. Não contem  com igo para isso.  Será  preciso  um   longo  cam inho  para  reconquistar  as  em oções  e  abrir espaço para um a ação m ais racional.

O curioso é que um  sentim ento pró-reform a agrária a qualquer custo se difundiu no  m esm o  m om ento  em   que  a  agricultura  passava  por  um a  revolução,  pois  o agronegócio tom ava o lugar das m odalidades m ais tradicionais de produção, que estavam  nas m ãos de fazendeiros retrógrados e de latifundiários. Essa m udança só  foi  percebida  anos  depois,  com   a  explosão  da  produção  do  cam po  e  com   o brutal aum ento das exportações.

Nesse  contexto,  tendo  eu  indicado  no  início  do  prim eiro  m andato  para  o Ministério da Agricultura um  banqueiro e fazendeiro, em bora presidente do PTB, partido  que  teoricam ente  tem   com o  centro  de  preocupações  o  trabalhism o,  as acusações  de  que  o  Incra  não  apoiava  a  reform a  agrária  encontravam   eco.  A situação  m elhorou  quando  designei  para  chefiá-lo  Francisco  Graziano,  que, infelizm ente,  teve  de  sair  do  governo  após  o  episódio  Sivam ,  que  relatei  no Capítulo  4.  Seu  substituto,  Marcos  Lins,  sociólogo  que  fora  ligado  ao  grupo  de Miguel Arraes em  Pernam buco, com  bom  trânsito na Igrej a Católica - cuj a CPT era  m uito  ativa  nas  reivindicações  rurais  -,  trabalhou  duro  para  m udar  essa im agem .  Nada  disso,  entretanto,  adiantou  diante  do  cataclism o  provocado  pela chacina  de  trabalhadores  rurais  ocorrida  em   abril  de  1996  em   Eldorado  dos Caraj ás, não
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obstante  o  governo  federal  nada  tivesse  a  ver  com   sua  deflagração, conform e tam bém  narrei ao longo do Capítulo 4. O MST bloqueava com  freqüência vias de com unicação para obrigar o Incra a vistoriar  fazendas  e  desapropriá-las.  Com o  noto  no  Capítulo  4,  tom am os  um a série  de  m edidas  em   relação  ao  episódio  de  Eldorado  dos  Caraj ás,  m as  a verdade  é  que  a  m orosidade  da  Justiça  em   geral  e  da  estadual  em   particular acaba  por  dar  razão  aos  protestos  e,  por  m ais  que  sej a  descabido,  a  im prim ir foros  de  verdade  à  crítica  de  que  o  governo  federal  com pactua  com   a  dos crim es.

Disso à conclusão de que o governo não faz um  passo curto. Diante  dos  im passes,  resolvi  ceder  à  antiga  pressão  para  que  se  criasse  um Ministério  da  Reform a  Agrária,  apesar  das  obj eções  em   relação  à  am pliação desnecessária  da  m áquina  burocrática,  um a  vez  que  j á  existia  o  Incra,  o instrum ento específico para a reform a. Antes, pressionaram -m e para que ligasse o Incra diretam ente à Presidência.

Entre a vinculação à Presidência ou a criação de um  Ministério, entretanto, optei por este últim o. As pressões políticas invariavelm ente iam  na direção de resolver todos os tem as críticos pela criação de órgãos subordinados à Presidência ou de m inistérios  e  secretarias  especiais,  na  tradição  personalista  que  à  racionalidade institucional  prefere  o  bafej o  do  líder.  Com   isso  nada  se  resolve,  m as  tudo  se politiza  e,  pior,  tudo  ricocheteia  no  Presidente.  Para  o  novo  Ministério,  lentidão nas apurações e na punição

e  não  quer  fazer  a  reform a  agrária  é  escolhi  Raul  Jungm ann,  com o igualm ente consta do Capítulo 4, e pelas razões ali apontadas - coragem  pessoal, experiência  adm inistrativa,  origem   na  esquerda  e  facilidade  de  diálogo. Jungm ann condicionou a aceitação do cargo ao exercício sim ultâneo da direção do Incra, pois conhecia a m áquina e sabia que um  m inistro sem  instrum ento de ação  fica  flutuando  ao  sabor  das  críticas  e  pressões  sem   poder  resolvêlas. Concordei.

Por  que  todos  esses  cuidados?  Porque  a  reform a  agrária,  com   todo  o  seu  peso sim bólico,  era  um   instrum ento  político  das  oposições  para  desm oralizar  o governo, sob a acusação de que ele não a levava à frente, nem  poderia, dado seu "neoliberalism o". Mas tam bém  se tratava, inequivocam ente, de um a necessidade social  e  com   custo  financeiro  elevado.  Tem a  herdado  do  passado,  pois  a República  não  enfrentou  a  questão  da  propriedade  e  do  uso  da  terra,  era  um a hipoteca a ser paga.

Não que a produção

agrícola  dependesse  da  reform a  agrária.  A  cidadania,  contudo,  dependia. Sem  contar a necessidade de proporcionar m eio de vida a m ilhões de brasileiros que,  sem   terra  para  a  produção  dom éstica,  aum entariam   o  exército  de desem pregados  nos  centros  urbanos.  A  reform a  agrária  se  constituía  num a questão  do  passado  que  se  tornava  instrum ento  im portante  para  enfrentar  os desafios do  presente, ganhando  relevo a  despeito, com o  disse, da  revolução  em curso  na  agricultura.  De  novo,  deparávam o-nos  com   um   caso  paradoxal provocado  pela  irresolução  do  atraso  do  passado,  processo  que  torna  nosso presente tão contraditório.

É  só  com parar  a  situação  brasileira  com   o  que  ocorreu  nos  EUA  para com preender o porquê do peso das estruturas arcaicas em  nosso presente.

Lá  as  leis  fundiárias  e  o  conhecim ento  que  o  Estado  tinha  da  localização  e  da extensão  das  terras  devolutas  (a  partir  de  levantam entos  cartográficos) perm itiram  a execução de políticas de acesso à propriedade desde os prim órdios do  século  XIX.  Em   1796  um   Ato  Executivo  fixou  em   2  dólares  o  valor  do hectare. Além  disso previu crédito para o financiam ento da aquisição de terras. Em   m eados  do  século  XIX,  quando  a  fronteira  agrícola  atingia  as  pradarias próxim as  das  Montanhas  Rochosas,  novas  m edidas  de  acesso  à  terra  foram tom adas.

O Deep South, o Sul profundo, no qual havia a escravidão, m anteve situação m ais próxim a  à  brasileira,  m as  com   a  Guerra  Civil  as  forças  políticas  sulistas perderam  espaço, e a falta de franquias dem ocráticas levou às lutas anti-racistas a partir dos anos 1950-1960.

Se não quiserm os buscar com parações tão longínquas, voltem o-nos então para o que  aconteceu  no  pam pa  úm ido  da  Argentina,  terras  fertilíssim as,  nas  quais  os chacareros  form aram   um a  classe  m édia  rural,  processo  que  j am ais  chegou  a ocorrer  no  Brasil.  Aqui  a  pequena  agricultura  m anteve-se  m arginal  até  m uito recentem ente,  com   exceção  das  zonas  de  colonização  estrangeira,  no  Sul  do Brasil e em  áreas do Sudeste.

Nunca  tive  dúvidas,  portanto,  quanto  à  im portância  de  proporcionar  acesso  à terra a quem  precisa, senão por m otivos económ icos, pelos sociais e políticos. A pressão dos m ovim entos sociais contra o governo e em  prol da reform a agrária, entretanto,  vinha  em   um   crescendo  desde  a  passeata-m onstro  realizada  em Brasília no prim eiro quadrim estre de 1997.

Com o Presidente, tinha que atender às m inhas convicções, m as tam bém  534 às  leis  e  às  ponderações  sobre  os  riscos  de  desorganização  da  produção  na m edida  em   que  as  dem andas  crescessem   além   do  razoável.  Os  partidos  de oposição  e  a  Igrej a  Católica,  sem pre  interessada  nas  causas  dos  trabalhadores rurais, não perdiam  ocasião para criticar o governo e "denunciar" nossa falta de em penho  na  reform a  agrária.  Eu  procurava  m anter  o  diálogo.  A  cada  dia  7  de setem bro  prom ovia-se  o  "Grito  da  Terra"  term inando  na  Basílica  de  Aparecida (SP), que invariavelm ente lançava os defensores dos excluídos contra o governo. O  fato  de  a  m anifestação  se  encerrar  em   Aparecida  era  um a  explicitação  do quanto  setores  da  Igrej a  Católica  m ilitavam   na  causa  da  reform a  agrária,  não raram ente  de  m aneira  espalhafatosa.  E  aqui  cabe  referir  um   episódio  m uito significativo, que nunca antes revelei em  detalhes. Num  dos cinco encontros que tive com  o Papa João Paulo II - três no Vaticano, em  diferentes datas, e dois no Rio  de  Janeiro,  durante  sua  visita  de  1997  ao  Brasil  -,  o  tem a  principal  foi  a reform a agrária e, dentro do assunto, o MST. E, por iniciativa do Papa, num a sala de  audiências  próxim a  a  seu  gabinete,  no  Vaticano,  Naquela  oportunidade, prim eiro  conversei  longam ente  com   o  cardeal  Angelo  Sodano,  secretário  de Estado e cabeça política da Santa Sé. Depois ficam os a sós, João Paulo II e eu, o Papa sentado em  um a cadeira de espaldar alto, atrás de um a escrivaninha, eu do lado  oposto.  Dem onstrando  interesse  pelo  Brasil  e  conhecim ento  do  país,  ele com entou  o  perfil  e  a  atuação  de  cada  um   dos  cardeais  brasileiros.  Adem ais, falou o tem po todo em  português. Mesm o quando tentei trocar para outro idiom a, im aginando  facilitar-lhe  a  conversa  -  o  espanhol  ou  o  francês  -,  ele  voltava  ao português.  Mas  o  que  realm ente  cham ou  m inha  atenção  foram   as  perguntas sobre a reform a agrária e o MST, Com  olhar penetrante e atenção concentrada, com o se quisesse sugar o que pudesse de cada troca de inform ações, e o vozeirão poderoso,  apesar  de  j á  alquebrado,  o  Papa  preocupava-se  com   a  agitação  do MST e recrim inava os exageros de alguns bispos e padres na questão agrária. De certa  m aneira  m e  com petiu  fazer  diante  dele  a  defesa  de  setores  que  tanto  m e com batiam  no Brasil. Disse-lhe:

- Vossa Santidade precisa considerar que um  j ovem  padre que sai da Europa e, chegando  ao  Brasil,  vê  um a  desigualdade  tão  grande,  acaba  se  revoltando.  Sei que há exageros, m as posso entendê-los.
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Um a  situação  paradoxal,  portanto:  João  Paulo  II  fazia  observações  críticas sobre  adversários  estridentes  do  m eu  governo  ligados  direta  ou  indiretam ente  à sua igrej a, e eu colocava panos quentes. Curiosam ente, o que vazou da conversa, no Brasil, foi o exato oposto do que ocorreu, com o se eu tivesse ido m e queixar deles ao Papa.

Não  posso  precisar  com   absoluta  certeza  se  foi  depois  desse  encontro,  m as  a partir  de  um   certo  m om ento,  em   m eu  governo,  passam os  a  m anter  o  Vaticano diretam ente  inform ado  sobre  a  questão  da  terra  e  a  pobreza  no  Brasil,  duas grandes  preocupações  da  Igrej a.  O  m inistro  Raul  Jungm ann  tinha  freqüentes contatos com  o Núncio Apostólico no país, dom  Alfio Rapisarda, e m ais de um a vez voou para Rom a com  o m esm o propósito. Apesar da postura crítica que a CPT m antinha contra o governo, a Igrej a, com o instituição, sabia o que estávam os fazendo e o que era possível fazer. Anualm ente o governo recebia os representantes da Contag, m enos radicais do que os do MST, para  discutir  um a  pauta  de  reivindicações  que  procurávam os  cum prir.  Nos encontros  com igo  não  houve  senão  respeito  e  trabalho  produtivo,  com   a  aj uda perm anente do m inistro Jungm ann. Antes do encontro público eu recebia dois ou três  dirigentes  dessa  organização,  ponteiros.  A  conversa  nada  tinha  instrum ento civilizado  para  prom over  o  progresso  das  negociações,  um a  vez  que  eu  podia usar o poder presidencial para obter a anuência de algum  setor do governo m ais recalcitrante  às  reivindicações.  Com   o  MST,  não  m antínham os  propriam ente negociações  ou  diálogo,  com o  j á  narrei  neste  livro.  Minhas  tentativas  nessa direção  foram   inúteis.  Até  m e  vi  subm etido  a  "j ulgam ento"  com o  responsável pala  chacina  de  Eldorado  dos  Caraj ás,  em   tribunal  com posto  pelas  figuras  de sem pre,  am antes  de  alegadas  boas  causas  m as  nem   sem pre  respeitosas  da verdade factual. A propósito, um  dos j urados desse "tribunal", o escritor português José Saram ago, Prém io Nobel de Literatura de 1998, viaj ou ao Chile com igo em m arço  de  2000  no  avião  presidencial  para  assistir  à  cerim ónia  de  posse  do Presidente  Ricardo  Lagos.  Com o  j á  tive  oportunidade  de  exprim ir  neste  livro, tento não m isturar política e relações pessoais. Aproveitei  para,  durante  o  alm oço,  dar-lhe  inform ações  sobre  o  trabalho  do governo  com   a  reform a  agrária.  Saram ago,  que  é  álgido,  m as  tem   um   olhar penetrante, no Palácio da Alvorada, para acertarm os de m anipulação, era som ente um

separado  do  interlocutor  pelas  características  lentes  grossas,  disse-m e  de repente  com   seu  sotaque  lusitano  (entendo  às  vezes  m elhor  sua  m ulher,  a sim pática espanhola Pilar dei Rio, do que a ele):- Espero que se faça j ustiça ao Rainha

Referia-se ao dirigente do MST na área do Pontal do Paranapanem a (SP), José Rainha  Júnior,  naquela  ocasião  subm etido  a  j úri  na  cidade  de  Pedro  Canário (ES),  sob  acusação  de  hom icídio  de  um   fazendeiro  e  de  um   policial.  Eis  m ais um a  dem onstração  de  com o  se  confundem   as  coisas  na  questão  da  reform a agrária: o que é que m eu governo poderia ter com  o j ulgam ento de Rainha pela Justiça  do  Espírito  Santo?  Por  aí  se  vê  com o  é  difícil  fazer  crer  que  as  regras dem ocráticas funcionam  no Brasil, com  independência entre os Poderes. Rainha, condenado m as posteriorm ente absolvido em  outra instância, teve algum contato  com igo.  Ia  ao  Palácio  da  Alvorada,  à  noite,  levado  por  dirigentes  da Força Sindical. Da m esm a form a que ocorria com  a Contag, esses encontros não eram   para  obter  concessões  indevidas,  e  sim   para  tentar  acordos  sobre  pontos concretos  de  reivindicações.  Não  obstante,  esses  poucos  episódios  ilustram   as peculiaridades  do  processo  político  brasileiro  e  m ostram   com o,  pelo  m enos  na questão das reivindicações básicas da cidadania e nas lutas por m ais igualdade, os atores são diferentes do Rainha, enquanto Ruth cruzou com  ele e m ais tarde m e perguntou, com  total espanto:

- É ele m esm o?

Com   todas  as  dificuldades,  políticas,  gerenciais  e  financeiras,  as  conquistas  nas questões  agrárias  foram   de  m onta.  No  plano  institucional  prom oveu-se  um a reviravolta com pleta no Incra. O com bate à corrupção não pode ser um  obj etivo específico  de  um   governo  social-  dem ocrata,  pois  é  requisito  de  qualquer governo decente. No caso brasileiro, o clientelism o, som ado a articulações com  a burocracia, principalm ente j urídica, m arcaram  história recente com  corrupção: lem brem o-nos  de  que  as  desapropriações  de  im óveis  que  não  cum prem   sua "função social", conform e a Constituição, são pagas em  títulos da dívida agrária que  dão  m argem   aos  cham ados  precatórios.  No  final  do  governo,  graças  aos esforços de Raul Jungm ann, que parecem . Não por acaso, em  um a das m e esperava em  um a sala lateral à biblioteca visitas de do Palácio,

de  José  Abraão  e  de  um   sem -núm ero  de  funcionários,  dim inuiu drasticam ente a prática das indicações políticas de servidores, com 537

freqüência  propiciadoras  de  irregularidades.  Até  concursos  e  contratos  de gestão se prom overam  para preencher cargos de confiança, o que constituiu um a revolução nas práticas tradicionais.

Tam bém   conseguim os  m odificar  profundam ente  o  arcabouço  j urídico  das questões  fundiárias  e  os  procedim entos  para  as  desapropriações  e  o estabelecim ento de assentam entos. com plem entar à sum ário na desapropriação das  terras.  Com   ele,  fazia-se  a  transferência  im ediata  para  a  União  das  terras consideradas  pelo  Incra  com o  desapropriáveis  por  im produtivas,  desde  que  um j uiz exarasse a sentença e o governo efetuasse o depósito dos recursos avaliados com o  j ustos  para  indenizar  o  proprietário.  Im pedia-se  dessa  form a  que  se postergassem   indefinidam ente  decisões  na  Justiça  e,  em   conseqüência,  que houvesse  invasão  das  terras.  Assim   com o  se  evitavam   as  m anipulações  de advogados  que  recorriam   incessantem ente  de  decisões  j udiciais  e  pediam polpudas  indenizações  para  os  proprietários  por  supostos  erros  de  avaliação  das terras desapropriadas ou das benfeitorias nelas existentes. Sim ultaneam ente, o Congresso aprovou outro proj eto do Executivo que alterou o ITR,  tornando  consideravelm ente  m ais  progressivas  as  alíquotas  e  fortalecendo os  instrum entos  de  fiscalização  do  registro  da  propriedade  rural  e  da  renda gerada  em   sua  exploração.  Com   isso  desestim ulam os  bastante  a  posse especulativa  de  terras.  Os  preços  j á  vinham   caindo  desde  que  o  Plano  Real tornou a propriedade fundiária pouco útil com o reserva de valor, dada a queda da inflação, e se tornaram  ainda m ais baixos pelo aum ento dos im postos. Em  1999 determ inam os o recadastram ento de todos os im óveis rurais com  área superior  a  10  m il  hectares,  do  que  resultou  o  cancelam ento  da  propriedade irregular de terras em  um  total equivalente a 7,5% de todo o território nacional. Não  m e  lem bro  de  qualquer  registro  realm ente  significativo  na  m ídia  a  esse respeito. Aum entou-se assim  a oferta de terras passíveis de inclusão no program a de reform a agrária e reduziu-se um a das causas do conflito agrário, a grilagem . Para prosseguir no com bate à grilagem , críam os em  2001 o Sistem a Público de Registros  de  Terras.  A  respectiva  lei  perm ite  coibir  a  falsificação  de  títulos  de propriedade,  pois  tornou  obrigatória  a  com unicação  m ensal  ao  Incra  das alterações nas m a
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Em   dezem bro  de  1996  o  Congresso  aprovou  proj eto  de  lei  Constituição  que  o Executivo enviara para instituir o cham ado rito

trículas dos im óveis rurais, com  aplicação de penas adm inistrativas, civis e crim inais  aos  infratores.  Todos  os  im óveis  rurais  devem   estar  subm etidos  a  um código  no  cadastro,  perm itindo-se  o  cruzam ento  de  inform ações  a  respeito  de cada  um   existentes  no  Incra,  na  Receita,  no  Ibam a,  na  Funai  e  dem ais  órgãos reguladores do cam po. Portanto, além  das desapropriações e dos assentam entos, cuidam os  de  construir  as  bases  institucionais  para  que  o  reguladoras  e controladoras.  Criam os  tam bém   a  responsável  pela  m ediação  dos  conflitos  no cam po,  pondo  em   contato  as  partes  direta  ou  indiretam ente  interessadas: Judiciário,  Ministério  Público,  autoridades  policiais  e  representantes  dos trabalhadores e dos proprietários rurais. Em  lei Estado exerça suas funções

Ouvidoria  Agrária  Nacional,  anterior  j á  havíam os  determ inado  que  o Ministério  Público  acom panhasse  os  processos  de  desapropriação  para  coibir fraudes e corrupção.

Assim   com o  na  dem ocratização  do  acesso  à  escola,  a  m atrícula  no  ensino fundam ental  é  o  indicador-chave  e,  na  saúde,  a  queda  da  m ortalidade  infantil cum pre  o  m esm o  papel,  no  caso  da  reform a  agrária  a  extensão  das desapropriações  e  o  núm ero  de  fam ílias  assentadas  m edem   a  velocidade  e  a extensão  do  processo.  Entre  1995  e  2002  foram   beneficiadas  m ais  de  635  m il fam ílias, quase cinco vezes m ais do que entre 1985 a 1994 - e oito vezes m ais do que  em   toda  a  História  do  Brasil  antes  de  1985.  Só  para  com parar,  nos  dois prim eiros  anos  do  governo  Lula  assentaram -se,  segundo  o  Incra,  118  m il fam ílias,  cerca  de  60  m il  por  ano,  enquanto  nos  m eus  oito  anos  de  governo  a m édia  chegou  a  80  m il  fam ílias  por  ano.  Os  investim entos  em   aquisição, im plantação e consolidação de assentam entos superaram  os 13 bilhões de reais e o  total  de  terras  transferidas,  cerca  de  20  m ilhões  de  hectares,  corresponde  ao tam anho  dos  territórios  de  Bélgica,  Holanda  e  Luxem burgo  som ados  -  ou,  se ficarm os no Brasil, aproxim adam ente ao porte do estado do Paraná. Além   das  desapropriações,  a  reform a  agrária  avançou  por  outros  cam inhos. Criam os  em   1998  o  Fundo  para  Aquisição  de  Terras  e  Reform a  Agrária,  o cham ado  Banco  da  Terra,  que  abriu  linhas  subsidiadas  de  crédito  para cooperativas e associações de pequenos agricultores para a com pra de terra e a im plantação de infra-estrutura m ínim a. Esse m ecanism o sofreu forte resistência do MST e m esm o da Contag, porque perm ite, em  certas circunstâncias, com prar em  vez de desapropriar. Mas ele é m uito útil diante da evidência de que o estoque de terras desapropriáveis reduziu-se m ui
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to  (em bora  os  m ais  radicais  defensores  da  reform a  agrária  não  acreditem no  argum ento,  pois  ele  im plica  reconhecer  que  caiu  o  núm ero  de  latifúndios im produtivos,  contrariando  bandeira  de  luta  política  desfraldada  ao  arrepio  dos dados).  Para  estabelecer  novos  assentam entos,  em   decorrência,  tornou-se necessária a com pra. O Banco da Terra reduziu bastante o custo do acesso à terra e  perm itiu  localizar  os  pequenos  proprietários  m ais  próxim os  aos  m ercados  de com ercialização  e  consum o,  áreas  nas  quais  as  terras  im produtivas  (e  portanto desapropriáveis)

escasseiam .  Com   isso  se  facilitou  a  integração  da  produção  fam iliar  aos m ercados. O Banco da Terra integra um a política de fortalecim ento da pequena agricultura  que  tem   um   sólido  pilar  no  Pronaf.  Vê-se,  outra  vez,  a  criação  de novas instituições para dinam izar a integração social com o parte fundam ental das políticas sociais de m eu governo. O Pronaf, form alizado em  1996, concedeu até 2002  cerca  de  5  m ilhões  de  em préstim os,  com   valor  m édio  de  24  m il  reais, beneficiando  m ais  de  3  m ilhões  de  agricultores  com   recursos  para  plantio, colheita e com ercialização da produção. São núm eros e cifras significativos em qualquer parte do m undo. Houve um  dispên* dio total de cerca de 12 bilhões de reais para créditos com  j uros baixos e subsidiados, contra praticam ente zero em toda a História do Brasil. A inj ustiça com  os pequenos produtores fam iliares era gritante.  Basta  com parar  o  que  acontecia  com   os  grandes:  no  início  de  m eu governo só de dívidas no Banco do Brasil, havia um  contencioso de 22 bilhões de dólares  (que  foram   penosam ente  renegociados,  no  decorrer  dos  oito  anos). Im agine-se o m ontante global de crédito concedido para sustentar a agricultura! Não é de estranhar que as invasões de terras haj am  caído de um a m édia anual de 385, entre 1995 e 1999, para 166 de 2000 a 2002, e que o núm ero de vítim as fatais em  conflitos rurais declinasse de 41 e 54 em  1995 e 1996, respectivam ente, para 10 e 14, em  2001 e 2002.

Recebem os,  naturalm ente,  m uitas  críticas  por  term os  gasto  recursos  tão expressivos  para  a  im plantação  de  um a  política  que,  no  dizer  dos  m aldosos, apenas criava no cam po um a cam ada de funcionários públicos disfarçados, um a nova  clientela  do  Estado.  Em bora  possa  haver  grãos  de  verdade  na  crítica,  o certo  é  que,  pouco  a  pouco,  a  política  desenvolvida  passou  a  ser,  m ais  do  que sim plesm ente  desapropriar  terras  e  assentar  fam ílias,  a  de  dar  sustentabilidade econôm ica e técnica a segm entos de pequenos produtores em  um  "novo m undo rural". Já no livro contendo o
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program a  de  cam panha  de  1998,  o  Avança  Brasil,17  esta  visão  estava presente. Dela é sintom ática a m udança proposta nó nom e do Ministério que, de ser da Reform a Agrária, passou a ser do Desenvolvim ento Agrário. Desde 1998 o  governo  cancelou  os  program as  de  crédito  a  fundo  perdido,  substituídos  pelo Pronaf, e procurou, j unto com  o Banco da Terra, fortalecer o Conselho Nacional para  o  Desenvolvim ento  Rural  Sustentável  (CNDRS),  a  cuj a  reunião  inicial com pareci. É um  colegiado do Ministério do

de diversos outros m inistérios,

Desenvolvim ento  Agrário,  com   a  participação  órgãos  públicos  estaduais  e representantes de

trabalhadores  rurais  e  de  pequenos  agricultores,  incluindo-se  as  m ais com bativas  organizações  agrárias.  Para  fortalecer  tecnicam ente  as  decisões  do colegiado vinculou-se a ele um  Núcleo de Estudos Agrários e Desenvolvim ento Rural (Nead).  Em  sum a,  estabelecem os as  bases para  a integração  da  pequena agricultura  fam iliar  e  dos  assentam entos  rurais  no  contexto  de  um a  econom ia agrária  altam ente  dinâm ica,  que  tem   com o  carro-chefe  o  agronegócio.  Faltou, graças  à  oposição  sistem ática  dos  "reform istas  agrários"  profissionais,  criar  um m ecanism o,  com o  se  fez  com   a  saúde  e  com   a  educação,  que  m obilizasse  os estados  e  principalm ente  os  m unicípios  para  levar  adiante  de  m odo  m ais racional,  econôm ico  e  eficaz  a  form ação  do  anelado  "novo  m undo  rural".  As nuvens plúm beas do passado estatista e centralizador continuam  a influenciar as lideranças  rurais  de  esquerda.  Elas  se  opõem   a  um a  efetiva  descentralização, tem endo  o  fantasm a  das  oligarquias  locais,  sem   se  dar  conta  dos  avanços dem ocráticos da sociedade brasileira e buscando m anter a visão tradicional, que prefere  politizar  e  partidarizar  a  questão  agrária  a  resolver  as  dem andas  das populações pobres do cam po.

A pobreza: tentando sair do "Estado de m al-estar” Por  m ais  que  em   longo  prazo  a  elim inação  da  m iséria  e  da  pobreza  no  Brasil dependa  da  continuidade  do  crescim ento  económ ico,  da  geração  de  em pregos dele conseqüente e da universalização do acesso aos bens sociais básicos (saúde, educação e terra), é ociosa a discussão sobre se a prática 17  Fernando  Henrique  Cardoso,  Avança  Brasil:  proposta  de  governo,  Brasília, 1998. 541

de políticas assistencialistas é ou não correta. Quem  tem  fom e, é analfabeto, não  pode  colocar  os  filhos  na  escola  ou  não  tem   em prego  definido  não  pode esperar que esses processos estruturais am adureçam . Estariam   condenados  à  degradação  e  à  m iséria  se  não  por  toda  a  vida,  pelo m enos por um  período insuportavelm ente longo de tem po. O prim eiro grande im pacto redutor da m iséria durante m eu governo se deu, não obstante,  pela  própria  estabilização  da  m oeda.  Disso  tinha  plena  consciência desde  quando  enviei  ao  Presidente  Itam ar  a  Exposição  de  Motivos  contendo  as m edidas preparatórias do Plano Real, em  dezem bro de 1993. Apesar da reação célica  de  determ inadas  esferas  políticas  e  de  organizações  ligadas  à  luta  por m elhores  condições  de  vida  para  o  povo,  os  dados  nunca  deixaram   de  m e  dar razão. O índice de pobreza caiu 9 pontos percentuais com  a introdução do real e perm aneceu estável, enquanto a m iséria absoluta continuou a se reduzir o tem po todo.18  A  queda  da  pobreza  se  deveu  diretam ente  aos  benefícios  do  fim   da inflação.  Processo  sim ilar  ocorreu  com   o  Plano  Cruzado,  com   a  diferença  de que,  na  m edida  em   que  ele  perdeu  eficácia,  a  pobreza  voltou  aos  níveis anteriores,  enquanto  desta  feita,  vitorioso  o  com bate  à  inflação,  nunca  m ais  o nível  de  pobreza  aum entou  no  Brasil.  Sua  redução,  de  m eu  governo  em   diante, dependerá  não  só  de  m edidas  assistencialistas,  m as  principalm ente  da  taxas razoáveis e da im plantação de de trabalho, a com eçar pela alteração de diversas leis laborais, respeitados os direitos fundam entais dos trabalhadores. Já a redução contínua  do  nível  de  m iséria  se  deve,  indiscutivelm ente,  às  políticas  focalizadas para com batê-la, que fom os aplicando no correr do tem po. 18  A  proporção  de  pobres  no  Brasil,  segundo  o  Ipea,  com   base  em   dados  do IBGE  e  da  Pesquisa  Nacional  por  Am ostra  de  Dom icílios  (PNAD),  teve  a seguinte  evolução:  entre  1981-1984,  a  m édia  da  população  classificada  com o pobre equivalia a 47% do total; de 1985-1989, a proporção caiu para 40%; entre 1990- 1994, voltou a crescer para 42%; dos anos do real em  diante (1995-2000) passou a abranger 33% da população. A proporção de indigentes descreveu curva sim ilar  no  tem po,  sendo  m uito  significativa,  e  contínua,  sua  redução  no  período do  real:  20%  em   1990-1994  para  14%  entre  1995-2000.  Mesm o  em   núm eros absolutos houve redução tanto da quantidade de pobres com o da de indigentes. continuidade do crescim ento econôm ico a

políticas dinam izadoras do m ercado

Tão logo conseguim os sair do sufoco das crises econôm icas e das restrições orçam entárias  necessárias  à  garantia  da  continuidade  da  estabilização económ ica, nos  lançam os a  construir as  bases de  um a política  assistencial  m ais transparente, capaz de fazer os resultados chegarem  aos que efetivam ente m ais precisavam .  Com o  j á  indiquei  antes,  aproveitam os  a  ansiedade  de  setores parlam entares  em   criar  fundos  assistencialistas  tradicionais  para  deslocar  essas verbas  para  program as  m ais  bem   definidos,  que  o  governo  vinha  elaborando desde  o  início.  O  investim ento  nessas  políticas  cresceu  significativam ente  nos m eus oito anos de governo. Ao contrário do que aconteceu na m aioria dos planos de  estabilização,  com   o  Real  houve  expansão  e  não  arrocho  do  gasto  social. Mesm o  quando  tivem os  que  praticar  um a  política  fiscal  m ais  apertada,  a  partir de 1999, preservam os dos cortes orçam entários os program as sociais essenciais. (Muitos  criticaram   essa  decisão,  por  significar  um a  política  fiscal  m ais  frouxa, com  superávits prim ários no Orçam ento

exigentes, esquecendo-se de que

que não satisfaziam  os fiscalistas m ais ela significou tam bém  estabilidade social

e m elhoria da condição de vida de m ilhões de brasileiros.)19 O m elhor indicador para m edir os efeitos das políticas sociais em  seu conj unto é o IDH das Nações Unidas, um a síntese de três indicadores: longevidade, educação e renda. Quanto m ais o índice se aproxim a de l, m elhor é o desenvolvim ento hum ano do país. Por esta m edida, o Brasil passou de 0,676 em 1980  para  0,71  em   1990;  deste  patam ar,  alcançou  0,734  em   1995  e  0,75  em 2000, atingindo, em  2003 (núm eros referentes a 2001), 0,777. Este índice situa o Brasil  entre  os  m ais  bem   colocados  na  faixa  dos  países  de  desenvolvim ento m édio  (IDH  de  0,5  a  0,799),  j á  não  tão  distante  do  piso  que  determ ina  os  de desenvolvim ento  superior  (IDH  de  0,8  e  m ais).  Não  sem   razão  recebi  do secretário-geral da ONU, Kofi Annan, em  nom e do Brasil, o Prém io Mahbub ul Haq,  nom e  do  econom ista  paquistanês  idealizador  do  IDH,  com o reconhecim ento pelos progressos havidos na área social. No que consistiram  as políticas específicas?

19  O  gasto  social  superou  em   m édia  14%  anuais  do  PIB  em   1998-1999,  contra 11,3%  do  PIB  em   1993,  antes  do  Real.  Na  m édia  da  década  de  1980  não ultrapassara 11,1% do produto. No segundo m andato, m anteve-se acim a de 14%.

A  prim eira,  que  j am ais  deve  ser  esquecida,  é  que,  apesar  de  todas  as dificuldades,  o  salário  m ínim o  real  se  elevou  acim a  do  crescim ento  do  PIB  no m eus  oito  anos  de  governo.20  No  caso  brasileiro  o  salário  m ínim o  incide basicam ente  nos  gastos  da  Previdência  Social,  pois  correspondem   a  80%  dos benefícios  pagos.  Mais  ainda:  com o  dobram os  o  valor  das  pensões  recebidas pelos  trabalhadores  rurais  que  se  aposentaram   sem   ter  contribuído  para  a Previdência, e com o estas são atadas ao salário m ínim o, o im pacto do aum ento do m ínim o sobre o nível de vida dos m ais pobres foi m uito expressivo. A segunda política específica foi o que os técnicos cham am  de "focalização" das políticas  sociais,  ou  sej a,  procuram os  atingir  públicos-alvo  que  realm ente necessitam  da aj uda. Form am os um a rede de proteção social, com posta por 11 program as  que  no  últim o  ano  do  governo  gastaram   recursos  correspondentes  à totalidade do dinheiro arrecadado pelo governo federal com  o IR. Ou sej a, 29,5 bilhões de reais, aproxim adam ente 10 bilhões de dólares. A que se pode cham ar isso, se não distribuição de renda? Deixando de lado os program as m ais am plos e preexistentes,  cuj o  valor  elevam os  (com o  o  abono  salarial  do  PIS/Pasep,  o segurodesem prego,  as  aposentadorias  rurais  e  um   antigo  program a  que  paga pensões  vitalícias  a  cerca  de  700  m il  beneficiários),  ou  o  seguro-safra,  para atender  a  situações  específicas  com o  o  flagelo  das  secas,  cabe  destacar  ainda dois  outros:  20  Pelos  dados  do  Ipea,  o  salário  m ínim o  real,  deflacionado  pelo índice de Preços ao Consum idor (IPC) da Fipe, em  reais de abril de 2000, teve a seguinte traj etória: passou do índice inicial de 144, em  1940, para 168 em  2002. Em   1972  chegou  ao  fundo  do  poço  com   97  pontos  variando  posteriorm ente,  no fim   da  década  de  1980,  voltando  a  cair  para  111  em   1992.  Do  real  em   diante, subiu  até  alcançar  168  em   2002.  Quando  se  com para  o  salário  m ínim o  com   a cesta  básica,  vê-se  que,  se  em   1994  ele  com prava  63%  do  valor  da  cesta,  em 2002,  iria  com prar  126%.  O  rendim ento  m ensal  m édio  dos  trabalhadores,  da m esm a form a, teve increm ento: entre 1991-1993 era de 575 reais, pulando para 855 reais entre 1995-2002. A renda dom iciliar per capita passou de 245 reais, no período 1990-1994, para 307 reais entre 1995-2000. Em  conj unto,  houve continuidade  no aum ento  real do  salário m ínim o  nos  m eus dois m andatos e no governo Lula (considerando-se o aum ento dado em  2006), o que  em   65  anos  só  teria  ocorrido  em   um   outro  m om ento  desde  sua im plem entação no Brasil, segundo a m esm a fonte.

1.0  Program a  de  Erradicação  do  Trabalho  Infantil  (Peti),  que  em   2002 retirou 810 m il crianças de situações penosas de trabalho em  carvoarias, corte de cana  ou  de  sisal  e  as  colocou  na  escola,  concedendo-se  um a  bolsa  às  fam ílias para com pensar a perda de renda;

2.  A  Bolsa  de  Prestação  Continuada,  um   benefício  concedido  pela  Loas,  que j am ais  fora  im plem entada  e  que  no  final  do  governo  alcançou  1,5  m ilhão  de idosos (de 67 anos ou m ais) que viviam  em  fam ílias de baixa renda, aos quais se passou a pagar um  salário m ínim o m ensal.

Ao  lado  desses  program as,  dem os  im pulso  a  um a  solução  criativa,  consistente em  distribuir aos chefes de fam ília, hom ens ou m ulheres, m as preferencialm ente a estas, um  cartão m agnético que dava direito a um a aj uda financeira, desde que houvesse  contrapartidas,  de  m odo  a  incentivar  a  prom oção  social.  Parte  desse auxílio  se  distribuiu  no  program a  Bolsa  Alim entação  que  abordei  quando com entei os investim entos feitos em  saúde.

No  final  do  segundo  m andato  a  Caixa  Econôm ica  estava  trabalhando  no aperfeiçoam ento  do  cadastro  dos  beneficiados,  para  j untá-los  em   um   m esm o cartão  m agnético,  que  denom inam os  Cartão  do  Cidadão.  Este  se  com poria  de cinco diferentes program as, inclusive o Auxílio Gás (para aj udar na com pra de gás  de  botij ão  a  fam ílias  abaixo  de  determ inados  níveis  de  renda).  A  grande vantagem   desses  program as,  além   de  visarem   públicos  específicos,  é  perm itir escapar da influência de interm ediários políticos ou de quaisquer outros: o chefe da fam ília, de posse dos cartões m agnéticos, se dirige diretam ente à agência de recursos, sej a  a própria  Caixa Econôm ica  ou um a  casa grande  dificuldade,  por outro  lado,  é  o  cadastram ento,  ou  sej a,  do  beneficiário,  que  no  prim eiro m om ento  se  efetua  por  interm édio  da  adm inistração  local,  nem   sem pre  isenta. Em bora tivéssem os criado em  alguns desses program as form as de controle com a  participação  direta  dos  beneficiários  e  da  sociedade  local,  esses  m ecanism os ainda eram  precários.

Por  fim ,  cabe  salientar  que  a  pobreza  no  Brasil  tem   localização  definida. Regionalm ente  ela  se  concentra  no  Nordeste  ou  nos  m igrantes,  principalm ente dessa região, que constituíram  outros tantos bolsões de m iséria nas periferias das grandes  cidades.  No  passado  poder-se-ia  afirm ar  com   m ais  certeza  que  a m iséria  tinha  localização,  gênero,  situação  civil  e  cor:  a  probabilidade  de  um a m ulher negra, com  filhos, sem  m arido, nordestina e vivendo no cam po ser pobre ou viver na m iséria era (e é) altíssim a.
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As m igrações espalharam  a m iséria, m as não a desconcentraram . Além  de se  m anter  nas  áreas  rurais,  sobretudo  do  Nordeste,  a  m iséria  se  instalou  nas periferias das cidades, especialm ente nas regiões m etropolitanas. Daí  porque  estabelecem os  o  Proj eto  Alvorada,  m encionado  de  passagem anteriorm ente.  Este  program a  abrangeu  2.361  m unicípios  cuj o  IDH  é  igual  ou inferior  a  0,500,  nos  quais  vivem   cerca  de  38  m ilhões  de  pessoas.  Por  seu interm édio,  os  Portais  do  Alvorada  -  na  verdade  escritórios  onde  se concentravam  as inform ações sobre os program as sociais disponíveis e se fazia o entrelaçam ento  entre  eles  -  aproveitavam   as  experiências  dos  program as Com unidade  Solidária  e  Agente  Jovem   (com posto  por  j ovens  contratados  para trabalhar nos Portais, dando assistência às populações pobres para que pudessem ter acesso aos program as do governo) e deram  im pulso aos program as federais disponíveis. Buscava-se, assim , articular os distintos program as e entrosar a ação das  prefeituras  e  das  com unidades  locais  com   o  espírito  de  em preendim ento social.  Por  exem plo,  foi  possível  levar  a  dem anda  das  populações  carentes  ao Ministério de Minas e Energia, que distribuidora

lotérica.  A  a  avaliação  desenvolvia  o  program a  Luz  no  Cam po,  para estender a eletrificação às áreas rurais de m ais de m il m unicípios. Se não conseguim os acabar com  o lem a que eu m esm o lancei - "o Brasil não é um   país  subdesenvolvido,  é  um   país  inj usto"  -,  pelo  m enos  iniciam os  ou rem odelam os políticas públicas visando dim inuir a desigualdade. No relatório do Banco  Mundial  de  2004  sobre  a  Am érica  Latina,  o  Brasil,  a  despeito  de  ser cam peão na m atéria, figurou com o o único país da região em  que o Coeficiente de  Gini,  que  m ede  a  desigualdade,  apresentou  resultados  favoráveis  na  década 1991-2000. Ainda não conseguim os apagar outra frase que cunhei sobre o Estado brasileiro,  que  seria  do  "m al-estar  social",  m as  algo  fizem os  para  que  ele  possa com eçar a ser fator ativo no bem -estar da população. Na segurança, ainda um  longo cam inho a percorrer Em   algum as  áreas,  com o  a  da  segurança  pública,  ainda  tem os  um   extenso cam inho  a  percorrer.  Em   outras  apenas  se  com eçou  a  renovação  de  práticas  e outras há que perm anecem  bloqueadas.

As  críticas  quanto  à  atuação  de  m eu  governo  no  setor  de  segurança  pública foram  m uitas e com  certa razão. Todo governo faz escolhas. Eu achei,

por  m uitos  m otivos,  que  não  dispúnham os  das  condições  para  enfrentar  as questões da área com  a am plitude necessária. A Constituição atribui aos estados a responsabilidade direta sobre ela e os estados, é j usto que se diga, m uito m enos dispõem   de  todos  os  m eios  necessários  para  enfrentá-la  com   firm eza.  A separação  pouco  clara  das  responsabilidades  entre  as  polícias  m ilitares  e  as polícias  civis  (existe  m ais  de  um a  polícia  civil;  a  penitenciária,  por  exem plo, responde  às  secretarias  de  Justiça  e  não  às  de  Segurança)  e  a  dualidade  de com ando entre elas é um  problem a organizacional sério que reduz o alcance da ação  dos  governadores.  Depois  de  um a  das  crises  de  rebelião  nas  polícias m ilitares  e  de  violências  em   geral,  enviei  ao  Congresso,  a  instâncias  do governador  Mário  Covas,  proposta  de  em enda  constitucional  para  aum entar  a coordenação entre as polícias. O proj eto continuava em  debate ao final de m eu segundo m andato, subm etido às pressões de toda sorte de lobbies, sem  aprovação final.

A  despeito  de  a  segurança  pública  não  ser  área  diretam ente  afeta  ao  governo federal,  criei  no  Ministério  da  Justiça  um   fundo  de  apoio  à  m odernização  das polícias  estaduais.  Tratam os  de  vincular  a  liberação  dos  recursos  a  proj etos específicos, com o,  por exem plo,  a m elhoria  da coordenação  entre as  polícias  e seus  sistem as  de  inform ação,  com   a  utilização  de  linguagens  com putacionais com patíveis.  Acelerei  a  distribuição  de  recursos  para  aj udar  os  estados  na construção  de  penitenciárias,  para  m inorar  os  efeitos  negativos  da superpopulação carcerária, verdadeira fábrica de crim inosos e perm anente fonte de  barbárie.  Graças  a  isso  foi  possível,  por  exem plo,  dem olir  o  gigantesco depósito de presos (e constante foco de rebeliões sangrentas) que era a Casa de Detenção do Carandiru, em  São Paulo, de tão m á m em ória. Na  nossa  área  de  atribuição  específica,  tratei  de  am pliar  o  recrutam ento  de profissionais,  abrindo  concursos  para  a  Escola  de  Polícia  Federal,  paralisada  no início  de  m eu  governo,  Reestruturam os,  tam bém ,  a  carreira  dos  policiais, assegurando-lhes  m elhor  rem uneração.  Os  frutos  desse  trabalho  com eçam   a aparecer  com   o  desem penho  da  Polícia  Federal  nos  últim os  anos.  No  plano institucional  criei  a  Secretaria  Nacional  de  Com bate  às  Drogas  (Senad),  ligada diretam ente  à  Presidência  da  República  para  salientar  a  im portância  que  esse assunto  deve  m erecer  no  Estado  contem porâneo.  Confiei  sua  organização  ao general  Alberto  Cardoso,  que  lhe  deu  caráter  preventivo  e  educacional. Deslocam os, assim , o com bate ao uso de
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drogas  do  âm bito  exclusivam ente  repressivo  (que  cabe  à  Polícia  Federal) para  o  da  prevenção.  A  batalha  contra  as  drogas  requer  a  m obilização  da sociedade e o reforço dos valores básicos da vida associativa, tarefa das fam ílias, das igrej as e das organizações m orais da sociedade, pois sem  um a intensa ação preventiva  ela  se  perderá  nos  desvãos  da  corrupção,  que  é  o  instrum ento poderoso dos traficantes quando se defrontam  com  a violência repressiva. Para  que  não  se  superestim e  a  capacidade  de  atuação  da  Polícia  Federal  (em tese m ais bem  preparada que as dem ais e talvez m enos vulnerável aos apelos da corrupção), basta dizer que seus efetivos eram  ao final de m eus dois m andatos da ordem  de 8 m il funcionários, enquanto o conj unto das polícias civil e m ilitar dos estados  som am   cerca  de  m eio  m ilhão  de  hom ens  e  m ulheres.  Com o  pode  a Polícia  Federal  exercer  vigilância  eficaz  sobre  os  m ilhares  de  quilóm etros  de fronteiras secas e m arítim as com  um  quadro tão reduzido? Só para com parar, os Estados Unidos têm  cerca de 3 m il quilóm etros de fronteira seca com  o México e, a despeito da abundância e da qualidade de seus recursos hum anos e m ateriais, não conseguem  controlar o tráfico nem  a im igração clandestina ao longo dela. A situação da segurança clam a por um a m obilização nacional que provavelm ente agora, consolidada  a dem ocracia,  iniciada a  reform a do  Estado e  estabilizada  a econom ia, possa vir a ser feita com  sucesso.

Cito  alguns  exem plos  de  transform ações  institucionais  que  em preendem os. Quando assum i, o Código Penal sequer previa a tipificação de crim e de lavagem de  dinheiro,  a  Receita  não  podia  receber  inform ações  sobre  transações financeiras disponíveis no BC (por causa do sigilo bancário) e  não  havia,  com o  agora  existe,  o  Conselho  de  Controle  das  Atividades Financeiras  (Coafi),  ao  qual  os  bancos  têm   de  inform ar,  para  o  necessário m onitoram ento preventivo, sobre transações em  m oeda acim a de um  certo valor. Tudo isso contribui para controlar a corrupção e o tráfico de drogas. Por  fim ,  um a  advertência:  o  com bate  à  transgressão  não  term ina  com   a  ação policial. Sem  um  Código de Processo Penal que sim plifique e acelere as decisões j udiciais e  restrinj a o  abuso na  concessão de  decisões lim inares  nunca  j ulgadas em   definitivo  tam pouco  haverá  com bate  eficaz  ao  crim e,  às  drogas  e  à corrupção. Sem  contar que nossa legislação de bom  com portam ento na prisão de crim es horrendos virtualexecução penal é excessivam ente benévola: o e certas circunstâncias perm item  que autores

m ente  ganhem   as  ruas  após  cum prirem   penas  curtas,  contribuindo  para  a sensação de que a im punidade cam peia.

Direitos hum anos: m udança na im agem  do país Mais do que qualquer outra, a luta pelo restabelecim ento da dem ocracia no Brasil foi a bandeira da geração de políticos a que pertenço. Dedicam os  nossas  energias  e  nossos  m elhores  anos  à  derrubada  de  um   regim e autoritário que em  sua longa traj etória praticou incontáveis violações aos direitos hum anos, causando inúm eras vítim as, m uitas m ortas por tortura quando estavam sob  a  custódia  e,  portanto,  sob  a  responsabilidade  j urídica  do  Estado  brasileiro. Minha  solidariedade  sem pre  se  dirigiu  para  os  que  se  opuseram ,  desde  o  início, ao  autoritarism o.  Nunca  pude  aceitar  qualquer  argum ento  invocado  para  a supressão das liberdades básicas e dos direitos civis e políticos. Por isso, além  das idéias  m arxistas  e  de  esquerda  que  em   diferentes  m om entos  m e  atribuíram   -acho  que  terei  sido  um   dos  poucos  políticos  brasileiros  classificados  com o m arxista  e  com o  neoliberal,  sem   nunca  ter  na  verdade  m udado fundam entalm ente  m inhas  posições  e  convicções  políticas  -,  fui  tam bém , pessoalm ente, perseguido pelas forças da repressão e forçado a deixar o país por alguns anos, conform e relatei em  outras passagens deste livro. Até  m inha  história  de  vida  m e  levava,  portanto,  a  reparar,  num   dos  prim eiros atos de m eu governo, o que eu sem pre entendera com o um a inj ustiça: a falta de reconhecim ento  da  responsabilidade  do  Estado  brasileiro  pela  m orte  ou "desaparecim ento" de presos políticos. A Lei de Anistia, de agosto de 1979,21 ao estabelecer  um a  espécie  de  perdão  m útuo  aos  envolvidos  nos  dois  lados  na "guerra  suj a"  e  o  silêncio  sobre  o  que  ocorrera  nos  anos  duros  da  repressão, revelou-se na verdade um a solução m uito conveniente para os próprios sem pre recorreram   para  im pedir  que  fosse  esm iuçado  razoável  dos  m ilitares considerava que se travara um a guerra subversiva no Brasil, com  duas partes em conflito,  que  seriam   iguais  enquanto  forças  beligerantes.  Isto  não  é  verdade. Nunca aconteceu durante o período m ilitar algo sequer próxim o 21 Lei n°6.683, de 28/8/1979.
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m ilitares, que a ela

o passado. Parcela

a um a  guerra civil.  Existiram , sim ,  resistência arm ada  e atos  terroristas  da esquerda (e tam bém  da direita), que deveriam  ser punidos de acordo com  a lei e as  instituições.  E,  eventualm ente  responsabilidade  j urídica  por  aquelas  m ortes não se extinguiu, a m eu ver, com  a Lei da Anistia. Tocou-m e  reparar  parte  dos  abusos  com etidos  pelo  Estado  brasileiro,  com   a decisão  j urídico-política  de  encam inhar  ao  Congresso  Nacional  um   proj eto, depois convertido na Lei n° 9.140, de 4/12/1995 - reconhecendo com o m ortas as pessoas  desaparecidas  em   razão  de  participação  política,  no  tem po  da  ditadura m ilitar e nos anos im ediatam ente anteriores a 1964 -, e segundo a qual o Estado brasileiro adm itia a responsabilidade por essas m ortes e concedia indenização aos fam iliares das vítim as.

Som ando-se  ao  processo  de  consolidação  dem ocrática,  essa  iniciativa  foi im portante  para  a  reconstituição  da  verdade  sobre  o  arbítrio  no  período autoritário e perm itiu expandir a questão dos direitos hum anos no país. Mais  de  quatrocentos  casos  foram   analisados  e  as  fam ílias  indenizadas,  tudo baseado  no  princípio  de  que  os  que  desapareceram   ou  m orreram   torturados  se encontravam  sob  a guarda  do Estado,  com o prisioneiros,  e deviam   ser  j ulgados pelas leis, que, em bora autoritárias, não previam , nem  m esm o elas, a execução sum ária ou a tortura.

Coube-m e,  igualm ente,  adotar  ações  corretivas  em   relação  ao  legado  de  um outro capítulo, este bem  m ais antigo, de nossa História m arcada por inj ustiças: a questão dos negros. Tam bém  aqui entraram  convicções de ordem  pessoal, um a vez  que  alguns  de  m eus  prim eiros  estudos  de  cam po  com o  sociólogo  tiveram com o  obj eto,  com o  j á  narrei,  o  tem a  das  relações  raciais.  Nunca  m e  convenci da tese da dem ocracia racial no Brasil e sem pre reprovei seu uso indevido para j ustificar  a  falta  de  políticas  de  proteção  aos  negros.  Reconheço,  é  óbvio,  as dificuldades  de  classificar  quem   sej a  negro  num   país  em   que  houve  enorm e m iscigenação. quando presos os transgressores, j am ais poderiam  ser torturados e

m ortos  estando  sob  a  tutela  das  forças  do  Estado.  A  Tal  dificuldade,  no entanto, não deve ser pretexto para a paralisia e a ausência de políticas públicas voltadas à correção de um  problem a que está à vista de todos. Abri um  leque de ações  nessa  área,  sem   radicalism o,  pois  ela  se  presta  facilm ente  a  excessos  de um  lado e de outro, com  o obj etivo de gradualm ente m udar a "política racial" do Brasil.  O  prim eiro  Plano  Nacional  de  Direitos  Hum anos  (PNDH),  de  1996, dedica um  capítulo às populações tratar,  por  exem plo,  das  convenções  da  Organização  (OIT),  dos  direitos  das crianças,  dos  negros,  das  Um a  Secretaria  Nacional  dos  Direitos  Hum anos  do Ministério da Justiça substituiu em  1997 a Secretaria dos Direitos da Cidadania. Posteriorm ente,  em   1999,  ela  passou  a  dispor  de  capacidade  de  articulação política e poderes de form ulação e execução de políticas públicas, com  seu titular tendo prerrogativas de m inistro. As providências dem onstraram  a im portância do tem a para  o governo,  que não  desej ava apenas  proclam á-lo em   um   program a, m as im plem entar políticas públicas efetivas.

negras em  que se reconhece a existência do racism o no país e j á não se fala de "dem ocracia racial" e sim  em  "raças distintas". Este foi o prim eiro passo para a  adoção  de  políticas  públicas,  tais  com o  a  m enção  ao  quesito  "cor"  nos docum entos  oficiais  e  program as  afirm ativos  de  inclusão  de  negros  em   cursos profissionalizantes.  Criou-se  ainda  um   Grupo  de  Trabalho  para  Valorização  da População  Negra,  integrado  por  representantes  de  diversos  m inistérios.  Com o resultado  deste  Grupo,  surgiram   as  prim eiras  propostas  de  ações  afirm ativas, algum as das quais foram  levadas à Conferência Internacional de Durban (África do Sul)

sobre  Com bate  ao  Racism o,  em   2001,  entre  elas  a  de  introdução  de  quotas  nas universidades,  ou  de  m ecanism os  m ais  adequados  à  nossa  realidade  que  as substituam . Com  o sincretism o e a m iscigenação vigentes é im possível, além  de ser  inconveniente,  traçar  linhas  rígidas  de  cor  e,  pior  ainda,  de  raça.  Em bora m uito estej a por ser feito neste terreno, dem os alguns passos à frente, depois de m ais de um  século de silêncio, desde a Abolição, com o se o Brasil se constituísse no paraíso da tolerância e do convívio raciais.

De m odo m ais am plo, o cam inho percorrido pelo governo federal no terreno dos direitos hum anos a partir da segunda m etade dos anos 1990 tornou-se um  m arco para  o  Brasil,  graças  ao  trabalho  de  colaboradores  com o  José  Gregori,  Paulo Sérgio  Pinheiro  e  Gilberto  Sabóia.  Não  se  lim itou  à  proteção  j urídica  -significativam ente  fecunda  -,  m as  a  inúm eras  iniciativas  para  além   da  agenda tradicional. Evoluiu para a criação de políticas de tutela dos direitos hum anos nas suas  dim ensões  históricas:  os  direitos  civis  e  políticos,  os  direitos  económ icos, sociais  e  culturais  e  os  cham ados  direitos  difusos  e  coletivos,  que  incluem   entre m uitos, por exem plo, o direito à preservação do m eio am biente. José  Gregori  procurou  dar  m aior  organização  e  estruturação  aos  proj etos  de direitos hum anos. Os debates surgidos no Congresso, no governo e na sociedade civil  organizada,  além   das  recom endações  da  Declaração  de  Viena  de  1993, fruto de um a grande conferência internacional sobre o tem a realizada na capital da Áustria, criaram  as condições para que o Brasil elaborasse o PNDH, do qual as organizações de direitos hum anos são co-autoras e parceiras e que, em  1996, seria significativam ente lançado no dia 13 de m aio, data da Abolição. A  form a  pela  qual  se  sistem atizou  o  PNDH  nunca  negou  a  indivisibilidade  e  a interdependência das diversas dim ensões dos direitos hum anos: 551

as  garantias  civis  e  políticas  e  as  políticas  sociais  inclusivas.  O  program a contem plou e im plem entou inúm eras iniciativas e proj etos referentes aos direitos econôm icos e sociais, ao Internacional do Trabalho m ulheres, dos hom ossexuais, da  saúde  ou  do  reconhecim ento  da  propriedade  da  terra  aos  quilom bolas, deixando claro não haver um a divisão estanque entre as diversas dim ensões dos direitos hum anos.

colocadas em  prática, visando instaurar

Várias  m edidas  puderam   assim   ser  no  país  um a  cultura  de  paz  e  de concretização  dos  direitos  hum anos.  Muitas  m etas  do  PNDH  se  relacionavam com   a  m odernização  e  m elhoria  do  aparato  legal  para  coibir  o  ciclo  fatal  das graves violações.22

Cabe m encionar ainda em preitadas com o a ação do Ministério do Trabalho, por  interm édio  de  um   grupo  especial,  para  pôr  fim   à  prática  de  trabalho escravo,23 bem  com o a im plantação do Program a de Proteção à 22  Com o  tam bém   nesse  terreno  não  faltaram   críticas  inj ustas  a  m eus colaboradores, e ao governo, cito alguns exem plos: 1.  A  sanção  da  Lei  n°9.299,  de  7/8/1996,  proposta  pelo  deputado  Hélio  Bicudo (PTSP), que transferiu da Justiça Militar para a Justiça com um  os crim es dolosos praticados por policiais;

2.  A  sanção  da  Lei  n°  9.455,  de  7/4/1997,  tipificando  o  crim e  de  tortura,  com penas  severas,  tornando  possível  a  aplicação  dos  preceitos  da  Convenção internacional a respeito do assunto, de 28/9/1989; 3.  A  sanção  da  Lei  n°9.437,  de  20/2/1997,  que  crim inalizou  o  porte  de  arm as  e criou  o  Sistem a  Nacional  de  Arm as  (Sinarm )  para  controle  integrado  de arm am entos  e  m unições  pelos  governos  estaduais  em   parceria  com   o  governo federal;  4.  As  leis  de  repressão  às  organizações  crim inosas  (Lei  n°  9.303,  de 5/9/1996)  e  de  tipificação  do  crim e  de  lavagem   de  dinheiro  (Lei  n°9.613,  de 3/3/1998); 5. A gratuidade para o registro de nascim entos e óbitos (Lei n°9.534, de 10/12/1997).

23 Ver "A terceira abolição da escravatura", de José de Souza Martins, O Estado de S. Paulo, 15/5/2005.

Testem unha.  Todas  as  m edidas  legislativas  relacionadas  aos  direitos hum anos que entraram  em  vigor tiveram  origem  no Executivo ou contaram  com seu  esforço  para  a  aprovação  no  Congresso  e  foram   postas  em   prática,  sem contar outras que propusem os ao Legislativo - com o, por exem plo, o aum ento de 12  para  14  anos  da  idade  m ínim a  para  o  trabalho  de  adolescentes  (proposta  de em enda constitucional n°368/96).

Essa am pla pauta obteve um  reconhecim ento internacional que aj udou a m udar a  im agem   do  país  no  exterior  em   m atéria  de  preocupação  com   os  direitos hum anos.  Dois  exem plos:  os  prém ios  concedidos  pela  ONU  ao  secretário  de Estado José Gregori pelo trabalho realizado na consolidação dos direitos hum anos no  Brasil  e,  m ais  tarde,  ao  m inistro  da  Saúde,  José  Serra,  pelo  program a brasileiro  contra  a  aids.  De  resto,  a  ação  internacional  do  governo  quanto  aos direitos  hum anos  m arcou-se  pela  transparência  e  pela  aceitação  do m onitoram ento internacional a partir de um  contínuo e perm anente intercâm bio de  inform ações,  em   particular  com   os  sistem as  internacionais  de  proteção  aos direitos hum anos.

Em   oito  anos,  m uita  coisa  pôde  ser  concretizada  em   um a  vivência  inovadora nessa área. Houve a m obilização de im portantes setores da sociedade e deixam os clara internacionalm ente nossa adesão aos princípios fundam entais de defesa dos direitos hum anos e de respeito aos tratados que os asseguram . Mantivem os nesse terreno  a  linha  básica  das  políticas  sociais:  a  convicção  de  que  a  proteção  e prom oção dos direitos hum anos é um a tarefa de todos, governo e sociedade. "Novos tem as": pluralidade racial, género, am biente O desafio contem porâneo do fortalecim ento da cidadania não pode desconhecer os "novos direitos". Além  da necessidade de reconhecer a pluralidade racial (não só  dos  negros,  dos  indígenas  tam bém )  com o  um   valor  básico  da  dem ocracia,  é preciso  incorporar  à  agenda  do  Estado  e  da  sociedade  a  questão  de  género  e  a dos direitos difusos e coletivos.

Se é certo que o Estado brasileiro tem  certa tradição em  lidar com  as populações indígenas - algum as vezes, infelizm ente, com  ações desastrosas -, ele sem pre se m ostrou m ais relutante em  assum ir essas outras questões. A  despeito  das  incom preensões  iniciais  na  questão  das  dem arcações  de  terras indígenas quando o m inistro da Justiça, Nelson Jobim , anulou al 553

gum as delas,24 o fato é que nunca se realizou tanto nesse particular quanto nos  m eus  dois  m andatos,  principalm ente  no  Am azonas.  O  governo  se  articulou com   algum as  ONGs  no  caso,  o  Instituto  Socioam biental  -  para  acelerar  as dem arcações.  Muito  se  conseguiu  tam bém   em   m atéria  de  educação  e  saúde para preservar a vida e a cultura dos indígenas. Não posso dizer o m esm o quanto à incorporação das questões de gênero. É certo que na área da saúde da m ulher tivem os resultados (inclusive no que se refere à distribuição pública de contraceptivos) e que se m anteve oficialm ente o discurso da igualdade de gênero. Tam bém  é certo que o novo Código Civil,25 finalm ente aprovado,  reconhece  vários  novos  direitos  às  m ulheres.  Da  m esm a  form a,  o MEC  prom oveu  a  rem oção  nos  livros  didáticos  dos  estereótipos  sobre  elas,  os negros,  os  indígenas  e  os  hom ossexuais.  As  diferenças  salariais  para  entre hom em   e  m ulher,  entretanto,  continuam   grandes  e  m esm o  de  gênero  na definição  das  políticas  públicas  ainda  é  um a  ser  alcançada.  Isso  a  despeito  da m obilização  de  m ovim entos  fem inistas  que,  a  partir  do  Conselho  Nacional pressionando o governo. De conferindo status de m inistro a sua prim eira titular, a advogada e prom otora pública em  Alagoas Solange Jurem a. A criação da Secretaria não se revelaria tarefa fácil. O Conselho data do governo Sarney   e,  sob  o  com ando  da  produtora  cultural  Ruth  Escobar,  foi  um a organização  pioneira.  Com   o  tem po  quase  todos  os  países  passaram   a  dispor  de órgãos sem elhantes e m esm o de m inistérios encarregados de zelar pelas questões de  gênero.  Havia  que  proporcionar  m elhores  condições  políticas  para  o acolhim ento das reivindicações das m ulheres, daí o em penho na criação de um Ministério. Quando finalm ente, em  2001, sob fortes argum entos de Ruth Cardoso e  de  Solange  Jurem a,  tom ei  a  decisão  de  vencer  a  resistência  burocrática  à inovação e m andei preparar os atos cor

24 Havia que evitar um a decisão do STF prestes a anular dem arcações efetuadas em  governo anterior por não ter sido respeitado o princípio do contraditório, isto é, não se ter concedido possibilidade de defesa aos que seriam  expropriados. Por isso o m inistra propôs sua anulação, para posterior dem arcação a ser feita, com o foi, com  o atendim ento à exigência legal.

25 Lei n°10.406, de 10/1/2002.

trabalho igual

a perspectiva conquista a

dos  Direitos  da  Mulher  (CNDM),  continuaram   toda  m aneira,  criam os  a Secretaria da Mulher, respondentes, custou caro à titular vê-los postos em  prática. Diante da resistência de assessores da Casa Civil, ela finalm ente lhes disse:- Os senhores querem  dim inuir o status do novo órgão. Não foi isso que ouvi do Presidente, perguntem  de novo a ele.

Alguns dias depois, j á sem  esperanças, Solange Jurem a, que estava em  Maceió, telefonou para um a das conselheiras que tinha posição executiva no Ministério do Trabalho,  Carm en  Rocha,  para  saber  o  conteúdo  do  ato  publicado  no  Diário Oficial Quando  ouviu a  reafirm ação de  que eu  criara um a  Secretaria  Nacional (retirando  o  Conselho  aa  subordinação  até  então  existente  ao  Ministério  da Justiça) e que ainda por cim a a titular teria a condição de m inistro de Estado, não queria  acreditar...  Só  para  exem plificar  a  resistência  burocrática  surda:  em ocasião  na  qual  a  Fazenda  prom oveu  um   corte  de  3%  no  orçam ento  global  do Ministério  da  Justiça,  o  aperto  se  resolveu  internam ente  -  cortando-se  83%  do total das verbas a serem  atribuídas ao CNDM! Já  na  questão  dos  cham ados  direitos  difusos  e  coletivos,  a  defesa  feita  pela Procuradoria-  Geral  da  República  dos  direitos  abrangidos  por  esta  definição perm itiu conquistas apreciáveis. Nunca antes os integrantes desse órgão atuaram com   m ais  liberdade  do  que  em   nosso  período  de  governo.  Nem   sem pre  com isenção,  diga-se.  Apesar  do  partidarism o  evidente  em   m uitos  episódios,  dirigido até  m esm o  contra  m im   e  m inha  fam ília,  sem pre  sustentei  a  im portância  da instituição do Ministério Público: ela deve zelar pela sociedade, não pelo Estado, e deve  fazer  com   que  as  leis  sej am   obedecidas.  Os  procuradores  da  República tiveram  ação

governo que

constante e

m e sucedeu).

enérgica contra a corrupção (ação esm aecida no No caso dos direitos difusos do cidadão, o caso

m ais visível refere-se à preservação do m eio am biente. No  capítulo  m eio  am biente,  o  tem a  vinha  há  tem pos  sendo  obj eto  de  crescente preocupação no Brasil, e ela se acentuou de m aneka m ais eloqüente a partir da Conferência do Rio, em  1992, organizada pela ONU. Não  só  por  haverm os  sediado  um   dos  m aiores  eventos  ecológicos  m undiais  -com o  ocorreu  novam ente  na  conferência  cham ada  Rio+5,  em   1997,  à  qual com pareci  -,  com o  pela  im portância  estratégica  do  Brasil:  a  m aior  parte  da Floresta Am azônica está em  nosso território (sem  falar em  ecossistem as com o o Pantanal e a Mata Atlântica) e talvez tenham os a m aior quantidade de água doce do planeta em  nossos rios, lagos e subsolo,

além  de as florestas e cam pos do país abrigarem  um a diversidade biológica extraordinária.

O  Ministério  do  Meio  Am biente,  por  interm édio  do  Ibam a,  cuida  das  licenças am bientais para a realização de obras de infra-estrutura e se responsabiliza pela preservação  das  áreas  verdes.  Era  necessário  conferir-lhe  m elhores  condições de  controle,  o  que  se  fez  com   a  utilização  de  satélites  de  m onitoram ento am biental que fornecem  im agens diárias de toda a do Sipam ,26 de enorm e valia, contudo, regulam entar e dar form a institucional a um a agência que cuidasse do riquíssim o patrim ónio nacional

que são as águas.

Em  1997 o Executivo enviou ao Congresso, que a aprovou, m elhorando-a, a Lei das Águas.27 A ANA, agência criada em  2000 e m encionada no Capítulo 4, para a  direção  da  qual  nom eei  o  com petente  engenheiro,  Jerson  Kelm an,  se  tornou região am azônica, e da instalação do Sivam  e

para a  m esm a finalidade.  Faltava, responsável  pela execução  da lei  e  pela Política Nacional de Águas, que prevê a constituição de organism os de gestão das bacias  hidrográficas,  descentralizados  adm inistrativam ente  e  controlados localm ente  pela  participação  direta  dos  interessados.  A  despoluição  dos  rios, j untam ente com  a tom ada de m edidas para evitar a desertificação (sobretudo no Nordeste),  passaram   a  ser  diretrizes  básicas  da  ANA.  Cabe  a  ela  tam bém encam inhar a delicada questão do custo e pagam ento pelo uso desse recurso.

Instalei  e  passei  a  presidir  um   Fórum   Nacional  de  Meio  Am biente,  órgão diretam ente  ligado  à  Presidência,  tendo  com o  secretário  o  ex-deputado  e incansável m ilitante da área Fábio Feldm an. O obj etivo era fazer a ligação entre o governo e a sociedade civil nessa m atéria, pois se existe um a questão na qual o governo  sozinho  pouco  pode  é  esta.  Sem   que  a  sociedade  tom e  consciência  dos problem as do m eio am biente e participe das políticas para resolvê-los, o Estado cam inha a passos de tartaruga.

26 Graças ao Sivam , j á tratado neste livro, foi possível a criação do Sistem a de Proteção da Am azónia (Sipam ), que integra inform ações e gera know-how para políticas públicas na Am azónia Legal. O Sipam  lançará m ão de dados produzidos por  um a  com plexa  infra-estrutura  tecnológica,  que  inclui  radares,  estações m eteorológicas e plataform as de coletas de dados. 27 Lei n°9.433, de 8/1/1997.

Nossa posição na defesa do m eio am biente se destacou internacionalm ente. Segui de perto as negociações para a elaboração do Protocolo de Ky oto, de 1997, destinado à redução da em issão de gases poluentes, e acom panhei diretam ente as discussões  posteriores  havidas  em   Am sterdã.  O  m ecanism o,  cham ado  "de desenvolvim ento  lim po",  que  levará  à  redução  global  das  em issões  de  gases causadores do efeito estufa, em  especial o dióxido de carbono, é engenhoso. Ele perm ite  que  os  países  poluidores  do  presente  (na  m aioria  ricos),  detentores tam bém   de  um   feio  recorde  no  passado,  financiem   a  execução  de  proj etos  de dim inuição de em issões em  países em  desenvolvim ento. Os ricos poderão, com isso,  contabilizar  os  valores  de  redução  de  gases  resultantes  dos  proj etos  que financiaram   com o  parte  do  cum prim ento  de  suas  próprias  m etas  de  redução fixadas  pelo  Protocolo  de  Ky oto.  Abre-se  assim   um   m ercado  im portante  para em presas brasileiras que conservam  o m eio am biente. Para a preservação e exploração sustentável das florestas m edidas. Im plantam os parques florestais im portantes. Para adotam os várias ficar em  um  só

exem plo,  o  de  Tum ucum aque,  no  Am apá,  é  a  m aior  reserva  florestal tropical do m undo, com  3,8 m ilhões de hectares, m ais extensa do que a Bélgica e quase tanto quanto o Estado do Rio de Janeiro, representando, sozinho, 1% de toda a  Floresta  Am azônica.  De  1995  a  2002  o  Brasil  dobrou  as  áreas  de  proteção am biental, de 15,3 m ilhões para 29,5 m ilhões de hectares. Para possibilitar m aior flexibilidade  às  políticas  de  proteção  das  florestas  e  áreas  verdes,  criam os  as unidades de conservação de uso sustentável e as unidades de proteção integral. Nas  prim eiras,  perm ite-se  que  os  proprietários,  m esm o  explorando-as,  atuem com o  zeladores  do  m eio  am biente.  Nas  de  proteção  integral,  m antém -se  a proibição  de  qualquer  atividade  produtiva  e  se  prom ovem   as  desapropriações necessárias. Não e fácil, entretanto, responder aos desafios do m eio am biente. As forças económ icas, m uitas vezes entrelaçadas com  interesses políticos, obstruem constantem ente  os  propósitos  governam entais.  Tanto  os  m adeireiros  e m ineradores com o os agricultores que derrubam  a floresta encontram  apoio em setores do Congresso. Em bora o poder destrutivo de grandes em presários rurais sej a m aior, m esm o os pequenos agricultores, principalm ente no cham ado "arco de desm atam ento", na fronteira sul da Am azónia (no Pará, em  Mato Grosso, em Rondônia e no Acre), derrubam  árvores e queim am  o que sobra, para preparar o plantio. O desm atam en

to  e  as  queim adas  são  um a  constante  preocupação  para  o  governo  e  a sociedade.  Olhando  os  núm eros  do  desm atam ento,  é  fácil  verificar  que  a  cada im pulso m aior de crescim ento da econom ia, m aior é a devastação. Com  o boom  do real, em  1994-1995, por exem plo, foram  destruídos quase 30 m il quilóm etros quadrados de florestas na Am azónia Legal, com parados com  os 14 m il  de  1992-1994.  Conseguim os  reduzir  a  destruição  a  13  m il  quilóm etros quadrados  em   1996-1997,  estabilizam os  em   17  m il  quilóm etros  nos  anos posteriores,  m as  ela  voltou  a  aum entar,  atingindo  18  m il  quilóm etros  quadrados em  2000 (quando o PIB cresceu 4,4%).

Essa  constatação  coloca  um   sério  problem a:  o  governo  consegue,  no  m áxim o, dim inuir  o  tam anho  do  desastre  quando  a  econom ia  não  está  m uito  aquecida, apesar das inúm eras m edidas tom adas para conter os ím petos dos desm atadores. A  Lei  de  Crim es  Am bientais,28  aprovada  em   1998,  é  extrem am ente  rigorosa. Mas a vastidão do território, a ausência de m áquina estatal nas regiões rem otas e o  poder  dos  que  querem   produzir  a  qualquer  custo  e  ganhar  dinheiro  m esm o com prom etendo  as  gerações  futuras  só  poderão  ser  m itigados  se  a  sociedade aum entar  o  grau  de  consciência  quanto  aos  riscos  para  o  país  e  para  a Hum anidade da irresponsabilidade ecológica.

Por  fim ,  cum prim os  tam bém   o  com prom isso  assum ido  em   1992  e  elaboram os um a  relação  de  m edidas  na  cham ada  Agenda  21,  para  desenvolvim ento sustentável.  O  Ministério  do  Meio  Com issão  de  Políticas  de  Desenvolvim ento Sustentável, em  cooperação com  outros níveis de poder e com  a sociedade civil -governos  estaduais  e  organizações  envolvendo  cerca  de  40  m il  pessoas  -  , produziu,  a  partir  de  1997,  um   docum ento  que  em   2002  se  transform ou  em com prom isso oficial. A Agenda 21 integra um  esforço planetário para colocar o trato  do  m eio  am biente  na  vanguarda  das  políticas  públicas.  Com o  não  poderia deixar  de  ser,  a  ótica  do  docum ento  não  se  lim ita  à  proteção  da  natureza.  Ela coloca no centro da luta pelo desenvolvim ento sustentável a preservação da vida hum ana em  condições saudáveis. Por isso, m ostra que som ente haverá vitória na questão do m eio am biente se reduzirm os ou até elim inarm os, ao m esm o tem po, a pobreza e a m iséria.

28 Lei n°9.605, de 12/2/1998.

CAPITULO 9

Estado e crescim ento económ ico

O solo firm e do interesse público

Não  preciso  insistir  sobre  o  cantochão  deste  livro:  j am ais  subscrevi  as  idéias "neoliberais" a favor de um  Estado m ínim o. Mais ainda, durante m eus oito anos de  governo  o  gasto  público  se  expandiu  e  em preendem os  um   grande  esforço para  a  reconstrução  do  Estado  e  da  adm inistração  pública.  A  inflação transform ara  a  m áquina  pública  em   um   queij o  suíço,  cheio  de  furos.  Andava m al, lentam ente e em  m oldes tradicionais. Sem  um  Estado m ais com petente, se grande  ou  pequeno  depende  das  circunstâncias,  torna-se  im possível  enfrentar  o desafio  de  pôr  em   andam ento  um a  política  social  para  incorporar  as  m assas em pobrecidas. um a efetiva política de Am biente, por m eio da Ao m esm o tem po, sem   possuir  os  instrum entos  necessários  para  lidar  com   as  forças  do  m ercado globalizado,  cada  vez  m ais  poderosas,  por  m aior  que  sej a  o  Estado  em   núm ero de funcionários ou em  proporção dos gastos, ele será ineficiente e não servirá ao desenvolvim ento do país.

A  reform a  do  Estado  esteve  na  agenda  dos  países  da  Am érica  Latina  durante toda  a  década  de  1990.  Até  hoj e  perm anece  inconclusa,  m esm o  porque  é  da natureza desses processos ter um a longa duração e um a quase perm anente busca de aperfeiçoam ento. Muito se consegue quando não ocorrem  ziguezagues, com o os  que  infelizm ente  passaram   a  se  verificar  no  Brasil  após  m eu  período  com o Presidente.

É  inegável  que  o  BID,  o  Banco  Mundial  e  outras  agências  internacionais pregaram  a reform a do Estado, assim  com o é certo que alguns autores e certas correntes  políticas  propuseram   um   Estado  m ínim o.  No  Brasil  tais  idéias  não passaram   de  floreios  políticos  para  "inchado",  de  tantos  desm antelando  a m áquina pública para servir m elhor aos interesses privados). Na prática, talvez só o m al pensado desm onte da m áquina pública do período do Presidente Fer criticar o governo pela direita (o governo gasta m uito e está funcionários inúteis) ou pela esquerda (o governo está

nando  Collor  possa  ter-se  inspirado  em   tal  reducionism o.  De  lá  para  cá  os governos  apenas  têm   tentado  enfrentar  o  desafio  de  aum entar  a  eficiência  e  a racionalidade  da  adm inistração.  Essa  tarefa  se  tornou  extrem am ente  difícil porque  a  Constituição  estabeleceu  várias  norm as  contam inadas  pelo  m ais  puro clientelism o tradicional. É verdade que ela tam bém  possui regras inspiradas nos ideais de um  Estado dem ocrático de direito para garantir prerrogativas razoáveis aos  servidores.  Tornase  fácil,  por  isso,  dizer  que  as  reform as,  propondo-se  a expurgar as prim eiras, na verdade atingirão as segundas. A partir daí, a reform a adm inistrativa passa a ser vista com o um a perseguição aos funcionários. A reform a exigida pelas circunstâncias quando chegam os ao Palácio do Planalto era  de  natureza  m uito  distinta  do  que  sim plesm ente  enxugar  a  m áquina  pública para  obter  um   Estado  m ínim o.  Eu  tinha  isso  m uito  claro  desde  a  form ação  do prim eiro  Ministério,  ao  convidar  Luiz  Carlos  Bresser-Pereira  para  a  pasta  da Adm inistração,  que  denom inam os  Ministério  da  Adm inistração  e  Reform a  do Estado  (Maré).  A  proposta  do  m inistro,  logo  consubstanciada  em   um   Plano Diretor  da  Reform a  do  Aparelho  do  Estado,  apresentada  em   1995,  seguida  por um  proj eto de em enda constitucional enviado ao Congresso em  agosto do m esm o ano,  procurava  reduzir  os  efeitos  negativos  da  burocratizacão  da  m áquina pública.  Longe  de  representar  o  ideal  weberiano  de  burocracia,  nossa adm inistração  estava  perm eada  pelo  clientelism o  da  política  tradicional  e enrij ecida pela defesa de interesses da própria corporação dos funcionários, com m enosprezo do interesse público. O m inistro defendia, em  lugar da adm inistração burocrática,  corporativa  e  clientelista,  o  estabelecim ento  de  um a  adm inistração em presarial-"gerencial",  isto  é,  pautada  por  critérios  de  eficiência,  e  voltada  ao atendim ento dos cidadãos, que substituísse a gestão burocrática.1 Em  sentido oposto ao que os críticos nos atribuíam , m ovia-nos a necessidade de im plantar  políticas  que  livrassem   o  país  da  "privatização  do  Estado".  Esta ocorrera nas décadas anteriores, acentuando-se no período 1 Dentre os m uitos trabalhos de Luiz Carlos Bresser-Pereira, ver especialm ente A reform a do Estado dos anos 90: lógica e m ecanism os de controle, Brasília, Maré, 1995,  e  Crise  econôm ica  e  reform a  do  Estado  no  Brasil,  São  Paulo,  Editora 34,1996.  autoritário,  com   o  crescim ento  desordenado  da  burocracia  e  da intervenção estatal na econom ia. A partir de então se form aram  alianças entre os interesses corporativos  dos funcionários  e os  de segm entos  do setor  privado  que haviam  conseguido penetrar nos m eandros burocráticos para obter vantagens. No período do autoritarism o eu cham ei tais alianças de "anéis burocráticos" e fiz sua crítica.  A  racionalização  da  adm inistração  e  a  crescente  transparência  que propúnham os  term inariam   com   essa  form a  de  privatização  disfarçada  da  área pública,  sem pre  travestida  de  defesa  dos  verdadeiros  interesses  nacionais  e populares. O governo exigia m aior eficiência no desem penho dos funcionários. Propusem os, em  em enda constitucional, a dispensa de quem  não fosse capaz de se haver a contento na função pública. Proposição tão clara e dem ocrática com o essa  (até  porque  se  definiam   as  condições  para  a  dispensa  e  porque  é inim aginável não incluir a com petência profissional com o requisito para exercer algum a  função  em   qualquer  organização)  se  transform ou,  na  boca  e  nas  ações dos  que  se  opunham   às  reform as,  num   m odo  soez  de  quebrar  o  sacrossanto princípio  da  estabilidade,  assegurado  pela  Constituição.  Propúnham os  tam bém definir a idade m ínim a para a aposentadoria dos funcionários, dadas a crise fiscal e  a  desigualdade  entre  os  setores  público  e  privado,  que  as  regras  vigentes perm itiam . No setor privado as pessoas trabalhavam  pelo m enos até os sessenta anos;  em   contraposição,  em   certas  categorias  de  funcionários,  com o  a  dos professores  universitários,  aposentavam -se,  em   m édia,  aos  cinqüenta  anos.  Os proventos  de  aposentadoria  dos  funcionários  eram   integralm ente  garantidos, enquanto o setor privado obedecia a tetos, m uito baixos na esm agadora m aioria dos  casos.  A  reform a  do  Estado,  entretanto,  não  se  lim itava  às  questões  do funcionalism o. Em  seu significado m ais am plo incluía a criação de novos órgãos e  instituições,  capazes  de  dar  m aior  racionalidade,  agilidade  e  transparência  à m áquina pública, bem  com o m aior controle sobre ela. Além   de  abranger  as  privatizações,  que  escapavam   do  âm bito  específico  do Ministério.

No aspecto m ais restrito da política de pessoal, a reform a alterou várias regras. Definiu lim ites efetivos às despesas com  a folha de pagam ento nos três Poderes, aperfeiçoando e dando dentes à cham ada Lei Casei

m ata,2  lim ites  posteriorm ente  das  despesas  de  pessoal  determ inadas condições,  tornou-se  possível  a  dem issão  de  funcionários,  inclusive  estáveis, depois de esgotadas etapas com o dem issões de ocupantes de cargos de confiança e de servidores não-estáveis. Buscou-se estabelecer a possibilidade de dem issão por insuficiência de desem penho.

Ao  contrário  do  que  pregavam   as  oposições,  a  reform a  não  se  voltou  contra  os funcionários.  Adem ais  da  quebra  da  estabilidade  no  em prego,  que  galvanizou  a opinião  pública  dando  a  im pressão  de  que  tudo  se  resum ia  a  isso,  houve  um a clara  busca  de  qualificação  e  depois  da  prom ulgação  perm anente  na  m áquina federal de centenas de m ilhares de funcionários nom eados sem  concurso. Pesquisa  feita  pelo  Ministério  da  Adm inistração  dem onstrou  que  a  distorção salarial  tornou-  se  enorm e:  boa  parte  dos  novos  funcionários,  com   os  aum entos concedidos consagrados na LRF. nos lim ites fixados Para enquadram ento em  lei, obedecidas

valorização do pessoal. Este sofrera considerável desnível da Constituição de 1988,  com   a  inclusão  em   caráter  de  form a  geral  e  indiscrim inada,  em bora m enos qualificados, passaram  a ganhar proporcionalm ente m ais do que os m ais bem   preparados  e  j á  há  m ais  tem po  em   atividade.  Num   perverso  paradoxo, funcionários  m enos  qualificados  ganhavam   m ais  do  que  os  de  m elhor qualificação.

Tínham os  que  renovar  o  quadro  dos  servidores  públicos  e  m elhorar  sua qualidade.  Dem os  novo  ím peto  à  Escola  Nacional  de  Adm inistração  Pública. Após concursos públicos, nom eam os 45 m il novos servidores, que correspondiam a  10%  dos  funcionários  em   atividade  em   2002.  Destes,  76%  tinham   nível  de form ação  superior,  de  tal  m odo  que  a  proporção  de  funcionários  com   esta qualificação passou de 44% do total em  1997 para 54% em  agosto de 2002. No que  se  refere  às  carreiras  e  aos  salários,  a  partir  de  j aneiro  de  2001 reestruturam os  quatorze  carreiras,  abrangendo  um   total  de  45.643  servidores. Im plantam os  a  reestruturação  para  obter  m aior  racionalidade  nas  carreiras  e para  elevar  os  salários,  respeitando  critérios  de  qualificação.  Criam os  8.703 funções técnicas com issionadas 1 Lei Com plem entar n° 82, de 27/3/1995, assim denom inada por ter sido resultado de proj eto da deputada Rita Cam ata (PMDB-ES), candidata a Vice-Presidente na chapa de José Serra em  2002. A LRF, m ais abrangente, revogaria a Lei Cam ata, incorporando seus principais fundam entos.
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com  requisitos de qualificação, experiência e com petência, aum entandolhes a  rem uneração.  As  pessoas  que  preencheriam   esses  cargos  em   com issão  não poderiam  vir de fora dos quadros de funcionários. Na  época  se  tratou  politicam ente  e  com   superficialidade  o  tem a  do  aum ento salarial:  "o  governo  arrochou  os  salários".  Na  verdade,  nos  opusem os  aos "aum entos gerais", com o se fazia no período inflacionário. Esta  prática  distorcia  os  obj etivos  da  boa  adm inistração,  que  devem   ser  os  de vincular  a  ascensão  na  carreira  e  os  aum entos  de  salário  ao  m érito  e  à qualificação. Fizem os, no entanto, inúm eras correções para restabelecer a j ustiça salarial.  Diversas  categorias  de  funcionários  chegaram   a  obter  200%  de aum ento.  O  fato  de  a  folha  de  pagam entos,  de  31  bilhões  de  reais  no  final  de 1995, ter praticam ente dobrado para 59 bilhões em  2002 não significou gastança, porque a inflação acum ulada no período chegou term os reais. Mesm o com

perto  de  100%,  A  folha,  na  verdade,  dim inuiu  em   aum entos  reais  concedidos  a categorias

extrem am ente defasadas, a preocupação com  as contas públicas nos levou a reduzir  a  proporção  dos  gastos  com   o  funcionalism o  em   relação  à  receita corrente líquida de 56,2% em  1995 para 32,1% em  2002. Em  m édia, não houve arrocho algum , j á que o contingente de servidores federais em  atividade tam bém dim inuiu - 17% entre 1995 e agosto de 2002 (seu núm ero absoluto decresceu de cerca de 952 m il para 781 m il

m ais expressiva ainda quando se som a o contingente funcionários. Redução

dos que trabalhavam  nas em presas estatais regidos pelo regim e da CLT: de 1,14 m ilhão de funcionários e em pregados, passam os para 785 m il). Pretendíam os,  no  Plano  Diretor  a  ser  aplicado,  introduzir  inovações  na redefinição  dos  obj etivos  e  dos  m eios  pelos  quais  a  adm inistração  pública cum pre suas obrigações. Prim eiro, a distinção clara entre um  núcleo estratégico de  funcionários  que  se  dedicam   às  carreiras  exclusivas  do  Estado  (m ilitares, policiais, m agistrados, m em bros do Ministério Público e da Advocacia-Geral da União,  fiscais,  diplom atas)  e  os  que  se  dedicam   à  prestação  dos  serviços fundam entais que o Estado deve cum prir (a prom oção da saúde, da educação, da pesquisa, da cultura e da seguridade social). Os obj etivos o público (gestão eficientem ente

clientelism o  descentralizar  a  gestão  pública  e  articular  seus  três  níveis (m unicipal, estadual e federal), com o
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da adm inistração seriam  os de servir

em presarial),  com   im pessoalidade  (sem   patrim onialista)  e  transparência.  Para alcançá-los, haveria que

tam bém   criar  form as  novas  de  enlace  entre  os  cidadãos  e  o  Estado, valorizando  a  sociedade  civil,  conform e  as  concepções  que  expus  ao  longo  do capítulo anterior, "A sociedade com o protagonista". A  adm inistração  deveria  ser  cada  vez  m enos  "estatal",  no  sentido  de exclusivam ente  burocrática,  e  cada  vez  m ais  "pública".  Daí  a  proposta,  que  foi aprovada,  de  criar  form as  m ais  m odernas  de  gestão,  perm itindo-se  inclusive  a transferência de recursos federais para órgãos da sociedade civil, desde que eles se tornassem  responsáveis publicam ente, isto é, se suj eitassem  aos m ecanism os de  controle  e  prestação  de  contas,  e,  sendo  o  caso,  às  sanções  previstas. Nasceram  assim  as cham adas organizações sociais de interesse público (Osips), que perm itiram  m aior flexibilidade

à adm inistração.

Na  prática,  porém ,  não  conseguim os  realizar  m uito  do  pretendido.  Não conseguim os  instituir  regim es  de  em prego  diferenciados  conform e  a  tipicidade da  carreira.  O  Congresso  desfigurou  o  proj eto  que  fixava  quais  seriam   as carreiras  típicas  de  Estado  a  tal  ponto  que  o  governo  preferiu  deixá-lo  no acostam ento. Algum as outras propostas nossas tom baram  depois na Justiça. Mas constituiu grande progresso a valorização de determ inadas carreiras, em  especial as  ligadas  às  áreas  de  planej am ento,  orçam ento  e  finanças,  além   da  Polícia Federal.

Nos  capítulos  anteriores  se  viu  que  em   quase  todas  as  áreas  de  prestação  de serviços houve transferência de recursos da União para os estados e m unicípios, bem   com o  tentativas  de  m elhor  articulação  entre  os  três  níveis  de  governo, cabendo  ao  federal  definir  políticas,  transferir  recursos,  estim ular  e  controlar  o desem penho  dos  program as  descentralizados.  Para  tanto,  desem penharam im portante papel o espírito e as ações do program a Com unidade Solidária, ou de parcerias  com   as  "forças  vivas"  da  sociedade  (parcerias  e  não  aparelham ento) para  enfrentar  questões  de  interesse  público.  Solidária  representou  um a  das fontes  de  reflexão  e  form ulação  dentro  do  governo,  de  início  tem ido  pelos m acroeconom istas pelos efeitos fiscais que pudesse vir a causar e m enosprezado pelos agentes políticos de sensibilidade "desenvolvim entista". Por interm édio do Com unidade Solidária, em bora não fosse ele o único "canal", o Brasil  absorveu  a  reflexão  sobre  a  construção  de  "capital  social"  com o ingredientechave do desenvolvim ento. A reflexão estava no sej a, a busca

cooptação ou O Com unidade

ar,  nutrida  internacionalm ente  por  teóricos  com o  o  econom ista  indiano Am arty a Sen, Prém io Nobel de Econom ia de 1998, e por pesquisadores com o o argentino Bernardo Kliksberg e o peruano Hernán de Soto, am bos consultores do Banco Mundial, entre outros. Havia diálogo entre eles e o "institucionalism o" em ascensão, m as os pesquisadores e teóricos do "capital social" desenvolviam  um a reflexão  própria,  um a  vez  que  os  "institucionalistas"  estavam   voltados  sobretudo para a discussão dos m acrotem as da regulação econôm ica. A reflexão em  torno do  "capital  social"  engaj ou  tam bém   a  (pequena)  com unidade  dos  econom istas brasileiros  ligados  ao  estudo  da  pobreza  e  reflexão  irradiada  a  partir  do Com unidade  Solidária  ou  indiretam ente  para  outras  instituições  do  governo, em bora  não  se  possa  dizer  que  tenha  se  consolidado  daí  um   novo  m odelo  de políticas  públicas.  Sinais  da  reflexão  estim ulada  pelo  Com unidade  Solidária podem   ser  identificados  em   program as  de  m icrocrédito  criados  por  bancos públicos federais, com o o Banco do Nordeste e o BNDES, na ação do Sebrae em apoio a arranj os produtivos locais e no próprio Plano Plurianual de Investim entos (PPA)  1999-2003,  que  buscou  incorporar  o  conceito  de  desenvolvim ento  local integrado  à  noção  de  eixos  de  integração  e  desenvolvim ento.  A  ênfase  do Com unidade  Solidária  no  desenvolvim ento  de  base  local  coadunava-se  com   a preocupação quanto ao fortalecim ento do controle pelas com unidades que existia entre  os  form uladores  das  grandes  políticas  sociais.  Da  ótica  desses form uladores, com o Vilm ar Faria, era crucial haver m eios e m odos de conferir m aior eficiência e eficácia às políticas públicas de educação, saúde e assistência social,  no  contexto  da  descentralização  desenhada  pela  Constituição.  Com o poderia o conj unto de propostas que pretendem os aplicar à adm inistração pública ser considerado neoliberal, ou determ inado pelo Consenso de Washington?3 Só na retórica  pseudodem ocrática,  na  verdade  clientelista  e  conservadora  (tudo  que  é m oderno ou novo é suspeito), de um a "esquerda" que perdeu o rum o (ressaltaria tam bém  o contraste entre

3  Assim   se  denom inou  um a  corrente  de  pensam ento  liberal  que  defendia  um a série  de  reform as  pró-  econom ia  de  m ercado  com o  saída  para  os  países  da Am érica  Latina  voltarem   a  crescer,  superando  um   quadro  de  pesado endividam ento  som ado  à  recessão  e  altas  taxas  de  desem prego.  O  nom e "Consenso de Washington" vem  de um  sem inário 565

da desigualdade. A
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o  velho  "aparelhism o"  das  esquerdas  antiquadas  e  o  novo  ativism o  social representado  por  iniciativas  do  tipo  do  Com unidade  Solidária).  Não  obstante,  a insistência em  slogans dessa natureza, m esm o não tendo sentido, bloqueou m uito do que poderíam os ter avançado. O Congresso tom ou decisões indulgentes com os interesses estabelecidos, nem  sem pre coincidentes com  o que é m elhor para o interesse geral. A m aioria dos parlam entares não representa os funcionários, m as m uitos  têm   servidores  em   fam ília  e  os  próprios  assessores  parlam entares pertencem   à  burocracia.  E  todos  pressionam .  Vê-se,  pois,  porque  é  tão  difícil inovar  em   m atéria  de  leis  que  regem   o  funcionalism o.  Mesm o  assim   m uito  se alcançou.

Olhando-se  para  a  reestruturação  dos  órgãos  públicos,  m ais  do  que  para  as m edidas  relacionadas  ao  funcionalism o,  torna-se  fácil  perceber  o  quanto  se inovou.  Ousaria  dizer  que  nessa  m atéria  o  único  m om ento  equivalente  foi  o período  em   que  Getúlio  Vargas,  com   o  antigo  Departam ento  de  Adm inistração do  Serviço  Público  (Dasp)  à  frente,  sentou  as  bases  do  antigo  Estado  brasileiro. Juscelino,  para  acelerar  a  realização  das  m etas  que  havia  definido,  j ustapôs com issões  e  grupos  de  trabalho  à  m áquina  pública,  m as  não  reconstruiu propriam ente  as  instituições.  Apenas  no  período  m ilitar,  sobretudo  no  governo Castello  Branco,  houve  a  definição  de  algum as  políticas  novas  e  a  criação  de órgãos  para  executá-las.  Mesm o  assim ,  sem   um a  visão  coerente  que enquadrasse os novos órgãos em  um a filosofia definida. Além  do m ais, tanto as reform as de Getúlio com o as de Castello não se fizeram  em  am bientes e segundo propósitos  propriam ente  dem ocráticos.  Não  vou  cansar  o  leitor  com   a  análise m inuciosa das novas instituições e órgãos públicos, m esm o porque nos capítulos anteriores há m uitas m enções a eles. Tanto na adm inistração financeira com o na prestação  dos  serviços  essenciais  de  educação  e  saúde  foram   lançadas  as sem entes de um  novo Estado. Na área educacional, basta referir ao Provão e ao Fundei,

realizado em  1989, na capital am ericana, coordenado pelo econom ista britânico John  William son,  reunindo  econom istas  norte-am ericanos,  latino-am ericanos  e funcionários  dos  principais  organism os  internacionais,  a  com eçar  pelo  Banco Mundial.  Não  poucos  consideram   "Consenso  de  Washington"  com o  sinónim o  de neoliberalism o  ou  m esm o  de  globalização,  até  porque  suas  recom endações foram , em  parte, adotadas pelo Banco Mundial e outras agências internacionais.

sem   que  sej a  necessário  sequer  dar  o  nom e  por  inteiro  dos  program as correspondentes  a  essas  siglas,  pois  todos  sabem   a  que  se  referem .  O  Fundef perm itiu conciliar o ensino fundam ental e valorizar o e m unicípios na gestão de seus  sistem as  de  ensino.  Pela  prim eira  vez,  vinculou-se  o  m ontante  de  dinheiro transferido  pelo  governo  federal  ao  núm ero  de  m atrículas  e  assegurou-  se  um com plem ento àqueles estados que não atingissem  um  m ínim o previsto em  lei. Na área da saúde, o SUS finalm ente saiu do papel e reforçou-se a atenção básica. O Piso  Assistencial  Básico  (PAB)  garantiu  a  todos  os  m unicípios  um   m ínim o necessário  de  recursos  para  o  atendim ento  de  seus  habitantes,  o  que  antes  não havia.

Na  área  da  assistência,  a  antiga  LBA,  transform ada  em   instrum ento  da  política clientelista,  quando  não  da  m ais  rasteira  corrupção,  deu  lugar  a  program as  de transferência direta de renda ao cidadão pobre. Que idoso pobre não ouviu falar da  Loas?  Antes  de  o  program a  ser  englobado  na  bolsa-ônibus,  dita  da  Fam ília, que gestante pobre não tinha ouvido falar do Bolsa Alim entação? Que m ãe pobre com  crianças em  idade escolar não ouviu falar do Bolsa Escola?

Na gestão da política econôm ica, a decisão sobre a taxa básica de j uros deixou de ser m onocrática e passou a ser colegiada, com  a criação do Copom , com posto pelo presidente e todos os diretores do BC, sendo que de suas reuniões participam tam bém   chefes  de  departam ento  e  outros  técnicos.  A  definição  do  regim e  de m etas obrigou o BC a dar explicações à sociedade sobre as razões das decisões tom adas  em   relação  à  taxa  de  j uros.  Na  área  do  fom ento  às  exportações  e  ao investim ento, im plantou-se a Apex, para apoiar as m icro e pequenas em presas m ercados externos. A criação do sistem a sim plificado na conquista de

de pagam ento m udança duradoura em  favor desse segm ento de em presas. Não  foi  diferente  na  área  do  desenvolvim ento  rural:  quem ,  estando  ligado  à agricultura, não  sabe  o  que  é  o  Pronaf,  o  Banco  da  Terra,  a  cédula  do  produtor rural ou o seguro-safra lastreado em  opções?

Não  é  necessário  continuar  a  enum eração  para  confirm ar  que  reform ulam os m uitas práticas estatais. A prova da necessidade e da robustez dessas instituições seria dada com  sua continuidade depois do final de 567

obj etivo

m agistério nacional de universalizar o com  a autonom ia de estados de tributos, o cham ado Sim ples, representou outra

m eu governo, às vezes com  outros nom es, a despeito das inúm eras críticas que os novos donos do poder dirigiam  a m uitas delas. O que fizem os está fincado no  solo  firm e  da  necessidade  e  do  interesse  público,  tornando  difícil  destruir.  O papel inovador das agências reguladoras - e a oposição a elas Um a área que sofreu transform ação im portante foi a da reform a patrim onial do Estado. Freqüentem ente se olha para ela em  term os sim plistas: "O governo FHC vendeu  (e  barato,  acrescentam   os  m ais  m aldosos  ou  m enos  conhecedores  das coisas) o patrim ónio público e ainda por cim a desnacionalizou a econom ia." Pois bem , se existe área em  que praticam os a inovação na busca do interesse público, com  o sentido de servir aos cidadãos, foi a da privatização. Em  outras partes deste livro cuidei dela sob o ângulo económ ico. Aqui se trata de salientar  sua  função  na  renovação  do  Estado,  preparando-o  para  defender  o interesse público e nacional na era da econom ia globalizada. Fizem os o processo de privatização com  o cuidado de evitar a m era transferência do m onopólio estatal para m ãos privadas: os avanços advêm  da com petição entre as  em presas  e  de  sua  capacidade  de  investim ento,  incorporando  novas tecnologias,  e  não  pura  e  sim plesm ente  da  passagem   delas  para  a  iniciativa privada.  Com o  se  viu  em   capítulo  anterior,  m inha  posição  na  m atéria  não  se prende a concepções ideológicas, m as decorre do reconhecim ento de dois fatos: prim eiro,  que,  em   princípio,  todo  m onopólio  é  ruim ;  segundo,  que,  com   a  crise fiscal do Estado, o Brasil ficaria à m argem  da com petição global, j á em  m archa, pois  não  havia  recursos  públicos  suficientes  para  investir.  Só  adicionalm ente m encionaria  outro  elem ento:  a  m aior  flexibilidade  adm inistrativa  do  setor privado  e  a  inevitável  burocratização  patrim onialista  do  setor  estatal  da econom ia.  Cito  este  fator  em   últim o  lugar  porque  ele  não  é  decisivo  para j ustificar  a  privatização.  Corporações  com o  a  Petrobras  ou  o  BB,  quando liberadas  de  influências  político-clientelísticas  e  preservadas  de  pressões corporativas,  m ostram   que,  a  despeito  dos  entraves  burocráticos,  algum as em presas públicas podem  dar conta de segm entos do setor produtivo.

O Program a Nacional de Desestatização com eçou com  a lei aprovada pelo Congresso em  1990,4 sob cuj a égide se privatizou a Usim inas, em  1991. Quando assum i  o  governo,  algum as  em presas  m enores,  que  estavam   sob  controle  do BNDES porque sofreram  dificuldades financeiras, j á haviam  sido devolvidas ao setor privado. Ao longo de m eus dois m andatos, com pletam os as privatizações no setor  industrial,  que  avançou  no  governo  Itam ar  Franco  com   a  venda  de  duas siderúrgicas  im portantes,  a  Com panhia  Siderúrgica  Paulista  (Cosipa)  e  a  CSN, esta  um   verdadeiro  sím bolo  do  período  inaugural  da  industrialização  pesada  no Brasil. A m ais significativa privatização nesse setor ocorrida em  m eu governo foi, sem  dúvida, a da Vale do Rio Doce, considere-se o aspecto sim bólico, financeiro ou  produtivo.  A  despeito  de  inum eráveis  tentativas  de  bloquear  o  leilão  de privatização  com   protestos  e  m edidas  j udiciais,  sob  o  pretexto  de  que  a com panhia  iria  ser  vendida  "na  bacia  das  alm as"  a  grupos  estrangeiros,  a privatização  ocorreu  e  hoj e  a  Vale  desm ente,  por  seu  desem penho,  todos  os receios  pretextados  pelos  que  se  opunham   à  sua  venda  por  m otivos  políticos  e ideológicos  ultrapassados.  Lucrativa  com o  j am ais  em   toda  a  sua  história,  ela consolidou  presença  no  m undo,  sendo,  ao  lado  da  Petrobras,  a  m aior m ultinacional brasileira.

Controlada  por  capitais  brasileiros,  paga  hoj e  m ais  im postos  ao  Tesouro  do  que rendiam   suas  ações  quando  sob  controle  governam ental  Anos  depois  de  ter deixado o poder, porém , continuei a ver este aspecto fundam ental não ser levado em  conta pelos que continuaram  a criticar sua privatização. Tam bém   a  Em presa  Brasileira  de  Aeronática  (Em braer)  fora  privatizada,  com m eu  endosso  com o  m inistro  da  Fazenda,  no  governo  do  Presidente  Itam ar.  Os resultados estão ao alcance dos olhos de todos: transform ou-se  na  quarta  m aior  produtora  de  aviões  com erciais  do  m undo,  a m aior no segm ento de j atos de porte m édio, e é orgulho da tecnologia nacional. Tecnologia,  diga-se  de  passagem ,  apropriada  pelo  país  graças  ao  trabalho  da FAB.  Trata-se  de  m ais  um   exem plo  de  que  o  dogm atism o  não  aj uda  nesta m atéria (com o em  nenhum a outra): há inegavelm ente com plem entaridade entre os setores  público  e  privado.  A  prim azia  que  se  deva  conceder  a  um   ou  a  outro depende do m om ento vivido e da natureza da tarefa a dem ocrática) do 'Lei n" 8.031, de 12/4/1990.

Estado, não existe lugar para ser realizada. Em  um a visão m oderna (social

a privatização pela privatização nem  para a estatização em  si, pois nenhum a delas  é  o  abre-te-sésam o  da  prosperidade  e  a  garantia  da  defesa  dos  interesses nacionais. No caso brasileiro, a quebra dos m onopólios estatais e a aprovação da Lei  de  Concessões  dos  Serviços  Públicos  perm itiram   um a  espiral  de investim entos  que  puseram   o  país  no  cam inho  da  capacidade  de  com petir internacionalm ente.

A quebra dos m onopólios e a abertura dos setores de infra-estrutura aos capitais privados  nacionais  e  estrangeiros  foram   feitas  em   cascata,  por  interm édio  de em endas constitucionais, quer dizer, com  apoio de am pla m aioria no Congresso: abertura  da  exploração  de  gás  à  iniciativa  privada  sob  regim e  de  concessão (concessões  estaduais),  igualdade  de  tratam ento  capital  nacional  ou  estrangeiro, possibilidade  de  estrangeiros  na  pesquisa  e  lavra  de  riquezas  m inerais,  abertura da navegação de cabotagem , quebra do m onopólio estatal das telecom unicações e,  por  fim ,  flexibilização  da  prospecção,  exploração,  im portação,  refino  e transporte de petróleo.

As regras que definiram  as privatizações a partir do arcabouço dado pela Lei n° 8.031  foram   aperfeiçoadas  por  nova  legislação  aprovada  pelo  Congresso  em 1997.  As  em presas  ou  serviços  incluídos  no  Program a  Nacional  de Desestatização  seriam   analisados  econôm ica  e  financeiram ente  por  um consórcio  escolhido  em   licitação  para  fixar  o  preço  m ínim o  de  venda.  Haveria em   seguida  a  publicação  de  um   edital  de  privatização  e,  posteriorm ente,  o credenciam ento  dos  consórcios  de  em presas  interessados  no  leilão,  desde  que com provada  sua  capacidade  de  pagam ento.  A  lei  determ inava  tam bém   que  as em presas  seriam   vendidas  em   hasta  pública  a  quem   ofertasse,  em   envelopes fechados, o m elhor preço.

Na  hipótese  de  as  diferenças  entre  os  lances  serem   inferiores  a  20%,  haveria leilão  subseqüente  em   viva  voz.  Com   todos  esses  cuidados,  a  despeito  das acusações  políticas  da  ocorrência  de  "fraudes"  ou  do  pagam ento  de  propinas (nunca  com provadas  nem   levadas  aos  tribunais  pelos  acusadores,  nem   m uito m enos  subm etidas  a  revisão  pelo  governo  que  m e  sucedeu,  cuj os  líderes com bateram   com   ferocidade  as  privatizações),  os  procedim entos  adotados  no Brasil, com parados com  os praticados por outros países da região em  que houve privatizações, foram  m uito m ais transparentes e confiáveis. As  privatizações  do  setor  financeiro  tam bém   m erecem   m enção.  A  razão fundam ental para elas foi o descalabro a que a inflação som ada à ir para em presas brasileiras de

investim entos  nacionais  e  responsabilidade  fiscal  havia  conduzido  o  setor bancário estadual. É certo que o setor federal não diferia nessa m atéria quando assum im os,  m as  o  Ministério  da  Fazenda  tinha  a  faca  e  o  queij o  na  m ão  para forçar  um   com portam ento  m ais  responsável  de  todas  essas  instituições.  Ainda assim , com o j á vim os, o Tesouro se viu forçado a socorrer duas vezes o Banco do Brasil  para  evitar  sua  descapitalização.  Vários  governos  estaduais  haviam utilizado os bancos locais para tom ar em préstim os que não tinham  condições de honrar, sem  esquecer que tais bancos em prestaram  sem  critério ao setor privado dinheiro  que  se  transform ou  em   créditos  podres,  ou  sej a,  dívidas  que  as instituições  dificilm ente  conseguiriam   receber.  O  BC  tinha  que  assum ir,  em seguida,  os  custos  dessa  farra,  lançando  m ão  das  reservas  bancárias,  para  não haver um  caos financeiro generalizado. Tudo isso, cedo ou tarde, era pago pelo bolso dos contribuintes.

Diante  dessa  situação  criam os  o  program a  paralelo  ao  Proer  que  j á  m encionei anteriorm ente,  o  Proes,  que  perm itiu  viabilizar  a  privatização  de  doze  bancos estaduais  e  a  liquidação  extraj udicial  de  dez  deles,  além   de  haverm os transform ado outros em  agências de fom ento, sem  acesso às reservas bancárias. Som e-se  a  isso  a  privatização  de  um   banco  federal.  dos  interessados, especialm ente  bancária  e  beneficiários  do  sistem a:  "O  governo  está  entregando patrim ónio  público  ao  setor  privado  a  preço  de  banana."  Na  verdade,  pelo contrário, estávam os sim plesm ente defendendo o Tesouro e os contribuintes. Antes eu autorizara, com o a Constituição m e perm itia, a participação de capital estrangeiro  em   bancos  privados.  A  prim eira  de  m aior  m onta,  j á  referida  antes, foi a do HSBC, e a com pra de 5% do Bam erindus seria um a tentativa de evitar que a instituição fosse engolfada pela crise bancária que se aproxim ava. Outros pequenos  bancos,  sobretudo  estaduais,  tam bém   foram   com prados  por  capitais estrangeiros e um  de porte, o Banespa, seria adquirido pelo espanhol Santander, com o  j á  com entei,  com   um   lance  na  época  avaliado  com o  altíssim o.  Com   o tem po, alguns grupos bancários nacionais foram  readquirindo dos estrangeiros os ativos  financeiros  que  eles  controlavam   e  por  seu  turno  novos  bancos  forâneos, com o  os  holandeses,  com praram   bancos  brasileiros,  resultando  disso  um   m ix positivo: em  term os gerais, os estatais controlavam  ao final de m eu governo entre 40  e  50%  dos  depósitos  (ou  dos  em préstim os,  dependendo  do  critério  que Inevitavelm ente sobreveio a barulhenta reação governadores, políticos regionais, burocracia

se  use  para  m edir  o  porte  dos  bancos),  os  bancos  de  capital  em   m ãos  de brasileiros  correspondem   a  cerca  de  25  a  30%  do  total  e  os  estrangeiros  outro tanto. Não houve a "desnacionalização" nem  a "desestatização” com pleta do sistem a financeiro, longe disso: os dois m aiores bancos do país são controlados  pelo  governo  (BB  e  Caixa  Económ ica  Federal)  e  os  dois  m aiores bancos privados são os nacionais Bradesco e Itaú. Durante  m eus  dois  m andatos,  as  privatizações  geraram   receitas  de  78,6  bilhões de  dólares,  aos  quais  se  devem   som ar  outros  14,8  bilhões,  correspondentes  às transferências de dívidas das em presas privatizadas, em  um  total de 93,4 bilhões de dólares, que abateram  dívidas do governo. No período 1991-1994, o program a de privatização havia gerado apenas 11,9 bilhões de dólares. Do m ontante obtido por m eu governo som ente 5% provieram  do uso de "m oedas podres", quer dizer, papéis correspondentes a dívidas do

enquanto nas anteriores o governo

governo

recebeu

em  m ãos dos com pradores - apenas 19% das receitas em

m oeda  corrente,  o  que  provocara  um   dilúvio  de  críticas.  Para  cada  setor privatizado  ou  obj eto  de  concessões  federais  tínham os  que  definir  com o  os concessionários  ou  os  novos  controladores  das  em presas  (por  exem plo, petrolíferas  ou  de  energia)  atuariam   para  servir  ao  país  e  ao  público.  Se  a aprovação das em endas constitucionais da ordem  económ ica deu-se no em balo do  início  de  governo,  a  tram itação  das  leis  regulam entando  as  relações  entre  o governo  e  os  concessionários  privados,  em   cada  um a  das  áreas  da  infra-estrutura, porém , seria bem  m ais com plexa. Não poderia ser diferente, em  vista da  ausência  de  um   m arco  legal  adequado  e  das  m udanças  tecnológicas  e organizacionais que vinham  e vêm  ocorrendo nesses setores em  todo o m undo. Tom e-se, por exem plo, o setor de telecom unicações, que j á então abarcava não só os serviços de telefonia fixa, m as tam bém  a telefonia m óvel e a transm issão digital  de  dados,  voz  e  im agem ,  tudo  isso  em   constante  evolução,  exigindo sim ultaneam ente segurança

flexibilidade legal suficiente

j urídica para a realização dos investim entos e

para  não  engessar  e  im pedir  a  expansão  e  m odernização  dos  serviços. Nunca será dem ais ressaltar o papel de Sérgio Motta na condução do processo de privatização das telecom unicações. Sem  dogm atism os ideológicos, ele se cercou dos  m elhores  especialistas,  nos  cam pos  técnico  e  j urídico,  j ogou-se  de  corpo  e alm a no

entendim ento  profundo  da  área  de  telecom unicações  e  colocou  a  sua capacidade de trabalho a serviço da reform a do setor. Em  quatro anos, logram os aprovação  do  Congresso  para  quatro  leis  que  configuraram   um   m arco regulatório  consistente  com   o  obj etivo  de  prom over  o  investim ento  privado, im pedir  a  form ação  de  m onopólios  e  assegurar  a  expansão  e  a  m elhoria  de qualidade  dos  serviços  de  telecom unicações.  Dentro  desse  m arco  legal,  que igualm ente  criou  a  Agência  Nacional  de  Telecom unicações  (Anatei),  deu-se  a privatização das telefonias fixa e m óvel, inclusive de longa distância, sem  a qual o  Brasil  ficaria  patinando  no  atoleiro.  Menos  feliz  viria  a  ser  a  m udança  de m odelo  no  setor  de  energia  elétrica.  Aliás,  um   dos  m aiores  problem as  foi j ustam ente  esse:  não  conseguim os  realizar  a  m udança  do  m odelo.  Ficam os  no m eio do cam inho, por resistências que se espraiaram  das oposições para parte da base  de  apoio  ao  governo,  encontrando  eco  nos  estados.  Avançam os  na privatização  das  distribuidoras  de  energia,  para  na  seqüência  passar  à  das geradoras.  A  escolha  era  lógica.  Tendo  em   vista  que  são  as  distribuidoras  que recebem  o dinheiro das contas pagas pelos consum idores, que investidor privado se  disporia  a  investir  na  geração  enquanto  a  distribuição,  suas  regras  e  tarifas perm anecessem   em   m ãos  do  Estado?  Estavam   vivos  na  m em ória  de  todos  os sucessivos calotes aplicados nos anos anteriores pelas distribuidoras estatais, que não  pagavam   às  geradoras  pela  energia  fornecida,  levando  o  governo  a  em itir, quando eu era m inistro da Fazenda, m ais de 20 bilhões de dólares em  dívida para evitar o colapso do sistem a.

Ao  m esm o  tem po  em   que  realizávam os  a  privatização  das  em presas  de distribuição

-  a  rigor  estim ulando  e  apoiando  os  estados,  detentores  de  quase  todas  elas,  a fazê-lo  -,  preparávam os  o  m arco  legal  para  com pletar  a  reform a  do  setor elétrico.  Em   1996,  aprovou-  se  a  lei  que  criou  a  Agência  Nacional  de  Energia Elétrica (Aneel), que passou a ser dirigida pelo respeitado engenheiro José Mário Abdo,  e  disciplinou  o  regim e  de  concessões.  Em   1998,  seria  a  vez  da  lei  que definiu  o  Mercado  Atacadista  de  Energia  (MEA)  e  o  papel  de  coordenação  do Operador Nacional do Sistem a Elétrico (ONS). Logo em  seguida, colocou- se em m archa o processo legal

geração federais, a com eçar

visando à privatização das em presas de

por  Furnas.  Levantou-se  então  um a  am pla  e  variada  frente  de  interesses contrariados, aproveitando o m om ento de fragilidade que o governo vivia com  as incertezas dos m eses subseqüentes à m udança cam bial. Em  m eio 573

a um a batalha política e j urídica, a reform a do setor elétrico acabou sendo bloqueada a m eio cam inho de sua conclusão.

Seria pretensioso assegurar que, se efetivam ente realizado, o m odelo concebido teria  produzido  os  resultados  desej ados  em   term os  de  investim ento, m odernização  e  expansão  do  sistem a.  Duas  coisas,  no  entanto,  são  certas:  um a delas é que não foi o m odelo que fracassou, pois ele sequer chegou a ser testado; a  outra  é  que  o  m odelo  que  se  im plantou  no  governo  do  Presidente  Lula, verdadeira  profissão  de  fé  nos  dons  do  planej am ento  estatal  centralizado, revelou-se  até  a  publicação  deste  livro  incapaz  de  entregar  o  que  prom etera. Com   os  investim entos  em   queda,  sobram   preocupações  quanto  à  oferta  de energia no futuro.

O sim ples enunciado desse conj unto de providências tom adas e de leis aprovadas criando órgãos novos e disciplinando o relacionam ento entre em presas privadas e o  setor  público  m ostra  a  com plexidade  da  reform a  do  Estado  vista  de  um a perspectiva abrangente. Mas não foi só isso que fizem os. Para  o  aggiornam ento  da  econom ia  brasileira,  tão  im portante  quanto  as  leis novas foi pôr em  prática determ inações legais que existiam  apenas no papel. É o caso  da  cham ada  lei  de  m odernização  dos  portos,  aprovada  no  final  de  1993, assim  com o da lei de 1994 que deu autonom ia e m aiores atribuições ao Conselho Adm inistrativo  de  Defesa  Econôm ica  (Cadê)  para  j ulgar  atos  potencialm ente prej udiciais à livre concorrência.

Aspecto  im portante  da  privatização  foi  a  redução  do  núm ero  de  postos  nas em presas estatais, cobiçados na partilha política dos cargos, que contribuiu para reduzir a corrupção no país. Até as privatizações, além  das dezenas de m ilhares de  funcionários  das  estatais  transferidos  ao  setor  privado,  havia  centenas  de gordos cargos de direção. Os escolhidos eram  apontados, em  grande parte, pelos partidos  e  pelos  interessados  nas  respectivas  áreas.  E  tinham ,  fora  confortos  e privilégios  pessoais  variados,  gabinetes,  assessores,  secretárias  -  toda  um a infraestrutura atraente (e cara) aos olhos dos reação negativa que a perda desse "espaço de em presas que o governo j am ais pensou em  privatizar, com o a Caixa Económ ica  Federal,  o  BB  ou  a  Petrobras,  houve  durante  os  oito  anos  em   que estive  na  Presidência  um   grande  esforço  de  profissionalização,  quer  dizer,  de restrição às ingerências políticas.

políticos. Pode-se im aginar a político" ocasionou. E no caso

Im unizar  de  ingerências  políticas  áreas  tão  im portantes  da  econom ia  foi um a das razões que levaram  à criação das agências reguladoras, os órgãos m ais inovadores  no  conj unto  de  organizações  públicas  que  pusem os  em   pé.  As prim eiras  agências  que  criam os,  a  ANP,  a  Anatei  e  a  Aneel,  destinaram -se  a regular as áreas de infraestrutura. Mais tarde vieram  leis referentes às agências reguladoras  dos  transportes,  a  Agência  Nacional  dos  Transportes  Terrestres (ANTT) e a Agência Nacional dos Transportes Aquáticos (Antaq), quando deixei o  governo.  Mais  consolidada  de  disciplinar  o  uso  e  a  preservação  das  águas,  a ANA,  e  m ais  inovadora,  por  incluir  a  área  cultural,  foi  a  criação  da  Agência Nacional do Cinem a (Ancine). Além  dessas de consolidação ainda precária

ficou  a  agência  encarregada  criam os,  com o  j á  visto  no  Capítulo  8,  duas im portantes agências que regulam  aspectos sensíveis da área da saúde, a Anvisa e a ANS.

Ao contrário do que disse m eu sucessor j á com o Presidente, com  a criação das agências reguladoras não houve a "terceirização do Estado". É verdade que elas, em   alguns  aspectos,  substituíram   os  antigos  m inistérios,  pois,  além   de fiscalizadoras do cum prim ento dos contratos, têm  a capacidade de regulam entar com o  as  em presas  privadas  devem   atender  ao  país,  m as  segundo  diretrizes fixadas em  leis, subm etidas. Quem  critica as agências em  geral padece de um a visão personalista e lim itada do exercício do poder. Desconhece que a gestão do Estado  na  sociedade  contem porânea  não  pode  estar  suj eita  a  espasm os  e arrancos decorrentes da vontade circunstancial de um  governante ou da coalizão de forças que o apoia.

Não são as agências que definem  o teor dos contratos, as m etas e as condições para o desem penho dos serviços. Essas continuam  a ser atribuições dos m inistros e,  em   últim a  instância,  do  Presidente  e  do  Congresso,  que  aprova,  m odifica  ou derruba  os  proj etos  de  lei  encam inhados  pelo  Executivo.  Não  tem   propósito, portanto, falar em  terceirização, com o se

delegação recebida do povo. O que

houvesse aí um a abdicação indevida da

as  agências  fazem   é  perm itir  m aior  segurança  aos  investidores  e  aos consum idores  de  que  o  contrato  será  cum prido  e  que  não  poderá  ser  alterado unilateral  e  abruptam ente  nem   pelo  poder  concedente  (o  Estado)  nem   pelo concessionário.  Para  poder  exercer  essas  tarefas,  elas  dispõem   de  autonom ia adm inistrativa  e  financeira.  A  indicação  de  seus  integrantes  pelo  Presidente  da República, por lei, precisa ser aprovada pelo Senado. interesse dos consum idores e do

às quais elas próprias estão

O  m andato  deles  tem   duração  fixa,  não  coincidente  com   o  período presidencial,  e  som ente  pode  ser  revogado  em   casos  extrem os,  com o  em decorrência de condenação j udicial ou processo disciplinar. Ou sej a: os dirigentes nom eados têm  independência em  face das pressões, tanto as do governo com o as dos partidos políticos.

Com   a  atuação  das  agências,  as  condições  de  prestação  de  um   serviço  público reaj uste  de  tarifas,  por  exem plo  -  tornam -se  m enos  suscetíveis  ao  eventual oportunism o  político  de  uns  e  ao  eventual  oportunism o  em presarial  de  outros. Assim ,  por  exem plo,  se  determ inado  governo  preferir  m anter  artificialm ente baixas as tarifas, digam os, de eletricidade, ou o preço da gasolina - para reprim ir a  inflação  e/ou  por  populism o  eleitoral  -}  não  garantia  fundam ental  para  o investidor  um   serviço  público.  Por  outro  lado,  as  os  concessionários  privados  a cum prir  m etas  de  m elhoria  e  expansão  dos  serviços  fixadas  no  contrato  de concessão, e de im pedir a adoção de práticas de m onopólio que prej udiquem  o consum idor.

Ao fazer a defesa do m odelo das agências para a regulação daqueles setores em que a concorrência perfeita não im pera e o interesse público está em  j ogo, não estou dizendo que esse m odelo não deva e possa ser aperfeiçoado. Pelo contrário, a  experiência  vem   m ostrando  que  é  cabível  definir  m elhor  o  papel  dos m inistérios  e  o  das  agências.  Elas,  porém ,  devem   ser  preservadas  para  que funcionem  com o pontes entre o interesse público e o privado, ao m esm o tem po garantidoras  da  eficiência  da  prestação  dos  serviços  e  fiscalizadoras independentes  dos  contratos.  O  que  não  pode  haver,  por  ser  negativo  para  o desenvolvim ento, é a destruição poderia fazê-lo. Essa é um a

que coloca bilhões na operação de agências têm  poderes para obrigar sub-reptícia das agências, sej a por nom eações a serviço de interesses partidários e/ou corporativos, sej a por sua asfixia financeira.

As agências reguladoras não fazem  parte da tradição j urídica que herdam os do m undo  ibérico,  baseada  no  Direito  rom ano.  Antes  nasceram   na  tradição  anglo-saxã  que  não  se  arrepia  quando  o  Executivo  transfere,  sob  condições  previstas em  lei, funções reguladoras para um  órgão autônom o, com o são essas agências: órgãos  que  além   de  seu  papel  regulador,  fiscalizador  e  punitivo,  atendem   ainda reclam ações  dos  usuários  dos  serviços  públicos  (que  são  pessoas  j urídicas  de Direito Público). Elas abrangem  em

seu escopo regulam entador aspectos econôm icos e tam bém  sociais, no que diferem  da tradição am ericana ou inglesa.

Não  se  trata,  portanto,  de  um a  im itação,  e  sim   da  adaptação  criativa  de instituições.  Vale  ressaltar  que  a  "adaptação  criativa"  das  agências  ao  contexto brasileiro  está  longe  de  ser  trivial.  Um   dos  problem as  reside  no  conflito j urisdicional  entre  as  decisões  por  elas  tom adas  e  as  dos  tribunais  do  Judiciário, aquelas valendo-se de critérios m ais bem  técnicos e aderentes à letra do contrato e estes apoiando-se em  critérios m ais abstratos de j ustiça social. O  país  só  tem   a  ganhar,  a  m eu  ver,  com   o  aperfeiçoam ento  das  agências,  e  é desej ável dar m aior liberdade ao governo para definir as políticas de cada área. A  crítica,  entretanto,  raram ente  se  apresenta  por  este  ângulo.  Continua  forte  a ideologia intervencionista e arbitrária que vê em  qualquer lim itação ao Executivo um   atentado  à  soberania  nacional.  Não  se  confia  em   órgãos  independentes, em bora subm etidos a leis e regras, responsáveis perante a sociedade. Mudando a form a burocrática de governar

E crença generalizada entre nós que o governo tudo pode, na econom ia com o na vida, Ela vem  se reduzindo, m as ainda é grande o peso da tradição estatista. Há um a confusão que leva a coincidir a boa ou a m á política econôm ica com  bons ou m aus resultados na econom ia. O crescim ento do PIB passa a ser um a espécie de atestado de boa conduta governam ental. Até certo ponto é assim  m esm o. Mas até que ponto?

Este livro m ostra que m e dediquei (em  conj unto com  m uitas forças e pessoas) a reconstruir  as  instituições  fundam entais  da  econom ia,  do  Estado  e,  em   m enor proporção,  da  sociedade,  reforçando  a  capacidade  operacional  dos  prim eiros  e fortalecendo  as  instituições  políticas,  principalm ente  para  perm itir  um a  relação renovada entre o Estado e a sociedade civil, Essas são precondições para o bom resultado de um a econom ia m oderna. Só liberais antiquados e alguns neoliberais exaltados deixam  de no controle, em bora bom  desem penho da igualm ente óbvio, entretanto, que um a política o país ao desastre. Assim  com o perceber que sem  Estado com petente na

seara própria do regulação e

m ercado,  o  não  interferente  na  econom ia  não  se  sustenta  em   longo  prazo.  É econôm ica inadequada pode levar

é  certo  que  a  boa  política  por  si  só  não  basta:  o  m undo  contem porâneo entrelaça  os  m ercados,  de  m odo  que  um a  m aré  internacional  positiva  aj uda decisivam ente  a  econom ia  desde  que  estruturalm ente  bem   aj ustada  e  com regras capazes de aproveitar a onda -, m as os m aus ventos procedentes não m ais do leste, da Espanha, com o diziam  os portugueses que nos conquistaram , e sim  do norte, esfrangalham  os m elhores esforços.

Por isso, ao m esm o tem po em  que revigorei algum as das instituições económ icas básicas, tom ei as m edidas acim a descritas (e várias outras m ais) para fortalecer o Estado. No que diz respeito ao fortalecim ento do m ercado, desde a instituição do Plano Real, perm itim os que os m ecanism os de form ação de preços atuassem m ais  livrem ente.  Há  três  preços,  entretanto,  que  dependem   das  políticas governam entais:  o  dos  j uros,  o  do  câm bio  e  o  do  salário  m ínim o.  Nos  capítulos correspondentes viuse com o evoluíram  e que regras colocam os em  prática para lidar com  eles. Quanto às instituições básicas para o funcionam ento do Com issão de  Valores  Mobiliários  (CVM),  que  reguladoras,  seguim os  a  m esm a  pauta  de conferir liberdade e responsabilidade aos gestores. Com  um a ressalva: o BC não goza  de  autonom ia  constitucional.  Desde  que  fui  m inistro  da  Fazenda  o  BC virtualm ente ganhou autonom ia operacional. Não obstante, por duas vezes, com o j á  descrito,  m udei  seu  presidente  para  alterar  as  políticas  que  estavam   sendo postas em  prática. Em  um a econom ia em ergente, suj eita às chuvas e trovoadas do  m undo  e  às  pressões  políticas  dom ésticas,  é  difícil  que  se  produza  um consenso básico quanto às m elhores políticas m onetárias e cam biais. Neste  contexto,  o  Presidente  ainda  tem   que  atuar  com o  um   guarda-chuva protetor do BC no plano interno, dando força política a seus gestores, e com o um m oderador  no  caso  de  discrepância  gritante  entre  as  políticas  que  estão  sendo im plem entadas  e  as  condições  do  m undo.  Afinal  quem   se  responsabiliza  em últim a  análise  pelas  conseqüências  delas,  repito,  em   um a  sociedade  que  tudo espera do governo, é o Presidente.

A definição de políticas não é suficiente para assegurar resultados. Eles  dependem   de  um a  série  de  fatores,  dentre  os  quais  a  disponibilidade  de poupança e as decisões de investim ento pelos em presários. Contudo, é grande o papel  que  o  governo  exerce  na  indução  de  investim entos,  sej a  direta  ou indiretam ente, estim ulando e traçando políticas apropriadas. m ercado, por exem plo, o BC e a

são outro tipo de agências

Sobretudo  nas  áreas  de  infra-estrutura,  as  responsabilidades  públicas aum entaram   m ais  ainda  com   as  privatizações,  pois  as  funções  reguladoras,  se bem  exercidas, aj udam  a atrair o investim ento privado. Além  da inversão direta de recursos próprios, o governo sinaliza os cam inhos do desenvolvim ento econôm ico e social. Com o foi feito isso? Em bora  pareça  aberrante  para  um   governo  "acusado"  de  neoliberalism o, reconstruím os  os  m ecanism os  de  planej am ento  e  m antivem os  e  reforçam os  o Ministério  do  Planej am ento.  lançam os  em   1996  o  program a  Brasil  em   de investim entos  em   infra-estrutura  e  de  desenvolvim ento  social.  Com   um a  visão renovada do desenvolvim ento regional (em  que a integração do m ercado interno e  m ercados  externos  era  vista  com o  com plem entar  e  não  antagónica), desenvolvem os o conceito de Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvim ento, form alizado,  pela  prim eira  vez,  no  PPA  do  quadriénio  1996-1999.  (O  inspirador do  conceito  de  tais  "eixos"  foi  Eliezer  Batista,  hom em   de  m últiplos  talentos, grande em presário, duas vezes presidente da Vale quando estatal, ex-m inistro de Minas  e  Energia  e  da  Secretaria  de  Assuntos  Estratégicos  e  um   pensador  do desenvolvim ento  brasileiro.)  Nele  distribuím os  os  42  proj etos,  no  valor  total  de cerca de 70 m esm o em  Sob a condução deste Ministério Ação, com posto por 42 proj etos

bilhões de reais (na ocasião equivalentes aproxim adam ente ao dólares), dos quais,  entretanto,  apenas  16%  provinham   do  Orçam ento  federal:  a  noção  de parceria  público-privada  estava  em   m archa.  Desses  42  proj etos,  14  se orientaram  para as áreas sociais (redução da m ortalidade infantil, valorização do m agistério  no  ensino  fundam ental,  reform a  agrária  e  fortalecim ento  da agricultura fam iliar, entre outros).

No sistem a de planej am ento indutor

adm inistrativas, designando um  gerente para

inovam os as práticas

cada proj eto, ligando-os à adm inistração por um a rede on Hm  de conexões eletrônicas, e definindo, proj eto por proj eto, obj etivos, m etas e dispêndios, sendo estes  liberados  m ês  a  m ês,  sem   interrupção,  conform e  o  andam ento  físico  de cada proj eto. Com  isso, dos 24 proj etos de infra-estrutura propostos, 12 estavam concluídos em  dezem bro de 1999 e, dos 18 na área social, 13 atingiram  as m etas propostas,  no  m esm o  período.  Os  proj etos  não  concluídos  tiveram   continuidade no PPA seguinte.

Este, o segundo PPA (2000-2003), contou com  o beneficio de um  estudo feito sob a orientação do BNDES sobre os Eixos de Integração e De

senvolvim ento. O estudo reavaliou as oportunidades de investim ento para o desenvolvim ento econôm ico e social, tendo com o obj etivos a integração nacional e internacional, o aum ento desej ado da com petitividade sis' têm ica e a redução das  disparidades  regionais  e  sociais.  Cerca  de  oitenta  técnicos  do  BNDES,  do Ministério  do  Planej am ento  e  de  vários  outros  órgãos  públicos  se  som aram   a um a  consultoria  especializada,  selecionada  por  licitação  pública,  que  liderou  a cooperação  com   diversas  universidades  e  com   técnicos  do  setor  privado,  em um a  parceria  para  determ inar  os  investim entos  fundam entais  que,  em   um horizonte de oito anos, poderiam  produzir os estím ulos desej ados para alcançar os fins propostos pelo Plano.

Concluído o trabalho prelim inar, no início de 1999, subm etem os seus resultados a um  am plo debate, durante quatro m eses, com  representantes da sociedade civil, autoridades  dos  três  níveis  da  adm inistração,  parlam entares,  em presários  e académ icos, abrangendo cerca de 2.500 pessoas nos diversos estados do Brasil. A discussão  levou  a  m odificações  e,  no  final,  com pusem os  um   portfólio  de  952 proj etos, no valor total de 317 bilhões de reais, constituindo a dem anda brasileira global  de  investim entos  em   infra-estrutura  econôm ica  e  social.  Avaliação realizada  em   dezem bro  de  2001  m ostrou  que  18,7%  dessas  oportunidades  de investim ento haviam  sido realizadas ao final do segundo ano do novo PPA. Este  segundo  PPA,  batizado  de  Avança  Brasil,  contou  com   um a  m aneira  m ais eficaz de vinculação com  o Orçam ento. Por decreto que assinei em  outubro de 1998,  seguido  de  instruções  do  m inistro  do  Planej am ento,  Paulo  Paiva,  e  do controle efetivo da execução pelo engenheiro José Paulo Silveira (que foi quem trouxe  da  Petrobras  a  técnica  de  planej am ento  de  m etas  com   controle  de resultados), m udam os um a prática de m ais de 30 anos de classificar os gastos da União  em   program as,  subprogram as,  proj etos  e  atividades  que  não  guardavam qualquer  relação  com   os  resultados  ou  com   os  problem as  a  serem   resolvidos. Superavase  assim ,  na  linha  da  reform a  geral  da  adm inistração  e  do  Estado,  a form a  burocrática  de  governar,  substituída  agora  por  práticas  em preendedoras orientadas a obter resultados. No Orçam ento para o ano seguinte arrolaram -se resultados esperados,

365  program as,  relacionando-se  os  gastos  aos  tornando-se  essa  relação transparente ao Congresso e à sociedade. Os program as, com  seus

gerentes,  m ais  do  que  as  "repartições",  passaram   a  ser  as  unidades  de gestão, podendo ser diretam ente responsabilizados por êxitos ou falhas. Os  PPAs,  com   definição  específica  de  cada  program a  vinculado  aos  gastos autorizados  pelo  Orçam ento  anual,  com binados  com   a  LRF,  são  instrum entos centrais  para  um a  verdadeira  revolução  gerencial  no  setor  público  brasileiro. Desde  que  haj a  continuidade  e  aperfeiçoam ento  das  ações.  Crescim ento m odesto não im pediu m elhoria social

As  m edidas  que  tom am os  no  plano  institucional  e  a  redefinição  das  políticas m acroeconôm icas  perm itiram   transform ar  consideravelm ente  a  base  produtiva do país, a despeito de um  cenário internacional adverso. Mostrei  nos  capítulos  anteriores  que  durante  o  prim eiro  m andato  o  governo  se ocupou  em   criar  as  condições  para  a  m odernização  do  Estado  e  assegurar  a continuidade da estabilização lograda com  o Plano Real. Críticos desatentos das condições históricas e conj unturais insistem  no alto preço pago pelo país pela apreciação do câm bio e pela relativa frouxidão fiscal daquela época. Em  capítulo anterior reconheci que em  tese poderíam os ter alterado essa situação  antes  de  1999.  Contudo,  não  se  devem   m inim izar  as  circunstâncias:  o governo,  ou  m elhor,  o  Estado,  não  dispunha  dos  recursos  institucionais,  nem   da experiência para controlar da noite para o dia a desordem  financeira herdada do período inflacionário.

Em   um   país  recém -dem ocratizado,  com   várias  forças  sociais  pressionando  por m ais recursos,  com  o  hábito do  calote no  Tesouro, sem   instrum entos  adequados para  tratar  sim ultaneam ente  de  taxa  de  j uros,  câm bio  e  inflação  e,  ainda  por cim a,  com   intensos  e  contínuos  reclam os  da  sociedade  para  acelerar  a  taxa  de crescim ento,  era  preciso  buscar  algum a  am arra  m ais  sólida  para  m anter  a estabilidade  e  ganhar  tem po  para  executar  aj ustes  estruturais  m ais  profundos  e para aprender a lidar com  a econom ia global. Essa am arra, por quatro anos, foi a apreciação do real. Não obstante, a base produtiva do país se m odernizou e deu um   salto  qualitativo  tanto  no  setor  industrial  com o  na  agricultura  e  no  setor  dos serviços.  Sem   pretender  exaurir  a  análise,  é  o  que  m ostrarei,  a  título exem plificativo, na parte subseqüente deste capítulo.

Antes,  um a  ressalva:  não  resta  a  m enor  dúvida  de  que  as  taxas  de crescim ento do PIB foram  decepcionantes.5 A m odéstia dos núm eros contrasta, entretanto,  com   a  contínua  m elhoria  dos  indicadores  sociais  e  m esm o  com   o aum ento do consum o. Cada vez que o IBGE publicava dados sobre a renda e o PIB  eu  costum ava  dizer  em   tom   de  blague  a  seu  presidente,  Sérgio  Besserm an Vianna, que deveria haver algum  equívoco.

Com o  explicar  o  aum ento  do  consum o  e,  ao  m esm o  tem po,  a  dim inuição  da renda,  o  aum ento  físico  da  produção  e  a  pequena  variação  positiva  do  PIB? Existem  fatores que podem  explicar essa hipótese. Por exem plo, se houver forte aum ento  de  produtividade,  am pliando  a  quantidade  de  bens  produzidos  e reduzindo  seu  custo.  Com o  o  PIB  m ede  valores  e  não  bens  físicos,  é  possível ocorrer relação desse tipo. Por outro lado, sob um a dem ocracia a pressão salarial é m ais forte, daí o aum ento na renda das pessoas e das fam ílias,6 sem  significar necessariam ente um  aum ento na poupança e nos 5 Desde o Plano Real, em  1994, até ao final de m eu segundo m andato, em  2002 (com   a  ressalva  de  que  tecnicam ente  o  segundo  m andato  term inou  no  ano seguinte,  pois  foi  no  dia  1°  de  j aneiro  de  2003  que  transm iti  o  cargo  a  Lula),  o PIB  cresceu  24,6%,  ou  sej a,  em   m édia  2,7%  ao  ano.  Nos  m eus  dois  m andatos crescem os  18,7%,  isto  é,  2,33%  ao  ano.  Esse  baixo  crescim ento  perm aneceu depois de 2002: de 2003 a 2005, o PIB cresceu 7,9%, ou sej a, em  m édia 2,66% ao  ano.  Mesm o  assim   é  de  notar  que  não  houve,  com o  em   décadas  passadas, qualquer ano com  crescim ento negativo.

Apenas em  1998 e em  2003, anos de crise, o PIB per capita dim inuiu. 6 Com  o Plano Real o rendim ento m édio m ensal real do trabalho saltou de 681 reais em 1993 para 879 reais em  1995, atingindo o pico de 903 reais em  1996, declinando com   a  crise  de  1998-1999,  até  chegar  a  793  reais  em   2002,  graças  ao  "efeito Lula". Mesm o assim , m uito acim a dos 681 reais de 1993. A queda persistiu: em 2003 chegou a 733 reais e perm aneceu nesse patam ar em  2004. Para avaliar o efeito  dessa  tendência  sobre  a  m assa  de  bens  consum idos  é  preciso  considerar tam bém   o  nível  de  ocupação  da  população.  Em   term os  absolutos,  a  população ocupada passou de 61 m ilhões em  1995 para 64 m ilhões em  2002, atingindo, em núm eros redondos, 67 m ilhões em  2004.

A  taxa  de  desem prego,  que  até  1997  variava  entre  6%  e  7%  da  população econom icam ente  ativa,  saltou  para  9%  em   1999,  atingindo  o  pico  de  9,7%  em 2003,  para  voltar  aos  9%  em   2004,  segundo  dados  do  IBGE.  Tam bém   o Coeficiente (ou índice) de Gini, que m ede desigualdade entre as classes de renda, m elhorou lenta e continuam ente, passando de 0,600 em  1993 para 0,547 em  2004 (quanto  m ais  próxim o  de  l,  pior  a  distribuição  da  renda).  Segundo  relatório  do Banco  Mundial,  o  Brasil  foi  o  único  país  da  Am érica  Latina  que  apresentou indicadores favoráveis entre 1991 e 2000.

investim entos.7  Neste  caso,  a  produção  aum enta  m ais  pela  utilização  da capacidade ociosa do que por expansão dos investim entos, em bora os ciados do PIB  devessem   registrar  o  deslocam ento  de  recursos  dos  investim entos  para  o consum o das fam ílias. Poderia m esm o ter havido aum ento de investim entos nos setores de bens de consum o e retraim ento ou estagnação nos de produção. Ainda assim , as contas nacionais deveriam  ter registrado o que ocorrera. De qualquer m odo, e por paradoxal que pareça, houve um  câm bio qualitativo na base  produtiva  e  um a  m elhoria  de  algum as  condições  sociais,  sem   que  o crescim ento do PIB fosse significativo. Aos econom istas cabe deslindar com o se deu  esse  processo  e  a  m im   não  utilizá-lo  para  negar  o  óbvio:  que  tivem os  um a m odesta  expansão  do  PIB  e,  portanto,  que  ainda  há  m uito  por  fazer  para assegurar um  futuro m elhor ao povo e ao país. Industrialização e com petitividade

A  despeito  da  polém ica  sobre  a  contraposição  entre  política  fiscal  e  política  de crescim ento  económ ico,  entre  políticas  universais  e  definição  de  áreas específicas (estratégicas, se diz) que requerem  a ação governam ental, 7  A  taxa  de  investim ento  com o  proporção  do  PIB  atingiu  20,45%  em   1995 (quando em  1991 fora de 18,10%). Variou entre 19% e 20% até 1998, caiu para 18,90% em  1999, voltou a um  patam ar pouco superior a 19% em  2000 e 2001, para, sob o "efeito Lula" regredir aos 18,32% em  2002. Caiu m ais ainda em  2003, para 17,78%, e se recuperou em  2004, chegando a 19,60%. Em  resum o: a taxa de investim ento se m anteve, grosso m odo, em  níveis baixos. Cham a a atenção que o investim ento direto estrangeiro, em bora variável, tenha sido  elevado.  Quer  dizer,  a  poupança  dom éstica  é  realm ente  baixa,  pois  na proporção de investim ento sobre o PIB estão com putados tanto os investim entos diretos estrangeiros com o os dom ésticos.

O  ingresso  líquido  de  investim ento  estrangeiro  no  Brasil  som ou  174  bilhões  de dólares  de  1995  até  2002.  Entre  2003  e  2004  ingressaram   m ais  28  bilhões, totalizando,  desde  o  início  do  Plano  Real,  192  bilhões  de  dólares.  Só  para com parar,  em   1994  haviam   entrado  2  bilhões  e  no  ano  anterior  m enos  do  que isso.  O  m aior  ingresso  se  deu  em   2000:  quase  33  bilhões  de  dólares.  O  m enor ocorreu em  2003,10 bilhões. A m édia dos investim entos estrangeiros ao longo de m eus  dois  m andatos  chegou  a  21,8  bilhões  de  dólares  por  ano.  No  período  do Presidente  Lula,  até  o  m om ento  da  publicação  deste  livro,  a  m édia  era  de  14 bilhões.

o  certo  é  que  desde  o  Plano  Real,  em bora  nem   sem pre  tenha  havido  rigor fiscal,  sem pre  tivem os  retóricas  fundam entalistas  à  parte  -  preocupação  com   o fortalecim ento  de  setores  industriais.  A  abertura  da  econom ia  produziu  um trem or  de  terra  em   alguns  setores,  em   outros  um   terrem oto  de  grandes proporções,  afetando  o  parque  industrial  do  país.  É  assim   que  o  sistem a com petitivo cresce: destrói, reconstrói e, se houver sorte e condições favoráveis, continua crescendo. Foi o que ocorreu.

De  início,  alguns  segm entos  industriais  sofreram   bastante,  não  só  por  causa  da com petição  com   os  produtos  im portados,  m as  porque  as  taxas  de  j uros,  as dificuldades  para  a  obtenção  de  em préstim os  de  longo  prazo  e  a  m odernização do  parque  produtivo,  exigindo  investim entos  crescentes,  afetaram -nos fortem ente. A indústria têxtil, a de calçados e a m oveleira, por exem plo, foram bastante  prej udicadas.  A  abertura  atingiu  negativam ente  tam bém   os  setores  de bens de capital e de insum os para as m ontadoras de veículos. Nesse últim o caso, as  próprias  m ultinacionais  m ontadoras,  devido  a  descuido  do  governo  anterior, tendiam   a  deslocar  investim entos  em   benefício  da  Argentina,  com o  relatei  no Capítulo  5.  Não  fosse  a  reação  pronta  do  governo,  que  renegociou  um   regim e autom otivo  especial,  com o  descrevi  brevem ente  antes  e  logo  se  verá  outra  vez neste capítulo, teria havido a desindustrialização do setor autom obilístico. Inegavelm ente,  a  área  fazendária  se  preocupava  em   evitar  custos  dem asiado altos  com   a  proteção  industrial.  Tem ia-se  m esm o  um a  recaída  em   práticas  do passado,  quando  os  bancos  públicos  e  especialm ente  o  BNDES  se  tornaram "hospitais":  na  prática  pagavam   os  custos  não  só  da  necessária  adaptação industrial aos novos tem pos, o que seria razoável se fosse para prom ovê-la, m as tam bém   da  incom petência  em presarial  ou  da  falta  de  investim ento  direto  dos controladores  de  certas  em presas,  que  preferiam   separar  os  ganhos  pessoais  e fam iliares sem  reinvesti-los em  m odernização. Essa tensão interna aos governos é  natural  e  m al  não  faz,  desde  que  o  Presidente  arbitre.  Atuei  nesse  sentido  o tem po  todo.  Mantive  perm anentem ente  contato  direto  com   os  presidentes  do BNDES para incentivá-los a reestruturarem  os setores industriais fundam entais e assegurar  a  presença  de  grupos  nacionais,  sem   ultrapassar  os  lim ites  do  que  é próprio  nesta  m atéria,  ou  sej a,  atendo-m e  aos  delineam entos  gerais  da  política industrial, j am ais pleiteando soluções para grupos específicos. Tinha em  m ente a im portância de robustecer os segm entos 

x

nacionais para garantir a com petição e porque, a m ais longo prazo, haveria de incentivar, com o fizem os, a globalização de algum as corporações brasileiras. As indústrias tradicionais, prej udicadas pela abertura, pelos j uros elevados e pela apreciação do real,8 se beneficiaram , principalm ente depois de 1999, do aj uste do câm bio. No caso da indústria têxtil, desenvolvem os entre 1996 e 1998 (antes, portanto,  do  aj uste  cam bial  de  1999)  um   program a  de  recuperação  do  setor visando sua m odernização tecnológica, dandolhe financiam ento adequado a j uros reduzidos.

Tom am os  um a  série  de  m edidas  que  favoreceram   o  conj unto  da  cadeia produtiva.  Im pusem os  quotas  às  im portações  de  peças  de  vestuário  e  tecidos, provenientes principalm ente de países asiáticos, que estavam  causando danos ao setor  com   práticas  de  dum ping.  Reconstituím os  a  lavoura  algodoeira,  que  tinha sido  m uito  prej udicada.  Para  isso  o  BNDES  em prestou  recursos  não  apenas  à indústria  têxtil,  m as  à  própria  lavoura.  Houve  um   em penho  da  Em presa Brasileira  de  Pesquisa  Agropecuária  (Em brapa)  para  criar  variedades  de sem entes de algodão m ais resistentes (a praga do "bicudo" destruíra as lavouras cearenses  e  m esm o  as  do  fertilíssim o  Paraná  tinham   baixa  produtividade)  e  se fundou  um a  cooperativa  de  produtores  em   Mato  Grosso,  com   a  assistência técnica dessa com petente estatal, para deslocar a produção para o Estado. Diante desse exem plo, é possível falar de falta de apoio a políticas setoriais? O  m esm o  ocorreu  -  e  m e  dispenso  de  exem plificar  para  não  cansar  o  leitor  -com  as indústrias de m óveis, de calçados e várias outras. De  2001  em   diante,  as  exportações  de  têxteis,  em   especial  de  vestuário,  deram vida nova ao setor. Cabe lem brar que a Apex, criada pelo Sebrae com  apoio do Ministério  do  Desenvolvim ento,  se  revelaria  decisiva  para  abrir  o  m ercado externo  a  este  tipo  de  m ercadoria  que  até  então  só  ocasionalm ente  aparecia  na pauta exportadora. (A Apex voltou-se à prom oção das exportações de pequenas e m édias  em presas  por  m eio  da  form ação  de  consórcios;  não  é  um   instrum ento específico de prom oção das expor

' A valorização do real frente ao dólar tanto prej udicou as exportações com o teve efeito  benéfico  na  im portação  de  equipam entos.  O  endividam ento  externo  das em presas  preocupou  no  curto  prazo,  m as  em   m édio  prazo  perm itiu  um   am plo processo de m odernização do equipam ento.

tacões  têxteis.)  Sem pre  se  pode  argum entar,  e  vale  para  os  outros  ram os tradicionais:  "m as  prim eiro  foram   destruídos".  É  verdade,  porque  havia  que m elhorar  a  qualidade  em presarial,  a  tecnologia  e  a  visão  de  m ercado. Freqüentem ente  é  um a  nova  cam ada  de  em presários  e  de  em presas  que ressurge. São as dores do parto de um  sistem a, o capitalista, que é cruel na form a com o se desenvolve.

Em   outros  setores,  com o  o  autom otivo,  a  intervenção  do  governo  foi  decisiva. Em   1995  prom ovem os  um a  legislação  criando  incentivos  para  baratear  o  custo do investim ento, reduzindo o im posto de im portação de bens de capital e o custo da produção, baixando im postos sobre a im portação de com ponentes dos veículos e sobre as m atérias-prim as. Foi essa m edida que ocasionou o choque entre Brasil e  Argentina,  resolvido  com   m uitas  dificuldades  pela  ação  presidencial  direta  e pela defesa de nosso em baixador j unto à OMC. Não nos lim itam os às norm as gerais de incentivos. Buscando brechas nas regras internacionais que perm item  incentivos para regiões de m enos desenvolvim ento relativo,  incluím os  vantagens  para  que  as  fábricas  pudessem   se  localizar  no Nordeste  e  no  Centro-  Oeste.  Isso  não  se  deu  propriam ente  com o  um a  decisão global  de  política  industrial,  m as  antes  por  pressões  regionais  e,  diria,  quase  por acidente. Explico-m e: eu tinha m uita preocupação com  três estados que estavam perdendo dinam ism o económ ico relativo: o Rio de Janeiro, Pernam buco e o Rio Grande do Sul.

Neste  últim o  caso,  em   com binação  com   o  governador  António  Britto,  pensava em  três áreas de intervenção. A prim eira seria a m odernização do porto de Rio Grande  e  a  com plem entação  das  rodovias  de  acesso  da  produção  até  ele.  A segunda,  a  revitalização  do  que  se  cham a  de  "a  m etade  Sul",  ou  sej a,  as  zonas fronteiriças, que sofriam  o desgaste do fecham ento de frigoríficos e de falta de energia,  e  a  terceira  consistiria  em   criar  um   pólo  m etal-m ecânico.  Em consonância com  esse propósito, o governador Britto deu início a um a política de incentivos  para  a  indústria  autom obilística,  do  que  resultou  a  instalação  de  um a fábrica da General Motors em  Gravataí. O passo seguinte viria a ser a instalação de outra m ontadora, no caso a Ford, que desistiu de construir fábrica em  território gaúcho  diante  das  críticas  aos  incentivos  vociferadas  durante  toda  a  cam panha eleitoral ao governo do estado pelo candidato do PT, Olívio Dutra, que derrotaria Britto em  sua tentativa de reeleição. (Eu pensava, além  de fortalecer o Rio

Grande, dar m aior viabilidade ao Mercosul, pois parte das necessidades de im portação  de  com ponentes  pelas  m ontadoras  poderia  vir  de  Córdoba, im portante centro industrial na Argentina.)

A partir da decisão da Ford abriu-se um a tem porada de com petição entre estados para  ver  quem   se  beneficiaria  com   a  decisão  a  ser  tom ada  pela  em presa.  A Fazenda,  que  j am ais  vira  com   bons  olhos  a  política  de  incentivos  -  porque  ela dim inui  as  receitas  no  curto  e  m édio  prazos  e  pode  introduzir  distorções  no sistem a tributário e m esm o nas regras de com petição -, se opunha ao exagero de renúncias  fiscais  que  alguns  governos  queriam   im plem entar,  notadam ente  o  da Bahia,  parte  dos  quais  à  custa  do  Tesouro.  São  Paulo,  estado  no  qual  se concentrava a produção autom obilística, preocupava-se com  a concorrência em bases desiguais. Tive que arbitrar. O governador da Bahia, César Borges (PFL), e o senador António Carlos, depois de um a conversa com igo na qual eu concordara com   alguns  incentivos,  pressionaram   o  Congresso  para  obter  m ais  vantagens, sem   m inha  anuência.  São  Paulo  e  a  Fazenda  viram   nisso  m anobras  m inhas, m esm o porque o chefe da Casa Civil, Pedro Parente, participara nas negociações com   o  governo  da  Bahia.  A  verdade  é  que  eu,  em bora  não  tivesse  de  fato  sido inform ado  do  conj unto  de  incentivos  pleiteado,  queria  a  desconcentração industrial e não vi com  m aus olhos a instalação da Ford na Bahia. Pelo contrário. Esse  não  foi  o  único  caso  de  apoio  a  incentivos  para  desconcentrar  a  indústria. Procedi da m esm a form a com  respeito ao pólo m etal-m ecânico de Porto Real, perto de Resende (RJ), consoante m inha preocupação com  a falta de dinam ism o da  econom ia  flum inense  e  que  encontrou  em   Marcelo  Alencar  um   governador de visão m oderna, que m uito se em penhou na recuperação do estado. O certo é que  da  política  para  o  setor  autom otor  resultou  o  espraiam ento  das  novas m ontadoras.  Com o  resultado,  elas  aum entaram   de  núm ero  em   São  Paulo, cresceram  em  Minas Gerais, instalaram -se no Paraná, no Rio Grande do Sul, na Bahia, no Rio de Janeiro e em  Goiás. Quando iniciei o governo som ente em  São Paulo  existia  indústria  autom obilística,  com   a  exceção  da  Fiat,  localizada  em Minas Gerais (estado que hoj e conta tam bém  com  a Mercedes-Benz, para o que interferi pessoalm ente j unto à direção da em presa na Alem anha). E  não  se  trata  apenas  das  m ontadoras.  Em   1997  o  BNDES  criou  um   program a especial para apoiar o segm ento de autopeças, com  o obj etivo

de tornar a produção local com petitiva. No m undo todo, a relação entre as m ontadoras  e  os  fornecedores  de  autopeças  sofria  profunda  transform ação, devido  a  m odificações  no  sistem a  produtivo  que  requeriam   que  as  com pras  de autopartes fossem  feitas fora da em presa m ontadora (outsourcing) e ao m esm o tem po  exigiam   rapidez  na  entrega  (o  sistem a  j ust  on  tim e).  Era  necessário, portanto,  estabelecer  novos  elos  na  cadeia  produtiva.  Este  processo  resultou  em falências e no nascim ento de novas em presas, em  geral estrangeiras, dotadas de m elhores  condições  para  atender  às  dem andas  tecnológicas  das  novas m ontadoras,  que  eram   top  de  linha.  A  despeito  de  m uita  reclam ação  quanto  à "desnacionalização"com o ocorreu quando Juscelino trouxe a Volkswagen e outras indústrias  nos  anos  1950  -,  o  fato  é  que  os  investim entos  globais  no  setor chegaram   perto  de  20  bilhões  de  dólares,  a  capacidade  de  produção  passou  de 1,8  m ilhão  de  veículos  para  2,7  m ilhões  de  unidades  por  ano,  nove  novas m ontadoras  se  instalaram   no  país  e  verificou-se  um   brutal  aum ento  da capacidade exportadora, com  o que o Brasil continuou a se beneficiar após m eus dois m andatos.

Algo  sem elhante  se  passou  no  setor  siderúrgico.  Entre  1994  e  2001  o  BNDES destinou 14 bilhões de reais para apoiar o setor. Os recursos visavam  o aum ento de  produtividade  e  eficiência,  bem   com o  a  m odernização  de  sua  estrutura  de controle,  pois  as  privatizações  ocorridas  anteriorm ente  fragm entaram excessivam ente o capital (havia que desfazer controles cruzados das em presas). No  caso,  tratavase  principalm ente  de  em presas  controladas  por  capitais nacionais,  em bora  tenha  havido  com pras  no  setor  por  m ultinacionais,  com   o efeito  benéfico  de  m elhoria  tecnológica  e  de  assegurar  a  com petição.  A realidade  é  que  o  setor  siderúrgico,  renovado,  está  em   expansão  (adquirindo em presas na Am érica Latina, nos EUA e no Canadá) e participa ativam ente da pauta de exportações. Poderia continuar a desfilar outros casos, notadam ente do setor de papel e celulose, no qual teve im portância tanto a ação do BNDES com o a capacidade  em presarial nacional,  ou no  petroquím ico, no  qual, graças  à  ação do  BNDES,  ficou  claro,  depois  da  venda  do  com plexo  de  Cam açari,  que em presas de capital nacional poderiam  colocar a m ultinacional do setor, a Dow Chem ical,  em   posição  não  dom inante.  Sim ultaneam ente  fortalecem os  a com petitividade nacional, com  o lançam ento de um  pólo gás

quím ico no Rio de Janeiro. Sem  falar no que antes com entei: a privatização da  Vale  do  Rio  Doce,  m antido  o  controle  nacional,  m elhorou  enorm em ente  a perform ance  da  em presa.  A  ela  não  faltou  apoio  de  órgãos  governam entais. Tornou-se um a das m aiores m ineradoras do m undo, expandindo-se globalm ente. Casos  tão  notáveis  quanto  esses  foram   os  do  setor  de  telecom unicações  e  o  de petróleo  e  gás.  A  expansão  da  rede  de  telefonia  fixa  e  m óvel,  com   as privatizações,  deu  um   salto  colossal:  de  800  m il  celulares  em   1995,  passam os  a dispor  em   2005  de  m ais  de  80  m ilhões!  Houve  tam bém   enorm e  expansão  da telefonia fixa (saím os de 12 m ilhões de linhas quando assum i a Presidência para m ais  de  40  m ilhões  em   2005).  Ao  m esm o  tem po,  o  custo  de  instalação  tanto quanto  o  de  uso  caiu  vertiginosam ente  para  o  consum idor.  Sem   essa transform ação, que faríam os na era da Internet? Não se pense que esse processo afeta apenas os setores da produção organizada: o  setor  inform al  (pequenos  em preiteiros,  pintores,  pequenos  com erciantes, pedreiros,  taxistas,  costureiras,  em pregadas  diaristas,  o  que  sej a)  se  beneficiou diretam ente  com   a  generalização  do  acesso  aos  m eios  de  com unicação.  Com o nos outros casos, o BNDES financiou a expansão da rede. O  apoio  governam ental  se  estendeu  para  atrair  as  principais  fornecedoras  de equipam entos das operadoras privadas e não descuidou de m anter a capacidade nacional  de  desenvolvim ento  tecnológico.  O  antigo  centro  da  Telebrás  que cuidava  da  m atéria,  o  Centro  de  Pesquisa  e  Desenvolvim ento  em Telecom unicações (CPqD), em  Cam pinas, foi transform ado em  fundação, com recursos  financeiros  públicos,  enquanto  o  apoio  para  a  fabricação  no  Brasil  de equipam entos  de  telecom unicações  contou  com   7,8  bilhões  de  dólares  de em préstim os  do  BNDES.  Na  área  de  petróleo  e  gás,  além   do  que  o  Tesouro arrecadou com  a concessão de novas áreas de exploração, houve explicitam ente o  propósito  de  m anter  a  com petitividade,  aum entando  a  concorrência  e  a produtividade  e,  j unto  com   isso,  de  assegurar  participação  crescente  dos produtores  nacionais  de  equipam entos  na  expansão  da  indústria.  Nos  leilões  de áreas de exploração ou concessão, os editais incluíram  sem pre o quesito relativo à  percentagem   de  nacionalização  da  produção  do  equipam ento.  Criou-se  um a associação de fabricantes nacionais que, em  cooperação

com  a ANP, zela pela consecução desse obj etivo. Os resultados estão à vista; a  Petrobras,  transform ada  gerencialm ente  em   um a  corporação  m oderna,  sem ingerências políticas, com  suas ações cotadas em  bolsas internacionais, dobrou a produção  de  petróleo  em   oito  anos,  com o  j á  vim os.  Não  fora  o  atraso  na fabricação de novas plataform as - devido à decisão política do governo que m e sucedeu  de  cancelar  alguns  contratos  de  fabricação  -  e  a  esperada  auto-suficiência  j á  teria  ocorrido  ainda  nos  prim eiros  anos  da  nova  adm inistração. Lástim a  m aior  é  ter  o  novo  governo  incidido  no  pecado  de  fazer  nom eações políticas na em presa (assim  com o para a ANP, a ponto de nom ear com o diretor um   ex-deputado,  além   do  m ais  um   dos  m ais  ferrenhos  opositores  da flexibilização do m onopólio).

Tão im portante quanto a expansão da produção viria a ser o reconhecim ento de reservas. A Petrobras saltou para o rol das em presas que detêm  grandes reservas de  óleo,  o  que,  diante  da  escassez  certa  no  futuro,  dá  solidez  à  em presa  e  um horizonte  ao  Brasil  em   m atéria  energética,  sem   contar  que  dispom os  da alternativa do álcool.

Quando  assum i  o  governo  nossa  m atriz  energética  era  basicam ente  sustentada pela hidreletricidade e pelo dieseL Com  o gasoduto Brasil-Bolívia, com  as novas descobertas de gás no Brasil e com  a interconexão com  a Argentina, passam os a contar  com   um a  alternativa  econôm ica  e  ecologicam ente  m ais  lim pa  que, som ada  à  utilização  m ais  am pla  do  álcool  com o  com bustível,  deixa-nos  em posição  confortável  para  o  futuro.  O  que  não  significa,  é  claro,  que  possam os m enosprezar  as  vantagens  da  hidreletricidade  com o  fonte  energética,  diante  da vastidão de nossos recursos hídricos.

A energia hidrelétrica e a crise do"apagão”

Ainda  na  área  de  infra-estrutura,  realizam os  considerável  investim ento  em energia hidrelétrica. Basta dizer que das 23 obras que encontram os paralisadas no início de 1995, quinze foram  concluídas até 2000. Em  m édia, entre 1996 e 2001, houve um  acréscim o anual de 2.830 MW, m ais do que o dobro do período 1986-1995.  No  com eço  de  m eu  prim eiro  m andato  havia  cerca  de  57  m il  MW instalados, para chegarm os ao final de 2002 com  pouco m ais de 80 m il MW, ou sej a, um a expansão superior a 30% no sistem a energético. V

Acrescem os de duas unidades geradoras a capacidade de Itaipu, das seis de Xingo  (AL),  cinco  foram   feitas  em   m eu  período,  expandim os  Tucuruí  (PA), lançando  a  segunda  fase  da  usina  e  dando  prosseguim ento  às  obras  da  eclusa. Enfim , o desfilar de nom es de novas usinas está aí para atestar o trabalho feito: Machadinho  e  Itá  (RS),  Jorge  Lacerda  IV  (SC),  Angra-2  (RJ),  Serra  da  Mesa-Luís Eduardo Magalhães (TO), Sam uel, Aparecida, Santana e Manso (MT), para não  m encionar  as  32  term elétricas  contratadas  para  com plem entarem   a  m atriz energética. Alguns estados, antes carentes, passaram  a exportar energia, caso de Mato Grosso. Naturalm ente essas obras tiveram  que ser com plem entadas com  a extensão das linhas de transm issão, am pliadas em  10 m il quilóm etros, passando o total do país de cerca de 60 m il para ao redor de 70 m il quilóm etros. Houve  a  interconexão  das  linhas  Norte-Sul,  o  Nordeste  teve  am pliada  a capacidade de receber eletricidade de Itaipu e de Xingo, e assim  por diante, com toda  a  com plexidade  de  obras  que  isso  im plica,  em   subestações  e entroncam entos.  Além   do  que  interconectam os  Roraim a  com   a  Venezuela  e  o Sul  do  Brasil  com   o  Uruguai  e  a  Argentina,  de  tal  form a  que,  levando-se  em conta  a  ligação  preexistente  com   o  Paraguai  em   Itaipu  e  a  nova,  do  gasoduto com   a  Bolívia,  nosso  país  -  com o  estão  fazendo  os  europeus  buscou  assegurou laços físicos de integração autárquica do passado. Diante  de  tudo  isso,  a  pergunta  inevitável:  então  por  que  aconteceu  a  crise  do "apagão"? (Escrevo entre aspas porque houve racionam ento, que evitou o apagão propriam ente dito.) Terá sido conseqüência da m era falta de chuvas? A resposta é claram ente: não.

Entre a prom ulgação da Constituição de 1988 e a Lei de Concessões do Serviço Público,  em   1997,  as  incertezas  do  m arco  regulatório  do  sistem a  elétrico tornaram se grandes. A crise fiscal do Estado dim inuíra a capacidade pública de investim ento e o setor privado não via com  clareza novas regras estáveis. Com  as leis  do  sistem a  elétrico  e  com   a  criação  da  Aneel,  m encionadas  neste  capítulo, com eçou  a  desenhar-se  um   novo  m odelo.  Neste,  as  em presas  distribuidoras  de energia  só  poderiam   vender  seu  produto  se  tivessem   a  garantia  firm e  de produção  pelas  geradoras,  estabelecida  por  contratos  bilaterais  de  com pra  e venda  entre  as  distribuidoras  ou  as  consum idoras  livres  com   as  em presas geradoras (cham ados Contra
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tos  Iniciais).  As  distribuidoras,  na  m edida  da  expansão  da  dem anda  de energia  futura,  assinalariam   a  necessidade  de  investim ento  às  geradoras,  o  que não ocorreu. E não ocorreu porque as distribuidoras estavam  confiadas na oferta previsível estabelecida nos Contratos Iniciais. Faltou um a avaliação m ais realista da capacidade geradora a partir do início do novo m odelo.

No passado, com  toda a geração e distribuição nas m ãos do governo, o Ministério de  Minas  e  Energia  dispunha  de  um   planej am ento  que  calculava  a  geração  de energia necessária ao consum o previsto acrescida de um a m argem  de segurança de 5%. Com  o início das privatizações (digase, a bem  da verdade, que estas, se avançaram  em  estados com o São Paulo, engatinharam  no plano federal: apenas a  Eletrosul  foi  privatizada,  continuando  o  sistem a  Chesf,  Furnas,  Itaipu,  Angra, Tucuruí e outras estatais nas m ãos do governo), o Ministério perdeu a capacidade planej adora e o sistem a de alerta, não funcionou. Houve um a subestim ação inicial a ser dado pelas geradoras, da necessidade de aum entar

a produção no m om ento da transição entre um  m odelo e outro. As  conclusões  da  com issão  de  alto  nível  que  criei  logo  em   m aio  de  2001,9  em plena  crise,  para  explicar  o  que  aconteceu,  são  taxativas:  não  houve  aum ento im previsto  do  consum o,  a  escassez  de  água,  que  era  real,  poderia  até  ter ocasionado danos piores se a estiagem  tivesse ocorrido no verão de 2000, pois o nível  das  reservas  j á  era  crítico  em   1999,  e  houve  um   atraso  em   obras  que,  se concluídas  a  tem po  oportuno,  talvez  tivessem   evitado  a  dram aticidade  da escassez de água nos reservatórios.

Por  que  não  o  foram ?  Novam ente,  questões  m al  resolvidas  quanto  a  quem cabiam  decisões, se ao Ministério, à Aneel ou a quem  sej a, inclusive na delicada área do licenciam ento am biental, prej udicaram  o ritm o das obras. 9 Cham ava-se Com issão de Análise do Sistem a Hidrotérm ico de Energia Elétrica e teve a coordenação de Jerson Kelm an, na época presidente da ANA e que no governo  Lula  passou  a  dirigir  a  Aneel.  Com punham -  na  Altino  Ventura  Filho, diretor  técnico  executivo  da  Itaipu  Binacional,  Sérgio  Valdi  Baj ay,  professor  da Unicam p, João Cam ilo Penna, ex-m inistro de Minas e Energia e conselheiro de Itaipu,  e  Cláudio  Luiz  da  Silva  Haddad,  presidente  do  Instituto  Brasileiro  de Mercado de Capitais (Ibm ec), com  a consultoria dos especialistas na área Mário Veiga Ferraz, Frederico Gom es e José Rosenblatt. v~

Cabe a pergunta: e o governo, não sabia disso? Sim  e não, depende do nível que considerarm os. Pelo m esm o relatório se vê que desde 1999 a Petrobras e o Ministério  vinham   tratando  de  im plem entar  um   program a  de  energia  térm ica baseada  no  uso  do  gás,  que  serviria  de  socorro  para  o  caso  de  crise  no  setor hidrelétrico. Cogitavam  tam bém  do aluguel de barcaças com  geradores a diesel, solução  cara,  m as  em ergencialm ente  adequada.  De  novo,  postergações  e desentendim entos entre m inistérios (inclusive os da Fazenda e do Planej am ento) e deles com  a Aneel im pediram  a solução dos problem as. Estes aliás não eram sim ples:  a  form a  de  pagam ento  do  gás  afetava  as  questões  cam biais  e  era  por elas  afetada,  pois  seu  preço  estava  atrelado  ao  dólar,  o  que  incidia  tam bém   no com bate à inflação, em  cuj o cálculo entraria o custo m ais ou m enos elevado do com bustível.

Logo no início da crise criei um  órgão especial - a Câm ara de Gestão de Crise de Energia  Elétrica  (CGE),  vinculada  à  Presidência  -  para  tratar  da  escassez  de energia e coloquei sua coordenação, por sugestão de Pedro Malan, nas m ãos de Pedro Parente, que a dirigiu com  exím ia com petência, e encam inhou as soluções cabíveis.  Na  ocasião  fiz  um a  declaração  que  espantou  m uita  gente:  "Eu  nunca soube nada dessa escassez de água!”

E era a pura verdade. Poucas sem anas antes o m inistro Rodolpho Tourinho fora dem itido senador Ministério de Minas e Energia, no Alvorada, durou duas horas. Relatei m inúcias dos problem as energéticos, pois eu acom panhara com  paixão o renascer  do  sistem a  hidrelétrico  e  a  introdução  do  gás  natural  Tinha  visitado várias  obras  e  com parecido  à  inauguração  de  outras  tantas.  Sabia  detalhes  das usinas, das linhas de transm issão, do program a Luz no Cam po (rebatizado depois de  m eu  governo  com o  Luz  para  Todos).  Pois  bem ,  não  disse  ao  novo  m inistro um a só palavra sobre a falta de água nos reservatórios. Para m im , portanto, caiu com o um  raio em  dia de céu azul a inform ação de que as geradoras propunham um   corte  do  fornecim ento  de  energia  por  um   certo  núm ero  de  horas  diárias  e que a Aneel calculava em  20% o corte necessário. Telefonei  a  David  Zy lberzstaj n,  presidente  da  ANP,  pedindo  que  se  inform asse sobre  o  assunto  e  visse  um a  alternativa  para  o  corte  obrigatório  de  eletricidade. Só  então,  por  este  interm édio,  recebi  cópia  de  um   aviso  de  Mário  Santos, superintendente do ONS - um a organização não-gover em  função do choque, j á descrito, com  ACM. A conversa que tive com  o

José Jorge quando o convidei para suceder seu correligionário no nam ental, responsável por coordenar a oferta de energia, e, portanto, por liberar a água dos reservatórios  -,  falando  da  enorm e  escassez  de  água.  Calculo  que  tenha  sido  no dia 20 de m arço de 2001. E foi graças aos esforços de David e de alguns outros técnicos, som ados à com petência de Pedro Parente, à disposição de centenas de funcionários,  em presários  e  consultores,  m ais  à  incrível  m odernidade  e disposição de serviço público da m ídia nacional (sobretudo a TV) - sem  falar no extraordinário povo brasileiro que, um a vez bem  inform ado, age com  espírito de solidariedade nacional -, que evitam os um  "apagão" de fato, substituído por um

racionam ento voluntário, incentivado pelo governo. Por  fim ,  o  que  extraio  do  relatório  da  Com issão  de  Alto  Nível  sobre  as responsabilidades do governo pela crise: o Ministério de Minas e Energia estava "tem pestivam ente  ciente  da  urgente  necessidade  de  criação  de  energia adicional",  diz  o  docum ento.  A  partir  do  início  de  1999,  tentou  iniciativas  para solucionar  a  questão  (Program a  Prioritário  de  Term elétricas,  barcaças  com geradores  a  diesel  etc)  que  não  funcionaram .  Tanto  a  Eletrobrás  com o  o Ministério,  o  ONS  e  a  Aneel  estavam   cientes  dos  riscos,  a  partir  daquela  data. Mas "houve instruções do Ministério para que não se divulgassem  publicam ente as  avaliações  de  risco  e  severidade,  com   o  obj etivo  de  evitar  preocupações exageradas  por  parte  da  sociedade".  A  Aneel  tam pouco  disse  qualquer  coisa  a respeito antes de m arço de 2001. Em  reunião no dia 26 de j ulho de 2000, entre a equipe econôm ica, o Ministério e o Presidente da República continuo repetindo o m esm o  relatório  -,  segundo  palavras  do  próprio  m inistro,  foi  dado  um   alerta baseado  nas  inform ações  do  ONS,  m as  nos  seguintes  term os  tranqüilizadores: Program a  Prioritário  de  Term elétricas,  m esm o  que  consum o  superior  ao previsto, não  haverá problem as  de suprim ento  de energia  (...) no  período  2002-2003,  desde  que  ocorram   condições  hidrológicas  com   afluências  superiores  a 85% da MLT (m édia de longo prazo)." O m inistro, diz o relatório, estim ou haver 90% de probabilidade de essas condições ocorrerem . Com entário dos m em bros da Com issão: "A linguagem  adotada teria induzido nãoespecialistas a concluir que não  havia  razões  para  alarm e  que  j ustificassem   a  deflagração  de  ações corretivas im ediatas." Ou sej a, o Relatório conclui que o Presidente da República não foi devidam ente alertado da possibilidade de um a crise energética. Moral da história:

te
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m ores  de  divulgar  inform ações,  falta  de  clareza  diante  do  Presidente  e proibições de divulgação de resultados com prom etem  o governo e causam  dano ao  país.  A  população,  quando  inform ada,  reagiu  bem .  Se  tivesse  obtido  a inform ação  a  tem po,  e  isso  vale  para  m im ,  teríam os  poupado  m uitas  perdas  e m uito aborrecim ento. Retom ando obras de infra-estrutura de transportes Ciente  de  que  a  m odernização  do  país  e  sua  inclusão  nos  circuitos  globais  de com ercialização,  tanto  pelo  aum ento  das  exportações  quanto  pelo  das im portações, requeriam  um  despertar da infra-estrutura de transportes, lançam os as bases para a renovação dessa área. Iniciam os, e em  alguns casos concluím os, obras em  estradas que não se duplicavam  ou cuj a pavim entação há tem pos não era  cuidada.  Lem bro,  por  exem plo,  entre  outras  realizações,  o  com plexo  viário com  a denom inação geral de Rodovia do Mercosul, que vai de Belo Horizonte a Osório (RS), passando pelo estado de São Paulo com  o nom e de Rodovia Fernão Dias. Ela incluiu a duplicação da BR-116, a Régis Bittencourt, entre São Paulo e Curitiba (ficaram  faltando trechos entre São Paulo e a cidade tam bém  paulista de Apiaí  por  problem as  am bientais),  e  a  duplicação  da  BR-376,  de  Curitiba  a Florianópolis,  seguindo  depois  na  direção  de  Osório.  O  trecho  catarinense  dessa estrada era antes conhecido com o "estrada da m orte", tal a precariedade em  que se encontrava. Mas não foi só no Sul que cuidam os das obras. Concluím os a BR-174, ligando Manaus à Venezuela, obj eto de m inha atenção desde quando ocupei o Ministério de Relações Exteriores. A BR-317, dita Estrada do Pacífico, cortando o  Acre,  teve  grande  im pulso,  assim   com o  a  ligação  da  capital,  Rio  Branco,  à fronteira com  o Peru. Mesm o estradas longas e difíceis com o a BR-230, sem  ter sido concluída, no Tocantins e no Pará, tiveram  andam ento. E, no Centro-Oeste, term inam os ou duplicam os, em  Mato Grosso, tanto a BR- 070, ligando Cáceres à fronteira  com   a  Bolívia,  com o  a  BR-267,  entre  Jardim   e  Porto  Murtinho,  na fronteira  com   o  Paraguai,  e,  em   Goiás,  a  BR-060,  entre  Goiânia  e  Brasília. Houve  cuidado  especial  com   o  Program a  de  Rodovias  (Crem a),  fruto  da pertinácia  do  m inistro  Eliseu  Padilha,  que  m udava  os  critérios  de  controle  e  as form as  de  pagam ento  das  obras  de  restauração  e  recuperação  de  estradas, problem a grave em  um  país tão
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vasto com o o nosso, com  o peso dos cam inhões m acerando a pavim entação e  com   as  chuvas  tropicais  m inando  as  bases  do  asfalto.  Infelizm ente  esse program a não teve continuidade no governo que sucedeu ao nosso. Se olharm os para a coragem  com  que o governo de Mário Covas e, depois, o de Geraldo  Alckm in  enfrentaram   as  concessões  de  estradas  -  nas  quais, naturalm ente,  se  cobra  pedágio  -,  m elhorando  a  j á  boa  rede  rodoviária  de  São Paulo  a  ponto  de  incluir  várias  rodovias  com   padrão  de  Prim eiro  Mundo, verem os quanto ainda falta cam inhar no plano federal. Devo dizer que o governo federal  colaborou  no  m áxim o  de  seus  recursos  para  iniciativas  estaduais  em proj etos de infra-estrutura. Isso incluiu obras viárias (por exem plo, custeando um terço das obras do Rodoanel de São Paulo, posto que a Prefeitura local, sob Celso Pitta  e  Marta  Suplicy,  não  colaborou  com   a  obra)  ou  a  duplicação  propiciando grande  incentivo  ao  turism o  saneam ento,  com o  em   Belém ,  um   dos  m aiores proj etos  que  pudem os  apoiar  nessa  área.  Para  não  falar  das  obras  nos  m etrôs, financiadas  pelo  BNDES  em   São  Paulo,  Rio,  Belo  Horizonte,  Recife,  Fortaleza, Salvador e

Porto Alegre.

No  plano  federal  as  dificuldades  foram   m uitas  para  m odernizar  as  estradas  e im plem entar práticas de m aior eficácia e rigor nos gastos. Muita  coisa  conspirava  contra,  desde  a  burocracia  envelhecida  e  distorcida  do Ministério dos Transportes até as inúm eras lim inares pedidas à Justiça, em  nom e de  causas  com o  a  defesa  do  m eio  am biente  ou,  então,  por  setores ideologicam ente contrários às concessões de serviço público, por eles cham adas de  privatizações.  E,  naturalm ente,  se  podia  incluir  na  lista  as  distorções tradicionais,  difíceis  de  com bater,  provenientes  de  corrupção  ou  sim ples desm azelo  nas  obras,  freqüentem ente  paralisadas  pelo  TCU  devido  a irregularidades. Mesm o assim , quebram os o m arasm o que se instalara a partir de quando a Constituição extinguiu as verbas vinculadas para o antigo DNER.

da BR-232, entre Recife e Caruaru,

no  interior  de  Pernam buco,  e  de  Nos  aeroportos,  que  contam   com   verbas autónom as  do  Orçam ento  da  União,  derivadas  de  taxas  pagas  à  Infraero  pelos passageiros e usuários, refizem os todo o planej am ento e dem os grande im pulso a sua  m odernização,  ficando  assentadas  as  bases  de  um   program a  de  obras  que continuou a frutificar no governo seguinte. Em  2002 processavam -se trabalhos de construção, am pliação ou reform a em  aeroportos de dezoito capitais,

além   de  outros  em   cidades  m enores.  Concluím os  a  construção  ou  a m odernização  dos  aeroportos  de  Porto  Alegre,  Curitiba,  Londrina  (PR),  Rio  de Janeiro-Galeão  (ala  Tom   Jobim ),  Brasília,  Palm as  (TO),  Salvador,  Natal  (RN), Fortaleza, São Luís, Belém  e Rio Branco. Deixam os com  m ais de m eio cam inho andado  aeroportos  com o  os  de  Maceió  e  Recife.  Esse  trabalho  facilitou  o transporte de carga e em  especial o de passageiros, em  um  m om ento no qual o turism o passou a ser item  im portante de nossas atividades de serviços. O m ais inovador em  m atéria de infra-estrutura que pudem os contabilizar, porém , foi a revitalização dos transportes ferroviários e hidroviários. Estes  últim os,  bandeira  das  propostas  do  governador  Montoro,  pioneiro  na m atéria,  tam bém   encontraram   obstáculos  alguns  de  respeito  -  nas  restrições am bientais. Mesm o assim , conseguim os norm alizar o fluxo de barcos entre o rio Madeira,  a  partir  de  Porto  Velho  (RO),  até  Itacoatiara  (AM),  no  rio  Am azonas, apoiam os  a  construção  de  dois  portos  fluviais  naquelas  cidades  pela  iniciativa privada, concedendo-lhe financiam ento público, e, sistem a GPS

entre outras m edidas, fizem os as para perm itir a navegação noturna.

devidas  sinalizações  pelo  Com o  resultado,  parte  Oeste,  principalm ente  da região da serra dos Parecis (MT), é hoj e escoada para a Europa por via fluvial, sendo  feito  o  transbordo  para  navios  oceânicos  em   Itacoatiara.  Conseguim os, desse  m odo,  im portante  redução  nos  custos  de  transporte.  Tam bém   na  área  da bacia  dos  rios  Tietê-Paraná  e  no  rio  Paraguai  houve  progressos  palpáveis.  No conj unto um a percentagem  razoável da produção agrícola na região j á utiliza o transporte  fluvial.  Com o  dem os  im pulso  aos  term inais  interm odais  de  conexão, tornou-se  m ais  fácil  tirar  proveito  do  tipo  de  transporte  m ais  eficiente  e  barato em  cada zona.

No transporte ferroviário, por seu turno, o salto foi grande. O governo privatizou a Rede  Ferroviária  Federal,  sucateada  e  endividada,  com   resultados  bastante positivos, notadam ente no Sul e no Sudeste.

Financiam os  a  construção  e  a  m odernização  do  sistem a  ferroviário, principalm ente  a  Ferronorte,  que  ao  final  de  m eu  governo  ligava  os  portos  de Santos e Sepetiba (RJ) ao coração do Brasil, no m eio de Mato Grosso. Para isso, tivem os  que  concluir  um a  ponte  rodoferroviária  sobre  o  rio  Paraná,  de  2.600 m etros  de  extensão,  de  m odo  a  conectar  a  Ferronorte  com   a  Ferroban (privatizada). Da m esm a form a, dem os continuidade à ferrovia significativa da produção de grãos do Centro

Norte-Sul, ligando Estreito a Açailândia, no Maranhão, para fazer a conexão com  a Estrada de Ferro Caraj ás, que leva ao porto de Itaqui, para que a produção da  im portante  fronteira  agrícola  que  abrange  o  sul  do  Maranhão  e  o  do  Piauí encontre m elhor escoam ento. As obras dessa ferrovia prosseguiram  no rum o do sul, com  a construção da ponte sobre o rio Tocantins. As obras, ao final de m eu período  de  governo,  esperavam   o  encontro  dos  trilhos  que  partirão  de  Goiânia para o norte com  os que prosseguem  de Estreito na direção sudoeste.

Essas  referências  às  estradas  e  às  ferrovias  m ostram   que  m uitas  delas  ganham sentido quando desem bocam  nos portos. Pois bem , nessa área, paralelam ente à j á  m encionada  im plantação  da  lei  dos  portos  e  da  privatização  que  levou  à m odernização e à redução dos custos de vários term inais, revitalizam os os portos de Santos e Rio Grande, construím os o de Pecém  (CE), term inam os o im portante porto  de  containers  em   Sepetiba,  com pletam os  o  de  Suape  (PE)  -  essas  duas últim as obras parte do program a de revitalização dos estados do Rio de Janeiro e Pernam buco - e rem odelam os o de Cabedelo (PB). Sucintam ente:  longe  de  haverm os  feito  a  estabilização  e  o  controle  fiscal  para contem plar,  de  braços  cruzados,  o  crescim ento  económ ico  de  outros  países, lançam os  as  bases  para  um a  expansão  consistente  de  nossa  econom ia. Obedecem os  sem pre  à  visão  dos  obj etivos  estratégicos  desenhada  pelo Planej am ento e não em preendem os obras sem  o concurso ativo do setor privado. Na agropecuária, a força da capacidade inovadora Desse setor quase não preciso falar: é de dom ínio público que o Brasil se tornou um a potência agropecuária. Não se trata m ais apenas da agricultura. Até o nom e do  Ministério  m udam os  (para  da  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecim ento),  de m odo a fazer referência clara ao gado.

Com o salientei ao abordar a reform a agrária, houve um a explosão produtiva do agronegócio, que teve por trás a capacidade em presarial de nossos fazendeiros e criadores,  som ada  à  capacidade  do  governo  para  resolver  as  questões  do endividam ento  agrário,  com   a  criação  de  novos  instrum entos  de  financiam ento rural, e de solucionar o im bróglio das taxas de j uros e do câm bio. Entretanto, essa explosão não teria ocorrido sem  a com petência técnica A ARTE DA POLfTICA

da pesquisa agropecuária, com  a Em brapa à frente, e a decisão governam ental de  facilitar  a  com pra  de  equipam entos  agrários  com   o  program a  Modernfrota, do BNDES - do m eio m ilhão de m áquinas até então em  utilização no cam po, o program a  propiciou  a  troca  de  100  m il  ao  longo  de  m eu  governo.  E, principalm ente, sem  um  m ercado m undial crescentem ente com prador. O fato é que no final de 2002 j á éram os o prim eiro ou segundo m aior produtor m undial de cana-de-açúcar, laranj a, café, soj a, m ilho, carne, frango e frutas. De lá em  diante só crescem os. A produção de grãos, de 69 m ilhões de toneladas em 1995/1996,  atingiu  o  pico  de  119,6  m ilhões  na  safra  plantada  em   2002 (2002/2003),  dobrando  em   oito  anos.  A  produção,  depois  de  certa  queda  por m otivos clim áticos, m anteve-se vigorosa nos anos seguintes. O saldo da balança agrícola,  que  sem pre  foi  positivo,  disparou  com   o  boom   das  exportações,  sob pressão da dem anda internacional. No item  das carnes, observou-se dinam ism o equivalente.  Passam os  de  5,2  m ilhões  para  6,5  m ilhões  de  toneladas  de  carne bovina,  dobram os  a  produção  de  aves  de  3,4  m ilhões  para  6,4  m ilhões  de toneladas e no que respeita aos suínos passam os de 1,3 a 2,1 m ilhões.

De  lá  por  diante,  os  aum entos  têm   sido  constantes  e  as  exportações  crescem fortem ente. De novo, por trás desse salto, além  dos fatores m encionados, estão os cuidados fitossanitários e um a atitude m ais agressiva no plano internacional para buscar  nichos  de  m ercado  e  repelir  práticas  de  concorrência  desleal,  com o ocorreu  no  fam oso  episódio  da  "vaca  louca"  ou  no  não-reconhecim ento  (que caro nos custou depois de m inha Presidência) de que im ensas áreas do território nacional estão livres da febre aftosa.

À  guisa  de  fecho  deste  capítulo,  j á  que  nele  m encionei  a  im portância  da Em brapa e das pesquisas, cabe recordar que, se houve atração de capitais para o Brasil  e  progressos  no  desenvolvim ento  agrário,  industrial  e  dos  serviços,  é porque  nós  nos  destacam os  entre  as  econom ias  em ergentes  com o  um   país  no qual  governo  e  sociedade  de  há  m uito  com preenderam   que  sem   o desenvolvim ento científico e tecnológico nada se fará de grandioso. Falta m uito nesta m atéria. Mas foram  sendo historicam ente construídas as bases para o país sobreviver  bem   num   m undo  regido  pela  econom ia  globalizada  com   suas crescentes dem andas tecnológicas. O esforço contínuo de universidades, institutos de pesquisa, órgãos de governo e em presas vem  dando frutos. A Lei da Inovação, preparada pelo
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Ministério de Ciência e Tecnologia, em  boa hora reavivada pelo governo que m e  sucedeu,  os  fundos  setoriais  para  ativar  pesquisas  científicas  e  tecnológicas, infelizm ente  sem pre  lim itados  pelas  políticas  de  austeridade  fiscal,  a  política  de bolsas  do  CNPq,  da  Capes  e,  m ais  recentem ente,  dos  órgãos  estaduais,  com o  a Fapesp,  j á  m encionadas  neste  livro,  a  excelência,  apoiados  no  program a fundam entais para que se possa alcançar um  desenvolvim ento que, sem  ser defesa dos interesses propriam ente autónom o, perm ita graus de m anobra em

nacionais.

Sem  capacidade inovadora, os países perdem  as futuro m elhor para a econom ia e para o povo.

CAPÍTULO 10

Política  externa:  o  papel  e  as  viagens  do  Presidente  Os  ventos  do  m undo  e  a diplom acia  presidencial  A  coesão  dos  povos  possui  indiscutível  dim ensão nacional,  independentem ente  da  globalização,  e  a  com petição  global  desatada não  a  desfaz.  Cada  país,  portanto,  luta  por  seus  obj etivos  específicos.  Mas  para essa  luta  ter  em basam ento  prático  e  não  se  perder  na  retórica  é  preciso  rever algum as  visões  do  passado,  quando  se  confundia  autonom ia  com   retraim ento  e progressism o com  interferência dos governos na sociedade civil. No m undo atual, ser progressista, ou, com o se diria no antigo e carinhoso term o, ser  de  esquerda,  significa  essencialm ente  colocar-se  ao  lado  da  j ustiça  e  da igualdade  de  oportunidades  na  sociedade  nacional  e  na  internacional.  Significa, portanto, defender os interesses do país no plano organização política m undial que tom em   da  com unidade  planetária.  Para  ter  efeitos  práticos,  cabe  assum ir  esta postura sem  retórica, criando-se e fortalecendo-se as instituições que conduzam aos obj etivos desej ados.

No plano interno devem -se adotar práticas de com portam ento que m antenham  a sociedade aberta, sem  repressões, cam inhando na direção da inclusão social e do bem -estar.  Na  econom ia,  é  preciso  sustentar  políticas  de  estabilidade,  sem   as quais há  m aior em pobrecim ento  e o  crescim ento não  se m antém .  Tais  políticas devem  perm itir o quanto possível a expansão da econom ia e, sim ultaneam ente, reduzir  a  concentração  de  renda  e  as  desigualdades  produzidas  pelo  sistem a capitalista. Infelizm ente não há no horizonte histórico sistem a alternativo capaz de preservar  as  vantagens  deste  últim o  -  com   seu  dinam ism o  tecnológico,  sua capacidade de gerar riquezas e sua força transform adora das relações sociais - e de  elim inar,  ao  m esm o  tem po,  suas  m últiplas  desvantagens.  Mas  isso  não  nos deve  inibir  de  explorar  m eios  e  m odos  para  reduzir  essas  desvantagens  sem entorpecer sua força criativa.

criação que proporcionam os dos centros de




Institutos do Milénio, foram  iniciativas

oportunidades de um

internacional e buscar form as de em  conta os valores e requisitos

Na  política  externa,  por  conseqüência,  a  atitude  progressista  requer  ações que  quebrem   as  barreiras  e  im pedim entos  internacionais  acaso  existentes,  para favorecer o desenvolvim ento econôm ico-social e a dem ocratização de cada país. No cam po dos valores, a visão progressista leva à defesa dos direitos hum anos e ao  com prom isso  com   form as  de  desenvolvim ento  sustentáveis  social  e ecologicam ente.  Tudo  isso  sob  a  égide  da  preservação  da  paz  e  da  dem ocracia valores universais e na busca

internacional. Nessa, os obj etivos 

constante do aperfeiçoam ento da ordem

principais são os de assegurar m aior institucionalização, m aior transparência nas decisões e dem ocratização crescente dos processos deliberativos nos órgãos internacionais.

Para tornar-nos m ais aptos a enfrentar essas lutas, com o chanceler, m inistro da Fazenda  e  Presidente  da  República,  procurei  substituir  as  práticas  e  visões  do Brasil  pré-globalização  por  perspectivas  m ais  dinâm icas,  que  perm itissem   à econom ia se aj ustar às realidades globais sem  perder graus de autonom ia, dentro do  possível,  em bora  tentando  o  im possível.  Em   sum a,  busquei  m anter  um a atitude  que  qualifico  de  progressista  e  sustentei  políticas  com patíveis  com   essa visão da sociedade e do m undo, que vê um  entrelaçam ento entre o externo e o interno,

cultura de cada país nem , m uito m enos, sem  desfazer o que é próprio da

desatender aos interesses nacionais.1 Nos dias de hoj e, graças às facilidades de  com unicação  e  de  deslocam ento  de  pessoas,  a  diplom acia  dos  países  inclui um a  dim ensão  presidencial.  Por  m ais  que  a  "diplom acia  presidencial",  com   as conseqüentes e seguidas viagens internacionais do Presidente, sej a criticada por quem   não  conhece  com o  se  form am   as  teias  decisórias  contem porâneas,  ela  é indispensável.  O  núm ero  de  reuniões  de  cúpula  é  grande,  nelas  a  presença presidencial  é  obrigatória  e  os  interesses  do  país  levam   a  reuniões  bilaterais freqüentes.  Só  os  ilusos  acreditam   no  disparate  de  que  algum a  form a  de  lazer estej a entre as razões dessas viagens ou que elas se lim item  a buscar a expansão do com ércio. Esta eventualm ente pode decorrer de algum 1  Em   artigos  em   publicações  especializadas  m as  tam bém   na  im prensa,  Celso Lafer  tem   tratado  com   propriedade  desse  entrelaçam ento,  obj eto  tam bém   de reflexões  em   seu  livro  A  identidade  internacional  do  Brasil  e  a  política  externa brasileira: passado, presente e futuro, 2a ed., São Paulo, Perspectiva, 2004. ^

acordo assinado entre presidentes. Com  m ais freqüência, entretanto, o fluxo de  com ércio  depende  de  condições  econôm icas  obj etivas,  da  atividade em presarial  e  da  ação  contínua  dos  Ministérios  do  Exterior  e  do  Com ércio.  O interesse  da  diplom acia  presidencial  é,  sobretudo,  político.  Sucede  que  as  boas relações políticas facilitam  os laços económ icos. No  discurso  de  posse,  ao  assum ir  o  Ministério  das  Relações  Exteriores,  a  5  de outubro  de  1992,  sublinhei  que  o  Brasil  m antinha  elos  com   o  m undo  em   m uitas direções.  Nossos  interesses  com erciais  abrangem   vários  continentes.  Da  Ásia longínqua,  com   o  Japão  e  a  China,  até  nossos  vizinhos  m ais  próxim os  do Mercosul, passando pelo México, pelo Chile e pelos países andinos. Encontram os nos  m ercados  m aduros  da  União  Européia  e  dos  EUA  parceiros  essenciais.  O Oriente Médio tam bém  é relevante.

Durante  m inha  gestão  com o  chanceler,  ainda  im portávam os  m uito  petróleo  da região, e o peso da im igração árabe em  nossa população é conhecido. A África, m esm o sem   ser com ercialm ente  prioritária, pulsa  em  nosso  sangue e  vibra  em nossa  cultura.  Assim ,  nossa  vocação  universalista  é  indiscutível.  Não  apenas porque  som os  global  traders  m as  tam bém   porque  nosso  tam anho  físico  e populacional dá-nos papel de relevo na região onde estam os inseridos. O aspecto m ultirracial  e  de  cultura  sincrética  de  nosso  povo,  da  espiritual  à  m aterial, predispõem -nos aos contatos com  o m undo, sem  esquecer a tradição de paz e de busca de soluções diplom áticas e negociadas que é um  dos m aiores patrim ónios da  história  diplom ática  brasileira,  nem   sem pre  devidam ente  valorizado.  A vocação  de  autarquia,  tão  presente  na  visão  do  desenvolvim ento  económ ico "autónom o", se chocava, de certa form a, com  essa evolução histórica. Outra  não  foi,  no  com eço  do  século,  a  percepção  do  Barão  do  Rio  Branco,  o grande  m inistro  de  Relações  Exteriores  da  República  Velha,  um   dos  poucos  e verdadeiros "heróis" brasileiros. Sentindo o desafio da época, com  a em ergência dos EUA com o potência m undial, Rio Branco se lançou a consolidar as fronteiras e  a  olhar  com   carinho  os  vizinhos  do  Prata,  nossos  adversários,  às  vezes ferrenhos, em  alguns períodos do Im pério.

Estendeu  suas  preocupações  ao  Chile  e,  decididam ente,  optou  pela  cartada am ericana.  Abriu  dessa  form a  um   guarda-chuva  protetor  às  eventuais ingerências européias. Com  um a ressalva fundam ental: pan-am ericanism o, sim , m as com  visão universalista e não de dom ínio da nação m ais poderosa. Daí por diante, nossa diplom acia sem pre preferiu os fóruns m ui

tinacionais  aos  bilaterais.  Desde  o  período  da  construção  da  ONU  até  sua fundação,  em   outubro  de  1945  (colhendo  a  experiência  de  nossa  presença  na Liga  das  Nações  e  no  Tribunal  da  Haia),  até  hoj e  esta  tem   sido  a  conduta brasileira na política externa.

Em bora  sej a  im portante  para  a  diplom acia  a  preservação  de  um a  linha  de conduta  coerente,  é  essencial  que  a  política  externa  sinta  os  ventos  do  m undo. Não para curvar-se a eles, m as para utilizá-los na direção do interesse nacional e poder assim  proj etá-lo com  algum  im pacto num  m undo em  acelerada m udança. Precisa,  portanto,  ser  flexível  para  perm itir  aj ustes  que  deixem   o  peso  da tradição trabalhar em  favor dos interesses contem porâneos. País com  interesses m últiplos com o o nosso é avesso a interesses excludentes, com o foi Rio Branco.2 Tentei  seguir  esse  padrão  de  política  externa.  Para  sintetizar,  lanço  m ão  de expressão  cunhada  pelo  em baixador  Gelson  Fonseca,  que  foi  m eu  assessor direto,  segundo  a  qual  a  política  externa  que  persegui  desde  m inha  curta passagem  pelo Itam araty  (de outubro de 1992 a m aio de 1993) buscou "a autonom ia pela participação" num a realidade internacional cam biante, em   contraposição  à  "autonom ia  pela  distância"  da  ordem   m undial  vigente,  que em  m om entos anteriores m arcou governos autoritários. De  fato,  a  tendência  à  autonom ia  pela  distância  ficou  clara,  no  decorrer  do tem po,  ao  longo  da  m aioria  dos  governos  m ilitares.  O  Itam araty,  geralm ente entregue  a  diplom atas  de  carreira  naqueles  anos  de  tendência  tecnocrática, acabou por desenhar um a política de defesa de nossos interesses que j ogava com o  terceirom undism o.  Sem   disporm os  de  poder  m ilitar  e  sufocados  pelo  pouco espaço de m anobra deixado pela bipolaridade ideológica, soviética, procuram os nos  defender  apoiando  cham ado  G-77,  por  um a  nova  ordem   m undial  "m ais j usta". O país participou da discussão sobre a

política e estratégica am ericanono plano econôm ico o grupo, 1 Para quem  quiser aprofundar-se  sobre  a  im portância  do  legado  de  Rio  Branco,  sugiro  a  leitura  de duas  obras:  Carlos  Henrique  Cardim   e  João  Alm ino  (orgs.),  Rio  Branco,  a Am érica do Sul e a m odernização do Brasil, Rio de Janeiro, EMC, 2002, lançada por  ocasião  do  centenário  da  posse  do  Barão  no  Itam araty   e  para  a  qual  tive  o prazer de escrever o prefácio; e Rubens Ricupero, José Maria da Silva Paranhos, Barão do Rio Branco: biografia fotográfica 1845-1995, organização, iconografia e legendas de João Herm es Pereira de Araúj o, Brasília, Funag, 1995. 604

redistribuição  de  poder  no  plano  económ ico  e  aj udou  a  inserir  o  tem a Norte/Sul  no  confronto  Movim ento  desse  grupo  de  países,  com   ressalvas  do Itam araty  quanto a seu neutralism o político devido a nossa inexorável dim ensão ocidental.  Mas  o  Brasil  fazia  a  crítica  ao  m onopólio  do  poder  e  negou-  se,  por exem plo,  a  subscrever  o  Tratado  de  NãoProliferação  de  Arm as  Nucleares (TNP), de 1968. Desenvolvem os um a política m ais ativa na África e no Oriente Médio,  a  qual,  se  produziu  conseqüências  negativas  (por  exem plo,  dívidas  não pagas  referentes  a  produtos  e  serviços  exportados  e,  principalm ente, com prom issos  político-m ilitares  com   ditaduras  árabes),  tam bém   teve  aspectos positivos, com o o apoio às nações africanas que se tornavam  independentes e a condenação  do  regim e  racista  do  apartheid  na  África  do  Sul.  No  entanto,  é preciso  não  esquecer  que  a  m esm a  política  externa  que,  com   um a  m ão,  se apresentava  com o  defensora  de  princípios  e  ideais  de  j ustiça  no  m undo,  com   a outra fugia com o o vam piro da luz de tudo que passasse perto do reconhecim ento de um a responsabilidade internacional pelos direitos hum anos e que pudesse pôr em   risco  a  com placência  tradicional  com   abusos  praticados  por  países nãoalinhados ou antiam ericanos. Basta lem brar o apoio a virada de nossa política em   Angola,  o  caso  equiparando  sionism o  a  racism o  e  nossa  om issão  diante  da invasão do Tim or Leste pela Indonésia.

Meu governo procurou suprir nosso dever m oral para com  esse rincão de cultura aparentada  à  nossa,  ocupado  brutalm ente  pela  ditadura  m ilitar  da  Indonésia  de 1975 a 1999, e depois adm inistrado pela ONU até sua independência, em  2002. Visitei o Tim or Leste em  j aneiro de 2001, quando m antive longas conversas com o  grande  líder  da  independência  do  país,  Xanana  Gusm ão,  que  seria  eleito Presidente no ano seguinte.

Apoiam os  Sérgio  Vieira  de  Mello,  o  alto  funcionário  da  ONU  que  cum priu  de form a  exem plar  sua  m issão  de  governar  o  território  em   frangalhos  e  que, lam entavelm ente, seria m orto em  atentado no Iraque, em  2003, e seus esforços de reconstrução e preparo da independência do país. Autorizam os  o  envio  de  um   pequeno  contingente  para  integrar  a  Força Internacional  da  ONU  e  respaldam os  vários  proj etos  de  cooperação,  que incluíram  alfabetização, form ação profissional e a área da saúde, entre outros. eos 

Leste/Oeste. No plano político, houve algum a aproxim ação com  o Não-Alinhado, em bora o Brasil nunca tenha sido m ais que observador ao colonialism o português, até do voto brasileiro na ONU

O  contraste  entre  o  que  pudem os  fazer  por  Tim or  e  o  silêncio  do  governo m ilitar diante do m assacre ali prom ovido pela Indonésia está entre as razões de m eu  pasm o  quando  setores  de  esquerda  se  referem   à  política  externa  daquela época com o "progressista" ou de defesa da soberania nacional, provavelm ente só por  haver  exacerbado  um   antiam ericanism o  presente  em   setores  da  sociedade brasileira.  A  política  externa  do  regim e  m ilitar  tinha  a  legitim idade  do  governo que a criara. Após a queda do m uro de Berlim , em  1989, e com  a aceleração dos processos económ icos vinculados à globalização, nos anos 1980 e 1990, havia que rever seus obj etivos centrais.

As  prim eiras  reações  vieram   ainda  no  governo  José  Sarney,  que  am pliou  o quadro de nossas relações diplom áticas, reconhecendo Cuba, dando m aior ênfase à China e, principalm ente, fincando colunas m ais sólidas na Am érica Latina, em especial  na  Argentina  e  no  Uruguai,  recém -reingressados  na  vida  dem ocrática. Os governos posteriores deram  continuidade ao que os Presidentes Raul Alfonsín e  Sarney   haviam   iniciado,  selando  a  participação  do  Brasil  no  Mercosul,  por m eio  do  Tratado  de  Assunção,  de  1991.  O  governo  Fernando  Collor  tentou im prim ir  um   m atiz  prim eiro-m undista  a  nossos  contatos  externos.  Abriu  a econom ia, sofrendo reparos por não haver obtido contrapartidas de m aior acesso aos  m ercados  externos,  e  passou  a  criticar  as  deform ações  das  políticas  de substituição de im portações. Num a referência fam osa, um  tanto quanto forçada, em bora não totalm ente desprovida de verdade, Collor cham ou de "carroças" os autom óveis  brasileiros  de  então.  O  Presidente  Itam ar  Franco  encam inhou-se para o lado oposto: inspirou a volta da fabricação dos "fusquinhas" e criou regras favoráveis  à  produção  de  carros  populares.  No  plano  externo,  retom ou  a  linha sul-am ericanista ao assinar em  dezem bro de 2004 o Acordo de Ouro Preto, que definiu  regras  m uito  liberais  para  o  Mercosul,  e  deu  passos  im portantes  na aproxim ação  com   a  Venezuela,  que,  sob  o  com ando  de  Rafael  Caldera,  pela prim eira vez olhou para o sul.

Em   síntese,  os  o  fortalecim ento  da  horizonte  novo,  ao  processos  de  integração, diluindo  as  fronteiras  entre  o  externo  e  o  interno.  Os  atores  envolvidos  nas relações internacionais provieram  não apenas do Estado, com  seus diplom atas e funcionários, m as tam bém  da

avanços da globalização económ ica com binados com  dem ocracia nos diferentes países da região desenhavam  um  m esm o tem po em  que suscitavam  e tornavam possíveis

sociedade  civil.  Novos  tem as,  com o  os  referentes  à  paz,  aos  direitos hum anos, ao  m eio am biente  e à  dem ocracia, entraram   na agenda  das  relações internacionais.  Em   conj unto  isso  contribuiu  para  redefinir  a  noção  de  soberania nacional,  sem ,  naturalm ente,  diluí-la,  m as  dando-lhe  novas  dim ensões  e com prom issos. Menem  fala num  Mercosul só com  Brasil e Argentina A  decisão  de  conferir  m aior  ênfase  à  nossa  região  não  era  nova  e  vinha  se consolidando. Relato dois episódios para ilustrar essa evolução, m uitas vezes feita de vaivéns, e para m ostrar com o, tam bém  na diplom acia, os im previstos contam , pois avançávam os m esm o sem  ter clareza sobre os no vos rum os.

Um   deles  m encionei  anteriorm ente  de  passagem   neste  livro.  Eu  ainda  era chanceler,  portanto  sem   obrigações  específicas  na  área  económ ica,  quando recebi  a  visita  do  presidente  da  Petrobras,  Joel  Rennó,  estando  presente  o em presário  paulista  Jacques  Eluf.  Perguntei-lhe  quanto  im portávam os  de petróleo de dois grandes produtores latino-am ericanos, Argentina e Venezuela. A resposta decepcionante: quase nada. Expus as razões políticas e estratégicas para um   com ércio  m ais  ativo  na  região  e,  a  partir  daí,  a  política  de  com pras  da Petrobras  com eçou  a  m udar.  Em   vez  de  im portarm os  do  Oriente  Médio  quase todas  as  nossas  necessidades  em   m atéria  de  petróleo,  herança  das  alianças preferenciais dos governos m ilitares, passam os a com prar de nossos vizinhos. Em m eados  de  m eu  segundo  m andato,  as  im portações  alcançaram   som as expressivas  em   dólares:  quase  m eio  bilhão  da  Venezuela  e  quase  l  bilhão  da Argentina.

Este  últim o  valor  correspondeu  ao  déficit  no  com ércio  bilateral  com   os argentinos, perm itindo ativar as trocas com erciais sem  prej uízo real para nós: se não  im portássem os  petróleo  da  Argentina  o  faríam os  do  Oriente  Médio,  sem contrapartida de exportações. Conseqüência das m udanças no m undo: a prim eira guerra  do  Golfo,  em   1991,  e  o  subseqüente  em bargo  ao  Iraque  decretado  pela ONU,  bem   com o  a  desconfiança  crescente  do  m undo  ocidental  em   relação  ao regim e teocrático do Irã, haviam  bloqueado boa parte de nossas vendas à região. Sem   contar,  naturalm ente,  a  extrem a  instabilidade  em   torno  do  golfo  Pérsico, fonte  perm anente  de  preocupação  para  quem   depende  do  petróleo  proveniente dali.

O  segundo  episódio  se  deu  tam bém   durante  m eu  período  com o  chanceler, durante  as  negociações  para  a  construção  do  gasoduto  Brasil-Bolívia,  e  m ostra com o são m uitos, e às vezes um  tanto aleatórios, os fatores que podem  perturbar um a efetiva integração do espaço sul-am ericano. O acordo para a construção do gasoduto, antiga  aspiração nacional  desde o  Tratado de  Roboré -  assinado  entre os  dois  países  em   1938  e  atualizado  em   1958  -,  estava  quase  concluído.  O m inistro  Paulino  Cícero,  de  Minas  e  Energia,  apoiado  na  resistiu  bastante  à utilização  do  gás  as  negociações  prelim inares  com   o  governo  de  La  Paz. Negociações difíceis e m ultifacetadas, que im plicavam  a definição do preço do gás  e  cuj os  desdobram entos  se  arrastariam   por  boa  parte  de  m eu  prim eiro m andato.

Construir  um   gasoduto  de  m ais  de  3  m il  quilóm etros,  passando  pelo  Pantanal, com   respeito  absoluto  às  regras  am bientais,  tendo  de  convencer  o  BID  a conceder um  financiam ento para um a em presa estatal, e, finalm ente, decidir a que  partes  e  regiões  do  Brasil  o  gasoduto  deveria  chegar  não  eram   questões triviais.  Num a  m anhã,  o  m inistro  Paulino  Cícero  telefonou  solicitando  m inha presença no Palácio do Planalto. A viagem  para Cochabam ba, cidade em  que se firm aria o acordo, m arcada para o dia seguinte, estava am eaçada. Em   m ais  de  um a  ocasião  socorri  Paulino  o  Presidente  Itam ar  sobre  a necessidade  dos  com bustíveis,  m edidas  nada  sem pre  encontram   resistências  no m ais recorreu a m im .

Cheguei ao gabinete do Presidente para tratar do assunto. Itam ar logo afirm ou:- Eu não irei m ais à Bolívia, avise a eles. Indaguei:- Por que isso, Presidente? Resposta:

- Porque o Aureliano [Chaves, ex-Vice-Presidente da República e exm inistro de Minas e Energia, entendedor da m atéria] leu o dossiê e m e disse que está errado. Parece que nem  gás existe na quantidade que estão nos oferecendo. x 608 Petrobras (que antes e m esm o depois com o fonte energética), term inara

Cícero, aj udando-o a convencer de eventuais aum entos de preço populares, m as necessárias, e que Planalto. Por isso o m inistro um a vez

Neste  m eio-tem po,  chega  o  próprio  Aureliano  Chaves.  Repetem -se  os argum entos.  O  m inistro  Paulino  Cícero  contra-ataca,  dizendo  que  a  Petrobras havia revisado tudo e concordava. Pedi que Aureliano exam inasse um a vez m ais os  docum entos.  Ele  se  dirigiu  ao  saguão  contíguo  à  sala  presidencial  com   o papelório nas m ãos, enquanto Itam ar, Paulino e eu continuam os conversando. De volta da nova leitura, Aureliano concluiu que, a seu ver, não se deveria m esm o assinar o acordo. Sugeri que se cham asse o presidente da Petrobras para, j untos, reavaliarm os a questão. O Presidente aceitou a sugestão, m as, à saída, pediu- m e que avisasse o governo boliviano sobre a suspensão da viagem . Voltei para o Itam araty  e liguei para o em baixador Jório Salgado, que estava em Cochabam ba  preparando  a  visita  presidencial.  Adverti-o  da  possibilidade  de cancelam ento. Jório m ostrou desalento, pois tudo estava preparado para receber com   j úbilo  o  Presidente  do  Brasil:  ruas  engalanadas  com   bandeiras  dos  dois países,  estudantes  m obilizados,  presentes  dois  ex-presidentes  da  Bolívia  que iniciaram  tratativas sobre o gasoduto havia m uitos anos. Pouco depois m e cham a pelo  telefone  o  chanceler  boliviano,  Ronald  MacLean,  apreensivo  com   a possibilidade  de  cancelam ento  da  viagem .  Resolvi  por  conta  própria  dizer-  lhe que  eram   boatos.  Volto  ao  Palácio  e  m e  dou  conta  do  porquê  da  aflição  dos bolivianos: o próprio Presidente Itam ar, antes de ir para o alm oço no Alvorada, dera a entender à im prensa que não iria m ais a Cochabam ba. Tive nova conversa com  o Presidente para m ostrar a dificuldade diplom ática que poderia  causar  a  suspensão,  à  últim a  hora,  de  tudo  que  se  negociara  árdua  e longam ente. Contei-lhe que não havia inform ado à Bolívia sobre o cancelam ento. Sem   m uito  entusiasm o,  em barcam os  para  a  Bolívia  no  dia  seguinte,  tendo  o Presidente  se  feito  acom panhar  por  m im ,  pelo  m inistro  Paulino  Cícero  e  pelo m inistro  da  Justiça,  Maurício  Corrêa.  Paulino  e  eu  tratam os  de  encoraj ar  o Presidente, até que, ao chegar, ele desfilou em  carro aberto e constatou a alegria dos  m ilhares  de  bolivianos  que  acorreram   às  ruas.  Perspicaz  com o  é,  recobrou ânim o,  assinou  com   confiança  o  acordo  que  preparáram os,  j unto  com   o Presidente Jaim e Paz Zam ora, e nunca m ais se falou da falta de gás nas j azidas do país vizinho.

Com o Presidente eleito, visitei Buenos Aires. Depois de surpreendente conversa que tive (presenciada pelo em baixador do Brasil na Argentina, 609

Marcos Azam buj a, m eu assessor) com  o e Dom ingo Cavallo, Perguntaram -m e  sobre  o  Mercosul  e  sobre  a  cadeira  no  Conselho  de  Segurança  da  ONU. Respondi que o Brasil, por sua traj etória e suas peculiaridades de país com  um a cultura  de  paz  e  tolerância  cultural,  estaria  sem pre  à  disposição  das  dem ais nações,  principalm ente  das  vizinhas,  para  ser  útil  nos  fóruns  internacionais, especialm ente no Conselho de Segurança. Mas, e o m as conta, entre um a cadeira no  Conselho  e  a  am izade  com   a  Argentina  e  com   nossos  vizinhos,  ficaríam os com   a  segunda.  Eu  via  com o  m elhor  cam inho  para  nosso  país  ingressarm os  no clube dos desenvolvidos, na época o G-7, graças ao nosso trabalho e à integração com  os vizinhos, em  vez de lutarm os por um a posição política, de prestígio, para a qual talvez não tivéssem os o apoio deles, tão im portante para o crescim ento de nossa econom ia e para a consolidação de nossa experiência integradora.

Ficara  claro  para  os  argentinos  que  j ogaríam os  a  carta  da  região.  A surpreendente  conversa  com   Menem   a  que  m e  referi  tem   a  ver  com   isso.  De repente,  o  Presidente  disse  achar  m uito  "apenas  Argentina  acom panhavam . Estávam os  a  pouco  tem po  do  encontro  que  iria  realizar-se  em   Ouro  Preto  para form ar o Mercosul com o união aduaneira, incluindo naturalm ente o Uruguai e o Paraguai  e,  pensava  eu,  Menem   não  estava  inteiram ente  a  par  dos  fatos.  A surpresa  aum entou  quando  Cavallo  interveio  apoiando  a  declaração  de  e  pelo em baixador  Júlio  César  Gom es  dos  Santos,  Presidente  Menem   e  os  m inistros Guido di Telia, do Exterior,

da Econom ia, concedi um a entrevista à im prensa.

bom   que  tivéssem os  decidido  que  o  Mercosul  abrangesse  e  Brasil".  Olhei, surpreso,  para  os  em baixadores  que  m e  Menem .  Ao  regressar  à  Telia, m anifestando  nossa  Brasil,  visitou-m e  naquela  alguns  auxiliares.  Desculpou-se, renovou  as  expressões  de  am izade  e  de  confiança  no  Brasil  e  disse  que,  no  dia seguinte, o próprio Cavallo - àquela altura o m inistro m ais im portante do governo Menem   -  iria  tom ar  cafédam anhã  com igo  para  esclarecer  que  tudo  fora  um equívoco. E assim  foi feito. O fato, porém , é que, até o últim o m om ento, houve dúvida quanto à abrangência do Mercosul, em bora o Brasil nunca tenha hesitado: a integração deveria incluir o Uruguai e o Paraguai. (O episódio m e preocupou 610

em baixada, Azam buj a telefonou para Guido di perplexidade.  Guido,  antigo  am igo  m eu  e  do  m esm a  tarde  na  em baixada, acom panhado de

a ponto de, em  seguida, visitar o Presidente Luís Alberto Lacalle na estância Anchorena, residência oficial de verão dos presidentes do Uruguai às m argens do rio  da  Prata,  próxim o  a  Colónia  dei  Sacram ento,  para  expressar-lhe  ao  vivo  a disposição do Brasil quanto a seu país.

Tam bém   tranqüilizei  o  governo  paraguaio.)  Mais  ainda,  durante  todo  o  m eu governo, esforçam o-nos para estender a integração a toda a Am érica do Sul. Este  foi  um   dos  pilares  de  m inha  política  externa:  consolidar  nossa  presença  na Am érica do Sul, sem  deixar de reconhecer a im portância do México com o parte da  Am érica  Latina  e  sua  natural  e  poderosa  influência  na  Am érica  Central. Quanto m ais fortalecêssem os nossos vínculos latinoam ericanos, m ais poderíam os negociar vantaj osam ente com  os EUA e o Canadá na Alça. Ao  se  aproxim ar  o  final  do  m andato  do  Presidente  Itam ar,  eu  j á  eleito Presidente, em  dezem bro de 1994, no m esm o m ês da reunião de Ouro Preto em que se consolidou o Mercosul, os norte-am ericanos convocaram  um a reunião dos chefes  de  governo  do  Hem isfério,  em   Miam i.  O  Presidente  Itam ar,  sem pre generoso  com igo,  pediu-m e  para  que  tam bém   eu  estivesse  presente.  Em bora fosse um  tanto exótico o Brasil se apresentar com  dois presidentes à m esa, tanto o governo  am ericano  com o  o  brasileiro  assim   quiseram .  E  foi  o  que  ocorreu.  Lá chegando,  tive  um a  surpresa  com   a  apresentação  do  protocolo,  em   seguida aprovado,  de  criação  da  Alça.  Ele  fora  negociado  pelo  Itam araty   e  dele  tom ei conhecim ento naquele instante. Pareceu-m e que tam pouco o Presidente Itam ar estivesse  m uito  bem   inform ado  do  tem a.  Fora  um a  iniciativa  sugerida  pelo VicePresidente norte- am ericano Al Gore em  visita ao México e encam pada por Bill  Clinton.  No  Brasil  o  tratam ento  da  questão  fora  burocrático.  Recordo  que pronunciei,  em   Miam i,  pequeno  discurso  de  im proviso  ponderando  que  a  data fixada  para  a  conclusão  das  negociações  da  Alça,  2005,  parecia  irrealista. Precisaríam os  de  m ais  tem po  para  aj ustar  os  interesses  de  nossa  produção  às regras da com petição livre.

Não  obstante,  estavam   claros  os  sinais  dos  novos  tem pos.  Não  haveria  com o escapar da grande questão: teríam os de nos integrar à econom ia global. Restava saber de que m odo, até que ponto e com  quais parceiros. O  chanceler  da  segunda  fase  do  governo  Itam ar,  que  no  governo  Lula  passaria um a vez m ais a dirigir nossa diplom acia, Celso Am orim , iniciara pressão para o Brasil obter um a cadeira no Conselho de Segurança. 611

As uvas na ocasião ainda não tinham  am adurecido por com pleto quando eu concluía  este  livro.  A  questão  central,  contudo,  se  pusera:  qual  será  o  grau  de influência  do  Brasil  no  plano  global?  Serem os  reconhecidos  com o  "potência regional"?  Que  im plicações  isso  acarreta?  Que  responsabilidades  estam os dispostos  a  assum ir  e  com   que  m eios  contam os  para  fazer  frente  a  nossas eventuais am bições no plano internacional?

Um a única resposta não cabia: a de continuarm os ensim esm ados, olhando com desconfiança  um   m undo  em   que  outros  países  disputavam   com   todo  ím peto espaço, m ercados e poder.

De  novo,  sem   exclusivism os,  devem os  olhar  o  entorno,  m anter  boas  relações com  o Norte das Am éricas e visar um a presença global. Portanto, tam bém   são im portantes  nossas relações  com  a  Europa Ocidental  e  a Ásia,  sobretudo  a  China,  se  possível  reavivando  os  laços  históricos  com   o  Japão visando  novos  investim entos.  E  precisam os  de  m ais  com ércio,  abrindo  novas frentes com  a índia, a Malásia e a Indonésia e reforçando laços com  o cone sul da África Angola, Moçam bique, Nam íbia e África do Sul. Com o os recursos são escassos, é preciso realizar escolhas e dar prioridade às ações diplom áticas, tendo em   vista  os  obj etivos  e  variando  de  parceiros  conform e  o  tem a  e  as circunstâncias.  Assim ,  o  Oriente  Médio,  que  fora  im portante  nos  governos m ilitares, perdia relevância, dado o grau de conflito que se estabeleceu na região e nossa falta de m eios para intervir construtivam ente. A China ganhava prim azia, m esm o em  com paração com  o Japão, e o eixo ocidental continuava sendo nossa natural  casa  de  acolhida.  Queiram os  ou  não,  som os  parte  do  Ocidente,  m esm o que na  condição de  "Extrem o Ocidente",  com  as  vantagens e  desvantagens  que isso acarreta.

O roteiro de m inhas viagens internacionais e os convites para que dignitários de outros países nos visitassem  seguiram  as prioridades assinaladas. Da renúncia às arm as nucleares ao Protocolo de Ky oto A visão de "autonom ia pela tem as conflituosos da Ainda com o chanceler,

época  da  eu  aj udara  Brasil  respeitar  os  direitos  de  propriedade  intelectual internacionalm enté^aceiparticipação" estendeu-se tam bém  aos guerra fria, que

a aprovar no

nos isolavam  do m undo. Congresso regras para o

tos,  no  cham ado  acordo  TRIPS,  de  1994.3  Tem a  controverso,  pois  havia quem   achasse  que  m elhor  seria  não  haver  tais  regras,  porque  sem   elas poderíam os copiar livrem ente patentes, em  especial no caso de m edicam entos e softwares. O fato, porém , é que o Brasil j á tinha condições de produzir know-how, quem  produzisse teria vantagens e interesse em  patenteá- los, e, acim a de tudo, nada  j ustificaria  ficarm os,  com o  no  passado,  à  m argem   das  regras  e  da respeitabilidade internacionais. Mais ainda, pela pelo Congresso, não nos subm etem os 

produtores m ultinacionais queriam  im por. Tanto é lei de patentes aprovada às restrições que os

que,  anos  m ais  tarde,  na  reunião  que  lançou  um a  nova  rodada  de negociações  com erciais  na  OMC  em   Doha,  no  em irado  de  Qatar,  pudem os salvaguardar  o  princípio  de  que  a  saúde  do  povo  vale  m ais  que  o  lucro  das farm acêuticas  m ultinacionais  e  as  am eaçam os  com   a  quebra  de  patentes, obrigando-as  a  reduzirem   drasticam ente  o  preço  dos  m edicam entos  para  o com bate à aids.

Durante todo m eu governo levam os adiante a postura de aggiornam ento de nossa posição  na  dinâm ica  dos  acordos  m ultinacionais,  contando  sem pre  com   a com petência  dos  chanceleres  Luiz  Felipe  Lam preia  e  Celso  Lafer  e  com   a dedicação  dos  diplom atas  brasileiros.  É  de  destacar  o  papel  positivo  de  m eus assessores diplom áticos no Palácio do Planalto e dos que colaboravam  com  eles. Já m e referi ao em baixador Gelson Fonseca.

Sucedendo-o, contei com  a firm eza do em baixador Eduardo Santos, bem  com o dos  auxiliares  diretos  de  am bos,  que  m encionei  no  Capítulo  4.  Quantas  vezes, com o por exem plo no apoio que prestaram  ao m inistro Lafer durante a tentativa de derrubada do Presidente venezuelano Hugo Chávez, em  abril de 2002, foram a  habilidade,  a  com petência  e  a  coragem   de  Eduardo  Santos  e  de  seus colaboradores  que  perm itiram   expressar  m elhor  m eus  pontos  de  vista,  m esm o quando as cautelas burocráticas pendiam  para outro lado. O  caso  paradigm ático  de  m udança  de  linha  em   relação  aos  acordos internacionais terá sido, sem  dúvida, o adesão do Brasil ao TNP. Trinta anos após sua  assinatura,  o  governo  brasileiro,  por  interm édio  do  chanceler  Lam preia, aderiu a suas norm as e o Congresso, tem pos depois, ratifi 3  Iniciais  em   inglês  do  Acordo  sobre  Aspectos  Relacionados  ao  Com ércio  dos Direitos de Propriedade Intelectual
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cou-o.  Desde  o  governo  Sarney   havíam os  posto  fim   às  pretensões, felizm ente nunca m aterializadas, de fabricar a bom ba atôm ica. A Constituição de 1988 veda expressam ente qualquer ação nesse sentido. Não  obstante,  não  assinávam os  o  TNP  sob  a  alegação  histórica,  que  tem   seu fundam ento,  de  que  ele  é  inj usto:  em bora  vede  a  posse  de  arm as  atóm icas  aos signatários, alude apenas à futura redução do arsenal nuclear dos países que dele dispõem , sem  fixar prazos. Fica assim  estabelecida um a assim etria entre os que podem  e os que não podem  dispor de artefatos nucleares. Não abrim os m ão de continuar  com batendo  essa  assim etria,  m as  não  havia  m ais  por  que,  em   um m undo pós-guerra fria e no qual não tem os inim igos m ilitares, ficarm os suj eitos a toda sorte de restrições da com unidade internacional e, além  do m ais, serm os incoerentes  com   a  Constituição.  Mais  ainda,  com   a  assinatura  desse  tratado, em itíam os  um   sinal  claro  de  que  reforçaríam os  nossa  presença  no  m undo  pelo aprim oram ento  continuado  de  nossas  credenciais  tecnológicas,  econôm icas  e sociais, e não perseguindo a posse de um  arsenal nuclear. O  Brasil  j á  havia  concluído  com   a  Argentina  um   acordo  de  inspeção  recíproca das  instalações  atóm icas,  que  fora  reconhecido  pela  Agência  Internacional  de Energia  Atôm ica  (AIEA)  e  teve  início  no  período  em   que  estive  à  frente  do Itam araty. Graças a ele pudem os m anter nossas instalações nucleares tanto em Iperó (SP), onde desenvolvem os tecnologia própria de enriquecim ento de urânio, com o  em   Resende,  onde  esta  tecnologia  nos  perm ite  produzir  m aterial  para  o abastecim ento das duas usinas de produção de energia elétrica de Angra dos Reis (RJ),  sem   suspeitas  de  violação  do  banim ento  de  arm as  atóm icas  na  Am érica Latina previsto no Tratado de Tlatelolco, de 1967, de que som os parte. Não havia por que pagar o alto preço da desconfiança internacional pela negativa de firm ar o  TNP,  sem   qualquer  benefício  que  não  fosse  a  defesa  retórica  de  princípios. Outra  não  foi  nossa  conduta  no  caso  do  dom ínio  da  tecnologia  de  foguetes, tecnologia dita "dual", ou de duplo uso, pois os foguetes tanto podem  transportar satélites,  com o  fazem os  em   cooperação  com   a  China,  com o  carregar arm am entos.

Nos  prim eiros  m eses  de  m eu  prim eiro  m andato,  o  brigadeiro  Mauro  Gandra, m inistro da Aeronáutica, m e inform ou que as pesquisas desenvolvidas no âm bito da FAB tinham  levado o país a dom inar a tecnologia do lançam ento de foguetes, incluindo os com plexos sistem as de ^ori

cão  dos  veículos.  Naturalm ente,  m anifestei  agrado  pelo  feito.  Meu  governo, porém ,  estava  firm e  em   sua  política  de  incorporação  do  Brasil  às  m elhores práticas  internacionais.  Disse  ao  brigadeiro  que,  diante  do  feito,  deveríam os anunciar  nossa  adesão  ao  m ecanism o  internacional  regulador  do  uso  dessa tecnologia  para  fins  exclusivam ente  pacíficos,  o  Missile  Technology   Control Regim e (MTCR). Caso contrário, o país sofreria discrim inações e restrições em diferentes  fóruns.  Além   de  tudo,  tratava-se  de  um a  questão  delicada  por  causa parceiros argentinos. A Argentina havia desm antelado pesquisa sobre m ísseis, em decorrência  da  distensão  de  parte  a  parte  iniciada  nos  governos  Alfonsín  e Sarney  na área nuclear. O Brasil dispor de tal tecnologia sem  aderir aos controles internacionais  desequilibraria  a  balança  e  certam ente  provocaria  reações desfavoráveis no governo de Buenos Aires.

Tem pos depois, a 18 de agosto de 1995, aproveitei para fazer o anúncio oficial de que o Brasil dispunha dessa tecnologia, em  discurso pronunciado na solenidade de lançam ento do avião EMB-145, na sede da Em braer, em  São José dos Cam pos. Anunciei,  no  m esm o  ato,  nossa  adesão  ao  MTCR.  Curiosam ente,  a  im prensa brasileira  não  deu  atenção  a  isso,  só  despertando  para  o  fato  depois  que  ele repercutiu na m ídia am ericana.

Com   algum a  freqüência,  nós,  brasileiros,  som os  desatentos  a  essas  questões estratégicas.  Nosso  dom ínio  em   tal  área  tecnológica,  porém ,  ainda  é  relativo:  o Veículo Lançador de Satélites (VLS), principal parte do program a, sofreu vários fracassos, um  deles resultando em  trágico acidente em  2003. Do  m esm o  m odo  com o  aderim os  progressivam ente  aos  aspectos  da  ordem internacional  que  visam   assegurar  a  paz  m undial,  atuam os  e  cobram os  das grandes potências que assum am  suas responsabilidades em  m atérias que afetem o bem -estar coletivo dos povos. Foi assim  em  Ky oto, no Japão, e, posteriorm ente, do m ecanism o de

Haia, na Holanda, quando foi

desenvolvim ento lim po para lim itar

proposto o Protocolo

a em issão de gases que provocam  o aquecim ento do planeta, que m encionei no Capítulo 8.0 Protocolo de Ky oto teve participação decisiva do Brasil desde a proposição inicial até os aj ustes finais. As ações do Itam araty  e do Ministério do Meio  Am biente,  som adas  à  contribuição  de  técnicos,  com o  Gilvan  Meira  -  ex-presidente  da  Agência  Espacial  Brasileira  (AEB),  na  época  secretário  de Tecnologia do Ministério de Ciência e Tecnologia -, e à ação pessoal dos m inistros de Israel Vargas,

dos nossos vizinhos e

seu Proj eto Condor, de

Ciência e Tecnologia, José

nas negociações de Ky oto, e Ronaldo Sardenberg, em  Am sterdã,

foram   fundam entais.  Em penhei-m e  de  perto  para  o  êxito  dessas  tratativas, seguindo o curso das negociações j unto aos m inistros e interagindo pelo telefone com  o Presidente Bill Clinton.

O  Brasil  não  se  em penhou  em   respeitar  a  regulação  internacional  apenas  em aspectos  do  núcleo  duro  do  j ogo  de  poder.  Tam bém   apoiam os  ativam ente  os esforços  para  a  definição  e  consecução  das  cham adas  "Metas  do  Milénio",  que prescrevem  obj etivos sociais a serem  cum pridos pelos países-m em bros da ONU e definem  indicadores de desem penho e m etodologias para avaliá-los, conform e o  descrito  no  Capítulo  8.  Em   m ovim ento  paralelo,  prestigiam os  as  organizações da  sociedade  civil  que  têm   dado  sustentação  aos  esforços  da  ONU  na revalorização  de  tem as  essenciais,  com o  a  luta  contra  o  racism o,  a  defesa  do m eio am biente, a igualdade de género ou o direito à m oradia. Pela prim eira vez o  Itam araty,  m odificando  a  posição  tradicional  de  isolar-se  das  ONGs internacionais por considerá-las críticas "do país", quando na verdade exprim iam críticas às inj ustiças existentes entre nós, passou a contar com  a colaboração de relatórios  apresentados  por  estas  organizações  para  sustentar  o  ponto  de  vista brasileiro.  Foi  assim   desde  o  Congresso  do  Cairo,  sobre  população  e desenvolvim ento,  e  continuou  da  m esm a  form a  nos  encontros  m undiais  sobre racism o  em   Durban  e  m eio  am biente  em   Johanesburgo  (am bos  na  África  do Sul), questões ligadas à m ulher em  Pequim  (China), habitação e tem as correlates em   Istam bul  (Turquia)  e  outros  m ais.  Durante  m eu  período  com o  chanceler introduzi  a  prática  de  o  Ministério  das  Relações  Exteriores  ouvir  segm entos  da sociedade civil.

O Ministério convidou as centrais sindicais a participar de discussões na Fundação Alexandre  de  Gusm ão,  ligada  ao  Itam araty,  e  em presários  form aram   parte  de um  conselho consultivo para a discussão da política com ercial. Apoiam os firm em ente, com  o em penho do m inistro José Gregori, a form ação do Tribunal  Penal  Internacional  de  Rom a,  de  j urisdição  supranacional  e extraordinário  significado,  que  j ulga  infrações  para  punir  os  culpados  por violações sistem áticas dos direitos hum anos e crim es contra a hum anidade depois de esgotados os recursos dom ésticos.

Esses poucos exem plos m ostram  que sacudim os a poeira de um a predisposição arcaica  à  não-participação  e  à  não-subm issão  às  regras  da  convivência internacional, estratégia que havia sido elaborada com  requintes 616

de  sofisticação  intelectual  nos  governos  do  período  autoritário  para  nos defenderm os  dos  efeitos  da  guerra  fria  e  que  perm aneceu  insepulta  por  alguns anos m ais. Já era m ais do que tem po de o governo brasileiro abrirse ao m undo, seguindo, de resto, os passos de sua população, que passou a ver no exterior m ais oportunidades do que riscos.

A utilidade dos conselhos de Helm ut Kohl

Foi,  todavia,  no  cam po  económ ico  e  no  dos  esforços  para  o  aprim oram ento  da ordem   internacional  que  j ogam os  com   m ais  força  e  onde  se  evidenciaram   as m udanças ocasionadas pela política de participação. Com  ela, exercem os nossa soberania  sem   alarde  e  recuperam os  o  prestígio  internacional  do  Brasil.  No âm bito  do  Mercosul  e  da  Alça,  especialm ente,  o  em penho  foi  grande.  Para ilustrar,  com eço  aludindo  a  um   diálogo  que  tive,  logo  no  início  do  Chanceler (Prim eiro-Ministro)  da  Alem anha,  Helm ut  realizado  em   seu  próprio  gabinete  -por sinal de proporções m odestas -, em  Bonn, na ocasião ainda a capital do país. Com pareceram ,  além   de  m im ,  o  chanceler  Lam preia,  nosso  em baixador  na Alem anha,  Roberto  Abdenur,  e  o  em baixador  Gelson  Fonseca.  Dois  assessores do  Ministério  do  Exterior  ligados  à  área  da  Am érica  Latina  acom panhavam   o governante alem ão.

Fom os  à  Alem anha  para  reforçar  laços  econôm icos  e  com erciais,  obj etivo  da apresentação que fiz de nossa econom ia na poderosa associação dos industriais. Queríam os  tam bém ,  com o  conseguim os,  participar  j unto  com   a  Alem anha  de certos proj etos de defesa do m eio am biente.

Kohl  só  fala  alem ão,  m as  a  conversa  fluiu  m uito  bem   porque  a  intérprete  do Chanceler  era  extrem am ente  desenvolta  em   português.  Kohl  contou-nos  o constrangim ento  que  passara  em   sua  adolescência  quando,  vivendo  na  zona  de ocupação  francesa,  posteriorm ente  à  derrota  da  Alem anha  na  Segunda  Guerra Mundial, era obrigado a sair das calçadas para dar passagem  caso cruzasse com um   m ilitar  francês.  Disse  que  um   parente  próxim o  fora  m orto  na  guerra  e  que ele se m eu m andato, com  o

Kohl, durante alm oço educara na resistência, senão no ódio, aos franceses, rivais seculares dos alem ães. Até que com preendeu que, se algo não fosse feito para  pôr  term o  àquele  estado  de  coisas,  os  dois  países  term inariam   em   nova guerra. Pouco a pouco foi sendo conquistado, contou ele, para a idéia do que viria a ser m ais tarde a União Europeia:

- A aliança da Alem anha com  a França, vocês sabem , foi fundam ental para criarm os  a  Europa  -  com entou  o  chanceler.  -  Hoj e  estam os  unidos.  Mas  a Alem anha é o país m ais populoso e o econom icam ente m ais forte. Precisou ser tam bém  o m ais generoso. Nunca perm itirem os, entretanto, transform ar a Europa em  um  bastião isolado do m undo, sem  livre com ércio.

Aludia, naturalm ente, às restrições francesas às im portações agrícolas. Em dado m om ento olhou para m im  e disse:

- Vocês, lá no Brasil, tam bém  são m ais poderosos e m ais ricos que seus vizinhos. Têm  que se unir à Argentina e devem  ser generosos. Não  só  com   ela,  estava  subentendido,  m as  com   os  dem ais  parceiros.  Cham ou-m e  a  atenção,  no  chanceler  alem ão,  com o  o  raciocínio  político  sem pre  se sobrepunha  ao  económ ico.  Era  genuíno  seu  interesse  sobre  o  Mercosul,  seus m ecanism os,  seus  progressos,  suas  possibilidades.  Àquela  altura,  Kohl  refletia  o interesse  dos  europeus  pela  associação  entre  Brasil,  Argentina,  Uruguai  e Paraguai. E não só, talvez nem  principalm ente, pelo aspecto económ ico. Era por tratar-se  de  um a  instituição  política  extraordinariam ente  -  e,  as  duas  entidades oferecia  com o  um   contraponto  à  poderosa  influência  dos  EUA  na  Am érica Latina.  Com   base  em   sua  própria  experiência,  os  europeus  perceberam im ediatam ente  a  im portância  política  do  Mercosul,  ao  passo  que  nós  próprios, aqui na Am érica Latina, abordam os a instituição o tem po todo apenas com o um m ecanism o de com ércio. Não tivem os a visão de grandeza dos europeus, e creio que era para isso que Kohl tentava cham ar m inha atenção. Esse diálogo voltou freqüentem ente ao m eu espírito quando discutia os problem as do  Mercosul.  Procurei  exercer  nossa  liderança  neste  âm bito  sem   querer  obter vantagens com erciais na base do "olho-por-olho, dentepor-dente". E sem pre com a perspectiva de construir no Cone Sul um  regionalism o aberto que facilitasse a nossa  integração  na  Am érica  que  dávam os  ênfase  m ecanism os  políticos  que possibilitassem  ações com uns de seus países-m em bros no cenário internacional, buscam os  am pliar  os  acordos  de  livre  com ércio  entre  o  Mercosul  e  terceiros países. Dentro da região, assinaram - se os Acordos 618 agrupando vários países, algo que a Europa fizera avançar tam bém , pela oportunidade que um  relacionam ento entre do Sul e no m undo. Tanto assim  que, ao m esm o tem po em  ao Mercosul, inclusive à necessidade de construirm os

com   Chile  e  Bolívia,  e  m ais  tarde  deixam os  bem   encam inhado,  graças  ao trabalho  com petente  de  Sérgio  Am aral  à  frente  do  Ministério  do Desenvolvim ento, o acordo com  o Peru, integrante da Com unidade Andina. O  problem a  é  que,  se  é  verdade  que  a  Alem anha  é  m ais  próspera  do  que  seus vizinhos  e  que  quatro  ou  cinco  deles  j untos  puderam   ser  generosos  e  criar  os fundos  com pensatórios  que  Espanha  e  Portugal,  logo  posteriorm ente,  países em pobrecidos  do  Leste  Europeu),  tal  não  é  o  caso  do  Mercosul.  Existem assim etrias,  de  fato,  m as  evidentem ente  não  há  abundância  de  recursos  que perm ita a transferência de uns para outros. Por este m otivo, apesar das intenções, não  conseguim os,  até  o  final  de  m eu  governo  e  os  prim eiros  anos  da beneficiaram  os parceiros m enos ricos (de início,

seguidos  pela  Grécia,  m ais  tarde  a  Irlanda  e,  gestão  de  m eu  sucessor, ultrapassar  os  lim ites  de  acordos  com erciais  e  de  propostas  de  tarifas  com uns, quase  sem pre  suj eitas  a  "perfurações",  isto  é,  a  perm issão  para  exceções  que term inam   por  desm oralizar  todo  o  processo  integrador.  Faltou-nos  a  disposição genuína,  dem onstrada  pelos  europeus,  de  criar  um a  com issão  supranacional, com   m aiores  poderes  do  que  cada  Estado  nacional  e  com   capacidade  para resolver  controvérsias  e  estipular  regras.  Resultado:  a  cada  novo  choque  de interesses  com erciais  ou  desaj uste  de  políticas  m acroeconôm icas,  com o,  por exem plo,  m udanças  súbitas  nos  regim es  cam biais,  instaura-se  a  crise  e  a diplom acia  presidencial  volta  à  tona  para  colocar  esparadrapos  e  evitar  um a ruptura  m aior.  Faltou  tam bém   o  encoraj am ento  da  distribuição  do  processo produtivo  no  espaço  geográfico  com um ,  e  não  houve  a  fusão,  na  escala  que queríam os,  de  capitais  de  em presários  dos  diversos  países-m em bros  do Mercosul. Assim , a despeito dos avanços no intercâm bio com ercial e da inegável relação  m ais  próxim a  entre  os  m em bros  da  associação  e  m esm o  da  m aior capacidade de entendim ento recíproco entre as populações dos países da região, os  progressos  políticos  do  Mercosul  foram   m odestos,  ficando  m uito  aquém   do potencial.  Não  se  deve  esquecer,  porém   -  e  o  lem brete  vale  com o  nota  de esperança -, que a integração européia levou 50 anos para consum ar-se. Além  disso, cabe ressaltar a im portância da inclusão da "cláusula dem ocrática", que obriga os países-m em bros do Mercosul a m anterem  o Estado de direito e as práticas dem ocráticas. A cláusula aj udou em  m ais de um a oportunidade a evitar desdobram entos autoritários.

A integração física da Am érica do Sul - e a Alça Tendo em  conta essas dificuldades, nossos esforços integradores não se poderiam lim itar  a  m anter  vivo  e  ativo  o  Mercosul.  A  integração  física  de  nosso  espaço tornouse  um   dos  obj etivos  das  propostas  de  planej am ento  que  levam os  à discussão  dos  presidentes  dos  países  da  Am érica  do  Sul.  Adotam os  um   novo conceito de planej am ento, defendido pelo em presário Eliezer Batista, experiente conselheiro  de  governos,  que,  com o  expus  no  capítulo  anterior,  substituía  a política de fortalecim ento de "pólos" de desenvolvim ento pela criação de "eixos" de  desenvolvim ento,  m ovidos  por  um a  visão  m ais  favorável  à  desconcentração do  progresso  social  e  económ ico.  Proj etos  estratégicos  com   esse  fim   foram incluídos nos program as de investim ento em  m eus dois m andatos, Deslancharam assim , entre outras iniciativas, o gasoduto Brasil-Bolívia, a integração energética com  a Argentina, a rodovia BR-173 entre Manaus e a fronteira com  a Venezuela e a linha de transm issão da hidrelétrica venezuelana de Guri, um a das m aiores do m undo,  trazendo  energia  do  país  vizinho  para  a  região  am azônica,  iniciada  no segundo  m andato  do  Presidente  Rafael  Caldera  (1994-  1999)  e  concluída  sob  o governo de seu sucessor, Hugo Chávez.

Em   agosto  de  2000,  convocam os  em   Brasília  a  prim eira  reunião  da  História j untando  todos  os  presidentes  da  Am érica  do  Sul,  a  que  se  seguiu  outra,  em Guaiaquil,  no  Equador,  em   2001.  Naquela  ocasião,  deu-se  início  à  cham ada Iniciativa  para  a  Integração  da  Infra-  estrutura  Regional  Sul-Am ericana, conhecida pela sigla URSA. Com  o apoio do BID, nos anos seguintes, os governos dos  países  sul-am ericanos  realizaram   um   am plo  estudo  das  necessidades  e possibilidades  de  integração  física  da  região,  selecionado  um   conj unto  de proj etos estratégicos para o desenvolvim ento do continente. Essa  com plem entação  de  esforços  para  a  construção  de  um   "espaço  sul-am ericano"  tem   a  ver  com   a  integração  regional  em   m atéria  de  energia, transportes  e  telecom unicações.  Politicam ente,  entretanto,  pareceu  a  alguns países, especialm ente ao México, que a iniciativa poderia significar o isolam ento das nações sul-am ericanas, sob liderança brasileira, do resto da Am érica Latina m ais próxim a aos EUA.

Nunca  foi  essa  a  intenção.  Da  m esm a  form a  com o  o  México  lançou  um program a que se estendia de seu território e abrangia toda aAm érica

Central,  cham ado  "De  Puebla  ao  Panam á"  -  porque  as  ligações  de infraestrutura se fazem  com  os países geograficam ente próxim os --, reuníam os os  vizinhos  da  Am érica  do  Sul.  Nada  além   disso.  Graças  a  nossa  política claram ente nãohegem ônica e a m eu relacionam ento próxim o com  os m exicanos (não  só  com   o  Presidente  Ernesto  Zedillo,  que  governou  de  1994  a  2000  e  de quem  sou am igo, m as tam bém  com  seu sucessor, Vicente Fox, e com  dezenas de personalidades do país), expliquei do que se tratava e convidei o chanceler Jorge Castaneda, cientista social e antigo colega de lides intelectuais, para participar da reunião na  qualidade de  observador. A  sem ente lançada  no encontro  de  Brasília prosperou sem  desconfianças.

Ao lado de m arcar sem  arrogância a presença brasileira na região, pois parti da convicção de  que liderança  se exerce  sem  proclam á-la,  procurei, com   a  aj uda do  m inistro  Lam preia  e  seus  diplom atas,  conduzir  a  bom   term o  as  negociações da  Alça.  Em   encontro  preparatório  a  que  com pareci,  realizado  em   Belo Horizonte,  ainda  em   1997,  reunindo  os  m inistros  de  Relações  Exteriores  e  de Com ércio  do  Hem isfério,  presente  a  em baixadora  Charlene  Barshefsky, negociadora-chefe  de  com ércio  dos  EUA  (espécie  de  m inistra  do  Com ércio Exterior), asseguram os que o acordo de livre com ércio obedeceria ao princípio do  single  undertaking,  isto  é,  um   único  com prom isso  abrangente  que  só  seria firm ado  se  todas  as  questões  pertinentes  estivessem   negociadas  e  acertadas previam ente.  Não  seria  possível  negociar  apenas  partes  do  acordo,  com o serviços,  ou  com ércio  ou  indústria,  nem   fatiar  as  negociações  de  cada  um a dessas  partes.  De  posse  desse  valioso  instrum ento  negociador,  que  evitava  a im posição  do  interesse  de  um   país  sobre  os  outros,  com pareci  à  reunião  de cúpula  de  chefes  de  Estado  do  Hem isfério  em   Quebec,  no  Canadá,  em   2001, preparado para dizer em  que condições entraríam os na Alça. No encontro com  Bush,sua preocupação era Chávez Antes da reunião de Québec, tive o prim eiro encontro com  o novo Presidente dos EUA, George W. Bush. Ele m e havia telefonado antes, dizendose recom endado por  seu  pai  e  pelo  Presidente  Clinton  a  falar  com igo,  e  se  m ostrou  aberto  a m anter contatos diretos. Eu tivera vários encontros com

o  pai,  George  H.  Bush,  Presidente  dos  EUA  entre  1989  e  1993.0  prim eiro creio  ter  sido  durante  um a  reunião  da  OEA,  em   Washington,  a  que  com pareci com o  senador,  e  Bush  pai  era  Vice-Presidente  de  Ronald  Reagan  (1981-1989). Na  m esm a  condição,  de  Vice-  Presidente,  ele  visitara  o  Brasil  e  o  Congresso, onde novam ente conversam os. Bush pai voltou ao Brasil outras vezes, um a delas quando  eu  ocupava  a  Presidência  e  ele  havia  deixado  a  Casa  Branca.  A  21  de novem bro  de  1996,  tivem os  um   alm oço  no  Alvorada.  Bush  pai  -  um   hom em sofisticado, agradável e com  vasta experiência, pois antes de ser Vice- Presidente e  Presidente  tinha  sido  deputado,  em baixador  em   Pequim   e  diretor  da  CIA  -  se fez  acom panhar  da  nora,  Colum ba,  casada  com   seu  filho  Jeb,  governador  da Flórida. Estiveram  tam bém  presentes o em baixador am ericano Melvin Levitsky e  diplom atas  brasileiros.  Às  vésperas  de  m e  receber  na  Casa  Branca,  o Presidente  Bush  dissera  à  im prensa  que  gostaria  de  olhar-m e  "olho  no  olho", com o é de seu estilo.

Encontrei-o  em   seu  gabinete  de  trabalho,  o  Oval  Office,  local  que  conhecia  do tem po  de  Clinton.  Ele  m e  esperava  em   pé,  cum prim entou-m e  e  m ostrou-se m uito  afável,  em bora  sua  linguagem   corporal  -  a  form a  um   tanto  rígida  de m ovim entar-se  e  de  andar,  e  algo  nos  olhos,  talvez  um   leve  estrabism o  -  ,  lhe confiram ,  à  prim eira  im pressão,  um   ar  de  certa  arrogância,  de  certo distanciam ento.  A  conversa  revelou  um   hom em   diferente:  inform al,  risonho, am igável.  Quando  a  im prensa  entrou  para  nos  fotografar,  ao  fim   da  reunião, sentados  lado  a  lado  em   duas  poltronas,  tirei  os  óculos  e  m irei  fixam ente  nele, com o a m ostrar que a conversa fora franca e eu não tinha nada a esconder. Bush,  àquela  altura,  não  tinha  m uitas  inform ações  sobre  o  Brasil.  Sabia  m ais sobre o tem a de sua obsessão, energia. Estava bastante ciente da questão quanto à Venezuela  e  ao  México,  grandes  produtores  de  petróleo,  m as  parece  ter-se surpreendido  e  ficou  agradado  quando  lhe  disse  que  nós  éram os  praticam ente autosuficientes.  Chegou  a  com entar  com igo,  tam bém ,  sua  posição  favorável  à controvertida  exploração  de  petróleo  no  estado  norte-  am ericano  do  Alasca, espécie de santuário da vida selvagem , apesar dos efeitos sobre o m eio am biente.- O m undo precisa de um  m otor - consom e petróleo. v

Mostrou-se um  tanto ansioso com  début internacional e tinha preocupações de que o presidente da Venezuela lhe pudesse ser hostil. Disse-lhe que m antinha boas  relações  com   Hugo  Chávez  e  que  não  acreditava  que  ele  tivesse  tal propósito.  Em   todo  caso,  acrescentei,  eu  teria  um   encontro  em   Brasília  com   o Presidente  Chávez  e  lhe  faria  a  ponderação.  Cum pri  o  prom etido.  Expus  a Chávez  a  opinião  de  que,  se  ele  fosse  cortês,  desarm aria  o  interlocutor,  m esm o porque não acreditava que o Presidente da Venezuela viesse a ser agressivo com o Presidente norteam ericano, Chávez respondeu-m e, sorrindo m atreiro:-Você m e  conhece. Eu  sou ardoroso.  Quando, nas  reuniões da  Organização  dos Países Exportadores de Petróleo (Opep), com eço a m e entusiasm ar, o sultão de Qatar, que é m eu am igo, tem  um a com binação com igo: olha para m im  com  as m ãos postas perto do rosto, em  form a de oração, e eu m odero m inha fala, antes de proclam ar a República nas m onarquias árabes. E acrescentou:

-Vam os fazer o m esm o em  Québec.

Na  cúpula  hem isférica,  coube-m e  fazer  o  discurso  de  abertura.  Transm iti  um a m ensagem  clara e firm e: "A Alça será bem -vinda se a sua criação for um  passo para  dar  acesso  aos  m ercados  m ais  dinâm icos;  se  efetivam ente  for  cam inho para regras partilhadas sobre anti- dum ping, se reduzir as barreiras não-tarifárias; se  evitar  a  distorção  protecionista  das  regras  sanitárias;  se,  ao  proteger  a propriedade  intelectual,  vier  a  prom over,  ao  m esm o  tem po,  a  capacidade tecnológica  de  nosso  povo.  E,  adem ais,  se  for  além   da  Rodada  Uruguai  [de negociações com erciais

e corrigir as assim etrias então cristalizadas, sobretudo na internacionais]

área agrícola.” Quando term inei o discurso sob os aplausos dos m ais de m il presentes,  Hugo  Chávez  saltou  da  fila  em   que  se  encontrava  atrás  de  m im , aproxim ou-se da cadeira para onde eu voltava saudou efusivam ente. ressaltou. E esse m otor, os EUA,

a reunião de Québec. Seria seu

para sentar-m e e, com  as m ãos em  sentido de oração, m e

Nós,  latino-  am ericanos,  podem os  até  não  ser  bons  negociadores,  m as  não perdem os o senso de hum or. E Chávez, naturalm ente, não fez qualquer desaire ao Presidente  am ericano.  Em   alm oço  inform al,  quando  expunha  ardorosam ente suas

reivindicações frente aos EUA, o Presidente uruguaio Jorge Batlle, hom em de espírito e tam bém  com  sentido de hum or, disse, dirigindo-se a Bush:- Presidente, as reivindicações do Uruguai são poucas. Querem os apenas ter nos EUA  tantos  açougues  quantos  os  postos  de  gasolina  que  a  Venezuela  tem .  Todos riram , dada a m ercado am ericano e ao do Uruguai. A  reação  do  Presidente  m andato,  pelo  m enos  durante  aqueles  dois  dias  em Quebec, foi a de um  hom em  sim ples, pouco pom poso, que queria entender um m undo  que  lhe  era  estranho.  Nos  dois  anos  em   que  nos  relacionam os  com o presidentes, falam os pelo telefone algum as vezes. Um a delas foi para aj udarlhe a  entender  a  política  na  Argentina,  logo  depois  da  posse  do  Presidente  Eduardo Duhalde, no com eço de 2002.4 Sem pre tratei de valorizar nossos vizinhos, àquela época considerados, notadam ente pelo FMI, com o parceiros que não cum priam os  acordos.  Bush,  entretanto,  não  se  interessou  tanto  pelas  observações  que  lhe adiantei pelo telefone sobre a tradição dos caudillos portenhos ou sobre os vezos peronistas. Tam bém  não quis entrar em  detalhes da situação económ ica, que lhe esbocei em  linhas gerais. Bem  a sua m oda texana m e perguntou:- Mas, olhando olho no olho, com o é ele? How is theguy ? ["com o é o cara?"] Dá para confiar nele?

Não sei j ulgar as pessoas dessa exata form a, por esses critérios. Respondi  dizendo  que  Duhalde  era  um   político  experiente,  com   tradição,  e  que certam ente faria um  grande esforço para tirar a Argentina da crise. 4 Duhalde foi eleito Presidente pelo Congresso argentino no dia 1° de j aneiro de 2002  para  governar  até  10  Presidente  Fernando  de  Ia  tradicional  União  Cívica Radical,  de  centro,  m as  aliada  a  correntes  de  esquerda,  e  que  renunciara  após um a  série  de  protestos  populares  contra  sua  política  econôm ica.  A  Argentina viveu  dias  dificílim os,  com   três  governos  interinos  e  a  discussão  sobre  a antecipação  ou  não  das  eleições  diretas  do  ano  seguinte,  até  que  se  chegou  à escolha  pelo  Congresso  de  Duhalde,  político  cuj a  longa  traj etória  no  peronism o incluiu  ter  sido  senador,  governador  da  província  de  Buenos  Aires  e  Vice-Presidente de Menem .
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grande presença da gasolina venezuelana no fato de a carne ser o m aior produto de exportação

Bush a seus colegas hem isféricos, m al iniciado seu de dezem bro de 2003, com pletando o m andato do Rua, eleito por um a coligação capitaneada pela

É assim  sua percepção política, m uito direta, vendo m ais as pessoas do que as  circunstâncias.  Tam bém   eu  telefonei  para  ele  em   algum as  ocasiões,  com o quando expressei a solidariedade dos brasileiros após o pavoroso atentado de 11 de setem bro de 2001. Elogiei seu gesto de visitar um a m esquita em  Washington, pois não havia que confundir terrorism o com  a religião m uçulm ana.5 Eu m e lem brava do espanto de Bush quando lhe falei, na visita a Washington, do grande núm ero de brasileiros de origem  árabe, e cabia portanto recordar naquele instante nossa visão de tolerância cultural e religiosa. Naquela m esm a conversa Bush  se  m ostrou  surpreso  quando  lhe  disse  que  quase  m etade  da  população brasileira era de "não-brancos",

- Mas há tantos negros no Brasil? •- perguntou, no que foi atalhado pela assessora de Segurança Nacional, Condoleezza Rice, que lhe disse que a m aior população negra fora da África provavelm ente estaria no Brasil. Nada disso foi dito com  m enoscabo. É apenas o m odo de sentir de um  hom em que  até  aquela  época  vivia  som ente  os  problem as  de  sua  gente  e  de  seu  país  e que teve de aprender depressa com o lidar com  o m undo. Àquela altura a despreocupação do Presidente Bush com  os assuntos da Am érica Latina  era  perceptível.  (A  obsessão  pelas  questões  energéticas  logo  perderia prim azia para o Oriente Médio entre suas prioridades.) A tal ponto que antes de finalizar nosso encontro cheguei a sugerir-lhe o que m e fora proposto por nosso em baixador em  Washington, Rubens Barbosa: que  houvesse  um a  pauta  m ais  aberta  de  negociações  diretas  entre  o  Brasil  e  os EUA.  Afinal,  co-presidiríam os  a  Alça,  o  que  nos  dava  um a  boa  oportunidade para um a revisão positiva do relacionam ento bilateral. As palavras só não caíram no  vazio  porque  Condoleezza  Rice  disse  que  a  questão  precisava  ser  m ais  bem ponderada...

Apesar de nunca term os sido próxim os, as relações de Bush para com igo e para com  o Brasil foram  discretas e corretas.

5  Após  o  11  de  setem bro,  o  Brasil  foi  o  prim eiro  país  a  propor  na  OEA  que  se aplicasse aos EUA o Tratado do Rio de Janeiro, de 1940, que considera atacadas todas as nações do hem isfério quando um a delas é agredida. A sugestão m e foi trazida  pelo  chanceler  Celso  Lafer  e  pelo  em baixador  Luiz  Felipe  de  Seixas Corrêa,  secretário-geral  do  Itam araty,  por  m otivos  óbvios:  essa  form a  de expressar  solidariedade  dava  o  enquadram ento  j urídico  para  qualquer  ato  ou reação. eu

Um  fim  de sem ana com  Bili Clinton em  Cam p David

Um  fim  de sem ana com  Bili Clinton em  Cam p David 2001) havia tido reações construtivas em  relação a essas m atérias. Desde nosso prim eiro encontro com o presidentes, que coincidiu com  a tragédia do atentado a bom ba  de  Oklahom a  City,  em   abril  de  1995,  recordo-m e  bem ,  Clinton dem onstrou  sim patia  para  com igo  e  para  com   o  Brasil.  Tão  logo  ficam os  sós, sentados  às  m esm as  poltronas  j á  referidas  quando  da  visita  a  Bush  na  Casa Branca, perguntoum e, com  a cabeça estendida no encosto:- O que eu posso fazer para aj udar você e o Brasil? E assim  agiu sem pre. Quando visitou o país em  outubro de 1997, deparam o-nos com   um a  declaração  de  Madeleine  Albright,  restrições  à  nossa  estratégia  de fortalecer  o  negociação  da  Alça.  Não  queríam os  desfazer  um   para  aderir  à outra,  até  porque,  com o  disse  apropriadam ente  o  m inistro  Lafer,  o  Mercosul  é nosso destino, ao passo que a Alça é um a opção. Tivem os um  j antar de gala no Palácio  da  Alvorada.  Depois,  durante  sarau  que  prom ovem os  especialm ente, Clinton,  que  j á  havia  encantado  as  centenas  de  pessoas  que  o  foram   saudar  no Itam araty   (a  im prensa  fizera  m uita  carga  sobre  o  excesso  de  segurança  dos presidentes am ericanos e ele não se fez de rogado, saltando as linhas de proteção para  cum prim entar  os  convidados),  entusiasm ou-se  com   a  cantora  baiana Virgínia  Rodrigues.  (Ele  continuou  fã  de  Virgínia.  Ainda  em   2005,  quando  o encontraria  em   um a  de  m inhas  idas  para  com prom issos  nos  EUA,  fui  portador de um  CD que a cantora enviou ao ex-Presidente.) secretária de Estado, cheia de

Mercosul  enquanto  se  fazia  a  Term inada  a  apresentação,  pediu-m e  para conhecer os aposentos particulares da Presidência,6 com o ele nos m ostrara os da Casa Branca.

Quan

6  Tam bém   o  presidente  da  China,  Jiang  Zem in,  que  m uito  m e  im pressionou favoravelm ente  durante  sua  visita  ao  Brasil,  em   abril  de  2001,  ao  final  do banquete  que  lhe  foi  oferecido  no  Itam araty   m anifestou  curiosidade  em conhecer  o  palácio  onde  m oram   os  presidentes  brasileiros.  Levei-o  até  lá,  de m adrugada, quase sem  segurança e certam ente sem  garçons, o que fez com  que Ruth  preparasse  um   chá  que  ela  e  eu  servim os  ao  Presidente  e  um   pequeno grupo de assessores. Tivem os longa e proveitosa conversa, inclusive a respeito de um a  fábrica  da  Em braer  na  China  e  da  intensificação  de  nossas  relações  de com ércio.

do  estávam os  nos  aposentos  presidenciais  privados,  com   Ruth  e  Hillary, disse-lhe:

-  Am anhã  terem os  um a  conversa  form al  no  Palácio  do  Planalto.  Ao  redor  de um a im ensa m esa oval (hélas!), um a dezena de m inistros e altos funcionários de um  lado e de outro e só nós dois "falando", m elhor, perorando, e disso não resulta grande coisa.

Propus,  então,  que  substituíssem os  a  reunião  por  um   longo  diálogo  só  entre am bos.  Em   seguida,  faríam os  algo  breve  com   o  grupo  todo.  Clinton im ediatam ente aceitou, e a reunião foi m uito significativa. De  fato,  naquela  conversa,  além   de  term os  discutido  a  situação  política  na Argentina,  pois  o  Presidente  Menem   estava  sendo  duram ente  atacado  e  havia alegações de suborno chofre na questão do isoladam ente não nos serviria sequer com o  ponto  de  partida  para  negociações.  Deilhe  as  razões  econôm icas  e políticas.

Clinton com preendeu-as e m e perguntou:

- Se eu, na entrevista de im prensa, m anifestar m inha concordância com  o ponto de vista brasileiro, isso aj uda?

- Claro que sim  - respondi.

Clinton agiu de form a im pecável. Nos j ardins do Alvorada, o Presidente dos EUA apoiou publicam ente o ponto de vista brasileiro sobre a im portância do Mercosul e sua com patibilidade com  a futura form ação de um a área de livre com ércio nas Am éricas.

Em   um   fim   de  sem ana  que  Ruth  e  eu  passam os  em   1998,  j unto  com   os em baixadores do Brasil em  Washington, Paulo Tarso e Lúcia Flecha de Lim a, na casa  de  cam po  dos  presidentes  am ericanos,  em   Cam p  David,  no  estado  de Mary land,  próxim o  à  capital,  tive  um a  conversa  a  sós  com   Clinton,  em   seu pequeno  gabinete  com   as  paredes  cheias  de  desenhos  e  retratos  de  Thom as Jefferson, principal redator da Declaração de Independência dos EUA e terceiro presidente do país (1801-1809). Cam p David fica em  área ondulada, em  m eio a um  bosque de grandes árvores. Os hóspedes oficiais e o Presidente hospedam -se em   cabanas  de  m adeira  confortáveis,  com   sala,  dois  quartos,  um   estúdio  e dem ais instalações. Há um a cabana central, a casa com um , contendo um  salão, um a  sala  de  estar  m enor,  m ais  aconchegante,  e,  subindo  um   degrau,  a  sala  de j antar.

Contígua  à  sala  de  estar,  há  um   pequeno,  quase  m ínim o,  gabinete  onde  o Presiden

envolvendo altos personagens de seu círculo, entrei de Mercosul. Mostrei-lhe que sem   o  Mercosul,  a  Alça  te  trabalha,  e  um a  am pla  sala  de  reuniões.  Conversa m arcante. Nela se revelava o

ser hum ano, culto e com  visão da História, preocupado com  os países m ais pobres. A certa altura disse-m e:

- Quando nos aproxim am os de um  país, de um a nação, precisam os responder a perguntas  sim ples  e  básicas.  Por  exem plo:  qual  é  seu  m aior  tem or?  Qual  seu obj etivo  m aior  com o  nação?  Alguns  tem em   ser  invadidos,  outros,  se desintegrarem , outros as convulsões sociais. Ou então, têm  vocação de grandeza, que pode ser expansionista ou não, podem  querer civilizatória, e assim  por diante. Incitou-m e a que o Brasil tivesse um a participação internacional. No caso, queria m aior envolvim ento do nosso país na situação da Colôm bia, por causa das drogas e da guerrilha, e tam bém  do Oriente Médio. Mantive m inha posição: é cedo para um   país  com   tantos  problem as  internos  de  pobreza  e  desenvolvim ento insuficiente,  com o  o  Brasil,  aventurar-se  por  esses  m ares  bravios.  Tam bém procurei dissuadir Clinton, por considerar de j ustiça, de incluir a Colôm bia entre os países não-cooperativos na luta internacional contra as drogas, na classificação anual publicada pelo governo am ericano. (Mais tarde, j á fora do governo, o ex-Presidente colom biano Ernesto Sam per revelouse publicam ente grato por m inha postura  em   Cam p  David.)  Mas  a  intenção  de  Clinton  era  inequívoca,  desej ava parcerias confiáveis e sólidas.

Durante o j antar participaram  tam bém , além  dos anfitriões Hillary  e Bill Clinton, Ruth  e  eu  e  o  casal  Flecha  de  Lim a,  o  assessor  de  Clinton  para  assuntos  de Segurança Nacional, Sam uel "Sandy " Berger e sua m ulher, Susan, em presária de sucesso. Enquanto Clinton bebia, com o sem pre, sucessivas latinhas de Coca-Cola light, em beveceu-m e o vasto conhecim ento que Hillary  dem onstrou da situação da  África,  seus  diferentes  países,  regim es  e  problem as.  Desfiava  nom es  de dirigentes, de líderes oposicionistas e de figuras de destaque em  vários países. Talvez soubesse m ais sobre a política africana do que qualquer um  à m esa - m ais do  que  eu,  certam ente.  Hillary,  constatei  um a  vez  m ais,  é  um a  m ulher  de m arcante  personalidade,  m últiplos  interesses  e  perm anente  curiosidade intelectual.  Não  é  por  acaso  que,  dois  anos  depois,  se  elegeria  senadora  pelo Bestado  de  Nova  York.  Clinton,  com o  disse,  achava  possível  com patibilizar Mercosul  e  Alça.  O  Brasil,  entretanto,  nunca  enfrentou  realm ente  a  questão  da Alça. O em
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apenas deixar um a m arca

m ais audaciosa na cena

presariado  se  divide.  Há  os  que  j á  estão  aptos  à  com petição  externa  e  a desej am . Há os que, no setor industrial, sabem  que as tarifas am ericanas deixam livres  de  proteção  cerca  de  70%  dos  produtos  im portados  pelo  país  e,  portanto, nada ganham  ou perdem  com  a Alça, ou m elhor, perdem  sem  ela na m edida em que,  em   lugar  da  Alça,  m ultiplicam -se  acordos  bilaterais  entre  os  EUA  e  os países da Associação Latino-Am ericana de Integração (Aladi), que colocam  em xeque as vantagens com erciais que tem os com  m uitos desses países. Além  disso, dois  setores  industriais  im portantes  -  o  do  suco  de  laranj a  e  o  siderúrgico  -esbarram   em   m edidas  protecionistas  no  m ercado  norte-am ericano:  o  suco  em taxas  ad  hoc,  ou  sej a,  criadas  especificam ente  para  barrá-lo  e  proteger  os produtores  am ericanos,  especialm ente  os  da  Flórida,  e  o  setor  siderúrgico  em políticas antidum pingde duvidoso em basam ento técnico. Nossos agricultores são os que sofrem  as m aiores restrições com  as altas tarifas am ericanas. E há os que tem em  a concorrência no setor de serviços, com o se ela j á não existisse. No plano político, partes da esquerda, som adas à Igrej a Católica e ao MST, não têm  dúvidas: para eles a Alça significa a anexação pura e sim ples dos interesses brasileiros  pelo  im perialism o,  com o  se  vivêssem os  antes  de  1950.  E  m esm o  no espectro  político  m ais  à  direita,  há  quem   tem a  as  conseqüências  negativas  do acordo para os interesses nacionais. Com o se não se tratasse de um a negociação com ercial  e  com o  se  em presários  e  hom ens  de  governo  fossem   incapazes  de defender os interesses próprios e os do país, ou, pior ainda, de sistem aticam ente atraiçoá-los.  Esses  setores  chegaram   a  organizar  um   plebiscito  contra  a  Alça, j unto com  outro sobre o repúdio à dívida externa. Posteriorm ente, j á no governo Lula, substituiu-se a dificuldade crescente em  dar passos  à  frente  por  um a  m udança  de  postura  fundam ental:  tanto  o  governo am ericano  com o  o  brasileiro  resolveram   colocar  de  lado  o  princípio  do  single undertaking  e  perm itiram   que,  de  um   cardápio  de  opções  oferecido  para diferentes  tipos  de  entendim ento,  os  países  selecionassem   o  que  m elhor  lhes aprouvesse.  Resultado:  os  EUA  se  puseram   a  cam po  e  vêm   fazendo  acordos setoriais com  todos os países, m enos com  os do Mercosul. Assinaram -se acordos com   o  Chile,  que  lhe  assegurou  um   tratado  de  livre  com ércio  (em   condições inaceitáveis pelo Brasil), com  a

Com unidade  Andina  e,  finalm ente,  com   a  Am érica  Central  e  o  Caribe (exceto Cuba). Em  conseqüência, terem os de com petir com  os EUA na Am érica Latina  em   condições  desvantaj osas,  e  a  Am érica  Latina  é  responsável  por  boa parte  de  nossas  exportações  de  m anufaturas.  Sobra  para  nós  fechar  acordos tam bém   bilaterais,  com o  o  que  assinam os  com   o  México  no  final  de  m eu governo,  o  qual,  ainda  que  não  abrangente,  perm itiu  o  bootn  de  exportações  de veículos  para  o  m ercado  m exicano,  que  neste  aspecto  substituiu  a  Argentina, cuj a crise levara à dim inuição drástica de com pras de produtos brasileiros. Vej o com  preocupação a crescente desintegração econôm ica da Am érica Latina e até m esm o o possível aum ento dos conflitos de visão política. A onda eleitoral após os fortes processos de aj uste econôm ico dos anos 1990 tem levado  à  form ação  de  governos  de  tendência  m ais  estatizante  e  protecionista, erradam ente rotulados de esquerdistas ou populistas. Não chegam  a ser nem  um a coisa nem  outra. São m ais reativos, defensivos, dando sinais de que as sociedades da  região,  com   duas  ou  três  exceções  conhecidas,  tem em   adotar,um a  política m ais agressiva de integração à ordem  m undial que possa ser proveitosa para os interesses  nacionais.  Em   alguns  casos,  dadas  as  fragilidades  existentes,  até  se com preende que assim  sej a: sem  condições efetivas de com petição, as aberturas econôm icas  e  as  políticas  de  austeridade  se  tornam   insuportáveis  para  os respectivos  povos.  Em   outros  casos  é  m enos  j ustificável  a  indecisão  das  elites governantes  para  adotar  m edidas  que  perm itiriam   um   salto  significativo  na econom ia e nas condições de vida das populações. Vitórias na OMC e diplom acia financeira

No âm bito do encontro, tam bém  o prim eiro da História, entre chefes de governo da  Am érica  Latina  e  da  União  Européia,  realizado  no  Rio  de  Janeiro  em   1999, com eçam os a negociar um  acordo com ercial. Lem bro-m e de um a conversa que tive na Federação das Indústrias do Rio de Janeiro (Firj an) com  o Presidente da França,  Jacques  Chirac,  na  qual  eu  dizia  que  para  rom per  o  protecionism o agrícola europeu haveria que buscar m ais investim entos, em  especial franceses, no  processam ento  de  alim entos  no  Brasil,  pois  assim   os  próprios  produtores franceses enfrentariam  o arrai
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gado  protecionism o  rural  da  França  e  de  outros  países  europeus.  Tam bém nesse âm bito os progressos têm  sido lentos.

Daí  a  razão  de  a  opção  m ultilateral  continuar  sendo  im portante  para  nós. Aproveitando  a  experiência  e  a  m elhores  em baixadores  no  trato  das  dois chanceleres  que  serviram   em   m eus  m andatos,  am pliam os  m uito  as  ações  na OMC. Pela  prim eira vez,  com  o  apoio do  em presariado, o  Itam araty   organizou um a  unidade  específica  para  o  tratam ento  dos  contenciosos  com erciais, destinada a encam inhar os pleitos do setor privado brasileiro na organização. Os exem plos de sucesso logo se m ultiplicaram  e continuaram  a se desdobrar após o térm ino de m eu governo. Entre outros episódios, tivem os no contencioso com  os EUA sobre das salvaguardas im postas pelos EUA de contencioso contra barreiras não-tarifárias im postas tam bém  pelos am ericanos a nossas exportações de suco de laranj a; idem  no caso da União Européia no referente ao açúcar; finalm ente, o  pedido  de  consulta  para  abertura  de  painel  (m ais  tarde  vitorioso)  contra subsídios  am ericanos  em   algodão,  m atéria  que  teve  a  decisiva  colaboração  do m inistro da Agricultura, Pratini de Morais, e do secretário de política agrícola do Ministério,  Pedro  de  Cam argo.  No  conj unto  estivem os  presentes  em   14 reclam ações,  envolvendonos  em   um   total  de  21  controvérsias  se  som arm os  as reclam ações contra nós, ganhando a m aioria delas. Para  finalizar  estas  anotações  sobre  o  com ércio  internacional,  recordo  que,  nas negociações  da  OMC  realizadas  em   Doha,  não  apenas  ganham os  um   ponto im portante  na  questão  dos  m edicam entos  para  com bater  a  aids,  graças  à  ação dos  m inistros  Lafer  e  José  Serra  e  do  em baixador  Celso  Am orim ,  com o obtivem os,  j unto  com   nossos  aliados,  vitória  sem   precedentes:  o  m andato negociador  para  a  agricultura,  tem a  m ais  do  que  sensível  e  no  qual  as negociações  entre  regiões  ou  entre  países  nada  cam inharam .  Ou  sej a,  ficou cabendo à OMC a definição das regras do com ércio internacional que se aplicam à agricultura, válidas para todos os paísesm em bros da organização. No plano da diplom acia financeira, sem pre em  consonância com  a percepção de que a globalização é um  processo em  m archa e de que, dian 631

com petência de alguns de nossos questões com erciais, incluindo a dos a vitória, ao lado da gasolina; o êxito na em  m atéria de aço;

Venezuela, contestação a abertura

te  dele,  o  Brasil  tem   a  rara  possibilidade  de  ser,  ao  m esm o  tem po, beneficiário  e  crítico,  não  perdem os  oportunidades  para  assum ir  um a  posição com patível  com   nossos  interesses.  Desde  m eu  prim eiro  discurso  sobre  esta m atéria, em  fevereiro de 1995, na sede da Cepal, até o final do governo, critiquei as  assim etrias  da  ordem   m undial.  Assim   com o  não  deixei  de  propor m odificações que favorecessem  os países em  desenvolvim ento. A cada reunião dos países ricos (G-7/8) enviei cartas a seus dirigentes propondo m udanças  na  ordem   econôm ica,  e  m eus  sherpas,  com o  se  denom inam   os assessores presidenciais que cuidam  de cada um a dessas reuniões, num a alusão aos  habilíssim os  guias  que  auxiliam   os  alpinistas  no  Him alaia,  atuaram ativam ente nessa direção.

As sucessivas crises financeiras, as políticas e receitas nem  sem pre adequadas do FMI  (cuj os  erros,  com o  no  caso  do  Sudeste  Asiático  e  da  Indonésia,  obj eto  de m últiplas  críticas  e  sugestões,  levaram   sua  direção  a  introduzir  algum as m udanças  de  orientação),  a  falta  de  recursos  suficientes  do  Banco  Mundial  e, principalm ente,  a  falta  de  transparência  e  de  m ecanism os  dem ocráticos  no controle  das  instituições  internacionais  foram   obj eto  constante  das  cartas  aos presidentes e da ação de nossos diplom atas e econom istas. Sem pre  que  pude  tornei  públicas  as  críticas  às  discrim inações  existentes  no âm bito financeiro internacional e propus m edidas que perm itiam  reduzi-las. Em reunião  anual  do  BID,  realizada  em   Fortaleza,  em   2001,  por  exem plo,  critiquei duram ente  o  fato  de  as  instituições  internacionais,  especialm ente  o  FMI, diferentem ente do que faziam  com  os países da União Européia, contabilizarem com o  sendo  dívidas  os  investim entos  em   em presas  estatais  com o  a  Petrobras, que  rendiam   recursos  ao  Tesouro  e  funcionavam   com o  m ultiplicadores  de riqueza.

Dessa  observação  e  das  negociações  que  se  seguiram   resultou  m udança  que isentou  a  Petrobras  das  restrições  quanto  a  investim entos.  Novos  passos  para am pliar as exceções ainda estão por vir.

Não preciso m e alongar sobre essas questões, pois os capítulos nos quais descrevo a  im plantação  do  Plano  Real  e  as  crises  financeiras  ilustram   as  dificuldades  de um a  econom ia  em ergente  que  se  quer  afirm ar  em   um   contexto  global  inj usto. Falta  dizer  que  o  m inistro  Malan  e  os  presidentes  do  BC  Gustavo  Franco  e Arm ínio Fraga revelaram -se incansáveis no con632

vencim ento das m udanças necessárias. nos grupos de acom panham ento das financeiro  global  criados  tanto  j unto  ao  BIS,  em   Basiléia  -  a  que  m e  referi anteriorm ente e que é um a espécie de banco central dos bancos centrais -, com o no  FMI.  Disso  resultou  um   aum ento  extraordinário  de  nossa  credibilidade internacional.  O  Brasil,  de  país  caloteiro,  passou  a  ser  parceiro  respeitável. Quanto a m im , tratei de m anifestar com  clareza e firm eza a necessidade de um a m udança m ais am pla na ordem  internacional. Além  do m encionado discurso na Cepal, em  Santiago do Chile, não perdi oportunidades para reafirm ar esse ponto de  vista.  Nos  encontros  de  presidentes  da  Am érica  do  Sul,  com o,  por  exem plo, em   Guaiaquil,  m antive  um   tom   contundente.  Na  reunião  da  Cúpula  Ibero-am ericana realizada na cidade do Porto, em  Portugal, em  1998, cheguei a apoiar a proposta de um  im posto sobre a circulação financeira internacional, a fam osa taxa Tobin, para expressar m eu desacordo com  as assim etrias existentes, m esm o sabendo de sua im praticabilidade.

Da m esm a m aneira, no encontro da Terceira Via, ou da Liderança Progressista, em  Florença,  em  1999,  m anifestei as  críticas pertinentes,  diante do  olhar  pouco receptivo de m eus com panheiros de m esa-redonda televisiva, Presidente Clinton e  Prim eiros-Ministros  Massim o  D'Alem a,  da  Itália,  Gerhard  Schroeder,  da Alem anha,  Lionel  Jospin,  da  França,  e  Tony   Blair,  do  Reino  Unido.  Apenas Clinton  dem onstrou  m aior  sim patia  pelas  teses  reform istas  da  ordem   m undial, m esm o porque ele próprio havia proposto a form ação de um  fundo de assistência aos países em  dificuldades, tem pos antes. Os dirigentes da Terceira Via m ais se preocupavam  em  definir e propagar as m elhores práticas de governo dos países desenvolvidos do que dar im pulso ao crescim ento económ ico dos países pobres e propiciar  às  nações  de  econom ia  em ergente,  com o  o  Brasil,  acesso  ao  poder m undial.

A  Terceira  Via  é  um   m ovim ento  inspirado  pelo  encontro  do  progres*  sism o dem ocrático de Bill e Hillary  Clinton com  a tradição social

O  Brasil  teve  presença  m arcante  propostas  de  m udança  no  sistem a dem ocrática  européia  sociólogo  e  ex-diretor  m ovim ento  não  chegou  a  se sensibilizar econom ia em ergente, o G-20, com o se diria hoj e. Se é certo que as li633

reform ada por Tony

da  London  School  Blair  e  seu  m entor  of  Econom ics  Anthony   intelectual,  o Giddens. O com  as dem andas dos países de

deranças  desses  últim os  não  absorveram   com pletam ente  as  políticas  da Terceira Via m ais voltadas para a sociedade civil, tam pouco os líderes dos países ricos  perceberam   a  im portância  de  um a  integração  m ais  adequada  das econom ias em  desenvolvim ento a um a ordem  m undial renovada. Talvez  por  isso  a  Terceira  Via  não  tenha  conseguido  m aior  apelo  no  m undo  em desenvolvim ento.  Um a  pena,  pois  deixou  este  últim o  à  m ercê  de  recaídas nacionalpopulistas,  ou  m elhor,  antiam ericanas  e  antiglobalizadoras,  que continuam   a  atrair  parte  considerável  do  pensam ento  de  esquerda,  com o  disse repetidam ente neste livro.

Um  quadro na parede do Torto - e Fuj im ori aceita a paz com  o Equador Por fim , no  plano  propriam ente  político,  no  desem penho  da  diplom acia  presidencial,  agi sem pre  de  acordo  com   nossas  prioridades  em   m atéria  de  política  externa,  tal com o  enunciadas  no  início  deste  capítulo.  Darei  uns  poucos  exem plos  dessa atitude, com eçando pela Am érica Latina.

Em  nossa região, tive preocupação constante de m anter boas relações com  todos os  países  e  aj udar  o  fortalecim ento  da  paz  e  da  dem ocracia.  Sobre  este  últim o ponto  basta  referir  algum as  ações  que  conduzi.  No  Paraguai,  em   m ais  de  um a ocasião, sem pre a pedido das forças legitim am ente constituídas, vi-m e obrigado a atuar para evitar que a ordem  política se rom pesse. Em  certa ocasião, em  abril de 1996, o Presidente Juan Carlos Wasm osy  veio a Brasília, discretam ente, para m e inform ar que iria dem itir o com andante do Exército e tem ia reações. Antes disso,  Wasm osy   enviou  um   em issário  a  São  Paulo  e  m e  pediu  que  indicasse alguém  de m inha confiança para encontrá-lo. Pedi a Eduardo Jorge que fosse ter com   o  representante  do  Presidente  paraguaio.  Com binaram   que  o  Presidente viria  a  Brasília,  se  não  m e  engano  em   um a  quinta-feira,  pilotando  seu  avião particular, para que a visita perm anecesse em  sigilo. Na  data  aprazada  designei  o  em baixador  Sebastião  do  Rego  Barros, secretáriogeral do Itam araty, para receber Wasm osy  na Base Aérea de Brasília, dizendo-lhe  que  inform asse  às  autoridades  aeronáuticas  dá  vinda  do  avião,  sem dar-lhes m aiores detalhes. Tarde da noite eles chegaram  ao Palácio da Alvorada, onde o Presidente paraguaio m e disse:
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-Vou  dem itir  o  general  Lino  Oviedo  na  próxim a  segunda-feira  e  ele  pode m andar m e m atar.

Disse-lhe que apoiaríam os a legalidade e acrescentei, com  hum or am argo e para aliviar a tensão:

-  Bem ,  se  você  m orrer  não  posso  lhe  aj udar.  Mas  não  deixarei  de  aj udar  o Paraguai a m anter-se na dem ocracia.

Ele  procedeu  com o  anunciado,  e  o  general  Oviedo  se  rebelou.  Coube  ao em baixador do Brasil em  Assunção, Márcio Paulo de Oliveira Dias, j unto com  os colegas  do  Mercosul  e  com   a  em baixada  am ericana,  proporcionar  sustentação política  ao  Presidente.  Em   com unicações  telefônicas  contínuas  m e  m antive inform ado e, depois de haver assegurado com  nossas Forças Arm adas condições de  segurança  para  a  hidrelétrica  de  Itaipu,  da  qual  vem   um   quarto  da  energia consum ida  no  Brasil,  pedi  ao  general  Zenildo,  m inistro  do  Exército,  que  fora instrutor do general paraguaio, para que explicasse a seu colega de farda que ele não teria nosso apoio para qualquer aventura. Finalm ente Oviedo, que não queria falar com  ninguém , atendeu a um  telefonem a do general Zenildo. Transm itido o recado,  Oviedo  cedeu;  saiu  do  Paraguai  e  m ais  tarde  pediu-nos,  e  lhe concedem os, asilo político.

Em  outra oportunidade - m arço de 1999 -, tam bém  no Paraguai, desencadeou-se séria  crise  política.  O  Presidente  Raul  Cubas  m e  telefonou  quando  eu  estava  no Rio  de  Janeiro,  pedindo  que  o  Brasil  lhe  enviasse  suprim entos  de  balas  de borracha para as forças da ordem  poderem  conter o povo. Viaj ei a São Paulo e, à  noite,  nova  com unicação  telefônica.  Já  havia  vítim as  entre  os  populares. Ponderei ao

positivo na transição do Paraguai Presidente Cubas que ele desem penhara papel para a dem ocracia, e que seria penoso e às m anifestações populares. Diante da extensão e da arriscado resistir

pelas  arm as  gravidade  da  crise  evidenciadas  pelo  seu  próprio  relato  ao telefone,  convenci-o  de  que  seria  m elhor  renunciar  e  receber  asilo  do  Brasil. Pediu-m e  tem po  para  responder,  certam ente  porque  queria  consultar  seus aliados  políticos  e  m ilitares,  m as  naquela  m esm a  noite  anuiu.  Enviam os  a Assunção um  avião da FAB e, com  a proteção de nosso em baixador e de alguns soldados, ele pôde deixar seu país e passou alguns anos convivendo conosco. Em qualquer  hipótese,  a  sucessão  deveria  respeitar,  com o  respeitou,  os  ditam es constitucionais.
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Lem bro esses dois episódios nos quais interviem os politicam ente e poderia, se  fosse  oportuno,  m encionar  situação  em   que  m e  opus  à  utilização  de  força dissuasória  para  assegurar  a  dem ocracia  no  Paraguai.  Sem pre  acreditei  que qualquer  intervenção  estrangeira,  m esm o  com   obj etivo  de  restabelecer  ou  de m anter  a  dem ocracia,  tem   custo  político  elevado  e  deixa  j ustificado ressentim ento  popular  contra  quem   intervém .  No  caso  específico  do  Paraguai, país  am igo  e  com   o  qual  tem os  portentoso  investim ento  hidrelétrico  em   Itaipu, cabe  adicionalm ente  m anter  um a  atitude  correta,  não-intervencionista  e solidária, para que nosso vizinho não sej a levado a autorizar a presença em  seu território de tropas estrangeiras à região, com o, infelizm ente, acabou ocorrendo algum  tem po após o térm ino de m eu governo. Com  respeito à Venezuela, conto um  episódio, apenas ilustrativo do j á sabido: que o Brasil sem pre defende a sustentação da ordem  dem ocrática. Relato  os  fatos  porque  m ostram   com o  é  custoso  o  enraizam ento  dem ocrático. Ainda  em   m eus  prim eiros  m eses  com o  chanceler,  em   novem bro  de  1992,  tive notícia  de  um   levante  em   Caracas  contra  o  governo  de  Carlos  Andrés  Perez. Im ediatam ente  m e  pus  em   contato  telefônico  com   o  Presidente  venezuelano, antigo  conhecido  m eu  de  reuniões  prom ovidas  por  círculos  da  Internacional Socialista. Apesar da situação, encontrei-o cheio de ânim o (ouvia-se barulho de tiroteio pelo telefone, e o Presidente fez questão de que eu o escutasse), dizendo que  resistiria  e  ganharia  o  confronto.  Assegurei-lhe  nossa  solidariedade.  Quase dez  anos  depois,  exercendo  a  Presidência,  cham a-m e  ao  telefone  o  Presidente Hugo  Chávez.  Ele,  que  de  certa  form a  fora  o  inspirador  do  cerco  ao  Palácio presidencial,  um a  vez  que  desfechara,  em   fevereiro  do  m esm o  1992,  um a prim eira  e  frustrada  tentativa  de  golpe  contra  Perez,  estava  agora  cercado  por revoltosos.  Pediu-m e  apoio.  Disse-lhe  que  daria  instruções  ao  chanceler  Celso Lafer, que participava de reunião do Grupo do Rio7 em  San José da Costa Rica, para  instar  os  países  participantes  a  de  público  repudiarem   o  golpe,  o  que aconteceu im ediatam ente.

7 Mecanism o de consultas políticas de alto nível e pouca burocracia adotado em 1986  e  am pliado  em   2000.  Participam   18  países  latino-am ericanos  e  um representante da Com unidade do Caribe (Caricom ). 636

Poderia estender-m e em  um a série de episódios para m ostrar a disposição brasileira  de  aj udar  a  construir  a  dem ocracia  nos  países  vizinhos,  sem envolvim entos  facciosos.  Da  m esm a  form a,  atuam os  sem pre  solidariam ente quando  eles  enfrentaram   dificuldades  financeiras.  Tentei  inúm eras  vezes convencer o FMI e os Estados Unidos a aj udarem  a Argentina a sair da crise (e nisso teve ação exem plar o Presidente Ricardo Lagos, do Chile) ou a resolverem  problem as tópicos quando conflitos com erciais afetavam  nossas relações com  os vizinhos.

O  auge  da  diplom acia  presidencial  em   face  de  situações  críticas  durante  m eus dois m andatos deu-se quando conseguim os pôr fim  ao contencioso m ilitar entre o Equador e o Peru que citei anteriorm ente neste livro e que custara, nos 40 anos anteriores,  interm itentem ente,  m ilhares  de  vidas.  Um   trabalho  paciente  para garantir  a  paz,  no  qual  estávam os  envolvidos  o  Brasil,  o  Chile,  a  Argentina  e  os EUA, m as que na fase final se desenrolou principalm ente no Brasil. Ouvim os as duas partes durante anos. Várias vezes, altas horas da noite, chegavam  a Brasília os presidentes, principalm ente do Equador, com  m apas de posições estratégicas à m ão,  para  discutir  os  term os  de  um a  negociação  aceitável.  Pelo  lado  peruano tratei o tem po todo com  o Presidente Alberto Fuj im ori, que governou entre 1990 e  2000,  parte  dos  quais,  lam entavelm ente,  com   poderes  ditatoriais.  No  Equador sucederam se presidentes. Os que dedicaram  m ais tem po à questão foram  Sixto Duran Ballén (1992-1996) e Jam il Mahuad Witt (1998-2000). O  contencioso  territorial,  depois  de  duros  com bates,  havia  sido  obj eto  de  um a negociação  da  qual  resultou  o  Protocolo  do  Rio  de  Janeiro  de  1942,  que  não satisfez  às  partes.  Os  equatorianos  diziam   pertencer  a  eles  um   território m ontanhoso  que  se  abria  a  um   vale  que,  bem   adiante,  dava  acesso  à  bacia am azônica. O Tratado do Rio, entretanto, concedera a área aos peruanos. Estes, naturalm ente,  contestavam   a  pretensão  equatoriana.  No  m eio  tem po,  a im precisão  das  dem arcações  originais  frente  às  técnicas  de  fotografias  por satélite punham  por terra m apas e acordos antigos. Depois de m uito sofrim ento e algum as  novas  arrancadas  m ilitares  (a  últim a  propiciara  ligeira  vantagem   no terreno aos equatorianos), as condições para a paz pareciam  am adurecer. Entre arm istícios conseguidos a duras penas, o envio de tropa brasileira para assegurar a paz na zona de confli
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to, a presença de representante direto m eu na zona de conflito, em baixador Júlio  César  Gom es  dos  Santos,  e  intensas  consultas  diplom áticas  e  m ilitares,  o tem po passava e pouco se progredia.

Fuj im ori  era  determ inado,  obj etivo  e  prático.  Manej ava  propostas  e  im aginava as m anchetes dos j ornais de Lim a no dia seguinte. O Presidente Mahuad, cheio de boa vontade e coragem , tinha até credenciais pessoais no caso - perdera um avô  nas  lutas.  Hom em   educado,  de  form ação  universitária,  tinha  encantam ento por  um   professor  de  Harvard  especialista  na  solução  de  conflitos.  Fuj im ori,  de poucas palavras, sorridente e astucioso, punha a sagacidade oriental a serviço da causa peruana. Não se chegava, no entanto, a um  acordo. Certa noite, j antando com   os  dois  presidentes,  propus  que  se  construísse  um   parque  ecológico binacional em  um  trecho da selva que era contestado. A idéia parecia cam inhar, m as sem pre havia um  "porém ", e as forças políticas locais reinterpretavam  cada proposta  ao  sabor  de  suas  conveniências,  dificultando  as  m argens  de  m anobra dos presidentes para a transigência.

Quando estávam os quase a ponto de bater o m artelo, em  um a reunião em  um a pequena sala da Granj a do Torto, novo im passe: um  trecho do futuro parque fora usado  com o  cem itério  para  alguns  soldados  equatorianos  m ortos  nas  batalhas. Sugeri, então, que se abrisse um a estrada ligando o cem itério com  a fronteira do Equador,  com   livre  acesso  para  os  nacionais  daquele  país.  Fuj im ori  fingiu  que não a aceitaria, m as, de repente, virou-se para um  pequeno quadro de paisagem bucólica pendurado na parede. Era um  quadro m odesto, de pintor desconhecido, m ostrando  um a  carrocinha  puxada  por  um   burro  em   um a  estrada  de  terra. Apontando a estrada, disse:

- Só se for daquela largura... Por ali não passam  carros com  tropas, im agino. Sua atitude selou o acordo, assinado a 27 de outubro de 1998 no Itam araty  diante dos reis  da  Espanha,  do  secretário-geral  da  OEA,  César  Gaviria,  e  de  vários presidentes  de  países  am igos.  De  todos  os  pronunciam entos  carregados  de em oção  o  do  Presidente  Mahuad  foi  o  m ais  com ovedor.  Assinou  o  tratado  com lágrim as  (e  não  só  ele  as  derram ou,  tam bém   eu  estava  profundam ente em ocionado)  e  coragem .  Não  sei  se  alguém   cam inha  pela  estradinha  para chorar  a  dor  de  haver  perdido  um   ente  querido,  m as  a  paz  se  restabeleceu,  e devido ao papel desem penhado pelo Brasil recebi as m ais altas condecorações e as m aiores hom enagens dos gover
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nos e dos Congressos dos dois países. E cada vez que cam inhei pelas ruas de Lim a  ou  de  Quito  recebi  abraços  efusivos  de  populares  que  da  guerra  queriam distância,  m as  sentiam   que  a  paz  só  valeu  a  pena  porque  o  sentim ento  nacional não foi atropelado.

Alguns  anos  m ais  tarde  tive  de  haver-m e  com   a  repulsa  continental  à  terceira eleição  consecutiva  de  Fuj im ori.  Não  foram   poucas  as  críticas  que  sofri  pela paciência com  que nossa diplom acia m anej ou o problem a. Houve  grande  pressão  norte-am ericana  e  de  inúm eras  organizações  da sociedade  civil  internacional  contra  a  aceitação  do  resultado  eleitoral.  Nosso em baixador  em   Lim a,  José  Viegas  Filho  (que  m ais  tarde  o  Presidente  Lula nom earia m inistro da Defesa), inform ava com  m inúcias à chancelaria brasileira das  sutilezas  do  caso.  Um a  intervenção  externa  contestando  a  legalidade  do pleito, pois disso se tratava, m esm o com  o propósito de assegurar a legitim idade do poder, poderia prej udicar nossos interesses de longo prazo, m ostrando-nos ao povo  peruano  com o  intervencionistas.  Seria  m elhor  apostar  na  evolução  da própria  sociedade  peruana.  Assim   procedem os,  em bora  sem   endossar substantivam ente as m anobras que resultaram  na reeleição de Fuj im ori. Lem bro-m e que, m eses m ais tarde, quando o futuro Presidente Alej andro Toledo era  candidato  com   m uitas  chances  de  vitória  e  veio  m e  ver  em   Brasília acom panhado  por  sua  m ulher,  Eliane  Karp,  houve  ligeiro  m al-estar  em   nossa conversa,  principalm ente  por  parte  dela.  Com o  alguém   com   m inhas  tradições dem ocráticas (Toledo estudou em  Stanford e m e conhecia do tem po em  que eu dera  aulas  naquela  universidade)  podia  ter  apoiado  Fuj im ori?  Ela  espelhava  na pergunta  a  opinião  de  vários  críticos  da  oposição  a  m eu  governo.  Disse-lhe  que um a  coisa  era  m inha  atitude  com o  intelectual,  radicalm ente  dem ocrata  e progressista,  outra  m inha  conduta  com o  chefe  de  Estado.  Não  que  fossem contraditórias. Não apoiara Fuj im ori, m as a voz da inteligência livre não tem  por trás  de  si  baionetas  e  a  do  Presidente  de  um   país  carrega  am eaças, principalm ente  quando  este  país  é  m ais  forte.  Pior,  outros  países  ainda  m ais fortes  j á  estavam   claram ente  se  m anifestando  pela  destituição  de  Fuj im ori. Nessas circunstâncias, em  vez de ser um  grito pela liberdade, m eu protesto seria um a ingerência.

É im portante ressaltar que não apoiam os ilegalidades no Peru. Dem os, isto sim , um  voto de confiança aos peruanos, na convicção de que eles 639

próprios  saberiam   com o  se  haver  com   as  questões  dom ésticas,  com o acabaria ocorrendo. A posteriori é fácil dizer: "Estão vendo? Deu certo. Fuj im ori não reina m ais e restabeleceu-se a dem ocracia." Mas, e se tal não acontecesse? Neste  caso,  um a  vez  m ais  a  m oral  da  responsabilidade  teria  inibido  sua com patibilização com  a ética das convicções e o ato que praticam os pagaria alto preço pelo sofrim ento que a duração do governo fuj im orista acarretaria ao povo peruano.

Torm ento  de  quem   governa  e  sabe  que  nada  assegura  de  antem ão  a  "validade" de suas decisões.

"Fidel, que diabo, hom em ! Que vai fazer com  esta ilha?” Ainda um a palavra sobre a região. Para quem  é de m inha geração, Cuba e Fidel Castro  não  podem   ser  tratados  com o  estranhos.  Visitei  Cuba  em   viagem   de Estado  e  participei,  em   seguida,  da  Cúpula  Ibero-am ericana  realizada  em Havana em  1999. Fidel esteve no Brasil inúm eras vezes. Para  a  Am érica  Latina  a  revolução  cubana  constitui  um   m arco,  a  despeito  de seus  resultados  decepcionantes  e  da  repulsa  que  causam   os  aspectos  contrários aos direitos hum anos e às liberdades, sem  contar as péssim as condições de vida que o povo cubano vem  suportando desde o com eço da década de 1990 (verdade que graças tam bém  ao bloqueio econôm ico norte-am ericano). Além  do apelo à m aior  igualdade  num a  região  de  desigualdades  extrem as  que  Cuba  representa, há a sim bologia da luta de Davi contra Golias, tornada perm anente pelo em bargo norteam ericano.  É  esse  conj unto  de  fatores  que  nos  leva  a  tratar  de  m aneira m enos dura o que em  outras situações seria (e é) inaceitável. Com  esse pano de fundo,  as  relações  entre  Brasil  e  Cuba,  durante  m eus  dois  m andatos, transcorreram   de  m aneira  correta,  com   aprofundam ento  das  relações econôm icas e de busca da inclusão da ilha no espaço latino-am ericano. Do  m esm o  m odo,  no  plano  pessoal  sem pre  fui  tratado  com   consideração  por Fidel e seus principais colaboradores. Surpreendi-m e com  a curiosidade de Fidel sobre  dados  econôm icos  e  m inúcias,  por  exem plo,  sobre  a  questão  energética, especialm ente  petróleo.  Nas  conversas  m e  dava  a  im pressão  de  ser  m ais  um professor  aposentado,  que  fazia  observações  e  reflexões  sobre  o  m undo,  dentro de sua visão inegavelm ente dogm ática, do que um  líder revolucionário, com o foi no  passado.  Pensei  com igo:  o  poder  desgasta  e  a  burocracia  estiola,  m esm o  os espíritos m ais audazes,
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Sua  obsessão  por  entender  os  processos  econôm icos  e  políticos  se  revelava  até em   detalhes  banais.  Por  exem plo,  um   dia,  em   alm oço  no  Alvorada,  quando conversávam os a sós longam ente na biblioteca do Palácio, ele m e perguntou:- Com o você organiza sua rotina?

Contei-lhe que levantava relativam ente cedo, nadava por recom endação m édica para cuidar da coluna e relaxar das tensões do cargo, tom ava café, lia a síntese dos j ornais e ia para o Palácio do Planalto despachar, presidir reuniões, receber pessoas  em   audiências,  telefonar  para  m inistros  e  líderes  parlam entares. Replicou:

-  Você  está  errado.  Eu  tam bém   fazia  isso.  Depois  percebi  que  não  queria  falar com   os  que  tinham   audiências  com igo.  Perdia  m eu  tem po.  Daí  por  diante,  fico em  casa, lendo livros, recebendo resum os preparados por m eus colaboradores e pensando  sobre  as  questões  da  econom ia  m undial  e  sobre  Cuba,  para  tentar resolver m elhor seus problem as.

Pensei com igo: "Fidel está há quarenta anos no poder, eu há m enos de quatro. Se fizer isso, m eu governo vai por água abaixo." Quem  sabe, contudo, terá sido por seu conselho, subconscientem ente, que no segundo m andato passei m ais m anhãs no  Alvorada,  defendido  das  pressões  políticas  e  burocráticas,  despachando  com m eus auxiliares diretos e com  alguns m inistros. Mas não  quero ser  inj usto. Vi  inúm eras vezes  Fidel debatendo  com   contendores m ordazes,  colegas  ibero-am ericanos.  elegância,  com   um a  única  exceção, apropriado, neste livro, contar m inúcias do relacionam ento pessoal dos chefes de Estado, m as asseguro que, se pudesse fazê-lo, Fidel Castro ocuparia bom  espaço, tal  a  riqueza  das  oportunidades  que  tive  para  analisá-lo,  e,  com   m enos  certeza, para  tentar  vislum brar  o  futuro  de  Cuba.  Não  tenho  ilusões  quanto  a  m udanças que  possam   ocorrer  sob  o  com ando  de  Fidel,  não  obstante  m e  alegrasse  a perspectiva  de  vê-lo  m ais  transigente  na  questão  dem ocrática  e  m ais  capaz  de antever  o  alcance  de  longo  prazo  que  essa  atitude  teria  para  a  m anutenção  dos avanços  que  Cuba  conseguiu  em   m atéria  social.  Vem -m e  à  lem brança  um encontro  que  tivem os  ao  fim   da  reunião  da  Cúpula  Ibero-am ericana,  em   1999, em   Havana,  quando  quase  todos  j á  haviam   partido.  Fidel  ofereceu  um   alm oço em  um  clube recém -refeito, com  vistas para o envolvente m ar das Saiu-se quase sem pre com  galhardia e em  dia infeliz no Panam á. Não seria

Antilhas, a um a dúzia de chefes de Estado e de governo, incluindo o Rei de Espanha,  Juan  Carlos,  sem pre  bonachão  e  sim pático.  Um   dos  presentes,  sobre cuj a  identidade  calo  por  m otivos  protocolares,  levantou-se  da  m esa  e,  batendo nela com  a m ão, dirigiu-se ao anfitrião:

-  Fidel!  Que  diabo,  hom em ,  você  está  entre  os  poucos  am igos  que  ainda  tem . Que vai fazer com  esta ilha?

Entre im propérios, tornados am istosos m ais do que agressivos pelos bons goles do excelente  vinho  espanhol  Vega  Sicília-Ünico  que  todos  tom ávam os,  o  líder continuou  pressionando  Fidel.  Em   seguida  lançou  um a  saraivada  de  críticas  e inquietações  sobre  "a  transição"  para  a  dem ocracia.  Lá  estavam   Menem ,  José Maria  Aznar,  António  Guterres,  Jorge  Sam paio,  Fuj im ori,  Zedillo  e  uns  poucos m ais que, em bora com preensivos e não se afastando da tradição de convidados, não m ediram  palavras para pressionar o com andante. Este, com o m ais tarde vi fazer  em   brom a  na  casa  de  verão  do  Presidente  do  Chile,  em   Vina  dei  Mar, respondendo a Aznar - "Pêro y ó, dentre todos Ustedes, soy  el que m enos poder tiene, pues todo en Cuba es colectivo..." -, utilizou seus dotes de sofista para não responder nada. Definitivam ente, ele não pensa com o o personagem  do escritor italiano  Tom aso  di  Lam pedusa  que  algo  queria  m udar  para  nada  m udar.  Mais teim oso  -  em   espanhol  se  diria  testarudo,  ou  cabeçudo  -  que  o  personagem   do rom ance, prefere nada m udar para evitar que tudo desabe. Sobre  a  ilha,  finalm ente  um a  observação:  j am ais  desej ei  que  o  Brasil  fosse "ponte"  entre  Cuba  e  os  EUA.  Não  creio  que  tal  postura  corresponda  a  nossos interesses  nem   aos  dos  dois  contendores.  Talvez  por  sentir  essa  disposição, tivem os  m ais  facilidade  para  m anter  o  diálogo  diplom ático  com   Cuba  e  seus líderes.  Um a  só  vez  fugi  a  esta  regra,  quando  Bill  Clinton  m e  deu  um a inform ação  sobre  obstáculos  que  o  tão  ansiado  tráfego  aéreo  entre  Cuba  e  os EUA  enfrentava  e  m e  pediu  explicitam ente  que  esclarecesse  o  assunto  com Fidel. Este, depois de ouvir m inha ponderação de que não m e com petia o papel de  m ensageiro,  m as  que  naquele  caso  parecia  razoável  transm itir-lhe  a inform ação, redarguiu com  um  galanteio:

-  Mej or  m ensaj ero  nopodria  haber  encuentrado  el  Presidente  Clinton.  Espero ansioso  o  dia  em   que  m eu  em baixador  na  ilha,  Luciano  Martins,  que  escreveu relatórios tão lúcidos, publique suas reflexões sobre o que m udou e o quanto pode m udar  Cuba.  Tem o  que,  alheia  ao  tem po,  a  ilha,  que  poderia  ser  um   ponto  de referência para o m odo latino-am eri
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cano de conciliar socialism o com  dem ocracia, deixe para a História apenas as  m arcas  do  inaceitável  autoritarism o,  perdendo  as  sendas  de  m aior igualitarism o, tão necessárias para este continente de inj ustiças sociais. Presidentes da Am érica Latina e calor hum ano Não  quero  term inar  essas  anotações  sobre  o  relacionam ento  com   os  países  e dirigentes  da  Am érica  Latina  sem   m encionar,  ainda  que  brevem ente,  o  quanto de calor hum ano houve no trato com  um  ou outro deles. Em  várias partes deste livro  falei  dos  presidentes  Menem ,  da  Argentina,  Jorge  Batlle,  do  Uruguai, Ernesto  Sam per,  da  Colôm bia,  seu  xará  Zedillo,  do  México,  os  peruanos, equatorianos,  venezuelanos,  bolivianos,  paraguaios.  Se  não  pude,  com o  sem pre desej ei,  visitar  os  países  do  Caribe,  com   exceção  de  Cuba  e  da  República Dom inicana, com  cuj o Presidente (entre 1996 Leonel Fernandez, m antenho

e 2000, e novam ente a partir de 2004),

relações cordiais, devo dizer que os responsáveis pelas nações caribenhas de fala inglesa sem pre m e trataram  e ao Brasil com  especial respeito. Talvez porque alguns  deles  conhecessem   m eus  estudos  sobre  os  negros  brasileiros  ou  porque soubessem  que Eric William s, Prim eiro-Ministro da Jam aica entre 1962 a 1981 e grande historiador da escravidão, serviu de fonte de inspiração para m im  quando j ovem   professor  na  USP.  Realizei,  contudo,  a  prim eira  visita  de  Estado  de  um Presidente brasileiro à Am érica Central. Fui à Costa Rica em  abril de 2000, onde o presidente Miguel Ángel Rodríguez teve a gentileza de hospedar seus colegas da região  para  que  eu  pudesse  m anter  ricas  conversações,  individualm ente  e  em conj unto, com  todos eles.

Tratei  de  m otivá-los  a  am pliar  o  com ércio  com   o  Brasil,  a  utilizar  m ais  nossas em presas de serviços e a ter m aior cercania política conosco. Tam bém  na Am érica Central, visitei m ais de um a vez o Panam á. Em  novem bro de  2000,  quando  com pareci  à  X  Cúpula  Ibero-Am ericana,  na  Cidade  do Panam á,  pude  realizar  um   gesto  de  alto  valor  sim bólico:  devolver  ao  país docum entos  preciosos,  as  atas  de  um   congresso  -  denom inado  Congresso Anfíteônico  -  convocado  em   1826,  em   território  panam enho,  pelo  grande libertador de vários países latinoam ericanos, Sim ón Bolívar. Por  algum a  razão,  os  docum entos  estavam   em   nossos  arquivos,  e,  no  Panam á, foram  depositados num  grande m em orial a Bolívar. Desse

congresso do século XIX resultaram  decisões e tratados im portantes que, j á naquele  tem po,  consagravam   princípios  com o  paz,  segurança  coletiva  e  aj uda m útua  entre  países  recém -  libertos  do  colonizador  espanhol.  Talvez  com o retribuição ao gesto, em  m arço de 2002 a Presidente Mirey a Moscoso convidou-m e  para  participar  de  solenidade  m arcando  o  início  de  obras  de  am pliação  do Canal do Panam á, que liga os oceanos Atlântico e Pacífico. Viaj ei  acom panhado  do  chanceler  Celso  Lafer.  Ao  Brasil  interessava  a m odernização do Canal com o parte não apenas de nossa visão sobre a integração física  da  Am érica  Latina,  m as  tam bém   para  m elhorar  a  com petitividade  de nosso com ércio com  a Ásia, sobretudo o desdobram ento m arítim o da logística do transporte  fluvial  da  soj a  e,  quem   sabe,  com   algum as  em presas  brasileiras participando  da  obra.  Com   alguns  dos  relações  cordiais,  se  de  continuar  o cam inho  aberto  por  Alfonsín  na  aproxim ação  com   o  Brasil.  Não  houve  assunto em   nossas  relações,  por  delicado  que  fosse,  que  deixasse  de  ser  encam inhado com   com petência  e  com preensão  recíproca  entre  a  Argentina  e  o  Brasil.  E ninguém   se  iluda:  Menem ,  m esm o  quando  parece  ausente  das  questões, com anda o desenrolar dos acontecim entos.

Seu sucessor, Fernando de Ia Rua (1999-2001), teve m enos êxito no m anej o da política.  Tocaram -lhe  tem pos  difíceis,  depois  da  quebra  da  m oeda.  De  Ia  Rua, um  professor universitário ponderado e

característica de nossa política, em

talvez m enos propenso à luta de foice m ais de um a ocasião pareceum e não

inteiram ente enfronhado dos riscos que corria. Recordo-m e que certa feita, estando  os  dois  em   Madri,  m as  por  m otivos  diferentes,  recebi  um a  cham ada telefônica  de  Arm ínio  Fraga,  presidente  do  BC.  Arm ínio  estava  reunido,  penso que no Canadá, com  um  grupo de econom istas Estes expressaram  preocupação com   o  m e  pediu  que  alertasse  o  presidente  De  Ia  Rua.  Não  sei  se  o  pedido  era som ente dele ou incorporava o desej o de seus interlocutores. Relutei  em   fazê-lo,  pois  é  sem pre  delicada  a  introm issão  de  um   Presidente  nos assuntos  internos  de  outro  país.  No  m undo  atual,  contudo,  com o  venho  dizendo neste  capítulo,  interno  e  externo  se  confundem ,  até  porque  qualquer  crise  na Argentina afetaria o Brasil e a recíproca é verdadeira. Telefonei à em baixada da Argentina e m e dispus a visitar o Presi
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presidentes

não afetivas. latino-am ericanos m antive e m antenho Carlos Menem  (1989-1999) teve a visão

e dirigentes econôm icos m undiais. desenrolar da crise na Argentina e Arm ínio

dente,  que  nos  recebeu,  a  m im   e  ao  chanceler  Lam preia,  com   fidalguia. Fazia-se  acom panhar  por  seu  chanceler,  Adalberto  Rodríguez  Giavarini,  e  pelo m inistro  da  Econom ia,  José  Luís  Machinea.  Cuidadosam ente  fui  orientando  a conversa para as dificuldades que eu próprio havia vivido com  a crise do real e apoios internacionais, envolvendo-m e descrevendo o m odo com o busquei

pessoalm ente em   parte das  negociações. Fernando  de Ia  Rua foi  sim ples  e direto:

- Não se preocupem , não se preocupem . Na Argentina tudo vai bem . É diferente. Não m e cabia insistir. O Presidente argentino partiu para um a viagem  à aldeia de seus ancestrais espanhóis e, infelizm ente, nada era diferente do que ocorrera no Brasil.  Hom em   correto,  perdeu  o  controle  da  situação  política  e  teve  de renunciar.  Depois  de  vários  sucessores  de  curtíssim a  duração,  o  governo  parou nas m ãos de Eduardo Duhalde, em  j aneiro de 2002. Durante seu período na Casa Rosada, em bora tivessem  sido poucos os contatos, o espírito de cooperação com o Brasil perm aneceu vivo.

Conheda  Duhalde  do  tem po  em   que  fora  Vice-Presidente  de  Menem   e  em seguida candidato derrotado à Presidência. Quando assum iu o governo depois de eleito pelo Congresso, decidi visitar a Argentina para expressar solidariedade ao país  em   m om ento  de  graves  dificuldades.  No  j antar  que  m antivem os,  a  sós,  na residência  presidencial  de  Olivos,  onde  passei  a  noite,  tive  um a  conversa  m uito franca  com   o  Presidente  sobre  a  situação.  Im pressionou-m e  sua  reação perem ptória:

-  Eu  vou  pôr  ordem   nos  piqueteiros  (grupos  de  m anipulados  politicam ente  que viviam   obstruindo  ruas  e  restabelecerei  relações  com   o  Congresso  e  farei eleições.  Dito  e  feito.  Não  é  pouco  m érito.  Menos  de  dois  anos  depois,  eleito Nestor Kirschner, a quem  conheço superficialm ente, fez o indispensável: com  apoio de seu m inistro da Econom ia, Roberto Lavagna, enfrentou o tem a da dívida  externa  e,  com   m edidas  e  palavras  que  a  m uitos  soaram   dem agógicas, conseguiu  legitim idade  para  governar  apesar  de  haver  obtido  apenas  22%  dos votos no prim eiro turno das eleições de abril de 2003 (assum iu em  m aio, após seu concorrente,  Menem ,  desistir  de  disputar  o  segundo  turno).  Avaliar  o  êxito  do conj unto  de  suas  ações  vai  requerer  tem po,  m as  indiscutivelm ente  tom ou m edidas  necessárias  para  restabelecer  no  país  irm ão  a  crença  em   qualquer governo. 645

desordeiros

estradas),

Com  o Uruguai m inhas relações são m uito antigas: participei da elaboração de  um   dos  planos  de  desenvolvim ento  do  país  nos  anos  1960,  com o  funcionário da Cepal, quando Enrique Iglesias, futuro presidente do BID, ainda era presidente do  Banco  Central  uruguaio.  Júlio  Sanguinetti,  intelectual  de  qualidade  e  político m aduro,  estando  ou  não  na  Presidência,  que  ocupou  duas  vezes  (entre  1985  e 1990, e entre 1995 e 2000), sem pre foi um  ponto de apoio e um  am igo. Convivi m enos tem po com  o Presidente Lacalle (1990-1995), m as j á relatei a visita que lhe  fiz  em   Anchorena  e  tanto  Lacalle  com o  Sanguinetti,  ou  Jorge  Batlle,  por diferentes que sej am  seus partidos, e a despeito da lenda de que um  deles é m ais "brasileirista"  do  que  o  outro,  e  dos  estilos  pessoais  diversos  entre  Batlle  e Sanguinetti,  nas  tratativas  com   o  Brasil  e  com igo,  som os  todos  herm anos,  tal  a densidade  de  nossos  relacionam entos,  e  o  m esm o  diria  do  Presidente  eleito  em 2005, Tabaré Vasquez. Jorge Batlle (2000-2005) é um  espírito brilhante, irônico e tem , com o aliás tam bém  Sanguinetti, fam iliaridade com  a História e os costum es do Brasil.

Sobre o Chile, em bora pouco tenha dito, não devo falar m uito m ais: seria tentado a  escrever  outro  livro,  tantas  são  m inhas  afeições  e  tanto  é  m eu  conhecim ento daquelas  terras.  Mas,  j á  havendo  m encionado  Ricardo  Lagos  algum as  vezes, cabe registrar que nenhum  outro país de nossa região teve a sorte ou foi capaz de de nossa região teve a sorte ou foi capaz de 1994), Eduardo Frei RuizTagle (1994-2000)  e  Ricardo  Lagos  (2000-2005).  A  aliança  obtida  pelos  chilenos,  j untando "liberais",  dem ocratas-  cristãos  e  socialistas,  que  há  poucas  décadas  se com batiam  tão vivam ente, é a prova da m aturidade do povo. Os resultados estão à vista: perseveraram  nos obj etivos e vêm  aceleradam ente m udando o país para m elhor.

Com   os  países  do  Hem isfério  de  fora  da  região  latino-am ericana,  nossa participação na política internacional é de outra ordem  e m ais m odesta. Além   dos  cuidados  referidos  de  não  transform ar  cada  choque  concreto  de interesses entre nós e os EUA em  um a confrontação m ais am pla de país a país e da  busca  perm anente  de  um a  postura  de  colaboração  e  independência, m antivem os  excelentes  relações  com   o  Canadá.  Houve  visitas  oficiais recíprocas. Sustentam os, ao m esm o tem po, posição firm e na cham ada crise da vaca  louca,  na  qual  o  m inistro  Pratini  de  Morais  teve  desem penho  m arcante diante da alegação, francam ente absurda, de risco 646

dessa doença que afeta o gado bovino na Europa - m as inexistente no Brasil- com o razão para a suspensão das im portações canadenses.

Firm eza,  m as  ponderação,  foi  nossa  postura  tam bém   nos  contenciosos com erciais  por  causa  dos  aviões  da  em presa  canadense  Bom bardier  na  guerra com ercial  com   a  nacional  Em braer.  Tratava-se  de  crise,  digam os  assim ,  entre países m aduros, cuj as econom ias avançaram  e, eventualm ente, tiveram  choques de  com petição  econôm ica,  e  não  confrontações  "ideológicas"  ou  totais. Freqüentem ente  o  Prim eiro-Ministro  Jean  Chrétien  e  eu  falávam os  ao  telefone sobre os m ais variados assuntos.

Nossas  conversas,  em   geral,  giravam   sobre  os  problem as  globais,  m ais  do  que apenas sobre as relações bilaterais. Afinávam os a viola, para m elhor entender o j ogo dos donos do m undo,

Um  sím bolo de que o m undo pode ser m elhor: Mandela Já  com   a  África  foi  diferente,  m antivem os  relações  m ais  próxim as  e  m ais  ao estilo  latinoam ericano,  no  qual  a  em oção  pesa  tanto  quanto  a  razão  e  facilita negociações.  Enviam os  tropas  a  Angola  para  assegurar  a  paz,  e  o  tam anho  do contingente  -  m ais  de  m il  hom ens  m ostra  nosso  em penho  em   aj udar  o  país  de onde vieram , com o escravos, os ancestrais de tantos brasileiros. Nossos soldados desem penharam  com  eficácia a dificílim a tarefa de colaborar na elim inação dos cam pos  m inados  que  um a  guerra  civil  de  m ais  de  duas  décadas  espalhou  por toda  parte.  Visitei  Kuito,  no  interior,  para  ver  nossos  soldados  acam pados  em região  circunscrita  por  m inas  e  destroçada  por  batalhas  passadas,  cheia  de adultos  e  de  crianças  sem   pernas  ou  sem   braços,  situação  que  m e  com oveu profundam ente.  Tem os  investim entos  produtivos  no  país  e  m uita  proxim idade política  com   o  Movim ento  Popular  de  Libertação  de  Angola  (MPLA),  partido dom inante.  Tam bém   com   Moçam bique  nossas  relações  foram   especiais.  Visitei oficialm ente o país e assinei o perdão de um a dívida de 450 m ilhões de dólares que  o  povo  m oçam bicano  não  tinha  condições  de  pagar.  Iniciei  tam bém negociações  para  a  Vale  do  Rio  Doce  investir  em   m ineração  e  recebi  várias vezes  no  Brasil  o  Presidente  Joaquim   Chissano,  assim   com o  o  Presidente  José Eduardo  dos  Santos,  de  Angola.  De  igual  m odo,  o  Presidente  Thabo  M'Beki esteve entre nós, e o nível de entendim ento econôm ico e político com  a África do Sul é elevado. Convidei os presidentes desses três 647

países  para  assistirem   a  reuniões  do  Mercosul,  sem pre  buscando  o fortalecim ento  de  nossos  laços  com   eles.  Com   a  Nam íbia  e  o  Presidente  Sam N'j om a  da  m esm a  form a  tem os  relações  próxim as,  estando  nossa  Marinha m uito ativa em  prestar-lhes assistência técnica. Nelson Mandela é um  caso à parte. O grande patriarca da liberdade na África do Sul esteve no Brasil em  j ulho de 1998, em  visita de Estado, e m agnetizou quem  o viu ou esteve com  ele. Em  sua tribo de origem , Mandela é príncipe - e não há a m enor  dúvida  de  que  se  trata  de  um   príncipe  quando  se  está  em   sua  presença. Ouvi de um a conterrânea sua, Manphela Ram phele, diretora do Banco Mundial, um a definição perfeita para o que penso em  relação a ele. Ram phele com parava outros líderes carism áticos de hoj e ou do passado a Mandela. Dizia dos prim eiros que eles obtêm  o reconhecim ento e a glória porque perseguiram  esse obj etivo. Já com   Mandela,  acrescentou,  é  diferente:  a  própria  glória  é  que  vai  até  ele.  De fato.  Sua  sim ples  presença,  sem   que  ele  m ova  um   dedo,  perm ite  perceber  que está ali alguém  com  um a aura especial, um  hom em  excepcional. Adem ais, é de um a  sim patia  irradiante  e  m uito  afetivo:  profundam ente  africano  em   seu  calor hum ano. Mantivem os um a longa conversa no Palácio do Planalto sobre delicados assuntos  político-  partidários  africanos.  O  alm oço  que  lhe  oferecem os  ao  redor da  piscina  do  Alvorada  contou  Mangueira,  de  personalidades  da  com unidade negra brasileira - entre as quais as atrizes Cam ila Pitanga e Thaís Araúj o e Cafu, capitão  da  seleção  brasileira  de  futebol.  Mandela  se  divertiu  e  se  alegrou genuinam ente.  Sua  esposa,  Graça  Machel  (viúva  do  herói  da  libertação  de Moçam bique,  Sam ora  Machel),  tem   o  português  com o  língua  m aterna  e participa com  Ruth de alguns fóruns internacionais. Tudo  isso  envolve  de  carinho,  além   da  adm iração,  o  relacionam ento  com Mandela. A visita de Estado de Mandela ao Brasil retribuiu a que fizéram os a ele no segundo ano de m eu m andato. De todas as m inhas viagens oficiais ao exterior, só  as  feitas  ao  Chile,  pela  em otividade  dos  anos  que  lá  passei  no  exílio  e  dos am igos que adquiri (de Enzo Faletto a Ricardo Lagos e sua m ulher, Luisa Durán, de  cuj os  pais  fui  vizinho  em   Santiago  por  alguns  anos),  podem   se  com parar  ao calor e m esm o ao am or ao Brasil que senti
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com  a presença da bateria e de passistas da escola de sam ba da capoeiristas e de cantores de toada da Am azónia, além  de

quando,  na  m anhã  de  27  de  novem bro  de  1996,  cam inhei  pelas  ruas  da fervilhante  cidade-  dorm itório  de  Soweto,  próxim a  a  Johanesburgo,  ou  quando, no  banquete  oficial,  na  capital,  Pretória,  Mandela  saiu  dançando  e  cantando, agarrando-m e  pelo  braço.  Em   Soweto,  berço  histórico  da  resistência  aaú-apartheid,  fom os  à  pracinha  onde  há  um   m arco  de  saudade  em   hom enagem   a Hector  Peterson,  estudante  de  treze  anos  m orto  pelas  costas  em   1976,  durante um a m anifestação contra a decisão do governo de tornar obrigatório aos negros o ensino  do  africânder,  idiom a  dos  antigos  colonizadores  holandeses.  Junto  ao m onum ento,  depositei  flores.  Centenas  de  j ovens  de  am bos  os  sexos  nos cercaram   e  cantaram   em   nossa  hom enagem .  De  lá  partim os  para  a  casa  do legendário  Walter  Sisulu,  m estre  de  Mandela,  tam bém   herói  das  lutas  contra  o racism o, que lhe valeram  quase três décadas na prisão. Casa m odesta, no bairro que foi favela, onde m orava um  verdadeiro líder, no sentido de guia m oral, que tinha  sido  deputado  e  agora,  recolhido  à  vida  privada  (sua  m ulher,  Albertina, ainda  era  deputada),  sim bolizava  a  inteireza  da  traj etória  de  um   batalhador.  De óculos,  alquebrado  aos  84  anos,  cabelos  inteiram ente  brancos,  voz  frágil,  disse palavras tão expressivas e sentidas de reconhecim ento ao Brasil por nossa postura histórica  contra  o  racism o  e  de  tanta  afetividade  que,  ao  despedirm o-nos, chorávam os todos, o casal anfitrião, o visitante e o casal Lam preia - o chanceler Luiz Felipe e sua m ulher, Lenir. Orgulho-m e de ter ido até Sisulu: fiquei  sabendo  que  nunca  chefe  de  Estado  algum   o  visitara  em   casa.  Voltei  a Johanesburgo,  anos  depois,  no  início  de  setem bro  de  2002,  para  participar  da Conferência Mundial sobre o Meio Am biente, patrocinada pela ONU - tam bém cham ada  de  Rio+10,  porque  haviam   transcorrido  dez  anos  da  prim eira  reunião do género, no Rio de Janeiro. Em  ato à parte, lancei, com  Mandela (j á então há três anos fora do poder), um  program a em  defesa das florestas úm idas. Era um ato  público,  ao  ar  livre,  apenas  com   o  palco  protegido  contra  um a  eventual chuva.  Novam ente  m e  im pressionei  profundam ente  com   o  m odo  pelo  qual  o grande  líder  expressa  pensam entos  e  sentim entos.  Sem pre  elegante,  fluente, cativante,  m uito  pessoal  e,  de  repente,  telúrico,  quase  profético,  eletriza  a audiência e, m ais do que isso, a com prom ete com  a causa que está defendendo. As pessoas aplaudiam , gritavam  de alegria, cantavam . Mandela 649

parecia  produzir  um a  hipnose  coletiva.  Vi-o  de  novo  na  Noruega,  em Trom soe,  no  Círculo  Polar  Ártico,  em   2005,  dessa  vez  abraçando  a  causa  do com bate  à  aids.  Ninguém ,  de  tantos  líderes  que  conheci  no  m undo,  tem   a liderança espiritual de Mandela: não esquece o passado, não renega a realidade, m as, sem  ressentim entos, olha e aposta no futuro da hum anidade. Tendo passado 27 anos na prisão, boa parte em  solitária, por sua luta contra o regim e racista do apartheid, ele foi capaz de, libertado em  1990, estender a m ão a seus algozes em prol  de  um a  causa  m aior,  a  dem ocratização  e  a  reconciliação  nacional  em   seu país.  O  próprio  Presidente  do  regim e  racista,  Frederik  De  Klerk,  com   quem Mandela  negociou  intensam ente  um a  transição  dem ocrática,  acabou  sendo candidato  a  VicePresidente  na  chapa  que  levou  o  grande  líder  negro  a  ser  o prim eiro  chefe  de  Estado  livrem ente  eleito  da  República  da  África  do  Sul,  em 1994. Am bos ganharam  o Prêm io Nobel da Paz em  1993. Se há um  sím bolo vivo de que o m undo poderá ser m elhor, este sím bolo é Mandela. Precisam os decidir o que querem os na Ásia

Dando continuidade aos m ovim entos de reaproxim ação com  a Ásia, que iniciara ainda com o chanceler, tratei tam bém  de visitar, naquela região, os países que m e pareciam  fundam entais tanto para o papel político do Brasil no m undo com o para as  ligações  com erciais,  fortalecendo  nossas  exportações  e  buscando investim entos.  Fui  em   m arço  de  1996  ao  Japão,  e  o  Im perador  Akihito  e  sua esposa,  a  Im peratriz  Michiko,  retribuíram   a  visita  vindo  ao  Brasil  em   j unho  de 1997. Tratou-se  da prim eira  visita de  um  Im perador  j aponês à  Am érica  Latina depois  da  Segunda  Guerra  Mundial.  As  relações  entre  os  dois  países  são  m uito especiais, cercadas de sim bolism os e de gestos na direção de um a sem pre m aior proxim idade.  Na  tradição  j aponesa,  por  exem plo,  um a  vez  ao  ano  os im peradores  e  sua  fam ília  se  reúnem ,  talvez  j unto  ao  seu  círculo  m ais  íntim o, para um a troca de poesias. A Im peratriz (fluente em  inglês e na literatura nesta língua)  nos  presenteou  com   um   livro  em   que  estão  vertidos,  para  o  inglês,  os poem as  que  ela  e  o  esposo  fizeram .  Num   deles,  que  m e  sensibilizou especialm ente  pela  beleza  (e  não  é  o  único  com   alusões  desse  tipo),  há referências ao Brasil e à nossa natureza, rem em o 650

rando viagem  que fizeram  nos anos 1960, ainda com o príncipes, logo depois do casam ento. Sutilezas que bem  m ostram  o espírito j aponês. A  despeito  de  toda  a  im igração  j aponesa  e  da  presença  de  cerca  de  250  m il brasileiros  que  fizeram   o  percurso  inverso  ao  de  seus  ancestrais  e  hoj e trabalham ,  em   contínuo  revezam ento,  no  Japão,  as  conversas  com   o  Prim eiro-Ministro Ry utaro Hashim oto indicavam  certa dificuldade de m ovim entos. Fiquei com   a  im pressão  de  que  o  Japão  estava  ainda  m uito  am arrado  em   sua  política externa  e  que  dificilm ente  se  m overia,  por  exem plo,  para  fazer  um a  pressão com um   em   favor  de  nossa  participação  com o  m em bros  perm anentes  do Conselho  de  Segurança  da  ONU.  Recentem ente,  j á  sob  a  liderança  de  avanços naquela direção.

De  qualquer  m odo,  os  titubeios  do  relacionam ento  estratégico  do  Japão  com   os EUA  e  o  tem or  dos  j aponeses  de  se  verem   desam parados  no  confronto  com   a China  pesam   m ais  do  que  quaisquer  alternativas  que  lhe  possam   ser  oferecidas pela  associação  com   outros  países.  Até  m esm o  os  investim entos  no  Brasil, em bora continuem  a ser im portantes, não tiveram  crescim ento com parável aos europeus  depois  da  estabilização  de  nossa  econom ia.  Continuam os,  no  entanto, tentando exportar nossos produtos agrícolas ao m ercado j aponês, que é enorm e, e espero que o Japão volte, pouco a pouco, a desem penhar o papel de relevo que sem pre teve em  nossas relações com  a Ásia. Diferente é o relacionam ento com a China. Não só fiz um a visita de Estado (isto é, no m ais alto grau protocolar e de intenções de estabelecer sólidos relacionam entos) àquele país, com o percebi que não fom os nós, na verdade, que escolhem os a China com o parceiro estratégico. Muito  antes  de  nós,  na  verdade  desde  que  o  Presidente  Sarney   lá  esteve,  em 1988,  os  chineses  j á  haviam   tom ado  a  decisão  de  aproxim ar-se  do  Brasil  e  de certa form a tinham  a iniciativa do processo. Sabiam  m uito bem  o que queriam . Na  visão  estratégica  de  seus  dirigentes,  a  China  precisa  de  fontes  confiáveis  de abastecim ento  que  tenham   capacidade  de  suprir  suas  enorm es  necessidades  de m atérias-  prim as  e  alim entos.  País  de  dim ensões  continentais,  superpovoado, m as  cuj as  terras  são  plenam ente  agriculturáveis  em   apenas  7%  do  território,  a China  não  dispõe  de  todos  os  recursos  m inerais  necessários  à  sua  produção industrial, nem  de água suficiente. A gigan
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Junichiro Koizum i, foi possível realizar

finais indicam  que as conveniências

Firm am os  um   acordo  tecnológico  no  cam po  espacial,  m inistro  José  Israel Vargas,  desde  os  tem pos  do  estam os  fabricando,  em   colaboração  com   os chineses,  tanto  lá  com   que  perm item ,  entre  outros  resultados,  registros fotográficos  de  tesca  represa  de  Três  Gargantas,8  por  exem plo,  em bora  com m uito m aior potência

disponível  do  que  Itaipu,  produzirá  em   m édia  m enos  energia  do  que  nossa usina, porque não há fluxo de água constante para m ovê-la. A China precisa de parceiros. Cabe-nos tirar proveito dessa situação e verificar o que poderem os obter em  contrapartida, além  de nossas exportações, o que não é pouco,  de  soj a,  m inério  de  ferro  e  carne  bovina  e  suína,  com o  resultado  de esforços que inicialm ente foram  feitos pelos m inistros Pratini de Morais e Sérgio Am aral.

m uito  incentivado  pelo  Presidente  Itam ar,  e  aqui,  satélites  alta  precisão. Negociam os, e dei o em purrão inicial, a instalação de um a planta da Em braer na China, assim  com o j á tínham os lá um a fábrica de com pressores que pude visitar. Estam os  apenas  engatinhando  na  colaboração  científico-tecnológica,  tateando outras  oportunidades  de  com plem entaridade  que  existem   entre  nossas econom ias. A Bolsa de Mercadorias &  Futuros, por exem plo, abriu em  2004 um escritório em  Xangai.

Das várias conversas que tive com  Jiang Zem in e com  o Prim eiro-Ministro Zhu  Rongj i,  ficou  m uito  nítido  que  eles,  chineses,  desej am   ser  respeitados  no m undo. Conto pequeno episódio que ilustra este fato. Poucos dias antes da chegada de Zem in ao Brasil, em  abril de 2001, o Presidente Bush m e telefonou e pediu que eu intercedesse j unto ao Presidente visitante para que  fossem   liberados  os  tripulantes  de  um   avião-espião  am ericano  que  havia caído na China pouco tem po antes.

Depois  de  prom eter  a  Bush  que  tentaria  encam inhar  a  questão,  nos  lim ites  do protocolo, fiz o pedido ao líder chinês quando tive a oportunidade da conversa a sós com  ele em  m eu gabinete no Planalto.

Resposta:

-  Você  sabe  quantas  vezes  o  Presidente  Clinton  m e  cham ou  ao  telefone  para desculpar-se  das  bom bas  que  acertaram   nossa  em baixada  em   Belgrado?  Cinco ou seis. Só então respondi ao telefone. [Referia-se ao episódio em  que, em  1999, durante os bom bardeios aéreos dos países

1 Quando o Presidente Jiang Zem in nos visitou, presenteei-o com  um a fotografia de  um a  das  im ensas  turbinas  fabricadas  para  Três  Gargantas  em   São  Paulo tendo, dentro de seu diâm etro, todos os operários envolvidos no trabalho. 652

m em bros da Organização do Tratado do Atlântico Norte (Otan) a Belgrado e  outras  cidades,  para  pressionar  o  governo  da  então  Iugoslávia  a  deter  os m assacres provocados por forças servias contra m inorias étnicas na província de Kosovo, três m ísseis am ericanos atingiram  por engano a em baixada da China na capital, m atando quatro funcionários chineses.] Quantos anos têm  os Estados Unidos, quinhentos? Repliquei que, com o nação independente, nem  trezentos.-  Pois  é,  a  China  tem   cinco  m il.  Eles,  am ericanos,  têm   de  aprender  a  nos respeitar.  O  Presidente  Bush  é  m uito  m oço,  ele  precisará  se  desculpar  pela violação do espaço aéreo chinês. Eu vou liberar, sim , os tripulantes, m as tom ará algum  tem po... Esta é a China, um  país que sabe que a política, especialm ente a diplom acia, tem  que j ogar com  o tem po. Nós, de nossa parte, é que precisam os definir qual é nosso j ogo. Dá para j ogar com  os chineses, m as se som ente eles tiverem   obj etivos  estratégicos  e  souberem   o  que  buscam ,  com   este  j ogo  pouco ganharem os.  Ainda  não  vej o  claram ente  qual  é  a  posição  brasileira  nesse tabuleiro.  Alguns,  tanto  por  m otivos  políticos  com o  econôm ico-com erciais, tem em   a  China.  Outros  a  idealizam   e  vêem   vantagens  para  nós  em   tudo.  É provável que estej am  certos, à condição de definirm os, com o os chineses fazem , o  que  querem os.  No  curto  prazo,  é  inegável  que  a  voracidade  chinesa  por alim entos  e  m atérias-prim as  está  proporcionando  um   im pulso  considerável  a nossa  balança  com ercial.  No  m édio  prazo  depende  de  nossa  capacidade  de form ular e im plem entar os propósitos que definirm os. No com ércio com  a China tem  havido m uita "troca de procedência", quer dizer, produtos que antes vinham da índia e de outros países, hoj e vêm  da China. Nossos produtores reclam am  m as nem   sem pre  têm   razão.  Mesm o  assim ,  o  reconhecim ento  da  China  com o econom ia de m ercado pelo governo que m e sucedeu nos deixa ao desabrigo para taxar os produtos chineses.

Por outro lado, constitui um  problem a o fato de o gigante asiático, m esm o tendo se integrado à OMC, ser ainda o grande centro m undial de produção de produtos piratas de todo tipo.

Visitei  tam bém   a  índia,  em   j aneiro  de  1996,  onde  fui  hóspede  de  honra  na com em oração dos 50 anos de independência. Igualm ente o Presidente da índia, Kocheril Ram an Naray anan, esteve no Brasil em  m aio de 1998. Confesso que m e é m ais fácil ver a reciprocidade entre os nossos

interesses e os da China do que o m esm o com  a índia. Culturalm ente tenho fascínio pela índia. Visitei-a, sem  contar a viagem  presidencial, um as três vezes. Quando  presidente  da  Associação  Internacional  de  Sociologia,  realizei  nosso congresso internacional  em  Nova  Delhi, em   1986. Li  com  paixão  a  obra-prim a de Octavio Paz, Vislum bres de Ia índia?

Porém ,  até  hoj e  há  algo  na  alm a  indiana  que  m e  escapa  inteiram ente.  Nossas conversas,    sem pre    am áveis,    j am ais    se    concretizaram     política    ou econom icam ente.  Fizem os  algum   progresso  na  área  de  m edicam entos,  pois  o m inistro  da  Saúde  José  Serra,  em penhado  na  fabricação  de  genéricos,  logrou alguns avanços com  os indianos. Mas o fluxo com ercial e o de investim entos são m uito  baixos,  quando  existentes.  Vej o  com   satisfação  que  m ais  recentem ente, pelo  m enos  no  cam po  das  negociações  com erciais,  na  OMC,  alianças estratégicas têm  sido possíveis. Novam ente, a questão está em  saber quais nossos interesses  peculiares  e  quais  os  deles,  pois  não  são  sim ilares  em   tudo.  O  Brasil, porém ,  não  pode  ignorar,  entre  outros  aspectos,  o  gigantesco  m ercado  interno representado pela índia.

Se  o  país,  com   l  bilhão  de  habitantes,  ainda  tem   grande  contingente  de  pobres, estim a-se  que  sua  classe  m édia  com porte  entre  250  e  300  m ilhões  de  pessoas. Visitei a Malásia em  dezem bro de 1995, logo em  m eu prim eiro ano de governo. Kuala Lum pur im pressiona m esm o aos que tem os vivência das grandes cidades do  Terceiro  Mundo.  A  j ustaposição  entre  o  pós-m oderno  dos  edifícios recentem ente construídos e as habitações tradicionais, o trânsito engarrafado, não deveriam  chocar quem  vive em  São Paulo. Pois chocam . Assim  com o cham a a atenção  a  peculiar  m onarquia  governante:  há  um   rodízio  de  reis  a  cada  6  anos, contem plando várias fam ílias nobres de distintas regiões. E os reis ainda andam , com   as  rainhas,  sob  um   pálio,  havendo  um a  cor  reservada  à  m onarquia,  o am arelo.  Nos  banquetes  m antém -se  a  high  tàble  onde  se  sentam   os  reis  e  os hóspedes  especiais,  sendo  servidos  por  garçons  que  se  aproxim am ,  só  desta m esa, quase de cócoras e sem  encarar os com ensais, com  baixelas de ouro. Mas o  que  conta  m esm o,  quem   m anda  é  o  Prim eiro-Ministro,  na  época  o  fam oso Mahatir Moham m ed, que governou a Malásia durante 22 anos consecutivos, até 2003.  Com   ele  m antive  longas  conversações  e  estivem os  j untos  novam ente  em Buenos Aires, em  reunião com  outros presidentes latino-am ericanos. 9 Octavio Paz, Vislum bres de Ia índia, Barcelona, Planeta, 1996.

Na  época,  Mahatir  travava  um a  guerra  com   o  FMI,  e  outra  com   o  m undo nãom uçulm ano, especialm ente com  os j udeus. Suas receitas m acroeconôm icas (que,  diga-se,  tiraram   a  Malásia  do  aperto)  im plicavam   controle  do  fluxo  de capitais, centralização do câm bio e forte intervencionism o. Nas em presas, sob a indução do Estado, buscava-se obter um  equilíbrio entre as populações de origem m alaia,  chinesa  e  indiana  -  os  três  principais  grupos  étnicos  do  país  e  outros setores, públicos ou privados. As com posições acionárias, em  geral, obedeciam  a esta  lógica,  sem pre  conform e  os  interesse  do  governo.  Na  época,  o  hom em -chave  da  econom ia,  o  m inistro  das  Finanças  Anwar  Ibrahim ,  parecia  ter  idéias m enos  heterodoxas.  Pouco  tem po  depois  foi  acusado  de  um a  série  de  supostos crim es  e  preso.  Por  m ais  sedutoras  que  fossem   as  idéias  intervencionistas,  no câm bio, nos investim entos, com o em  tudo o m ais, era óbvio que o com plem ento delas  era  a  ausência  da  dem ocracia.  Em   nosso  caso,  um a  receita  que  não respeitasse  o  Estado  de  direito  era  não  só  inviável  com o  indesej ável.  Nós,  não obstante,  queríam os  participar  de  algum as  concorrências  para  a  construção  de hidrelétricas e para a exportação de m anufaturados. Os m alaios queriam  que nós utilizássem os  seu  porto  com o  porta  de  entrada  na  Ásia,  especialm ente  para  a China, com petindo assim  com  Cingapura.

Por fim , fiz proveitosa viagem  à Coréia do Sul em  j aneiro de 2001. O Presidente Kim   Dae-  j ung  ganhara  o  Prém io  Nobel  da  Paz,  e  com   ele  encontrei coincidência  de  propósitos,  assim   com o  pude  sentir  nos  em presários  coreanos boa disposição de investir no Brasil, país no qual existe um a com unidade de não m enos  de  50  m il  im igrantes  coreanos  e  descendentes.  Pude  ver  de  perto  os progressos tecnológicos  e m esm o  assinar um   acordo de  cooperação na  área  de nanotecnologia.  Mas  o  que  m e  im pactou  m esm o  foi  visitar  o  paralelo  38,  que divide as duas Coréias desde a guerra de 1950-1953. As linhas de aram e farpado e  as  m uralhas  de  concreto  passam   a  não  m uitos  quilóm etros  da  capital,  Seul,  e cham a a atenção a disposição belicosa das tropas norte-am ericanas estacionadas do  lado  sul  e  das  nortecoreanas,  a  pouca  distância.  Há  um   ponto,  um   m eeting point, em  que o visitante vê o outro lado a cerca de cinco m etros de distância. O "lado de lá" é tão aterrador quanto o "lado de cá", em  que o oficialcom andante expunha a m im , a Ruth e ao chanceler Lafer o estado de prontidão para a guerra. 654
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É bom  ver de perto os resquícios da guerra fria para aum entar os tem ores de um a "guerra quente" que pode ser provocada por um a precipitação atóm ica, por exem plo, de algum a potência regional, som ada à incom preensão das grandes potências.  Com o  estávam os  em   m om ento  de  distensão,  graças  aos  esforços  do Presidente  sul-coreano,  aproveitei  a  deixa  para,  no  salão  próxim o  ao m eetingpoint, fazer um a proclam ação pela paz à Coréia do Norte - diante de um m icrofone e de alto-falantes que ecoavam  nos dois lados da linha de dem arcação-  e  anunciar  que  o  Brasil,  dentro  do  espírito  de  reconciliação  anunciado,  estava pronto para reatar relações com  o regim e de Py ongy ang, coisa que fizem os. Daquela  ocasião  para  hoj e,  em bora  tenha  havido  algum a  distensão  no relacionam ento entre as duas

Continuam  as escaram uças entre

Coréias, no plano global houve pouco progresso.

Py ongy ang  e  Washington,  sem pre  com   a  Coréia  do  Sul  tem erosa  de  ser  a prim eira vítim a, e a China fazendo o j ogo da m ediação acanhada. Espanha e Portugal, grandes investidores, e o Rei, um  fiador da am izade Com  a Europa, o Brasil m antém  relações culturais e políticas de outra natureza. O peso da História lim ita a criatividade do presente. Mesm o assim , houve algo de novo nos últim os quinze anos: a Europa Latina redescobriu a Am érica Latina. Em  m ais de  um a  oportunidade  m e  referi  às  Cúpulas  Ibero-am ericanas.  Todos  os  anos  os presidentes,  reis  e  prim eirosm inistros  de  Portugal,  Espanha  e  Am érica  Latina têm  um  encontro. Muitas vezes critica-se a falta de "resultados práticos” dessas  cúpulas.  (Fui  encarregado  de  apresentar  um   proj eto  de  rem odelação  da cooperação  neste  âm bito  e  de  revitalização  das  cúpulas,  o  que  fiz  em   2003,  na reunião de Santa Cruz de Ia Sierra, na Bolívia, quando j á deixara a Presidência.) A  verdade,  no  entanto,  é  que  esses  encontros,  com o  outros  da  m esm a  natureza, aj udam   no  conhecim ento  recíproco,  na  fam iliaridade  m esm o,  o  que,  em m om entos de necessidade, é de grande valia. Form am -se relações de confiança que,  j unto  com   as  cham adas  telefónicas,  facilitam   grandem ente  o relacionam ento  entre  os  países.  Pois  bem ,  nesse  contexto,  os  vínculos econôm icos e políticos da Am érica Latina com  Portugal, Espanha, 656

França  e,  talvez  em   m enor  proporção,  com   a  Itália,  aum entaram   m uito. Pouco a  pouco, esses  países expandiram   seus investim entos  e hoj e  alguns  deles desfrutam  posição de destaque com o nossos parceiros. No caso do Brasil, a presença portuguesa e espanhola se renovou. Isso não se deu ao  acaso.  Houve  decisões  políticas  claras.  Portugal,  sob  a  inspiração  do Presidente Mário Soares (1986-1996) e, em  seguida, com  a Presidência de Jorge Sam paio  (sucessor  de  Mário,  reeleito  em   2001)  e  com   António  Guterres  com o Prim eiroMinistro  (1995-2002),  todos  socialistas  (bem   com o  com   o  Prem ier social-dem ocrata  José  Manuel  Durão  Barroso,  que  governou  de  2002  a  2004), decidiu claram ente reaproxim ar-se do Brasil, no que foi correspondido por nós. Os  contatos  entre  líderes  políticos,  o  m undo  cultural  e  o  económ ico  se am iudaram .  Em   j aneiro  de  1999,  em   plena  crise  cam bial  brasileira,  Guterres enviou seu m inistro da Econom ia, Joaquim  Pina Moura, ao Brasil. Ele assistiu à inauguração  de  um a  fábrica  com   capitais  portugueses  no  Paraná,  discursou reafirm ando a crença no Brasil e na continuidade dos investim entos de seu país e transm itiu-nos  o  apoio  e  a  confiança  de  seu  governo.  Não  foi  diferente  a resolução  espanhola.  Por  ocasião  da  Cúpula  Ibero-Am ericana  em   Havana, recebi  convite  para  j antar  na  em baixada  espanhola  com   o  Rei  Juan  Carlos  e  o Prim eiroMinistro  José  Maria  Aznar,  do  centro-direitista  Partido  Popular  (PP), então  no  poder  há  três  anos.  Aznar  m e  assegurou,  com   a  anuência  do  Rei,  que seu país apostava no Brasil e que, a despeito da afinidade de idiom a da Espanha com  os países de língua castelhana, aconteceu. investim entos no Brasil. O governo anterior, do socialista Felipe González (1982-1996), havia sido decisivo para intensificar o relacionam ento entre a União Européia e o Mercosul. Poucos dirigentes europeus, se é que algum  (com  exceção dos portugueses), têm  com o Felipe  González  conhecim ento  da  política  brasileira  e  sim patia  para  com   nosso país. Dele se pode dizer, parodiando Garcia Lorca no poem a a Ignácio Sanchez Mej ía, toureiro m orto na arena, que custará m uito a nascer, se é que nascerá, um andaluz  tão  puro  de  intenções  em   suas  relações  com   a  Am érica  Latina.  Felipe tem  visão abrangente do m undo e calor hum ano m uito especial para sentir suas dores.  Não  lhe  faltam   tam bém   a  coragem   e  a  determ inação  racional  para enfrentar  os  desafios  da  atualidade,  com o  fez  na  Espanha.  Com   estilo  oposto, cortante  seriam   conosco  as  relações  prioritárias  na  Am érica  Latina.  Assim Em presas espanholas realizaram  e continuam  realizando gigantescos

com o um a espada de Toledo, o castelhano filho de basco José Maria Aznar, sucessor  de  Felipe,  representou  tam bém   um   sólido  ponto  de  apoio  para  a aproxim ação entre os dois países. Existem  duas Espanhas, com o eles próprios se deliciam  em  dizer. Um a m ais católica, m ais quixotesca e conservadora, na qual os  princípios  são  com o  labaredas  que  podem   consum ir  seus  obj etos  de dedicação. E outra, m ais liberal, capaz de aceitar m ais facilm ente a pluralidade e o  com prom isso.  A  verdade  é  que  um a  e  outra  Espanha  se  reencontraram   na Am érica Latina atual. Dá gosto ver com o pessoas tão díspares são unânim es na sim patia  pelo  Brasil:  Manuel  Marín,  que  conheci  quando  com issário  da  União Européia encarregado da Am érica Latina e m ais tarde, deputado socialista, seria o  presidente  do  Congresso  de  Deputados  da  Espanha;  ou  Fernando  Solana,  m eu ex-colega m inistro do Exterior

-  ele  da  Espanha,  eu  do  Brasil  -  ,  que  se  tornou  um a  espécie  de  m inistro  da Defesa e do Exterior da Europa;

ou,  ainda,  Narcis  Serra,  ex-vice-presidente  do  Conselho  de  Ministros  e  ex-m inistro  da  Defesa  de  Felipe  González;  sem   contar  os  veteranos  Manuel  Fraga, de  longa  carreira  desde  os  tem pos  do  ditador  Franco  e,  na  dem ocracia,  várias vezes governante da Galícia, ou Jordi Puj ol, que por m ais de vinte anos dirigiu a Catalunha. Personalidades m arcantes com  o m esm o ânim o positivo em  relação a nós  são  tam bém   Alberto  RuizGallardón,  do  PP,  prefeito  de  Madri  quando term inei  de  escrever  este  livro,  no  com eço  de  2006,  e  Esperanza  de  Aguirre, presidente da região autónom a de Madri, do m esm o PP, m as de ala distinta à de Gallardón.  Com   todos  eles  tive  o  gosto  de  lidar,  encontrando  em   cada  um   o genuíno  sentim ento  e  interesse  em   buscar  aproxim ação  conosco.  Sobre  todos, porém , para m im , resplandece a figura ím par de los Rey es, com o dizem  lá, Juan Carlos e Sofia. A esta altura, perm ito-m e um a pequena indiscrição para m ostrar em   que  am biente  de  fraternidade  se  dão  hoj e  as  relações  entre  dirigentes brasileiros  e  alguns  líderes  espanhóis.  Num a  de  suas  várias  visitas  ao  Brasil, quando os reis da Espanha estavam  para regressar a seu país, o Rei Juan Carlos e eu  nos  despedim os  ao  telefone,  O  roteiro  da  viagem   incluíra,  a  pedido  do  casal real, um a estada de uns poucos dias na Am azónia. No telefonem a, o Rei contou-m e sobre um  pequeno incidente, quando a Rainha, brincando com  um  m acaco, sofrera um a m ordida. Tem pos depois, estando na Espanha com  Ruth, nosso filho Paulo Henrique, sua m ulher,
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Evangelina  Paranaguá  Muniz  Gouveia,  e  nossa  filha  Beatriz,  a  fam ília  real gentilm ente nos convidou para j antar. Cham ei m eus filhos e, com o gosto de fazer brincadeiras,  disse-lhes  que  se  tratava  de  encontro  extrem am ente  form al. Instruílhes,  m encionando  um   suposto  item   do  protocolo  real:  j am ais  se  dirij am aos reis senão quando por eles perguntados, e, quando o fizerem , usem  sem pre o cerim onioso tratam ento de "m aj estade". Estando presente o Príncipe Felipe (que, eu  sabia,  não  iria  ao  j antar),  é  de  praxe  cham á-lo  de  "alteza".  A  reação  não poderia  ser  pior:  se  é  assim   não  irem os,  porque  não  sabem os  com o  usar  essas form alidades etc.

Mas foram . O j antar seria na residência dos reis, o Palácio de Ia Zarzuela, um tanto  retirado,  nos  lim ites  de  Madri.  A  Zarzuela,  onde  estivera  antes  algum as vezes e voltei posteriorm ente, m ais parece um a boa casa de fazenda do que um palácio. É espaçosa, com  alguns acréscim os ao corpo principal, com o se faz nas zonas rurais. Salas am plas, sem  luxo, com  antesalas. Autom óveis entram  por um portão lateral. Há outras dependências m ais burocráticas, com  outra entrada. Fom os  recebidos  m uito  natural  e  sim plesm ente.  Os  reis  estavam   vestidos  de m aneira  pouco  form al.  A  Rainha  Sofia,  se  pode  parecer  reservada  ao  prim eiro contato,  é  m uito  inteligente  e  agradável  logo  que  ganha  confiança  nos interlocutores. Ela foi logo dizendo, de bom  hum or, que trazia m arcas indeléveis do Brasil na própria pele, referindo-se à m ordida que sofrera e lhe deixara leve cicatriz.  Pouco  tem po  depois  noto  que  Beatriz  e  o  Rei  m antinham   longa conversação, sem   a m enor  cerim ônia, e  nem  sem pre  estando de  acordo,  sobre um a  terra  m uito  querida  de  am bos,  a  Catalunha,  região  de  forte  sentim ento nacionalista dentro da Espanha. Beatriz viveu e estudou na capital da Catalunha, Barcelona,  onde  se  especializou  em   psicologia  infantil  no  Instituto  Municipal  de Pedagogia,  chegando  a  escrever  um a  tese  em   catalão.  Um   a  zero,  pois  "Sua Maj estade" não fala catalão, logo com pensado por um  em pate, pois o português do  Rei,  aprendido  no  exílio  de  sua  fam ília  no  Estoril,  em   Portugal,  é  m elhor  no vernáculo do que o nosso. Para culm inar e m ostrar o m odo gentil e fam iliar com que  fom os  tratados,  quando  nos  dirigíam os  à  sala  de  j antar,  ao  passar  por  um corredor  no  qual  havia  alguns  óleos  retratando  figuras  da  nobreza,  Beatriz  se dirige à Rainha Sofia:

-  Eres  tu?-perguntou,  lançando  m ão  de  um   pronom e  pessoal  que  só  se  usa  na Espanha quando se tem  intim idade com  o interlocutor.

Foi dem ais. Meu conservadorism o de com portam ento (a m eus próprios pais nunca dei outro tratam ento que o de "o senhor" e "a senhora") falou m ais alto:- Maj estade - disse eu à Rainha, carregando no form alism o, que não era usual no trato entre os dois casais -, não há solução; treinei direitinho todos eles e vej a só o que acontece...

Daí por diante, num a sala de j antar pequena, sentam o-nos ao redor de um a m esa quadrangular,  que  deixava  os  convivas  próxim os  uns  dos  outros,  num   am biente cálido,  à  vontade.  A  conversa  fluiu  na  boa  e  tradicional  m aneira  do  encontro entre pessoas que se querem  e dão m ais atenção à substância dos sentim entos e dos pensam entos do que às investiduras que representam .

O fato é que m inhas relações pessoais se estreitaram  m uito com  os dirigentes da Península  Ibérica  e  desde  então  houve,  com o  continua  a  haver,  consultas perm anentes entre nossos governos e apoio claro a nossos pleitos, no FMI e nos concílios políticos em  geral.

Com   António  Guterres,  tanto  quando  Prim eiro-Ministro  (1995-2002)  com o depois,  tive  m uitas  ocasiões  para  que  pudesse  apreciá-lo  e  respeitálo  cada  vez m ais. Passam os inesquecível fim  de sem ana no Pantanal, com  ele, seus filhos e um a irm ã, após o falecim ento de sua esposa, Luísa. Com   Jorge  Sam paio  e  sua  m ulher,  Maria  José  Ritta,  do  m esm o  m odo,  os encontros foram  e continuaram  a ser o de antigos am igos. Sam paio (1996-2006) é  um   intelectual  refinado  que  redefiniu  o  papel  da  Presidência  portuguesa  de m aneira absolutam ente dem ocrática e fiel ao espírito da Constituição. E de Mário Soares (Prim eiro- Ministro de 1976 a 1978 e de 1983 a 1985, além  de Presidente de 1986 a 1996) e Maria Barroso - ela com  luz própria, com o ex-atriz, veterana m ilitante  socialista  e  ex-deputada  -,  o  que  dizer,  senão  invej ar-lhes  o  ânim o  e renovar a adm iração pelos serviços prestados à causa da dem ocracia? Recordo-m e  de  que  pouco  antes  da  Revolução  dos  Cravos  (1974),  Mário  esteve  em   São Paulo. Foi difícil j untar alguns am igos no Cebrap que o ouviram  dizer, sem  que acreditássem os, que a ditadura salazarista, liderada por Marcelo Caetano, cairia em  breve. Depois viaj ei a Portugal tantas vezes a estar com  ele, em  cam panhas eleitorais  ou  em   seus  gabinetes  de  m inistro  do  Exterior,  Prim eiro-Ministro  ou Presidente da República, que não sabia com o, enquanto finalizava

este livro, deixar de m e em ocionar vendo-o novam ente a dar o m elhor de si, na  flor  dos  oitenta  anos,  para  tentar  sem   sucesso  levar  seu  Partido  Socialista  à vitória, nas eleições presidenciais de j aneiro de 2006. Revendo a guerra fria diante de Gorbachov

Com  os dem ais países europeus, se não houve revigoram ento tão notável no que diz respeito aos investim entos, o nível de convergência política aum entou m uito. Com   a  Alem anha,  especialm ente,  país  que  visitei  em   três  ou  quatro oportunidades, no qual se originam  fam ílias de m ilhões de brasileiros e que tem investim entos  produtivos  há  longos  decénios  no  Brasil,  estabelecem os,  desde  o tem po  de  Helm ut  Kohl  (1982-1998),  um   program a  de  apoio  às  reivindicações ecológicas. O dem ocrata-cristão Kohl é um  gigante, e não só no tam anho físico, com   seus  2,03  m etros  de  altura.  É  um   hom em   cortante,  até  áspero  no  contato, aparência, rude à prim eira vista, contrasta com  um a aguda visão da Mesm o com as  am arguras  que  sofreu,  com o  um   m arco  na  nova  Europa.  Na  acusações  que sofrera  por  suposto  uso  de  dinheiro  irregular  para  fins  partidários,  e  não  sendo m ais  Prim eiro-Ministro,  cham ei-o  ao  telefone  em   Berlim   para  lhe  dar  um abraço. A voz vigorosa respondeu:

- Eu vou continuar lutando e vencerei.

Vi-o bem  depois, em  m arço de 2005, em  um  encontro de três dias em  Turim , na Itália,  patrocinado  pelo  World  Political  Fórum ,  entidade  ligada  à  Fundação  à Fundação  2005".  No  segundo  dia,  em   tarde  m em orável,  j untaram -se  o  próprio ex-Presidente  da  extinta  União  Soviética  Mikhail  Gorbachov,  Kohl  e  o  ex-Prim eiro-Ministro  italiano  Giulio  Andreotti  para  nos  contarem   com o  se  deu  o degelo  Leste-Oeste  em   seguida  à  perestroika  e  à  queda  do  Muro  de  Berlim . Ouviu-se a História vivida e contada. Num  salão belíssim o de um  antigo edifício de Turim , assistiam  pouco m ais de cem  personalidades. Muita gente que queria ver os líderes ficou de fora por falta de lugar. Antes de com eçar a sessão sentei-m e  ao  lado  de  Andreotti,  que,  atento  e  ativo  aos  88  anos,  tom ava  notas  num bloco.

Fascinou-m e  tratarem ,  entre  outros  assuntos,  de  com o  se  processava  a com unicação entre governantes durante o período da guerra fria. Referiam -se
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o reunificador prim eira volta da Alem anha à Alem anha m as sua

História. continua após as

não  apenas  a  eles  próprios,  todos  protagonistas  do  período  -  Andreotti  em m enor  grau,  devido  à  m enor  im portância  relativa  da  Itália  em   m atéria  de confrontação com  o bloco soviético -, m as tam bém  a vários líderes que tiveram papel nesse processo, especialm ente o Presidente am ericano Ronald Reagan e a Prim eira-Ministra  britânica  Margaret  Thatcher  (1979-1990).  Tudo  durante  a guerra  fria  era  com plicado,  às  vezes  dificílim o,  contaram .  Falo  ou  não  pelo telefone?  O  que  devo  dizer?  Com o  serei  recebido?  Todos  os  detalhes  eram interessantes.  Veio-m e  a  sensação  de  que  tudo  aquilo  parecia  ter  acontecido ontem ,  e  no  entanto  estavam   ali,  naquele  auditório,  personagens  que  fizeram História,  sobretudo  Gorbachov,  senhor  de  todas  as  Rússias  de  1985  até  o  fim   da União  Soviética,  em   1991.  Conheci  Gorbachov  há  m uitos  anos  e  estive  várias vezes com  ele. É um  hom em  efusivo, cordialíssim o, vital. Acredita  realm ente  na  dem ocracia.  Minha  adm iração  por  ele  inclui  o  fato  de, ainda  enquanto  governante,  ter  sido  um   dos  prim eiros  líderes  m undiais,  e  com certeza  o  prim eiro  da  exURSS,  a  dizer  que  o  m undo  m udou  tanto  que  questões com o o m eio am biente são causas da Hum anidade inteira e ultrapassam  classes sociais,  convicções  políticas  e  fronteiras  nacionais.  Isso  é  de  um   significado im enso para quem , com o ele, e de algum a m aneira tam bém  pessoas de m inha geração  em   todo  o  m undo,  teve  desde  sem pre  enraizados,  por  form ação, conceitos  com o  nação  e  classe.  Em   Turim ,  ao  revê-lo  nas  circunstâncias  que descrevo,  parecia-m e  que  no  fundo  estava  assistindo  ao  início  do  m undo contem porâneo, em  que a Alem anha de Kohl j ogou papel crucial, O sucessor de Kohl, o social-dem ocrata Gerhard Schroeder (1998- 2005), esteve m ais de um a vez  no  Brasil,  dem onstrando  que  a  aproxim ação  política  com   a  Alem anha continuara.  Entre  os  m uitos  contatos  que  tivem os,  um   dia,  em   2000,  ele  m e telefonou pedindo que eu aj udasse a obter votos para o candidato que indicava à substituição de Cam dessus no FMI. Tratava-se de seu vice-m inistro da Econom ia, Caio Koch Weser, que nasceu no Brasil, aqui viveu algum  tem po e é fluente em português.  Acabou  não  sendo  possível  obter  acordo  entre  os  países  ricos  para  o lançam ento de Weser. Para seu lugar, os europeus indicaram  o tam bém  alem ão Horst  Kõhler,  ex-presidente  do  Banco  Europeu  para  a  Reconstrução  e  o Desenvolvim ento  (e,  posteriorm ente,  Presidente  da  República  Federal  da Alem anha), para quem  orientei alguns votos, sem pre a pedido de 662

Schroeder.  Resultado:  eleito,  a  prim eira  visita  do  novo  diretor-gerente  do Fundo foi ao Brasil, para agradecer o apoio recebido. Não pude deixar de reagir ironicam ente  quando  vi  na  im prensa  os  com entários  habituais  de  críticos  do governo  segundo  os  quais  ele  vinha  ao  Brasil  para  "dar-nos  ordens".  O  m undo m udou, o Brasil m udou, podem os j ogar um  j ogo m ais hábil a nosso favor, m as os clichês continuam  os m esm os...

No  esforço  de  reposicionar  o  Brasil  e  assegurar-nos  m aior  credibilidade,  visitei praticam ente todos os países da Europa Ocidental, com  especial destaque para a Itália, país onde estive várias vezes, sendo recebido pelos Presidentes Oscar Luigi Scalfaro  (1992-1999)  e  Cario  Azeglio  Ciam pi,  seu  sucessor,  e  pelos Prim eirosMinistros  Rom ano  Prodi  (1996-1998)  e  Massim o  D'Alem ã  (1998-2000). Todos eles retribuíram  as visitas e nelas o tem a sem pre foi a aproxim ação entre o Mercosul e a União Européia e o revigoram ento das relações com erciais, dos  investim entos,  das  relações  culturais  e  políticas  com   um   país  de  cuj os im igrantes  descendem   no  Brasil  m ais  de  25  m ilhões  de  pessoas,  em   term os absolutos  a  m aior  quantidade  de  oríundi  em   todo  o  m undo.  Detalhe  curioso: quando recebi da Universidade de Bolonha o título de doutor honoris causa, Prodi, Prim eiro-Ministro  e  professor  daquela  universidade,  que  assistiu  à  solenidade, pediu  carona  no  avião  presidencial  para  voltar  a  Rom a.  Lição  para  todos  nós: governante de um  dos seis países m ais ricos do m undo, não se fazia acom panhar por guarda-costas e não dispunha de m eio de transporte aéreo. Visitei  ainda  a  Eslovênia,  a  Rússia,  a  Ucrânia  e  a  Polônia.  O  Presidente  da Eslovênia, Rudolf Shuster (1999-2004), havia escrito dois livros sobre o Brasil. Na década  de  1920,  seu  pai  estivera  em   expedição  fotográfica  explorando  a Am azônia, percurso  que o  filho refez.  Com  o  Presidente da  Polônia,  Alexander Kwasniewski (1995-2005), e sua m ulher, Yolanta, passam os bons m om entos em Varsóvia, No banquete que nos ofereceram  levei m inha neta Júlia, na época com doze anos, que pelo lado paterno descende de j udeus poloneses. No dia seguinte, fom os visitar o Gueto de Varsóvia. Diante do m onum ento aos m ortos na rebelião contra  o  nazism o,  ela,  o  m inistro  Celso  Lafer  e  eu  nos  preparam os  para  um a fotografia. Júlia m e disse: l

-Você não, vovô.

Apontou  para  o  m inistro,  m em bro  proem inente  da  com unidade  j udaica  de São Paulo, e afirm ou:

- Só nós dois som os j udeus.

Isso é o Brasil. Júlia, para os j udeus ortodoxos, nem  é j udia, pois sua m ãe não o é. Ela  assum e  sem   dificuldade  a  condição  cultural  porque  sente  que  isso  nos aproxim a  de  povos  lutadores  que  sofreram   discrim inações.  Mais  tarde  o Presidente da Polônia e esposa retribuíram  a visita. Nossas relações com erciais aum entaram   e  a  sim patia  pessoal  tam bém .  Não  m e  esquecerei  da  observação que  m e  fez  quando,  na  abertura  de  um   concerto  de  piano  em   Varsóvia,  ao term inar nosso Hino Nacional, Kwasniewski, conhecedor e apreciador de hinos, m e disse:

- Mas este não é apenas um  hino, é um a ópera. Tem  libreto? Na vastidão do Krem lin, com  Yeltsin e Putin

Seria cansativo e desnecessário entrar em  m ais detalhes. Para m ostrar o tipo de relacionam ento  alcançado  com   alguns  dirigentes  m encionarei  apenas  visitas  à Rússia, ao Reino Unido e à França. Estivera algum as vezes na Rússia, no passado, desde  um   congresso  da  Associação  Internacional  de  Sociologia,  em   1982.  Em 1994,  Presidente  eleito,  decidi  em   dezem bro  acom panhar  Ruth  para  um   evento da  Unesco  de  que  ela  participaria.  Era  tam bém   um a  ocasião  para  fugir  um pouco do intenso cerco da m ídia, a poucos dias de m inha posse. Interessado em conhecerm e, o Presidente Boris Yeltsin (1991-1999) convidou-m e a visitá- lo. Antes  do  encontro,  eu  percorrera  parte  do  Krem lin,  que  com o  se  sabe  é  um conj unto gigantesco e heterogéneo, um a fortaleza que abriga igrej as e palácios. Entre  m aravilhas  de  arte  e  arquitetura  guiou-m e  um   parente  algo  distante, Serguei  Zarem ovitch  Tchernov.  Arqueólogo,  ele  trabalhava  em   escavações  no local  e  era  neto  de  um   prim o-irm ão  de  m inha  m ãe,  Octávio  Brandão  Rego, com unista que se refugiou na União Soviética nos anos 1930, e depois voltou ao Brasil, deixando três filhas em  Moscou.

Até  reunir-m e  com   Yeltsin  eu  nunca  ingressara  na  parte  funcional  do  Krem lin. Essa  área,  com   salas  grandes  e  m óveis  sem   estilo,  nada  tinha  de  atraente. Mantivem os conversa longa e boa. Yeltsin se fez acom panhar por diplom atas que tratavam  de questões da Am érica Latina, e eu

pelo  em baixador  Rego  Barros.  O  interesse  em   um a  aproxim ação  política, m as  sobretudo  com ercial,  entre  nossos  países  foi  o  tem a  principal  do  encontro. Criticou-se  corpulento  Im pressionaram -m e  seu  m uito  Yeltsin  e  efusivo,  e  sua gestão. Pessoalm ente, porém , aquele hom em  que falava m uito, tinha forte

m agnetism o e sua disposição

presença e cativava. de estreitar relações

conosco. Para am enizar o início da conversa relatei experiência recente que tivera  no  Pantanal  e,  depois  de  convidá-lo  a  visitar  ao  Brasil,  descrevi  as m aravilhas da vida selvagem .

Curiosam ente, quase um  ano m ais tarde, por ocasião do 50° aniversário da ONU, em   Nova  York,  quando  ele  solicitou  ver-m e,  o  Presidente  se  lem brou perfeitam ente  de  m inha  descrição  do  Pantanal.  Havia  grande  expectativa  na im prensa  brasileira  que  cobria  m inha  viagem :  afinal,  o  que  desej aria  dizer  o Presidente  da  Rússia,  potência  nuclear,  ao  Presidente  brasileiro?  Travam os, então, um  diálogo espantoso:

-  Com o  se  cham a  seu  Prim eiro-Ministro?  -  perguntou-m e  o  gigante  russo, sem pre incisivo.

Diante da resposta de que não tínham os um  Prem ier no Brasil, ele prosseguiu:-  Mas  então  quem   trabalha  lá?  [Com o  procurando  saber  quem   se  ocupava  das questões adm inistrativas no governo.]

Para  não  responder  que  era  eu  próprio,  m encionei  que  além   de  m im   havia  o VicePresidente.

- Com o se cham a?

Mencionei  o  nom e  de  Marco  Maciel,  ao  que  Yeltsin  repetiu  duas  ou  três  vezes, com  o "c" e o "l" prolongados dos russos:

-  Maccciell?  Macccielll?-  com o  que  enrolando  a  língua.  Depois,  sem   m ais,  m e disse:

- Irei ao Brasil no próxim o abril - e pediu a um  assessor que tom asse nota da data (eu não havia m encionado nenhum a data).

E acrescentou:

-Vou levar um as vodcas para o Pantanal.

Pronunciou  várias  vezes,  com o  que  deliciado,  e  m uito  alegre,  a  palavra "pantanal", em  português.

Respondi-lhe (j á em  tom  de brincadeira) que deveríam os ter cuidado com  isso, porque se bebêssem os m uito correríam os o risco de cair na água 664
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e  as  piranhas  nos  devorariam .  Abraçou-m e,  caloroso,  na  despedida.  O difícil, ao final, foi tentar resum ir para os j ornalistas as conversações que tivem os sobre, im aginavam  eles, a aproxim ação com ercial Brasil-Rússia. O tem a de fato foi abordado, m as, m enos do que um  sinal de abertura com ercial, Yeltsin queria expressar  o  desej o  de  se  aproxim ar  do  Brasil,  país  que  por  seu  porte eventualm ente  pode  servir  de  contrapeso  a  outras  influências  m aiores  nas Am éricas.  Essa  m esm a  vontade  era  m anifesta  nos  encontros  que  tive  com   o sucessor  de  Yeltsin,  Vladim ir  Putin,  em   j aneiro  de  2002.  Na  ocasião,  com o hóspede  oficial  no  Krem lin,  pude  sentir  de  perto  os  restos  da  autocracia.  A segurança  e  a  guarda  do  Palácio,  com paradas  às  nossas,  são  de  dar  m edo. Hospedei-m e num a parte do Krem lin que não conhecia. Im ensa,  repleta  de  salões,  salas  e  ante-salas,  m as,  com o  todo  palácio  antigo, pouco  funcional  e  sem   certos  confortos  da  m odernidade  que,  por  exem plo, abundam  na equivalente am ericana, a Blair House, em  Washington. Encerrado o banquete com  Putin - realizado, este sim , num  esplêndido salão ovalado do século XIV,  antecedido  por  belas  ante-salas  e  repleto  de  candelabros  belíssim os  -, convidei os brasileiros que aproveitaram

eram  poucos, a

m inha presença para tam bém  visitar a Rússia, que não

tom ar  um   drinque  em   m eus  aposentos.  Quando  chegaram ,  um a  surpresa: nada  havia  para  servir.  Funcionários  russos,  com   m uito  boa  vontade,  acabaram im provisando alguns itens.

As  conversas  com   o  Presidente  russo  revelaram   um   hom em   fisicam ente  bem plantado,  sólido,  reservado,  com   olhar  penetrante  e  um   tanto  glacial.  Com   ele, percebe-se estar diante de um a pessoa articulada e aguda, que sabe o que quer. Talvez por sua carreira de ex-agente da antiga polícia secreta do velho regim e, a KGB, dá a im pressão de ser um  tanto fechado, form al. Mas foi sim pático. Agia com o  se  não  falasse  inglês  e  recorria  a  intérprete,  em bora  em   outras  ocasiões tivesse usado o idiom a com igo.

Trata-se  de  recurso  clássico,  em   certos  encontros  de  chefes  de  Estado:  com intérpretes, ganha-se tem po para refletir antes de falar. Tratam os  de  vários  tem as  das  relações  diplom áticas  e  com erciais  entre  nossos países  e  ele  avançou  alguns  com entários  interessantes  sobre  com o  via  o m om ento político internacional.

Sobre suas  observações, m e  ficou na  m em ória que  sua preocupação  política  se desdobrava em  dois planos: a integridade territorial da Rússia e  a  atitude  dos  am ericanos,  que  ele  não  com preendia.  Por  que  reabrir  naquele m om ento o tem a da "guerra nas estrelas" por exem plo? - indagava, referindo-se ao sistem a antim ísseis no espaço que os am ericanos discutem  e pesquisam  desde os anos 1980.

- Se só os dois [os EUA e a Rússia] podem os enfrentar esta guerra e nós, russos, não  estam os  nos  preparando  para  ela,  por  que  isso  agora?  -  perguntou.  Em seguida  reafirm ou,  a  despeito  dessas  ressalvas,  seu  propósito  de  m anter  as m elhores  relações  com   os  EUA,  até  porque  não  seria  viável  cuidar  ao  m esm o tem po da unidade interna e de adversidades externas. Não havia por que duvidar de sua sinceridade. O Presidente tinha diante de si o desafio  colossal  de  reerguer  um   país  que  descera  ao  fundo  do  poço  na  gestão anterior, pós-com unism o, e ao m esm o tem po enfrentar m ovim entos separatistas em  diferentes regiões do vastíssim o território russo, sem  contar a instabilidade de vizinhos,  com o  a  Geórgia  e  algum as  das  repúblicas  da  Ásia  Central,  Nessas condições,  as  relações  conosco  não  m ereciam   lugar  excepcional  na  agenda russa, resum indo-se m ais especificam ente, com o vem  am pliação do com ércio -é cada vez m aior nossas exportações de carne bovina e suína, por exem pla Pele abala a fleugm a britânica e Blair se im pressiona com  o Brasil Quanto  à  Grã-Bretanha,  visitei  várias  vezes  o  país.  Em   um a  das  visitas,  em dezem bro  de  1997,  Ruth  e  eu  nos  hospedam os  por  três  dias  no  Palácio  de Buckingham ,  com   as  honras  de  estilo.  Recebi  doutoram entos  honoris  causa  das universidades  de  Cam bridge  (onde  lecionei  em   m eados  dos  anos  1970  e  em outras  oportunidades)  e  Oxford,  assim   com o  da  London  School  of  Econom ics. Em   outubro  de  2001,  passei  um   fim   de  sem ana  com   Ruth  com o  hóspedes  de Chérie  e  Tony   Blair,  em   Chequers,  casa  de  cam po  dos  prim eiros-m inistros britânicos e local predileto de Churchill durante a Segunda Guerra Mundial. Com Ruth, eu estivera em  viagem  oficial a Madri - ocasião em  que se form ou o Clube de  Madri,  com posto  por  ex-chefes  de  Estado  e  de  governo  com   o  obj etivo  de discu

ocorrendo há vários anos, à a im portância da Rússia em

tir  a  dem ocracia  e  dissem iná-la  pelo  m undo  -  e  de  lá  tom am os  um   avião que nos conduziu à Base Aérea de Brize Norton, em  Oxford, de onde seguim os de  carro  pelo  belo  cam po  inglês  até  Chequers,  em   Buckingham shire.  Chequers, um   grande  com plexo  com   a  típica  coloração  averm elhada  das  velhas  e  sólidas casas  inglesas,  talvez  não  sej a  bela,  m as  é  im ponente.  Há  um   am plo  hall  de entrada, com  as paredes cobertas de quadros de pintores épocas. A seguir, um a grande sala de um a estupenda biblioteca, com prida com o se fosse um a galeria, de  teto  não  m uito  alto,  repleta  de  raridades  em   prateleiras  com   portas envidraçadas.

O  hall  da  biblioteca  é  um a  espécie  de  sala  de  estar,  m uito  agradável.  Andares superiores  com portam   tam bém   os  quartos,  sim ples  m as  confortáveis.  Nessa oportunidade, Bill Clinton se j untou a nós para o j antar. Sentou-se  à  m esa  conosco  tam bém   a  governanta  que  cuidava  de  Leo,  o  filho caçula  do  casal  Blair,  então  com   três  anos  de  idade.  Depois,  fom os  tom ar  um drinque na sala de estar da biblioteca. Assisti à em polgante conversa entre os dois líderes sobre  o Oriente  Médio, posto  que o  Prim eiro- Ministro  britânico  visitaria nos dias seguintes a Palestina e Israel,

Clinton  conhecia  profundam ente  a  situação,  e  lam entou  ter  chegado  ao  fim   de seu governo, em  j aneiro daquele 2001, sem  ter obtido a paz. Segundo disse, a paz havia  estado  "ao  alcance  da  m ão"  durante  as  conversações  que  patrocinara  no ano britânicos im portantes de diferentes j antar. O prim eiro andar abriga anterior entre o Prim eiro- Ministro israelense Ehud Barak e o Presidente palestino Yasser Arafat.  Sua  fam iliaridade  com   o  Oriente  Médio  chegava  ao  ponto  de  conhecer detalhes sobre o acesso dos povos da região à água, e a relação entre a questão e as  dificuldades  estratégicas.  Blair,  a  desde  1997  e  ter  vasta  experiência  em pareceu    em bevecido.    Im pressionou-m e    que    Clinton    desfiasse    ao Prim eiroMinistro,  nom e  por  nom e,  as  pessoas  dos  dois  lados  que  lhe  seria  útil procurar.  No  dia  seguinte  tom ei  café-da-m anhã  com   Blair.  Ele  estava  com atenções voltadas para a questão israelense-palestina, m as tam bém  se declarava preocupado com  a existência de arm as de destruição em  m assa no Iraque (que tropas am ericanas e britânicas invadiriam  em  m arço de 2003; as arm as, com o se sabe, não foram  encontradas). Deixei com  Blair o texto do discurso que faria dias depois, sólido aliado dos EUA, na Assem bléia

despeito de estar no poder assuntos internacionais, m e

Nacional da França. Blair fala francês, e provavelm ente não terá gostado do texto,  em   que  eu  m encionava  que  um   eventual  ataque  ao  Iraque  poderia  ser fonte de terrorism o.

Por ocasião daquele fim  de sem ana em  Chequers, Blair j á estivera, m eses antes em  j ulho - no Brasil. Era a prim eira viagem  de um  Prim eiro-Ministro do Reino Unido à Am érica Latina. Até então ele não tinha idéia do que realm ente é nosso país. Insisti para que realizasse a visita, im portante para as relações bilaterais, e Clinton reforçou, dizendo-lhe a m esm a coisa. Percebi o quanto o im pressionou o Brasil após visitar Brasília, São Paulo e, no Paraná, a hidrelétrica de Itaipu e as cataratas do Iguaçu, diante das quais ficou extasiado. Pareceu-m e claro que seu interesse  por  nossos  assuntos  e  problem as  aum entou  depois  da  visita.  Durante m eu governo, Blair m anteve relação m uito positiva com  o Brasil. Conseguim os nos relacionar não só respeitosam ente com  os líderes das grandes potências,  m as  fazê-lo  com   certa  naturalidade.  De  todo  m odo,  confesso  que passar duas ou três noites no Palácio de Buckingham , com o nos ocorreu em  1997, m exe  com   o  im aginário.  Não  pelo  palácio  propriam ente  dito.  Buckingham , tam bém  um  m useu, é grande, com  pédireito alto, forrado de quadros e tapetes, em bora um  tanto desaj eitado. Mas im pressiona, sem  dúvida, em bora sej a gesto natural  e  decorrente  do  protocolo  ver  a  Rainha,  solícita,  a  m ostrar-nos  os aposentos  em   que  ficaríam os  hospedados,  cham ados  "do  Príncipe  Albert",  no térreo. Am plo salão, quarto de dorm ir e de vestir, banheiro, saguão, corredores e um a piscina grande, que serve a todo o palácio. Da m esm a form a o que se deu no  dia  seguinte,  quando  o  Príncipe  Philip  nos  veio  buscar  para  que  o acom panhássem os ao andar de cim a. Lá, Elizabeth II nos apresentou um  por um a  m ais  de  um a  dezena  de  seus  parentes  e,  em   seguida,  saím os  em   cortej o, antecipados  por  dois  gentis-hom ens  que  não  podiam   dar-nos  as  costas  e  que entravam   solenem ente  no  enorm e  salão  de  banquetes,  à  passagem   do  qual  as cerca  de  duzentas  pessoas  que  lá  estavam   faziam   as  m esuras  de  praxe  a  Sua Maj estade.

O salão de banquetes tinha um  m ezanino ao fundo onde ficava um a orquestra. À m esa  (com   serviço  de  verm eil),  circundado  pela  soberana  e  pela  Rainha-m ãe, tam bém   Elizabeth,  vendo  em   outra  m esa  o  então  j ovem   e  recém -eleito  Tony Blair, ouvi a Rainha - toda engalanada com

as  fam osas  águas-m arinhas  que  Assis  Chateaubriand  lhe  dera  quando em baixador  do  Brasil  em   Londres,  e  que  de  tão  num erosas  serviam   de  adorno para  o  colar,  as  pulseiras,  os  brincos  e  até  m esm o  a  tiara  -  tecer  loas  ao  Brasil que  renascera.  Respondi-lhe  m ais  sobriam ente,  m eio  desaj eitado  na  casaca alugada, cuidando para que a condecoração real que atravessava m eu peito em faixa verm elha não despencasse sobre o texto que eu lia. Tudo isso, no entanto, em bora form al, se desfez no ar pela graça da Rainha-m ãe. Com o presente oficial, eu lhe oferecera um  pássaro de pedras brasileiras e bico prateado - esses discutíveis presentes que nossa avareza de m eios im põe com o se de preciosidades se tratassem . E ela se entusiasm ou com  o nom e que atribuí ao pássaro.  Perguntado  sobre  com o  se  cham ava,  respondi  de  pronto,  do  fundo  de m inha ignorância:

- Jaburu, m adam e.

Ela repetia com  delícia, trocando o u por a, o nom e daquele pássaro im aginário. Marcou-m e tam bém  naquele j antar a acuidade da Rainha Elizabeth a m e contar suas  recordações  de  prim eiros-m inistros  com   quem   lidara,  de  Churchill  (1940-1945  e  1951-1955)  a  Blair,  passando  por  Margaret  Thatcher.  A  respeito  de Thatcher, ela em itiu um  com entário surpreendente para quem  im agina a Rainha m antendo  absoluta  contenção  sobre  tem as  políticos:  a  Prim eira-Ministra  (que governou  por  onze  anos),  opinou,  talvez  tenha  perm anecido  tem po  dem ais  no cargo... Contraponto necessário: um a determ inada m anhã eu deveria visitar um clube de futebol. Para fazer-m e com panhia chegou a Buckingham  m eu m inistro de  Esporte,  Pele.  Aí,  sim ,  houve  alvoroço.  Se  é  de  bom -tom   apresentar  os principais  serviçais  a  hóspedes  ilustres,  no  caso  de  Pele  não  houve  nada  disso: m om entaneam ente  abandonada  a  fleugm a  britânica,  houve  corrida  desabalada de  todos  quantos  por  lá  estavam ,  dos  roy als  aos  em pregados  da  cozinha,  dos m ordom os  às  dam as  de  com panhia.  Todos  queriam   um   autógrafo  ou  um a  foto com  o "Rei" urbi et orbi. Disselhe, brincando:

- Pele, enquanto eu for Presidente você nunca m ais viaj ará com igo, sob pena de eu virar parte hum ilde do cortej o de Vossa Maj estade universal...

A criatividade do povo é o fundam ento da grandeza Por  fim ,  um a  palavra  sobre  a  França.  As  relações  com   o  Presidente  Chirac nunca deixaram  de ser m uito positivas, produto de nossos vários encontros. Com ele estive inclusive na Guiana Francesa, oficialm ente um a extensão do território francês. Lá, lem bram os que a m aior fronteira da França é com  o Brasil: os 700 quilóm etros  ao  longo  dos  quais  o  Am apá  se  encontra  com   a  Guiana.  Nossos governos  discordam   em   pontos  im portantes  sobre  o  protecionism o  agrícola.  As convergências,  no  entanto,  são  m uito  m ais  num erosas.  Isso  ocorreu  tanto  entre 1997  e  2002,  quando  o  Prim eiro-Ministro  era  Lionel  Jospin  (com   quem   voltei  a m e encontrar em  Florença, no âm bito da Terceira Via, m ais de vinte anos depois de um  j antar em  m inha casa em  São Paulo, sendo na ocasião Jospin dirigente do Partido Socialista e eu senador), com o em  fases em  que as cores políticas eram m enos  averm elhadas.  Os  interesses  entre  países  saltam   diferenças  partidárias. Meu  trato  com   am bos,  Chirac  e  Jospin,  perm itiu,  quando  necessário,  que, adem ais dos contatos pessoais nas visitas oficiais m útuas, nunca hesitássem os em usar  o  telefone  para  resolver  dúvidas  ou  pedir  aj uda.  Isso  aconteceu,  por exem plo,  em   1996,  quando  o  leilão  de  privatização  da  Light,  em presa distribuidora  de  eletricidade  do  Rio  de  Janeiro,  chegava  à  beira  do  fracasso  por falta  de  com pradores  (consideravam   o  preço  alto  dem ais  e  não  queríam os vendê-la  pelo  m enor  lance  -  de  igual  m odo  com o  procedem os  para  valorizar  a venda das teles)

e insisti com  Chirac para que os franceses participassem . Mas inegavelm ente, do ponto  de  vista  sim bólico,  o  m om ento  culm inante  no  relacionam ento  com   a França  durante  m inha  Presidência  foi  o  convite  que  recebi  da  Assem bléia Nacional  para,  a  30  de  outubro  de  2001,  dirigir-m e  aos  deputados.  Lá  estavam presentes,  com   Jospin,  dois  ou  três  ex-prim eiros-  m inistros  e  m uitos parlam entares. Pronunciei discurso duro contra o protecionism o e apelando à paz por causa dos acontecim entos posteriores ao 11 de setem bro nos EUA. Discurso que, se repercutiu bem  na França, desagradou a setores do governo am ericano. Não  se  pense  que  a  presença  brasileira  crescente  se  faz  só  pela  diplom acia  e pelos  laços  económ icos.  Fiquei  im pressionado  pela  acolhida  que  a  Assem bléia francesa  m e  dispensou,  m as  igualm ente  pela  presença  de  Ronaldinho  Gaúcho entre  os  convidados  para  o  coquetel  posterior  ao  discurso,  À  sua  chegada  -  não pude  deixar  de  m e  lem brar  de  Pele  em   Buckingham   -,  cessaram   de  cantar  as antigas m usas. Deu-se um  esbaforido corre-corre tirar fotografias - não com igo, chegado então há apenas alguns m eses na França para atuar na equipe do Paris Saint Germ ain, j á era ídolo, sem  m encionar que j á arranhava um  francês digno de  respeito.  E  isso  que  acontece  com   Ronaldinho  Gaúcho,  com   Pele  e  com   os grandes craques, com o Ronaldo, repete-se com  nossos m úsicos e artistas. A força de  um   país  não  se  lim ita  à  de  suas  arm as,  de  sua  econom ia  ou  de  seu  talento diplom ático. A criatividade de seu povo é o fundam ento da verdadeira grandeza. Palavras finais 
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Escrevi  este  livro  nos  últim os  dois  anos  e  m eio,  esparsam ente.  Com ecei-o  em Providence,  no  estado  de  Rhode  Island,  nos  EUA,  onde  fica  a  Universidade  de Brown, na qual trabalho durante parte do outono am ericano. No m ais das vezes, trabalhei em  m inha casa em  São Paulo, entre um a e outra atividade, um a e outra viagem ,  para  cum prir  m inhas  obrigações  nacionais  e  internacionais.  Pude  dar-lhe  im pulso  m aior  nos  três  m eses  que  passei,  no  com eço  de  2004,  no  Krueger Center  da  Biblioteca  do  Congresso,  em   Washington,  e  o  retom ei  tanto  em   2004 com o  em   2005  no  Watson  Institute  for  International  Relations  de  Brown.  Reli-o nas  últim as  sem anas  de  dezem bro  de  2005  e  nas  prim eiras  de  2006.  Escrevo estas  palavras  finais  entre  um a  palestra  em   Oxford,  a  Olof  Palm e  Lecture,  e um a  reunião  em   Genebra,  na  qual  estam os  discutindo  o  futuro  da  Conferência das Nações Unidas sobre Com ércio e Desenvolvim ento (UNCTAD), organização criada na ONU sob a inspiração do econom ista argentino Raul Prebisch - que foi seu prim eiro diretor-geral

-  para  que  os  países  "do  Sul"  pudessem   se  organizar  para  fazer  frente  aos  "do Norte",  entrincheirados  no  Acordo  Geral  sobre  Tarifas  e  Com érico  (GATT)  e m ais tarde na OMC.

Confesso que ao relê-lo senti um a certa decepção. Decepção que não advém  da insuficiência das descrições e análises que fiz para resum ir o esforço despendido com  afinco para m elhorar o Brasil, nem  de im aginar que nada m udou. Valeu o esforço.  Por  outro  lado,  as  condições  atribuladas  nas  quais  trabalho,  se  não j ustificam , explicam  as insuficiências m encionadas. O que m e decepciona é ver o  tem po  que  custou  para  o  país  obter  os  resultados  que  alcançam os,  tão  longe ainda do necessário. Por m ais que tivéssem os feito, por m ais que o Brasil tenha m udado,  o  m undo  não  parou  e,  olhando  em   volta,  fica-se  sem   saber  o  grau  de avanço relativo.

Nos  anos  1970  e  1980  perdem os  a  corrida  com   os  "Tigres  Asiáticos".  entre políticos franceses e convidados para

obviam ente,  m as  com   nosso  craque  que,  Dizíam os  que  eles  eram   m eras plataform as de exportação e nós dispúnham os de um  enorm e m ercado interno, confundindo  população  com   capacidade  de  com pra.  E  agora,  perderem os novam ente na com paração com  a

índia  e  a  China?  Fosse  só  a  perda  de  posição  no  ranking  do  poder  ou  do crescim ento  da  econom ia,  e  eu  não  sentiria  tanta  ansiedade.  Mas  o  que  se perdem  são chances de m ais gente ascender à escola, ter m elhor atendim ento na saúde,  obter  m ais  e  m elhores  em pregos  e  ter  m aior  capacidade  para  tom ar decisões verdadeiram ente livres, porque com  m ais opções. Essa  sensação  de  ficar  para  trás,  prej udicando  tanta  gente,  deixando  que  os bolsões  de  pobreza  m aterial  e  espiritual  sufoquem   os  avanços  conseguidos, provoca em  m im , depois da decepção, indignação. Dava para ter liberado m ais depressa  o  país  das  am arras  de  um   passado  que,  se  teve  seus  m om entos  de brilho, hoj e funciona com o lanterna na popa. Pior, m antendo a pretensão de ser o farol  do  futuro.  O  futuro  depende  de  m elhor  organização  da  sociedade  e  do governo,  de  m ais  criatividade,  m ais  e  m elhor  educação,  m ais  ciência  e tecnologia,  m enos  privilégios,  m ais  com petição  apoiada  no  m érito,  m ais avaliação, m ais coragem  para m udar. E, sej am os claros, m ais decência na vida pública, m ais Justiça, m enos corrupção e m ais segurança para as pessoas. Com o é possível falar em  alargam ento da cidadania sem  tudo isso? E, por acaso, para  falar  em   dem ocracia  basta  o  direito  de  votar,  m esm o  que  não  haj a proxim idade entre eleitor e representante, nem  cobrança pelo eleitor da conduta dos  representantes  que  os  penalizem ,  afastandoos  nas  eleições  subseqüentes?  A indignação  vem   de  olhar  o  passado  recente  e  ver  que  os  personagens  hoj e  no poder (pessoas, partidos, forças sociais) resistiram  a toda inovação para m elhorar o Brasil e agora alardeiam  com o feito próprio o que brotou das raízes que tanto fizeram  para im pedir que vingassem .

Quanto  tem po  perdido  pela  cegueira  ideológica,  pela  falta  de  hum ildade  para aprender a m anej ar as políticas públicas e para entender a sociedade. Confesso candidam ente  m inha  decepção.  Depois  de  haver  construído  um a  transição  de governo  que  abriu  espaço  para  um a  convergência  em   benefício  do  país, colhem os novam ente dos que se arrogavam  ser a expressão m áxim a das virtudes públicas  e  portadores  do  futuro  a  pecha  de  "adversários",  quando  não  de "inim igos".  Diante  da  enorm idade  do  esforço  feito  pela  sociedade  e  por  m eu governo para aj ustar o país aos novos tem pos, esforço que, m esm o capengando, teve  continuidade  no  governo  que  m e  sucedeu,  não  teria  sido  possível  e  m ais construtivo ter-se aberto um  diá
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logo  nacional,  em   vez  de  colher  apoios  no  balcão  da  indignidade  com pagam ento à vista?

Não adianta chorar sobre o leite derram ado. Que pelo m enos o travo da desilusão que  não  é  só  m inha,  é  de  gregos  e  troianos  -  não  im peça  desenhar  um   cenário m elhor  para  o  futuro.  Se  até  agora  não  soubem os  j untar  m ais  forças  para estarm os  à  altura  dos  desafios  que  o  país  precisa  enfrentar  (eu,  em bora  tenha tentado,  aqui  e  ali,  ultrapassar  a  barreira  tradicional  entre  governo  e  oposição, não m e em penhei com  a obstinação e a hum ildade necessárias, e m inha voz não ultrapassou  a  zoeira  dos  arautos  do  passado),  olhem os  para  frente  com   m ais disposição  de  fazê-lo.  Não  nos  enganem os,  o  desafio  não  será  apenas  o  de consolidar as transform ações, por assim  dizer, m ateriais da sociedade e do povo. Para  consolidá-las  sabem os  que  falta  deslindar  a  arm adilha  dos  j uros  altos,  da dívida  interna  que  cresce  a  golpes  de  esbanj am ento  Previdência;  investim entos interno e externo para expandir a riqueza e o m ercado de trabalho. O país clam a por  m ais  igualdade  e  m elhor  distribuição  da  renda,  com   elevação  do  piso  do ganho dos m ais pobres, processo que não se constrói no curto prazo e requer um a sofisticada  com binação  de  políticas  que  se  m antenham   no  tem po.  Porém ,  é preciso  m ais  do  que  isso:  a  alm a  do  país  está  acabrunhada.  Vaga  sobre  as construções m ateriais e institucionais sem  acreditar em  um  destino com um  que aproveite a todos.

Convém  voltar às palavras de Weber: a política requer perspectiva e paixão. Não basta cantar  os louros  do progresso  m aterial, das  exportações, das  m igalhas  em que  se  transform aram   as  iniciativas  de  prom oção  social.  É  preciso  m uito  m ais para  renovar  as  esperanças.  Não  que  eu  descreia  de  um   povo  que  é  capaz  de renovar sua cultura, suas artes, seus esportes e assim  é capaz de se refazer. Nem , portanto,  que  o  pessim ism o  m e  abata.  Não;  m as  a  crença,  a  paixão  por reconstruir,  por  abrir  novos  cam inhos,  deverá  vir  acom panhada  por  um a perspectiva  realista  à  qual  as  pessoas  possam   se  agarrar  porque  acreditam   e porque vêem  no cam inho a ser percorrido os benefícios que podem  colher. Os  m otores  j á  instalados  na  econom ia  são  poderosos.  Á  capacidade técnicointelectual  das  universidades,  centros  de  pesquisa,  organizações em presariais (na indústria, nos serviços e no agronegócio) e até m esm o
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de recursos públicos com

será  preciso  aum entar  a  despesas  correntes  e  descontrole  na  poupança dom éstica e atrair m ais

em   agências  públicas  perm ite  a  adaptação  progressiva  do  país  à  ordem global.  Com o  m ostrei  neste  livro,  fortalecem os  as  instituições  e  há  liberdade. Form ou-se  um a  opinião  pública  m ais  livre  e  as  pessoas,  cada  vez  m ais,  se inform am , buscam  decidir por conta própria e lutam  por m elhorar suas vidas. A m obilidade  social  e  geográfica  continua  caracterizando  o  país.  Contudo,  a velocidade do processo é insatisfatória. Persistem  níveis de pobreza e de falta de acesso à cultura (não é só o analfabetism o funcional que form a um a barreira; tam bém  o gap tecnológico é fatal nas sociedades da inform ação). É para superar esses obstáculos que precisam os criar um a nova coalizão, que tenha abrangência não  apenas  política,  m as  sociocultural  e  que  j unte  os  que  crêem   ser  possível convergir para alcançar obj etivos com uns. E saibam  com o lográ-los. O prim eiro obj etivo  para  restabelecer  a  confiança  nas  pessoas  é  a  dim inuição  da  distância real  e  em ocional  entre  quem   m anda  e  quem   obedece.  É  preciso  reconstituir  os fios de legitim idade do poder. Nada m ais alheio ao realism o do que propor um a vasta e única reform a política salvadora. Talvez essa sej a a área que m ais requer um a  m udança  increm ental.  Quem   sabe  um   "curto-circuito",  com o  eu caracterizei  as  m udanças  das  pequenas  coisas  que  produzem   resultados  em cadeia  trazendo  grandes  conseqüências,  ou,  com o  m odernam ente  se  cham a, um a reform a que toque nos ttpping points, rom pendo os pontos de equilíbrio. Por exem plo, estabelecendo o voto distrital m isto para as eleições dos vereadores nas cidades  com   m ais  de  200  m il  eleitores.  Provada  valiosa  a  experiência,  ela  se estenderia às eleições dos deputados.

Senão, algum a experiência com  a utilização de um a lista fechada de candidatos, ordenada pelo partido, elegendo-se de form a progressiva o núm ero de candidatos correspondente  proporcionalm ente  aos  votos  dados  à  legenda  e  não  a  cada candidato  individualm ente,  dando-se  aos  eleitores,  talvez,  a  possibilidade  de m udar  a  ordem   estabelecida  pela  direção  do  partido.  Em   qualquer  caso,  é indispensável com plem entar essas inovações com  m edidas que reduzam  o custo das cam panhas, com o as j á aventadas, de não perm itir a produção m arqueteira dos program as de TV nem  o uso de brindes eleitorais. Nada disso "salva" por si a dem ocracia  nem   a  decência,  processo  que  depende  m ais  de  valores  m orais  do que de regras eleitorais. Mas dim inui no eleitor - o que hoj e é indispensável - o sentim ento de que, ocorra o que ocorrer, o escândalo que for, nada m udará 676

nem  ninguém  será punido e que entre ele e o representante não há liam e de responsabilidade recíproca.

O outro aliciente da descrença nacional é o sentim ento de im punidade. Tanto se fala  em   reform a  do  Judiciário  e  tão  pouco  se  faz  para  alterar  os  códigos  de processo  para  dar  m ais  facilidade  de  acesso  à  Justiça,  tornála  m enos  custosa  e m ais rápida. Há, sem  dúvida, experiências bem -sucedidas, com o os j uizados de pequenas  causas,  a  inform atização  de  certas  varas  j udiciais,  os  esforços  de tribunais  e  j uizes  para  um a  m ais  rápida  e  eficiente  prestação  j urisdicional.  Os entraves  legais,  entretanto,  os  loopholes,  as  lim inares  j am ais  j ulgadas  e  a  boa  e cara advocacia podem  postergar quase indefinidam ente as decisões. Sem  que se rem ovam   esses  obstáculos,  com o  pode  o  cidadão  com um   acreditar  na  Justiça? Pelo  contrário,  achará,  com   razão,  que  a  im punidade  é  a  m ãe  dos  ricos  e poderosos.

E  em   que  Justiça  pode  crer  o  hom em   da  rua,  se  nem   na  polícia,  que  é  prévia àquela,  ele  pode  confiar?  Estam os  com o  avestruzes,  não  querendo  ver  o  que todos vem os: a droga, a corrupção e a violência estão de m ãos dadas e algum as dessas  m ãos  recebem ,  além   do  butim   advindo  do  crim e,  o  cheque  do  dinheiro público.  A  segurança  das  pessoas,  principalm ente  do  pobre  que  não  dispõe  de recursos  para  pagar  segurança  privada  (esta  tantas  vezes  acum pliciada  com   o crim e) tornou-se questão prioritária.

Questão de direito hum ano fundam ental, o direito à vida. Tam pouco nessa m atéria há grandes soluções salvadoras. Mas é preciso com eçar por  enfrentar  a  descoordenação  das  polícias  -  as  m ilitares  com   as  civis,  as m últiplas agências burocráticas em  que essas se dividem  - e dos vários níveis da adm inistração,  pois  constitucionalm ente  a  segurança  pública  depende  de  cada governo estadual e não do federal, enquanto o com bate às drogas e a guarda das fronteiras  ao  plano  federal  (Polícia  Federal  e  repartições  aduaneiras).  A com unicação  entre  elas  é  precária,  faltam   guardas  m unicipais  nas  cidades  e  a cada m om ento se im agina que as Forças Arm adas deveriam  se ocupar do crim e organizado, principalm ente do narcotráfico. E m orrem  no nascedouro inovações m ais adequadas, com o a criação de um a Guarda Nacional m ilitarizada, federal, que pudesse com bater com  m ais eficácia o crim e organizado quando este, pela via da corrupção e da violência, desm oraliza a autoridade do Estado e cria "zonas livres"  nas  favelas,  nas  periferias  das  grandes  cidades  ou  m esm o  em   zonas fronteiriças. "77

Mas  quem   ainda  tem   a  santa  ingenuidade  de  im aginar  que  é  possível com bater  o  crim e  organizado  e  a  dissem inação  do  uso  de  drogas  aos  golpes  de repressão?  Sem   m uita  inform ação,  serviços  adequados  de  inteligência  que  se com uniquem ,  sem   controle  da  lavagem   de  dinheiro  e,  sobretudo,  sem m obilização  social  que  os  previna  e  aj ude  a  com bater,  o  crim e  e  a  droga  são im batíveis  porque  organizados  em   redes  m ais  eficientes  do  que  as  de  que  o Estado dispõe. Quando a isso se som a a indulgência de segm entos da sociedade e da  vida  política  com   o  crim e  e  a  droga,  esses  se  tornam   quase  inexpugnáveis. Essa é m atéria típica de reconstrução m oral do país, que requer a cooperação de quase todos e precisa ser tratada acim a das lutas partidárias. Chegam os  ao  ponto  nevrálgico.  Um a  nação  Sendo  dem ocrática,  com   um a m ultiplicidade  de  haver  conflitos  entre  eles,  desde  que  não  atinj am   o fundam ental  estatuído  na  Constituição.  Qualquer  proj eto  de  reconstrução  social, económ ica ou m oral independe da idéia autoritária e antiga de "proj eto nacional” nascido  na  cabeça  de  intelectuais  aninhados  em   algum   aparato  de  poder.  Ele deve  nascer  da  livre  cooperação,  do  debate,  com   ou  sem   consenso,  que  se estabeleça  a  cada  m om ento  no  entrechoque  de  opiniões  e  interesses  da  própria sociedade.  Nesta  estão  incluídos  naturalm ente  o  Estado  e  as  organizações económ icas,  bem   com o  as  fam ílias,  os  interesses  regionais,  os  das  associações voluntárias, leigas ou religiosas, profissionais, políticas etc. O sentim ento nacional nas sociedades m ais tradicionais depende da ação das fam ílias, das religiões e do Estado.

Nas m ais dinâm icas, plurais e dem ocráticas, além  desses agentes de m anutenção e transform ação da ordem  social, as em presas, os partidos e a "opinião pública" j ogam  papel decisivo. A escola fornece o m olde cultural básico, sobre o qual as outras  organizações  e  instituições  atuam   para  refundir  as  crenças  e  as  práticas. Daí  a  im portância,  nas  dem ocracias,  do  sistem a  público  de  ensino, com plem entado,  m as  não  substituído,  pela  escola  privada  laica  ou  confessional. Em   geral  a  busca  de  cam inhos  novos  se  faz  procurando,  o  quanto  possível, desenvolver  laços  com   o  patrim ónio  histórico-m oral  da  nação  e  a  escola  é  o cadinho  dessa  fusão.  Em   nosso  caso,  a  fam ília  vem   perdendo  a  capacidade  de ser a  unidade fundam ental  de form ação  e m anutenção  de m odelos  culturais.  A m obilidade social e geográfica, som ada à condição de pobreza de m uitas fam í l

se form a com  valores. valores, podendo m esm o

lias, à tendência da fam ília a ser unipolar (geralm ente chefiada pela m ãe) e ao  fato  de  os  laços  estáveis  entre  os  casais  durarem   em   m édia  relativam ente pouco  tem po,  dim inuem   a  capacidade  dessa  instituição  para  servir  de  base  da coesão social. A inevitável inversão de influência entre as gerações, pois é m ais fácil a absorção das técnicas m odernas de adaptação às m udanças e de estilos de vida  pelos  m ais  m oços,  torna  a  fam ília  tradicional  um   agente  m enos  ativo  na m anutenção e difusão dos valores.

A  própria  religião  vem   perdendo  a  capacidade  de  socializar  seus  seguidores  de form a  m ais  am pla,  A  religião  predom inante,  a  católica,  há  m uito  tem po restringiu  seu  papel  na  educação.  Seus  segm entos  m ais  dinâm icos  passaram ,  é verdade,  a  ter  im portante  função  na  am pliação  da  consciência  social  e  m esm o na  organização  do  protesto  popular.  Mas  a  Igrej a  com o  um   todo  perdeu  força com o  agência  propulsora  de  um   m odelo  de  vida  de  alcance  sobretudo  as pentecostais,  guardam ,  é  socializador,  principalm ente  j unto  às  cam adas  m ais pobres  e  m enos  integradas  à  sociedade.  Dão  a  seus  crentes  acesso  a  setores sociais,  localizados  m uitas  vezes  em   estratos  m ais  altos  da  hierarquia  social. Funcionam  segm entadam ente com o fator de coesão e de integração social, m as tam bém  sem  perspectiva nacional. nacional. As religiões reform adas,

certo,  im portante  papel  Quando  se  olha  para  a  dinâm ica  da  sociedade brasileira com  perspectiva realista, é fácil perceber que o dia-a-dia das pessoas encontra  no  trabalho,  e  m ais  significativam ente  no  trabalho  organizado  na em presa ou no Estado, o m olde que orienta o uso do tem po, form a a disciplina, dá  a  expectativa  de  m elhoria  (ou  não)  de  vida,  define  as  form as  de  conduta aceitáveis, os m odelos culturais e sociais. A esses agentes de socialização se som a a influência difusa, m as im portante, da m ídia, e, m ais especificam ente, a da TV. Quase  toda  inform ação  que  chega  às  m assas  populares  vem   dos  boletins inform ativos. As telenovelas, de outro lado, têm  enorm e poder de dissem inação de  m odelos  de  com portam ento  e  m esm o  de  suscitar  a  discussão  de  tem as im portantes e controversos.

Dessa form a, na m edida em  que a instituição escolar se desorganiza, o país fica cada  vez  m ais  à  m ercê  da  capacidade  de  o  m ercado  e  o  Estado  gerarem m odelos  de  conduta.  Convenham os  que  para  a  form ação  de  um a  sociedade dem ocrática  isso  não  só  é  insuficiente  com o  chega  a  ser  perigoso.  Qual  o cim ento, por assim  dizer, que nos unirá com o nação? Em  que m oldes se form ará, abusando de expressão antiquada, nossa alm a popu 678
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lar?  Ela  só  aparecerá  quando  nos  unirm os  na  torcida  pelos  cam peonatos m undiais de futebol (e ainda bem )? Ou prezam os e estam os dispostos a reforçar outras  form as  m ais  com plexas  e  dem ocráticas  de  m anter  a  coesão  nacional? Não teria sentido esperar que no m undo atual os m oldes das antigas com unidades sirvam   de  base  para  as  com unidades  nacionais  com plexas.  O  estar  fisicam ente j untos,  a  relação  face  a  face  dada  pelas  circunstâncias  do  nascim ento  em   um m esm o  lugar  e  de  falar-se  a  m esm a  língua  não  são  fatores  suficientes  nas sociedades contem porâneas para definir o sentim ento de pertencim ento à nação. As  forças  desagregadoras  da  sociedade  tradicional  m encionadas  anteriorm ente atuam  com  presteza e quando não se criam  form as novas de coesão, a anom ia de segm entos sociais am plos é quase inevitável. Há um  elem ento de volição, de deliberação, e m esm o de cognição na definição do que significa ser m em bro da m esm a  associação  nacional.  É  preciso  querer  estar  j unto  culturalm ente,  e  não apenas, com o no passado, viver de fato um a situação de proxim idade, até porque as  redes  de  interação  m ediadas  pela  com unicação  eletrônica  fornecem   outros m eios para o "estar j unto”

m oderno.

A  escola  é  a  agência  fundam ental  para  que  a  renovação  das  form as  de socialização  transcorra  dem ocraticam ente.  Só  a  escola  pública,  de  acesso universal,  não  dogm ática  nem   confessional,  pode  com plem entar  a  fam ília,  a religião, o partido, a em presa e o Estado, evitando que o particularism o da visão de  cada  um a  dessas  agências  absorva  todas  as  dim ensões  da  vida.  E  a  escola com o instituição está em  crise, com  dificuldades para gerar m odelos de conduta. No  reencontro  de  perspectivas  a  que  m e  refiro  é  fundam ental  dar  prioridade m áxim a  à  educação  em   todos  os  seus  níveis.  Prioridade  para  o  ensino fundam ental,  valorizando  socialm ente  o  professor  ou  a  professora,  pois  sem   a m elhor  qualificação  do  corpo  docente  e  sem   m elhores  salários  não  haverá reform a  que  se  enraíze.  Prioridade,  sobretudo,  ao  conteúdo  do  ensino  para m elhor capacitar o cidadão e a pessoa na busca de aperfeiçoam ento profissional e  hum ano.  É  preciso  voltar  à  concepção  da  escola  com o  base  da  socialização dem ocrática, com o locus de privilégio para o aprendizado das opções culturais e não com o m áquina de inculcar m oldes únicos nos alunos. Os econom istas j á cansaram  de repetir que a m elhoria da renda depende do grau de escolaridade e, portanto, que pobreza tam bém  se com 680

bate  com   m ais  escola  e  não  só  com   m ais  em pregos.  E  j á  sabem os  que  a sociedade  do  futuro  será  a  sociedade  da  inovação  e  do  conhecim ento,  e  que, portanto,  a  m odernização  da  escola  profissional  e  a  reform ulação  da universidade  são  fundam entais  para  o  desenvolvim ento  do  país  com o  um a sociedade  contem porânea.  Não  terem os  acaso  a  capacidade  de  convergir  no obj etivo  de  reestruturar  as  instituições  educacionais  brasileiras,  dando-lhes condições para cum prir seu papel no prazo, digam os, de vinte anos? Bastam   as  referências  feitas  neste  epílogo  aos  poucos  tem as  a  que  aludi  para j ustificar a necessidade de um a convergência de propósitos que nos perm ita sair da  letargia  em   que  nos  encontram os  em   áreas  tão  sensíveis  às  pessoas  e  tão fundam entais  para  avançarm os  m ais  depressa  na  busca  de  um a  sociedade m elhor. Um a palavra final para enlaçar com  o capítulo inicial deste livro. Cam inhadas  novas  requerem   líderes.  Líderes  dem ocráticos  e  inovadores  são líderes  m orais,  que  podem   ser  tam bém   políticos.  Não  são  heróis  nem   super-hom ens, e m uito m enos santos. São pessoas capazes de apontar cam inhos e dar exem plos.  Sem   ir  m uito  longe  na  História:  Uly sses  Guim arães  foi  um   desses líderes  na  luta  pela  dem ocratização.  Teotônio  Vilela,  quando  entrou  à  força  em um a prisão para pregar a anistia, não fez outra coisa. O cardeal Paulo coragem de  falar  contra  a  tortura,  m ostrou  direitos  hum anos.  Antes  deles,  os  que  deram suas vidas na tortura por causas nas quais acreditaram , sem  que eu as endosse ou j ulgue,  são  outros  tantos  exem plos.  Dom   Helder  Câm ara,  que  fora  integralista, soube converter-se à causa dos pobres e da j ustiça social, e outra coisa não fez Betinho ao proclam ar a prioridade para o tem a da fom e. Mesm o Lula, antes de se envolver nas paixões partidárias e de se perder nos escaninhos entre o poder e suas  facilidades,  m ostrou  com o  os  trabalhadores  podiam   resistir  ao  regim e autoritário.

Se  houve  no  passado  recente  quem   em punhasse  as  bandeiras  da  reform a,  da dem ocracia  e  do  progresso,  não  faltará  quem   possa  olhar  para  a  frente  e  levar adiante  as  transform ações  necessárias  para  restabelecer  a  confiança  em   nós m esm os e no futuro desse grande país. São m eus votos. fim  do livro

Evaristo Arns, quando teve a um  cam inho da luta pelos
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